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I'lnonçns, sóhre o Projeto de Lei 
du Cumura n.• 129, de 1959 . . . 236 

- u.• 26, de 1961, da Comissão de 
Finonçns, sõbre, o Projeto de Lei 
da Cúmuru n,u 7, de 1961 . , . , . . 236 

- n.o 27, de 1061, dn Comlssilo do 
Constltulsilo c Justiça, sõbrc o 
Projeto uc Lei dn Càmorn u.• 
70-c,. de 1059 . . . . . . . . . . . . . . . . 237 

- n.• 28, de 1061, dn C'omlssão· de 
Serviço Público Civil, sôbr«Í o 
I'roj11to de Lei du Oàmurn n," 
o. d.e 1001 , .... , , .... , . : . . . . . . 238 

- n " 2U, de 1961, du Comio•ão de 
l'lnnnçns, sõbre o Projeto de Lei 
du Ct\mat•n u,o D,. de 1061 ... , . . 238 

- n.• 30, de 1U61, du Com!H•ilo de 
Educação c Culturu, sôbrc o 
Projeto de Lei du Cilmurn u," 
13, de 1901 ... , . , .... , .... , .. 2!19 

- u,u 81, de 1U01, du Comlssi\o de 
Serviço Pllbllco Civil, sôbrc o 



Projeto de Lei da Câmara n.• 
13, de 1961 ........ , ...... , .. . 

- n.• 32,- de 1961, da Comissão de 
Finança•, sôbre o Projeto de 
Lei da Câmara n.• 13, de 1961 

- n.• 33, de 1961, da Comissão de 
Segurança Nacional, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.• 
14, de 1061 .... , ........ , . , .. . 

- n.• 34, dê 1961, da Comissão de 
Constituição c Justiça, sõbrc -o 
Projeto de Lei da Câmara n.• 
16, de 1961 ................. . 

- n.• 35, de 1961, da Comissão de 
Economia, sôbrc o Projeto de 
Lei da Câmara n.• 16, de 1961 

- n.• 36, de 1961, da Comissão de 
Finanças, sõbre o Projeto de 
Lei da Câmara n.• 16, de 1961 

- n.• 37, de 1961, da Comissão de 
Redução, sôbrc o Projeto de Lei 
da Câmara n.• 55, de 1960 , ••. 

- n.• 38, de 1961, da Comissão de 
Educação e Cultura, sôbre o 

, Projeto de Lei da Cllmnra n.• 
17, de 1961 ........ ,· .......... . 

- n.• 39, de 1961, da Comissão de 
Serviço Público Civil, sôbre o 
l'rojeto de Lei da Câmara n.• 
17, de 1961 , .... , ........... . 

·- n.• 40, de 1961, da Comissão de 
Finnnçns, sõbrc' o Projeto de 
Lei dn Câmara n.• 17, de 1961 

- n.• 41, de 1961, dn Comissão de 
Economln, sôbre o Projeto de 
Lei da Ctlmnra n.• 18, de 1961 

- n.• 42, de 1961, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sôbre o 
Projeto de Lei do Senado n.• 
20, de 1959 .. . .. . . .. . .. .... 

- u.• 43, de 1961, da Comissilo de 
Constltuiçilo e Justiça, sôbre o 
Projeto de Decreto Legislativo 
n,o 4, de 1060 · ........ · · .. • • • • 

- 11.• 4•1, de 1961, da Comissilo de 
Finanças, sôbre o Projeto de 
Decreto Legislativo n.• 4, de 1960 

- n.• 45, de 1961, da Comissão de 
Educação c Cultura, sôbre o 
l1rojcto de Lei da Câmara n.• 
22, de 1961 ........ • ..... , ... . 

- u.• 46, de 1061, da Comissão de 
Serviço Público Civil, sôbre o 
Projeto de Lei da Ctlmarn n.• 
22, de 1961 ... , ............. . 

- 11," 47, de 1961, dn Comissão de 
- Flnnnças, sôbre o Projeto de 

Lei dn Cllmnra n.• 22, de! 1961-
- u.• 48, de 1961, da Comissão de 

Flnnnças, sobre o Projeto de Lei 
dn Càmaru u.• 10, de 1961 •• 
n.• 49, de 1961, dn Comissão de 
Trunsporlcs, Comunicações e 
Obras Públicas, sõbrc o Pro
jeto de Lei dn CAmnra n.• 20, 
de toot ...................... . 

- n.• 50, de 1061, dn Comlssilo de 
Serviço Público Civil, sObre o 
P!•ojcto de Lei du 01\mnru n." 
20, de 19Ul . , .. , . , ............ . 
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- u.• 51, de 1061, dn ComiSsão de 
Finanças, sôbre o Projeto de 
Lei da Ci\mara n.• 20, de 1061 

- n.• 52, de 1961, da Comissão de 
Economia, sôbre o Projeto do 
Decreto Legislativo n.• 1, de 
1961 .. o •••••• o •••••• o ••• o • •••• 

- n.• 53, de 1961, da Comissão de 
Relações Ex.tru:lores, sôbre o 
J•rojelo de Decreto Legislativo 
n,o 11 de 1961 ....... , .. , , , . , . , 

- n.• 54, de 1961, da Comissão de 
de Finanças, sôbre o Projeto 
de Decreto Legislativo n.• 1, 
ÜC' 1061 o ••• o o •••••• o •••••• ' •• 

- u.• 55, de 1061, dn Comissão de 
Constituição e Justiça sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.• 
3, de 1961 ................... . 

- u.• 56, de 1961, da Comissão de 
Flnnnçns, sôbre o Proj elo de Lei 
da Cümara n.• 3, de 1961 , ••• 

- n." 57, de 1961, da Comissão de 
. Redução, sôbre o Projeto de De

creto Legislativo n.• 1, de 1961 
- n.• 58, de 1961, da Comissão de 

Redação, sõbre o Projeto de Re
solução n.• 60, de 19611 , , •.••.. 

- n.• 59, de 1961, da Comissão de 
Redução, sôbre o Projeto de Re• 
soluçilo 11." 61, de 1960 • , , , • , , , 

- u,o 60, de 1961, dn Gomlssilo de 
Redução, sôbre o Projeto de Re
solução n.• 48, de 1960 

- !!,• 61, de 1961, da Comissão de 
Redaçi\o, sõbre o Projeto de 
Resolução n.• 58, de 1960 •.•• 

- n.• 62, de 1961, da Comlssilo de 
Rednção, sõbrc o Projeto de Re
solução n.• 67, de 1960 ••••.•. 

- n.• 63, de 1961, du Comissão Dl-
retoru, sObre a lndicaçilo n.• 3, 
de tOGO ......... , ..•.•.... , .• 

- n.• 64, de 1961, da Comissão de 
Redução, sôbre o Projeto de 
Dcc1•eto Legislativo n.• 4, de 
'19UO .•.•••.••••••••...•••••••• 

- n.• 65, de 1961, da Comissão 
Dlretorn, sôbre o Projeto de Re
solução n.• 2, de 1061 , . , , •••• 

·- n.• 60, de 1961, da Comissão d.e 
Saúde Pública, sôbre o Projeto 
de Lei da Ct\.mara n.• 128, de 
de 1959 ........... , ......... . 

- n,<> 67, de 1961, da Comlssilo de 
Finanças sôbre o Projeto de Re
solução n.• 128, de 1959 

PARTIDO SOCIAUSTA 
BRASILEIRO 

Como entende por naclonnllsmo o 
-: discurso do Sc!nhor Antônio 
Bultar . , o • o • o o ._o o o o o o o , o o , , ••• o 

PATRlA!õMJO FLORESTAL 
.... 

Debntendo o problemn dn dcvnstn
çi'lo do - do Pnis; disc.urso do 
Senhor Snulo nnmos ...... , .. . 
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PESTE SUINA 

Sôbre o surto da - que ameaça 
avasoalar todos os Estados da 
Federação; discurso do Senhor 
Snulo Ramos . . . .. .. . . .. .. . 1_81, 

PLA..'IO DO CARVÃO NACIONAL 

Sôbrc n transferência da dlreçiio 
do - para Santa Catarina; dis
curso do senhor ·snulo Ramos •• 

PORTARIA 

Comentando u - baixada pelo· MI
nistro da Al!l'leutturn, sObre n 
comcrclallznçi\o do trigo nacio
nal; discurso do Senhor Gilber-
to Marinho , , ... , ............. . 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO ' 

- n.• 2, de 1957, que determina o 
rcglstr<> do contrato celebrado 
entre o Ministério da Asrlcnltu
ra c Antônio Reis Ltma e sua 
mulher · . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121, 

- n.• •I, de 1960, que aprova dccl
silo do 'l'rlbunal de Contas dcnc
gutórla de registro de contrato 
que especifica 316, 317, 421, 431, 

- n.• 1, de 1961, que estabelece 
uma zona livre de comércio · •.. 
........ 370, 406, 409, 414, 420, 

Pl\OJETO DE LEI. DA 
C.I.MARA 

- n.• 128, de 1959, que abre cré
dito cm favor iio Hospital Es
pll•ita André Luis, de Belo Ho-
rizonte . , . , . , . . . . . . . . . . . . 523 

- n.• 129, de 1959, que concede 
auxillos às Prefeituras de Gui
marães e Arar!, no Estado do 
Mnrnnhilo 2~5, 236, 247, 249, 258, 

- n.• 167, de 1959, que dispõe sõ
brc a tnscrlçilo de funcionários 
c servcntutlrlos da Justiça em 
concursos públicos • . 148, 309, 

- u.• 17, de 1960, que concede 
pensão especial a Aurora Braga 
dn Silva , , . . . . . . . . . . . . . 148, 

- n.• 43, de 1960, que abre cré
dito como nuxnto à Prefeitura 
1\Iunlclpal de Russas, Ceará •. 
o o ••••••••• o o ••••••• ' • 140, 328, 

- n,o út, de 1060, que cria uma 
Colctorln Federal no Munlclplo 
de Vlcêncln, cm Pernambuco •• 
••• o •••• ' •• o ••• o ' • • • • 150, 328, 

- n.• 51i, ele 1960, que autoriza a 
construção de uma companhia 
hldrclétrlcn no Estado da P<l
ralb11 •... 98, 99, 100, 110, 131, 

- n.• 75, de 1060, que provê as 
dotações orçnmenttlrlns destino-
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das à Universidade do Pará •. 
............ lOS, 110, 127, 128, 

- n.• 79, de 1066, que assegura es
tnbllldode nos talfelros das Fôr
ças Armados 101, 102, 110, 132, 

- n.• 99, de 1960, que abre cré-
dito especial no Poder Judiciá
rio .. .. .. .. .. .. 151, 274, 306, 

'- n.• 116, de 1960, que isenta do 
hnpô•to do sêlo os contratos de 
financiamento em que sejam 
mututlrlns as sociedades coope
•·atlvns .. .. .. .. 1.76, 186, 187, 

- n.• 1, de 1961 que abre crédi
to destinadas & obras do Tunel 
Pnlotlnato, cm Petrópolls •.••. ............. o... . 4, 151, 274, 

- n.• 2, de 1961, que revigora, por 
dolo excrclclos, n autorização 
concedida pela Lei n.• 3 .317, 
de 18 de novembro de 1957 4, 
55. 64, 65, 74, 75, 80, 81, 86, 

- n." 3, de 1961, que destaca, dos 
recursos de que trota a Lei n.• 
2. 976, de 1956, lmportàncln 
anual pam os Institutos de Pa
tologia e de Pesquisas Bloqul
mlcas da Faculdade de 1\Icdlcl
nn de Santa Maria, Estudo do 
Rio G1•nndc do Sul ........ .. 
.. .. .. .. • 4, 415, 410, 421, 431, 

- n.• 4, de 1961, que concede pen
são vltallcln a Ann Agulnr Bar-
bosa da Cruz ....... , .... , .. . 

- n.• 5, de 1961, que concede pen
são especial n Hercllla Carpes 
de · Medeiros ................. . 

- n.• 6, de 1961, que Isenta de 
Impostos equipamento destina
do à Tclefônlca de Jatni S. A. 

- n.• 7, de 1961, que nbre crédito 
dcstlnudo no Instituto Brasileiro 
de Educação, Clêncln e Cnitura 
. . .. .. .. .. . .. .. .. . 76, 236, 261, 

- n.• 8, de 1961, gue crln a Uni
versidade de Alngons .•••••..•. 
················· 122, 127, 130, 

- n.• 9, de 1961, que crln no Trl
hunnl Regional do Trabalho da 
2.• Reglilo Juntas de Concllla
çilo c Julgamento ....... ; .... 
.. .. .. .. 170, 237. 238, 261, 272, 

- n.• 10, de 1961, que crln a Es
tação Adunnclrn de Belo Ho-
rJzontC! .••.•. , , , •..• , •.•.•• , .. 

- n.• 11, de 1961, que .dispõe sôbre 
n situação c o aproveitamento 
dos servidores da Novncap •••. 

- n.• 12, de 1961, que abre cré
dito dCstlnodo no pagamento de 
diferenças de remuneração de 
pessoal das ferrovias· .......... 
• o ••• o o o •• o •••• ' •• ·179, 210, 233 

- n.• 13, de 1061, que cria n Fa
culdnde de Fllosofln, Ciências c 
Letra• da Universidade do Ceará 
180, 239, 241, 247, 249, 258, 

- n.• 14, de 1961, que· dá nova 
rcdnçfto n dloposltlvo dn Lei 
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n.•. 2.370, de 1Ds.t ........... . 

• . . . . . 209, 242, 247, 2•19, 2511, 260 
-- n.o 15, de 1961, que concede no 

M'useu ' de Arte ile Silo Paulo, 
subvenção nnunl ............. . 
.. .. .. .. .. .. 250, 279, 309, 324, 325 

- n.• 10, de 1901, que modlflcn n 
J.el n.• 3.043, de 1959 , ..... 
. . . . • • 202, 280, 282, 283, 309, 325 

- n.• 17, de 1961, que federnllzn n 
Escola Superior de Vcter!mlrln 
do Universidade Rural de MI· 
nas Gerais , .............. , .. . 
' . . 263, 284, 285, 309, 326, 328, 350 

- n,u 18, de 1961, que nltcrn n 
rcdnçfto de dloposllvo do De
creto-lei n.• 1.34·1. de 1939 
, .. .. .. .. . .. 2M, 286, SOD, 327, 328 

- n.• 19, de 1901, que nbrc cré
dito dcstlnndo à lrnnsferllncln 
do Trlbunnl Federal de Recur-
sos nnrn nrnslllil .......... .. 
. . • 275, 356, 435, ·143, 448, ·158, 488 

- n.• 20, de '1961, que aprova o 
·ncôrrlo flrmndo entre o Govêr-
no Fedcrnl c <i F:slndo do Rio 
Grande do Sul 270, 357, 358, 4H, 420 

- n.• 21, de 1061, que flxn um 
teto máximo pnrn ns tnrlfas de 
c•nel'Aln clétrlcn nns cldndes de 
Fortnlczn c Nntnl . .. .. . .. .. .. 270 

- n.• 22, de 1961, que crln n Uni· 
versldnde ·do Esplrlto Snnto 277, 

' 317, 318, 319, 324, 329, 352, 353 
- n.• 23, de 1961, que concede 

pcn•ilo espcclnl n Pedro Leme 
de Assis c Décio Flornnte . . . . 369 

- n.• 2•1, de 1961, que Inclui, na 
Rc•crvn do Serviço de Saúde do 
F.xerclto, no posto de 2.• te• 
nentc, ns enfermeiras convocn-
dn• pela F.E.Jl. • , .. .. .. .. .. • . 369 

- n.• 25, de 1901, que Incorpora 
à Unlvcrs!dnde do Pnrnná n Es· 
coJ.u Superior de Agrlculturn c 
Vctcrlnnrln .. . .. . . .. .. .. .. .. .. • 534 

PROJETO DE J.El DO 
SENADO 

- n.• 48, de 1956, que declnrn Jscn· 
tos de snnçi!es d!sc!pllnares os 
mllltnrcs reformado• e os dns 
reservas dns Fôrçns Armndns 
. .. .. .. • .. .. 51, 05, 191, 208, 218 

- 20, de 1959, que ·nltern d!Rposl· 
!lvo do Lei n.• 970, de 19•19 , .. 

' . . 315, 435, 443, 4-18, 459, 488, 489 
- n.• 38, de 1959, que Isentn de 

direitos matcrlnl Importado pelo 
Colégio Santa lfnrcellnu, do Rio 
de Janeiro • .. .. . . .. • 29, 48, 208 

- n.• 10, de 1960, que nutorlzn o 
Poder Executivo u emltlr umn 
Rérle de •elos . po•tnls, como· 
mornllvos , , 121, 191, 2111, 271, 272 

- n.• 1, de 1961, que concede nu· 
xillo• nos Munlclrllos puro o 
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fomento dn produçilo nsropc-
cuárln • , ............ , ........ . 

- u.• 2, de 1961, que concede lsen· 
çúo de lmpôsto às vendas de 
Imóveis rurnh nté de valor Cr$ 
500.000,00 (<Julnhentos mll r.ru· 
zclroR) ................. , . , . 

- n.• 3, de 1961, que autorizo n 
crlnçilo da Compnr.ltln de Aços 
Minas Gerais . , ......... , ... , 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
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423 

552 

- 44, de 1960, que suspende a cxc· 
cuçiio de d!sposltlvo dn Constl· 
tulçilo do Estndo do Plnul 
. ' ..... " .. " .. . .. . .. .. 5, 145, 168 

-· n.• 48, de 1960, que suspende n 
execução de dlsposltlvo dn Lei 
n.• 64, de 19·18, de Estudo do 
Pnrnná ...................... . 
400, 412, ·113, 461, 522, 532, 553 

- n.• 49, de 1Sü0, que suspende 
o execução de dispositivo dn Lei 
u,<> 64, de 1948, do Estado do 
Pnranll . .. .. .. . .. .. .. . . . . 400, 413 

- u,n 58, de 1960, que suspende 
n execução de · dlspos!llvo do 
Constltulçilo do Estado do Ccnrâ 
. . . . . . 400, ·113, 462, 522, 532, 553 

- n.• 60, de 1000, que suspende n 
c:.occuç•io d<! dlsposllvo do De
creto n.• ·157, dn 1950, do Es
tudo de Pernambuco 355, 3M, 
367, 388, 399, 437, 438, 522, 532. 553 

- n." 61, de 1960, que suspende n 
exeeuçilo do Lei n.• 1.027, de 
1953, do Estudo do Rio Gran
de do Norte • .. .. • .. .. .. .. 355, 
364, 307. 388, 399, 522, 532, 553 

- n.• 67, de 1960, que pile cm 
dlsponlbllldnde funcionários do 
Senado, Impedidos de se trans
ferirem pnrn Brnsllln . . 462, 487 

- n.• 1, de 1901, que dá novn re
dnçiio no nrt. 2>15 du Resolução 
n.• O, de 1960 . .. .. .. .. .. .. . .. 79 

- n.• 2, de 1901, que estênde nos 
servidores nllvos c lnntlvos do 
Senado Federal, o aumento eon-. 
cedido pela Lei n.• 3, 826, de 
1960 ...... " .......... ". 485, 521 

- n." 3, de 1961, que nllern . o 
•1uudro do pessoal da Secretn-
rln do Scnndo Fedcrnl , . . . . • . • 538 

QUESTÃO DE ORDEM 

Levantnndo, o Senhor J.lmu Tclxcl· 
ra - sôbre o nndamento do 
Projeto de Lei do Senado n.• 25 308 

RECENSEA~ENTO 

ObservllçOes sôbl'c o - de 1960, 
feito pelo Instituto BrnsUelro de. 
Geogrnfla c Estat!stlcu; discur· 
•o do SenhOI' Mcm de Sú , , .. , . 12•1 
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Rl\DE DE VIAÇÃO PARANÁ• 
SANTA CATARINA 

Sõbre u situnçüo em que se cn
contrnm os ferroviários dn -'-; 
discurso do Senhor Nelson Mn· 
cul.um , ................. , .. , , , 

Rl\DE FERROVL\RIA 
DO NORDESTE 

Sobre n greve dcfln&rndn pelos cm· 
pregados da -; discurso do 
Senhor Novacs Filho ......•. 

IIEf•'IN ARIA 

Sõbrc n - dn Pctrobrás, lnslalndn 
no Munlclplo de Duque de Cn· 
xlas; discurso do Senhor MI. 
gucl Couto , .... , ...•......... 

REQUERIMENTO 

- n.• 1, de ·1961, solicitando voto 
de pcsnr pelo falecimento do 
Senhor José Neiva de ·Souza .. 

- n .• 2, d~ 1901, solicitando ln· 
rorntnçõcs no Sr. Ministro da 
Agriculturn .......... , , ...... . 

- u." 3, de 1901, sollcltnndo ln· 
ronnnções no Sr; Ministro dn 
dn Agricultura ... , ....... , , , 

- u.• 4, de 1901, sollcllnndo lnfor• 
moções no Senhor J\r.Inlstro dn 
Eduençilo c Cultura . , ; ..•.... 

- n.• 5, de 1961, solicitando lnfor· 
nu1çõcs no Senhor Ministro dn 
Vla~ilo e- Obras Públicos .•.. , , 

- n.• 6, de 1961, sollcltnndo ln· 
formações no Senador Ministro 
dn Agrlcullurn ......... 00 • oo •• 

- n.• 7, de 1961, solicitando infor· 
mações no Senhor Ministro do 
A~trJcultura .. , .. , ...... , , .... , 

- n.<• 8, de 1961, solicitando lnfor· 
mnçiics no Senhor Ministro do 
Trabalho ......... , , , . , ... , , .. 

- u." 9, de 1961, solicitando lnfor· 
mnções no Senhor Ministro do 
Trabalho ... , .... , .. , , , . , . , , .. 

- n.• 10, de 1901, solicitando lnfor· 
moções no Senhor Ministro do 
Trabalho . , .... , ..... , ..... , . , 

- n.• 11, de 1961, solicitando lnfor· 
lllllÇilcs ao Senhor Ministro do 
Truhalho ....... , .. , , . , , . , . , , . , 

- n.• 12, de 1001, •ollcltnndo lnfor· 
muções no Senhor Ministro do 
Trahnlho .. o • J. o • o o • o o , , o :, • , •• 

- n.• 13, de 1901, sollcltondo lnfor· 
. moções no Senhor Ministro do 

Trnbnlho ........ o ••••• ••••••• 

- n.• 14, de 1901, solicitando lnfor· 
mnçõcs no Senhor Ministro do 
Trabalho o., •••••••••• o •••••• o 

- n.• 15, de 1961, sollcltnndo infor· 
moções no Senhor Ministro do 

· 't•·nbnlho ............ , .... o ••• 
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- n.• 16, de 1961, sollcltnndo lnfor· 
moções 'no Senhor Ministro do 
Trnbnlho 00 .. 00 00 ........ 00 oo • 

·- n.• 17, de 1061, sollcltnndo ndln· 
mcnto do discussilo do l'rojc• 
to de Lei do Senado n.• 38, de 
1959 ........ o ••••••••••••••••• 

- n.• 18, de 1961, solicitando dls· 
penso de lntcrstlclo pnrn o Pro· 
jeto de Lei dn Climnrn n.• 2, 
de 1961 . o • ••••• o ••••••••••••• 

- n.• 19, de 1061, sollcltnndo ndln· 
menta dn dlscussilo do Projeto 

·de Lei do Scnndo n.• 48, de 
1959 ............ o o •••••••••••• 

- n.• 20, de 1961, solicitando ur· 
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1. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa Extraordinária, da 4. a Legis· 
. latura, em lO de janeiro de 1961 · 

PRESIDl!:NCIA DO SENHOR FILINTO M1JLLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Vlvaldo Lima. 
Zacbarlas de Assumpção. 
Lobão da Sllvelra.. 
Vlctorino Freire . 
Sebastião Archer, 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 

·Joaquim Parente. 
Menezes Plmentel, 
Sérgio Marinho. 
Dlx-Hult Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
João Arruela. 
RlUy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Rui P almelra. 
Silvestre Pérlcles. 
Herlbaldo Vieira. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
B.enedlto Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade .. 
Lino de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
Filinto Müller. 
F'ernando Corrêa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar venoso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
saulo Ramos. 
Guido Mondim. - (40) 

O SR. PRESIDENTE - A lls· 
ta de presença registra o com
parecimento de 40 Senhores Sena
dores. 

Havendo número regimental, de
claro aberta a sessão. 

o Senhor Primeiro Secretário 
vai proceder à leitura do Expe· 
dlente. 

O Senhor Tercet.ro Secretá· 
rio, servindo de Primeiro, dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

Números 1 a 3 do corrente ano, 
restituindo autógrafos dos seguin· 
tes Projetas de Lei da Câmara, já 

. sancionados : 
N.o 28, de 1960, que Isenta do 

lmpôsto de importação material 
Importado pela firma Allmonda 
Irmãos S. A. 

N.o 85, de 1960, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Viação e Obras Pú
bllcas, os créditos especiais de 
Cr$ 600 ,·000. 000,00 e Cruzeiros 
100.000. 000,00·, para atender, res
pectivamente, às despesas com a 
execução de obras de saneamento 
c aproveitamento do Rio das Ve
lhas, no Estado de Minas Gerais; 
e estudos, projetas e desapropria· 
ções para captação e aproveita
mento das águas do Rio Motuca, 
Estado de Mato Grosso. 

N.o 3, de 1960, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Poder 
Judiciário - Tribunal Superior 
do Trabalho - o crédito especial 
de Cr$ 125.580.000,00 (cento e vin· 
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te cinco milhões, quinhentos e 
oitenta mil cruzeiros), para o fim 
a que se reporta e àâ outras pro
vidências. 

MENSAGEM 

N.o 4, de 1961 

(Número de ordem na. Presidên
cia da República: 543) 

Senhores Membros do Senado 
Federal : 

De acôrdo com o preceito cons
titucional, tenho a honra de sub
meter à aprovação de Vossas· Ex
celências a nomeação que desejo 
fazer do Senhor Frederico de 
Chermont Lisboa para exercer a 
funcão c!e Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário do Bra
sil junto ao Governador da União 
Sul-Africana. 

Os méritos do Senhor Frederico 
·de Chcrmont Lisboa, que me Indu· 
ziram a escolhê-lo para o desem· 
penho dessa elevada função, cons· 
tam da .anexa informação do Mi· 
nistério das Relações Exteriores. 

Brasílla, em 16 de dezembro de 
1960. - Juscelino Kubitschek de 
Oliveira. 

CURRICULUM VITAE 

Frederico de Chermont Lisboa 
1. Nascido em Belém, Estado 

do Pará, em 1.0 de novembro de 
1905. Bacharel em Ciências Ju
rídlca.s e Sociais pela Faculdade 
de Direito do Rio de Janeiro. Di
plomado pela Escola Superior de 
Guerra. 

2. Ingressou no Ministério das 
Relações Exteriores, como Auxi
liar Contratado, em 22 de julho 
de 1933; foi nomeado Cônsul de 
s.a classe em 19 de fevereiro de 
·1934; promovido a Segundo-Secre
tário, por merecimento em 31 de 
agôsto de '1936; promovido a Pri
meiro Secretário, por a!ltlguldade, 
em 10 de dezembro de 1945; Con
selheiro em 14 de junho de 1951; 
pro01ovido a Ministro de Segunda
classe, por merecimento, em 11 de 
junho de 1952. 

3. Durante a sua carreira exer· 
ceu as· seguintes funções no ex· 
terlor; Segundo-Secretário da Le
gação na China; Segundo-Secre
tário da Embaixada em Portugal; 
Segundo·Secretá:rlo da Embaixa
da na Inglaterra; Segundo-Secre· 
tário da Legação no Eglto; Encar· 
regado de Negócios no Egito; Côn
sul-Adjunto em Antuérpln.; Mln.ls· 
tro-Conselhelro da Embaixada na 
índia; Encarregado de Negócios 
na i!ndia; Enviado Extraordi· 
nárlo e Ministro Plenipotenciário 
no Líbano; Cônsul-Geral em Lon
dres; Cônsul-Geral em São Fran. 
cisco; Encarregado de Negócios 
no Haiti. 

4. . Além dessas funções, foi 
designado par~ as seguintes mis
sões e ·comissões: Designado para 
Integrar a Comissão de Recepção 
ao Presidente do Uruguai, em 1934. 
Designado para integrar a Comis
são de Recepção ao Senador Ma.r
coni, em 1935. Designado para ser
vir na Delegação do Bras!l junto 
à Comissão de Inquérito nos Bal
cãs, em · 1940. A disposição da 
Missão Especial do México, por 
ocasião d·a posse do Presidente 
Getúlio Vargas, em 1951. Chefe 
da Divisão de Passaportes, em 1952. 
A disposição do Dr. Alberto Lleras 
Camargo, Secretário·Geral ca Or· 
ganização dos Estados America
nos, na sua visita oficial ao Bra
sil, em 1952. Designado para acom
panhar o Presidente da República 
do Líbano, em sua visita ao Bra
sil, em 1954. - Heitor Soares de 
Moura Filho, Chefe-substituto, da 
Divisão do Pessoal. 

A Comissão de Relações Ex
teriores. 

MENSAGEM 

" N.o 5, de 1961 

(Número de ordem ria Presidên
cia. da República: 524) 

Excelcn tissimo Senhor Presidell· 
te elo Senado Fccleral: 
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Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, no uso da 
atribuição que me conferem os ar
tigos 70, § 1.o, e 87, II, da Constl
tuiç.ão Federal, resolvi vetar, pa1·· 
cialmente, o Projeto de Lei da. Câ
mara n.o 399, de 1959 (no Senado 
n.0 57, de 1960), que "dispõe sôbre 
a entrega de autos aos advogados 
e dá outras providências". 

O projeto em causa altera os 
Códigos de Processos, no que tan
ge à entrega. de autos aos advo
gados, medida há muito pleitea
da pela classe, objetivando propl .. 
ciar a êsses profissionais 11s faci
lidades necessárias ao desempe
nho de seu mandato. Entretanto, 
o projeto, dispondo sôbre medidas 
do âmbito judiciário, estende sua 
aplicação às repartições públicas 
e autárquicas, o que certamente 
acarretará graves danos à Admi
nistração 'Pública, impondo-se, por
tanto, os vetos abaixo enumera
dos: 

I) -No artigo 1.0, .as expressões 
in fine: 

". . . Repartições Públicas e· A'U· 
tarquias". 

II) ....,. No parágrafo único do 
artigo 1. o, as expressões : 

". . . e, na esfera administrati
va, quaisquer outros de natureza 
interna reservada ou confidencial, 
casos em que o exame só poderá 
ser feito mediante a apresentação 
de procuração da parte interes
sada''. 

III) 

IV) 
sões: 

O art. 4. o - total. 
No art . 5. o, as expres-

" ou administrativo ... " 
Os vetos referidos situarão o 

projeto dentro da esfera do Po
der Judiciário, evitando a aplica
ção de seus dispositivos no setor 
da Administração Pública., o que 
seria contrário à boa técnica, con
siderando-se que os processos ad
ministrativos possuem rito próprio, 
inteiramente diverso dos judiciá· 
rios. Gabe assinalar que os vetos 
em tela não ocasionarão o de-

s.amparo das partes interessadas 
no andamento de processos na es· 
fera a.dmlnlstrttt!va, de vez que 
a própria Constituição, no seu ar· 
tigo 141, parágrafo 36, lhes asse· 
gura o direito de Interferir em 
defesa de seus lnterêsses, quer 
pelo direito de petição, quer pelo 
de vista do processo, ou pela In
tervenção de defensor constituí
do. Acrescente-se, .ainda, 1que os 
processos ·administrativos não têm 
caráter contencioso, de vez que 
não há obrigatoriedade, como ocor
re judicialmente, de contratação 
de advogado para defender as par
tes interessadas. Por outro lado, 
a amplitude da norma lnserta no 
projeto criaria sérios problemas, 
ensejando óbices previsíveis, no 
curso normal dos processos em an· 
damento, tumultuando a sua boa 
marcha e âando margem a que, em 
certos casos de maior repercussão, 
ficasse a Administração à mercê 
das partes Interessadas ou não. 
Ocorre salientar que processos há, 
na esfera administrativa, de lnte
rêsse público, que só podem ser 
do conhecimento de determinados 
funcionários não se concebendo 
que dêles tenham conhecimento 
pessoas estranhas, o que vem re
forçar quão danoso seria _o pre
valecimento das expressoes ve
tadas. 

São estas .as razões que me le· 
varam a vetar os dispositivos as
sinalados por considerá-los con
trários aos interêsses nacionais, e 
que ora submeto à elevada con· 
sideração dos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

Brasília, 14 de dez'embro·de 1960. 
Juscelino ICubitschelc. 

A ComiSsão Mista incum
bida de relatar o veto. 

Ofícios 

Da Câmara dos Deputados nú· 
meros 1. 075, 1. 076, 1. 078, 1. 079 e 
1. 080, do corrente ano, encami· 
nhanclo nütógrafos dos seguintes: 
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I?ROJET() DE LEI DA CÂMARA 

N.o 1, de 1961 

Abre um crédito especial de 
Cr$ 30.000.000,00 ao Mi.nístério 
da Viação e Obras.. Públicas, 
para obras do Túnel do PaZati· 
nato, em Petrópolis, Estado do 
Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1,0 - $ ailerto, pelo Mlnis· 

tério da Viação e Obras Públicas, 
o crédito especial de . Cr11zeiros 
30.000.000,00 (trinta milhões de 
cruzeiros), para custear as obras 
do Túnel do pa.Jatinato, em Petró· 
polis, Estado do Rio de Janeiro, a 
serem feitas pelo Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento. 

Art. 2.o - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con
trário. 

A Comissão de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA C!MARA 

N. o 2, de 1961 

Revjgora, por dois exerci· 
cios, a autorização c,oncedida 
pela Lei n.o 3.317, de 18 de no· 
vembro de 1957, que abre e:ré· 
dito destinado ao prossegui
mento de obra fe1"Toviária no 
Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Naciona.J decreta: 
Art. 1.0 - Fica revigorada, por 

dois exercícios, a autorização con
cedida, pela Lei n.o 3. 317, de 18 de 
novembro de 1957, ao Poder Exe
cutivo para abrir o crédito espe
cial de Cr$ 30.000.000,00 (trinta 
milhões de cruzeiros) , destinado 
ao prosseguimento da retlflcação 
do trecho Blumenau·Subida, da zo· 
na do Vale do Itaj ai, obras de 
arte, trilhos· e acessórios, empe· 
:dramento, inclusive desapropria. 
ção e pagamento de diferenças de· 
vidas por reajustamento de tabe· 

Ias, do sistema ferroviário federal 
no Estado de Santa Catarina. 

Art, 2.0 - Revogam-se as dispo· 
sições em contrário. 

Câmara dos Deputados, em de· 
zembro de 1960. 

A Comissão de Finanças. 

PROJE'DO DE LEI DA Chi!ARA 

N.o 3, de 1961 

(N.o 1.895·A·60, na Câmara) 

Destaca., dos recursos de que 
trata o art. 15, primeira ali· 
nea, da Lei n. o 2 . 976, de :;:a 
de. novembro de 1956, o mini· 
mo de dez milhões de crueei· 
ros anuais para obras, equipa
mentos e custeio de ativida
des, em partes iguais, dos Ins
titutos de Patologia e de Pes
quiSas . Bioquímicas da FacuZ· 
dade de Medicina de Santa Ma· 
ria, no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o- Serão destacados, dos 

recursos de que trata a Lei n.0 

2. 976, de 28 de novembro de 1956, 
artigo 15, primeira alinea, no mi· 
nlmo de Cr$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros) anuais pa
ra obras, equipamentos e custeio 
de atividades, em partes iguais, 

·dos Institutos de Patologia e de 
Pes(J.uisas Bioquímicas da Facul· 
cade de Medicina de Santa Maria, 
Rio Grande do Sul. · 

Art. 2.0 - A contribuiç'ão pre· 
vista no art. 1. o será classifica
da na unidade orçamentária re
lativa à Universidade do Rio Gran
de do Sul, com movimentação de 
exclusiva competência da Divi
são de Orçamento do Ministério 
da Educação e ·cultura, sob o re
gime da Lei n,o 3.614, de 12 de 
agôsto de 1959. 

Art. s.o - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

.. 1 Comissão de Finanças. 
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PROJE'IIO DE LEI DA CÂMARA 

N. 0 4, de 1961 

(N.0 1.139-B, de 1959, na Câmara) 

Concede pensão vitalícia de 
Cr$ 8.000,00 mensais· a Ana 
Aguiar Barbosa da Cruz, viú· 
va do engenheiro e Professor 
Hdnrtque Barbosa da Cruz. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. 0 - J!l concedida pensão 

vitalícia de Cr$ 8.000,00 (oito mil 
cruzeiros) mensais a Ana Agut·ar 
Barbosa da Cruz, viúva do Enge· 
nheiro e Professor Henrique Bar
bosa da Cruz. 

Parágrafo único. Em caso de 
morte da beneficiária a pensão re· 
verterá em favor cie sua filha, 
incapacitada, Abigail Barbosa da · 
Cruz. 

Art. 2.o - O pagamento da 
pensão de que trata esta lei· cor
rerá à conta da verba or!}amentá· 
ria do Ministério da Fazenda des· 
tinada aos pensionistas da União. 

Art. s.o - Esta. lei entrará em 
vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em con
trário.· 

A Comissão de Constituição 
e Justiça e de Finanças. · · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 5, de 1961 

(N.o 2.589-C, de 1957, na Câmara) 

Autoriza o Poder Exee;utivo 
a conceder pensão especial de 
Cr$ 5 . 000,00 (cinco mil cru· 
zeiros) mensais a Hercílta Car· 
pes de Medeiros, viúva de Ola· 
vo Cassiano de Medeiros. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 - É concedida a pen· 

são de Cr$ 5. 000,00 (cinco mil cru
zeiros) mensa.is a Hercilia oarpes 
de Medeiros, viúva de Olavo Cas· 
siano de Medeiros, ex-funcionário 

público federal, Professor da Es
cola Técnica de Curitlba, do Ml· 
nlstério da Educação e Cultura 

Parágrafo único. A beneficiâ. 
ria a quem se refere êste artigo 
não poderá receber outros pro
ventos dos cofres públicos fede· 
rais. 

Art. 2.o - o pagamento da 
pensão de que trata esta lei cor. 
rerá por conta da verba or!}amen
tária do Ministério da Fazenda 
destinada; .aos pensionistas d~ 
União. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em con: 
trário. . · 

A ·Comissão de Constituição 
e Justiça e de Finanças. 

COMISSAO DE REDAÇAO 

PARECER 

N.o 1, de 1961 

Bedação Final do Projeto de 
Resolução n.0 44, de 1960. 

Relator: Sr. Menezes PimenteZ 
A Comissão apresenta a Reda~ 

ção Final (fl. anexa) do Projeto 
de Resolução n.0 44, de 1960 de 
iniciativa do Senado Federal.' 

Sala das comissões, em 5 de de
zembro de 1960. Sebastião Archer 
Presidente. - Menezes Pimentel; 
Relator. - Daniel Krteger. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 1, de 1961 

Redação FinaZ do Projeto de 
BesoZução n.0 44, de 1960. 

Faço saber que o Senado Fede
ral aprovou e eu, .. nos têrmos do 
artigo 47, letra p, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.O .... - 1960 

Suspende a execução do pa· 
rágrajo único do art. 68, e a 
dos artigos 69 e ·74 da Consti
tuição do Estado do Pia11í. 
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Art. 1.o - É suspensa a execu
ç'ão do parágrafo único do artigo 
68, e a dos artigos 69 e. 74 d~ 
Constituição do Estado do Piau1, 
que foram julgadas inconstltucio· 
nais pelo Supremo Tribunal Fe· 
dera!, em decisão definitiva, na 
Repr.9sentação n.O 102, em acór· 
dão de 24 de novembro de 1948. 

Art. 2.o - Revogam-se as dis· 
posições em contrário. 

O SRJ. PRESIDENTE - Nas 
últimas sessões do ano anterior c1 
Mesa teve oportunidade de dar 
conhecimento à casa de quatro 
vetos presidenciais · cuja aprec~a
ção, pelo congresso NacJonal, nao 
podia ser feita na sessao legisla
tiva então em curso pela impossi
bilidade de ser observado o pra
zo estipulado pelo artigo 45 do 
Regimento Comum. 

Durante o recesso chegou ao Se
nado mais um veto - o referen
te ao projeto de lei que dispõe 
sôbre a entrega de a·utos aos ad
vogados e dá outras providências. 

São, portanto, cinco os vetos 
presidenciais que aguardam pro-
nunciamento. · 

A fim d'e apreciá-los esta Presi
dência convoca sessões conjuntas 
do Congresso Nacional para os 
dias 25, 26 e 27 do corrente mês, 
sendo : 

Dia 25, às 21 horas : 
Veto presidencial (parcial) ao 

Projeto de Lei (n.o 2. 275, de 1960, 
na Câmara e n.0 91, de 1960, no 
Senado), que dispõe sôbre os no· 
vos níveis de vencimentos dos fun· 
clonários civis do Poder Executi
vo e dá outras providências. 

Dia 26, às 21 horas : 
Veto presidencial (total) ao Pro· 

jeto de Lei Cn.o 4 .959, de 1954, 
na Câmara e n.o 107, de 1959, no 
Senado) que cria, no Ministério da 
Marinha os quadros complemen
tares dos Corpos da Armada, FU· 
zileiros Navais e Intendentes ce 
MaJ>inha. 

Dia 26, às 22,30 horas: 
Veto presidencial (parcial) ao 

Projeto de Lei (n.O 1. 880, de 1960, 

na Càmara e .n.o 87, de 1960, no 
Senado) •que estima a Receita c 
flxa a Despesa. da União par.a o 
exercício financeiro de 1961. 

Dia 27, às 21 horas: 
Veto presidencial (parcial) ao 

Projeto de Lei (n.o 1. 797, de 1960, 
na Câmara e n.o 82, de 1960, no 
Senado) que autoriza o Poder Exe
cutivo a abrir, ao Tribunal de 
Contas, o crédito especial de Cr$ 
130.000.000,00, para ocorrer às 
despesas com a transferência da
quele Tribunal para Brasi!1a. 

Dia 27, às 22,30 horas : 
Veto presidencial (parcial) ao 

Projeto de Lei Cn.o 399, de 1959, 
na Câmara e n.o 57, de 1960, no 
Senado) que dispõe sôbre a. en
trega de autos aos advogados e dá 
outras providências. 

Em relaç'ão aos quatro primeiros 
vetos já houve designação dos re
presentantes desta Casa nas Co· 
missões Mista.s que os deverão re·. 
1ata1·. Quanto ao último, a Mesa 
designa, ·nesta oportunidade, os 
Senhores Senadores Ruy Carnei
ro, Nogueira da Gama e Rui Pai· 
melra. 

Está finda a leitura do Expe· 
dlente. 

Há· ol'adores inscritos. 
Tem a pa!avrn o nobre Senador 

Miguel Couto. 

O SR. MIGUEL COUTO - (Lê 
o seguinte discurso) - Senhol' 
Presidente, Senhores Senadores, 
um acontecimento transcendental 
está em vésperas de se concretl· 
zar no Estado do Rio de Janeiro, 
com la.rga repercussão em todo o 
Pais e no estrangeiro. Vai ser 
lna.ugurada grande par~e da glgan· 
tesca refinaria da Petrobrás em 
Duque de Caxias, no meu Estado. 

Tive a fortuna de ver idealiza
do, estudado e definitivamente 
pla.nejado todo êsse programa de 
exjJansão da Petrobrás durante 
meu Govêrno. Devo de público 
enaltecer o mérito do principal ar· 
tifice dêsse planej amento, o Ge· 
neral Janary Nunes, coadjuvado 
peJ.a sua preciosa equipe técnica, 
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que, com larga clarividência do 
futuro, souberam enquadrar den
tro dos preceitos de rigorosa con
duta técnica êsse programa in
dustrial, 

A.rea de distribuição geoeconômica 

Rigoroso sigilo foi ma.ntido du
rante o tempo necessário aos es
tudos definitivos para a locali
zação dessa grande refinaria, com 
capacidade para noventa mil ba.r
ris diários, que terá que abastecer 
uma larga região geoeconômi~a, 
talvez. a mais importante do Pa1s, 
abrangendo o Estado da Guana· 
bar.a, o Estado do Rio, do Espl· 
rlto Santo, Sul da Bahia, Minas 
Gerais e parte de GolÍl$. 

Eram fortíssimos os interêsses 
em jôgo disputando sua localiza· 
çáo. Foi para mim o dia. mais fc· 
liz do meu Govêrno aquêle c:m 
que recebi no Palácio Itaborai, 
em Petrópolis, a última visita do 
Presidente da Petrobrás, o meu 
eminente amigo General Janary 
Nunes para anunciar-me oficial· 
mente' a localização definitiva da 
refil1aria em disputa, no territó· 
rio fluminense, no Município de 
Duque de Caxias. Essa vitória da 
velha Província. fêz exultar de 
contentamento o Govêrno Flumi· 
nense. 

Nascimento de uma obra 

No Teatro Municipal de Nite· 
rói preparamos, então, uma con. 
ferência para que o Presidente ~a 
Petrobrás fizesse uma exposiçao 
detalhada. de todo o espetacular 
planejamento da refinaria para 
D~que de Caxias e seus result?-
dos econômicos com a exploraçao 
de seus derivados, inclusive a gran
de fábrica de borracha sintética, 
projetada para 40 mil toneladas 
por ano. Essa conf~rência cau
sou profunda impressao aos mem
bros da Assembléia Estadual e 
viva satisfação à opinião pública. 
fluminense. 

Com orgulho patriótico, acom
panhei o início c o desenvolvimen-

to dessa obra monumental. As cri
ticas que se fizeram ·contra a sua 
localização nas planícies de Ca
xias, terrenos na época considera
dos desfayoráveis pela necessida
de de estaqueamento para protc· 
ção das edificações, tinham a con· 
trariá-las uma série de vantagens, 
que realmente somam fortes fa. 
tôres positivos, de grande vulto : 
- terrenos absolutamente planos, 
de alto mérito funcionai e de 
baixo custo, com uma extensão 
ilnensa - dez milhões de metros 
quadrados - capaz não só de 
localizar a refinaria, mas de com· 
portar também uma larga expan· 
são futura, inclusive explêndida~ 
áreas para os seus derivados e 
subprodutos. borracha sintétic·a, 
adubos amoniacais e indústrias 
subsidiárias. Area preciosa próxi
ma da Guanabara, servida pela 
rodovia lMo-Petrópolis e pela rêde 
ferroviária naciona.I em linha mis
ta, bitola larga e estreita, ligada 
ainda ao fundo da Baía da Gua
nabara, por canal marítimo para 
barcos até mil toneladas. 

Investigação 

Agora, Senhor Presidente, quan· 
do se anunciava para breve a inau
guração parcial da. Refinaria de 
Duque de Caxias, surgiram sérias 
críticas aos trabalhos de sua cons
trução, proclamando que sua anun
ciada inauguração não passaria 
de uma fantasiosa festa demagó· 
glca, adrede preparada pela Pe· 
trobrás para agrada.r ao··atual Go
vêrno da Repúbllca. 

Senhor Presidente - na quali· 
dade de representante do Estado 
do Rio no Senado Federal e ainda 
com() ex-Governador fluminense, 
e acompanhando, com o máximo 
interêsse o desenvolver de todo 
ésse notável empreendimento, sen
ti-me na obrigação de apurar es· 
1sas alegações, investigalndo ''ln 
loco", pessoalmente, tôda a verda .. 
de sôbre a. situação das referidas 
obras, e as· reais possibilidades de . 
seu próximo funcionamento. 
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sem qualquer ligação . pessoal 
cem os atuais dirigentes e respon
sáveis pelo desenvolvimento dessa 
Refinaria, mas somente em busca 
da verdade fui visitá-Ia detalhada
mente. Com integral independên· 
ela, senti-me à vontade para apre· 
ciar o hercúleo esfôrço que vem 
fazendo a atu.al administração" da 
Petrobrás naquelas obras, e que· 
ro destacar a solicitude com que 
me recebeu o Presidente Idálio 
Sandenberg, prontificando-se a me 
fazer acompanhar na visita à re· 
finaria, pelo seu dlretor-técnico, 
General Arthur Levy. 

Obra monumental 

· Nessa minuciosa visita, que de• 
morou mais de três horas, fiz-me 
acompanhar para melhor anotar 
minhas investigações. do assessor 
técnico, superintendente de mi· 
nhas Indústrias particulares no Es· 
tado do Rio, Dr. Omar Fontoura, 
que, imparcialmente, documenta· 
va tôdas as observações. Assim, 
posso, Senhor Presidente, com ab· 
~oluta fidelidade, assegurar ao 
Senado da República ser realmen· 
te extraordinário e surpreendente 
o volume das obras já concluidas 
e o elevado grau de adiantamento 
da segunda etapa do pla.nejamen· 
to referente ao craqueamento ca· 
talitico. 

A primeira impressão de admi· 
ração que se tem é quanto à ):'api· 
dez e segurança dos trabalhos. · 
Iniciados em junho de 1959, com 
apenas 18 meses, já se realizou 
uma obra monumental. Para se 
ter idéia da· grandeza dos investi· 
mentos, basta citar o valor do seu 
custo que é de doze bilhões de 
cruzeiros, agora .acrescido de mal~ 
dois bllhões pelos recentes encare· 
cimentos dos materiais· e mão-de
obra, Para se ter também uma 
impressão de nossa emancipação 
técnica, convém anotar a infor· 
mação do Diretor Arthm· Levy, 
que nos dizia que nas primeiras 
refinarias do Brasil quase tudo 
era estrangeiro, inclusive técnicos 

e mão-de-obra, quando agora, em 
Oaxias, quase tudo é genulna· 
mente brasileiro. Justo motivo 
para nos congratularmos com a 
nossa gente operária. 

A parte agora a ser inaugura· 
da, está tota.lmente concluída pa· 
ra os téstes e funcionamento, e 
representa a maior parte do pla· 
nejamento total a começar pelo 
terminal oceânico para a Guana· 
bara, com 17 qullômetros de ex· 
tensão, cuja estaÇão de operação 
foi prevista para os me.io.res na
vios do mundo, de capacidade pa
ra 110 mil toneladas. Todos os 
oleodutos e 18 reserva.tórlos de 217 
mil barris para óleo bruto e suas 
canalizações estão prontos. A re· 
finaria, propriamente dita., será 
Inaugurada em 20 do corrente e 
os produtos acabados serão reco
lhidos em outros grandes tanques 
também já terminados, para guar
da-r os diversos tipos vendáveis. 

Existe já asfaltada 'uma larga 
e imponente avenida central la
deada de outra para abrigar o óleo 
bruto que chega e dos derivados 
preparados e exportáveis. A rêde 
de tubulação é facilitada pela na· 
tureza do terreno, absolutamente 
plano, um dos fatôres de sua es
colha. 

A refinaria está preparada pa· 
ra trabalha.r quainuer tl;po de 
óleo, quer seja o venezuelano, o 
mais fino e apurado, quer seja o 
baiano, mais pesado e espêsso. 
Devemos ainda salientar as ins
talações espalhadas por todos os 
recantos da Refinaria para a se
gurança do trabalho e preserva
ção ao fogo, em que toC!os os de· 
talhes são previstos, com obser· 
vância da mais alta técnica. Ain
da que pareça incrível, pelo curto 
prazo de trabalho, a primeira eta
pa da refinaria está pràticamen
te terminada e já é avançado o 
andamento da segunda a ser con
cluída até os 'fins de 1961, Jquan· 
do a refinaria deverá fornecer cêr· 
ca de 25 por cento da produção 
nacional. 

Senhor Presidente - lll impres-
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sionante a movimentação que se 
observa. hoje nas obras da refina
ria de Caxias. Dezenas de firmas 
brasileiras se incumbem de setô
res os mais especializados e o fa
zem com admirável perfeição. To
dos os modernos meios de contrô· 
!e são empregados para. a obser
vância da boa qualidade dos ma
teriais e na exatidão dos traba
lhos .. 

O valor da técnica nacional 

Cêrca de oito mil e duzentos ho
mens se dedicam no momento na
quele extraordinário empreendi-

. mento, que vai constituir preclo· 
so fator na emancipação econômi' 
ca do Brasil. O operário brasilei· 
ro, inteligente, fàcilmente apren
dendo as melhores técnicas, torna· 
se precioso colaborador dessa obra 
espetacular. 

Ali, Diretores, engenheiros, ope· 
rários, todos se mostram cônscios 
de suas responsabllidades, para 
com a Pátria. Nunca senti tão 
exata e verdadeira a bela defi
nição do Professor Miguel Couto 
- "Patriotismo é cada qual tra
balhar com o maior devotamento 
no seu ofício". 

Transt01·mação de· Duque 
de Ca:r:ias 

O· Município de Duque de Ca
xias tornar-se-á, dentro em pouco, 
um dos mais prósperos do Brasil. 

A Petrobrás está Instalando aii 
serviços de energia elétrica e água 
que dariam para uma cidade de 
250 mll habitantes. O potencial 
elétrico será de 22.500 Kw, distri
buídos por três unidades, e a água. 
dará uma vazão de 700 litros por 
segundo, em nada pesando ao Go· 
vêrno do Estado. 

Ao J.ado e nas vizinhanças da 
refinaria surgirão importantes ini
ciativas industriais, oferecendo 
tl'abalho e riquezas, amenizando os 
problemas sociais da região. A me
taJ:'mofose da baixad-a flumlnen· 
se é espetacular. Considero a re. 
finaria de Caxias como uma das . 

melhores metas do Govêrno Jus
celino Kubltschek pela sua alta fi
nalidade e segurança do investi· 
mento, ràpldamente recuperável. 
Está por tudo isto, de parabéns o 
Estado do Rio de Janeiro e, como 
seu representante no Senado Fe· 
deral, sinto-me feliz e orgulhoso 
de ter podido constatar a magni· 
flcêncla dessa gigantesca obra, que 
dignifica a nacionalidade. 

A Refinaria e as finanças 
fluminense 

Senhor Presidente, para os bons 
governantes nada é mais útil do 
que receber as boas ponderações 
e as criticas honestas. Mas, quan
do levianas e Injustas, devem ser 
repelidas. Eis o motivo, nobres 
Senadores, por que pronuncio êste 
disc1,1rso, depoimento do que ob
servei na construção da refinaria 
de Duque de Caxias. 

Finalmente, Senhores Senadores, 
- para ·comprovar o alto valor 
econômico dessa refinaria, basta 
que se examinem os seguintes al
garismos : a produÇão diária de 
90 mil barris, durante 330 dias de 
trabalho no ano, tendo cada bar
ril 159 litros, e consldera.ndo o 
preço médio de sete cruzeiros por 
litro, dará um faturamento de 33 
bilhões, 56 milhões e 100 mil cru
zeiros anualmente. Tudo isto, afo
ra o importante faturamento 
anual de 40 mil toneladas de bor
racha sintética e demais deriva
dos do petróleo, altamente com
pensadores, que oferecerão ao Es
tado vultosas contribuições capazes 
de consolidar em definitivo o fu
turo de suas finanças. Realmente 
são assombrosas essas perspectl· 
vas para a economia nacional. 

Senhor Presidente, com alto or· 
gulh'OI patriótico, quero revelar 
desta tribuna tôda a minha admi
ração ao esfôrço da extraordiná· 
ria equipe de técnicos ,. chefiada 
pelo dinâmico dlretor dessa Refi
llarla, General Arthur Levy, pro
vecto técnico, já consagrado pela 
sua notável obra em São Paulo 
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na construção do oleoduto de 
Cubatão-Santos-São Paulo. 

As minhas palavras obedecem as
sim ao imperativo de um dever -
fazer justiça aos que trabalham 
pela grandeza da Pátria. (Muito 
bem). 

O SR. PRIESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Taciano 
de Mello. 

O SR. TACIANO DEl, MELLO -
(*) - Senhor Presidente, a data 
de hoje representará, para mim, 
no decurso de tôea minha vida 
pública que já vai além dos trin
ta anos, um marco fundamental. 

A Nação já está inteirada da 
minha resolução inabalável de dar 
posslbllldade ao povo golano de 
prestar uma homena.gem sinceN
e à altura do seu valor moral e 
civico, ao brasileiro que mais be· 
neficios lhe fêz até hoje no trans
correr de'tôda a História do Brasil. 

Re-almente, Senhor Presidente, a 
vida1 multas vêzes, nos coloca em 
situação privilegiada; e eu con
sidero um grande privilégio a ma· 
neira pela qual vou deixar esta. 
casa que sempre considerei o ce
náculo, o tabernáculo das maiores 
virtudes· civicas do povo brasileiro. 

O Senado, para mim, através 
dos 'tempos, tem sido a,quêle am
biente onde as ondas dos desati
nos vêm esbarrar, mantendo nos
sa P'âtria, muitas vêzes, numa 
constante de fldelldade ao regime 
republicano e ao regime liberal 
democrático. 

O Sena.do · da República, para 
mim, é a malar organização. que 
o Pais possui. Entretanto, apesar 
de tudo isso, Senhor Presidente, 
não hesitei um só segundo quan
do me procuraram, pela primeira · 
vez, indagando se eu podia - con
firmando aquelas idéias que tinha, 
ainda quando Deputado, na opor
tunidade da votação da Lei dos 
Conselheiros, em que falava com 
o patriotismo que eu sentia de11tro 

(>!<) - Nc1o foi revisto pelo oratlol', 

do meu coração - se fôsse deten
tor de uma cadeira no Senado se 
me dispunha a depô-la nas mãos 
do povo goiano para que êste pu
desse homenagear, e trazer para 
esta grande Casa, o maior dos 
Presidentes que o Brasil já teve, o 
grande brasileiro Juscelino Kubi
tschek de Ollvelra. 

Os Srs. Senadores Francisco 
Gallotti e Ruy Carneiro - (Multo 
bem!) . 

O SR. TACIANO DE MELLO -
Não foi outra minha Intenção. 

O destino, que me trouxe do Es
tado das A1agoas, recém-formado, 
para o de Goiás - onde inlclel mi· 
nha clínica, que alto meses depois 
se tornaxia uma das malares eld.s
tentes àquel·a época e continuaria 
com a mesma intensidade durante 
vinte e cinco anos - minha vida 
de homem simples, de homem que 
ama o trabalho, se viu por volta de 
1935, ligada aos destinos políticos 
do Estado de Goiás. 

Era, então, Interventor do Es
tado o maior Governador vivo; 
não me acanho de fa.Jar e nem € 
preciso, porque todos sabem :(lue 
não sou homem que lisonjeie a . 
quem quer que seja, por interêsses 
inferiores ou mesmo por necessi
dade de amparo a certas atit~des 
que porventura venha a ter na 
minha vida. Sou homem acostu
mado a lutar sozinho, por mim 
mesmo., e contribuir com aquilo 
que possuía para o bem da sacie· 
dade, no exercício da minha 'pro· 
flssão de médico . 

Foi assim que conheci um ho
mem de envergadura moral que 
queria dar vida e progresso ao Es
tado de Goiás; convidou-me para 
disputar uma cadeira de Deput·ado 
estadual e acedi, e o povo goiano, 
na sua benevolência, deu-me vo
tação regular. Naquela. ocasião, 
como Deputado estadua.I, ainda 
nas vésperas da instalação do 
Congresso, assisti a uma cena a 
que te?ho feito referência algu
mas vezes e agora. a reproduzo, 
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para que conste dos Anais desta 
casa. 

O Senador Pedro Ludovico, en
tão Interventor ·Federal e candi· 
dato a Governador, reuniu os 
Deputados \que o apoiavam, em nú
mero de dezesseis e vinte e qua
tro, e lhes fêz sentir que só acei· 
taria o cargo sob a condição de 
ninguém se opor à efetiva mudan· 
ça da Capital do Estado de Goiás. 
Tomou o compromisso de honra 
de um a um. Fora dessa condi
ção, não o aceitaria, e ficaríamos 
com a liberdade de escolher ou
tro candidato. 

Senhor Presidente, num Pais em 
que muitos homens colocam seus 
interêsses políticos acima dos in
tcrésses da coletividade fiquei co
movido, naquela ocasião, por ver 
que o Estado de Goiás, em cuja 
política eu acabava de ingressar, 
contava com um homem capaz 
de conduzi-lo 41 seus destinos glo
riosos. 

Deu-se a eleição do atual Se
nador Pedro Ludovico e mudou-se 
a C a. pi tal do Estado. 

Naquela época Goiás possuía de 
renda apenas seis milhões de cru· 
zeiros, e era a maior das teme· 
. ridades enfrentar problema, r:!a· 
quela natureza; entretanto, o Se
nador Pedro Ludovico enfrentou
a e venceu. Havia ·apenas um gi
násio em todo Estado; existia uma 
única casa de saúde, em Anápo
lis, à qual propriamente não se 
poderia dar essa denominação, tal 
a precariedade de suas instala
ções. 

Decorridos poucos anos, com a 
mudança da sua capital, tornou
se Goiás um dos Estados mais 
prósperos da União. Em cada Mu
nicípio pode dizer-se em tese há 
hoje uma casa de saúde, porque 
em muitos dêles existem diversas. 
Colégios e ginásios pululam por 
tôda parte. Grupos escolares mi
nistram ensino e educação a tô
da população goiana. As estradas 
que não existiam apareceram e 
Goiás é hoje um dos Estados com 

maior quilometl'agem. E · assim, 
sucessivamente, as condições de 
vida do povo de Goiás foi melho· 
rando, graças à mudança da Ca
pital. 

Senhor Presidente, meu destino 
ficou ligado às mudanças de ca· 
pi tais. Naiquela época ainda mô· 
ço, eleito Deputado, exerci apenas 
um ano. e meio o meu mandato, 
porque precisa v a voltar à clínica 
para poder sustenta.r minha famí
lia. Pouco depois, se deu a ele i· 
ção municipal e, por unanimida· 
de o povo de Pires do Rio exigiu 
fôsse eu seu Prefeito, cargo em que 
permaneci até 1945, contribuindo 
com o valor daquel-a gente para 
1que, de simples distrito de casas de 
tábuas, se formasse - não tenho 
receio de afirmar - a mais bela 
Cidade do Estado, depois de Goiâ· 
nia. 

Sobrevindo a luta democrática 
das eleiçõas de 1947, novamente 
volvi ao cenário estadual após ter 
apresentado a minha primeira re. 
núncla. Meu Partido, tendo esco
lhido para Governador do Estado 
o Sr. José Ludovico de Almeida, 
viu-se em dificuldades, porque o 
registro do candidato fôra impug. 
nado sob a alegação de que ha
via exercido eventualmente o Go
vêrno, a menos de três meses das 
eleições. 

Fui escQlhido, em ConvenÇão, 
para substituí-lo sob a condição de 
que uma vez ganha a causa pelo 
candidato real, na instância su
perior, eu renunciaria à Indica
ção do cargo, para que por Sua 
Excelência fôsse disputado. 

Senhor Presidente, nessa época, 
eu não pretendia reingressar na 
política. Senti que me faltavam 
pendores para ela. Diante porém, 
do argumento que me apresenta· 
ram, de que nomes para candida· 
to a Governador existiam mui
tos, mas capazes de renunciar à 
candidatura, depois de escolhidos, · 
talvez não houvesse muitos - e 
eu era. encarado sob êste prisma 
como seu preferido - não tive co· 
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mo deixar de aceitar minha indi· 
cação. 

O Sr. Pedro LUdOVico _; Dá 
Vossa Excelência licença para um 
aparte? 

O SR. TACIANO DE MELLO ·~ 
Pois não. 

o Sr.· Pedro Luclovtco - Lamen· 
to profundamente o af~tamento 
de Vossa Excelência' do convívio 
do Senado. Aliás, estou habituado 
a êsse convívio há muitos anos na 
política do Estado de Goiás. Fêz. 
se Vossa Excelência. merecedor do 
.cargo que ora exerce no Sena.do da 
Repúbllca, através da sua atua. 
ção politica, sempre leal e decen
te. De Prefeito de Pires do Rio 
a Deputado estadual, a candidato 
a Ooverna.dor, a Deputac!o Fede· 
ral e depois a Senador, Vossa Ex· 
celêncla sempre contou comigo. 
Na verda.de, fui um· dos soldados 
que o acompanharam nas causas 
pelas quais Vossa Excelência se 
bateu, principalmente no terreno 
politico. ~ com sinceridade e emo· 
ção que, hoje, também me despeço 
de Vossa Excelência, porque em 
disciplina, lealdade e amizade nln· 
guém pode superá-lo como cidadão 
e político. Faço esta declaração 
para ,que conste dos An·ais desta 
Casa, como prova de que Vossa 
Excelência sempre mereceu alto 
conceito de minha parte. Lamen
to, repito, o afastamento definlti. 
vo de Vossa Excelência do Senado, 
corno da politica brasileira. 

O SR. TACIANO DE MELLO
Aeradeço as palavras de Vossa 
Excelência que vêm fortalecer a 
certeza de que a minha vida. de 
homem público pautou-se sempre 
nos principlos sadios do corretls· 
mo, da lealdade e da solidarieda
de pessoal e politica, à.s causas 
abraçadas pelo meu Partido sob a 
orientação de Vossa Ex:celêncla. 

O Sr. Paulo Fernandes - Per· 
mite Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. TACIANO DE MELLO -
Com satisfação . 

O Sr. Paulo Fernandes - Ape
nas para expressar o pensamento 
de outras Bancadas nesta Casa 
Não estamos tanto quanto o no'. 
bre Senador Pedro Ludovico a. par 
da atuação de Vossa Excelência 
em Goiás, como politico, homem 
público e cidadão; mas, como com
panheiro, acredito, lamenta o Se· 
nado o seu afastamento e o com
preende. Verificamos, com satls· 
~ação, que Vossa. Excelência que 
tão bem desempenhou o seu man
dato, nesta Casa, representando 
com fidelidade as aspirações e o 
pensamento do povo goiano, dela 
se retira procu11ando prestar mais 
um serviço, dando ao povo golano 
oportunidade de premiar com uma 
cadeira no Senado Federal o Pre· 
sident.e que, como Vossa Excelên· 
ela afirmou, mais realizou em 
favor daquele Estado. 

O SB. TACIANO DE MELLO -
Agradeço, sensibilizado, o aparte 
de Vossa Excelência que traduz, 
certamente, a generosidade, carac
cteristlco do povo fluminense. · 

Senhor Presidente, com o as
sentamento definitivo da candi· 
datura do Senhor José Ludovico 
Ce Almeida, o aspirante a Depu
tado, por minha zona, retirou-se 
do pleito e eu solidário com o 
candidato do meu Partido vi·me 
na contingência de incluir,' na úl
tima hora, meu nome na chap3. 
para Deputado. 

Dai a minha volta, à. politica do 
Estado de Golâs. Não quis com 
'esta. atitude, pairasse q'ua;Iquer 
desconfiança de que me teria des
gostado por não ter sido o apon
tado à Governança do Estado. 

Deu-me o povo goiano uma vo· 
tação, se_não me engano, •a maior 
na ocaslao. Meus companheiros 
tendo perdido a eleição de Go~ 
vernador, conduziram-me por una
nimidade, à Presidência ' da Cons
tituinte. Lutamos cêrca de qua
tro anos na Oposição, multas vê· 
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zes difícil e muitas vêzes agradá· 
vel, porque obtínhamos sôbre o 
Govêrno verdadeiras vitórias de· 
mocrátlcas. 

Terminado meu mandato, .voltei 
as vistas para minha cidade, para 
Pires do Rio, onde me vi eleito 
Prefeito. 

Durante o exercício dessa fun· 
ção, aumentei a capacidade de con. 
sumo de luz elétrlca, Iniciei os 
serviços de água canalizada, exe· 
cutei calçamentos de suas ruas e 
melhoramentos de suas estradas 

· de rodagem. 
Hoje, posso afirmar, Senhor 

Présidente, sem mêc!o de contes· 
tação, que Pires do Rio é uina 
das cidades mais prósperas de 
Goiás, de seus trinta anos de ad· 
ministração, quatorze me perten· 
cem. Tenho certeza, que oitenta 
por cento das realizações a.U exis
tentes constituem obras da mi
nha modesta e humilde adminls· 
tração. 

Posteriormente eleito Deputado 
Federal, meu destino, ligou-se à 
mudànça da Capital. Líder de mi· 
nha Bancada. fui procurado pele 
meu colega Deputado Fonseca e 
Silva em nome do Deputado José 
Maria Alkimlm, no sentido de, 
como golanos, preparássemos os 
primeiros projetas de lei para a 
mudança. da Capital, a pedido do 
Sr. Presidente da República que 
ainda não se havia empossado do 
cargo, 

Pusemo-nos a trabalhar e de· 
pois de muitos esforços - pois so· 
mos ambos médicos -· consegui· 
mos a formulação de uma lei, 
com o auxilio de juristas goianos 
e não goianos. Apresentada ao 
Congresso Nacional, obteve apro
vação unânime da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Foi o projeto de lei à presença 
do Sr. Juscelino Kubltschek de 
Oliveira à véspera da sua partida 
para a Europa.. Naquela ocasião 
ouvimos de Sua Excelência, que, 
aprovado o referido projeto, den· 
tro de sessenta dlas, ao Iniciar o 
seu Govêrno, seriam dados os prl· 

melros passos para a ·mudança da 
Capital. 

o entusiasmo do povo golano 
manifestou-se de forma tal, que 
as correntes partidárias que nun· 
ca se entenderam deram-se · as 
mãos para obedecer a uma só 
vontade para o bem da Nação. 

Ao projeto da criação da Com· 
panhia Urbanlzadora da Capital 
Federal, da futura Brasilia, foi 
dado apoio Integral na Câmara 
dos Deputados. Digo integral por· 
q)le os poucos elementos que dêle 
discordavam mantiveram-se silen
ciosos. Naquela ocasião, Senhor 
Presidente, despertou-se no povo 
goiano, como em tôda a impren· 
sa do Pais o sentimento de gra
tidão àquele a quem deve o Es· 
tado, o maior dos favores. 

Surgiu então ·a Idéia de home
na.gear o Presidente da Repúbli· 
ca. Exercia cu o mandato de 
Deputado Federal. Uma vez ter· 
minado o meu mandato fui eleito 
Senador num pleito renhido, nu
ma luta democrâtlca como poUC•!IS 
somos capazes de executar. 

Percorremos todo o Estado, nu· 
ma campanha sem ofensas aos 
nossos adversários e da qual sai· 
mos vitoriosos. 
-Elementos os mais categoriza· 
dos do meu Estado perguntaram
me se eu seria capaz de manter 
a minha Idéia de renunciar, pal'!!. 
que o o povo goiano tivesse ense· 
jo de homenagear o Senhor Pre· 
sldente da República. A minha 
resposta foi sempre afirmativa. 
Hoje aqui estou cumprindo a mi· 
nha palavra e o meu desejo que, 
tenho certeza, é o da totalidade 
do povo golano. 

O Sr. Benedito Valadares 
Permite Vossa Excelência um 
aparte? 

·~ . 
o SR. TACIANO .OE MELLO -

Com todo o prazer, 

O SI'. Benedito Valadares -
o Partido Soc~al Democrático sin
ceramente lamenta o afastamen-
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to de Vossa Excelência desta Ca
sa do Congresso, onde com a sua 
inteligência, cultura e espírito pú· 
blico, prestou inestimáveis servi
ços ao Pais. Elogio o nobre ges
to ce vossa Excelência, que dá 
ensejo ao Presidente Juscelino 
Kubitschek de representar no Se
nado o grande Estado de Goiás, 
ao qual também prestou inestimá
veis serviços . 

O SR. TACIANO DE MELLO
Agradeço ao eminente Líder do 
meu Partido, um dos maiores che
fes da nossa organiz.ação nacional 
e grande brasileiro, estas palavras 
que tanto me comovem e tanta 
significação têm para mim. 

Sei, nobre Senador, que as pa
lavras de Vossa Excelência casam· 
se perfeitamente com as mani· 
festações do Diretór!o do meu Par
tido no setor estadual e, também, 
com aquelas do. setor munícíJ;Jal 
com quem mais convivência tive, 
e por isso lhe agradeço, de cora
ção, suas generosas expressões, que 
me confortam e dão ânimo para 
prosseguir no tra-balho em bem da 
m!nha Pátria. 

O Sr. Vtvaldo Lima - Permite 
vossa Excelência um aparte ? 

O SR. TACIANO DE MELLO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Vivaldo Lima - Estive 
ouvindo, com tôda a atenção e 
interêsse, as palavras de Vossa Ex· 
celência. _Não quis interrompê-lo, 
porque Vossa Excelência estava 
apresentando ao Senado o currí
culo de um homem público. Che
gou, entretanto, ao remate e anun
cia a sua decisão inabalável de 
não prosseguir no exercício do 
mandato de Senador da Repúbli
ca. O gesto ele Vossa Excelência 
é do conhecimento desta Casa e 
da Naç'ão. Lembre-se Vossa Exce
lência de que juntos freqüentamos 
a velha faculdade da Bahia. ele 
1922 a 1927, onde conquistamos o 
diploma de médico. Vossa Exce· 
lênc!a foi um dos bons alunos da 

turma de 27. Separamo-nos na· 
quela data. Os anos transcorre
ram e o alagoano de nascimento 
é adot·ado pelo Estado de Goiás. 
Tornou-se seu filho, e lá desempe- . 
nhou altas funções com aquela de· 
dlcação e aquêles espírito h,umanl
tárlo elos homens da chamada ve
lha Guarda no terreno da medi
cina não esquecendo o juramento 
feitd naquele inesquecível dia ela 
colação de grau, o juramento de 
Hipócrates. Vossa Excelência: de
dicou-se a uma tarefa nobllltan
te. o povo que o a dotara reco
nhecendo sua índole, seu espírito 
público e sua formação .. moral, 
foi procurá-lo para lhe oferecer 
posições na administração públl· 
ca., onde se tornou vitorioso cada 
vez que exercia nova função. Cum
priu sua missão de homem que se 
consagrou na política do Estado; 
foi Líder da sua nova Capital e 
aqui está com assento no senado 
da República. Mais uma vez tem 
essa glória, porque seu nome se 
encontra na própria História do 
Brasil, através dos cuidados e do 
interêsse pessoal dêsse Governan
te brasileiro, criador de uma Capi
tal de Estado, de um político de 
alta estirpe e envergadura. Vos· 
sa Excelência desempenhou tam
bém outro~ altos postos na ad· 
ministração e política do Estado. 
Presentemente, exerce um dos 
mais altos mandatos da vida pú· 
blica brasllP.ira, o de Senacor da 
República. 

vossa Excelência, no momento, 
renunciando ao mandato, que con· 
ta mais seis anos, priva· a Nação 
dos grandes serviços que poderia 
esperar de vossa Excelência. Ado· 
t:ando, porém, êsse gesto altamen
te dignificante, Vossa Excelência 
se sacrifica para que o Presiden· 
te da República, ao findar o seu 
Govêrno, venha fazer parte desta 
Casn, <:1, flm de que daqui aprecie 
um elos monumentos da sua obra 
administrativa. Demonstrou real· 
mente Sua Excelência grande co· 
ragem e espírito indômito ao trans. 
ferir a Capital da República para 
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êsse altiplano goiano, sue. terra 
adotiva, onde iniciou sua carreira 
pública, plantando esta civilização 
que aqui está C'Om o nome de Bra· 
sílla. Vossa. Excelência desta for· 
ma, quer homenagear o Presiden
te da. República, quer agradecer 
àquele homem que trouxe para seu 
Estado adotlvo a Capital da Re
pública, plantando-a e consolldan
do·a nesta região. A essa homena· 
gem .a Nação dá seu aplauso, re
cebendo êsse gesto de desprendi· 
mento e de renúncia de Voss·a Ex· 
celência como um dos raríssimos 
observadores no Pais. Leve o no
bre Elolega êste testemunho e êste 
depoimento que lhe está dando 
um velho companheiro de acade
mia, colega de turma, que multo 
o .apreciava naqueles antigos tem· 
pos, naqueles idos de 1922 a. 1927 
Fito-o neste momento com os olhos 
da a1nizade, admirando a perso
nalidade invulgar de Vossa Exce· 
lência. Êsse gesto, todos apreciam, 
porque Vossa Excelência não só 
presta ao Sr. Juscellno Kubltschek 
de Oliveira a homenagem do seu 
Estado como a do próprio Brasil. 
Aceite a solidariedade de um tra
balhista que fala, agora, no exer
cício da Lldel'ança, em nome da 
sua própria Bancada. Vossa Ex· 
celência deixa o Senado, afasta
se dos seus companheiros, mas 
não se despede, porque irá ocupar 
outro pôsto na administração pú· 
bllca aqui mesmo, na nova sede 
da Óapltal da República. Vossa 
Excelência es~ará portanto, em 
constante convívio conosco, · pois 
nossa admiraç'ão é perene e Vossa 
Excelência poderá contar sempre 
com os seus antigos companheiros 
do Senado, que aqui ficam saudo· 
sos, mas com admiração pelo alto 
gesto de Vossa Excelência. 

O SR. TACIANO DE MELLO
Agradeço sensibilizado o aparte 
do meu eminente colega e compa
nheiro de turma na. Faculdade da 
Bahia. São tão generosas as pa
lavras de Sua Excelência que não 
encontro têrmos com que possa 

a elas responder. São frutos da 
sua formação e do seu caráter de 
brasileiro ,que cultiva e honra as 
virtudes cívicas em que fomos 
criados, baseados em nossa. reli
gião que tem por base o Supremo 
Senhor, que é aquêle que nos go· 
verna, o Nosso Senhor Jesus 
Cristo. 

O Sr. Victorl.no Freire - Dá 
Vossa Excelência llcença para um 
aparte? 

O SR. TACIANO DE MELLO -
Pois não. 

o Sr. Victorino Freire - A 
representação do Estado do Mara
nhão não deseja que Vossa Exce· 
lêncla se afaste do nosso convi· 
vio sem ouvir sua. palavra cor
dial e amiga. o PSD maranhense 
sempre manteve com o PSD gola· 
no, através do seu gl'ande chefe, 
o nobre senador Pedro Ludovico, 
solidariedade inabalável nos mo· 
mentos de alegria e nas horas de 
provação. o gesto de Vossa Exce· 
lência, Senador Taciano de Mello, 
renunciando a sua cadeira para 
dar oportunidade ao Sr. Presiden
te Jusce!lno Kubltschek de Ollvei· 
l'll de representar o Estado de 
aoiás ne'sta Casa, o gesto de Vos· 
sa Excelência, repito, só a poste
ridade poderá julgar. Em louvor 
de Vossa Excelência desejo· ·ainda 
acentuar que se o Senhor Jusceli· 
no Kubitschek tivesse feito pelo 
Estado do Maranhão um têrço do 
gue fêz pelo de Goiás, qualquer 
um de nós da representação ma
ranhense abriria mão de seu man
dato a. fim de posslbllitar a elei
c·ão de Sua Excelência. ·Ao deixar 
ô nobre colega esta Casa, seus 
companheiros do Maranhão o ho
menageiam como politico exem
plar, pela lealdade e correção com 
que sempre se· ·comportou "dentro 
de seu Partido e perante seu Chefe. 

O SR. TACIANO DE MELLO -
Agradeço as palavras de Vossa Ex
celência e grava-las-e! para sem
pre em meu coração. 
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O Sr. Francisco Gallotti - Per
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. TACIANO DE MELLO -
Com muito prazer. 

O Sr. Francisco Gallottt - Com· 
preendo bem a emoção de Vossa 
Excelência neste instante, porque 
já vivi momento igual, quando re
nunciei meu mandato.de Senador. 
Atendendo a apêlo que me foi for· 
mulado pelo então Presidente ca
fé Filho, deixei esta Casa a fim 
de voltar a dirigir o Pôrto do Rio 
de Janeiro que, naquele instante, 
atravessava crise 1que parecia ln· 
sanável. Assim, sei bem como está 
o coração do nobre colega ao se 
despedir do Senado. 

Louvo o gesto de vossa Excelên
cia, o qual posslbllitará venha o 
Senado da· República honrar-se 
com a presença do Presidente Jus
celino Kubitschek,. que também 

· sentlr-se-á honrado, estou certo, 
em integrar a Câmara Alta do 
Brasil. Falou Vossa Excelência, 
há pouco, na g11at1dão do povo 
golano ao grande Presidente que 
ora finda seu manda to. Certas as 
palavras do nobre Colega como 
certas as referências ao grande 
condutor político de Goiás, o . no· 
bre Senador Pedro Ludovico. 

O Sr. Pedro Ludovico - Multe 
grato a Vossa Excelência. 

O Sr. Franc:tsco GaZZottt - É 
mister, porém, salientar, com voz 
mais alta, o gesto significativo do 
povo go!ano que, através de tôdas 
as correntes políticas, mesmo as 
adversárias - e ressalto a União 
Democrática Nacional, sempre em 
oposição ao nosso Partido e aos 
nossos políticos - vem de consa· 
grar o nome do Presidente Jusceli· 
no Kubitschelt como seu candida· 
to à Senatoria .. Nossos louvores 
também ao nobre Senador Coim
bra Bueno, Presidente do Dlret6· 
rio goiano da União Democrática 
Nacional que, estou certo, foi o 
guia dêssc movimento de apla11· 

sos · ao grande brasileiro. Dessa 
forma, findo o seu mandato, pode
rá o Senhor Juscelino Kubitschek 
continuar, no Senado da Repú
blica, seu trabalho pela grandeza. 
do Brasil e pela felicidade de nos
so povo. A vossa Excelência, que 
v.ai ocupar alto cargo na vida Pú· 
blica brasileira, todo o Senado for· 
mula votos pela · sua felicidade 
pessoal. Aqui deixará o nobre co
lega. recordação perene como ho
mem digno e a todos nós, do Par
tido Social Democrático, um exem
plo de lealdade partidária. As suas 
atitudes nos deixam cativos e nos 
fazem prêsa, em qualquer •lugar 
em que Vossa Excelência esteja. 

O SR. TACIANO DE MELLO
Muito obrigado a Vossa Excelên· 
cia, que certamente vê neste hu· 
mllde Senador as !qualidades que 
desejaria tivessem todos os bras!· 
leiros - profundo amor à sua Pá· 
tria e noção exata do cumprimen
to do dever. 

o Sr. Alô Guimarães - Permi· 
te Vossa Excelência um aparte. 

O SR. TACIANO DE MELLO
Com muito prazer. 

o Sr. Alô Guimarães - Trago 
o pensamento do Partido Social 
Democrático do Paraná e da re· 
presentação paranaense nesta Ca· 
sa. Falo em meu nome, e nos dos 
nobres Senadores Gaspar Velloso 
e Nelson Maculan. Com pesar, no
bre Senador Tacia.no de Mello, ve- · 
mos Vossa Excelência . afastar-se 
de nosso convívio. Os poucos anos 
em que convivemos com o nobre 
Colega trouxeram-nos o exemplo 
ele sua inteligência, de seu descor .. 
tino e de seu patriotismo. Vossa 
Excelência é bem o símbolo do ho
mem público modesto, capaz, vi· 
gilante e atento que realmente 
),}restou inestimáveis serviços à 
sua terra, o Estado de Goiás, à 
sua gente e ao povo b'rasileiro. 
Receba vossa Excelência neste lns· 
tunte a manifestação de solldarie· 
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dade da Bancada paranaense por 
êsse ato de renúncia. com que, mais 
uma vez, Vossa Excelência de· 
monstra à Nação ser homem da 
fibra: e: da dignidade de 1que há 
de se forjar a geração nova do 
Brasil. Receba, pois, Vossa Exce· 
lência o apoio da Bancada para. 
naense. 

O SR. TACIANO DE MELLO
Muito sensib1Iizado agradeço as 
palavras do nobre representante 
da Bancada do Paraná. Peço a 
Deús que me dê fôrças a fim de as 
palavras de Vossa Excelência se 
transformem em realidade no fu· 
turo. 

O Sr. Buy Carneiro - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. TACIANO DE MELLO
Pois não. 

o Sr. Buy Carneiro - Vossa 
Excelência, é indiscutivelmente 
grande representante do seu Es· 
tado e de nosso Partido, o Partido 
Social Democrático. Quando o 
nosso eminente Líder, Senador 
Moura Andrade, convocou Vossa 
Excelência pa1·a fazer parte da li· 
derança, como Vice·Líder da Maio· 
ria, certamente foi por ser Vossa 
Excelência parlamentar atento aos 
seus trabalhos, homem capaz, · bri· 
lhante, e brasileiro cheio de pa· 

. triotismo. Sentimos, conseqüente·. 
mente, a ausênc:ia de Vossa Exce· 
lência do Senado da República. 
As manifestações que ouvimos ex· 
pressam nossa admiração · pela. 
atuação de Vossa Excelência e pe· 
lo que tem realizado no Parla· 
mento. Quer no Estado da Gua· 
nabara - velha Capital - quer 
em Brasilia - jovem Capital da 
República, tem Vossa Excelência 
agido admiràvelmente. Sou sen
timental e afetivo. Acredito na sin
ceridade das criaturas e por isso, 
julgo que o nobre colega andou 
explêndidamente quando resolveu 
abrir mão do seu mandato para 
que o grande Presidente Juscelino 

Kubitschek, eleito pelo glorioso po· 
vo goiano, venha para o nosso con
vívio. O atual Presidente da Re· 
nública., no dia 31 de janeiro, dei· 
xará o seu pôsto depois de haver 
realizado uma notável obra que 
beneficiou todo o Brasil. Assim . 
sua Excelência será eleito de ma· 
neira admirável pela unanimida.. 
de do povo goiano, para represen· 
tar o grande Estado de Vossa Ex· 
celência · no Senado da República. 
Vossa Excelência agiu muito bem 
e merece os aplausos não só dos 
seus Colegas como - e disto es
tou absolutamente convicto - de 
todo o Brasil. Como disse o ilus· 
tre Senador Victorino Freire, o 
Presidente Juscelino Kubitschek 
deu ao Estado de Goiás nôvo de· 
senvolvimento, grandeza e pros· 
perldade, pois, em vez de ter le
vado a Capital da República para 
o Triângulo Mineiro, Paraíba, Ma· 
ranhão, ou qualquer outra região, 
preferiu transferi-la para o Pia· 
nalto goiano onde, agora, temos 
Brasilia, obra que vem empolgan· 
do o mundo inteiro. 

Vossa Excelência recebe de to· 
dos nós - e, estou certo, de todo 
o Brasil, . sobretudo daqueles que 
têm essa nóção de gratidão como 
Vossa Excelência tem, como eu te
nho, e acredito todos nossos cole· 
gas tenham - recebe o aplauso. a 
exaltação dos que vêem, no gesto 
de Vossa Excelência, êsse senti· 
mento dos mais nobres da Huma· 
nidade: a gratidão. 

O SR. TACIANO DE MELLO
Muito obrigado a Vossa Excelên· 
ela. Não sei como exprimir minha 
satisfação, dentro da. emoção em 
que me encontro, ao ouvir de um 
Líder da altitl,lde de Vossa Exce· 
Jência essas palavras de .elogio, 
que até me inibem de dizer o que 
ainda teria que proferir, em agra. 
decimento à gentileza de Vossa 
Excelência. 

O Sr Menãonça Clark - Per· 
mlte um aparte, nobre Senador ? 
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0 SR. TACIANO DE MELLO Democrática Nacional no meu Es• 
tacto, para que fiquem esclareci
das as acusações recentemente fel
tas a nós goianos, da Oposição e em 
particular à minha pessoa, em re· 
lação à atitude recentemente por 
nós tomada no Estado. Antes de 
mais nada, gostaria de agradecer 
aos apartes \QUe ouvi, proferidos 
pelos diversos aparteantes e por 
Vossa Excelência, quanto às ati· 
tudes tomadas pela,s Oposições 
Col!gadas em Goiás. Em boa hora 
invoca Vossa Excelência o teste· 
munho de Deus para a atitude 
que ora toma e que diz respeito, 
à sua própria consciência. Não 
sou daqueles que se atrevem, a um 
julgamento contemporâneo, mor
mente, condenando precipitada
mente atitudes pelo simples enca
deamento de aparências. Estamos 
acostumados a ver, através dos jul· 
gamentos apressados homens pú· 
blicos brasileiros serem injustiça. 
dos .a, cada passo. Verdadeiro his
terismo apossou-se de muitas cor
rentes, e homens públicos são li· 
minarmente condenados sem uma 
análise profunda dos fatos. Os 
acusadores ficam impunes, por
que, infelizmente, o Código Penal 
brasileiro não nos aparelha pal'a 
enfrentarmos os detratores. Qua.n
élo o fazemos, procurando amparo 
na lei para castigar os· levianos, 
caímos até no ridiculo e não te
mos para quem apelar. Homens 
com passado de vinte a trinta 
anos de bons serviços prestados 
ao Pais são, da noite para o dia, 
julgados pelas aparências multa.; 
vêzes, engenhosa ou maldosamente 
conjugadas, para condenáolos. Pa
rece que a sina de todos os homens 
públ!cos dêste Pais, é escolher entre 
quatr.o maus destinos, que não me 
atrevo a expor em público por
que são traduzidos em palavras ce 
baixo calão. A preocupação domi
llante em certos meios e veicules 

Pois· não I 

O Sr. Mendonça Clark - Falo 
em nome da. Bancada. do Partido 
IUspubl!ca.no e no meu próprio. 
Nós lamentamos, sinceramente, a 
saída de Vossa Excelência do nps· 
so convívio. Sabe Vossa Excelen· 
ela da amizade expontânea que 
nos une. Faço uma prece a Deus 
para que o nobre gesto de Vossa 
Excelência seja. perfe!tamente cor
respondido. 

O SR. TACIANO DE MELLO
Multo agradecido a Vossa. Exce· 
lência. _ 

Também não tenho expressoes 
para dizer da gratidão com que 
recebo a.s palavras incentivadoral! 
que vossa. Excelência me dirige. 

Continuo na minha exposição, 
senhor Presidente. Além d() gran
de motivo, que é a gratidão do po
vo golano àquele .que teve o privi
légio de trazer para o seu terri
tório a Capital da Repúbllca -
benefício que Igual jamais alguém 
poderá fazer ... 

O Sr. .Ruy Carneiro 
bem. 

Multe 

O SR. TACJANO DE MELLO -
. . . porque de Brasilla !nad!ar-se
á todo progresso nacional, e pa.ra 
que se dê a convergência dessa ir
radiação é forçoso atravessar, .ne
cessária e fatalmente, o terr!tor!o · 
go!ano - além daquele motivo sin
gular, tenho convicção profunda de 
que o Govêrno do a.tual Presidente 
:to! mais revolucionário do que, de 
início, o foi o do Presidente Getúlio 
vargas. 

O Sr. Coimbra Bueno - Permi
te Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. TACIANO DE MELLO -
Com prazer. 

o Sr. Coimbra Bueno _;, Falo 
em meu nome pessoal. Como sabe 
Vossa Excelênc!:a, no momento, 
afastei-me da direç'ão da União 

é reduzir a zero a reputação jus. 
tamente dos que se arriscam en
frentalldo os problemas e suas so
luções. 
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Todos nós, porém, nada deve
mos, nada temos a temer e ha· 
veremos de superar essas dificul
dades: o momento é oportuno pa. 
ra lembrar a necessidade de re
formar-se o Código Penal Brasi
leiro, a fim de que possamos, real
mente, castigar pronta e radical· 
mente aquêles que acusam infun
dadamente e não fiquemos desar
mados ante o poder demolidor de 
acusações injustificadas que des· 
moralizam não só os homens pú
blicos como os da iniciativa priva
da, vitimas indefesas de ataques à 
sua dignidade, à sua bôlsa e à sua 
·honra em detrimento do regime 
democrático e da livre iniciativa. 
Lembro com saudades, os trabalhos 
de equipe que fizemos, quando Vos
sa Excelência era Deputado Esta· 
dual, o nobre Senador Pedro Lu· 
dovlco Interventor de Goiás, eu e 
o Engenheiro Abelardo Coimbra 
Bueno os responsáveis pela dlre
ção da construção de Golânia. 
Formamos naquela época, com mui
tos golanos, brasileiros e estran
geiros dedicados, até às últimas, 
aquela obra que foi um esfôrço 
agigantado do povo golano, uma 
equipe que se revelou capaz, reali
zadora, que deu a Goiás a sua no
va Capital. InfeliZmente, no dia 
em que terminamos aquela obra, 
aquêles que viviam flanando, aquê
les que viviam ao longe, r.omo me. 
ro:; espectadores ... 

O Sr .. Pedro LoduVico - Permite 
o nobre orador um contra-aparte, 
para que eu assinale que o senador 
Coimbra Bueno e seu irmão, e mais 
uma equipe de engenheiros vindos 
do Rio de Janeiro, prestaram um 
grande serviço na construção de 
Golânla. 

Mesmo porque Sua Excelência, 
era, na época, um jovem de 23 
anos, cheio de idealismo e nos trou
xe uma grande contrlbuiç'ão técni. 
ca para que se efetivasse a cons
trução de Goiânla. É meu dever 
fazer essa manlsfestação de públi· 
co, neste momento, em que somos 
adversários politicas. 

O Sr. Coimbra Bueno ~ Multo 
agradeço a Vossa Excelência, mas 
peço llcen(}a para uma retificação. 
O Idealismo que naquela época nos 
ligou numa. grande equipe de tra
balho e fé quando moços éramos, 
é o mesmo que nos associou nova· 
mente na obra de Brasilla, em que 
a Nação assiste a um espetáculo 
que ficará registrado na História : 
todos nós de Goiás, acusado de ser 
um dos Estados subdesenvolvidos, 
nos unimos numa frente única, em 
face de um problema de salvação 
nacional .qual o da construção de 
sr.asílla. Não houve no Parlamento 
uma voz goiana discordante, em 
relação a essa reallzação homérica 
para a nacionalidade brasileira. A 
gratidão do povo golano ao atual 
Presidente da Repúbllca deve ser 
compreendida principalmente pe. 
los homens que estão acostumados 
a comer lentilhas no Rio de Janei
ro, no litoral, esquecidos dos seus 
Irmãos, levados, em eras priscas, 
para o interior para desbravar e 
ocupar nosso Imenso território, on
de foram abandonados, sobretudo 
nós, descendentes dos paulistas. São 
os paulistas hoje donos do café, mas 
esquecem-se de que além das di
visas de São Paulo existem milha
res e milhares de qullômetros qua· 
d11ados que devem e têm que ser 
reconquistados. 1!: êste o momen
to de integrarmos esta Nação. :ms
te, o sentido da manifestação co. 
Ietiva do povo golano, porque o 
que assisti, enquanto exerci até 
poucos dias a dlreção da Seção da 
UDN de Goiás, da qual me afastei 
há poucos dias, foi os Lideres da 
UDN ao regressarem do interior 
trazer a. pala vrp, do sertanejo, 
udenlstas que lutam, há 20 anos 
em situação das mais difíceis sem 
nunca se terem curvado, manten
C!o ·como têm mantido Oposição 
ao sltuacionf:smo, em posição tal· 
vez a mais difícil em todo o Pais. 

Verificaram que aquêles homens 
pertencendo a uma região dese· 
nhada no mapa do País como terra 
de ninguém,.<' .até 1956 cobrindo 
3/4 da superfície de nosso terr1· 
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tório, pela primeira vez assistii),J!l 
atónitos, viam com os seus .pro· 
prios olhos, às portas de seus la
res com a presença vivificadora 
do 'Govêrno Federal, o que jamais 
haviam sentido. Compreendo -
colocando-me na situação de al
guns coestaduanos, que vivem no 
analfabetismo, longe da civiliza· .. 
ção - que o sertanejo, que o ude· 
nista, o católico, o prêto, o branco, 
o elemento de qualquer Partido ou 
credo, se sinta grato a quem lhe 
trouxe pela primeira vez grandes 
e inesperados benefícios . o ho
mem do Interior, abandonado nos 
sertões, não cogita de saber a que 
Partido ou credo pertence, mas 
apenas se interessa por aquêle que 
lhe trouxe de fato, o beneficio. 
Gostaria de informar aos senho
res Senadores que há cêrca de 50 
novas pontes nos nossos rios e 
que nesses cruzamentos caudalosos 
UlOrriam anualmente. ao transpô
los de canoa, a braço ou em mon
tarias, dezenas e dezenas de serta. 
nejos. Hoje, ao atravessá-los, pelas 
pontes ali construida.:s, sentem êles 
gratidão a quem promoveu a sua 
construção. · · 

Jl:sse o sentido do apoio que o 
povo goiano levou aos seus Lide
res, em 'Uma manifestação quase 
unânime. Em Goiás, quer que!· 
ram quer não, estamos dando o 
exemplo de democracia e de com· 
preensão, ao apoiarmos como de· 
vemos apoiar, a Indicação do no
me do atual Presidente da Repúbli
ca, no seu lançamento oficial a 
Senador por Goiás, pelo seu Par· 
tido. (Multo bem; multo bem/}. 
.As criticas são . prematuras, por
que até hoje a Seção de Goiás, 

· não se manifestou oficialmente. 
O · próprio Partido Social Demo· 
crãtico,. a 1que pertence o Senhor 
Juscelino kubltschek de Oliveira, 
.Só agora · cogita ' do lançamento 
oficial ·. dessa. candidatura já pu
blicamente· assentada; Trago, ver· 
dadeiro testemunho dos · represen
tantes· de ·tôdas as correntes cipci' 
sicionistas de Goiás, honradas co
rno as ma:ls honradas do País, capa-

zes como as mais capazes e cultas 
como as mais cultas do Pais, a 
palavra de ordem dÕ povo altivo, 
sofredor, l!vre e corajoso do in· 
terior de Goiás. Iremos certamen· 
te apoiar, pela vontade do~ ho· 
mens beneficiados do ex·sertao, o 
atua.J Presidente da República, que 
rasgou o nosso grande território, 
de grandes rodovias de primeira 
classe, trouxe como já disse a pre
sença do Govêrno Federal, pela 
primeira vez a esta ex-terra de 
ninguém, que cobria 2/3 do nosso 
território, até recentemente aban
donado pelos homens do litoral. 
Termino o meu aparte, que é qua
se um discurso, pelo que peço des· 
culpas a vossa Excelência, reme
morando o trabalho conjunto, o 
número Incontável de vêzes que, 
juntos, assinamos, como quatro re· 
presentantes de Goiás assuntos e 
providências que diziam respeito ao 
engrandecimento de nossa terra e 
ao problema de Brasilla que sem· 
pre proclamamos ser de salvação 
nacional. Digo quatro, porque o 
nobre Senador Calado de Castro 
sempre formou na Bancada ~e 
Goiás, como descendente de varao 
'Ilustre, sertanlsta emérlto;, que 
foi juiz no Acre e governou nosso 
Estado com dignidade, por ·muitos 
anos. Assim sell,lpre consideramos 
a Bancada Golana integrada por 
quatro Senadores, incluindo o no
bre Senador Cala.do de Castro co
mo um dos nossos representat:tes 
nesta Casa. Despeço-me de Vossa 
Excelência neste momento, acen
tuando o fato de ter invocado o 
testemunho de Deus, que é nosso 
pai e Senhor para a decisão de 
consciência, que Vossa Excelência 
acaba de tomar. 

o Sr. Francisco GaZZotti -
Grande aparte de Vossa Excelên· 
cia ! 

O SR. TACIANO DE MELLO -
Agradeço a. Vossa Excelência as 
palavras que trouxe ao meu mo
desto discurso. 
· Senhor· Presidente, merece êste 

grande, êste poderoso Govêrnó, nãó 
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sé .em razão sentimental, a grati· 
dão, mas, ai estão os grandes fei
tos nacionais do atual Presidente 
da República, continuador incon
testável da obra do imortal Ge
túlio vargas que libertou da es. 
cravidão branca o povo brasileiro, 
abolindo o trabalho forçado gra· 
tuito e à custa de chicote, no in
terior de todo o Pais, dando a 
Nação leis sociais, continuadas, ago. 
ra, pelo eminente Juscelino Kubl
tschek de Oliveira (quando, secun
dando os brasileiros que já se en
cop.travam de pé, trazidos pelas 
maos generosas de Vargas, os lan
çou na correria de sua industria
lização. 

E o Brasil está correndo; é pre-
. ciso que todos tomem conhecimen

to de que êle não pode parar; 
qualquer movimento neste senti· 
do, tenho a impressão, será para 
l~nçar o Pais no caos, na revolu
çao. 

Ninguém, Senhor Presidente, 
tem o direito de atirar o Pais à 
anarquia. Vejo, portanto com sa
tisfação a mais profundá do meu 
ser o apoio total de tôcas as cor
rentes políticas ao nome do Pre
sidente Juscelino Kubitschek co-

• I 

mo parte da maior organização 
democrática. do Pais, que é o Se
nado da República. 

!le aqui trará sua experiência, 
poderá conduzir as correntes po
liticas com a coragem ímpar que 
possui e com aquela generosida
de imensa de que seu coração está 
cheio. É homem que não teme 
que não vacila; m·as não é homen{ 
que provoca. Encontrou o Pais à 
beira do caos, da anarquia· as 
fôrças nacionais divididas· os 'bra. 
sileiros não sabiam como iriam 
amanhecer, se dentro de seus la
res, ou no meio da rua sob as bom
bas da desordem e da anarquia. 

Quando assumiu a Presidência 
entretanto, com sua paciência e 
coragem, aos poucos, conduziu o 
Pais para a p~ificação e dentro 
dêle conseguiu movin1entar as fôr
ças vivas da inteligência nacional. 

Hoje, é com orgulho que vemos as 
maiores pontes construídas neste 
País e por assim dizer, no Mundo, 
projetadas e executadas por enge
nheiros de vinte ou trinta anos 

É . a mocidade que ai está, é o 
futuro à nossa frente, cr.m a ?e
trobrás e outras realizações, quer 
de ordem material quer de ordem 
intelectual, como, por exemplo as 
Universidades que semeou pelo 
Pais inteiro, inclusive na .1querida 
Goiânia que possui hoje duas Uni· 
versidades para orgulho e gáudio 
de todos nós que habitamos a re· 
gião. Sei, Senhor Presidente, que 
há quem duvide das · minhas pala· 
vras e da sinceridade das mesmas, 
mas "quêles que me conhecem e 
que conviveram anos comigo, sa· 
bem que sou incapaz de pronun· 
c.iar uma palavra da qual não es· 
teja sentindo, verdadeiramente, 
sua significação. Sou um homem 
simples, um homem do povo, e 
nunca tive tanto prM:er como 
quando ingressei nesta Casa; e 
hoje, quando dela me despeço, Sr. 
Presidente, quero que V. Exa., 
traduza aquela gratidão do homem 
simples, do homem que veio pelo 
seu próprio esfôrço, subindo - por 
assim dizer - as escadarias do 
poder político até chegar a esta 
casa, e, por deferência dos meus 
nobres companheiros ocupa o alto 
pôsto do Partido dominante, do 
Partido, da situação; quero Senhor 
Presidente, que Vossa Excelência 
agradeça por mim aos senhores Se· · 
nadores que apoiaram D· meu no· 
me para o cargo de Ministro do' 
Tribunal de Contas, porque tenho' 
certeza que por mais esfôrço que 
faça não poderei encontrar pala7 
vras capazes de traduzir a grati' 
dão e a emoção que me privou, 
naquela ocasião, de manifestar 
êsse meu sentimento pessoal. E a 
Vossa Excelência, Senhor Prcsl" 
dente, quero deixar o testemunho 
perante a sua pessoa e perante 
o Cristo que se superpõe a Vossa 
Excelência e a todos nós, no mo· 
mento em que estou me despedin~ 
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do, de que o ensejo lí!Ue estou 
dando ao grande Presidente para 
assumir uma cadeira no Senado 
da República, é para que Sua EX· 
celêncla continue no objetivo de 
conduzir nosso Pais aos destinos 
gloriosos de ser uma espécie de 
denominador comum para . que 
nossa Pátria não sala da paz e da 
tranqüilldade em que está, porque 
só dentro dela é que nós podere· 
mos ter progresso, caminhando pa· 
ra destinos gloriosos e tornando· 
se uma das maiores nações do 
globo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre· 
sidente. (Muito bem/ Muito bem/ 
Palmas/ o orador é vivamente 
cumprimentado e abraçado) . 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra, o nobre Senador Moura 
Andrade, Líder da. Maioria. 

O SR!. MOURA ANDRADE -
( •) - Senhor .. Presidente, . senho· 
res Senadores, tôda a Nação tinha 
conhecimento do ato que iria ser 
praticado e que acaba de sê·lo, pe· 
lo eminente Senador Taclano de 
Mello. 

Renuncia S. Exa. ao alto man· 
dato que lhe foi conferido pelo povo 
goiano; e o fêz através de emocio· 
nado discurso em 1que procurou jus
tificar seu gesto, esquecido entre· 
tanto,· de que vemos nessa sua ma· 
nifestação a grandeza do senti· 
mento daquele povo e a profun· 
dldade e a solidez do caráter do 
nobre renunciante. Sua Excelên· 
ela tem, ainda, seis anos de man· 
dato, que deveriam ser cumpri· 
dos; nos dois anos que se passa· 
ram prestou serviços extraordlná· 
rlos a esta Casa. Na condição de 
I.fder da Maioria, devo prestar 
êste depoimento, nesta hora, pe· 
rante o Senado e perante a Nação. 

Foi o nobre Senador Taclano 
de .Mello, membro efetlvo da Co· 
missão de Finanças. Exerceu em 
outras Comissões, como sup!Ímte, 
tecundo e persistente trabalho; ca· 
racterlzou·se pela assiduidade, pe· 

('4<) - Naõ foi revisto pelo orador. 

la lealdade com nue desempenha· 
va seus deveres, pela fidelidade ao 
pensamento do seu povo, e pela SO· 
lidariedade aos seus companheiros 
de Bancada. Aflrmou·se essencial· 
mente por princípios de sabedoria, 
dessa sabedoria que caracteriza 
os homens de 'eleição. 

Senhor Presidente, Goiás vive, 
realmente, nesta hora, o grande 
momento da sua prosperidade. Ou· 
trora, os homens vinham a Goiás 
buscar riquezas e semear pobrezas. 
Hoje, gra9as à sabedoria de seus 
filhos, de seus chefes, e graças à 
ação patriótica do Presidente Jus· 
cellno Kubitschek, vêm-se a Goiás 
para trazer riquezas. Goiás, . an· 
tes espoliado, antes esquecido, 
Goiás hoje recebe de volta aquilo 
que a História do Brasil lhe de. 
via, aquilo que o passado lhe ficou 
devendo, aquilo que êle adiantou e 
não recebeu, aquilo que entregou 
e que jamais lhe foi restituído; re· 
cebe, com a transferência da capi· 
tal, com as estradas que hoje cor· 
tam o seu território, no que foi 
caminho outrora de bandeirantes, 
hoje é menos que a trilha do pas
sado, a estrada do futuro, proje. 
tada no seu território, não apenas 
do futuro do seu Estado, mas do 
futuro dêste Pais. 

Todos temos de reconhecer que 
no dia em que é conquistado, para 
integração nacional, o território 
goiano, está conqulstaca, para a 
integração económica do Brasil, a 
própria Amazônia; e dois terços 
do território brasileiro passam a 
pertencer à vida ativa e útil da 
nossa Pátria. Então, Senhor Pre· 
sldente, a grande integração na· 
clona! teria mesmo que se. real1· 
zar por um destino histórico, den· 
tro de Goiás; e Goiás deu exem· 
plo antecipado quando, no Go· 
vêrno do nobre Interventor da 
época, hoje Senador Pedro Ludo· 
vico, realizou a mudança da sua 
Capital como a dizer ao Brasil: se 
nós, que somos tão pequeninos, tão 
pobres, pudemos mudar a nossa 
própria Capital, construir uma Ca· 
pita! nova, como não poderá o 



Brasil, que é a representação de 
fôrça de vinte e um irmãos l,lllidos, 
reallzar no selo da Pátria, para 
Integração da Pátria, para a·· pros· 
peridade e indepenc!êncla da Pá· 
tria, ,a, Capital que precisa ser fin· 
cada no território, para que possa 
abrir, em grande leque, os rumos 
do progresso e da consolldaç·ão na· 
clona! em tôdas as partes mais dis· 
tantes do território nacional. 

Então, Senhor Presidente, com· 
preendemos todos o gesto do nobre 
Senador Taciano de Mello; com
preendemos e admiramos; com· 
preendemos, principalmente, a 
emoção, cõm que Sua Excelênci!l 
produziu seu discurso de despedl.· 
da.· e ouvimos emoclonadamen te 

I • essa oraçao. 
É um grande companheiro, um 

gl'ande lutador, um grande pa· 
triota, um homem protundamen~e 
dedicado aos seus deveres, nao 
apenas aos deveres materiais da 
sua vida, mas aos deveres mais re
cônditos, aquêles deveres mais es
condidos, mais íntimos, deveres 
de consciência. Neste Instante, no 
gesto de renúncia, Sua Excelência 
está. abrindo as comportas de sua 
consciência para que aquêles de· 
veres S'llrjam, porque entende co· 
mo sendo um dever multo do seu 
âmago, êsse de praticar o gesto 
que praticou. · 

Senhor Presidente, de fato Sua 
Excelência dá oportunidade a que 
o ilustre Presidente do Brasil, Jus
celino Kubltscheck de Oliveira ve
nha ocupar, nesta Casa, essa ca
deira. 

Mas, Senhor Presidente, o que 
precisa ficar claro é que se tor
na ainda multo mais sensível aos 
nossos corações e aos nossos sen
timentos e ainda mais emocionan
te na História Parlamentar do 
Brasil, o gesto do nobre Senador 
Taciano de Mello, pelo fato de que 
se tratou de uma atitude espontâ
nea e coletiva do seu povo: um 
gesto de gratidão de todo povo 
goloano. A Imposição de consciên
cia de um senador de renunciar 
como conseqüência da Imposição 

de consciência de cada um da.que- · 
les que nêle votou. Rrealmente, se. 
nhor Presidente, é escala vertical 
da dignidade dos homens e, mais 
que isso, o sentimento de gl'atidão 
que marca, hoje, perante todo o 
Brasil, p povo goiano, num gesto 
excepcional. 

Senhor Presidente, a sabedoria 
dos chefes do Estado goiano, dos 
chefes do povo goiano, levou para 
seu território e para sua gente os 
beneflcios de que hoje goza, e que 
no futuro serão muito maiores, e 
se estenderão por todo Brasil. 

O sentimento de gratidão do po
vo goiano, Senhor Presidente, é 
que levou ·hoje a ouvirmos o dis
curso de renúncia do nobre Sena
dor Taciano de Me!lo. Não me res. 
ta, como Líder da Maioria e em 
nome de todos os companheiros 
senão agradecer ao nobre Sena
dor Taciano de Mello pelos tra
balhos que realizou nesta Casa, 
pelos serviços formidáveis que 
prestou a seu País, pela maneira 
como se conduziu, entre nós, por 
aquilo que fêz nas Comissões, por 
tudo quanto produziu neste Plená
rio, por aquilo que êle representou 
como autêntico chefe político do 
seu povo e como um grande e real 
parlamentar dentro do Congresso 
Brasileiro. (Multo bem> . 

Resta-me agradecer-lhe ainda 
pelo que êle é, como Deus lhe deu 
nas suas características próprias; 
pela. bondade que possui, pela. fir· 
meza com que atua, pela. cordla· 
lidade e, acima de tudo, por essa 
fôrça de caráter formidável que 
fêz com que, durante todo tem
po em que aqui estêve jamais co
metesse a menor falha de solida
riedade ou de lealdade para com 
os seus companheiros, empenhados 
nos trabalhos de reali7Jação legis· 
iativa e da. construção nacional. 
(Apoiados) • 

Agradeço, em nome da Maioria 
o brilhante mandato que por dois 
anos desempenhou no Senado Fe· 
dera! o nobre Senador Taciano de 
Mello. Mas, Senhor Presidente, 
diante do gesto de Sua. Excelência 
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nada mais me resta senão acolher 
e respeitar êsse sentimento de gi\l· 
tidão do povo goiano e, ao mes
mo tempo, exalta.r a virtude e a 
sabedoria dos chefes dêsse povo, 
que tão bem conduziram o Esta
elo' de Goiás para a conquista de 
uma nova era ·na sua vida eco
nómica. 

Senhor Presidente, sentiremos 
grande falta de um bom compa
nheiro, ótimo companheiro, mag
nífico companheiro, como o Sena
dor Taciano de Mello. Sabemos 
que Sua Excelência sentirá gran
de falta desta Casa; mas os nos
sos sentimentos de saudade não 
são maiores - multo menores são 
- do que os sentimentos de ad
miração que hoje nós dedicaremos 
ao Senador Taciano de Mello e ao 
bravo povo goiano. (Muito 'bem; 
muito bem. Palmas). · 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa comunicação do nobre Se
nador Taciano de Mello, que va!. 
ser lida pelo Senhor Primeiro se. 
cretârlo. 

1!: lida a seguinte 

Comunicação 

Exmo. Senhor Presidente: 
o .abaixo assinado, senacor pele 

Estado de Goiás, com mandato de 
1959 a 1967, portador da carteira 
número 49, de acôrdo com o artigo 
28 do Regimento Interno, vem 
renunciar ao restante do seu man· 
dato. . 

Brasilia, 10 de janeiro de 1961. 
- Taciano Gomes de Mello. 

O SR. PRESIDENTE - A de· 
cl.aração do nobre Senador Tacia
no de Mello, nos têrmos do Regi. 
mento, está com firma reconhe· 
cida. Independe de aprovação do 
Senado; mas só se tornará efetiva 
e irretratável depois de lida e pu
blicada no "Diário do Congresso 
Nacional". 

A renúnc1a vai à publicação. 
A Mesa se associa às homena

gens de afeto e admiração presta-

das pelo Senado ao nobre sena
dor Taciano de Mello. Deixa Sua 
Excelência nesta Casa, onde sem· 
pre trabalhou com alta dignidade, 
grandes amizades. 

A Mesa do Senado formula vo
tos pela felicidade pessoal e na 
vida pública do eminente Senador 
Taciano de Mello. (Palmas pro
longadas). 

Tem a palavra o nobre Senador 
Antônio Baltar. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
( •) - Senhor Presidente, o povo 
de Pernambuco, em nome do qual 
me dirijo ao Senado, neste mo· 
menta, com expressa autorização 
e solidariedade do nobre Senador 
Novaes Filho, recebeu, estarreci
do, a noticia de que as autorida
des do Ministério da EducaÇão es
tariam determinando a transfe. 
rência do Curso de Geologia que, 
há alguns anos, funciona na cl· 
dade do Recife, para Curitiba. 

Entende-se do noticiãrlo dos jor
nais e mesmo dos contatos que al
gumas autoridades pernambuca
nas procuram manter com os di· 
rigentes daquele Ministério, que 
essa transferência se prende ainda 
à crise estudantll s·urgida naquele 
curso, em dias do ano passado, 
quando alunos do terceiro ano de
sentenderam·se com um dos Pro
fessôres norte·amerioanos . que ali 
lecionavam e empreenderam um 
movimento grevista que terminou 
com o afastamento daquele Pro· 
fessor. 

Ciréúnstâncias especiais, Senhor 
Presidente, entre as quais avulta 
a de ser eu modesto Professor da 
Universidade do Recife, fizeram 
com que acompanhasse de perto, 
passo a passo os diversos inciden
tes então verificados .. Devo, pois, 
dar meu testemunho, ·antes de 
qualquer outro, de que, 'na realid:a
de, os estudantes não tinham ra
zão e, ainda mais, não se condu
ziram, durante o movimento que 
empreenderam, com a necessária 
correç'ão. 

(*) - Nflo fol revisto pelo orador. 
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Acusaram aquêle Professor nor
te,americano de falta de critério 
na aposição de notas e no julga· 
mento de duas das lB provas rea
lizadas, .a.:presentando o assunto 
ao público em têrmos escandalo· 
sos, retratando-o por um prisma 
que não correspondia à verdade 
dos fatos. Na realidade, havia u 
Professor realizado dois trabalhos 
escolares de caráter diferente dos 
outros jqulnze ou dezessels ante
riormente promovidos, tendo anun
ciado previamente aos estudantes 
que, ·por se tratar de testes de 
conhecimentos gerais, a serem rea
lizados em casa, em longo periodo, 
o critério no julgamento das duas 
provas seria diferente e, em con
seqüência, mais rigoroso. 

Pois bem, os estudantes apre
sentaram ao público de :Recife 
êsse julgamento diferente como 
falta. de critério, daquele Profes
sor. l!l evidente que não seria. 
um representante socialista nesta 
casa do Congresso quem viria to
mar, nesta altul'll dos acontecimen· 
tos históricos bl'asilelros, a defesa 
de um Prc;~fessor norte-americano. 
A verdade, porém - e esta, d~ 
justiça, deve ser proclamada - e 
que tendo seguido, passo a passo, 
como acentuei, os incidentes dessa 
greve, posso afirmar que os estu· 
dantes não tinham razão nas acu
sações formuladas. Por conseqüên
cia, a greve deflagrada foi, a meu 
ver, movimento altamente incom· 
preensível. 

Tenho defendido, nesta Casa, o 
direito de greve dos operários 
quando procuram por êste melo a. 
melhoria dos seus salários. En· 
tretanto não sõmente como Profes
sor universitário, mas também co
tno simples cidadão, jamais conse· 
gui entender que estudantes pro· 
movessem greves reivindicatórias. 

Esta greve, porém, como reaflr· 
mel, não tinha razão de ser, não ~1-
nha cabimento. Melhor seria, nao 
houvesse sido deflagrada. 

Em decorrência, no entanto, do 
movimento, que terminou com o 

afastamento do Professor norte· 
americano, já foram os estudan· 
tes que o promovel'am suficiente
mente castigados: todos, sem ex· 
ceção, se não estou enganado, fo· 
ram, reprovados e não ascende
râm, portanto, ao ano posterior 
do Curso de Geologia. 

Não se compreende, essim, que 
ainda em conseqüência dêsses re· 
motos acontecimentos venha ago
ra, cêrca. de um ano depois, o Mi· 
nistério da Educação a determi
nar providência administrativa 
que, na realidade, constitui um se
gundo castigo para quem já so· 
freu pena por possível delito co
metido, como também um castigo 
injusto, para outros, porque o Cur
so de Geologia do :Recife é uma 
instituição que serve não sõmen
te a Pernambuco mas a tôda re· 
gião nordestina. 

As notícias que chegavam ao Re· 
cife, Sr. Presidente, dão a enten
der que foi a CAEG - Comissão 
de Assistência aos Estudos de Geo
logia sob a presidência do Dr. Ju· 
randir Leoli, que tomou a inicia· 
tiva de propor essa providência. 

Parece·me pelo menos até o n1o· 
mento que meu grande amigo Dr. 
Clóvis 'Salgado vai dar acolhida à 
medida, o que, positivamente, será 
lamentável. Tenho, entretanto, es· 
perança de que o Ministro Clóvis 
Salgado, cujo descortino na ges. 
tão da sua Pasta não terá cons
trangimento -· pois Sua Excelên
cia se tem havido com raro equili
brio, ao mesmo tempo que procu
ra movimentar eficientemente os 
diversos setores do Ensino a ela 
subordinados, tenho esperanças de 
que Sua Excelência ponderará de· 
vidamente sôbre os graves inco
venientes da medida proposta~ e 
encontrará meios de dotar a ci
dade de Curitiba de um curso de 
geologia, sem que seja necessá· 
rio privar Recife, digo melhor, pri· 
var todo o Nordeste brasileiro dos 
benefícios gue aquêle curso lhe 
vem proporcionando. · · 

A medida, além de inconvenien· 

' I 
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te, denota uma politica evidente· 
mente errada, pois, num Pais co
mo o Brasil não será à custa da 
supressão de um curso que já fun. 
clona em determinada localidade 
para a abertura de outro que se 
resolverá o problema do subdesen
volvimento nacional. 

Estou certo de que os nobres re
presentantes !!o Paraná, que ainda 
há pouco se encontravam neste 
Plenárl~ não concordariam com a 
lnstalaçao de um curso de geolo
gia em Curltlba se tivesse de custar 
ao Nordeste o preço da supressão 
de um curso já em funclonamen· 
to nessa região .. Os paranaenses, 
assim como os pernambucanos, 
têm arraigado espírito de regio
nalismo mas a êsse espírito re
gionalista sobrepõe-se, sem dúvi
da, o patriotismo ·que nos une a 
todos, como brasileiros. 

O Sr. Nelson Maculan - Per·· 
mlte Vossa Excelência um aparte? 

O SR. ANTóNIO BALTAR 
com prazer. 

o Sr. Nelson Macu.Zan - o la
mentável é que Isto aconteça em 
nosso Pais. Há poucos dias II em 
jornais, referência ao número de 
geólogos no Brasil que, se não 
me engano, é Insignificante para 
atender às nossas necessidades. 
No momento em que nosso pro
gresso depende · principalmente 
das riquezas do subsolo, como fe
char uma escola de Geólogos em 
Recife a pretexto de greve estu
dantil ? o. que se precisa fazer 
é conservar a de Pernambuco e 
abrir outras, em Curltiba e em ou
tros pontos do Pais. Nós ·da Ban
cada paranaense estaremos so·
IIdárlos com nosso colega de Per
nambuco, posso afirmá-lo.· 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Agradeço o aparte de Vossa Ex
celência, nobre Senador Nelson 
Maculan, que vem confirmar o que 
eu dizia, Isto é, que a represen
tação do Estado do Paraná nesta 

Casa, não aceitaria a criação de 
um curso universitário em Curitl.· 
ba se tal criação custasse o preço 
da supressão de outro curso já 
instalado no Nordeste. 

Tem o nobre representante do 
Paraná tôda a razão. A falta ele 
geólogos, no Brasil, é lastimável 
e se exprime em números verda
idelramente estarrecedores. Nem 
a China, a índia, que há ape· 
nas poucos anos arrancaram, di
gamos assim, na linha do desen
volvimento, têm cotas tão baixas 
de profissionais da Geologia pa
ra, através dêles, conhecer me
Jhor seu subsolo e, futuramente, 
extrair as riquezas que êle con-
tenha. · 

Ao Nordeste, sobretudo, interes
sa de maneira vital, definitiva, o 
desenvolvimento do estudo da Geo
logia, porquanto se o Nordeste, 
como um todo, pode se dizer que 
é um pouco desconhecido, na rea
lidade o grande desconhecido do 
Nordeste é o seu subsolo, cujas ri· 
quezas se supõem existam mas não 
figuram, ainda perfeitamente in
ventariadas, devidamente medidas, 
em nenhum arrolamento feito com 
o necessário caráter cientifico. E 
êsse arrolamento d:as riquezas do 
subsolo não se pode traçar, numa 
região como a do Nordeste - que 
tem mais da quarta parte do ter
ritório nacional - senão com a 
cooperação de uma equipe :nume
rosisslma de geólogos, formada e 
treinada exatamente em trabalhos 
dessa natureza. 

Era essa equipe de geólogos que, 
pouco a pouco, através da coopera
ção da Universidade do Recife e· 
órgãos do Ponto IV, de auxilio téc
nico norte-americano, que se co
meçava a formar. Exatamente 
neste momento em que a Supe· 
rintendência do Desenvolvimento 
Econômico do Nordeste pl'ocura 
enquadrar no seu planejamento de 
desenvolvimento daquela região 
uma exploração intensiva e de ca· 
ráter mais racional e econômico 
das rlque2ltls do subsolo. exata· 

·. 
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mente nesse momento o Govêrno 
Federal nos ameaça, a-través do 
Ministério da. Educação e Cultu· 
ra, com a supressão daquela fon· 
te de técnicos com jque contaria· 
mos para, flnaJmente, conhecer 
perfeitamente nosso sobsolot 

Mas, como dizia, Senhor Presl· 
dente, nós, pernambucanos, espe
ramos da clarividência do Senhor 
Ministro da Educação que 11ão ve· 
nha a sugerir, em difinltlvo, ao 
Exmo. Senhor Presidente da Rle· 
pública, medida tão desastrada. 

Posso afirmar ao Senado qual 
o estarreclmento das classes mais 
representativas do Estado de Per
nambuco diante da noticia de que 
a providência la ser tomada com 
a mais acelerada tramitação, els 
que o próprio vestibular do Curso 
de Geologia não foi reallzado, sob 
alegaç'ão da propalada transferên· 
cla. As classes mais representa!!· 
vas de Pernambuco, repito, estao 
alarmadas com a providência, e 
asseguro ao Senado da República 
que não a. deixarão passar lndl:: 
ferentemente, se concretizada. As 
classes produtoras, aquilo que de 
melhor existe no espirlto empre· 
endedor do Nordeste - e que es· 
tão, até certo ponto, sediadas em 
Pernambuco - os estudantes uni
versitários e os estudantes secun· 
dários estão todos, já mobUizados 
para um protesto formal, protesto 
que poderá chegar até a vlolên· 
ela, se aquela providência se con
cretizar, porque ferirá fundamen·· 
te os lnterêsses do Nordeste. 

Embora pacifico cidadão, e ce· 
tentar de um mandato que multo 
me honra e que sempre tenho pro· 
curado dignlflca.r com o meu de· 
sempenho, embora temporàrla· 
mente, eu não saberia como desa
provar essa violência, ou .Pelo me· 
nos a veemência do protesto, se a 
medida se efetlvar, porque não sõ· 
mente PernambUco, mas tôda uma 
Região ficará fundamente ferida 
nos seus legitlmos interêsses. 

Mas, repito - e com esta repe
tiÇão termino meu discurso - con
fiamos ainda em que o Ilustre Sr. 

Clóvis Salgado, em seguimento às 
tão esclarecidas medidas que vem 
tomando como Ministro da Edu
cação, sustará a supressão do Cur
so de Geologia do Recife, e con .. 
seguirá meios para Implantar nõvo 
e Igual curso em Curitlba, sem o 
sacrlficio daquele que, há alguns 
anos, vem funciona.ndo na Capital 
de Pernambuco. (Muito bem/ Mui
to bem/ PaZmaa> • 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Victorl· 
no Freire, último orador inscrito. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
(*) - Senhor Presidente, ausente 
dos trabalhos desta Casa em mls· 
são no exterior, bem como cole
gas de representaÇão do Mara· 
nhão, tomei conhecimento, já tar· 
diamente' nos Estados Unidos, do 
falecimento do ex-senador pelo 
meu Estado, Dr. José Neiva de 
Souza. 

Juiz no meu Estado, aposentou
se ingressando na politica, elegen
do..se Deputado à Constituinte de 
48 pelo meu Partido. Ao término 
do mandato, foi indicado pelo PSD 
candidato à cadeira de s.enador. 
Eleito cumpriu seu mandp.to. Con· 
tlngê~cla.a da politica maranhen
se e atendendo a conselhos mal 
avisados, divergiu do Partido, em· 
bora sempre mantivéssemos as 
melhores relações pessoais. Mais 
tarde as urnas não lhe foram fa
voráveis. Faleceu quando ainda 
exercia a chefia oposicionista de 
uma vasta área do sertão mara· 
nhense. 

Senhor Presidente, sollclta a 
representação federal do :Mara· 
nhão nesta casa ainda. que tar· 
dlamente, porque somente agora. 
reabrem-se os trabalhos do Sena· 
do se telegrafe ao SenhOr Gover· 
na'dor do Ma~anh'ão e à fam!lla 
do extinto manifestando o pesar 
da representação . maranhense e 
do Senado. 

(ri<) _ N((o foi revido pelo orador. 
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O Sr. Joaquim Parente - Per· 
mlte Vossa Excelência •um aparte ? 

• O SR. VICTORINO FREIRE -
Pois não. 

O Sr. Joaquim· PWrente - Em 
nome da Bancada do meu Estado, 
associo-me às homenagens !~Ue o 
Maranhão presta neste momento 
ao ex·Senador José Neiva de Sou
za. Peço a Vossa Excelência, em 
nome da Bancada· do Plaui, trans· 
mlta ao Govêrno do Maranhão 
nóssos pesares. 

O SRI. VICTORINO FREIRE -
Senhor Presidente, agradeço o 
aparte do eminente Senador Joa
quim Parente, da representação do 
Piauí, Estado vizinho, com que 
mantêm todos os Partlcos do meu 
Estado as melhores relações. 

O Sr. Gilberto Marinho - Dá 
licença ·para · um aparte ? 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Pois não. 

O Sr. Gilberto Marinho - Per· 
mito-me Incluir na oração de vos
sa. Excelência o pesar da seção do 
'Estado da Guanabara, do Partido 
que ambos temos a honra de per· 
tencer. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço a manifestação de pesar 
da Seção do PSD do Estado da 
Guanabara, representada pelo 
eminente colega, Senador Gilber
to Marinho. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite 
Vossa Excelência um . aparte ? 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Com prazer. 

o Sr. Ruy Carneiro - Trago a 
solidariedade da seção do Partido 
Social Democrático à manifesta
ção de pesar que Vossa Excelên· 
cla presta à memória do ilustre 
morto. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço a manifestação de soll-

darledade do eminente Líder do 
PSD da Paraíba. 

Senhor Presidente estas as pa
lavras que desejava deixar nos 
Anais do senado, em homenagem 
à memória do ex-Senador José Nei
va de Souza - (Muito bem 1 J 

O SR. PRESIDENTE- A Mesa 
aguarda o requerimento de Vossa 
Excelência. (Pausa). 

O nobre Senador Vlctorlno Frei· 
re enviou à Mesa requerimento, 
que vai ser lido pelo Senhor Prl· 
melro Secretário. 

É lido ·e· apoiado o seguinte 

REQ'UEIIIMENTO 

N.o 1, de 1961 

Pelo falecimento do Sr. José 
Neiva de Souza, que com alta dig
nidade representou o Estado do 
Maranhão nesta Casa, requeremos 
as seguintes homenagens: 

1) inclusão em Ata de um voto 
de profundo pesar; 

2) apresentação de condolências 
à familla e ao Estado do M·ara
nhão. - Victorino Freire, Novaes 
Filho, Heribaldo Vieira, Francisco 
Gallotti, Eugênio Barros, Ruy 
Carneiro, Menezes Pimentel, Sér· 
gio Marinho, Alô Guimarães. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
solidariza-se com as homenagens 
que o Senado acaba de prestar à 
memória do saudoso ex-Senador 
José Neiva. Exerceu Sua Excelên
cia, com. grande discrição, dlgnl
(!ade e patriotismo, o mandato 
que lhe foi conferido pelo povo 
maranhense. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho. 

Dtscurso pronunciado pelo 
Senhor Senador· Gilberto Ma .. 
rinho que, entref1Ue à revisão 
do orador, será publicado pou· 
teriormente, 
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O SR. PRESIDENTE - Não hã 
mais oradores inscritos. (Pausa). 

Nada mais havendo que tratar 
vou encerrar a sessão, designando 
antes, para a próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão preliminar (art. 265 
do Regimento Interno) do Projeto 
de Lei do Senado n.0 38, de 1959, 
que concede isenção dos impostos 
de importação e de consumo e da 

taxa de despacho aduaneiro para 
o e~ulpamento de um órgão litúr· 
gico doado ao Colégio Santa Mar 
cellna, do Rio de Janeiro, tendo 
Parecer (n.o 501, de 1960), da Co· 
missão de Constituição e Justiça, 
pela inconstltucionalldade. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 
horas e 40 minutos. 

... 

i 
I 
l 

. . 



2.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa Extraordinária, da 4.8 Legis· 
. )atura, eni 11 de janeiro de 1961 

PRESID2!1NCIA OOS SRS'· .. FILINTO MtlLLER E GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 .minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão VIeira. 
Vlvaldo Lima. 
Zacharia:s de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Joaquim Parente. 
Mlenezes iPimentel. 
Sérgio Marinho. 
Dix-Huit Rosado. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Heribaldo Vieira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vlanna. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gllberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Nogueirâ da Gama. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
João Villa·sbôas. 
Filinto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Guido Mondim· - (39) • 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o /COmpareci. 
mento de 39 Srs. Senadores. Ha
vendo número leg111l, declaro aber
ta a sessão. 

Vai ·ser lida a Ata. 

O Sr. Primetro Suplente, ser
vindo de 2.o Secretário, proce. 
àe à leitura a,a, A ta àa sessão 
anterior, que é aprovada sem 
debates.· 

O Sr. Quarto Secretário, ser
vindo àe 1. 0 , ze o seguinte 

EXPEDIENTE 

O/feio 

Do Supremo Tribunal Federa-l, 
nos seguintes têrmos: 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Oficio n.o 8. 
Em 5 de janeiro de 1961. 
Senhor Presidente: 
A fim de in·struir o Mandaào de 

Segurança n.o 8.505, impetrado pe
lo Dr. Mário Plnotti contra ato do 
Senado Federal, solicito de v. Exa. 
com a máxima urgência e dentro do 
prazo regulamentar, as necessárias 
providências no sentido de me se
rem fornecidas as informações sô
bre as alegações constantes da. pe. 
tição inicial cuja cópia segue jun
ta. 

Aproveito a oportunidade para. 
apresentar a V. Exa. os meus pro
testos de estima e alta considera
ção. - Ministro Villas Bôas. 

Exmo. Sr. Ministro ;E'resfdente do 
Supremo Tribunal Federal: 
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O Dr. MárJo :Pinotti, brasileiro, 
casado, médico, residente e dom!· 
cillado no :Estado da Guanabara, 
vem, sob o amparo do art· 141, § 
24, da Constituição Federal e art. 
1. o, da Lei n.o 15"33, de 1951, impe· 
trar Mandado de Segurança. contra 
o ato do Senado Federal que decf. 
diu não convocar o ímpetrante co· 
mo suplente de Senador pelo Es
tado do Pará, eleito .pelo Partido 
Social Democrático, em virtude de 
licença do titular do mandato efe· 
tivo, vloloodo seu direito, liquido e 
certo consagrado no art. 52, combi· 
nado com o § 4.0 , do art. 60, da 
Constituição Federal, tudo pelas ra· 
zões e para. os fins adlan te expos· 
tos; 

A Competência dO Poder Judiciário 

I- "A lei não poderá excluir da 
apreciação do Poder Judiciário qual· 
quer lesão de direito individual". 
<.Constituição Federal, art. 141, § 
4.0). .. 

Sõmente as questões ditas exclu-" 
sivamente politicas podem evadir
se ao conhe.clm~nto do Poder Judi· 
ciário, vale dizer, aquêles atos ad
ministrativos que não alcancem di· 
reitos individuais explicitamente 
reconhecidos, consoa.nte a feliz defi· 
nição de Seabra Fagundes, distin· 
guindo o ato politico do ato estrita
mente politico, exemplificando: 

"Ato politf..co, mas não estri
tamente político, é a cassação 
de mandato de Deputado ou 
Senador. Politico pelo sentido, 
interfere, no entanto, com di· 
relto subjetlvo (direito ao exer
cício do mandato). ("O Contrô· 
le dos Atos .A:dmlnistrativos pe
lo Poder Judiciário", 3.• ed. Rev. 
For., 1957, pá,.g, 187, nota 8). 

A lição, aliás, já era a do grande 
R.uy, com a ·sua peculiar clareza: 

"Atas políticos do Congresso 
ou do Executivo, na. acepção 
que êsse qualificativo traduz, 
exceção à competencia da Justi
ça, cons!deram·se aquêles a 

respeito dos quais a lel con
fiou a matéria à di·scrlção 
prudencial ·do poder e o exer
cicio dela. não lesa direitos 
constitucionais do Individuo. 
Em prejuizo dêstes, o direito 
constitucional não permite ar· 
bitrlo a nenhum dos padêres". 
(Com. Const. Fed. col. e ord. 
por Homero Pires, ed. 1933, 
vai. IV, pág. 192). 

Por Isso, originário do Senado 
Federal, o ato impugnado, conquan. 
to seja politico, não o é estritamen
te, vez que incide sôbre direito 
de natureza constitucional assegu. 
rado ao lmpetrante, consubstan· 
ciando lesão de direito Individual, 
atendendo ao pressuposto constltu· 
clonal de apreciação pelo Poder 
Judiciário. 

Aliás, a hipótese já tem prece· 
dente nesta Col. 'Côrte, no célebre 
caso do impedimento do Presiden
te João Café Filho, onde foi admi· 
tida. a aprecia.ção do ato do Con
,gresso Nacional pelo Poder Judl· 
clário, apesar de seu a'specto poli· 
tico, por Incidir na esfera de di
reitos individuais. 

Tratando-se de ilegal1dáde, a.fe
tando direito liquido e certo do lm
petroote, é Indisputável que o 
mandado de segurança constitui-se 
em instrumento hábil para a Im-
pugnação· · · 

Histórico 

II - o lmpetrante é suplente de 
Senador pelo Estado do Pa.rá, eleito 
pelo Partido Social Democrático, 
possuindo o respectivo d/iploma, ex
pedido pelo Tribunal Regional da· 
quele Estado, sem Impugnação ou 
recurso de quem quer que seja, des· 
de o registro da candidatura até a. 
expedição do c;Uploma.. 

Posteriormente, o Partido Social 
Progressista requereu o registro do 
impetrante como candidato a su
plente do seu candidato a Senador, 
ao que se opôs o Partido Socialista 
Brasileiro, cuja. impugnação foi re· 
j e!tada pelo Tribunal Regional Ele!-
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torai e acolhida pelo Egrégio Tri
bunal Superior Eleitora!, por via de 
recurso apropriado, pretendendo-se 
estender os efeitos daquele julgn
do, após as eleições e respectiva di
p!omação, ao registro antes deferi
do a.a Partido Social Democrático. 
Dessa decisão foi interposto, pelo 
impetrante, recurso ordinário para 
êste Pretória Ex-celso. 

vale ressaltar, para que o a.bsur
do não fique sem a devida ressalva, 
que, apesar do sistema partidário 
previsto na lei para ao eleição de 
suplente de Senador (o.rt. 60, § 4.0 

da Constituição Federal e art. 52, 
do Código Eleitoral) , o Partido So· 
cial Democrático, sob cuja legenda 
foi eleito o impetrante, não tem 
e jamais teve, qua.lquer ciência da
quela impugnação e .demais inci· 
dentes processuais. 

Isto pôsto, licenciando-se o Se
nador de que O impetrante é SU· 
plente, o Senado Federal, por ato 
publicado no "Diário do Congres
so" da.tado de 26 de outubro de 
1960, entendeu de não convocá-lo 
à substituição, porque · a validade 
de sua eleição era objeto daquele 
litígio. 

o dire·ito líquido e certo 

III- Embora no ato impugna·do 
não se revele propósito de desres
peito ao direito de terceiros, não 
é possível a sua subsistência, por 
implicar violação a direito indivi
dual assegurado em lei e represen
tado Por um diploma conferido pe
la própria. Justiça, cuja validade 
não pode sofrer contestação pelo 
simples fato da existência daque
le litígio, vez que não existe deci
são transitada em julgado, condi· 
ção essencial. à exeqüibilldade dos 
acórdãos da Justiça Eleitoral, nos 
têrmos do art. 166, do Código Elei
toral: 

"A execução de qualquer 
acórdão só poderá ser feita 
após o seu trânsito em julgado", 

Por isso, enquanto não se con
figurar a coisa julgada, ôbviamen-

te, hã de prevalecer o diploma ex· 
pedido ao impetrante pela própria 
Justiça Eleitoral. Obstáculo intra,ns
ponível, portanto, à formação da 
coisa julgada, constitui a interpo 
sicão de recurso ordinário contra a 
decisão do Egrégio Tribunal Supe
rior Eleitoral-

IV - A vista do exposto, requer 
o impetrante seja notificada a au
toridade responsável, a fim de, no 
prazo de cinco (5) dias, prestar as 
informações que entender necessá
rias, prosseguindo-se até final, na. 
forma da lei, quando deverá ser 
deferida a ordem para. assegurar 
ao impetrante o pleno exerclcio do 
seu .direito' de convoca(:ão como 
suplente de Senador pelo Estado do 
Pará, tõdas as vêzes que se confi
gurar uma das hipóteses de substl· 
tuição previstas em lei. 

Têrmos em que, 
p. deferimento. 
Bra·silla, 4 de janeiro de 1961. -
Ruy Cesar Nunes Pereira. . 

O SR. PRESIDENTE - Vão ser 
lidos diversos requerimentos de in
formações, de autoria do Sr. João 
Villa,sbôas. 

São lidos e deferidos os se
guintes: 

REQtl'ElUMENTO 

N.o 2, de 1961 

Sr. Presidente. 
Requeiro sejam ·solicitadas ao 

Sr. Ministro da Agricultura as se-
guintes Informações: . 

1.a qual a pl'odução anual do 
trigo, no B,ra-sil, a partir de 1945; 

2.a qual o preço fixado para o 
trigo nacional no ano de 1961; 

3. a qual a taxa cambial em re
lação ao dólar para a Importação 
de trigo; 

4·' qua.l a tonelàgem de trigo im· 
portado, anualmente a partir de 
1945. 

Sala das Sessões do Senado Fe
deral, 11 de janeiro de 1961. - Se
nador João Villasb6as. 

• 
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REQUERIMENTO 

N.0 3, de 1961 

Sr. Presidente. 
Requeiro sejam sollcltada.s ao sr. 

Ministro da Agricultura as seguin· 
tes informações: 

1.6 qual a produção anual de bor
racha, no Brasil, a partir de 1945; 

2.6 qual o preço fixado para a 
borracha nacional no ano de 1961; 

3·6 qual a taxa .cambla.l em rela
Ção ao dólar para. a Importação de 
borracha; 
· 4-6 qual a tonelagem da borracha 
Importada, anualmente, a partir de 
1945. 

Sala das Sessões no Senado Fe· 
dera!, 11 .de janeiro de 1961 - Se· 
nador - João ViZlasbôas. 

.. REQUERIMENTO 

N.o 4, de 1961 

Sr- Presidente. 
Requeiro sejam solicitadas ao Sr. 

Ministro da Educação e C'ultura as 
seguintes Informações: 

1. ~ O inteiro teor da lei, decreto 
ou outro ato legislativo ou adminis
trativo que criou o Instituto Supe
rior de Estudos Brasileiros - ISEB, 

2.6 O inteiro teor do ato leg!"Sla
tivo ou administrativo que deu or
ganização ao ISEB, criando o seu 
corpo de professôres e o "SeU qua
dro de funcionários e lhes estabe· 
leceu os respectivos vencimentos ou 
gratificações; · 

3,6 por que dotação orçamentária 
são realizadas a>s despesas com a 
manutenção do ISEB e a quanto 
montam anualmente essas despesas, 
em pessoal e material, sepa.rada
mente· 

4.6 se o ISEB tem património pró· 
prio, quais as respectivas espécies, 
por que verbas foram adquiridas. 

Sala das Sessões do Senado Fede
ral, 11 de janeiro de 1961. - Se
nador - João Villasbôa·s· 

REQtmUlii!ENTO 

N. 0 5, de 1961 

Requeiro sejam solicitadas ao sr. 
Ministro da Viação e Obras Públl· 
cas as seguintes Informações: 

1.6 quantas admissões de empre
gados foram feitas no Lloyd Bra
sileiro a parltr de 1.o de julho de 
1960 até 31 de oezembro do mesmo 
a·no; 

2. • quais os nomes dos admitidos, 
forma da admissão, cargos e fun
ções a que tais admissões "Se desti
naram e quais os vencimentos men
sais dêsses cargO'S ou funções; 

3.6 quais dessas llldmiS'SÕes se des
tina.ram a preencher vagas já exis
tentes no quadro funcional do 
Lloyd Brasileiro, quais os novos car
gos e quando e por quem foram 
êstes criados; 

4·6 quais dessas admissões foram 
autorizada·s pelo Presidente da Re· 
pública e quais as que não o fo
ram. 

Sala das Sessões do Senado Fe· 
deral, 11 de janeiro de 1961. - se
nador João ViZZa·sbilas. 

REQll'EillllmNTO 

N.o 6, de 1961 

Sr. Presidente: 
Requeiro sejam solicitadas r o Sr. 

M!ni·stro da Agricultura as seguin 
t es Informa-ções: · 

1. a quantas admissões de funclo
nârlos foram feitas n0 serviço de 
Proteção aos índios - S. P. I·, em 
todo o Brasil, a partir de 1. 0 de 
julho de 1960 até 31 de dezembro 
do mesmo ano; 

2.11 quais t>s nomes dos a·dmltl· 
dos, forma da admissão, ca.rgos e 
funções a que tais admissões se des· 
tinaram e quais os vencimentos 
mensais dês§es cargos e funções; 

s.a. quais dessas admis'SÕes se des
tinaram a preencher vagas já exis· 
tentes no quadro funcional do Ser
vil}o de Proteção aos índios, quais 
os novos ca-rgos e quando e por 
quem foram êstes criados; 
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4.a quais dessas admissões foram 
autoriza-das pelo Presidente da :Re· 
púbUca e quais as que não o fc. 
ram. 

Sala das Sessões do Senado Fe· 
deral, 11 de janeiro de 1961· - Se
nador João Villasbôa~. 

REQUERIMENTO 

.N.0 7, de 1961 

Sr. Presidente: . 
Requeiro sejam solicitadas ao sr. 

Ministro da Agricultura as seguin· 
tes inf~rmações: 

1. • qua.nta·s admissões de funciO· 
nários foram feitas no Instituto Na· 
clonai de Imigração e· C.Qlonização 
- INIC, em todo o Brasil, a par· 
tir de 1-0 de julho de 1960 até 31 
de dezembro do mesmo ano; 

2.• quais os nomes dos admitidos, 
forma ·de admissão, os cargos e 
funções a que tais admissões se 
destinaram e quais os venélmen· 
tos mensa·is dêsses car.gos e fun· 
ções; . 

3.11 quais dessa·s admissões ~ deS· 
tinaram a preencher vagas já exis· 
tentes no quadro funcional do ins
tituto, quais os novos cargos e quan· 
do e. por quem foram êstes criados· 

4.a qua-Is dessas admissões toram 
autorizadas pelo Presidente da Re· 
pública e quais as que não o foram;. 
Sala das Sessões do Senado Fede·· 
ral, 11 de janeiro de 1961. - Sena· 
dor João Villasbôas· 

REQUERIMENTO 

N.0 B, de 1961 

Sr. Presidente: 
Requeiro sejam sollcita.das ao sr. 

Ministro do Trabalho, rndústria e 
Comércl.o as seguintes informações: 

1.a quantas admissões de funcio· 
nárlos foram feita·s no Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Co· 
merciários, IAPC, em todo o Brasil 
a partir de 1. 0 de julho de 1960 até 
31 ·de dezembro do mesmo art.o; 

2·' quais os nomes dos admiti
dos, forma da. admi-ssão; cargos e 
funções a que tais admissões se 

destinaram e quais os vencimentos 
mensais dêsses cargos e funções; 

a.a quais dessas admissões se des
tinaram a preencher vagas já exis· 
tentes no quadro funccinal do Ins
tituto, quais os novos cargos e 
quando e por quem foram êstes 
criados; 

4.11 quais dessas admissões fora.m 
autorizada·s pelo Presidente da Re· 
púbUca. e quais as que não o foram. 

Sala das Sessões do Senado Fe· 
dera!, 11 de janeiro de 1961. - Se· 
nadar JOiio Villasbôas. 

REQUERIMENTO 

N.0 9, de 1961 

Sr. Presidente i 
Requeiro sejam solicitadas ao 

Sr· Mini·stro do Trabalho, rndústria 
e Comércio as seguintes inf~rma· 
ções: 

1.a quantas admissões de funcio· 
nárlos foram feitas no Serviço de 
Alimentação da Previdência Socia·l 
-SAPS - em. todo o B·rasll, a par
tir do· dia 1.0 de julho de 1960 até 
o dia 31 de dezembro do mesmo 
ano; 

2. a quais <lS nomes dOS admlt.idos 
forma da. admissão, Os cargoS e 
funções a que ta·is admissões se 
destinaram e quais o·s vencimentos 
mensais dêsses cargos e fUnções; 

a.a quais dessas admissões se des
tinaram a. preencher vagas jâ exls· 
tentes no quadro funcional do Ser
viço de Alimentação da. Previdên· 
ela Social - SAP'S - quais os no
vos ·ca~gos e quando e por quem 
foram êstes criados. 

4.a quais dessas admissões foram 
autorizadas pelo Pres'idente da Re· 
pública. e quais as que não o fO· 
ram. 

Sala das Sessões d·O Senado Fe· 
deral, 11 de janeiro de 1961. - Se· 
nadar João Villasbôas. 

REQUERIMENTO 

N.0 10, de 1961 

Sr. Presidente: 
Requeiro sejam solicitadas ao 

Sr. Ministro do Trabalho, Indústria 
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c Comércio a.s seguintes informll· 
ções: 

lia quantas admissões de fun
cionários foram feitas no In·stituto 
de Aposentadoria e ·Pensões dos 
Ferroviários do ·Serviço Público -
IAPFESP - outrora CAPFESP, em 
todo o :Brasil, a partir do dia 1.o 
de julho de 1960 até o dia 31 de 
dezembro do mesmo ano; 

2.a quais os nomes dos admitidos, 
forma .da admissão, os cargos e fun
ções a qu.e tais admissões 'Se des
tinaram e quais os vencimentos 
mensais dêsses cargo•s e funções; 

3.a quais dessas admissões se des
tinaram a preencher va.gas já exis
tentes no quadro funcional do Ins
tituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Ferroviários do Serviço Públi· 
co - IAPFESP, quais os novos car
gos e quando e por quem foram ês
tes criados; 

4.a q11als dessas admtssões foram 
autorizadas pelo Presidente da Re· 
pública e quai·s as que não o fo· 
ram. 

Sala das Sessões do Senado Fe
deral, 11 de janeiro de 1961. -
Senador João Vtzlasb6as. 

l!EQUERIMENTO 

N.O 11, de 1961 

Sr. Presidente: 
Requeiro sejam solicitadas ao Sr. 

Ministro do Trabalho, Indústria e 
C'omércio a.s seguintes Informações: 

1..a quantas admissões de funciQ
nários foram feitas na Comissão 
Federal de Abastecimento e Preços 
- COFAP - em todo o Brasil. a 
partir do dia 1.o de julho de 1960 
até o dia 31 de dezembro do mesmo 
ano; 

2.a quais .os nomes dos admitidos,. 
forma da admissão, os ca.rgos e 
funções a que tais admissões se · 
destinaram e quais os vencimentos 
mensais dêsses cargos e funções; 

3.~ quais dessas admissões s-e des
tinaram a preencher vagas já exis
tentes no quadro funcional da Co
missão Federal de Abastecimento 
e Preços - COFAP - quais os no-

vos cargos, quando e por quem fc 
ram êstes criados; 

4. a quais dessas admiseões foran 
autorizadas pelo Presidente da Re 
búbllca e quais as que não o fo 
ram. 

Sa,la das Sessões de Senado Fe 
dera!, 11 de janeiro de 1961. - Se 
nador João Villasbôas. 

REQ'UEIIIMENTO 

N.o 12, de 1961 

Sr. Presidente: 
Requeiro sejam solicitadas ao Sr. 

Ministro do Trabalho, Indústria. ' 
Comércio as seguintes Informações~ 

1.a quantas admissões de funcio 
nários foram feita·s no Instituto d' 
Aposentadoria e Pensões dos Em 
pregados em Transportes e Carga' 
- IAPETC - em todo o Brasil, r 
partir de 1.o de julho de 1960, at; 
31 de dezembro do mesmo ano; 

2.a quais os nomes dos admiti 
dos, forma da admissão, os cargos { 
funções a que tais admissões se 
destinaram e quais os vencimentos 
mensais dêsses cargos e funções; 

3.a quais dessas admissões se 
destina.ram a preencher vagas já 
existentes no quadro funcional do 
Instituto, quais os novos cargos e 
quando e por quem foram êstes cria-
dos; • 

4.11 quais dessas admissoes foram 
autorizada:s pelo PresHiente da Re
pública. e quais as que não o forani· 

Sala das Sessões do Senado Fede
ral, 11 de janeiro de 1961. - Sena
dor João Villasbôas. 

REQUERIMENTO 

N.o 13, de 1961 

Sr. Presidente: 
Requeiro sejam solicitadas ao Sr. 

Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comérdto. a,s seguintes informações: 

1.11 quantas admissões de funcio
nários foram feitas no Instituto de 
Aposentadoria. e Pensões dos Mali· 
timos - IAPM - em todo o Bra· 
sll, a partir de 1. o de Jtllho de 1960 
até dezembro elo mesmo ano; 
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2.E~ quais os nomes dos admiti
dos, forma da. admissão, os cargos 
e funções a que tais admissões se 
destinaram e quais os vencimentos 
mensais dêsses cargos e funções; 

3.n quais dessas admissões se des
tinaram a preencher vaga..s já·'exfs· 
tentes no quadro fundonal do Ins
tituto, quais os novos cargos e quan
do e por quem foram êstes cria-
dos; . 

4.n quais dessas admissões toram 
a.utorizadas pelo Presidente da Re
pública e quais as que nao o fo
ram. 

Sala das Sessões do Seriado Fe
deral, 11 de janeiro de 1961· -
Senador João Vt!lasb6as. 

REQUERIMENTO 

N.o 14, de 1961 

Sr. Presidente: · 
Requeiro sejam solicitadas ao Sr. 

Ministro do Tra.balho, Indústria e 
Comércio as seguintes Informações: 

1.a quantas admissões de funcio
nários foram feitas no Serviço de 
Assistência Médica DomlcUlar de 
Urgência- S. A. M. D. U. -em 
todo o Brasil, a partir de 1.0 de 
julho de 1960 até 31 de dezembro 
do mesmo ano; 

2.a quais os nomes dos admiti
dos, forma da admissão, os car
gos e funções a que tais admissões 
se destinaram e quais os venci· 
mentos mensais d,êsses ca.rgos e 
funções; ' 

3.11 quais dessa•s admisslSes se des
tinara-m a preencher vagas já. exis
tentes no quadro funcional do 
SAMDU, quais os novos cargos e 
quando e por quem :tora.m êstes cria
dos. 
· 4.e. quais dessas admissões foram 

autorizadas pelo Presidente da Re
pública e quais as que não o fo· 
ram. · 

Sala da.s Sessões do Senado Fede
ral. 11 de janeiro de 1961. - Se
nador João vmasb6as-

REQUERIMENTo 

N.o 15, de 1961 

Sr. Presidente: 
Requeiro sejam solicitadas ao Sr. 

Mi:nistro do Trabaiho, Indústria e 
Comércio as seguintes informações: 

1.11 qua-nta·s admissões de funclo· 
nárlos foram feitas no Instituto 
de Aposentadoria. .e Pensões dos 
Bancários - I. A. P. B. - em 
toda o Brasil, a partir de 1.o de 
julho de 1960 até 31 de dezembro 
do mesmo ano; 

2.a quais os nomes dos admiti
dos, forma da admissão, os car
gos e funções a que t&Ls admissões 
se destinaram e quais os venci
mentos mensais dêsses cargos e 
funções; · 

a.a quais dessas admissões se des
tinaram a preencher vagas já exis
tentes no quadro funcional do Ins
tituto, quais os novos cargos e quan
do e por quem foram êstes cria· 
dos. 

4.a quais dessas admissões foram . 
autorizadas pelo Presidente da. Re
pública e quais as que não o foram. 

Sala da•s Sessões do Senado Fe
deral, 11 de janeiro de 1961. - se
nador João vmasbôas. 

REQUERIMENTO 

N.o 16, de 1961 

Sr. Presidente: 
Requeiro sejam solicitadas ao Sr. 

Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio as seguintes Informações: 

1.a quantoo admissões de funcio
nários foram feitas no Instituto de 
Aposentadoria e Pensõ·es dos In
dustrlários - I. A. P. I. - em todo 
o Brasil, a partir de 1° de julho de 
1960 até 31 de dezembro do mesmo 
ano: . 

2.a quais os nomes dos admitidos, 
forma da admissão, os cargos e 
funções a que ta.ls admissões se 
destinaram e quais O·s vencimentos 
mensais dêsses cargos e funções; 

3,11 quais dessas admissões se 
destinaram a preencher vagas já 
existentes no quadro funcional do 
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Instituto, quaJ.s os novos cargos e 
quando e por quem foram êstes 
criados; 

4.a. quais dessas admissões foram 
autorizadas pelo Presidente da .. Re· 
pública e quais as que não o fo-
ram. · 

Sala. da·s Sessões do Senado Fe
deral, 11 de janeiro de 1961. -
Senador João ·Villasbôas. 

O SR. PRESIDENTE - Há. ora· 
dores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mendonça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK - · 
( •) - Sr. Presidente, Srs. Senado
res, inscrevi-me para falar sôbre as· 
sunto de interêsse exclusivo dos 
Estados .do Piauí e ·do Maranhão. 
Contudo, ao ler o "Correio .da Ma
nhã" de ·hoje, deparou-se-me arti
go de fundo e o noticiário, sôbre a 
iniciativa de um repórter, do mes· 
mo jornal, com relação à mortali· 
dade infantil em nosso Pais. 

Sendo um dos maiores proble· 
mas do Plaui a mortalidade infan· 
til, resolvi deixar de lado meu pro
pósito Inicial para. tratar, -dada a 
oportunidade, da mortalidade ln· 
fantil no Brasil. 

Diz o "(}()rreio da Manhã" que o 
Govêrno Federal está. sem elemell· 
tos estatisticos para formular com· 
bate à morta.lldade infantil e aeres
centa: 

Não dispõe o govêrno de ele
mentos estatísticos oficiais se· 
guros, capazes de posslbllltar a 
formulação das ·diretrlzes de 
uma politica ·de amparo à ln
fàncla, quer pelo exame dos 
coeficientes de morta.lldade ln· 
fantil quer pela interpretação 
das "causa-mo-rtis"' mais fre
qüentes. Em vão a reportagem 
buscou ontem conseguir tais da· 
dos, devidamente atualizados. 
Percorreu cinco repartições do 
Ministério da Sa.úde. Obteve 
apenas elementos referentes a 

( •) - N<1o foi revisto pelo orador. 

1956 e, uns poucos a 1957· · Pf 
esclarecimentos prestados, 1• 
formalmente, por um dos eh 
fes de seção ouvidos, soub 
mos, porém, não ter havido m 
·lhoria dos índices da morta· 
dade infantil nos últlmO'S ano 
especialmente nas regiões No 
te e Nordeste. 

Diz mais êste mesmo artigo q[ 
a região do Nordeste conserva :> 
mesmas taxas de alguns ano 
atrás, comparáveis aos da Asia. 
Afrlca numa média de 200/1.00• 

Sr. Presidente, devo declarar a 
Senado e à Nação que o índice rl 
duzentos por mil, considerado m 
dia no Brasil, é, com relação a 
Estado do Piauí, ou em certas zona: 
do Estado, muito modesto· 

verifiquei, em 1956, quando tiv 
de apresentar tese na Escola. St 
perior de Guerra, que o índice tl 
mortalidade infanitl no meu Estr 
do, era de trezentos e cinqüenta ~ 
quatrocentos por mil. Fácil, é eh( 
gar-se à conclusão dêsse tão eh 
vado lndic'e. O Piauí, infelizmente 
continua com serviçoa de água 
esgôto deficientes; há. reglõe·s err 
que não existem êsses serviços. .l
cidade de Teresina, pela elevad: 
temperatura e falta. de um serviçc. 
perfeito de abastecimento de água. [ 
esgotos, constitui um dos centro~ 
de maior índice de mortalidade ir: 
fantU· ,. 

Gostaria, Sr. Presidente, constas 
se dos Anais desta. caSa., como cott 
firmação à reportagem, cujo trech1 
acabo de ler, o i!ditorlal do "Correi, 
da Manhã" de hoje, publicado n~ 
sua última página sob o segulnt< 
titulo "Miorte desnecessária.". 

Assim se exprime o redator da 
quele matutino: 

Estamos ainda, no Brasil, tã< 
subdesenvolvidos, · que proble 
ma·s considerados do passall< 
em paises mais atuallzados 
continua-m gravíssimos aqui 
Um dêsses problemas, um do~ 
maiores de todO'S pelo· seu cone 
teúdo profundamente humano, 
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é o da mortalidade infantil. 
Num ambiente bastante clv11i
zado, como bem sabe a clas
se média das c:ldades m'als im· 
portantes do Brasil, êsse pro
blema está até certo ponto re
solvido. É da essência da cotl· 
dlção humana não se ter certe
za dos golpes Inesperados da 
s·orte. Assim, sempre haverá os 
casos em que crianças, por 
maior que ·seja o socorro que 
uma sociedade lhes pode pro· 
porcl-onar, desaparecerão do 
convívio de suas familias. Mas 
se há um terreno. que justifica 
o maior otlmismo êsse é exa
tamente o das po·ss1billdades 
crescentes de salvá-las .. Mo lés· 

· tias consideradas antigamente 
.como altamente ameaçadoras, 
um pediatra pode tratá-las ho· 
je pelo telefone, graças ao fan
tástico .desenvolvimento das va
. cinas, e, especialmente dos an
tibióticos. 

Mas se as novas drogas cria
ram uma . nova t.ranqülidade 
para as classés abastadas e pa
ra a clas·se média, que podem 
pagar o preço freqüentemente 
·a.busivo dos remédios, perma· 
nece desprotegida tôda a zona 
daqueles que, mal equipados pa
ra o dever fundame·nt.al de afu· 
gentar a fome, nã·o podem Ian
car mão de tôda essa farmaco
péia que surgiu principalmente 
a partir da Segunda Guerra. 
Mundial. tsse grande segmen· 
to, econômicamente incapaz do 
proletariado urbano, e, sobrete' 
tudo, das massas rurais, cOnti
nua a freqüentar os herbaná
rios, o catimbó e a macumba e 
a tentar combater as Infecções 
e a paralisia infantil com po
ções e mezinhas. 

Ou estare1Jlos exagerando? A 
verdade é que o Govêrno anda 
tão a user1te do problema que 
não pode sequer fornecer da· 
dos positivos sôbre a mortallda
de lnfatil no Brasil, sabida-

mente colocada. entre as mais 
altas do mundo-

Na última página dêste jor· 
na! publicamos hOje as andan
ças de um repórter do "Correio 
da ·Manhã" que tentou sabel' 
qua:I o estágio do problema da 
mortalidade infantil entre nós. 
Percorreu cinco repartições do 
Ministério da Saúde, obtendo 
apenas dados referentes a 
1956, e, uns poucos, a 1957. De 
um modo geral o que se pode 
afirmar é que, a despeito de 
todas os métodos e medicamen
tos novos, não se a.Iteraram os 
nivels da alta mortalldade in· 

. fantll no Brasll. Continua a. he· 
catombe de "anjinhos"· 

o departamento que mais ln· 
formou foi o Serviço de Educa
ção e Divulgação do Departa.
mento Nacional da Criança. 
Segundo os dados do Instituto 
Braslleiro de Geografia. e Es· 
tatí:stica para 1956, a mortali
dade infantll dêsse ano foi da 
ordem de 160 crianças por 
1. 000 o que é péssimo. Mas ês
se péssimo não é o plór, pois os 
dados menos merecedores de 
confiança são no caso, os do 
Norte e Nordeste, onde, como 
se sabe, mais altos são os in
dices da mortalidade infantil 
no Brwsil. Acontece, no entan· 
to, que no mundo Inteiro uma 
taxa de 100 óbitos infantis por 
1.000 é considerada excessiva· 

É a taxa encontradlça. na Asia 
e na Africa. As nossas 160 cri
anças mortas representam, por
tanto, um exagêro. No Nor
deste, aliâs, ao que se sabe, em· 
patamos com aréas realmente 
sacrificadas de Asia e Afrlca, 
com a mortalidade de··érlanças 
de até um ano de idade na zo
na das 200 por UiOO; 

Em são Paulo,,temos, natu
ralmente, níveis melhores de 60 
por 1.000 e em Santa ,Catarina 
niveis ótimos de 40 por 1. 000. 
No Brasil, em geral, a sit.uação 
continua a ser de calamir~d' , 
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E o mais grave da situação 
não é propriamente a. mortali

. -dade Infantil em si: é, Isto sim, 
o evidente descaso com que o 
Brasil trata o problema. O pri
meiro cuidado que uma situa
çã-o assim grave impõe é seu 
conhecimento perfeito, é a no
ção exasperante mais promisso
ra de se saber de cor o mal 
que nos acomete. A consclên
.cia perfeita do mal é o melhor 
encaminhamento para sua er
radicação- O escasso conheci
mento que se tem sôbre a. mor
talidade dos nossos pré-cida
dãos (que só serão cidadãos ple
nos e votantes se atrave·ssarem 
a barreira da morte de Infan
tes, quase desnecessária hoje 
em dia.) é a. prova melhor, e a 
mais triste, de que continua
rão, simplesmente, a morrer. 

Sr. Presidente, êsse artigo do 
''Correio da Manhã;' faz-me lem
brar que, desde os meus dez anos 
de idade, a. titulo de passeio, acom
panhava meu pa.l, nas suas andan
ças .como rnspetor Médico Escolar 
no Rio de Janeiro, em visitas às 
escolas do antigo Distrito Federal. 
A'ndâvamos num fordeco de bigo
de como se chamava àquele tempo, 
po~ Cascadura., Meler, Mangarati
ba auaratiba e Sepetiba, visitan

. do:lhes as escolas públicas. Desde 
essa época, portanto, e durante dois 
ou três anos, pude verificar, sem 
qu111lquer obrigação pessoal, \mica
mente para ver o que se pas~ava 
naquelas escolas - professores, 
fazendo esforços tremendos para 
ensinar o ABC às CT!anças cario· 
c as. 

Via, .então, meu pai, sem qual
quer recurso para afa·star das es
colas as crianças com tracoma. ou 
outras doenças contagiosas, poden
do prejudicar a saúde da•s dem~is· 
O simples afl!lsta.mento, porém e 
nada mais, porque não tinha recur-
sos para medicâ-las. . 

Depois de anos, Sr. President!!, 
chegou êle à .conclusão de que, co-

mo médico escolar no Rio de Ja
neiro, perdia tempo apenas na fai
na de lsola.r a·s crianças saudâvels 

·das portadoras de doenças conta
glosas. Teve, entã\l, a Idéia de cri
ar uma clínica escolar, onde se 
começasse a examinar as crianças 
do Distrito Federal. 

Sr. Pre·sidente, fjrs. Senadores, 
não pensem que foi fácil. As a.u
torldades procuradas - Prefeito . 
Ministros de Estado e até o Sr. Pre
sidente da República - não ti
nham idéia do problema; e o re
sultado .foi que, · depois de muito 
esfôrço, conseguiu um prédio velho 
da Prefeitura, que ninguém que
ria mais; e nêsse prédio velho, des
pendendo alguns milhares de cru
zeiros, conseguiu instalar a primei
ra clínica do Distrito Federal, a úni
ca que· deve existir, a.té hoje, no 
Brasil. Isso pelos idos de 1935, 
quando a Prefeitura não pagava 
os médicos. lllle então reunia os 
Colegas e começava a trabalhar, 
juntamente com Martins Pereira, 
Lúcio de Mendonça, Nelson Men
des e outros, que trabalharam dez 
anos de graça, examinando cento 
e tantas mil crianças, pràtlcamen
te sem qualquer auxilio do Gcvêr
no, que não pagava nem os venci
mentos dos médicos, 

'Chegou, então, à conclusão de 
que, já àquela época, antes do apa
recimento dos remédios modernos, 
as crianças carioCas não aprendi
am o ABC por estarem cheie.s de 
vermes e passando fome .. A doença 
principal era a fome, a miséria; e 
a real, a vermlno·se. 

Convenientemente tratadas, vol
tava.m essas crianças para a esco
la um pouco melhor. Continuavam, 
porém, com fome e não podiam 
aprender o que as professôras com 
grande tenacidade, procuravam ln· 
cutlr-lhes. 

Surgiu a idéia de, com pequena 
contribuição - dez tostões, naque
la. época ..:.... da parte dos que po
dla.m dâ-la, 'instituir-se o primeiro 
copo de leite ou a sopa, alimentos 
que satisfariam às crianças sem 
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custar multo caro. Com' êsse sim· 
ples copo de leite e com essa se· 
pa houve crianças que, em um 
mês, engoràa..ra,m três quilos, con
seguindo ainda um aproveitamen· 
to escolar multo superior ao dos 
anos anteriores. Melhor alimenta
das, estavam mais aptas a. .a.pren-· 
der o que lhes era ensinado. 

Entretanto, Sr. Presidente, nun
ca foi possivel melhorar as instala· 
ções escolares de General Cana.ba t'· 
ro. Depois de muitos anos aquela 
!r.iciativa. evoluiu um pouco e foi 
construido o Hospital-Escola, onde 
a criança era tratada, a.llmentada 
e r.ecebia aulas, nos fundos da cli
nica. Os resultados toram surpro•· 
endentes. As crla.nças pa.ssa.ram a 
assimilar muito melhor os ensina
mentos re.cebldos. rnternadas na 
clínica, tornaram-se sadias. 

Infelizmente, ficou na Clínica 
Hospitalar e no Hospital-Escola de 
General C'anabarro o esfôrço da· 
queles que, dirLgidos por meu pai, 
durante tantos anos trabalharam 
no atual Estado da. Guanabara. 

o Sr. Caiado de Castro - Permi· 
te v.. Exa. um aparte.? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com muito prazer 

O Sr. Caiado de Castro - Estou 
ouvindo, com a maior atenção, o 
discurso de V. Exa. Conheço de 
perto o trabalho desenvolvido por 
seu llu·stre · genitor. Estou sobretu
do a par dos ótlmos resultados com 
a instituição da merenda escolar. 
Difundida em várias organlzaçõe~. 
acabou a idéia.- sendo aplicada 'lo 
meio militar. Seguindo justamente 
o exemplo do Ilustre pa.i de v. Exa., 
ini-ciamos na Vila Militar, o for· 
necimento da sopa escolar. Tam
bém alí chegamos à conclusão de 
que grande parte das faltas veri
ficadas durante o ano let!vo nas. 
escolas dos subúrbios, naquela zo. 
na, decorriam da, fome. As crian
ças chegavam ao colégio tão sub
nutridas que não conseguiam pres
tar atenção às aulas. Decidiram, 

assim, os chefes mllltare>; adota.r 
também a sopa, sem despesa algu. 
ma para a Nação. utll!zando os 
ossos com a. carne que os a.compa
nhava, fazia-se a sopa que ficou cé
lebre na zona de Deodoro, Maga
lhães :Bastos e outros. Essa feliz 
iniciativa, porém, originou-se da 
idéia e do trabalho d<1 ·pai de V. 
EXa., cujas virtudes de homem ilus· 
tre e dedicado à causa públl.ca hoje 
proclamamos. Atua.lmente, na Gua. 
nabara, a situação é bem diferen
te, embora ainda existam algumas 
da·s deficiências a que V. Exa. se 
referiu. 

Temos, a.lém do copo de leite, 
vitaminas em drágeas, que possuem 
as mesmas qualidades dêste allmer .. 
to; cada uma delas dá para cin· 
qüenta crianças. Sôbre êsse a.ssun
to não posso discorrer por não 
ser médico. Tive oportunidade de,. 
durante minha última estada no 
Estado da Guanabara. verificar 
que o Ministério da Saúde enco
mendou milhares dêsse produto. 
Aliás, a titulo de curiosidade trou
xe uma drágea para mostrar aos 
amigos em Brasilla· O Exército, na
turalmente mediante convênio com 
o M!nistériO! da Saúde, ofere· . 
ceu grande quantidade dessas vita
minas a fim de serem utillzadas nas 
escolas públicas. Con-cordo Integral. 
mente com V. Exa- Pretendi com 
meu aparte, homenagear seu 
ilustre gen!tor e demonstrar que o~ 
ensinamentos que recebemos, não 
pessoalmente, mas através da pro
paganda que êle fêz não foram per. 
didos. Posso mesmo afirmar que 
deram grandes resulta,dos para o 
Pais; e que nós da Gúanabara mui
to os aproveitamos, apl1cando·os na 
medida das nossas fôrças. Embora. 
o Esta,do da Guanabara não esteja 
ainda em ót!mas condições nesse 
particular, a freqüêncla escolar: é 
maior e dia a. ·dia aumenta extraor
dinàrlamente. Dizem os técnicos 
que isso ocorre em conseqüência da 
prática da merenda. escolar e uti· 
Uza,ção das vitaminas fornecidas 
pelo Exército às escolas públicas. 
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O SR· MENDONÇA CLARK -
Muito grato pelo aparte do ilustre 
Senador Calado de Castro. 

li: para mim motivo de grand.~ 
sati·sfação . saber da iniciativa do 
Exército na. Vila Militar procuran
do, naturalmente, amparar ·as crl· 
ánças que freqüenta.m as escolas 
daquela zona. O fato, de tôdas as 
maneiras, vem comprovar o que e.u 
vinha dizendo sõbre a fome que 
constitui motiVO\. de Impedimento 
para que as criança.s aprendam. 

Assim, Sr. Presidente, depois dos 
esforços, para a criação da clinlca 
escolar para o Estado da Guana· 
bara, depois de criada escola hos· 
pltalar, não só para fazer exames 
mas para dar o dfreito de crescer 
a essas crianças, não foi posslvel 
irradiar pelo Brasil a idéia arllca. 
da no Estado da Guanabara. 

As autoridades federa.!s, desde o 
Presidente da República, M1n1stro 
da Saúde e Prefeito, foram convida· 
das, para ver com os próprios olhos, 
os resultados dessa instituição no 
Estado da Guanaba.ra. Não se trata 
de uma organização suntuosa, mas 
de uma entidade pobre, · sem N· 
cursos, mas cuja eficiência foi com· 
provada. Não satisfeito com seus 
últimos trabalhos, a fim de disse
minar suas idéias no Brasil, com
prou uma propriedade agricola, por 
sua prõpria conta, no Esta.do do 
Rio, e uma escola hospital. Esta 
já ·foi inaugurada. Vi com meus 
próprios olhos, crianças morrerem 
de tuberculose óssea e outras doen· 
ças graves. Muitas delas, tiradas 
a tempo das enfermarias da San· 
ta casa de Misericórdia e levadas 
para. Ara.ruama, no !Estado do Rio, 
seis meses depois estavam mais for· 
tes, mais sadias, mais capazes do 
que crianças da classe média, crian· 
ça.s ricas do Rio de Janeiro. 

Relativamente ao problema da. 
mortalidade Infantil, a. situação es· 
tá como retrata. 0 "Correio da Ma
nhã": o próprio Govêrno se encon
tra desaparelhado para saber, ln· 
cluslve, quantas crianças morrem 
no pais. A situação não é simples, 

não é comum. li: um verdadeiro 
crime! No entanto, está demons
trado que a criança brasileira pas. 
sa fome, que a criança brasileira 
tem doenças fàc!lmente curáveis, 
agora ma.is do que nunca, e, no 
entanto, no Brasil, continua-se a 
nascer para morrer. 

Essa a verda·delra expressão: a 
criança nasce pa.ra morrer! Mcr· 
rer, sim, porque é o que ocorre no 
meu Estado . onde chegam a mor· 
rer trezentas e c!nqüenta a qua· 
trocentas criançBJs por mil. Não 
há, pois, o direito de crescer e sim 
o de nascer para morrer. 

A maneira. de salvar-se essas cri· 
anças é simples. Além da sopa, do 
copo de leite e, agora, da meren
da escolar,· ministrar-lhes óleo·d~· 
figado·de·ba.calhau de mistura com 
o ferro reduzido a pó. 

VI importados por meu saudoso 
pai, tambores e mais tambores dês· 
se produto norueguês e também 
mais de quinhentos quilos de fer· 
ro reduzido a pó. Essa mistura da· 
va à criança brasileira tal estado 
de sa.úde que não permitia mais 
continuasse a mortalidade infantil 
a ceifar vidas indefinidamente. o 
exemplo, entretanto, foi esqueci· 
do. Morto meu genltor em 1948, de 
lá para cá, salvo ra.ras e honrosas 
exceções,. o problema da mortal!· 
dade Infantil apenas de vez em 
quando vem ao conhecimento do 
públiCO. 

Na verdade, no Estiido da Guana• 
bara o nivel do seu povo é outro, 
melhorou multo. Sua C9.paddade de 
socorro é notável- Mas o Estado 
do Piaui permanece como estava, 
na Guanabara, em 1925 ou 1930: 
em completo abandono. 

O próprio leite que o F. I. S.I. 
fornece ao Brasil, de graça, demo· 
ra a chegar ao seu destino. Eu pró· 
prio, por duas ou três vêzes inter
feri junto ao Ministério da Fazenda, 
para lillerar o produto nos portos 
do Maranhão e Ceará, onde tem 
tica.do ret!d,o de oito a. dez meses! 
Discute-se o pagamento ou não 
de direitos alfandegários enquanto 
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a criança brasileira carece do pro· 
duto. 

Consegue-se a liberação junto ao 
Ministério da Fa.zenda mas a po
breza do Plaui é tal que não existem 
recursos para a chegada do leite à 
Capital e distribui-lo pelo interior-

O leite fica um, dois ·.ou· três 
meses retido na Capital do Esta· 
do, sem poder ser distribuído às 
crianças do meu Estado; fica sob 
a dependência de alguém de boa 
vontade que se decida mandá·lo 
para o interior. 

Com estas observações, desejo 
congratular-me com o .. "Correio . da 
Manhã". Que êsse gl'!bllde órgão da 
Imprensa nacional possa manter 
viva, bem viva, essa clampanha, 
que se pode C'Onslderar como pon
to primordial da. existência de um 
jornaJ. da importância. do "Correio 
da Manhã", ao chamar a atenção 
do Govêrno para. problemas como 
o da mortalidade infantil, a.pontan· 
do soluções fáceis, dpsde que sejam 
realmente -bem equacionadas. 

Já àlzia Miguel Pereira e Miguel 
couto por vêzes repetia., que o Bra. 
sll é um grande hospital· Disse 
meu Pai que no· Brasil nasce-se pa. 
ra. morrer. Não é passivei, a esta. ~~1· 
tura, num Pais que já. se conslde· 
ra em fase de desenvolVIImento, 
continuar a morrer no meu Esta· 
do de trezentas a quatrocentas Cl'i· 
anças por mil, pela fome, pela. pO· 
breza, pela. falta Ide amparo do 
Govêmo. 

Tão falho é o Serviço com relação 
ao órgão de defesa. da criança na· 
clonar!, que o "Correio da Manhã" 
frisa não ter sido possivel coligir 
dados junto ao Govêrno Federal, 
capazes de afirmar Q mdlce de 
mortalidade Infantil em nosso Pais. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite 
v. Exa. um a.parte 

O SR. MENDONÇA CLARK ·
COm prazer. 

O Sr. Vivaldo Lima -. U'a amos
tra do desca·so em que se tem êste 
crucial problema. nacional é o Mu· 

nlcipio de Eirúnepé. Tive ocasião, 
neste Plenário, em aparte, de ad· 
vertlr :a. Nação quanto ao que ocor
re nesse município amaz·onense•: de 
mil crianças que nascem, oitocer •. 
tas morrem I Fiz essa. advertência 
neste Plenário, repito, airigindo-me 
ao então Min~stro da Saúde, Se· 
nhor Mário Pinotti; e a reitere! vá
rias V'êzes, pessoalmente, a S. Exa. 
Infelizmente, nenhuma providência 
foi tomada a esse respeito. :!li um 
pequeno exemplo da incúria. minis
terial quanto ao problema da c:rl· 
ança no B:rasll, permitindo que 
num município o sacrificio da po· 
pulação infantil seja de tal monta. 
v. :Exa. agora traz exemplos de 
municípios do seu Estado. Tal a.c-or1· 
tece sobretudo nas regiões Norte 
e Nordeste do Paris, onde a Saúde 
Pública apenas aparece · nomlnai· 
mente. As verbas são podadas e 
mal empregadas. A Merenda Es· 
colar jâ dari·a. para alguma col:sa, 
para a criança ir conseguir: ul· 
trapassar a primeira etapa da. ·vida, 
a mais delicada. A criança com
parece às escolas pràticamente fa. 
minta, lnanida. A merenda. é que 
lhe daria alguma fôrça e resistên· 
ela para assimila.r as lições mlnls· 
tradas. Digo a V. Exa., dentro de 
um modesto exemplo: na própria 
cidade do Rio de Janeiro, tive que 
Instituir, na Cruz Vermelha Bra· 
silclra., uma cantina para atender 
as crianças que apareciam nos am. 
bulatórlos da Instituição acampa,. 
nhando •seus genltores em busca de 
tratamento, já que não poderla.m 
permanecer sôzinhas em casa. Sen· 
ti que cairiam de Inanição. Então, 
estabeleci a sopa, o su.co de vltami· 
nas. De alguns anos parra cá, tôda 
e qualquer criança, ou mesmo adul· 
to, que comparece aos ambulató· 
rios daquela lnst!!uic:ão pode dlrl . 
glr-se à Cantina ao la.do, onde en
contrarã alimento para poder es· 
perar seus genltores. Se tal fato 
ocorre na antiga Capital da Re
pública., hoje Estado da Guanaba· 
ra, imaglne·se o que acontece no 
resto do Brasil, principalmente no 
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Norte e Nordeste. Não há palavras 
sufl:Cientes para exprimir a revolta 
e o pesar pelo que oc·orre em ma· 

. téria de saúde pública., sobretudo 
no tocante à assistência à crianl}a 
brasileira. · 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte que acabo de 
receber do nobre Senador Vivaldo 
Lima, não só porque S. Exa. é um 
grand~ m~dico, r:_sponsá vel por uma 
orgamzaçao de ambito internacio· 
na!, como porque conhece e vive 
profundamente o problema. 

· O Sr. Viva!do Lima - Multo obrl· 
gado. 

O Sr. Gu.ido Mondim - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Pois não. 

O Sr. Guida Mondim- Por cer· 
to, V. Exa. vem a,companhando a 
atuação dessa organização benemé· 
rita, que é a Campanha Nacional da 
Merenda Escola,r. Ainda no Rio d.~ 
Janeiro, tivemos oportunidade de, 
mais de uma vez, participar dos 
trabalhos dela e tomar conheci· 
menta de fatos verdadeiramente do· 
Iorosos que explicam a, razão dessa 
mortalidade. Há, por exemplo, ca. 
s·os desta natureza: a criancinha, já 
em idade escOlar, recebe a meren· 
da e é surpreendida, com freqüên
cia., guardando no aventalzinho me· 
tade dela para levá-la ao irmão· 
zinllo que ficou em casa e não tem 
O' que comer. Há outro aspecto ain· 
da, multo doloroso: as crianças, na 
época das féria·s, emagrecem por
que já não têm em casa o mesmo 
recurso que a merenda. escolar 
lhes dá. Veja o nobre colega que 
isso não pode prosseguir. li: um 11· 
belo aos homens públicos dêste 
País; não é possível assistir a fa. 
tos desta natureza, sem uma, pro
vidência. Por isto vi com satlsfa. 
ção, no Orçamento da Repúbl!C'a, 
aprova,da sem restrição, a verba pa. 
ra. merenda escolar; mas precisa .. 

mos aumentá-Ia. Pelo menos há um 
setor trabalhando no sentido de 
socorrer a infância dêste Pais . 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Agr!l!deço o aparte do nobre sena
dor Guida Mondim, em que S. Ex:t. 
revela pontos realmente interessa.n
tes do problema da merenda es· 
colar. Direi mais, agora, a S. Exa 
e ao Senado: quando &: pensou em 
alguma medida, no sentido de ini
ciar o fornecimento de merenda -
sapa, leite ou coisa parecida -
admitiu-se a hipótese da criança 
levâ-la, por inteiro ou em parte, pa· 
ra casa; mas chegou-se à convie· 
ção, comprovada, de que os pais c 
os irmãos tomavam também uma 
parte da merenda, tirando-a da cri· 
ança que recebia da escola .. 

Por essa razão foi proibida por 
meu pai a ida da merenda para 
casa, dada a. impossibilidade ele 
controlar o uso da merenda pela 
criança, em sua própria casa. 

Ora, quwndo .o pai ou a mãe é 
capaz de tirar da boca do filho 
parte da merenda que êle recebe na 
escola, a situação de fom·e é um 
fato consumado. 

A merenda. convenientemente da· 
da à criança, mais ainda agor!~, 
com os novos inventos, é um fator 
decisivo para a melhora do apren
dizado, da saúde, do crescimento da 
criança brasileira. 

O Sr. Lobão da Silveira - Per. 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com sa.tisfação concedo-o a Vossa 
Excelência, 

O Sr. Lobão da Silveira - Estou 
ouvindo atentamente o discurso de 
V Exa. porque o problema, de fa· 
to, · é dos mais importantes e con
sidero inadiá.vel sua solução, para 
o futuro de 1llil PaJs corria O DOS· 
so, cuja população é a que mais au
menta no mundo e precisa de bl'a· 
ços para trabalhar. Mas sou dos 
que pensa-m que em graníie parte 
essa falta de assistêtlcia não re· 



-44-

sulta de incúria do Govêrno. Se 
v. Exa. consultar o orçamento do 
Ministério da Saúde verá que o 
B·rasll gasta. em leite e remédios 
verbas consideráveis, capazes de 
suprir em grande parte essa. as· 
sistência. Acontece que os órgãos 
intermediários, encarregados da 
distribuição, por · dissldia ou pela. 
burocracia, são responsáveis pelo 
desvio e aplicação dêsses socorros. 

O Sr. Guido Mondim- Se v. Exa. 
me permite, dJFei que Importamos 
leite em pó, dos Estados Unidos na. 
ra atendimento da campan.'1a.' Na· 
clonai da Merenda. Escolar, mas 
a Carteira de Câmbio do Banco do 
Bra.sll, às vêzes por não satisfazer 
com a devida presteza as solicita· 
ções da Campanha, obriga-nos p, 
renovar contratos que temos com 
as firmas nos Estados Unidos. Aln· 
da recentemente tive oportunidade 
de intervir junto à Ca.rteira, com 
o Dr. Paulo Pook ·'Correia, que foi 
sollclto e concedeu câmbio para 
podermos cumprir nossa parte nos 
contratos de fornecimento. Há por· 
tanto, necessidade de não titu'bear· 
mos, um minuto, no atendimento 
de problema tão sério. 

O ·SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço os apartes dos nobres co· 
lega.s do Pará, e do Rio Grande do 
Sul. Peço, entretanto, licença ao no
b!e representante do Pará, para 
dizer que, no ano passado, visltan· 
do 50 munic;ípios plaulenses, cons· 
tatei que em 90% dêsses · munlcfr 
pios, havia total fa.lta de assistên· 
ela, já não digo à criança, mas 
ao homem do campo; não há mé· 
dicos, não há postos de saúde, não 
há remédios. O homem vive com· 
pletamente abandonado· E no Mu· 
nlciplo de Agua. Branca, o Prefei· 
to Cel. Benedicto da Luz viu·se for· 
Ç!lido a pedir a um médico, se não 
me engano cearense, o favor de 
atender às pessoas do seu muni· 
cipio. 

Formavam, então, Imensas filas 
de pessoas, vindas de outros mu· 

nicipios, à porta dêsse médico, um 
verdadeiro abnegado. Nem os ser· 
viços médicos dos Institutos, do Go
vêrno ou do M!lnistério da Saúde 
ou de quem quer que seja, atin: 
gem o interior do Bra·sll, via de re
gra. 

O .Sr. Ruy Carneiro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR· MENDONÇA CLARK -
Com todo o prazer. · 

O Sr. Ruy oarnetro - É de rea.l 
importância a merenda escolar; é, 
indiscutivelmente, uma necesida 
de, sobretudo nos iEstados como o 
de V. Exa., na minha Paraiba, no 
Rio Grande do Norte, Ceará, Mar 
ranhão. Quando na chefia do Go
vêrno do meu Estado, tratamos com 
cuidado extraordinário da assistên
cia à criança. Instltulmos a meren
da escolar, mantida pela Legião 
Brasileira de Assistência, sol:i a pre
sidência de minha senhora. Nos 
grupos escolares insta.lamos peque- · 
nas cozinhas, tipo kitchnet para 
fornecer merenda às crianças· Es
sa providência na cidade de Jdão 
Pessoa aumentou consideràvelmen
te a freqüêncla dos alunos. Grande 
número deixava de comparecer às 
aulas em determinados dias, para, 
com a venda. de balas e bolos, su
prir parte das necessidades da fa
milla. A merenda escolar, pela for
ma como a instltulmos, resultou 
em grande benefício para a nos
sa população escolar. Testemunhou 
êsse fato o nobre colega, represen
ta.nte do Esta;do do iPará, Marechal 
Zacharias Assumpção. 

O Sr, Zacharia.s Ailsumpção - J1: 
a verdade. Conheço as obras as
slstenciais do Estado. 

O Sr. Rwu Carneiro -· Quando S. 
Exa. estêve na. Paraíba, era o co· 
mandante da Guarnlcão Federal da 
Brigada Militar do ·Estado. Pôde 
ali observar nosso interêsse e de· 
votamento à questão das obras a.s· 
slstencials no Estado. Posso afirmar 
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sem falsa modéstia, que, · nesse se· 
tor, meu Govêrno marcou época. 
Não sei o que ocorre no Piauí. 
!!:sse assunto, entretanto, deve ser 
constantemente tra,tado, para que 
não deixemos de amparar as cri· 
anças, as mulheres, enfim, a po· 
pulação pobre das nossas regiões. 
Ê um dever que se impõe. A FISI, 
a que se referiu o Senador Guida 
Mondim, tem contrato c<Jm o Go· 
vêrno Brasileiro pa,ra fornecimen
to do leite em pó, o que já é de 
grande ajuda, mas é necessário que 
os responsáveis façam a distribUI· 
ção como deve ser feita. 

. O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do nobre Se· 
nador Ruy Carneiro, que valoriZa 
minhas palavras quanto à ques
tão da mortalidade Infantil no 
Brasil. 

O Sr. Ruy Carneiro -A Merenda 
Escolar não só aumenta a freqüên· 
ela escolar como evita a mortalida
de infantil, extraordinàrlamente 
agravada pela falta de allmenta,cão 
das nossas crianças. · 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Sr. Presidente, chamo a atenção do 
Senado e da. Nação para <J fato de 
que a merenda escolar isoladamen· 
te. constltufda da sopa ou do copo 
de leite não resolve definltivamen· 
te o planejamento do combate à 
mortalidade infantil· 

O Sr. Ruy Oarnetro - Melhora 
multo. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Melhora consideràvelmente sem 
dúvida· É imprescindível sejam as 
crianças examinadas, curadas de 
verminoses para que a merenda es· 
cola,r não perca parte de sua fi· 
nalidade. 

O Sr. Ruy Carneiro - Perfeita· 
mente. Criamos, na Paraíba em 
quase todo o Estadfr, inúmeros pos· 
tos de puericultura· Muito traba· 
lhe! neste setor; dlgo.o sem falsa 
modéstia, sem mêdo de contestação 

O SR, MENDONÇA CLARK .. ~ 
Agradeço as palavras do nobre co· 
lega, afinnando.lhe que durante o 
meu discurso poderá apartear-me 
quantas vêzes quiser, Honra-me 
multo com Isso. 

O Sr. Lobão da Stlvetra - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR· MENDONÇA CLARK -
com todo o prazer 

O Sr. Lobão da SIZveir.a - De· 
pois do meu primeiro aparte, V. 
Exa. fez uma série de considero.· 
ções a respeito de munlciplos d;; 
várlos Estado· Havia eu a,firmado, 
em tese, que havia falta de entrosa
mento entre as autoridades esta
duais e federais para que a, obra 
assistencial infantil 110 Brasil fun· 
clonasse adequadamente nos Est..t· 
dos. Percorri todo o meu Estado 
e poss.o afirmar que o problema. de· 
pende realmente de entrosamento 
entre os Estados e as autoridades 
federais. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
11: êste entrosamento a que acaba 
de se referir o próprio Senador L<l· 
bão da Silveira., que julgo forçoso 
existir entre os setores federais, 
estaduais e municipais· 

É necessário que a merenda se· 
ja dada de preferência à criança 
mais ou menos sã, parã. que se pos· 
sa. obter melhor resultado· do es· 
fôrço despendido. 

Sr. Presidente, antes de termi· 
nar, devo dizer àqueles que hoje 
se empenham no combate à morta· 
Udade infantll no Brasll, através 

. do gra.nde órgão da imprensa na· 
clonai, o Correto da Manhã, que me 
sinto plenamente tranqüllo com re· 
lação a tõdas as minhas observa. 
ções. 

Em 1955, ~~ primeiro ano que 
estive no Senado, a minha prln· 
cipal preocupação foi - já que 
meu pai falecera em 1948- basca· 
do nos seus estudos de quarenta 
anos e em cinco ou sels de seus li
vros publicados, apresentar um pro-
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jeto que consubstanciasse as suas 
idéias e as disseminasse por todo 
o Brasil, a exemplo· do que foi feito 
no Estado da Guanabara. O Pro· 
jeto de Lei do Senado tomou o n. o 
2. 055 e criava escolas e hospitais 
em todos os Estados e Territórios 
federais para menores de 7 a 16 
anos. A proposição, apresentada em 
3-11-1955, foi à Redação Final, apro
vada com brllhantes pareceres de 
tôdas a:s Comissões do Senado Fe
deral. 

Desde que saiu desta Casa, por 
duas ou três vêzes, tenho pedido a 
sua reconstituição, porque ao que 
consta desapareceu na Câmara Fe
dera]. Trata•se de proposição que 
beneficiaria cada Estado .ou Territó
rio federal com es·Co!a,s e hospi· 
tais para 300 a 400 crianças. Há 
quase cinco anos está ela l!a Câma
ra Federal e tôda vez que me in
teresso pelo seu andamento a res
posta é sempre "não é encontrada". 
Volto a insistir na sua renovaçã·O 
c pedir cópias. Em dezembro, vol
tei à Câmara e lá pedi um oficio 
do Deputado José Bonifácio, soli
citando a reconstituição do projeto, 
porque êste não era encontrado. 

Quanta·s crianças no Brasil in
teiro, Sr. Presidente, poderiam te1 . 
sido salvas de morte prematura, se 
projetes dessa natureza, que Inte
ressam a todos os Estados da Fe
deração tivessem melhor andamen
to e merecessem consideração na. 
Câmara dos Deputados? 

É injustificável e Incompreensí
vel um fato dêsses. Talvez alguém, 
um adversário politico, para me 
fazer mal - não sei - tenha feito 
desaparecer o projeto. Mas não é 
a inlm que prejudica, absoluta· 
mente; sacrifica milhares de cri
anças em todo o Brasil; crlança'S 
pobres, morrendo de fome c de do
enças, que estariam sendo trata
das nessas escolas e hosp!ta:ls, ::>') 
o projeto merecesse aprovação nn. 
Câmara dos Deputados c execuçã·O 
pelo Govêrno Federal. 

Foi um ato da Ma.iorla governa. 
mental. Projetes dessa natureza, 

que tratam do que há de mais im
portante no Pais, que: é a criança, 
deviam merecer a maior atenção. 

Tratam da, siderurgia, tratam do 
petróleo; brigam pela slderurgfa, 
pela IPetrobrás e pela indúsrla au
tomobllistica nacional, mas não 
pensam sequer em estudar o pro
jeto, au a0 menos evitar que desa· 
pareça, como aconteceu duas ou 
três vêzes. 

O Sr. Lobão da Silveira - Permi
te V. Exa. mais um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Pois não. 

O Sr. Lobão da Silveira - Como 
V. Exa. está tratando de lbssunto 
de magna importância convém res· 
saltar que há mela dúzia de anos 
foi in!.clada, com grande sucesso, 
uma campanha patrocinada pelos 
Diários Associados · sob a dlreção 
do Senhor Assis Chateaubriand, 
para a criação de postos de pueri
cultura em quase todo·s os munlci· 
pios do País. Lamentà.velmeiite es 
sa: Iniciativa não foi levada avante, 
mas estava dando ótilnos resulta
dos. 

o Sr. Zacharias de Assumpção -
Os postos foram construidos mas 
não estão funcionando. · 

O Sr. Lobão da Silveira:- Muitos 
estão. 

O SR. :MENDONÇA CLARX -
Agradeço o nôvo aparte do nobre 
Senador Mendonça Clark 

Declaro mais uma vez, Sr. Presi
dente, que estou esperando que a 
Assessoria desta Casa reconstitua 
o projeto para que eu o possa levar 
novamente à C.âmara. Federal. Des
ta vez o entregarei pessoalmente ao 
Deputado José Bonifácio e pedirei 
a S. Exa. que se esforce para evi
tar que novamente desapareça. 

É um crime contra. a Nação bra
sileira. Aquêles que dão sumiço a 
projet<Js aquêles que nã·o têm tem
po para estudar proposições dessa 
natureza, que não têm elcvaçuo 
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para perceber a Importância da 
salvação da criança brasileira, é 
que poderão ·ser ch~tm!ldos de entre
gulsta.s, de traidores da pátria e ou
tras coisas mais. 

Ao que parece, a sina da crian
ça brasileira é nascer para morrer 
sem sair da infância. 

O Sr. Caiado de Cast1·o - Dá V. 
Exa. licença para um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com prazer. 

o Sr. Caiado de Castro - Recor
do-me perfeitamente do assunto, 
porque V. Exa. antes de apresen
tar a proposição teve a gentileza 
de me inteirar do seu teol'. Fiquei 
encantad·o com a inlclativa do no
bre colega., que mereceu meu Inte
gral apoio. Estranho, assim, a de
claração de V. Exa. de que ês~e 
projeto desapareceu duas ou tres 
vêzes na outra Casa do Congresso. 
É realmente um crime, não só pela. 
importância ·do projeto em si, como 
por se tratar de proposi9ão apro
vada pelo Senad.o que desaparece 
na outra casa do Congresso. Per
gunto eu: não seria o caso de, a·pós 
a terceira reconstituição do proje
to, pedir-se uma providência à Me
sa da 'Câmara? Alguém deve ser 
responsabilizado por êsse crime. 
Será que o próprio Deputado que 
recebeu o projeto lhe deu sumiço 
ou êsse desaparecimento é da res
ponsab!lldade de um funcionário? 

Quero crer que não tenha ha
vido intenção, realmente, de fazer 
o projeto desaparecer para preju
dicar a V. Exa., porque seria uma 
coisa tão pequenina., tão absurda, 
que devemos afa·star a hipótese. Po
demos acreditar - sim - que seja 
serviço mal organizado; caso con
tl·árlo, como explicar tal procer' 
mento? será, Sr. Senador Mendon
ça Cla.k, que durante todo êsse pe
ríodo o Relator foi sempre o mes· 
mo? 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Não sei. 

O Sr. Caiado de Castro - Então, 
se outros Deputados receberam o 
projeto, podiam multo bem, ter da. 
do sumiço ao mesmo. Antes da re
constituição, poderíamos lançar um 
prostesto contra êsse pro-cesso. Um 
projeto é apresentado ao Senado, 
foi recebido c<Jm tõda a simpatia 
pelos srs. Senadores, estudado 
com carinho - . pois me recordo 
perfeitamente do carinho com que 
foi recebido - é aprovado, vai à 
Câmara, e é extraviado três vêzes
V. Exa. concordará comigo que é 
difícil de se compreender. Concor
dando mais uma vez com v. Exa. 
quero deixar aqui o meu protesto 
contra o que se está passando 2m 
relação a êste projeto, e pedir à 
Mesa - já que vai examiná-lo pela 
terceira vez -· que faça sentir à 
Câmara dos Deputados o que está 
acontecendo; alguém tem que ser 
responsabilizado por um fato des· 
ta. natureza. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do nobre Sena· 
dor C'a!a:do de Castro. 

Devo esclare•cer a s. Exa. que as 
informações de que o projeto foi 
extraviado, foram colhidas na, Câ· 
mara dos Deputados. Quando pro
curei o projeto, que deveria Se en· 
centrar na última Comissão que o 
estudaria naquela Casa do Con
gresso, êste já estava. desapareci
do. Não crei·O, absolutamente, que 
os relatores tenham sido os auto· 
res do extravio. COnh!lÇO um ou dois 
relatores que emitiram seus pa.re
ceres na Câmara dos Deputados, e 
sei que não são os culpados pelo 
desaparecimento. 

Desejo ler pela terceira vez, não 
por mim, mas em favor da crlan· 
ça, bra·sllelra, o Projeto n.0 • 25·55, 
que tomou o n.o 799-'55 na Camara 
dos Deputados, e pedir à Mesa, em 
.caráter particular, que acompanhe 
o seu andamento. Certamente em 
Brasília, com a. aproximação da 
Câmara· ·e do Senado, terei maio
res possibll!dades de verificar o 
andamento do mesmo· 
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Refiro-me ao assunto, neste mo
mento, para salvagu&rdar minha 
re·sponsabi!idade pessoal - filho 
que s·Ou de um homem que dedicou 
tôda a vida em favor da criança 
brasileira- na. hora em que o "'Cor· 
relo da Manhã" critica as institui. 
ções públicas e as elites brasileiras, 
porque são as respon·sáveis pela 
falta de cuidado à nossa ·criança. 

Desejo, não só ressalvar a ml· ·· 
nha responsab11idade pessoal - re
pito - como a do Senado, em par. 
ticular, porque o projeto foi aprova.. 
do e assinado por sessenta e três 
Srs. Senadores. Que seja melhorado 
na. Câmara dos Deputados ou, mes
mo, rejeitado, mas que seja estuda· 
do e discutido, porque dessa. manei· 
ra talvez estejamos trabalhando pa· 
ra que a criança brasileira - via 
de regra a pobre - nasça para 
morrer ainda na infância· (Muito 
bem,· muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão preliminar (art. 
265 do Regimento Interno) dO 
Projeto de Let do Senado n.0 

38, de 1959, que concede 18en· 
çã.o rios impostos de importa- · 
ção e de consumo e da ta 
xa de despacho aduanetro para 

n(), requeiro adiamento da discus· 
são preliminar do Projeto de Lei 
do Senado n.0 38, de 1959, a fim 
de ser feita na sessão de 21 do 
corrente. 

Sala. das Sessões, 11 de janeiro 
de 1961. - RUi Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE _..: De con· 
formidade com o voto do Plenário, 
a. matéria é retirada da pauta, para 
voltar à Ordem do Dia da sessão 
de 21 do mês em curso. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Gilberto M~rlnho. 

O Senhor Senador GiJberto 
Marinho pronuncia dtscurso 
que, entregue à revisão do ora
dor, será publicado posterior-
mente. · 

O SR· NOVAES FILHO-(*)
Senhor Presidente, os empregados 
da Rêde Ferroviária do Nordeste 
acham-se em greve. Indiscutivel
mente resultarão graves prejuizos 
para a economia pern&mbucana, 
sobretudo porque nos encontra
mos na fase da colheita dos verdes 
canaviai-s da minha terra, ficando 
o ~çúcar sem transporte para a 
Capital ·do meu Estado além de vá· 
rios outros produtos de primeira 
necessidade para o abastecimento 
do Recife. 

Sr. Presidente, não cometeria a 
injustiça de me colocar em campo 
opôsto à:s justas reivindicações dos 
ferroviários da minha terra. C'onsi· 

o equipamento de um órgão li· 
túrgico doado ao Colégio San· 
ta Marcelina, do Rio de Janei
ro, tendo Parecer (n.o 501 ele · 
1960), da Comissão de Cons· 
tituição e Justiça, pela inconsti· 
tucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento do nobre Se· 
nador Rui Palmeira. 

. dero um direito que lhes cabe o pa
gamento que a lei claramente lhes 
assegurou. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTo 

N.0 17, de 1961 

Nos têrmo·s dos arts· 212, letra l, 
e 274, letra b, do Regimento Inter· 

Dai porque venho a esta. tribu· 
na, como representantede.Pernam
buco, formular veemente apêlo ao 
meu eminente ·amigo. Ministro 
Amaral Peixoto, a•,cujas altas qua· 
!idades de administrador jamais 
regateei aplausos, para. que inter
venha junto à Superintendência da 

( •} - Nilo foi revisto pelo aradar. 
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Rêde Ferroviária do Brasil, a fim 
de que os operários da Rêde Ferro· 
viária do Nordeste sejam atendidos 
no seu justo pedido. 

O Sr. Rui Palmeira - Permite V. 
Exa.. um:. aparte? 

O SR. NOVAES !FILHO ~ Com 
muito prazer. 

O Sr. Rui Palmeira - Junte às 
palavra·s de V. Exa. as expressões 
de solidariedade minhas e do no· 
bre Senador Freitas Cavalcantl 
que, por estar multo Ilgado às rei· 
vlndlcações dos ferroviários, per- · 
maneceu no Rio de Janeiro, acon
panhando a Comissão de represen
tantes ·dessa classe, junto ao Su
perintendente da Rêde Ferroviárla 
Federal, a fim de assegura.r o rápi· 
do rec.onheclmento do direito que 
lhes assiste. 

O SR. NOVAES FILHO-· Incor· 
poro ao meu discurso o aparte do· 
nobre representante das Alagoas. 

Sr. Presidente, os empregados da 
Rêde Ferroviária do Nordeste pau
tam sempre sua. conduta dentro 
dos melhores principies da discl· 
plina e da hierarquia. Eu bem 
posso dar êste testemunho porque, 
homem llga·do àis classes produto. 
ras de Pernambuco, resido exata. 
mente no Municipio de Jaboatão, 
onde se concentra o maior. número 
de empregados daquela emprêsa. 

Devo adiantar à Casa que a im· 
pressão recolhida ao cantata com 
êles é multo boa: são homellS tra
ba.lhadores, ordeiros, que, mesmo 
como agora, no calor e na pa.lxão 
do que relnvlndicam não cometem 
ates capazes de merece1· a censura 
de quem quer que seja.. 

A frente dêles encontra-se um 
môço educado, equilibrado, de es
pirita justo, que é o Sr. Cláudio Bra
ga.. 

De sorte que nós, pernambuca
no·s, não temos razões senão para 
acompanhar, com n·ossa ~impa.tia 

e aprêço, o movime11to deflagrado e 
em plena execução, nesta hora., pe
los empregados da Rêde Ferrovlá· 
ria do Nordeste, 

O Sr. Catado de Castro - Dá V. 
Exa. licença para um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO- Com 
multo prazer ouvirei vossa Excelên
cia.. 

O Sr. Oaiaào de Castro - Ape. 
sar de todos reconhecermos que 
êsses movimentos grevistas, nesta 
fase, trazem prejuizos sérios, não 

·podemos - e V. Exa. diz multo bem 
- negar apoio e simpatia a êsses 
ferroviários, porque estamos sen
tlnd.o que ·só recebem aquilo a. que 
têm direito, mediante greve. :S:les 
não estão pleiteando nada de nôvo 
pleiteiam direito antigo, que a lei 
lhes concedeU e os chefes não que
rem re·conhecer- Infelizmente, só 
mediante a greve, e mantendo a 
greve, é que os chefes reconhecem 
o direito que a lei confere aos seus 
empregados. Temos verificado êste 
fa.to em vários outros setôres. Há 
poucos dias, no Estado da Guana
bara aconteceu o mesmo em relação 
à Leopoldina: os dlretores só se 
decidiram a pagar aquilo a que os 
seus emprega-dos tinham direito, 
por lei, quando estes ameaçaram 
entrar em greve. De maneira que 
eu queria, ao concordar com '1· 
Exa. manifestar minha simpatia. 
aos ferroviário-s de :Pernambuco, aos 
quais também, de certo modo, estou 
ligado, porque, há tempos, quando 
servi . no Estado de V. Exa., tive 
vários contatos com êles e pude, 
então, aprecia.r essas qualidades 
que v. Exa. tão justamente acaba 
de atribuir-lhes. 

O SR. NOVAES FILHO - Sou 
multo grato ·à oportuna e valiosa 
intervenção do eminente colega Se· 
nadar Caiado de Castro que, real· 
mente" conhece a· .gente que trabn· 
lha na Rêde Ferroviária do Nor· 
deste, porque serviu na 7.o. Reg!ão 
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Mllltar, onde deixou as melhorP.s 
impressões das suas qualidades de 
militar e sobretudo das suas gran. 
des virtudes de brasileiro. 

O Sr. Caiado de Castro - Muito 
obrigado. 

O SR. NOVAES FILHO - Sr. 
Presidente, se consldez:armos as di· 
ficuldades tremendas que, nesta. 
hora,· assaltam a todos quantos VI· 
vem de salário·s no Brasil, diante 
do exorbitante custo de vida que 
ai está, oriundo da inflação em que 
se debll!te o· Brasll e sôbre a qual 
tantas vêzes tenho, desta Tribll· 
na, me ocupado; e se considerar
mos as circunstâncias especiais 
que existem no Nordeste - região 
batida por sêcas sucessivas, onde as 
condições de vida não apresenta,m 
facilidades de outras regiões mais 
prósperas e felizes, pelo C'lima do 
nosso. País- aí então mais ainda se 
justifica o movimento do pessoal da 

. Rêde Ferroviária do Nordeste, não 
Impondo pedidos absurdos, não pre· 
tendendo coisas indevidas, mas 
solicitando apenas o pagamento 
daquilo que a Lei lhe assegurou. 

Espero que o eminente Sr· Minis· 
tro da VIação e Obras Públicas não 
retarde as providências, pa·ra que 
sejam atendidos, como merecem, os 
empregados da R. F. N. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
multo prazer. 

O ·.Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. 
faz muito bem, e age a,certadamen· 
te com seu espírito de solidar! e. 
dade humana, defendendo os in· 
terêsses dos empregados da Rêde 
Ferroviária do Nordeste. Estou ab· 
solutamente convicto de que o MI· 
nistro Amaral Peixoto ouvirá os 
reclamos dos ferroviários da nos· 
sa região, a:través do seu brilhante 

e justo discurso. s. Exa. como Mi· 
nl·stro de Estado, como homem Pú· 
blico e como Chefe de um Parti· 
do, tem em grande aprê!;lQ as re· 
clamações apresentadas não só no 
Senado como na .Câmara dos Depu· 
tados; dispensa a maior atenção às 
reivindicações formuladas da tri· 
buna. desta e da outra Ca·sa do 
Congresso Nacional. Declaro-me ln· 
teiramente solidário com v. Exa. e 
dou-lhe os meus apla.usos, ·como 
paraibano e nordestino, na certc:~a 
de que o Sr. Amaral Peixoto to· 
mará as providências ein prol dos 
reclamos dos ferroviários do Nor· 
deste. 

O SR· NOV AES FILHO -'~tece· 
bo com muito prazer o aparte do 
n·obre representante da. Paraiba, c 
mais ainda me sinto confiante nas 
providências do· eminente Sr. Mi· 
nistro da Viação e ·Obras Públicas, 
de vez que ·o Senador Ruy Carne!· 
ro, prócer dos ma.ls prestigiosos do 
PSD ... 

O Sr. Ruy Carneiro - Dos mais 
modestos. 

O SR. NOVAES FILHO - . , . 
acaba de afirmar· que faz parte do 
programa do titular daquela Pas
ta atender com rapidez a essas 
justas reivindicações, sobretudo 
quando têm eco nas duas Casas do 
Parlamento Na.cional. 

lSr. Presidente, é de inteira jus· 
tiç{l. a. reclamação formulada pel{lS 
empregados da Rêde Ferroviária do 
Nordeste, homens. ordeiros, modes
tos trabalhadores, que estão apa· 
nas pedindo aquilo que a lei lhes 
deu. 

Deixo esta tribuna,, Sr. Presi· 
dente, certo de que .aquêle punhado 
de traba,lbadores do Nordeste do 
Brasil será atendido pelos podêres 
competentes. (Muito bem; muito 
bem). 

Durante o d·iscurso do Sr. No· 
vaes Filho, o Sr. Filinto Mill· 
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Zer deixa a presidência assu
mindo-a o Sr. Gilberto Martn1w-

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a. palavra o nobre Senador 
Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO- (*) 
- Sr. Presidente, minha presença 
na tribuna é apenas para fazer 
uma comunicação à Casa. 

Recebi do Presidente da Cãma.ra 
:Mlunicipal de Picuí, na Paraíba, 
mensagem de aplauso à ação do 
Congresso Nacional pela aprovação 
do projeto que federa.lizou a Uni
versidade do Estado da Paraíba· 

O Sr. Paulo Hypacio, Presidente 
daquela Câmara de Verea~ores, na 
zona do C~riri, envia, através elo 
humilde representante da Paraíba 
nesta Casa os seu·s aplausos e agra
decimentos ao Congresso Naciona.l, 
pela aprovação daquela lei. 

Sr. Presidente, quando tramitou 
nesta Casa o projeto de lei vindo 
da Câmara dos Deputa.dos e por 
nós também aprovado, velha rei
vindicação da Paraíba., não tive 
oportunidade de tecer comentários 
a respeito de matéria. de tanta re
levância para nós paraibanos. 
Achávamo-nos em fim de sessão le· 
gislativa, e diante da urgência re· 
querida pelo eminente Lfd.er da 
Maioria, Sr. Auro de Moura An· 
'drade, não seria possi~el tratar 
do assunto para não retardar a 
votação. Tanto o Senador Arge· 
miro de Figueiredo como eu pre
sentes à sessão, traziamos farto 
documentário sôbre a relevância 
dessa proposição e o muito que 
aquela reivindicação representava 
para o Estado da Paraíba, pobre e 
pequeno. Tivemos no entanto que 

( •) - Nno foi rcvi.<lo pelo omdor. 

nos abster de quaisquer comentá 
rios para não prejudicar a sua vo 
tação. 

:G:sse fato ocorreu no dia 7 d• 
dezembro. Hoje recebo com satis 
fação esta mensagem do Preslden 
te da Câmara Municipal de Picui 
o digno Vereador Paulo Hypacio 

Diz o telegrama do meu ilustr. 
amigo, conterrânio e correl!gioná. 
rio, Paulo Hypacio, Presidente dt 
Câmara Municipal de Picu.i: 

"Comunico que a Câmarr 
Municipal de Picuí aprovou hc· 
je, por unanimidade de votos, r 
requerimento de aplausos ao 
Congres'SO Nacional, dando co 
nhecimento ao Senado Federal 
por intermédio do eminente se
nador paraibano .pelo êxito ob 
tido com a aprovação dessa. ma 
téria que foi a lei que federali
zou a universidade de nossa 
querida Paraíba. Abraços, Pau
lo H;ypacio de Araúj-o, Presi· 
dente da Câmara de Vereado
res". 

Aproveitando o ensejo dêsses jus· 
tos agradecimentos da Câmara Mu· 
n!cipal de• Picui, na Paraíba, ao 
Congresso Nacional, de modo par· 
ticu!ar ao Senado da República, 
quero juntar as minhas congratu
lações às duas· .casas do Parlamen
to pelo atendimento aos anseios 
dos paraíbanos com a unânime 
aprovação do projeto que federai!· 
zou a Universidade da nossa terra. 
(Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo que tra.tar, vou en
cerrar a sessã:o. Designo para a 
de amanhã a seguinte 
"· ORDEM DO DIA ,. 

1 - :Primeira discussão do Proje· 
to de Lei do Senado n.0 48, de 
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1956 de autoria. do Sr. senador João 
vmasbõas, que declara. isentos de 
sanções disciplinares os milltares 
reformados e os das Reservas das 
FOrças Armadas, tendo Pareceres 
contrários, sob ns. 401 e 402, das 

. . 

Comissões de Constituição e Jus· 
tiça e de Segurança. Nacional. 

Está encerrada. a sessão-

Levanta-se a sessão às 16 
horas e 5 minutos . 



3.11 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa Extraordinária, da 4. a Le
. gislatura, em 12 de janeiro de 1961 

PRESID.IIINCJA DOS SENHORES GILBERTO liURINHO E NOVAES FILHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
·se presentes os srs. Senadores: . 

Mourão Vieira. 
Vivaldo Lima. 
zatiharlas de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Sebastião Areher. 
Eugênio Barros. . · 
Mendonça Clark. 
Joaquim Parente. 

· Fausto Cabral. · 
Fernandes Távora. 
Menezes. Plmentel. 
Sérgto Marinho. 
Dix-Huit. Ros«do. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Fllho. 
Antônio Baltar. 
Rul Pabnelra. 
Silvestre .Péricles .. 

. Heribaldo Vlefra. 
Ary Vianna. 

. Paulo Fernandes. 
Arlindo :Rodrigues. 
Caiàdo de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 

· Nogueira. da Gama. · 
Moura Andrade. 

· Llno de Mattos. 
· Pedro Ludovico. 
João VUlasbôas. 
·Filinto Miiller. 
Fernando 'Corrêa. .. 

· Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maeulan. 
Francisco Gallotti. . 
Guido Mondim. - {38) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de pre-sença acusa o comparcc!men-

to de 38 Senhores Senadores. · Ha
vendo número legal, d~cla.ro aber
ta a sessio. 

Vai ser Ilda a Ata· ·. 

o Sr. Arlindo Rodrigues, ser
vindo de 2.0 Secretário, proce. 
de à. leftur~ da. At~. da sessflo 
anterior, que é aprova·da sem 
debates. · · . 

O Sr. Francisco Gazzotti, ser
vindo de 1.0 Secretário, Zê o 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

Do Sr. Presidente da República 
de ns. 6 a. 23 e de ns. 25 a 32, de 
1961, restituindo autógrafos dos se
guintes Projetas de Lei da Câmara, 
já sancionados: 

- N.o 7, de 1958, que dispõe ~ô
bre .a contagem reciproca, para efei
to de aposentador!&, do tempo de 
serviço prestado por funcionários 
à União, às Autarquias & às Socie
dades de Economta: Mista. 

. .:.... N.o 49, de 1959, que· equipara os 
proftssionals de .Agrimensura diplo
mados no regime do Decreto n.0 

20 .. 178; ·de 12 de dezembro de 1945, 
aos que se ,diplomarem na forma da 
Lei n.o 3 .144, de 20 de maio de 
1957. . . . 

- N.0 103, de 1960, que autoriza. 
a abertura do crédito especial de 
Cr$ 25.000.000,00 para ocorrer às 
despesas com material, serviçôs e 
instalações da Justiça. do Distrito 
Federai. 
. - N.o 109, de 1960, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo 



Ministério da Justiça e NegóCios 
Interiores, o crédito especial de Cr$ 
150.000. 000,00, destinado a atender 
às despesas com as solenida.des de 
Instalação do Govêmo Federal na 
nova Capital do Pais. 

- (PLS) n-0 14, de 1957, que dá 
ao Aeroporto de Codó; .no Estado 
do Maranhão, o nome dó Aeroporto 
Magalhães de Almeida. 

- Que concede. autonomia à Es
cola Nacional de Minas e Metalur
gia, a qual, desligada da Universi· 
dade do Brasil · passará a. denoml· 
nar-se Escola de Minas 'de ·Ouro 
Prêto. · .. · · : 

- N-0 107, de 1960, que abre ao 
Ministério da Saúde o crédito es· 
pecial de Cr$ 17.000.000,00 desti· 
nado a auxiliar a Associação Pró· 
Matre, Instituição beneUcente se· 
dlada no ex-Distr!ta Federal, atual . 
Estado· da Guanabara. 

- N.O 97, de 1960, que trlirnsfor· 
ma em ·estabelecimento federal de 
ensino superior a Faculdade de 
Odontologia. de Diamantina. 

- N. o . . . , que cria a Universlda· 
de Federal de Goiás, e dá outras 
providências. 

- N.o 101, de 1960, que cria a Uni· 
versidade do .Estado do Rio de Ja. 
neiro, e dá outras providências. 

- N.O 102, de 1960; que federaliza 
a universidade do Rio Grande do 
:Norte, cria a Universidade de San
ta. Cata.rlna e. dá outra·s providên-
cias. . · 

- N.0 106 de ·1960, que abre o 
cr~cllto especial de Cruzeiros 
· 1. 082.001:445,00, pará atender às 
lndenlz~ões decorrentes dos danos 
causado.q pelo extravasamento . das 
éguas do Mude Orós, no Estado do 
Ceará, e dá outras providências· 

......; N-0 108, de 1960, que altera o 
Quadro do Pessoal da Secretaria do 
'l'ribunal Regional Eleitoral de Ma· 
to Gr~so, e dá outras ·provldên· 
elas. · · · 

- N.o ... , que abre ao Mlnisté· 
rio da Agricultura o crédito espe
cial de Cr$ 500.000,00 para a reali
zação do convênio entre êsse Mi-

nistérlo e o Instituto de Pesquisas 
do Brasil Central. 

- N.o 111 de 1960, que cria a Es· 
cola Agrotécnica de Januária.; no 
Estado de Mlna·s Gerais, e dá ou-
tras providências. · . 
. - N.0 110, de 1960, que federali

za a Escola de Farmácia e Odon
tologia de Alfena.s, e dá outras pro
vidências. 

- N,O 83, de 1960, que cria coTe. 
terias Federais em diversos Munl
cipios dos Estados do Rio Grande 
do Sul, Santa Ca.tarina, Goiás, 
Bahla, Mllnas Gerais, Paraná, Ma· 
to Grosso, Pà.rá., :Rio de Janeiro, Per. 
nambuco, São Paulo; e dá outras 
providências. 

- N·0 ••• , qtie transforma em 
estabelecimentos federais de ensino 
suoerlor a Faculdade de Medicina 
· dÕ Triângulo Mineiro, de Uberâba, 
e a Faculdade de D!rélto de Sergipe. 

- N.o 68, de 1960 que cria a 
Ordem dos Músicos do Brasil e dis· 
põe sôbre a · regulamentação do 
exerciclo da profissão de ·múslc.o e 
dá outras provldência.s. 

- N·0 112 de 1960,· que autoriza 
a abertura ao Poder Judiciário -
Tribunal de Justiça do Distrito Fe
deral - do crédito especiaJ. de Cr$ 
78.000,00, destinado a atender ao 
pagamento de gra.tlflcação de re
presentação _devida· aos desembar
gadores, Presidente e Vlce-Preslden
te daquele Tribunal e ao Juiz Pre
sidente do Tr:Ibunal do Júri., 

- N.o 114, de 1960, que aprova 
o plano de coordenação das a.tivl· 

· dades relacionadas .com o ca"ão 
mineral. 

- N·0 76, de 1959 que concede 
auxílio especial às jornadas Médi
co-Cirúrgicas, de UruguaianEb. 

- N.o 77, de 1957, que denolllina 
Aeroporto Bartolomeu Lisandro o 
atual Aeroporto Municipal de Cam
pos. 

- N-0 115,- de 1960, que estende 
aos trltlcultores não amparados 11a 
safra. de 1959·1960,.·pela Lei 3. 551, 
de 13 de fevereiro de 1959, os fa. · 
vores e obriga,ções estabelecidos em 
lei, bem c<1mo os do instrumento le·. 
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gal que prorroga o prazo dos pa
gamentos dos débitos dos triticul-. 
tores amparados pela referida lei. 

- N.o 104, de 1960, que autoriza 
o Poder Executivo a. abrir, pelo MI· 
nistérlo da Educação e Cultura, 
o crédito esuecial de Cruzeiros 

· 8. DOO. 000,00 para auxliiar a cons
trução do "Dormitório do Estudan
te", em Manaus, Estado do Ania. 
zonas. 

- N.o 113, de 1960, que torna ex
tenslv6s aos funcionários dos Ter
ritórios Federa.ls . dispositivos do 
Estatuto dos. Funcionários Públicos 
da União (Lei n.0 1. 711, de 28 de 
outubro de 1952), e dá outras pro
vidências. 

Avisos 

- Do Sr. Ministro do Trabalho 
Iildústrla e Comércio, n.o 303-224·. 
60·GM, de 2H2·60, solicitando mais. 
30 dias de prazo para a. prestação 
das lnforma.ções pedidas no Reque
rimento n.0 498-60, do Sr. senador 
Gilberto Marinho. 

- Do Sr. Ministro da Fazenda, 
n.o 323, do ano findo, transmitindo 
cópias dos esclarecimentos presta
dos pela, Alfândega de Santos, DI
reteria de Rendas Internaa e Dire
toria das Rendas Aduaneiras,· com 
referência ao Requerimento n.o 73, 
de 1959, do Sr. Senador João VIl· 
la·sbôas. 

PARECER 

N.o 2, de 1961 

Da Comissão de Finanças, sô· 
bre Pro1eto de Lei da C4mara 
n.o 2, de 1961 (na Ccimara n.0 

1.187-I de .1959); que . revigora, 
por dOis exereíctios, a autori21l
ção concedida pela Lei n.0 

3.317, de 18 de novembro de 
1957, que abre crédito destinado 
ao prosseguimento de obra ter· 
rov·iá'l'ia no EstadCJ de Santa ca. 
tarina. 

Relator: Sr. Francisco Gallotti. 
O presente projeto revigora, por 

dois exerc~clos, a autorização con
cedida pela Lei n.o 3.317, de 18 de 

novembro de 1957, ao Poder Exe
cutivo, para abrir o crédito especial 
de Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões 
de cruzeiros), destinado ao prosse
guimento da retlficação do' trecbo 
Blumenau - Subida da zona. do 
Vale do Itajai, obras de arte, tri· 
lhos e acessórios, empedramento 
Inclusive desa.proprlação e paga. 
menta de diferenças devidas por 
reajustamento de tabelas, do sis
tema ferroviário federal no Esta
d·O de Santa Catarina. 

Disse o Autor da. Proposição, jus
tificando-a, .que a Lei n. 0 3.317, de 
18 de novembro de 1957, perdeu sua 
eficácia. Não foi aberto o crédito 
e'Special autorizado, ficando, assim, 
!na tingidos os fins visados pela lei. 
E o projeto tem justamente "a fi· 
nalldade de. dar nova oportunidade 
a que se efetlve o relevante serviço 
público". 

Sõbre a matéria constante do 
projeto ora examinado já houve 
pronunciamento favorável desta 
Comissão, quando foi pela. mesma 
estudado o projeto que resultou na 
mencionada Lei n.o 3.317. E, sem 
dúvida, as razões que então preva
leceram, continuam de pé. 

Assim, face ao exposto, opinamos 
favoràvelmente à proposição. lt o 
nosso parecer. 

Slllla das Comissões, em 11 de ja. 
nelro de 1961. - Ga~par Velloso, 
Presidente. - Francisco Gal!otti, 
Relator. - Victorino Freire. - Ruy 
Carneiro. - · Silvestre Péricles. -
Fawsto Cabral. - Caiado de Castro. 
- Fernandes ·Távora. - Ary Vian-
na. - Vivaldo Lima. . 

O SR. PRESIDENTE - Está f!n· 
da a leitura do Expediente. · 

Há ·oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

F1ernando Corrêa, por· cessão ·do 
nobre Senador Gilberto Marinho· 

O SR. FERNANDO CORru:A
(Lê o seguinte discurso) - Tomo 
a palavra, Sr. Presidente, para des· 
pedir-me desta Casa e de meus co
legas, pois devo assumir a 31 dês
te o Govêmo de Mato Grosso. 
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Entrei para a. vida pública já hO· 
mem maduro. Antes servia à co
letividade de meu Jstado, exercendo 
com tôda a fôrça de minha moCida
de, de minha capacidade · de tra
baJ.ho e de minhá ·inteligência 3 
minha sagrada profissão de médi
co e cirurgião. E tive nesses 25 anos 

. de exercicio de · Medicina, de um 
labor odiuturno, os mom!!ntos mais 
intensos e emocionantes e·mais feli
zes· de· minha vida. 

Talvez por . entrar. em cantata 
d.lreto com tôdas a.s .. :cámadas so
ciais, por auscultar de perto os an
seios dos homens, ·sentir-lhes as de
ficiências econômicas, lden"tlflca.r 
cani êles na luta pelo recôbro à 
saúde, pesar 'ci abandono em que 
vivem pelos podêres públicos, .co
nhe•Cendo de uerto o seu sofrimen
to. e a sua IÜta é que muitas vê
zes o médico do Interior, como 
complemento de sua atividade pro
fissional . é. convocado à Vida. pú
blica. O povo tem esperança que 
aquêle que multas vêzes resolveu 
os problemas de sua saúde e de 
sua. familla, possa solucionar ou 
ajudar nos problemas sociais· Dai . 
o grande: número de profissionais 
da · Medicina nas duas Casas do 
Congresso, na.s Assembléias Estadu
a·ls, nas Prefeituras Municipais e · 
nas chefias politicas dos Munlcipios. 

Foi assim, dentro dêsse raclocl
nlo, que fui convocado. para a Pre
feitura de Campo Grande, a _cidade 
mato'grassense onde vivo, onde 
exerci ·com o meu. coração e meu 
cérebro, a. cirurgia.. Qnde . nasceram 
meus filhos, onde empreguei tudo 
. qué,. a_, minha .atl.vldade médica me 
deu, onde enfim me sentia um ho-. 
mem perfeitamente realizado e fe
liz· 

No dia que deixava a Prefeitura 
de cCampo Grande, a. 31 de janei
ro de 1951, assumia o Govêrno do 
Estado, Não é lugar aqui_e nem 
o momento é próprio para dizer da 
minha luta, do meu trabalho, das 
minhas ca.nseira.s, para bem levar 
a coisa pública matogrossense nes
se perlodo. Eleito Senador há dois 

anos, como uma solução positiva 
ao exercicio do voto, quando come

. ço ·a sentir-me em casa nesta Casa., 
sou nava.mente convocada· para 
disputar a primeira magistratura 
do Estada. 

O Sr· Filinto Mülkli- - Pemlte V. 
Exa.. um aparte? 

O SR. FERNANDO· CORE&\ -
C'om todo o prazer. 

O Sr- Filinto MüZ'ler - · V. :EXa. 
é convocado pela segunda vez a 
exercer a Govêmo de Mato Gra
so. Disputei eom V. Exa .. as pre
ferências do . eleitorado da nossa 
terra natal. Tevof V. Exa.. a felici
dade e a honra .de ser a escolhido 
pela povo de !Mato Grosso. Na mo
mento em que v. Exa se dirige ao 
Senado para apresentar despeitldas · 
aos seus Pa,res, a mim me · cabe 
formular, como representartte de 
Mato Grosso, os melhores .votos pa
ra que po·ssa V. Exa; r-ealizar um 

· g-ovoêma proftcuo, promovendo o 
progresso do nosso Est111do e a feli
cidade da gente matogross.ense. A V. 
Exa. não faltam · qualidades par!J, 
levar a bom . têrmo êsse grande e 
nobilita.nte mandato. Estou certo de 
que, anldlado de patriotismo e do 
mais Intenso· amor à nossa terra, · 
V. Exa.. há de tudo fazer pelo set\ 
engrandecimento. Peço a Deus Uu· 
mine v. Exa., para que bem se 
deslncumba. da tarefa · a que se 
propôs, pela qual lutou como can
didata e que .deverá realizar, como 
Governador. (Palmas> • 

·-···-··· .. +-. 

O SR~ ·FERNANDO . CORR&\ -
Multo abrigado a vossa Excelên
cia. 

V. Exa. com êsse aparte demons
tra bem o seu espirita público, a 
sua Inteligência, o seu coração, o 
seu esp!,rlto bem: orientado, o se11 
amar à coisa pública matogros
sense. 

O Sr. FiUnto MüZZer - Bondade 
de Vossa Excelência. 

í' 

.' ', 
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O SR. FERNANDO CORR'ü -
E o meu dilema foi o daquele Prín. 
clpe da. Dinamarca, que o gênio de 
Shakespeare descreveu no Hamlet. 

O Sr. VivaZdo Lima. - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. FERNANDO CORR:S:A -
Com multo prazer. 
. O Sr. VivaZdo Ltma - Queira 

· aceitar as palavras _que vou pro .. 
nunclar como também expressando 
o pensamento da Bancada do Par· 
tido Trabalhista. Brasileiro, que l'e· 
presento neste momento. O Sena. 
do está-se desfalcando de seus ele
mentos. Ainda ontem ouvimos ·o 
desdobramento dé um currlculo In
teressante · de ·outro médico que, 
por sinal, foi meu companheiro 
de· turma da Bahia, de 1922 a 192'7, 
Deixa seis a.nos de mandato, para 
permitir que o Presidente da Re· 
públlca, com o seu Govêrno pres
tes a expirar possa apreciar a sua 
obra · defendendo-se das crltlcaa e 
aceitando os louvores. SObram-lhe _ 
poucos dias, é verdade, no exerciclo 
do mandato; embOra de direito res
tam-lhe mais seis anos: :S: -que fol 
eleito, em expressiva votação, para. 
governar .o Estado de'Mato Gros
so, . para onde volta. a dlrlglr o 
seu · destino desfalcando, assim, a 
classe médica de mais um brllhan. 
te representante nesta Casa do 
Congresso Nacional. Dentro da. mo
déstia de V. EXa·, revelou-nos al
gumas facetas da sua. vida públl· 
ca no seu· Estado; sabemos entre. -· 
tanto, o que realmente. representou 
pa.ra os matogrossenses a atlvldade 

- · profissional do nobre colega,- como 
cirurgião · credenciado que sempre 
foi e ainda. o é. Têm os médiCos no.· 
ção multo exata do cumprimento do 
seu dever, somos profundamente 
humanos; temos uma Imposição ra· 
clonai e com ela conseguimos lnter. 
pretar ·o Direito Públlco, 0 Direito 
Constituclono.l, enfim tudo que es
tiver fora de nossa seara, da. nossa 
profissão. Há em nós qualquer coi
sa que nos ajuda a interpretar as 
leis do Pais e a sua. Carta Magna-

A ausência. de V. Exa. desfalcará 
êste Plenário de um dos melhores 
elementos 

Tenho acompanhado· de perto a 
atuação de V~ Exa. na. Comissão de 
Finanças, na _ vlce-presli:lênela e 
constantemente no exercício da 
presidência, . quando se pronun
cia a respeito de proposições do 
mais a.Ito lnterêsse para a Nação. 
Vejo naquele momento; sobretudo·· 
quando prolata tais matérias o pre
dominlo do espirita do médico que 
procura acertar, na terapêutica, pa 
ra ajustá-las à Nação, a. · fim de 
que os seus órgãos funcionem den
tro ·do equilíbrio que nós,. médiCos 
exigimos do corpo humano; V. Exa. 
tem cooperado. para que todos pos
samos consertar e ~qullibrar as 
peças . da Nação, tantas vêzes de· 
sartlculadas. Sentimos saudade dos 
elementos que se despedem. Tem 
ainda. V. Exa. alguns .dias de con
vivló nesta Casa pois estará em 
exercicio até 3~ do C'Orrente mês;· 
entretanto, pelas palavras. pronun
ciadas vemos · que prepara o nos· 
so espírito para. a despedida. defi
nitiva a verificar-se dentro de pou
cos dias. Queira V. Exa .. aceitar, 
através do. meu pronunciamento- a 
homena.gem que o · Pa.rtldo Traba.· 
lhlsta ·Brasileiro,. aqui representa
do por ·sua !Bancada, :Presta a. V. 
Exa. homem de alto descortino r_ e 
de grande equllibrlo e espiito públl-
co. . . . 

O P·T.B. sabe apreciar o homem 
público brasileiro; esteja êle onde 
estiver,· 8eja de que partido fôr, me
rece o nosso respeito e nossa consi· 
deração. Apresentamos-lhe o nosso · 
testemunho de afeto e .de a.prêço 
como homenagem ao Governador 
do Estado de Mato Grosso. 

O SR. FERNANDO CORRM -
Muito obriga.do a vossa Excelê.ll· 
ela-

Deveria. eu ficar a exercer senta
do nesta cadeira, os seis anos de 
meu. mandato de Senador ou Ir à 
luta "novamente para a. alta adm!· 

' 
' • ! 
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nistração de meu querido Mato 
Grosso? Falou porém dentro de 
mim, o meu sangue. Filho de quem 
sou, de um Homem que também 
deixou esta Ca-deira. e lá se foi para 
Culabá, cumprir .o·" seu dever, até 
que uma doença fatal o impedisse 
de fazê-lo, não tinha eu outra al; 
ternativa. E curvo-me sereno ao 
meu destino. Vou tranqüilo sa.bendo 
da tarefa imensa que me espera, do 
trabalho ingente que tenho a. dt!· 
sempenhar, daslutas .. que tenho que 
travar. Mas êsse .é·· o meu dever. e 
patrioticamente tenho que compri· 
lo. Ainda mais .agora, e isso ver· 
dadelramente multo me a.nima, tem 
Mla.to Grosso uma oportunidade im· 
par na. sua História. Será Presiden
te da República um seu dileto fi· 
lho. Um homem com o pa.triotlsmo 
e a envergadura administrativa de 
Jânlo Quadros, que disse pessoal· 
mente ao povo nosso coesta.duano 
o que pretende fazer e realizar pelo 
nosso abandonado rincão, que tem 
sido até hoje um filho mal aquinho
ado e mesmo enjeitado dos governos 
federais. :tle na sua campanha para 
as eleições passadas falou cla.ra e 
positivamente o que pretende fazer 
para . o nosso soerguimento econô· 
mico; cultural, e administrativo. A 
sua atenção' estará sempre voltada 
para os problemas do nosso :Mato 
Grosso. E isso multo merecia.. Des· 
peço-me pois dos meus amigos Se
nadores, esperando uma visita de 
-cada um ao Esta.do, onde irão co· 
nhecer um nôvo mun-do, que se 
abre para o progresso 1mprev1s1vel 
do Brasu. (Multo bem; mu..tto bem. 
P.aZmaa. O orador é '1/fvamente cum· 
prinientado e abragaào). 

. O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do expediente. · 
•. Tem a' palavra o nobre Senador 
Rui · Palmeira · como Líder da Mi· 
noria. · · 

O SR· RUI PALMEIRA - (Como 
líder àa UDN) - ( •) - Sr. Presl· 
dente, na hora em que se despede 

(*) ...: Nao foi revisto pelo orador,. 

o nosso companheiro, Senador Fer
nando Col'l'êa, cabe-me no eventual 
exercicio da Liderança. da minha 
Bancada, dizer algumas palavras, 
de despedida, de saudade· ao com
panheiro e de homenagem ao Se· 
nador, que •nesta Casa honrou tãô 
bem· e tão eficientemente serviu à 
causa do seu Estado e aos interês· 
ses da nossa Pátria, e a nós, com 
a. sua companhia. 

O papel do legislador é nos dias 
que correm, de tanta conturbação 
de ve~dadeira neurose universal, dos 
mais dellcados, dos mais comple· 
xos, dos mais difice1s. Hoje, quando 
há uma lnsa.tisfação geral nas mas
sas, .. quando elas ·se sentem .. mais 
conscientes . das suas necessidades e 
mais ativas na-s suas reivindica
ções; quando o progresso, fa.cilltan· 
do soluções, determinou,. também 
mais ansiedade para que mais · ra
-~!damente elas fõssem encontra· 
das, nos dias que correm, aquêles 

· que _representa.m o povo e têm dês· 
~e mandato a. mais perfeita, a mais 
JUSta . con.sc11ênc~a, desprezando o 
cortejamento fácll, a demagogia 
que ~ma.cia, que entorpece, mas 
que nao resolve; nos dias de hoje, 
o legislador que tem a. justa. e lú· 
cida · consciência das suas respon
sabil1dades, sente. que é grande e 
penoso .o encargo em que se inves
tiu, ao aceitar uma representação 

- popular. Quem cumpre êsse mau
d!to, quem aceita uma representa' . 
çao e a. exercita com eficiência,. po: 
de estar seguro de que serviu, real· 
mente, à sua gente e à. sua 'terra 

O Senador Fernando Corrêa, quer 
entre -seus ·.companheiros tie Par· 
tido, -quer entre os do Senado da 
República, foi figura que manteve. 
esse equUibrio, essa lúcida visão 
das coisas, servindo patriàticamen- · 
te ao seu Estado e ao Brasil. · 

Pela segunda vez é S. Exa. cha· 
mado a governar Mato Grosso 
o que constitui honra extra.ordinâ
rla . para qualquer homem públlco. 
Afasta-se assim desta Casa, priva
nos de seu convl.vio, dOs mais sau· 

l ,,, 

, 
I 

l 
I 
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dáveis e· amorávels, mutila um 
po\lco, com sua ausência, ·o Sena
do da República, que se vê desfal
cado de um dos seus ma1s eficien
tes elementos, um d·Os melhores ser-

. vldores da . ca\lsa. pública. 
Fernando Corrêa, que tão bem 

correspondeu à confiança de sua 
gente, defendendo-lhe. os interêsses 
no desempenho do mandato leg!s
lativo, sabe mUito b.em que maiores 
são as responsab1!1dades que assu
mirá ao ser investido. num manda.. 
to Executivo. Se ao legislador cabe 
traçar normas, após captar os an
seios da comunidade que. represen- · 
ta;. compondo, a,ssim, a estrutura 
das instituições e estabelecendo a 
D'l:!.mcira de .atingir os objetivos rto 
Estado, àquele que exerce mandato 
Executivo maiores . dificuldades. se 
apresentam, mais fortes são os obs
táculos, .pois 111 comunidade dêle 
espera não apenas a realização do 
bem público, mas dêle reclama o 
milagre de resolver os problemas de 
todos e os de cada um em particu
lar, entendendo que a soma de po· 
dêres nas mãos do governante deve 
aer empregada no próprio interêsse 
da coletividade. 

Assim, ainda mais delicada é a. 
missão de quem exerce o menda· 
to Executivo. Nos dias de hOje, mais 
se agravam os problemas sociais e 
mais árdua. é a missão do governan
te pela consciência que têm as mas
sas da .necessidade de ver soluC'Io
nadas . essas . questões que, muitas 
vêzes, chegam à beira·da tragédia· 

Ainda há' pouco ouvimos o apar
te do nobre Presidente desta. Casa 
'ao Qiscurso dO nobre Senador Fer
nando Corrêa.. 

O. Senador Filinto Müller, num 
gesto altamente democrático e com
preensivo da sua . posição no cená· 
rio politico nacional teve palavras 
de homenagem ao nosso compa· 
nheiro Senador Fernando Corrêa. 
da .Costa. Vemos assim que existem 
no ambiente politico de Mato Gros· 
so condições para que os homens 
possuidores de espírito público, hoje 

.raro no ~asU, possam nromover o 
bem-estar da sua terra." · 

No momento em que nos despe
dimos do Senador Ferna,ndo Cor· 
rêa, desejamos exprimir tõda nos
sa . mágoa por vê-lo separar-se de 
nós.· 

Nossa esperança e mais do que 
Isto, . a nossa· tranqü!ljdlllde reside 
em que o nosso coifipa.nheiro que 
tanto . honrou sua terra no Sena
do da. República, no govêrno do seu 
Estado, reafirmará o que tem sido 
a .constante da sua gente, o total 
devotamento 'pelo ·seu povo, a acão 
eficiente na realização do progresso 
de Mato Grosso e a felicidade de 
seus conterrâneos. . (Muito bem. 
Muito bem. Palmas). 

-
O .SR. PRESIDENTE -Tem a 

pàlavra o nobre Senador Victorlno 
Freire, como Lider da Maioria. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
(Como Lider da Maioria) - (*) -
Sr .. Presidente, o Partido SOcial De
mocrático e a Maioria. desta· Casa 
so!ldarizam-se com as homenagens· 
que o Senado está prestando à fi
gura preclara e ilustre do Senador 
Fernando Corrêa. 

S. Exa. vai assumir a suprema 
Magistratura. ·do seu Estado e deixa, 
nesta · Casa, um traço de bOm con
vivia, e estima de todos ·os seus 
companheiros· 

· Embora afastado por •singular di· 
vergência de ordem partidária., la· 
mais transgrediu os princípios de 
cor:tesia, tolerância. e bom corivivlo 
dos amigos e adversários· politlcos. 

Nesta Ca,sa, tive oportunidade de 
me ligar a S. Exa. por laços de 
·amizade e estima fraterna. FUi seu 
companheiro,· na. Comissão de Fi· 
nanças, onde sempre s~. Exa. dava. 
seu voto Cl'om a. maior independên· 
ela e espirito público. 

Uderando ·a Maioria eêrca de 
dois · meses, sempre mereci tanto 
de Sua Exa. como de seu eminen
te Líder, ·o nobre senador João Vi· 

(*) "-'·· NaQ foi revisto pelo orador • .... 

• 
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lasbôa·s, e todos os seus companhei· zer ao nobre Senador Fernando 
ros, as melhores atenções para que Oorrêa que ar 31 do corrente. assumi· 
eu bem cumprisse meus deveres, rá o Poder Executivo ·do Estado de 
sem tUmulto nem atrito com os co. Mato Grosso, que êsse é um Estado 
legas da Oposição... · . feliZ. No dia 3 de outubro passado, 

Desejamos feliz govêrno ao Sena·. vencesse o nobre Senador. Fillnto 
. dor Fernando Corrêa, que venceu, Müller, vencesse c·omo venceu o no
nas eleições do. seu Estado, o nosso bre iSenador Fernando Corrêa, Mato 
.eminente Vtce·Prestdente e correU· Grosso estaria ·de parabéns, por· 
gionár.lo, Senador Filinto Müller, que teria um governante à altura 
outro srande matogrossense, que <los seus altos destinos. Conheço. os 
aceitou o veredlctum das-urnas com Oorrêa de Mato. Grosso d.e longa 
singular esplrlto público: data. Nos bancos da Escola Polltéc· 

· · · nlca do Rio de Janeiro fomos cole· · . o sr. JofkJ . vmasb/Jas ..:... Multo gas de estudos, o Deputado ·Izldrlo 
bem. oorrêa, lrmio. do ilustre Senador 
· o SR· VIOTORINO FREIRE. _ · Fernando Oorrêar, e eu.-E já na J!ls. 

Val o honrado senador Fernando cola, sentia o que era· o caráter dos 
Corrêw assumir o lbltO cargo de. Go· . Oorrêa de Mato Grosso. ·~ero, por· · 
vemador · cercado. da confiança, tanto; neste instante, prestando ml· 
mesmo dos adversários, de que re· nhas homenagens ao Senador. que 
Solverá os problemas que angustiam se.·retlra desta Oa.sa, ·e que recebe 

da nossa parte e da parte de todos 
seu Estado e seu i:Jovo. . os Partidos, esta·justa homenagem 

S. Exa. não é um aprendiz da que se lhe presta; deixar meus vo· 
vida pública; tem uma longa .tra· · tos como fêz, v. Exa., para que pos· 
diçiO, por herança e. pelo eXerclclo sa êle tornar . o . Estado.·· de Mato 
permanente do Poder e da oposl· Grosso cada. dia mata respeitado, 
çã.o. Por isso, Sr. Presidente; é que . .· acatado e progresslstar.. Que êle te. 
todos nós da .Maioria· e da MJnoriar, nha no Govêmo de. Mato· Grosso, 
nesta .Casa, desejamos ao nobre Se· que já exerceu uma vez, dias felizes 
nador Fernando Oorrêa, e eu· pes. e que no .dia em que o deixar pos· 
soalmente, os ·melhores votos de te- sa. retirar·ae .da curul govemamen· 
llcldades. · tal aplaudido pelo povo de Marto 

Peço a· Deus que llnmlne s .. zsa. · Gr.osso .. · ' .· . . . • · . .· .. ·· ·. . . · 
e lhe . tire as pedras do camtnbo .. 0 SR.· VIOTO"'"'TO . .,.,...,.., _ 
para. que possa repetir em Mato ........ ., D"''"""' 
Grosso com . o .mesmo esplrito pt\· Obrigado a · Vossa · Excelência, 
bllco. com • que o dlrlglu anterior· ·~.O Brasil atravessa uma hora cru. 
mente, uma época de .teUcldades e cl&l, em que· os homens de res.· 
realizações em prol de 'llato Gros· ponsabWdade que representàm par· 
soe dos·matogrossenses, p~ra maior tidos e tendências, devem flcar,.de 
brilho e destaque do seu nome na cabeÇa fria, quer sejam da Oposi· 
sua terra.. e no cenl\rlo nacional. ção"·quer :sejam do Gov~mo, para 

· · · · que, com dignidade, com desprendi· 
· O sr. Francisco GaZZottt - Per· . mento, ajudem a Naçio a vencer a 

·mi:te v. Exar; um aparte? crise em que se debate e que . a· 
· · · · · · ·· · · . todos assoberba. · 
O' SR. VIOTORINO li'REIRE .;... Agora, Senador Fernando · Cor· 

Tem o. aparte Vo8sa Excelência. . rêa da Costa, ·a homenagem pessoal 
do amigo. A V. Exa. eu na o ·digo 

O Sr. ·Francisco Gallottt. -. Fala adeus, porque 0 adeus tem o sentido 
v. Exa. em nome ·do Partido rl das despedida·s eternas. E os que 
que pertenço. Pedi, porém, êste se querem, se compreendem, se es· 
aparte para, num gesto de solldarie- . . tlmam, vivem 'Sempre juntos apesar 
dade absoluta às suas palavras, di· da. distância, de Brasilla ao torrão 
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sagrado de Mato Grosso, que V. 
. Exa. honro.u até hoje na vida pú· 

bllca e há de honrar no . Govêmo 
do Estado. :Milnhas despedidas e ml· 
nhas homenagens, porque V. Exa· 
deixa, nesta. casa, as amizades que . 
conquistou pela sua. grande cultu· 
ra, pela ·sua moral, pela sua ale
gria, e pela sua lntellgêncla· 
. Era. o que tinha a. dizer. (Muito 

bem/. Mwtto bem! Palmas>. · 

· . O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. · · . . 

Tem a palavra. 0 nobre Senador 
Novaes Filho, oradorlnscrtto. 

O SR· NOVAES FU·HO ""':' (•) _: 
Senhor Presldente, quando exerela 
eu a Pasta · da Agricultura, tive a 
honra de acompanhar o eminente 
Chefe da. Nação, o Sr. Presidente 
Eurico Dutra, ao· uma visita ·à sua. 
terra natal, ao Estado. de Mato 
Grosso e para maior alegria m!Dha, 
na cidade de Campo Grarnde, tive a 
honra de ser hóspede do eminente 
Senador :Fernando Corrêa. Na sua 
casa, naquele lar todo cheio de en
cantos, de lntellgêncla, de alto sen· 
tido . de hospitalldade, eu . logo de1 
com a. pedra de toque da. fidalguia 
daquela terra, expressada altamen· 
te na figura distlntfssima da ilus
tre dama· que é .a sua digna .con· 
sorte.Da.i data, Sr. Presldente, a mi· 
nha, amizade. ao nobre colega, Se· 
na;dor Fernando . Corrêao, amizade 
que mais ainda se consolldou, atra· 
vés do excelente convivio. ·que cOm 
êle todos nós temos mantido nesta 
Casa do Parlamento Nacional. 

Dai porque, Sr. Presidente, ve· 
nho agora, como seu amigo, e tam· 
bém' como seu · companheiro dé 
Minoria no Senado da . Repúbllca, · 
juntar minha voz àquelas. que tio 
bem expressaram os nossos senti· 
mentos. de .llldmlração . e de . a:fe· 
to para coin o Governador eleito 
do Estado de Mato Grosso. 

Sr. Presidente nesta oportunida· 
de quero diZer ao Plenário desta 
.Casa que, desde que cheguei ao · 

(*) - Nao fui revisto pelo orador, 

Congresso do Brasil, . ou seja, . ao 
Parlamento Nacional, .. :funda lm· 
pressão me causou o comportamen· 
to, a educação politica, a elevação 
de sentimentos e de .maneiras dos 
representantes de. Mato Grosso. 
Mato Grosso oferece nesta Casa do 
Congresso, um .exemplo magnifico 
de espirita demoerátlco, de . forma. 
ção: politica, de maneira de enca.. 
minhar.e .de vive~ no eonv1vio dos 
homens públlcos· ·Nenhuma outra 
Bancada nesta casa tem a. ventura 
de'.oferecer, como a de Mato Gros. 
so, êsse exemplo extraoordlnário, que 
Pode bem servir. como verdadeira . 
lição, sobretudo, para. os moços do 
Brasll; 

. 
o"' Br. BÜ.l/ Carneiro - Permite 

V. Exa~ um aparte? · . 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
muito pra~er .. 

o Sr. Buu Carneiro - Já que V· 
Exa. ·no seu belo . disCurso, está 
tocando em matéria politica, num 
ponto muito nevrálgico - a educa-. 
ção.politlca- posso dizer que Mato 
Grosso é um Estado onde, na rea: 
lldade, os·~artldos lutam de manei· 
ra diferente do resto do Brasll. Em 
1953 estive em Cuiabá, onde o atual · 
Senador· Fernando Corrêa exercia 
o cargo de Governador, eleito pela 
União Democrática Nacional. Lá, 
compareci em companhia do Presi
dente da. seção do IPSD do Rio Gran
de' do Norte, Deputado Teodorico 
Bezerra, e eu representando o Par
tido . Social Democrático seção da 
Paraiba .. Fomos ·. acolhidos por S. 
Exa. com especial carinho .. Fato In
teressante é que, lá, fomos à procu· 
ra de paraibanos, a.traidos. pelos se. 
ringais matogrossenses, e que as 
suas· .famfiias, na Parafba, os con. 
sideravam escraVIZados, 

Lá fomos recomendados pelo no
bre Senador Filinto Müller aos ho· 
mens do nosso Partido pa.ra que 
nos ajudassem. Fomos recebidos em 
Cuiabá, por elementos do Govêrno, . 
inclusive. um Secretário de Estado, · 
Dr.. Rubens Plnto, 'homem · muito 
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fino e educado, aliás sobrinho 
dQ Senador João Villasbôas, e · 
outros elementos de destaque tan. 
to nos quadros· d'o · Govêrno co
mo . na Oposição, na 'épQCa o . 
P.S.D. Lá não se econtrava o 
Governador · Fernando Co.rrêa por 
haver aniversaria.do na véspera e 
se afastado de Cuiabá; Mandara po
rém, todos os seus auxll1ares lme· 
dia tos receber-nos sob . o coman~o 
do Vice-Governador, . Doutor Joao 
Leite de Ba.rros. Foi, 1una · deferên
cia: especial que nos comoveu, de. 
monstrando a educaÇão politica de 
Mato Grosso- Fomos assim acolhi· 
dos com carinho ·especial pelo Go
vernador Fernando Corrêa, que por 
sinal é primo do nobre senador Fi
linto Müller. S. Exas. se combatem 
naquele Estado, mas aqui, graças a 
Deus, com particular satisfação pa
ra nós - já que V Exa. fala da 
educação politica dos homens de 
Mato Grosso que ocupam cadeiras 
nesta Casa - estão amigos, o que 
é o ideal, o louvável, merecendo os 
aplausos nossos e de v. Exa. na. 
exaltação· que está fazendo com o 
brilho do seu talento ao Governador 
eleito de Mato Grosso, meu adver. 
sárlo, mas nosso prezado colega Se· 
nador Fernando Corrêa. Não posso, 
neste ins~ante, deixar de. registrar 
a maneira· fidalga como o Gover
nador udenista. nos acolheu . no ter
ritório matogrossense, em 1953, fa· 
to que demonstrou a educação po
litica dêsse nobre colegà, que tam .. 
bém acaba de ser exaltado, no 
expressivo discurso. do nosso quer!· 
do colega Senador· VI.Ctorlno Frei· 
re, um nome do P.B·D. no Sena-
do· <Palmas). c. :. •·· - · · -

O SR. NOVAES Fn.HO - M!uito 
gràto: ao a.parte, do meu amigo, o 
nobre Senador RUY. Carneiro. · 
· sr. Presidente, cãusou-me funda 

impressão a maneira elegante, cor· 
reta e democrática como, nesta Ca· 
·sa,. sempre se comportou a. repre· 
sentação de Mato Grosso. 

RepresentandQ um Estado grande 
em território, .. porém pequeno em 
posslbllidades econõmlcas e em QO· 

pulação, têm os seus membros se 
impOsto à confiança de todos nós 
e dela saído para os postos de maior 
relevância. do Senado da República. 

Dessa representação vi sair para 
a Liderança dá Maioria e revelar
se,. sem favor, um grande Líder, o 
eminente Senador Filinto Müller. 

O Sr. Fernandes Távora - Muito 
bem! (PaZmas> . 

O Sr· Ftltnto,MilZler -Multo obri
ga·do a Vossa. Excelência. · 

. O SR. NOVAES Fn.HO - Dessa 
representação vi sair ·para as dlfí· 
ceis, árduas e. ingrata.s funções da 
Liderança da Minoria. . essa figura 
respeitável, serena, culta·. e bri· 
lhante, que é o Senador João Vil· 
lasbôas· · ' 1 i . ~ ~.,':11. 

O.Sr .. R!~Y Carneiro -Multo bem! 
(Palmas>. · ; : 

O ~r. João ViZlasbôas - Muito 
obrigado à Vossa Excelência. . '' 

· O. SR. NOV AES Fn.HO - Dessa. 
representação inatogrossense vi 
sair, pelo voto unânime dêste Ple
nário, para. as culminâncias da 
Mesa,.para. a Vice-Presidência desta 
Casa, o nobre Senador Flllnto Mül· 
ler· (Muito bem; muito bem/ Pal
mas>· Nesse pôsto C"omo na Lideran
ça da Maioria, nos dias de maior 
calor politico, dos entl·everos mais 
entusiásticos . e dos debates · mais 
aceso, não permltlu S. Exa., que 
das suas· mãos caisse aquêle pena. 
cho de espírito democrático e de boa 
educação politica, da representação_ 
de Mato Grosso nesta Casa. 

Dai porque, Sr. Presldente, tenho -
profunda admiração pela represen
tação de Mato Grosso, que reputo, 
sem favor, constituída de homens · 
que podem ser mestres de educação 
política, de espírito demo.crático, 
sobretudo de maneira alta e ·elegan
te de servir às causas nacionais 
com uma linha extraordinária de 
bom tom, de dellêa.deza e patriotis-
mo. · · -
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O Sr. Ruy Carnetro- Apoiado! 

. O Sr .. Fernan.deB Távora - Multo 
bem. 

O SR. NOVAES Fn.HO- Assim, 
Sr. Presidente, é com. alegria que 
trago hoje, através de . minha voz, 
também os sentimentos mais ínti
mos de amizade e admira.ção ao no-

: bre Senador Fernando · Corrêa, que 
vai ncos privar ·do seu convívio para. 
volver à terra natal e servir ao 
seu povo, éxel'Cendo o Poder Execu
tivo, até onde o acompanharei com 
os melhores votos para que ·seja 
bem sucedido e possa corresponder 
aos anseios e às esperanças de se\lS 
coestaduanos· (Multo bem! Muito 
bem!) (Palmas). · 

O SR. PRESIDENTE - A Mesao 
vincula-se .às merecidas e inequivo-

. cas · demonstrações de aprêço de 
respeito e de admiração com que o 
Plenário, na palavra de seus Lide
res, · ~anifestou seus sentimentos 
no momento que o Senador Fer
nando Corrêa despede-se do Sena
do da República; e formula a ês
se eminente. companheiro .os votos 
mais ardorosos para que S· Exa., 
no exercício da Suprema Ma.glstra
tura do seu Estado, realize os. an
seios de desenvolvimento econôml· 
co, social e cultural dO: progressls. 

.... ta povo de Ma.to Grosso. (Palmas). 
~·· ' ' . 

. . O Sr· Fernanrlo Oorrlla - Multo 
obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Gilberto Marinho. deixa 
a Prestd§ncfa, assumindo-a o Sr. 
Novaes Filho. 

O SR. PRESIDEN!J.'E ·- Continua 
a hora do Expediente.· 

Tem a palavra o nobre senador 
Gilberto Marinho. · 

O SR. ·GILBERTO MARINHO -
(*) - No breve período das fé· 
rias parlamenta.rcs, 0 Ministério da 
Agricultura expediu Portaria sôbre 
a comercialização 'da satra do tri-

(:J:) - N<lo foi rer>lsto pelo OJ'at/ur. 

go nacionaJ. ora em curso e a dis
tribuição do mesmo cereal . para a 
Indústria no corrt-.nte ano. 

Trata-se de ato extremamente da
noso à economia do Pais e que 
mais grave se torna por não haver 
levado em conta nenhuma das rei
teradas advertências. recebida.s a 
propósito das implicações Que acar· 
retaria para a nossa triticultura. 

Com. relação. à Portaria. ministe
rial, que começa por violar flagran
temente o Decreto n.0 47.491, regu
lador da matéria, não podemos dei
xar de ressaltar que ela representa. 

. a volta ao regime das operações do 
trigo-papel, da. "nacionalização" do 
trigo e de práticas análogas que 
constituem verdadeiro atentado 
contra o patrimônio naciona-l e 
contra os interêsses do consumt
dor. 

Elas haviam sido pràtlcamente 
eliminadas com as medlda.s adota-

. das pelo Ministro Mário Meneghet. 
ti. coroadas pelo citado Decreto n.o 
47.491, expedido pelo Presidente 
Kubitschek, em fins de 1959, . 

Contra o sistema que ora resur
ge, manifestou•se várias vêzes a. 
Comissão Técnica · do ·Trigo, Já o 
Dlretor da CACEX, em meados de 
'1960, preconizava, em relatório 
aprovado pela dlreção do Banco do 
Brasil, a compra estat&I do trigo, 
.como única forma de liquidar o · 
trigo-papel. 

Em 15 de dezembro último, o Con
selho .. Nacional ·de Eç;9nomia · dirl
giu·se ao Ministério da Agricultura, 
alertando-o em rela.ção a medid:~a 
que poderiam abrir a porta. para o 
reinicio de fraudes na. comercial!· 

· zaçãio do trigo, 
Pela Portaria tornadao públlca no 

dia 28 de dezembro último, foi ell· 
minada a Interferência do Banco do 
Brasil na. compra do trigo nacional. 
Além disso, não obstante o Decre
to 47-491, pelo seu a.rtigo 25, prol; 

· bia a entrada do trigo importado, 
até a cdlocação da safra do trigo 
nacional, o Ministério permitiu, por 
aquela portaria., a entrada do trigo 
importado durante o mês de feve· 



., 

relro e, mediante a autorização das 
COAPs; também em janeirO; 

.Além disso, foi · abandonado o 
critério de destina.r o trigo ao abas
tecimento das .. regiões .. consumido
ras, para reviver o das cotas indi· 

. vlduals para ·a.. indústria moageira, 
as quais sempre.; foram, no passado, 
negociadas e revendidas, com pre, 
juizo· dos consumidores .. 
. Um ato de . tais' repercussões só 

poderia ser decidido com a anuên
cia das Carteiras de Câmbio e co. 
·mércio. ExteriO!l' do .. !Banco do Bra· 
s!l, do CoMelho da. SUMOC, do pró
prio Mlnlstério 'da FaZenda e do 
Presidente da República, que. estãll 
no dever de atender a tantos pro
nunciamentos Intensos à. politica 
adotada, sob pena de se subrogarem 
nas pesadas responsabllidaiies· que 
dela decorrem. · · · · 
· Ainda um aspecto grave do mes
mo ato é o restabelecimento da dls· 
crirriinação que vigorava contra o 
Nordeste no _que se refere ao pre
Ço do trigo. 

O Ministro Mário Meneghettl ell· 
minara. essa discriminação, com o 
estabelecimento de . um preço . úni· 
co para o trigo em .todo o Pais, fi· 
cando a. diferença .de frete entre o 
Rio .e iios portos do Norte e do Nor
deste a. cargo .de subvenção do Te-

. souro Naclonal.para o trig() indfge
na. 

Aliás, o Correto àa. Manha, em 
editorial de· anteontem, focalizou a. 
matéria de, forma magistral, asslna
·lando. que, .eom .o retôrno ·à .indÚ'S· 

. tria do trigo-papel, a triticultura. na-
clonai, que já se debate com a.·tn. 
compreensão. do poder ·.público, ln· 
capa:~: âe liberar as verbas .para a 
lmprescindivel pesquisa., genética de 
um tipo padrão e ·de amparar com . 
:l!inanclamentos indlspensá'vei's à 
mecanização da. lavoura .e ao am
paro fina.ncelro na épOCa: do plau
tio e da comerc!allzação, a triti
C'Ultura nacional, dizíamos, sof1·e 
um golpe mortal. 

Como advertência final, cumpre 
chamar a. atenção de tôdas a~ au· 
torldndes às quais compete resol-

ver tão momentosa questão, para 
que tenham sempre presente em 
suas deliberações que êste ano,. se· 
gundo vêm salientar todos -os 
técnicos, será um áno de terrivel 
escassez de trigo. . . .. 

Tais considerações, Serihor Presi· 
dente, nos ocorrem como .. seqüên. 
ela das pala \'l'ILS que ontem aqui ti· 
vemos oportunidade de proferir, a 
propósl~ da politica ·agrária 'mais 
consentânea com o desenvolvimento() 
económico da Nação. . · · 

Insistimos naquUo que. nos. pare~ 
ce óbvio, que o desenvolvimento da 
economia. agropecuárla ·é absolut~· 
mente . fundamental, se. queremos 

·construir uma Naçilo-com.bases re-
almente sólidas, Do campo; o Pais 
recebe em primeirO lugar os alimen
tos para a sUa pópulaçilo; do C'am· 
po se.Qbtêm.as matérias-primas; pa
ra as nossaos Indústrias e a quase 
totalidade ~as divisas, porque o que 
a Naçilo exporta é até o momento · 
pràtica.mente o fruto do labor do 
homem>dO campo.· · 
· Temos que .voltar os olhos :cada 
vez . mais para o. interior brasllel· 
ro, para ·que· um ·dia. possamos di·. 
zer com orgUlho que .. êle tem então 
uma nova vida· espiritual e. uma 
nova vlda econllmica. (MuUo bem! 
·Muito bem/ Pcdmaa) . · · 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a. 
mesa requerimento· que· vai ser li· 
do. · · •. - · · 

:d:Uiio e aprovado o seguinte . 

JIJ:Q'D'IItiiiilml 
"···-·-· ... ,. __ .... 

N·0 ' ui, de 1981 .. 
. Nos têrmos .. dos art. 211, letra n. 
do Regimento Interno,;.r.ç_ctueiro dls· · 
pensa de fnterstfclo ~!evla dls· 
tribulção de· awlsOs para o Proje
to de Lei da •Câmara n.o 2, de 1981, 
a fim de que figure na Ordem do 
Dia. da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 12 de ja
neiro de 1981. - Francfsco Gallotti. 
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O SR. PRESIDENTE - Em face 
.da deliberação do Plenário, o Pro
·jeto <!e· Lei <la Câmara número 2, 
de 1961,.fJgurará na. Ordem do Dla 
da próxima sessão 

Passa-se à 

. . ORDEM DO DIA· 

Primeira diseusslló do Projeto 
de. Lei do Se'll(ldo n.o 48, de 
1956, de autoria do Sr. S8114dor 
Jollo Villasb6as, que declara 

.. isentos. de sang6es àisctplinares 
os mllttares reformados e os 
das Reservas das Fórgas Arma
das, tendo Pareceres contrários, 
sob números 401 e 402, das Co
mtss6es ãe Constttutgllo e Jus
tfga e ãe Seguranga Nacional· 

SObre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo sr. Primeiro Se-
cretário. · 

lt lido e aprovado .. seguinte 

JIEQ'IJBIIIMEN'l'O 

N.o 19, de 1961 

Nos têrmos dos arts; 212, letra l, 
e 274, letra b, do Regimento Inter
no, requeiro adiamento da. discus
são do. Projeto ·de Lei do. Senado 
n.o 48, de 1956, a fim. de ser feita 
na sessão de 22 do corrente. 
. Sala das Sessões; . em 12 de ja

- nelro de 1961 . ..;... Jollo VillasMas. 

O SR· PRESIDENTE - Em face 
da aprovação do requerimento, o · 
projeto voltará! à Ordem do D~· na 
sessão de· 22 do mês em curso 

Em face da aprovação do reque
rimento, o .projeto será retirado da 
Ordem do Dia. . 

Está esgotada a matéria constan
. te da Ordem do Dia. . 

_ Há .oradores InsCritos-
Tem a palavra o nobre Senador 

Heribaldo Vieira . . 

O SR. HERmALDO VIEIRA -
Sr· Presidente, desisto da palaovra. 

O SR, PRESIDENTE- O nobre 
Senador Heribaldo Vieira desiste da 
palavra = 

Dou ·a palavra ao orador segutn. 
te, nobre Senador Lobão da Silveira 
(Pausa), · 
· Não está presente. 

Não há mais oradores Inscritos· 
Nada mais havendo que tratar, 

vou encerrar a sessão. Designo pa· 
ra a_ de amanhã a segulnte · . 

ORDEM DO DIA 

1 - Eleição .....:. Comissão de Agri
cultura, Pecuária, Florestas, Caça e 
Pesca -.Eleição da Comissão de 
Agricultura, . Pecuária~ Florestas, 
Caça e Pesca (5 membros) criada 
pela Resolução n. o 45, de' 1960. 

2 - Discussão única do Projeto 
de . Lei da Câmara n.o 2, de 1961 
(número 1.187, de. 1959, na Câma
ra) , que revigora, por dois exerci· 
elos, a autorização concedida pela 
Lei n.0 3·317, de 18 de novembro . 
de 1957, que abre crédito destinado 
ao prosseguimento de obra ferro
viária no Estado de Sànta catarlna 
(incluúlo em Ordem do Dia em W· 
tude de d48pensa de mterstfcto con
cedida na sessllo. antertor, ci reque
rimento do Sr • .Senador Franctaco 
GalZottt> , tendo parecer tawrávez, 
da Comissão de Finanças. 

Está encerrada a. sessão. 

Levantarse a ·sesslio às 15 ho· 
ras e 40 minutos . 

<... 



. 4;8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4.8 Le· 
gislatura, em 13 de janeiro de 1961 

PRESIDl!INClA DOS SENHORES GILBERTO MARINHO E 
. . · HERIBALDO VIEIRA 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se· presentes os Srs. Senadores: . 

· Mourão Vieira. 
Paulo Fender, 
Victorlno Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Joaqulril Parente; 
Fau'Sto C&bral. 
Ferna.ndes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio !Marinho. 
Ruy Carneiro. 

· . Antônio Bidtar. 
Silvestre Périeles. 
Lourlval Fontes~ 
He~;ibaldo Vieira.. 
Ary Vianna •. 
Arlindo Rodrigues. 
Ca.iado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 

· Coimbra Bueno. 
Alô Guimarães . 

. Gaspar Velloso. 
Franctsco Gallotti. 
Guida Mondim. - (28) . 

· :.O· SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 28 Srs. Senadores Har 
vendo número legal, declaro 'aber
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata 

O Sr. Arlindo Rodrigues, ser
vindo de 2.0 secretário, proce
de à leitura da. A ta da sessllo 
anterior, que -é aprovada; sem 

debates. O Sr. Primeiro Suplen
te, servindo de 1.o Secretário, 

. UJ o segutnte . 
EXPEDIENTE 

Do Sr. Presidente da Republica, 
n.0 24, de 1960, restituindo autógra. 
fos de substitutlvos vetados da Lei 
número 3;789, de 12 I'Jc julho de 

. 1960, e mantidos pelo Congresso 
Nacional. . 

O SR- PRESIDENTE - Está fln· 
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Herlbaldo Vieira, orador Inscrito; 

. . 

O SR- HERIBALDO VIEIRA -
( •) - Senhor Presidente, Inscre
vi-me para, desta tribuna, · fazer 
chegar ao Instituto Brasllelro · do 

· Café, uma reclamação veemente do 
Estado de Sergipe, no sentido. de 
pôr côbro à. providência que está. 
tomando de cortar, totalmente, o 
abastecimento de café para os moa· 
gelros daquele Estado. 

No momento em que o Instituto 
Brasileiro do Café gasta somas 
enormes na propaganda dêsse no.s· 
so principal produto de exportação, 
é de lamentar que popula-ções de 
diversos EstMios vejam-se privadas 
de toma.r café em decorrência de 
providências coercitivas inexplicâ· 
veis, providências que '"depõem con· 
tra a política adota.da. pelos diri· 
gentes dêsse Instituto. 

O pretexto justifi):ativo do Ins.ti· 
tuto :Brasileiro do Café são os con· 

(•) - Ndo foi z•cvlsto pelo oratior, 
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trabandos no Norte e Nordeste do 
PaiS· 

Sabemos, Senhor Presidente, que 
o I.i.C. em .cooperação com o 
Exército Nacional tem prOJ:urado. re· 
prlmlr, intensamente o contraban· 
do; e só temos aplausos a êsse ór· 
gão da economia nacional pela ati· 
tude que vem tomando. 

O Relatório de 1959 do lllstituto 
Braslleiro do Café, nií.o obstante a 
repressão a.o contrabando estima 
em setecentas mil sacas o café 
distribuído para o consumo inter. 
no exportado fraudulentamente. 

Senhor Presidente, o que não se 
justifica é que àquêle Instituto con· 
sidere ação repressorá .ao contra· 
bando cercear, totalmente, o abas· 
teclmento do café para uma re· 
gião- . . . • 

QUe culpa tem o Estado de Ser· 
gipe que no Amazonas, no Pará, no 
Ceará, haja contrabando de café, 
quando nada houve de anormal no 
meu Estado? Que culpa têm as po· 
pulações do Amazonas, do Pará, do 
.aeará de haver fra,udadores da 
lei nesses !Estados, para se lhes 
privar do abastecimento de café? 

lll uma politica errônea, são pro· 
vidências errõneas que devem ser 
corrigidas.. · 

Senhor Presidente, o apêlo é de 
um nordestino · do menor Estado, 
mais uma vez at1ngldo por provi· 
dências repressivas ao contrabando, 
feitas de· maneira verdadeiramente 
errônea, merecedoras, portanto, de 
nossa reprovação do alto desta tri· 
bUlia do Senado Federal. 

Apelo em nome do meu Estado, . 
no sentido de o órgão diretor do 
Instituto Brasileiro do 'Café modi· 
ficar su·a. politica, a fim de que 
meu Estado e outros da região Nor
deste não sofram essas coerções in· 
concebíveis. 

Sr. Presidente, todos os moagP.i· 
ros de café do meu Estado pa
raram suas atividades; para todos 
êles, os prejuízos são incalculáveis, 
continuam pagando os empregados, 
embora nada · possam produzir. A 
indústria de torrefação do café está 

sendo asfixiada no meu Estado· Não 
é pOssível que nós já tão duramen
te sacrificados na nossa economia, 
sejamos atingidos por esta per.•e· · 
gulç!l.o, justamente quando o Insti·. 
tuto Brlllslleiro do Café procura lU· 
mentar a exportação através de pro· 
paganda tão custosa! 

Jb de lamentar que em vez dê 
Intensificar a melhoria do produto, 
por vêzes em . dificuldade de ser 
.colocado no exterior - não só por 
custar mais como ser de qualidade 
inferior ao ca.fé asiático, dificll, por
tanto, de competição, por inferior 
- · enver.ede pela politica que es. 
tá adotando. 

Seria preferível QUe o Instituto, 
a. par da·s medidas de coerção ao 
contrabando cuidasse da melhoria : 
do café, fôsse êle oferecido no mer
cado exterior em melhores con
dições, em vez de perder tempo pre· 
judicando o consumidor brasileiro, 
condenado a beber · café de quall· 
dade inferior ao exportado e, ago. 
ra., forçado a privar-se da bebida, 
sob o pretexto de que aquelas pro· 
vidência·s visam a evitar que o 

. produto distribuido para uso lnter· 
no seJa desviado para o exterior. 
lll . fácll e está ao alcance. do Ins
tituto controlar a. distribUição às 
Indústrias de torrefaçáo através .de 
medidas ftscais e providências ou· 
tras, dessa natureza ou similares. 
Ao contrário, asflxla,se o consumo 
quando é preciso Intensificá-lo. 

Levanto desta tribuna um protes
to, em nome do' meu Estado, o me· 
nor da Federação, contra essa PO· 
litlca errônea do Instituto Brasilei· 
ro do Café; ao mesmo tempo faço 
um . apêlo no sentido de que não 
se continue a sacrificar o Estado de 
Sergipe na. sua economia, com me· 
dlda·s contrárias a um povo que tra· 
balha herõicamente, por vencer a.s 
asfixias vindas do Sul para o .Nor· 
te, particularmente para meu Es· 
tf!o.do. , 

O ·$r. Fernanàes T4v~.ra .. , . .' Per:~ 
mlte V. Exa .. um aparte? 



O SR· HERIBALDO VIEIRA -
Com todo o prazer. 

O Sr. Fernandes 'Távora - v, 
Exa. poderia protestar em nome dos 
interêsses nacionais e não somente · 
em nome de Sergipe. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
F'rotestei em nome de todo o Norte 
e Nordeste. Sob pretexto de que se 
.faz contrabando nessa· região -
mas ainda não se verificou contra
bando no meu Estado - adota-se a 
politica errônea de proibir o con
sumo para. não. haver contraban
do. O que cumpre é estabelecer pro
vidência:s fiscalizadoras, para evitar 
o. contrabando, e jamais proibir o 
consumo no momento em que c 
Instituto · procura. . jlusbamente ln· 
crementá-lo, através de subvenções 
e de Intensa campanha de propa. 
ganda. · 

Agradeço. o aparte do nobre Se
nador pelo Estado do Ceará, que 
vem exa.tamente corroborar os pon
tos de vista por mim esposados.· 

Encerro· minhas· considerações. 
sr. Presidente, com· 'veemente apê
lo ao Instituto Brasileiro do Café 
no sentido de que atenda aos moa
g~lros de. Sergipe e à população de 
toda aquela região sofredora, que 
agora passa ·por mais um vexame. 
(Muito .bem! Palmas>. 

O Sr. Gilberto Marinho deixa 
a· Presid~ncta, all'sumfnclo-a o 
Sr. Herlbalclo Vieira. . 

O SR. PRESIDENTE - Continu~ 
a hora do expediente. . 
· Tem a palavra o nobre Senador 

Gilberto Marinho~· · . ··· ·· ···· .··· ·· · 

· · · O Senhor Senador Gilberto 
Marinho pronunCia · discurso 

. que, entregue à rBP!slio do ora
dor, será publicado posteriol"· 
mente· · 

- O Sr. Hllribaldo Vieira dei· 
xa a Presid~cia, reassumindo· 
a o Sr. Gilberto Marinho. 

O SR· PRESIDENTE - Não há 
mais oradores inscritos. 

Continua a hora do Expediente. 

O SR. COIMBRA BUENO- Peço 
a palavra, sr. Presidente. 

111 
·O SR. PRESIDENTE - Tem a 

palavra o nobre Senador Coimbra 
Bueno. 

O SR. COIMBRA BUENO - (Lê 
o seguinte discurso) - Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, as manche
tes de muitos jornais ocuparam·se 
ontem de minha humilde pessoa de 
modo desairoso, não PM'a debater 
o sem número de idéias,' Iniciativas 
trabalhos de quase três decênios 

. como integrante que sou - de uma 
equiPe de homens e mulheres que 
acreditam no Brasil e aclma·de tu· 
do amam a sua Terra e por ela 
lutam com os olhos voltados para 
as novas.gerações, ai incluidos fi· 
lhos e descendentes - mas multo 
ao contrário, para deturpar e ti, 
rar ilações tendenciosa-s nas suas 
primeiras páginas, com titulas sen· 
saclonais que não condizem com os 
próprios textos, já em s1 gravissi· 
mos, e calcados em informaçõe!l 
sem qualquer comprovação e cons
tantes de simples notas manuscri- · 
tas, lidas ao meu .ver precipitada· 
mente numa reunião que depois 
soube. ser pública, do Diretório. Na- · 
clona! de um dos Partidos ma.Jo. 
res do Pais, em cujas ·quadros in
gressei recentemente. 

Surpreendido, Sr. Presidente, oP· 
tei pela • tentativa de resumir, no 
ato e. delmedlato, fatos que remon
tam a 1943, de Emprêsas de. que me 
honro de ser aclonista e de cuj a3 
dlreções estou'afastado.há. mais de. 
6 anos; desde já. posso adiantar que 
nenhuma da·s emprêsas em pauta 
fêz qualquer desconto elas citadas 
notas promissórii!,S de vinte e mais 
milhões, ·nos últimos ciriéà anos e 
mais objetivamente neste último pe. 
ríodo governamental da União-

As únicas operações ex!stente'S 
em andamento se referem a decor. 
rências da suspensão "ex-abrupto" 
- por sucessivos governos, primeiro 
do fillanciamcnto da casa própria 
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para os operários dos IAP e segun. 
- do, e mais recentemente do unlla· 
. teral abandono da lei que criou a 

carteira. de Colonização. Casa oPe· 
rárla. não é negócio imobil1ál'!o lle
gitimo, e colonização tampouco; ao 
contrário sã.o lnlciativas que somen
te quem tem multa experiência e 
interêsse pelo desenvolvimento eco
nômico e social do Pais, antes do 
seu próprio · ou com êle éoncomi· 
tante, pode levar avante com su-
cesso. . . 
'por isto, .posso.desde.já, tranqüili

zar os homens de bem dêste Pais, 
entre os quais modestamente es· 
per111mos em Deus, estar alinhados, 
de que superaremos plena e cabal
men~e, como _aconteceu após a ár
dua construçao de Goiânla, das ca
sas populares em massa, e de mul
tas outras Iniciativas levadas a bom 
têrmo, . as dificuldades, coincidên· 
cias infelizes e danosas acusações, 
de que novamente somos vitimas, 
em nossos ·esforços ·já de 21 anos 
em prol de Brasilla - em boa hora · 
avocada a si e levada a têrmo - a 
seu · modo ...:.. isto é, como sentiu o 
problema o Senhor Presidente Jus
celino Kubitschek, depositário da 
confiança da maioria do povo bra
sileiro, que o guindou ao Poder. 
· Já que nos obrigam a mais o 

presente desvio de atlvidades úteis e 
construtivas, posso também assegu
rar a. todos os caçadores de escân· 
dalos, deturpadores de palavras, e 
acusadores impiedosos, que fria. e 
frontalmente os · desiludiremos, e 
que suas · clamorosas injustiças -
uma vez mais.:... terminarão ao tér· 
mlno,de.muitas. canseiras. que deve
riam ser-nos poupadas I>Or 'nos· ele' 
var no conceito de nossos concida
dãos e, provàvelmente como aconte
ceu após Golânla nos guindarão a 
novas posições, que não buscamos 
por nossas mãos e vontade, como foi 
o caso da minha inesperada indica. 
ção e escolha para Governador de 
meu Estlbdo, onde antes, nunca ha
via m111tado em politica, e ao têrmo 
das campanhas e intrigas, que se 
seguiram à inauguração de Goiânla. 
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Lerei Senhor Presidente a. carta 
que enderecei ao Vlce-Presidente da 
Seção de Goiás do meu Partido, 
depositando em suas mãOs o cargo 
que exercia, até que se apure a ver-
dade dos fatos. . . 

Agradeço de público as providên-
- elas que o Dr. José Fleury tomou 
imediatamente junto a tôdas agre
miações oposicionistas de Goiás, 
para constltuirem uma COmissão, 
que espero em Deus, possa no _me· 
nor prazo proclamar a verdade con
tra. as aparências, tão logo tenha
mos em mãos uma fotocópia com
pleta e autenticada, do processo re
ferente à construção em massa de 
casas proletárias, que em boa hora 
nos foi prometida. pelo . Senhor Mi· 
nlstro do Trab!Who, a quem. recor-
remos.. · · 

Quanto às outras acusações re
lativas a oPerações no Banco .do 
Brasil, que corno já disse remontam 
a vários lustros e relativas a casas 
populares, bem como a Colonização 
- principalmente no chamado cin· 
turão verde da Bahla de . Guana
bara, onde nos constltuimos os pa
ladinos da formação · de granjas 
para- produção intensiva aos mi· 
lhares, em locais onde até então só 

· cogitamos de .. lotes especulativos, 
<le tipo urbano, aos m'lhões .. -: Fo· 
ram tais operações feitas em aten
dimento a emprêsas privadas, cli· 
entes com mais de 20 anos ·de 
tradição bancária. e . tôdas ·opera
das normal e sucessivamente, com 
garantias reais, que de bases cor
rentes passaram a excepcionalmen
te grandes, em "face de valoriza· 
ções havlda·s e <la queda da moe
d!í. Tais acusações--serão-igualmen~ 
te pulverizadas, para satisfação das 
-mentalidades cristãs e bem for
madas. Não nos intimidaremos com 
as aparências geradas por coinci
dências com assuntos estranhos -
políticos ou não - e prosseguiremos 
na. luta pelo prevalecimento da· 
quilo que entendemos ser de nos
so direito sagrado, de homens do 
trabalho e da" livre iniciativa, e 
portanto ciosos de sua independên· 



ela. Lerei, ainda, Sr. Presidente duas 
outra·s cartas que dirigi, também 
à Direção Naciona~ da UDN, e dei
xo. de ler a última no 'mesmo sen
t~.do por só ontem ter solicitado o 
seu encaminhamento no Rio; rei· 
terando a necessidade e conveniên· 
ela das. providências nelas sugeri· 
das, agora torna:das mais urgentes, 
e no mesmo sentido do acolhimen
to que tivemos pela Seção de Goiás 
de nosso · Partido - em prol da 
completa apuração da verdade dos 
.fatos. · 

Senhor Presidente, antes de en· 
cerrar, esta antecipação de defesa, 
que pelas circunstâncias jã confia
mos à Oposição de Goiás e ao meu 
partido, no seio do quatl não posso 
permanecer -'- senão de cabeça er
guida - por ser o ·azvo preterido das · 
acusações, sou forçado a repetir o 
velho rifão "quem não deve, não 
teme"·- acrescentando ainda, que 
iremos . às últimas .conseqüências 
para fazer valer nossos direitos e 
0 cumprimento do que é justo e 
nos é devido - para defender o 
patrimônio que nos estã confiado 
e saivaguardarmos o nosso nome e 
dignidade; e Deus hã de nos aju
dar, pa-ra honrarmos nosso Pai, 
agora nos 85 anos, nossa Mãe na 
sua velhice, nossos filhos e descen
dentes. 

O Sr. Victorino Freire - V. Exa. 
é digno de respeito e acatamento, 
por parte de todos os seus com· 
panheiros. . 

O SR. COIMBRA BUENO - O 
fato é que em tôdas as rea.Uzações 
sempre aparecem espectadores cuja 

- . úb.~lhic.acpr~ocupação. é:cdenegrir .o tra;. 
a o executado. 
O nobre . Senador Pedro Ludovi· 

co, .meu adversário politico, sabe 
e pode dar testemunho de que Goiâ· 
nia levou cinco anos para ser cons· 
truida como também Brasllia, sen
do. que, na. ocasião, surgiram várias 
críticas aos que nela trabalha
ram. 

O Sr. Pedro Ludovico - V. Exa. 

sabe que, durante os entreveras po· 
líticos em Goiás, quando V. Exa. 
se encontrava de um lado e eu· de 
outro, jame.ls pus em dúvida sua 
Integridade moral. Nunca disse, 
nem em comiclos nem em discur· 
sos de qualquer natureza, coisa a.l· 
guma que o pudesse melindrar. 

O SR. COIMBRA BUENO - Agra.· 
deço o aparte de Vossa Excelên· 
ela. · · 

Gostaria de menC'lonar que as
sim como o eminente Presidente 
Juscelino Kubitschek enfrentou cri· 
ticas durante a construção de Bra.· 
sília, também V. Exa. as enfrentou 
quando construiu Goiãnla. 

A capital de Goiás .foi construída 
com os esforços de uma equipe 
laboriosa e, no entanto, ainda a.s· 
sim, procuraram denegri-la. 

Houve, mesmo, uma alta autori· 
dade que, ao visitar Bra.silia se per
mitiu criticar o Govêrno' E, quando 
da construção de Goiânia, obra que 
disse ser grandiosa., afirmou que 
ela nos Interessava, a mim e ao 
nobre Senador Pedro Ludovico, por· 
causa das negociatas. Essa autor!· 
dade, que se beneficiou com a mu· 
dança. da capital do Estado e que 
nunca fôra a Golânia, ao fim de 
cinco anos soube dizer apenas que 
eu era sóclo do ilustre Senador Pe· 
dro Ludovico. · . · 

. O Sr. Pedro Lu®vico - V. Exa.. 
sabe que Goiànla. fol construida 
com suor e lágrimas, enfrentadas, 
com puro idealismo e as inaiores di· 
ficuldades. Controlei tôdas as des· 
pesas. Até mesmo latas vazias de 
gasollna, mereciam · meu repàro, 

·. para_que.,com_a mals.rigorosa eco· 
nomla pudêssemos construir Goià· 
nia.. 
· Goiás era um Estado pobre, e 
se eu assim não 'procedesse Goià· 
nia,, não teria sido construída. Apro
veito a oporturudade dêste a.parte 
para repetir que V. Exa· com seu 
digno irmão, jovens engenheiros 
àquele tempo, muito auxilla.ram a 
construção de Golânia e foram até, 
em parte, a alma daa.uela obra. 
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O Sr. Francisco GaZlottt - Multo 
bem! 

O SR. CODMBRA BUENO -
Agradeço muito o testemunho de 
V. Exa., mormente quando parte 
do chefe.. do situacionismo Gola· 
no, com quem tive tantos anos de 
dis"Sentimento, que sémpre atribui 
principalmente à ação dos apro· 
veita:dores, a homens como êsses 
que acabo de citar, que, realiza.· 
da uma grande obrá., só sabem 
criticar e denegrir. Vale recordar 

. que na construção de Goiânia enge. 
nheiros e operários residiam prà.· 
ticamente em ranchos. V. Exa,. sa· 
be disto: nunC'Il. constru!mos se· 
quer uma. casa para qualquer en· 
genhelro de Golânla. Eram, tôdas, 
casas provisórias, de madeira. Fi· 
zemos aquilo com o máXimo esfôr· 
ço, porque sabia.mos que as condi· 
ções eram tremendamente precá· 
rias e a obra imensamente auda· 
ciosa, acredito que dez vêzes m~ls 
audaciosa que !Brasilia, porque es
. ta. pôde se apoiar no Erário da 
União e em empréstlm<ls externos, 
ao passo que em Goiás, contamos 
a.penas com os recursos do Estado 
e cinco milhões do Govêrno Fede
ral, que por êles cobrou ..;... v. Exa. 
deve estar lembrado - nada me
nos de quatro edificios federais, 
que ainda hoje lá se encontram, 
entre êles o dos C<lrrelos e Telégra.· 
fos. Foi todo o auxilio do Go
vêrno Federal. Jl:ste é mais um 
testemunho de que precisáva
mos interiorizar a Capital; esta 
é a pura verdade. O único 
aUXilio que obtivemos, foi me
diante entrega de quatro prédios, 
i:itó é, ·mais do que a. ve1·ba psell· 
do-concedida para auxiliar Golâ.
nla. Porisso nos revoltamos e lu· 
tamos, na medida das nossas fôr· 
ças, pela Interiorização da Capital. 
Agora, com as aperturas e neces
sidades de Brasilia, os senhores do 
litoral estão, pela primeira vez, sen· 
tlndo a dureza do Bra·sil Interior, 
a dureza da vida nos dois terços 
de nosso território que Ignoravam; 
mas isso não justifica· a. Injustiça 

tremenda· dêsses homens· que fica·· 
ram como espectadores e que vêm, 
agora, atirar. sôbre os homens de 
Goiás a pecha de ladrão, ou de pe. 
.culatárlo; deixem-na no litoral, nos 
vielas do litoral i 

Não acuso, de maneira genérica, 
o litoral: acuso apenas aproveita· 
dores, que lá . vivem, que a vida 
inteira exploram o Pais, sugando 
o sangue de· três quarta,s partes da 
população brasileira mediante prf. 
vilégios que criaram para si· Faço 
honra e rendo homenagem à. po· 
pulação da ex•Ca,plta,l da República, 

. porque ali me criei, me eduquei e 
lá nasceram meus · filhos; amo 
tanto o Rio de Janeiro como ao 
meu próprio Estado. ·Mas o que 
devemos resslll!tar, em todos os tem· 
pos, é que, durante mais de cln· 
qüenta, anos, pelo menos durante 
quase todo o período da. República. 
o Interior estêve com as costas do 
poder público para. êle viradas. Es· 
ta frase que o atual Presidente da 
República lança. a cada momento, 
é uma expressão verdadeira; é a 
primeira vez que o iBrasll passa a 
ser olhado como terra Integrada, 
e é por Isso que o Sr· Juscelino 
Kubitschek de Oliveira está rece· 
bendo a gratidão do povo golano. 
Quer queiramos ou nao, S. Exa., 
será Senador com uma votação 
Imensa em Galãs; porque beneficiou 
êste Estado de maneira. quase ln
concebivel- (Lendo). 

Sr. Presidente, antes de encer· 
rar cumpre confessar os pedidos 
que fiz ao adversário' politico e ao 
amigo que conquistei nas lides de 
B·rasilla, o Senhor Presidente Jus
celino Kubltschek,. _que de. acôrdo 

. com a sua coragem Invulgar d.e 
enfrentar fatos e problemas man
dando ao diabo - as ilações ma.I .. 
dosas ou não, atendeu-me no sen· 
tido de traduzir em a tos as palavras 
que hã cinco anos vem repisando -
inclusive na frente de seus corre· 
llg!oná,rlos de que: .• -

"Seria·· táciZ governar este Pais 
se todos os Parlamentares, somen
te me pl'opusessem, nas audiências, 
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problemas, soluç6es e sugest6es, tal 
como o taz o .Senador·Cotmbra Bue-
no". .. 

E Sua. Excelência, como .é de 
feitio dos homens de ação, acaba 
de ·decretar, justamente agora que 
mais aclrradamente nos acusam a 
perpetuação da. "Fundação CoiÍn
bra Bueno pela Nova Oap1tal do 
Brasil", ficando 3/4 partes· de sua 
direção com o Poder Públ!co, e as· 
segurada sua continuidade e a pre
·sença da iniciativa. privada, com 
uma · quarta pa.rte,. representada 
por. nós os seus Instituidores de 
1939, para . prosseguirmos,· ·sempre, 
sem quaisquer vantagens de ordem 
pessoal, na prestação de serviços, 
alija.ndo na medida do passivei a 
burocracia e bus~ando a bOa. · von
tàde despertada com Brasilla, nos 
homens do. Poder Público que ora 
se renova· l!: assim qUe poderemos: 
.- "Poàer Público" mais "lnictativa 
Privada'' - encarar novas e empol· 
ga.ntes lniqiatlvas ·como sejam pro· 
mover a criação do "Centro Inter
nacional de Cultura", do Centro 
Cultural dos Estados, dei Centro 
Cultural de.Brasilla. e de outras a.ti
vldades afins, entre as quais ·já 
podemos assinalar ·os Parques Na
clonais . do Tocantins e da.s Emas, 
que complementarão Brasflla· -
como principal centro de atração 
turistlca da América Latina. 

Senhor Presidente, a coincidên
cia; da decretação de tais atas dá 
uma boa. medida. da. altitude, do 
nivel sempre elevado das nossas re
lações de Situacionista. e Oposiclo-

. nlsta. - que frutifl!~ou em Goiás, 
unindo todos os seus habitantes em 

· tõrno"dêsté -problema de 'saavàção · 
nacional que é Brasilla, e que no 
plano federal, pelo menos no que 
nos tange, deu um resultado de 
cinco anos de trabalhos efettvas 
produtivos, diários, ombro a ombro ' · 
entre nós, que principalmente, con: 
duziamos a campanha de Brasilla.· 
até a sua aceitação pela opinião pú
blica nacional, a localiza.ção do Dis
trito Federal, lnd1cação dos sitias 
da Nova capital, e enfim até o pon-. . 

to de partida de onde alçou võo, 
avocando a. si o assunto, um auda
cioso Presidente do Brasil, que, o 
povo golano fará Senador, como ho· 
menagem e gratidão de todos, quer 
nosso Partido não queira, ou queira, 
- como acontece com a sua Seção 
de Goiás· · · . 

Estou atasúa,do da direção do 
n_osso Partido, e posso assim opi
nar llvremente: como bom e leal 
udenista, ·que nela .ingressetpa.ra 
assegurar a vitória de · . Jânlo 
Quadros em Goiás, votarei para Se· 
nador por Goiás, na vaga recen
temente verificada., no nome do 
Sr. Juscelino Kubltschelt de OU
velra, a meu ver o malar vulto do 
P.S·D. ·que, pelo menos até ontem 
foi, e por vários lustros-, o pa.rti~ 
majoritário da democracia brasi
leira, . e cuja sobrevivência e CO· 

· existência, ·sobretudo com a UDN, 
lnter.essa à evolução e talvez até 
mesmo à. sobrevivência. do regime, 
ameaçado de todos os lados por 
h2me~s que se esquecem . de que . 
sao f1lhos do Bra.su e -vivem se di· 
gladiando com ·bandeiras e filia
ções estranhas, .comprometidos com 
grupos ou nações, de um e do ou
tro, dos dois . blocos, que Infeliz. 
mente se desentendem no Mundo 
atual· . 

Senhor . Presidente, somos força. 
dos a . deixar o sUêncio em que os 
tra.balhos sucessivos e quase sem
Pre empolgantes, nos mergulharam 
nestes três últimos decênios, para. 
o·s evidenciarmos e proclamarmos 
alto e ,bom som os resu1t111dos al
cançados e serviços prestados, Is·. 
to em .legitima defesa. · · ·. 

·E c-temos cuin in1euso "mânanclal· 
onde iremos buscá-r tõda uma 
defesa que nos manterá entre os 
gGianos normais, isto é, ·honestos -
e que felizmente constituem a ma· 
loria dêsse Povo ordeiro, abandona,. 
do e .capaz com o qual venho so
frendo os altos e baixos de sua. evo
lução, e que há de ser útil e servir 
de exemplo àqueles que descrêem 
de um pais de primeira ordem, que 
será o Brasil de Brasílla. Sr. Presi-
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dente, as cartas a qlfo! me referi 
são as seguintes. 

Golânia, 27 de dezembro de 1960. 
Exmo. Sr. Dr. José Fleury. 
DD. Vice-Presidente do Diretório 

Regional'da União Democrática Na
cional. 
· Nesta 
· Estimado Amigo e Correligioná
rio., . 

Recrudesceu nas últimas 48 ho
ras, a campanha siStemática mo. 
vida contra. minha pessoa pela im· 
prensa carioca, a respeito das tran
se.ções comerçlals que a firma Coim
bra Bueno realizou com o I· A. P. 
C. há mai·s de 10 anos atrás. 

Homem de partido, com vincula
ções profundas em tôdas as cama
das sociaiS, politicas e econõmiCIOS 
de meu E~t!ldO, não posso permitir 
que fique sem resposta essa onda 
de infâmias e calúnla.s alimentfl· 
da, ao que tudo Indica, por lnterês
ses mórbidos contrariados, de pro
fissloJ!.als da politica nacional. 

Ausente, no momento de Goiânla, 
nosso Uustre companheiro Dr. Hé
lio de Brito, passo às mãos do 
prezado Amigo a Presidência do 
Diretório Regional da U .D .N. pe. 
dindo-lhe que, em nome da União 
DemocrátiCa. Nacional, aecçllo de 
Goiás, · Indique uma comissão de 
todos os partidos coligados do Es- . 
ta:do para opinar conclusivamente 
a respeito dessa transação, fa· 
zendo·a integrar por homens de 
reconhecida e lndlscutivelidoneida· 
de-moral. 

Assim, afastado da Presidência 
Regional ·da U.D.N. até o cumpri· 
menta da. miSsão atrlbuida a essa 
Comit~s~o, .. permito-me sugerir· ao 
Prezado Amigo e Companheiro que 
a ela seja dado um prazo máxhno 
para a apresentação de seu: relató· 
riO· . 

Saudações Democráticas, Jerônt
mo Coimbra. Bueno. 

- Rio de J·a~neiro, 27 de dezem· 
bro de 1960 . 

Excelentisslmo Senhor 
José de Magalhães Pinto 

DD. Presidente da U.D.N. 
Nesta · 
Excelentissimo Senhor, 
De ordem do Senador Coimbra 

Bueno, temos a honra. de Informar 
a Vossa. Excelência que ·o Senador 
se afastou da Presidência da u. D. 
N. Goiana, a fim de dar maior 
liberdade de pronunciamento aos 
seus companheiros, a respeito de 
acusações que lhe vêm sendo impu-
tadas. · 

Deu a.lnda instru!;Ões para que 
. se aguardasse, com serenidade, . a 
comprovação da verdade dos fatos 
e que se evitasse responder, mesmo 
em sua defesa, a qualquer atitude 
prec!pitada., a fim de se conjurar 
dissenções e ressentimentos dentro 
do Partido. 

Resultou um silêncio de alguns 
dias, que está sendo tomado como 
cumplicidade pelos acusadores 
mais exaltados. 

Em face disso solicita o Senador 
que a Presidência Nacional da U.D. 
N. se digne designar, com a má.'Ci· 
ma urgência, uma · comissão pare. 
proceder ao e&Clarecimento e à com
provação dos fatos, não. somente 
atraves · de informações, mas no 
próprio I.A.P .c., à vista dos do· 
cumentos constantes do processo, 
relat!Vo a uma transação ora ln· 
quinada de favor, com essa aut!br' 
qui a 

Com a. vida pautada num rigo· 
ri·smo exemplar, o ''Senador está 
pronto a esclarecer qualquer outra. 
suspeita, a que possa obrigá-lo a 
dedicação . à vida pública, com re
taÇilo a qualquer atitude. sua, ou 

· a- qualquer · tránsação - em curso 
ou feita em qualquer época - de 
organizações a que esteja ou· que 
te~a estado ligado, com qualquer 
órgao oficial, autarquia, sociedade 
mista ou qualquer entidade contro· 
!ada pelos Governos da União, do's . 
Estado! pu dos Munlcl.pios. 

A fim de e&Clarecer 0 passado, 
juntamos exemplar do Projeto n.o 
1. 772·60, da Câmara dos Deputados 
subscrito por 40 dignos. Deputados; 
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cuja justificativa bem esclarece o 
nlvel de conduta do Senador. 

Encarecemos a urgência. 
Nesta oportunidade, apresenta· 

mos a Vossa Excelência os protes. 
tos da mais elevada consideração. 

Cordiais Saudações - José Fran. 
co da Stlva, Secretário. 

·ruo de Janeiro, 6 de janeiro de 
1981. 

"Exmo. Sr. . 
José de Magalhães Pinto 
DD. Presidente da UDN 
Nesta · 
Não é confortá.vel ficar-se exposto 

ao braseiro das deformações, que, 
partindo de companheiros, doem e 
representam fatôres de desestimulo 
e de canseiras estéreis. 

Sem fugir ao propósito de res
guardar a coesão do nosso Par· 
tido, de preferência a responder a 
ataques precipitados - venho in· 
sistir na urgência da averiguação 
dos fatos, · solicitada em carta de 
27 .p. passado. 

Respeitosos cumprimentos 
C'oimbra Bu.eno". · 

Era o ciue tinha a dizer, Sr· Pre· 
sldente. (Mutto bem! Muito bem! 
Palmas). 

O BR. VlCTORINO FREIRE -
Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a Pa· 
lavra o nobre Senador Victorlno 
Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE
{!) __ ,...,.. Benhor .. P.residente,:.pedi a 
paiavr111 apena11 para me congratu· 
lar com meus correllglonários · do 
Municlpio de Picos, no Piaui, que, 
nesta Casa, fol representado pelo 
ex.senador Waldemar Santos. 

O Distrito de Francisco Santos, 
desmembrado do Municlpio de Pi· 
cos, um dos maiores e mais Impor· 
tantes muni~ pios do ·Estado do 

(*~ - Nilo foi revisto pelo orndor. 

Piauí, tinha como chefe político o 
pai do nosso antigo colega, Senador 
Waldemar Santos· 

Criado o Mun~cípio, deram-lhe 
seu nome. Comunica1•am·me sua · 
instalação, com a eleicão do nôvo · 
Prefeito, saldo dos ct uadros do 
Partido SOcial Democrático. Um 
meu · irmão é um dos chefes do 
P .S.D. em Picos, onde meu Par
tido tem grande maioria. Com a 
criação do Municíplc) de Frànels
co Sa.ntos, presta a Assembléia do 
Piauí, homenagem ao saudoso Co· 
ronel Francisco Santos, antigo che· 
fe político local, grande fazendeiro 
e industrJa.l· que, -pela sua honra. 
dez e tolerância, conseguiu ser, du· 
rante cêrca. de quarenta anos, che, 
fe do Distrito que tomou o seu nome 
elevado agora a Munlciplo. 

Congratulo-me com a Assembléia 
do Piaui e com meus correllgioná
rlos de Picos e do nôvo Município 
-de Francisco Santos, pela homena
gem prestada a um va.rão ilustre 
que, na politica do · Piauí sempre 
gozou do maior prestigio e concei
to. 

sr. Presidente, com estas slnge. 
las palavras, deixo consignadas as 
minhas congra.tulações, que são 
também as da representação fe. 
deral do Maranhão nesta Casa. 
(Muito bem, muito bem. Pa·zmas) . 

O SR. PRESIDENTE- Passo à 

. ORDEM DO DIA 

EZeiçlío do C'omissão de Agri
cultura, Pecuária, Florestas, C'a· 
ça e Pesca (5 membros) cria·. 

... f:ao~eza ResoZuçllo . n.o • 45, de 

A lista de presença acusa o com
parecimento de 28 Srs. Senadores, 
número que não .perfaz o "quorum" 
mínimo para se proceder à eleição. 

Discussão única do Projeto de 
Lei da. Ctimara n.o 2, de 1961 
(n.0 1.187, de 1959, na C'tima. 
ra), que revigora, por dois e:r;er. 
cicios, a. autorização conceàtda 
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peZa Lei n·0 3.317, de 18 de no. ORDEM DO DIA 
vembro de 1957, que abre crédi. 
to destinado ao prosseguimento 1 Eleição da Comissão de 
de obra ferroviária no Estado Ag1rLcultura, Pecuária, Florestas, 
de Santa Oatartna ('lncZufdo em Caça. e Pesca (5 membros) criada 
Ordem dO Dia em 'IJitrtude de · pela. Resolução n° ·45, de '1960· 
dispensa de 'Interstício, concedi· 2 - Votação, em discussão úni· 
da na sessão antertor, a reque· ca, do !Projeto de Lei da CA.m.ara 
rtmento do Senhor Senador n.o 2, de 1961 (n.o 1-187, de 1959, na 
Francisco GaZZOtti), tendo · pa· Câmara), que revigora, por dois 
recer tavoráveZ da Oomissllo 'de exercicios, a autorização concedida 
Finanças. pela Lei número· 3.317, de 18 de 

novembro de 1957, que abre cré
Em ·discussão·· 
Não havendo quem faça. uso da 

palavra, encerro a discussão. 
A vot!bÇão fica adiada. por falta 

de "quorum". 
Esgota.da. a. matéria da Ordem 

do Dia. . 
Não há oradores inscritos para 

esta oportunidade. 
Vou encerrar a sessão. Designo 

para. a próxima, segunda-feira, a 
seguinte· 

dito destinado ao prosseguimento 
de obra ferroviária no Estado de 
Santa Catarina (incluido em Qr. 
dem do Dia em virtude de dispensa 
de in terstlcio, . concedida na ·ses· 
são a,nterlor, a requerimento do 
Senhor Senador Francisco Gallot· 
ti), tendo parecer favorável da Co· 
missão de Finanças, 

Está. •encerrada a. sessão. 

Levanta•se a sessão às 15 
horas e 25 minutos. 

' ~ .. ,, 



5.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, ~aordlnária, da 4.8 Le
gislatura, em 16 de janeiro de 1961 

PRESIDtlNCIA DO SENHOR FRI!liTAS CAVALCANTI 

.. 
As 14 horas e 30 minutos, acham·· 

se presentes os Srs. senadores: 
. ' 

Zacharlas de Assumpção. 
Lobão dà SUvelra. 
'V'ictorlno Freire. 
Sebastlll.o Archer. · 

· !Mendonça Clark. ·· 
Fausto CS;bral. 
Fer.nandes Távora. 
Menezes iPlmentei. 
Freitas cavalcantl. 
Silvestre Pérlcles, 
Lourival Fontes .. 
Jorge Mll6'llard. 
Herlbaldo Vieira. 
Aloyslo de carvalho. 
Ary Vianna. . · 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de castro. 
Gilberto· Marinho. 
:r.tno de Mattos. 
Gaapar Velloao. 
Francisco Gallottl. 
Ouldo Mondim. - (22). 

. 
O SR. PRESIDENTE - /1; Hata. 

de · presença acusa o compareci· 
mento de 22 Srs. Benadores. 

· EXPEDIENTE 

Of{cfos ·. 

Da Câmara dos Deputados, nú· 
meros 2 e .3 do corrente ano; enca
minhando · autógrafos dos seguln· 
tes: · 

PROnl'O . DI: Ltt DA o.bURA· · · 

N.o 7, de 1981 

(N. o 87·8~59, na Câmara.) 

Automa o Poder E:&ecutivo 
· a abrir, pelo MiniStério da Edu· 

caçllo e Cultura, o crédlto es
pecial de C,.. 15.000.00Q,OO 
d61tinado ao Instituto Brasi
leiro de E'ãucaçao, Ci8ncia e 
CUltura .....;, IBECC - Seç8o 
ele S4o POMlo. 

O Congresso Nacional decreta.: 

Havendo número 
· " ... :aberta·a.-sessão. ·· 

Art. 1.o Fica o Poder !EXecutivo 
autol'Jeado a abrir, pelo Ministé
rio_ da Educação e Cultura, o cré· 
dito especlal de .Cr$ .15.000.000,00 
(quinZe mDhõea de cruzeiros), dea· 
tlnado ao Instituto Brasileiro de 
Educação,· Clêncla e Cultura -

legal, está . . mECO (Beçio de São Paulo) . 
·· -···· · · ········ ·· ·Att;;·2;0 •Esta.-·lei·entrará em:vF 

. V'ai ser lidá a Ata. 

o s~. Jorge M43JT&Mà, ser· 
rindo às 2;o Secretário, proce
de à Zettura da Ata dQ seB88o 
anterior, que, posta em· düCU8· 
llilo, é sem. debate aprovada. 

O Sr. F'I1CmCisco GaZZotti, 
servtndo de 1.o secretário, dá 
conta do 86gUinte 

gor na data de sua publlcação, re. 
vogadas as diSpoSições em contrá· 
rio. · 

A Comfas(lo ele Finanças. 

PROJJ:TO DI: Ltt DA ChiARA 

N.o 6, de 1961 

(N.o 883-B-59, na Câmara) 

Isenta dos ~mpostos de ~m· 
portaçllo e de consumo equipa· 



" i 
' 
t. 

:: 
I' 

: 
(·-' 

'! 
:: . 

' 
" ,,: 

i) 

;1.· 

... ,, 

. ' 

1 

mento teZefón'ico a ser tmpor· 
tado peZa Telefónico, de J'a
taí S. A. para lnataZagcfo dO 
serviço àe telefones na clàaàe 
de Jataí, no EatadO de Goiás. · 

o congresso Nacional decreta: 
Art . 1.11 li: concedida 1senglo dos 

impostos de importa.çlo e 'de con· 
sumo para. o equipamento telefõ-

. nico constante da Ucença n. o DG· 
58/4.371·4.412, emitida. pela car
teira de Comérel.o Exterior, a ser 
importado pela Telefôniéa. de Ja.
taiS. A. para a Instalação do ser
viço de telefones na cidade de Ja· 
tal, no EStado de Goiás. . 

Art. 2.o o favor concedido nllo 
abrange o ma.térlal com slmllfar 
naciona.l. 

Art. 3. o Está lei entrará em vi· 
gor na data de sua Jlubllcação, re· 
vogadas as ·disposições em contrá· 
rio. 

As ComiBs6es àe Economia e 
de Finanças. 
· 1) Apelos no sentido da rei· 

piàa aprovag4o das seguintes 
propostglJes: 

Projeto de Lei da Câmara núme
ro 2 . 654·57, que eleva o Território 
do Acre à categoria .. de Estado: 

da. Assembléia Legislativa do Es· 
tado do Amazonas.. · . . 

:Projeto de Lei da Clm&.ra D. o 
70·59, que cria no Tribunal Regio· 
nal do Trabalho da. 2.a Região oi
to Juntas de ConclUação e Julga· 
mento e autoriza o Poder. Execu· 
tivo a abrh- ao Poder Judlclirio ._ 
Juattça do Trabalho - crédito es-

. ~peciaLde" Cr$~:::.20.247 .. 938,00_ para 
atender às decorrentes despesas: 

- da Assembléia Legi&latlva do 
Estado de São Paulo; · 

- da · Prefeitura Municipal de 
Santos, SP. 

Projeto de Lei da. Câmara. núme
ro 1.314·59 (Aarão Steinbruch) 
que regulamenta a proflss!o de 
jornalista e dá outras providên· 
cias: 

- da Câmara :Municipal de 
curit!ba, PR . 

Projeto de Lei da Câmara. nú· 
. mero 1. 502·60, que concede anis

tia; aos impllcados no chamado 
"movimento de Aragarças'': . 

- da ASsembléia Legislativa do 
ceará. 

Projeto de Leli da Cãma.ra nú· 
mero 1.518·60, que dá nova reda· 
ção aos artigos ns. 445, · 451, 477, 
· 481 e 487, da Consolldação das Leis 
do. Trabalho (Contratos com pra
zos determinados): 
. - do Sindicato dos Trabalhado· 
res na Indústria da AUmentação. 
em Caxias do Sul, :RS. 

Projeto de Leli da Câmara nú. 
mero 2.205-60, que lBenta. do paga. 
mento do lmpôsto de renda as pes· 
soas fia!cas que vivam· exclusiva· 
mente de ordenados, vencimentos 
ou salários: 

- da Câmara. · Municipal de 
Uruguatana, RS. · 

2) ObBervaç6es e sugestlJes s6· 
bre proposfg6es em curso no 
Congresso: 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
10, de 1958, que dispõe sôbre a es
trutura da previdência soc!al.e dá 
outras ))l'ovidências: · . 

- da Câmara Municipal de San· · 
tos, SP. · 

Projeto de Leli. da Cãma.ra nú· 
mero 149-58, que d is p õ e. &ôbre a 
clas&Mieação de cargos do serviço 
público civil do Poder Executivo, 
estabelece os vencimentos corres· 
pondentes e dá outras providên· 
elas: 
. - . da Associação Brasileira de 

Enfermagem de Pôrto Alegre, RS. 
...... Projetoc ... de .. LeJJ~:de.~ .. cãmara.',nú~ 
mero 4.249·58, que dlspõe sObre o 
abono de faltas às aulas aos estu· 
dantes no exercício de cargos eletl· 
vos de órgão de classe: 

- do Professor Hellos Gonçal· 
ves Llno, de Our!nhos, BP. 

Projeto de Lei do Senado n.o 9 
de 1960, do Senador Carlos Sabóla, 
que prorroga a Lei do Inquilinato e 
dá outra~ ... Provldênc!as: . 
- da Sra. Benedita Queí.l'oz, do 
Rio de Janeiro, GB; 
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- da Câmara Munl.cipal de Ara· da. União de subvenção para cons. 
raquara, 8P. . trução da ·Casa do Educador Flu· 

Projeto de Le1 . da Câmara nú· minense, em Nlterói, RJ; 
mero 91-60, que dispõe sObre os no· _ dà. Câmara Municipal de .Ara
vos nlveis de venctmentos dos fun· raquara, a.p, enviando cópia. do Re· 
clonários civis do Poder Executivo querlmento n,o 756·60, referente à 
e dá outras prov1dêncl:a8: situação do Pais; _ 

..... da Assembléia. Legislativa de _ da câma.ra Municipal de São 
Sergipe,_ Caetano, SP, manlfestando.se soli-

3) Comunic""8o ·de elef"60 e dárla à Câmara Municipal de Nova 
~- .. Igua"u, Estado do Rio de Janeiro, 

~aae·. · ~ á ~ com referência ao caso da F brJ. 
_ da. Dlretorla da Federação ca de Papel Iguaçu, naquela loca· 

das Cooperativas Triticolas do Rio l1~deJa. Câmara Municipal de Ri· 
Grande do Sul Ltda., em Pôrto beirão Prêto, SP, fazendo apêlo ao 
Alegre, RS· · C_s>ngresso no sentido d.a a,prova· 

4) DIVBI'BOB assuntos: çao da Emenda n. 0 852 ao orça. 
mento da União com re:Cerência à 

Congratulações · pela · sanção ·da. Faculdade de Odontologia e .Fat· 
Lei Orgânica da !'revldêncla Social: mácia de Ribeirão Prêto,ISP; . 
. - do Sr. Adao Xavier de Cas· . - do Sr .. Acbile Tenuta, Coletor 
tilho, de São Gonçalo, RJ; · Federal de Jaú, BP, fazendo apêlo 

- da Câmara Municipal de Bo· ao congresso no sentido de rejel· 
tucatu, SP; tar o artigo quinto da Mensagem 

-do Sr. Bruno Begalla, do Sln· n. 0 350, de 1960; 
dlcato dos Metalúrgicos em Ca· - da Câmara Municipal de So-
xi'as, RS. rocaba, SP, ·fazendo apêlo no sen-

iDa Assembléia Legislativa de tldo de ser implantado o sistema 
Alagoas, fazendo apêlo no sentido do salário móvel no País; 
de ser conseguida uma cota de ex" - do n Congresso Brasileiro de 
portação de açú<'ar para os Esta· Nutricionistas, da. Faculdade de Hi· 
dos Unidos da América do Norte; giene da Universidade de São Pau-
. Do Sr. Domtngos N'aSclmento lo, apresentando as reivindicações 

Ollvelra, Presldenfie. · do Sindicato dos nutricionistas de São Paulo, 
dos Arrumadores de São Félix, BA, BP; 
fazendo apêlo no sentido das rei· .._ da Câmara Municlpflll de-Lon-
vlndlcações da classe; drlna, PR, manifestando-se contrá· 

Do Sr. Ernesto Costa Fonseca, ria à autorização para funciona
Presidente da CoDUSsão P8rma. mento de Bancos ou similares no 
nente do Segundo · Congresso Na· Pais sem garantias necessárias aos 
cJonal de Trabalhadores da Vlaçio depositantes; · _ 
Comercial BrasUelta,-no Rio de .Ta· .. · ::;;:.;.- da'- ,câJriàra- Municipal' de 
neko, G!B, manifestando-se con· · Crlssluma, RS, fazendo apêlo ~no . 
trárlo ao monopólio de serviços de sentido do apoio às relvinclicaçoes 
telecomunicações e meteorológf. daquela câmara com referência às 
cos e reservas de passagens pre- dotações orçamentárias, à. revoga· 
tendido pela..iPanalr do Brasu S. A; ção da Lei n.o 3.756, e· assistên· 

Do ar. José Damico, de Petrópo· ela · pública aos munlciplos; 
lJs; iRJ, solülita.ndo Interferência - da Câmara. Municipal de Cruz 
.para pagamento do abono aos lna· Aita, RS, ·manifestando seu · lnt·?· 
·tivos, que se encontram em situa· gral apoio 'à iniciativa do Ministro 
ção aflitiva desde abril de 1959; Horácio Láfer com a criação do 

Do Sindicato dos Professôrcs so· Banco Central; . . 
Ucltando inclusão·· rio ·orçamento - da Câmara Municipal de Pe-
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lotas, RS, manifestando-se solidá· 
ria à luta dos Trabalhadores em 
Carris Urbanos contra a Le1 n. o 
i.890; 

- da Câmara Municipal de Rio 
Grande, RS, comunicado que 
aquela 'Càm:ara hipotecou solida· 
riedade aos trabalhadores do Rio 
Grande do Sul na luta que empre
enderam .em tôrno de suas reiVIn· 
dicações .. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a . leitura do Expediente. 
(Pausa). 

Sôbre a mesa, projeto de reso· 
lução que vai ser lido. · · 

l!: lido e apoiado o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇKio 

N.o 1, de 1961 

Dá nova redação ao art. 245, 
I, da Resolução n. 0 6, de 1960. 

Art. 1. o Dê-se '80 item I, do ar
tigo 245 · da Resolução n. o 6, de 
1960, a seguinte redação: 

"I - o tempo de serVIço público 
federal, estadual ou municipal, 
prestado em órgão de adminlstrar 
ção dlreta, autarquias, sociedades 
de economia mista e tundaçõe,~ 
instituídas pelo p·oder Público". 

Art 2.o Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições · em con
trário". 

Justtfícaçáo 

-.·.o .. Regulamento.~ilo Senado (Re· 
solução n. o 6, de 1960), em seu ar· 
tigo 245 que. tralto. do tempo de ser· 
viço compatível para efeito de apo· 
sentadoria, disponibilidade e our 
tras vantagens, é semelhante ao 
Estatuto dos Funcionários Públl· 
cos Civis da União e quase idên. 
tlco à recente Lei número 3.841, 
de 15 de dezembro de 1960, que dls· 
põe sôbre a contagem l'eclpl'OCa, 
para efeito de .aposentadoria, . do 
tempo de serviço prestado por fun-
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clonár1o à União, às Autarquias, às 
Sociedades de Economia Mista e 
às Fundações instituídas pelo PQ. 
der Público. · 

II - A intençlio do Senado !ol 
assim dar a seus servidores situa· 
ção Idêntica · à dos da União, à 
qual, em última análise, perten· 
cem também, os funcionários· do 
Poder Legislativo tanto que, quan
do se aposentam, passam a ser 
pagos pelo Tesouro Nacional. 

m - O art. 245,. item I, do Re
gulamento do Senado, citado, prà· 

. ticamente igual ao art. 1.o da Lei 
n. 0 3.841, de 15 de dezembro de 
1960 não manda, porém, computar, 
para os efeitos nêle previstos, o tem
po de serviço prestado às Fundar 
ções instltuldas pelo Poder. Públi
co. 

Assim é que; enquanto o Regula. 
menta fala apenas em órgão de 
administração direta, autarquias e 
sociedades . de economia mista:, a 
Lei n. 0 3;841, em seu art. 1.0 , 

determina: 
"Art. 1. 0 A UI\ião, as Autarquias, 

as Sociedades de Economia Mista 
e as Fundaç6es instituídas pelo 
Poder Público contarão, recipror.a
mente, para os efeitos de aposen· 
tadorla, o tempo de serviço anteri
or prestado a qualquer dessas en· 
tidades, pelos respectivos fun-
cionários ou empregados". . 

· IV - Não seria justo, face ao 
exposto, deixar de estender, de mo
do expresso, aos funcionários do 
Senado, o . direito à contagem de 
tempo de serviço porventura pres· 
tado' pelos mesmos àquela entida
de, pois, .repitamos, o que se quis 
ao elaborar o Regulamento, foi 
Igualar, para os efeitos acima men
cionados, a sua situação à dos ser
vidores do Poder Executivo. 

V - Acentue-se sobretudo, que 
a presente Resoluçlio,. atendendo 
ao· principio de reciprocidade, não 
apenas .. permitirá o favorecimento 
dos funcionários do' Senado que 
tenham prestado serviço às Fun
dações, mas, também propiciará a 
seus servidores, se algum dia pas· 
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sarem a .pertencer aos quadros da· 
quelas instituições, Igual direito. 

VI :- O presente Projeto de Reso. 
luçã.o afigura-se-nos, portanto, ln. 
teil'amente prpcedente, razão por 
que o oferecemos ao alto exame 
de meus :l:lustres pares . 

. LEGISLAÇAO CÍTADA 

(LeiN.0 3.841 -de 15 de de
zembro de 1960) 

Di8ii6e s6bre a contagem re
cíproca, para efeito de aposen· 

· tadorla, do tempo de serviço 
prestado por ;tunk:tonárfos à 
Unilio, às Autarquias e àB So. 
ciedades de Economia Mista. 

· Ar.t. 1.0-A União, as Autarquias, 
as Sociedades de Economia · Mista 
e as Fundações 1nstituidas pelo !Po
der Público contarão reciproca
mente, para os efeitos de aposen,.. 
tadorla, o tempo de serviço ante· 
rlor a qualquer destas entidades, 
pelos respectivos funcionários ou 
empregados. 

. USOL'D'Ç.lO 

N.O IÍ, de 1960 

Df8p6e s6bre p Begulamen
to da Secretaria. 

Art. 245. Computar·se-á inte
gralmente, ·para os .efeitos previa· 
tos neste Regulamento: 

I - o tempo de serviço públlcro 
federal, estadual ou . mun1clpal, 
prestado em órgão de s.dmlnlstrllr 
ção dlreta, autarquias ou socieda
des de economia mista". 

· ··· · ·!:S"rA.TiJ:ro !lO& FUNCioNARiôs ··· 
. PÚLIOOS CIVIS DA 'D'NI.lo 

(Lei n. 0 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952) 

Art. 80. Para efeito de aposen· 
tadoria e · dlsponlbilldade eompu
tar-se-á Integralmente. 

I - O tempo de serviço públl· 
co federal estadual e municipal; 

·································· 

IV - O tempo de serviço presta
do em autarquia, 

Conatituiçflo Federaz 

Árt. 192. O tempo de ser\riço:pú· 
bllco, federal, estadual ou muni· 
clpa.l computal'I·M ln/1legralmenr 

·te para efeitos de dlsponlbUidade 
e aposentadoria. 

Sala das Sessões, 16 de janeiro 
de 1961. - Gilberto Marmho. 

. O SR. PRESIDENTE- O pro
jeto que acaba; de ser apoiado fica
rá, sôbre a mesa;, durante 3 ·ses· 
sões, para recebimento de emen· 
das. 

Continua a hora do Expediente. 
· Não há oradores Inscritos. (Pau· 
sa) 

Passacse à 

ORDEM DO DIA 

Não há "quorum" para a vota· 
ção das matérias em pauta, que 
são aa seguintes: 

"Eleiç4o da ComiBB4o ele 
AgrlcuZtuTa, Pecuclrfa, . Flores. 
tas, Caça e Pesca (5 memo 
bros) crlada peZa BesoZuç4o 
n.o 45, de 1980. 

Votaçflo, em tUacuBB4o única, 
do PrOieto de Lei . da C4ma1'4 
n.o 2, de 1961 <n.0 L1871 de 
1959, na Cc2mara), que TevigO• 
ra, por doiS e:z:ercíeios, a auto. 
rlzaç4o coAcedida peZa Lei n. o 
3.317, ele 18 novembro ele 1957, 
que abre crédito destinado ao 
prosseguimento ele obra ferro· 
Vidrla no EstadO de Santa Ca· 

.. . __ .tarina.cJincZufdo:.._em_Ordem. 
do· Dfa em virtude de dispensa 
d e interstfcío, concedida .na 
sesst!o anterior, a requerimen. 
to do Sr. senador Francisco 
GaZZotti) ,· ten4o pareceres fa
voráveis . da Comf&sflo de Fi-
nanças. · 

Não havendo oradores insarltos 
para esta oportunidade, vou en
cerrar a sessão. Designo para a 
de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

1-Eleição da Comissão de Agri. 
cultura, Pecuária., Florestas, Caça 
·e Pesca (5 membros) criada. pela 
Resolução n.o 45, de 1960. . 

2 - Votação, !)m discussão únt
ca., do Projeto de Lei da Câmara 
n,o 2, de 1961 (n.o 1.187 de 1959, 
na. Cântara), que revigora por dois . 
exerciclos, . a autorização concedi· 
da. pela. Lei n.o 3.317, de.lB de no
vembro de 1957, que abre erédlto 

destinado ao prosseguimento de 
obra ferroviária. no Estado de. San. 
ta ca.tarlna (incZufdo em Ordem 
do Dta. em virtude de dispensa de 

·interstício concedtda na sessão an
terior, a requerimento do Sr. se. 
nadar Franctsco GaZlottl) tendo: 
Parecer Favorável da Comissão de 
Finanças. 

Está encerrada a. sessllo. 

Levanta-se a sessão às 15 
horas e 50 minutos. 

... 



6.8
. SeSbio da 2.8 Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4.8 Le· . 
· gislatura, em 1'7 de janeiro de 1961 

PRESIDlbNCIA DO SENHOR FRI!liTAS CAVALCANTI 

As 10 horas e. 30 . minutos, 
aeham-se presentes os Srs. Sena· 
dorea: 

Mouri!Q Vieira. 
Paulo Fender. 
Zacharias de .Assumpç!o. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Joaquim ~ente. 
:Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Rey Carneiro. 
Nova.es Filho. 
Freitas cavalcanti. 
Ru1 Palmeira. 
Silvestre Pérleles. 
Lourlva.l Fontes. 
Jorge Maynard. 
Her1baldo Vieira. 
Aloysio de Carvalho .. 
ArY Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Nogueira da Gama.. 
Moura Andrade. 
Lino de Ma.ttos. 
Pedro Ludovico. 

.. ,Coimbra .Bueno ... 
João Vl.llasbôas. . 

·Gaspar veuoso. 
·Nelson :Maculan .. 
Francisco Gallottl. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (36). 

O SR. iPRESIDENTE - A lista 
de presença ac-usa. o compareci· 
mento de 36 Srs. Senadores. Ha~ 

vendo número legal, está aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata.. 

O sr. Quarto Secretário, aer. 
vindo de 2. 0 , procede 4 Jeitura 
da Ata da aessilo anterior, que, 
posta em_ diacussilo, é sem àe· 
bate aprovada. 

O Sr. Terceiro secretário, 
servindo de 1. 0 , dá conta do 
se{fUfnte 

EXPEDIENTE 

liiENSAGEM 

N.o 33, de 1981 

(Número de ordem na Prési· . 
dência da República: 82). 

Excelentfsst,mo Senhor Presiden· 
te do Senado Federal. 

De acôrdo com o I 1.o, do art. 
205, da Constituição Federal, te
nho a honra de submeter à apro· 
vaçllo dessa. ilustrada. Casa do Con· 
gresso Nacional a esoolha; de Fa· 
nor cumplido Júnior para meir.~ 
bro do Conselho Nacional de Eco· 
nomia. 
. o indicado, como se verifica do 
seu "currtcullim vitae" anexo, .peJa 
sua fecunda. atua.çlio, :lnelusive no 
que respeita aos llvros e trabalhos 
publicados, está em condições de Jn. 
tegrar aquêle ilustrado órgão, eis 
que o mesmo preenche integral
mente os pressupostos constltucio· 
nais relativos à matéria. 

Aludida indicação, assim, é fel· 
ta nos moldes le~a:Ls e atendidos os 
principlos que informam a espécie, 
no. inclu.so expediente encontram· 

) 



' i' 
I -83-

se os competentes instrutivos 
que possiblltta.rão aos · dignos Se· 
nhores Senadores a exata apre
ciação do assunto. 

Brasilla, em 16 de janeiro de 
1961.. - JusceU.no Kulntschek· de 
Oliveira. 

Nasceu em Pirapora, Estado de 
Minas; em 7 de julho de 1919, sen· 
do seus pais o Engenheiro Civll e. 
de Minas,. Fanor ·Cumplido e de 
Dona. . Petrina Cumplldo. Fêz o 
curso . secundário no Colégio La· 
fayete, . cursando após a Escola Po· 
litécnica ·do Rio de Janeiro. 

Ainda estudante de Engenhla.ria, 
. foi nomeado auxiliar de Engenha· 
ria do Departamento de Portos e 
Navegação e, logo após, o:tJcial de 
Gabinete do M1nistro da Viação, 
General Mendonoa. Lima. 

Designado para · oficial de llga· 
ção entre o Ministério da Viação e 
o Minist.érlo da Guerra durante a 
2. a Guerra Mundial, recebeu do 
entll.o titular daquela pasta, Gene
rai Eurico Gaspar Dutra, honroso 
elogio. 

Em 1946, foi nomeado chefe do 
Gabinete da Presidência do Instl· 
tu to de Resseguros do BrasU,. na 
administração !Mendonça Llnla, 
deixando aquelas funções em Ja· 
neiro de 1951. 

Fol delegado do Govêrno do Ter.· 
ritório do Rio Branco, junto ao 
Govêrno Federal. 

Em .maio de 1956, fol nomeado 
chefe do Escritório Comerclia.I do 
Brasil, em Portugal, funções em 

. que ainda se encontra, realizando 
exemplar e eficiente administra
ção. 
. Neste último pais.criüu,um servi· 

ço de divulgação denominado "Ho· 
. ra do Brasil" rec.ebendo exaltados 
elogios da imprensa. lusa por êsse 
empreendimento que se destina a 
prestar quaisquer informações sô· 
bre o BrasU, solicitadas ao nosso 
EsC'!' i tório em Portugal. 

Tem vários trabalhos publicados 
sôbre economia, f1nanças, comér
c'io ·exterior e a respeito das rela· 
ções comerciais entre Portugal e 

Brasil, os quais foram elogiados em 
discursos, no Senado Federal, pe
los Senadores Argemlro de ·Figuei· 
redo, Lourival Fontes, Rui Palmei
ra, Gilberto Marinho, Freitas Ca· 
vaJcanti e Cunha Mello. 
· Dentre os . referidos trabalhos 

destaca.-se o estudo sôbre a Hidre
létriea de Três Marias, acolhido 
com grandes ~plausos por técnicos 
e engenheiros. 

Fala. inglês e francês correta· 
mente. 

PossUi várias condecorações na
clonais e estrangeiras, entre as 
quais a. de Comendador da Ordem 
de Cristo, em Portugual, e Legião 
de Honra, pela França, 

J!: easado com Dona Maria Lú· 
cia Cumplldo, de cujo consórcto 
tem três filhos. 

A Comissão de Economia 

MENSAGEM 

N.o 34, de 1961 

(Número de ordem na Presl.· 
dência da República.: 35) . 

Excelentissimo Senhor Presiden· 
te do senado Fedel11ll, 

Tenho a honra de ·submeter · à 
consideração dos nobres ·· Senhores 
Senadores, na · conformidade do 
art. 76 § 1. o, da rCOnstltuição Fe.· 
dera!, o nome do .Almlrante·Erna
ni do Amaral Peixoto para Mlnls· 
tro do Tribunal de Contas da União. 

o Almlra.nte Ernaiü do Amaral 
Peixoto é nome de projeção nack> 
nal, na sua fecunda vlda públlca, 
tendo exercido os mais ·elevados 

· postos ·e no seu· desempenho· sem· 
pre mostrado as suas altas qual!· 
dades de administrador, de estu· 
dioso dos problemas brasUelros e 
de conhecedor de nossa realidade. 

Oficial-General da · Marinha de 
Guerra do B1.1asU, nlio limitou o AI· 
mirante Amaral Peixoto as suas 
atividades a· êsse campo de açlio 
ou a êsse setor das nossas .dignas 
Fôl,'ças Armadas. 

Com sua grande capacidade de 
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trabalho e o seu amor à coisa pú· 
blica tem oeupado cargos da maior 
relevância, seja governando o Es· 
tado do Rio de Janeiro, seja como 
embalJw.dor do Bra;sil em Washln· 
gton, seja como Mlnlstro de ·Estar 
do dos Negócios de Viação e Obras 
Públicas. Em tôdas essas oportu
nidades demonstrou possuir os me· 
lhores conhecimentos de · admlnls· 
tração e de Economia e Finanças, 
que lhe valeram o proveitoso cum
primento das destacadas missões 
que levou a. efeito nos Estados Uni· 
dos, bem como as reaiLzaçôes que 
marcaram a sua gestão à frente 
do Govêmo do Estado do .Rio~ 

Áinda agora, acupando ·õ Mints. 
tério da Viação e Obras Públicas, 
tem sido das ma i s proficuas e · 
aplaudidas a sua administração, 
que se faz sentir em tôdas as áreas 
daquela Secretaria de Estado, atra
vés de uma presença permanente e 
uma assistência constante que 
bem caracterizam o seu acentuado 
espirito público, o seu zêlo e a sua 
dedicação.no c~primento das ta· 
refas que lhe cabem e o seu tiro· 
cinio · na condução e na solução 
dos· problemas que lhe são afetos. 

Está o Almirante Ernani do 
.Amaral ~eixoto, pelos titulas que 
possui, pela sua experiêcia em as
suntos administrativos, pelos conhe
cimentos adquiridos na brilhante 
trajetória que a sua eXIstência 

· constitui, credenciado para. exer
cer, com o mesmo destaque que 

. tem dado aos postos já ocupados, 
as nobres funções de Ministro do 

.Tribunal de Contas da União. 
Satisfeitos que se encontram, 

· pois, os requlsi tós constitucionais 
para o fim, submeto à. conside· 
ração dessa ilustre Casa do Con· 
gresso Naclonai o nome do Almi· 
rante Ernanl do Amaral Peixoto 
pam. formar com os ilustrados bra· 
sileiros que compõem o egrégio 
Tribunal de Contas. 

BrasUfa, em 17 de janeiro de 
1961. - Juscelino Kubitsc'h.ek. 

A Comissão lZe Economia, 

O SR. PRESIDENTE - Eltá 
finda a leitura do Expediente. 

Não há oradores. :Inscritos . 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE -Tem a. 
palavra o nobre Senador Vlctorino 
Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE
( •) - Sr. Presidente, nas últimas 
enchentes no meu Estado, um dos 
pl:lares da ponte metálica que liga 
o Maranhão ao Plaui :foi afetado. 
O fato levou as ·autoridades. a ln· . 
terditarem-na à passagem de trens 
e ao tráfego .rodoviário. 

Sr. Presidente é através do Piaui 
que se escoa grande parte da pro· 
dução do meu Estado, das zonas 
sertanejas, do agreste e ·até do va
le do Mearlm. Não só eu como o 
nobre Senador Eugênio Barros 
o representante da União Democrá· 
tica NaC'I.onal, Senador Joaquim 
~arente, e o Engenheiro Remy Ar· · 
cher, quando em exercicio aqui no 
Senado, temos clamado, em tlm· 
bre de verdadeiro desespêro, no 
sentido de o escoramento ou a sus
tentação daquele l)ilar ser feito 
com a máxima urgência. A inter· 
dição da ponte diminUi a receit:r. 
do · Maranhão em cêrca de trinta 
por cento; também o Estado do 
Piau[ é grandemente prejudicado. 

Sr. Presidente, a construção da 
ponte, desde a remessa do mate· 
rial até a conclusão, levou mais dt 
dezenove anos. Só na administra· 
ção do General Mendonça Lima no 
Ministério da Viação, quando exer· 
.ci a função .de. seu :secretário, .. dU· 
rante o Estado Nôvo, e com S. Exa., 
colaborei anos seguidos, e ins.tau· 
rado o regime democrático não vi 
motivos para me penitenciar de 
haver servido nos quadros de con· 
fiança daquela administração ;_ 
só então, e com grande esfôrço, a 
ponte foi montada e inaugurada. 
Era então Interventor .do Piaui o 
eminente colega Leônidas iMello. 

( •) - Nüo foi rcvl.•lo pelo ora.ciol'. 
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Há verba para a Rêde Ferroviá· 
ria in1ciar os reparos; mas a.pesar 
dos· apelos veementes dos Governa
dores, dos Estados do Maranhão e 
Piauí e suas Bancadas no Congres
so, as obras se arrastam e a ponte 
continua. Interditada.. 
. Por conta própria. alguns moto· 
rlsta.s a.tra vessaram-na., com cen· 
tena.s de caminhões, visando ao es· 
coamento da. produção .do :Mara· 
nhão. O engenheiro Remy Archer, 
que por" várias vêze·s tem tomado 
assento nestas bancadas,. procedeu 
ao exame e vistoria da ponte. Seu 
parecer é · no sentido de que ela 
poderia ser deslnterdltada, desde 
que não fôsse sobreearregada pe· 
lo tráfego: dos pesados caminhões, 
Isto ·é, desde Q,ue houvesse um ser· 
viço de contrôle do tráfego nas res
pectivas cabeceiras de modo que a 
passagem dêsses veículos se fizes
se de dez em dez apenas, o que 
não lhe -afetarla nem a estrutura 
nem a segurança. 

A Rêde Ferroviária Informou 
que já estão lá os técnicos em sus
tentação de. pontes·. Creio que a 
obra. está entregue a uma flrnla 
especializada, Machado da Costa, 
há muitos anos empenhada em es
coramentos de pontes e que com 
eficiência e êxito executou o mes
mo serviço nas pontes da Estr~da
de-Ferro Paraná-Santa Catar1na, 
no período governamental do sau· 
doso Presidente Vargas, então MI
nistro da Viação, General Mendon
ça Lima.. 

Segundo afirma o Presidente da 
Rêde Ferroviária Federal, para 
execução . dêsse serviço, exige-se 
uma sonda. Ignoro se já chegou 
ao iPlaul. InfeliZmente ch9ve copL
~samente; as águas estao noV'l· 
mente subindo. Há cêrca de oito 
meses vivemos êsse dl"ama que afe· 
ta os Estados do Maranhão e do 
Piauí. 

o Sr. Joaquim Parente - Per· 
mlte v. Exa. um aparte? 

O SR. V·ICTORINO FREIRE 
Com multo prazer. 

o Sr. Joaquim Parente - Acomo 
panho com tôda atenção as pala. 
vras de V. Exa. com relação à 
ponte sôbre o Rio Parnaíba. Re
gressei ontem de Teresina. Efe. 
tlvamente, tive · conhecimento de 
que lá se encontrava uma comis
são de técnicos da Rêde Ferroviá
ria Federal, para dar Inicio ao tra
balho. Não posso afirmar se já foi 
Iniciado. Sel entretanto, que uo 

- Sul do Piauí chove multo e as 
águllls do Rio Parnaíba estão-se 
avolumando .. 

o Sr. Sebastião Archer - Dá v. 
Exa. licença para um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE 
Com satisfação. 

o Sr. Sebastião Archer - A si
tuação além de prejudicar os Es
tados do Piauí e do Maranhão, a 
falta de transporte eaus.a. a para· 
lisação das fábricas de babaçu. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço os apartes dos nobres >:o· 
legas que se :solidarizam comigo no 
apêlo ao Presidente da Rêde Fer
roviária Federal, para que apres
se o serviço. Esperamos, no Ma· 
ranhão, para êste ano, uma gran
de ~afra de arroz, de algodão e de 
babaçu cujo escoamento será im
possível pelo pôrto de São Luís 
porque não temos navios. Cêrca 
de cem mil volumes aguardam em
barque na capital do meu Estado. 

Dirigindo êste apêlo ao Presiden
te da Rêde Ferroviária Federal, es
tou certo de Interpretar os senti
mentos da minha Bancada e da do 
Estado do Piauí, liderada pelo nos
so eminente Colega Senador Joa· 
qulm Parente. (Muito bem; muito 
bem>. 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. (Pa!t· 
sa). 

Não havendo quem peça a pala· 
vra passo à 
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ORDEM DO DIA 

As matérias constantes da Or
dem do Dla estão em fase de vota· 
ção. 

São as seguintes: . 
Eleição da Comissão ·de Agri

cultura, Pecuária, -Florestas, 
Caça e Pesca (5 membros) 
criada pela Resolução n. 0 45, 
de 1960. 

Discussão única do PrOjeto 
de Lei da CO.mara n. o 2, de 
1961 (número 1.187, de 1959, 
na Câmara), que revigora; por 
dois exercícios a autorização 
concedida pela Lei n. 0 3. 317, de 
18 de novembro de 1957, que 
abre crédito destinado ao pros
seguimento de ·obra terrovttí
rta no Estado de Santa Catari
na (inlufdo em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de in
terstício concedida na sessão 
anterior, a requerimento do sr. 
·Senador Francisco Gallotti) , 
tendo parecer favorável da Co
missão de Finanças. 

Nilo havendo número legal, vou 

encerrar a sessão. Designo para a 
sessão Ordinária de hoje a seguin
te 

ORDEM DO DIA 

1 - Eleição da Comissão de 
Agr1cuUura, Pecuária, Florestas, 
Caça e Pesca (5 membros) ·criada 
pela Resolução n. o 45, de 1960. 

2 - Votação, em discussão únl· 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 2, de 1961 (D, 0 1.187, de 1959, 
na Câmara) , que revigora, por dois 
exerciclos, a autorlzaçllo concedida 
pela Lei .número 3.317, de 18 de 
novembro de 1957, que abre crédi
to destinado ao prosseguimento 
de obra ferroviária no Estado de 
Santa Catarina (incluído em Or
dem do Dia, em virtude de IUspen· 
sa de interstício, concedida na ses· 
são anterior, a requerimento do Sr. 
Senador . FranciSco Gallottil, ten
do parecer favorável da Comis· 
silo de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a. sessão às 10 
horas e 45 minutos. 
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7 ,a Sessão da 2. a Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4. a Le· 
gislatura, em 17 de jane1ro de 1961 

PRESI~NCIA DO SENHOR GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs- Sena.dores: 

Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
J.oaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Novaes Filho. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Jorge MaYnard. 
Ary Vianna. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Gaspar velloso. 
FrancisC'o Gallottl. 
Daniel Krleger. 
Guldo Mondim. - (22). 

. O SR. PRESIDENTE - A lista. 
de presença. acu·sa o compareci
mento de 22 Srs. Senadores. 'Ha
vendo número legal, está aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Senhor Arlindo Rodrigues, 
servindo de Segundo secretá
rio, procede à leitura da Ata 
da sessão anterior,. que, posta 
em discussão, é sem debate 

. aprovada. 
O Senhor Francisco GaUotti, 

servindo de Primeiro Secretá
r·io, dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Manifestações contrárias à 
aprovação do Projeto de Lei da 
C4mara n-0 13, de 1960 <n.O 
2.222-57, na C4mara dos DBFu· 
tados) que 1i3:a as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional: 

· Do estudante Nllton Itamm de 
Andrade, Rua. Oswaldo Aranha 512 
em São Leopoldo, RS; ' ' 

- Do Sr. José Rlbamar, Rua Sal
danha da Gama, 619, São Leopoldo 
RS· ' , 

- Do Sr. Wanderley A· de Sou
za, Rua São João, 541, São Leopol-
do, RS; · 

- Do Sr. Carlos <Martins, Rua 
São João, 429, São Leopoldo, RS; 

- Do Sr. Nero de Faria Leal 
Rua. Ar. Wolffenbüttel, 365, Sã~ 
Leopoldo, RS; 

-Do Sr. Henrique A· H. de São 
Leopoldo, RS; 

- Do Sr. Ja.yme Zelhr, de São 
Leopoldo, RS; 

- Do Sr. Honório Emillo Mar
tins, Bairro 25 de Julho, São Leo
poldo, RS; 

- Do Sr. Acari Garcez, Rua 
João Corrêa, 83'5, ·apt. 11, São Leo
poldo, RS; 
_- Do ·sr. Nlldo Magalhães, de 

Sao Leopoldo, .:RS; 
- Do Sr. Vltor Hug.a Stenff, Rua 

Borges de Medeiros, 188, São Leo· 
poldo, RS; · 

- [)o Dr. Roberto H., Rua Inde· 
pendência, 1.019, São Leopoldo, 
RS; 

- Da Professõra Gladys Aguiar, 
Rua LindoUo Collor, 500, São Leo· 
poldo, RS; 
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- Do Sr. Rubem C'arlos Ernesto 
Helnz, Rua Izambuja Fortuna, 263, 
São Leopoldo, RS; 

- Da Sra. Guerna Guertrud 
Kunz Silva, de São Leopoldo, RS; 

- Do sr. Landy Y .. Thomaz, Rua 
Dois Amigos, 115, São Leopoldo, RS; 

- Da Sra. Elvira. Nalr Haas, 
Rua Conceição n-0 205, São Leopol· 
do, RS; 

- Do Sr. Thomaz O. Rosa, Rua 
Dr. João N. da Fontoura, 1.208, São 
Leopoldo, RS; . ,_ 
. - · Do Sr. Ernesto: Dietrléh, de 
Estã.ncla Velha, RS; 
· - Da Sra. Eva Laura da Rosa, 

Rua Dr.· João Neves Fontoura, 
1. 208, São Leopoldo, RS; · 

- Do sr. Rudy B. Kruse, de Es· 
tâncla Velha, RS; 

- Do Sr. Léo Oscar Hulgert, de 
de São Leopoldo, RS; 
. - Do Sr. Marciano Maurel, Rua 
Jacl Porto, São Leopoldo, RS;. 

-Do Sr. Ublra.jara Berchon, Av. 
Florlanópolis, 265, Pôrto Alegre, RS; 

- Do Sr. Benumeno, de São 
Leopoldo, RS; 

- Da Sra. Cecilla Moura Bendlm, 
de São Leopoldo, RS; 

- Do Sr. Ayres O. Guedes, Rua 
15 de Novembro, São Leopoldo, M; 

- Do Sr. Emillo A. Schnveltzer, 
de São Leopoldo, RS; 

- Do Sr. Mozart Guilherme da 
Costa, de Pôrto Alegre, RS; 

- Do Dr. Olimplo M., Vereador 
do PTB de São Leopoldo, RS; 

- Do Sr. Ollo Berger, Rua 1.0 
de Março n. 0 430, São Leopoldo, RS; ---- ... - . . ... .. . . - . 

- Do Sr. Guldo Lulz V. de São 
Leopoldo, RS; . 

- Do Sr. Ney · Lãlré Leite, Rua 
Dr. Caldre Flão, 25, São Leopoldo, 
RS. . 

O SR. PRESIDENTE - Está fln· 
da a leitura do Expediente. (Pau. 
sa>. 

Sôbre a mesa, requerimento que 
val ser lido. 

:11: lido o seguinte 
REQllEIUMENTO 

N·o 19, de 1961 
Pelo falecimento, ocorrido no 

periodo de recesso do Congresso Na.· 
clonai, do Prof; Antônio Austregá· 
silo, que tanto honrou o :Pais como 
a.lta eXPressão da sua ciência e das 
suas letras, contando na sua. mag· 
nifica. fôlha de serviços ao Pais, o · 
exercicio, com grande brilho e dlg. 
nidade, do mandato de Deputado 
Federal por Pern&mbuco, requet·e· 
mos as seguintes homenagens de 
pesar; 

1) inserção, em Ata, de voto de 
profundo pesar; 

2) apresentação de condolências 
à famllla, ao Estado de P.emam· 
buco, à Academia. Nacional. de Me· 

· dicina e à Academia Brasileira. de 
Letras. 

Sala das Sessões, em 17 de ja· 
neiro de 1961 - Novaes Filho. -

· Menezes Pimentez. - DanieJ · Krie· 
ger. - Joaquim Parente. - Fran
cisco Gallotti. - Rui. Palmeira. -
Ary Vianna. - Guião Mondim. -
Sebastião Archer. 

O SR. PRESIDENTE- o·presen· 
te requerimento está devidamente 
apoiado. Não há, toda,via, "quorum" 
para a. votação. 

O SR· NOVAES FILHÓ - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. . 

O SR· PRESIDENTE -.Tem a pa .. 
lavra. o nobre Senador Novaes Fi· 
lho, para encaminhar a votação. · 

O SR. NOVAES FILHO .,- (Para 
encaminhar a; votaçlio) - (*) -
Sr. ·Presidente, o Estado de Per· 
nambuco lamentou profundamente 
a morte de seu eminente filho, o 
Professor Antônio Austregésllo· 

Ninguém no Brasil Ignora. a fui· 
guração dessa grande personallda· 
de que encheu de Inteligência, de 
brilho e de cultura, diferentes se· 
tores da vida nacional. Professor de 
medicina, foi sem dúvida um dos 
nomes mais altos da. Faculdade de 
· (*) - N4o foi revisto pelo orador. 
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Medicina do Rio de Janeiro. Ao des
cer ao túmulo, deve ter-lhe acom
panhado o justo orgulho de procla
mar-se mestre de tantos mestres 

·do Brasil. 
. Homem de letras, sua vida inte
lectual foi igualmente bem coroada., 
de vez que pertenceu à Academia 
Brasileira de Letras, onde pontlfi· 
cam as mais altas expressões da ln· 
teUgência nacional. 

o Professor Antônio Austregési
lo, detentor de tantas qualidades -

· professor de medicina, homem de 
ciências e homem de letras - re
presentou ;pernambuco na Câmara 
dos Senhores Deputados, honrando, 
na cadeira para a qual. fôra eleito 
pelo povo _pernambucano, as glorio
sas tr~~;diçoes da terra em que nas
ceu. 

Pernambuco rende pela minha 
voz, nesta. hora, através da Tribuna 
do senado, as homenagens da sua 
saudade ao seu ·eminente !ilho, que 
tanto o dignificou pela sua inteli
gência, pela. sua cultura. e, sobre
tudo e além de tudo, pel~ sua bon
dade. <Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE -l!lstão na 
Casa 22 Srs· Senadores, número in
suficiente para se proceder à vo
tação; Efetivado o "quorum", a Me-. 
sa procederá à votação. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fender. · 

O SR. PAULO FENDER- (Para 
encamtnhar a votaçifo) - Sr. Pre
sidente, Srs· Senadores, chegava eu 
ao Senado, quando. ocupava a trl· 
bun'!ll o nobre Senador Novaes Fi· 
lho. Fazia 8. Exa. o necrológio de 
Antônio Austregésilo· Imediata-
mente me inscrevi para secundar 
desta ·tribuna, as palavras· do nos
so Colega de Pernambuco, em me· 
mória do filho querido daquela ter. 
ra de gente !lu·stre, que tantos va
lores morais e humanos tem dado 
ao Pais. Inscrevi-me para falar, 
porque fui aluno de Antônio Aus
tregés!lo, na 22 .~ Enfermaria. da 
Santa Casa de Misericórdia. do Rio 
de Janeiro, e não podia deixar rlc 

trazer a esta Casa a. minha pa. 
lavra em memória do grande mes· 
tre da Medicina brasileira. 

Mestre de mestres, Antônio Aus
tregésllo t:,ra o professor completo, 
na acepçao da. palavra. Reunia 
em tôrno de si, uma constelação 
de médkos ilustres,. de grandes no
mes da · medicina, entre os quais 
Magalhães Gomes, Cruz Lima, Aloy
sio de Paula e Valdemar Berardi
nelli. 

Estuda-ntes de medicina, nos anos 
de 1934 e 1935, acorríamos, logo pela 
manhã, ao velho hospital da Rua 
Santa Luzia, para ouvir a pala.vra 
do mestre; e ao chegarmos à 22.11 
Enfermaria da Santa Casa, por as· 
sim .dizer, um simbolo dentro do 
aprendizado médico brasileiro, por 
ser verdadeiro ninho de mestres e 
alunos que praticavam medicina 
vera, ao chegarmos ali, já encontrá
vamos Antônio Austregésilo, o ma
druga-dor, com os doentes anota
dos, .estudados, para então nos pro· 
porclonar suas aulas magistrais. 

Antônio Austregésilo se inclui, 
Sr· Presidente, entre os vultos de 
maior projeção na medicina das 
Américas, não só pelos trabalhos 
médicos publicados, de grande cate
goria c!entif1ca, como porque era 
também um espirita cintilante no 
terreno das letra.s e de qualquer 
disciplina humanistica. Pode ser 
incluido na linhagem dos grandes 
vultos da medicina., onde encontra
remos Oswaldo cruz, Carlos Cha· 
gas, Francisco de Castro, Rocha. 
Vaz, Hélio Póvoa, Waldemar :Berar
dinelll, Miguel Couto, e tantos ou; 
tros mestres. 

o sr .. Fernandes Távora - Per- . 
mite v. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER """" Mui
to me honra o aparte de Vossa 
Excelência. · · · 

o Sr. Fernandes Távora - Co· 
nheci Antõril.o Austregésllo quan
do ainda recém-formado fazia 
parte do séquito de Francisco de 
Castro, àquele tempo o pontifica• 
dor máximo da medicina brasileira. 
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Vi como êle começou sua vida mo. 
destamente, estudando num peque· 
no laboratório particular, onde fa. 
zla suas pesquisas e onde começou 
a. erguer a pirâmide da . sua .ciên
cia, que foi realmente Imensa num 
Pais onde os cientistas são raros. 
Acompanhei tôda sua vida e tive 
a satisfação de ver como aquêle 
nordestino, pernambucano de ori· 
gem, representou a. nossa região 
no campo médico com suprema 
grandeza. Grande cientista e Ini
gualável mestre, todos aquêles que 
tiveram a felicidade de .ccnhecê·lo 
e de seguir-lhe os ensinamentos, Is
to apregoam com a maior slbt!sfa. 
ção porque não ignoram que com o 
falecimento dêsse · grande mestre, 
perde o Brasil um dos seus maiores 
cientistas, um dos maiores exem
plos de homem honesto e digno c:> 
sobretudo de médico competente, 
honrado e de alta sabedoria. 

O SR· PAULO FENDER - Multo 
agradeça o aparte da V. Exo.. Como 
meu colega, sabe o quanto nós, mé· 
dicos, lamtmtamO:l a peràa de An
tônio Au.;tregf!sllo 

Antônio Austregésilo, Sr. Presl· 
dente, é motivo para que, ao en
sejo destas homenagens à sua me
mória falemos ·Um pouco da ciência 
a que êle tanto serviu e da qual 
é um dos mais puros para.dlgma.s. 

Falemos dessa medicina QUe ho
je é multo diversa da de outro
ra· A de hoje, Sr. Presidente, e Srs. 
Senadores, é . a medicina meca nl
clsta, é a medicina -do instrumental 
tisico, do aparelho mecânico, gra
ças ao qual o médico dia.gnostlca 
em série. 

Não critico a medicina moderna, 
porque eu a professo e porque con
sidero uma contingência da épc' 
ca, muito ·necessária. Vivemos em 
grandes coletlvldades huma.nas que 
procuram, 1iemandam os centros 
médicos para exames que necessi
tam rapidez nos seus diagnósticos; 
mas é necessário que, sendo a me
dicina um sacerdócio, para. usar 
o velho refrão invoquemos na opor-

tunidade em que 'choramos Ailtô
nio Austregési!o, &.quela medicina 
humana que êle praticava e que 
prescindia dos aparelhos de exa
me para chegar a um diagnóstico. 
Era a medicina da. observação di· 
reta, do doente, a medicina da. co· 
munhão entre médico e exami· 

· nando. 
Parece que uma medicina as

sim, como a exercida no passado, 
trazia. mais conforto à humanida
de. Hoje, a figura do médico está 
desaparecendo debaixo dêsse ponto 
de vista. pràprlamente humano. 

O ,Sr. Fernandes Távora - Dá v. 
Exa. licença para mais um apar
te? 

O SR. PAULO .FENDER- Pois 
não, 

O Sr. Fernandes Távora - A me
dicina que Austregésllo transmitia 
como base 1ios seus ensinamentos, 
era a. que êle aprendeu com Fra.n
clsco de Castro, o maior mestre 
dessa ciência no Brasil, :S:le trans
portou-a. para os dias em que viveu 
e aplicando-a conjugada com a me
dicina mecanicista, fêz, por con
!legulnte, uma catequese, um ensi
namento que reunia tudo o que 
havia de melhor na Medicina. 

O SR. PAULO FENDER- V. Exa. 
fala e:c-cathedra- Privou com Antô
nio Austregésllo, fêz parte, natu
ralmente daqueles tantos médicos 
que vinham ao Rio de Janeiro fre
qüentar os seus serviços, . egressos 
das cidades do Interior. Vejo que V. 
Exa. se expressa com conhecimento 
de causa.; Cl'elo mesmo seja. sua pa' 
lavra muito mais autorizada. que 
a. minha·., · 

O S·r. Fernandes Távora - Não 
apoiado! 

O SR. PAULO FENDER- ... 
para. falar de tão grande vulto da 
nossa Medicina. 

O Sr. Fernandes Távora - vos
sa Excelência teve mais contacto 
com êle que eu e está plenamente 
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autorizado a falar sôbre a sua pes. 
soa. 

O SR. PAULO FENDER - Real· 
mente, fui aluno de Antônio Aus
tregésl!o· 

Dizia, Sr. :Presidente, que a Medi· 
cina que êle ensinava, a Mediclna 
de Miguel ·Couto, de Francisco de 
castro, era aquela. que mobil!zava, 
não só a inteligência como muito 
- muitíssimo - a almá do pró
prio médico quando se lhe defron
ta o paciente. Essa Medicina que 
- dizia eu - está desaparecendo, 
pa.ra dar lugar à Medicina dos fi· 
chários, à Medicina dos Iaborató· 
rios, à Medicina do Raio X, do ele
tr·Ocardiograma, graças à qual ou 
apesar da qual o médico, quando 
se lhe defronta. o doente, já tem o 
diagnóstico, antes mesmo de exa

·miná-lo. 
Antônio Austregésilo pontificou 

na ciência médica brasileira como 
vulto do maior respeito. Fêz parte 
de tôdas as Associações Médicas 
Cientificas do Pa.is. Era membro 
correspondente de várias Associa
cães Médicas do mundo. Seu nome 
:_ estou certo - não será esqueci
do. 

O Sr. Ruy Carneiro ...:.. Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER- Pois 
não. 

O Sr. Ruy Carneiro - Era mi
nha intenção apartear V. Exa. an
tes do Senador Fernandes Távo
ra. Não quis, no entanto interrom
per s. Exa., por se tratar de um 
médico ilustre, de figura veneranda, 
sobretudo para nós do Nordeste. S. 
Exa. pertence a. um Partido dife
rente do meu, mas tenho muito 
prazer eni ouvir a sua palavra. 
Aguardei terminasse S. EXa. o apar
te. A eminente figura do médico que 
V. Exa. exalta como homem do ex. 
tremo-norte, nasceu em Pernambu
co, na terra gloriosa do nobre Se
nador Novaes Filho. E tant.o eu, 
da Paraiba, como qualquer repre-

sentante do Rio Grande do Norte, 
Pernambuco, Ceará ou de qualquer 
outra região nordestina nada tinha· 
mos a S~Crescentar. 

A. Paraiba. está sollàár!a nessa 
homenagem que v. Exa. presta ao 
eminente médico desaparecido, ln· 
cluido na galeria dos expoentes da 
Mlediclna. brasileira como os nomes 
que V. Exa. acaba de citar. Falta, 
porém, o nome do Professor Fralll· 
cisco de Ca·stro, em cujo centená
rio de nascimento o nobre Sena
dor Fernandes Távora pronunciou 
um dos mais belos discursos de 
quantos tem proferido nesta casa. 

O SR· PAULO FENDER- Per
dão, citei o :Professor Francisco de 
Castro. 

O Sr. Ruy Carneiro - Minha in
terven_ção tem o intuito de ajudá-lo 
a compor a lista dos grandes mé
dicos brasl!eiros. 

O SR· PAULO FENDER - E V. 
Exa. o faz multo brilha.ntemente. 

O Sr. Ruy Carnei.ro - Permito
me, assim, acrescentar o nome do 
Professor Miguel Couto ... 

O SR· PAULO FENDER - Gran
de mestre! 

O Sr. Ruy Carneiro - . . . ilus· 
tre filho do Estado do Rio. A Pa
l'aiba, repito, dá seu aplauso a V. 
Exa. na justa homenagem que pres
ta a um dos maiores vultos da Me
dicina. brasileira, nascido em Per
nambuco - o Professor Antônio 
Austregési!o. 

O SR· PAULO FENDER- Agra
deço as palavras do nobre sena
dor Ruy Carneiro que, na. sua mo· 
déstia, declara que nós, médicos, 
temos o apanágio de melhor falar 
sôbre outros médicos. Discordo dês
se ponto de vista. Mais aptos para 
discorrer sôbre os médicos estão 
aquêles que os sentem, os apreciam, 
os observam e traçam aquêle juizo 
humano sem o qual não é possi· 
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vel julgamento algum perante a 
História· 

Sr. Presidente, Antônio Austre
gésilo merece, realmente, ar homena. 
gem que lhe presto, em nome não 
só da .classe médica do Estado ·que 
represento nesta .Casa, como no 
do P·artldo Trabalhista. iBl'asilelro, 
que faço questão de consignar na 
minha oração, como trabalhista 
que sou. 

Na verdade o lgrend!! médico 
desaparecido serve · de motivação 
para. que discorramos sôbre aquela 
Medicina que está desaparecendo. 

Quando o Professor Antônio Aus
tregésllo, da sua. cátedra na. 22.6 

Enferma.rla. da Santa Casa de MI· 
sericórdlar, dava suas aulas, os ser
viços ali paralisavam. Todos os 
médicas, excetuados apenas os que 
se ocupa\Ssem, no momento, de 
tarefas de certa gravidade, acor· 
riam a ouvir o mestre, cujas lições 
eram repassadas não só de sabe· 
daria científica, como ·daquêle sen· 
t!mento humano que · só um gran
de médico e uma grande arlma con· 
seguem arquttetar em sua. persona· 
nalldade ·e sedimentar em sua. in· 
tellgêncla., para transmitir sua 
experiência a. quantos o escutarem. 

Antônio Austregésilo compara
va-se, no Brasil, a Mackenzle na 
Inglaterra. Dizia-se que Ma.ckenzie 
era um médico por cujos sentidos 
os apàrelhos de precisão em prope· 
dêutlca clinlca deveriam afinar-se. 
Se os sentidos do grande mestre -
seus ouvidos, sua vista., seu tato -
n!Ío concordassem com os resulta· 
dos expressos nos aparelhos, êsse 
aparelhos eram defeltuos~s~. . . . . 

Assi!n _era Antônio Austregés!lo. 
Examinava seus doentes sem arpa. 
relho, chegando a diagnósticos pre- · 
clsos,. exatos, que nos edlfleavam a 
nós ·estudantes, que vlvlamos de 
tensiômetro à mão, como se êsses 
recursos da técnica moderna pu· 
dessem fazer-nos, àquelà altura, 
grandes médicos· 

Com êstes comentários, Sr. Pre· 
sidente, desejo consignar em Ata 
a homenagem da. classe médi.ca do 

Pará a Antônio Austregésilo, certo 
de que perde a ciência brasileira 
e o Brasil um médico de categoria, 
um. dos seus mais ilustres expoentes 
que honrou sua Medicina perante 
o mundo. (Muita bem; muito bem). 

Compareceram mais os Se· 
nhores .senadores: 

Mourão Vieira. 
Zacharias de Assumpção. 
.Mendonça Clark .. 
Fernandes Távora. 
Ruy Carneiro. 
Freitas cavalcanti. 
Lourival Fontes. 
Heribaldo Vieira; 
Aloysio de Carvalho. 
Benedito Valadares. 
Nelson IMaculan. 
Saulo Ramos. 
Mem de Sá . ...,.. {13). 

O SR. PRESIDENTE - A lista. de 
presença acusa o comparecimento 
de .34 Senhores Senadores. 

Val-se proceder à votação. 
Os Senhores Senadores que 

aprovam . o ·requerimento, queiram 
conservar-se sentados. (Pau8a). 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o nobre Senador Guldo Mon
dim. (Pausa) . 

s. Exa. não se encontra no re-
cinto · 

Tem a palavra o nobre Senador 
Limar Teixeira. (Pausa). 

Também. não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO -.Sr. 
Presidente, todo o Paí.ll conhece o 
e&cândalo do caso da importação 
do feijão americano, no qual Io· 
ram envolvidas pessoas de destaque 
do cenário administrativo bras!· 
Ielro. 

É a·ssunto desagradável de ser 
tratado, sobretudo para mim que 
venho acompanhando, profunda
mente compungido, a,través da Im· 
prensa e do Rádio, os. comentários 
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mais desencontrados e desairosos 
em tôrno de dois nomes de velhos 
e .queridos amigos - o Dr· T.asta 
Filho, Diretor da Carteira. de Im
portação e Exportação do Banco 
do Bra:sll e o Coronel Frederico 
Minclel!o, que exercia, na época. da
quela funesta transação, a Presi
dên-cia da COFAP. 

O primeiro é considerado como 
dos homens mais dignos que conhe
ci e que exercera por muitos anos 
à Presidência do Instituto do Ca
cau da. Bahia, sem que até ho.fe 
lhe tivesse sido feita a mais leve 
acusação. Igualmente, foi sempre 
resguardado seu nome 1llbado em 
todos os postos que exerceu, não 
sõmente em seu Estado como fora 
dêle, até a eclosão dêsse célebre 
caso do feijão imp.ortado. 

'C'erta vez, e não faz muito tem
po, êsse ilustre· homem públ!co, Di
reter da CACEX do Bane() do Bra
sil, foi aqui defendido por um dos 
nossos colegas - infelizmente não 
me rec·ordo · quem o fêz - acêrca 
dêsse malfadado ca·so. 

Naquela oportunidade vários Se
nadores, inclusive êste humilde re
presentante da Paraíba, se soUda
rizaram com o homem honesto que 
está sendo arrastado num caso de 
aventureirismo, comum em época 
de dificuldades de abastec'lmento 
como a que então atravessava o 
Rio de Janeiro. 

Estou, Sr. Presidente, absoluta
mente convicto de que o Dr. rrosta 
Filho, homem de boa fé, entrou 
neste caso tão desagradável como 
Pilatos no Credo. Não conheço as 
peças do processo; apenas através 
da Imprensa soube como foi des
graçadamente envolvido o seu no
me limpo nessa trama de indivi
duas inescrupulosos. 

Sr. Presidente, o País inteiro é 
testemunho de como o Dr. Tosta 
F!Iho, no exercício do carg0 do 
Dlretor da oCACEX, se portou sem
pre com a maior correção, 'lisura. e 
honestidade. Igualmente, co;mo se 
conduziu na Presidência do Insti
tuto do ·caeau da Bahia. 

Ag·Ora, Sr. Presidente, quero des
ta tribuna manifestar ta.mbém meu 
pesar por se encontrar igualmente 
envolvido nesse lamentável caso da 
importação do feijão americano o 
ilustre paraibano e meu amigo, Co
ronel Frederico Mindello. ll:sse ilus
tre militar, filho do saudoso e emi
nente magistrado paralbano Herá· · 
cllto Cavalcantl, sempre se condu
ziu, em tôda sua. existência., com 
alta dignidade. Jovem, quando alu· 
no da Escola :Militar, tomou parte 
na Revolução de 1922; desllgado 
daquele estabelec'lmento f~ concur
so para o Baneo do Brasil, Õti· 
mamente classificado. Fol conslde· 
rado exempla.r e excelente funcio
nário do nosso maior estabeleci
mento de crédito, aliás o Banco da 
Nação. . 

Velo a Revolução de 1930, e êsse 
digno conterrâneo voltou às flle!ras 
do Exército, ocupando atualmentc 
o pôsto de Coronel, muito concei
tuado e estimado por seus compa
nheiros de farda.. Salvo engano, o 
Coronel Frederico Mindello ocupou 
Q importante cargo de Secretário 
de Segurança Pública no Govêrno 
do ·Sr. Lima Cavalcanti, no Esta
do de Pernambuco. No ex-Distrito 
Federal, foi Delegado de Ordem Po
lítiC'a Social, no Govêrno do saudo
so Presidente Getúlio Vargas. 

Pois bem, Sr. Presidente e Se
nhores Senadores, em todos êsses 
lugares por onde passou o C·Oronel 
Frederico Mlndello, nunca lhe foi 
feita a menor acusação que viesse 
manchar seu nome impoluto e já 
C·Dnsagrado em todo o Pa.is pela .di
gnidade como sempre se.portou np 
desempenho de qualquer função, 

Dai, Sr. Presidente, a minha pre
sença nesta tribuna, cheio . de cons· 
ternação ao ver envolvidos êsses 
dois amigos, êsses dois eminentes 
brrusl!eiros, numa transa.ção feita 
com um pais estrangeiro, onde -
estamos absolutamente certos -
houve um plano sinistro para es
tragar e manehar a reputa.ção 
dêsscs hOnrados homens públicos 
brasileiros. 
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Sr. Presidente, desconheço com 
profundidade êsse processo, do 
qual apenas tenho tomado conhe· 
cimento com tri-steza através do 
noticiário da Impren.S&. Aliás, logo 
que êsse acontecimento eclodiu, con· 
vencido da inocência do Coronel 
Frederico Mindello, como seu &.mi· 
go e conterrâneo, coloquei-me Intel· 
ramente ao seu dispor, solicitando· 
lhe, quando julgasse conveniente, 
dados que me permitissem defen· 
dê-lo desta tribuna. ·-

0 Sr· Cdlaào de Castro - Da. V. 
Exa. licença para um aparte? 

O SR. RuY CARNEIRO - Com 
prazer. 

O Sr· Catado de Castro - Acom· 
panho com atenção o discurso de 
V. Exa. Conheço o Coronel Frede· 
rico Mindello há mais de quarenta 
anos. s. Sa. foi sempre tido e h&· 
vldo como homem absolutamente 
honesto. Em tôdas as comissões mi· 
lltares pelas quais passou, bem as· 
sim no melo civil sempre gozou de 
alto conce-ito. Trata-se de homem 
dE! quem há mais de quarenta 
~mos acompanho· lhe a vida. Sem
pre o considerei e continuo · a 
considerá-lo absolutamente hones· 
to. Vivendo exclusivamente com o 
que ganha, nunca se soube houves· 
se acumulado fortuna de uma hora 
para outra, como ocorre no Brasil. 
É doloroso ver-se, depois de tantos 
anos de serviço digno êsse homem 
atirado à rup. da amargura, apon
tado como desonesto, apesar de até 
agora, nenhuma prova haver con· 
tra êle. O Coronel Mindello como 
Diretor de uma Repartição, sentiu, 
no momento, a necessidade de im· 
portar feijão, para acudir a uma 
situação calamitosa. Não conheço, 
Sr. Presidente, o processo, mas to· 
dos sabem que o Coronel Mindello 
antes · de qualquer decisão, pensa 
muito sôbre o que val fazer. To· 
mel a. liberdade de me manifestar 
neste aparte para declarar o aH;o 
conceito em que tenho o Coronel 
Frederico Mlndello, e m&nlfestar 

minha solldaridade às palavras dt! 
v. Exa. Perdoe-me V. Exa. o longo 
aparte. 

O SR. RUY 'CARNEIRO - É com 
prazer que estou ouVindo Vossa 
Excelência. 

O Sr. Caiado de Castro - Desejo 
apenas solidarizar-me com v. Exa. 
e dar ao Coronel Mindello o teste
munho de minha simpatia neste 
caso doloroso em que se acha en· 
volvido. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agra· 
deço o a.parte do meu querido ami· 
go, o eminente Senador Ca.lado de 
Castro, Marechal do Exército, que 
melhor que eu conhece e pode 
julgar o coronel Frederico Mindel
lo. 

As sua·s paíavras ilustrarão ml· 
nha modesta oração. S. Ex&. como 
eu, desconhece pormenores do pro· 
cesso, mas está igualmente con
vencido de que o Coronel Frederico 
Mlndello não tem culpa, está sendo 
envolvido no ·doloroso caso da com
pra. do feijão ameri-cano como tem 
acontecido com muitos administra. 
dores de boa fé. 

Sr. Presidente, os homens de boa 
fé dificilmente se livram de arma
dilhas dessa natureza. 

Esta manhã ao tomar o avião 
no aeroporto Santos. Dumont II nos 
j-ornais o depoimento do Diretor da 
CACEX, Dr. Tosta Filho. Vim pen
'Sando neste caso. como disse an
teriormente, sollcltei ao Coronel 
Mlndello elementos para ajudá·lo e 
defendê-lo, certo como estou de que 
o ilustre militar, o digno paralba,. 
no, o honra·do brasileiro foi envol
vido nessa trama miserável, mas 
êle não é um ladrão; êsse o meu 
conceito. 

Sou homem cl.e · grande afetivida· 
de e, por ls·so, sofri esta manhã 
durante a viagem que fiz do Rlo 
a Brasília, pensando na tortura de 
que estâ sendo vitima o Coronel 
Freder!·CO Mindello em face dêsses 
acontecimentos, após a leitura dos 
jornais cariocas. ~ 
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Estou, como já disse anteriormen· 
te, assim, como o meu colega Mare
chal Calado de Castro, lntelra.mente 
convicto de que se fará luz sõbre 
êssé ruidoso episódio e que no fi· 
nal será apurada a inocência do 
Coronel Frederico Mlndel!o, bem 
assim do Doutor Tosta Filho, emi· 
nente balan.o, homem de vida, limpa 
e pura. 

Tenho certo constrangimento, Se· 
nhor Presidente, de fazer êsse pro· 
nunciamento como Senador da Re· 
pública e por conseguinte membro 
do Poder Legislativo uma vez que o 
assunto já se encontra na alça.da 
do Poder Judiciário, porém diante 
de tudo que li hoje, não pude so
pitar o desejo de proclamar à Na· 
ção o meu juízo a respeito dêsses 
dois grandes servidores da nossa 
Pátria, em diferentes setores das 
atividades humanas onde têm a tua
do. <Muito bem. Mwito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa, requerimento do nobre Sena
dor Daniel Krieger. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 20, de 1961 

Nos têrmos do art. 330, letra c, 
do Regimento Interno, requeremos 
urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 116, de 1960, que isen
ta da tributação do impôsto do 
sêlo os contratos de financiamen· 
tos em que sejam mutuãria.s as so
ciedades coopera.tlvas. 

Sala das Sessões, em 17 de la· 
neiro de 1961. - Daniel Krieger. -
Lider em exercicic; da UDN. 

O SR. PRESIDENTE ...,. O presen
te requerimento será votado depois 
da Ordem do Dia. 

Pa.ssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Eleição da Oomissã.o de Agri
cultura, Pecuária, Florestas, 
Caça e Pesca, (5 membros) 

criada pela Resolução n. o 45, de 
1961. 

O SR. PRESIDENrr'E - A Mesa 
suspende a sessão por cinco mi· 
nutos, a fim de que os Senhores 
Sena:dores possam munir-se das cé· 
dulas para votação. 

A sePSã.o é suspensa às 15 
horas e 30 minutos e reaberta 
às 15 hiJTas e 35 minutos. 

O SR. PRESIDENTE - Está rea
berta a sessão· 

O Sr. Primeiro Secretário vai 
proceder à chamada 

Respondem à chama.da e votam, 
os Srs. Senadores: 

CUnha. Mello. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire . 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Joaquim Parente. 
Fausto cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard, 
Heribaldo Vieira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ar.l ·Vianna. 
Arlindo Rodregues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
-Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Moura Andrade. • 
Gaspar Velloso. 
N'elson !Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sã .. 
Guido Mondim. - (32). 

O SR. PRESIDENTE - Votaram 
32 Srs. Sena:dores. 

Va.l-se proceder à apuração· 
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· São apuradas 32 cédulas que dão 
o seguinte resultado: 

Eugênio Barros. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Dix-Hu!t Rosado 
Jorge Ma.ynard. 
Para Suplentes: 
PSD: 
Pedro Ludovico. 
Paulo Fernandes.· 
PTB: 
Mourão Vieira. 
UDN: 
Joaquim Pa~~nte. 

O SR. PRESIDENTE - Proclamo 
eleitos para a 'Comissão de Agrf. 
cultura, Pecuária, Florestas, Caça 
e Pesca os nobres Senadores Eu· 
gênio Barros, Alô Guimarães, Nel
son Macula.n, Dix-Huit Rosado e 
Jorge Maynard; como suplentes, os 
nobres Senadores Pedro Ludovico e 
Paulo Fernandes {PSD), . Mourão 
Vieira {PTBl e Joaquim Parente 
<UDNl. 

Votação, em diScussão únic.a, 
do Profeta de Lei da C4mara 
n.o 2, de 1961 (n.o .1.187, de 
1959, na CO.mara), que revigora, 
por dois ex e r cicios, a autoriZa· 
ção concedida pela Lei n.o 
3.317, de 18 de novembro de 
1957, que abre o crédUo des. 
tinado ao prosseguimento de 
obra ferroviária no Estado de 

Santa .Catarina (incluído em 
Ordem do Dia em vtrtude de 
dispensa de interstício, concedi· 
da na sessão anterior, a reque. 
rimento do Sr. Senador Fran· 
cisco Gallotti), tendo Parecer 

. Favorável da Comissão de Fi
nanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer senta
dos. (Pausa). 

Está aprovado 

É o seguinte o projeto apro. 
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA Chi:ARA 

N.o 2, de 1961 

Revigora, por dois exercícias, 
a autorização. concedida pela 
Lei número 3 .317, de 18 de no
vembro de 1957, que abre crédi. 
to destinado ao prossegutmen. 
to de obra ferroviária no Esta
do de Santa Catarina. 

O Congresso Nooional decreta: 
Art. 1.0 Fica. revigorada., por dois 

exercícios, a autorização concedida 
pela Lei n.o 3.317, de 18 de no
vembro de 1957, ao PoderjExecutivo 
para abrir· o crédito especial de 
Cr$ 30. OGO. 000,00 {trinta mllhõ~~s 
de cruzeiros), destinado ao prosse .. 
guixnento da retl:ficação do trecho 
Bltunenau-Subida da. zona. do vale 
do Itaj aí, obras de arte, trilhos e 
acessórios, empedramento, inclusive 
desapropriação e pagamento de di
ferenças devlda.s por reajustament.o 
de tabelas, do sistema ferroviário 
federal no Estado · de Santa Ca-
tarina. · 

Art. 2.0 Revogam-se as disposi
ÇÕes em contrário-

O SR. PRESIDENTE - E·m vc,{a. 
cão o Requerimento número 20, de 
1961, lido na hora do Expediente, 
de urgência. para o Projeto de Lei 
da Câmara n.o 116, de 1960. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem 

de acôrdo, queiram consel'Var-se co
mo se encontram. 
(Pausa). 

E:stá. aprovado. 
O projeto será incluído na Or

dem do Dia da terceira sessão ·or
dinária a seguir. 

Esgotada a. matéria constante da 
Ordem do Dia, faculto a palavra a 
quem dela queira fazer uso. (Pau. 
sa). 
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Nada ma.ls havendo que tratar, 
vou encerrar a. sessão, convocando 
os Senhores Senadores para outra, 
extraordinária, hoje, às 21 horas 
e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Parecer da 
Comissão de Economia sôbre a 
Mensagem n.o 32, de· 1961, pela 

qual o Sr. Presidente da Repú
blica submete ao s;enado a esco
lha do Sr. Fanor Cumpl!do Jú· 
nior para membro do Conselho 

. Nacional de Economia. 

Está encerrada a. sessão .. 

Levanta-se a sessão às 15 
horas e 45 minutos .. 



.. 

8,11 Sessão. da 2.8 Sessão Legislatitva, Extraordinária, da 4.8 Le
gislatura, em 17 de janeiro de 1961 
PRESID:l!:NCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 21 horas e 30 minutos, acham-
se presentes o·s Srs. Senadores: 

Mourão Vieira.. 
Cunha Mello. 
Paulo Fender. " 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da. Silveira. 
Vlctorlno Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Rui Palmeira.. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo VIeira. . 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo .Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gilberto :M&rlnho. 

· Afonso Arlnos. 
Benedito Valadares . 

· Nogueira da. Gama . 
Moura · Andrade. 
Lino de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Filinto Müller. 
Gaspar Velloso. 
Nelson M:aculan. 
Francisco Gallotti. 
Sa.ulo Ramos. 

Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (42). 

O SR.-PRESIDENTE - A lista de 
presença acusa o comparecimento 
de 42 Srs. Senadores. Havendo nú
mero legal, está aberta a sessão· 

Vai ser lida a Ata. > 

o Sr. Terceiro ,secretário, ser
vindo de 2.o, procede à leitura 
da Ata da sessão anterior, que, 
posta em discussão, é sem de
bates aprovada. 

o Sr. Prtmeiro Secretário dá 
conta do segutnte 

EXPEDIENT·E 

PARECER 

N.o 3, de 1961 

Da Comissão de Economia, 
."~ôbre Projeto de Lei da Câma
ra número 55, de 1960 (n.o 
1.149·Bf60, na Câm4ra.), que 
autoriza a constituição de uma 
companhia hidrelétrica no Esta
do da Parafba. 

Relator: Sr. Joaquim Parente. 
O ·projeto em exame autoriza o 

Govêrno Federal a constituir uma 
sociedade de economia mista, com 
a denominação de Companhia lii
drelétrlca da Borborema, para apro· 
veitamento da energia lüdráullca 
dos Rios Paraíba e Alto Piranhas, e 
sua distribuição pelos niünlcipios de 
Cabeceiras, São João do Carir!, Su
mé, Monteiro, _T.aperoá, Campina 
Grande (Vilas :de Queimadas, Fa· 
gundes e Boa Vista), ·Piancó, C'ure
ma, Pomba.l, Malta Souza, Caja-
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zeiras, Jatobá e Misericórdia, no 
. Estado da Paraíba· 

. Pelo artigo. 6.0 da. proposição "é 
o Govêrno Federal autorizado a 
transferir à Companhia Hldrelétrl· 
ca da Borborema a usina elétrlca 
Instalada. pelo DNOCS na b&rra
g.em "Estêvão Marinho", creditan
do-se pela importância que fôr en
.contrada, tomando-se por base da 
operação o custo de sua aquisição". 

Um dos ma,is 'Sérios entraves ao 
desenvolvimento econômico de nos· 
so Pais é a carência de recursos 
energéticos . em condições de pron
ta utilização. Com uma produção 
petrolífera a,inda multo inferior ao 
consumo, com uma produção de 
carvão mineral deficiente - no 
que toca à quanhdade e à qualidade 
do produto obtido - as únicas pos
~lbiliãades maiores com que conta, 
realmente o B:rasll, para. aumentar 
suas disponibilidades de energia, es· 
tá no pronto aproveitamento de seu 
imenso potencial hidráulico. 

Salientaremos, inclusive,· que o 
ritmo de utilização econômica dês· 
se potencial deve ser acelerado ao 
máximo, tendo em vista que o con· 
sumo mais generalizado e em maior 
escala de energia elétrica repercu
tirá, naturalmente, com o decllnio 
do consumo da lenha., o combusti· 
vel de que vamos sendo obrigados a 
lançar mão. 

Para gastar lenha, desflorestamos 
o Pais. É uma prática na qual in· 
slstimos desde . os primórdios de 
nossa hi·stória e que confirma as 
elementa·res técnicas indígenas de 
aproveitamento imediatista. dos re· 

· cursos naturais. 
ll:sse desga·ste sistemático das re· 

servas florestais porém, vai geran
do conseqüências eeonômicas nega
tivas as ma·is diversas, entre elas 
a própria redução do índice plu
V!iométrico das 11eg!ões atingidas 
com o aniquilamento progressivo 
dos respectivos sistema'S hidrográ· 
ficos. Na linha do presente raeio
cínlo, diremos que, quanto mais 
demora,rmos na utllização do potcn· 
cial hidráulico ainda existente no 

Pais, menor será o próprio potell· 
cial a utilizar . 

Na seqüência destas considera
ções, ca,be também lembrar que o 
Nordeste - onde operará a Compa
nhia Hidrelétrica da Borborema -
é, justamente, a região braslleira 
onde o desmatamento levado ao ex
tremo produziu até agora. os resul· 
t!lidos mais . nefastos evidenciados 

· na ínfima renda per capita, ali re
gistrada e nos problemas sociais di· 
versos, condicionados pelo pa.uperis
mo e agravados cada vez mais pela 
taxa elevada de crescimento demo
gràfico de suas popula,ções. 

É, assim, de alto interêsse eco
nômico para o Nordeste e, portan· 
to, para o B,rasll, a concretização 
do empreendimento previsto no 
projeto em foco. Acrescentaremos, 
finalmente, que a forma de socieda
de de economia miSta programada 
para a Hidrelétrica de Borborema 
é das mais felizes, pelo fato mesmo 
das sociedades idênticas con'Stitui· 
das e já em funcionamento através 
do Pais terem apresentado, até 
agora, resultados de indiscutivel 
positividade· É o sistema que, ga
ra,ntindo a Indispensável presença 
no Estado em determinadas emprê
sas de grande lnterêsse público, não 
cerceia com a morosidade burocrá· 
tica peculiar aos serviços de adml· 
nistração. direta, a liberdade de 
movimento de que a'S emprêsas 
que administram serviços industri· 
ais tanto precisam - para o pleno 
at!nglmento de suas metas. 

Em face do exposto, somos leva· 
dos a opinar que, do ângulo dos in
terêsses econômicos do Pais nada 
existe a opor ao presente projeto 
que merece, assim, s.m.j., o apoio 
desta Comissão. É o nosso parecer. 

Sa,la das Sessões, em 27 de julho 
de 1960· - Ary Vianna, Presidente. 
Fernandes Távora. -Joaquim Pa· 
rente, Relator. - Ettg~nio Barros. 
- Lima Teixeira. 

•· PARECER .. 

N.o 4, de 1961 
Da Comissão de Transpo1·tes, 
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Comunicações e Obras Públicas, 
s6bre o Projeto ãe Lei da Câ
mara n. o 55, de 1960 (n.o 
1.149-B-60 na Cdmarli), que au
toriza a constituição de uma 
companhia hidrelét~a no Es· 
tado da Paraiba· 

A proposição sôbre a qual é cha· 
mada a opinar a <Comissão -de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, teve origem · na<Câmara. 

· dos Deputados, sendo de autoria do 
nobre Deputado Plinlo Lemos. 

O projeto trata da orga.nlzacão de 
uma sociedade de .economia mista, 
sob iii denominação de "Companhia 
Hidrelétrica da Borborema", com 
sede na cidade de Campina Gran
de, Estado· da Paraiba, e destina. 
da . a promover o a,proveitamento 
do potencial hidráulico dos Rio,s pa,. 
raíba e Alto Piranhas, bem como 
a distribuir a energia elétrica re
sult!ante dêsse aproveitamento a 
numerosos municípios do Estado da 
.Paraiba. 

· O projeto prevê também a trans
ferência, para ·a nova Companhia, 
da usina já instalada pelo Depar
tamento Nacional de Obras Contra 
as Sêcas na barragem "Estêvão Ma
rinho", com os indispensáveis deta
lhes de contabillza,ção dessa trans-
ferência· · 

Está considerooo, como baSe fi· 
nanceira para a Companhia a ser 
constituída, o capital de clnqüen
ta milhões de cruzeiros, incluid(ls 
nestes, os 51% de subscrição da. 

· ·União, com recursos orçamentários 
·decorrentes de verbas d-o Pol!gono 

' da's Sêcas. 
· Tratando'::;e de . aproveitamento 
· do potencial hidráulico de rios do · 
·Nordeste, -para transformação em 

energia elétrica, a 'Comissão ele 
Transportes, Comunicações e Obras 

· Públicas é de parecer favorável ao 
projeto. 

Realmente, em principio, tôda e 
qualquer iniciativa que vise ao au
mento das nossas .disponibilidades 
de energia elétrica, deve merecer 
apoio. Somente com tais medidas, 

bem projetadas e bem executadas, 
será possível a nossa verdadeira 
emancipação econômica, com o Pa· 
ralelo desenvolvimento industrial 
nos centr{)s urbanos, e com o pro
gresso rural. beneficiando-se com .a 
energia distribuída a baiXo preço. 
·A parte formal do projeto nada 

encerra que contralnd!que a. sua 
aprovação. 

Sala. das Comissões, em 23 tle 
novembro de 1960. - Francisco 
GaZZotti, Presidente. ...:.... Eug§nio 
Barros, Relator. - Joaquim Paren· 
te. -Nelson Maculan. 

PARECER 

N.o 5, de 1961 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei da oa. 
mara número 55, de 1960 (n. 0 

149-B-60, na Cdmara), que au
toriza a Constituição .ele uma 
companhia hiclrelétrrlca no Es
tado da Paraíba. 

Relator: sr. Fausto Cabraz. 
O presente projeto autoriza o Go

vêrno Federal a formar uma sacie
. dade de ec-onomia mista, com a 
denominação de Companhia Hidre
létrica da Borborema, para aprovei
tamento da energia hidráulica dos 
Rios Paraíba e Alto Piranhas, e sua 
distribuição pelos munlciplos de Ca· 
beceiras, São João do Cariri, su
mé, Monteiro,· Taperoá, Campina 
Grande (Vilas de Queimadas, Fa· 
guncles e Boà VIsta), Piancó, Cure
ma, Pombal, Malta Souza, Cajazei
ras, Jatobá e Mlser!córdilll, no Es· 
tado da Para,iba. 

Os artigos da proposição mais 
de perto relacionados com o seu 
aspecto financeiro estão. assim re· 
d!gidos: 

Art. 3.0 O capital da Companhia 
Hidrelétrlca da Borborema será de 
Cr$ -50.000.000,00 (cinqüenta. mi· 
lhões de cruzeirqs), assim distribui
do: 

a) 25.000 (vinte e cinco mil) 
ações nomina tl v as ordinárias, no 
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valor de Cr$ 1. 000,00 (mil cruzei· 
ros) cada uma; 
· b) 25.000 (vinte e cinco mil) 
ações prefercncia~s ao portador, no 
valor de Cr$ 1.000,00 (mil cruzei
ros) cada uma. 

Art. 4.0 O capital da Companhia 
será subscrito: 

a) 51% (cinqüenta. e um por 
·cento) pelo Oovêmo Federal, com 
recursos orçan1entários decorrentes 
da verba constitucional do polígono 
das sêcas; 

b) pelo produto da venda de 
ações preferenciais que forem ofc. 
recidas à subscrição pública. 

Pe-rágrafo único. :S:sse capital, de
pois de integralizado, poderá ser 
aumentado pela As·sembléia Geral. 

Art. 5.o É o Govêrno Federal au
torizado a subscrever as ações que 
não tiverem encontrado subscritol' 
particular". 
Fin~lmente, o artigo 8·0 do pro

jeto determina que ... 
"A Companhia Hidrelétrlca da 

Borborema, gozará, durante cinco 
anos, de isenção de selos e impo~· 
tos no·s seus ates constitutivos, bem 
como de direitos de importação, in
clusiva emolumentos consulares e 
mais encargos fiscais a que estive
rem sujeitos os ma.teriais e equipa
mentos que importar, desde que 
destinados a suas instalações". 

· O sistema de sociedade de eco
nomia m~sta, sob o qual deverá 
constituir-se a Hidrelétrica previs
ta. no projeto é - como acentuou 
o ilustre Relator da matéria na· 
Comissão de Economia - "o siste
ma que, garantindo . a indispensá
vel presença. do Estado em de
terminadas emprêsas de grande 
interêsse público, não cerceia. com 
a morosidade burocrática peculiar 
aos serviç·Os de admfuistração dire
ta a liberdade de movimento de 
qÚe as emprêsa·s que administram 
serviços Industriais tanto precisam 
- para o pleno atinglmento de 
suas metas". 

Nada existe, do ponto de vista fi· 
na·nceiro, que contraindique a acei
tação do projeto por êste 01.1gão 

Técnico. Opinamos, assim, favoril· 
velmente ao mesmo, oferecendo, to
davia, uma emenda ao seu art· 1.o 
visando ampliar os limites da área 
geográfica e das populações que 
serão beneficia.das com o empreen· 
dlmento. 

EMENDA 

N.0 1 - c. F. . 
O art. 1.o terá a seguinte reda· 

ção: 
"É o Govêmo Federal autorizado 

a constituir uma sociedade de eco· 
. nomia mista, com a denominação 
de Companhia Hidrelétrlca. da. Bor· 
borema., para aproveitamento da 
energia. hidráulica dos Rios Paraí
ba. e Alto Piranhas, e sua. distri· 
buição pelos municípios de Cabe· 
ceiras, São João do Carlri, Sumé, 
Monteiro, a'aperoá, Campina Gran· 
de <Vilas de Queimadas, Fagundes 
e Boa Vista), Piancó, Curem!b, 
Pombal, Malta Souza, Caja.zeir:~s, 
Jatobá, Misericórdia, Princesa. I:sa· 
bel e outros, no Estado da Paraíba, 

Sala. das Comissões, em 17 de jn· 
neiro de 1961. - Gaspar· Ve!!oso. 
Presidente. - Fausto Cabral, Rela· 
tor. - ,saulo Ramos. - Francisco 
Gallotti. - Fernandes Tdvora. -
Mem de Sd. - Arv Vianna. - ViC· 
torino Freire. - Dantez Krteger. -
C:aiado de C:astro. 

PARECER 

· N.o 6, de 1,~1 

Da C:omissão de s.egurança 
Nacional, sôbre o Projeto de Lei 
da C:ltmara n. 0 79, de 1960 (n.O 
821·B·59, na ~ Oltmara) qUe· as· 
segura estabilidade no serviço 
ativo militar aos taifeiros das 
Fôrças Armadas, e dd outras 
providllnctas. 

Relator: Sr. Caiado de Castro. 
Aos taifeiros das Fôrças Arma~ . 

das, que. .contem ou venham a con· 
tar 10 (dez) ou mais anos de ser· 
viço militar, é assegurada, pelo pre
sente projeto (art. l,O), esta.b111da· 
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de no serviço ativo m111tar, inde
pendente de engajamento ou reen
gajamento-

Os taifeiros (art. 2.0 ) serão obri
gatoriamente submetidos · à inspe
ção de saúde, trienalmente e refor
mados, se considerados fisicamen
te inca.pazes para o serviço mi
litar, na conformidade da legislação 
em vigor .. 

Determina ainda o projeto (art. 
3,0) que será passivei de exclU~ão 
ou expulsão o taJfeiro que, em sen
tença passada em julgado, fôr con
denado a pena restritiva de llber
àade indiv'lldual SUjperior a dois 
anos, -ou declarado; em processo 
re~ular e por decisão de órgão mi
litar competente para o julgamento, 
respo·nsável pela prática de ato prQ· ' 
judicial à ordem pública, nocivo à 
disciplina milita.r ou atentatório ao 
Esta.do ou às instituição constitu· 
clonais. 

II. O autor -da proposição, o emi
nente Deputado Sérgio Magalhães, 
ju·stificou-a de maneira plenamente 
satisfatória. 

III. A . estabilidade, maneira de, 
normalizando a a,tividade profis
sional do servidor, da.r-lhe tranqiii
lidade, é, em principio, sempre al
cançada pelo civil ou militar, de· 
pois de determina.do period·o de 
tempo. 

Funcionários civis, trabalhadores 
em gerai, militares, todos, uma vez 
concluído certo prazo, alcançam 
estabil!dad&, com isto se colocando 
em uma situação profissiona.l só
lida e que lhes posslblllta plena 
expansão de suas virtualidades, 
com proveito para o serviço. 

IV. Todavia, como salienta o. ilus· 
tre autor do projeto, existe uma. 
claSse comu>letament·e desampara
da: os taifeiros das Fôi:ças Arma: 
das, que, trabalhando cinco, dez ou 
vinte anos seguidos, poderão s~r 
dispensados de uma hora para ou
tra. 

As medida·s consubstanciadas na 
providência legislativa ora em ex!lr 
me visam, precisamente, a por um 
ponto final nesse estado de coisas, 

levando, por eqüidade, o direito à 
estabilidade até aquêles modestos 
servidores das Fõrça.s Armadas. 

v. Diante do exposto, opinamos 
pela aprovação do projeto. 

Sala das Comi·ssões, em 12 de ja
neiro de 1961. - Caiado de Castro, 
Presidente. - Pedro Ludovico, Re
lator. 

PARECER 

N.o 7, de 1961 

Da ComiSsão de Finança'8, sô
bre Projeto de Lei da Cdmara 
n.o 79, de 1960 (n.o 824-B-5tl, 
na ao.mara) que assegura es· 
taõilidade no serviço attvo mi· 
litar aos taifeiros das Fôrças 
ArmadaS, e dá outras provi
dências. 

Relator: Sr. Caiado ele Castro. 
O presente projeto assegura es

tabilidade no serviço ativo mili· 
tar, independente de engajamento 
ou reengajamento, aos ta!feiros das 
Fôrças Armadas, que contem ou 
venham a contar 10 (dez) ou mais 
anos de serviço milltar. 

A justificação do projeto alude 
ao "anseio geral e normal do ho
mem" no sentido de conseguir, atra· 
vés do trabalho, uma sensação re· 
lativa de tranqüilldade. E explica 
que ... 

"Com êsse objetivo a legisla
ção vem consagrando, para e.s 
diversas categorias do homen1 
que trabalha, medidas que lhe 
garantam essa segurança., des
de que comprovadas suas qna
lidadcs, medida sua. capaci· 
dade, durante certo periodo". 

Estranhamente, porém; os taifei
ros da Fôrgas Armadas permane· 
cem excluidos até agora de qual
quer medida que assegure esta.bi· 
lidade funcional, a exemplo da 
que vem acontecendo com outras 
categorias de profissionais que têm 
relações de trabalho com o Estad.o. 
"Traba.lhando 5, 10, 20 ano·s segui-
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dos - diz o Autor da proposição, 
podem ser dispensados sem ne· 
nhum direito, sem consideração, a 
qualquer momento. 

A justificação caracteriza ainda 
a situação de mtzitares, dos ta-ifel· 
ros e evoca o art. 163 da Constitui
ção Federal, que garante a prote· 
ção espeelal do Estado à familia. 
Pelo ·Estatuto dos Milita-res - es-

. tá igualmente no texto da justlfi· 
· cação - podem os taifeiros con
trair matrimónio aos 25 anos de 
idade:· 

". . . a constituição de uma 
familia., em decorrência do ca· 
sarnento, faz com que o taifei
ro seja merecedor do amparo 
legal, da protecã.o especial a 
que tem direito. Como canse· 
guir l:sto se a. condição essen· 
cial, a. condição da·s condições 
- a estabilidade - lhe é ne· 
gada?" 

A argumentação desenvolvida é, 
sem dúvida, procedente, e do ân· 
gulo sob o qual cumpre a êste ór· 
gão Técnico apreciar a ma.téria, na· 
da existe a opor. 

Sala das Comissões, em 17 de ja· 
neiro de 1961. - Ga:spar Velloso, 
Presidente. - Caiado de Castro, Re· 
lator. - Ary Vianna. - FauBto Ca· 
braz. - Mem de Sá. - Fran· 
cisco Gallotti. - Saulo RamO's. -
Victorino Freire. - Fernandes Tá· 
vora. - Daniel Krieger. 

PARECER 

N·o 8, de 1961 

Da Comissão de Finanças sô· 
bre ·o Projeto de Lei da Odma· 
ra n.0 75, de 1960 · <n·0 985· 
B·59, na aamara>, que provê 
as dotações orçamentárias des
tinadas à Universidade do Pa· 
rá. 

Relator· Sr. Paulo Fender. 
Trata o presente projeto de cor· 

rlgir a.nomalia orçamentária exis· 
tente na Lei n." 3 .191, de 2 ele 

julho de 1957, que criou a Univer
sidade do Pará. :S:sse diploma. legal 
no artigo 9.0 , excluídos os seus três 
parágraf.os, diz in ver bis: 
. "O custeio das verbas Material, 
Serviços e Encargos e Obras, Equi
pamentos e Aquisições de Imóveis, 
da. Universidade do Pará, durante 
lO (dez) anos, a partir do exer
cício imediato ao da publicação des
ta lei. será feito pelos r~cur;;os pos
tos à disposição da Reitoria pela 
Superintendência· do Plano de Va
lorização · Econõmica da. Amazônia, 
nunca inferior a Cr$ 60.000.000,00 
(sessenta milhÕes de cruzeiros) por 
ano e até o dia 30 de março de 
cada ano"· 

É manifesto o êrro legal. En
quanto as dema.is universidades do 
País contam com verbas especí
ficas no Orçamento da União 
para os encargos citados, sõmente 
a Universidade do Pará está sujei
ta ao·s recursos da S. P. v. E. A. 
- e em irrisório quantitativo -

. para não só expandir suas ativi
dades ~e ensino, ,como p·oder mes
mo, e simplesmente, funcionar. In· 
cide essa ·exceção exdrúxula no 
conhecido e injustificável costume 
de se utilizarem a.s disponibilidades 
da S. P. V. E. A. para o custeio 
de despesas tnerentes aos Ministé
rios, em seus encargos e serviços 
especificos. 

O substitutivo em exame, da au: 
torta do llustre Deputado Tarso Du
tra, unânimemente aprovadQ pela 
Comissão de Finanças da Câmara, 
não só atende à retlficação dessa 
extravagância orçamentária, eomo 
era a. finalidade única do projeto 
primitivo, mas também propõe a 
elevaçã·o, de 60 para. 100 milhões, 
do auxí!io financeiro ânuo, que 
deve dar a S. P. V. E. A. à Uni
versidade do Pará, através da atua
ção própria ao seu setor de de
senvolvimento cultural. 

Nada. mais justo e comprecnsí· 
vel. De um lact-o, ver-se-á a União 
cumprir normalmente com o seu 
dever de· ·custear despesas ordiná
rias de ensino superior, numa das 
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universidades do Pais, sem discri
minações de tratamento, pelo poder 
público, a,tentatórlas ao" equllibrlo 
da Federação; de outro, assegurar
se-á, contra aleatórios critérios ad· 
minlstrativos no órgão maior de 
valorização do Vale Amazõnlco, sua. 
cooperação suplementar, em deter
minado prazo e por meio de razoá· 
vel auxilio financeiro· a uma uni
versidade que inicia suas:ativldades 
educacionais em região de precárias 
condições econõmlca'S, para com a 
oual· se . faz desvelada. e generosa 
á própria. Constituição da. Repú-
blica· · 

Pela aprovação do projeto, sua 
rápida tramitação e efetlvação em 
lei, é o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 17 de 
janeiro de 1961. - Gaspar Velloao, 
Presidente. - Paulo Fender, Rela· 
tor. - Francisco Gallottt. - Mern 
ele Sá· - Victortno Freire. - Da· 
nieZ Krleger. - Fernandes :Távora. 
- Caiado ele Castro. - Sauzo Rn· 
mos· - Fausto Cabral. 

• · O SR.· PRÊSIDENTE ..... Está fin· 
da. a leitura do Expediente. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador. 

GuidO Mondim .. 

O SR. GUIDO MONDIM - ( '') 
Senhor Presidente, Srs. Senadoras, 
a história triticola. no meu Estado, 
o Rio Grande do Sul, é longa. e 
tõda feita de idealismo, de patrio· 
tismo e de persistência, luta tenaz 
que vem se desenvolvendo através 
do tempo, vencendo obstáculos de 
tõda ord·em, os quais, postos de la.
do, . pouco a Jll!UCO, fazem sentir 
·que, realmente, esse setor da econo
mia do Rio Grande é um dos mais 
Importantes do Estado e será de 
todo o Pai:s. 
· Incompreensões, de tôda sorte 
enfrentamos, não só no que diz res
peito às experiências que os nossos 
genetl-stas têm desenvolvido, ma,s, 
particularmente, quanto ao aspecto, 
comercial. A · questão da colocação 

<*> - Nao foi revisto pelo orado~. 

das nossas safras tem sido sem· 
pre agitada, exigindo dos triticulto· 
res, em primeiro luga,r, e do Go· 
vêrno do Estado, um esfôrço her· 
cúleo a fim de podermos fazer sen· 
tir a necessidade de maior aten
ção, particularmente por parte do 
Govêrno da. União, para êsse setor 
da economia gaúcha.. . 

Mas, dizia, pouco a pouco vamos 
vencendo todos esses obstáculos e 
inegàvelmente constitui uma gran
de recompensa para êsses esforços 
a assinatura do Convênio recente· 
mente realizado entre os Governos 
do Rio Grande do Sul e da União· 
Em dia da semana passada, pre· 

· sentes o Governador Leonel Brlz· 
zola e o Senhor Ministro da Agrl· 
cultura - além do Sr. Secretário 
da Agricultura do meu Esta.do -
foi assinado um Convênio, cuja 
cláusula segunda diz bem das suas 
flnalldades. 

Diz essa cláusula que os traba· 
·lhos que decorrerão do empreendi· 
mento que, agora., será levado a 
efeito, tenderão ao: 

a) Reaparelhamento das es· 
tações experimentais que traba· 
lham no melhoramento do tri
go, dotando-as das instalações 
minlmas indispensáveis .à na tu· . 
reza dos trabalhos que lhes 
estão afetos; 

b) Reaparelhamento dos 
serviços especlallzados qua tra· 
tam do estudo das pra,gas e 
moléstias do trigo e seus mé· 
todos de contrôle; 

c) Reaparelhamento e am· 
pliação dos serviços ·de assistên
cia· aos produtores nas prlnci· 
pala regiões triticolas do ES· 
tado; .. 

d) Estudos que visem den· 
tro do menor prazo possível, 
o zoneamento do território rio· 
grandense, com a delimitação 
das zonas trlticolas preferenci· 
ais; 

e) Intensificação da produ· 
ção de sementes básicas nos es· 
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tabeleclmentos do Estado das 
· variedades cultivadru; e das no· 

vns que vierem a ser lança· 
das; 

1> Produção de sementes 
certificadas com a participa. 
ção de particulares,. entidades 
privadas ou de economia mis· 
ta, de acôrdo com normas a 
serem fixadas pelos órgãos téc
nicos federais e e:;taduais em 
comum acôrdo; 

· g) Estudos de rotação de 
culturas, visando à racionaliza. 
ção da. lavoura trltícola, lnclu· 
Indo o melhoramento das es
pécies indicadas para rodízio 
com o trigo; 

h) Ampla divulgação dos 
trabalhos reallzados através de 
Informações técnicas, notas 
prévias e Instruções prãtlcas 
conforme a natureza do assun· 
to; 

t) Promoção de reuniões de 
produtores eom a realização de 
palestras de cunho prático, de. 
monstrações, distribuição de fo. 
lhetos e exibição de filmes; 

i)' Instala.ção de um esta. 
belecimento fitotécnlco, na re· 
gião do Alto Uruguai em ter' 
ras de domínio do Estado. 

Ba·sta a leitura, Sr; Presidente, 
das finalidades dêsse Convênio para 
sentirmos a que resultados essa 
iniciativa levarã em favor ·dêsse 
setor da agricultura riõgrandena1~. 

t interessante, Senhor Preslden. 
te; Senhores Senadores, tomar. co· 
nhecimento do teor da Exposição 
de Motivos . apresenta.da pelo Se· 
nhor Ministro da Agricultura ao 
Senhor Presidente da Repúbllca 
pela qual se faz em re1ato sinté
tico, a história mesma de tôda a 
luta travada pelo Rio Grande do 
Sul, através do tempo, em favor 
da sua trltlcu!tura para collmar 
com a solicitação ao Senhor Presl· 
dente da República de um crédito · 
especial de quinhentos miJhões tle 
cruzeiros, que encontra.m recursos 
no Fundo Federal de Aglos. Essa 

importância foi colocada, desde 
Jogo, à disposição do Rio. Grande 
do Sul pelo Govêrno da União, 
através do Banco do BrasiJ. 

Diz a Exposição de Motivos do 
Sr. Ministro da Agricultura: 

"Tenho a honra de dlrlg!r-me 
a. Vossa Excelência para tratar do 
problema da produção do trigo, que 
interessa fundamentalmente o Rio 
Grande dó ·sul,· onde são produzi. 
dos cêrra de 90% da safra bras!· 
letra sem perder de vista o fato 
de estarmos diante de uma questão 
que afeta a economia do Pais ln· 
telro. Um ligeiro retrospecto cOn
duzirá melhor aos objetlvos visa
dos. 

2. Se, partindo das sementes 
mandadas de Portugal em 1534, che· 
gamos a ser exportadores de trigo 
entre . 1800 e 1810, com média 
anual· de 13.000 toneladas, tivemos 
a primeira derrocada com o apare
cimento da ferrugem, que dizimou 
as culturas e esmoreceu os lavrado· 
res a ponto de não mais plantar-se 
trigo no Rio Grande do Sul, em 
1823. 
· 3. Daí por diante, durante mais 

de um século, Insistimos no ·êrro 
de tentar a Implantação da trltlcul
tura, no ambiente bra.silelro, por 
melo da Importação da semente de 
variedades procedentes de climas e 
meias diferentes, muito distancia. 
dos do nosso, como fôssem, a prin
cipio, da. Itália e da França e, maiS 
tarde, da Mo.ráY!a, Slováqula, Boê
mla e Uruguai não apresentando, tõ. 

. das elas, rendimento- cultural sa
tisfa.tórlo e, dentro de algum tem
po, revelando-se vulnerãvels ao ata
que das pragas · e moléstias, que 
têm sido uma das grandes barrei
ras levantadas contra. o desenvol
vimento ·da cultura de trigo no 
Brasil. 

4. Em tão longo período de frus
tradas providências nesse sentido, 
no qual a última importação ma· 
clça de 56 toneladas de sementes. 
foi realizada pelo Ministério da 
Agricultura, jâ em 1921, silo encon
tradas apenas dois passos dados na 
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dlreção certa: a criação, em 1909, 
do Ca,mpo de Experlêncla·s para 
a Cultura do Trigo,· em Itapetinln· 
ga, pelo Govêrno do :Estado de São 
Pa.ulo, e a fundação em 1912, do 
"Campo Experimental do Trigo", no 
Rio Grande do Sul, pelo Mlnlsté· 
rio d8 Agricultura. 

5. FlrmOil·Se essa.. orientação de 
ata.car nosso problema.do tr~go por 
melo da criação de variedades bra· 
silelras, adequadas · ao nosso melo 
físico, apropriadas às condições re· 
glonals e locais, qua,ndo o Ministro 
Simões Lopes .crlpu e fêz o Mlnis· 
tério da Agricultura Instalar, em 
1920 a Estação . Experimental de_ 
Ponta Grossa, no Estado do Para· 
ná, e a Estação Experlmenta.l de 
Alfredo Chaves (hoje veranópolis) 
no Rio Grande do Sul, ·seguindo-se 
em 1929 a criação da Esta.ção Fito
técnica da Fronteira, em Bagé, pe. 
lo Dr. Getúlio. Vargas, então Presi· 
dente dêste mesmo Estado. Todos 
êstes estabelecimentos têm produ· 
zido bons . resultados e poderão fa· 
zer muito mais. . · 

6. B,em mais tarde, ein 1938·39 fo· 
ram instaladas, pelo Ministério da 
Agricultura, as Estações Experl· 
mentais de Curltlba, no Para.ná, ca. 
çador em Santa Catarina, Pas·so 
Fundo, no Rio Grande do Sul, se· 
guindo-se a de Ipanema, em São 
Paulo, e a de Patos, em Minas Ge· 
rals· Hoje, existem mais o Instituto 
Agronômico do Sul, com sede em 
Pelotas, e a Estação Experimental 
de .Anápol!S, em Goiás, enquanto a 
Secretaria de Agricultura gaúcha 
criou e possui a Estação Experimen
tal . Fitotécnlca da Serra, em Júlio 
de Calltilbos, a Estação Expertmen- ·· 
tal Fltotéocnlca das Colônlas, em ve. 
ranópolls, a Estação de São Borja 
e a Estação Experimental de Encru· 
zllhada do Sul, nos munlciplos idên· 
tlcos, não esquecldar a da . Fronte!· 
ra, em Bagé, nos munlcipios ldên
dos êsses estabelecimentos fazendo 
pesquisas, criando ou tentando cri· 
ar novas variedades, dotadas de 
valor genético e qualidades que as 
levam até à distribuição e ao plan· 

tio na grande lavoura· Algumas va
r ledades e linhagens saldas de seus 
trabalhos já denota,m o que podem 
dar para o soergulmento da cultura 
do trigo .. 

7. No silencioso -e pertinaz esfôr· 
ço de criar variedades, os estabele. 
cimentos mencionados o fazem pe. 
lo processo de seleção e pelo pro. 
cesso de cruzamento. Pelo primeiro, 
as melhores plantas são escolhidas, 
marcadas e estudadas, pormenor!. 
zadamente, e todos seus caracteres 
anotados em longas fichas, durante 
várias gera.ções. Posteriormente, 1 Ô· 
das aquelas que ·se tenham conser
V!Iido - multas são eliminadas dU· 
rante essas sucessivas multiplica
ções - ·são ·SUbmetidas a ensaios 
comparativos, dos quais nem sem· 
pre advêm resultados satisfatórios 
a seu favor. 
· 8. O segundo processo coli·slste 

em cruzar duas ou mais varleda· 
des, de. qualidades ou caracteristl· 
cas desejadas com o objetivo de 
reuni-las, . somá-las ou associá-las 
em uma nova variedade, dentro 
dos prlnciplos ou da lei mendelia
na. As plantas orlunda·s das semen
tes desta são semeadas em seguida, 
também em sucessivas multiplica. 
ções, durante as quais, anos a tio, 
se aplica. o processo de seleção, com 
o objetivo de encontrar plantas · 
portadoras dos caracterlstlcos de· 
sejados, de acôrdo com as neces.sl· 
dades do melo, resistência às mo
léstias, precocidade, . resistência. a.o 
acabamento, bom rendimento cul· 
tural etc; e que tenham capaclda· 
de comprovada de transmitir tais 
caracterlstlcos a<Js seus descenden· 
tes. 

9. É êste o processo mais comu
mente empregado na criação de va· 
rledades, em geral, e, s·Dbretudo, d~ 
trigo. É trabalho bastante demora
do, que sa realiza pa,cientemente, 
em período de 10 a 12 e mais anos, 
que exige muita continuidade e 
persistência, e contra o qual agem · 
Inúmeros fatOres, Inclusive a des· 
continuidade admlnlstrllitlva e a fal· 
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ta· de recurs-o-s na exata oportuni
dade. · 

10. ·Dentro dêsses prlndpios e 
dêsse modo é que jâ produzimos 
mais de trinta variedades brasilei
ras de trigo, a partir do P,G.L. trigo 
P<llizu ou Morumbl, obtido- em 1914, 
por seleção realizada po~ Jorge 
Polizu, e cujas sementes foram mul· 
tipUcadas pela. Estação Experimen. 
tal de Ponta Grossa em 1922. De 
então por diante os técnicos espe
cializados obtiveram em nossos dife
rentes estabelecimentos, da União e 
dos Estados, as variedades em se
guida enumeradas -sem ordem cro
nológica: Fronteira, Surprêsa, Cen. 
tenârlo, Rio Negro, Bagé, Frontana 
(lançado em 1943), Colônla.s, Trin-

. tani, Patriarca, Trinteclnco Alegre· 
te, ll'rapeano, caràzlnho, Prelúdio 
Colonista, Fortaleza, ·camacrã.nia, 
Combate, Planalto, Farrapo, N-or . 

. deste, Petlblanco, Piratlni ou IAS· 
8, São Borja KAS-3, Kênia 115, 
Instituto, Hôrto Bandelra,nte, Igua
çu, Jesuítas, H-16-35, H-20-35, - es
clarecido que cêrca de uma dezena 
de novas linhagens serão brevemen· 
te !a.nçadas como variedades e mui· 
tas outras estão sendo ensaiadas. 

11. O fa tor de maior importância 
nesse cientifico trabalho é de · cer. 
to, o tator humano. São as qulbll· 
dades indlspensá ve~s e especiais do 
geneti-cista. É o seu completo conhe. 
cimento do melo e da planta, do 
problema agrícola, das exigências 
especiais e do problema econômico. 
Além de um prep!U'O geral bom, de
ve possuir conhecimentos especial!· 
zados bastante aprofundados nos 
meandros do trabalho genético que 
está· dentro ds: ·biologia. 

Se é difícil escolher com acêrto as 
plantas que devem ser cruzadas, 
mais dlficll ainda é separa.r bem, 
em face dos objetlvos a alcançar 0s 
numerozissimos Individuas que re
sultam dês ses cruzamentos. 

Dêste elemento humano temos 
qua,Iidade, mas não quantidade. 

Nossas Estações carecem de mais 
técnico, que um plano racional de· 
ve prever. 

12. A grande maioria do traba.lho 
fica desconhecida e é perdida, por 
Isso que milhões de indivíduos de· 
correntes dos cruza,mentos -são 
anualmente eliminados, por falta 
total ou parcial daqueles caracteris· 
tlcos ou qualidades, dentro da pró· 
pria Estação Experimental . que o·s 
obteve- Outros são ainda descias· 
slficados nas competições de linha
gem e de variedades ensaiadas nos 
estabelecimentos · de zonas diferen
tes ou de outros Estados produto
res. E, as·slm, muitos esforços de 
anos e anos de traba-lho, de paciên· 
cia e dedicação ininterruptas e des
J2esas conseqüentes se perdem . to
talmente sem que os Interessados 
e o públi-co em gera.l tenham, dis
·so, sequer conhecimento. Uma. só 
va.riedade que se obtenha, desde que 
com os característicos desejados, 
não tem preço, por isso que Inesti
mável é o seu valor econômico para 
a lavoura e para o Pais. 

13. Ocorre, ainda, que uma 11~ 
nhagem pode comporta.r-se satlsfa· 
tõrlamente nesses ensaios de com
petição, ser considerada uma va· 
rledade, tomar nome, ser multlpli· 
cada em grande escala nas cultu
ra:s controladas ou fiscalizadas de 
propriedades particulares, para efei
to de distribuição de suas semen
tes aos lavradores, jâ aconselhada 
então pelos órgãos téCnicos com· 
petentes depois de passar por todos · 
os filtros ou provas, e, de um a.no 
para outro, mostrar-se susceptivel 
ou perder mesmo sua. resistência 
às pragas e moléstias, produzir bai· 
xo rendimento cultural por hectare, 
ou revelar outros característicos ne
gativos pelos qua,ls passa a . ser. de
·saconselhada para os plantios, ell· 
minada da distribuição de sementes 
e desaparecida pràtlcamente das 
lavouras, embora conservadas nas 
co!eções experimentais· Tal incer
teza ninguém pode evitar e serve 
pa.ra imprimir aos trabalhos de 
pesquisas e de experimentação o 
cunho de continuidade. 

14. É qué .o alastr!hmento e a 
repetição das culturas aumentam 
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as possibilidades de incidência ou 
do aparecimento d~ pragas e mo
léstias, das fraquezas da variedade 
perante certos acidentes ou fatôres 
adversos, e de outros fatos decor
rentes de alterações no organismo 
da variedade no decorrer do tem
po. O homem cria, pela seleção e 
pelo cruzamento,_ organismos imu
nes ou altamente· tolerantes, mas 
a natureza cria, · por outro la· 
do condições de adaptação para os 
virus que conseguem então domi· 
na·r a planta e anular o trabalho 
do geneticista. 

15. Exatamente por isto, já. não 
são mais recomendadas aos · tritl· 
cultores, e estão, mesmo, e~cluidll.s 
da distribuição de ·sementes pelo 
órgão técnico competente, que é 
a Comissão Técnica do Trigo, as 
variedades Polizu, Fronteira, Sur
prêsa Centenário, Trinteeinco, Co
lonista, Combate, Planalto, Farra
po. Nordeste, Petiblanco, Kênia 115, 
Iguaçu, Jesuita - todos trigos de 
qualid.a.des bóas e experimental· 
mente comprovadas no passado. A 
necessidlllde de dispor sempre de ou
tros trigos para tais substituições 
é questão vital; 

16. Na lista de eliminados cabem 
ainda o Rio Negro, e o Colônias, 
de grande sucesso nas lavouras de 
outros tempos. 

O primeiro lançado em 1948, ten
do alcançado grande êxito em nos
sa· região Sul, superou as melho· 
res variedades uruguaias e argenti
nas, no Ensaio Internll/Cional do 
Trigo realizado no Uruguai. O se
gundo criado em 1941, chegou· a 
produzir 4.000 quilos por hectare 
.e. foi o único trigo que mereceu, 
além dÕ Frontana, ser recomenda· 
do indiferentemente para tôdas ns 
zonas produtoras do Rio Gra.nde do 
Sul e de Santa Catarina. 
· ·l '1. A variedade Frontana, incon
testàvelmente o principe dos trigos 
brasileiros até agora, que continua 
em sucesso nllls mais diferentes con
dições de solo e clima. dos Estados 
triticolas, lançada na grande lavou
ra desde 1943, mas obtida por cru-

zamento de 1930, já vai com vinte 
anos de contato ou de convivên. 
cia com os inimigos que a ela aca· 
barão por se adaptar .. Sua idade já 
já inspira preocupações. 

18. Se nos idos tempos, em tôr
no de 1820, ar triticultura brasileira 
se tornou impraticável por fôrça 
.do a.taque da ferrugem, que ani
quilava tôdas as variedades então 
cultivadas e que não havia como 
substituir, no último quatriênio te. 
mos tido a ferrugem e mais septó· 
ria, a giberela, a cárie, o oidio, 
além, dos aCidentes, de tremendos 
efeitos sôbre a tonelagem . das sa
fras reduzidas a limites imprevisi· 
velmente baixos, a despeito das 
áreas cultivadas terem sido pràtl· 
camente as mesmas. 

19. Das considerações ora apre
tientadas, conclui-se, evidentemente: 
a) a existência de uma rêde de 
Estações Expertmentais nas prill· 
ctpals zonas produtoras de trigo 
do Pais, ·suficientes para o traba· 
lho de pesquisas e de criações de 
novas variedades; b) a relativa dll· 
rabilidade dos caracteristl-cos ou 
das qualidades das variedades obti· 
das por seleção ou por cruzamento; 
c) o inevitável .aparecimento de 
pragas e moléstias novas ou recru
descimento das existentes, à medi· 
da que as culturas se desenvolvem 
e se alastram; d) o carráter de lncer· 
teza que preside os trabalhos fito· 
técnicos; e) a necessidade imperio· 
sa de intensificar a·s pesquisas e 
a experimentação trlticola, de mo- . 
do que . haja · sempre novas varie· 
dades recomendáveis para substi· 
tuição daquelas que se vão excluin· 
do da distribuição a.nual de semen
tes. 

20. E uma vez que há. necessi· 
dade do Poder Público empenhar
se mais decididamente na produção 
de trigo, no rumo do auto-abasteci· 
mento do Pais, parece mais do que 
oportuno, porque Indispensável e 
urgente, um progra.ma de Intenso 
c amplo trabalho experimental, nos 
moldes do pla.no a ser organizado 
pela Secretaria de Agricultura, In· 
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dústriã e Comércio do Rio Grande 
do· Sul. 

21. Para execução dêste pl~no, 
venho solicitar a Vossa Excelência 
a abertura de um crédito especial 
na importância <ie . Cruzeiros 
500.000.000,00 (quinhentos milhÕes 
de cruzeiros), à conta dos recursos 

, previstos para o· Fundo de Moder
. n!zação e Recuperação da Lav<Jura 
Nacional, criado pela LeLn.o 2 .145, 
de 29 de dezembro de 1953 - a 
chamada Lei dos Aglos. 

22. Parece-me, Senhor Presiden
te - permita Vossa Excelência se-

. ja. externada minha. opinião - que 
esta seria das apllca.ções mais ade
quadas aos ob)etlvos daquela lei e 
daqueie Fundo, com que Vossa Ex
celên-cia já atendeu, por sinal, ou
tra face do problema nacional do 
trigo, quando instituiu, pelo Decreto 
n-0 41.490, de 14>5-57, a Comissão 
de Organização da Tritlcultura Na
cional, cujos recursos para constru

. ção da rêde na·cional de armazéns 
e silos, na importância de Cruzei
ros 2;000.000.000,00 (dois bilhões 
de cruzeiros) saíram da mesma 
fonte. 

Sirvo-me desta oportunidade, Se
nhor Pl'esldente, para. apresentar ~ 
vossa Excelência a expressão de 
meu profundo respeito. - Antônio 
de Barros Carvalho". 

Essa, sr. Presidente, a exposição 
de motivos apresentada, pelo Sr. 
Ministro da Agr!cultur~. ao Sr. Pre
sidente da República; que resultou 
na assinatura do C<Jnvênio a que 
me referi no iniC'io desta interven. 
ção. 

•Creio que o meu Est~do assim 
como o nosso Pais estão de para· 
béns pelo evento; com êsses re
·CUrsos, e com os planos estabeleci
dOs pela. Secretaria de Agricultura 
do Estado, a cuja frente se encon· 
tra o jovem dinâmico Deputado Fe· 
dera! Alberto Hoffmann, Imbuído 
de vontade férrea de levar o Rio 
Grande do Sul, para o caminho 
certo no que tange ao desenvolvl· 
menta da produção de sua agricul
tura, mais o propósito do Govêmo 

do meu Estado, e a assinalada 
compreensão do Govêrno da União, 
o Rio grande do Sill demonstrará 
o que se pode fa.zer em matéria 
de produção trlticola em nosso Pais. 
' voltaremos a falar multo sôbre 

o assunto; esperamos, apenas, que 
o trabalho comece a desenvolver-se. 

. E, quando surtirem os primeiros 
resulta-dos, não faltará. a nossa voz 
~ara Informar aos Srs. · Scnadore3 
de como o Rio Grande, vivendo Ins
tante de tremendas dificuldades na 
sua vida social e econômlca, de CO· 
mo o Rio Gra.nde não cruzou os 
braç·Os e luta, lutam ardentemente, 
o seu Govêrno e o seu povo pan. 
provar à Nação que só do trabalho, 
só da organização, só da admlnls· 
tr~ção alta, bem orientada, pode· 
remos, em conjunto, sair .das difi. 
culdades da hora presente. <Multo 
bem/ Multo bem!) 

O SR PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, ofício que vai ser lido. 

l!: lido o seguinte 

Oficio 

Em 17 de janeiro de 1961. 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que nos a.usenta
remos amanhã do Pais, para o 
desempenho da missão com que fo. 
mos distinguidos, de integrar a De
legação do Grupo Brasileiro Fllla
d·O à Associação Interparlamentar 
de Turismo na reunião dessa enti· 
dade a Instalar-se em Genebra a 20 
do corrente-

Atenciosas sa.udações. · - Lobão 
da Silveira. - Jorge Maynaid. -
pauzo Fender. 

O SR.· PRESIDENTE - A Mesa 
fica inteirada. 

Vão ser lidos requerimentos de 
dispensa de lntersticlo. 

. 
São sucessivamente lidos e 

aprovados os seguintes reque
rimentos: 
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REQUERIMENTO 

N.O 21, de' 1961 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis· 
pensa de intersticio e prévia dls. 
tribulção de avulsos pa·ra- o Prole· 
to de Lei da. Câmara n.o 55, de 
1960, a fim de que. figure na Or· 
dem-do Dia. da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 17 de ja. 
neJro de 1961. - Faitsto cabraz. 

~UERIMEN'l'O 

N.o 22, de 1961 

Nos têrmos do art. 211, letra. n, 
do Regimento Interno, requeiro dis· 
pensa de lntersticio e prévia dis· 
trlbuição de avulsos para. o Pro· 
jeto de Lei da Câmara. n.0 79, de 
1960. a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 17 de ja. 
neiro de 1961. -. Caiado de Castro. 

REQUERIMENTO 

N·O 23, àe 1961 

Nos têrmos do art. 211, letra. n. 
do Regimento Interno, requeiro di~· 
pensa de interstício e prévia dis· 
tribuição de avulsos para o Pro· 
~to de Lei da Câmara nJ> · 75, 

de 1960, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

-_Sala das Sessões, em 17 de Ja· 
neiro de 1961· - Paulo Fender. 

·. O SR. PRESIDENTE - As ma.té. 
rias a que se referem os requeri· 

__ mentes ora _aprovados serão inclui· 
das _na Ordem do Dia da próxima 
sessao. 

Finda a matéria do Expediente, 
passa·se à 

ORpEM DO DIA 

Discussão única do Parecer 
da Comissão de Economia s6. 
bre a Mensagem 'IW.o 32, de 

· 1961, pela qual o Sr. Presidente 
da República submete ao Se· 

nado a escolha do S-r. Fanor 
Cump~úlo Júnior Para membro 
do Conselho Nacional de Econo· 
mia. 

O SR. PRESIDENTE - Transfor. 
mo a sessão em secreta para apre· 
ciação da matéria. 

A sessão trawstorma·se em se. 
creta às 22 horas e 6 minutos 
e volta a ser pública às 22 e 25 
minutos. 

O SR. PRESIDENTE - Está rea· 
berta a sessão públlca. 

Esgotada 111 matéria da Ordem do 
Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pau. 
sa). 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo para 
a. de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 55, de 1960 
(n.o 1.149, de 1960, na Câmara) 
que autoriza a constituição de uma 
compa.nh!a h!drelétrica no Estado 
da Paraíba (fncluido em Ordem do 
Dia em virtude de di8pensa de in· 
terstfcio, concedida na sessflo ante. 
rior, a requerimento do Sr. Senador 
Fausto Cabral) tendo Pareceres 
favoráveis, sob m. 3, 4: e 5 de 1960, 
das iComiss'óes ele Economia, de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas e de Finanças, com Emen. 
da n. 0 1 (C. F.). 

2 - Discussão única do Proje· 
to de Lei da Câmara n. o 75, de 
1960 (n.o 985·59, na Câmara), que 
provê sôbre as dotações orçamentá· 
rias destinadas à Universidade do 
Pará (!ncluido ·em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de intersti· 
cio, concedida na sessão anterior, 
a requerimento do Sr. Senador 
Paulo Fender), tendo Parecer fa. 
vorável, sob n.o 8, de 1960, da Co· 
missão de Finanças. 

3 - Discussão única do Projeto 
de Lei ·da Câmara n.o 79, de 1960 
(n.0 824, de 1959, na Câmara) que 
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assegura establlidade no serviço 
a.tlvo militar aos taifeiros das Fôr· 
ças Armadas e dó. outras providên
cias (incluído em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de interstí-. 
cio, concedida na sessilo anterior a 
requerimento do Sr. Senador Caia· 
do de C~stro), tendo Pareceres fa. 

vorávels, sob ns. 6 e 7, de 1960 
das Comissões de Segurança Nacio
nal e de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 22 ho- · 
ras e 25 minutos. • 

... 
,. 



., 

'· 

9.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4.8 Le· 
gislat.ura, em 18 de janeiro de 1961 

PRESIDlllN0IA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os ISrs. Senadores: 

.Mourão Vlelia. 
CUnha. .Mello. 
Paulo Fender. 
Za.charlas de Assumpção. · 

. Lobão da. Sllvelra.. 
Victorino Freire. 
Sabastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora.. 
MenE!'Zes· Plmentel. 
Sérgio MariJiho. 
Ruy Carneiro. · 
Novaes Filho. 
Rul Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge .Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Aloyslo de Carvalho. 
Ary VialUl'a.. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gilberto .Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Benedito Valadares. 

· · Milton- Campos~ 
.Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Padre Calazans. 
FWnto Müller. 
Gaspar Velloso. 
Nelson .Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (41). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença registra o compareci
mento de 41 Srs. senadores. Ha
vendo número legal, declaro aber.· 
ta a sesslio. 
· Vai ser Ilda a Ata. 

r .. 
O Sr. Quarto Secretário, 

·servindo de 2. o, ze a Ata da 
sessão anterior, que, posta em 
diBcuss&J, é aprováda sem de· 
bates. · 

o sr. Arlindo Rodrigues, ser· 
vtndo de. Primeiro Secretário, 
dá conta. do seguinte 

EXPEDIENTE 

· Manlfestaç6es de pesar rece. 
bida.s por motivo do faleci· 
mento · do Senador Otávto 
Manga'beira.. 

Da Assembléia Legislativa do 
Estado do Amazonas; 

- Da Associação Comercial do 
Estado do Amazonas; 

- Da Assembléia Legislativa do 
Estado do Pará; . · 

- Da ASSembléia Legislativa do 
Estado do Maranhão; 

-Do Presidente do Tribunal de 
Justiça do Piauí; 

- Do Dr. Chagas Rodrigues, Go
vernador do Estado do Plaui; 

- Da Câmara 1\:lun!clpal de 
Mossoró, RN'; 

- Do Presidente do Rotary Club 
de IMaceló, AL; 

- Da Câmara Municipal de Ma· 
celó, AL; 

- Da Assembléia Legtslatlva de 
Alagoas; 

- Do Dr. Dionísio de Araújo 
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Machado, Governador do Estado 
de Sergipe; 

....:.. Da Assembléia Legislativa do 
Estado do Esplrito Santo; 

- Da Câma.ra Municipal de Iú
na, ES; 

- Do Sr .. Carlos Llndenberg, Go
vernador . do Estado do Espirita 
Santo; · 

-Do Dr. Cândido ~Iarinho, Pre
sidente do Dlretórlo Regional da 
UDN em Vitória, ES; 

- Do Secretário do Rotary Club 
de Propriá, SE, Sr. Edga.rd Lima; 

- Da Loja Maçônicn. Caridade e 
Sigilo de Alagolnhas, BA; 
-Do Sr. Geraldo C. P. Pinto, 

Diretor da Faculdade de Agrono
mia da Bahia, em Salvador, BA; 

- Da Associ<ação dos Funcioná
. rios PúbUcos do Estado da Bahla; 

- Da Câmara Municipal de Ria
chão do Jacuipe, BA; 

- Da Câmara Municipal do Se
. nhor do Bonfim, BA; 

- Do Presidente da Junta de 
Concl:Uação e Julgamento de ca
choeira, Senhor Leônidas Fernan-
des Leão, BA; . . 

- Da Câma.ra de Vereadores de 
. Coaraci, BA; · 

- Da ,câmara de Vereadores de 
Ibicarai, BA; 
-Da Câmara de Vereadores de· 

Ipiahu, BA; · . 
- Da câmara de vereadores de 

Itapetinga, BA; 
- Do Prefeito Municipal de 

Itambé, BA; 
- Da Câmara Municipal de Itu-

berá, BA; . . · 
- Da Câmara Mull1cipal de Je

quié, BA; 
- Do Prefeito Municipal de Mu

cugé, BA; 
-Da Câmara de Vereadores de 

Paulo Afonso, BA; 
- Do Prefeito Municipal de Po· 

ções, !BA; 
- Da Câmara Municipal de Po

ções, BA; 
- Da càmara Municipal de Rui 

Barbosa, BA; 
- Do Sindicato dos Feirantes de 

Salvador, BA; 

- Da Faculdade de Filosofia, 
em Salvador, BA; 

- Do Presidente do Conselho 
. Rodoviário em Salvador, Sr. Her
mildo Guerreiro, BA; 

- Do Conselho Regional de En· 
genharia e Arquitetura, e1n Salva
dor, BA; 

-·Do Sr. Antônio Reis, de Sal
vador, BA; 

- Do Pres1dente do Tribunal de 
Contas da Bahia, Sr. Raul BaUs· 
ta de Almeida; 

- Da Câmara Municipal de 
Campo Grande; MT; 

- Da Câmara Municipal de Co
rumbá., de Goiâls, GO; 

- Da Câmara Municipal de 
Goiânia, GO; · 

- Do Senador Milton Campos, 
em Belo Horizonte, MG; 

- Da Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais; 

- Da Câmara Municipal de !Belo 
Horizonte, · .MG; 

- Da Câmara Municipal de Po
ços de caldas, MG; 

- Do Presidente da República, 
Senhor Dr. Juscelino Kubitschek 
de Oliveira, em Brasília, DF; 

- Do Senad,or Irineu Bornhau· 
sen, em Brasilla, DF; 

-Do Sr José Rainho, Presiden
te do Llcéu Literário iPortugu&, 
no Rio de Janeiro, GB; 

- Do Dr. Ivo d'Aquino, Procura
dor Geral da Justiça MUltar, no 
Rio. de Janeiro, GB; 

-Do Almirante Edmundo Jor
dão Amorim do VaRe •. Presidente 
do Clube ·Naval do Rio de Janeiro, 
GB; ·· 

- Do Presidente do Conselho 
Nacional· do Serviço Social Rural, 
Senhor Iris Meimbe1·g, no Rio de 
Janeiro, GB; 

- Do Presidente da Associação 
Brasileira de Imprema., Sr. · Her
bert Moses; 

- Do . Presidente da Academia 
. Brasileira de Letras, Dr. Austregé

sllo de .1\thayde, no Rio de Janeiro, 
GB· ·· · 

_.:. Do General de Exército, Tris· 
tão Alencar Araripe, Presidente 
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do Superior Tribunal Militar, no 
Rio de Janeiro, GB; 

- Do Presidente do Sindicato 
Nacional dos Aeroviârios, Sr. Othon 
Canedo Lopes, no Rio de Ja
neiro, GB; 

-Do Sr. J. Motta Mala, 1.o Se
cretário do Instituto dos AdvQS'a.· 
dos Brasileiros, no Rio de Janeiro, 
OB; 

- Do Presidente da LBA, Sr. 
Charles Edgar Moritz, no Rio de 
Janeiro, GB; 

- Do Dlretor da Faculdade Na· 
clonai de Arquitetura, Sr. R. B. 
de Carvalho Neto, no Rio de Janet- · 
ro, GB; 

- Da Câmara Municipal de An· 
gra dos Reis,,RJ; 

- Da Câmara Municipal de Bar. 
ra do Pirai, RJ; 

- Do sr. Casimiro Vignoll, pre
sidente do setor municipal CNEG, 
em Niterói, RJ; · 

- Da Câma11a Municipal de Mi· 
guel Pereira, RJ; 
· - Da câmara Municipal de Vol

ta Redonda, RJ; 
- Do Sr. Roberto da Silveira, 

Governador do Estado do Rio de 
Janeiro; 

- Do Sr. Nestor Rodrigues Per· 
l!ngeiro, Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do 
Rio de Janeiro, RJ; 

- Da Câmara Municipal de An· 
dradlna, SP; 

- Da Câmara Munlc>lpal de Bar· 
retas, SP; 

- Da ,câmara. Municipal de Be· 
bedouro, .BP; 

- Da. Câmara Municipal de Ca· 
conde, SP; 
. - Da ·. Câmara Municipal de 

·Campinas, SP; 
- Da Associação Agropecuâria 

de Cruzeiro, SP; 
-.Da Câmara Municipal de Es· 

tância de Aguas da Prata, SP; 
- Da. Câmara Municipal de 

Estância de Amparo, SP; 
- Da camara Municipal de Es· 

tância de Socorro, SP; 
- Da Câmara Municipal de Jun· 

diai, SP; 

- Da Câmara M!unlcipal de LO· 
rena, SP; 

-'- Da Câmara Municipal de Pin· 
damonh!angaba, BP; 

- Da Câmara Mun1cipaJ. de Pi· 
racicaba, SP; . 

- Da Câmara Municipal de 
Pompéia, SP; 

- Da Câmava Municipal de San· 
to André, SP; 

- Da. Câmara Municipal de S. 
Bernado do Campo, SP; 

- Da Câmara Municipal de San· 
ta. Cruz do Rio Pardo, SP; 

- Da Câmara Municipal de São 
Caetano do Sul, SP; 
·-Da. Câmara Munictpai de São 

Carlos, SP; 
- Da. ·Câmara. Munictpai de São 

José do Rio Pardo, BP; 
- Da. Câmara Munictpai de São 

Paulo, SP; 
- Do Sr. Manoel Nascimento 

Velame, dj! São Paulo, SP; 
- Do Presidente da Bôl.sa de 

Mercadorias de São Paulo, SP; 
- Do Presidente da UDN, Sr. 

Ernesto Pereira Lopes, em São Pau· 
lo, SP; . 

- Do !Prefeito de São Paulo, Dr. 
Adhemar de Barros; 

- Do Sr. Mércio Prudente Co~
rêa, de São Paulo, SP; 

- Do Conselho Dlretor do Clube 
de Seguradores e !Banqueiros de 
São Paulo; 

- Do Sr. Antônio Luiz Ipólito, 
Reitor da Universidade Mackenzle 
de São Paulo, SP; 

-Do Sr. Antônio Devlsate, Pre
sidente da Federação das Indús
trias de São Paul.o, SP; · 

- Do Cel. Luiz Tenórlo de Brito, 
1. o Secretário do Instituto Históri
co c Geográfico de São Paulo; 

- Do Sr. Lulz Antônio da Ga· 
·ma e silva, Dlretor da. Faculdade 
de Direito de São Paulo; 

- Do Sr. Lauro Luz, Presidente 
da Associação Interamerlcana de 
Imprensa de São Paulo, SP; 

- Da Câmara !Municipal de San
tos, SP; 

- Do Sr. Silvio Fernandes Lo
pes, Prefe1to Municipal de Santos, 
SP· , 
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-· Do Sr. Adolfo Machado, Pre
sidente da Associação Comercial 
de Curltlba, PR; . 

- Do Sr. Joaquim Rondon, de 
· Curltiba, PR; 

- Da Câmara Municipal de Jan· 
dala do Sul, PR; 

- Da Assembléia Legislativa de 
Santa Catarlna, SC; 

- Do Sr. Brasillo Celestino, de 
Joaçaba, se; . 

- Da Câmara ·de vereadores de 
Caxias do Sul, RS; 

- Da Assembléia Legislativa do 
Estado do Rlo Grande do Sul; 

- Da Câmara Municipal de São 
Borja, RS; 

- Do Prefeito Municipal de San-
ta Mana, RS; · · 

- Da Câmara Munlclpal de Ta
pes, RS; 

- Da Câmara Municipal de Uru· 
gua!ana, RS. 

Mensagens 

Do Sr. Presl.clente da Repúbll· 
ca ns. 35, 36, 37 e 38 do corrente 
ano, acusando o recebimento das 
de números SP-105, SP·106, N.0 199 
e CN·63, de 1960. 

MENSAGEM 

N.o 39, de 1961 

(Número de ordem na PresidênCia 
da República: 31) 

Excelentisslmo Senhor Presiden
te do Senado Federal. 

Tenho a honra de submeter à 
aprovação do Senado Federal, na 
conformidade do § 1.0 do art. 205 
da Constituição da República, a es
colha do Dr. Vicente de Paulo Gal
liez, pal'a membro do Conselho Na· 
cional de Economia. · 

sua Indicação para Integrar 
aquêle ilustrado conselheiro corres
ponde inteiramente às normas le· 
gais que · regem a composição do 
aludido órgão, não só peLa sua com· 
petêncla nos setores das ciências 
politicas, econômlcas e sociais, co
mo pela sua destacada atuação 

nos postos que tem exercido e ocu. 
pa, com zêlo, eficiência e espirita 
públlco. 

Além do seu operoso comporta
mento no campo das atlvldades 
econômicas, é dirigente de várias 
emprêsas, como também 1ntegran· 
te de diversas entidades de cará· 
ter social. Trata-se •assim de no
me eminente e que por todos os ti· 
tulos está credenciado para o de· 
sempenho daquelas elevadas atrl· 
buições. · 

o· Dr. Vicente de Paulo Galtlez, 
é conceituado advogado no Rio de 
Janeiro, além de ter o seu nome ii· 
gado a diversas outras atlvldades, 
como segurador, industrial, comer. 
ciante, e minerador. :S:sse ilustre 
fluminense nasceu em Petrópolis,. a 
6 de març·o de 1903, bacharelando-se 
em Ciências Juridlcas e SoC'lals, 
peLa Faculdade de Dlrelto da Uni
versidade do Rio de Janeiro, e, em 
1934 fol para a Câmara dos Depu. 
tados, nessa .casa permanecendo 
até 1937. Em diversas oportunida
des teve ensejo de representar o 
Brasil no exterior sejo. como Dele· 
gado à .conferência Inter-America
na de Trabalho, de Santiago do 
Chile, seja por mais de uma vez, 
como Delegado à Conferência In
teMacional do Trabalho em Gene
bra. E, ainda particip~u tanto da 
Conferência das Naçoes unidas 
em 1945, em São Francisco, como 
da IV Conferência Hemisférica de 
Seguros, em 1952, e~ Nova York. 

Justifica-se, sem duvida, a reso· 
lução do Govêrno, ao indicar o no
me do Dr. Vicente .de Paulo Gal· 
lie2: para o Conselho Nacional de 
Economia. É que o indicado, além 
de possuir os requisitos constitu
cionais exigidos para o flm, irá 
levar para êsse ilustrado colégio os 
seus conhecimentos e a. sua expe
riência, que tanto o credenciam 
para o desempenho dessa alta fun
ção. 

Brasília, 16 de janeiro de 1961. -
Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Ã Comissão cie Economia. 
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Avfao 

Do Sr. Ministro da Fazenda, do 
seguinte teor: 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Aviso n. 0 BR·1 
Rio de J1a.neiro, 12 de janeJ.ro de 

1961. 
Sr. Primeiro Secretário. 
Reporto-me ao .Oticb n.o 565, de 

25 de novembro último, relativo ao 
Requerimento n. o 483,. de 1960, em 
que o sr. senador Gilberto Mar!· 
nho solicita lnformac.ões sôbre a 
renda ordinária. proveniente de tô
ro, taxa de ocupação e laudêmlo 
sôbre terrenos de marinha e acres
cidos bem como sôbre a concessão 
de aforamentos no deoorrer de 
1959. 

Em resposta, tenho a. honra . de 
transmitir a V. Exa. a inclusa 
cópia dos . esclarecimentos presta· 
dos pela Contadoria Geral da Re
pública e pelo Serviço do Patrlmô· 
nio da união, quanto aos itens 1.0 

2 ° e 4.o, devendo a resposta à.s In
dagações formuladas no item s.o ser 
enviada ·a essa Casa· do Congresso 
tão logo cheguem a êste Ministério 
os elementos a tal respeito solictta· 
dos às repartições competentes 
nos Estados . 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. .os protestos da 
minha alta estima e distinta con· 
sideração. - Paes àe Almeida. 

Cópias 

Processo n. o 329. 860-60. D. C. n. • 
1.528-60 

Àssi.úito:- Senado Federal - So· 
licita informação sôbre a . Renda 
Ordinária arrecadada em 1959 pro
veniente de fôro, taxa de ocupação 
e laudêmio sôbre terrenos de ma· 
rinha e seus acrescidos. 

Pelo Oficio n.o 565, de 25 de no
vembro de 1960, o 1. 0 Secretário do 
Senado Federal, encaminha o Re· 
querJmento de n.o 483 de 25·11·1960 
ao Senhor Minist~o da Fazenda, 
Ctpresentado na sessão de 21·11-60 

do Senado Federal, pelo . Senhor 
senador Gilberto Marinho, no qual 
solicita informação sôbre a Renda 
Ordinária arrecadada em 1959, 
proveniente de tôro, :taxa de ocu-

. pação e laudêmio sôbre terrenos 
de marinha e seus acrescidos de 
acôrdo com a contadoria Geral da 
República. 

2. ° Cumpre-me salientar que es
ta Divisão à vista dos Balanços 
Gerais da União, só poderá escla
recer quanto ao item 1. o do reque
rimento de -fls. ·2. 

3. o Atendendo à solicitação OODS· 
tante do item 1. o de fls. 2, te· 
nho a esclarecer que, segundo 
dados comprobatórios dos Balan· 
ços Gerais · da União de 1959 a 
receita arrecadada, nas rubricas 
discrimin~~;das, assim se apresentou 
naquele exerci cio: 

Foros ........... . 
Laudêm1os ....... . 
Taxa de ocupações 

Cr$ 
6.882.764,70 

56.192.674,70 

de Imóveis .. . .. .. . 19.100.000,00 
4. Flace ao exposto, sugiro o en· 

caminhamento do presente proces. 
so ao Património da União, para 
que se digne esclarecer quanto aos 
itens 2~4. 

A consideração da Che!ta. 

C.G.R. - D.C. - S.O.C, 6 de 
novembro de 1960. - Ivone do 
Nascimento França, Guarda-livros 
"E". 

De acôrdo. 
A consideração do Sr. Contador 

Adjunto. 
Em 14·12·60. - Gustavo Jorge 

de Souza A. Chaves, Chefe da Se
ção, 

De acôrdo, 
Com os esclarecimentos presta

dos na Informação, opino pelo l'C· 
tôrno dêste processo 1ao Gabinete 
do Senhor Ministro da Fazenda, 
para o fim lndicado no item 4, tia 
mesma informação. 

A consideração do Senhor Conta
dor Geral. 

C.G.R. 15·12 .. 1960 - Laura de 
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Oliveira Vieira, SUblltltuto do Con
tador Adjunto. 
· . De acôrdo. Restituo ao Gabinete 
do Ministro da Fuenda. 

Contadoria Geral . da República, 
16 de dezembro de 1960. - Hamil
ton Beltrão Pontes, Contador Ge· 
ral. · 

Atendendo aos 1tens 2. o e 4. • do 
Requerimento n. o 483, encaminha· 
do, por cópia, com o Oficio n. o 186, 
de 25·11·60, ao Exmo. Sr. Ministro 
da Fazenda, esta Seção Informa 
que, de acôrdo com os elementos 
fornecidos pelas Delegacias do S.P. 
U., foram concedidos 230 (du
zentos e trinta) aforamentos de . 
terrenos e Inscritas 846 (oitocen
tos e quarenta e seis) ocupações. 

Quanto ao montante da arreca
dação de taxas de ocupação (ren
da ordinária) , conforme o Relató
rio do S.P.U., referente ao ~xerci
cio de 1959, atingiu e. Cruzeiros 
19.906.380,20 (dezanove milhões, 
novecentos e seis mil, trezentos e 
oitenta cruzeiros e vinte centavos) . 

Quanto ao 1tem 3. o do citado 
expediente, proponho o encaml· 
nhamento do processo à 8.0. 

D.R.·S.P.U. 26-12-1960. - Unah 
Tavares de Oliveira, Chefe. 

Encaminha-se à S.C. 
Serviço do Patrimônlo da União 

- Divisão de Contrôle Econômlco. 
- 26·12·1960. - Djalma Dutra 
Ururahy, Dlretor 

De acôrdo com a Circular n. 0 

10, de 6-4·1939, são organizadas 
fôlha.s individuais para cada forel
.ro ou ocupante, remetidas a esta 
Divisão pelas respectivas Reparti
ções nos Estados. 

2. Essas fôlhas passam a cons
tituir livros de 200 páginas cada 
um, pa.ra os diferentes Estados. 

3. Existem, atualmente nesta 
Seção 313 livros e que correspondem 
ao total de 62.600 foreiros e OC'U· 
pantes. 

4. 1ll necessário ressaltar, que o 
serviço de organização de fôlhas 
individuais e inscrições não vem 
sendo feito com regularidade por 
motivos diversos (pes~oal, ma teria! 
e outros). 

5. O total acima mencionado 
não corresponde à realidade, po· 
dendo ser superior, pela falta de 
regularidade de remessa das fôlhas 
ou inferior, uma vez que vários re
gistras são cancelados por motivos· 
diversos, tais como: transferência, 
cancelamento, transformação de 
ocupantes em foreiros etc. 

6. Pa.ra atender com precisão ao 
que consigna o item 3. o do reque
rimento de fls. 2, sugiro um expe
diente telegráfico urgente às diver· 
sas Repartições do S.P. u., nos 
Estados, excetuadas as localizadas 
nos Estados do Amazonas, Goiás, 
Mato Grosso e Minas Gerais, (a 
da Guanabara poderá ser solicitada 
verbalmente) . 

A consideração do Sr. Chefe. -
S.C.D.E. 26·12·60. - Benony SiZ· 
va, Of. Ad. "J" QP. 

De acôrdo. 
A consideração do Sr .. Dlretor 

da Divisão. 
Serviço do Patrimônio da União 

- Divisão de Contrôle Econômico. 
- Jair Vieira de Rezenãe, Chefe. 

De acôrdo. 
A ·considel.'lação do Sr. Diretor 

do S.P.U., com a minuta de tele· 
grama circular recomendando às 
delegacias as providências neces· 
sárias·. . 

Serviço do iPa.trlmônlo da União 
- Divisão de Contrôle Econômico. 
- 27-12·1960. - Djalma Dutra 
Ururahy, Diretor. 

Com os dados fornecidos pela 
Contadoria Geral da. Repúbllca 1a 
fls. 4 e pela Divisão de Contrôle 
Econômico a fls. 6-7 pode ser fà· 
cilmente redigida a resposta do pe. 
dido de informações contido no Re· 
querlmento n.o 483, de 1960 do no
bre Senador Gllberto Marinho, 
itens 1.o 2.o e 4.o . 

Quanto à indagação contida no 
item.s.o ao requerimento em aprê
ço fác11 será atendê-la também, 
uma vez recebida a resposta do ex· 
pediente telegráfico proposto a fls. 
7, o qual a utorlzo. · · 

Expedido peLa. D. E. o telegrama· 
circular aludido no· parágrafo an· 
terlor, restitua-se com urgência, 
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êste prooosso ao Gabinete do Mi· 
nistro da Fazenda no Rio de Ja
neiro (Dr. Boanerges Ribeiro) . 

Serviço de Patrimônio da. União. 
- Rio de Janeiro 27-12-1960. -
Romero Estellita, Dirctor. 

A T .A. para expedir ·telegvama. 
Serviço do Patrimônio da União. 

- Divisão de Contrôle Econômico 
- 27-12-60. - Djalma Dutra Uru-
rahy, Dlretor. · 

Expediente nesta data - S. P. u. 
- 27-12·60 - Plauto Ribeiro do 
VaZ. 

Dê·se conhecimen-to ao reque
rente. 

- BR-2, encaminhando relató
rio do Banco de Crédito da Ama
zônia S.A., referente ao exer
cício de 1959, bem como o balanço 
e o quadro demonstrativo das im
povtações brasileiras de borracha 
de 1958 ao 1. o semestre de 1960, 
em atendimento ao Requerimento 
n. 0 465, de 1960, do Sr. Senador 
João Villasbôas; 

s.c. 313.88(}-60 

Em 16 de janeiro de 1961 

Aviso n.o BR·3 

Sr . Primeiro secretário: 
Em aditamento ao meu aviso 

número 259, de 23 de novembro 
último, tenho a honra de transmi
tir a Vossa Excelência cópia das in-. 
formações prestadas pela Carteira 
de Câmbio do Banco do BrasU a 
respeito do Requerimento n.o 456, 
de 1960, do Sr. Senador Nelson 
Maculan, · sôbre ·operações realiza
das em face do Decreto número 
U. 651, de: 4 de junho de 1957. 

Quanto .ao item 2. o do aludido 
requerimento esclareço que foram 
tomadas providências junto à Co
missão Executiva de Assistência à 
Cafeleultura, no sentido de serem 
fornecidos os dados necessários; 
para oportuno encaminhamento a 
essa casa do Congresso. 

Rio de Janeiro, 18 de dezembro 
de 1960. 

DICAM-652·60 

Sr. Chefe do Gabinete. 
Reportamo-nos ao nosso Oficio 

DICAM-638-60, de 14 do corrente, 
com referência ao Requerimento 
n. 0 456-60, do Excelentissimo Se
nhor Senador Nelson Maculan, 

Damos a seguir as respostas aos 
quesitos formulados no supracitado 
Requerimento: 
· 1. o quesito - Qual o saldo das 
sobretaxas cobradas até 31-12-56 
de acôrdo com a Lei n. o 2. 145, es
pecificando-se: 

a) Total dos dólares licl tados 
nas diferentes categorias institui
das pela Instrução 70 da SUMOC 
e pela Lei 2.145, de 29·12-53; 

b) Valor em cruzeiros dos dóla.
res licitados referentes ao Item a; 

c) Valor correspondente em cru
zeiros aos 20% a que se refere a 
lEtra a do art. 1.0 do Decreto 41.651, 
de 4 de junho de 1957. 

RESPOSTA: Em 31-12·56 o sal
do das sobretaxas ·cobradas de 
acôrdo com a Lei n.o 2.145, era 
de Cr$ 13.388.014.915,10 (treze bi
lhões, trezentos e oitenta e oito 
milhões, quatorze mll, novecentos 
e quinze cruzeiros e .dez centavos). 

a) Até 31·12·56 foram licitadas 
nas diferentes categorias divisas 
equivalentes a US$ 2. 680.767.000 
(dois bilhões, seiscentos e oitenta 
milhões, setecentos e sessenta e 
sete mil dólares) ; 

b) as divisas mencionadas na 
alinea a acima. foram arrematadas 
por Cr$ 108.784.382.000,00 (cento 
e oito bilhões, setecentos e oitenta 
e quatro milhões, .trezentos .e oi
tenta e dois mil cruzeiros) ; 

c) Cr$ 2.677.602.983,00 (dois bi· 
lhões, seiscentos e setenta e sete 
milhões, · selcentos e dois mil no· 
vecentos e oitenta e · três cruzei
ros), correspondentes a 20% sôbre 
Cr$ 13.388.014.915,10. 

2.o quesito - Qual a importân
cia total em cruzeiros aput"ada na 
venda dos cafés adquiridos pela. re
missão de financiamento da pro· 
dução a que faz referência a letra 
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b. do art. 1. 0 do Decreto n. 0 41.651, 
de 4-6-57; 

RESPOSTA: Não dispomos de 
elementos para a resposta. Julga
mos que somente a própria. Comis
são Executiva de Assistência à Ca
feicultura estará em _condições de 
prestar as informações pedidas. 

3. o que3tto - Qual a importân
cia entregue até esta data à CEAC 
referente à letra c do art. 1. o do 
Decreto 41.651 de 4-6-57; 

RESPOSTA: •Cr$ &1.222.546,30 
(sessenta e um mUhões, duzentos 
e vinte e dois mil, quinhentos e 
quarenta. e seis cruzeiros e trinta 
centavos), correspondentes ao exer
cicio de 1957 nada havendo com 
relação aos exerciclos de 1958 e 
1959, já que o movimento da con· 
ta "Fundo de Modernização e Re
cuperação da Lavoura Nacional" 
apresentou no periodo saldos des· 
favoráveis. 

4.o queBtto - N'o caso de ainda 
não terem sido postas à diSposição 
da CEAC as importâncias totais a 
que fazem referência as letras a, 
b e c do Decreto 41.651, informar 
o saldo credor em favor daquela 
Comissão. 

RESPOSTA: Prejudicada.. 
5. o quesito - Qual a Importância 

dos juros creditados em favor da 
CEAC pelos depósitos a que se refe· 
re ·o Decreto 41.651; 

RESPOSTA: Cr$ 122.326.830,00 
(cento e vinte e dois milhões tre
zentos e vinte e seis mil, oitocen
tos e trinta. cruzeiros) .. 

6. o qúesito - Qual a Importância 
total já utilizada e respectiva des. 
tlnação pela CEAC (Decreto 41.651) . 
Art, 2.o, letras a, b e c. 

RESPOSTA: Até 7/11160, foram, 
por conta dos recursos de que tra· 
ta o r>ecreto 41.651, feitos paga. 
mentos, sempre em atendimento às 
instruções da CEAC, num total de 
Cr$ 2. 327.168.159,00 (dois bilhões, 
trezentos e vinte e sete milhões, 
cento e sessenta e oito mil, cento 
e cinqüenta e nove cruzeiros) .. !Des
conhecemos a sua destinaçã-o dada 
pela referida Comissão. 

7 .~ quesito - Qual o saldo à dis
posição da CEAC nesta data, 

RESPOSTA: Em 7/11/60 havia 
um sald-o à disposição da Comissão 
Executiva de Assistência à Cafei· 
cultura de Cr$ 539.468.678,80 (qui. 
nhentos e trinta e nove milhões, 
q~atrocentos e sessenta e oito mil, 
se1scentos e setenta e oito cruzei
ros e ·oitenta centavos), ai inclui
dos os remanescentes dos juros do 
1. 0 semestre do corrente ano (.Cr$ 
790 .145,80) e recolhimentos feitos 
por terceiros, de acôrdo com a ali· 
nea b do artigo 1. o do Decreto 
41.651 e por ordem da Comissão 
de Financiamento da Produção, no 
total de Cr$ 5.484.478,50. 

Devolvendo-lhe, em anexo, o pro
cesso se 313.880 referente ao re· 
querimento ora respondido, aprovei· 
tamos, ainda, o ensejo para reiterar 
a V·ossa Senhoria os protestos de 
nossa elevada estima e considera
ção. 

Rio de Janeiro, 18 de dezembro 
de 1960, 

DlCAM-652·60 

Senhor ·Chefe do Gabinete. 
Reportamo-nos ao nosso Oficio 

DICAM-638-60, de 14 do corrente, 
com referência ao Requerimento 
número 456·60, do Ex<:elentíssimo 
Senhor Senador Nelson Macula.n. 

Damos a seguir as respostas aos 
quesitos formulados no supracita· 
do requerimento. · ,, . 

1. 0 quesito - Qual o saldo das 
sobretaxas cobradas até 31-12·56 
de acôrdo com a Lei n.o 2.145, es
pecificando-se: 

a) Total dos dólares licitados 
n:as diferentes categorias instituí· 
das pela Instrução 70 da SUMOC e 
pela Lei 2.145 de 29-12·53; 

b) Valor em cruzeiros dos dóla· 
res licitados referentes ao item a,· 

c) Valor correspondente em C'I'u· 
zelros ao.s. 20% a que s_e refere a le
tra a do 'artigo 1.0 do Decreto ·U-851 
de 4-6·57. 

RESPOSTA: Em 31·12-56 o sal· 
do das sobretaxas cobrada& de 
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acôrdo com a Lei n.o 2.145, era de 
Cr$ 13.388.014.915,10 (treze bl· 
lhões, trezentos e oitenta e oito mi· · 
lhões, quatorze mil, novecentos e 
quinze cruzeiros e dez centavos) . 

a) Até 31-12·56 foram Ucltadás 
nas diferentes categorias divisas 
equivalentes a US$ 2. 680.767.000 
(dois bilhÕes, seiscentos e oitenta 
milhões, setecentos · c. sessenta e 
sete mil dólares) ; · ·· 

b) as divisas mencionadas na. 
allnea a acima, foram ·a.rre!Ilata· 
das por Cr$ 108. 784.382.000,00 
( cerito e oito bUhões, setecentos e 
oitenta e qwa.tro milhões, trezentos 
e oitenta e dois mil cruzeiros) ; 

c) Cr$ 2.677.602.983,00 (dois bi· 
Jhõ.es, seiscentos e setenta e sete 
lllllhõs, seiscentos e dois mil, no· 
veeentos e oitenta e três cruzei· 
ros), correspondentes a 20% sôbre 
Cr$ 13.388.014. 915,10. 

2. o quesito - Qual a importân· 
ela total em cruzeiros apurada na 
venda. dos cafés adquiridos pela. 
remissão de financiamento da pro
dução a qué faz referência a letra. 
b do artigo 1. 0 do Decreto 41.651 
de 4·6-57; 

RESPOSTA: Não dispomos de 
elementos para a resposta.. Julga· 
mos que sõmente a própria Co· 
missão EXecutiva de Assistência · 
à .Cafeicultura estará em condi· 
ções de prestar as infonnações pe
didas. 

3. o quesito - Qwal a lmportân· 
ela entregue 111té está data. à CEAC 
referente à letra c do artigo 1. 0 

do Decreto 41.651, de 4·6·57; 
RESPOSTA: Cr$ 61.222.546,30 

(sessenta . e um milhões, duzentos 
e vinte e dois mil, quinhentos e 
quarenta e seis cruzeiros e trinta 
oentavos) ,· correspondentes laO 
cxerciclo de 1957, nada. havendo 
com relação aos exerclcios de 1958 
e 1959, já que o movimento da con· 
ta "Fundo de !Modernização e Re· 
cuperação da Lavoura Nacional" 
apresentou no perlodo saldos deS· 
favoráveis. 

4. o q1~esito - No caso de ain~a. 
não terem sido postas à disposiçao 

da CEAC as importâncias totais a 
que fazem referência as letras a, b e 
c do Decreto 41. 651, Informar o 
saldo credor em :!lavor daquela. Co· 
missão; 

RESPOSTA: Prejudicada. 
5. o quesito - Qual a importân· 

ela dos juros creditados em favor 
da CEAC pelos depósitos a que se 
refere o Decreto 41.651; 

RESPOSTA: Cr$ 122.326.830,00 
(cento e vinte e dois milhões, tre
zentos e vinte e seis mil, oitocen· 
tos e trinta cruzeiros) . · 

6. o quesito - Qual a importân· · 
cia total jâ utilizada e respectiva 
destinação pela CEAC (Decreto 
41.651) Art. 2. 0 , letras a, b e c>; 

RESPOSTA:· Até 7·11·60, ·foram, 
por conta. dos recursos de que tra· 
ta o Decreto 41. 651, feitos . paga 
mentes, sempre em atendimento 
às Instruções da. CEAC, num total 
de Cr$ 2. 327 .168 .159,00 (dois bl· · 
lhões, trezentos e vinte e sete mJ.. 
lhões, cento e sessenta e oito mil, 
cenro. e cinqüenta e nove cruzei· 
ros) . Desconhecemos a sua desti· 
nação dada pela. referida Comls· 
são. 

7. o quesito - Qual o saldo à dls· 
posição da CEAC nesta data; . 

RESPOSTA: Em 7·11-60 havia 
um saldo à disposição da Comlssao 
Executiva de ·Assistência à Cafei
cultura de Cr$ 539.468.678,80 
(quinhentos e trJnta e nove mi· 
lhões, quatrocentos e sessenta e 
oito mil, seiscentos e setenta e oito 
cruzeiros e oitenta centavos>, ai 
incluidos os remanescentes dos ju· 
ros do 1. o· semestre' do corrente 
ano (Cr$ 790.145,80) c recolhimen
tos feitos por terceiros, de acôrdo 
com a alínea. b do artigo 1.o do De· 
creto 41.651 por ordem da Comissão 
de Financiamento da. Produção, no 
total de Cr$ 5. 484.478,50. 

Devolvendo-lhe em anexo, o Pro· 
cesso se 313 . 880 referente ao Re
querimento ora respondido, apro
veitamos, ainda, o ensejo para rei· 
terar a vossa Senhoria os protes· 
tos de nos&a elevada estima e con· 
sideraçiilo-. 
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Baneo do Brasil S.A. -- C8r~ 
ra de Câmbio -- Paulo Poock Cor· 
rêa, Diretor. 

-- Do Sr. Ministro da Viação e 
Obras Públicas, n.o B-419·GM, do 
ano findo, como segue: 

MINISTÉRIO DA VIAÇAO E 
OBRAS P'O'BLICAS 

Av. n.o B-419·GM 

Em 26 de dezembro de 1960. 
Senh<J·r Secretário: 
Acuso o recebimento de Oficio 

n. o 476, de 31 de agôsto dêste ano, 
em que v. Exa. transmite, por có· 
pia, o Requerimento n.0 435, de 
1960, de autoria do Senhor Senador 
Gilberto Marinho, solicitando ln· 
formações sôbre o cwnprimento 
do disposto no artigo 1. 0 da Lei 
n.o 3. 439, de 1958, por parte da Es· 
trada-de-Ferro Central do Brasil. 

2. Em solução, cabe-me informar 
a. v. Exa. que aquela. Estrada-de· 
Ferro vem observando integral
mente o disposto no artigo 1. 0 da 
Lei n.o 3, 439, de 21 de agôsto de 
1958, que considera estáveis, ·lnde
pedentemente do que prescreve o 
item II do artigo .82 da Lei n. 0 

1. 711, de 1952, os servidores da 
União que tomaram parte ativa em 

. operações de guerra no último con
fiito mundial, 

Aproveito ao oportunidade para 
renovar a 'V'. Exa. meus protestos 
de elevada estima e distinta consl· 
deração. - Ernant do Amaral Pei· 
:z:oto. 

PAUOBR 

N ,o 9, de 1961 

Retüwflo Final do Projeto de 
Lei do Senado n.o 10, de 1980. 

:Relator: Sr. Menezes Ptmente]. 
A Comissão apresenta a Redaçao . 

Final (fi. anexa) do Projeto de 
Lei do Senado n. o 10, de 1980, ori· 
ginário do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 12 de js.· 
neiro de 1961. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 9, de 1961 

Redação Final do Projeto de 
Let do Senado n.o 10, de 1980, 
que autoriza o Poder Executi. 
vo a emitir uma série de selos 
postais comemorativos do ses
qufcentenárlo da· Carta de Let 
de 4 de tfezemõro de 1810. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o J!J 0 Poder Executivo au

torizado a emitir pelo Ministério da 
Viação e Obras Públlcas -- depar· 
tamento dos Correios e Telégrafos 
-- uma série de selos postais co· 
memorativas do sesquicentenário 
da. Carta de Lei de 4 de dezembro 
de 1810. 

Art. 2. o Os selos de que trata es
ta lei conterão as efígies de Dom 
João VI e do Conde de L!nhares e 
terão o valor unitário de Cr$ 2,50 
(dois cruzeiros e cínqüenta centa· 
VOS), . 

Art. 3 o A série de selos será de 
2.000.00Ô (dois milhões) de unida
des e deverá ser lançada em clrcu· 
lação na data. comemorativa da 
efeméride, 

Art. 4. o Esta lei entrará !m vi
gor na data de sua publlcaçao, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

PARECER 

N. o 1o,·de 1981 

Bedação FlnaZ ··dO Suõstttu. 
ttvo ao Projeto de Decreto Le
gislativo n. o 2, de 1957. 

·Relator: Sr, Met1e2es Piment~Z. 
A Comissão apresenta a Redaçao 

Final (fi. anexa) do Projeto de De· 
creto. Legislativo n.o 2, de 1957. 

S111la das Comissões, em 12 de j a· 
nel.ro de 1981. 

ANEXO AO PARECER . .. . 
· N. o 10, de i961 

Bedação Fina~ do Substftuti. 
vo do Senado ao Projeto de De-
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creto Legislativo n. 0 2, de 1957, 
que determina o" registro do 
contrato celebrado entre o Mi· 
nistérto da Agricultura e An· 
t6nio Reis Lima e sua mulher 
FrancíBca Benevides dos Reis. 

Substitua-se o projeto pelo se-
guinte: .. 

Mantém a decisão 'do ·Tribunal 
de Contas que negou· registro ao 
contrato celebrad·o, em 23 de no
vembro de 1954, entre o Ministério 
da Agricultura e o Sr. Antônio 
Reis Lima e sua mulher, pa.ra exe
cução de obras de irrigação . em 
cooperação. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o ll: mantida a decisão do 

Tlibunal de Contas que negou re
gistro ao contrato celebrado, em 23 
de novembro de 1954, entre o Mi· 
nistério da Agricultura e o Sr. An· 
tônlo Reis Lima. e sua mulher, pa
ra.execução de obras de irrigação-
em cooperação. · 

Art. 2.0 .. Revogam-se as disposi
ções em contrário. . 

PRIOJETO DE LEI DA CWRA 

N.o 8, de 1961 

(N.o 2.391-B, na Câmara dos 
Deputados) 

Cria a Universidade de Ala· 
goas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o ll: criada a Universidade 

de Alagoas (U.AL.), com sede em 
Maceió, Capital do Estado de Ala· 
goas, e integrada no Ministério da 
Educação e CUltura - Diretoria 
-do Ensino Superior, incluida na ca
tegoria constante do Item I, art. 
3. o, da Lei número 1. 254, de 4 de 
dezembro de 1950. 

iParágraJfo único. A Universida· 
de de Alagoas terá personalidade 
juridica. e gozará de auto-nomia. di· 
dática, financeira, administrativa e 
disCiplinar, na. forma da lei. 

Art. 2.o A Universidade de Ala· 
goas compor-se·á dos seguintes es
tabelecimentos de ensino: 

a) Faculdade de Direito de Ala· 
g·O·as (Lei n. o 1. 014, de 24 de de· 
zembro de 1949); 

b) Faculdade de Medicina de 
Alagoas (Decreto n. o 34. 394, de 27 
de outubro de 1953) ; 

c) Escola de Engenharia de Ala· 
goas (Decreto n. 0 47.371, de 5 de 
dezembro de 1959); 

d) Faculdade de Odontologia de 
Alagoas (Decreto n.o 41.352, de 22 
de abril de 1957) ; 

e) Faculdade de Ciências Econó
micas de Alagoas (Decreto n. 0 

42. 928, de 30 de dezembro de 
1957); e 

1> Faculdade de Filosofia, Ciên
cias e Letras . 

§ 1. o As Faculdades e Esco· 
la, mencionadas neste artigo pas· 
sam a denominar-se: Faculdade de 
Direito, Faculdade de Medicina, Es· 
cola de Engenharia, Faculdade de 
Odontologia, Faculdade de Ciências 
Económicas e Faculdade de Filo· 
sofia, Ciências e Letras da. Univer
sidade de Alagoas. 

§ 2.o A Faculdade constante do 
item a, será organizada com a fu· 

· são da co-ngênere existente, cria· 
da pelo Decreto n. o 41. 250, de 1 'I 
de abril de 1957. 

§ s.o A agregação de outro cur· 
so, ou de outro estabelecimento de 
ensino, depende de parecer favo
rável do Conselho Universitário 
e de deliberação do Govêrno, e 
assim a desagregação. 

Art. s.o O patrimônio da univer
sidade de Alagoas será formado 
pelos: 

a> bens móveis, imóveis e insta
lações ora utUizados pelos estabe· 
lecimentos mencionados no artigo 
anterior e que lhe serão transferi
dos nos têrmos desta lel; 

b) bens e dlreit<J•s que adquirir 
ou que lhe sejam transferidos na 
forma da lei; 

c) legado e doações legalmente 
aceitos; 

à) saldos da receita própria e 
dos recursos orçamentári·o·s, ou ou· 
tros que lhe forem destinados. 

Parágrafo único. - A aplicação 
dos saldos referidos na. alínea d dêS· 
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te . ~tigo depende de deliberação 
do Conselho Universitãrio e sô· 
mente poderã sê-lo em bens patri
moniais cu em equipamentos, ins· 
talações c pesquisas, vedada qual· 
quer alienação sem expressa auto· 
rização do Presidente da Repúbli· 
ca. 
· Art. 4.o- Os recursos para ma· 

nutenção e desenV'a.lvimento dos 
serviços provirão das dotações or· 
çamentãrlas que lhes forem atri· 
buidas pela União; das rendas pa· 
trimoniais; das receitas de taxas es
colares; de retribuição de ativida· 
des remuneradas de laboratórios; 
de doações, auxilias subvenções e 
eventuais. 

Parágrafo único - A receita e a 
despesa da Universidade constarão 
de seu o-rçamento; e a comprova
ção dos gastos se farã nos têrmos 
da Legislação vigente, obrigados 
tod·o-s os depósitos em espécie no 
Banco do Brasil S, A., cabendo ao 
Reitor a movimentação das contas. 

Art. 5.o Independentemente de 
qualquer lndenização·, são incorpo
rados ao património da União, me
diante ·escritura. pública todos os 
bens móveis e imóveis e direitos 
ora na posse ou utilizados pelas Fa
culdades e Escola referidas no ar
tigo 2. 0 • 

§ 1. o Para. a transferência dos 
bens mencionados ·neste artigo, é 
assegurado o prazo de 120. (cento e 
vinte) dias. 

§ 2. o Será havido como agrega
do o estabelecimento· que não cum
prir o disposto no parãgrafo único 
anterior, findo o prazo no mesmo 
indicado. 

Art. 6. o J!l 'assegurado o aprovei
tamento do pessoal administrati
vo e auxillar técnic·a. dos estabele
cimentos referidos no art. 2. 0 , em 
quadro extraordinãrio, a ser apro. 
vado pelo Poder Executivo, não 
podendo os respectivos vencimen
tos exceder aos das ativld·ades cor
respondentes no serviço público fe
deral. 

§ 1. o Os professôres das Facul
dades e Escola, referidos no art. 

2·.o, não admitidos em carãter efe
tivo na forma da legislação fede
ral, poderão ser aproveitados · co
mo interinos. 

§ 2. o Para cumprimento do dis
posto neste artigo, a administra
ção das Faculdades e Escola apre
sentarão à Direto·ria do Ensino Su
perior a relação ooompanhada de 
curriculo, de seus professôres e ser
vidores, especificando na forma ·de 
investidura, a natureza do serviço 
que desempenham, a data de ad· 
missão e a remuneração. 

§ 3. o Serão expedidos pelas auto
ridades competentes os títulos de 
nomeaçã·O· decorrentes do aprovei
tamento determinado nesta lei, de
pois e a contar da data da últlnla 
das escrituras públicas referidas no 
art.5. 0 • 

Art. 7. o Para execução do que 
determina o art. 1. o desta lei, é 
criado, nc· Quadro Permanente do 
Ministério da Educação e Cultura 
- Diretoria do Ensino Superior, 
um cargo de Reitor, padrão 2-C, 
uma ftinçã·o· gratificada de Secre
tário, 3-F, e uma de Chefe de Por
taria, 15·F para a Reitoria e seis 
funções g1•ati!icadas de Diretor, 
5•C, seis de Secretário, 3-F e seis 
de Chefe de Portaria 20-F, para as 
Faculdades e Escola componentes 
da Universidade. 

Art. a. o Para a execução do dis
posto no art. 2.0 são criados no 
Quadro Permanente do Ministério 
da Educação. e ,cultura., os seguin
tes cargos de Professor Catedráti· 
co: trinta e dois(32), para a Fa
culdade de Medicina <FM-UAI
DESu) ; · vinte e três (23), para a 
Escola de Engenharia (EE-UAI
DESu); treze (13), para a Faculda
de de Odontologia (FO·UAl·DESu); 
vinte e dois (22) , para a Faculdade 
ele Filosofia (FF-UAl-DESu) ;. vin
te e três (23), para a Faculdade 
de Ciências Económicas (FE·UAI· 
DESu) ..•. 

Parágrafo único. Os cargos de 
Professor Catedrático na Faculda
de de Medicina da Universidade de 
Alago as, obj e to desta lei, serão pro-
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gresslvamente reduzidos a 18 (de
zoito), à medida que se forem va· 
gando, por extinção das respeetll. 
vas cátedras, na ·forma a ser pre
vista no Regimento da Faculdade, 
o qual deverá ser aprovado dentro 
de 60 (sessenta) dias após a insta
laçã·O· da Universidade. 

Art. 9. o Para G'UDlprlmento das 
disposições ·desta lei, é autorizada 
a abertura, pelo :Ministério da Edu· 
cação. e Cultura - D!retoria do 
Ensino Superior ...:;: pata a Universi
dade de Alagoas, de . crédito espe
cial de Cr$ 91.436.000,00 (noventa e 
um milhões, quatrocentos e trinta 
e seis mil cruzeiros) , sendo Cr$ 
58.084.ooo;oo (clnqüenta e oito mi· 
lhões e oitenta e quatro mU cruzei· 
ros) para pessoal permanente: Cr$ 
19. 968.000,00 (dezenove milhões, 
novecentos e sessenta e oito mil cru
zeiros) para pessoal administrativo 
do Quadro Extraordinário: Cr$ 
3. 384.000,00 (três milhões, trezen
tos e oitenta e quako mU cruzei· 
ros) para. Funções Gratlticada.s e 
Cr$ 10.000.000,00 (dez mUhões de 
cruzeiros) para Material. 

Art~ 10. o Estatuto da Univer· 
sldade de Alagoas, que obedecerá 
à orientação dos das Universidades 
Federais será expedido pelo Poder 
Executlvil•, dentro em 120 (cento e 
vinte) dias da data da publicação 
desta lei. 
· Art. 11. Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, fi· 
cando revogadas as disposições em 
contrário. 

. O SR. PRESIDENTE - Está fln· 
da a leitura do Expediente. 

Terminou na sessão anterior o 
prazo estabelecido no artigo 407 
parágrafo 1. 0 , do Regimento In· 
terno, para a apresentação peran· 
te a Mesa de emendas ao Projeto 
de Resolução número 1, de 1961, 
lido e apoiado na sessão de 16 do 
mês em curso. Nenhuma altera· 
Ção foi proposta ao texto do pro· 
jeto que, nessas condições vai às 
comissões de constituição e Jus· 
tiça e Dlretora. 

. Não há oradores inscritos. (Pau· 
sa>. 

Não há mais Expediente, nem 
oradores Inscritos. 

O SR. MEM DE SA - Peço: a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mem de 
·Sá, 

O SR. MEM DE SA- (*) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, pre
tendo apresentar à Mesa do Sena
do um requerimento de .Informa· 
ções ao Instituto. Brasileiro de Gilo· 
grafia e Estatistlca versando ma
téria já por mim tratada em ou· 
tra.s oportunidades. 

Tive ensejo, efetivamente, Sr. 
Presidente, de criticar desta trlbu· 
na, a. orientação adotacla pelo. Ins· 
tituto, ele comprar um computador 
eletrõnico de grande porte, pa
ra 111.puração do recenseamento de 
1960. 

Mostrei, naquela C·casião, que o 
parecer dos próprios técnicos era 
no sentido de que não se compras
se um computador, sobretudo de 
grande porte, porque as condições 
técnicas do Brasil aconselha'VIIml 
antes, o s!inples aluguel ou arren· 
damento de um •computador do .ti· 
po médio. · 

O computador de grande . porte, 
entretanto, fol aclqulrido, sem con
corrência de espécie alguma, pela 
importA.ncia de dóis milhões e qui· 
nhentos m11 dólares. Os técnicos 
aconselhavam que, em vez, de com· 
pra, se fizesse a locação porque a 
compra de um aparelho dêsses cor; 
responde, mais ou menos, a sessen· 
ta prestações mensais, Isto é, ao 
aluguel de sessenta meses, ou cin· 
co anos, e uma apura.ção censltá· 
ria, como fazemos nesse tipo de 
máquina não leva mals de vinte 
meses. Quer dizer: alugado sairia 
pelo têrço do preço da compra, sen· 
do de notar que, feita. a oompra, 
ainda é preciso acrescer as despe· 

(o} - N/Io foi rcvl31o pelo oradoz•, 
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sas de manutenção dessa máquina, 
que são muito elevadas; e mais: 
com o pl"ogresso em ritmo cada 
vez mais acelerado da técnica, 
êsses aparelhos são atingidos mui
to ràpidamente pelo que se chama 
C•bsolência tecnológica, isto é, den· 
tro de bem poucos anos, novas 
conquistas, novas descobertas tor

. narão atrasado ou superado o 
processo que, hoje, . eonst.ltul, sem 
dúvida, a última palavra. 

Comprado êsse aparelho, ao fa
zermos o recenseamento de 1970, 
que será. o próximo, evidentemen-
te estará. obsoleto. . 

Essas as razões da critica à com· 
pra. Ela entretanto, foi feita. por 
dois milhões e quinhentos mil dó
lares. Ao que se dtz, já está mon· 
tado e ao que se informa, nas 
despesas de adaptação e instala
ção foram consumidos cêrca de 
ctnqüenta a sessenta milhões de 
cruzeiros. 

Não é só. O computador é uma 
máquina ou de calcular ou de re· 
gistrar e oferece com rapidez que 
só a eletrônica permite, os resul· 
tados de qualquer opera.ção, mas 
s6 funciona à base de um conjunto 
de outras máquinas que se •cha· 
mam "equipamento periférico", 
São as unidades de entrada, isto é, 

. máquinas que levam ao compUJ. . 
tadOil' os dados sôbre os quais vai 
operar, e as unidades de salda, má· 
quinas que recebem os resultados e 
os imprimem para divulgação. 

o preço dessas máquinas nlo é 
interior a um milhão de dólares, e, 
então, vamos ver que só para o 
computador, mais· o equipamento 
periférico, há uma despesa de três 
milhões e quinhentos mil dólares, 
fora instalação, transporte etc; en· 
tretanto, não se sabe em. que situa· 
ção se encontram essas máqui· 
nas, se o Instituto já as .comprou, 
se vai c'Omprá·las ou quando pre
tende fazê-lo. 

Informações que me foram pres· 
tada.s por pessoa conhecedo.ra da 
matéria, adiantam que o Instituto 
Ja comprou quatro máquinas de 

fotoleitura, que são unidades de en
trada, por vinte e dois milhões de 
cruzeiros. Mas terá de comprar, 
agora, duas máquinas para conver· 
são dos cartões em fitas . magnéti
cas, e estas custarão quatrocentos 
mil dólares; terá que comprar pe
leo menos uma tabuladora, por du
zentos e setenta mil dólares; terá 
que comprar um "chassis" e peças 
sobressalentes para o computador, o 
que andará por trezentos mil dó
lares. 

Sr. Presidente, tudo se ignora a 
êsse respeito, e é para colhêr da
dos que formularei êsse requeri
mento de informações. Não se sabe 
também em que situação se encon
tra realmente, o recenseamento ge· 
ral do Brasil. Mesmo a respeito do 
censo demográfico ignora-se se tô· 
da a cole ta já foi r~alizada .. 

Ao que me dizem, há ruas intei
ras neo Rio de Janeiro, que não fo
ram recenseados, mesmo do pon
to de vista demográfico. 

Conheço pessoas e familias que 
até hoje nã·o• .foram visitadas no 
Rio de Janeiro, pelos recenseado· 
res, e o recenseamento deveria ter 
sido feito em setembro de 1960. 
T·codo o recenseamento de 1950 foi 
planejado com seis meses de ante
cipação. ll:ste ano não. Parece que 

. a preocupação fundamental do 
Instituto foi a compra do compu
tador e nessa •compra o Instituto 
consumiu suas energias e, inclusi-

. ve, suas verbas. 
Ao que se sabe a respeito de oU· 

tros eensos - agricolas, comercial, 
prestação de serviços - a respeito 
dêsses outros a eoleta em grande 
parte está feita, mas os agentes re
censeadores não entregam os bole
tins porque o Instituto não tem co
mo ·lhes pagar os salários, e então 

. êles os retêm para forçar o paga
mento, O Instituto está sem ver
bas; pediu a abertura de um cré
dito que está em tramitação. 

ll: de estranhar essa forma ata· 
balhoada pela qual se têm procedi· 
do, quanto ao recenseamento de 
1960. Não houve planejamento, 
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não houve programação financei
ra; houve, sim, despesa brutal 
com a aquisição do computador 
eletrôníco. vamos, portanto, ter 
um resultado precário e sem se 
poder afirmar· quando obteremos 
os dados tão ardentemente espera.· 
dos. 

Justificar-se-la a compra do com
putador pela vantagem de tempo 
que êle traria: permitiria eviden· 
temente, uma apuração em tempo 
recorde; mas se se compra o com
putador e não se adquirem as uni· 
dades periféricas, de nada servirá; 
e se se demora em comprar ou em 
arrendar as outras unidades, a 
compra toma-se inútil. o tempo 
que se llueria poupar da. mesma 
forma é despendido. o que se ouve 
em todo o Brasil é que a operação, 
não obstante a dedicação dos lns
petores regionais, foi mal condu
zida por ·falta de planejamento. 

1!: de nc<tar que os primeiros re
censeamentos tiveram, na sua di
reção -vultos eminentes. Eu lem
braria o Professor Carneiro Felipe, 
que dirigiu o recenseamento de 
1940, notabilidade na engenharia 
nacl~al. 

o Sr. Victorino FrQire - Teixei
ra de Freitas I 

O SR. MEM DE SA - Peço per. 
dão. Teixeira de Freitas não dirl· 
giu o recenseamento; dirigiu o Ins
tituto. Refiro-me a quem dirigiu o 
recenseamento, que foi o Professo11 
Oa.rnelro Fellpe. Atualmente, quem 
dirige é o Sr. Antônio Vieira de Mel
lo, cujos conhecimentos sôbre o as
sunto não estou habllltado a dizer 
quais sejam. O que ·é verdade, po· 
rém, é que a situação do Brasil é es
ta; já gastámos dois milhões e qui· 
nhentos mil dólares; teremos. de 
·despender, pelo menos, mais um 
milhão; numa situação de desespêro 
cambial ·como a que atravessamos 
ficamos sem dinheiro para pagar os 
recenseadores e, em conseqüência, 
os boletins do censo económico 
não são entregues; já estamos há 
mais de quatro meses do recensea-

mento e a coleta até do censot de· 
mográfico foi pelo menos deficien
t.e nas principais cidades; e não 
sabemo•s como será feita a apura-
ção nem quando o será! . 

1!: para solver estas perplexlda· 
des que vou dirigir o requerimento 
de intorm,ações a.o• Instituto. Dir· 
se-á que eu já o faço muito tarde. 
Como estamos a 18 de j-aneiro e o 
Presidente do Instituto, deverá dei· 
xar o cargo a 31 - pelo menos é 
de se esperar que deixe - dir-se-á 
que não tem mais tempo de infor· 
mar. 

Atalho essa objeção, dizendo, 
que da primeira vez em que formu
lei requerimento de informações 
ao Presidente daquele Instituto 
êle se açodou de tal f·o·rma 
em respondê-lo que mandou, por 
carta particular ao Lider da Maio
ria, a resposta em quarenta c oi
to horas depois. Assim sugiro a S. 
Sa. preste as informações, agora 
pela mesma forma expedita, aban
donando os canais oficiais e buro
cráticos através de carta ao Lider 
da Maioria ou diretamente :a. mim. 
Se tal não puder fazer, se houver 
qualquer dificuldade ou tropêço 
nem por isso• meu requerimento de 
informações deixará de ter sua uti-

. Iidade. 
o nôvo Presidente do ·Instituto já 

encontrará matéria sôbre a qual 
explieará a situação em que se en· 
contra a autarquia e as dificulda· 
des que terá de enfrentar para. le
var a têrmo essa tremenda Cipera· 
ção. 

No Brasil, ainda não avaliamos 
a importância, a tra.nscedência de 
um recenseamento; todavia, para 
um País que pretende estar numa 
fase de desenvolvimento, os recen· 
seamentos, sobretudo os econômi· 
cos, são verdadeiramente baslla.res 
para qualquer construção, para 
qualquer p,!ogram:íção, para qual
quer tomada de posiçã·o em maté
ria administrativa e em politica 
econômica. 

Sr. Presidente, essa •a justifica· 
ção que faço ao requerimento de 
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informações que vou enviar 'à Me
sa. (!Muito bem; muito bem>. 

O SR. PRESIDENTE - Con.ti· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho. 

o senhor Senador Gilberto 
Marinho pronuncia discurso 
que., entregue à revisão do ora
dor, será publicado posterior. 
mente. 

o· sR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro Secretári<Jt. 

É lido o seguinte 

REQ'C'ERIMENTO 

N.o 24, de 1961 

Nos termos do art. 330, letra b, 
do Regimento Interno, requeremoiS 
urgência pa.ra o Projeto de Lei da 
Câmara n. o 8, de 1961, que cria a 
Universidade de Alagoas e dá ou
tras providências. 

Sala das Sessões, em 18 de ja
neiro de 1961. - Mo11ra Andrade. 
- Rut Palmeira. -Gaspar VeZlo· 
so. - ArUndo Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE- O reque
rimento está assinado por Lideres, 
de a.côrdo com o que preceitua o 
Regimento e será votado ao final 
da Ordem do Dia. 

Oontinua a hora do Expediente. 
(Pausa>. 
Nenhum Sr. Senador desejando 

usar da palavra., passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser li· 
do. 

É lido o ecguintc 

REQUERIMENTO 

N.o 25, de 1961 

Preferência para projeto . a 
fim de ser apreciado antes de 
outros da Ordem do Dia. 

Nos têrmos dos arts. 212, letra p, 
e 309, n. o I do Regimento Interno, 
requeiro preferência para o Prole· 
to de Lei da Câmara n.o 75, de 
1960, a fim de ser submetido· à. 
apreciação do Plenário antes da 
matéria constante do 1. o item da 
Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, em 18 de ja.nei • 
rode 1961. -Paulo Fender. 

O SR. PRESIDENTE- O requeri
mento que acaba de ser lido não 
depende de apelamento nem de 
discussão . 

O SR. AFONSO ARINOS - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra. pela ordem o nobre Sena
dor Afonso Arinos. 

O SR. AFONSO ARINOS - (*) 
- Sr. Presidente, da leitura do re
querimento, feita pelo notbre Sr. 
1. o secretário, não. constou o con
teúdo d-ot projeto a que êle se refe· 
re, mas apenas seu número . 

Ficaria grato a V. Exa. se infor· 
masse de que trata .a proposição 
para cuja di&cuss!io foi requerida 
prl:oll'idade. 

O SR. PRESIDENTE- O nobre 
Senador Paulo Fender requereu 
preferêneia para aprectação do 
projeto constante do Item n. 0 2 
da Ordem dot Dia, que provê sôbre 
as dotações orçamentárias destina· 
das à Universidade do Pará. . 

. O SR. AFONSO ARINOS -Mui· 
to obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo· 
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro· 
vam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa> . 

Está aprovado. 
Em face da decisão do Plenário, 

passa-se à votação do Item 2 da 
Ordem do Dia. . 

(*) - Nao fui revlolo pelo ortlúOI', 
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· Diacussllo única do Projeto 
de Lei da C4mara n.0 75, de 
1960 (n. • 985·59, na C4mara), 
que prov~ a6bre as dotaçiJes 
orçamentárias destinadas d 
Universtdadê' do Pará (inclui· 
do em Ordem do Dfa. em vtrttb
de de dispensa de tnteraticio, 
concedida na sess4o anterior, a 
requerimento do Sr. Senador 
Paulo Fender), tendo Parecer 
favorável, sob n.o 8 de 1960, 
da Comtallilo. ele_ Finanças. 

' . •.. . - ~::: . -• 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão. 

O SR. PAULO FENDER -' (•) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
gosmria de trazer uma pala:vra de 
esclarecimento sôbre o projeto que 
se discute. 

Visa a proposlção a repa.ra.r uma 
injustiça orçamentária. Provê a 
Universidade do Pará de dotação 
especifica pela . Superintendência 

. do Plano de Valorização Econômt-
ca da. Amazônia; e eorrige a ano· 
malia no projeto criador da. Uni· 
versidade do Pará. _ 

A a1.1omalia é a seguinte: enquan· 
to 1118 mais universidades do Pais 
têm dotações consignadas no orç.:~.· 
menta da União para atender aos 
seus serviços normais, sobretudo 
na parte - Serviços e Encargos, 
Obras - a Universidade do Pa.rá 
fica,· pela lei que a criou, subordi· 
nada a uma dotação precária, mui· 
to . reduzida, que lhe deverá ser · 
atrlbuida pela Superintendência 
do Plano de Valorização Econômi· 

. cada Amazônia, ou seja a de Cr$ 
60.000. 000,00, o q\.le, evldentemen· 
t.e; discrepa das consignadas pa.ra 

. as ':inals universidades que não as 

. têm inferiores a Cr$ 300.000.000,00. 

.. O Sr. .t1lo1ÍSio de Carvalho -
Permite 'V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER- Com 
satisfação. 

o Sr. Aloysio de Carvalho -
Não parece a V. Exa. insuficiente 

( ·~) - Nt1o foi revisto pelo orador. 

apenas o parecer da Comissão de 
Finanças sôbre o projeto? Não se
ria necessário que também a Co· 
missão de Educação 'e Cultura e a. 
Comissão que cogita do Plano de · 
ValoriZação •Econõmica da Arilazô
nla. opinassem a êsse · respeito? 
Desconheço a comissão Técnica 
que teria que dar parecer; mas es
tá-me parecendo, pela relevância 
do assunta - é V. Exa. mesmo 
que o acentua - que não satis· 
faz umcamente o parecer da Co· 
missão de Finanças. Nilo se trata · 
apenas de atribuir recursos !ina.n· 
celros à Universidade do Pará, mas 
também corrigir uma omissão do 
Orçamento. A Comissão de Educa
ção e . Cultura deveria manifestar· 
se a êsse respeito. 

O SR. PAULO FENDER- Agra· 
deço o aparte de V. Exa.., natura:!• 
mente, dirigido à Mesa do Senado 
que distribuiu o projeto aos ór
gãos técnicos. · 

o Sr. Aloysfo de Carvalho -
Perdoe-me V. Exa., não taça, 
aliás essa boa intriga. Não. estou 
achando que a Mesa do Senado 
tenha omitido a distribuição do 
projeto a outras Comissões; ape· 
nas pedi <i· auxilio de v. Exa. ·que 
foi quem acentuou a relevância do 
assunto. 

O SR. PAULO FENDER - Gos· 
taria de, respondendo ao aparte 
de v. Exa., em primeiro lugar dizer 
que o aceito no bom sentido. · 

o Sr. AZOVàio de carvalho -
Claro; no sentido de colaborar. 

O SR. 'PAULO -FENDER - V • 
Exa. é um educador. Mas pondero 
a V. Exa. e ao Senado que esta· 
mos no término de uma sessão le· 
glslatlva. A Lei de Meios vem ai; 
e nela já está. consignada dotação 
para 1a Universidade do Pará na. 
importância de Cr$ 400.000.000,00. 

O Sr. Aloysto de Carvalho -
Para 1961, é de Cr$ 60.000.000,00 
segundo diz Vossa Excelência. 
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O SR. PAULO FENDER- A do
tação é feita pela SPVEA, como 
ajuda; a dotação normal do Minis· 
tério da. Educação e Cultura, con· 

· stgnada na. Câmara dos Deputados 
é de Cr$ 400. 000.000,00. No en1:611< 
to,. a lei que criou a Universidade 
do Pará estatui que é a SPVEA 
quem vai provê-la dêsses recursos. 

Comd o projeto em exame decla· 
ra "sem prejuízo da clotaçã.o nor
mal do Ministério da Educação e 
Cultura", essa disposlç!io dtscrlml· 
natória possibl11tará à Universida
de do Pará ut1Hzar também a ver· 
ba orçamentária normal. 

O Sr. Afonao Artnos - Permite 
V. Exa. um aparte, rapenas para 
me esclarecer? 

O SR. PAULO FENDER - PrJis 
não. · 

o Sr. Afonso Artnos - :S:sse 
acréscimo vem dar complemento 
à lei especial que criou a universi· 
dade, segundo 'Vo. Exa. acaba de 
declarar.· 

O RR. PAULO FENDER - E~
to. 

O Sr. Afonso Artnos - A lei que 
criou a Universidade determina 
que grande pa.rte das despesas de 
alimentação da Universidade· se· 
riam satisfeitas com uma verba 
que não é do Mlnlstérto da Educa· 
ção e Cultura. e sim da SPVEA. É 
a. única Universidade do Brasil 
nessas condições. 

O SR. PAULO FENDER - Jtls· 
tamente. 2 o que queria ponderar. 
se a SPVEA consignasse no seu Or· 
çàmento uma dotaçiio suficiente, 
pelo menos equivalente àquelas re· 
cebtdas pelas mais Universidades e 
não sessenta milhões de cruzeiros, 
aplicáveis durante dez anos coma 
estatui, então o proje~to não teria 
razão de ser. 

O Sr. Afonso Artnos - O proje. 
to aumenta de sessenta para cem 
milhões de ·cruzeiros. 

O SR. PAULO FENDER- Per· 
d!io o projeto apenas aumenta de 
sessenta para cem milhões de Cl'll· 
zeiros, a parte da SPVEA, que tem 
a obrigação do desenvolvimento 
cultural. Não seria razoável que a 
SPVEA não dispusesse de uma do· 
t!lção para a universidade do Pa· 
rá; e nesse caso a sua contribui. 
ção seria de cem mtlhões de cru
zeiros. 

Fui o Relator do projeto na Co· 
missão de Finanças e taço questão 
de salientar que se trata de ano
malia legal que ch~o de extrava· 
gância legal. 

O Sr. AZoysfo de Carvalho -
Houve, naturalmente na lei que 
criou a Universidade do Pará omis
são. Não se compreende que aque· 
la Universidade só tivesse pa.ra 
seu custeio uma verba de sessen
ta milhões de cruzeiros. 

O SR. PAULO FENDER - Na· 
turalmente; e nem poderia funcio
nar. 

o Sr. Aloysto de Carvalho -
Minha observação, desde . o · prin· 
cipto, é que a Comissão de Educa
ção e Cultura é que deveria estudar 
a necessidade dessas verbas 

O SR. PAULO FENDER - Jus· 
tamente. Na Comissão própria· da 
Câmam dos Deputados foi descuti
do o assunto. Tanto assim que 
uma verba de quatrocentos mi· 
lhões de cruzeiros foi votada pat·a 
a. Universidade do Pará.. o prole
to veto, em quase regime de urgên· 
·cta para esta. Casa.. em virtude de 
estarmos no término da sessllo ex· 
traordinária. 

· como senador pelo Estado rlo 
Pará reC"ebo, diàriamente, apelos 
de . todos os Diretórios e Professôres 
universitários solicitando meus es· 
forços junto aos Srs. Senadores 
para que, dadas essas explicações, . 
abrissem mão de outras formal!· 
dades que, porventura, viessem a 
retardar o andamento ou a apro· 
vação dêsse projeto. O assunto 
aprovétta. a Universidade da Ama· 
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zônia; não estamos propriamente 
interessados nesses cem milhões 
da SPVEA. Estamos interessados 
em que a Universidade do Pará 
utilize a verba normal do Minis· 
tério da Educação como as mais 
Universidades. N'ós da Amazônia 
temos profllgrado, . da tribuna do 
Senado, o mau vêzo na utilização 
de verbas para serviços normais 

. dos ministérios, nas dotações espe. 
cíficas da SPVEA. Não se estará 
c·om isto, valorizando a Amazônia, 
tampoueo cumprindo ·o dlsposltivc 
constitucional que· outorga 3% da 
r~nda tributária da União para. a 
valorização da Amazônia. 

Aprovamos na ·Comissão de Fi
nanças o projeto do qual fui Rela
tor, salientando essa anomalis.. 
Hoje os nobres -Senadores Afo111:o 
Arinos e Aloyslo de Carvalho pon
deram matéria evidentemente re
levante,· sobretudo o Senador Aioy
sio de Carvalho, com relação à 
audiência de outras comissões só
'Qre o assunto. 

Apelo pa.ra o Senado para que, 
em vista da explicação que estou 
dando ... 

o Sr. Aloysio de Carvalho -
V. Exa. há de convir que a minha 
sugestão de reservar o assunto à 
Mesa não representa descortesia 
de minha parte. Desejaria que ao 
assunto fôsse juntada igualmente 
a explieação que V. Exa. ac>aba de 
dar. 

O SR. !PAULO FENDER - Es
clareço a. V. Exa. que não houve, 
de minha: parte qualquer preven
ção quanto à ponderação .de v. 
Exa. Talvez fôssc mesmo .a. Me,sa 
o órgão ·indicado para responder 
por que enviou o processo tão-so
mente à Comissão de Finanças. 

Sr. Presidente, com estas expli· 
cações, peço em atenção à Univer
sidade da Amazônia, essa Amazô
nia para com a qual a Constitui
ção Federal é tão generosa, rece
ba ela do Senado eomo espírito de 
justiça aprovação rápida do pro· 

jeto de que tanto depende aquela 
Universidade. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Aten· 
dendo à solicitação do senador 
Aloyslo de carvalho esclareço· que 
a Mesa deixou de remeter o proje· 
to a outras comissões porque não 
se tratava de estruturação da. Uni
versidade do Pará, mas sim, exclu
sivamente de um ·crédito destinado 
ao funcionamento dessa faculda
de. Esta a r.a.zão por que o projeto 
foi remetido apenas à Comissão de 
Finanças. 

O LS·R. ALOYSIO DE CARVALHO 
- Estou satisfeito com a explica. 
ção Sr. Presidente.. . 

O .SR. PRESIDENTE - Conti· 
. nua em discussão o projeto. (Pau
sa). 

Não havendo qu~m queira fazer 
uso -da palavra, encerro a discus
são. Em votação. 

Os Srs. Senadores que o ~apro
vam, queiram permanecer senta· 
dos (Pausa) . 

·Está aprovado. 

J!: o seguinte o projeto apro. 
vado, que vai à sanção: 

Pl!iOJETO DE LEI DA ChiARA 

N. o 75, de 196Ó 

(N. o 985-B, na Câmara) 

Prové sôbre as dotações or· 
çamentárias destinadas à Uni· 
versidade ilo Pará 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1,0 Sem prejuízo da dota· 

ção global, a con~tar uo Orçamen
to Geral da União no Ministério 
da Educação e Cultura,-Diretoria 
do Ensino Superior, a. Universida· 
d·e do Pará terá· direito a custeios 
de seus encargos, durante dez a.nos, 
na forma do artigo 9. o da Lei n. o 
3.191, de 2 de julho de 1957, pelo 
Piano de Valorização Ec·onõmica 
da Amazônia, de cujos recursos 
serão destacados, para êsse fim, no 
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minlmo Cr$ 100.000.000,00 (cem 
milhões de cruzeiros) a.nuais. 

Parágrafo único. A contribui· 
ção do Plano de 'Valorização Eco· 
nômica da Amazônia será classi· 
ficada na unidade orçamentária 
relaUva à Diretorla do Ensino Su· 
perlor, ·com a movimentação sujei· 
ta ao regime da Lel n. 0 3.614, de 
12 ·de agOsto de 1959. 

Art. 2.o Revogam-se as disposi· 
~ões em contrário. 

Discussllo única do Projeto 
de Let da C4mara n.0 55, de 
1960 (n.o 1.149, de 1960, na 
C4mara>, que autortza a cons· 
tttuiç(to de uma companh.ta hi· 
dreZétrica no Estado da Parai· 
'ba (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de 
interstício, concedida na sesslio 
anterior, a requerimento do 
.sr. Senador Fausto Ca'braZ) , 
tendo Pareceres favoráveis, sob 
ns. 3, 4 e 5, de 1960, das C o· 
miBs6es de Econuomia, . ~ 
Transportes, Comunicaç6es e 
Obras Públicas e de Finan. 
~as, com Emendas n.0 1 (CF). 

O SR. PRESIDENTE- Em dis· 
cussão o projeto e a emenda. (Pau• 
sal. 
· Não havendo quem faça uso da 

palavra, encerro a discussão. (Pau· 
sa). · 

Encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejui~ 

zo da emenda. 
Os IS:rs. Senadores ctue aprovam 

o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa> • 

Está. aprovado. 

~ o seguinte o projeto apro· 
v ado 

PRIOJETO DE LEI DA Chti:ARA 

N.o 55, de 1960 

(N. o 1.149-B, de 1960, na Câmara) 

Autoriza a constituiÇão de 
uma Companhia HtdrClétrlca 
no Estado da Parai'ba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 ll: o Govêrno Federal 

autorizado a constituir uma so
ciedade de economia. mista, com a 
denominação de Companhia Hl· 
drelétrica da Borborema, para 
aproveitamento da energia hidráu
lica dos Rios Paraiba e Alto Pira· 
nhas, e su:a distribuição pelos mu
niciplos de Cabeceiras, São João 
do carirl, Sumé, Monteiro, Tape· 
roá, Campina Grande (Vilas de 
Queimadas Fagundes e Boa Vis· 
ta), Plancó, Curema, Pombal, Mal· 
ta. Souza, Cajazelras, Jatobá e Ml· 
serlcórdla, no Estado da Paraiba. 

Art. 2.0 A Companhia terá sede, 
fôro e domicilio na ·clda.de de Caro· 
pina Grande, e, como objeto pri· 
mordia!, o aproveitamento do po· 
tencial hidrelétrlqo dos sistemas 
dos Rios Paraiba. e Alto Piranhas. 
constltuidos pelas barragens do 

· Boqueirão de Cabeceiras, Curlmatã. 
Estêvão Marinho e Mãe d'Agua. 

Art. a.o O ·capital da Compa~ 
· nhla Hldrelétrica da Borborema 

será de Cr$ 50.000.000.00 (cinqUen
ta milhões de cruzeiros), assim 
dlstrlbuido : 

a) 25.000 (vinte e cinco mUl 
ações nominativas ordinárias, no 
valor de Cr$ 1. 000,00 (mil cruzei
ros) cada uma; 

à) 25.000 (vinte e cinco mm 
ações preferenciais ao portador. 
no valor de Cr$ 1. 000,00 <mil cru· 
zelros) cada. uma. 

Art. 4.0 O capital da Companhia 
será subscrito: 

a) 51% (cinqUenta e um por 
cento) pelo Govêrno Federal, com 
recursos orçamentários decorren. 
tes da verba constitucional do Po. 
li gano das Sêcas; 

à) pelo produto da venda de 
ações preferenciais qne forem ofe
recidas à subscrição pública. 

Parágrafo único. :S:sse capital, 
depois de lntegrallzado, poderá ser 
aumentado pela Assembléia Geral. 

Art. 5.o o Govêrno Federal, au· 
torlzado a subscrever a.s ações que 
não tiverem encontrado subscritor 
particular: · 

Art. 6.o llJ o Govêrno Federal au-
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torizado a transferir à Companhia 
HJdrelétrica da Borborema, a. usl· 
na elétrlca instalada pelo DNOCS 
na Barragem "Estêvão ·Marinho", 
crecUtando·se pela únportàncla que 
tôr encontrada, tomando-se por ba· 
se da operação o custo de sua 
aquislçllo. 

Art. 7. 0 A adminlstraÇilo dos 
negócios sociais e· a execução das 
deliberações da assembléia. geral 
ca.berão a uma diretorla composta 
de um presidente e dois diretores, 
eleitos em assembléia geral, den· 
tre os aclonlstas da emprêsa. 
~ágrafo único O direito de vo· 

to será exercido . pelos · portadores 
das ações ordinárias e das prefe· 
renclas. · 
. Art. 8.0 A .Companhia HJdrelé· 
tr1ca da Borborema, gozará du· 
rante cinco anos, de Isenção de se
los e únpostos, nos seus atos cons· 
tltutivos, ·bem ·como de direitos de · 
importação · inclusive emolumen
tos consulares e mais encargos fls· 
cais a que . estiverem sujeitos os 
materiais e equipamentos que ún· 
portar, ·desde que destinados a suas 
Instalações . 

Ar.t. 9.0 Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publlcação re· 
vogadas · as disposições em contrá 
rio. 

Projeto ·publicado no "D1á· 
rio do Congresso Nacional" ae 
29 de junho de 1960. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação a emenda. 

Os Srs. Senadóres que a apro· 
vam, queiram permanece11 senta· 
dos. (Pausa>. 

Está aprovada. . 

É a seguinte a. emenda apro· 
vada: 

EMENDA 

N.O 1- c. F. 

o art. 1.0 terá a seguinte. reda· 
ção: 
·~ o Govêrno Federal autoriza

do a constituir uma sociedade de 

economia mista, com a denomina. 
ção de Companhia Hldrelétrica da 
Borborema, para aproveitamento 
da energia hidráulica dos Rios Pa· 
r.a.iba e Alto Piranhas, e sua dlstrl· 

. buição pelos municlpios de Cabe· · 
ceiras, São João do Cariri, Sumé, 
Monteiro, Taperoá, Campina Gran· 
de (Vllas de Queimadas, Fagundes 
e Boa Vista) , Piancó, Curema, Poril· 
ba.l, Malta Souza, Cajazeiras, Jato. 
bá, Misericórdia, Princesa Isabel e 
outros, no Estado da Paraíba. 

O SR. PRESIDENTE - A maté· 
ria vai à . Comissão de Redação 

Dtscussão única do Proteto 
de Let da Câmara n.0 79, de 
1960 (n.o 824, dF.d959, na Câ· 
mara), que assegura. estabilf· 
dade no serviço attvo militar 
aos tatfetros das Fôrçaa Arma
das e dá outras provtdênctas 
(incluído em Ordlem do Dia 
em. virtude de dispensa de in. 
terstício, concedida na sessão 
anteriOr a req11erimento do Sr. 
Senador Caiado de Castro> 
tendo Pareceres favoráveis, sob 
números 6 e 7 de 1960, das Co· 
missões àe Segudança Na.cio· 
na! e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - O pro. 
jeto em dlscussllo foi lncluido na 
Ox:dem do Dia, em virtude de dis
pensa de lntersticio concedida em 
sessão de ontem, a requerimento 
do nobre Senador Cn.lado de Cas· 
tro. Tem pareceres favoráveis das 
Comissões de SeguranÇa Nacional 
e de Finanças. 

Em discussão. .. 
. O SR. CAIADO I>E CASTRO
< •) Sr. Presidente e Srs. Senado· 
res, raramente se vê no Senado 
projeto da natureza clêste ora em 
discussão. Trata êle exclusivamen. 
te de reparar uma injustiça ela· 
morosa, feita a uma classe de ser· 
vidores militares decorrida, tudo 
faz crer, da. omissão dos Ministé· 
rios Interessados. 

(*) - Nao foi revisto pelo orador. 
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Quando se discutiu o projeto a 
tendência se orientava para. os in
terêsses dos servidores do exérci· 
to. As discussões na Câmara. Fe· 
dera! e no senado - falo com gran
de· conhecimento de causa, porque 
fui o encarregado de estudar o as
sunto na Comissão de Segurança 
Nacional - estavam voltadas pa. 
ra os sargentos do Exército. · Nln. 
guém lembrou-se da laboriosa elas. 
se dos talfelros, merecedora. do 
nosso respeito, classe. esta que o 
Exército sempre advogou possuir. 

Orientado o assunto nesse sen
tido e como o Exército não possuía 
taifeli'os, passou o . problema sem· 
que o assunto fôsse abordado. Sur
ge, agora o projeto da Câmara dos 
Deputados com pareceres unânimes 
de tôdas as Comissões das duas 
Casas do Congresso. 

Os ministérios interessados fo· 
ram ouvidos: o da. Guerra decla· 
rou que deiXava de opinar porque 
no Exército não havia talfelro. o 
da Marinha declarou desnecessá
ria a lei porque já all existe regu. 
lamento, e uma lei vindo conceder 
aos talfelros o que já se concedeu 
aos sargentos, tumultuaria a ad
mlnlstração naval. 

Não me consta que uma lei ela· 
borad:a. pelo Congresso, com o fim 
de garantir direitos assegurados 
por um simples regulamento, pos
sa tumultuá· lo. 

Declara a informação: 

" ... :tste projeto viria tumul
tuar a legislação da. Marinha, 
uma vez que já é assegurada 
a tôdas as praças do Corpo do 
Pessoal Subalterno, e não sO
mente aos taifeiros". · 

Há, evidentemente, um equivoco, 
Jl lei cuida dos taifeiros, porque 

êstes sempre foram mais ou menos 
equiparados aos sargentos; seus 
direitos são paralelamente aos dos 
sargentos. Mais tarde volta.rei a 
trata r dês se aspecto . 

o que o regulamento diz, apenas, 
é ·que a praça de pré que tiver 
mais de dez anos de serviço será 

considerada estável, Isto é, adquirirá 
o direito de servir· à. Marinha., en· 
quanto bem servir e tiver boa saú· 
de. Foi o que o Congresso estabe· 
leceu para os sargentos das Fôrças 
Armadas. A isso o Ministro da Ma.· 
rlnha não se opôs; achou, apenas, 
que já existindo essa determina
ção no regulamento, não. havia ne. 
cessidâde de ~ei assegurando o 
mesmo direito. · 

Todos sabemos, no entanto, com 
que facUldade os regulamentos são 
modificados . 

O Ministério da Aeronáutica dei.i 
parecer multo interessante. Estu
dou com o máximo cuidado o as
sunto e lembrou que: 

" ... Já em 1916, no Congres
so de Tucurnan, ficou estabele· 
oeldo que, em matéria de adml· 
nlstra.ção geral é indispensá
vel, para se assegurar a .regu· 
!aridade da função públlca., a 
existência de preceito legal 
que se assente na estabi11dade : 
dos servidores". 

Mais adiante diz: 
" ... E a or.ientação que vem 

sendo seguida pela administra
. ção brasUelra é no sentido de 
assegurar a establlldade de 
seus servidores, depois de um 
certo tempo de serviço públl· 
co. Dela desfrutam os funcio· 
nários públi-cos propriamente 
ditos, os extra.·numerárlos e, 
já agora, até mesmo os servi· 
dores das verbas globais, Ver
bas 3 e 4, cuja investidura na 
·funçlio púbUca é eminente· 
.mente precária. . 

No que tange às Fôrças Ar· 
madas, aquêle ponto (?) se 
acha. crlsta.llza.do na. Lei n, 0 

2. 852, de 23 de agôsto de 1956, 
que velo assegurar establlida· 
de aos sargentos com dez anos 
ou mais de serviço mlli ta r" . 

·sr. Presidente, os argumentos 
principais na defesa. da establlida.· 
de para os sargentos foram dois. 
O primeiro era a segurança. dada 
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pelo Estado a seus funcionârtos, 
depois de certo número de anos 
de serviço, o seguntlo, a permis
são, pelo Estado, do sargento con. 
trair matrimônio, depois de alguns 
anos de serviço, Assim permitin
do o Estado que o sargento con
tralsse matrimônlo, obrigava-se a 
amparar sua famllla, 

Jl:sses mesmos argumentos pode· 
mos adotar para os taifelros. 
Acontece, apenas, que essa labo
riosa classe não é conhecida. Tô
das as atenções têm sido voltadas 
de preferência para o Exército, 
porque seu efetivo é maior, muito 
superior ao da Armada e da Aero
nâutica. Mas o Exército não tem 
talfeiros, e luta com sérias dificul
dades, porque essas funções são 
exercidas por técnicos. Os taifei· 
ros são soldados de nível superior; 
de nivel elevado na sua especiali
dade. Por exemplo: existe o tal
feiro coZinheiro, homem que faz 
um curso de cozinha, possibllitan· 
do assim, o preparo de aliment:a.
ção melhor para os servidores da 
Aeronâutica e da Marinha. 

O Sr. Afonso Artnos - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Pols não. · 

O Sr. Afonso Artnos - Gosta
ria, apenas par.a. satisfazer minha 
curiosidade, que V. Exa., com a 
sua experiência da carreira mili
tar, desse ao Senado, àqueles que 
Ignoram êsses pormt>nores, uma 
idéia, tanto quanto possivel sucln· 
ta, da natureza da função do tai
felro, dizendo o que é precisamen. 
te, o ta.ifeiro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Er.a. o ponto a que estava ehegan
do. Por exemplo: uma das funções 
do talfelro é a de cozinheiro. :tste 
homem fêz um eurso de cozinha, 
é · especializado, e por isso é de tô
da a. conveniência que •continue na 
Marinha ou na AeronâuUca, para 
que possa fornecer aos militares 
em geral, uma boa allme11taçiio. O 

Exército, ao contrârlo, não pos. 
sulndo êsses especialistas, é obri
gado a procurâ-los na tropa, es. 
colhendo os de maior tendência 
para a função. 

V. Exa. hã de compreender, que 
uma refeição preparada. por um 
homem que estudou e que estâ ha
bilitado, deve ser, necessàriamente, · 
bem melhor do que aquela feita 
por um curioso. 

o outro aspecto, é o do talfelro 
alfaiate. Existem outras funções 
que no momento não me ocorrem 
- são cinco ao todo, se não me 

· falha a memória - cada qual re
presentando uma especlaUda.de. No 
momento, recordo apenas a. do •CO· 
zlnhelro e a do alfaiate. 

o Sr. Fernandes Távora - A do · 
engraxate. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
A função do engraxate não é espe
cializada.. 

o Sr. Fernandes Távora - On
tem, porém, V. Exa.. citou o en
graxate, 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Foi-me feita uma pergunta, se não 
me falha a memória pelo nobre 
senador Ruy carneiro, a que dei 
resposta impensada. RefleUndo 
melhor, em casa, verifiquei que me 
havia enganado. Disse que o tal
feiro era mais ou menos, um orde· 
nança; mas n!io, é bem diferente. 
o ordenança é, quase sempre, um 
soldado analfabeto ou semi-anal
fabeto, homem que na vida clvll 
exercia função .muito. humilde, de 
camponês ou de qualquer outro tra
balho braçal; é, enfim soldado 
mais modesto. Ao passo que o tal
feiro é um soldado especializado, 
que não pode ser analfabeto ou 
que apenas saiba assinar o nome; 
necessita de maior instrução, é sol
dado que faz um curso conforme a 
especialidade. Por exemplo: se se 
dedica à especialidade de alta.late, 
faz o curso de alfaiate. Justlflelli
se allâs, a necessidade de um tJ.ol· 
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taiate a bordo, para atender aos 
que estão no navio, pois não se faz 
parar um navio no pôrto para tra
tar dêste assunto. 

Trata-se assim, de pr:aças espe
cializadas, às quais chamamos cur
sadas, que ,conforme seu tempo de 
serviço e sua progressão na espe
cialldade chegam a ser considera· 
das Sargentos, para efeito de per
cepção de vencimentos. Não se 
compreende, pois, que se tendo da· 
do permissão a êsses taifeiros pa
ra que contráiam matrimônlo, ao 
completarem vinte e cinco anos de 
idade, se não me engano, não se 
ampare posteriormente sua fami
lla. Não se justifica que êsses ho· 
mens entrem para as Fôrças Ar· 
madas, façam um ,curso, ingres
sem em uma carreira, casem aos 
vinte e cinco anos, conforme lhes 
permite a lei e, após certo tempo 
de serviço nas .fileiras da Marinha 
ou da Aeronáutica, se,lam manda
dos embora sumàriamente. 

Sr. Presidente, também foi ale
gado, quando da votação dêsse 
projeto de lei, que os Sargentos 
das Fôrças Armadas, após servir 
dez anos no Exército, estão pràtl· 
camente impedidos de começar a 
vida civil. Na verdade, um homem 
que leva dez ou quinze anos tra· 
tando de sua carreira militar e 
que, de uma hora para outra, sem 
aviso prévio é, sumàriamente ·pôs
to na rua, terá grandes dificulda
des para iniciar-se em uma profls· 
são, n:a vida clvil. Não se pode 
candidatar a qualquer espécie de 
trabalho, no Serviço Públl:co, pois 
a idade já não o permite. Por ou
tro lado, as. 'Companhias particula· 
res não os aceitam, pois não se 
trata de empregado especializado e 
sim de homem cujo maior tempo 
de vida foi passado no ambiente 
mllltar. 

Assim, Sr. Presidente, o objeti· 
vo do projeto é apenas dar estabi· 
!idade aos Taifeiros das Fôrças Ar· 
madas, estabilidade que o regula
mento da Marinha, já concede. Os 
Ministérios militares opinaram fa· 

voràvelmente à matéria objetando 
apenas que, havendo tal dispositi· 
vo no Regulamento, seria o proje 
to de lei desnecessário. 

Minha presença na tribuna tem 
:apenas a finalidade de esclarecer 
a·os Srs. Senadores sôbre os moti
vos da proposição, pois, senti que, 
por se tratar de matéria correia· 
ta com profissão especializada das 
Classes Armadas, o assunto não 
er:a. bem conhecido. 

Se dispusess-e de mais tempo, eu 
mesmo teria procurado reler a re
gulamentação dos Taifeiros e es
taria mais apto a melhor esclare· 
cer o Senado. Posso, porém, asse
gurar que se t~ata de classe abso· 
lutamente indispensâvel 'às Fôrças 
Armadas, de cujos serviços é par· 
te integrante. No· Brasil, só a te
mos na Marinha e na Aeronâuti
ca, n:.as em outros países, ·como os 
Estados Unidos, o Exército tam
bém a possui. Servi muito tempo 
no Exército americano, no qual 
fiz vários cursos, inclusive sõbre 
administração nas Fõrças milita
res. Uma das partes mais interes
santes dêsse curso tratava, justa
mente dos Taifeiros e aí se ressal
tava não ser possível desviar um 
homem com o qual a Naçã·o gas. 
tou dinheiro para torná-lo um 
combatente, para .transformá-lo 
num burocrata. No Exército ame
ricano, os homens que trabalham 
em escritório, assim como os co
zinheiros, copeiros etc, nfuo são · 
considerados Taifeiros. T.êm as 
honras de um põsto, embora não 
tenham direito a comando. 

:1!: o que precisamos fazer, l10 
Brasil. As Classes Armadas têm 
nesses homens ôtimos elementos 
para a boa marcha da administra
ção. Uma vez dada essa. expilca
ç1io, sôbre a situação dos taifeiros, 
ressalto, sobretudo a Injustiça que 
o Congresso inadvertidamente pra· 
ticou contra essa classe, contra
dando tudo o que existe na orien· 
tação da a-dminist.ração públlca do 
Brasil e recomendado pelos Con· 
gressos Internacionais desde 1916. · 

"··. 
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A orientação da administração 
brasileira é no sentido de que tô· 
das :as classes têm Igual direito. O 
trabalhadór já tem sua estabUida· 
de assegurada depois de 10 anos, 
não podendo ser .dispensado pelo 
empregador a não ser que esteja 
Implicado em processos previstos 
pela Legislação Trabalhista. 

Os funcionários públicos, autár· 
quicos, como multo bem salientou 
o Sr. MJnlstro da Aeronáutica, en· 
tre êles os contratados que rece· 
bem pelas Verbas 3 e 4, servindo 
em situação ·precária, . até êstes 
também já conseguiram establli· 
dade. · 

Não sei e nem compreendo por
que, Sr. Presidente, se possa ne· 
gar a essa classe de servidores mi· 
lltares, da Marinha e da AeronáUr 
tica o que foi concedido a todos os 
outros. 

O Sr. Sérgio Marinho - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

· O SR .. CAIADO DE CASTRO -
Com prazer. 

O Sr. Sérgio Marinho - Como 
V. Exa. está prestando à Casa os 
esclarecimentos necessários à in· 
tellgêncla dêste assunto, gostaria 
de Indagar de nobre ,coleg:a., uma 
vez; que não fui convocado para a 
reunião da Comissão de Seguran
ça Nacional, da qual faço parte, se 
o parecer está 111.penas assinado pe
lo Relator e pelo Presidente da Co· 
missão, Gostaria ainda que V. Exa. 
eslarecesse também o parecer do 
Sr. Ministro da Ma.rlnha, quando 
S. Exa, alega que a elaboração 
em causa viria tumultuar o assun
ta. Por que êste seria tumultuado 
uma vez que a lei em causa segun-

. da declara V. Exa. - ra.penas as
segura aos taifelros malar establ· 
lldade? Esta a pergunta que dese· 
jarla V. Exa. respondesse. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
N'a parte relativa à ,comissão de 
Segurança Nacional, na publica· 

ção. do Avulso deve ter havido 
equivoco. 

O parecer estl!l.va pronto há mui· 
tos meses, sem mêdo de errar, cln· 
co meses .. 

Por motivo do excesso de traba· 
lho com o Orçamento e urgências 
da Legislatura passada, não houve 
reuniões da Comissão. 

Reiniciados os trabalhos, o Pre· 
sidente da Comissão não compa· 
receu. · Na qualidade de Vice-Presi· 
dente, mandei dar pl'osseguimen· _ 
to ao projeto que tem as assinaturas 
da maioria dos membros da Co
missão. Não constam do AvUlso, POll 
equivoco, mas constam do original. 

O Sr. .AZoylrio àe 'Carvalho -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO ..;..... 
Pois não. 

O Sr. .AZoysio àe Carvalho -
Na publicação há equivoco para o 
qual peço atenção. Foi v. Exa. 
Indicado Relator do projeto; en· 
tretanto na assinatura do parecer 
V. Exa. figura 'como Presidente e 
o senador Pedro Ludo.vlco, como 
Relator. 

O·.SR. CAIADO DE CASTRO....., 
Justamente estou esclarecendo 
que houve engano na publicação. 
Funcionei como Presidente e Rela· 
tor o que é mUito comum no Se· 
nado. V. Exa. sabe multo bem 
pois já estêve nesta Casa, Na au
sência do Presidente. da · Comis~ão, 
como . Vice;Presidente, convoquei· 
a; assinei como Presidente e Rela· 
tor porque, anteriormente, havia. 
sido designado ·Relator pelo Pre· 
sldente efetlvo. . 

O Sr. AZoysio de Carvalho -
Pedi apenas a atenção para o equf. 
voco na publicação do parecer., 
n!io apenas quanto ao número de 
assinaturas. v, Exa. acaba de es. 
clarecer que o Senador Pedro Lu
dovico, não foi o Relator do projeto, 
e, sim vossa Excelência. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
:Há outros equívocos, e muitos, com 
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que deparamos nos últimos tem
pos, principalmente .aqui em !Bra. 
sWa, nessas publicações. Há pou· 
co li um parecer curioso, em que 
trocaram 111. palavra "passivei" por 
"possivel". 

Quero esclarecer ao nobre Sena· 
dor Sérgio Marinho o que houve: 
o parecer está regular e tem a 
maior~a de assinaturas. Agora. res· 
ponderei à pergunta que V. ED. 
rêz sôbre o problema dos talfeiros. 

O Sr. Sérgio Marinho - Fiz a 
lndagação porque V. Exa, se refe· 
nu ao parecer do Ministério da 
Marinha. Segundo os têrmos dês· 
se parecer a elabor.a.çio legislati
va em causa vlrla tumultuar o as· 
sunto, já disciplinado pelo Regula· 
rnento da Marinha. 

O SR, CAIADO DE CASTRO
Disse eu, no Inicio do meu discur
so, que n!o compreenderia êsse 
parecer; que não sabia porque vi· 
ria tumultuar a administração da 
Marinha o fato de transformar 
uma. medida já permitida em Re· 
guiamento, em lei extensiva; àS 
Fôrças Armadas. · 

o Sr. Sérgio Martnho ·- O pa
recer do Ministério da Marinha 
não diz por que o assunto lrla tu· 
rnultuar? Não especifica? 

O SR. CAIADO DE CASTRO-
· N!o vejo em que possa tumultuar, 

e manifestei minha estra.nheza. 
Vou reler o que alega o Ministé· 

rio da Marinha, pedindo permissão 
aos nobres colegas para me alon· 
gar. · ·· · 

"Sôbre o assunto, a Adml· 
nlstração Naval mantém o seu 
ponto de vista exPosto no Ofi· 
elo n. o 2 .167 de setembro de 
1959, quando prestou esclareci· 
mentos sôbre o Projeto de Lei 
n. o 4. 500, que propõe conce· 
der a mesma estabflldade, dl· 
zendo que o prQjeto de lei em 
causa, se transformado em lei 
viria tumultuar a legislação da 
Marinha, uma vez que já é as· 

segurada a tõdas .as Praças do 
Corpo do Pessoa.l. Subalterno 
da Arm:a.da e, não sllmente aos 
Taifelros, a estabilidade pre· 
tendida pelo autor do proje. 
to". . 

O Sr. !M:lnlstro da Marinha de· 
clara que tôdas as praças da. Ma· 
rinha já têm êsse direito. o Tal· 
feiro é praça do Serviço Atlvo. En- . 
tão, pelo Regulamento da Marinha 
lá tem direito; mas, na Aeronáu· 
tica, não tem e se viesse a ser cria
do o cargo de Taifeiro no Exército, 
também não o teria, 

O que o autor do projeto preten
deu foi, justamente, garantir a to· 
dos êsses 'servidores mll!tares o di· 
rei to da estabUldade. 

o Sr. Afonso Arinos - Permite 
V', Exa. um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com muito pr.a.zer. 

O Sr. Afonso Arinos - Creio 
compreender a razão da reserva 
estabelecida pelas autoridades na
vais: é que havendo uma dlsposi· 
ção geral aplicável a tôd:as as elas· 
ses, no sentido da estab111dade,· 
talvez tenha parecido a essas auto· 
rldades que a discriminaÇão legal 
concreta., em favor de uma só elas· 
se, viesse pôr em dúvida o direi
to adquirido pelas outras, Mas não 
tem fundamento êsse. receio, por
que dentro do quadro do Direito 
Constitucional, o poder de regula· 
rnentar funciona precisamente na· 
ausência .. de: lei· . especifica.· LOgo, 
o fato de uma lei especifica existir 
somente em relação a uma classe, 
não invalida os regulamentos exis
tentes que tratam de outras clas
ses. Só se o Congresso Nacional, 
por lei expressa, tirar êsse direito. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Multo agr.a.decldo pelo aparte de v. 
Exa., que vem fortalecer, ainda 
m~:~.is minha opinião sôbre o assun
to. Foi o que declarei há dias 
quando:,dlscutlamos o assunto. A 
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palavra de V. Exa. professor emé
rlto ... 

o ·Sr. Afonso Arinos - Multo 
obrigado a vossa Excelência. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
. . . resolve o assunto perfeltamen. 
te. Desnecessário se torna, portan· 
to, qualquer outro argumento em 
favor da ·aprovação do projeto em 

· causa. Exatamente como V. Exa. 
afirmou, com sua. grande autori
dade, a dúvida da Administração 
tta.val não se justifica. ·A impres· 
são de alguns oficiais da Marinha, 
com quem conversamos sôbre o as· 
sunto é de que possivelmente teria 
sido essa. a razão da dúvida. 

A Aeronáu'tica deferiu "concor
do integralmente'', e nós neste inS· 
tante pedimos ao Senado a apro· 
vação do projeto, ao nosso ver ab· 
solutamente justo e que apenas fa· 
vorece uma. classe de servidores. 

Se - como afirmei antes . - o 
Govêrno permite que os Taifelros, 
considerados indispensáveis à Ad· 
tnlnistração, à boa m:a.rcha dos ser
viços da Marinha - .contráiam 
matrimônio, constituam ·familla se 
não me falha a memória desde 
os vinte e cinco anos de Idade, ês· 
se mesmo Oovêrno .deve amparar 
êsses homens e suas famillas. 

:a:ste o argumento que utiliza· 
tnos para os Sa.rgen.tos e Pára· tu' 
dos os servidores públlcos, e ao 
qual não podemos fugir qu:ando 

. se trata de servidores militares. 
' \ ' Peço perdão aos nobres compa· 
.. i nhelros por me ter alongado sô· 
I bre o assunto, mas o flz com o ln· 

tuito de bem esclarecer o proble· 
• ma, a fim de decidirmos com jus· 
· tlça. O projeto não aumenta, num 
:centeLvo sequer, a despesa da União. 

Vale aqui ressaltar uma circuns
tância. curiosa: os talfelros, que 
vinham correndo pa~alelamente 
com os Sargentos, agora que au· 

jm•ent:an1os os vencimentos dos Sar-
e demos establlldade, I ~~:~~~':n os seus vencimentos di· 

Nota igualmente cm·io· 
se verificou com a aprovação do 

Projeto de Paridade de Vencimen
tos dos civis e militares; o funclo· 
nário civil com a aprovação da pa
ridade, ficou •com os vencimentos 
multo acima dos militares. 

Há poucos dias recebi uma es
tatística demonstrando a diferen· 
ça berrante que atualmente existe 
entre os vencimentos do funcioná. 
rio civil, com vinte e cinco ou trln· 
ta anos de serviço e o do militar. 
Isto é incompreensível, e espero 
que o assunto seja depois ventila.· 
do nesta Casa. 

Sr. Presidente, desculpo-me por 
ter tornado extensa esta explica· 
ção, para mostrar como é justo o 
projeto submetido à aprovação da 
Casa.. Assim o Senado nada mais 
fará que ato de Justiça ao aprová· 
lo. (Muito bem! Mui.to bem!) . 

O SR. PRESJDENTE - Contl· 
nua em discussão o projeto .. <Pau· 
sa) . 

Mais nenhum Senador desejan· 
do usar da pala v~;a, declaro encer· 
r ada a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o a pro· 

vam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado que vai à sanção: 

PRIOJETO DE LEI DA CÂMARA 

N. o '19, de 1960 

(N. o 824-B, 1959, na Câmara) 

Assegura estabilidade no ser
viço militar aos tattetros das 
Fôrças Armadas, e dá outras 
providências . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o É assegurada estabil1· 

dade no serviço atlvo m1lltar, ln
dependente de engajamento ou re· 
engajamento aos taifelros das 
Fôrças Armadas, que contem ou 
venham a contar 10 (dez) ou mais 
anos de serviço militar. 

Art. 2.0 Os taifeiros serão obri-
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gatoriamente submetidos à inspe
ção de saúde, trienalmente, e refor
mados se considerados fisicamente 
incapazes para o serviço militar, 

. na conformidade da Ic~gislação em 
vigor. 

Art. 3.o Será passível de exclu
são ou expulsão o taifelro que em 
sentença passada em julgado, fôr 
condenado à pena restritiva da 
liberdade individual superior a 2 
(dois) anos, ou declarado, em pro
cesso regular, e por decisão do órgão 
militar competente para o julga. 
mente, responsável pela prática de 
ato prejudicial à ordem pública, no
civo à disciplina militar ou a tentó· 
rl·a ao Estado ou às Instituições 
constl tuclonais . 

Art. 4. o Esta lei entrará em vi
gor .na data de sua publlcaçll.o, re
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo· 
tação o Requerimento n.o 24, lido 
no Expediente, de urgência para o 
Projeto de. Lei da ·Câmara n. 0 8, de 
1961. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) • 

Está aprovado. 
Passa-se à 'apreciação do pro

jeto. 

Dtscucsão única. do p;ojeto 
de Lei da Cdmara n.0 8, de 1961, 
que cria a Universidade de Ala· 
goas e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE- O pro
jeto depende de pareceres das Co
missões de Educação e Cultura, de 
Serviço Público Civil e de Finan· 
ças. 

A Mesa sollclta primeiramente, 
o parecer da· douta Comissão de 
Educação e Cultura. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Padre Calazans pa1·a designar Re· 
lator. 

O SR. PADRE CALAZANS - Sr. 
Presidente, como Presidente da co. 
missão de Educação e Cultura, de· 

signo o nobre Senador Saulo Ra
mos Relator da matéria. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador sa.ulo Ra· 
mos. 

O SR. SAULO RAMOS - Sr. 
Presidente, designado pelo Presi· 
dente da Comissão de Educação e 
Cultura para relatar o Projeto de 
Lei da Câmara n. o 2. 391, de 1960, 
ago~:a. sob regime de urgência, ofe· 
reço à consideração do Plenário ·o 
seguinte Parecer. (Lê). 

De Iniciativa do Poder Executi
vo, visa o presente projeta, à cria· 
ção da Universidade de Alagoas. 

Na Exposição de iMotlvos envia
da ao Sr. Presidente da República 
e que acompanhou a mensagem 
presidencial dirigida ao Congresso, 
o Sr. Ministro da Educação e Cul
tura, justificando a providência, 
assim se expressa: 

a) a Diretoria do Ensino Supe
rior informa que, de um modo ge
ral, as Faculdades de Ensino su
perior existentes em Alagoas vêm 
funcionando, algumas, regular· 
mente, atendendo aos mínimos das 
exigências, e, outras ultrapassando 
a êsses mínimos, graças à dedica· 
ção dos seus professôres. 

õ) há sempre vantagens na ln· 
tegragão das fl1.cnl(la~1es em uma 
entidade coordenadora; 

c) a medida proposta se harmo· 
nizará com o disposto no artigo 5.0 

do Decreto n.o 19.851, de 14·4-1931, 
segundo o qual a insUtuição de 
uma Universidade de\;erá atender 
a diversas exigências, entre · as 
quais avulta a de "congregar em 
unidade universitária pelo menos 
três dos seguintes institutos de en· 
sino superior: Faculdade de Dl· 
reito, FacUldade de Medicina, Es· 
cola de Engenharia e Faculdad~ qe, 
Educação, Ciências e Letras." · 

II - Os estabelecimentos exis
tentes em Ala.goas e que deverão 
Integrar a Universidade, são os se-
guint-es: '· .. 

a) Faculdade de Direito de Ala· 
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goas (Lei n. o 1. 014, de 24 de de· 
zen1bro de 1949); 

b) Faculdade de Medicina.de Ala· 
goas (Decreto n. o 34.394, de 27 o:le 
outubro de 1953); 

c) Escola de Ellgenharla de Ala.
goas (Decreto n.o 47.371, de 5 de 
dezeDnbro de 1959); 

à) Faculdade de Odontologia de 
Alagoas CDeereto n. o 41.352, de 

· 22 de abril de 1957) ; 
e) Faculdade de. Ciências Eco

nôDlicas de Alago as (Decreto n. o 
42.928, de 30 de dezeDlbro de 
1957); e 

j) Faculdade de Farmácia. 
In - A orientação, ültimamen· 

te seguida . pelo Govêrno, criando 
universidades en1 todos os Estados 
do Brasil onde existam escolas su· 
periores en1 condições de Integrar 
un1a unidade universitária parece· 
nos acertada e a Dlais condizente 
con1 a realidade brasileira. 

A primeira vantagen1 da cria· 
ção de órgãos universitários· nes
ses Estados, Dluitos dêles pobres e 
sen1 recursos para beDn assistir o 
ensino, está na deDlocrattzaçã•l da 
Cultura. · · · 

Evidei:lteDlente, . transfomando· 
se eDl oficiais, passando a ser Dnan· 
tidas pelo Estado, tais escolas 
abreDl suas portas a todos, ricos ou 
pobres, procedendo, apenas, à se. 

_lecão .. de con1petências. 

fjer~=~~ ·~:n~:t~~g:~~~ 
de ensino superior e sua integra
ção en1 UDla universidade consiste 
en1 ajustá-los ao sistema de ensi
no oficial CODl o que. se possibUlta 
maior organlcida.de · ao ensino e, 
tan1bém, diretrlzes didáticas a · ca
valeiro de injunções doutrinárias 
ditadas pelo 'sectarisnlo, tão co. 
muna em tantas escolas particu
lares, onde nllo raro, a. tõrilca <lo 
ensino está no dogDnatismo das or· 
ganlzaçóes que as dirigem, 

A terceira vantagem, evidente e 
indiscutível, da Criação de univer· 
sidaddes, pelo Govêrno, está no fa. 
to de se lhes gar.antlr efetiva assls· 
têncla n1aterial, seDn maiores ônus . . 

para os 'alunos, uma vez que os re· 
cursos do Estado são an1plos e nos 
estalieleclDlentos .onclals n§.o há 
intuito de lucro. 

Como quarta vantageDl, cabe as· 
slnalar a de, federallzando;se as es
colas, seren1 os seus professôres pa. 
gos pelos cofres públicos. 

Com Isso, pode·se conseguir sele
clonar UDl corpo de docentes que, 
asslDl beDl ren1unerados e gozan. 
do outras garantias mais, . melhor 
se dediquem às suas cadeiras. 

Finalmente, cumpre salientar 
que, criando-se universidades en1 
cada Estado .da Federação,- eVitar· 
se·á que os jovens dos Estados on
de elas não existem vão estudar 
naqueles que as posstiam e don· 
de a maioria dêles não mais re· 
torna.. 

IV - No caso particular de 
Alagoas, CUDlpre ressaltar que as 
Faculdades que passarão a compor 
a Universidade vêm demonstrando 
estar à altura de sua Dlissão. 

V - Ante o exposto, consideran· 
do o projeto quanto ao seu mérito, 
ou seja., em suas repercussões no 
campo da educação e da Cultura, 
opinamos por sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE - Solicito 
o parecer da CoDllssão de Serviço 
Público CiVil. 

-·o SR. D.M"'EL KRIEGER -
(Lê o seguinte parecer) - O pre. 
sente projeto, originário do Poder 
Executivo, que objetiva, criar &. 
Universidade de Alagoas e dá ou
tras providências, foi encaDlinha· 
do, à apreciação do Congresso Na· 
cional, com a Mensagem n.o 428, de 
1960. 

Em atendlDlento às prescrições le· 
gais pertinentes à espécie, o art. 
2.o do projeto enumera os estabe· 
!eclDlentos de E!llslno superior que 
integrarão a Universidla.de de Alar 
goas, a saber: 

a) Faculdade de Direito de Ala. 
goas; 

b) Faculdade de Medicina. de 
Alagoas; · 
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c) Escola de Engenba.ria de Ala· 
goas; 

d) Faculdade de Odontologia de 
Alagoas; 

e) Faculdade de Ciências Econõ.
micas de Alagoas; e 

f) Faculdade de Farmácia. 
Para IILtender aos objetivos a que 

se propõe, o presente projeto, pre. 
tende •Criar os seguintes cargos e 
funções gratificadas: · 

1 - Reitor- Padrão 2C 
22 - Professor Catedrático 

(Faculdade de Medicina) 
23 - Professor Catedrático 

(Escola de Engenharlia) 
13 - Professor Catedrático 

(Faculdade de Odontologia) 
13 - Professor Catedrático 

(Faculdade de Farmácia) 
1 - Secretário - Simbolo 3-F 
1 - Chefe· de Portaria - Sim

bolo 15-F. 
· Além de assegurar o aproveita· 

menta do pessoal administrativo e 
auxlllar técnico dos estabelecimen
tos integrados, no Quadro da Nova 
Universidade, estabelece o projeto 
em exame que o provimento efe· 
tivo dos cargos de professor cate· 
drático fa11·se-á por melo de con· 
curso de provas e de titulas. 

Assim, atendendo a que a Comi&· 
são de Educação e Cultura já se 
manifestou pela aprovação do pre
sente projeto, . no . exame . de seu 
aspecto . rundâmerital, oplnamos, 
tendo em vista o lnterêsse e a con
venlênclia; para o serviço público, 
também, pela sua aprovação. 

, O SR. PRESIDENTE - Solicito 
o parecer da Comissão de Finan· 
ças. 

O SR . .GASPAR VELLOSO- Sr. 
Presidente, como Presidente da Co
missão de Finanças, designei Rela· 
tor daquele órgão técnico, o Sena· 
dor Fernandes Távora. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre senador Fernan- · 
des Távora para emitir parecer em 
nome da Comissão de Finanças. 

O SR. FERNANDES TAVORA -
(LI! o segutnte parecer) - O pre
sente projeto teve a swa. origem na 
Mensagem n.o ~28, de 4 de novem
bro de 1960, enviada pelo Poder 
Executivo à Câmara dos Dep!Jr 
tados, através da qual propUnha a 
criação da Universidade de Alagoas 
e especificava providências com· 
plementares. 

Seguindo a regular tramitação 
naquela. Casa do Congresso, a pro. 
posição lnlclal sofreu · modificação 
através de um substitutivo da CG
missão . de Educação e Cultura, 
aprovado e finalmente enviado ao 
exame do Senado. · 

As Comissões de Serviço Públi
co Civil e de Educação e CUltura 
já se manifestaram favoràvelmen
te ao projeto, com cujos pareceres 
esta Comissão de Finanças está de 
acôrdo. 

Analisando agora, a m'ILtérla. es.
peciflca de sua atribuição, verifi. 

. ca-se que tanto a proposição ini
cial, quanto o substitutivo apro· 
vado pela Câmara, prevêem a aber
tura de um •Crédito especial no 
montante de Cr$ 91.436.000,00 (no
venta e um mUhões, quatrocentos 
e trinta e seis mU cruzeiros) , para 
fazer face às despesas com a entl· 
dade de cuja criação trata o pro
jeto. 

A· discriminação das parcelas 
componentes dêsse total, entreta.n. 
to; é diferente nas ãua.s · proposi· 
ções, eomo decorrência da subst1· 
tulção da Faculdade de Farmácia 
pela Faculdade de Fllosofia, Ciên
cias e Letras, já lnst~lada. 

Assim, enquanto o projeto inl· 
clal ,compreendia: •Cr$ 48.084.000,00 
para Pessoal Permanente; cnrt.eiros 
19.968.000,00 para Pessoal Adml· 
nlstratlvo do quadro Extraordiná
rio; Cr$ 3.384.000,00 para Funções 
Gratificadas; Cr$ 20.000.000,00 pa
ra ma.terlal, sendo Cr$ 10.000.000,00 
para instalação e equipamento da 
Faculdade de Farmácia, o substJ.. 
tuttvo aprovado retira da. parcela 
Material o quantitativo destinado· 
à. Instalação e equipamento da. 
Faculdade .. de Farmácia e a.ume:nta 
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em Cr$ 10. 000. 000,00 a. parcela. des
tinada a Pessoal Permanente, en. 
globando, agora os funcionários 
da Faculdade de Filosofia, Ciên
cias e Letras. ~ste último estabe· 
lecimento, como· já se encontra 
instalado, não necessita verba pa· 
ra êsse fim, 

A luz ·do que ficou dito, a Comis· 
são de Finanças é de parecer que 
o projeto deve ser aprovado. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão o projeto· que fern pareceres 
favoráveis das Comissões. 

Não havendo quem peça a. pa· 
lavra, encerrarei a discussão. (Pau· 
sal. 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro

vam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai à sanção: 

P&OJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 81 de 1981 

(Projeto n. 0 2;391-B, de 1960 
na Câmara) 

Que cria a Universidade de 
Alagoas e dá outras providên· 
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 . o É crl:ada. a Universlda.. 

de de Alagoas (U. AL.) com sede 
em Maceió, .Capital do· Estado de 
Alagoas, e integrada no :Ministé· 
rio da Educação e Cultura - Di
retor!a do Ensino Superior, inclui· 
cl:a na categoria constante do item 
r, art. 3 ,o da Lei n. o 1.254, de 4 
ele dezembro de 1950. 

Parágrafo único. A Universida
de de Alagoas .terá personalidade 
jurídica e gozará tle autonomia 
didática, financeira, admlnlstrati· 
va e disciplinar, na forma da lei. 

Art. 2.o A Universidade de Ala
goas compor-se-á dos seguintes es
to.bclecimentos de ensino: 

a) Faculdade de Direito de Alar 
goas (Lei n. 0 1. 014, de 24 de de
zembro de 1949); 

b) Faculdade de Medicina de 
Alagoas (Decreto n. 0 34. 394; de 27 
de outubro de 1953) ; · 

c) Escola de Engenharia de Ala· 
goas (•Decreto n. o 47. 371, de 5 de 
dezembro de 1959); 

d) Faculdade de Odontolog!a. de 
Alagoas (Decreto n.o 41.352, de 22 
de abril de 1957) ; 

e) Faculdade de Ciências Econó
micas de Alagoas (Decreto n.o 
42. 928, de 30 de dezembro de 
1957); e 

f> Faculdade de Filosofta, Ciên- · 
cias e Letras . 

§ 1. o As Faculdades e Escola, 
mencionadas neste artigo, passam 
a denominar-se: Faculdade de Di· 
reito, Faculdade de Medieina, Es
cola de Engenharia, Faculdade üe 
Odontologia, Faculdade de Ciên
cias Económicas e F.a.culdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da Uni
versidade de Alagoas . 

§ 2. o A Faculdade constante do 
· · item d será organizada com a fu. 

são de congênere existente, criada 
pelo Decreto n. 0 41.250, de 17 de 
abril de 1957. 

§ 3.o A agregação de outro curso, 
ou de outro est!libelecimento de en· 
sino, depende de parecer favorá· 
vel do conselho Universitário e 
d;: deliberação ào Govêrno, e as
sim a desagregação. 

Art. 3.o o património da Uni· 
versidade de Alagoas será formado 
pelos: 

a) bens móveis e imóveis e l:ns· 
talações Ol'a utmzados pelos esta
belecimentos mencionados no ar, 
tigo anterior e que lhe serão trans· 
feridos nos têrmos desta lei; 

b) bens e direitos que adquirir 
ou que lhe sejam t11ansferidos na 
forma da lei; 

c) Iega,dos e doações legalmente 
aceitos; 

d) saldos da receita própria e 
dos recursos orçamentários ou ou
tros que lhe forem destinados. 

Parágrafo único. A ,aplicação 
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dos saldos referidos na alínea à 
dêste artigo depende de delibera
ção do Conselho Universitário e 
somente poderá sê-lo em bens pa
tr•lmoniais ou em equipamento~, 
instalações e pesquisas, vedada 
qualquer alienação sem expressa 
autorização do Presidente da Re· 
públl~a. · 

:Art. 4. o Os recursos para manu
tenção e desenvolvimento dos ser· 
viços provirão das dotações . orça. 
mentárias que lhes forem atribui
das pela união; das rendas patri
moniais; das receitas de taxas es
colares: de retribuição de ativida· 
des remuneradas de laboratórios; 
de doações, auxilias, subvenções e • 
enventuais. 

Parágrafo único. A receita e a 
despesa da Universidade constarão 
de seu orçamento e a ,comprova· 
ção dos gastos se frará nos têrmos 
da Legislação vigente, obrigados 
todos os depósitos em espécie no 
Banco do Brasil s .. A., cabendo ao 
Reitor a movimentação das con
tas. 

Art. 5.o Independentemente de 
qualquer indenização, são incor· 
parados ao patrimônio da. União, 
mediante escritura pública todos 
os bens móveis e imóveis e direi· 
tos ora na posse ou utlllzados pe
las Faculdades e Escola referidas 
no artigo 2.o. 
.. § 1.0 .Para a transferência, dos·· 
bens mencionados neste artigo, é 
assegurado o prazo de 120 (cento 
e vinte) dias. · 

§ 2.o Será havido como agrega· 
do o estabelecimento que não cum· 
prir o disposto no parágrafo ante
rior, findo o prazo no mesmo ln· 
dicado. 

Art. a. o É assegurado o aprovei
tamento do pessoal administ.ratL
vo e auxiliar técnico dos estabele
cimentos referidos. no artigo 2. 0 , 

em quadro ext11aordinário, a ser 
aprovado pelo Poden Executivo, 
não podendo os respectivos venci· 
mentos exceder aos das atJ.vldades 
correspondentes no serviço públl· 
co federal. 

§ 1. o Os professôres das Facul
dades e Escola, referidas no ar. 
tigo 2. o, não admitidos em cará· 
ter efet.lvo na form:a. da legisla
ção federal, poderão ser · aprovei· 
tados como interinos. 

§ 2.o Para cumprimento do dis
posto neste artigo a administração 
das Faculdades e Escola apresen
tarão à Diretoria do Ensino Supe- · 
rior a relação, acompanhada de 
currículo, de seus professôres e ser
vidores, especificando na forma de 
investidura, ·a natureza. do serviço 
que desempenham, a data de ad· 
missão e a remuneração. 

§ 3. o Serão expedidos pelas au
toridades competentes os títulos 
de nomeação decorrentes do apro
veitamento determinado nesta lei, 
depois e a contar da data da última 
das escrituras públicas referidas 
no artigo 5.0 • 

Art. 7.o Para execução do que 
determina o :artigo 1. o desta lei, é 
criado, no Quadro Permanente do 
Ministério ,da Educação e Cultura 
- Diretoria do Ensino Superior 
um cargo de Reitor, padrão 2·C, 
uma função gratificada de Secre
taria, 3-F, e uma de Chefe de Por. 
taria. 15-F, para a Reitoria. e seis 
funções gratific-adas de iDiretor, 5·C, 
seis de Secretário, 3-F, e seis de 
Chefe de Portaria, 20-F, para as Fa
culdades e Esc·ola. componentes. da 
TT-•--·-ia'ad"" · 
'·"" vt:Ll:i ..... 

Art. 8. o Para a execução do 
disposto no artigo 2. 0 , são criados 
no Quadro Permanente do Minis
tério da Educação .e Cultura, os 
seguintes cargos de Professor Ca.· 
tedrátJ.co: trinta e dois (32), pa. 
ra a Fac-u1dlade de Medicina. (FM
UAI-DES:u); vinte e três (23), pa. 
ra a Escola de Engenharia (EE
UAI-D:E:Sul; treze (13), para a Fa
culdade de Odontologia (FO-UAl· 
DES:u) ; vinte e dois (22), para a 
Faculdade de Filosofia <FF·UAl· 
DESu) · vinte c três (23) para a 
Facu!dàde de Ciências Econômicas . 
(FE·UAI-DESu) . 

Parâgrafo único. .. Os cargos de 
Professor Catedrático na F1a.c-ulda· 
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de de· Medicina da Universidade de 
Alagoas, objeto desta lei, serão pro. 
gressivamente reduzidos a 18 (de· 
zoito) à medida que se forem va. 
gando por extinção das respecti
vas cátedras, na forma a ser pre
vista no Regimento da Faculdade, 
o qual deverá ser aprovado dentro 
de 60 (sessenta) dias após a insta. 
lação da Universidade. 

Art. 9. o Para 'cumprimento das 
disposições desta lei, é autorizada 
a abertura, pelo Min1stério da Edu· 
cação e Cultura, Dlretoria do Ensi· 
no Superior, para a Universidade 
de Alagoas, de erédito especial de 
Cr$ 91.436.000,00 <noventa e um 
milhões, 'quatrocentos e trinta e 
seis mil cruzeiros) , sendo Cr$ ·· 
58.084.000,00 (cinqüenta ·e oito mi· 
lhões e oitenta e quatro mil cru· 
zeiros) · para Pessoal Permanente; 
Cr$ 19.968.000,00 (dezenove mi· 
lhões, novecentos e sessenta e ol· 
to mil cruzeiros) , para pessoal ad· 
ministna.tivo do Quadro Extraordi· 
nário; Cr$ 3.384.000,00 (três mlr 
lhões, trezentos e oitenta e quatro 
mil ·cruzeiros) para Funções Gra. 
tifieadas e Cr$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros) para Mate
rial. 

Art. 10. O Estatuto da Unlvel1-
sidade de Alagoas, que obedecerá 
à orientação dos das Universida
des. Federais será expedido pelo 

. Poder Executivo. dentro em .. 120 
(cento e vinte) dias da data da pu. 
bllcação desta lei. 

Art. 11. Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, fi. 
cando revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Está es
gotada a matéria da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos 

O SR. :MENDONÇA CLARK -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Mendon
ça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
"Exmo. Sr. 
José de Mendon~:a Clark. 
M.D. senador da República 
Brasilla- D.F. . 
Tenho a honra de levar ao 

eonhecilnento de 'V. Exa. que 
já .foi iniciado o serviço da 
ponte Dr. João Luis Ferreira, 
sôbre o Rio Parnaiba, sob a 
responsabilidade do competen· 
te engenheiro Dr. . Joaquim 
Pessoa . Solicito a V. . Exa., 
transmitir os meus agradeci· 
mentos ao Dr. Rosaldo, Presi· 
dente da Rêde Ferroviária Fe
deral B,A., eomo também ao 
Dr. Celso Furtado, Presidente 
da SUDENE, cujos esforços 
dêsses ilustres eidadlios, ha
mens públicos demonstraram 
verdadeiro patriotismo a bem 
da causa púbUca. 

Aproveito o ensejo e renovo 
a V. Exa.. os meus protestos 
de elevada .estimA. e conside· 
ração. 

Atenciosamente - José de 
Alencar Matos." 

Sr. Presidente, é ·com a maior 
satisfação que leio êste oficio do 
Sr. José de Alencar Matos porque, 
afinal, -depOis de aqui pleit.earmos, 
desde abril, o inicio do consêrto da 
ponte sôbre o Rio Parnaiba, afinal 
ela está sendo consertada. . · 
--··--Para---isso .. -- tem-- -eoncorrido,- ----tam
bém, Sr. Presidente, até o presente 
momento, o Rio Pamaiba. se acha.r 
com suas águas bastante baixas, 
com o pequeno atraso do inverno 
do Piaui pr!>videncial aliás, porque 
permitiu que iniciado o eonsêrto, 
a ponte, . embora eom o tráfego !n· 
terrompldo, possa ser salva. 

Agradeço por conseguinte, em 
nome do Sindicato de Condutores 
de Veículos Rodoviários de Tere. 
sina, ao Presidente da Rêde Ferro
Viária e Presidente da BUDENE, as 
providências que tomaram no sen
tido de regularizar ra. questão da, 
ponte sôbre o Rio Parnaiba. 

Terminado êste assunto, Sr. Pre· 
sldente, veja-me forçado a ler um 
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telegrama do Sr. J'llli.o Santana, 
Dlretor do Depart:Jamento Regional 
dos Correios e Telégrafos, no meu 
Estado. 

:11: telegrama. que só leio porque 
se trata, oomo diz aqui o Dlretor 
referido, de evitar e prevenir ex
plorações polftleas, como aconte· 
ceu no ano passado: 

''Urgente, Senador Mendon
ça. Cl&fk 

Comun!oo ao amigo que es
. ta Dlretoria Regional, por po!.1-
taria de hoje, suspendeu a 
franquia telegráfica do Govêr
no do Estado, visto o mesmo 
não pagar seu débito desde lU· 
lho do ano passado, apesar de 
inúmeros oficias de advertêllCia 
com os quais tentamos evitar 
a aplicação da medida extrema. 
As · normas legais em · vigor 
obrigam que o papmento se
ja feito à 'bôca do cofre ou lo
go após o fim de cada mês, por 
onde se vê que não era posst
vel ser mais tolerante. Esta 
comunicação é feita a fim de 
prevenir explorações pollt1C3S 
como aconteceu o ano . passado 
em idêntica situaçAo - Abra
oos -.JúliO Santa114 - Diretor 
Regional do · Piaui". 

:11: l•mentável, Sr. Presidente que 
o üovêmo do meu Esta4o esteja 

em atrito com um Orgão do Go· 
verno Federal, ou que um Diretor 
de Serviço do Govêrno Federal se
ja obrigado a cassar os direitos de 
franqUia telegráfica ao Govêmo 
do meu Estado, como ocol'll'eu no 
ano passado. :&late elemento, allás, 
não pertence à indicação do meu 
Partido e sim ao iP.S.D. ao qual 
estou llgado no Estado por uma ali· 
ança antiga., tradicional, razão por 
que, multo a contragosto vejo-me 
obrigado a revelar êste telegrama 
no Senado . 

Era o que tinha a dizer. (Mui
to 'bem). 

O SR. PRESIDENTE - Antes de 
encerrar a sessão, designo para a 
de amanhã a seguinte . 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da Redação FI· 
. nal do Projeto de ResoluçAo n.o 44 
de 1960, que suspende a execução 
do parágrafo único do art. 68, e 
artigos 69 e '14 da Constltulçlio do 
Estado do Piaui, julgados lncons .. 
tltuclonais pelo Supremo Tribun~l 
Federal em decisão definitiva <re· 
dação oferecida pela Comissão de 
Bedação em seu Parecer n. o 1 de 
1960). 

Está encerrada a sessão. 

~. 

Encerra-se a sessão às 16 ho· 
ras e lü minutos: 
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10.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, Extràordinária, da 4.8 Le· 
gislatura, em 19 de janeiro de 1961 

PRESIDl!lNCIA DOS SRS. FILINTO MULLER E CUNHA MELLO · 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Srs. Senadores; 

Cunha Mello. 
Zacharlas de Assumpção. 
Victorino Freire. 
SebastiãD Archer. 
Eugênio Barros.· 
Mendonça Clark. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Ruy carneiro. 
Nova,es Filho. 
Antônio Baltar. 
Rui Palmeira. . 
. Sllvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Herlbaldo Vieira. 
Lima . Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vianna. 
• T~>ff~>NOn d6·:Awnla,. ... ... ... - ... -- • "" ••o-·-· • 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de C!bStro. 
Afonso Arlnos. 
iBenedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Padre Calaza.ns, 
Pedro Ludovico. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Gaspar Velloso. 
Nel-son Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irlneu :S·ornhausen. 
Daniel Krleger. 

Mem de Sá .. 
Guido Mondim .. - (42) 

O SR. PRJESIDENTE - A lista 
de presença, registra o compareci. 
cimento de 42 Srs. Senadores. 
· Vai ser lida a. Ata. 

O Sr. QWLrto Secretárto, ser. 
vindo de 2.o Secretário, l~ a 
Ata da sessão anterior, que, 
posta em ãl8cussão, é aprovada 
sem debates. · .. 

O Sr. Primeiro Secretário dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

1) - Apews no senticlo da rá
pida aprovação das segutntes pro • 
posições: . 

Projeto de Lei da. CâniEira nú· 
mero 4. 747-'58, que altera a Lei n Ú· 
mero. 1. 393, de 12·7·51, que regula 
a apllcação da cota de que trata o 
.a,..t.ian .. -1 ~-na.,.átY,.afQ A 0-··d*'-· .. -~"';..n~ti . ..... ....... o.... ... .... ~- .... c....... .... · "" ""'" .. 
tu!ção (.cota devida aos municí
Pios): 

Da Câmara Munielpal de xa. 
xim, se; 

- Projeto de Lei da Câmara 
número 2.205-60, que isenta do 
pagamento do Impôsto de Renda · 
a,s pessoas fis1cas que vivam exclu
sivamente de ordenados e venci
mentos; 

- da Câmara Municipal de São 
Paulo, SP. 

2) - Comunicação de eleição e 
posse: 

Da. Dlretoria do · Aero 'C'lub de 
Feira de Santana, BA; 

- Da Diretor!a da Sociedade 
Brasileiro. de Agronomia no Rio de 
Janeiro, G:S; 
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da. Mesa da Câmara Munici
pal de Araraquara, SP; 

-da Mesa .da Câmara Munlct. 
pal de Barretos, BP; 

- da Mesa da Câmara. Municipal 
de Dracena, BP; 

- da Mesa· da Câmara Municl· 
pai de Garça, BP; · 

- da. Mesa da Câmara Munici
pal de Guariba, BP; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Guaratinguetá, SP; 

- da Mesa da Câma-ra Municl· 
pal de Itapecerica da Serra, SP; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Jardlnópolls, BP;. 

- da Mesa. da Câmara Munici
pal de Pinhal, SP; 

- da Diretoria do Centro Aca
dêmico Luiz de Queiroz, em Pira
clcaba, SP; 

- da Mesa: da Câmara Muni
cipal de Ribeirão Preto, BP; 

- do Prefeito Municipal de Ta. 
tui, BP; 

- da Mesa da Câmara Munici-
pal de Três Fronteiras, SP; · 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Centenário do SUl, PR; 

- da Mesa da. Câmara Munl~l
pal de Lapa, PR; 

- da Dlretoria do Centro dos 
Ferroviários de Curitiba, PR; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de São José do Norte, RS. 

.. · 3) - So'l.tcttac6es e surrest6es pa. 
ra apresentaçãÕ de proposiç6es: 

- Que decrete feriado nacional 
o dia 20 de setembro, data magna 
riograndense, marco dos épicos 
tempos fa.rroupllhas: . 

- da Câmara Municipal de Ale
grete, RS· 

4) Diversos Assuntos: 
Do Inspetor Regional do Ins. 

tttuto Brasileiro de Geografia e 
Estatistica de João Pessoa, iPB, fa. 
zendo apêlo no sentido da liberação 
do crédito destinado às despesas 
com o vn Recenseamento Geral, 
de 1960; . 

- da A·ssembléia Leglsla.tiva de 
Alagoas, fazendo apêlo p.o sentido 
do pasamcnto da verba federal ol'· 
dlnária prevista pela Lei número 

3.557, de 19 de maio de 1960; 
- da Câmara de Vereadores de 

São José do Calçado, ES, fazendo 
apêlo no sentido de estender o sa
lário-família. aos trabalhadores da 
Zona Rural; · 

- da. Assembléia Leglslªtlva de 
Goiás, GO, fa~endo apêlo no sen
tido da criação da Sociedade de 
Niquei BrasUelro t.S. A. ou N'iquel· 
brás para a pesquisa de jazidas de 

. niquei em todo o território nacio· 
na!; 

- da Cãma.ra Municipal .de 
Cubatão, SP, fazendo apêlo no sen· 
tido de sustar a transferência do 
Sr. João Duarte Souto, de Plassa
guera para Pari, medida que causou 
grande descontentamento na elas· 
se ferroviária, encarada como puni
ção ao movimento das reivindica: 
ções da. classe; 

- da Câmara Municipal de São 
Carlos, SP, congratulando-se com o 
Congresso pela sanção da Lei 3.835, 
que cria a Universidade Federal de 
São Paulo, SP; 

- da Câma.ra Municipal de São 
Paulo, SP, fazendo apêlo no sen
tido da criação de uma Comissão 
de Inquérito para Investigar o que 
ocorre nas Indústrias Farmacêutt. 
cas cujos lucros das emprêsas se 
elevam a mais de· 200%; 

- da Câmara Municipal de Cruz 
Alta, RS, fazendo apêlo no sentido 
de Wlla -- revisãü na. Lei-- de 14Prütêa 
ção e Amparo à Familla" de 1941, 
que já se encontra desatuallzada, 
pois o pagamento para cada fa.mi· 
lia numerosa não condiz com os 
nivels atuals; 

- da Câmara Municipal de 
Vereadores de Panambl, RS, fazen. 
do apêlo no sentido de providências 
para a aplicação Imediata. da verba 
de Cr$ 30.000.000,00 prevista no Or· 
çamento da União. para a constru· 
ção de um·a. ponte sõbre o Rio Uru· 
gual e a cidade de Ira.í· 

PARECER 
.. . N.o 1.1, de 1961 

'. 

'Da Comissão de Constituição 
e Jus~iça, sôbre o Projeto de 
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Lei da camara n.0 167, de 1959 
(na Crimara n.O 255-B/59), que 
dispõe sôbre a insçrlção de fun
cionários e _ 8erventuárlos da 
Justiça em concursos públicos 
de provas e títulos. 

Relator: Sr. Argemtro de Figuei· 
-retlo. 

O Projeto de Lei n.o 255·B, de 
1959, originário -da. Oâmara dos 
Deputados, dispõe sôbre a inscrição 
de funcionários e serventuárlos da 
justiça, que sejam bacharéis em 
ciências juridicas e sociais e con· 
tem mais de cinco anos de práti· 
·clil forense, ém concurso público de 
prova·s e títulos, para preenchlmen· 
t() de cargos nas repartições públl· 
cas federais, estaduais, municipais 
e autárquicas, nas sociedades de 
economia mista e em quaisquer em· 
prêsas estatais ou paraestatais, ln· 
dependente de inscrição l}a Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

Como é sabido, os funcionários 
e serventuários da justiça, não po· 
dem inscrever-se na Ordem dos 
Advogados do Brooil.!Essa restrição, 
estabelecida em lei, os impede, con· 
seqüentemente, de participar de 
concurso público para- preenchi· 
mento de cargos, na Magistratura, 

· no Ministério Público, nas Procura· 
dorias e nas Assistências Juridlcas 
Oficiais, de vez que, para tal con· 
curso .. .a JeLexlge .. a. inscrição na 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

o projeto vem abolir a restrição, 
assegurando o direito ao concurso, 
independente daquela Inscrição na 
Ordem dos Advogados. 
· Trata-se assim· de uma proposl· 

çã.o . que,. além de constitucional, 
tem a vantagem de revogar uma 
lei que se connita com a letra e o 
espirita de textos consagrados na 
constituição da República. 

Rea.lmente, o artigo 184 da Lei 
Maior do Pais assegura, a todos os 
brasileiros, o acesso aos cargos, pú· 
bll·Cos. E o parágrafo 1.o do artigo 
141 da mesma Lei consagra tam· 
bém o principio basilar da demo
cracia, que é a igualdade de todos 
perante a lei. 

o projeto tem mérito !montes· 
tável. Abre as portas dos cargos 
públicos de especialização aos es· 
pecdallzados. Os cidadãos, portado· 
res de diplomas cientificos, ou se
ja, os bacharéis em ciências jurl· 
dicas e sociais, com mais de cinco 
anos de prática forense, como o exi· 
ge o projeto, estão, presumidamen
te, habilitados a. prestar os melho· 
res ·serviços no exercicio dos car· 
gos de sua especialidade. O Pro. 
jeto ·de Lei n.0 255·B, de 1959 é, 
portanto, constitucion_al e justo· So· 
mos por sua aprovaçao. 

Sala das COmissões, em 18 de 
novembr() de 1960. - Lourlval Fan· 
tes, Presidente .. - Argemiro de Fi· 
gueiredo, Relator. - Damez Krie.
'ger. - Milton Campos. -·· Mene· 
2~ Pimentel. - Attflio Vivacqua. 
- Ary Vtanna . . 

PARECER 

N.o 12, de 1961 

Da Comissão de Constituição 
· e Justiça, ao Projeto de Lei. da 
CO.mara n.0 17, de 1960 (n.o 
1.822-C, de 1956. na C4mata), 
que ·concede a pensão especfal 
de Cr$ 3.000,00 mensais a Au· 

·rara Braga da Stlva, Viúva da 
Agente de s.a Clastre da Estráda. 
de-F.err.o.Centraldo Brasil, Go· 

-dojredo Bastos da Silva. 

Relator: Sr. Rut Palmeira. 
o projeto em exame concede 

uma · pensão especial, mensa.l, de 
Cr$ 3. 000,00 (três mil cruzeiros) a ·· 
D. Aurora :Braga da SUva, viúva r.lo 
Agente de 3·' Classe, aposentado, 
da. Estrada·de-Ferro Central do 
Broo!l, Godofredo B!).stos da Silva. 

o autor da proposição faz, justl· 
ficando-a, referência. pormenorizada 
à pessoa de Godofredo Bastos da 
Silva que, de 1902 à. 1935, empres
tou à antiga Estra:da-de-Ferro Te. 
resópolis. uma colaboração dedica· 
da, inestlmâveJ. Mas, sua viúva, 
jâ Idosa, ficou ao desamparo: 
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"0 beneficio social ·da. pen· 
são, êsse instituto que é, exata· 
mente, um determinante de 
sentido humano, uma medida 
de interêsse próprio do Estado, 
não chegou até D. Aurora Bra. 

. ga da SUva, só Por uma ques· 
tão de data. Inúmeros são os 
projetas e leis concedendo pen· 
sões · às viúvas de velhos ser· 
vidores do Estado, como até 
dos que nunca pertencera.m aos 
quadros da Administração"· 

Do ponto de vista constitucional, 
nada há que opor à ·proposição, 
cujo mérito é da competência da 
ilustrada Comissão de Finanças. 

Sala das Comissões, 27 de julho 
de 1960. - Daniel Kr'ieger, Presi· 
dente em exere.icio. - But Palmeira1 Relator. - Catado de Castro. - Ar· 
timo Vtvacqua. - Buy Carneiro. -
Menezes Ptmentel. - João Villas· 
b6as, vencido por violar o § 1.o do 
art. 141 da Constituição Federal.
Argemtro de Ftguetredo. - Jeffer
son de Aguiar. 

PAJIEC!Il 

N. o 13, de 1961 

Da. Comi&sdo de Ftnunças, sô· 
bre Projeto de Lei da Cél.mara 
n,o 17, de 1960 (n.o 1.822-C, de 
1956, ~a _c~~a..~~~ .. . ....... . 

Rela.tor: Sr. Ary Vianna. 
o projeto em exame concede pen

são especial de Cr$ 3.000,00 <três 
mil cruzeiros) a Aurora Braga da 
suva, viúva de Godofredo Bastos 
da Silva, ex-Agente de 3;• Classe 
da Estrada-de-Ferro Central do 
Brasil. E determina que essa pen. 
são correrá à conta da dotação ·or· 
çamentária do Ministério da Fa· 
zenda, destinada aos pensionistas 
da União. 

Fa.zendo a justificação do proje
to seu Autor, Deputado Campos 
Vergai, esclarece que o ferroviário 
Godofredo Bastos da Silva, f.a.leci· 
do a 5 de agôsto de 1950, nada 
legou à sua viúva, Dona Aurora 

Braga da Silva, hoje com mai-s de 
60 anos de idade - diz a referida 
justificação - nada percebe do Es· 
tado, porque a lei de previdência 
social só passou a vigir depois 
daquele falecimento, ou seja., o De· 
creta-lei 'número 3. 347, de 12 de 
junho de 1941, o qual em seu art. 
2.0, letra. b, concede pensões men· 
sMs e pecúlio à familia dos ser
vidores públicos e das demais entl· 
dades paraestatals, autarquias ou 
órgãos assemelhados por ato do Qo. 
vêrno". 

Sôbre a . matéria, teve oportuni· 
dade de manifestar-se favoràvel· 
mente a Comissão de Justiça des· 
ta Casa. . 

Do ponto de vista das finanças 
públicas, ângulo que compete a ·. 
ê\ste · órgão Técni.Co apreci.a.r no 
caso, nada ·existe a opor à pro· 
posiçãO· ll: o nosso parecer. 

SaJa das Comissões, 17 de ja
neiro de 1961. - Gaspar Velloso, 
Presidente. - Ary Vtanna, Relator. 
- Mem de Sá. - Victorino Freire. 
- Saulo .Ramos. - Fausto Cabral. 
- Fernandes Távora. - Francisco 
GaZZottt. - Caiado de Castro. 

PARECER 

N.o 14, de 1961 

Da Comissão de Finança·s· ao 
Pro'leto de Lei da Ctimn.ra .. n,o 
43 de 1960 (Projeto de Lei n.O 
4. 7o8-B, de 1958, · na Cél.mara 
dos Deput~s) que autoriza 
o Poder E:xecuti'VO a abrir o 
crédito especial de Cruzeiros 
3.000.000,00 (três milhões de 
cruzeiro.~) para auxiliar a Pre. 
feitura Municipa! de .Russas, 
no Estado do Ceará, nas Come· 
marações do 1. o Centenário · 
dêsse Município, em 6 rle agôs
to de 1959. · 

Relator: Sr. Fernandes Távora. 
o presente projeto, oriundo·· da 

Càma1.1a dos Deputados, autoriza o 
Podér Executivo a abrlr o crécllto 
especial na importância de três mi· 
lhões de cruzeiros (C r u z e 1 r o s 
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3. 000. 000,00) p!hl'a auxlllar a Pre
feitura de Russas, no Estado do 
Ceará, n!l!s despesas com as come
morações levadas a efeito por oca
sião do transcurso do 1·0 centená· 
rio do Município, em 6 de agôsto 
de 1959. 

Trata-se de colaboração do Govêr· 
no Federal para o brilhantismo .de 
uma data marcante na. história do 
Município de Russas séndo esta. Co
missão de Finanças de parecer que 
o projeto deve ser aprovado. 
. Sala das Comissões, em 17 de ja· 
neiro de 1961· - Gaspar Velloso, 
Presidente. ·- Fernandes Távora, 
Relator. - Fausto Cabral. -:- Vic
torino Freire. - Ary Vianna. -
Mem de Sá· - Francisco Gallotti. 
- Saulo Ramos. - Caiado de Cas
tro. - Daniel Krieger. 

. ·. PARECER 

· N.o 15, de 1961 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Pro1eto de 
Lei· da C4mara n.o '51-60. (Na 
C4mara n.o · 3.670-C-58)> que 
cria uma Coz.etoria Federal no 
Município de Vicéncia, Estado 
de Pernambuco e dá outras pro
vidências. 

Relator: Sr. Menezes Pimentel. 
Cria, o presente projeto, uma 

Coletorla Federal no Munlcipio de 
Vicência. Estado de Pernambuco, 
devendo' o Ministério da Fazenda. 
provê-la com o pessoa.l lndlspensá· 
vel à execução de seus trabalhos. 

!Para atender às despesas decor
rentes da criação da. coletorla, abre 
o projeto um crédito especial de 
Cr$· 333.000,00. 
. A. proposição, originária do Poder 
Executivo velo ao Congresso acom
panhada de Exp<lsição de Motivos 
do Ministro da Fazenda, justifican
do-a devidamente. 

Obedeceu-se, na iniciativa do pro· 
jeto, ao disposto no artigo 67 da 
Con·stltulção, e, dessa. maneira, so
mos por sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 27 de ju· 

· lho de 1960· - Daniel Krieger> Pre
sidente em exercício. - Menezes 
Pimentel, Relator. - RWJJ Carneiro. 
- João Vtzzasbôas. - CClliado de 
Castro. - Attilio Viva·cqua. - Ar
gemiro de Figueiredo. - Jefferson 
de Aguiar. 

PARECER 

N.o 16, de 1961 

Da Comissão de Finanças> sô
bre o Projeto de Lei da 04mara 
n.0 51;60 (PrOjeto de Lei n.0 

3.670-C-58, na camara). 

Relator: Sr. Fernandes Távora. 
Pelo projeto em exame, originá

rio do Poder Executivo, é criada 
uma Coletorla. Federal no Municí
pio de Vicência., Est&~do de Pernam
buco, devendo o :Ministério da Fa· 
zenda provê-la com o pessoa.l indis· 
pensável à execução de s~us ser
viços. I ' I "r.l 

A fim de atender às despesas de 
custeio e investimentos, decorrentes 
da criação da referida coletorla, 
propõe o projeto a abertura do cré· 
dito especial de Cr$ 333.000,00. 

De acôrdo com a Lei n.0 1.293, de 
27 de dezembro de 1957, cabe ao 
Poder Executivo propor ao Congres-

. so Nacional a criação de coletori9Js 
federais nos municípios que ·apre· 
sentem possibilidades financeiras e 
desenvolvimento ecúnümico capazes 
de lhes assegurar uma renda anual 
de Cr$ 240. 000,00 e que contem com 
mais de 100 contribuintes. 

o órgão competente da Diretorla 
de Rendas Internas, a.pós levanta
mento ·e estudos procedidos no MU· 
nícipio de Vicência, constatou o 
cumprimento dessas exigências le· 
gais estando, assim, o mesmo em 
.condições de poder contar com uma 
Coletoria Federal. 

A abertura do crédito especial 
proposto destina-se a cobrir as des
pesas com a. instalação e funciona
mento do nôvo órgão, na sua fase 
inicial· 

Cabendo ao M!lnlstérlo da Fazen
da promover a lotação do pessoa.! 
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. necessário aos serviços da nova C»
letoria. dentre os servidores do pró· 
prlo Ministério, mediante alteração 
da atual lotação ou provimento de 
cargo inicial de carreiras já existen
tes, com dotação orçamentária pró
pria, consignada na Lei Orçamen
tária, o projeto. não cogita da cria· 
Ção de novos cargos, conforme es· 
tabelece o seu a.rt. 2.o. 

· Esta 'Com~ssão, tendo em vista as 
razões expostas e as vantagens pa
ra o sistema da arrecadação fede· 
ral decorrentes da. criação do· nôvo 
órgão exator, opina pela aprova
ção do projeto. 

Sala. das Comissões, em 17 de 
janeiro de 1961. - Gaspar Vello
so, Presidente. - Fernandes TáVO· 
ra, Relator. - v.tctorino Fretre. -
Ary Vianna.- Mem de Sá.- Fran
cisco Gallotti. - Saulo Ramos. -
Fausto Cabral. - Caiado de Castro. 

PARECER 

N.o 17, de 1961 

Da aomissão de Finanças sô
bre o Projeto de Lei da. Câmara 
n.o 99, de 1960 (Projeto de Lei 
n.o 1. 700-A, de 1960, na Câma. 
ra dos Deputados), que autori
za o Poder Executivo a abrir ao 
Poder Judiciário os créditos es
peciais de Cr$79 .112,50 e Cru. 
zeiros 368.205,00, para ocorrer 
Us ·despesas com o pagw;nento 
de rliferenÇa de gratificação 
adicional devido a funCionários 

1dal Secretaria do Tr'!bunal R.e. 
gional Eleitoral do Pará, no pe. 
riodo compreendic!o entre 16 de 
outubro a 31 de dezembro de 
1958, bem como no exercíCio de 
1959. 

Relator: sr.- Daniel Kr-ieger. 
O presente projeto, oriundo da 

Câmara dos Deputados, tem como 
finalidade autorizar o Poder Exe-

. cutivo a abrir ao Poder Judiciário 
- Justiça Eleitoral - Tribunal Re
gional Eleitoral do Pará, os crédl

. tos especiais nos montantes, res· 

. pectiva.mente, de Cr$ 79.112,50 (se-

tenta e nove mil, ~ento e doze 
cruzeiros e clnqüenta. centavos) e 
Cr$ 368.205,00 (trezentos e sessen
ta e oito mil, duzentos e cinco cru
zeiros) , destinados a fazer face ao 
pagamento de diferenças de gra
tificação adiciona.!, devido a fun
cionários da Secretaria do citado 
Tribunal Regional, nos exerciclos 
de 1958 e 1959. 

Trata-se de medida normal em 
casos semelhantes, sendo esta Co
missão de Flna.nças de parecer que 
o projeto dev-e ser aprovado. 

Sala. das Comissões, em 17 de j a
neiro de 1960. - Gaspar Velloso, 
Presidente. - Daniel Krieger, Re
lator. - Ary Vianna. - FranCisco 
Gallotti. - Mem de Sá. - Saulo 
Ramos. - Fernandes Távora. - · 
Caiado de Castro. - Victortno 
Freire. 

PARECER 

N.o 18, de 1961 
Da Comissão de Finanças sô

bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 1, de 1961 (n.o 1.586-A-60, 
na CâmarllQ que abre um cré· 
dito especial de Cruz~ros 

30. 000. 000,00 ao Ministério da 
Viação e Obras Públicas para 
obras do 'Túnel do Palatinato, 
em Petr6poli9, l)stado do R.io 
de Janeiro. 

Relatür: Sr. Francisco Gallotti. 
o presente projeto abre, pelo 

Ministério da Vjação e Obras Pú· 
bllcas, o c ré di to especial de Cr$ 
30.000.000,00 (trinta milhões de 
cruzeiros), para custear as obras 
do Túnel do Palatlnato, em Petró
poUs, Estado do Rio de Janeiro, a. 
serem feitas pelo Departamento Na
cional de Obras e Saneamento. 

A autoria do projeto cabe à Cl>· 
missão de Orçamento e Fiscalização 
Financeira ela Câmara dos Depu
tados, que o apresentou . para 
corrigir situação relacionada com 
uinlL dotação Idêntica que deixou de 
figurar no Orçamento de 1960. 

A Emenda. n,o 714, do Senado Fe· 
dera!, oferecida. ao Subanexo 4·2· 
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Ministério da Via.::ão e Obras Pú· 
bllcas·Obra·s de Saneamento, em 
favor das obras odo- !Túnel do Pa.ta. 
tinato, em Petrópi>lis, na importân
cia de Cr$ 30.000.000,00 (trinta. mi-
lhões de cruzeiros) . · 

A referida Emenda n.o 714, com 
parecer favorável da Comissão de 
Orçamento, foi aprovada na Câma
ra através ·de um. destaque de Ple· 
nário requerido pelo Deputado Sau. 
lo Brand,. No entanto, a_Mesa daque. 
la Casa ·do Congresso ao encam1· 
llhar o avulso à Comissão de Or
çamento, para os efeitos de Redaçã.o 
Fina.!, no despacho proferido, re
lacionou a Emenda número . 713, 
dando como rejeitada a de número 
714. 

Ante a invlabUldade de uma re. 
tlficação do Orçamento, por motl· 
vos ób'vios, a Comissão de Orçamen· 
to e Fiscalização Financeira, aco
lhendo a indicação de um Depu. 
tado sôbre o assunto, tomou a. ini· 
ciatlva de apresentar projeto, abrin. 
do .crédito especial em favor da 
obra a que se refere a emenda omi· 
tida. 

O projeto em exame está, assim, 
plenamente justificado, não haven
do, ponto de vista. das finanças pú
blicas nada que o contralndlque· 

Sa.Ia das Comissões, em 17 de 
janeiro de 1960. - Gaspar vezzoso, 
Presidente. - Francisco Gallottt, 
Relator. -~-sauzo~-Ra.mo3, -. ·l!!em 
de Sá. - Ary Vianna. - Fernandes 
Távora. - Daniel Krteger. - Vk· 
tortno Freire. 

PAREdER 

N .o 19, de 1981 

Da Comtssão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Offcio n.0 30· 
P(d), de 14 de janetro de 1960, 
do Sr· Presidente do Supremo 
Trtbunaz Federal, encaminhan· 
do cópia autentilcada da Repre
sentação n.0 399, de Santa oa. 
tarina, julgada a 17 de julho de 
1959 ( inconstdtucicmaltàade da 
Lei n.o 380·1958. - criação do 
Município "Arroto Trtnta"). 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar. 
O Supremo Tribunal Federal 

considerou lnconstituclona.l a Lei 
380, de 19 de dezembro de 1958, do 
Estado de santa Ca ta.rina, nas :Re· 
presentações 399 e 402. 

Foi •elaborado projeto ~ resolu· 
ção suspendendo a execução da lei 
fulminadP. pela ln.constltuclonallda· 
de, no aresto proferido na · :Repre. 
senta.çã0 n.o 402, que se refere à 
criação do Munlciplo José Bolteux, 
com área desmembrada do Munlcl· 
pio de Ibirama . 

.tl:ste processo cogita da criação 
do Municiplo de Arroio Trinta, na 
mesma lei. 

Assim, a Comissão de Constitui· 
ção e Justiça opina pelo arquiva-
mento do processo, . porqUe atendi· 
da a suspensão da execução da lei 
noutro Expediente do Supremo Trl· 
bunal Federal (Oficio n.0 30·P(e). 

Sala das Comissões, em 9 de no· 
vembro de 1960. - Lourivaz Fontes, 
Presidente. - Jetferson de Agufar, 
Relator. - Dante~ Krteger. - Me. 
nezes Pimentez. - Silvestre Péri· 
eles. - Argemiro de Figueiredo. -
Ruy Carnetro. · 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a leitura do Expediente. 
<Pausa>. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lldo pelo Sr. 1.o Secretário. 

il: lido e de.ierião o segiiliite 

REQtJDDD:N'l'O 

N.o 28, de 1961 

Exmo. Sr. Presidente do Sena
do Federal. 

Nos têrmos regimentais, requeiro 
a. V· Exa. se digne solicitar do Ins. 
tltuto BraslleiJ,'o de Geografia e 
Estatistica (IBGE) preste ao Sena· 
do Federal lnformaçoes versando os 
seguintes quesitoa: 

1. Do preço de compra d<> compu· 
tador Unlvac 1105 (de 2.592.250 dó· 
lares>, quais as parcelas ou presta· 
ções já pagas, com indicação das 
verbas orçamentárias, ou créditos 
especiais que as suportaram e das 
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que responderão pelara. prestações 
ainda. a pagar. 

2. A quanto montaram as des· 
pesas de Instalação e de a.daptacão 
do referido computador, discrimi
nando-se e indicando, para as obras 
de Instalação, qual a firma. encar
regada de efetuá-las e . qual o cri
tério adotado parlb sua escolha.. 

3. O computador já está em 
funcionamento regular ou em con
dições de operar efetlvamente? 

4. Já está feita em definitivo a 
programação das operações de apu
ração pelo computador? 

5. Qual o equipamento periférico 
que se pretende adquirir ou alugar 
pa.ra que se obtenha o rendimento 
!delbl do computador? (Pede-se dis· 
.criminação completa das unidades 
Integrantes dêste equipamento) . 

6. Já foi contratada a compra ou 
aluguel dêste equipamento, total 
ou parcialmente? 

7. Houve ou vai haver concorrên· 
cla administrativa ou quando me-. 
nos, consulta de preços, para a. com· 
pra ou aluguel destas máquinas? 

8. Qual o preço e quais as con
dições de pagamento das unidades 
já adquiridas ou alugadas e quad a 
estimativa dos preços das que ain
da não o foram? 

9. Dentro do pla.nejamento do 
censo, qual o prazo previsto para 
a instalação completa do equlpa.
mcntu--perlférico- ·neccssá.r1o, a;· fim 
de .obter do computador o melhor 
rendimento? 

10. A quanto montam, em dóla· 
res, nas despesas para a compra •le 
um "chassis", e das peças sobres
salentes que o computador reela· 
ma?· . 

11. Qual o orçamento das despe· 
sas com a operlbÇão censltárla em 
curso, discriminando-as apenas pe
las principais rubricas e setores, e, 
especialmente, as de~pesas com 
aquisição ou aluguel de máquinas 
e as referentes à apuração do cen
so? 

12. Para as despesas especlti.ca
das no Item anterior, quais os re
cursos orçamentários ou créditos 

especiais, previstos pelo IBGE para 
1960, 1961 e 1962? 

13. Já está int.eiramente ulti· 
mado, no Pais, a coleta do censo 
demográfico? 

14. Em que situação se encon
tram os censos agricolas, comer
ciais, Industriais e de serviços? Es· . 
tá ultimada a coleta, em todo o 
Pais? 

15. Qual· o esquema. ou progra· 
ma estabelecido para as diversas 
fases da operação censitárla, indi· 
cando os prazos previstos para a 
coleta, critica. e apuração dos di· 
versos censos? 

Sala das sessões, em 19 de jll· 
neiro de 1961. - Mem de Sá. 

O SR· PRESIDENTE - Continua 
a. hora do Expediente. 

Há oradores inscritos. Tem a pa· 
lavra o nobre Senador Lourival Fon
tes. 

O SR. LOURIVAL FONTES ~· 
(Lê o seguinte discurso) -Senhor 
Presidente: 

Está no fim triste e lúgubre e 
se 'despedindo sem saudades o mais 
variável, o mais insensato, o mais 
Irresponsável dos Governos bras!· 
lelros. A doçura dos sorrisos e o 
Incenso das palavras não apagam 
a callbm!dade da herança. Não 
acompanhamos o carro fúnebre 
porque somos todos as vitimas da. 
autópsia e dos venenos ietais · Ja 
decomposição. A magia do desen- · 
volvimento perdeu os encantos do 
sortUégio. '! apenas uma cole~ão 
de erros, falhas e Insucessos a que 
responde o futuro da Nação. O 
maior déficit já registrado na his
tória, uma. emissão de dinheiro que 
sobrepuja todos os anos de vida ln· 
dependente, uma inflação que nos 
fêz descer à mais vil das moedas e 
teve como resultado a degeneração 
social, a corrupção administrativa, 
e negociamo corrente, os escândalos 
tão assiduos, tão freqüentes e tão 
repét~dos que não enumero por ve
xame e. vergonha. 

Os que se ufana.v~~~m da pátria in· 
dependente e emancipada não po• 
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dem -mais fazê-lo porque demos, 
alugamos ou vendemos terras livres 

·a mãos e posses estrangeiras. Nós 
somos contra os povos primitivos 
que anseiam pela emancipação co· 
mo um alvorecer dos temp<>s novos 
·e negamos sanções a Trujilo, ou 
aparecemos como benfeitores mal 
sucedidos do açúcar de CUba, ou 
promovemos · mal Inspiradas vis!· 
tas à ditadura. para:guaia. · 

Os que se vangloriavam do res· 
peito Internacional QUe leiam ago
ra as estimãtivas e as estatisticas. 
Abaixo da Coréia e de Formosa, 
embora estas com ajuda estrangei
ra, sem moeda que não é mais do 
que papel pintado, sem produção 
que se_ rebaixa de nivel e de va
lor ano a ano, sem exportação e . 
sem mercados de competição das 
nossas utilidades nativas, sem fn. 
dices de renda privada inferiores 
à:s calorias· da alimentação, é esta 
a nossa posição ou a nossa. degra
dação no mapa mundial. 

Aos que falam de desenvolvimen
to, ou fazem jôgo de cifras, ou ten
tam apagar o sol com invencões e 
fantasias, nós temos evidências, ver. 
dades e certezas, como a miséria ge. 
nerallzada, a pobreza apressa, o de· 
sespêro substituindo a esperança, os 
protestos que se sucedem nas gre
ves, as reações que abrem o · ca. 
minho dll's rebeldias populares, os 

· dêsenganos;·que-podem terminar Dü 
caas e na catástrofe· · 

Não se contentou o Govêrno nos 
· seus derrames, · gastos e esbanja. 
· mentos. Não só legou uma divida 
' interna de que não temos meios 
·e recursos de resgate como a.inda 
:·transferiu- ao seu sucessor as re· 
: messas jâ vencidas dos compromis-
sos exteriores. Ainda agora temos 

·em andamento no Congresso pedi· 
• dos de créditos, superiores a 50 bi· 
.lhões para obras reallzadll'S ou 
; não. Inclui-se entre êsses um vul
. toso de compra de navios onde 
· se misturam os negócios sujos e 
malandros da firma Galdeano. 

O Presidente da República afir
. mou, num diâlogo com 0 Governa-

dor de São Paulo, que só deixava 
ao seu sucessor um problema: o do 
porta-aviões. Não é um problema, 
mas uma dificuldade, não é uma 
questão adminiStrativa, mas uma 
controvérsia de classe. Nós todos 

· sabemos que o problema do porta· 
aviões está colocado em base de 
atrito. Não é mais uma. questão 
técnica, nem um assunto de alça
das governamentais, porque dêle 
não se retira o a.zedume, o amar
gor e a. paixão. 

Tantas foram as humilhações ln· 
fllgidas que a Marinha precisava e 
reclamava um solene desagravo. 
Temia fazê-lo o Presidente para não 
ferir os humores, as suscetlbillda
des e as . vaidades do então tódo 
poderoso· Ministro da Guerra.. . 

A compra do porta-aviões foi a 
"trouvallle'' magnifica. Era um ges
to de graça para apagar as antipa
ti&s reinantes. Não adquirimos um 
porta-aviões moderno e equipado, 
mas um casco velho, uma sucata de 
ferro, uma unidade lmprestâvel ao 
serviços, uma fôrça obsoleta na a-r. 

. mada de superficie. 
A reforma dessa cidade flutuante 

custa três vêzes mais do que o pre
ço da aquisição ou. para. ser mais 
claro, de nove para vinte e sete 
milhões ·de. dólares. O porta~aviões 
opera em a.ção de conjunto e não 
possuimos uma esquadra para de· 
fendê-lo -e protegê-lo; Não tem OO· 
sim nenhuma missão de segurança 
continental. Não faltarão os dls· 
cursos inaugurais num exagêro de 
linguagem congratulatória, empora 
faltem a êle os a.rmamentos, os 
equipamentos de radar. e os aviões 
que ,constituem a sua fôrça 1ntrl11· 
seca· 

O Sr. Pedro L!Ulovtco - Permi
te V. Exa. um apa.rte? 

O SR· LOURIVAL FONTES -
Pois não . 

O Sr. Pedro LudoviCo - Gostaria 
de ser Informado sôbre de quem 
partiu a idéia da compra do porta
aviões. Se do Presidente da Repú-
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blica ou da nossa 
Guerra? 

Marinha. de clonar as linhas vitais oceânicas. 

O SR. LOURIV AL FONTES 
O Sr. Presidente da. República é 
o único responsável. Só com auto
rização de S. Exa. poderia êle ser 
adquirido 

O Sr. Pedro Ludovico - Pela Im
prensa., a opinião pública. foi 1n. 
formada QUe a nossa Marinha in
sistiu na · sua aquisição. A culpa, 
portanto não pode ser tõda ela 
atribuida ao Sr. Presidente da. Re
pública. 

O SR. LOUlUVAL FONTES- A 
Marinha pediu, como vinha pedin. 
do nos governos anteriores. Só 
dêste Govêrno obteve a permissão. 

o Sr. Pedro Ludovtco .....:. É que o 
atual Govêrno teve a coragem de 
comprá-lo para a Ma.rinha.. 

o Sr. Mem àe Sá - Ou falta 
de coragem. 

O Sr. Pedro Ludovico - Na. opl. 
nião de V. Exa. pode ser falta. de 
coragem. 

As armas nucleares, os reatares atô· 
mlcos, os engenhos dirigidos, os fo. 
guetes de guerra., os projéteis ba
listicos transformaram os subma. 
rinos numa. tremenda potência. 
Insensivei-s ao radar e ao sonar os 
submarinos · podem bloquear par.· 
tos, ataca,r centros vitais1 destruir 
grandes cidades, ferir o imerior dos 

· continentes com os ·seus tiros mor. 
tais. A Rússia possui uma frota de 
500 submarinos, manejando enge. 
nhos dirigidos, a maior do mun
do, e está aumentando de 75 por 
ano a. sua marinha nuclear. O na
vio-aeródromo é nos nossos dias 
um alvo tão indefeso, uma prêsa 
tão fácil, uJ;Da espécie. tão vulnerá· 
vel que se considera insensata ou 
antiquada a construção. A maior 
velocidade do submarino, e a sua 
insensibilidade sonar quando pro-
1lundamente imerso, podem aniqui
lar qualquer fôrça..ta.refa de porta. 
aviões e suas esColtas. O navio lioe· 
ródromo é hoje um tipo convencifl· 
nal ou superado de guerra como o 
foram os elefantes dos cartagineses 
ou as armaduras dos romanos. 

·Mas no Brasil criou o Govêrno 
o SR. LOURIVAL FONTES -- uma doutrina, ou se forjou um 

Uma equipagem de 1.500 homens, problema. com o espirito de guarni· 
ump. despesa diária a.proxlmada de ção, que é o da aviação embarcada. 
trezentos contos, um gasto de ma- Não há paralelo no mundo nem 
nutenção·que já con'Sum!tt até a.go. exemplos .. de potências maritlma.s, 
ra mais de três milhões de dóla- nem em paises que unifica.ram as 

. res, tudo isso é zero para uma na. · suas fôrças aeronáuticas, · em que 
ção pobre ou pauperlzada. . a. marinha não te!lha. ou a ela não 

A1l esquadras baseadas em en- fôsse devolvida a sua aviação na.. 
couraçados estão mortas e colncl- val. A FAB entende e defende o 
dindo à era nuclear os submarinos · monopólio dos meios aéreos e ao 
são hoje os senhOres dos oceanos. seu comando superior único perten-. 
Imunes de qualquer contato, pro- · cem campos e bases donde o avião 
fundamente submersos por meses decole ou pouse .. o po~Jta-aviões 
sem necessidade de emergir pa,. é para êsses uma base móvel e para 
ra lançar as suas armas des. · · aquêles uma unidade tátlca. Não 
truldores, é sob o mar ou no ·tem fôrça. operativa nem efictêncla 
fundo do mar que ganharemos técnica a dualidade do comando. Os 
os pel'deremos as batalhas. Não vocábulos orgânico, !ôrça. combina
há mais operações de · procu· da, aviação de cooperação ou oPe· 
ra e aniquilamento imunes co- ração· anfibia. têni sido ao causa de 
mo então· das aeronaves de patru- ficções ·e desentendimentos. Não 
lha. :Glles são uma cunha de aço produz rendimento, nem unidade 
na rutura dos mares e podem se· de corpo, nem espirita de navio, 
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uma guarnição mlxta, separada, he
terogénea, semHndependente, obe
decendo a comandos diferentes ou 
a regulamentos diversos. Não po. 
demos repetir uma experiência fra
cassada nem no.s conatituiremos 
numa exceção nova. A fôrça a.é· 
rea separada é uma lição de der· 
rota. O dominio exclusivo e ma
terial do ar, precontzado como siste. 
ma por . nazistaS e. fascistas, não 
suplantou os lnglêses na sua vln· 
dita de resistência nem arrancou 
do seu poder maritlmo o contrôle do 
Mediterrâ-neo. · 

Na paz e na guerra se podem 
prever riscos just1ticados ·e .perdas 
calculadas. Mas por equivoco, ex
travagância, versatilidade, caprich-o 

.. ou vaidade não podemos repetir er· 
ros e frustrações. 

O fato é que há um 1ne1dente e 
vamos diZer perigoso como demOllS· 
tração de fôrça. Isto não é objeto 
de regozijo nem assunto de eufo· 
rfa. Não é uma moléstia de pele 
ou vaidade não podemos repetir er
uma atitude, um gesto, uma posl· 
ção ou uma definição. · 

A aeronáutica. usa uma. doutrina 
que se vai transfigurando em dog
ma. A ma.rinha emprega um con
ceito que se impõe como tradição. 
Não houve dQ OoVêrno objeção, 
oposição ou intervenção ... Hou · 
ve, sim, ausência · de autorida
de que é PQUCo menos do que 
crise de autoridade. Uma deci· 
são presidencial ·na forma e pro· 
cesso . da lei, teria resolvido uma 
questão administrativa. Mas o des· 
caso substitulu .. ao. cuidado e a dis· 

. pltcêncla agravou a divergência. O 
amor da Improvisação e o amado· 
rtsmo na politica Inibiram o Go
·vêrno de dizer não ou o levara.m a 
uma dilação em vez duma resGlu
çãG. Mas ao nôvG Govêrno, como 
um desafio a um ato de fôrça, ou · 
como um apêlo ao aventurismo da 
divisão, entregou alguma coisa. que, 
embOra seu pecado original, te1n 
as caracteristicas duma crise, dum 
caso ou duma questão militar. 

Nós temos confiança e esperança 
no futuro Presidente. l!l um dirigen-

. te e não um figurante dos dois 
lados. Os reflexos da consciência 
civil e a unidade das classes ar
madas nãG lhe faltarão na. tre· 
menda e imensa tarefa de paclfl· 
cação e confraternização· Não se· 
rá omisso, ou neutro, ou hesitan. 
te, ou negativo, ou Indiferente por
que decidir é a sua suprema função 
e também sua absoluta devoção. 
(Muito bem! Muito bem/ Palmas. 
O orador é C"Umprtmentado). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a Palavra o nobre Senador 
Victorino Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
( •) - sr.. Presidente, a amizade, o 
respeito e o acatamento que dedico 
ao nobre colega Senador LOurlval 
Fontes, não me impedem de contes
tar S. Ex&. no libelo há pouco pro
nuncl&do contra o Govêrno que 
dentro de poucos dias deixará as 
rédea:s do Poder· 

Ficaria multo feio, para mim, se 
111 esta altura não levantasse, aqui, 
minha voz para defender, no que 
merece defesa, o Sr. Presidente da 

· República. Aliás, o que estamos ob· 
servando· é rotina na vida pública 
brasileira. Eu.já me vlsôzlnho,.nes
ta casa, defendendo o General Eu· 
rico Gaspar Dutra, quando s. Exa. 
deixou o Govêrno. · 

O Sr. Pedro Ludovico - Dá V. 
Exa· Ucença para um aparte? 

O SR. VliCTORINO FREIRE -
Pois não! 

O Sr. Pedro Luàe»vvco - M!inha 
voz, aliás, também já se fêz ou 
vir, nesta •casa, na defesa do Sr. 
Juscelino · Kubitschek de Oliveira, 
principalmente porque s. Exa, está. 
à:s vésperas de deixar o Govêrno. 
Acho que seria uma ()()va.rdia, da 

(*) - Nllo foi reul1lo pelo orador. 
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.. nossa. parte, não defendê· lo neste 
InStante. 

O Sr. Mem de Sá- Multo bem! 

O SR·. VICTORINO FREIRE -
Agradeço o aparte· do meu nobre 
colega, Senador Pedro Ludovico, a 
quem conheço e respeito, na sua 
coragem de atltudí>s, na sua orto
doxia partidária. 

O Sr. Pedro Ludovico - Multo 
obrigado. 

O SR. VICTORINO' FREIRE -
Quantas vêzes divergi do Sr. Jus
celino Kubltschek de Oliveira, nos 
seus erros, nos seus · desacertos. 
Multas vêzes, na. Liderança da Ma· 
!orla nesta "Oasa, procurei S. Exa· 
para advertl·lo de erros que Iriam 
ser praticados; e S. Exa. também, 
por vêzes voltou atrás, mercê das 
minhas advertências. 

:S:sse era o meu dever· Divergi 
para •servir com lealdade ao Go
vêmo e também ao meu Partido. 

O nobre. Senador Lourlval Fontes 
no seu discurso não dá ao Pre
sidente Juscelino · Kubitschek de 
Oliveira a menor pa.rocela de méri
to de realizações. Tudo quanto s. 
Exa. praticou foi errado. 

Não! · 
Quando as. paixões se acalmarem, 

· e diante do que vai fazer o nôvo 
Govêrno, S. · Exa. refletirá melhor. 
Aqui ficam meus votos, sr. Pre· 
sidente, para que o nôvo Pre· 
sldente, dê pelo menos, à Nação os 
mesmos dias de tolerância que lhe 
dett o Sr. Juscelino Kubltschek de 
Oliveira, no respeito às franquias 
democrátiCas, no respeito aos ad· 
versárlos, que s. Exa. nunca perse
guiu nem humilhou. 

Não fui colhtdo de surprêsa pelo 
discurso do nobre Senador LOurlvad 
Fontes. Sua oração, apaixonada, 
serve à convicção que S. Exa. pro
fessa de há multo, nesta Casa, nas 
criticas aos atos do Govêrno, E a 
mim muito agrada, porque a vida 
democrática, n·o conflito de opl-

nUSes, estriba-se em acusações e de· 
fesas. 
Depo~s de ler, no Dtárto do· Con

gresso, o discurso de S. Exa., pode· 
rei dar, ainda., a esta Casa, algu· 
mas explicações- A verdade, po
rém, é que nenhum Govêmo, nes· 
te Pais, deixou o Poder com a aura 
de popularidade do . sr. Juscelino 
Kubltschek, porque, na. esteira de 
sua salda, não o acompanham o 
ódio e o aiedume do povo bras!· 
lelro. S. Exa· é um homem multo 
humano e muito bom· Erros e gra· 
ves, êle os cometeu no . Govêrno 
mas, a soma de acertos é tal que 
eobre os erros eomettdos. 

O Sr· Pedro Ludovico - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. VICTOIUNO FREIRE -
Com muito prazer 

O sr. Pedro Ludovfco - A prova 
de que o atual Presidente da Re· 
pública é um homem estimado pelo 
povo brasileiro; é que nunca foi 
valado. Tenho freqüentado cinemas 
do Rio de Janeiro, de São Paulo 
e de outros Estados e jamais ouvi 
vala ao Presidente Juscelino Kubl· 
tschek; no entanto outros Presl· 
dentes da República toram seguida· 
mente valados, Inclusive no Estádio 
do Ma.racanã. · Não afirmo . que 
êles as merecessem; mas o fato 
de o Sr· Juscelino Kubllischek não 
ser vaiado é uma prova de que 
goza da simpatia .do povo brasilel· 
ro, porque a. Isso fêz jus. Foi um 
grande Presidente, traçou o Brasil 
de estradas de Norte.a Sul, deLes
te a Oeste, como a Belém-~raslUa, 
BrllisUia-Qllabá, Brasüla·FOrtaleza, 
que serão verdadeiras artérias do 

· progresso dentro de poucos anos. 
· Só o futuro aquilatará o valor des
sa obra. As pessoas apaixonadas 
entretanto, não rec!>nhecem nenhu· 
ma dessas qualidades; só se dei· 
xam levar pelas paixões. 

O Sr. Mem de Sá - Há palxõ~s 
contra e a favor. ·· 
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O Sr. Pedro LUdovico - A de V. 
Exa. é contra. · 

o Sr. Mem de Sti - A de v. Exa. 
é a. favor e tem razões para isso. 

O Sr. Pedro LUdovico - EViden
temente, sou homem de luta, acos
tumado .a 1!log1ar., e iJ1 censurar. 

o sr. Mem de Sá - No caso, a 
paixão de v. Exa. é . a favor· 

O Sr. Pedro LUdovico - Com 
espirita de justiça. 

O sr. Mem de Sá - Mas não o 
estâ tendo: vê paixão em mim e 
não a reconhece em Vossa. Exce
lência. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
sr. Presidente, fomos derrotados no 
plano nacional.. . · 

O Sr. Lourfvaz Fontes - O Sr. 
Juscelino Kubitschek é candidato a 
Senador por Goiás. V. Exa· não igno
ra as razões que imperaram para 
isso. 1lle se faz Senador por Goiás, 
aflllstando do Senado e dando uma 
"propina." administrativa a. um nos
so colega. 

O Sr· Pedro LUdovico - Porque 
o nosso colega a Isso se submeteu. 

o Sr. Lourivaz Fontes - Não quis, 
sinceramente; 0 ato deveria seres· 
pontãneo· · 

O Sr. Pedro Ludovico - É ponto 
· de vista que a êle pertence. S. Exa. 
entretanto, é homem digno. 

. ' O SR· VICTORINO FREmE -
Se o Sr. Juscelino Kubitschek ti· 
vesse feito pelo Estado do Mara
nhão um têrço do que fêz pelo de 
Goiás ... 

O Sr. Mem de Sá - Um décimo. 

O SR· VICTORINO FREmE -
Um déCimo diz bem v. Exa., eu 
não teria dúvida. - . não agora, 
mas depois de dois de fevereiro -
em entregar o meu mandato, pa· 

ra que s. Exa. fõsse eleito Sena. 
dor. Eu assumiria. tranqüilamente o 
meu lugar de oficial adminlstra.tl· 
vo, letra "0", no Ministério da 
Educação... · 

O Sr Mem de Sá - Minlstérlo · 
da Saúde. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Exatamente; com a reforma, fui 
transferido para .o Ministério da. 
Saúde. 

o Sr . • vem de Sti - Lá v. Exa. 
trabalha no Serviço de Doenças 
Mentais. · · 

O SR. VICTORINO FREIRE ::.._ 
Certo· V. Exa. na oposição sistemá· 
tlca que me faz, apesar da gran
de amizade que nos liga. disse QUi! 
eu não devia trabalhar nesse Ser· 
viço, mas que deveria ser cUente 
dêle· (RiSo). 

;mu tranqüUamente assumiria a 
dlreção da minha Seção e tomaria. 
parte na. luta, para eleger Senador 
o Sr. Juscelino Kubltschek de 011· 
v eira. 

o Sr. Lourfvaz Fontes - Atitude 
multo digna. de V. Exa., mas bem 
diferente da que se verifiCou nes
ta. oportunidade. 

O Sr. Pedro Ludovico- A U.D.N. 
de Goiás é Quem mais acha que 
o Presidente Juscelino Kubltschek 
de Oliveira deve ser Senador pelo 
nosso Estado. 

O SR. VICTORINO FREmE· -
E faz multo bem . 

O Sr. Pedro Ludovfco - E todos 
os Partidos .. ·estão acordes. 

O Sr. Afonso Arfnos - Permite o 
orador um apa.rte? 

O SR VICTORINO FREIRE -
Com prazer. 

O Sr. Afonso Arfnos - A amizade 
que tenho por V. Exa. não me 
permite deixar seja Induzido a 
equivoco. Tenho razões e testemu· 
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nhos suficientes para comunicar a 
V. Exa. que é inexata a informa(.lão 
que lhe foi levada. Até o momen· 
to o Dlretório da U. D. N. de Goiás 
não indicou o Sr. Juscelino Kubi· 
tschek de Oliveira como seu can· 
didato, e provàvelmente não indi· 
c ará. 

O Sr. Pedro Ludovico - V. Exa. 
é que· está equivQcllido. Ainda hoje 
os jornais do Rio de Janeiro publi· 
cam uma carta nesse sentido. O 
Diretório Regional da U. D. N ., em 
Goiás, não se reuniu para tomar 
uma resolução sôbre o caso, mas 
já assinou compromisso· Vi assi· 
naturas de diversos chefes da U. 
D.N .. , entre as quais a do nobre Se· 
nador Coimbra Bueno - em prol 
da candidatura do Sr. Juscellno 
Kubitschek de Oliveira. 

O Sr. Afonso Arinos - Então, 
. não é o Partido. São posições ln· 

dividual-s tomadas por alguns mem
bros do Partido. 

O Sr. Pedro Ludovico - Se assi· 
na.ram um compromisso e não o 
cumprem não têm palavra. 

O SR. VICTORINO FREIRE
O nobre Senador Coimbra Bueno 
declarou, há poucos dias nesta tri· 

· . buna, que o Sr. Juscelino Kubits· 
chek de Oliveira seria eleito Se· 
nador ·por .Qniâs quisesse ou não 
a U.D.N .. 

O sr. Mem de Sá- Não se tra· 
·ta da ca.ndidatura em si mas do 
processo adotado para conseguir ou 
cavar a vaga. 

o Sr. Lourival Fontes - Permite 
o orador outro aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE·
Pois não. 

o Sr· Lourivaz Fontes - Afirmou 
V. Exa.. que renunciaria à sua ca
deira de Senador se tai-s fôssem 
os serviços prestados pelo Sr. Jus· 
celino Kubitschek de Oliveira ao 
Estado do Maranhão, mas v. Exa. 

renunciaria trocando-a por . outro 
cargo? 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Essa questão é de fôro intimo. Eu, 
não; wssumiria o meu lugar no 
Mlnisstério da Saúde - era no Mi· 
nistério da Educação e Cultura mas 
o nobre Senador Mem de Sá, mais 
bem informado, sabe até onde e~
tou lotado. 

O Sr. Mem de Sá - Mais um 
êrro do atual Govêmo: em vez 
de deixá-lo no M1n1sterio da. Edu
cação e 'Cultura, passaram-no pa
ra o da Saúde, no Serviço de Do· 
enças Mentais. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Foi criado, quando o Senador Lou· 
rival Fontes era Chefe da. Casa 
C1v11 da Presidência da Repúbli· 
ca. Organizaram então os quadros 
e passaram-me ·para lá, mas o no· 
bre Sena.dor Mem de Sá é um ho· 
mem de tal forma vigilante nas 
suas atitudes que sabe onde es
tou classificado; Outro dia, saben
do disto, fui advertido pelo meu 
filho, nestes têrmos: Não diga ao 
Senador Mem de Sá senão vai di· 
zer que foi um êrro. 

O Sr. Mem .de Sá - Qua.nto ao 
fato de estar na classe "N", fique 
V. Exa. tranqüilo, que será promo· 
vido ... 

O SR. VICTORINO FREIRE 
Não poderei ser; já estou na le
tra "0". 

o Sr. Mem de Sá - .. . den· 
tro de poucas semanas. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
A não ser que V. Exa. faça uma 
lei nesse sentido. Fui promovido por 
antiguidade nos Governos -dos Srs. 
Marechal Eurico Dutra, Getúlio· 
Varga.S ·.e Juscelino Kubitschek· 
Sempre por antiguidade. Não. devo 
favor a ninguém. Foi na dura an· 
tiguidade que fui promovido. Não 
dev.o favor, repito, a ninguém·. -
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nem à ComisSão. de Promoções de 
qualquer Ministério· 

Sr. Presidente, o Sr. Juscelino 
Kubitschek pode ter praticado er
ros e desacertos, e muitas vêzes di· 
vergi de S. Exa· :Muitos Senadores 
da Maiojria são testemunhas -

porque eu, no.. cumprimento dos 
meus deveres de amb;ade e do meu 
mandato, devo advertir para que 
o amigo e · correUgionário não er
re ou a.certe a. mão, ou volte atrás 
nos erros que vai praticar. 

Sr. Presidente, multas vêzes con
segui meu objetlvo, o Sr. Juscelino 
Kubitschek sempre me ouviu sem 
Irritação e com a. melhor boa von
tade, porque é um homem, sobre
tUdo, impecável no trato com seus 
correllglonárlos. 

O Sr.. Pedro LudOtJico - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Com Jiatisfação 

O Sr. Pedra Luàavtco- Voltando 
ao ca.so ·da candidatura do atual 
Presidente da R.epúbltca à Sena
toria por Goiás, quero lembrar que 
no' penúltimo pleito o P4D., sO
zinho, em Goiás venceu seis Pa.rtl
dos, tendo eleito o Governador, o · 
Vice-Govemador, o Prefeito da ca. 
pital e noventa por cento dos Pre
feitos; no- último pleito, o -P .S.D. 
aliado ao P. T. B. elegeu o Go· 
vernador, o Vice-Govema.dor, e se
tenta e . cinco por cento dos Pre-
feitos. · · 

Não seria. preciso que outros Par
tidos a. nós se Ugassem para ele-

·•ger o Sr. Jusccltno-Kubitschek, mas 
são êsses próprios Partidos que, 
por gratidão, querem apoiar o seu 
nome à vaga deixada pelo Bena.dor 
Taclano de :Mello. 

O SR. VICTORINO li'REIRE -
Multo obrigado ao aparte de v. 
Exa. Sr. Presidente, dizia. eu, fomos 
vencidos no plano nacional. As ur
nas traçaram o nosso caminho· 
Aceitei, como de outras vêzes, a 
derrota democràticamente. A mim 

ninguém verá ajoelhado diante. do 
muro de lamentações, procurando 
responsáveis pelo revés que as ur. 
nas lnflinglram ao meu Partido. 

Não se luta. sàmente para ven. 
cer. Venci, Sr. Presidente, por lar
ga margem no meu Estado, onde 
j-amais perdi a confiança do povo 
e o favor da.s urnas. · 

Quando o General Dutra. deixou 
o Govêmo, num debate nesta ca. 
sa, disse-me um meu amigo do Par. 
tido Trabalhista: "V. Exa. agora val 
trilhar os caminhos da Oposição e 
verá como aquela máquina de fer- _ 
ro do Maranhão se arrebenta.". Res
pondi - Vou dar uma surra múl
to maior em v. Exa.. no próximo 
pleito e del-a, na Oposição. 

O Sr. Mem de Sá - surra, no 
sentido slmbóllco. 

O SR.· VliCTORINO FREIRE -
Não preciso ensinar nem esclare
cer; v. Exa. ·sabe multo bem o 
sentido da expressão. :Mesmo por
que no meu Estado nunca dirigi 
um atentado nem del uma surra. 
Apenas uma vez me defendi pes. 
soalmente, quando, no aeroporto da 
minha. . .cidade. surrei um Deputado 
que me distratou e Insultou. se fe
rem meus brios ou minha honra 
não procuro a Justiça nem a.presen
to queixa,crlme contra ninguém; de- · 
sagravo-me pessoalmente porque do 
céu vem o remédio- Nessa questão 
de luta. vence quem é mais rápido 
no gatllho- O Senador Mem de .Si 
está me provocando ... 

. o Sr. Atonao Artnos - Mas sem 
nenhuma Intenção de fazer o papel 
do Deputado. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
. . . para me levar a outro caminho. 

O Br. Mem àe Sá - Não o de 
chegar à surra. 

O SR. VICTORINO FREmE -
Estou aqui apena.s para, com o 
respeito que me merece a alta ca-
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tegoria moral e a probidade do 
Senador Lourlval Fontes ... 

o Sr. LourivaZ Fontes - Obriga
do a Vossa Excelência. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
... no que não faço favor algum, 

pois êsse conceito que S. Exa. goza é 
unânime, perante a Nação - di· 
zer que o discurso de S. Exa. foi 
um di-scurso apaixonado, agressi
vo, porque· s. Exa. tem um tempe
ramento agreste de nordestino e 
de sergipano. 

. Se a. oragão de S. Ex a. fôsse pu. 
bllcada num jomal sem dizer quem 
foi o seu autor, diriam que ha.via 
sido meu - eu que estou aqui 
dando um_.exemplo de serenidade, 
de isenção de ânimo, de falta de 
paixão. 

Sr. Presidente, o ·futuro julga. 
rá a obra do Sr. Juscelino Kubi· 
tschek. Estou certo de que dentro 
de alguns anos o meu nobre cole· 
ga, Senador Lourival Fontes, re
tlficail'á o seu juizo. Muita coisa 
foi feita de útil para o desenvolvi
mento do Pais, mas o tumulto das 
paiXões não permite de momento, se 
julgue com a isenção devida o ho

mem que deixa, no dia . 31 dêste 
mês, .. o Govêmo da .. República. 
E o deixa - falo bem alto a. mi· 
nha voz para que tôda a Nação 
ouça - com a minha solidarieda
de, que perdura.rá fora do Govêmo, 
tal qual lhe dei até hoje, e com 

· ela não lbe faltarei. no futuro, co
mo não faltei · ao meu velho Che
fe e amigo, o Presidente Eurico 
Gaspar Dutra. (Mujto bem! Muito 
bem!). 

O SR: PRESIDENTE - Continua 
a hora do ;Expediente. 

O SR. AFONSO ARINOS - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a. 
palavra o nobre Senador Afonso 
Arinos. 

sistir 111 um debate que tem, talvez 
maior significação do que . poderia 
parecer pelo tom jocoso do seu 
desenvolvimento. 

Venho aqui constatar, em pri
meiro lugar, a procedência, a ló· 
gica e a razoabllldade do debate 
que se feriu no Senado· 

Venho fazê-lo, Sr. Presidente, em 
nome do meu Partido para mar
ca.r a nossa posição. 

Considero louvável que aquêles 
ilustres confrades que durante to
do o qüinqüênlo que se está a es
gotar, tiveram de manifestar, por 
motivos de solidariedade politica, 
de convicção ou de amizade, sua 
posição de apolo ao Sr. Presidente 
da República, o façam como devem 
fazê-lo e como estão fazendo ao 
apagar das luzes dêste qülnqüênio· 
Não tenho senão que manifestar a 
minha simpatia, a minha admira
ção por êsse procedimento .politico. 

. mas, por outro lado não se nos de
ve incriminar, nem se leva.r a mal, 
nem· supor que sejamos nós os abls· 
·sinios, que estejamos a atirar pe
dras no momento em q~ o aol 
se põe. 

Devemos marcar nossa posição, 
nós da União Democrática Nacio· 
nal, que . durante todo o qüinqüênio 
estivemos nestas trincbeira.s parla
mentares, a combater o Govêrno e 
que estamos exercendo até o fim 
a missão que nos foi confiada. ?e· 
los nossos eleitores, com a mesma. 
galhardia, com a mesma. soberania. 
e a mesma fidelidade aos deveres 
dos nossos mandatos. 

Estamos atacando o Govêmo ::o
mo estivemos desde os seus primei
ros dias, e não seriauma razão sen
timental ou um motivo qualquer 
de natureza pessoal, que nos faria 
desviar dessa rota e deixar de pro
clamar os erros, os desacertos e 
mesmo os ma.lefícios trazidos à co
letividade brasileira pelo suposto 
govêrno -desenvolvimentista do Sr. 
Juscelino Kubitschek. 

O SR. AFONSO ARINOS -Sr. O Sr. Vlictorino Freire- J;'ermlte 
Presidente, o Senado acaba de as- V. Exa. um aparte? 



-162-

O SR. AFONSO ARINOS - Ou de fixar, de forma bem clara, que 
estamos,. por nossa. vez, nos desln
cumbindo do dever elementa.r de 
membros de uma aguerrida Banca· 
da que funcionou na Oposição. 

virei V. Exa. com muito prazer. 

o Sr. Vtctorlno. Freire - Longe 
de ~ós o desejo .de qualquer repa. 
ro a UDN ou ao: Senador Lourival 
Fontes e a V· Exa., que sempre ~s
tiveram aqui na .critica, no ataque 
ao Govêrno, durante · êsses clnc~ 
anos. O que eu .Precisava, era fi. 
xar a minha posição. Allás, não r.e
ria necessário fixá-la, pois as urnas 
já o fizeram. Tampouco v. Exa.. 
precisaria dar êsses esclarecimen
tos, para que não se julgasse que 
a UDN atira pedras como ablssl
nlos, porque o Govêmo se finda. 
Desde o inicio dai' Administração do 
Sr. Juscelino Kub!tschek que V. 
Exa. se mantêm nessa posição de 
dignidade, sem dúvida, em que di
vergimos freqüentemente sem que. 
bra do respeito, do acatamento a 
que nos devemos, oposicionistas c 
govemi·stas, mas em que cada um 
se situa. dentro dos seus quadros 
partidários. Fui solidário com 0 
atual Govêrno, e, ainda o sou nes
ta hora em que s. Exa. o deixa 

·Não· é -de meu··· temperamento·-mu: 
dar sobretudo nesta altura da vi
da.. Considero desairoso estar mu
dando ou batendo palmas. Felizes 
os que a. sorte politica vier a ba
fejar. A nossa posição é a de defen
der, como sempre o fizemos o sr. 
Juscelino Kubltschek mesmo quan. 
do deixar o Govêrno. Tôda vez 
que S. Exa. merecer defesa. não 
tenha dúvida. V. Exa., que estare
mos ao seu lado. Aliás, tal atitude 
não constitui ataque ao partido 
v~ncedor. Os ataques de V. Exa.. 
nao os tomava para mim, e sim 
ao ' sistema. de um govêrno; não 
eram ataques dirigidos às pessoas 
ou ao Presidente da República, ma.~ 
a um sistema de govêrno como 
disse. Amanhã faremos a mesml\ 
coisa, criticaremos os erros e de. 
sacertos do nôvo Govêrno. 

O SR. AFONSO ARINOS 
Muito obrigado a Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, a minha vinda 
à tribuna era exatamente o desejo 

De minha parte, é com certa me
lancolia que me despeço dessa po
sição de luta, à qual dei o melhor de 
minha vida., o ardor e o fogo da 
minha extinta mocidade· Sou eu 
um homem público que não conhe
ce, a não ser com certas intermi
tências, com clarões multo fuga. 
zes, senão a vida de Oposição. Sou 
um homem que está na Oposição 
desde 1928, em que o nosso grupo 
mineiro rompeu com o Presidente, 
Washington Luis. Só conheci pro
ximidades com o Govêrno em Mi· 
nllis Gerais, no tempo em que wl 
ilustrou a cadeira do Palácio da 
Liberdade o nosso preclaro colega. 
Sena.dor Milton Campos . . . (Mutto 
bem). 

O Sr. Milton Campos - Multo 
obrigado a Vossa Excelência.. 

.... OSR .... AFONSO.ARINOS- .... 
c no Palácio do Catete, durante o 
tumultuoso, sofrido e duro Govêr.no 
do Sr. Café Filho. 

. O Sr. Sérgto Marinho·.....: Digno 
Govêrno. 

Vários Senhores Senadores -
Multo bem. 

O SR. AFONSO ARINOS - É, 
portanto, com certa autoridade, 
quando não de qualidade, pelo me
nos de a.nclanldade que aqui venho 
defender a linha e os pressu
postos da União Democrática Na
clonai, de que hoje, embora, sem 
pertencer à nossa legenda, fato 
que multo nos honraria, se fêz in
térprete o nobre Senador Lourivai 
Fontes. Não preterido acompanhá· 
lo em tôdas as expressões do seu 
discurso; não pretendo encampar 
ou referendar o estilo em que êlc 
foi pronunciado; porque como di
zem os est1Jistas, o estilo é o ho· 
mem, é a personalidade individual, 
são os sentimentos,· as inclinações, 
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os temperamentos, o complexo cul· 
turai, em suma., que transpiram, 
que explodiram em algumas das 
!páginas Ilda·s pelo eminente re· 
presentante por Sergipe, senador 
Lourlval Fontes· Se formos anall· 
sar, em seu contexto positivo, aflr. 
matlvo e concreto, o discurso de 
S. Exa., declaro que êle correspo·a. 
de prec1samente às criticas que 
aqui vimos continuamente fazendo, 
Isto é, de' que o desenvolvimento 
das metas econõmlcas do atual Go· 
vêrno . se, por um aado, atingiu 
a certo P.ercentual de êxito, por OU· . 
tro se fez com o sacriflclo, com 
o esfomeamento e com a miséria. do 
povo brasileiro. 

Os lndices. a. êsse respeito, cons· 
tantes das próprias estatistlcas ofi· 
clais são suflcientemen~ eloqüen
tes, suficientemente gritantes, gel· 
peantemente eluclda.tlvos pela sua 
simples expressão, para. que tenha· 
mos necessidade de revolver .o as· 
sunto, por nós tantas vêzes repl· 
sado. 

_Acredito mesmo seja uma posi· 
çao puramente · teórica: ·v. Exas. 
mais que nós, acreditam nas mira
gens, nos beneficies, nas possiblli· 
dades de um desenvolvimento 
futuro, que se fêz em detrimento 
da situação presente; nós, no en· 
tanto, sempre vimos aqui fazendo 
a. defesa calorosa dos interêsses 
Imediatos, atuals, do povo brasi
leiro que consideramos sacrificado, 
profundamente sacr!llcado, por 
uma falsa politica desenvolvlmen
tlsta em QUe vimos aquinhoados 
certos grupos dominantes, favoreci
dos certos setores dll's classes go· 
vernantes com empobrecimento tcr
rivel da maior parte da população 
nacional. 

A respost!l. a essas declarações e 
a solução dessas dúvidas e con· 
trovérsias foi dada, não por nós, 
mas pelas umas. 

Por mais simpático que seja o 
Presidente da Repúbllca, por mais 
lhano o ·seu trato, por mais sorri· 
dente a sua fisionomia, por mais 
fácll .o seu acesso, por mais galho· 

feira e camarada. a sua convlvên· 
ela, a verdade é que o candidato 
que se opôs aos processos de S. 
Exa.. o candidato que combateu a 
candidatura oficial ganhou as elel· 
ções por mais de um milhão e ol· 
tocentos mll votos. 

Isso quer dizer que enquanto o 
Presidente da República sorri para 
o povo êste vota naquele euja opi· 
nlão lhe é contrária. 

O Sr. V'ictorino Freire - Se s. 
Exa. o Sr. Presidente da República 
se ca.ndlda tar às eleições em 1965, 
garanto que vencerá o páreo 

O SR. AFONSO ARINOS- ve. 
remos, em 1965. · 

O Sr. Victorino Freire - Não te· 
nha dúvida, se houver eleições ... 

O SR. AFONSO ARINOS- Eu 
me aprazo com Vossa Excelência. 

O Sr. vtctorino Freire - . . . ga. 
ranto a v. Exa· que concorrendo 
ao páreo, sairá vencedor. 
--- .... . - -· ··-· . . . --

0 SR. AFONSO ARINOS - Se 
tiver corag-em para. tanto. 

O Sr. Vtctorino Freire - Cora-
gem êle tem. · · · --

0 SR. AFONSO ARINOS- Nes· 
se CQ'so assuma v. Exo.. desde logo 
o compromisso de fazê-lo ca.ndlda.
to. Examinaremos êsse fato fu. 
turamente. ·· 

O Sr. Vtctortno Fretre - Não te· 
nho dúvida de que se houver elei· 
cães no dia 2 de fevereiro PM'B. se. 
nador da República, em cada Esta· 
do, e o Sr· Jusceilno Kubltschek se 
candidatar vencerá em cada um dê
les. 

o Sr. Joaquim Parente- O Plaui 
não lhe dará vitória.. 

,, O 'sR. AFONSO·ARINOS- Nem 
a terá na Guanabara. 

o Sr. Joaquim Parente - Se S. 
Exa. tivesse feito pelo meu Esta-
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do uma têrça-parte .. do que fêz peJo 
Maranhão, seria. ali também eleito 
Senador; entretanto, nada fêz. Não 
podemos pois, dispensar a S. Exa. 
o mesmo tratamento dispensado 
pelo povo maranhense· 

O SR. AFONSO ARINOS- Sr. 
Presidente, prossigo ·nas minhas 
considera.ções, tratando do proble· 
ma da senatoria por Goiás, sus
citado pelo nobre representante de 
Goiás, Senador Pedro LudoVico, e 
que acaba de ser mencionado pelo 
eminente Senador do Maranhão. 
Minha posição é aquela que aqui 
defendi em certa sessão notuma, ao 
·apartear o nobre Senador :gor san
ta Catarina, Francisco Gallotti· No 
momento em que S. :Exa.. manifes
tava sua satisfação por oplnlões 
colhidas de alguns dos represen· 
tantes mais categorizados, mais 
dignos e respeitados do meu Parti· 
do, no que tange à candida.tura se· 
natorial Juscelino Kubltschek, 
manif-estei aqui as razões de alguns 
dos nossos companheiros ao oporem 

·reservas a essa solução; · 
Fui, Sr. Presidente, quem a prln· 

cípio liderou, na Câma.ra dos Depu· 
tados a luta contra a Emenda dos 
Conselheiros, apresentada no Se· 
nado. 
· 'Como Lider da Oposição, convo· 
que! a batalha na.quela Casa do 
.Congresso, pela derrota. da emen· 
da. Entendia então, como entendo 
hoje, que ela viria subverter a es· 
trutura institucional do federalls· 
mo, do presidenclallsmo, do próprio 
sistema democrático brasllelro, em 
função de reivindicações puramen· 
te· J,>essoais por ·mais respeitáveis 
que fôssem. 

A igualdade da representação do 
Senado, no Congresso Nacional, a 
temporariedade dos mandatos legis· 
lativos, fruzem parte da Federação e 
da República e da Democracia· Sem 
. contar, Sr. Presidente, que o re
gime presidencialista estaria tam· 
bém atingido com essa presença de 
Senadores vlta.liclos no seio da Cà· 

· màra Alta do Parlamento. 

Na ocasião, declarei, como decla· 
ro agora ao Senado, que não ti· 
nha motivos para. nos opormos a 
disputas travadas nas urnas, pa· 
ra que um Presidente da Repúbli· 
ca, . que deixa o mandato, viesse 
a. fazer parte desta Casa~ 1!: uma 
demonstração de confla:nça que lhe 
a·ssiste e que exprime, na. sua ma.is 
alta acepção, adesão ao principio 
democrático· 

Em verdade não se pode criticar 
o cidadão que, ao de!Xa.r a função 
mais alta da Repúbllca, vem com
petir na disputa de uma, que é 
das mais altas, mas que, em todo 
o caso, não está coloca.da no mes
mo plano daquela que S. Exa. ocu· 
pava. · 

Declarei na Câma.ra - como no 
Senado - que não tinha dúvida 
alguma em que o Sr. Juscelino 
Kubitschek disputasse, no Estado de 
Goiãs, o mandato de Senador. Ape· 
nas perguntei naquela noite em que 
vaga s. Exa. iria disputar essa. elei
ção visto que, felizmente, para to· 

. dos nós. que_ tanto ... prezamos os 
nossos colegllis de Goiás, estavam to· 
dos êles assistindo à. sessão. AI· 
guém me respondeu que iria ser na 
vaga de . um Sen~~;dor golano que 
estava vivo e presente. · · · 

Inquiri mais: por que se deu es· 
sa vaga? Fui informado de que 
S. Exa. renunciara.. ao. seu .. mancta· 
to, para facilitar a eleição. Então 
é por êste motivo; não há nenhu· 
ma . outra razão de natureza pes
soal ou politica. . · 

Parece-nos digno de meditação e 
de condenação, que no fim de um 
Govêmo, um homem que exerceu 9 mandato com- tantas afirmações so· 
bre suas próprias Intenções, sôbre 
seus próprios propósitos, cercado 
de uma equipe tão brilhante de as· 
sessôres, compa.nhelros e correllgio· 
nãrlos, sinta-se na contingência de 
andar pesando na balança dos ln· 
terêsse as vantagens e desvanta· 
gens de dois ou três cargos. 

Não quero empregar o verbo que 
me oc·orreu, mas custou-me crer que 
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o chefe do Govêmo não hesitasse 
em se tornar, ao mesmo temno, 
o ator e o autor dessa comédia, qÜe 
é a de proceder a atos admlnistrat.l
vos que dependem ·da sua jurisdição 
e da sua a.utoridade para, através 
dêsses atos, abrir caminho às suas 
aspirações politicas ao Palácio do 
Senado no Planalto· Esta a ra.zão. 
Não temos outra, Sr. Ptesldente. 
Aceitaria,· perfeitamente, que o. meu 
Partido apoiasse 0 nome de S. Exa-. 
É problema,' regional, local. 

Considero que 111 vinda da capital 
para o Planalto, com tôdas as suas 
conseqüência~;, foi medida. que 'ie· 
veria tornar grata a população de 
Goiás. Acho, porém, que não se 
Insere na. tra.dlção goiana, não se 
enquadra nas regras habituais da 
vida pública dêsse Estado que tan
tos valores teve no império e na 
República, consentir em a.comoda
ção dessa natureza. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite 
V. Exa. um aparte?· 

·· o ··sR:-.AFoNso .ARINos ...:.... com 
multo prazer. 

O Sr, Pedro Ludovico - Permito· 
me e:iclarecer. .. a V. Exa;, que êssc 
ato de renúncia do nobre Senador 
Tacla.no de Mello foi. inteira.mente 
espontâneo. Não tomei parte nêle. 
Quando tive !Conhecimento(), já es· 
tava combinado. 

O Sr. Victorlno Freire - É ver
dade. 

O Sr. Pedro Ludovico - Soube 
disso em. quarto lugar. Não tenho 
a menor responsab11ldade na reso
lução, ria decisão do nobre Senador 
Ta.clano de Mello. v. Exa., porém, 
está enganado sôbre um seu argu
mento: é o de que o Presidente da 
República não deveria. fazer Isso, 
porque o Estado de· Goiás tem uma 
tradição nobre, neste parUcular. 
Não; V. Exa. está equivocado no 
argumento, porque o Estado de 
Goiás a.dmlra o Sr. Juscelino Kubl· 
tschek, gosta dêle, é grato a S· 

Exa.. acha que o Presidente fêz 
multo por essa· unidade federativa. 

O SR. AFONSO ARINOS- Com· 
preendo a posição de V. Exa. e 
espero que V. Exa.. também com· 
preenda a minha que é de cons- · 
tranglmento 

Não quero Insistir na matéria, 
sob1·etudo ausente o nobre Senador 
Taciano de Mlello, que infelizmen
te não mais nos acompanha, com 
seu ameno e afetuoso convivia. 

É pa,ra mim motivo de desagra
do ter que usar essa.s expressões 
em relação a um colega que sem· 
pre me dlspen~Qu consideração e 
respeito e por quem sempre tive 
~impatla pessoal. 

Quero, assim, dizer a v. Exa. que 
não concordo com o procedimento 
de ambos. No caso, a pior situação 
mora.! é a do Presidente. da Repú
blica, não a do Senador renunclan· 
te. O sr. Juscelino Kubltschek acei
tou essa acomodação para abrir 
uma vaga no Senado. Emito êste 
ponto de · vista · com o maior·· de
sembaraço, porque não faço res· 
trições ou ataques ao companhel· 
ro que se afasta desta Casa. para 
posição ·relativamente ob-scura e de 
pouco prestígio. Minhas criticas são 
ao. Presidente da República, ao ho
mem que está no Govêmo, e que 
continuará a ser Gov8rno; e · que 
dispõe de imen·sQs recursos para 
isso. Na minha opinião e na da 
maioria dos comp!bnhelros da União 
Democrática Na.cional, Sua Exa. 
praticou ato incorreto, para não 
dizer imol'al! 

O Sr· Victorino Freire - Não apo. 
lado! Sou testemunha de que o Pre· 
sidente Juscelino Kubitschek cha
mou ao Palácio o Senador Tacla
Ílo de Mello e pediu-lhe que conti
nuasse na sua cadeira nesta Ca·sa, 
pois ·não deseja.va concorrer à St!· 
natoria· por Goiás. Eu esta.va pre
sente quando S. Exa. desobrigou o 
Senador Taclano de Mello de qual· 
quer compromisso· · 
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O SR. AFONSO ARINOS - Sr. 
Presidente, infelizmente os segrc. 
dos dos reposteiros palacianos não 
são do meu conhecimento, nem 
·coincidem com os fatos posterio
res. 

O Sr. Vtctorino Fretre - O fato 
é veridico, e dêle · posso dar tes. 
temunho a. Vossa Excelência. 

O SR. AFONSO ARINOS- Acre. 
dito em Vassa Excelência. Lamen
to, porém, que essa intenção do Sr. 
Juscelino Kubltschek não se tenha 
realizado. 

O Sr. Padre Calazans - O nobre 
orador permite um aparte? 

O SR. AFONSO ARINOS - Po!s 
:ilão. . 

o Sr. Padre Oama.ns - Tenho 
a impressão e - por que não dizê· 
lo- a. convicção de que v. Exa. de
fende exatamente a tese da mo· 
ral politica. Na · verdade, mal ne. 
nhum. haveria. --:: seria. até digni· 
ficante para o nobre Sen.ador Ta· 
clano de Mello - que Sua ~a. 
renunciasse ao seu mandato, a fim 
de abrir uma. vaga para o Sr. Jus
celino Kubitschek nesta Casa. A 
gravidade do problema. · está exa
tamente no aproveitamento que o 
representante goiano tirou de sua. 
renúncia, nomeado que foi pa.ra 
cargo público pelo próprio Presi· 
dente, que se servirá da vaga ora 
aberta. A dis.cordância do meu Par. 
tido, manifestada pelo nobre se. 
J:lador Afonso Ar!nos, é quanto a.o 
modus faciendt que realmente, fere 
a. moral politica. Há pouco afir. 
mou o nobre Senador Victorino 
Fr.eire que se o Presidente da Re· 
pública houvesse prestado ao seu 
Estado os serviços que prestou a 
Goiás, S. Exa. não teria dúvida em 
também renunciar à sua cadeira 
para deixar uma. vaga que possibl· 
litasse a. eleição daquele Presiden. 
te. Estou certo, porém de que o 
nobre senador V1ctorino Freire ·
é de seu cMáter - não aceitaria 
a retribuição de um cargo público. 

O Sr. Vtctorino Freire - Quando 
o Ma,rechal Euric'o Dutra deixou a 
Presidência da República, pus à 
disposição de S. Exa.. meu lugar no 
Senado, disposto que estava a re· 
I_lUncia,r, para possibilitar a eleição 
ae quem tantos serviços prestou ao 
Maranhão· 

O $r. Padre Oalazans - Tenho 
porém, a convicção de que V. Exa.; 
em troca, jamais aceitaria um111 
nomeação. 

O Sr. Victortno Fretre - Não 
aceitaria. porque já tenho meu lu· 
gar no Serviço Público. J!: humil· 
de, mas o obtive por concurso. 

O Sr. Padre Calazans - Ainda. 
que não o tivesse, sei que V. Exa., ' 
pelo seu cará~er, não aceitaria. quai· 
quer nomeaçao. 

O Sr. Vtctàrinci Freire - Não 
ace~taria. A controvérsia porém, po· 
der1a ser resolvida do seguinte mo· 
do: a União Democrática Nacional 
ou· o·· St:nadul' Coimbl'a Bueuo lan' 
çaria uma candidatura própria, 
contra a do Sr. Juscelino Kubits
chek, e nós disputariamos a. elei· 

· ção, em campo raso. · 

O Sr. Padre Calazans - Tal ati· 
tude não resolveria a a.fronta. à 
tese moral. 

O Sr· Victorino Fretre -A União 
Democrát1ca Nacional lançaria um 
candidato e o Partido Social De· 
mocrático, juntamente com outros 
Partidos e com o povo golano, a.pola
riam o Sr. Juscelino Kublts.chek. 

o sr. Padre Calazans - A união 
Democrática Nacional pode lançar 
candidato, bem como qualquer ou
tro Partido, ga.nhar ou perder a 
eleição ... 

O ,sr Victorino Freire - Iria per· 
der. 

O Sr. Padre Oalazans - . . . mas 
o problema de moral politica con· 
tinuarla o mesmO· A vitória do Sr. 
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Juscellno Kubltschek sôbre qual· 
q_!ler outro candidato não seria solll· 
ça.o antológica ou metafisica nem 
atenuaria. o problema de ~rdem 
mora.!. 

o Sr. Ruy Carneiro - Pois bem 
a U.D.N. lance um candidato, ~ 
Sr. Ju'Scellno Kubitschek entra.rá 
no pleito como candidato do P. s. 
D. e do pov:o goiano ... 

O Sr. Padre Calazans - ... e ven
cerá a eleição. V. Exa. está cer
to. Essa vitória., porém, em nada 
transformará o problema de mo
ra.! politica. 

O Sr. Ruy Carneiro - É a ma· 
neira de V. Exa. encarar a ques
tão, juntamente com a União De· 
mocrátiea Nacional, Partido que 
sempre fêz oposição ao Sr. Jusce!i· 
no Kubitschek. 

O SR. AFONSO ARINOS -Sr. 
Presidente, meu tempo está-se es
gotando· Pel~ noticias que me 
chegam de. companheiros convoca
dos, pela liderança udenista, a in
tegrarem a Comissão que está exa
minando o assunto, estou na con· 
vicção de que não se oficlallza.rá o 
lançamento da. candidatura do Sr. 
Juscelino Kubitscllek pelo meu Pax·
tido. Tal atitude será devida, não 
a razões de ordem pessoal, nem 
mesmo poHtlcas mas, qua.nto à 
apresentação do ·seu nome pelos 
motivos que também dei. 

Mas, mesmo a seção goia.na, no 
seu conjunto não considerou regu. 
lar o processamento da abertura 
de vaga. ·São a.s Informações que 
me chegam. · 

V. Exa. alude iL manifestação de 
companheiros categorizados que se 
exprimiram de forma. diversa. Nós 
a respeitamos mas insistimos em 
cha.mar a atenção dos nobres co
legas para as manifestações que 
são de caráter peS'Soal e não envol
vem decisão partidária ~ não en
volverão daqui por diante. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. AFONSO ARINOS - Com 
prazer. · 

O Sr. Pedro· Ludovico _ o Presi
dente da União Democrática Na· 
clonai, Senador Coimbra Bueno as
sumiu compromisso escrito de 'que 
aceitaria a candidatura do Sr. Jus
celino Kubitschek à senatoria por 
Goiás e não foi só S. Exa.; também 
vários colegas seus cujos nomes não 
me ocorrem no mciinento a,ssina.ram 
tal compromisso. VI as assinaturas. · 
s. Exa. declarou em recente dis
curso PronunCiado no Senado que 
queiram ou_ não os homens de cúpu: 
la da. Uniao Democrática Nacio
nal de Goiás, estará com o Sr. 
Juscelino Kubitschek. · 

O Sr. Victorino Freire - Efetl
va.mente o Senador Coimbra Bue
no fêz esta declaração ao Senado. 

O SR. AFONSO ARINOS - Sr. 
Presidente, estamos, portanto na 
véspera do término do a.tua.l' Go
vêrno e conseqüentemente às vés
p~ras da inauguração do nôvo Go· 
verno. 

O Preslde~te elei~o da. República, 
Deputado Janio · Quadros, chega 
amanhã ao solo pátrio. · 

Na oportunidade, desejo, daqui, 
ao ~nvia.r a,o futuro Supremo Man
datarlo da Nação a·:S saudações com 
que nós da Bancada Minoritária 
desta .Casa o a.colhemos no mo
mento em que''S. Exa. se prepara. 
para desembarcar no B-ras!!, e 
aproveito o ensejo para. endereçar, 
também, a.os nossos companheiros 
do Senado, aos representantes e 
integl'antes de tôdas as correnr 
tes, de todos os partidos . e de tô· 

. das as posições, a nossa fraternal 
e afetuo·sa sa.udação, com a decla· 
ração de que, tanto quanto cabe 
em nós prever e atua.r, o Govêmo 
que se Inaugura a 31 de ·janeiro 
·v~!ll animadÇ> dos propósitos de 
traba,lhar com o apelo de tôdas as 
fôrças politicas devotadas da Na
ção em beneficio do povo brasl!ei· 
ro, sem procurar corromper cons
clência·s sem procurar constranger . 
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convicções nem vontades, sem pro
curar fazer submissões, ou a.desões 
·mas realmente conclamimdo, no 
momento em que tão graves pro
blemas se defrontam: no futuro do 
Pais, desafiando a · capacidade, o 
devotamento e o esfôrço dos diri
gentes brasileiros. 

Acredito poder, em nome do meu 
partido, na ocasião . em que chega 
ao Brasil o futuro Presidente, en
dereça.r a todos os ilustres colegas 

· do Senado, a·s nossas mais gratas e 
afetuosas saudações com a afirma
ção de que, repito, não nos animam 
outros propósitos se não os de con
tarmos com a competência, a ela· 
rlvidêncla, a energia e a experiên
cia dos companheiros, para leva.r
mos conjuntamente, cada um na 
sua posição, a bom têrmo esta ta
refa dura, pesa.da e Ingrata que 
vai ser plena de sofrimento e de 
sacrlficlos - governar o Brasil nos 
próximos. cln.co anos· - (Muito 
bem! Muito bem! Palmas. O ora
dor é cumprimentado). 

· ·· · 'Em mêio. ao Ciisc:Ur8·õ ilõ si. 
Afonso Arinos dei:ca a Presi· 
dência o Sr. Filinto M1llZer, as· 
sumindo:a o Sr. Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE - Esgotada 
a hora do Expediente. 

Passa-se à · 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da Reàação 
Ji'tnal do Pro1eto de ResoluçiJ,o 
n.o 44, de 1960, que suspende 

. a execução do parágrafo único 
do art. 68, e arts. 69 e 74 da 
ConstituiÇão do Estado do Piauí, 
1ulgados inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal, em 
d.ectsão definiti·va (redação ofe· 
recida pela Comissão de Reda
ção em seu Parecer número 1 
de 1960). 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cus são. 

Não havendo quem peça a pala· 

vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa>. 

Está encerrada.. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

pa,recer, queiram permanecer sen. 
tados. (Pausa) • 

Está aprovado. 

É a seguinte a· Redação FI
nal aprovada, que vai à pro. 
mulgação: 

PARECER 

N·0 1, de 1961' 

Bedação Final do pro1eto de 
Resolução n.0 44, de 1960. 

Relator: Sr; Menezes Pimentez. 
A Comissão apresenta a Redação 

Final Cfl .. anexa) do Projeto de Re
solução n.o 44, de 1960, de inlclati· 
va do Senado Federal· 

Sala das Comissões, em 5 de de
zembro de 1960. - Sebastião Ar
cher, Presidente· - Menezes Pf. 
mentel, Relator. - Daniel Krieger. 

ANDO AO PARECER 

N.O 1, de 1961 

· Redação Final do. Pro1eto · ize 
Resolução n-0 ~. de 1960. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou e eu, nos têrmoa do art. 
47, letra p, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOL11Ç10 

N,O ••. - 1960 

81tspende a execução do pará
grato único do art. 68, e a dos 
artigos 69 e 74 da Constituiç4o 
do Estado do Piauí. 

Art· 1.0 É suspensa a execução 
do parágrafo único do art 68, e a 
dos arts. 69 e 74 da Constituição do 
Estado do Piaui, q11e foram julga. 
das Inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federa.!, em decisão defi. 
nitlva, na Representação n.0 102, 
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em acórdão de 24 de novembro de 
1948 .. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposi
ções "em contrário 

Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pau
sa>. 

Nada mais havendo que tratar 
vou encerrar a sessão . ' 

Convoco os Srs. Senadores para 
uma sessão extraordinária às 21 ho· 
ras e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do pareC'er da 
Comissão de· FlnançllrS sõbre a 
Mensagem n. 0 34, pela qual o 
Sr. Presidente da. República sub· 
mete ao Senado a escolha do Sr.· 
Emanl do Amaral Peixoto para o 
cargo de Minfstro do Tribunal de 
Contas· 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às quinze 
horllrS e clnqüenta minutos. 



11.8 Sessão dà 2.a Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4.8 Le· 
gislatura, em 19 de janeiro de 1961 

PRESIDlllNCIA DO' SENHOR FILINTO MtJLLER 

· ·As 21 horas e 30 minutos, abre
se a sessão, a que comparecem os 
Sr.s. Senadores: 

Cnnha. Mello, 
Victorlno Freire. 
Sebastião Arcber. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fer.nandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy ·carneiro. 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Rui. Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes. 
Heribaldo Vieira. 
Aloysio Carvalho. 
Ary Viann:a.. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Afonso Arinos. 
Benedito Valadares 
Nogueira da Gama. 
MUton ·Campos. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Padre Calazam. 
Pedro Ludovico. 
João Villasbôas. 
FWnto Müller. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 

Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (41) 

O SR. PRESIDENTE - A lista. 
de presença registra o compareci· 
mento de 41 Srs. Senadores. 

Havendo número legal, deeta.ro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a. Ata. 

O Sr. Quarto Secretário, ser
vindo de 2.o, l6 a Ata da ses· 
sllo anterior, que, posta em 
discussão, é ap-rovada. sem de· 
bates. 

o sr. Primeiro secretário dá 
conta dü segutnte 

EXPEDIENTE 

Ofício 

'N,0 ·31·61 

Da Câmara dos Deputados, en
caminhando autógrafos do seguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMAa.\ . 

N.o 9, de 1961 

(N. o 70·C, de 1959, na Câmara 
dos Deputados) 

Crta no Tribunal .Regional 
do Trabalho da 2. o .Região 20 
Juntas de Conciliação e Julga. 
mento e autoriza o Poder Exe. 
cuttvo a abrtr ao Poder Judt
ctárto - Justiça do Trabalho 
- o crédito especial de Cr$ 
20.000.000,00, e dá outras pro· 
vfàênctas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o São criadas na 2, 11 Re· 
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glão da Justiça do Trabalho 20 
(vinte) Juntas de Conc1Jiação e 
Julgamento, sendo 4 (quatro) na 
Capital do Estado de São Paulo, 
sob os ns. 20 a. 23, e as demais em 
Ara.raquara., Ta.ubaté, São José dos 
Campos, -Mogi das Cruzes, São Beq
nardo do Campo, Guarulhos, Rio 
Claro, São Carlos, Americana, Bau
ru, Barretes e Piraclcaba no Estado 
de São Paulo; cumtlba (2.11), Lon
drina e Ponta Grossa, no Estado 
do Paraná; e Corumbá, no Estado 
de Mato Grosso .. 

Art. 2. o O limite da jurisdição 
de cada Junta ora. criada será o da 
respectiva Comarca, exceção da 
Junta de Mogi das Cruzes, que se 
estenderá aos municípios de Suza
no, Itaquaquecetuba, Poá, Guara
cama, Salesópo& e Ferraz de Vas
concelos, e a de Guarulhos, gue se 
estenderá ao Munlciplo de S:ao Mi· 
guel. 

§ 1.• A Junta de Conciliação e Jui. 
gamento, existente em Cuiabá, Es. 
todo de Mato Grosso, terá jurisdição 
ainda sôbre as Comarcas de Dla.
mü.ntirió . e Rosário do Oeste, no 
mesmo Estado. 

§ 2. o Quando houver na mesma. 
Comarca mais de uma Junta, a 
competência se definirá por distri
buição. 

Art. s.o iPara compor as Juntas 
referidas no art 1. 0 , ficam criados 
20 (vinte) cargos de Juiz do Tra
balho, Presidente da Junta, 4D 
(quarenta) funções de Vogais, sen
do 20 (vinte) para a representa· 
ção dos empregados e 20 (vinte) 
para. a de· empregadores, e 20 (vin
te). de Juiz do Trabalho-Substitu
to do Presidente da Junta. 

§ 1. o Haverá ainda 1 (um) su. 
plente de Vogal para. cada Junta. 

I 2. o Os vencimentos dos cargos 
e as gratificações das funções se
rão os fixados na Lei n. 0 2. 588, de 
8·9·55, com as alterações da Lei n. 0 

3.531, de 19 de janeiro de 1959. 
A.rt. 4.o Os mandatos dos Vogais 

das Juntas de que trata o art. 
1. o e os dos demais VOgais das Jun· 
tas da 2. o. Região da Justi~ do 

Trabalho terminarão, simultânea
mente, com os das 6 (seJa) primei- . 
ras Juntas sediadas na Capital do 
Estado de São Paulo, em curso na 
data da entrada em vigor da. pre
sente lei. · 

Art. 5. o O Presidente do Tribu· 
nal Regional do Tra.ba,.lho de São 
Paulo (2.o. Região) promovt:.>rá a 
instalação dlliS Juntas ora crladas. 
na forma da legislação em vigor. 

Art. o.o Para atender, no pri
meiro exercício, às despesas de
correntes desta lel., é o Poder Exe
cutivo autorizado a abrir ao Poder 
Judiciário - Justiça do Trabalho, 
Tribunal Regional do Trabalho da · 
2. a Região, crédito especial de Cr$ · 
20.000. OOD,OO ( vinte milhões ele 
cruzeiros ) . 

Art. 7. o Esta lei entrará ~m vi
gor na data de sua publicaçao, re
vogadas as disposições em contrâ· 
rio. 

As Comissões àe Constitui
ção e Juatlça, àe Servtço PtibZi-

. co e àe Finanças. .. . . 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Daniel Krieger, orador :Inscrito. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
( •) - Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, dentro .de alguns minutos, 
em sessão secreta. nos têrmos da 
Constituição e do Regimento, o 
senado decidirá sôbre e. Indicação 
do eminente· Almirante~'Ernanl do 
Amaral Peixoto para o cargo de 
Minilstro do Tribunal de Contas. 

Em nome. da !Bancada do meu 
Partido, a União Democrática Na
cional, devo tecer considerações, 
fazer a análise das origens; das 
razões da Mensagem presidenc!BJ. 

l!l óbvio, Sr. Presidente, Srs. Se· 
ria.dores, que não discutirei o mér1· 
to do c·andldato. A Constituição 
reserva-o para ·a sessão secreta; e 
não seria eu, em nome de um Par· 
tido que vive da legalidade e para 

<•> - Ndo foi revisto pelo orauor •. 
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a legalidade,- que violaria a Lei 
Maior, mesmo porque entendo que 
ao eminente Almirante Amaral 
Peixoto não faltam os requisitos 
pessoa.ls para ser Ministro do Tri
bunal de Contas. 

o que queremoa frisar, o que de· 
sejamos acentuar, sobretudo é a 
surprêsa que ·nos· causou a iÍldlca
ção de S. Exa., Presidente do mai
or Partido do Pais, segundo as re
presentações atuals · na Càm11.ra. 
dos Deputados e no Senado Fede
ral. Estranhamos, principalmente, 
porque passa S. Exa. a participar 
da _herança do sr. Juscelino Ku
bitschek. 

Por temperamento e educação 
sou contrário a agredir e a criticar 
o sol que tomba, embora nunca 
me tenha aquecido ao seu calor 
nem me deslumbrado com seus. fal
sos fUlgores . 

Nos regimes democráticos, os 
partidos polfticos exercem grande 
missão, exC'epcional influência. Já 
Burke assinalava quão essencial e 
extraordinária é a existência dos 

· part.tdüifPülitfcos no l'egimtt demo' 
crático. Outros escritores, na anti
guidade, também consideraram ês
se tema; entre êles Francis Lyser 
e Fellpe- Faiser; --e dos. modernos, 
Renale e Kendal. Todos foram 
acordes em que não é possivel a 
sobrevivência. -da democracia sem 
plena · liberdade das agremiações 
partidárias; mas os pa.rtldos polf
ticos e seus . chefes precisam ter 
sempre bem presentes seus deve
res. Não podem êles contundir-se 
com aspirantes de posições, ·porque 
Dio há missão. :nuda enobrecedora, 
.mais. transcendental que a de pre· 
sidlr um. partido politico, no regi
me democrático . 
. Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

a atuaçio do Presidente da Repú· 
blica, .nos últimos -tempos, ensom· 
brece a vida da Naçlio. São os 
acôrdos politlcos para que se abra 
vaga; é o Senado da República 
admitindo a renúncla. de um Sena
dor para que o Sr. Juscellno Ku· 
bitschek possa disputar ·a. repre. 
sentaçlio do Estado de Goiás. 

Renuncia êsse senador da Repú· 
bl1Cia pura e S'lmplesmente. num 
gesto de abnegação, para que ou. 
tro ocupe seu lugar, em sinal de 
gratidão pelos relevantes servlçot, 
que haja prestado ao seu -Esta-
do? . 
N~o I Renuncia porque lhe dLo 

compensação. · 
N·a velha Repúbllca, em que nio 

existiam essas transações, aos bo· 
mens que guardavam lugares pa
ra. seus chefes chamávamos "len. 

· ços", condenando-os. Foi um dos 
motivos determinantes da Revolu
ção de 30. 

Hoje, no entanto, a República 
assiste estarrecida a. êsse espetác11· 
lo: o Chefe da Nação transacio
nando um lugar para que possa 
ser investido de um mandato le-
gislativo. · 

Sr. Presidente, a União Demo
crática Nacional, que tem o Parti
do Social Democrático em grande 
conceito; que considera essa agre
miaç!lo ta.nto quanto a si própria e 
aos mais-partidos politleo::-os pUa· · 
res em que se assenta a vida poli
tica do Pais, nenhuma dificuldade 
criará à aprovação do nome do Sr. 
Erna.n'L do Amaral. Peixoto. Deixou 
a questão aberta dentro da sua 
hoste para. que cada um, de acôrdo 
com a própria consciência resolva 
da melhor forma possfvel, a.ten
dendo aos imperativos do seu pa
triotismo e às solicitações do seu co· 
ração; mas embora assim tenha de· 
C'ldido, Dio podia furtar-se a esta
belecer algumas premissas que jul
ga necessár.!as à sua conduta fu· 
:tura, nas indicações que venha a 
. fazer o Presidente da República, 
Sr. Juscelino Kubit.clchek. 

Não pode o Senado da Repúbl1· 
ca, que tem pel111 Constttuição o 
dever de aprimorar os costumes 
politicos, de velar para que ocu
pem os grandes e altos cargos da 
República homens à altura dêsses 
mesmos cargos, não pode o senado 
concordar em que se f-açam na 
derradeira hora, transações; e que 
essas transações se reallzem afl. 



-173-

na!, com a aprovação desta Oa.sa 
do Congresso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é dura, é dolorosa, por vêzes, a 
missão dos homens públicos, quan· 
do c;ievem ressaltar perante a con&· 
ciência da Na<:ão, as verdadeiras 
realidades que ensombrecem a vi· 
<la do Pais. 

Esta hora eu a reputo profunda
mente difícil e dramática;. mas 
julgo que meu Partido, que naueu 
com a vocação ·de defender as prer
rogativas constitucionais, a liber
dade e a dignidade do povo brasi· 
leiro, deve afirmar convictamente 
seus princípios. 

Quando examinamos um nome, 
não nos detemos nas suas origens 
politicas; apenas consideramos suas 
qualldades, seus atributos; c-ontu
do, não podemos esquecer a forma 
porque surge o nome. Se é fruto 
de renúncias combinadas, de com. 
pensações, de benefícios, então te
mos o dever de contra elas nos le· 
vantarmos. Não estarão corres
pondendo· aos lnterêsses. da Nação 

···e iiiíil-aós-apetites ·ae fndivíiiuos. 
Sr. Presddente, Srs. Senadores. 

esta a ressalva que meu Partido se 
sentia no dever de fazer; e fê·la 
C'Om o calor peculiar de um seu 
representante. . 

Hoje, dizia o eminente Professor 
de Direito, Senador Afonso Ar.tnos, 
que cada qual tem seu estilo. Te. 
nho o meu. Quando falo, todos os 
extrava.samentos vão por mmha 
conta: apenas. a essência, o con· 
teúdo à conta de meu Partido. 

Espero que o senado da Repúbll· 
ca tenha, na hora que se avizinha, 
o ilOmp01·tamento que dêle espera 
tôda a Nação, a altitude que deC'Or· 
re de seu dever, a limpidez que de· 
fM da consciência daqueles que re. 
presentam os Estados qa Federa
ção; e resolva com desprendimen
to, com altivez, mas, ao mesmo 
tempo com energia e desms.som
bro, todos os casos submetidos à 
sua c·onsideração. 

AdverUmos, de uma vez por tô· 
das, que aceitamos para discussão 

a indicação do emin!lnte l'epresen· 
tante do Partido SoC'lal Democrá· 
t.ico, por deferênC'la tôda esperlal 
à grande agremiação que tem s. 
Exa. por chefe, e também por sna.s 
condições de ordem pessoal; mas 
resistiremos à ·avalancha que pre
tenae suomergtr o Pals no caos av 
opróbrio de tôdas as negociações·. 
<Muito bem; m11ito bem. PaZmas. 
o orador é cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE - Contl· 
;ma a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Moura Andrade. 

O SR. MOURA ANDRADE - Sr. 
Presidente, ouvi com atenção que 
merece a declaração que acaba. de 
ser formulada Delo eminente Se·. 
nador Daniel Krl.eger. Não posao · 
deixar de anallsarr o argumento, que 
não nos pa:s.sou despercebido, con· 
tido na afirmaUva de que a união 
Democrática Nacional procede em 
têrmos que pude crer - sinceros 
em relação ao Partido SoC'ial De
mocrãtico, de. que é. Pre!dden~ o 
eminente Ministro Amaral Petxo· 
to. 

De fato, apreciei a assertiva do 
Senador Daniel Krieger quanto a 
s,erem os partidos p1Iares do Regi· 
me. Eu diria ma1s: :lll do entendi· 
mento entre os Partidos que vive o 
Regime. A .Constituição Brasilei· 
ra estabeleceu um Sistema multi· 
partidário e, em conseqüência; a 
manifestação do povq é feita a.tra· 
v és de vãrl:as -e diferentes legendas, 
depositárias das tendências, da 
vontade, dos ideais, dos acertos e 
dos equivocas do povo. · 

Sr. Presidente, o seriado tem da· 
do demonstração ·permanente, 1nln· 
terrupta e coerente de que não 
apenas representa a Federação, 
como também - embora não c-om· 
posto pela proporção parüdárla -
respeita, defende e prestigia as 
organizações politicas do Pais. 

· .• _. Ainda agora, o discurso dó nobre 
Senador Dail!iel Krleger traz essa 
linha mestra, êsse fundamento ver
dadeiro, embora revestido de pala· 
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vra.s que podem parecer desfigu
rantes ou prejudiciais à nitidez 
do conceito. :S: com satisfação, Sr. 
Presidente, que, nesta sessão pú
blica; podemos dar depoimento à 
Nação de que o Almirante Amaral 
Peixoto, das mais altas figuras pro'· 
jetadas na ,vida pública do Pais, 
pode ter esta opor-tunidade de &ub· 
meter ao Senado as credenciais 
válidas para a indicação recebida, 
as quais são fruto de sua capacida
de, da inteligência, da cultura, do 
patriotismo e dos sentimentos de 
honra de sua aplaudida persona-
lidade. · 

Almirante, Deputado, Govêrna~ 
dor, Embaixador, Ministro de Es· 
tado, Pres.J.dente de um dos maio· 
res Partidos do Pais, é em conduta 
e em espirita, a verdadeira expres
são do homem públlC'O. Não é fá· 
cU ser homem público. o homem 
público é um homem exposto a tô· 
da critica. O homem público que 
ganha o respeito de seus concida· 
dãos consagra a vitória das virtu
des civicas e engrandece as virtu-
des~dci regime, -

Não é fácil ser homem públloo. 
O homem público está exposto a 
tôda critica, e está exposto a todos 
ataques; o homem público tem 
sua vida particular devassada; o 
homem público é pesquisado na 
sua vida doméstica. Nem sempre 
se quer saber das suas quaJidades; 
mas, do homem público, procuram
se permanentemente os defeitos. 
Se porventura suas falhas na .vi· 
da pública não são suficientes pa
ra destrui-lo, vai- se a vida particu
lar, para ver se as encontram ca.
pa:zcs de cortar-lhe a carreira que, 
com sacrificios e amor à Pátria, 
aceitou e peroorre. 

o eminente <Ministro Amaral 
Peixoto - membro das Fôrças Ar· 
madas do Pais, membro do Parla
mento Brasileiro, membro do Poder 
Executivo, quando Governador do 
seu Estado, membro do Poder Exe
cutivo Federal como Mlnl.stro de 
Estado, homem que representou o 
Brasil no campo da Diplomacia, 

ocupou sem temores tôdas as posi
ções aonde mais poderia ficar ex
posto e soube cumpri-las com a 
dignidade e a autor! da de ineren
tes ao seu espirita sereno, mas com · 
a fôrça e a 'firmeza de seu caráter 
vigoroso. 

Nós, componentes do Partido So
cial Democrátioo e dru iMalorla, em
bora as marcas de Injusta crítica 
que trouxe ao Govêrno, o porta-voz 
da UDN, recebemos, ainda assim, 
com sincera satisfação, •a anuncia
da conduta da União Democrática 
Nacional, que é um testemunho de 
consideração ao Almirante Ama
ral P~oto e ao Partido Social De· 
mocrático. 

Sr. Presidente, já podemos pas
sar à sessão secreta. Já podemos 
Ir para ela -preparados em cons
ciência, para produzir os nossos 
votos. Estou certo de que esta Ca
sa teve a oportunidade, hoje, de 
ouvir def'lnições que, longe de des
merecê-la, a engrandecem. O Se
nado da República é base, é alicer
ce e ao mesmo tempo, sabe ser al
ma- da democracia~- brasileira; e, 
aqui, neste Instante, reafirmamos 
com nossa conduta a t'idelldade a 
esta formação democrática. 

Na hora em que termina um Go
vêrno, na hora em que outro se 
Inicia, o Senado encontra o cami
nho de um pensamento em favor 
do regime democrático, prlnclpaJ
mente em favor da causa demo
crática. Compreende QUe é dentro 
do respeito entre Partidos que há 
de existir o respeito uos cldadãos, 
o respeito às Instituições. 

Sr. Presidente, o Senado pode 
passar à sessão secreta. Está hab1· 
lltado a · pronunclllJ' seu voto, a 
anali.Zar a vida e a figura de um 
homem exemplar da nossa Repú
blica, que foi Almirante, que fo1 
Deputado, que fOi Embaixador, que 
fo1 Governador, que foi Ministro e 
que é o Presidente de um grande 
partido nacional, que tem sabido 
servlr o povo e o Estado. 

A declaração aqui feita pela 
UDN, vale como testemunho de 
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que está plenamente em funcio
namento o regime democrático 
brasileiro, porque aqui há compre
ensão da vida interpartldárta. 
Existe, afirmou-se e se verifica, em 
cada ato, não obstante as palavras 
com cjue êstes atos venham reves-
tidos. · 

· Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem. Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Não há mais orador Inscrito. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
( •) - Sr. Presldente, depois dos 
brilhantes discursos aqui pronun
ciados pelo eminente Senador Da.· 
niel Krieger e pelo nobre colega e 
Líder de minha Bancada Senador 
Moura Andrade, estava desobriga. 
do de qualquer palavra a respeito 
do Almirante Ernani do Amaral Pei
xoto. o nobre Senador Daniel 
Krieger ressalvou que o candidato 
a Mimstro do Tribunal de Contas 
e chefe do meu Partido tem os re
quisitos .pa.ra que o Senado aprove 
sua lndiC'ação. 

Minha presença na tribuna é 
para homenagear o PreSidente do 
P.S.D. que, em hora amargurada, 
foi um dos maiores amigos do Ma
ranhão. Defendeu a Constituição 
e a lei, quando o Partido adema
rista mobilizado, desejava uma ln· 
tervenção espúria no meu Estado, 
com o fim de' tirar o Governador 
de então nosso eminente Colega, 
Senador Eugênio Barros. Na
quela hora difícil, em que o Sena· 
dor Eugênio Barros tomava so~ 
tiroteio, posse do &eu legitimo 
manda:to, com greve oficial decre
tada pelo Mintstér'lo do Trabalho 
da época, o então cxovernador Ama
ral Peixoto declarou, lmediatamen· 
te, que não permitiria a interven
ção no Estado do Maranhão, como 
se pretendia. 

Sr. Presidente, rendo também 
minhas homenagens ao nobre Se
nador João Villasbõas, que decla· 

(*) - NtJo fui revisto pelo orador. 

rou, ·no Senado, que a União ne. 
moerãtica N'acional não poderia 
de forma alguma, aceitar a Inter
venção no meu Estado com fito de 
derrubar o Govêrno eleito e reco
nhecido, por duas vêzes, como le
gitimo, pelo Superior Tribunal 
Eleitoral. o Almirante Amaral Pei· 
xoto sofreu, naquela ocasião, os . 
mais rudes ataques, até à sua famí
lia pela "curriola" ademarista, que 
desejava derrubar à fõrça e por 
processos escusos, o Governador 
eleito dO Maranhão. · 

O Almirante Amaral Peixoto é 
homem de equilibrlo exemplar e de 
compostura, serenidade e bravura 
na hora do perigo. Deu prova 
quando pegou em armas em 1930, 
para dar ao Brasil o direito de opi· 
nUlo, do voto llvre. 

Sr. Presidente, quando o Sena
do vai; julgar a Mensagem do Sr. 
Presidente da Repúbllca, indican
do o Sr. Amaral Peixoto pa:ra Mi
nistro do Tribunal de Contas, não 
poderia deixar de se fazer ouvir a 
voz de um representante do Mara
nhão. (Jrluito bem,· muito õem. 
Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE - Passa.
se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do parecer 
da Comissão de Finanças sô
bre a Mensagem n. 0 34, pela 
qual o senhor Presidente ãa 
RepúbliCa submete ao senado 
c: escolha. do Senhor Ernant 
do Amaral Peixoto para o car
go de Ministro do Tribunal de 
Contas. 

O SR. PRESIDENTE - A maté· 
ria que dela consta. .deve ser apre
ciada em sessão secreta. Solicito 
dos funclonârlos da Mesa provi
dências nesse sentido . 

A sessão transforma-se em 
·· secreta àS 22 horas, e volta a 

ser pública às 22 horas e 20 mi
nutos. 
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· O SR. PRESIDENTE- Está rea· 
berta a ses.são pública. 

Nada mais havendO! que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando 
para a próxima a seguinte 

. 
OBJ>EM DO DIA 

Dlscussllo única do Projeto de 
Lei da CA.mara n. o 118, de 1960 
<n. o 1.1168, de 1959, na Câmara), 
que isenta da tributação do impôs
to do sêlo os contratos de flna!lcla.
mento em que,sejam mutuárlas ''s 

sociedades cooperativas <em regi
me de urgmcfa, nos termos do art. 
330, Zetra b, do .Regimento Interno 
em virtude do Requerimento n.0 20, 
de 1961, do Senador DanieZ Krleger, 
como Líder àa UDN, aprovado na 
sessilo de 17 do mes em !:Urso>, 
dependendo de pareceres àa8 Co· 
missões de Economia e de Flllan· 
ças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 22 ho
ras e 25 minutos. 



12.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislati.'Va, Extraordinária, da 4.a Le· 
· gislatura, em 20 de janeiro de 1961 

PRESI~NCIA DOS SENHORES CUNHA MELLO E NOVAES FILHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se .presentes os Srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Zacharias de Assumpção. 
Vlctorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Ruy carneiro, 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Silvestre Pér!Cles. 
Lourlval Fontes. 
Hérlbãldo· Vieira:· 
Aloyslo de Carvalho. 
Ary Vlanna. 
Arlindo Rodrigues. 

· Caiado de Castro; 
Afonso Arlnos. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton· Cà.nipos. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
João Villasbõas. 
Filinto Müller. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (35). 

.. 
O SR. PRESIDENTE - A lista de 

presença registra o compareclmen· 
to de 35 Srs. Sendores Haven-

.. 
do número leg&I, declaro aberta a 
sessão. 

V a.! ser lida. a Ata. 

O Sr. Arlindo Roclrtguea, BBT· 
vindo de 2·0. Secretário, l~ a Ata 
da sessão anterior, que, posta 
em discussão, é aprovada sem 
debates. 

O Sr. Francisco Gallotti, ser. 
vindo· ele 1.o secretário, dá con· 
ta do seguinte : 

EXPEDIENTE 

PROJETO DE LEI DA CWRA 

N.o 10, de 1961 
. ..- . 

(N. 0 2 .447-B de 1960, na Câmara) 

Cria a Estação Aduaneira 
de Belo Hori20nte e dá outras 
prO'IJidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art· 1.0 Fica criada, em Belo Ho

rizonte, uma Est:l.ção Aduaneira, a 
qullil ficará sob a dlreção de um 
Chefe .e dlretamente subordinada. à 
Dlretorla das Renda·s Aduaneiras, 
competindo-lhe 111 execução de todos 
os serviços relacionados com a lm· 
portação e .exportação de mercado
rias, a fiscalização de aeronaves, a 
arrecadação dos tributos que inci
direm sõbre mercllldorlas importa· 
das, bem como as demais atribui· 
ções que, por lei, são cometidas às 
Alfândegas do Pais 

Art. 2.o Junto à Estação Adua· 
nelra ora criada, haverá até 5 (cln· 
col Agentes Fiscais do Impõsto de 
Consumo, designados pelo Dlretor 
das Rendas Internas. 
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Art. 3. o Ficam criados na Parte 
Permanente do Quadro de !Pessoal 
do :Ministério da Fazenda, os se· 
gulntes cargos: . 

8 cargos de Tesoureiro, sendo: 
4 da cla,sse B . 
4 da classe A. 
1 cargo de Fiel de Armazém, clas· 

Se A. 
2 cargos de Ajudante de Fiel, 

sendo: 
1 da clasSe B. 
1 da classe A. 
Parágrafo : ,únicO.. Os ocupantes 

dos cargos de Fiel de Armazém e 
Ajudante de Fiel ficam sujeitos à 
prestação de fiança. 

Art. 4. ° Fica criada junto à Es· · 
tação .&duanelra de Belo Horizon. 
te uma Contadoria Seccional da 
Contadoria Geral da República, 
com · as atribuições previstas no 
Decreto n° 35.403, de 20 de abrll 
de 1954. 

Art. 5. 0 A designação do Chefe 
da Estação Aduaneira de Belo Ho
rizonte ·será feita mediante decreto 
do Presidente da. República. 

Art. 6. ° Ficam, ainda, criados, 
na .!'arte. Permanente (lo. Quadro de -
Pessoal do Ministério da Fazenda, 
os seguintes cargos: · 

50 cargos de Oficial de Admln!S· 
tração, sendo: 

10 da classe C. 
17 da classe B. 
23 da. cla'Sse A. 
50 cargos _.de Fiscal Aduaneiro, 

sendo: 
25 da classe B. 
25 da classe A. 
1 cargo de Técnico de Mecaniza. 

cão, classe A. 
10 cargos de Técnlco·Auxlliar de 

Mecanização, sendo: 
5 da classe B. 
5. da cla'Sse A. 

. :Art. 7. ° Ficam crlada,s, junto à 
Estação Aduaneira de Belo Horizon
te, lO (dez) funcóes de Despachan
te Aduaneiro, reguladas pela legis
lação vigente, aplicável aos Despa
chantes Aduaneiros das Alfândegas 
e Mesas de Renda. 

§ 1. o O concurso para. hablllta· 
ção dos Despachantes Aduaneiros e 
Ajudantes de Despa,chante será 
aberto dentro do prazo de 30 (trin· 
ta) dl~s. contado da data da insta- · 
lação da mencionada repartição. 

§ 2. o Enquanto não houver Des· 
pachante ha.bUitado, o preparo e 
processamento dos despa<:hos serão 
feitos por Despachantes designa
dos, em caráter provisório, pelo 
Chefe da Estação Aduaneira, os 
quais ·entrarão em exercido logo 
após a prestação de :fiança esti· 
pulada em lei. 

§ 3. o Realizado · o concurso e 
providas as· funções db despachan
te, na forma da lei em vigor, ces· 
sará a foouldade contida no · pa. 
rágrafo anterior. . 

§ 4.o Os Despachantes designados 
de acôrdo com o disposto no § 2. o 
dêste artigo serão inscritos "ex 
officio" no primeiro concurso de ha· 
bilitação para Despachante Adua
neiro que se realizar para a. Es- . 
tacão Aduaneira. de Belo Horizonte. 

Art. a. o Funcionará junto à Es· 
tação Aduaneira uma Comissão de 
Tarifa, composta -,de -4 · (quatro) 
membros, escolhidos dentre os· res
peetivos funcionários e deslgna.dos 
pelo Chefe da Estação, com apro· 
vação . do Dlretor.. das . Rendas 
Aduaneiras, de acôrdo com o dis

posto no art. 75, da LeJ número 
3. 244, de 14 de agõsto de 1957· 

Art. 9. 0 A flscallza.cão aduanei
ra sôbre a'S remessas" postais ln· 
ternacionals na forma da legisla
ção em vigor, .ticará a cargo da 
Estação Aduaneira, cabendo-lhe. 
outrossim, ar execução dos serviços 
referentes à concessão de favores 
f!'Scals a emprêsas j ornalisticas e 
editôras de livros, nos têrmos da 
legislação própria 

Art. 10. Haverá junto à Estação 
Adu!llneira, subordinado ao respec
tivo Chefe, um Armazém alfande· 
gado onde serão depositadas as 
mercadoria-s estrangeiras importa· 
das, bem como aquelas que se des· 
tinem à eXpOrtação, até seu regu
lar desembar~o. 
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. · § 1. 0 Será responsável pelos Ser
viços do Armazém e pela carga all 
dePositada o Flel de Armazém, que 
será auxiliado pelos Ajudantes de 
Fiel, cabendo ao que fór. designado 
substituir o Fiel,. nas suas faltas e 
imPedimentos eventuais. 

§ 2, o o funcionamento do Arma· 
· zém bem como a fixação das ta
xas de armazenagem serão estabe
lecidos em Regulamento a ser bai
xado pelo Poder íllxecutivo. 

Art. 11. Dentro do prazo de 90 
(noventa) dias da data da vlgênc!a 
desta lei deverá o Poder Executivo 
b&ixar o Regulamento Intemo da 
Estação Aduaneira de Belo Bori· 
zonte. 

Art. 12. Flca aberto, pelo Mi· 
nistério da Fazenda, para atender 
às despesas com a execução da 
presente lei, o . crédito especial de 
Cr$ 50. 000. 000,00 (cinqüenta m!· 
lhóes de cruzeiros} QUe será auto
màtlcamente registrado pelo Tri
bunal de Contas e distrlbufdo ao 
Tesouro Nacional. 

Art. 13. Fica criada a Tesouraria 
·da·Ests.ção· Aduanelrlõ' de· Belo Bo; 
rlzonte, que será de 1.6 categoria 
e organizada de acôrdo com o dis· 
posto rio Decreto n.0 8. 740, de 11 
de fevereiro de 1942, alterado pelos 
de números 12. 571, de 15 de junho 
de 1943 e 21.948, de 14 de outubro 
de 1946, atendida, ainda, o que de· 
termina a .Lei n.o 403, de 24 de se. 
tembro de 1948, modificada pela 
Lei n.o 3.205 de 15 de julho de 
1957. 

Art. 14· Esta lei entrará em vi
gor na data de sua PUblicação, re
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

'Câmara dos Deputados em 19 de 
janeiro de 1961. 

As Comiss6es de Serviço Pú· 
b!tco Civil e de Ftnanças. 

PROJETO DE LEI DA ohuRA 

N.o 11; de 1961 
<N.o 2.290-B, de 1960, na Câmara) 

Dispõe sôbre a situaç/lo e o 
aproveitamento dos atuai8 em
pregados e :~er·viclores públiCos 

federais, ·estaduais, muniCipal.! 
e autárquicos, requisitados, que 
vêm prestanao serviços à Com
panhia Urbaniza4ora ela Nova 
Capital <NOVACAP}, e dá ou· 
tras provid8ncias. · · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1·0 Os empregados da Com

panhia Urbanlzadora da. nova· Capi
tal do Brasil (NOVACAP), que te
nham ·sido admitidos até 12 de se· 
tembro ·de 1960, são considerados 
estáveis e só poderão ser demiti· 
dos de acõrdo com as normas es
tabelecidas pelos artigos 492 e se· 
guintes de. Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Art. 2. o Os servidores públlcos 
federais, estaduais, municipais e 
lliUtárquicos atualmente requisltll· 
dos ou que estiverem à disposiÇão 
da NOVACAP, poderão optar, no 
prazo de 90 <noventa) dias, pela 
situação em que se encontram nes· 
ta Companhia e pelOs beneflcios 
desta ·lei, desde que satisfaçam as 
condições estabelecidas no . artigo 
3, 0 ,-Em qualquer-tempo que a NO· 
VACAP venha a ser extinta, o pes
solbl a que se referem os artigos 
anteriores deverá ser incluldo nos 
quadros de funcionários da Adml· 
nlstração Públl,ca, com lotação em 
B•rasflla, em funções compativels 
com as atribuições exercidas na· 
quela Companhia, respeitados os 
nlveis de vencimentos ou salários 
então percebidos. 

Art· 4. o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publlcação, re. 
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

·· · As Comissões de Serviço Pú· 
b'tico otvil e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA ChiARA 

N.o 12, de 1961 

(N.o 2.424-B, de 1960, n'a CâmMa) 

Autoriza o Porler Executivo 
.. . a abrir, pelo Ministério da Via. 

· · r;ão e Obras Públicas, o crédi· 
··to especial de Cruzeiros 
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4. 377. 318.000,00, destinado ao 
pagamento ele diferenças de re
muneração de pessoaz das ter· 
rovias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica o Poaer Executivo 

autorizado a abrir pelo Ministério 
da Viação e Obras Públicas o 

· crédito especial de Cruzeiros 
4.377.318.000,00, com o fim especí· 
fico de . pagar ·as .dlferença.s de re
muneração, referentes ao exerci.ci0 
de 1960, aos funcionários, operários 
diaristas e horlstas das ferrovias a 
seguir discriminadas: 

Cr$ 
.1. E. F. Madeira- -

Mamoré ..... . 
2. E. F. Bragan-

20.040. 000,00 

ça .......... ~ 
.3. E. F. SãoLuis-

17.067. 000,00 

Tereslna .. .. . 36. 777. 000,00 
4. E. F. Central 

do Piauí . . . . 10. 557.000,00 
5. R. V. Cearense 60. 690.000,00 
6. R. F. do Nor-
. · · deste· . · .. ; .. ; . 257; 883.000,00 
7. V, ·F; F. Leste 

Brasileiro .. ·. . 206.400. OOO,IiO 
8. E. F. Bahla-

Minas . . .. .. .. · 47. 523.000,00 
9. E. F. Leopol- . · 

d!na . . . . . . . . 706. 806.000,00 
10. E. F. Central 

do Brasil ..... 1.313.409.000,00 
11. E. Mineira de 

Viação .. .. .. . 359.535.000,00 
12. E. F. Goiás . , 65.385.000,00 
13. E. F. Santos a 

Jundiai .. .. .. 288.423. 000,00 
14. E. F. Noroes-

te do Brasil . . 212 .118. 000,00 
15. R. V. Paraná-

Santa•Catarlna 293.919.000,00 · 
16 .. E. F. Dona 

· ·Teresa Cristina 30. 252. 000,00 
17. V. F. Rio 

Grande do Sul 450. 534. 000,00 

Total ...... 4.377.318.000,00 

Art. 2. o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re-

vogadas as disposições em contrá
rio. 

A Comissão de Finanças 

PROJE'l'O DE LEI DA cAMARA . 

N.o 13, de 1961 

(N.o 1.878-C, de 1960, na Câmara) 

Cria a FacuZdade de . Filoso· 
/la, atOnciaS e LetroJs da Uni
versidade do aeará e dá outras 
provtdenctas. 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 1. 0 l1: criada a Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras da Uni
versidade do Ceará, com sede ~1a 
cidade de Fortaleza, Capital do Es· 
tado do Ceará. 

Art. 2.o A Faculdade de Filoso· 
fia, Ciências 1: Letras dà. Univer· 
sidade do Ceará, respeitadas as 
peculiaridades do meio e a auto· 
nomia universitária, terá estrutura 
semelhante à da Fa.culdade Nacio· 
nal de Filosofia, da universidade 
do· Brasil; ·devendo· funcionar · no 
regime didático estabelecido pelo 
Decret·o-lei n.0 9.092, de 26 de mar· 
ço de 1946. 

Art. -3.o Dentro do prazo de ses· 
senta dias, a contar da publlc~ção 
desta lei, o 'Conselho Universitário 
da Universidade do Ceará expedirá 
o Regimento da Faculdade, o-qual 
terá vigência até que a respectiva 
Congregação disponha. de dois têr· 
ços· de professôres catedráticos efe· 
ti vos 

Parágrafo único. O regimento a 
que se refere êste artigo disciplina· 
rá. ns várias Seções de Filosofia, · 
Ciências, Letras e Educação, de que 
se constituirá a faculdade, e fa
rá um escalonamento dos cur· 
sos respectivqs, para efeito de 
instalação progressiva, tendo em 
vista as possibilidades de seu real 
funcionamento e a·s necessidades 
da região em matéria de profes
sôres de nível médio, especiaiista.s 
em Educação e pesquisadores. 

Art. 4.0 Para execução do dispos-
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to nessa lei ·são criados, no Qua· 
dro Permanente do Mlnlstério da 
Edu·cação e Cultura (Universidade 
do .Ceará), 46 (quarenta e seis) car
gos de Professor Ca,tedrático e três 
funções gratificadas, sendo uma de 
Diretor, FG-1, outra de Secretário, 
~·G-3, e a terceira tle Chefe de 
Portaria, FG-7. 

§ 1.o O provimento dos cargos 
mencionados será ·feito em caráter 
Interino, à medida da progressão 
dos ·Cursos, até que o seja por con
curso de títulos e provas. 

§ 2.0 O qua,dro de servidores se· 
rá organizado de acõrdo com a 
legislação vigente, obedecidas as 
normas estabelecidas no Plano de 
Classificação. 

§ s.o Nenhuma Interinidade de
verá ser de prazo superior a 3 
(três) a,nos. 

Art. 5. 0 Os recursOs necessários 
ao •Cumprimento desta lei serão pro· 
gressivamente consignados, medi· 
&nte proposta dos órgãos compe
tentes, nas dotações globais desti. 
nadas à. Universidade do Ceará no 

· - Anexei- do orÇamento Geral da -Re· -
pública referente a·o Ministério da 
Educação e CUltura· 

Art. 6.0 Esta lei entrará em vi· 
gor na data· de sua publicação, ti· 
cando revogadas as disposições em · 
contrário. 

Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul, e avassalar n9JS dis· 
tâncias todos os Estados da Fede· 
ração. . 

As autoridades federais, estaduais 
e munl.clpais agiram tardla,mente, 
sP.m que barreiras sanitárias pu. 
dessem minorar ou. evitar os surtos 
da Hog-cólera. Representante que 
sou do Estado onde a suino-cultu. 
ra é das mais adiantadas, com 
grandes frigoriferos e industrlall· 
zação modelares,. e com um reba· 
nho selecionado de raças creoulas 
ou Importada-s para mais de qua· 
tro milhões de cabeças, criadas de 
modo intensivo ou eXtensivo, cum· 
pro 0 dever de denunciar, desta 
tribuna, que nõvo surto de Hog-có· 
lera eclodiu em Brasilia e alastra· 
se assustadoramente pelo Estado de 
Goiás, sem que as autoridades te
nham tomado medidas profilátlcas 
ou. sanitárias para combater enér· 
gicamente a propagação dessa mo· 
léstla; e nem ao .menos tenha aler· 
tado os criadores de suinos para 
vacinarem os seus rebanhos e to· 
rl!arem outras proVIdências. A Hog, 
c•ólera que é quase endêmica na Eu· 
repa, Africa. e Estados Unidos, vem 
sendo combatida, fiscalizada, con, 
trola.da cientificamente nos países 
de além-mar. Aqui na. nova Capi
tal a·sslstimos, com desClaso, Indi
ferença a eclosão de mais um sur· 

ils Comissões de Educação e to destruidor da peste suina que 
Cultura, de Serviço Público Ci· ameaça novamente a suíno. cultura 
vil e de Finanças· brasileira. 

No Canadá são severas as medi· 
O SR. PRESIDENTE - Está fin· das profllát!Clas e sanitárias no 

da a leitura do Expediente. Há ora- combate à moléstia Infecto-contar 
dores inscritos. Tem a palavra o no· glosa. produzida por vlrus fllti:ável 
bre Senador Saulo Ramos. e evitada mediante vacinação es· 

o SR. SAULO RAMOS _ (Lê 0 pc·Cializada e específica. Os focos de 
seguinte discurso) _ Sr. Presl- !.Urglmento são destruidos e desln
clente, em 1948, grande surto epizó· fectados e os suinos do local ou 
otico de Hog.cólera varreu esta Na· fazenda, infeCltados ou não, são su
cão causando prejuízos de bilhões pr!midos pela. matança. e Instituí· 
de cruzeiros. da rigorosa barreira sanitária nas 

A peste suína apareceu no Es· circunvlzlnhanças, para se evita,r o 
tado do Rio de Janeiro, Distrito Fe- contágio e Qonferir imunidade aos 
dera!, hoje •Estado da Guanaba· · .. ·.animais com soros e vacinas a todo 
ra, para. atingir simultâneamente o .rebanho nacional. 
os Estados de Minas Gerais, São Nesta Nação assistimos com ln· 
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diferença., e com irresponsabilidade 
a nõvo surto de Hog-cólera que 
surge em plena Capital da Repúbll· 
ca, diante da. tnoúrla dos Podêres 
Pilbllcos e da Ineficiência do Minis· 
tério da Agricultura. A inflação 
que gera· desajusta.mentos será 
agravada pela crise a.llmentar .1e 

. um povo carente de proteinas, por. 
que os seus gados, nas mais varia· 
das espécies, . são dezlmados pelas 
zoonoses e eplzootlas diante da 
negligência criminosa dos Podêres 
da. República. 

Além dessas deficiencias ali· 
mentares é de se citar a nossa ob~ 
soleta Indústria. pesqueira, cujas 
riquezas marinhas não aUmentam 
o povo de um modo geral e suas 
protelnas são consumidas pelas 
classes mais abastadas. · 

· Senhor Presidente, Senhor.es Se· 
nadores, a peste sulna ou Hog·cólera 

. constitui uma ameaça de conse· 
qüênclas Imprevisíveis, e ·se as au. 
toridades não tomarem medidas ur· 
gentes, enérgicas e consentâneas, 
mobilizando técnicos e estabelecen· · 

. do ba~elras.sa.nitárlasfederais,·1n· 
ter-estaduais e municipais, a suino· 
cultura · nacional· sofrerá grande 
colapso, a Indústria alimentar. fe· 
chará os seus frigoríficos e. tere. 
mos de importar. carnes e banha, 
que são elementos essenciais. 

· Essa moléstia Infecto-contagiosa 
que ameaça a Nação só poderá ser 
combatida mediante a vaclnotera
pia. Intensiva. Combatê-la deve ser 
a palavra de ordem por todos os 
melo e modos do Govêrno. Deixo 
aqui, desta alta tribuna, a m.lnha 
advertência aos homens da. pro
dução e o meu apêlo para Que ... a. 
Imprensa, · escrita e falada alerte 
as autoridades, os criadores .e a 
Nàção para que se esc•lareça. o sig. 
nlficado dos maleflclos da Hog
cólera ou peste suina e se possa evl· 
tar nova catástrofe que mais em· 
pobrecerá e abalará o bem-estar do 
povo brasileiro. (Muito bem/ Mui· 
oo bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a. hora. do Expedlente. 

Tem a palavra. o nobre Senador 
Antônio Balta.r. . 

O SR. ANTONIO BALTAR - ( •). 
- Sr. Presidente, Por duas vêzes 
honrado pelo Senado Federal com 
designação para representá-lo, nos 
primeiros dla·s de dezembro último 
na cidade de São Paulo, no Encon· 
tro Latino-Americano de Economia 
Humana. e, sábado último, na 1nau
glU'ação das obras civis da Barra. 
gem de Três Marias sôbre o Rio 
São Frarnclsco desejo, na forma re
gimental, pedindo vênla de não tê· 
lo feito imediatamente, no que se 
refere à primeira das duas repre
sentações, prestar . contas. dessas 
Incumbências ao Plenái-lo do sena-
1o Federal. <Lendo). 

O Primeiro Encontro Lattno-Ame
rlcano de E. H. cujos organizado· 
res solicitaram ao Senado Federai 
e à Câmara dos Srs. Deputados en· 
viassem representações para par. 
ticipar dos trabalhOs . - essa. ou,. 
tra Casa do Congresso tendo cre
denciado para isso o Sr. Deputa . 
do FrllnCoc-Montoro - constituiu-se · 
numa reunião de economistas, so. 
ciólogos, demograflstas, urbanistas, 
assistentes sociais, geógrafos, agrõ~ 
nomos. e . outros .. proflsslonals .. que 
lidam com problemas de planifica· 
ção econômica e fislca, para uma 
revisão critica do conjunto de tra· 
balhos .. reallzados nesse terreno em 
diferentes · paises · da América. Lati
na, com ênfase especial naquele em 
que fôra adotado o método de pes
quisa sóclo-econômlca do grupo de 
Economia e. Humanismo responsá. 
vel por !numeras levantamentos 
e pesquisas dessa natureza em nos- ' 
so· Continente. 

Tomamos parte nos trabalhos e 
ãebates da reunião e nela apre
sentamos por sOlicitação dos seus 
dirigentes uma exposição sobre a 
Superintendência do Desenvolvi. 
menta do Nordeste, seu pro. 
grama e seus problemas na região 
em que exerce a sua atlvidade pia· 
nejadora. 

( •) - Nilo foi revisto pelo orador. 
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Regressamos ·a esta Capital um 
dia antes de concluir-se a reunião 
por necessidade de participar aqui 
de trabalhos .legislativos. 

Sábado último cumprindo os 
encargos da segunda designação 
com que me honrou a Mesa do 
Senado, compareci. à inauguração 
das obras civis da . barragem de 
Três Marias e ali pronunciei um 
dos discursos do programa oficial 
da. solenidade. 

Teriho dos mandatos dessa natu
reza. um conceito que me leva nes· 
sas oportunidades a um esfôrço 
considerável no sentido de ser fiel 
ao pensamento coletlvo que me 
proponho a interpretar numa ten- . 
tativa de exprimir u'a média das 
tendência que legitimamente di
videm as opiniões de um parlamen· 
to democrático. 

Dentro dessa orientação procurei 
interpretar o acontecimento soleni
zado - falando em nome do Se· 
nado Federal à luz da história eco
·nômlca-~das ·-áreas···-subdesenvolvt· 
das - situando.o na evolução do 
esfõrço nacional de desenvolvimen
to e analisando as suas prováveis 
conseqüências. sóclo-ecoliÕmicas . na 
Região do Vale do São Francisco. 

Em particUlar, as palavras que 
então pronunciei sôbre a participa- · 
c:ão pes'!loal d<J Exmo. Sr .. :Preslden
te da República ~ presente à sole
nidade - no esfôrço global de de
senvolvimento econômico de que a 
inauguração de Três Maria.s cons- -
tltui uma etapa importante, pr<Jcu
raram a·er as mais justas e equUI· 
bradas .de modo a não poderem. 
merecer restrições de parte da ilus
tre Bancada. da-Oposição, de quem 
no meu entender me constituia tam
bém representante naquele mo. 
menta. Evidentemente um discurso 
é a manifestação de um pensamen
to e de pontO-de-vista pessoais -
mas no desempenho do encargo de 
que regimentalmente estou ·dando 
conta ao Plenário procurei, corno 
acabo de acentuar, interpretar o. 
Senado da República. de modo a 
exprimir tanto quanto> passivei a 

média do pensamento desta Alta 
Casa do Congresso Nacional. 

Antes de concluir, Sr. Presidente, 
quero referir-me ainda a. outra. reu
nião de que partlclpel, à qual com; 
pareci, multo embOra sem represen
tação desta Alta Casa do Congres
so, porém com sua expressa permis
são, · de acôrdo com o . seu Regi· 
mento. . · 

Aludo às Primeiras Jornadas Lu· 
. so Brasileiras da Engenharia Cl· 
vil, realizadas durante o mês de 

. setembro, em Lisboa, · l'eunião de 
técnicos, sobretudo de engenheiros 
civis brasileiros e portuguêses, da 
qual resultou - estamos absoluta
mente certos todos · aquêles que ne
la tomamos parte - eoma enorme 
de benefícios de natureza cultural · 
tanto para Portugal como para o 
Brasil; 

Feita, evidentemente, a exceção 
da conferência que pronunciei na
quela oportunidade, os trabalhos 
que os engenheiros bra.slleir<Js · le· 
varam· ao· conhecimento dos seus co' · 
legas portuguêses durante a Joma
dli. - disso posso dar testemunho 
pessoal - foram de xúvel tão alto 
que, sem a menor dúvlãa, elevarão 
os nossos foros de pais tecnicamen
te desenvolvido aos olhos dos nos
F-os irmãos · portuguêses . 

Devo acentuar, também, que, si· 
mêtricamente, os trabalhos que 
os mais eminentes engenheiros por· 
tuguêses deram a conhecer durante 
a Primeira Jornada Luso-Brasilei
ra de Engenheiros .Civis, foram de 
molde a, aumentar, consideràvel· 
mente, a grande admiração que os 
engenheiros brasileiros, em diversas 
ocasiões, já l:iamm manifestado 
pelo grau de desenvolvimento que, 
sobretudo nos terrenos de barra
gem, mecânica dos solos e cálculos 
estruturais, a Nação portuguêsa 
a.presenta. 

O Laboratório Nacional . de En
{ren.haria Clvil e o Instituto Su· 
perie>r Técnico, que é a Escola de 
Engenharia •oficial de Portugal, são 
os órgãos de mals alta repercussão 
no mundo técnico da atualldade, 
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pois é sa.bido que em estudoas de 
modêlo reduzido de hidrâullca, por 
exemplo, e em modêlo reduzidet de 
hidrâullca de barragem e sua inter
pretação, sobretudo à luz da hiper
estâtica, os portuguêses ·são hoje 
co·nsultados. por nações de todos os 
continentes, sem excluir as mais 
econômicamente desenvolvidas. 

Nós mesmos· tivemos ocasião de 
assistir, durante a nossa permanên
cia em Lisboa, à realização de tra
balhos de pesquisas tecnológicas pe
los engenheiros portuguêses, por 
encomenda de palses como a Fran
ça e Ing~aterra., em virtude de se 
tratar de grande;:; b•arragens de 
concreto armado a serem executa
das futuramente no ultramar fran
cês e inglês. 

Ninguém Ignora que os portuguê· 
ses têm no ultramar, em regiões 
subdesenvolvidas, grande experiên
cia, havida em 'trabalhos que es
tão realizando em suas colôn!as. 

P.o·r tudo isto, Sr. Presidente e 
Senhores· Senadores, devo confe·s· 
sar-a ·V. E.'!:a. que -a oportunidade. 
que me foi da,da, de travar contabo 
pessoal e demorado com a enge
nharia civil . portuguêsa, em decor
rência. de compromissos universitâ· 
rios que havia as·sumido antes de 
vir para esta Casa - compromis
sos que pude salda.r .com a licenç~ 
do _Senado, atendendo a requeri
mento que lhe apresent~l - essa 
oportunidade e ês·se encontro cons
tituíram, na realidade, uma afir
macão do progresso cultural da en
genharia brasileira. 

Espero, Sr. Presidente, com estas 
despretensiosas_ palavras, ter dado 
conta ao Plenârio das duas · mis
~ões de que fui especUicamente en
carregado. (Muitet bem! Muito 
bem/). 

O Sr. Novaes Filho deixa a 
presidência, assumindo-a o Sr. 
Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, ·dois requerimentos do 110· 
bre SenadD·r João Vlllasbôas. 

São lidos e deferidos os se
guintes requerimentos: 

REQ'11ERIME1'1TO 

N.o 27, de 1961 

· Sr. Presidente: 
Requeiro sejam solicitadas ao Sr. 

Ministro da 'Viação e Obras Pú
blica·s a,s seguintes Informações; 

1.o. Se êsse Ministério diretamen
te, ou algum de seus Departamen. 
tos · ou Autarquias sob sua jurisdi-

. ção, fêz encomenda, ou contrato 
de compra no estrangeiro, de dra
gas, escavadelra·s, embarca,ções e 
outras máquinas destinadas a obras 
portuârias e de canaliZação. 

2.o. Em caso afirmativo: 
a) qual ou quais as firmas es

trangeira·s incumbidas da realiza
ção das encomendas; 

b) qual o número de cada espé
cie ecomendada, com o preço to
tal da encomenda e separa·damen
te, de cadà úrildade: - ... .... . . . . 

c) quais as demais condições da 
compra, incluindo-se o prazo para 
a entrega e a. forma do pagamento 
das encomendas; . . . . 

d) se tal ou tais encomendas fo. 
ram precedidas de concorrência ,pú
blica ou _tomada de preço e_ quais 
as exigências feitas pa.ra. a prefe. 
rência entre os concorrentes· 
. s.o Se existem no Brasil fâbricas 
de. tais aparelhos .capazes de aten
der ao fornecimento pretendido por 
esse Mlinistério e referido -no ·item 

.1,0 ·dêste requerimento e quais são 
elas. : .. 
· 4·0 Se o. GEICON pretende ofe. 
recer facilldades especia.is para 
que a firma norte·americana EL· 
LICO'IT, fabricante de -dragas, ve
nha a ·se estabelecer no Brasil. 

5,o Em caso afirma.tlvet, quais 
as fa·C1Iidades especiais oferecidas 
pel'O· GEICON àquela firma. 

Sala das 'Sessões do Senado Fede
ral, 20 de janeiro de 1961. - João 
Villasb6as. 

' :·~. 
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REQUERIMENTO 

N.0 28, de 1961 . 

Sr. Presidente: 
Requeiro seja,m S'Qlicltadas ao Sr. 

·Ministro da Fazenda as seguintes 
Informações: 

a) Foram consultados os dlreto. 
res das Carteiras de 'Câmbio e co. 
mérclo Exterior sôbre a Portaria 
n.o 717, de 23 de dezembro de 

alertados sôbre o assunto, através 
da Imprensa e do Parlamento, no 
sentido de anular os efeitos dês
se ato, que fere a Iegisla.çã.o em 
vigor (Decreto n.o 47.491, de 24 
de dezembro de 1959) e vai causar 
um prejuízo considerável ao Tesou
ro? 

Justificação 

1960, do Sr. Ministro da Agricultura, A Portaria n.o 717 vai criar um 
publicado no Diário Oj'lciccZ do dia direito para as emprêsas moagel-
28 do mesmo mês e ano, na fixação ras adquirirem o trigo importado 
do preço do trigo importado pa- ao preço de Cr$ 8.840,00 por to
ra todo o ano de 1961 em Cr$ nelada no decorrer do ano de 1961. 
8.840,00, sabendo-se que tal preço .Como já dissemos acima, tal di· 
significa .um· câmbio de custo de relto implicará num preju!Zo para 

· Cr$ 100,00 por dólar e o pagamen- o Tesouro Nacional que pode ser 
to do frete, seguro, taxas consula- estimado em Cr$ 7,5 bilhões :Pois 
res etc. à taxa de Cr$ 160,00 por ninguém ignora que com a ele· 
dólar? vação d!liS bonificações dos pro-

b) Foi ainda sôbre o mesmo as- dutos exportados, o câmbio de 
sunto •ouvido o Conselho da Supe. custo já .está muito acima de Cr$ 
rintendência da Mioeda e do Crédi- 1'00,00 por dólar. A manutenção 
to? dessa taxa, por mais tempo, admi-

c). Quais. os pareceres dês ses ór- . tindo que .não seja feita .. uma .. alta
gãos a respeito da fixação do pre. ração radical da política cam· · 
ço do trigo? bial é impossível, em face dos pre-

d) Se os pareceres foram favorá· juízos que causa ao Tesouro. As
veis à fixação no nivel proposto, sim, nenhum órgão do Govêrno po. 
mandar cópia. dos mesmos e es· de assumir compromissos de manu· 
.clarecer as razões que levaram o tenção de uma taxa cambial que 
Ministro da. Fazenda a concordar nã.o pode ser conservada, ainda. 
com o preço fixado, tendo em vis- que se mantenha por algum tempo 
ta que a. Portaria referida ·assegu- · mais o sistema de taxas múltiplas 
ra, a entrega de sete sa•cos de trJ. de .câmbio, o que vai depender da 
g0 Importado ao preço estipulado politica cambial do nôvo Govêrno 
de Cr$ 8. 840,00 como compensação a instala.r-se no dia 31 do corrente 
pela aquisição de oada saca de trl- mês. Essa aeclsão pertence exclu
go nacional 1110 preço de Cruzeiros sivamente ao'nôvo Govêrno. 
24.000,00 e que importará, caso a A !Portaria n.o 717 confere aos 
alteração .do cãmbiG de. custo, que moinhos o direito de adquirir 0 
é inadiável, sej~ para Cr$ 150,00 tr!g.o Importado ao preço fixado, 
e dG dólar de frete para Cr$ 210.00 sem levar em consideração as ne
num prejuízo de cêrca de Cruzei- •Cessidades de consumo e as disponi
ros 7,5 bilhões para o Tesouro Na- billdades ca,mbiais, em frontal des· 
clona,!; respeito ao que o próprio govêrno 

e) Caso a Portaria tenha sido fei- atual estabeleceu no Decreto n.o 
ta à. reve!la dos órgãos menciona- 47.491, que, inegàvelmente, velo ra. 
dos, responsáveis pela politica cam-. clonallzar e moralizar a comercia
blai e de comércio exterior, quais" ·,. lização do. trigo no Pais. Infe!lz. 
as providências tomadas pelo Sr. mente é o próprio titular da agri
Minlstro da Fazenda e pelo Sr· Pre- cultura que, um ano após, vem 
sldente da República que têm sido modificar Integralmente a politica 



-186-

adotada, restabelecendo as práticas 
fraudulenta.s na comere!JaUzação do 
trigo, além do vultoso prejuízo já 
mencionado. · 

Sala das Sessões, em 19 de ja. 
neir0 de 1961. - Joflo Vflla\9b6aa. 

O SR· PRESIDENT!l - Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Dtscussão única do Projeto de 
Lei da 04mara n.o 116, de 1960 
( n.o 1. 066, ILe 1959, na Cdma. 
ra ); que isenta da tributação do 
impôsto do sêlo os contratos de 
financiamento em ·que sejam 
mutuárias as sociedades coope· 
rattvas (em regime de urg8ncfa, 
nos têrmos do art. 330, letra 
b, do Regimento Intemo, em 
virtude do Requerimento n.0 20, 
de 1961, do Sr. Senador Daniel 
Krieger, como Líder ela U.D.N·, 
· aprovado na sessllo ãe 17 do 
mês em curso) , dependendo de 

.pareceres das Comissões de 
Economia e de Finanças._ . .. . . 

O SR· PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa os pareceres das Comissões 
de Eoonomla e de Finanças, que 
vão ser lidos pelo Sr. 1.0 Secretá· 
rio. 

São lidos os seguintes 

PARECER 

N·o 20, de 1981 

Da Comtssllo de Economia, 
aôbre o Projeto de Lei da Oft· 
mara n.0 116, de 1980. (n:o 1.066~ 
B-59, na C4marà.> , que tsenta 
da tri'butàçflo do impôsto do 
dlo .os contratos de financia· 
mentos em que sejam mutuá· 
rtas as sociedades cooperati· 
vaa. 

Relator: Sr. Guida Mondim. 
Pelo presente projeto~ originário 

da. Câmara dos Deputaaos, os con· 
tratos de •abertura de crédito e 
de empréstimos que as sociedades 

cooperativas firmarem .com esta. 
beleclmentos bancários, pa.ra finan
ciamento da produção rural pró· 
pria ou de seus associados, inclusJ. 
ve o simples beneficiamento dos 
produtos agropecuários e sua arma· 
zenagem para conservação e ven. 
da - ficam isentos do impôsto do 
sê! o. 

2, O Autor do projeto pendera, 
na · sua justificação, que: 

"A diversidade de orientaÇão 
doos vários diplomas legais que 
disciplinam a matéria fiscal, 
com relação às sociedades CO· 
operativas, vem desvirtuando a 

· Politica. federal que se dirige no 
sentido da pl'Oteção dêsses ar· 
ganlsmos econômlcos, cuja ex· 
pansão o Govêrno da Repúbll· 
ca procura incentivar me
diante regalias especiais, co
mo isenções tributárias, aten· 
dendo a que essas institui
ções, sem nenhuma flnali· 
dade especulativa estimulam 

.. . eficazmen~ ,. o nosao. de.~en-. 
'volvlmento económico". 

3. EsClarece, em seqüêncla, CJ.Ue 
o Decreto-lei n.o 22. 239, de .. 19 de. 
dezembro de 1932, revigorado pelo 
artigo 1.0 do Decreto-lei n.0 8.401, 
de 19 . de dezembro .de 1942, isen· 
ta as sociedades. cooperativas. do 
impõsto fedeml do sêlo, quando 
assim dispõe: 

"As cooperativas que dora em 
diante se constltufrem gozarão 
de Isenção do impôsto feaeral 

do sêlo . para . seu capital so· 
clal, seus atas, contratos, livros 
de escrituração e document.os". 

4. Também a. COnsolidação das 
Leis do Impôsto do Sêlo, baixada 
pelo Decreto n.o 32.392, de 9 de 
março de 1953, que deu nova PU· 
bllcação ao Decreto· lei n.0 4. 655, de 
3 de setembro de 1942, alterado pela 
Lei n.o 3.519, de 30 de dezembro 
de 1958, no seu art. 2·0 § 3.0 , esta· 
belece que: 
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"havendo mais de um sig:na. 
tário de determinado ato juri· 
dica, se algum dêles gozar de 
isenção, o ônus do impôsto re. 
cairá sôbre os demais". 

5. Acontece, no entanto- pras·. 
segue a justfficação que "em um 
contrato de financl~tmento, por 
exemplo, em que sejam Partes um 
estabelecimento bancário e uma 
cooperativa, :tru:Stm.-se a regalia 
fisca.l estabelecida pelo Decreto-lei 
número 22.239-32, pois que, sendo 
o Banco obrigado a pagar o tri
buto, e sendo a cooperativa, a In
teressada. no financiamento, é evi. 
dente que aquela inclui, como de 
fato vem incluindo, entre as des
pesas do empréstimo, l!l importân
cia do tributo, verdade que redu
zida de 50%, em virtude da"S dis. 
posições .do art. 1 . 0 , nota 6 . o, e ar. · 
tigo 49, nota 4. 0 , da Tabela anexa 
à lei do Impôsto do Sêlo". · 

6. Fica-se, assim - é a fase 
conclusiva da justificação - "dian
te de duas orientações legais: uma 
a docDeereto"lei n.o 22~239·32; que 
concede às cooperativas a mais am. 
pla Isenção do Impôsto do Sêlo; 
outra, a da Consolidação das Leis 
do Impôsto do Sêlo, que, por fôrça 
do exposto. anula a proteção que 
se pretendeu deferir por aquêle pro. 
vlmento legal, àquelas sociedades". 

7. As sociedades cooperativas 
constituem, como ninguém ignora, 
um dos tipos de associatiVIsmo que 
melhor atendem ao problema de 
reunir esforços e vontades diversas, 
na unidade de uma orientação coin
cidente com o interêsse coletivo. O 
cooperativismo -é sobretudo usado 
como tipo de organização mais ade
quada à promoção de determinados 
empreendimentos relacionados com 
o melo rural, capaz de beneficiar, 
sem discrepâncias, srupos huma
nos inteiros. E melhor prova da ex
celência do sistema não haveria, se
não o próprio fato de sua incidên~ 
ela. ocorrer em maior escala nos 
paises de mais a.Ito nível de pro· 
gresso social e de desenvolvlmen· 
to técnico. 

8. No Brasil, a preocupação de 
incentivar a prática do cooperati
vismo, como vimos, tem inspirado 
por diversas vêzes o legislador e, de 
outro lado existe até um setor admi
nistnativo no Ministério da Agricul· 
tura destlna.do a tra.tar exclusiva
mente do assunto. 

9. 'Constitui, pols, uma anomalia 
da"S mais estranháv,els, uma práti
ca das mais contraditórias com o 
interêsse do Pais o que vem acon
tecendo nesse caso do impôstõ do 
sêlo a onerar os contratos de fi
nanciamentos em que são mufluá· 
rias as sociedades cooperativas. 

10. O presente projeto visa, em 
b-oa hora., a corrigir tàl si tuaçã.o, 
assegurando a uniformidade recla-. 
mada pelo interêsse público à isen- · 
ção previ"Sta para o impôsto do sê
lo, no que diZ respeito às socieda
des cooperativas. E opinamos fa· 
voràvelmente a êle. 

Salra das Comissões, 20 de J a
neiro ·de 1961. - Aru Vianna, Presi· 
sldente. - Guido Mondim, Relator. 
-··. Fa~to Cabral. - Mendonça 
Clark. - Nelson M«cttlan. 

PARECER 

N,o 21, de 1901 

Da Comissão de Finanças aô· 
bre o Projeto àe Lei àa Cc'lma-

. ra n.0 116, de 19GO (n.o 1;066-B· 
59, na Cdmara), que isenta drt 
tributaçlio do imp6sto do sOlo 
os contratos, de financiamentos 
em que sejam mutuárias a'8 so· 
ciedades cooperattva~~. 

Relator: :Sr. Mem de Sá. 
De autoria do Deputado Floriee· 

no Paixão, o projeto de lei em 
exame isenta da tributação do im· 
pôsto do sêlo os contratos para fi· 
nanciamento da produção rural em 
que sejam mutuârlas as sociedades 
cooperativas. 
;,Sua justificação procura mostrar, 

com exuberância de dados, a con
tradição existente entre a política 
de estímulo ao cooperativismo que 
encontramos nas leis e na própria 



-188-

ação admln!strativa do Estado bra
sileiro - .e um determinado caso 
em que, contrariando a orientação 
que prevalece, o impôsto do sêlo 
onera de algum modo as socieda
des cooperativas. 

O fato a considerar é que o pro
duto da. incidência do impôsto do 
sêlo sôbre os contratos de financia
mentos em- que são mutuárias as 
sociedades · oooperativa·s, pelo pe
queno número de operações dêsse 
tipo realizadas, quase nada repre
senta pam o erário público- Mllls, 
pode ser dito, representa multo, co
mo fator negativo, para as socie
dades cooperativas por êle atingidas 
e dai a oportunidade da medida ora 
proposta. 

O interêsse das finanças públi
cas · não sugere assim, pelo que 
acaba de ser exposto, qualquer pro
blema que altere a conveniência da 
medida. E, justamente, por ser es
ta a nossa opln!ão, achamos que 
o. projeto deve ser aceito por êste 

. órgão Técnico. 
Sala. das . Comissões, 20 de ja

neiro de 1961 ~ Gas1Jar Vel!oeo, 
Presidente. - Mem de Sá, Rela
tor. - Daniel K~teger. - Irineu 
Bornhausen. - Francisco GaZZotti. 
- Fausto Cabraz. - Ary Vianna. 
- Silvestre Péricles. - Menezes Pl-
menteZ. - Catado de Of!.stro. 

. O ·SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto-

Se nenhum dos Srs. Senadores 
desejar usar da palavra, encerra
rei a. discussão. <Pausa> • 

Está encerrada- · 
Em votação. 

. Os ... Srs ... Senadores que o apro
vam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa> . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que . vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA ch.!:ARA 

N.o 116, de 1960 

(N.o 1.066-B, de 1959, na Câmara) 

· Isenta da tributação do im· 
pôsto do sêlo os contratos de 
financiamentos em que sejam 
mutuárias as sociedades coope
rativas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art- 1.0 São isentos do impôsto 

de sêlo os contratos de abertura. 
de crédito e de empréstimos que 
as sociedades cooperativas firma
rem com estabelecimentos b!llncá
rlos~ para finan·Ciamento da pro
duçao rural, própria.· ou de seus 
associados, inclusive o simples oe
neficiamento dos produtos agrope
cuárlos e sua armazenagem pa
ra conserva-ção e venda. 

Art. 2·0 Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogada·s as disposições em contrá
rio. 

08R. GUIDOMONDIM- (•)
Sr. Presidente, o Instituto Nacio
nal -de Imigração e Colonização 
possui no Estado do ·Rio o Núcleo 
.Colonial de Santa. Cruz. De há mul
to_ está .. sendo tentada .a .invaRii,o. 
dessa gleba, por parte de pseudo
agricultores e, ao que tudo indica, 
e é grave, com a .conveniência do 
Delegado de Polícia do Município 
de Itaguai. . · 
· Ainda no sábado passado tive 

oportunidade, aqui mesmo em Bra
silla, de participar das providências 
tomadas junto às autoridades fede
rais, estaduais - Estado do Rio -
em razão da ameaça que atingiu 
seu climax naquele dia, com a in
vasão da gleba pertencente ao 
rnstituto Nacional de Imigração e 
Colonlza~ão _por parte dos .lá refe. · 
ridos pseudo-agrlcultores. 

Venho acompanhando, sr. Pre
sidente, de tempos a essa patte, 
tentativas .iguais ilm pontos dife
rentes. Sei que são elali decorrência 
da falta de providências quanto à 
nossa decantada reforma agrária; 
no entanto, vamos mais longe ao 
observar que há nesse movimento 

( *) - Nno fui reui•lo pelo oraclm·. 



,, 
p 
' i' 
i 
\ • 

I' 
I 
I, 

I 

I· 
I 

í 
[ 

l 
I 

I 
l 
l 

1 

-189-

pruridos de cubanlzação de nosso 
País, Para êste fato chaml) a aten· 
çãl) da Casa, a,lerto as autorlda· 
des sôbre movimentos dessa. nature
za, pois o que veriflcam()s não é 
o interêsse real de agricultores sem 
terras em possui-las, .mas sim a 
preocupação revolucionária de tê· 
las à fôrça, criando em nosso País 
a. anarquia. 

Preocupado com o que ocorreu 
sábado passado no Estado do Rio 
de Janeiro, verificando que as pro
vidências tomadas junto ao Delega. 
do de Polícia de Itaguai não surti
ram nenhum efeito, agra.vando 
mesmo sua posição de suspeito, co
. mo .conivente nos fatos, pedi, en
tão, maiores Informações à direção 
da própria Presidência do Instituto 
Nacional de Imlgracão e de Coloni-
zação. · 

Leio agora breve rela to a respei
to do Núcleo Colonial de Sarnta 
Cruz, para que meus nobres Cole
gas tomem conhecimento do que 
está ocorrendo. Ainda no sábado 
passado conseguiu-se evitar a in
Vli.São da.s terras, eis que os atuals 
possuidores de terra daquele nú
cleo e·stavam arma.dos para re.c.eber 
os Invasores, o que poderia resul
tar num conflito de graves conse
qüências. 

Com as informações que vou ler, 
deixo registrado nos Anais desta 
Casa o que está ocorrendo para 
que, se amanhã a situação se agra
var, todos nós estejamos a par 
do·s acontecimentos· 

Diz o reli!-tório: 
LIGEIROS DADOS SOBRE O 
NúCLEO COLONIAL SANTA 

CRUZ 
A colonização oncial na baixada 

fluminense teve inicio em 1930. Na
quele ano, de acôrdo com o De
creto-lei n.0 19.133, de 11 de mar
l:O, foi criado um Centro Agrícola 
em terras da Fazenda .Nacional 
santa 'Cruz, .com . sede no então 
Curato de Santa Cruz, e sob a 
ação elo Serviço de Colonização 
Agrícola. 

Dois anos ma.is tarde, em 2 de 
março de · 1932, o Decreto-lei n.o 
21.115, tr.ansferia à Fazenda Na
clonai Santa Cruz da Jurisdição 
do Património Nacional para o De· · 
partamento Nacional de Povoamen· 
to, visando fins agrfcolas e pasto· 
ris, e já com a denominação ·de 
Núcleo Colonial Santa Cruz. 

Em ·1934, sob a jurisdição· do Ser
viço de Irrigação, Reflorestamento 
e Coloniza.ção, e, em 1938, subordi· 
nado à Divisão de Terras e Coloni
zação do Ministério da Agricultura. 
foi o Núcleo 'Colonial Santa Cruz 
se expandindo e se desenvolvendo 
até que, em 1948, de cónformidade 
com o Decreto n. 0 24. 885, de 28 
de abril, fõram emancipados todO'S 
os lotes do Núcleo que se localizam 
em Santa, Cruz, no antigo Distrito 
Federal, e transferida sua sede pa
ra ·o Piranema no Município de 
Itaguaí, no Estado do Rio de Ja. 
nelro. 

Em 1954, com a criação do Ins· 
tituto Nacional <te Imigração e Co
lonização, e · conseqüente transfe
rência do Núcleo - bem como 
de tôdas. a'S unidades colonizadoras 
que es~avam subordinadas à D· T. 
C., para o património da nova Au· 
tarquia, sofreu "Santa. cruz" um 
grand·e impa-cto, com a brusca mu· 
dança de orientação, cortes de ver
bas e servidores etc. Tal situação 
somente -começou a melhorar a 
partir ile 1958. De 1930 a 1958 o 
Núcleo Colonial Santa Cruz estêve 
sob a direção de 4 organismos 
federais e 9 Administradores-

Já em 1948, quando fôram eman
cipados os lotes dêsSe Núcleo locali
zados em Santa Cruz (Estado da 
Guanabara), cogitaram os diretores 
da extinta Divisão de Terras eCo· 
Ionização, de emancipar logo em 
seguida. as demais glebas localiza· 
das em Itaguai, visto encontrar-se 
P.ràt!camente encerrada a missão 
cias autoridades federais n.o que diz 
respeito àquela unidade, uma vez 
que se encontrava o Núcleo com 
18 anos de existência, e a ne.ces-
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sidade da D. T. ·c. de iniciar outros 
empreendimentos colonizadores em 
outras regiões do Pais. 

Inúmeras dificuldades sobrevie· 
ram, principalmente no que diz 
respeito aos entraves burocráticos, 
e que retardou por mais 12 anos a 
emancipação total do Núcleo Colo· 
nlal Santa Cruz. 

A atuàl -Admlnlstr&çã.o do INIC, 
contudo, firme no propósito de con· 
cretlzar a emancipação, nã.o só de 
"Santa Cruz" mas· de todos os de· 
mais Núcleos Coloniais da Baixada 
Fluminense, igualmente antigos e 
apresentando os mesmos proble
mas que aquela unidade, traçou um 
programa objetivo, de grande en
vergadura, que foi executado por 
um Grupo. de Trabalho composto 
por dedicados funcionários, que du
rante seis meses - de julho a de
zembro de 1960 - dedicaram-se de 
corpo e alma à grande tarefa, pos
slbUltando, assim, à Administra
ção do INIC, a realização de tal 
empreendimento. Hoje acham-se 

· pràtlcamente emancipados, faltan
do apenas a assinatura dos respecti
vos ,decretos püi.' pa1•te de· Sua EX
celência o Senhor Presidente da Re
pública, os Núcleos Coloniais de 
''Santa Cruz", "São Bento", "Duque 
de .Caxias" e . a gleba ''Cacaria" 
do Núcleo Colonial Santa Alice. No 
decorrer de 1961, ainda com refe
rência à Baixada Fluminense, se
rão realizados os trabalhos relati
vos à liquidação do remanescente 
destas unidades ora emancipadas, 
bem como trab&lhal'-se-á visando a 
emancipação dos restantes Núcleos 
do Estado do Rio: ''Macaé", "Pa
pucala" e "Santa Alice". 

O Núcleo Colonial Santa Cruz 
possui no Piranema, no vizinho 
Munlcipio fluminense do Itaguai, 
uma área de 100 hectares - que 
se localiza na gleba "Santa Rosa", 
e que se destina à venda. em concor
rência púbTica., de conformidade 
com a legislação que rege e. coloni
zação (Decreto-lei número 6.117, de 
16 de dezembro de 1943). 

Em dias da semana passada, ln-

divíduos dizendo-se lavradores para. 
lá se dirigiram, tentando invadir 
a referidllt área, no que fôram im
Pedidos pelo Admlnil!traüor e fun
cionários do. Núcleo. 

Ameaçaram, entretanto, de vol
tar ao local para concretizarem seu 
lnt.ento, tendo portanto, os dirigen
tes do Núcleo dirigido ao Delega
do de Itaguai, narrando os aconte
cimentos e solicitando dêste as pro
vidências cabiveis. Tais providências 
entretanto, não fôram tomadas, o 
que possibilitou aos pseudo lavra.. 
dores voltarem a "Santa Rosa" e lá 
levantarem alguns . barracos. De 
nôvo tôram solicitadas providências 
ao Delegado de Itagual, não só pe
la Administração do Núcleo mlltS 
também pelo Chefe do Gabinete 
da Presidência. do INIC ,através de 
oficio, não tendo aquela autoridade, 
como da. vez anterior, tomado qual
quer providência, numa prova evi
dente de estar conivente com r:-s 
falsos lavradores e pertubadores da 
ordem. 

Tendo em vista tal situação, rJs 
funcionário~: -do· Núcleo· dirlg1ram;se 
a "Santa Rasa.", e expulsaram à 
força. os invasores, defendendo, as· 
sim, o patrimônlo nacional, que, 
a exemPlo do que se passa em 
Pernambuco, com as já conhecidas 
Ligas Camponesas do Deputado 
Francisco Julijio, está se vendo 
ameaçac!o em vários pontos do 
território brasUelro. 

Ato continuo o Administrador do 
Núcleo deu ciência à administração 
do INIC de tais ocorrências tendo 
esta solicitado do Govêrno do Es
tado do Rio de Janeiro e do Govêr
no Federal, por intermédio do Se· 
nhor Ministro da Justiça, as ne
cessárias providências no sentido 
de se. evitar que ocorram de nôvo 
fatos como êsses, o que poderá oca
sionar, lamentàvelmente, conflito 
de conseqüências imprevisiveis". 

Sr. Presidente, era esta a comu
nicação que queria fazer à casa, 
preocupado ainda porqu·e hoje, 
através de telefonema tomei conhe· 
cimento ele que os lnvat.sores, não 
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conformados, tentârão novamente 
invadir as terras do Núcleo de San
ta Cruz. 

As autoridades estão preveni· 
das, mas o que é mais grave é que 
os atuais ocupantes do Núcleo es
·tão dispostos a. deíender as terras 
pelas armas, o que precisamos evi-
tar. • 

Chàmamos mais uma vez a aten
ção. das autoridades 1esponsáveis, 
a fim de que um conflito de con
seqüências tais não venha a ocor
rer por falta de providências to
madas no devido tempo. (Muito 
bem>. 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
ma1s havendo que tratar, encerro 
a sessão, designando para a pró
xima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Sessão de 23 de janeiro de 1961 
1 - Primeira discussão do Pro-

jeto de Lei do Senado n,o 48, de 
1956,.de autoria do Sr. Senador João 
Vlllasbôas, que declara isentos de 
sanções disciplinares os mliitares 
reformados e das Reservas das Fôr
ças Annada,s, tendo Pareceres con· 
trárlos, sob números 401 e 402 das 
Comissões de Constituição e Justl· 
ça e de Segurança Nacional. 

2 - Discussão preliminar (art. 
265 do Regimento Interno) do Pro
jeto .de Lei do Senado n.O 38, de 
1959, que concede Isenção dOs 1m· 
postos de Importação e de consu
mo e de taxa. de despacho adua
neiro para. o equipamento de um 
órgão litúrgico doado ao colégio 
Santa Ma.rcelina, do Rio de Janei· 
ro, tendo Parecer n.o 501, de 1960, 
da comissão de Constituição e Jus~ 
tlça., pela inconstitucionalidade. 

Está encerrada a sessão. 

Encerra-se a. sessão às 15 ho
ras e 35 minutos. 



13. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4. a Le
. · ..• ... gislatura, em 23 de janeiro de 1961 

PRESID:I!lNCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Victorlno Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio -Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olymplo. 
Joaquim Parente. 
Fausto Ca.bral. 
Menezes Pimentel. 
Argemiro de Figueiredo. 
Novaes Filho. 
Antônio Ba.Itar. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Heribaldo Vieira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vianna. 
'Caiado de Castro. 
Afonso Arinos. 
Benedito Vala.dares. 
Nogueira da Gama. 
João vmasbôas. 
Filinto Müller. 
Gaspar venoso. 
Francisco Gallotti. 
Irineu Bornhausen. 
Mem de Sá. 
Guida Mondlm. - (30) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen
to de 30 srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a ses
são. 

Vai ser lida a Ata· 

O Sr. Segundo Suplente, ser
vindo de 2.0 Secretário, procede 
à leitura da Ata aa sessão an-

terior, que é aprovada sem de-
bates- · 

O SR. PRESIDENTE - Senhores 
Senadores - Por demais· dolorosa 
é a missão que cabe à Presidência 
nesta oportunidade - a óe trans
mitir ao Senado a noticia do fale· 
cimento, ocorrido sábado último, 
dia 21, do Senador Attilio Viva.cqua. 

Desde os dias da Constituinte de 
1945 pertencia êle a esta Casa, hon
rando uma das cadeiras da repre
sent~ão do Estado do Espírito San
to e integrando, com() seu Lider, a 
Bancada dQ Partido Republicano, a 
uma e outra dando o excepcional 
brilho de · uma inteligência e de 
uma cultura invulgar. 

Já nos traba,lhos daquela Assem
bléia tivera Attilio Vivacqua atua
ção inesquecivel no Plenário como 
na. ·Comissão que elaborou o projeto 
que se transformou na Constituição 
vigente. N'os debates em que tomou 
parte e · nos estudos que apresen
tou, deixou marcada a sua. presença 
e reafirmados os foros de jurista 
e constitucionalista de prol, con
quistados em longa carreira de cul. 
tor do Direito, no seu Estado e 
na então Capital da República.. 

Instaurada a ordem juridica. no 
Pais, sei:npre êle estêve entre os 
batalhadores da primeira linha nes
ta. Casa, fa-zendo ouvir a sua pala
vra de Mestre acatado, quer em 
Plenário, através de orações escor
reitas e substanciosa...~. quer nas 
Comissões, com lúcidos e bem ela
borados pareceres, que em muitos 
casos passaram a constituir rotei
ros seguros em ârduos caminhos 
emaranhados pela controvérsia. 
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Foi sobretudo na Comissão de 
Constituição e Justiça,, a que per-

. ten.ceu desde 1946 e que presidiu 
durante vários anos, que a sua 
trajetória se fixou com mais inten
sidade e maior fulguração. Mas, 
também em outros domin!os do 
pensamento e da cultura, os seus 
passos deixara,m pegadas indeléveis-

Ai estão proposições que apre
sentou, discursos que proferiu ·e 
estudos que elaborou, a revelá-lo 
eminente também nos campos da 
economia e da sociologia. 

Na forma determinada pelo Re· 
glmento, cabe à. Mesa propor que 
a, sessão de hoje seja consagrada a 
reverenciar-lhe a memória. . 

Hã, porém, sõbre a Mesa requeri
mento em que se especificam outras 
homenagens a serem prestadas nes

. ta. oportunidade. 
Vai ·ser lido pelo Sr. Senador 1.o 

Secretário. · 

:S: lido o seguinte 

REQtrE1UliUlN'l'O . 

N.o 29, de 1961 Em sua atuação entre nós uma 
constante se pôde sempre identlfi· 
car: a. sua preDCupação de situar Requeremos, na forma prevista. 
devidamente 0 Senado da República no Regimento (art. 212, II, a.Uneas 
no sistema institucional do Pais; e e t> e de acôrdo com as' tradições 

· defendendo e firmando as inter- do Senado, as seguintes homena· 
pretações dos textos constitucionais gens de pesar pelo falecimento do 
mais condizentes com o papel que Senador Attilio V!vacqua, que em 
a esta Casa deve caber. uma Iongllt e brilhante carreira pú-

Por duas vêzes os seus coesta· blica, dedicada ao culto do Direito 
duanos o reconduziram à cadeira e ao serviço do Pais, tanto honrou 
que·tantifsôúbe 'destacar iio- Sena- . esta· Casa;;:no. exercício· da.- repre
do da República, colocando 0 seu sentação do Espirita Santo; 
nome a.cima das competições par- 1) inserção em Ata de um voto 
tidârlas, o que, se exaltou 0 candJ.. de profundo pesar·. · 
dato, não menos honrou o eleito· 2) · !llprcsentação de condolências 
rado- à familla, ao Estado do Espirita 

:S:sse, Senhores Senadores, 0 co- Santo e ao Partido a que perten· 
lega que acaba de desaparecer. ela o extinto; 
· De sua presença a.t11ante, do bri- · 3) levantamento da sessão. 
lho da sua inteligência, dos primo- Sala. das Sessões, 23 de janeiro 
res da sua cultura, do seu fervor de 1961. _:Mendonça Clark.- .Ary 
patriótico, da sua sedução pessoa.!, Vianna. - Novaes Fill~o. - Joflo 
do seu espirlto voltado para. os as- ViZlasbàas- - Gaspar VeZ!oso. ·
pectos humanos dos problemas, to- Aloysio de Carvalho. - Mene2es 
dos nós, que com êle convivemos Pimentel. - Fausto Cabral. - Caia
diuturnamente, guardaremos ·inde- do de Castro. - Silvestre P~rlcles. 
Iévei recordação. - Filinto Milller.- Lima Tei:l:eira. 

Ao ter conhecimento da. sua mor- - Hertbalclo Vieira. - Benedito 
te, após dois meses de insidiosa Va!adares. - Cunha Me!lo. - Ar· 
doença, a Mesa tomou tôdas as gemiro de Figueiredo. 
providências a fim de que lhe fôs· _ 
sem trlbutadá.s as devidas homena-. O SR. ~RESIDENTE -.O reque-
gens. Transportou-se imediatamente .. -. _rimento na.o dep~ende de apoiamen
para a antiga Capital da Repúbli· tq nem dis~cussao. 
ca o Vice-Presldente da Casa tlo _Em votaçao· 
exerCÍtCio da Presidência., e ali com- . Tem !\;.palavra, para encamlnh!br 
pareceu, em companhia dos se- a votaçao, o nobre Senador Men
nhores Senadores Ruy Carneiro e .donça Clark. 
Vivaldo Lima, aos funerais do sau- o SR. MENDONÇA CLARK -
doso extinto· Sr. Presidente, cedo minha Jns-
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crição ao nob.re Senador Ary Vian
na, digno representa.nte do Espiri
ta santo, reservando-me para fa
lar em segundo lugar. 

O SR. ARY VIANNA - (Para en
caminhar a votaçilo - Lê o se
guinte discurso) - Sr. Presiden
te, embora: os fam111ares e os a.mi
gos mais intimas de Attillo Vlvac
qua nesses últimos dias de sua 
grave enfermidade já se sentissem 
desesperançados do restabeleci
mento da sua saúde, a sua. morte, 
anteontem ocorrida, não deixou de 
trazer àqueles que, como eu, seu 
companheiro de representação do 
mesmo Estado, nesta Casa, e que 
privava intimamente da sua amiza
de há longos anos, um choque emo
cional quase incontrolável para po
der vir a esta tribuna, neste ins
tante, lamentar a grande perda que 
acabam de sofrer o Estado do Es
pírito Santo, o Senado da Repúbli
ca e o Partido Republicano. 
· Julgo desnecessário falar ao se
nado sôbre a ativldade do Senador 
Attillo Vivacqua no Cor.gresso Na
cional· :g:1c desempenhou tão prüfl
cua e brilhantemente o seu manda
to, que os Anais desta Casa cul
turalmente ainda mais se enrique
ceram nestes últimos quatorze 
anos, com os debates em que to
mou parte, os seus inúmeros pro
jetes de lei e magistrais discursos 
e pareceres. A sua terra natal, o Es
pírito Santo, que êle amava exalta
damente, orgulhava-se tanto de seu 
filho ilustre e lhe era tão reconhe
cida. pelos inestimáveis serviços que 
êle lhe prestava, que, estou ·certo, 
Attilio Vlvacqua ·seria. sempre re
eleito para representá-lo nesta Ca
sa, tantas fôssem as eleições que .~e 
realizassem para o Senado Federlbl. 

Deve-lhe o Espirita Santo qua. 
renta anos de dedicação à causa 
pública esplrltossantense- Eleito 
vereador, ainda multo môço, foi 
Presidente da Câmara. Municipal 
de Cachoeiro do Ita.pemirlln, onde 
Iniciou a sua carreira politica. 
Deputado à Assembléia Legislativa 
do seu Estado; · a sua cultura e 

admirável inteligência fizera.m-ilo, 
ràpidamente, um dos maios desta
cados lideres da politica caplxaba. 
E foi nessas funções que, estuãio
so dos problemas econômlcos de 
sua terra, elaborou um plano de 
desenvolvimento regional, cuja. 
Idéia esboçou e defendeu ardorosa
mente na tribuna da Assembléia e 
na Imprensa, tendo por base o des
bravamento e colonização do norte 
do Rio Doce. Criada pelo govêrno 
de então, a Cla. Territoria.l, socia
dade de economia mista e instru
mento destinado a dar execução ao 
plano de Attillo Vlvacqua, foi .êle 
próprto encarregado de organizá-la 
e dirigi-la, num d,esafio à sua Inte
ligência e capacidade de trabalho. 

. E o seu idealismo foi pôsto à pro
va. E a prova não se fêz esperar. 
Derrubou florestas virgens, sanean
do, loteando as terras conquistadas 
à selva bruta e colonizando-as den
tro. de um plano de colonização dos 
mais Inteligentes já postos em prá
tica no Pais. E no Espírito Santo, 
ao norte do Rio Doce, aquela exten
sa zona que era então. sõmente .flo
restas e pântanos e de uma .Insalu
bridade que os tornavam quase 
inconqulstá veis pela. civilização, 
transformou-se na região mais pro
dutiva do Estado, ·com!> Attillo Vi
vacqua previra, através de um ro
sário de fazendas; povoações, vilas 
e cidades, cujo ce~troéhoje a bela, 

· rica e trepida~te cidade de Co
la tina, sede do município que é o 
maior prOdutor de café do mundo. 

Na administração pública, para 
onde fôra. chamado a colaborar di
retamente, em 1928, pelo Govêrno 
de Arist.eu Aguiar, ocupou a pasta 
da Educação apenas por dois anos, 
mas nesse curto espaço de tempo 
realizou uma das mais notáveis re
formas do ensino. Levando pa.ra · 
o Estado a experiência e a colabora
ção de renomados técnicos paulis
tas implantou os mais modernos 
métodos de educação conhecld~?_s, 
elevando, de um salto, o padrao 
educaclona.l esplritossantense a um 
nivel só comparável ao de São Pau-
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lo na vanguarda do ensino públi· 
co no Brasil, naquela época. 

Com a revolução de 30, afastou-se 
do Espírito Santo e, na capita,l 
Federal, onde fixou residência, de
dicou-se exclusivamente à advoca· 
ela. Quinze anos depois, com a re
democratização •do Pais, foi cha. 
mado, novamente, pelo povo capixa.
ba à atlvidade política, que o fêz, 
por duas vêzes consecutiva·s, re
presentante do seu Estado nesta 
.Casa do Congresso Nacional. 

A vida de Attilio Vivacqua., Sr. 
Presidente, advogado, jurista, poli· 
tico, desbravador e colonizador, ad. 
ministrador e parlamentar, tão rica 
de ensinamentos e tão fecunda, 
ainda serã escrita. algum dia. Nesta 
síntese que procurei fazer apenas 
focalizei alguns episódios que teste
munhei dessa preciosa existência 
que acaba de extinguir-se e que 
nos era tão cara pela quotidiana. 
convivência dentro e fora desta 
Casa. 

'Com esta·s singelas palavras, que
ro deixar aqui consignada, Sr. Pre

-sidente, ·a minha grande saudade, 
como .colega de Bancada e velho 
am1go -do ilustre e sempre lembra
do representante do meu Estado .:10 
Senado Federal· (Muito bem/ Mui
to bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mendon
ça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
(Para encaminhar a votaçdo) -
Sr. Presidente e Senhores Senado
res, falo em nome do Partido Repu-
bU.cano. (Lend'o) : -

O sr. Presidente, é com profundo 
pesar que neste momento ocupo a 
tribuna. Faleceu o nobre Senador 
Attilio Vivacqua - meu eminente 
amigo e líder de nosso tradicional 
Partido - o PR nesta casa. "' _ 

Conheci o saudoso Senador At-· · 
tíllo Vivacqua hã cêrca de seis anos 
quando ainda militava eu no PSD; 

De·sde então passei a admlrâ-Io e 
respeitá-lo. 

Em 1957 ingressei no PR e tor
nei-me seu liderado e, graças à 
maior convivência estabeleceu-se 
entre nós uma sóllda. amizade qne 
se desenvolveu com o correr dos 
anos. 

Já em 1960 entramos juntos - e 
mais alguns valiosos companheiros 
como os Ministros Pereira Lyra e 
Bernardes na. luta para levar o 
PR para a vitoriosa candidatura Jâ
nio Quadros -A atuação de Attilio 
Vivacqua foi das mais valiosas e 
decisivas. Com a sua grande auto
ridade moral e prestígio dentro do 
Partido falava aos nossos_ compa. 
nhelras. Resistia às investidas da
queles· que. queriam desviá· lo <lo ca. 
minha traçado e assim, foi pci!si· 
vel a nossa. consagradora vitória na 
Convenção do PR - em maio de 
1960 - o que deu à candidatura 
Jânlo Quadros um sentido de tra. 
dição política e verdadeiro impulso 
- rato púbUcamente reconhecido 
pelo ilustre Presidente Jânio Qua· 
dros. 
· Na campanha de 3 de outubro 

· com ·a sua· mui' digna espôsa -
Dona Jenny - percorreu o seu Es· 
tado . Arriscou a vida e os esfor
ços despendidos precipitaram a sua 
crise de saúde. 

Vitorioso nas urnas, no Espirita 
Santo, voltou ao Senado para en
frentar a luta do orçamento, porque 
não ouerla abandonar aquêles.que 
nêle êonfiavam no seu Estado Na
ta). 

Jâ adoentado, trabalhou dia e 
noite e sõmente quando cumpriu o 
seu dever, ·concordou em retirar-se 
de Bra.silla, para tratar de sua saú
de. 

Travou a sua última batalha co
mo um homem superior e velo a 
falecer cercado do carinho de sua 
digna espôsa - Dona Jenny, sua 
!lustre progenitora - -~ona Etelvi
na, e seus filhos, noras, genros, 
netos e incontável número de amt
gos. 

Sr. Presidente, são os seguintes os 
dados biográficos do Ilustre desapa. 
recido: 
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DADOS BIOGRáFICOS 

Senador Attflio Vívacqua 

.A~tíllo Vlvacqua era filho de An· 
tomo Vivacqua e Etelvina de Souza 
Monteiro Vivacqua. 

Nascimento: Em Muniz Freire 
(ES) I em u.de 'OUtubro de 1894. 

•Casou-se com Jenny Silva Vlvac· 
qua. 

De,ixou os seguintes filhos: Jus· 
sara Vlvacqua de Miranda Carva

. lho, .Antônio Carlos Vlvacqua e At· 
til!o Geraldo Vivacqua .. 

A sua vida escoia.r: Curso Se
cundário no Ginásio do. Espir!to 
Santo. Bacharel em Ciências Ju. 
rídicas e Sociais pela Faculdade Li· 
vre de Direito do Rio de Janeiro, 
diplomado em 11 de dezembro de 
1916. Representou os estudantes 
brasileiros em 1914 e 1915 nos con. 
gressos de Estudantes realizados 'la 
Uruguai. 

A sua vida profissional: Advoga. 
do. Iniciou sua. carreira no Forum 
de Cachoeiro do Itapcmir!m, como 
solicitador, em 1915 e como Advo· 
gado_ em _ _1917• ... Exerceu .a-,e.dvoes.-

. ·'ela em seguida, em Colatine. !ESl, 
Vitória e Rio de Janeiro. 

A sua vida pública: Funções Ad· 
ministra ti v as: . Prefeito . da . cidade 
de C.achoeiro do Itape:mlr1m, Secre. 
tário da. Educação do Espírito 
santo, autor da Reforma Educacio· 
nal do mesmo Estado, rea.Ilzada em 
1S29; julgada um dos mais Impor· 
tantes e decisivos passos na hiS· 
tória da pedagogia moderna. Dire· 
tor da Emprêsa Oficial de Colo· 
nização do Vale do Rio Doee, cujo 
progl'esso e futuro pressentiu num 
programa de avançadas iniciativas 
e realizaÇões: Ali dirigiu e impul· 
slonou um dos mais notáveis em· 
preendimentos no setor da colonl· 
:zação· 

Secretário Geral da Ordem dos 
Advogadas do Brasil, desde sua tun
dação (9 de março de 1933 a 11 
de agõsto de 1944). Foi elevado por 
uma consagradora. unanimidade ao 
pôsto máximo de Presidente da 
mesma Ordem. 

Procurador da Justiça do Trab9.· 
lho, nomeado em 1941, Consultor 
Juridico, Interino, do Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, em 
1941· Professor da Faculdade de 
Direito de Vitória, em 1931, e, Pro. 
tessor da Faeuldade de Direito da 
Universidade do Brasil em 1940 se. 
cretárlo Interino do Interior do Es· 
tado do Espfrlto Santo, em 1930. 
Fundador do Partido da Lavoura 
em 1933, e seu candidato a Depu: 
tado Federal, não diplomado em 
virtude da suspensão dos direitos 
politicas decretada pelo · Govêrno 
ProVisório em relaçã,, aos ex-se
cretários. Vire-Presidente do Ins
tituto dos Advogados do Espiri
ta !Santo. Consultor Jurldico da 
Companhia Siderúrgica Nacional. 
Presidente do Clube dos Advogados. 
Membro do Instituto Brasil·Es· 
tados Unidos, da Associação Bra· 
sileira de Imprensa, da . Aca-

. demia Brasileira de Ciências, 
Presidente ,do conselho Delibera· 
tivo do Iate. Clube do Rio de Ja
neiro, membro do Instituto dos 
Advog11,dos · Brasileiros· e sócio · do 
Jockey qlube Brasileiro . 

•Congresso: Representou, como 
Presidente da Delegação Brasileira, 
o Senado Federal; junto à XII.a 
Conterência Interparlamentar, reu
nida .em Istambul, em agôsto de 

·1~51, da qual foi um dos vlce-prP.· 
S!dentes, onde apresentou importan. 
tes trabalhos sôbre politica inter· 
nacional e a distribuição dos gê. 
neros alimer1tfcios do mundo. 

Realizou. as seguintes viagens: 
Turquia (1951), para. participar da 
Conferência da tJnlão InterparJa. 
mentar reunida· em Istambul; Li· 
bano, Síria, Jordânia, · Jerusalém 
(1951) e diversos paises europeus 
(1951), Estados Unidos (1953), pa. 
ra pa.rtic!par da Conferência Eco
nôm!ca de New Orleans, onde rece· 
beu o titulo de cidadão honorár!a 
daquela cidade. · 

A sua bibliografia tem as seguin
tes notas: "Escola Ati v a Bras!Iel· 
ra"; "O Escotismo.''; "Motivos do 
Brasil Moderno"; ·~nsina Público 
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no Espírito Santo"; "Inamovibllida- ativamcnte de todos os seus tra
de da Magi-stratura e Habeas-Cor- balhOs tendo sido um dos elabora
pus"; "A Propriedade Mineral"· dores do. Capitulo. referente ao 
':Educação Brasileira''; "Separaçã~ Poder Judiciário. Foi um dos prln
de Corpos"; "A Nova Politica do cipals defensores do enquadramen
Subsolo e o Regime Legal das MI· to da Justiça do Trabalho éomo 
nas"; - obra de 800 páginas, es- órgão do Poder Judiciário. Teve 
tudo sõbre os problemas polftlcos uma larga participação nos estudos 
e econômlcos das riquezas minerais e debates sôbre os capítulos 1efe· 
e monografia juridica apreciada. ne- rentes à Ordem Econômica e So
las criti-cas nacional e estrangeira. clal. Nos Anais da Constituinte fi. 

Recebeu, em vida, as seguintes guram trabalhos notáveis de sua 
distlnc;ões: lavra. Seu parecer proferido no 

- Medalha Marechal souza caso de São :Paulo, contribuiu de
Aguiar, Medalha de T!radentes con· crsivamente para o .memorável vo
ferida pela União dos Escoteir~s do to do Senado evitando a interven. 
/Brasil· A Câmara Municipal do ção. Seus estudos e projetas sôbl'e, 
Distrito Federal conferiu-lhe 0 ti· Seguro Agrário, cuja lei passo11 ·a 
tulo de Cidadão c~rioca por ser- denominar-se "Lei Vivacqua" De· 
viços prestados ao povo carioca e fesa Econômica do Café, contra a 
sua defesa das ~spirações pe au- broca e outras pragas e sôbre co· 
tonomia do DistritO Federal, Cida- operativismo, crédito agrário, ele
dão do Municipio de Duque de · trificação rur!W, projeto criando o 
Caxla:s, Estado do Rio de Janeiro Serviço Nacional de Irrigação e de 
e de Mimoso do Sul, Estado do Espí· Solos AgricoJas e outras ·matérias 
rito Santo, Comendador da Ordem atinentes à agricultura, destacaram 
Nacional do Cedro do Libano e a sua posição na nova politica. ru
Cidadão Honorário da Cidade de ralista do Brasil. Sua colaboração 
New· Otleims;·- con.âecilrii.Ção da· or- · - ·no Plano Salte, salientada· no pa· 
dem do. Mérito Aeronáutico. recer da Comissão de Finanças. do 

A sua vida politica foi das mais Senado, abrangeu todos os setores, 
brllhantes: · ~a forma mais obj_etiva. Seu pro-

- vereador à. 'Câmara Municipal Jeto criando o Serviço de Assistên· 
clie cachoeiro do Itapemlrlm de ela à VelhiCe, visando amparar os 
1920 a 1924; Prefeito do mesmo Mu- velhos em geral, inclusive as pes-
nlcipio em 1930; Deputado Estadual soas idoSlbS da lavoura, alcançou 

1
922 l92

9 1 34 
a mais_ profunda e simpática re· 

em a · de 9 a 193'1. Fun· percussao no Brasll e no exterior, 
dador do PSD no Espirita Santo em 1945, do qual se desllgou, em Defensor do municipalismo e autor 

••ê i d d do dispositivo reconhecendo as 
consequ nc a de ecisã.o opera a prerrogativas das imuni"dad·es aos 
em 1946 para fillar·se ao Pa.rtido 
Republicano; Senador Federal, membros das Câmaras Municipais. 
mais votado, eleito em 2 de dezem· Estudo sôbre a. questão de llml.tes 
bro de 1945;· Men1bro da constituin· do Espírito santo, sustentando que 
te de 1946; reeleito, também, como o laudo proferido pelo Serviço Geo
o mais votado em 3 de outubro de gráfico do Exército constitui decisão 
1954 pela Coligaç~o Democrática, soberana, independente de aprova
formada pelos P~rtic!os Republica- ção de qualquer outra formalidada, 
no, Trabalhista Brasileiro, Repre- ·.apoiado. pelos grandes jurisconsul
sentação Popular, Soclal Progres- tos do Brasil; como Levy Carneiro, 
slsta e aJa d!s'Sidente da união De- Pontes de Miranda, Edu~rdo Espí· 
mocrâtica Nacional, :Presidente da nela, Carlos MaXimiliano e Can·a· 
Comissão de Constituição do Se· lho Santos. 
nado de 1947 a 1951. Membro da Obteve o reconhecimento pela 
Comissão Constitucional, participou União, do direito do Espírito San-
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to sôbre a · Ilha da Trindade, me
diante sua feliz inlcia.tiva de ln· 
cluí-la em Lei Federal - Lei n.o 
2 .135, de 14 de dezembro de 1953 
- como parte integrante dêsse Es· 
tado. Relator do projeto de reforma 
constitucional, em que regula a au· 
tonomla da. Distrito Federal, elabo
rou as mais completa.s monogra
fias sôbre o assunta. Apresentou su
bstitutivo, aprovado pelo · Senado, 
criando o Laboratório Central de 
Contróle de Drogas e. Medicamen
tos. Autor dos Projetes de Valori
zação Económica dos Vales de São 
Mateus e Periqui-Açu, das Ilhas da 
Trindade e Martins Vaz, bem co
mo ·dO projeto que regula a presta. 
ção de alimentos provisionais· às 
vítimns de acidentes de pessoas, de 
transporte e seus beneficiários. 

Autor do Projeto de Lei n.o 20, 
de 1947, que institui o Fundo da 
Economia Ca.feeira, aprovado pelo 
senado e do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei n. o 25, de 1952 
da Câmara dos Deputados, que 
criou o Instituto Brasileiro do ... Ca
fé; ·transformado na Lei n.0 1. 779, 
de 22 de dezembro de 1952. 

Sr. Presidente. Attíllo Vivacqua, 
cuja vida longa fõra uma luta in· 
fatigável a serviço do povo brasi
leiro e, particularmente, dos seus 
coestaduanos, era um amigo · dos 
trabalhadores, e sempre lhes am· 
parou as justas reivindicações a.s
sim como as dos funcionários ati· 
vos e aposentados. 

Homem de condutas pública e 
p1·iva·da irrepreensíveis, sacrificou 
as seus interêsses particulares para 
melhor exercer ·seu mandato, . da.n-· 
do o exemplo edificante de uma 
vida de desamb!ção, de sobrieda.de 
e de modéstia. 

Democrata legítimo, defensor das 
liberdades públicas e dos direitos, 
Individuais, viveu com o povo e pa. 
ra o povo que o elegeu vitoriosa· 
mente para o bem da Brasil. 

Sr. Presidente, nós do Partido Re· 
publlcano sentimos Imensamente a 
perda de tão v.:~lloso amigo e cho· 

ramos com o Espirita Santo o de· 
saparecimento dêsse nobre compa
nheiro que tanta falta nos fará 
nesta Casa, à sua terra natal 
e ao Brasil. (Muito bem/ Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre senador Aloysio 
de Carvalho· 

O SR. ALOYSIO DE CARV:ALHO 
- (Para encaminhar a votação) 
- ( •) - Sr. Presidente, é com o 
mais profundo pesar que, em nome 
do Partido Libertador, me associo 
às homenagens que estão sendo 
prestadas ao saudoso Senador At
tíllo Vivacqua· 

Não poderia Imaginar, voltando 
a esta Casa, decorrido um interreg
no de mandato eletivo, me fôsse 
dada a dolorosa Incumbência. de 
proferir algumas palavras a respei
to de um amigo que tive a. feliz 
oportunidade de fazer, nesta Ca
sa, desde a Constituinte de 1946; e 
mais queum amigo, de_um_homem 
a qtiemproturi:daniente admirei pe
la~s suas qualidades pessoais, pela 
sua inteligência, pela sua cultura, 
pelo seu espírito público; pela do
çura. das suas maneiras, pela bo· 
nom!a Ido seu temperamento, e 
pela delicadeza da sua convivência. 

O nome de AttUio Vivacqua, en
tretanto, não n1e era estranho quan· 
do cheguei à 'Constituinte de 1946. 

No plano nacional, êsse nome já 
era conhecido, desde os últimos 
tempos da República Velha, quan
do, no pequeno Estado do Espírito 
Santo, êle, ainda môço, cheio de 
ilusões e --de espera.nças, realizou a 
notabilissima obra de renovação 
dos métodos educacionais do Es· 
tado. Então, o Pais teve conheci
mento de que havia um Secretário 
de Estado, no Espirita Santo, que 
se valia da sua cultura sociológl· 
ca, do se-u espirita j uridico, do 
tra.to, desde muito cedo, com os 
assuntos ,educacionais, para rea-

( •) - Nau /ol r<vlstn pelo orador. 
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lizar uma obra que ficou de todos 
conhecida e aplaudida. 
· Com o advento revolucionário, 

Attil!o Vivacqua deixou o seu Es· 
tado; e, no Rio de Janeiro, não 
pa.rou a sua atividade. 

Advogado inato, profissional dos 
mais competentes e dos mais ati· 
vos da sua geração, do seu tempo, 
no Brasil, Attillo Vivacqua entrou 
para a atividade forense e gran
jeou, entre .os seus colegaos tal 
estima e tal aprêco que teve atua
ção decisiva na organização da Qr. 
dem dos Advogados elo Brasil, . de 
cujo Conselho foi até Presidente. 

Mas, a politica ou, se assim po
demos dizer, o virus da política. -
não permitiria. que êle se dedicas

. se exclusivamente às atividades da. 
advocacia. 

No Rio de Janeiro, _fora. do seu 
Estado, quando se .cogitou da cons
tltuclonalização do País, foi um 
dos funda.dores e figura saliente do 
Partido da Lavoura, em cuja pro· 
gramação, que continha muitos pos
tulados . de renovação brasileira, 
atuou eficientemente. 

Com a voltá. do País à constitu
cionalidade, em 1934, Attilio Viva.c
qua regressou ao Espirita Santo, 
para reiniciar as atlvidades políti
cas; e veio de lá o primeiro Sena
dor votado na eleição de 2 de de-
zembro de 1'945. . 

Deixo de mencionar, expreE:sa
mente, sua a.tuQ.ção na Constituin
te, para me referir de preferência, 
ao primeiro Presidente da Comis· 
são de Constituição e Justiça des· 
ta Casa, em 1946, e depois de Pre. 
sidente, o .componente devotado, ati· 
vo, de uma diligência e atividade 
exaustivas dentro da Comissão, não 
recusando as tarefas mais delica
das que lhe eram impostas, entre 
as quais convém acentuar, para 
maior brilho, e:x~a.tarnente a da sua 
biografia de homem político, o cõ· •. 
raj os o :Parecer, mas não só cora
joso, o profundo e irrespondível 
Parecer que proferiu, em nome da 
Comissão de 'C'onstitulção e Justl· 
ça do Senado, no caso da interven· 

ção federal, ou melhor, no caso déb 
pretendida intervenção federal no 
Estado de São Paulo, a propósito 
dos ramosos bonos rotativas. 

Attilio Vivacqua realizou, real
mente, um trabalho que não tinha 
por onde se. pudesse discutir ou 
criar qualquer objeção, qua.lquer 
discordância. A Comissão de Cons
tituição e Justiça que, por sua maio· 
ria, aprovo.u o parecer, indicou ao 
Senado a orientação que êle Sena· 
do de-..·eria seguir. Attíllo Vlvacqua 
teve, rea.lmente, neste momento, um 
dos ·pontos culminantes da sua ati
vldade de homem público. 

Não só, porém, o Espírito Santo 
tem razões para bendizer essá me· 

. mórla. O antigo Distrito Federal, 
cujo ideal de autonomia vinha de 
há multo, e encontrou eco na re
nova.ção que se proCessava em 
1945 nos quadros políticos e cons. 
titucionals do P,!lís, teve em Attilio 
Vivacqua um paladino, um defen
sor irredutível e intransigente. Não 
cedeu êle uma sõ vez à sua convic
~ão de que se devia dar ao então 
Distrito Federal a sua autonomia; 
ma.is de um parecer elabOrou Iia 
Comissão de Constituição e Justi· 
ça; pareCeres com a mesma pro
fundeza, com a mesma argumenta
ção, e com a mesma seriedade, por
que uma das qualidades de Attillo 
Vivacqua era, a seriedade que punha 
nos trabalhos de que se incumbia. 

Da suá mais recente atuação nes
ta Casa, dirão naturalmente me· 
lhor· os que com êle conviveram 
recentemente. Não tive a alegria, 
de revê·lo quando aqui entrei em 
dezembro último; já; êle cedendo 
a instâncias de amigos e aos 1m· 
perativos do seu próprio estado de 
saúde, havia abandonado a liça dos 
seus trabalhos e das suas vitórias, 
certo talvez de que a es'Sa mesma 
liça pudesse voltar restabelecido. 

Multo ·se perde com Attllio Vi-
.. vacqua, porque ainda havia. ju• 
ventude na sua vida, como sempre 
houve bondade e ternura no seu 
cora.ção, bondade e ternura extrl!· 
mas em momentos em que, nesta 



Casa, havia de dar a sua decisão, 
o seu voto em projetas que repre
sentavam reivindicações da coletl
vldade. Attillo Vlvacqua a ninguém 
sabllb negar um voto talvez mes
mo, em tôda a sua vida pública, 
não tivesse usado nunca das nega. 
tiva·s que fazem tanto o atributo 
principal de outros homens públi
cos· Por felicidade dêle, seu nome 
serã recordádo:-como o de um ho
mem de talento, · um homem de 
espirita público, um homem de bem· . 

Que as minhas últimas palavras, 
em nome do Partido Libertador, se· 
jam para o homem cordial, cuja. 
convivência nas relações _humanas 
era um dos maiores bens com que 
podíamos, todos nós que a êle so· 
brevlvemos, contar. ·(Muito bem! 
Muito bem!). 

O SR· PRESIDENTE - Tem a 
p~Wavra o nolire Senador João Vil· 
lasbôas. 

mantlno do seu caráter, pela ma· 
neira fidalga que punha no tr~to 
social, pela hab111dlbde politica e 
pelo patriotismo que imprimia às 
suas aç:ões, na defesa dos altos 
!nterêsses da. nossa Pátria. 

Como jurista notável, eminente, 
sua obra está. resumida nos artl· 
culárlos e a.rrazoados que 1mprlmlu 
nos autos em que exerceu sua pro· 
fissão de advogado, bem assim nos 
pareceres que exarou, quando Pro
curador junto á. Justiça do Traba· 
lho, e nos votos com que abrllhan· 
tou os Anais desta. Casa, seja nas 
Comissões Técnicas, principalmente 
na de Constituição e Justiça, seja . 
neste Plenário. 

sua. atuação politica eooontrou, 
dentro do ·seu Estado, tal aprova· 
ção e apoio que, eleito Senador, 
em ·1945, e posteriormente reeleito, 
o foi, Senhor Presidente, pela qua
se unanimidade do eleitorado ca· 
plxaba, aglutinando-se all, então, 
espontâneamente, todos os ~arti. 

O .SR. JOAO VILLASB6AS. - dos, tõssem quais fôssem as dlver
(Parf!, encaminhar a votação> - gênclas programát!cars. 
( •) -· · Sr. Presidente e Srs· Sena· Conheci-o em 1933, quando os Ali· 
dores, é tocado da mais a-cerba dor, vogados do meu EStado llle conte· 
do pesar mais profundo e da ·má· riram sua representação""no-Conse-· ··· 
xima emoção __ que. .. ocmpo,,esb,tr1- · lho Federal da Ordem dos Advoga. 

·· · bu1la7' para tra~er as homenagens dos, e ali fui encontrá· lo como Se
derradeiras da minha Bancada, do cretárlo-Geral daquele conclave. 
meu Partido e mesmo minhas, ao · Aproximamo-nos pela nossa a.fi
llustre representante do Espírito · nidade ideológica e pela nossa for
Sa,nto, senador · AttWo Vivacqua, mação juridica; fomos, depois, nos . 
que, na madrugaüa de sábado úl· reunir no- Conselho Nacional de 
timo, del.)tou o mundo dos vivos. Trabalho, onde Attilio exercia . as 

A emoção que sinto, Sr. Preslden- funções de Procurador e eu as de 
te, nesta hóra, não é ilntcamente Juiz, e quantas vêzes os nossos pen-

. por ver-se ap~ar, no ambiente da samentos se confundiram, na re
nossa Pátria, a luminosidade daque- pulsá aos decretos-leis que consi
le espirita· que tanta projeção deu derá.vamos contrários à ordem de
à·s coisas, aos atos e à vida da nos- mocrátlca do nosso. Pais. 
·sa nacionalidade, mas Principal- Fomos, juntos, representar· esta · 
mente porque vejo. desa.parecer:.um ·- casa em Istambul, no Congresso ln
colega, a que me· l!g!wam sólidos terparlamentar. Nesta oportunida
laços da mais intima amizade. de, Senhor Presidente, a nossa apro-

Attlllo Vivacqua Impôs-se ao res- ximação se fêz mais íntima e os 
peito e à admiração gerais, pelo nossos laços · de amizade mais se 
va.lor da sua inteligência, pela pro· fortaiecel'am; juntos visitamos qua· 
tundid~de da sua cultura, pelo ada- tro Paises do Oriente: juntos nos 

( •) - Nilo (o/ reuislo pelo orador. 
debruçlbmos sôbre as ãguas do Jor
dão e do Mar Morto; juntos pe-



,, 
I 

i' 
I 

' , 
' 

-201-

netramos na Igreja da Natividade 
c juntos descemos aquela caverna 
onde a tradição histórica diz ainda 
existir áquêle paupérrimo leito em 
que n!llsceu Jesus de Nazareth; jun
tos fomos à Igreja do Santo Se
pulcro, e nos. curvamos reverentes 
diante da Pedra da Agonia; jun
tos partimos da casa de. Pilatos, per
correndo · a Via Crucis até o Gôl· 
gota; juntos pisamos a.quêles mes· 
mos caminhos calcados· pelas sandá· 
lias de· Jesus e seus discipUlos, e 
nos assentamos à sombra daquelas 
mllenárlas oliveiras que nos dias 
de calor abriga-ram Jesus. 

Sr· Presidente, depois, visitamos, 
eu e êle, desCalços, as mesquitas de 
Jerusalém, onde dois meses antes 
ha.via ·sido assassinado· o Rei da 
JordâJnia, Omayed, em Damasco, 
onde orara o profeta Maomé e a 
Mesquita de S!lnta Sofia, em Istam
bul, outrora templo católico, eri
gido pelo Imperador Constantino. 

Elssas recordações, Sr. Presiden
te, dos momentos felizes que ali 
passamos me despertam na memó
ria uma frase de um penSllidor mo
derno, que a tristeza. dos. velhos 
não-vem aJ;ielias da velhice mas, 
princ1pa.Imente, das cruzes que vão 
deixando no passa:do. Quando o ho· 
mem chega,. Sr. Presidente, .. como . 
eu a êste periodo ·da vida e· olhâ 
em derredor, buscando aquêle gru· 

. po álacre com que partiu da mo
cida·de em busca de aventuras, ba· 
nhado ·pela esperança, vê a que 
está reduzido e (lue o& que desapa· 
receram ficaram mal)()ados na. es· 
trada. pelas cruzes que asslna.lam 
seus túmUlos. · 

Sr. Presidente; nesta hora me 
curvo reverente diante de'Ssa ver· 
dadeira cruz que marcai a tümbá 
em que repousa AttUio Vivacqua 
para prestar-lhe as homenagens da 
minha Bancada e, ao mesmo tem
po para., ao pé da mesma derra.· 
mar as minhas lágrimas de sau· 
dade. (Muito bem; multo bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Guldo 
Mondim, 

O SR. GUIDO MONDIM - !Pa
ra: encaminhar a votação) - (*) 
- Sr. Presidente, quero prestar a 
Attillo Vivacqua. esta homenagem 
de saudade do Partido de Represen. 
tação Popular. (Lendo). 

''É urgente e vital imprimir à. 
agricUltura. nacional uma orienta· 
ção . planejada, · coordenada no 
plano federal e estadual com base 
numa assistência técnJco-clentiflca 
que eleve sua produtiVidade a ni
vel equivalente ao de outros paises 
de · 111vança.clo progresso, habilitan
do-a, não só para. o abundante abas
tecimento de matérias-primas e de 
gêneros alimentícios destinados a 
suprir as necessidades crescentes do 
Pais, cuja população dentro de 25 
. anos será. superior a eem milhões 
de habitantes,. mas também ha.bi· 
litando-a a fornecer · produto para 
a exportação que como fonte de di· 
visas, é essencta.l à. nossa econo· 
mia". 

Eu lia êste tópico da justificação 
com que o Senador Attillo Vivacqua 
apresentou um Projeto de Lei cri· 
ando o Conselho de Produção Agri· 

.. cola -e do qual pedi' Vistas.- Detive 
a leitura para meditar sôbre a. 
versatilidade do seu autor que aqui 
neste . Plenário, com tantas e tão 
profundas páginas . de saber vinha 
nos brindando, no exercício do seu 
mandato, no cumprimento do seu 
dever de parlamentar. Não confi· 
nava sua ação às questões do di· 
reito, matéria: em que penetrava. 
com agudeza de espirita e compe· 
tência profunda - mas participava 
de tôdas as proposições, estudan
do-as, discutindo-as, vivendo inten
samente a faina parlamentar. Ago-

. ra tinha comigo .um projeto em que 
êle com a mesma sapiência pro· 
põe Inteligente coordenação dos ser· 
viços' do Ministério da AgricUltura 
com ·serviços congéneres nos Es, 
tados. E no justo momento em que 
conduzia .meu pensamento a uma 
retrospecção sóbre quanto vinha 
observando da ação e da capacida· 

(*) - Ntl.o foi revisto pelo orador. 
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de do ilustre Senador, ação e ca
pacid&ide sempre dlriglãas com per
tinácia e serenidade, . eis que o te· 
lefone tilinta para anunciar-me a 
morte de Attillo Vivacqua. 

A comunicação foi lacônica. La
cônica como· a própria morte. Não 
Importa a. vida que a precedeu, não 
Importa a grandeza ou a mlsera
bilidade da vida. que se extingue· 
A mOl'te é sempre um ln·stante ape
nas. E mesmo para anunciar a 
morte não é preciso mais nada do 
que dizer que alguém morreu. Por
que a palavra morte a.ssume logo 
uma "grandiosidade cósmica, um 
timbre sideral, e parece provir des· 
sas regiões insondáveis, dêsses pla
nos ignorados, onde se entreabrem 
desconhecidos mundos e se revelam 
imponderáveis, intangíveis essên· 
cillls". 
. Então aquêle que morreu adqui

re de imediato uma nova vida pa
ra nós- Já não é a vida que pros
seguirá no plano terreno, mas é 

- a essência que resulta da vida do 
que partiu. 

Eu não sei conviver sem estimar 
e estlma.r mesmo os que ignoram 
minha presença. Eu admirava At· 
tWo Vivii/Cqua por sua Inteligência, 
por sua bondade, por sua lhaneza, 
por sua cultura, por seu dinamis
mo que os. anos não perturbavam. 
E por estimá-lo e admirá-lo, sen
ti, no Instante em que sua morte 
me era. comunicada, ·quando nêle 
pensava como vivo, que a sua pre-

. . . sença agora assumia aquêle nôvo 
sentido- Se fêz vlva aquela pági
na eterna do autor da "Vida de 
Jesus": "Quando alguém morre nu
ma casa começa a haver uma enor
me "presença" que a pouco e pouco 
enche todos os aposentos, penetra 
os móveis, transborda pelas portas 
e janelas, e envolve o jardim, as 
árvores, o telhado, a paisagem. 

São os pormenores das recorda
ções que se erguem, caminham, se 
cruzam, se atropelam, evolam. lll 
o defunto. 

A morte multiplica as imagens 

do morto. Mil espelhos se antepõem 
uns aos outros. Cada lembrança 
chama outra lembrança. As cenas 
mais esbatidas no fundo do passa
do, revigoram as tintas como telas 
restauradas· As palavras esqueCidas 
levantam-se como pássaros. Os ges· 
tos que se recobriam de outros ges
tos, atravessam a dlafaneidade das 
lembranças recentes e ma.nifestam. 
as sua·s linhas e expressões tangi-
veis. . 

O morto vive na simultânea, 
complexa e numerosa magia de 
uma presença invisivel. Cada por
menor familiar fala dêle: aquela 
porta, aquela janela., aquêle obje
to. Olha-se para um amigo e êle 
está no amigo. Abre-se uma janela, 
ve-se um trecho do jardim e da 
monta.nha.; e êle está no jardim 
e na montanha. !Fulgura uma nesga 
no céu e êle, sempre êle, lá está . 
A estranha magia começa instantâ
neamente, após a morte. 

Crepitam os cirios na câmara ar
dente. Há por tôda a casa o cheiro 

· enjoativo ·da cêra ··queimada e das· 
flôres que murcham. Soluçam pran
tos abafados. Perpassa um cicio de 
vozes, em surdina. E, a todo o ins· 
tante, parece-nos que "êle", impera
tivo, o onipresente o morto-vivo na 
memória superexcitada. de cada um, 
vai surgir naquela porta., vai ln· 
tervir na conversa, . vai sentar-se 
nesta cadeira e pôr a mão sôbre 
o nosso ombro· 

No dia. seguinte, após a vigília da 
noite, povoada de imagens preté· 
ritas, o esquife sai pela porta com 
aquêles ruidos ca.racteristicos, de 

- vozes, -de arrastar de· cadeiras, de 
ranger de dobradiças e esfregar 
os pés nos degra.us das escadas. 
Apagam-se os cirlos, levam-se as 

· flôres, o préstito caminha., . afa'Sta
se. O defunto parti'll. 

l!: agora, porém, que entra e to
ma· posse da. casa, a certeza. da 
morte, essa cruel certeza que ron
dava sem conseguir penetrar por· 
que todos os aposentos estavam 
cheios, transbordantes da vida que 
"êle" viveu. A certeza da. morte 
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põe-se a espanar a fumaça da Vi· 
da, a desfazer os fantasmas da 
memória, a areja.r as salas e os 
quartos impregnados pelos impon
deráveis residuos da personalida· 
de do fluido sutll dos timbres pe. 
cullares daquele que partiu no es· 
quife para não mais voltar. Então 
a casa começa a ficar enorme. Nun· 
ca ninguém Imaginou que alguém 
pudesse enchê-la tanto, enchê-la de 
tal maneira que, ao deixá-la., como 
que as paredes se afastaram, o teta 
subiu, as portas se alargaram· 

Os próprios rumores da vigUia, 
que se misturavam com os rumores 
da memória, ao se desvanecerem, 
parece haverem desguarnecido o 
ambiente. Os móveis encolheram· 
se. Há espaço e há sllêncio. As 
horas alongaram-se no · tempo de 
vagarosos ritmos". CP. Salgado, 
Ca.p. L VII). 

É bem assim o sentimento que 
ficou com a morte de AttiJio VI· 

. vacqua. Nós o sentiremos em cada 
debate .. Se. discutirmos .. questões de 
direito, de economia, de adm1nistra
ção, qualquer que seja a matéria 
submetida à discussão, nós o tere
mos presente, porque êle foi uma. 

. das gra,ndes presenças desta Casa-
Contudo, o Senado novamente es· 

tá. de luto. Volta o crepe a cobrir 
os nossos corações .. Outra vez os 
nossos olhos se umedecem porque 
desaparece um companheiro. E de 
nôvo a saudade tange a nossa emo· 
tivldade· 

Ma,s, Attilio Vivacqua viverá em 
nós. :lllle falará pela voz dos que 
prosseguem honrando esta. Casa 
com o fulgor da sua inteligência.. 
:l!:le atuará na ação !los que bata.· 
lha.m inca,nsàvelmente no cumpri· 
mente do seu dever. CMutto bem; 
muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra. o nobre Senador Argeml· 
ro de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - CPc:ra encaminhar a vo-

ta:çáo) - (•) -Sr· Presldente,:ao 
retornar do meu Esta:do, para rea,s. 
sumir minhas atividades parlamen
tares, fui lgualmente surpr!!endido 
com a noticia do pa·ssamento do 
nobre Senador. Attillo Vivacqua. 

É êsse fato que me traz à tribu· 
na, para exprimir, em meu nome e 
em nome do meu Partido, a nos· 
sa soUdariedade às homenagens 
justas que estão sendo prestadas 
à memória daquele emlriente ho· 
mem público, desaparecido dos 
quadros da nossa vida objetiva. 

Não tive a ventura de conhecer 
Attílio Vivacqua de muitos anos· 
fora do Parlamento. Confesso que 
pouco o conheci como escritor e 
muito menos ainda nas suas atiVi· 
da:des profissionais, dada a distàn. 
·CI.a em que atuávamos, êle aqui no 
Sul e nós no Nordeste, Entretanto, 
conheci-o bem e tive a honra 
e o prazer de privar de sua 
intimidade, no Parlamento; na Câ· 
mara dos Deputados e nesta Casa . 

Na Câmara dos.Deputadosfomos 
cómpanheiros na. Comissão Espe. 
cial que elaborou o anteprojeto da 
Constituição vigente e, nesta. Casa 
companheiros fomos na Comissão 
de Constituição e Justiça e nos 
trabalhos do Plenário. 

:lllsse contacto com Attílio Vivac
qua, como parlamentar, como ju. 
rista., como cidadão, como patrio
ta, leva·me a afirmar a V. Exa.. que 
o golpe desferido pelo destino con. 
tra a ilustre famUia do eminente 
extinto, e contra .o pequeno Es· 
ta.do qUe êle tanto enobreceu e 
honrou com · sua atuação de ho· 
men1 público e como seu represen
tante nesta Casa, êsse conhecimen
to leva-me a afirmar que essa per
da tem uma extensão maior ~r
que cobre de luto o Senado· e. tôda 
a. Nação. . 

·como disse, aqui vim a conhecer 
o cidadão e o patriota, o campa.. 
nheiro e o jurista. Os trabalhos de 
Attilio Vivacqua, quer na Comissão 
Especial que elaborou· o anteprojeto 

(oto) - Nao foi revisto pelo orador. 
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da Constituição, quer na C'omissão todos nós encheu de apreensões nos 
de Constituição e Justiça, de que · primeiros instantes. Attillo Vivac· 
êle fa-zia parte com tanto brilho e qua desdobrou-se então em ativi
tanta cultura., constam dos a-rquivos dade e cuidados, eu o vi pálido, 
desta e da outra Casa. do Congresso trêmulo, tentando a.brir uma male· 
Nacional. . ta de remédios que conduzia sem· 

Eles realÇam 0 espírito público pre, para levá-los aos médicos que 
daquele eminente politico, a sua assistiam ao doente que felizmente 
cultura. extraordinária, Invulgar, 0 recobraria os sentidos dentro em 
brilho do seu espírito e, sobretu- pouco. · 
do, o seu patriotismo. No longo con- A Impressão que nos deu Attillo 
vivio parlamentar que mantivemos, Vivacqua foi de que a. vida que es
nunca vi Attillo Viva.cqua dar aos tava e.li em perigo era a de uin dos 
seus projetas de lei, aos seus tra· seus entes mais queridos, tal o 
balhos, o cunho daquele regiona.lis- . zêlo, a dediCação, o nervosismo, o 
mo tão pernicioso à Irmandade da qua·se desespêro com que ia e vinha 
Federação. :&:le olhava o Brasll! · no avião, no afã. de dar o que es· 
M;uitas vêzes o vl, na Comissão de ta.va em si par.a a sal\'ação do com-
Constituição e Justiça e neste Pie- panheiro. · 
nário, tratando de problemas eco. Era Attflio Vivacqua, sobretudo 
nômiC'O-sociais da região nordestina - quero repetir. - um·· homem 
com aquéla senaibilldad~ humana bom. Uma outra facêta do seu es
que êle tinhaante o sofrimento das pfrlto, fot a resistência estóica com 
classes que padecem os flagelos das que soube sobrepor-se à debilidade 
sêcas. orgânica, à moléstia que lhe mina· 

Foi, na verdade, um parlamentar va o organismo a olhos vistos. Nun
de escol. Gostava dos debates, das ca deixou o trabalho. 
discussões, su!ltentava com brilho Conhecíamos os males que o afli-

··· invulgar· e ·eru~ão proflli1.da;··os··· -glam-·ecêlc--naturalmente·,-cmelhor'·· 
seus· pontos de vista. ·Muitas vê- do que nós: Nunca, porém: se quei~ 

xava. Só uma vez ouvi de seus lá· 
zes, porém, . nós o viamos fugir à bios uma pala.Vl'll- de lamentação. 
discussão, recolhido como que numa F 1 já últl di à é p 
~tttu.dede."encido.quancto·as·diver; · 0 nos. mos as. B•V se.. • ra·s de deixar esta Cap1t9Jl de re
gências tomavam rumo acalorado e gresso ao Rio de Janeiro, por fm. 
apaixonado. . perativo ·de· saúde. · 

Ninguém o excedeu em cava.lhel~ . . . . Fizera Attillo Vlvacqua, a pé, 0 
l'ismo. De sua· bõca ·jamais saiu peJ.'ICurso do Palácio do Planalto a 
uma palavra.· que •ferisse e melin· ·esta Casa.; talvez apressadamente, 
drasse um colega. Era, como. saUen- · para tomar parte na reunião da 
taram· os colegas que me a.ntecede- Comissão de Constituição e Justi-

.-' ram na tribuna, um homem sobre· ça -e relatar alguns projetas de 
tudo profundamente bom. Parece que tinha ·em mãos. Ultimávamos· 
que Attlllo Vlvacqull,_ não via, entre . os tt~abalhos . quando 0 -- vimos- en· 
nós, colegas;- vi411-irinãos. E _bom re- trar, com a fisionomia transmuda· 
cordar, sr. Presidente, para subll· . da. Trazia a palidez macilenta dos 
nhar uma facêta de seu espírito e homens que começam a despedir
do seu coração o episódio da última se ·do mundo. Como observássemos 
viagem, talvez, que êle empreendeu a sua fisionomia, sobretudo ao pas-
para. 0 exterior, fazendo parte sar por nós meio trôpego, pressio· 
da comitiva presidencial que parti- nando 0 lado direito da. região ab-
clpou das Festividades Enriquinas, dominai, disse-nos que sentia dores, 
em Lisboa. Um dos nossos colegas e em seguida fêz um pequeno re-
foi vitima de distúrbio cárd.io-vas· pouso. Ao lado, de pé, sua espôsa, 
cular sem significação, mas que a ilustre e santa espôsa, vigiando-o 
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com afeto e, sobretudo, com discri
ção. 

Terminados os trabalhos, saímOs 
juntos e Attíllo Vivacqua, como que 
dissimulando os males de que so
fria, apontava a mulher e dizia., 
com espírito: ".como vê, ela aqui 
e·stá. ·É a isso que chamamos uma 
fiscalização parla.mentar". 

sr .. Presidente, foi a última vez 
que nos vimos. 

Um homem que desaparece, cum
prJndo o seu dever, trabalhando até 
o último instante; um homem que 
deixa, na vida · cultural do Pais, 
obras · da maior relevância e Jm. 
portância, quer sob o aspecto so· 

. clológico, quer ·sob o aspecto juri· · 
dic.o e social; um homem que se 
revelou o defensor da demoM"acia 
e da liberdade, possuidor de uma 
inteligência Uumlnada por cultura 
invulga.r, de uma bondade excepcio. 
nal, que não tinha limites porque 
era uma quase ternura, a vida de 
um homem,- Sr. Presidente, com 
tôdas essas c qualidades. e .. virtudes 
riãósê'extingue nem se éncerra nas 
quatro paredes de um túmulo· Ela 
ficará para sempre ·lembrada, em 
nossa memória. (Muito bem,· muito 
bem!).· · 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra· o nobre senador Lourlval 
Fontes-

o SR. LOURIVAL FONTES
<Para encaminhar a votaçfioJ -
< •) - Sr. Presidente, no meu no
me pessoal e no do meu Partido, 
cuja voz lá se fêz ouvir, nesta. · 

.. Casa, ml'l.s, principalmente, no da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
de que Attilio Vivacqua era mem
bro preeminente e conspícuo, aqui 
trago o tributo da nossa grande 
saudade e imorredoura gratidão ao 
ilustre brasileiro· . 

A morte de Attilio Vívacqua não 
foi surprêsa para nós, tampouco um 
Imprevisto· Todos acomnanhávn. 
mos as atribulações da sua' enfermi. 

(*) - Ntlu frJ/ rcvi.•to pelo oracl~r. 

dade e suas últimas horas vividas e 
sofridas, Seu passamento deixa. em 
nossos corações tristezà e pesar 
imensos. · · · 

Perdemos para sempre . o fulgor 
de sua inteligência, o calor das suas 
convicções, o vigor dos seus argu. 
mentos, a defesa permanente, pe. 
rene das· causas nobres e. justas. 

Na Comissão de .Constituição e 
Justiça êle a.brllhantou·a e engra.n. 
deceu-a, Nem sempre comungáva
mos com as suas doutrinas e opi
niões; mas reconhecíamos a justl .. 
ça e a pureza das suas causas. ln· 
surgia-se numa batalha continua 
e ininterrupta, contra os Interpre
tadores da Constituição a respeito 
da lei financeira. 

Queria um Senado alto, sereno, 
supremo; e não um Senado muti· 
lado, um instrumento passivo, um 
órgão sem importância. Defend\a 
sua.s convicções, em geral, · raras 
e isoladas: mas aplicava na obra, 
na sua realização, nas suas convie-

. ções, nas suas certezas; uma. tal· ve· 
emên~na de caráter que a todos sur· 
preendia. 

Attíllo Vivacqua foi para esta 
ge·ração um grande. exemplo. Exem· 
pio de ·.rtdelldade c de . prlnclplos, 
de amor e conVicção, de zêlo patrtó
tlco e, princlpttfmente, de . um gra
ve e grande ·espírito público. 
· Guardaremos para sempre a sua 
memória; é o fruto de um trabalho 
longo e prolongado; será natural
mente um exemplo, um modêlO pa
ra as gerações futura-s. (Muito bem,· 
muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE - 'l'em a 
palavra o nobre senador Lima 
Teixeira. 

... O SR. LIMA TEIXEIRA - (Para 
encaminhar a ·votaçllo). - (*) -
Sr. Presidente, fui surpreendido 
·Com a inf!Wsta noticia do desapa· 
reclmento, sábado, do eminente Se· 
nador Attillo Vlvacqua. 

N'o nosso período de convívio nas 
Comissões desta Casa, pude obser-

C • l - !Mo foi revisto pelo oraaor. 
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var especialmente na Comissão di! 
Política da; Produção e Exporta: 
ção o papel que desempenhava o 
eminente representante do Estado 
do Espirita Santo pela sua cultura 
inteligência e maneira com que 
abordava os problemas econômlcos 
mormente os jurídicos, sem se ra: 
lar na sua cultura juridica como 
!Procurador ~do 'Ministério do Tra
balho, Indústria e Comércio. 
. Haviam traços mareantes na sua 
personalidade: a simplicidade, a 
bondade e a gentlleza com que 
tratava os seus colegas, sempre 
pronto a prestar qualquer es
clarecimento. de ordem jurídi
ca. Tínhamos, na verdade, em 
Attillo Vivacqua, um dos grandes 
juristas desta Casa. A sua a.ssldul· 
dade _ aós trabalhos parlamentares 
e a maneira com que se conduzia 
na tribuna revelavam o grande de
fensor dos interêsses coletlvos. Dís-' 
so posso dar meu testemunho, Sr. 
Presidente, pois muitas vêzes de

'batemos e discutimos problemas de 
agricultura. 
--- Exerceu. Attflio-Vlvacqua .em. seu 
Estado Nata,l, o Espf.rlto Santo, po
sição de relêvo sempre com a preo
cupação de atender aos objetlvos 
pelos quais nós outros trabalhistas 
lutamos, Isto é, a defesa do traba. 
lhador, do homem humUde, do ho
mem desprezado. Dava-nos, nesta 
.Casa a Impressão de um senador 
incorp()rado à Banc111da do meu 
Partido tais as Idéias que êle de· 
fendeu e que tanto se ajustavam 
à sua linha partidária. 

Neste instante, Senhor Presiden
te, confesso, com multa saudad'l, 
QUe perdemos um grande Senador, 
uma grande figura e um polft1co 
eminente. Ainda há pouco - vejam 
os .Senhores Senadores o destino 
desta 'Casa!' perdemos Otávio Man. 
gabeira; agora, Attillo Vlvacqua. 

Senhor Presidente, quero deixar, 
por conseguinte, minhas homena
gens à memória de Attilio Vlvac
qua, e, também da Comissão de Po
litica da Produção e Exportação. 
E os que crêem em Deus, desejam 

que haja paz para Attillo VIva-c. 
qua. <Muito bem· Muito bem I) • 

O SR. PRESIDENTE -Tem a pa. 
lavra o nobre Senador Mém de 
Sá. 

0 SR. MEM DE SA - (Para en. 
caminhar a votaçilo) - (*) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
Bancada de !mprensa desta Casa 
me honrou com o mandato que 
se · torna Imperativo de, em seu 
nome, reverenciar a memória de 
Attilio Vivacqua. Eu o cumpro, em. 
bora compungido e aflito, ·porque 
entendo ser, realmente, um dev-ar 
para os jornallstas da ·Casa dei· 
xarem consignado, nos "Anais", que 
também êles; tanto quanto nós ou
tros Senadores, .compartilham e co. 
mungam da tristeza que o desapa. 
recimento dessa figura singular a 
todos nós caus10. 

Os eminentes colegas que me 
precederam já disseram tudo que 
se poderia traçar sôbre personali
dade tão rica de aspectos. 

_ _ _Realmente, Sr. _ Presidente. creio 
ciue Attí!io Vivacqua foi um dos ho
mens mais bem dotados e nêle, 

. mais do que no comum de nós, bem 
se verifica. a justeza do velho aforis
mo romano segundo .o qual · cada 
homem tem, em si, muitas pessoas. 
Vivacqua foi, realmente, um advoga . 
gado, um jurista, um homem públi· 
co e um parlamentar e foi, simul
tâneamente, concomitantemente, 
estas quatro pes·soas, conseguindo 
ser excelente em tôdas essas for· 
mas de.ativ1dade. Advogado ml!ltan. 
te, arguto e .capaz; jurista pleno, 
manejando com igual proficiência 
temas de Direito Público, como de 
Direito Privado; Homem público, 
inteiramente votado aos interêsses 
da Nação e do seu !Partido e Par. 
lamentar assíduo, vivaz, pertinaz, 
eficiente êomo os que ma.ls o se. 
jam. 

A Imprensa e os jornalistas não 
podem deixar de homenageá-lo de 

<•) - Nao foi ret•lsto pelo ora.cror. 
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fo.rma muito particular, porque At
tilio Vivacqua foi, também, e de 
forma marcada, autêntico democra.
ta. li:le era um liberal veraz e 
sincero, não no terreno da.-s doutri
nas econômicas, mas nas inspira. 
ções, nos rumos da vida pública.; 
um liberal profundamente apega. 
do à causa. da Democracia e, por 
Isso, 'dos Direitos do Homem, da 
dignidade da pessoa human111 e, 
sendo .assim, necessàriamente, um 
amigo e um defensor extremado das 
conquistas da liberdade de Impren
sa· 

Neste homem é preciso ressaltar 
ainda mais do que foi dito, que 
êle era um homem lle espirito -
coisa QUe não é comum - malicio
so, arguto,·sutll, com profundo sen. 
so de humor com o qual êle dosava 
as suas reservas Inesgotáveis de 
bondade e de ternura., como tanto 
assinalaram os oradores que sôbre 
êle verteram o ·seu pranto de sau. 
dade. 

Sr. Presidente, chamo atenção e 
deixo frisado · ês·se aspecto: todos 
os oraâores;-:-·e -foram muitos, tim
braram em sublinhar a bondade de 
Att!Uo Vlvacqua. Realmente êle era 
um homem que aliava o saber, o 
espírito e a · bondade, ·Mesmo para 
aquêles que, como eu, Sr. Presi
dente, crêem que a. morte é uma 
libertação e um nascimento, mes
mo pa-ra. os que assim crêem, ela 
sempre se reveste de um aspecto 
de temor e até de horror; porque 
a ignoramos, a tememos. E quanto 
mais vivemOs e envelhecemos, mais 
apegados somos ao que é fugaz e 
terreno e menos nos conformamos 
com a idéia de que a morte se avizl· 
nha.. Por mais amarga e sombria, 
portanto, que seja para os mortais 
a Idéia da morte, devemos procla
mar que deve ser doce e suave 
morrer como Attíllo Vivacqua pô· 
de morrer: cercado do amor, da 
amlza.de e do afeto de quantos o 
.conheceram. Porque não creio que 
alguém que se tenha aproximado 
dêle, deixe de guardar lembrança 
amável e gentil. E se a bondade 

por certo há de pesar na balança. 
.do Eterno Juiz, Vivacqua abrirá com 
ela as portas do Reino de Luz e de 
~lória em que nós desejamos que 
ele repouse. <Muito bem; muito 
bem!), 

O SR. PRESIDENTE - Tem. a. 
palavra o nobre Senador Benedito 
Valadares. 

O SR.. BENEDITO V ALADA· 
REB - (Para encaminhar a votação 
- Lê o seguinte discurso) - sr. 
Presidente: Há. poucos dias tive 
o prazer de participar de um al· 
môço com .colegas de turma da Fa
culdade , de Direito da Universldlb
de do Brasil. Confesso que experi
mentei aquela sensação de entorpe. 
cimento que nos descreve Proust; 
em "Le temps retrouvé", vendo ho· 
mens que delxe1·1rrequietos e ousa
dos, transformados em prudentes 
e de cabeç!lls branças. :G:Ies eram 
(para mim) espêlho no qual ha.ve· 
ria forçosamente de mirar. 

A velhice é um processo flsloló· 
glco. natural..... .. . - ·· 

Obedecendo ao ciclo previsto, as 
fôlhas amarelecem e caem no ou· 
tono. J!: inútil tentar guardá-las co
mo o quis a Arvore de que nos con. 
ta a fábula. 

Se a matéria envelhece, o espi
rita e o coração nunca querem 
envelhecer.. . 

Em tôrno da mesa comentávaml'l'S 
os fatos mais .assinalados de nos· 
sa vida. de estudantes e surgiu o 
nome de Attillo Vlvacqua, nosso 
contemporâneo de aprendizado das 
ciências jurídicas e sociais. 

li:le teve lugar destaCado no meio 
acadêmico pela sua ação, inteli
gência e bondade. 

Julgamos, então, oportuno dizer 
que a ·sua cultura amadurecida 
não modificara o jovem de coração 
grande. Quando assim falava, es
Java. longe de pensar que poucos 
dias depois teria de, em nome da 
Banco.da do Partido SoC'lal Demo. 
crático lamentar o seu passamento. 

É a fôlha que tomba, nada a 
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pôde deter. Mas nós não nos acos· suspensão da sessão em sua home· 
tumamos a isto, sobretudo quando nagem· (Muito bem! Muito bem!). 
se trata de homem como Attillo Vi· 
vacqua, cuja presença é tão ·ne- O SR. PRESIDENTE- Em vota· 
cessária. ção o requerimento de homenagens 

Discordei, algume.s vêzes de seus e pesar pelo falecimento do Sena
pareceres; .. na . Comissão de Cons· · dor AttWo Vivooqua. 
tituição e 'Justiça. Estas divergên· Os Srs. Senadores que o apro· 
elas eram antes elogio à grandeza vam, queiram permanecer senta· 
de seu cora.ção que a todos queria dos. (Pausa). 
atender. · Está aprovado. 
~gura lnteressant~ a de Attfllo A Mesa assocla'se às homenagens 

Vivacqua., inteligente, culto, mas e fará cumprir a del\beração da 
dominado pela bondade. casa. 

Talvez . .tivesse ~azão, nenhuma Nada mais havendo que tratar, 
virtude eleva tanto o homem como vou encerrar a sessão. Designo para 
a da caridade. a de amanhã a. seguinte 

O coração, mais do que tudo, des· 
perta slmpa.tlas, razão Por que era ORDEM DO DIA 
geralmente estimado nesta Casa do 
Congresso. · · 1 - Primeira discussão do Pro· 
· Amante da tribuna., discutia com jeto de Lei do Senatlo n.o 48, de 

proficiência qualquer assunto, sem 1956, de autoria do Sr. Senador João 
proferir palavras que pudessem sus· Villasbôas,. que declara isentos de 
cetibillza.r colegas.. . sanções disciplinares ·os mlllta.res 
· Nem parece que na3 . suas velas reformados e das Reservas das Fôr· 

corria-. o- impetuoso--sanaue--!talla· · · ·Ças .~rmnd!l.s;-'tlindo·<Pareceres ·coil· 
no. · .. · trárlos, sob ns. 401 e 402, das Co· 

O Senado está triste com o seu missões. de Constituição e Justl· 
desaparecimento. ça e de Segurança Nacional. 

Não mais os seus discursos à ·. 2 - Discussão preliminar (art. 
mela voz animarão os nossos de. 265 do Regimento Interno) do Pro· 
bates. jeto de Lei do Senado n.o 38 de 

1: ma.is uma fôlha que tomba na . 1959, que concede isenção dos lm· 
árvore da vida. do Senado da. Re· .. postos de Importação e de consumo 
pública. · Outra a substituirá, mas e da. taxa de despacho aduaneirD 
permanecerá. neste plenário a sen. para o equipamento de um órgão 
sação de tristeza lndeflnids. lltúrgico · doado ao Colégio Santa 

Esta.s palavre.s · de pesar dirigi. Marcelina, do Rio de Janeiro, ten· 
das também à sua familla, ao Qo. do Parecer (n.o 501, de 1960) da 
vêrno e povo do Espirlto Santo e ao Comissão de Constituição e Justi· 
Partido Republicano do qual era ça,. pela .. lnconstltucionalida.de. 
membro proeminente, têm por ob· Está encerrada a sessão. 
jetlvo justificar, em nome da Ban-
cada do Partido Social Democrátl- Levanta·se a sessão às 16 ho· 
co, o requerimento de pedido de ras e 15 minutos. 
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14.a Sessão da ~.à Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4,a Le
. g1slatura, em 24 de janeiro de 1961 

· PRESID~CIA DO SENHOR FILINTO :MULLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
zachiarlas de Assumpção. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olymplo. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentei. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy carneiro. 
Novaes Filho. 

.· Jarbas MaranMo. 
Antônio Balta.r. 
Sll.vestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes. 
Heribaldo Vieira. 
Lima Teixeira. 
Aloyslo de Carvalho. 
A.ry Vianna. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Afonso Arinos. 
Benedito Valadares. 
Nogueil'la. da Gama. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
João Vlllasbôas. 
Fllinto iMüller. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Irlneu Bornhausen. 
Mem de Sá. 
Guido !Mondim. - (38) • 

O SR. PRESIDENTE - A lista de",, 
presença acusa o comparecimento 
de 38 Srs. Senadores. ria vendo nú· 

n;ero legal, declaro aberta· a ses
sao. 

Vai ser llda. a Ata. 

O ·Sr. Ary Vianna, serv1ndo 
de 2.o Secretário, procede à 
leitura. da. Ata da sessflo ante
rior, que é a.provada sem deba· 
tes. 

O Sr. Quarto SecretáriO, ser-· 
vindo de 1. 0 , lê o seguinte 

EXPEDIEN'l'E 

Mensagem 

DO Sr. Presidente da. República 
n. 0 40, do corrente ano, acusando 
o. recebimento da de n.o SP·90, de 
10 de novembro de 1960, 

Aviso 

Do Sr. Ministro das Relações Ex· 
terlores n.0 SRC·ll, agradecendo o 
encaminhamento com o Aviso n.o 
572, de 25 de novembro do ano fin
do, desta Oasa, do autógrafo do 
DeC"reto Legislativo n. 0 18, de 1960, 
que autoriza o Vlce-Presldente da 
República. a. se ausentar '!lo terrl· 
tório nacional. 

Oficio 

Da Câmara dos Deputados n. o 
57, do ano findo, encaminhando 

· autógrafos do seguinte 
PIIIOJETO DE LEI DA CAIIIIARA 

N ,o 14, de 1961 
(N. o 1. 901·8, de 1960) 

Dá nova redação ao art. 13 
da Lei n. 0 2.370 de 9 de de· 
zembro de 1954, que regula a 
inatividade aos 1niltta1·es. 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o O art. 13 da Lei n.o 
2. 370 de 9 de -dezembro de 1954, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 13. A transferência 
para ·a reserva, a requerimen· 
to, s6 poderá ser concedida ao 

militar que contar, no míni· 
mo, 25 (vinte e cinco) anos 
de efetivo serviço". 

Art. 2. o Esta lei entrará em vi· 
gor na .àJata de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em centrá.· 
rio, 

A Comissão de Finanças 

PARECER 

N. 0 22, de 1961 

Da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de Lei da Câmara n. 0 

12, de 1961 (n.o 2 .424·B·60)) que autoriza o Poder Execu.tivo a abrir 
pelo Ministério d.'1 Viação e Obras Públicas, o crédito especial de 
C1$ 4.377.318.000,00 destinados ao pagamento de diferenças· de re
muneração de pessoal das ferrovias. 
Relator: Sr. A?'1J Víanna. 

O presente projeto autoriza o Poder ExeC'Utlvo a abrir pelo Mi· 
nistério da Viação e Obras Públicas, o crédito especial de ·cruzeiros 
Cr$ 4.377.318,000,00 com o fim espec'iflco de pagar as diferenças de 
remuneração referentes ao exercício de 1960, aos funcionários, ope· 
rários diaristas e .horistas das ferrovias a seguir descriminadas: 

1. E. F. MadeiDa-Mamoré .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 20.040.000,00 
2. E. F. Bragança .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. 17.067.000,00 
3. E. F. São Luís·Teresina . ... ...... .. .. .. .. .. 36.777.000,00 
4. E. F. Central do Piauí .. .. .. ........ ...... .. . 10.557.000,00 
5. R. v. Cearense .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 60.690.000,00 
6. R. F. do Nordeste............................ 237.883.000,00 
7. V. F. F. Leste Brasileiro .. .. .......... .... .. . 206.400.000,00 
8. E. F. Bahia·Minas .......... ...... .... .. .. .. 47.523.000,00 
9. E. F. Leopoldina .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 706.806.000,i10 

10. E. F. Central do Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.313.409.000,00 
11. E. Mineira de Viação .. ,...................... 359.535.000,00 
12. E. F. Goiás .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 65.385.000,00 
13. E. F. Santos a Jundiaí .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 288.423.000,00 
14. E. F. Noroeste do !Brasil .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 212.118.000,00 
15. R. V. Paraná-Santa Catarina .. .. .. .. .. .. .. . 293.919.000,00 
16. E. F. D. Teresa Cristina .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 30.252.000,00 
17. v. F. Rib Grande do Sul .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 450.534.000,00 

TOTAL ............................... . 4.377.318.000,00 
II. A Proposiçã10· é de iniciativa do Poder Executivo e veio ao 

Congresso acompanhada de Exposição de Motivos do Ministro da Via· 
ção e Obras Públicas, na qual a medida é convenientemente justificada. 

III. Efetivamente, os elementos que instruem o processado de· 
monstram que o crédito solicitado visa a restabelecer o equilíbrio 
financeiro da Rêde Ferroviária Federal S.A. e a normalizar a explo
ração das ferrovias que lhe foram incorporadas. de acôrdo com o 
disposto na Lei n. 0 3 .115, de 16 de março de 1957. . 

O desequ!librio finanC'eiro teve por caus1a a· insuficiência das 
dotações consignadas à Rêde Ferroviária, por um lado, e por outro, 
o aceleramento do ritmo de elevação dos preços. 
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IV. Justific~da, ·assim •. a abertura. do crédito em a.prêço opina· 
mos pela aprovaçao do proJeto. ' 

S~la das Comissões, em 24 de Janeiro de 1961. _ Gaspar vezz0• 
so, Presidente. - Ary Vianna, Relator. - Fausto Cabral. _ Caiado 
de C,astro. -.fV!em de Sá: - Guido Mondim. - Menezes Pimentel. 
- Silvestre Pencles. - Irmeu. Bornnausen. - Vivaldo Lima. 

O. SR. PRESIDENTE - Está fJ.n.. 
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Guida Mondim, primeiro orador 
inscrito. 

O SR. GUIDO MONDIM - sr. 
Presidente, Srs. ·Senadores, vou en
vi-ar à Mesa projeto de auxilio aos 
municípios, na proporção de seu 
contigente populacional, excluídos 
os das capitais, cujo montante se· 
rá igual a 10% do impôsto de con
sumo arreC'adado no ano anterior. 
· Em outros artigos dispõe sôbre 

a raplicação do auxílio, convênios a 
serem realizados, e prestação de 
contas. 

A justificação, Sr. Presidente, es
tá concebida nos seguintes têrmos: 

(Lenclo) 
_A existênC'ia ·do Estado pressu· 

poe para a nação que o integra, 
uma tare11a no tempo. Nenhum po· 
vo institui e mantém uma estrutura 
governamental, voltado exclusiva·. 
mente para o momento que passa 
e alheio a objetivos outros, de lon· 
go prazo. 

Há entre êsses ·objetivos de lon
go prazo que motivam a vivência 
histórica dos povos, os de caráter 
singular, peculiares a cada grupo 
nadonal, e os de sentido amplo, 
comuns a tôdas ra.s gentes. 

Os objetlvos singulal'es de um 
Estado são aquêles relacionados (X· 
clusivamente com a vocação naC'iO· 
nal de seu povo . Cada povo possui 
a sua civilização, marcada de fisio· 
nomia própria, e tende a elaborar 
suas leis e a condiC'ionar a ação 
de suas agências governamentais 
voltado, sempre, para a preocupa. 
ção dominante de projetar no es· 
paço e no tempo as formas e as 
fórmulas dessa civlllzação. 

Os obj etivos estatais de sentido 
a.mplo sã·o aquêles que, ao contrá
riO de estarem vinculados ao caso 
nacional de um determinado país -
a um certo tipo de vida e de con
duta que ·um povo pretenda suge
r~r aos. demais povos - são por as
Sim d1zer, . objetivos .coincidentes 
C'om as aspirações fundamentais 
d~ próprio ):lomem; aquelas aspira· 
çoes atraves das quais o ser hu
mano, em qualquer parte, manifes· 
ta ra. vontade de realizar-se na ple
nitude de suas funções e de suas 
possibilidades. 

. Tempo houve - e fol'la.m muitos 
seculos - em que os objetlvos sin· 
guiares prevaleceram na. motiva
ç~o da História. Guerras, expan
soes comerciais, navegações, mi
gração dirigida, ação diplomática, 
o.lio.nçc..s pclíti-C'o.s- e--militares, eram 
recursos postos em prática pelos 
governos a serviço de interêsses 
que diziam respeito, exclusivamen
te, aos respectivos Estados. 
Hoj~, ?esse rico e ondulante qua· 

dro h1storico estendido em tôrno de 
nós, os fatos estão sendo C'Onduzi
dos, cada vez mais, em função de 
objetivos que ostentam a incon
fundível marca da universalidade. 
O diálogo internacional, de que 
tomamos conhecimento ,a cada ins· 
tante, bem comprova essa afirma· 
ção. Tudo quanto fazem os gover" 
nos, no Oeste ou no Leste, é inva
riàvelmente justificado na linha 
do interêsse humano dos respecti· 
vos povos. E, na ll'nguagem dêsse 
diálogo, as expressões mais co
muns out.ras não~ são, senão aque· 
las que exprimem, no voC'abulário 
técnico o problema constante do 
bem.estar SC!cial e da felicidade 
humana. 
. Estados Unidos ou Rússia, Bra.· 

s11 ou Alemanha, Egito ou india a 
preocupação primordial que inspi· 
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ra a conduta politica e administra~ 
tiva dos governos dêsses países é 
a criação de condições que assegu
rem a seus nacionais, no mais cur
to espaço de tempo que as circuns
tâncias permitirem, padrão de vi· 
da compativel com a dignidade hU· 
mana. e participação construtiva 
no processo n:a.cio'nal. 

Tudo isso está agora expresso, 
com bastante propriedade, numa 
única palavra: desenvolvimento. 
Não apenas econômtco, é oportuno 

Jembrar, mas na globalidlade que 
a idéia do progresso sugere, inclu
sive como aperfeiçoamento politi· 
co e cultural. Ninguém contesta· 
ria hoje, em qualquer parte do 
mundo, a conveniência de promo· 
ver o desenvolvimento de um de· 
terminado país. Porque subdesen
volvimento é sinônimo, onde quer 
que a sua incidência se verifique, 
de pauperismo, de analfabetismo, 
de baixo indice de sanidade, de 
injustiça social, de tudo, enfim, 
que exprime a anticivf!tzação. 
A~ discordâncias na.verdade exis

tentes giram em tôrno . do modus 
facciendt da politica desenvolv1-
ment1sta. Há divergências, por 
exemplo, bem profundas até, quan
to à hierarquização dos problemas, 
sem o que não é possível estabele
cer o regime de ·prioridade, indis
pensá vel à ação governamental. 
Outras ·divergências referem-se-· aos 
métodos a serem utílizados para a 
consecução dos fins escolhidos. No 
caso restritivo do desenvolvimento 
econômico há; lembramos, os que 
advogam o sacrifício das gerações 
presentes em benefício das futuras 
<a inflação é uma. das faces dêsse 
sacrifício), e há os que advogam 
a razoabilidade de um desenvolvi
mento em ritmo vagaroso, sem sa
crificar ninguém. 

O quadro brasileiro aliás aí es
tá ilustrando ao vivo a questão. De
pois de uma ~onga permanência 
em posição de expectativa e mes
mo de passividade, face a.o desen
volvimento material do pais, resol
vemo:J adotar uma politica incen-

tivadora do ritmo dessa mudança, 
cujos resultados estão Cl)meçando a. 
aparecer em diversos setores da vi· 
da nacional. Todavia, demasiado 
alto parece estar sendo, em têrmos 
de curto prazo, o preço que a na
ção está pagando por êsse progres· 
so e isso constitui uma contra.di
ção forte à continuidade de tal ori
entação. 

Estamos, assim, na contigên::ia 
Incontornável de equacionar em 
têrmos novos, ràpidamente, o pro
blema do desenvolvimento nacio· 
nal. Porque a população ·do pais 
não cessa de aumentar, já atin
gindo, quase, a casa dos 70 milhões 
- e não podemos deixar de estar 
atentos a essa expansão demográ
fica, sob pena de agravarmos a 
desproporção entre o total de ha· 
bitantes do pais e 0: número de 
bmsileiros que vivem em niveis pe
culiares à condição humana. 

Na verdade, multa coisa pode 
ser feita .contando-se apenas com 
os i:atôres já .existentes, racionali· 
zando·se .. a. aplicação dos_recurs()S 
disponíveis ou •ai terando·se, ' para 
melhor, a destinação da renda pú· 
blica entre as esferas da adminis
tração municipal, estadual e na-
cional. . 

:t!lste projeto visa, e:x~atamente, 
atenuar o regime de inferioridade 
em que se encontra o município 
em nosso país, no que. toca à. sua 
participação nas rendas públicas. 

A debilidade financeira em que 
vive a maioria dos municípios bra· 
sileiros exige a tomada de medidas 
que os poderiam libertar dos proble. 
mas, elementares, muitas vêzes, 
entra vadores do" progresso local. 

1!: verdade que a entrega às Pre· 
feituras de dez por :cento do produ
to da arrecadação do impôsto tle 
renda, estabelecido na Constitui· 
ção em vigor, já teve - como nin
guém o Ignora - uma grande re
percusão no sentido de vitalizar 
as administrações municipais. Em 
numerosos casos êsse u.créscimo de 
receita fol bem aproveitado na rea
lização de serviços de lnterêsse pú· 
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blico e êsse sucesso constitui, . por 
si mesmo, a melhor justificação da 
medida. 

Contudo a. destinação dos dez 
por cento do impOsto de renda aos 
municiplos, na forma pela. qual fi· · 
cou determinada no art. 15, pa
rágrafo 4. 0 , da Constituição, oferece 
alguns aspectos crltleáveis. E o 
Dl!ais importante dêles é o fato de 
haver sido determinado que a dis· 
tribulção será feita em partes 
iguais. Ora, a distribuição das co
tas do impOsto de renda em partes 
iguais, gerou, em vários Estados da 
União, um intenso processo de des. 
membramento municipal, emanci
pando-se distritos que não possuíam 
as indispensáveis condições mi· 
nimas para viverem '11. sua autono· 
mia municipal. · 

Vale a pena lembrar que de 1920 
a. 1950 o número de municipali
dades elevou-se em nosso País, de 
1.300 ra. 1.894 - cêrca de 20 por · 
ano, apenas. iPois de 1950 a 1954 
surgiram 478 novas comunas - ou 
sejam 95 por ano. Em 1957, o nú
me1·o· total ·de municiplos existen
tes no Pais chegava a 2.468 e em 
fins de 1959 êsse número atingia 
2.755! 

Nessa marcha, evidentemente, as 
cotas a serem distr!buidas aca
barão perdendo o significado eco. 
nõmico, passando a constituir sim· 
pies pulverização de recrursos pú
blicos que poderiam ser melhor 
aplicados. em beneficio da coletlvi· 
dade. 

Pretendemos evitar que o mes
mo venha acontecer com a distri
buição que ora. estamos propondo 
de · dez por cento do impOsto de 
consumo, . com a exigência de que 
tal distribuição seja feita observa· 
da relação de · proporcionalidade 
com a popuira.ção municipal. 

Como a;centua um Mestre da 
Ciência das Finanças, o impOsto 
do consumo é a expressão mais vi· 
va do ImpOsto indlreto. "A sua ad
mirável elasticidade, o número qua
se infinito de merca.dorlas que a 
técnica, dia· a dia, inventa e pro· 
duz dão-lhe uma posição lnestlmá· 

vel em qualquer sistema tributá
rio". "O ImpOsto de ·consumo" -
di:z a mesma fonte que estamos ci· 
tando - "é um ImpOsto sôbre a 
renda efetiva, enquanto que o Im
pOsto de renda propriamente dito, 
é um impOsto sObre a renda pre-
sumida.". . 

Fazendo essa breve alusão à teo
ria do impOsto de consumo, tive· 
mos em vista chamar a atenção pa. 
ra .dois fatos que ela sugere: I- o 
fato dêsse impôsto recair prática
mente sObre todos os habitantes· 
do País, sem uma única exceção; 
n - o fato dêle representar, pela 
alta expressão de seu montante, · 
um poderoso allmentador do erá· 
rio Público . 

A primeira das constatações que 
acabam de ser feitas nos leva. a ad· 
mltlr que, em se tratando de tri
buto que atinge a população Intel· 
ra, deve a sua aplicação · obedecer 
ao critério lógico de beneficiar, 
também, a todos os setores dessa 
população. 

E, . a propósito .. do segundo . fato, 
poder-se-á ·dizer· que pela própria 
circunstância de tratar-se de um 
impOsto de . vigorosa rentabilidade 
para o Tesouro Nacional, deve o 
Estado empenhaD·se no sentido de 
criar condições que contribuam pa· 
ra levá-lo cada vez mais,. quanto a 
uma perfeita aplicação e arrecada· 

· ção; 
Ora, o rendimento do impôsto de 

consumo, em qualquer pais, está 
dlretamente relacionado 'com a am
plitude do mercado nêle existente. 
Três fatôres essenciais definem e 
dão a justa medida de um merca
do de consumo : a) a.· e Xis Lência 
de uma área geográfica possuldo· 
ra de recursos que tornem passivei 
a vida humana em sua superficie; 
b) a exlstênC'ia de uma população 
nessa área, bem como o mapa de 
distribuição dêsse contlgente popu· 
lacional através da mesma; c) o 
poder aquisitivo da população exls· 
tente. 

Aplicando-se tais observações ao 
caso b1.1asi:leiro, lembraremos estar 
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o nosso país entre os maiores do 
mundo, possuidores de uma área 
geográfica extensa e contínua. 
Em segundo lugar, chamaremos a 
atenção para a circunstânci1a de 
seu território já possuir um volu
me razoável de população, com a 
vantagem complem-entar . (para o 

. comércio interno) dessa população 
estar concentrada em maior escala 
em algumas regiões litorâneas, de 
fácil acesso. Quanto ao terceiro 
.elemento necessário à pujança do 
mercado - o poder aquisitivo da 
população - pode ser dito, preci
samente, que nesse p~>nto reside o 
entrave maior à desejável expan· 
são do mercado brasileiro. 

O exame das estatísticas do lm
pôsto de renda nos dá, sôbre o as
sunto, a primeira informação des
favorável. os contribuintes do lm· 
pôsto de renda ainda são em nú
mero pequeno, dentro da popula· 
ção brasileira, o que nos leva a 
concluir que uma boa parte dessa 
população vive em regime de sub· 
consumo. 

Outro dado que também nos fa· 
la do baixo poder aquisltlvo de 
uma grande parte da população 
brasileira é o que diz respeito à 
renda per capita constatada no 
Pais. Vejamos o que foi apurado 
pela equipe de estüdo da renda na· 
cional, da Fundação Getúlio Var
gas, com relação ao ano de 1958: 

Cr$ 
Amazonas 
Piará 
Maranhão 

.. .. .. .. .. .. 12.239,60 
O O O O O o o o o I O O 9.573,10 
•• o ••••••••• 

Piaui ... : ............ . 
·Ceará ........ · ........ . 
Rio Grande do Norte .. . 
Paraíba ............. . 
Pernambuco ......... . 
Alagoas .............. . 
Sergipe .............. . 
Bahia ................ . 
Minas Gerais ........ .. 
Espírito Santo ....... . 
Rio de J,a.neiro ....... .. 
Distrito Federal (Guana-
bara) ............... . 
iSão Paulo ............ . 
Paraná .............. . 

5. 712,10 
3.990,60 
4.595,90 
6.098,40 
5.995,30 
9.422,10 
8.081,00 
8. 724,00 
7. 906,70 

12.787,40 
12.158,80 
17.674,10 

52.059,00 
30.571,30 
18.021,30 

San ta C a ta ri na. ....... . 
Rio ·Grande do Sul .... . 
Mato Grosso .......... . 
Goiãs ............... . 
Brasil ................ . 

14.274,30 
19.318,30 
19.267,00 
9. 245,20 

16.473,40 
Por êsses dados que acabamos de 

reproduzir, pode-se verific-ar que em 
11 Estados do País a renda per capi· 
ta é inferior a dez mil cruzeiros. 
O•·a, dez mil cruzeiros, dando-se ao 
dólar o valor de duzentos cruzeiros, 
são apenas quinhentos dólares. E 
quinhentos dólares constituía há 
algum tempo, nos org1a.nismos ínter· 
nacionais, o limite mínimo de ren· 
da per capita aquém do qual admi
tia;·se existir uma situação de miSé
ria e de fome. 

De diversas maneiras poderemos, 
tal vez, explica1~ a assimetria . da 
renda pzr capita através do terri· 
tório nacional. Nenhuma delas, 
porém, nos d1ará uma idéia tão cla
ra do problema, achamos, quanto 
aquela que nos fala da improprie
dade de nosso sistema tributário, 
no que se relaciona com a pa.rtici· 
~ ... ":; #> - n... ·"-' ,..,.. ... ~"-' rl~ n;;.o ·doo n-o··~'"-
J:'f.AI';:'WU' - 66\AI ...................... ""''!:''-"' ' .U 0 O """" 

nos Federal, Estaduais e Municl-
·p~. . 

A convergência da parte mais 
substancial da receita pública pa
ra os cofres da União, durante os 
nossos 139 anos de vida de país 
independente, fêz com que os in
vestimen~os r-ealizados com dinhei· 
ros públicos se concent::assem prà· 
ticamente no centro-sul do Pais, na 
área de influência do Rio de Ja
neiro. Daí o progresso mais acen
tuado dessa região, que passou, in· 
clusive, a absorver correntes mi
p·r.a.tórías proced~ntes de outras zo. 
c -nas, gerando uma concentraçao 
demográfica desfavorável à econo
mia e à segurança nacionais. 

Somente nos últimos tempos, da 
segunda guen·a mundial para cá, 
a ação administrativa da União se 
processou num sentido mais lail· 
go, atravé.s. do t!Jtritório nacional. 
Aí temos, por exemplo, a Cent1·a1 
Elétrica construída pela Companhia 
Hidrelétrica do São Francisc·o, no 
Nordeste, os empreendimentos de 
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· Furnas e Três Marias, em Minas 
Gerais, as grandes estradas trans
nacionais interligando as "ilhas" 
económicas e demográficas espalha
das através do Brasil; a criação da 
SUDENE e, finalmente, a oonstru· 
ção da nova capital elo País, no 
Planalto Central, a mais de 1.000 . 
quilómetros do Rio de Janeiro. 
. Tôdas essas realizações, paraJe. 
lamente à indústria pesada tam
bém desenvolvida em território .flu
minens.e, min-eiro e paulista, com o 
apoio financeiro e a assistência di· 
reta da União, dotaram o País de 
uma infraestrutura económica que 
lhe possibilitará - e jâ está possi
b1lltando - um des.envolvimento 
que independerã em grande parte 
da ação governamental. 

Mas, a industrialwa.ção inerente 
a êsse desenvolvimento traduz-se 
em têrmos 'de aumento e diversifi
cação da produção. Para que haja 
continuidade no processo é preci
so, assim, que o mercado interno 
tenha condições para absorver a 
produção que. fôr. surgindo. Isso 
não está acontecendo satisfatària· 
nlente, por causa do baixo poder 
aquisitivo de uma enorme parcela 
da população bra;sileira. Certos 
produtos ela. indústria nacional, co
mo automóveis, geladeiras, máqui
nas de lavar roupa, máquina de es
crever, receptores de televissão -
são inacessíveis a milhões de pa
trícios que desejariam comprá-los, 
porque não há qualquer relação en
tre o poder de compra de seus ren
dimentos e o preço pelo qual estão 
sendo vendidos êsses produtos. 

O aumento das vendas de prodU· 
tos nacionais incrementaria o re. 
gime de produção e baratearia os 
produtos. Mais produtos vendidos 
significaria mais impostos de con
sumo pagos. Lucraria o Estado e 
a ·coleti vida de - e es.ua.ria instar 
lado o desejável círculo da pros
perfdade, 

Um · obstáculo está impedindo 
que as coisas sigam êsse rumo, 
com a rapidez que se faz necessá
ria ao 1nterêsse do B.rasil. É a 

inércia forçada de nossas prefeitu
ras, a ausência completa de admi
nistração - no sentido exa.to em 
que esta pa:lavra deve ser usada
possivelmente em mais de 2. 000, 
das 2. 755 comunas municipais 
existentes no País. . 

É preciso fazer alguma coisa pa.. 
ra modificar êsse estado de coisas. 
Não existe organismo são, se êle é 
integrado por um grande número 
de ·células que estão mortas ou se
mimortas. Oa muilicípios são, co: 
mo se sabe, as células da naciona
lidade. No Brasil hã, portanto, par 
ra os legisladores, grande traba· 
lho ra executar, no que toca à vi
ta1ização municipal. E estamos 
certos de que êste projeto consti
tui uma. contribuição a. êsse traba· 
lho. Além da jus.tiça que encerra, 
deixando na própria fonte em que 
é arrecadado uma parcela do im· 
pôsto, temos que a União termi
nará beneficiada, eis que haverá 
interêsse direto dos municípios na 
fisc·alização do tributo. E, pouco a 
pouco, diminuiremos a necei!Sida.· 
de paradoxal i:ie os nossos Iritinici
pios te):'em de implot~a.r ao Govêl1· 
no da União, em auxílio, aquilo 
mesmo que é extraído do suor das 
comunidades municipais. 

Era o que desejava dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem/ Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavm o nobre Senador 
Novaes Filho. 

O SR. NOVAES FILHO - (*) 
- Sr. Presidente e Srs. Senado
res, sabem os meus eminentes Pa· 
res do aprêço, e mesmo da venera· 
ção que tenho - sempre os de
monstrei desta tribuna, - pelo 
Senado da República, grande peça 
do nosso sistema, não só para a 
manutenção e o revigoramento do 
espírito federativo, mas também 
porque se eleva e recolhe grande 
parceLa. .de responsabilidades no 

<•> - Nao foi revisto pelo· orador. 
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que diz respeito à politica Internar 
clonai do nosso Pais. 

Dai porque certos aconteclmen- · 
tos da vida externa 11ão devem 
passar despercebidos a êste Plená
rio. Nesta hora, quando o .mundo 
se encont1.1a. conturbado, quando, 
nenhum Continente se apresenta 

. tranqüllo, com vida serena, sem te
mores, sem sobressaltos, nesta ho
ra· em que a humanidade é prêsa 
daquelas apreell!Sões terrivels de 
amea.ç~~~s de guerra - das quais ln
felizmente, não pôde ainda, liber
tar~se - nesta hora, . Sr. Presiden
te, nós, filhos do Nôvo Mundo, dês· 
te grande Continente Americano, 
temos motivos para nos felicitar 
pelos homens de Estado que, de 
quando em quando, surgem -dentre 
os· povos dêste Hemisfério. 

Sabe também o Seiiiaào que sou 
fervoroso devoto do espirita pana
merlcano. Sempre entendi que o 
panamerlcanlsmo é imposição pa
ra que todos os povos dêste ·Contl· 
nente se unam em defesa dos seus 
·mterêsses, em defesa do desdobra· 
mento de sua economia e do esfôr
ço comum por uma. melhor vida 
dos povos dês te Hemisfério. Se as. 
sim penso e assim ajo, Sr. Presl· 
dente, a ·êste Plenário já tenho da· 
do explicação absolutamente pro· 
cedente: sou filho do Estado de 
·Pernambuco; e nessa condição, 
admirador fervoroso de Joaquim 
Nabuco, cujas idéias, cujos progra· 
mas de ação, e cujas atitudes, 
quer na vida interna, quer na 
politica exterior, ainda hoje cons
tituem documentação atuallzada, 
que pode ser examinada. cui
dadosamente pelos homens da 
nova geração brasileira, cujas 
Inteligências se abram para a 
cultura, para a senslbU!dade pa· 
trlótica, para o exame meti· 
couloso e ajustado dos fatos de on
tem 'e dos acontecimentos de hoje. 

Dai porque, Sr. Prasldente, den
tro desta minha orientação, me 
alegro diante da posse do nôvo Pre
sidente dos Estados unidos da 
América do Norte. Estadista nô· 

vo, membro do Senado Norteame
ricano, 'o Sr. John Kennedy sur
preende a Humanldiaàe através de 
magnifico discurso no ato da sua 
posse, discurso que não é u 'a pe
ça comum, mas vazada em alto es
tilo que bem revela o autêntico ho
mem de Estado. · 

O nôv-o Presidente dos Estados 
Unidos, em palavr~~~s brilhantes, 
concisas, lançou idéias que ani
mam, retemperam e :lespertam as 
esperanças da humanidade em rela
ção a êste Continente, particular
mente a nós que compomos os chllr 
mados povos da América Latina. 

A sua fala, Sr. Presidente, consti
tui um documento magnifico de fé, 
de encorajamento, de solidarieda
de e de compromissos para com os 
problemas que mais de perto se li
gam aos nossos propósitos de de· 
senvolvlmento, de progresso e bem-
estar. · 

O nôvo Presidente norte·ãmerl
cano ·não deixou margem a restrl· 
ções 'nem a critieas às swa. afirma
ções,. à. sua. coragem,.,à. elevação. do 
seu pensamento, ao destemor daa 
suas dlretrlzes, que êle soube apre
sentar ao lado das melhores pro
messas de tudo fazer pela paz uni· 
versai. 

O Sr. Presidente numa hora em 
que o espirlto da mocidade é pro
positadamente envenenado e só se 
dá relêvo, só se dá retumbância, 
só se procura divulgar o que se ori
gina, o que nasce, o que vem do ou
tro lado ideológico, em .prejuizo 
das Nações, dos povos, dos ideal!.&· 
tas que defendem a Democracia -
porque defender .a . Democracia é 
defender a llberdade - mais ainda 
se impõe que vozes se ergam ela· 
mando pela atenção dos. menos ob· 
servadores, dos menos advertidos, 
para o magnifico discurso -de posse 
do nôvo Presidente · ·dos Estados 
Unidos da América do Norte. Len
do-o, poderão sentir o alto teor de 
·crença democrática, de boa. for· 
mação doutrinária dos lideres do 
mundo democrático. 

Sr. Presidente, estas palavras eu 
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ás pronuncio hoje no Senado em 
louvor às idéias, ao pensamento, 
aos roteiros · traçados pelo nôvo 
Chefe da grande Nação democrá
tica dêste Continente. Assim fa· 
zendo, não surpreendo êste Ple· 
nário, que bem me C'Onhece, e . mais 
ainda sabe das minhas idéias de 
pregoeiro obscuro e humilde dos 
grandes ideais da Democracia. 
(Muito bem/ Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser lido. 

É lido e aprovado o seguinte 

' REQUERI141:N'l0 

N. o 30, de 1961 

Leônidas de castro Mello, Sena· 
· dor ·Federal pelo Piauí, atualmen· 
te em gôzo de licença a terminar 
em princípio :de março próximo, 
vem, por· motivo de fôrça maior, 
soUcita.r uma prorrogação da refe· 
rida liC'ença por 180 dias a contar 
da _data_em que _a mesma vier a 
terminar.· 

E.D. 
Tercsina, 20 de janeiro de 1961. 

- Leôntdas àe Castro Mello. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa projeto de lei, justificado da 
tribuna. pelo Sr.. Guldo :MIOndlm, 
que vai ser lido. 

É lido, aprovado e vai às Co· 
missões de Constituição e Jus· 
tiça, de Agricultura, de Econo· 
mia e de Finanças, o seguinte 

PROJETO_ DE LEI DO SENADO 

N.o 1, de 1961 

Concede aos municípios au. 
:dlio tguaZ a dez por cento do 
Impdsto de Consumo para o 
fomento da produçlio agrope
cuárla. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o A partir de 1962 a União 

concederá aos municípios, na pro· 
porção de seu contingente popu· 

lacional, excluídos os das capitais 
um auxilio cujo montante será 
igual a dez por cento do Impôsto 
de Consumo arrecadado no exerci
elo anterior. 

Art. 2.0 Os municípios apUcarão 
o auxílio referido no artigo ante
rior no fomento da produção agro· 
pecuária, principalmente o setor 
dessa. produção relacionado com a 
subsistência local. 

§ 1. o A aplicação constante dês· · 
te artigo pode ser efetuada medi· 
ante convênios com o Ministério da 
Agrieúltura, Secretaria da Agricul
tura dos Estados ou órgão públicos 
ou priVI8ilos que se dedicam ao ln· 
centivo da produção agropastorll 
do País. · 

§ 2. o A partir de 1963 e até 31 de 
março de cada ano, os municípios, 
sob pena de cancelamento do au· 
xillo, enC'aminharão ~ Ministério 
da Agricultura a prestação de con
tas do auxílio recebido no exerci· 
elo anterior. 

Art. 3.o Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrá
rio. 

Justificação 

Da Tribuna 

. · Sala das Sessões, 24 de janeiro 
de 1961. - Guido Mondim. -

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa outro requerimento que vai 
ser lido. · · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQ'I1EIIDUN'r0 

N.o 31, de 1961 

N'os têrmos do art. 211, letra. n, 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de lntersticlo e prévia 
distribuição de lll.vulsos para. o Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 12, de 
1961, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, !l4 de janeiro 
de 1961. - Auro Moura Andlra4e. 
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O SR. PRESIDENTE- O proje
to figurará na Ordem do Dia da. 
próXima sessão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Primeira discussão do Proje. 
to de Lei do Se nado n. o 48, tle 
1956, de autoria do ,Sr. Sena
dor João ViZlasbôas, que decla. 
ra isentos de sanções discipti· 
nares os militares reformados 
e das Reservas das Fôrças Ar· 
madas, tendo Pareceres con
trários, sob · ns. 401 e 402, das 
Comissões d.e Constttuição e 
Justiça e de Segurança Nacio
nal. 

Sôbre à mesa, emenda que vai 
ser Uda. 

É lida a seguinte 

EMENDA N.o 1 

Ao Projeto de Lei do Sena·do 
n. 0 48, de 1956 

No art. 1. o suprima.~e a expres· 
são: 

" ... .' e os das Reservas 

Justificação 

Será feita 011almente. 

" 

Sala das Sessões, 24 de janeiro 
de 1961. - Afonso Arinos. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Afonso 
Arlnos, pará justificação da emen· 
da que acaba de ser lida. 

O Sr. AFONSO ARINOS - ( •) 
Sr. Presidente, ao projeto do emi
nente Senador João 'Vlllasbôas, 
apresentei emenda para a qual &>· 
licito os doutos suprimentos da 

. ilustrada Comissão de Constitui· 
ção e Justiça. 

Realmente, ao examinar o texto 
da proposição encaminhada pelo 
meu ilustre Lider e preza.do ami· 

~ 

(*) - Nao foi revisto pelo orudor 

go, pareceu-me que talvez fôsse ela 
suscetível de correção no que diz 
respeito à situação de oficiais da 
reserva ·das nossas corporações a~ 
madas. 

Estou em que assiste razão ao 
ilustre autor do projeto, no que· to
ca aos militares reformados. A 
meu ver, o caso deve ser examina
do pelo Senado com espirlto de jus
tiça e de compreensão. 

o militar reforma.do restitui-se à 
órbita da cidadania civil .. Pwssa a 
ser simples cidadão, que deve, em 
conseqüência, desfrutar de tôdas 
as prerrogativas e direitos, da ci. 
dadania, particularmente aquêles 
direitos e aquelas prerrogativas que 
digam respeito à mUllfestação de 
opiniões politicas. 

Recordo à Casa o penoso inciden
te de que foi vitima um ilustrado 
componente do Senado Federal, o 
ex-Senador Alencastro Guimarães. 

Oficial reformado, nem por isso 
se viu isento da humilhação de ser 
prêso, . por haver feito declaração 
püblica a ~ respeito ci'e uma. cam· 
panha política, como a que se fe· 
riu no ano de 1958. Homem de res
ponsabilidade, antigo Ministro de 
Estado , antigo membro .do se
nado Federal, senti u-se impossi · 
bllltado, por f1aJsa ~roncel:tuação da 
disciplina militar, de poder discu
tir personalidades e situações .. llga
das ao processo eleitoral do nosso 
Pa~s. 

Além dessa ocorreu-me outra cir
cunstância que am~nselha isenção 
para com os militares reformados, 
da ameaça de punição disciplinar: 
é a que se refere ao art. 141, § 
23 da nossa Carta Magna que esta
tu!: 

"Nas transgressões discipli· 
nares, não cabe o habeas-cor
pus" • 

Veja v. Exa., Sr. Presidente, em 
que situação de constrangimento e 
restrições fica reduzido durante 
tôda a vida, o cidadão que militar, 
depois de ter cumprido deveres mi
litares, reintegra-se no meio civil. 
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. Minha emenda, reconhecendo 
embora os altos propósitos e o acê~
to do projeto, no que tange à si· 
tuação do reformado, visa não 
tanto a temp·Draliza~ ou 'dispor 
definitivamente sôbre o assunto, 
mas principalmente dar oportuni
dade para que, sôbre êle, se ma.. 
nifeste a douta Comissão de Cons
tituição e Justiça. É emenda, va
mos dizer, suspensiva, com o pro
pósito de pedir ia atenção da Co
missão de Constituição e Justiça 
para o ensejo de refletir, de estu
dar esta parte da matéria que me 
permito,. no momento, sustentar. 
Trata-se dos oficiais da reserva. 

Nã·o ignora V. Exa., Sr. Presi
dente, nem a casa, que existem gra
duações de situações para as nos
sas Classes Armadas; a situação do 
oficial agregado, a do oficial da 
reserva e a do oficial reformado. 
São, por assim dizer, situações de 
distanciamento progressivo entre 
a atividade do cidadão e a ativida
de do. militar. O agregado acha-se 
mais próximo do centro, do núcleo 
da atividade militar. O oficial da 
reserva está um pouco distante, 
em virtude de situações previstas 
na legislação ordinária e na Cons
tituição Fedenal, entre as quais, as 
de maior Importância, são as que 
dizem respeito ao exercício de fun
ção públiC'a administrativa ou ao 
exercício de mandato político pal.1-
lamentar. Ocorre entretanto, que, 
nos têrmos da Constituição Fede· 
11al, o oficial da reserva, em certas 

·situações pode ser reconvoC'ado pa
ra o Poder Executivo ou para in
tegrar o corpo das Fôrças Arma
das. Pode voltar à sua atividade 
de militar· e então eu pergunto: 
no caso do' oficial da reserva, aquê
le em condições de mobilização e 
de reconvocação pelo Ministério 
da Guerra, '!a Marinha ou da Ae· 
ronáutica nao seria ·conveniente, 
até .certo ponto, policiar, empre· 
gando o verbo na sua expressão 
jurídica e não no seu sentido pu· 
nitivo 1a ativldade civil dêsses ele· 
ment~s que poderão voltar, rein-

corporando•se à Marinha, ao Exér
cito ou à Aeronáutica? 

Foi pensando nessa situação, 
isto é, na posslbWdade da recon
vocação de oficiais da reserva, da 
sua reintegração nos quadros mi· 
litares, que apresentei emenda, de 
exclusão de oficiais no exercicio da 
carreira militar ou daqueLas cozv 
dições previstas no projeto. 

Como disse, Sr. Presidente, e te
nho a honra de repetir, minha' 
emenda tem apenas o intuito de 

. pedir a atenção da douta Comissão 
de Constituição e Justiça para êsse 
aspecto do projeto. CMuito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - A emen· 
da depende de apoiamento. 

Os srs. Senadores que a apóiam, 
queiram conservar-se sentados. 
(Pausa). 

Apoiada. 
Em discussão o projeto com a 

emenda. 

O l:IR. CAIADO DE CASTRO -
Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Caiado de 
Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
( •) - Sr. Presidente, quando o 
projeto em discussão foi apresen
tado ao Senado, recebi a incum
bência do Líder da Maioria de es
tudá-lo minuciosamente, para deci
dir como encará-lo. Os estudos 
feitos levaram-nos à conclusão de 
que não poderíamos aceitá-lo. 

Quando pràticamente termina
dos os meus estud·os, e jâ. com o pa
recer dactilografado, entrei em 
contato com o então Presidente do 
Superior Tribunal Milivar, Gener:1l 
Araripe, nome respeitável no E."Cér
clto, pela sua cultura e dedicaç~o . 
Em face de novas argumentaçoes, 
chegamos à conclusão de que na 
realidade não existe ltli que auto
rize o Govêrno a punir, como vi
nha. fazendo, os atuals Oficiais da 
Reserva. 
~-::_ Nao foi revisto pelo orador. 
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Quando o nobre Senador Pedro 
Ludovico emitiu o seu parecer, de· 
clarei, na Comissão de Segurança 
Nacional, que se êsse parecer tives
se sido apresentado oHo dias an· 
tes, :tê-lo-ia .C'Õmbla.tido e votado 
centra, porém, teria modificado 
minha opinião em face do nôvo 
exame da matéria. 

Do Anexo distribuido, porém, não 
consta o parecer da ,Comissão de 
Segurança . Nacional, bem como 
no parecer anterioJ:, meu nome foi 
omitido. :d: maiS uma das falhas 
que vêm acontecendo em Brasília. 

Com esbas expllcações, Senhor 
Presidente, . quero justificar a 
emenda .que vou apresentar, já as
sinada e que por falta de dactiló· 
grafo, ainda não foi entregue. 

Concordando com a · opinião do 
nobre !Senador João Vlllasbôas, era 
meu Intuito expender umas tantas 
considerações sôbre o assunto. O 
nobre Senador Monso Arinos, po· 
rém, focalizou exatamente os pon· 
tos que tinha em vista. 

o Sr. Afo118o Arinos .:.... Permite 
Vossa Excelênclia: um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com prazer. 

O Sr. Afo118o · Arlnos - Deixei 
de consignar na mlnba . interven
ção que o nobre Senador Cunba 
Mello, nosso prezado colega de re· 
presentação, me havia informado, 
pouco 18Jltes de eu vir a esta tribu· 
na, que o meu ponto ãe vista ......; 
e agora verifico das palavras de 
Vossa ,Exaelência.- também espo-
sado pelo nobre Colega, consta in
clusive da jurisprudência do Su· 
premo Tribunal Federal, através de 
voto. do Ministro Vlllasbôas. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Agradeço a Vossa Excelência. Ia 
referir-me justamente ao aspecto 
que Vossa Excelência focalizou, pe· 
dlndo vênla para apenas dlscor-

. dar, na parte relativa aos oficiais 
da Reserva. 

Quanto aos oficlals reformados, 
estou de acôrdo 1com Vossa Exce· 

Iência. Aprendemos com Rui Bar· 
bosa, quando discutimos o assun
to, que o oficial reformado está ln· 
teiramente afastado do melo mlll· 
tar; não pode ser convoaa.do nem 
para a guerra se não quiser; a re
forma nunca é voluntária, é obrl· 
gatória e decorre de fatôres físicos 
ou morais. FisiC'o, por um defeito 
ou por idade avançada.; morais, pe
la Incapacidade de o mllltar conti
nuar exercer as sua& funções. 

Vossa bcelência, referiu-se ao 
militar reformado restltuido à vi· 
da civil. Pediria vênia para dls· 
C'ordar quanto à classificação que 
deu e às razões a que se abrigam 
as autoridades IIli exercerem certo 
pollciamento nas ativldades do ofi· 
dai da reserva. 

Vossa. Excelência disse, e multo 
bem, que para nós militares é ne
cessário êsse policiamento· no al· 
to . sentido da palavra, para os otl· 
ciais que possam retornar ao Exér-
cito. . 

Eu diria, porém, que· um oficial 
agregado ·não foge, ·absolutamente, 
à sua condição; o oficial agregado 
é aquêle que por questão de doen
ça passageira ou pelo exercício de 
um cargo civil se afasta, momen
tâneamente, da atlvldade. Então, 
é agregado, mas continua, para to
dos os efeitos, na atlvldade. 

o ponto que pretendlia; discutir 
com a minha emenda, era o que 
dizia respeito ao oficial da reser
va, porque há, nas classes arma.. 
das, dois tipos de oficiais da reser
va: há os de reserva de primeira 
classe, que sempre foi multo res· 
peitada e. acatada, .. mas que. com 
os problemas politicas ·da sucessão, 
quando o IM'arechal Lott foi can
didato, procurou-se e tem-se pro
curado regulal'lizar . :tl:ste o caso 
dos oficiais da reserva da 1. a elas· 
se, chamados Oficiais R-1. 

:tl:stes militares estão sujeitos, a 
qualquer momento, a ser ,convoca· 
dos para serviço normal ou de 
guerra; são os que mais interessam 
à União, ao Estado, no aspecto da 
disciplina. 
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o segundo caso, do oficial de se
gunda classe, o R·2, é o militar 
formado nesses cursos de reserva, 
onde é civil para todos os efeitos, 
e ,considerado militar ~penas quan
do convocado. 

Ao meu ver com a devida vênla, 
parece que o nobre Senador João 
Villasbôas, englobou tôdas as clas
ses no seu projeto, que transfor
mado em lei iria dispor sôbre ques-
tões superadas~ · 

Nã:o é possível dizer-se que um 
oficial reformado está ou nãe> su
jeito à sanção disciplinar a não ser 
quando. convocado, porque um ofl· 
clal reformado não pode ser con·· 
vocado. 

Quanto aos oficiais das reservas 
de 1. a e 2 • a cllliSSes teremos que 
fazer pequena distinção. O oficial 
da Reserva nunca estêve :nem es
tá sujeito ã. disciplina militar, a san
ções; não pode ser punido. Não há 
exemplo de oficial da reserva pu
nido, a não ser aquêles que proce
dam mal na vida civil, como, por 
exemplo aquêles que a:busam do 
uso do uniforme, quando proibidos 
de usá-lo. 

Quanto aos oficiais da Reserva 
de 1 a classe constatamos, infeliz
mente, que as sanções dlsclpll.rul.· 
res têm sido aplicadas, úJt.imamcn
te, mas apenas no que diz respeito 
à politica. Não é por exemplo, o 
caso do nosso ex-colega Senador 
Alencastro Guimarães, meu com. 
panheiro de Escola. :&lle não é re
formado: está na Reserva de 1.a 
classe. Pela Interpretação até hoje 
vigente, êle podia e foi punido, re
gularmente. 
· Considerando, porêm, que não te

mos legislação sôbre o assunto; 
considerando que os argumentos 
agora renovados já foram C'Omple· 
tamente derrotados pelas palavras 
de Rui Barbosa e que desde aquela 
época até hoje foram recebidos 
com acêrto, pediria licença pa.ra 
sugerir pequena emenda ... 

o Sr. SiZvestre PéricZes - Per
mite vossa Excelência um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Pois não. 

o Sr. SíZvestre Pér·icles - Preci
so entrar no debate, porque na 
época . em que o Marechal Eurico 
Gaspar Dutra era Mlnlstro da 
Guerra, tive. a honra de participar 
dllis duas comissões que elabora
ram o "RDE" ·a.tu!W, uma presidida 
pelo General Pargas Rodrigues, e 
a outra pelo General Firmo Freire. 
Participe! de ambas as comissões, 
e, foi estudado, meticulosamente, 
o que devia ser êsse regulamento. 
Sabe-se, e ninguém Ignora, que a 
disciplina. militar é multo mais ri
gorosa do que a civil, pois o mili· 
tar nunca se desliga da tropa, a 
não ser no caso de reforma. Isso 
é princípio aceito pelo Direito Bra· 
slleiro, desde o velho Regulamento 
de Serviço Militar. Nessas con
dições, posilo dizer ao Senado, com. 
tôda a firmeza, que o Regulamen
to Disciplinar do Exército é perfei· 
to Na hora atual deve haver res· 
peito à disciplina. Sem ela a hle· 

.. rarqula . das Fôrçl!ls· Armadas nA o 
poderá prevalecer nem viver. 

O SR. CAIADO DE C.AJSTRO -
Agradecido a V. Exa. pelo aparte, 
estou de pleno acôrdo quanto ~o 
conceito de hierarquia, pois há ne
cessidade de disciplina. 

Infelizmente, porém, dizia eu, 
nem todos os governos decidem se
guir essa norma e punir, lndlatin· 
tamente, aquêles que procedem 
mal, porque já ra.prendi, quando es
tudava Direito na Escola M1litar, 
e não na Faculdade de Direito, que 
fa:zer justiça. é. premiar os bons e 
castigar os maus. Entretanto, eó 
constlaitamos que os contrários ao 
Govêrno é que têm sldo premiados. 
Recordo-me, até, de ter sido criada 
uma questão multo ·séria para o 
Govêrno do Brasil, porque naque· · 
las fases de agitação do Govêrno 
Vargas, muitos generais reformai· 
dos e da Reserva participaram de 
movimentos francamente da. Es
querda, e Isto causara sérias ·a.pre· 
ensões aos nossos amigos do es-... 
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trangeiro, tendo sido feitas várias 
interpelações ao nosso Govêrno. E 
não encontramos, quando preten
díamos estudar o ra.ssunto, por or· 
dem do Sr. Presidente da Repúbli· 
ca, um meio de· solucionar a ques
tão, porque não era poss.fvel tirar 
de um militar o titulo de mare· 
chal, de general, ou de major, que 
possuía na Reserva. · 

N'ão querendo :alongar-me muito, 
Sr. Presidente, destinguia, oejmo 
distingue o regulamento mUltar e 
como declarou ·o nobre Senador 
Silvestre Péricles, o oficial da Re· 
serva do oficial da Ativa. o oficl· 
al da Reserva de 1. a Classe é o que 
eu sou - e o que é o nosso Presi
dente, o General Filinto Müller. 
Se . não fôssemos ,congressistas, 
poderi::uncs ·:;e r· convceados · a ·qual
quer momento, desde que declara· 
da guerra, ou melho,r, seríamos 
imedia:tamente convocados, o que 
não pode acontecer apenas porque 
somos ,congressistas. 

O oficl!a.l da Reserva pode, aso· 
ra,, qualquer que· seja o seu pôsto, 
ser convocado pii.rã ô serViço' ativêi, 
e um exemplo disso é o caso do 
Marechal Odilio Denys, que foi con
vocado baseado na última lei. De 
maneina que para êsses oficiais 
torna-se necessária maior discipli
na. 

Receioso de que a aplicação do 
regulamento militar fôsse se tor
nando mais extensiva, e que os ofi· 
riais de 1. a Classe da Reserva eon· 
tinuassem a ser punidos com a in
tensidade com que o foram ultima
mente; considerando, principal· 
mente, o ca·so .do nosso colega, o 
General Alencastro Guimarães, ~O· 
mo também poderá ser o meu caso 
ou o do nobre Senador Fllinto 

·' Müller, ficamos impedidos de emi· 
tir opinião contra o Govêrno, pois 
em qualquer ooasião que o fizés
semos em qualquer ocasião que 
investirmos contra o Govêrno es· 
taremos passiveis de punição. 

Vou, então, apresentar emenda 
dentro do. espírito que está nor-

teando o trabalho do Senador João 
vmasbôas, procurando retil.'lll.l' o 
que me pareceu exagêro, por e:x:em. 
pio, quanto ao Oficial reformado, 
que retornou ao meio civil, e -
passível, na legislação brasileira, 
de punição. Esta. parte foi multo 
bem esclarecida por Ruy Barbosa, 
quando di'scutiu o problema logo 
após a proclamação da República. 
Dai para cá nunca ma.is se discu
tiu a situação do reformado; sur
ge, agora, com êste projeto apre· 
sentado. 

Dei'xemos o reformado como es
tá! Deixemos o reformado tra'tan· 
do da sua vida, retornado ao 
meio civil ,completamente desliga-
do da disciplina militar. · 

Na reserva, deixamos o oficial de 
2. a ciasse como êle sempre foi con
siderado, desde sua organização 
oficial, da. reserva - R·2. Duran
te o período em que está fora. da 
convocação êle não -tem qualquer 
responsabilidade militar, nenhuma 
subordinação ao Regimento. So.
bra-nos, então o Qficial de 1. a clas· 
se. ·Mesmo ·.quanto · a. êsse ·· · of1clia.I 
não podemos, apesar de tôda a boa 
vontade, adotar ou aceitar integral
mente o projeto, porque há oca
siões em que o oficial da reserva. 
,de 1. a classe, embora n!io convo
cado, não pode deixar de estar 
sujeito à disciplina. J!l o caso do 
oficial da reserva de 1.a classe, que 
pode andar fardado. A lei autori
za o oficial da 1. a classe a andar 
falJdado; apenas faz uma restri
ção: o uso do. uniforme é em de
terminadas oca·s.!ões, solenidades 
cívicas, etc., de maneira que nessa. 
ocasião, estando o militar fardado, 
está obrigatoriamente subordin·a
clo à disciplina mH!tar, do con trá· 
rio, chegaríamos 1a0 absurdo de ver 
um militar fardado negar conti
nência ao Presidente da República. 
e não ser punido, negar continên
cia à bandeira e não ser punido. O 
militar fardado está obrigatàl'la· 
mente sujeito à disciplina. 
· Adotando-se o projeto, eu apre· 
sentaria a seguinte emenda: 
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"Os militares da reserva de 
1. a classe das Fôr~as Armadas; 
somente estarão sujeitos às san
ções disciplinares estabelecidas 
no respectiV·O regulamento, 
quando convJcados para o sen· 
viço atlvo ou nomeados nara 
exercer função militar nos- têr
mos da legislação em vigor, ou 
ainda quando fardados". 

Dadas estas explicações, apenas 
·como profissional, penso ter escla
recido bem a idéLa. ·Concordo com 
o nobre autor do projeto, apenas 
com esta pequena ressalva, como 
também com o nobre senador 
Afonso Arinos, que explicou a par
te constitucional muito bem e sô· 
bre a qual não se pode mais ter 
resel'VI!LS, 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador João Vll
lasbôas. 

O SR. JOAO vlLLASBOAS -
(*) - Sr. Presidente, apresentei 
êste projeto no ano de 1956 quan· 
do prisões de militares da Reser
va · se repetiam a cada momento, 
em ·face dos seus pronunciamen
tos de natureza politica contra o 
eandidato à Presidência da Repú· 
blica, o então Ministro da Guerra. · 

Há pouco, o nobre Senador Afon
so Arinos se referiu à prisão do 
nosso ex-colega Sena;dor Alencas· 
tro Guimarães. 

Esta se efetivou porque aquêle 
ilustre milltar da Reserva, que tan
to abrilhantou a tribuna. desta Ca
sa, repetira, em declarações -à Im· 
prensa, opiniões expendidas no se-

o Sr. Afonso Arinos - Muito nado na oportunidade do golpe de 
obrigado. 11 de novembro. 

Parecia assim que o Sr. Mlnis-
0 SR. CAIADO DE CASTRO - tro da Guerra de então, o General 

Sr. Presidente, vou enviar à Mesa Teixeira Lott, se aproveitava do 
a minha emenda. (Muito bem; momento em que aquêle ilustre 
lfuito bemn . . · ... par!Rmentar . e -militar- se -despira 
o SR. PRESIDENTE_ 0 nobre da proteção das imunidades parla

mentares para puni-lo por atos e 
Senador Calado de Castro justifl· palavras pronunciados neste recin· 
cou da tribuna emenda que vai ser t O, 
lida pelo Sr. 1. 0 Secretário. v· V E a Sr P ide t . e . x . , . res n e, a 

É Ilda e apoiada. a. seguinte que situação chegáramos. As imu
nidades parlamentares, respeita
das na ocasião em que aquêle Se· 

EMENDA N • 
0 

2 nador proferira seus .discursos, fo-
Os m111tares da Reserva de La ram viola;das quando S. Exa. des

Cla;sl!e (R.I.) das Fõrças Armadas sas imunidades se despira e re-
petira os conceitos aqui expendi

sàmente estarão sujeitos às san- dos sõbre 0 titular da Guerra. 
ções disciplinares estabelecidas nos 
respectivos Regulamentos, quando 
convocados para serviço ativo ou 
nomeados para exercer função mi· 
lltar nos têrmos da legislação em 
vigor, ou, ainda, quando fardados. 

Sala das Sessões, em 24 de janei· 
ro de 1961. - Caiado de Castro. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão o projeto com as emendas. 

O SR. JO.AO VILLASBOAS -
Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O Sr. Catado qe Castro- Dá V. 
Exa. licença para um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Recebo com prazer o aparte de V. 
Exa. 

O Sr. Catado de Castro - Peço 
permissão para dizer a V. Exa. que 
o ex-Senador Alencastro Guimar 
rães não foi punido pelos concei
tos emitidos nesta Casa. V. Exa. 

(~) -· .\'elo foi r•·o/stn pelo om<lor. 
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disse multo bem que S. Exa., após te pelo Exército, Marinha. e Ae-
perder as imunidades, repetira em ronáutica, são Instituições na-
entrevista aos jorna!s ~udo o que cionais permanentes, organiza. 
havia dito nesta Casa. Mas não das com base na hierarquia e 
apenas o que dissera; estendeu-se na disciplina sob a autor!~ 
em adjetlvos, ofendendo de fato o de suprema do Presidente da 
então Ministro da Guerra na sua Repú·bllca e dentro dos llml-
função. Concordo com a; Intenção tes da lei. 
de V. Exa., discordo, entretanto, 
quanto à parte em que se refere à .E o art. 177 prescreve: 
punição do Coronel Alencastro 
Guimarães. · _ . _ · . "Destinam-se· as Fôrças Ar· 

Nilo fol punido, absolutamente, madas a defender. a Pátria e 
pelas palavras pronunciadas nesta ta. garantir os podêres constitu-
Ca.sa, pelos conceitos emitidos co- clonais, a lel. e a ordem." 
mo Senador, mas sim, pelos con-
ceitos .,emitidos em entrevista con... As Fôrças Armadas se co!llltltu
cedlda aos jornais. Quero, no par- em dos elementos da atlva, Isto é, 
ticular, defender o Marechal Lott. daqueles que se encontram em ati-

. vidade militar, e não daqueles que 
_ _ o SR. JOJI.O VILLASBOAS_ ...,... dela se afastaram, para a reserva 

Muito agradecido à explleação do óupara a reforma; --- -- -
honrado colega, Seii!ador Calado de Definindo o que sejam Fôrças 
Castro. lll no entanto, S. Exa. Armadas, o Decreto-Lei n.o 9.107, 
mesmo quem diz que o Coronel de 1. o de abril de 1946, já em ple
Alencastro Guimarães repetiu, pe. no regime politico, fora da dita. 
la Imprensa, conceitos expandidos dura, mas antes da promulgação 
nesta Casa. :S:sses conceitos, essas da ,constituição, declara no seu 
palavras, êsses -discursos. estavam___ art. Lo. _ _ . 
protegidos pela imunidade parla· 
mentar. Sua reprodução posterior 
não poderia, de modo algum, cons· 
tltulr ato punível, porque fellzmen· 
te é êste um dos preceitos de res
guardar a imunidade parlamentar. 
Fora dêste recinto, passado o pe· 
riodo em que somos protegidos por 
ela; não podemos sofrer qualquer 
restrição nos nossos direitos, em 
conseqüência de palavras e atitu
des dentro desta CaSIII.. 

Sr. Presidente, o meu projeto 
nascera naquela ocasião e nem 
por isso deixa de ser oportuno nes· 
te momento, eomo ·no futuro~ · 

V'Jsei resguardar os Oficiais da 
Reserva, como os reformados, da 
discipllna mlllta.r, uma vez que 
nllo estivessem Investidos em fun· 
ção militar. Fi·lo com fundamen... 
to na Constituição Federal cujo 
art. 176- como os Srs. Senadores 
não ignoram, declara: 

"Art. 176- As iFôrças Arma
das constituidas essenclalmen· 

"As Fôrças Armadas consti- -
tuem Exército, Marinha e Ae
ronáutiea, bem como as .respe
ctivas reservas sàmente quan· 
do convocadas, e alnda as for
tnações aux111ares .chan1adas 
às. a.rmas e aos encargos na 
defesa nacional em caso de 
guerra. 

Aí se definiu que as Fôrças Ar· 
maldas, a·s Instituições permanen
tes con1 fundamento na hierarquia 

·. e- na· disciplina,· são ·aquelas que- es
tão na atividade e, também, as 
reservas, quando .convocadas. 

Fora dessa norma, excetuado ês· 
se preceito legal, nllo se pode esta
belecer disciplina nem hierarquia 
para quem se encontre afastado do 
serviço militar, seja definitivan1en
te, como no caso do reformado, se
ja temporàriamente, como no 'caso 
da reserva de primeira e segunda 
classes 
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· Dai meu Projeto abranger os re· o Sr. Pedro Ludovtco - o argu, 
formados e as reservas. mento de V. Exa.. é muito forte. 

O Sr. Sl!vestre Pérlcles - Per· 
mlte v. Exa. um aparte 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com multo prazer. 

O Sr. Silvestre PéricZea - Como 
Constituinte ~e 1946 que fui, parti· 
cipei na elaboração diL Carta Mag· 
na, exatamente no Capitulo · refe· 
rente às Fôrças Armadas. Os es· 
tudos. relativos a essa. parte foram 
feitos por mlm, pelo então Sena· 
dor Edp.rti de Arruda, represen
tante do Ceará, e. pelo Senador 
Magalhães Barata, lá falecido, da 
representação paraense. Elaborei 
o. art. 1'78,_depois de ouvlr_os"Che
tes MWtares e seu - "dentro dos 
limltes da lei" - resultou de emen
da. do Deputa:do Prado Kelly, l!: 
Preciso haver um confronto dos 
arts. 178, 177 etc, com o 182 as .. 
sim redigido: 

. .. . _ IIAs_patentes,_ com as_yanta.:
gens· regalias e prerrogativas 
a elas inerentes, são garanti· 
das em tôda a. plenitude assim 
aos oficiais da atlva e da re· 
serVa, como aos reformados" 

Dai se conclui que, tendo as re· 
gallas, deve o oficial partldpar 
também dos ônus. o Oficial daRe
serva, o R-1, ~como chamamos, não 
está desligado da tropa. A discipli
na militar ê um pouco mais rigo· 
rosa. do que a civil. o § 1.o do 
art. 182 determina: 

"Os títulos,· postos e unifor
mes mllltares são privativos 
do militar da ativa ou da re
serva e do reformado". 

O Sr. Silvestre Péricles -· Muito 
grato a vossa Excelência. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Agradeço o apazte'do nobre Sena· 
dor SUvestre Pérlcles. Acaba S. 
Exa. de repetir, justamente os ar. 
gumentos expandidos pelo Sr. Mi· 
nistro da Guerra, nas informações 
prestadas ao senado e acolhidas 
pelo Parecer do Relator da maté
ria na honrada Comissão de Cons
tituição e Justiça. 

Sr. Presidente· êsses argumen· 
tos provam demais, Se se assegu. 
ram, no art. 182, prerrogativas 
e vantagens, não se estabelecem 
restrições e deveres. Não _podemos, 
de forma alguma., por ·interPreta· 
çao extensiva, determinar restrlt
ções de direitos. Estas devem ser· 
expressas na Constituição e nas 
leis. Não é aceitá.vel, !llbsolutamen
te, e os Tribunais jamais !lldmi
tlram, que se estabeleçam deveres 
sem. que êstes constem da lei, 
apenas por ·interpretaÇãO. de que 

'8B pessoas também se acham ln· 
vestidas de direitos. 

ora, Sr. Presidente, também a 
Constituição, no seu art; 182, § 5 ; 0 , 

estabelece restrições expressas de 
direito, quando declara: 

"Enquanto perceber remune
ração de cargo permanente ou 
temporário, não terá direito o 
militar aos proventos do seu 
põsto, quer esteja em ativtdade, 
na reserva ou reformado". 

Aí se determina uma restrição 
de direito. · 

O militar da Ativa, da Reserva. 
ou Reformado, investido em cargo 
público civil, seja de nomeação ou 
eletivo, não pode, enquanto perce-

Assim, o militar reformado con· ber vantagens dêsse cargo, reco
tinua militar. Pelo simples fato de lher os proventos do seu pôsto. 
pa:ssar para a Reserva não deixa Entretanto, Sr. Presidente, sabe
de pertencer à classe. Dai porque mos que os mllltares que desem
se estende o Regulamento, mesmo penham função nesta e. na outra 
quando estão na reserva. E a to- '·. ·Casa . Legislativa, acumulam as 
do direito corresponde um dever. vantagens ·da· Reserva ou da Re· 
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forma, com os subsidias de parla
mentar. 

O Sr. Zacharias de Assumpção 
- Permite v. Exa. um aparte? 

Q SR. JOAO VILLASBOAB -
Com prazer.· · 

o Sr. Zacharias de Assumpção 
- Temos no Exército o RDE e, 
muitas e muitas vêzes, êsse dispo
. sitivo foi usado para evitar que 
OfiCiais da Ativa participassem da 
politica. Desde que haja punição 
ou melhor, com a preocupação de 
se punir~ oficiais, sargentos ou 
soldados da Ativa, que participas
sem da politica, entendo que ofici
ais da reserva poderão fazer poli
tica, usar do direito que a constl
t\iiÇão· lhes assegura. Portanto, es
tá resolvido o caso. Ao Oficial da 
Reserva nada impede de ser poli
tico, desde que não se exceda na 
linguagem. Do contrário poderá 
ser punido por outro melo e não 
pela autoridade militar, que se 
obriga, apenas,_ a _punir seus· Co- . 
mandados. Sou de opinião que o 
Of1c1a.l da Reserva não deve ser 
cerceado na sua liberdade de fazer 
politica desde que nã.> se exceda 
na linguagem; do contrário não 
estará Isento de punição; só que 
esta não será Imposta por um che
fe militar. O d1spos1t1vo do R.D. 
E; foi feito para distinguir o Ofi
cial dia Ativa que não pode fazer 
politica, e evitar que o mesmo a 
leve para dentro dos quartéis. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Agradeço o aparte com ·que me 
honra o nobre representante do 
Pará, Senador Zachanas de As-

.sumpção. 
· Efetivamente, Sr. Presidente, é 

o que se encontra no meu projeto. 
o aparte do nobre representante 
do Pará vem precisamente em 
apoio à defesa que vinha fazendo 
da proposição que apresentei à 
consideração do Senado. 

Não me conformo, Sr. Presiden
te, em que se exerça esse ato dis-

ctpllnar contra o militar da reser· 
va ou reformados mas, que se 
recorra aos tribunais civis, uma 
vez que êsse militar se haja 
excedido na linguagem, seja pela 
Imprensa, pelo Rádio. Estará su
jeito à punição a que se submete 
qualquer civil, pela Lei de Imprensa, 
pelo excesso de linguagem, pela ca
lúnia, pela difamação que haja 
praticado ou na exposição feita 
por escrito ou falada . 

o nobre Senador Jefferson de 
Aguiar, Relator dêste Projeto, In
vocou a opinião de •BarbaJho, em 
referência às expressões contidas 
na Constituição de 1891, em que as 
Fôrças Armadas são essencialmen
te obedientes aos seus superiores 
hierárquicos. · 

Justamente é Barbalho quflm 
expõe. as 1111Wes desta obdiêncla e . 
desta hierarquia, de forma. a se 
enquadrar precl.samente nos ca
sos de Oficiais, de militares da Ati
va, e não de militares reforma
dos. 

Transcrito no PareC'er do nobre 
Senador , Jefferson de .Aguiar, . di
zia Barbalho: 

"Sem êste freio legal, a Na
ção ficaria Inteiramente à 
mercê de homens, por ela ar
mados · e estlpendlados, para 
defendê-la" 

Os . homens armados e estipen
diados para defendê-Ia, são os com
ponentes do Exército, da Marinha 
e da Aeronáutica da. atividade. 

Não se pode. considerar homens 
armados os que se encontram na 
reserva ou reformados. 

"Por tôda a parte onde se 
C'Onstltuam governos llvres, o 
espirita fundamental das Insti
tuições m111tares é a disciplina 
hierárquica e a subordinação 
à autoridade". 

Mas, a que autoridade está su
bordinado um oficial da reserva ou 
reformado? :l!:le é llvre de agir, é 
um cidadão Independente, um ci
vil na prática dos atos de sua vld:a. 
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A autoridade a que êle está subor
dinado é a autoridade clvll, Se êle 
se excede, é o judiciário que 
se obriga a puni-lo; - deve ser le
vado a processo perante autorida
de clvll competente e não ao Mi.· 
nlstro da. Guerra, que, allás, não 
exerce autoridade punitiva, e nem 
a pode exercer,. porque é um civil 
no exercício daquela função. Assim 
o mUltar, nomeado Mlnlstro da 
Guerra, é agregado. Se êle está 
na ativldade, e é agregado, deixa 
de ter função hierárquica, passa 
a ser Ministro, semelhante ao Ml.
nlstro da Justiça ou ao da. Fa.zen
da.. sua autoridade é puramente 
clvll. 

o Sr. Calado de Ca8tro - Per
mite V. Exa. um aparte? · 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
com multo prazer. 

O Sr. Ca1ado de Castro - Quero 
demonstra.r a V. Exa. que há uma 
pequena. ,diferença: o Ministro da 
Guerra é o Comandante-chefe -·--- do 
Exército. Não discuto, agora, se a 
Lei está certa ou não. O Mlnlstro 
da Marinha não é o Comandante 
da Marinha. o Comandante da 
Armada é o Chefe do Estado Mai· 
or; o Minlstro da Aeronáutica não 
é, também o Comandante da Ae
ronáutica. Mas - certa ou erra.da. 
foi votada pelo congresso e é Lei 
- o Comandante do Exército é o 
Ministro da Guerra. Portanto, :tem 
ação punlttva sôbre qualquer ml· 
litar, desta. ou daquela graduação. 
Mesmo um civll, nomeado Mlnlstro 
da Guerra, passa a ser Comandante 
do Exército. 

Um civll nomeado para ser MI
nistro da Guerra passa a ser o CO· 
mandante do Exército. Eu, pes
soalmente, nobre senador João Vil· 
lasbôas, tive oportunidade de em vá
rias ocasiões, mesmo quando na atl
va, de manifestar minha opinião: 
penso que está errado. Jl:sse disposi
tivo legal foi um excesso, porque 
ficamos em situação multo interes· 
sante: um civil nomeado Mlnlstro 

da Guerra passa a ser o Coman
dante do Exército; pode punir um 
Marechal. :& Lei. Entretanto, na 
Marinha e na. Aeronáutica não é 
assim. Na Marinha, o · Comandan
te da Armada é o Chefe do Estado 
Maior. Era o que eu queria esclare- · 
cera V. Exa., no particular. Quan
to ao mais, estou de pleno acôrdo 
coin o nobre colega, a quem acom· 
ponho com lnterêsse na exposição 
que faz, e acho que está Inteira· 
mente certo. 

Mudei de opinião, justamente 
porque, ouvindo técnicos e indo ao 
Supremo TrtblUlllJ Milltar não en
contramos uma lei sequer que au 
torlzasse · - e V. Exa. disse mul
to bem - e não se pode crer que 
disposição legal existisse, . nunca, 
nesse · sentido. · Há regulamentos. 
Foi por essa razão que, durante 
seis meses, após estudar e ler tu
do o que existe sôbre o assunto, e 
mais a entrevista. que tive com 
um Mlnlstro do Supremo Tribunal 
Militar; e apreciando a conferên
cia que S. Exa. pronunc'iou, em 
que aborda perfeitamente o caso, 
mostrando que nenhuma lei no 
Brasil autoriza isso que se fêz, 
mas só Regulamentos, foi que mu
dei de apinlã.o e declarei, ainda 
quando o Marechal Henrique Tei
xeira Lott era Ministro da Guerra 
e já se falava muito que seria o 
candidato à. Presidência da Repú
blica, que só mudava por isso, e 
senti necessidade de dar essa ex
plicação ao nobre Senador Pedro 
Ludovico, Relator do projeto. Dis
se, mais, - repito o que declarei 
naquela ocasião - que se S. Exa. 
tivesse apresentado o parecer oito 
dias antes, eu o teria acompanha· 
do. Mas, depois de Ir ao Supremo 
Tribunal MUltar, depois que con
versei com o Presidente, e ver!ft· 
quei tôda a legislação, me C'Onven
.ci de que não existia isso, de sorte 
que mudei <le opinião e passei a 
concordar com V. Exa., nobre Se
nador João vmasbôas, como o fa· 

,Jl_O agora. Apenas, atendendo a pe
quenas particularidades da pro!is~ 
são ·é que me obrigo a dar oplniao, 
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e peço a V. Exa. me · perdoe. 
Quanto ao mais, estou de acôrdo 
com V.Exia. e tomei a liberdade 
de apresentar emenda, para escla
recer que ·. não é necessário :falar 
em oficial reformado quando des. 
de 1808 ou 1890 se fixou êsse argu
mento, depois que Ruy Barbosa de· 
fendeu o caso e mostrou claramen. 
te como ficou o caso do oficial refor. 
mado, dizendo, inclusive, que êste 
nã pode ser.convocado para a guer
ra, porque foi julgado incapaz por 
uma· lei, e só poderá ser convoca. 
do se quiser; se não quiser nl!o o 
será; Não há exemplo, nobre Se· 
nador, de · um Oficial reformado 
punido disciplinarmente por ques. 
tl1o de politica, questão que me par 
rece afastada. Também um. ofi· 
·ciãl -dê segundá ,.Classe nunca roi 
punido por questão politica, e só po
derá ser punido quando o seu pro
cedimento fôr irregular. São es
tas, apenas, as objeções ao brl· 
lhante discurso de V. Exa., pOli· 
que, quanto ao mais estou. de pie· 
~0 .. -~C:~!tl~·, .. : c· . -- ~ . . ........... --

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Estou inteiramente de acôrdo com 
o nobre Senador ,calado de Castro, 
e mais em particular com o aden· 
do quanto ao êrro 1la legislação, 
que atribUi ao Sr. Mln1stro da 
Guerra o ~comando ou a. Chefia do 
ExérClito pois que já -que tivemos 
oportunidade de debater a. matériiiL 
e demonstrar o êrro e a inconstltu· 
clonalidade, mesmo, dêsse dlsposl· 
tivo da lei. 
. Mas, perguntaria ao· nobre Se· 
nador Calàdo de Qastro, se me au
toriza ·a· fazer um pedido de ·um 
esclarecimento: o m111tar refor
mado não tem sido, por vêzes, in-

. vestido em cargos de natur~a mi· 
lltar, . por exemplo, no serviço de 
recrutamento militar e em outras 
a:tivldades de natureza militar? 

O Sr. Caiado de Castro - Tem 
sido. Há casos. Ma:s, dependendo 
de êle aceitar ou não. Quase sem· 
pre, a investidura de militares re· 
formados nesses cargos é uma for· 

ma de ajudá· los, de melhorar sua si· 
tuaçl1o: Tanto que ·V:. Exa. não 
vê nesses cargos oficiais de alta 
patente. Geralmente, são convoca. 
dos os mais modestos, os · menos 
graduados. O caso é que, llm!IL vez 
convocado, se êle .aceitar - e êle 
tem a llberdade de ~ceitar - ob
serva-se que a convocação, em re. 
gra, decorre de pedido. Sl1o no
meados; De acôrdo com a lei, se 
permanecerem •cinco anos nessa.s 
funções, passam a contar êsse tem. 
po como se fôsse . de serviço atlvo 
e isso, em última . anállse, serve 
para melhorar suas percentagens 
sôbre tempo de serviço, .a .que êles 
podem fazer jus. Portanto, res· 
pondo à pergunta de V. Exa.: há 
casos, mas somente . com pe8SOal 
de -graâuação mais modesta, pelas, 
razões que expus. 

O SR. JOAO V~BOAS 
Por essa razão, não posso aceitar 
a restrição que V. Exa. faz ao 
meu projeto, quando nêle se inclu
em os reformados, pois que, como 

· ·nêle'·escrevi;"asslnrestá :··:·-,-·-··· ·· ..... · 

"Os . m1Utares reformados e 
os da reserva ·do Exército, da 
Marinha e -da Aeronáutica, só 
estarão sujeitos . às sanções 
dlscipllnares estabelecidas pa· 
ra as Fôrça.s Armadas - Cons-

. tltuição, ·: art. 176 - quando 
convocados .para o serviço atfr. 
vo ou . nomeados para exercer 
funçl1o militar, nos têrmos da 
legislação em vigor". 

O Sr. Caiado de Castro - Exata
mentet 

O SR. JOAO V~BOAS
Não posso e:xicluir os reformados, 
quando êstes são chamados para 
exercer função· m111tar ou são de· 
slgnados para exercer função mi· 
lltar, oomo no caso do serviço de 
recrutamento, quando ficam sujei
tos às sanções disciplinares. 

Nestas condições, estão sujeitos 
à disciplina e, peço venia, para de
clarar a V. Exa.. que meu projeto 
está certo. 
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O Sr. Ca~o de Castro - Níi.o. 
tive ra. veleidade de dh'.er que o pro
jeto de V. EXa. estava errado. Lon
ge de mim. O que me parece é que 
se torna desnecessário, porque o ofl· 
ela! reformado, convocado. ou no· 
meado, por lei já está sujeito à dls· 
clpllna militar.· Então, o · projeto 
de V. EXa. iria legiSlar sôbre ma· 
téria já disciplinada. em lei. Meu 
ponto de vista é êsse. Parece·me 
que. se torna desnecessária essa 
obrigatoriedade, porque já existe 
lei nesse sentido. O m111tar refor. 
mado, bem assim o da reserva de 
segunda classe, uma vez convoca.
do, está para todos os efeitos, J.n. 
corporado à unidade em que · ve· 
nha a servir novamente, ficando, 
portanto, subordinado à ordem e 
à disciplina; ·Estas as razões que 
me levam a discordar de V. ba. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Mas é a restrição que justamente 
consta do meu projeto, restrição ex:· 
pressa: procurei elaborar wn dls· 
positivo ·de lei claro, pois que, con. 
forinP. ,dispõe ,o .. art.,,182, no ,seu. pa.- .. 
rágrafo terceiro da ConStituição, o 
militar investido em cargo civil 
permanente, passa para a reserva 
com os direitos e os deveres que a 
lei. estabelece. 

O Sr. Catado deCastro - Passa 
para. a. reserva não remunerada: . 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Passa. para a reserva não remunera
da, porque o parágrafo quinto as
sim estabelece. 

O Sr. Catado ãe Castro - O ml· 
llta.r que passar para a reserva não 
remunerada não poderá ser con
vocado. Nb !Brasil, temos até um 
caso histórico . o oficial de reser
Vi!l. militar, quando se demitia do 
Exército ou das Fôrças Armadas, 
era obrigado a declarar se queria 
ou não continuar como oticlal da 
reserva. E o caso histórico é o de 
Luiz Carlos Pretes . 

Naquele tempo, êle não era co· 
munista, era o Cavaleiro da Espe
rança! Discordando do Govêrno de 

então, pediu demissão do EXército 
para participar da Revolução de 
1924.. • Por 111l1iiL questão burocrá
tica houve demora, Devolveram o 
requerimento para que dissesse se 
queria ser incluido como tenente 
ou capltlio, da Reserva não me re
cordo bem, ou se como simples sol
dado. Até ai é certo. Agora, - é 

. por ouvir dizer - êle teria respon
dido que nlio interessava mais, por
que ia entrar· no movimento revo· 
luclonár!o. Houve, então, o pro
blema, mas o oficial militar é di
ferente. Por exemplo: o Senado 
aprovou a indicação do Almirante 
Amaral Peixoto para Ministro do 
Tribunal de Contas. Ao ocupar o 
cargo será tl'a.nsferido, automàti· 
camente, para a Reserva e, assim 
não estará mais passivei- de· Piml· 
ção por parte do Govêrno, :Qsse o: 
problema. Quero, porém, insistir 
em dizer que não tive nenhuma in
tenção de afirmar que o projeto 
de v. Exa. está errado. Não. Dls· 
se que sob o ponto de vista militar, 
tal como entendemos, era desne· 

. ccss:í.rio, · porque estamos incluin-
do duas classes que já estão auto· 
màtlcamente a~astadas: a do. Re· 
formado e a do Oficial da Reserva. 
:S:sses não podem ser punidos pelo 
Govêrno o oficial da reserva só 
tem uma punição, é ser proibido 
de usar uniforme. 

O Sr. Cunha Mello - Permite o 
nobre orador um aparte?' 

O SR. JOAO VILLASBOAS 
Com multo prazer. 

Sr. Cunha. Me!Zo - Como quer 
que seja, o projeto de V. Exa. que 
as emendas do senador Afonso Arl· 
rinos e do Senador Catado de Cas· 
tro alteram, tem grande pertinên
cia, tem grande oportunidade. A 
situação .ele estar ou não o Otlclal 
da Reserva submetido à sanção mi· 
litar constituiu assunto multo dis· 
cutido na Imprensa, entre doutos, 
entre juristas, e foi bater nos Tr!· 
bunais. Posteriormente, foi julga
do pelos ·tribunais. Há dive1•sos 
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acó1.1dãos do Supremo Tribunal Fe· 
deml, de um dos quais foi Relator 
o Ministro •Vll!as·Boas. o oficial 
agregado e o da · Reserva não se 
confundem C'Om o Oficial Refor· 
mado por um fato simples: o Ofi· 
clal Reforma;do já tem sua situar 
ção consolidada; a reforma vai ao 
Tribunal de Contas que a julga; e 
é uma espécie de aposentadoria 
dos civis. O Oficial Reformado só 
tem sua situação consolldada, só 
está intelJ.Iamente fora da ação mi· 
litar quando sua reforma é julga. 
da pelo Tribunal de Contas, que 
lhe fixa os vencimentos. O proje
to de V. Exa ., C'OmO quer que seja, 
tem grande oportunidade, tem 
grande procedência; acaba com 
tôdas. as dúvidas sôbre o assunto, 

_ dúvidas que agitavam os meios mi· 
litares e civis, e que fDram levadas, 
dessa vez aos tribunais do Pais. 
Cumprimento V. Exa. pela opor· 
tunidade do projeto, muito embora 
dentro dêle tenha discordância, co· 
mo já as teve o Senador Afonso 
Arinos. 

. o·sR. JOAO VILLAElBOAs -
Multo agradeço o .brilhante aparte 
com que me honra o nobre Sena· 
dor Cunha Mello. ·Voltando ao 
aparte do nobre representante do 
Estado da Guanabara, direi que 
não há essa distinção no Regula· 
mento entre reserva de primeira. e 
segunda classe. O Senador Jeffer
son de Aguia!'l em brilhante pare· 
cer, diz: 

"A disciplina, o respeito e a 
hierarquia devem ser manU· 
dos em tôdas a:s. circunstâncias 

·· ··dJa. Vida, entre os militares da 
· atlva, ou da reserva, reforma· 

· ·. : dos ou asilados." 

:ttste notável texto legal saiu da 
pena brllhante do nosso e:x;-Presl· 
dente da República, Eurico Dlltra. 
Ai se reuniu, sob a disciplina, su· 
jeita à punição administrativa, a 
posição disciplinar: tanto o mlU· 
tar da ativa, como o reformado ou 
da reserva de qualquer natureza -

sem distinguir se da J.& au da 2.a 
classe, como ainda os asilados. 

Até o infeliz asllado está sujei· 
to a ser amanhã recolhido à prl· 
são por ter manifestado pensa
mento contrário aos desejos ou à 
autoridade discricionária de um 
Ministro da Guerra. 

O Sr. Caiado de Castro - Per
doe-me v. Exa. Estamos em desa
cõrdo e possivelmente não chega
remos a um acôrdo. Racioeína v. 
Exa. multo bem e como grande ju· 
rista. Eu o faço como mllltar. 

O .SR. JOAO VILLASBOAS -
V. Exa. é também notável jurista. 

O Sr.. Caiado de Castro - Nos 
regulamentos .. baixados pelo Pre· 
sidente da República há uma dis
tinção P.erfeita, nitida, entre o mi
litar ·de 1. a. classe e o de v~. M111· 
tar de 1.8 -classe é o oriundo da 
ativldade, que estêve no serviço atl
vo; mWtar de 2.a. classe é aquêle 
que faz a carreira nos C.P.O.R. 
ou N.P.O.R .. etc. :tl:stes. não são 
atingidos pelos regulamentos, a 
não ser quando convocados. O mi
litar de 1. a classe, aquêle que veio 
da at1Vidade, incluido durante 
um certo núme~o de anos na 
reserva ativa, está sujeito a ser 
convocado a qualquer momento. 
Amanhã por exemplo, quando 
eu deixar de exercer o man
dato de Senador, no caso de 
guerra poderei ser convocado 
imediatamente porque ainda não 
atingi a idade limite; neste 
caso, ai sim, estarei reformado .. 
Quanto ao IIISllado, V. Exa. ·argu. 
menta muito bem, mas não há 
exemplo. :lllle, é, em regra, uma pra
ça de pré - soldado ou ca:bo, e, ex
cepcionalmente; vai a sargento. os 
asllados podem andar fardados, e 
como já são homens idosos, doen
tes, e ocupando os postos inferiores 
na escala hierárquica, cometem 
uma série de irregularidades, muito 
naturais à idade. Para impedir que, 
fardados, cometessem tais trans
gressões - por exemplo, a mais 
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comum, entrar num bar fora da 
hora e beber, brigar na rua - hou· 
ve es~a distinção. Distinção sali
entada pelo nobre Senador. Jeffer
son de Aguiar. O aviso Mlnlsterlal 
foi ba.lxado justamente com fJ.na.. 
lldade de homenagear aos oficiais 
da Reserva, para impedir, por 
exemplo, que . um vêJho oficial da 
Reserva, depois de deixar a ativi· 
da.de, passasse a. não ser cumpri
mentado sequer por seu subordi· 
nado, :l!:sse Aviso, repito, foi baixar 
do com a idéia principal de home
nagear o pessoal da Reserva. Re
sumindo: o problema do oficial da 
Reserva. exige a. distinção nitida, 
entre o oficial de 1 • a. classe e o de 
2.a.. Penso que exPliquei bem o que 
é oficial de 1. a. e de 2 • a. classe. O 
oficial· que pede transferência pa
ra a Reserva remunerada vai pa
lia. a 1. a classe; o outro, que não 
foi militar, que fêz o curso como 
civll, como estudante - vai para 
a 2.a classe. V'. Exa. bem o sabe, 
há necesSidade de se manter a re· 
serva de um pais; em tôdas as na
ções existe, em algumas até enm exi· 
gências maiores que as do Brasil 
- todo estudante de nível super!~ 
or, convocado para. fazer o curso 
de oficillll da reserva, faz. êsse cur· 
so como civil, sem nehuma obri
gatoriedade, só tem disciplina quan· 
do ·fardado e dentro do quartel. 
Terminado o •curso, declarado As· 
pira:nte <la Reserva de segunda 
Classe, vai, então fazer o estágio; 
aí, sim, tem as mesma.~ regalias e 
os mesmos deveres ·de Oficial efe
tlvo. Terminado o estágio, volta 
pal1!L casa, como Oficial R-2, e não 
tem mais :nenhum vinculo com o 
Ministério respectivo, nenhuma su
bordinação a êle. Era o que queria 
esclarecer. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
A lição que me dá, neste instante, 
nobre Senador Caiado de Castt·o, 
está muito bem exposta; mas o fa. 
to é que se tais dispositivos regu. 
lamentares a:s.sim distinguem, êste 
que aC"abo de ler reune tôda.s as re· 
servas, reune os reformados, reú· 

ne com êles os asilados, para o 
efeito da disciplina e da punição . 

.Ora, Sr Presidente, são justa· 
mente êsses absurdos, ess111s irre· 
gularidades que ensejam violên
·clas e arbitrariedades dos chefes 
militares, que procuro retirar da 
nossa legislação, com o projeto que 
venho de discutir. 

O nobre · Relator da matéria 'na 
Comissão de Constituição e Justl· 
ça termina o seu Parecer contra· 
dítoriamente pois que, diz êle: 

"Assim, reputando constitu· 
cional o projeto sou pela sua. re
jeição, porque Infringe sistema 
jurídico que de~lui da Consti
tuição Federal, artigos 176, 177 
e 182". 

S. Exa. reconhece a consticiO- · 
nalidade do projeto. 

Ora, não ·sei c-omo pode ser cons
titucional um projeto e ao mesmo 
tempo Infringir sistema jurídico 
que deflui daqueles dispositivos 
constitucionais. Que é constitucio
nal ou não o é? 

Sr. Presidente, deixo o meu prü
jeto à sabedoria do Senado. iPen· 
so que êle não ·se aperfeiçoa nem 
melho1.1a. com aceitação das emen· 
qas que lhe foram apresentadas 
pelos nobres ·Senadores Afonso Arl· 
nos e Caiado de Ca:stro. Faço esta. 
declaração com a devida. vên!Ja. dos 
meus dois Ilustres colegas, cujas 
opiniões tanto respeito .. 

Espero, que as Comissões Técni
cas desta Casa, ao examinarem no
vamente a ·Proposição com as 
emendas, formulem um Parecer 
deflnlndo a situação dêle em face 
da nossa Constltúição, com clareza 
e precisão e não com a dubiedade 
daquele que está neste momento 
sujeito à nossa discussão. (Muito 
bem! Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Contl· 
nua a discussão. (Pausa) • 

Não havendo mais quem faça 
uso da palavra, encerro a. discus-

''São. · 
Em virtude das emendas 'apre.· 

sentadas, o projeto va.i voltar às 
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coin.lssões de colistltulção e Justi
ça e de Segurança NaclonaJ. 

DtscU8são preliminar (art. 
265 do Regimento Interno) do 
Proteto de Lei do Senado n.o 
38, de 1959, que concede iSen
ção dos impostos de importa· 
ção e de consumo e da taxa de 
despacho aduaneiro para o 
eqUipamento de um 6rgão litúr
gico doado ao Colégio 8anta 
Marce!ina, do Rio de Janeiro, 
tendo Parecer n. o 501, de 
1960 da Comissão de Constitui· 
çllo e Justiça, pela inconstitu
cionalidade. · 

O SR. PRESIDENTE - Em dls. 
cuss!o. 
. Não havendo quem faca uso da 

palavra, encerro a discussão. 
Em votação o Parecer da Comis

são de Constituição e Justlça. 
Os Srs. ·Senadores que o aprovam, 

queiram conservar-se sentados. 
(Pausa> . 

Aprovado. · 
Em .conseqüência da. aprovação 

do Parecer, o projeto está rejeitado 
por inconstitucional. 

lll o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N .o 38, de 1959 

Concede iSenção dos impos. 
tos de importação e de consu
mo e da taxa de despacho 
aduaneiro para o equi.pamento 
de um órgão litúrgico doado 
ao Colégio Santa Marcelina, do 
Rio. de Janeiro. . . . . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É concedida isenção dos 

impostos de importação e de con
sumo e da taxa de despacho adua
neiro, para o equipamento de um 
órgão litúrgico produzido por "De· 
tler Kleulter Orgelbau," (fábrica 
de órgãos para climas tropicais), 
de Brackwede - Vestfália. Ale· 
manha, adquirido, por doação, pe. 
lo Colégio Santa Marcellna, do Rio 

de Janeiro, independente de licen
ça prévia e de cobertura cambial. 

Ila.rágrafo único. O referido ins· 
trumento musica.J., especialmente 
projetado para aquêle educandárlo, 
foi doado pela Congregação das 
Marcellnas, com séde no "Instituto 
Marcelltne" de Mllão, ltálla. 

Art. 2. o Esta lei entl'!Ll'á em Vi· 
gor na data de sua oubllcação, re. 
vogadas as disposições em contrá
rio. 

O SR. PRESIDENTE - A ma
téria será arquivada. · 

Esgotada a Ordem do Dia. 
Vai ser lido oficio encaminhado 

à. Mesa, 

lll lido o seguinte 

Ofício 

Senhor Presidente. 
Havendo vaga na Comissão de 

Constituição e Justiça, resultante 
do falecimento do Sr. Senador Atti
lio Vivacqua., sollclto se ·digne Vos
sa Exoolêncla. de providenciar .. pa
ra o seu. provimento, na forma do 
disposto no art. 77 do Regimento 
Interno. · 

Atenciosas saudações. - t.ourl· 
val Fontes. 

-
O SR. PRESIDENTE - Aten· 

dendo à. solicitação de que trata o 
oficio lido, designo o nobre Sena. 
dor Aloysio de Carvalho. <Pausa>. 

A Mesa tem a satisfação de 
anunciar ... ao ·"·senado o _Inicio, on
tem, da . diwlgação ra.diofônlca dos 
trabalhos do Congresso Nacional, 
idéia que surgiu ao se preparar a 

-·· transferênc~a da Capita.J. da Repú· 
bllca e posta em têrmos de dellbe· 
ração ao se votar a Lei número 
S. 737, de 28 de março de 1960, que 
mandou transferir para o Poder 
Legislativo, sujeitos à sua adml· 
nistração, os canais da Rádio Mi· 
nistério da Educação e Cultura, com 
os respectivos equipamentos e ins. 
talações. 

Entenderam os legisladores - e 
a experiêncla mostrou que enten-
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deram bem - não poder o Con· 
· gresso Naclonal, na. sua. no"~na. sede, 
prescindir de um traço de união 
com os centros populacionais do 
Pais, em condições de tornar c·o
nhecida. de todos os brasileiros · a 
atividade desenvolvida pelos seus 
mandatários no Planalto Central, 
onde as comunicações ainda não 
haviam atingido o desenvolvimen· 
to que se fazia necessário. Através 
das ondas radiofónicas, a. opinião 
públiC'a poderá acompanhar, dia 
por dia, em tôdas as suas minúcias 
o que aqui se realiZar: os debates de 
Plenário, as proposições &presentar 
das ou votàdas, os estudos feitos, 
os pareceres proferidos. E assim, 
estará em condições de fazer ·jus
tiça aos que aqui se reunem para 

· · trabalhar, em . bem do·. Brasil,. na 
elaboração de leis que dêem solu
ção aos problemas que reclamam 
soluções adequadas e capazes de 
conduizir o Pais aos seus grandes 
destinos. 

A divulgação, mais que um ser
viço ao Congresso, é um serviço às 
instituições .. democráticas que . nos 
regem. 

Um grupo de funC'Ionárlos com 
t!rocinio jornalistlco e de radiodi
fusão, foi incumbido de realizar 
desde já a Idéia, antes mesmo que 
para iSso disponha. o Congresso 
dos meios apropriados. 

Para tanto, se valerá da cola
boração das ondas da Rádio Na.cio· 
na.l, de Brasilia e do Rio de Janei
ro, da Rádio Mauá e da Rádio Mi
nistério da Educação. 

O '11rabalho dêsses funcionários 
terá a direção de duas brllha.ntes 
figuras, das mais expressivas do 
Congresso Nacional · -· · o Sr. De
putJado Neiva Moreira, na parte re· 
ferente à Câmara, e o Senador No
vaes Fllho, no que diz respeito ao 
Senado. 

Para conhecimento dos Srs. Se
nadores, passo a mencionar o pro· 
grama estabelecido para as trans
missões. 

É o seguinte: 

NOTICIARIO RADIOFONICO DO 
CON'GRESSO NACIONAL - INt

CIO DO PROGRAMA 

2. a feira, dia 23 de janeiro de 
1961 

VE:íCU!.OS E HORI\RIO.S 

Rádio Nacional do Rio de Janei
ro e Rádio Mauá 

de têrça.-felra a sábado: 7,00 às 
7,30; de segunda a sexta.·feira: 23,00 
às 24,00. 

Rádio Ministério da Educação, de 
têrça"feira a sábado: 9,00 às 10,00; 
de segunda a sexta-feira: 18,30 às 
19.00. ' 

Rádio Nacional de Brasüia, de 
têrça-feira a sábado: 7,00 às 
7,30; de segunda a sexta-feira: 22,30 
às 23,30. (Pausa) . 

Nada mais havendo. qué tratar, 
vou encerrar a sessão. Convoco os 
Senhores Senadores para uma ses
são extmordlnárla, hoje,. às 21,30 
horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Sessão de 24 de janeiro de 1961. 
Discussão única do Projeto de 

Lei da Câmara n.o 12, de 1961 (n.• 
2.424, de 1960, na Câmara) que 
autoriza o Poder ExeC'Utlvo 1a. abrir 
p~lo Ministério da Viação e Obras 
Publicas, o crédito especial de Cr$ 
4.377 .318.000,00, destinado ao· pa· 
gamento de diferença de remune-
11ação de pessoal das ferrovias (in
cluído em Ordem do Dia em vlrtu· 
de de dispensa de Interstício, con· 
cedida na sessão anterior, a reque. 
rlmento do Sr. Senador Moura An· 
drade), tendo Parecer favorável, 
da Comissão de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

:J;.~vanta~se a ses·são às 10· 
horas e 45 minutos. 



15.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4.a Le
gislatura, em 24 de janeiro de 1961 

PRESIOONCIA DO SENHOR CUNHA ME'LLO 

. As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presE:ntes os Srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Zacharias de Assumpção. 
Victorino Freire. 
Seba·stião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olympio. 
Joaquim Pll>l'ente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Madnho. 
Reginaldo Fernandes . 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérleles . 
Lourival Fontes. 
Heribaldo Vieira.. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho 
Ary Vianna. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Afonso Arlnos. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura. Andrade, 
Pedro Ludovico. 
João Vlllasbôas. 

. Filinto Müller. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti . 
Irlneu Bornhausen. 

Mem de Sá . 
Guido Mondim. - (40). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen
to de 40 Srs. !)enadores- 1ravendo 
número legal, declaro aberta a ses
são. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. Francisco Gallotti, ser
vindo de 2.o Secretário, proce
de à leitura da Ata ela sessão 
anterior, que é aprovada sem 
debates. 
. O Sr. Novaes Filho, 4.0 Se

ct·elá·río; ilerutndu de 1. o, M 
o segutnte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

N. 0 41, de 1961 

(Número de Ordem na Presldên· 
ela: 39). 

Excelentrsslmo Senhor Presiden
te do Senado Federal: 

Tenho a grata satisfação, cüm
prindo õ mandamento do art. '76, 
§ 1.o, da Constituição da Repúbll
.ca, de submeter à aprecilbçúo do 
Senado Federal o nome do enge
nheiro João Kubitschek de Figuei
redo para Ministro do. Tribunal de 
Contas da União. 

Aludida indicação diz respeito a 
um digno c ilustre profissional, 
cujos méritos não se circunscrevem 
à área da Engenharia, ma.s, que se 
alongam em setores outros das ati
vidades humanas, como a seguir vai 
enume1·ado-



I 
\ 

-235-

Trata-se de renomado engenheiro 
ora. dirigindo a Companhia Slderúr· 
gica Nacional, emprêsa que indu· 
Vidamente, além de representar va. 
lioso património nacionllll é um elo. 
qüente. testemunho da capacidade 
criadora e realizadora do povo bra
sileiro. Na presidência · dessa en. 
tidade, mais se afirmaram os mé
ritos do·técnico e do engenheiro que 
à mesma vem emprestando a di· 
nâmiea da sua lntellgêncla e o 
vigor de sua a.llvidade. Adminls· 
trador seguro, atento aos problemas 
nacionais e conhecedor de Econo
mia e de Finanças, o Dr. João Ku· 
bitschek de Figueiredo não é ape· 
nas o eminente professor de Enge. 
nharia, mas o dirigente bem orien
tado e de visão, o estudioso que 
não se ca.nsa de aumentar o seu 
saber, o homem experiente que 
sabe aliar a. técnica à objetlvldade. 

Além de outros muitos cargos e 
funções que exerceu, foi Governa. 
dor do Território do Acre e Diretor 
Geral do Departamento de Estradas 
de Rodagem do Estado de M!na.s 
Gerais, cargos que ilustrou com a 
sua cultura e nos quais teve oéa· 
sião de demonstrar ser possuidor 
de acentuado espiritD públlco e de 
grande e produtiva operosidade. 

Com· a experiência. recolhida em 
sua. laboriosa vida públlca, na qual 
manteve contato permanente com 
as questões mais complexas da A.d· 
ministração, de Economia e Finan· 
ças ou que se relacionam com ês· 
ses ramos do saber humanà, conta 
o Dr. João Kubitsehek de Figueire. 
do com vaUoso acervo que provei· 
tosamente -levará para o exercicio 
das suas novas funções. 

Certo é, assim, que a indicação em 
referência satisfaz ao que, a res· 
peito, preceituam a Constituição da 
Repúbllca e a Lei Orgânica do Co· 
lendo Tribunal de Contas da União. 

BrasWa, em 19 de j·anelro de 
1961 - Juscelino Ku'l:ntschek. 

PARECER 
N.o 23, de 1961 

Da Comissão de Constituição 

e Ju'8tiça, sôbre o Projeto de 
Lei da 04mara n.o 129, de 1959 
(na Ctimara, n.o 3.940.B, de 
1958), que concede a!UÍlios às 
Prefeituras de Guimarães e de 
Arari, no Estado do Maranhão. 

Relator: Sr. R.uy Carneiro. 
O projeto em causa autoriza o 

Poder Executivo a abrir, pelo Mi· 
nistérlo da Educação e Cultura, o 
crédito especial de Cruzeiros 
2. 000.000,00 (dois milhões de cru· 
zeiros), para auxiliar, em partes 
iguais, as Prefeituras de Guimarães 
e Arar!, no Estado do Maranhão, 
nos festejos comemorativos dos seus 
centenários. Os auxUios em referên· 
cia serão aplicados na. construção 
de uma escola primária e de ar
tes e oficias em cada um dos alu· 
didos municípios. 

Nada exl·ste, no que toca aos as
pectos constituclol!al e jurid!co, que 
impeça a. aprovação do projeto. As 
Comissões compet,entes opinarão no 
mérito. 

Sala das Comissões, 18 de novem· 
bro -de 1959. - LOWI'ivaz Fontes, 
Pre'Sidente. - R.uy Carneiro, Rela· 
tor. - Jefferson de Aguiar. - João 
Villasbóas. - Menezes Pimentel. -
Lima Guimarães · 

PARECER 

N.o 24, de 1961 

Da Comissão de Educação e 
Cultura - sôb!.'e o Profeta de 
Lei da C4mara número 129, de 
1959, e na Climara dos Depu· 
tados número 3940.B, de 1958· 

Relator Sr. Padre Calazans. 
I - O projeto de lei ora subme· 

tido a esta Combsão originou-se de 
proposição formulada, na. Câmara, 
pelo Deputado Renato Archer, à 
qual a Comissão de Educação e Cul
tura, por proposta do Deputado Eu· 
ripides Cardoso de Menezes, ofere· 
ceu o substitutivo ·afinal aprovado· 
II - O projeto visa autorizar o 

Poder Executivo a abrir, pelo Mi· 
nistérlo da Educação e Cultura, o 
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crédito especial de Cr$ 2. 000. 0()0,00 
(dois milhões 'de Cruzeiros), desti
nado, .como auxilio, ·em partes 
iguais, às Prefeituras Municipais. de 
Guimarães · e Arar!, no Estado do · 
Ma.ranhão. O auxilio da União se 
destinará à construção de duas es
colas primárias e de artes e ofícios. 

III - O substlt!Jtlvo apresentado 
ao projeto em tela; parece-nos de 
inteira justiça, pois concedeu a am
bos. os muni.Ciplos, igual auxilio. 

Outrossim, fixou de modo. prático 
a. apllcação dêsse auxílio, por isso 
que, numa época de crise como a 
que atravessamos, e de cujas con
seqüências estão a sofrer principal
mente as populações· do Norte, não 
nos parece sensato E:sbanjar em 
comemorações supérfluas Q que po
deria ter destinação muito mais 
útil. 

IV - Em face da motivação ln· 
vacada, somos de parecer que o 
projeto merece ser aprovado. 

Sala das Comissões em 18 de 
novembro de 1960. - Padre caza. 
zans, Presidente ·e Relator. - Re
gtnaldo Fernandes. - Jarbas Ma
ranhão. - Mem de Sá. <venci· 
do). - Saulo Ramos. 

PAIU!CER 

N° 25, de 1981 

Da ComiSsão àe Finanças, sô
bre o Projeto de Let da Cama. 
ra número 129, de 1959 (núme. 
ro 3.940-B, àe 1958, na C4ma. 
ra). 

Relator: Sr. Ary Vianna.. 
O presente projeto, resultante de 

substitutivo da ilustrada Comissão 
de Edu.cação e Cultura da Câmara 
dos Deputados, autoriza. o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério 
da Educação e Cultura, o crédito 
espectai de Cr$ '2'. ooo. 000,00, destl· 
nado, como auxillo, em partes 
iguais, às Prefeituras Municipais de 
Guimarães e Arari, no Estado do 
Maranhão, para as comemorações 
de seus centenários. 

:S:sses a.uxillas, determina ainda 

a proposição em exame, serão apli· 
cados na construção de uma esco
la primária e de artes e oficias 
em cada um dos municipios. 
· A-materla foi devidamente estu

dada pelos órgãos técni.Cos da oU· 
tra. Casa do Congresso e encerra 
iniciativa bastante louvável, à qual 
não Podemos negar apoio. 

Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 24 de la· 
neiro de 1961.- Gaspar Veloso, Pl'e· 
·sidente: - Ary Vtanna, Relator. -
Fausto Cabral. - V·ivalào Lima. 
- Mem àe Sá. - Irineu Barnhau
sen. - Caiado de Castro. - Guida 
Mondim. - Menezes Ptmentel. 
Silvestre Péricles. 

·PARECER 

N. o .26, de 1981 

Da Comtssão de Ftnanças, s6-
bre Pro;eto de Lei àa C4mara 
n.0 7, de 1961 (n.o 87·B·59, na 
Cdmara), que autoriza o Poder 
Execu.ttvo a. abrir, pelo Mtntsté· 
rto da Educação e Cultura,.. o 
crédito espeotaz àe · Cruae~ros 
15.000.000,00 (qutnze mnhóes 
de cruzeiros), dest-inado ao Ins
tituto B.rasiletro de Educação, 
Ciéncia e Cultura - IBCC -
Seção àe ~ao Paulo. 

Relator: Sr. Vivaldo Lima. 
O projeto em tela autoriza. o Po· 

der Executivo a abrir, pelo Minis· 
tério da Educação e Cultura, 0 cré· 
dito especial de Cr$ 15. 000. 000,00 
{quinze milhões de cruzeiros), des· 
tinado ao Instituto Brastzetro. de 
Educação; Ciência e Cultura -
IBECC - Seção de São Paulo. 

2. A fustificação menciona que 
o Instttuto Brastleiro para a Educa
ção, Ciência· e Cultura surgiu em 
1946, "como decorrência da obriga. 
çíio que o nosso Pais assumiu na 
convenção de Londres, na qual foi 
criada a UNESCO como órgão es· 
pecial!zado da ONU, e com a fina
lidade de promover a. cooperação 
interna.cional no setor cientifico e 
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tecnológico". E informa, relativa· por sua vez, está vinculado à ex
mente à Beção paulista do IBECC, pansão e à vitalidade do ensino téc
que ela adotou como objetivo prin· nico. Jl:sse é, justamente, o motl-

.. ~~~ôSd~st~~~sP.~.o~~~.fuis·a:~ ~::t~~: ···t'~rfs~~ ::Ac~;Pãt.:r:t g:se~~ol~: · 
ca, Química e Biologia entre os da pelo IBEOC paulista, açãó que 
alunos do curso ginasial- chegan· multo bem justifica o auxilio ora 
do inclusive à fabricação de instru- proposto. 
mentos cientificas, para institutos 6. Trata-se de auxílio destinado 
de estudos superiores. a um fim de alta rentabllldade so-
. 3. A Se~o paulista do IBEOC cial, sem contra-indicação de quàl· 

tem promovido, em la.rga escala, qu:er espécie, do ponto de 'V'ISta 
o treinamento de seus. alunos, com das finanças públicas. 
a entrega a cada um dêles - no 7. São estas, portanto, as razões 
respectivo domicílio - de labora· que fundamentam o pa.recer favorâ· 
tórios em miniatura, denominados vel que .ora emitimos, pela aceita
kits, drogas e bichos, instru:men- ção do projeto nesta Comissão. 
tal com que o estuda.nte realiza Sala das Comissões em 24 de ja· 
suas experlênclàs, orientado por bo- neiro de 1961. - Gáspar VeZloso, 
~etlns _ bimestra~s que !h~, ch7gam Presidente. - VivaZdo Ltma, Rela· 
as maos gratmtamente. MaiS de tor _ Ary Vianna. - Fausto ca. 
três mil jovens em todo o Brasil br~Z _ Mem de Sá.- Il'ineu Bor· 
treinam com êsses kits, todos fab~i- nhaÜ.Sen. - Caiado de. Castro. -
cados nas duas oficinas e nos. tr~s Guido Mondim. -Menezes Pimen-
laboratórios, montados na proprJa tez. _ SiZvestre PéricZes. 
sede estadual do JBECC, onde tra· 
balham 30 técnicos altamente es· 
peciallza.dos". 

4. Mas, não · obstante êsse fuesti· 
mável trabalho que desenvolve si· 
lenclosamente na área do ensino 
técnico, o lBECC paulista. luta com 
a exigüidade de recursos que, se 
mais Ia.rgos, tomariam passivei 
uma atividade ainda maior na sua 
faixa de ação. Em 1958, o auxilio 
:e•stad'uaJ recebido foi apenas de 
'Cr$ ·BOD.DOD,DO (oitoeentos mil cru
zeiros), enquanto o Conselho Na
cional de Pesquisas ajudou com Cr$ 
100.000,00 (cem mil cruzeiros) e o 
Instituto Rockefeller contribuiu 
com 60 mil dólares em maquinaria 
e·· cm matéria-prima. 

5. Nesta era. da tecnologia que 
o mundo está vivendo, ninguém o 
ignora, o progres·so das nações está 
na. razão direta da .capacidade de 
seus filhos para o trab~lho de Ia· 
boratórlo e, também, na razão dlre· 
ta da oportunidade que tenham ou 
venham a ter, para. a execução dês· 
&e> trabalho. Não há desenvolvi· 
menta econômico que independa de 
progresso técnico e êsse progres-so, 

PARECER 

N·O 27, de 1961 

Da Oomissão de Constituição 
e Ju.stiça, sâbre o Projeto de Lei 
da CO.mara n.0 70·C, de 1959 
(na Senado n.o 9 de 1961) que 
cria, no Tribunaz Regionaz do 
TrabaZho da 2.a Região, 20 Jun
tas de Conciliação e Julgamim
to e autori~~:a o Poder Executivo 
a abrir ao Poder Judiciário -
Justiça do TrabaZho - o crédi
to e.9peciaZ · de aru2eiros 
20. DOO. 000,00 e dá outras provi
dências. 

Relator: Sr. Meneus Pimentez. 
De iniciativa do Poder Executivo, 

o presente projeto objetlva criar, 
no Tribuna.! Regional do Trabalho 
da 2.a Região, 20 Juntas de Conci· 
liação ·e Julgamento e autoriza o 
Poder. Executivo. a abrir ao Poder 
Judiéiário - Justiça do Trabalho 
- o -crédito especial de Cruzeiros 
2D.ODO.DOD,OO (vinte milhões de c~u
zeiros) ditando, ainda, providen-, . 
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Cil!>s complementar.es a tais finali
dades. 

Do ângulo de exame desta Comis
são, nada há, no presente projeto, 
que infirme a sua juridicidade e 
constitucionalidade, seja do ponto 
de vista da iniciativa, seja da parte 
relativa ao mérito. 

Face ao exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto. 

Sala dii>S Comis'sões, . . . de ja
neiro de 1961. - Lourtvaz Fontes, 
Presidente. - Meneus PtmenteZ, 
Relator. - Gaspar Velloso. · - Sil
vestre PértcZes. - Catado de Castro. 
- Argemiro de Figueiredo. - Rui 
PaZmetra. 

PARECER 

N.o 28, de 1961 

Da Comissão de Serviço pú
blico Civil, sôbre o Pro1eto de 
Let da CO.mara n.0 9, de 1961. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
O Sr. Presidente da República, 

em atendimento à Exposição de 
Motivos n. o 1.659, de 1957, do Mi· 
nistro da Justiça, encaminhou, com 
a Mensagem n.o 97, de 1959, ao exa· 
me do Congl'esso Nacional, projeto 
de lei que visa a criar, no Tribunal 
Regional do Trabalho da .2.8 Região, 
8 juntas de ConclUação e Julga. 
mento, sediadas nas seguintes co. 
marca,s: Taubaté, São Bernardo do 
Campo, Piracicaba, ~auru, Rio Cla· 
ro e Araraquara, no Estado de São 
Paulo; Londrina, no Estado do Pa.. 
r111ná, e 'Corumbá, no Estado de Ma
to Grosso. 

Na Câmara dos Deputados, po. 
rém, foi alterada a proposição ori
ginária do :EXecutivo, sendo, então, 
aumentado o número de Juntas pa. 
ra 20, distribuídas estas da. seguin
te maneira; quatro, na Capital do 
Estado de São Paulo; uma, em Mo· 
gi das Cruzes; uma, em Guarulhos; 
uma. em São Ca.rlos; uma, em Ame
ricana; uma em Barretes, tôdas no 
Estado de São Paulo; duas em 
Curitiba e uma em Ponta Grossa, 
no Estado do Faraná. 

Para a tender a tais modifica
ções, são alterados os quantitativos 
dos cargos e funções a serem cria· 
dos, na seguinte forma: · 

20 - Juiz do Trabalho Presiden
te da Junta. 

40- Vogais. . 
20 - Juiz do Trabalho Substitu

to do Presidente da Junta. 
!'rescreve ainda o projeto, que 

os vencimentos dos cargos e o va· 
Ior das funções gratificadas serão 
os fixados na Lei n.o 2.588, de 8 
de setembro de 1955, com as altera
ções decorrentes da Lei n.0 3 .531, 
de 15 de janeiro de 1959 (abono 
de emergência). 

Do exposto, verifica-se que a par· 
te relativa ao âmbito d·e aprecia
ção dêste Orgão Técnico é de. im· 
portância limitada, por ser uma 
decorrência do objetivo principal 
do projeto. 

Assim, tendo em vista a convenl· 
ência e 0 interêsse para o serviço 
público, opinamos pela aprovação 
do presente projeto. 

Sala das Comissões, . . . de ja
neiro de 1961. - Jarbas Maranhão, 
Presidente em exel'Cicio· - Ary 
Vianna, Relator. - Nelson Macu. 
lan. - Gtlfdo Mondim-

PARECER 

No 29, de 1961 · 

Da Comissão de. Finanças, ao 
Projeto de Lei da Ct2mara n. 0 

9, de 1961. 

Relator: Sr. GIUlpar V elloso. 
O presente projeto cria na 2. a 

Região da Justiça do Trabalho 20 
(vinte) Juntas de Conciliação e Jul· 
gamento, 'Sendo. 4 (quatro) na Ca· 
pltal do Esta;do de São Paulo e 
as demais em Araraquara, Taubaté, 
São José dos Campos, Mogi das 
Cruzes. São Bernardo do Campo, 
Guarulhos, Rio Claro, São Carlos, 
Americana, Bauru. Barretes e Pi· 
racicaba, no Estado de São Paulo; 
Curitiba, Londrina e Ponta Grossa, 
no Estado do Paraná; e Corumbá, 
no Estado de Mato Grosso. 
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2. o art. 2. o da proposição dis
põe sôbre a ãrea jurisdicional das 
Juntas e o art. 3.0 determina que: 
· "Para compor as Juntas referi· 
das no art 1.o, ficam criados 20 
(vinte> cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente da Junta, 40 (quarenta) 
funções de Vogais, sendo 20 (vinte) 
para a representação dos emprega
.dos 20 (vinte) para a de empre
gadores e 20 (vinte) de Juiz do Tra
balho - Substituto do Presidente 
da Junta". 

3, l!:sse mesmo art. 3. 0 no seu 
§ 1. o, determina que "haverã aln· 
da 1 (um) suplente de Vogal para 
cada Junta". E o § 2. 0 , do mesmo, 
estabelece que: 

"Os vencimentos dos cargos e 
as gratificações das funções serão 
fixados na Lei n.0 2.588, de 8 de 
setembro de 1955, com as altera
ções da Lei n.o 3.531, de 19 de ja
neiro de 1959". 

4. Ordena, finalmente, o art. 6.o 
do projeto, que "para atender, no 
primeiro exerc!tcio, às despesas de· 
correntes desta lei, é o Poder Exe· 
cutivo autorizado a abrir ao Poder 
Judlciãrlo - Justiça do Trabalho, 
Tribunal Regional do Trabalho da 
2.a. Região, o crédito especial de 
Cr$ 20. 000. 000,00 (vinte milhões de 
cruzeiros)"· 

5. O projeto, perfeito no seu for· 
mallsmo, proporciona a expansão 
das estruturas da Justiça do Tra
balho, de modo a melhor atender 
às necessidades da mas·sa traba· 
lhadora, em tôda uma vasta re
gião do Pafs. E essa expansão estã 
de perto relacionada com o cres· 
cimento demográfico e com o pro· 
gresso ·económico na-cional. 

No que diz respeito ao lnterês· 
se das finanças públicas, nada 
existe a opor ao projeto, e, assim, 
opinamos favoràvelmente a sua 
aceitação por êste órgão- lt o nos
so parecer. 

Sala das Comissões, . . . de ja· 
nelro de 1961. - Gaspar venoso, 
Presidente e Relator· - Francisco 
Gallottt. - Caiado de Castro. -
Silvestre Péricles. - Fausto Ca-

bral. - Menezes Pimentel. - Gu.i· 
do Mondlim· - VivaZdo Lima. -
Ary Vtanna. 

PARECER 

N.o 30, de 1961 

Da Comissão de Educação e 
Cultura sôbre o Projeto de Lei. 
da camara n-0 13, de 1961 
(Projeto de Lei n,0 1.878-C-60 
na Ctimara), que cria a Facul
dade de Filosofia, Cillncias e 
Letras da Untversfdllàe do Cea
rá, e dá outras prov!tUncias. 

Relator: Sr· Mem de Sá. 
o projeto de lei em aprêço, ori

glnãrio do Poder Executivo, esta
belece em seu art. 1.o a criação da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras da Universidade do Cearã, 
Integrando-a desde logo neste cen
tro coordenador de estudos supe-
riores. . 

Em seu art. 2." traça as linhas 
g>erais da estrutura da nova unida
de de ensino e, no art 3-0 , após 
as medidas asseguradoras do seu 
funcionamento, fixa o critério de 
progressividade para a instalação 
e funcionamento de seus diversos 
cursos, condidonando o inicio de 
cada um dêles à existência de ele
mentos que lhe garantam o êxito 
e a correspondência dos seus ob· 
j etivos em face das necessidades 
reais do melo cultural. 

Como se vê, a Faculdade de FI
losofia da Universidade do cearã 
deverã funcionar, inicialmente, com 
determinados cursos; julgados fun
damentais, dentre os quatorze de 
que se compõem as faculdades con
gêneres, o que enseja.rã um traba
lho experimental mais criterioso, 
capaz de evitar improvisações con
denáveis no domínio do ensino SU· 
perior. · 

A Universidade do Ceará, criada 
desde 1954 para poder preencher 
·suas impol'tantes finalidades, vem 
se ressentindo da falta de uma Fa
culdade oficial de Flloso:fla, Ciên
cias e ·Letras, que 'lhe complete a 
estrutura como Instituição eminen-
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temente cultural e Cientifica, de 
Vlez que a Fa!)ufdade particular que 
lhe foi agregada., em virtude da 
falta .de cursos básicos, não mais 
apresenta condições para atender 
às múltiplas exigênci81s do ensino. 

Aliás, do ponto de vista estri· 
tamente legal, a Faculdade de Fi· 
losofia. Ciências e Letras já . devia 
ter sido. criada . no . Estado do Cea· 
rá, como providência decorrente da. 
própria lei que instituiu a sua Uni· 
versldade (Lei número 2.373, de 16 
de dezembro de 1954) . 

· Com: efeito, o Estatuto das Uni· 
versidades Brasileiras, modificado, 
posteriormente, pelo Decreto-lei n.0 

8.457. de 26 de dezembro de 1945, 
preceitua expressamente que, para 
o roconheclrilento de uma. nova 
universidade (artigo 5. 0 , inciso l), 
faz-se necessária a instituição dês· 
se tipo de escola superior entre os 
dois de cuja exi·stêncla depende o 
eeu reconhecimento e funcionamen· 
to, estabelecendo, ainda, no seu 
art. 5.0 , parágrafo único, facilidades 
especiais parq. a criação de um ter· 
ceiro instituto superior na hipótese 
de, entre aquelas duas primeiras 
faculdades, já existir a de Ffioso· 
fia., Ciências e. Letras ....... . 

Quanto à conveniência da insti· 
tuição dessa nova unidade supe· 
rior de ensino no Estado' do Ceará, 
cabe salientar que, não obstante o 
apreciável ritmo de trabalho que 
a sua Universidade vem imprimin· 
do, desde a criação, aos estudqs su· 
periores nos divoersos ramos, a exe· 
cução total dos seus planos uni· 
versltários será em breve compro· 
met.ida, ·se . vier a. .lhe .faltar por 
mais tempo êsse elemento integra· 
dor, já sentido como indispensável 
a seu pleno funcionamento. 

Acresce, por outro !!lido, que, 
collforme depol!Ilento colhido de 
professôres, pesquisadores e têcni· 
cos de educação, . por ocasião do 
Seminário de Estudos realizado no 
Estado do Oeará, urge que seja 
criada em sua universidade uma 
Faculdade oficial ele Fllosofi:!ll, a 
fim de que possa haver o alevan-

tamento de suas escolas de grau 
médio, a. melhoria. de seus qua
dros discentes e a prepara,ção con

. veniente. de professôres;' .orientado
res e especialistas. 

Tal providência se faz tanto mais 
imperiosa quanto se sabe que o de
senvolvimento da educação secun
.dária e técnico-proflsslona.I no Bl'a· 
sil, notadamente nos Estados do 

· norte·e nordeste, se vem processan
do em detrimento aa qualidade do 
ensino ministrado, devido, em gran. 
de parte, à falta de Faculdades que 
ha·bllitem convenientemente profes
sõres ao exercício das cadeiras de 
letras e disciplinas tradicionais, so
bretudo ·das ciências de aplicações 
tecnológicas imediatas, como a. Ma
temática, a Física. e a Química. 

Ora, da existência. de docentes 
regularmente hab!lltados pelas Fa· 
culdades de Filosofia, Ciências e 
Letras depende fundamentalmente 
o êxito dos estudantes nos institu
tos superiol'es, quer de natureza téc
nica, quer de natureza, puramente 
cultural. 

Além dessas considerações de or; 
dem genérica, importa ressaltar as 
condições peculiares precárias do 
ensino existente no Estado do Cea
rá, onde as matricula.s aos vários 
cursos da Faculdade paril.cular de 
Filosofia agregada à Universidade, 
vêm diminuindo progressivamente, 
sendo que, até hoje, não foram 
ali instala.dos os cursos de Fisica, 
Química. e História NRtural. 

Assim é que, dos estudos procedi· 
dos dos problemas regionais e so- . 
bretudo locais, a cuja solução a 
Unlver~idade mais direta.mente 
está empenhada, constatou-se que 
existem no Cearâ cêrca de 30.000 
estudantes cm escolas de niVIel mé· 
dlo c, áproximadamente, apenas um 
milhar de professôres, dos quais 
menos de 20% regularmente licen· 
ciados em Fa·culdRdes de Filosofia,, 
sendo, ainda, que menos de 10% 
apresentam diplomas que os hablli· 
tem ao magistério da. Matemática e 
nenhum ao de Física, Química e 
História Natural. 
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Pelas razões expostas, afigura-se 
a esta Comissão, que as medidas 
preconizadas no proj,eto 'São Intel· 
ra.mente procedentes, e nestas con· 
dlções, é de parecer que o mesmo 
deve ser aprovado-

Sala das Comissões, em 24 de ja· 
neiro de 1961. - Mem àe Sá, Pre· 
sldente e Relator.- Afonso Artnos. 
- Jarbas Maranhão. - Sebastttio 
Archer. 

PARECER 

· N.o 31, de 1961 

Da Comissão àe Serviço Pú
bZfco Ctvfl, sôbre o Projeto de 
Lol da C4mara. n.o 13, àe 1961 
(na C4mara n.o 1.878-C, de 
1960). . 

Relator: Sr. Ary Vtanna 
O presente projeto, originário do 

Poder Executivo, objetiva criar a 
Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras da universidade do Ceará e 
dá outras providências. 

Para atender à finalidade a que 
se propõe, o projeto em exame cria 
os seguintes cargos e funções gra. 
tlficadas: 

46 - Professor Ca.tedrático 
1 - Dlretor - FG-1. 
1 - Secretário - FG-3. 
1 - Chef~ de Portaria - FG·7· 
Prescreve ainda o projeto, que o 

quadro de servidores -será organi· 
zado de acõrdo com a legislação 
vigente, obedecidas as normas da 
Lei n.o 3. 780, de 1960 (classificação 
de ca.rgosl· 

A Comissão de Educação e CuJ. 
tura desta Casa já se manifestou 
na espéci9, · ?.:luzindo considerações 
que justificam a aprovação do pro. 
jeto, dentro de seu ângulo de exa
me. 

No que tange ao aspecto dado a 
esta Comissão apreciar, tendo em 
vista o lnterêsse e a conveniência 
para o serviço público, nada há 
que obste a aprovação do projeto. 

Assim, considerando que e. maté. 
ria versada na presente proposição 
está de acôrdo com as prescrições 

administrativas vigentes, opinamos 
pela sua aprovação· 

Sala das Comissões, em 24 de ja
neiro de 1960. - Jarbas Maranhão, 
Presidente. - Ary Vtanna, Relator. 
-Joaquim Parente.- Mem de Sá. 
- Gutdo Mondim. 

PARECER 

N.o 32, de 1961 

Da Comfsstio de Finanças, 
sóbre Projeto de Lei da Clima. 
ra. n.o 13, de 1961 (n.0 1.876-C· 
60, na Ctimaral . 

Relator: Sr· Menezes Ptmentel. 
o presente projeto de lei, enca· 

minhado à Câmara pelo Poder 
Executivo, cria a Faculdade de FI
losofia, Ciências e Letras da Uni- . 
versidade do Ceará, com sede na · 
cidade de Fortaleza. 

Na. exposição de motivos l'elacio· 
nada com o assunto, enviada !)elo 
Ministério da Eaucação ao Senhor 
Presidente da República, estão in; 
ventaria.das de um modo minucio
so e eloqüente as razões de or
dem técnicopedagógic!ll que suge
rem a conveniência da medida pro
posta 

A finalidade precipua das facul
dades de filosofia é o preparo de 
profissionais altamente categoriza· 
dos para o exer>Ciclo do magistério 
secundário que, através de todo o 
Pais, muito precisará desenvolver
se ainda para. chegar ao nivel das 
necessidades públicas. E, acrescen· 
te-se também ··que a. Capital do 
Ceará, pela sua população e pela 
sua .Importância cultural, é um 
centro urbano que reune as coll· 
dições indlspe'nsávels para o êxito 
de uma escola dêsse tipo e, por 
isso mesmo, l'eclama. sua pronta 
Instalação. 

Com vistas às flnança·s públlca.s, 
nada encontramos no projeto Q.ue 
o contraindlque - e assim conclui

. mos, opinando fa.voràvelmente à 
'sua aceitação por êst~ órgão Téc· 
niCO• 
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Sala das Comissões, em 24 de 
janeiro de 1961, - Gaspar Velloso, 
Presidente. - Menezes Ptmentez, 
Relator. - Fausto Cabral. - ArZfn. 
do Rodrigues. -· Víctorfno Freire. 
..:.. Irineu. Bornhausen. - VivaZão 
Lima. - Ary V'fanna. - Mem de 
Sá. - Gutclo Mondim. 

PARECER 

N.o 33, de 1961 

Da Comisstio de Segurança 
Nacional, sôbre o Projeto de 
Lef' da CO.mara n.o 14, de 1961 . 
(n.o 1..961-60, na CO.mara), que 
dá nova redaçtio ao art. 13, da 
Lei número 2.370, de 9 de de
zembro de 1954, que regula a 
inattvidade dos militares. 

Relator: Sr· Caiado de Castro. 
Determina o presente projeto 

(artigo 1. O) que o artigo 13 da Lei 
número ·2.370, de 9 de dezembro 
de 1954, passa a ter a seguinte re· 
dação: 

n - o projeto, de lni.ciativao do 
Poder Executivo, velo ao Congres
so acompanhado de Exposição doe 
Motivos dos ministros das pastas 
mUltares, na qual, justificando-se 
a medida, alega-se: 

a) que o rejuvenescimento dos 
quadros das Fôrça·s Armadas, par· 
ticularmente nos postos de hierar
quia mais elevada, contribui de mo· 
do preponderante para sua eflciên· 
ela; · , 

b) que há, assim, tôda a con
veniência em acelerar êsse reju
venescimento, eliminando os óbi· 
ces que dificultam o ingresso na 
!natividade ao mllltar amparado pe
la Lei n.o 2 .370, de 9 de dezembro 
de 19'54 (Lei de !natividade dos Mi· 
utares); 

C)· que o artigo 13 da citada I:.el 
número 2.370 faculta ao militar 
transferência · para a reserva re~ 
munerada, desde que conte, no mí
nimo, 25 (vinte e cinco) anos. de 
efettvo exercicio e 6 (·seis) meses 
no . pôs to, sendo esta parte - e ti 
(seis) meses no pô~to - um 

dos empecilhos cuja eliminação se 
torna aconselhável; 

d) 'que a prática tem demonstra· 
do que o milltar só exerce uma 
determinada função com real pro· 
veito para o Estado se sua perma· 
nência na mesma fôr no mini
mo, de 1 (um) ano; 

e) que, por outro lado, o mlll· 
tar promovido dificilmente poderá 
permanecer .no .cargo, seja ~r fal· . 
ta de vaga na Unidade, órgão, 
Estabelecimento ou Repartição cor. 
respondente ao seu nôvo pôsto, se
ja pela necessidade de cumprir as 
exigências regulamentares de car
reira, Impondo-se, em ambos os ca
sos, a sua classificação em outro 
órgão, o que tem vários inconveni
entes, como: 

I) as despesas que acM"retará ao 
Estado com ajuda de custo, diá
rias de alimentação e· pousada, 
transporte de Ida e volta, serão 
vultosas, em l'ela.ção ao tempo de 
serviço que Irá prestar; 

II) não exercerá a nova fun
ção durante os 6 (seis) meses, pois 
há que deduzir os periodos regula· 
mentares de transmissão do cargo 
e encargos, de trânsito, de desloca
mento e de instalação na nova 
loca.Iidade; 

Ili) no caso. do oficial, pode· 
rã ocorrer que já esteja ocupando 
um cargo elevado e, em conseqüên
da, a sua transferência Irá acar· 
retar duas modificações em ca.r· 
gos de dlreção, chefia ou comando 
em espaço de tempo multo curto, 
prejudicando a boa marcha da ad· 
ministração e da Instrução; 

t> que o mmtar, ao sollcltar 
transfel·êncla para. a reserva, já foi 
moVimentado duas vêzes, suportan
do todo os sacrifícios decorrentes 
de tais transferências, não sendo 
justo submetê-lo a mais uma. priva
ção, quando esta, por sua vez, só 
acarretará, ônus para o Estado. 

ni - Como se verifica, são os 
próprios titulares das Secretarias 
da .A:eronautica, da Guerra e da Ma
rinha que, baseados. na experlên· 
.cia, Pl'opõem a alteração da Lei 
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2.370, apontando razões de ordem Nós, do Partido Socialista, na 
prática que convencem, .perfeita- atual conjuntura histqrico-econô-
mente, da necessida.de da medida mica da nossa Pátria, entende-

Assim sendo, opinamos pela apro- mos por nacionalismo uma jiosi. 
vação do projeto. · · ção de defesa de certos aspec· 

Brasilia, em 24 ·de janeiro de 1961. tos bá:slcos da economia brasileira, 
- Caiado de Castro, Presidente e os quais podem ser equacionados, 
Rel'ator. - Jarbas Maranhllo. - resolvidos e postos em prática em 
Lima Tei3:eíra.. - Arlindo . .Rodri- . diferentes perspectivas das quais 
gues. resultam, sem a menor dúvida. e 

O SR. PRESIDENTE _ Com 0 ·sem posslbtudade de contestação, 
falecimento do saudoso senador conseqüências as mais diversas pa. 
Attilio .Vivacqua, abriu-se uma vaga ra o progresso e para o desenvol
na representação do Espirita San- vimento econômico e social do nos-
to nesta Casa. so Pais. 

Para preenchê-la a Mesa convo- A essa a.ltura dos acontecimentos 
~a o ·suplente do extinto, sr. Bilvé- politico-históricos, não 'é mais Uci-
rio Dei Caro. to duvidar, por exemplo, de que 

Vai ser Ilda uma comunicação do uma das posições nacionalistas 
Sr. Presidente ao Tribunal Superior mais evidentes é a da defesa do 
Eleitoral· petróleo nacional, dos minerais de 

t lida a seguinte base e das Indústrias que formam · 
a infra-estrutura da economia do 

aoMtrNICAÇÃo . País· Defesa essa que vem sendo 
De Brasilia - NR 69·20·1·61 empreendida com persistência e, 

Comunico Vossência Tribunal Su- devemos dizer mesmo, com denodo 
perior Eleitoral sessão dia dezoito nos últimos dez anos da mstória 
janeiro corrente apreciando proces- brasileira., com algumas vitórias 
so número 2. 054 vg referente co- marcantes que pOdem ser asslnala-
muniocação renúncia mandato Se- das •com a referênroa de fatos e 
nadar Tacla-no Gomes de Mello vg até de números. 
pelo Estado Goiás e não havendo A ninguém é licito duvidar, por 
suplente a. convocar vg resolveu exemplo, de que a situação eco· 
marcar nova eleição para dia qua. nômlca nos dias em que vivemos 
tro Junho vindouro pt Cordiais sau- da indústria nacional do petróleo, 
daçoes. - Nelson Hungria, Presi- com suas atlvidades nacionaliza· 
dente Tribunal Superior Eleitoral. das por um estatuto, em boa ho· 

o SR· PRESIDENTE _ Está fln- ra aprovado pelo Congresso Naclo. 
da a leitura. do Expediente. nal, difere profundamente - po. 

demos mesmo dizer que é uma po. 
Tem a palavra o nobre Senador slç§.o diametralmente oposta -

Antônio Baltar, orador inscrito. daquUo que se. esboçava há 10 ou 
o SR. ANTONIO. BALTAR _ 12 anos, quando a Incipiente indús-

( •) - Senl1o> Presidente, srs. Se· trla do petróleo bra·sllelro oscilava 
nadares, acredito, nas pouca.s vê- ainda entre dua.s orientações, sem 
zes em que me fol dada. a. oportu· que se pudesse saber se as suas 
nldade de usar da palavra nesta atlvidades principais "Seriam entre. 
Casa, tenha. deixado, suflcientemen. gues, como o foram ao monopólio 
te cla.ra minha posição polttlca e estatal, ou se, pelo contrário, seriam 
Ideológica. de nacionalista, outra abandonadas a vorazes interêsses 
não podendo ser minha posição de estrangeiros. 
militante do Partido Socialista. Bra- ... . Do mesmo modo batem-se os na. 
sllelro · ;cionallstas ·pela defesa dos chama· 

(*) - Nao foi r••vt.to pelo orc~clor. dos minerais estra téglcos, que com-
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põem larga gama; .de produtos, cujo 
valor na metalurgia, na siderurgia 
e em outros ramos de sua:s aplica
ções é de tal forma básico, em 
face da. tecnologia mi!ltar contem. 
porânea, que podem ser consli!era
dos elementos fundamentais, tanto 
na paz como na guerra. 

Também em relação. a êsses mine· 
ral-s .algumas vitórias podem ser 
assinaladas, daqueles que se filiam, 
no Brasil, à chamada corrente na
cionalista, pa,ra a qual a defesa dês
ses minerais é um capitulo dos 
mai-s Importantes da História bra
sileira no momento que vivemos. 
· Se quiséssemos resumir num ob
jetlvo único tôdas as metas - para 
usar uma. palavra da moda - que 
constituem a preocupação central 
dos nacionali-stas brasileiros, diria
mos, talvez do ponto de vista eco
nómico como uma sintese dessas 
preocupações, que êsse objetlvo é 
a retenção, na economia, Interna do 
Pais, de uma parcela cada vez mal· 
or da renda nacional. 

Sabemos que o funcionamento de 
um sistema econômlco na.clonal 
não se pode fazer normalmente 
sem que êsse sistema entre em re· 
lações continuas, perma.nentes, com 
outros sistemas econõmicos nacio· 
nais. Assim, dos vári-os movimentos 
de bens, servlcos e valores que re. 
·presentam o Intercâmbio econôml
co, muitos se fazem ultrapassando 
a·s fronteiras na.-tllonlb!s, por melo 
dos grandes fluxos . de importação 
e exportação que compõem o co. 
mérclo• internacional. 
' Acontece, Sr. Presidente e Srs. 

- Senadores, ··que -da renda nacional 
que é, como sabem muito bem V. 
Exas-, a expressão nun1érlea, numa 
uni-dade de tempo, do resultado fi· 
na1 de tôda a atividade económica, 
- medido êsse resultado através 
da remuneração paga aos fatôres 
da produção- acontece, repito, que 
da, renda nacional algumas parce· 
las, como por exemplo, os lucros, 
os juros e mesmo os aluguéis, po. 
dem, com a maior facilldade, ser 
transferidos de um sistema econô· 

mico nacional para outros, através 
precisamente de todo o jôgo de re· 
lações econômica,s que decorre dês· 
ses fluxos opostos -de Importação e 
exportação. J!: então pos·sível orl· 
entar as preocupações de uma cor
rente que estuda os problemas eco· 
nômlcos tendo em mira os inte· 
rêsses nacionais, de tal forma que 
seja um dos seus objetlvos reduzir 
o mais possível, dentro, evidente
mente, do jôgo normal e licito 
dos interêsses econômicos que ocor· 
rem entre diferentes po.íses, a par
cela da renda nacional que tenha 
de ser transferida, em virtude das 
obrigaÇões assumidas no plano de 
comércio interna-cional, para os sis· 
tema,s económicos de outros pafses. 

Por essas razões, sr. Presidente, 
surpreendeu-nos profundamente há 
dias, a todos nós nacionalistas, um 
artigo publicado pelo ilustre econo
mista que é o Sr. Roberto Cam· 
pos. Não stàmente economista de 
grandes luzes teóricas e de vastas 
ta,refas práticas já realizadas, h!l· 
ja vista. que s. sa. foi um dos mais 
eminentes colaboradores do Sr. Pre
sidente da República, quando aln· 
da candidato, pois organizou o pro
grama de metas com o qua·l s. Exa. 
se apresentou ao povo brasileiro. 

O Sr. Roberto Campos escreveu 
recentemente um artigo em jornal 
do Estado da Guanabara, vazado no 
seu mais puro estilo - é S. S!bo um 
magnífico cultor da lingua portu· 
guêsa no momento - ninguém lhe 
nega essa virtude - para. afirmar 
que, · compulsadas as estatísticas 
mais idône~s. se verifica que tôda a 
remessa de lucros, de juros e de 
rcryaZtles para o estrangeiro não 
passavá de 6% do produto nacio
nal bruto brasileiro dos dias que 
correm. 

A tese do economista Sr· Rober· 
to Campos, evidentemente, é a de 
que um desfalque -de a.penas 6% 
do produto na-cional bruto não tem 
expressão. J!: claro que numa fase 
Inflacionária como a que vivemos, 
durante a qual as operações de 
crédito interno são realizadas nor· 
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maJmente a taxas quatro e cinco 
vêzes mais altas que essa, se tor
na claro que a ref.erência a uma 
remessa de apenas 6% do produto 
nacional bruto para o estrangeiro 
é ouvida, lida e compreendida co
mo se tratasse de uma remessa al
tamente insignificante. 

Se analisarmos, porém, o proble
ma pelo prisma econômico ao qual 
êle não pode fugir, e verificarmos 
que o produto nacional bruto do 
Brasil, isto é, a avaliação da so· 
ma de bens e serviços produzidos 
internamente no Pais - os quais 
estão ou ficarão à disposição do 
povo brasileiro para. seu uso e gôzo 
- se verifiCarmos, repito, que ês· 
·se produto vem crescendo a uma 
taxa em tôrno de 5% o que é um 
resultado considerável, para· um 
pais no nosso estado de desenvol· 
vimento, a conclusão a que che· 
garemos da exposição feita pelo sr. 
Roberto Campos, basea,do nas mais 
ldôneas estatística·s, é a de que, 
ao contráário do que .conclui, a re· 
messa de 6% do produto nacional 
bruto para o estrangeiro, a titu· 
lo de rayalty, de juros e lucros, é 
desfalque considerável na.s nossas 
possibilidades de desenvolvimento 
autônomo. 

Não tenho, infeliZmente, comigo 
os números exatos, mas quem está 
acostumado a lidar com a matemá· 
tica financeira fará mentalmente a 
correção dos dados que clta.rei de 
memória. 

Se tomarmos uma tabela, das 
mais simples e usuais, da matemá
tica financeira - aquela que dá a 
a.cumulação de juros .compostos a 
diferentes taxas e a prazos suces· 
sivos, ou seja a tabela de base sô· 
bre a qual se calculam tôdas as ou
tras, Inclusive a celebérrima. Tabe· 
la Price; se C(lnfrontarmos os pra
zos em que dado capital inicial, uni· 
tário, se duplica, triplica, quadru- . 
plica etc-, a diferentes taxas, ve
l'emos que enquanto o produto na.
cional bruto crescendo a cinco por 
cento ao ano, demorará, se não 
me falha a memória, faço novamen-

te a ressalva - quinze anos para ser 
duplicado; se imaginarmos - e 
não será necessário grande tour de 
force - conseguiríamos reduzir à 
metade a nossa remessa de royal
ties, juros e lucros para. o estran
geiro, conforme o testemunho do 
Sr. Roberto Campos, da ordem de 
6%, do produto nacional bruto, te
remos possibll1dade de acrescer á 
êsse produto, não à razão de cin· 
co por cento ao ano, mas de oito 
por •Cento, porque os três por cento 
do produto remetido para o estran
geiro, ficariam dentro do Pais e 
conseqüêntem:ente acrescidos à nos· 
sa renda interna. 

Teríamos, assim, Sr. Presidente, 
um aumento de 5%. Na hipótese 
êsse seria realmente um ponto mais 
forçado, se tôda. a remessa de lu· . 
cros, royalties e juros pudesse ser 
suprimida, o nosso produto cresce
ria a cinco mais seis por cento. Js. 
to é, a onze ·por cento ao ano. Con
frontando na tabela a que me re. 
feri os prazos em que o capital ini· 
cl!lil seria duplicado, triplicado ou 
quadruplicado, teríamos a diferen
tes taxas - teríamos ·em hipótese 
mais forçada, repito - em apenas 
sete anos o que ora obtemos em 
quinze anos. · 

O Sr. Mem àe Sá -Nesse caso, 
não haveria. qualquer entrada de 
c a pi tal estrangeiro-

O SR. ANTONIO BALTAR - Es· 
perava a observação de v. Exa- A 
hipótese que ora levanto, é mera
mente teórica. 

O Sr. Mem de Sá -É mister 
saber se o desconto sendo de seis por 
cento não seria compensado pelo 
ingres·so- É preciso leva.r em consl· 
deração êsse aspecto. 

O SR. ANTONIO BALTAR - :S:s· 
se ingr~sso não acresce o produto 
nacional bruto, é mero capital 

· .. · .. O Sr. Mem de Sá - Ma~ é com 
êsse capital que se forma o pro
duto. 
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O SR. ANTONIO BALTAR- Es
perava essas objéções d·e v. Exa. 
Refiro-me, porém, exclusivamente, 
ao produto inicial. Minhas conside· 
rações - fiz questão de frisá-lo, 
de inido- são de pura matemá-

. tlca financeira, QUe pretendo com
pletar com observações como a que 
V. Exa. acaba de faze~:. 

o Sr. Mem de Sá - De matemá· 
tiva financeira eu nada entendo. 

O SR· ANTONIO BALTAR - Pre
tendia desenvolver meus comen
tários a fim de demonstrar que os 
seis por cento de remessa de lu
cro para o estrangeiro afetam nos
so ritmo de crescimento, ao contrá
rio do que ·diZ o economista Ro
berto de Oliveira Campos, que os 
considera altamente inslgnJflcan
tes. Digo eu: a psicologia publlcl· 
tárla do seu artigo - e não lhe 
faço aqui qualquer crítica, ou maior 
restrições, pois reconheço em s. Sa. 
economista esclarecido, homem 
ilustre, que escreve muito bem ... 

o Sr. Mem de Sá - É dos maio· 
res economistas do P91is. 

O SR. ANTONIO BALTAR - ... 
evidentemente está situado em uma 
da·s duas dif.erentes perspectivas 
em que se pode Imaginar o cres
cimento do Pais, uma autônoma 
e a outra muito ligada aos capitais 
estrangeiros· Sob êsse aspecto, está 
s. Sa. em posição diametralmen
te oposta à minha. O que S Sa. pre
tendeu fazer foi explorar o núme
ro seis, ou melhor os seis por cen
to, ·lançados à face de um povo 
-que obtém dinheiro a juros altos 
de 24 e 36 por cento. Parece taxa 
ridícula. Estou provando que não 
é· Subtraindo o cres.cimento do 
produto nacional de seis por cen
to, duplica, triplica e às vêzes qua
drUplica os prazos em que é pos
sível lmaginar•se dobrada a ren
da nacional 

O Sr. Mem ele Sá - :i!:sse o pon· 
to. 

O SR· ANTONIO BALTAR - Vou 
passar ao ponto que V. Exa. ante
cipou,. É ·evidente, como acentuei, há 
pouco, que não se pode pensar em 
o Pais crescer ou mesmo em não 
crescer, establlizar·se ou mesmo di· 
minulr, sem entrar em relações 
econômicas com outros países. 

Não sou muito velho, não .sei 
se feliz ou infelizmente, mas lem
bro a.!nda aos a.gruras econômlcas 
por que passou a Rússia Soviética 
quando, anos após a Revolução de 
1917, não encontrava meios de en
trar em relações econômicas com 
outros países. 

Grande dlficulda.de teve a Rús· 
sia, com todo seu potendal e tre
mendos fatôres de desenvolvimen
to, de terras, mão-de-obra e rique. 
zas nacionais, de entrosar desenvol· 
volvimento sem que entrasse em 
relações com os outros paises para 
Ir buscar capital estrangeiro. 

o nobre Senador Mem de Sá 
lembrou multo bem que a minha 
hipótese é abstra.ta. Não o neguei 
de início quando declarei que ape· 
nas considerava q aspecto finan
ceiro-matemático da questão. 

Se compararmos o que foi feito 
pela Comls·são Económica com a 
entrada de capital estrangeiro nos 
países latino-americanos e o· volu· 
me do que em função sa.l hoje 
anualmente a titulo de royaltiea, ju· 
ros e lucros, também os números 
não se apresentallli muito defensores 
da tese do Ilustre Dr. Roberto Cam· 
pos. 

A comparação feita nestes têr
mos dá uma. relação altamente des
favorável à eficiência real da parti
·Cipação do capital estrangeiro no 
crescimento das·. economias nacio
nais la tino-americanas . 

Mais uma Vt'Z, inf.elizmente, não 
tenho comigo dados· 

O Sr. Mem de Sá - Em tôrno 
dêsses dados há de fato grande 
controvérsia. É difícil obter-se exa
tidão-

O SR. ANTONIO SALTAR- A 
própria Comissão Econômica da 
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América Latina os critica severa. 
mente. Apresentou dados, os quais 
em muitQS pontos, são bastante 
controvertidos. Voltando, Sr. Presi
dente, às considerações Iniciais do 
meu qlscurso, nós que nos Intitula. 
mos - embora em certas rodas 
a palavra esteja se tomando pejo
rativa - nacionalistas no sentido 
preciso, trabalhamos no plano 
político e eoonômieo Intensa e 
conscientemente para que a maior 
parcela possivel da renda nacional 
fique no Pais, servindo ao povo 
brasileiro, crescendo a.través do au· 
mente da renda per capíta os bens 
de serviço dlsponivels para tôdas 
as classes sociais 

Nós naclonallsta.s, ao mesmo tem
po que propugnamos por uma de· 
fesa, cada vez mais cerrada, das 
rlqueza·s de base, não abandona
mos - mesmo em face do bri· 
lha.nte artigo do Sr. Roberto Cam
pos, a nossa posição em considerar
mos também e ainda peça funda· 
mental do nosso traba.Iho de na
cionalistas, o contrôle da remessa 
de lucros, de juros, e a devolução 
de ca.pital para os investidores es· 
trangeiros. rsro porque Se compa· 
rarmos a legislação brasileira sô. 
bre o assunto com o que existe na 
maioria das outras nações mais de
senvolvidas do mundo, inclusive os 
Estados Unidos, veremos que nos· 
sa. legislação a:tual é excessiva e 
incompreensivelmente liberal para 
um pais que precisa fomentar a 
acumulação de capitais Internos, 
para que êsse aumento de capi
tais Internos sirva realmente de 
base ao engrandecimento global da 
economia. 

Sei que no Congresso Nacional 
· está em tramitação um proj•eto ln· 

cluslve com algumas emendas e 
substltutivos que regula o as
sunto . 

Confesso a v. Exa., Sr. Presiden· 
te, que uma do.s mágoas com que 
me retirarei desta Casa para ser 
subSitltuido ,com maior brilho e 
eficiência, pelo titular da cadeira. 
que ocupo provisoriamente, é a de 

não poder tomar parte nos debates 
sôbre a matéria. Gostaria de fazer 
firmes os meus e os pontos de 
Vista do meu Partido, através da 
minha humilde palavra. <Mutto 
bem, mu.tto bem). 

O SR. PRESIDF.NTE - Sôbre 
a mesa requerimentos que vão ser · 
lidOS· 

São lidos e aprovados os se
guintes: 

REQUERIMENTO 

N.o 32, de 1961 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento l'ntemo, requeiro dis· 
pensa de Interstício e prévia dis. 
trlbuição de avulsos P.ara o Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 14 de 1961, 
a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 24 de ja. 
· nelro de 1961. - Caiado de Castro. 

REQUERIMENTO 

N.0 33, de 1961 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Inferno, requeiro 
dispensa de lntersticlo e prévia dis
tribuição de avulsos parar o Proje. 
to de Lei da Câmara. n.o 13 de 
1961, que cria a Faculdade de Fi
losofia, Ciências e Letras da Uni· 
versidade do Ceará a fim de que 
figure na Ordem do Dla. da sessão 
seguinte. , .. 

Sala das Sessões, em 24 de ja. 
neiro de 1961· - Fausto Oa'fnoal. 

REQUERIMENTO 

N.o 34, de 1961 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis· 
pensa de lntersticlo e prévia dls· 
trlbulção de avulsos para o Projeto 
de Lei da Câmara n.o 129, de 1959, 
a 'tim de que figure na. Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 24 de ja. 
neiro de 1961. - Sebastião Archer, 
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O SR· PRESIDENTE - Os pro· 
jetos a que se referem os requeri· 
mentos que acabam de ser a.pro
va..dos, entrarão na Ordem do Dia 
da. próxima sessão 

Vai ser lido mais um requerlmen· 
to. 

É lido e apoiado o seguinte 

REQtrERWENTO 

N.O 35, de 1961 

Nos têrmos dos arts. 171, n.0 I, 
e 212, alínea, z-1, do Regimento In· 
terno. requeiro Inclusão em Ordem 
do Dia do Decreto Legislativo n.O 
3, de 1960, que cria a Ordem do 
Mérito Legislativo cujo prazo, na 
Comissão de Constituição e Justi
ça, já se acha esgotado . 

Sala das S-essões, em 24 de janei· 
ro de 1961. - VivaZdo Lima. 

O SR. PRESIDENTE - De acôr
do com o Regimento Interno, o re
querimento que acaba de ser lido 
será discutido ·e votado ao final da 
Ordem do Dia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

DiscussãO única do Projeto 
de Lei da 04mara n.0 12, de 
1961 (n.o 2 .424, de 1960, na 00.· 
mara) que autoriza o Poder 
Executivo a abrir; pelo Ministé· 
rio da Viação e Obras Públicas, 
o crédito especta! de Cruzeiros 
4.377.318.000,00 destinado ao 
pagamento de diferença de re
muneração de pessoal elas fer
rovias (incluido em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de 
interstício, concedida na sessão 
anterior, a requerimento do Sr. 
Senador Moura Andrade), ten· 
do Parecer favorável, da Oomis· 
são de Finanças. 

Ein discussão· 
Não havendo quem faça uso da 

palavra., encerro a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto, queiram conservar-se 
sentados. (Pausa> . 

Aprovado. 

É o seguinte 

PROJ'ETO DE LEI DA c!MARA 

N.o 12, de 1961 

(N.0 2.424-B, de 1960, na Câmara) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Via· 
çã,rJ e Obras Públicas, o crédito 
especial de Cr$ 4, S77, 318.000,00, 
destinado ao pagamento de di· 
terenças de remuneração de 
pessoal das ferrovias. 

O .Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo 

autoriza.do a. abrir pelo Ministério 
da Viação e Obras PúbUcas o 
crédito especial de cruzeiros 
4.377.318.000,00, com o fim espe· 
cífic·o de .pagar a·s diferenças de 
remuneração, referentes ao exer
cício de 1960, aos funcionários, ope. 
rárlos, diaristas e .llorlstas das fer· 
rovioo a seguir discriminadas: 

1. E. F, Madeira 
Mamoré ..... . 

2. E.F. Bragança 
3. E. J!:. São Luis· 

Tereslna .. ·., 
4. E. F, Central 

do Piaui ...... 
5. R. V. Cearen-

se .......... . 
6. R. F. do Nor· 

deste ........ . 
7. V. F, F. Les

te Brasileiro .. 
8. E. F. Bahia.-

Minas ........ · 
9. E. F. Leopoldi· 

Cr$ 

20 '040' 000,00 
17 . 067. 000,00 

36.777.000,00 

10.557.000,00 

60. 690 . 000,00 

257.883. 000,00 

206. 400. 000,00 

47.523.000,00 

na .. .. . .. .. .. 706.806,000,00 
10. E. F. Central 

do Brasll . .. . 1.313. 409. 000,00 
11. R. Mineira. de 

Viação .. .. .. . 359 :535, 000,00 
12. E.F. Goiás . . 65.385.. I 
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13. E. F. Santos a 
Jundiai .. .. .. . 288.423.000,00 

14. E. F, Noroeste 
do Brasil . . . . . 212.118.000,00 

15. R. V. Paraná-
Santa Cat!ltrlna 293.919.000,00 

16. E.F, Dona Te: 
resa Cristina . 30. 252. 000,00 

17. V. F. Rio 
Grande do Sul 450.534.000,00 

Total .... 4.377.318.000,00 

Art. 2.0 Esta lei -entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas !ltS disposições em contrá
riO· 

O SR. PRESIDENTE - O proje
to vai à sanção. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia· 

Em discussão o Requerimento n.0 

35, anteriormente lido, do Sr. Se
nador Vivaldo Lima, para a. inclu
são, em Ordem do Dia, do Projeto 
de Decreto Legislativo n.o 3, de 1960. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o Requerimento, queiram conservar
se sentados. (Pausa) . 

Aprovado. 
De conformidade com o voto do 

Plenário, a matéria a que se refe
re o requerimento vai à Comissão 
seguinte à do despacho anterior 

Nada ma.is 11avendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Convoco os 
Srs. Senadores para outra, extra
ordinaria, às 10,30 horas de ama
nhã, com a seguinte 

ORDEM. DO I> IA 

1 - Discu·ssão única do Projeto 
de Lei da. Câmara n.0 129, de 1959 
(n.o 3. 940, de 1958, na Câmara), 
que concede auxilias às Prefeituras 
de Guimarães e de Ara.ri, no Esta
do do Maranhão (incluido em Or
dem do Dia em virtude de dis
pensa de interstício concedida na 
sessão anterior, a requerimento do 
Sr. senador Sebastião Archer), ten
do Pareceres favoráveis, das Co· 
missões: - de Constituição e Jus
t!ça; de Educação e Cultura e de· 
Finanças. 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n,0 13, de 1961 
(n.0 1.878, de 1960, na Câmara dos 
Deputados) que cri!lt a Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras da 
Universidade do Ceará (incluído em 
Ordem do Dia em virtude de dis
pensa de interstício, concedida na 
sessão anterior, a requerimento do 
Sr. Senador Fa;usto Cabral) , ten
do Pareceres favoráveis das Co
missões de Educação c Cultura· de 
Serviço Público Civil; e de Filia.n
ças. 

3 - Discussão únJ..ca do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 14, de 1961, 
ln. 0 1. 961, de 1960 na Câmara), que 
dá. nova redação ao art. 13 da Lei 
n.o 2.370, de 9 de dezembro de 1954, 
que regula a !natividade dos mi· 
lltares (Incluído em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de interstí
cio, concedida na sessão anterior, 
a requerimento do Sr. senador Ca· 
lado de Castro), tendo Parecer fa
vorável da Comissão de Segurança 
Nacional. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 22 ho
ras e 10 minutos. 



16.11 Sessão da 2.8 Sessão Legislati.lva, Extraordinária, da 4.8 Le· 
gislatura, em 25 de janeiro de 1961 . 

PRESID:S:NCIA DO SENHOR C'UNHA ME'LLO 

As 10 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Srs. Sena.dores: 

•CUnha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Zacharias de Assumpção. 
Vlctorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Antônio Baltar. 
Rui :Palmeira.. 
Silvestre Pérlcles . 
Lourival Fontes. 
Heribaldo Vieira. . 
Uma Teixeira. 
Aloysio de Carvaolho. 
Ary Via.nna. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Afonso Arinos. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra. Bueno. 
João Vlllasbôas. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallott! . 
Sa.ulo Ramos . 

Irineu Bornha.usen. 
Mem de Sá. 
Guida Mondim. - (41l· · 

O SR. PRESIDENTE - A lista. 
de presença acusa o compa.recimen. 

. to de 41 Senhores Senadores. Ha· 
vendo número legal, declaro aber· 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata 

O Senhor Mathias OZympit>, 
Primeiro B·uplente, servtnclo de 
Segundo Secretário, procede d 
leitura da Ata da sessão ante. 
rior, qUe é aprovada sem deba· 
tes. 

O Senhor Novaes Filho, Quar· 
to Secretário, servindo de Prf. 
meiro ,Secretário, lê o segwinte 

EXPEDIENTE 

O/feto 
Da. 'Câmara dos Deputados n-0 

69, do corrente ano, encaminhando 
autógrafos do seguinte: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 15, de· Í961 

(N.0 4.346·0, de 1958, na Câmara) 

Concede ao Museu de Arte de 
São Paulo, durante cinco anos, 
a subvenção anual de Cruzetros 
25.000. ooo,oo. 

O Congresso .Nacional decreta: 
Art. 1.° FiCa concedida ao Museu 

de Arte de São Paulo, durante 
(cinco) anos, a subvenção de Cr$ 
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25.000.000,00 (vinte e cinco milhões 
de cruzeiros), como auxilio no r.es
gate de seu débito para com a Cal· 
xa Econõmlca Federal de São Paulo 
e na aquisição de uma pequena cole
ção de primitivos, que completem 
a galeria pa,ullsta, dando-lhe uni
dade pictórica que ela. ainda não 
possui. 

Parâgrafo único. Na proposta or
çamentária dos exercícios de 1961, 
1962, 1963, 1964 e 1965, o Poder Exe

. cutlvo farâ constar do Anexo do 
Ministério da Educação e Cultura 
o auxilio de que trata esta lei. 

Art. 2·° Caso não conste do Or· 
çamento Geral da União de qual
quer dos exerclcios referidos no 
parágrafo anterior, o crédito res
pectivo, fica o Poder Executivo au
torizado a abri-lo pelo Ministério 
da Educação e Cultura, como crédi· 
to especial, entregando-o à meneio. 
nada Associação, p!bra os fins des
ta lei. 

Art· 3.0 Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publlca(lão, re· 
vogadas as disposições em contrá· 
rio 

A Comissão de Finanças. 
O SR. PRESIDENTE - Estâ fin· 

d~ a leitura do Expediente· 
Tem a palavra o nobre Senador 

Lima Teixeira. 
O SR. LIMA T·EIXEIRA - ( *) -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hã 
poucos dias tive ensejo de apreciar 
e, intimamente, comentar a implan· 
tação, no Brasil, da indústria de 
tratares. Recordo, Sr. Presidente, 
que quando visitei o Estado de São 
Paulo, em companhia de vârlos co· 
Legas, nos debates que ali trava· 
mos com os diretores das fábricas 
de au.tomóveis, tivemos .oportuni· 
dade de a,iertâ-los que seria con· 
veniente a. construção dos tratares 
de esteira, mais apropriados à la
voura e mais destinados ao revol· 
vlmento da terra, u.ma vez que 
sendo sua superfície de a.derêncla 
multo maior naqueles terrenos, em 

<•> - Nilo foi revisto pelo orador. 

época chuvosa, impediria acontecer 
o que é comum, deslizar e não con· 
seguir arrastar os arados. 

Verifico, porém, que os conselhos 
emitidos naqueles debates não fo
ram levados em conta, porque os 
tratares fabricados, pelo que me 
foi dado observar, não são os de 
esteira, mas os antigos tipos, com 
rodas de borracha, sem aquela ade
rência indispensável para maior 
tração e, conseqüentemente, arras
tar melhor os arados que sulcam 
a terra· 

Conheço uma região do meu Es· 
tado, a do Recôncavo, .com as ubér
rimas terra,s do Massapê, onde uma 
mâqulna agricola, especialmente 
um tratar de rodas de borracha 
ou mesmo de rodas de ferro den· 
tad!bs, não daria o resultado dese
jado se não possuísse esteira que 
é, realmente, o tipo de tratar mais 
aplicado ao nosso solo. 

Deixo aqui novamente, a minha 
sugestão a essas fábricas de tra
tares, e a minha esperança, como 
agricultor, sempre em cantata com 
os homens do campo e, especial· 
mente, porque o meu velho e sau. 
doso pai, por volta do ano 
1918 adquirira o primeiro tratar 
que fôra para o Esta.do da Bahia 
Importado naquela ocasião e de 
fabric!bÇão Marc"Cormick movido a 
querosene, ainda com o tipo de ro 
da antiga dentada. Lembro-me bem 
do seu entusiasmo ao reunir os 
trabalhadores da fazenda para as
sistirem à primeira experiência da
quela mâquina agrícola que era 
acompanha.da de um arado de trê-s 
discos e de uma ceifadelra· Eu era 
criança e me recorqo bem de quan
do se colocou a ceifadelra para 
realizar o tra,balho de limpa do 
.campo. Os trabalhadores dali ha· 
bituados a usar o instrumento de· 
nomlnado eatrovenga, para o tra
ba,lho de corte do mato mais baixo, 
depois que a mâquina, arrastando a 
ceifadelra, realizou o primeiro tra
balho d'e limpa do campo, não 
acreditando no que viam, fizeram 
o seguinte comentârio: "Nunca pen-
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sarnas que esta máquina pudesse 
realizar, em tão pouco tempo, ta
refa que seria para três dias". Um 
dêles, entz,etanto, vivo e inteligen
te, comentou: "0 ma.to não foi •or· 
tado bem rente como costumamos 
fazer com a estrovenga"· 

Poi'S bem, anos depois, já eu as
sistia ao trabalho de uma celfadeira 
de cortar rente o mato, deixllllldo 
o trabalho perfeito. Não era pos
sível, apenas, reallzar o destaca
mento. 

O Sr· Caiado de Castro - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Cai.aão de Castro - Apre· 
cio, extra:ordinàriamente, as consi
derações de V. Exa., quanto ~os 
primeiros tratores que chegaram ao 
Brasil. São também do meu tem· 
po. Assisti a coisas parecidas como 
essa que V. Exa. está .cita,ndo. Sou 
do tempo em que se comprava um 
automóvel por Cr$ 3.800,00-

0 SR. LIMA TEIXEIM ..:._ É exa
to, Cr$ 3. 800,00. 

O Sr. Caiado de Castro ....: O meu 
prime1ro automóvel foi dêsse pre. 
ço. O meu grande receio, apesar 
de ser homem otimlsta, é de que 
os preços dos tratores fabricados 
no Brasil cheguem a tal ponto que 
o agricultor pobre não os possa ad· 
quirir. 

No bar da Câmara dos Depu· 
tados, por exemplo pago uma gar· 
rafa de água mineral Cr$ 25,00. 
Criamos a. indústria de automóveis, 
entretanto, um automóvel nacional 
custa quatro vêzes mais que um 
carro estra,ngelro. Li, agora, notícia 
de que estão proibidas as importa
ções de tra.tores porque vamos fabri
cá-los. V. Exa., como homem expe. 

· rimentado, não aCha que deveria· 
mos fazer a essas comp~mhlas e !to 
Govêrno um apêlo para que os tra
tares que pretendem fabricar no 
Brasil o sejam a. preço acessível aos 

agricultores? Do contrário, receio 
multo que não possamos ter nos· 
sa agdcultura mecanizada; os fa. 
zendeiros não poderão comprar os 
nossos tratores ... 

O SR· LIMA TEIXEIRA - Per-
feitamente. · 

O Sr. Caiado de Castro - ... 
porque, à medida que os produtos 
são fabricados neste País o preço 
dos mesmos se torna. astronómico. 
A ga·solina, por exemplo, em 1956, 
custava Cr$ 2,40. Começamos a pro
duzi-la. Dizem as publicações ofi
ciais que o Brasil já produz 70 ou 
80% da gasolina necessária ao nos
so consumo. Mas, desde que .come
çamos a usar o prod~to naciona!. 
ê!e passou a ser vend1do cinco ve
zes mais caro que o estrangeiro. 
Por Isso, receio, repito, que a pro
dução de tratares os torne 1naces
sív.::ls aos nossos agricultores. Li 
nos jornais, não sei se a nota é 
ofi·Zial, de que seria proibida a 
importação dessas máquinas. Per
gunto: quanto tempo levaremos 
para produzir os tratores de que 
necessitamos? Se não podemos im· 
portar, enquanto esperamos pela 
fabricação nacional perderemos um 
ou dois anos. 

O SR· LIMA TEIXEIRA - É 
claro. 

Participo, Sr. Presidente, das 
apreensões do nobre Senador Cai~ 
do de Castro. É realmente .o que 
ocorre com os automóveis fabrica
dos neste país, cujos elevados pre
ços não têm justificativa. O Uustre 
repre·sentante do Estado da Guana
bara, ao trazer esta oportuna su· 
gestão lembra-me que, muitas vê· 
zes, da tribuna desta Casa, demons
trei que os nossos agricultores não 
podem adquirir trátores porque es
sas máquinas, importadas lloje, por 
pveço mais acessivel dentro da 
época que estamos vivendo, custam 
ma.ls de três ·milhões de cruzeiros. 
li:s·se o preço de importação de um 
trator equipado· Com exceção dos 
fazendeiros de São Paulo, que real-
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mente têm condições econômicas, 
qual o agricultor do Norte e do 
Nordeste que poderá adquirir, mes
mo em longas prestações, um tra· 
tor cujo preço varia entre três mi· 
lhões e cinco milhões de cruzeiros? 

Essa é a razão do Brasil, só PO'S· 
suir clnqüenta mil tratares para 
dois milhões e duzentos mil esta. 
belecimentos agrícolas. 

Como se pode compreender que 
um Pais que possui perto de dois 
milhões e duzentos mil estabeleci· 
mentos agrícolas tenha apenas cin· 
qüenta, mil tratares? E dêsses CiD· 
qüenta mil, pouco mais de trinta 
mil estão em funcionamento. 

:tllsse·s dados são do Conselho Na
cional de Economia. :ti:les nos pro· 
vam que um pais nas nossas con
dições, que só tem pelos dados es
tatísticos registrados pelo seu Con
selho Nacional de Economia,, cinco 
mil engenheiros agrônomos, sendo 
que a maior parte dêles trabalha 
em repartições púbUcas, não pode 
esperar que o desenvolvimento da 
sua agricultura tome aquêle ritmo 
paralelo e em função do desenvol
vimento Industrial que, não há co· 
mo negar, assumiu proporções tais 
qua provocou descapitalização para 
a agricultura. pelos investimentos 
proporcionados à Indústria. . 

Sr. Presidente, êste é um fato a 
arglüir, na hora em que as fá
bricas de automóveis do Brasil co
meçam a produzir tratares-

Lembro-me bem, que Certa feita, 
conversando com um ministro da 
Agricultura - cujo nome não in
teressa mencionar - dizia-lhe eu 
da necessidade de desenvolvermos 
a agricultura, mormente com a 
aquisição de máquinas agrf.colas. 
Com elas, com o ensino técnico le· 
vado ao homem do campo e, tam
bém, a indispensável prepa,ração 
de tratoristas para conservação das 
máquinas, o Pai·s teria um surto de 
desenvolvimento agri.coln capaz d~ 
acompanhar o surto industrial, ou 
pelo menos aproximar-se dêste. 

No entanto, aquêle Ministro de 
Estado revelou-me que não <ilSPU· 

nha de meios para Importar tra· 
tores. salientando que as verbas 
destlna,das ao Ministério da Agrf. 
cultura não correspondem nem a 
5% d!li renda tributária nacional; 
e que, não obstante ser o Mln!sté· 
rio desprovido de recursos, todos 
as anos são Incluídas no plano de 
economia as dotações principais, 
necessárias ao desenvolvimento 
agrícola do Pais. 

Acrescentou o Ministro ser desejo 
·seu criar o setor de moto-mecani· 
zação, através da Seção do Fomen· 
to Agrícola, para que as patrulhas 
motomecanl.Zadas. vão ao encontro 
dos agricultores realmente desejo
sos de trabalhar e desenvolver as 
sua·s lavouras; mas estava impos· 
slbilltado de fazê-lo, no momento. 

Sr. Presidente, Isso não faz muito 
tempo. Procurei todos os Ministros 
que passaram pela. Pasta da Agri
cultura e lhes fiz o mesmo apêlo. 
Desta tribuna, muitas vêzes Insis
ti em que se lmprlmlss~ à agrJcul· 
tura um ritmo de trabalho com· 
parável .ao que foi dado à Jndús· 
tria, cujo desenvolvimento foi no· 
tável graças ã tenacidade do Pre· 
sidente Juscelino Kubitschek de 011· 
velra, nessa grande arrancada pe
la economia brasileira. Tudo debaJ. 
de, porém· Não conseguimos ·êxito, 
e o fato é que continuamos ainda 
multo atrasados, no que tange à 
agricultura. 

Reconheço no Sr. Juscelino Kubi. 
tschek de Oliveira um dos Pre. 
sldentes que mais lutaram pelo 
desenvolvimento econômico dêste 
País no setor da energia· Ai estão 
a atestá-lo Furna·s, Três Marias e 
outros tantos emprP.endlmentos de 
Igual vulto. No setor do des.envol· 
viment0 Industrial, o impulso foi 
extraordinário. Construiu !Brasilia, 
abriu estradas ligando todos os Es· 
tactos da Federação brasileira. No 
entanto não seguiu a mesma ca· 
dência o desenvolvimento agrícola. 

Dir-se-á que, tendo S· Exa. a.berto 
estradas. criado a Indústria auto· 
mobmstlca e a de tratares, pre· 
parou terreno para êsse descnvol· 
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vlmento. deu ensanchas a que ve
nhamos a assisti-lo, futuramente. 

Na agricultura, porém, multo 
mais se teria feito se o Govêmo 
houvesse promovido, no que diz res
peito ao crédito .agrlco!a, uma re
forma na Carteira especializada do 
B1a.nco do Brasil, de modo a poss!
b1!1tar o acesso à terra por parte 
daqueles que desejam trabalhá-Ia e 
fazê-Ia produzir, se tivesse J.evllido 
aos rlncões mais afastados do Bra
sil - as regiões Norte e Nordeste 
- onde vive . a maior parte dos 
que se dedicam· ao ·amanho da ter
ra, esquecidos e abandona.dos, a 
ajuda da iniciativa governamental 
que deve ser pioneira, pois ainda 
não dispomos de meios para incen
tivar a 1nicia.tiva particular; se ti
vesse organizado o Ministério da 
Agricultura de forma a assistir às 
regiões mais longínquas do Pais, 
com a moto-mecanização e outros 
modernos métodos de trabalho. 

Houvesse o Sr. Juscelino Kublts
chek de Oliveira. atentado um pou
co mais para os problemas agrícolas 
e não seria, no momento, apenas o 
gigante que propiciou meios para 
o notável desenvolvimento indus
trial que se verificou no Pais: teria 
preparado terreno pa.ra uma gran
de etapa no futuro-

Esperamos que S. Exa. volte em 
1965, para continuar a promover o 
desenvolvimento do Brasil, no mes
mo ritmo acelerado-

O Sr. Caiado de Castro - Permi
te V. Exa. um a.parte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Caiado de Castro - A meu 
ver, antes de se promover a refor· 
ma da Carteira de Crédito Agrico
la, convém reformar os homens que 

· ocupam posições de destaque, nes
se setor. Certa. feita, um grande fa. 
zendeiro e proprietário de terras de 
Sã.o Paulo apresentou uma propos
ta ·ao Govêrno, pois desejava plan
t:.u· seringueira, arro:a e pimenta· 
do-reino l'.rocurei o Sr. President:J 

da República, !hdvqgando-lhe a cau
sa. O processo foi à Carteira de 
Crédito Agricola do Banco do Bra
sil e o parecer daquêle órgão foi 
real~ente lhssombroso. Tive, aliás, 
ocasião de lê-lo na trlóuna desta 
Ca.sa- Procuvel novamente o Chefe 
do Govêrno que determinou 0 re
exame do assunto, tão impressiona
do ficou com o parecer, no qual 
o funcionário que nada entendia da 
matéria, dizia ser a zona paulista, 
próxima do mar, imprópria para 
o cultivo dO arroz. Ora, durante 
muitos decênios consumimos o ar
roz de São Paulo. Dizia ainda não 
ser possível plantar seringueira em 
São PauiG porque não havia tra.di· 
ção, naquele Esta.do, nem tão pouco 
pimenta-do-reino, que só dava re
sulta-do se tratada por mão de 
i'aponês- É lnadm!ssivel que o fun
cionário de uma Carteira como a 
de Crédito Agrícola, investido da 
responsabilidade de estudar assun
to tão importante, emita parecer 
dessa natureza. Fiquei tão escanda
lizado que o denunciei ao Sr. Presi
dente da República, como de outra 
feita denunciei-lhe o caso da lm· 
portação de uisque a melo dólar. 
S, Exa. determinou o reexame da 
matéria, como já acentuei, mas, 
não sei por que .circunstância, não 
o fizeram. Li da tribuna do Senado 
a carta que aquêle fazendeiro me 
escreveu. Ta.mbém êle não compre
endia. porque Importando o Bra
sil, do estrangeiro, mais de qua
renta e cinco por cento da borra
cha necessária ao .consumo nacio
nal, lhe era negado permissão pa.ra 
plantar seringueira em seu Estado, 
sob a simples alegação de que ou
tros Estados, além do Amazonas, 
não têm tradição nessa cultura.. 

Concordando com v. Exa., acho 
lndispensá vel êsse apoio, mas o que 
se xaz mister é a reforma dos ho
mens. Sou atualmente da Oposição 
pois caímos com nosso partido e 
pretendo continuar com êle, a.com
panha.ndo a situação oficial. l!:ste, o 
meu primeiro apêlo ao sr. Jânio 
Quadros- Espero que S. Exa. nos 
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dê o seu apoio retirando os ho. 
mens de determinados cargos que 
ocupam sem nada. entenderem do 
assunto. Leigo na matéria, confesso 
de público, faria melhor adminis· 
tração, não daria pelo menos, pare
cer de tal natureza.. Dizer-se que 
a pimenta-do-reino só pode · ser 
cultivada pelos japonêses é absur· 
do· Concordo inteiramente com V. 
Exa. _nesta parte. Entretanto, a-cho 
ainda muito cedo para penslbl'lllos 
no candidato de 1965. Não quer is
to dizer que seja contra ou que es
teja tomando partido; estou apenas 
sugerindo. Mas, quanto ao apoio e 
que V. Exa. se refere, estou de ple
no acôrdo. Dando êste exemplo cs. 
tou repetindo o que em outras oca
siões disse da tribuna do Senado: 
espero que o ôovêrno .que se vai 
iniciar na próxima semana não co
meta erros desta natureza. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Per· 
mite o nobre omdor um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Em 
primeiro lugar desejo agradecer o 
apa,rte com que me honrou o no
bre Senador Caiado de Castro. 

·concedo, agora, o aparte a Vos. 
sa Excelência. 

o Sr. Aloyaio de Carvalho- Pen· 
so que essa orientação obedece, de 
certo modo, ao propósito de sitU!bl' 
as e-conomias dos Estados. Salvo en· 
gano, na campanha. eleitoral, o can
didato do Partido Social Democrá
tico, Marecha.l Henrique Teixeira 
Lott, sustentou a necessidade de 
não se fazer uma tentativa Inútil 
de produção, em determinados Es
tadoR que não tenham o que se 
chama tradição- Exempl!fi.cando: a 
exploração da borracha é tradicio
nal do Amazonas; portanto, o ES· 
tado que pretender plantar a he· 
vea brasiliensis estal'â, naturalmen· 
te, dentro do âmbito nacional, com
petindo com o Amazonas, diminuin
do, talvez, os recursos econõmicos 
C'onstltutivos da base fina,nceira da
quele Estado. Pa,rece-me, no entan. 
lo que, nt1m país de desenvolvimen-

to como o Brasil, não é critério que 
deva ser rigidamente seguido. A 
observa·Ção do Senador Caiado de 
Castro corresponde exatamente a 
uma orientação dessa natureza. Em 
relação, por exemplo, à cultura tri
ticola, há Esfados produtores dês· 
se cereal. Não se vai ensaiar ou 
tentar sua produção em outras re
giões. Aquela região f1C!bl'á como 
ârea protegida por fôrça da sua 
produção de trigo· Não é, entre
tanto, critério a ser rigidamente· 
observado. 

O Sr. Caiado de C~tro - Não 
compreendo se importe 45% de bor
racha. do estrangeiro por preços ele· 
vadíssimos em vista da. ameaça de 
fechamento de várias fábricas nos· 
sas· 

O que deveríamos fazer é auxi· 
liar a,os proprietários de terras fa. 
cilitando·lhes empréstimos no Ban
co do Bra·sil a fim de desenvolve· 
rem sua produção. :esses proprie
tários dão as suas terras como ga. 
rantia, o que não representaria Pe· 
rigo algum para. o Banco. 

seria uma experiência que iriam 
fazer. Estou de acõrdo em que não 
se faça tentativas dessa ordem, em 
prejuízo de outros Estados. Mas, se 
não temos produção suficiente, se 
a Amazônia não nos dá a quan. 
tidade de borracha de que precisa
mos, obrigando o Brasil a importá· 
la do estrangeiro, em mais de qua
renta e cinco por cento necessário.s 
do seu consumo, a preço elevadis· 
simo e se um proprietário de ter
ras. quer.endo correr o risco de uma 
tentlllt!va, dando, eomo garantia 
suas terras em troca de empréstimo 
bancário, não se! como evitar que 
se o fa~a. alegando apenas, que a 
sua região não é tradicionalmente 
produtora de borracha 

o Sr. Aloysio de Carvalho 
Permite V. Exa. trazer um esclare. 
cimento? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
multo prazer, é · UJn debate muito 
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Interessante que, por várias vêzes, O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
tem sido aqui ventilado. prazer. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - V. 
Exa. sabe que há um ensaio para 
a exploração da. borracha no sul 
da Bahia 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Exa· 
tamente - está situado em Una. 

o Sr. Aloysio de Carvalho - O 
Banco do B·rasil S. A., até aqui, 
não facilitou recursos financeiros 
para. essa iniciativa .. Pergunto: Por 
que não se possibilitam recursos pa· 
ra essa plantação de borracha. no 
sul da Bahla, cujas terras tanto se 
prestam? Só pode ser em virtude 
do critério da inexistência de tra.. 
dição na produção da borracha na· 
quele Estado· 

O SR. LIMA TEIXEIRA -Vos· 
sa Exa. tem razão. De fato a Bahla 
não conseguiu até hoje o crédito 
neCessário ao desenvolvimento da 
produção da. seringueira, para não 
criar uma corrida competitiva com 
os Estados da Amazônia. Apesar 
disto, o ritmo do crescimento da 
produção de seringueiras, no meu 
Estado, tem sido grande, havendo 
até, no Municipio de Una, uma 
fábrica de a:rtefatos de borracha. 

O SR. PRESIDENTE - (Fa2en· 
d0 soar os tímpanos) - Lembro 
ao nobre orador que o seu tempo 
regulamentar já foi ultrapassado 
de dez minutos. Peço ao nobre ora
dor que conclua as suas considera
ções. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Aten
derei à V. Exa., Sr Presidente. Co· 
mo se tra.ta de debate multo agra
dável e útil e, que Interessa. ao 
Pais, vim alongando-me e com pra· 
zer •acolhendo os apartes dos meus 
eminentes colegas, cuja·s, sugestões 
magníficas muito podem contribuir 
para a resolução do problema. 

O Sr. Mem de Sá,- Permite v. 
Exa· um a.parte? 

O Sr. Mem de Sa - i: um apar· 
te curioso, o critério da tradição 
nem · sempre tem sido observado· 
Vejamos o caso da vitinlcultura, 
economia tradicional do Rio Gran· 
de do Sul, que, inegàvelmente, pro· 
duz, hoje, um vinho que já se vai 
tornando digno dos melhores e 
mai·s exigentes pa.ladares. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Até 
a Europa já o consome. 

O Sr. Mem de Sá- A produção 
de vinho riograndense é superior 
ao consumo nacional e um dos. pro
dutos da nossa economia. A coloca
ção do excedente dessa produção 
obriga-nos muitas vêzes a transfor· 
má-lo em vinagre. 

Entreta,nto, houve época em que 
a produção de vinho em São Pau
lo e Minas Gerais, foi amparada 
pelo Ministério, abrindo inclusive 
Estações experimentais em Minas. 
Portanto, nem sempre foi observa. 
do o critério no Rio Grande, que 

·sofreu, injustamente, esta concor· 
rência. É realmente uma da·s suas 
excelências que vem sendo prejudi· 
cada pela proximfdade dos merca
dos. 

O SR LIMA TEIXEIRA - Em 
principio, temos que aceitar a tra· 
dição, pois do contrário estaríamos 
abrindo lutas competitivas entre 
os Estados, que possuem suas la· 
vouras tradicionais. l!: o caso de São 
Paulo que produz mais· açúcar que 
todos os Estados do Norte reuni· 
dos. No entanto, o mercado tradi· 
clonai dêsse produto é Pernambuco. 
Vemos, também, o que sucedeu com 

· o café: o maior produtor era o Es· 
ta-do de São Paulo. Hoje a sua. pro· 
dução emigrou para o Estado do 
Paraná. Daí a ra.zão por que de
ve-se estabelecer limites; do con· 
trãrlo, Iremos proporcionar o em
pobrecimento de outros Estados, 
em favor de determinadas regiões· 
Devem os dirigentes do Pais atentar 
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para o problema, dentro do possi· 
vel. Não digo que se criem barrei· 
ras ao desenvolvimento de deter
minada lavoura em certos Estados; 
mas que se observe, tanto quanto 
possível, a tradição, para. evitar, 
como já disse, a luta com. 

petitiva entre Estados, o que· não 
seria desejável, principalmente ten
do em vista a manutenção da uni
dade da Pátria.. 

O Sr. Antônio Baztar - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Antôn.1o Baltar - Tenho a. 
impressão que casos desta nature· 
za apresentam vários a.spectos. 
Evidentemente. A tradição, que V. 
Exa. defende, não é elemento gra
tuito, mas, tão somente, histórico. 
A tradição, neste terreno da pro
dução económica, significa real
mente um desenvolvimento passa
do, que se baseou em condições fa. 
v orá veis regionais, ecológicas e 
cultura·is· Dizia, então, que a solu
ção do problema está no planeja. 
mento que resultaria em zoneamen
tos da produção do Paí.s, e que res
peitaria, necessàriamente, a tradi· 
ção, uma vez que, como acabo de 
dizer, esta é uma coisa. que se fun
dou em condições naturais favorá
veis ·elo passado, e que por conse· 
qüência permanecem. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Inclu· 
sive, as condições de clima· 

O Sr. Antônio BaZtar - Hoje em 
dia, há estudos multo mais profun
dos de ecologia agrícola e de loca,. 
lização de atividades produtivas, de 
modo geral, levando em conta ati
vidades atraídas . !~)elos mercados, 
pelas matérias-primas e por ou
:tros fatôres, como fa.cllidade de 
transporte 

Tôda essa problemática nova de 
planejamento permite, no meu en
tender, que se conciliem perfeita
mente a necessidade de respeitar a 

tradição com a necessidade de asse
gurar maior produtividade que re· 
dundarão, em alguns casos, em 
transferir a produção tradicional de 
um lugar para outro. Evidentemen
te que temos, nestes casos, então, 
que nos preocupar seriamente com 

. o problema da. substituição. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Per
feitamente. 

O Sr. Antônio BaZtar - Se uma 
atlvidade económica tiver de ser 
retirada de uma região Pa.l'a ou· 
tra, porque nessa outra há melho· 
res condições naturais de produti
vidade, então é preciso pensar qual 
é a atividade que irá substituir a 
deslocada, para não diminuir o vo
lume de emprêgo e não provocar 
- como dis·se multo bem V. Exa. -
o empobrecimento da região. Pare· 
ce que a técnica atual de planeja. 
mento dá ma.rgem a que se resol· : 
vam muito bem todos êsses proble
mas, e eu, pelo menos, como pla· 
nejador profissional tenho essa es
perança 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Da 
inteiro acôrdo com Vossa Excelên· 
c ia· 

Sr. Presidente, encerro minhas 
considerações deixando essas su· 
gestões aos proprietários de fábri· 
cas de tratores, para que produzam 
os tratares aplicáveis às nossas ne
cessid,ades, à nos·sa terra - os tra
tares de esteira, que são os mais 
úteis e os que melhor poderão de· 
senvolver a agricultura, porque se 
aplicam melhor e se adaptam me
lhor à nossa terra. 

ll.gra.deço sensibilizado essa pro· 
va de atenção dos tlustres colegas, 
e o debate, útil, poderá ser renova
vado. em outras oportunidades. 

Estes os meus votos, sr. Presi
dente: de que a agricultura tome 
um ritmo de avanço e de progres
so, tão necessários ao Brasil. (Muito 
õem/ Muito õem!) . 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre. a 
mesa requerimento que vai ser lido. 
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:t lido o seguinte 

REQUERIMENTo 

N.o 36, de 1961 

•Cumprindo o deliberado pela Co· 
missão de Constituição e Justiça, 
:requ;eiro tenham tramitação em 
conjunto, nos têrmos do art. 255, 
letra b, do Regimento Interno, as 
seguintes Proposições: 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
76·60 que concede a pensão espe. 
cial de Cr$ 30.000,00 mensais a 
o. Anita Kobritz Bayma, viúva do 
ex-Senador Antônio Alexandre Bay. 
ma; 

Projeto de Lei do Senado n.o 
41-60, q1;1e dispõe sôbre o M'.onte
pio dos Parlamentares 

Sala das Sessões, •em 25 de ja
neiro de 1961. - Lourivaz Fontes. 

O SR PRESIDENTE - De acôr
do com o Regimento Interno o re
querimento que acaba de ser lido 
será apreciado no final da Ordem 
do Dia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 129, de 
1959 (número 3.940, tJe 1958, 
na Cdmara) , que concede au
xz1ios às Prefeituras de Guima
rães e de Arari, no Estad,o do 
Maranhão (incluído me Or
dem do Dia em virtude de dis
pensa de intersticio concedida 
na sessão anterior, a l'lequeri
mento do Sr. Sernaà,or Sebastião 
Archer), tendo pareceres favo· 
ráveis, das Comissões : de Cons
titu·ição e Justiça; de Educação 
e Cultura e de Finanças. 

Em dfscussão. 
Não havendo quem :taça us.o da 

palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto 
Os Srs. Senadores que o apro

vam, queiram permanecer senta. 
dos. (Pausa) . 

Aprovado 

t o seguinte : 

PROJETO IlE LEI IlA cAllfA!IA 

N. o 129, de 1959 

(N. o 3. 940-B, de 1958, na Câmara 
dos Deputados) 

concede auxílio às Prefeitu
ras de Guimarães e ~ Arari:, 
no Estado do Maranhão. 

o Congresso Nacional decreta: 
Ait. 1.o :t o Poder Executivo au

torizado a abrir, pelo Ministério da 
Educação e CUltura, o crédito espe
cial de Cr$ 2. 000.000.00 (dois mi
lhões de cruzeiros), destinado, co
mo auxilio, em pal'tes iguais, às 
Prefeituras Municipais d.e Guima
rães e Arar!, no Estado do :Mara
nhão, para as comemorações de 
seUs e·entenârios. 

Art. 2.o :a:sses auxilias serão apli
cados . na. construção de uma es
cola primârla. e de artes e oflc!os 
em cada um dos munlcipios 

Art. 3.o Esta lei entrará em vi· 
gol'l na data de sua públi.Caçã.o, re
vogada.s as disposições em contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE ~ O proje· 
to vai à sanção-

Discussão única do Projeto 
de Lei da Cdmara n.o 13, de 
1961 (n.o 1.878, de 196!t, na 
Cdmara dos Deputados) que 
cria a Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Unlversi· 
dade do Ceará (incluído em Or. 
dem do Dia em virtude de dis
pensa de iintersticio, concedida 
na sessão anterior, a requeri
mento do Sr. Senador Fausto 
Cabral), tendo pareceres favo
ráveis das Comissões de Edu
.cação e Cultura; de Serviço Pú
blico Civll; e de Fllnanças. 

Em discussão. ., 
Não havendo queih faça. uso da 

palavra, encerro a 'discussão-
Os Srs. Sen-adores . que aprovam 
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o projeto, queiram conservar-se 
sentados. <Pausa). 

AprovOOo. 

l!: o seguinte: 

PROJETO DE LEI DA CWARA 

N.o 13, de 1961 

(N.o 1.878-C, de 19"60, na. Câmara) 

Oria a Faculàatle de Ftlosotta, 
Oi~ncias e Letras da Universt. 
dade do Geará, e dá outras pro. 
vt!Uncias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art· 1.o l!: criada. a Faculdade de 

Fllosofla, Ciências e Letras da Uni
versidade d" ·Ceará, eom sede na. 
cidade de Fortaleza, Capital do 
Estado do CearA. 

Art. 2·0 A Faculdade de Fllosofla., 
Ciências e Letras da universidade 
do Ceará, re·speitadas as peculiari
dades do melo e e. autonomia uhi-

. versltária, terá estrutura seme
lhante à da Faculdade Nacional de · 
Fllosofia da universidade do Bra
sll, devendo funcionar no regime 
didático estabelecido pelo Decreto
lei n.o 9. 092, de 26 de março de 
1946. . 

Art. 3. o Dentro do prazo de ses
senta dias, a contar da publicação 
desta lei, o Conselho Universitário 
da. universidade do Ceará expedirá 
o Regimento da Faculdade, o qual 
terá vigência. até que a respectiva 
Congregação disponha de dois ter
ços de professôres catedráticos efe
tivos· 

Parágrafo único. O Regimento a 
que se refere êste artigo discipli
nará as várias Seções de Filosofia, 
Ciências, Letras e Educação, de que 
se eonstltuirá a Fa.culdade, e fará 
um escalonamento dos cursos res
pectivos, para efeito de instalação 
progressiva, tendo em vista as pos· 
sibilidades de seu real funciona
mento e as necessidades da região 
em ma.téria. de professôres de ni· 
vel médio, especialista em educa. 
ção e pesquisadores. 

Art. 4.o para execução do dis
posto nesta lei são criados, no 
Quadro Permanente do Ministério 
da Educação e Cultura (Universl· 
dade do Ceará), 46 (quarente. e 
seis) cargos de Professor Catedráti
co e três funções gratificadas, sen
do uma de Diretor, FG-1, outra de 
Secretário, FG-3, e a terceira de 
Chefe de Portaria, FG-7. 

§ 1.0 O provimento dos ea·rgos 
mencionados será feito em caráter 
interino, à medida dá progressão 
dos cursos, até que o seja por con
curso de titulas e provas. 

§ 2.0 O quadro de servidores será 
organizado de acôrdo com as legis
lação vigente, obe<Iecidas as normas 
estallP.lecidas no Plano de Classiti· 
ce.ção. 

§ 3.0 Nenhuma interinidade de
verá ser de prazo superior a. 3 (três) 
anos. 

Art. 5.0 Os recursos necessários· 
ao cumprimento desta lei serão pro· 
gressivamente consignados, medi
ante proposta dos órgãos compe
tentes, nas dotações globais destina
das à Universidade do Ceará no 
Anexo do Orça.mento Geral da Re· 
pública, referente ao Ministério da 
Educação e Cultura 

Art. 6.o Esta lei entrará em vigor 
na data de sua. publicação, ficando 
revogadas a·s disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE - O projeto 
vai à sanção. 

Discussão úniCa do Pro1eto de 
Lei dQI camara n.o 14. de 1961 
(n.o 1.961, de 1960 na aamara) 
que dá nova redação ao art. 13 
da Lei n-0 2. 370, de 9 de dezem
bro de 1954, que regula a ina. 
ttvidade dos militares (incluí
do em Ol'dem do Dia em vir
tude de dispensa de interstício, 
concedida na sessão anterior, 
a requerimento do Senhor Se· 
nadar Oaiado de Oastro), ten
do Parecer favorável, da ao
missão de Segurança Naotonal. 

, . Em discussão. 
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O SR. CAIADO DE CASTRO -
Sr. Presidente, peço a. palavra. 

O SR. PRESID]!:NTE - Tem a 
palavra o nobre senador caiado de 
Castro. 

O SR. CAIADo DE CASTRO -
(*) - Senhor Presidente, Srs. Se· 
nadares, duas palavras, apenas sô· 
bre êste projeto. vou Pronunclá:las 
aliás, atendendo ao apêlo que 1n~ 
foi dirigido Por !lntigos compa
nheiros. 

Para escla.reclmentó do senado, 0 
projeto é de origenl ç-overna.mental. 
Decorreu de um pedrdo de todos os 
Ministérios Militares, e visa parti· 
cularmente a impedir QUe continue 
o Govêrno."a despender, inútllmente 
elevadas somas em dinheiro,. custe; 
ando passagens ~os lnUitares e 
respeCt!va.s familias. diárias de ali· 
menta!)ão, diárias de PDUsa.da e aju· 
das de custo que corresponde em 
regra, a três meses de vencimentos; 

A lei atual fixa em seis meses o 
prazo para que o xnilltàr, uma vez 
promovido, tenha direito a. se tra.ns
ferir para a reserVa ou possa go. 
zar dêsse beneficio. A eleperiêncla 
demonstrou que e:rn menos de um 
ano, um Comando nada Pode fazer. 
O admlni'Strador nãO tem temPo pa. 
ra estuda.r todos os problemas da 
unidade e tão pouco iniciar sua so· 
lução. Há prejuízo da Instrução 
prejuízo da administração e prejuí.' 
zo quanto ao funcionamento dessas 
unidades de tropa, que, assim não 
podem satisfazer às .exigências mí
nlma·s de oCUlllprimento da missão 
para a qual foram criadas. 

O Govêrno gastava uma quantia 
fabulosa nes·sas transferências. E 
ma~s. normalmente o militar pro
movido, indo Para outro lugar de
corrido um mês, ou antes de t~rml
nar o prazo de seis, pediria férias 
- de acôrdo com a lei, 0 funcio
nário, servidor civil ou ntllitar, vi
ria a goza.r de tôdas as Vantagens 
daqueles que estão na atlva. De ma
neira que os cálculoS elaborados pe. 

<•> - Ndo foi revisto pelo orador. 

los Ministérios Militares - Exél'CI· 
to, Marinha e Aeronáutica - estu
dados ·rigorosamente pelo Estado 
Maior para efeito de produtividade 
na S~ção de Finanças quanto à 
que·stao de dinheiro, flzera.m che
gar-se a conclusão de que êsse pra
zo de seis meses, que aqui votamos 
em 1954, · e que não saiu rigorosa
mente de acôrdo com a Idéia do
minante na ocasião - houve de
feito de redação - estava aca.rre
tando. prejuiZO'S à administração, à 
instrução e, sobretudo, causando 
graves prejuízos em dinheiro. 

o que se pretende é apenas !s
to, que êsses seis meses exigidos 
para que o militar permaneça na 
Unidade, depois de promovido, de
sapareça. Desaparecendo, vamos 
trazer ao eríírio público uma eco
nomia de milhões de cruzeiros, mas 
de milhões de cruzeiros mesmo, 
facilitando-se a administração e a 
instrução. 

Apenas Isso o que queria. escla
recer ao Senado, a.tendendo ao apê. 
lo que me foi dirigido por antigos 
companheiros, porque tenho grande 
experiência no part!.cular. Sei, por 
experiência própria, dos prejÚizos 
que isso tem acarretado ao País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a discussão. (Pausa) . 

Não havendo mais quem queira 
fazer uso da palavra, declaro-a en. 
cerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o proJeto, queiram perma·necer sen
tados· (Pausa). 

Está aprovado. 
O projeto vai à sa.nção. 

É o seguinte: 
PROJETo DE LEI DA CÂMARA 

N.o 14, de 1961 
(N.O 1. 901-B, de 1960) 
Dá nova redação ao art. 13 

da Lei n.0 2. 370, de 9 de dezem
bro de 1954, que regula a·inati· 
vidade dos militares· 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o O art. 13 da Lei n.o 2.370, 

de 9 de dezembro de 1954, passa tb 
ter a seguinte redação. 

"Art. 13. A transferência para 
a . reserva, a requerimento, só 
poderá ·ser concedidà ao· mlli
tar que contar, no minimo, 25 
(vinte e cinco) anos de efeti-

. vo serviço". 

Art. 2.o Esta lei entrará em vigor 
na. data de sua publicação revoga
das as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - 'Em discus· 
são o Requerimento número 36, lido 
na hora do Expediente. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, passa-se à vote,ção. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento, queiram permane. 
cer sentados. (Pausa). 

Aprovado. 
Esgotada a matéria em pauta. 
Não há · oradores inscritos para 

esta oportunidade. 
Nada mais havendo que tratar, 

vou encerrar a sessão. Designo pa
ra a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do substitu· 
tivo do Senado ao Projeto de De· 
creto Legislativo n.o. 2, de 1957, ori· 
ginário da. 'Câmara dos Deputados, 
que determina o registro do contra-

. to celebrado entre o Ministério da 
Agricultura e Antôliio Reis Lima e 
sua mulher Francisca Benevides 
dos Reis (redação oferecida pela 

Comissão de Redação em seu Pa
recer n. o 10 de 1961) . 

2 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de Lei do Senado 
número 10, de 1960, que autoriza 
0 Poder Executivo a emitir uma 
série de selos postais comemorati
vos do sesquicentenário da carta 
de Lei n.o 4, de dezemb~o de 1~10 
(redação oferecida pela Comissao, 
de Redação em seu Parecer n.o 
9, de 1961). . 

3 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n-0 7, de 1961 
(n.o 87, de 1959, na Câmara), que 
autoriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Educação e Cul
tura., 0 crédito especilal de Cr$ 
15.000. 000,00, destinado ao Insti· 
tuto Brasll~iro dé Educação, Cien. 
ela e Cultura - mECO - Seção 
de São Paulo, tendo Parecer favo. 
rável, sob n.0 . 26, de 1961, da Co· 
missão de Finanças. 

4 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 9, de 1961 
(numero 70, de 1959) que cria, no 
Tribunal Regional do Trabalho da 
2.a Região, 20 (vinte) Juntas de 
Conciliação e Julgamento e autori
za. o Poder Executivo a abrir, ao 
Poder Judiciário - Justiça do Tra
balho - o crédito especial de Cr$ 
20.000.000,00 e dá outras providên
cias tendo Pareceres favoráveis, 
sob 'ns. 27 a 29, de 1961, das Comis· 
sões de Constituição e Justiça, de 
Serviço Público Civil e de Finan
ças . 

Está encerrada a sessão. 

Levanta.-se a sessão às 11 ho· 
ras e 25 minutos· 



17.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4.8 Le
gislatura, em 25 de janeiro de 1961 

PRESIDllliCIA DOS SENHORES CUNHA MET..LO E NOVAES FILHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Cunha. Mello. 
Vivaldo Lima. 
Zacharlas de .Assumpção. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio 'Barros. · 
Mendonça. ,Clark. 
Mathias Olympio. 
JoaqUim Parente. 
Fausto Cabna.l. 
Menezes Pimentel, 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Nova.es Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Ba.lta.r, 
iRui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
HeribaJdo Vieira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ary V'ianna. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Afonso Arlnos. 
Benedito Valadares. 
Nogueira dia. Gama. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Pedro LudoviC'O. 
Coimbra Bueno. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 

Irineu Bornhausen. 
Mem de ·Sá. 
Guido Mondim. - (43). 

O SR. ,PRESIDENTE- A llsta 
de presença acusa o compareci· 
mento de 43 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aben· 
ta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata.. 

O Sr. Ary Vianna, seroindo de 
Segundo Secretário, procede à 
leitura da Ata da sessão ante· 
rior, que posta em discussão, é 
sem debate aprovada. 

O Sr. Novaes Filho, Quarto 
Secretário, servindo de Primei· 
ro, Zê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofícios 

Da Câmara dos Deputados ns. 
95 e 97, do corrente ano, encaml· 
nhando autógrlllfos dos seguintes: 

PIIIOJETO DE LEI DA CWAIIA 

N.o 16, de 1981 

(N. 0 2.236, de 1960, na Câmara) 

Modifica a Lei n. 0 3. 643, de 
14 de outubro de 1959, suspen. 
dendo o vencimento de débitos 
dos cafeicultores e dá outras 
providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica. suspenso até 31 de 

outubro de 1964 o vencimento dos 
débitos a que se refere o art. 1. o 
da Lei n.o 3.643, de 14 de outubro 
de 1959. 

§ 1. o O disposto neste artigo não 

I 
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abrange a prestação venClida a 31 
de outubro de 1959. 

Art. 2. 0 Os débitos resultantes 
da apliClação da presente lei venCle· 
rã.o juros a 6% a. a. não capitalizá· 
veis. 

Art 3. o O penhor legal institui· 
do err. favor da União pelo art 
4. 0 da Lei n. 0 3.643 de 14 de outu: 
bro .. de 1959, não atingirá 1M ClO· 
lheltas processadas durante os 
anos civis de 1960, 1961 1962 e 1963 
que .poderão ser livremente aliena· 
das e apenhadas, inclusive para 
garantia de financiamentos de 
custeio agrjcola proporcionados pela 
Carteira de ·Crédito Agricola e In· 
dustrial do Banco do Brasil S. A. 

Art. 4.o O débito apurado em 31 
de outubro de 1964 será liquidado 
em oito prestações anuais, iguais e 
sucessivas, vencendo-se a primeira 
em 31 de outubro de 1964 e a.s 
seguintes no mesmo dia e mês dos 
anos posteriores. 

Art. 5. 0 As alterações decorren
tes da presente lei serão inscritas 
nos Instrumentos representativos 
dos respectivos débitos, mediante 
simples anotação ·feita pelo Banco 
do Brasil S. A. e isenta de Impôs· 
to de sêlo. 

Art. 6,o lt o Poder Executivo au· 
tor.lzado a celebrar com o Banco 
do Brasil S.A. convênio para exe· 
cução da presente lei, independen
do, entretanto, de ·formallza,ção 
dêsse ato a •concessão Imediata 
dos benefícios nela previstos. 

Art. 7. o Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua. publieaçã.o, 
mantidas as diJlposições da Lei n. o 
3. 643, de 14 de outubro de 1959, 
que não a contrariem expressa
mente, e revogadas as demais: dis· 
posições em contrário. 

As Comissões de Constituição 
e Justiça, de Economia e de Fi· 
n.anças. 

PROJETO llE LEI DA C.\MARA 

N.o 17, de 1981 

FecleraU.za a Escola Superior 
de l'eterinária, pertencente à 

Universfclade R.uraZ do Estado 
de Minas Gera.ta, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o A Escola Superior de 

Veterinária, a que se refere o De· 
creto n.o 112, de 4 de abril de 1935, 
é integrada na Universidade de Mi
nas Gerais como unidade univer· 
sitária, incluída na categoria cons
tante do a.rt. 3. o da Lei n. o 1.254, 
de 4 ·de dezembro de 1950. 

Parágrafo único. A Escola men· 
clonada neste ~rtigo pass•a. a deno
minar-se Escola de Veterinária da 
universidade de :Minas Gerais. 

Art. 2.o Independentemente de 
qualquer lndenlzação, e mediante 
inventário e escritura pública., são 
incorporados ao patrimônio da Uni· 
versidade de :Minas Gerais todos 
os bens móveis, imóveis, apólices e 
direitos pertencentes ou utilizados 
pelo estabelecimento referklo no 
artigo anterior. 

Art. 3.0 É assegurado o aprovei· 
tamento dos professôres cated,á
tlcos efetivos1 no Quadro Perma
nente do Ministério da Educação e 
Cultura, da Universidade de Minas 
Gerais. 

Parágrafo único. Os professôres 
não aproveitados em caráter efe
tivo, na forma da legislação fede
ral, poderão ser nomeados Interi
namente. 

Art. 4.o Obedecidos os preceitos 
da legislação em vigor, o quadro 
do pessoal administrativo da Uni
versidade de Minas Gerais será in- . 
tegrado pelos servidores admitidos 
até o dia 1 de setembro de 1960. 

Art. 5. o Os catedráticos e servi· 
dores aproveitados no serviço pú
blico federal contarão o respecti. 
vo tempo de serviço, para os efeitos 
do art. 192, da Constituição Fede
ral. 

Art. 6. o Para os efeitos dos IILt'ts. 
3. o e 4. 0 a Escola enviará ao Mi
nistério, da Educação e Cultura 
por Intermédio da Reitoria da Uili· 
versiC!ade de Minas Genais, a re
lação de seus professôres e servi
dores, especific~ndo a for:na de in-
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vestidura, a natureza do serviço que 
desempenham. a data da admissão 
e da remuneração. 

:Parágrafo. único. Serão expe· 
didos pelas autoridades competen· 
tes os titulas de. nomeação e de ad· 
missão decorrentes do aproveita· 
menta previsto neste artigo, de· 
pois e a partir do último ato ou 
escritura de que trata o artigo 2. 0. 

Art. 7. o Observado o disposto 
nos arts. 2.o a 6.", no que fõr apJi. 
cável, é, também, incluída na cate· 
goria a que se referé o art. 3. o da 
Lei n.o 1. 254, de 4 de dezembro de 
1950, a Faculdade de Direito de 
Cuiabá, no Estado de Mato Gros· 
so; as escolas idênticas à que se 
refere o n.o 7 do art. 4.o do Es· 
tatu to alterado pelo Decreto n. o 
41.465, de 7 de maio de 1957, pas· 
sam nas mesmas condições, a in· 
tegrar a composição da autarquia 
educacional pr.evista no artigo 15 
da Lei n. o 3. 834-C, de 14 de dezem. 
bro de 1960. 

Art. 8. 0 São criados, no Quadro 
:Permanente do Ministério da Edu. 
cação e Cultura 43 cquarenta e 
trê~\ cargos de Professor Catedrá· 
tico, sendo 20 (vinte) para a EsC'O· 
Ia de Veterinária da universidade 
de Minas Gerais e 23 (vinte e três) 
para a Faculdade de Direito de 
Cuiabá. 

Parágrafo único. Para execução 
do que determinam os arts. 1. o e 
7. 0 desta lei, e 15 da de n.o 3.834· 
C. de 14 de dezembro de 1960, são 
ainda criados 1 (um) cargo de Rei
tor, simbolo 2·C, ·6 (seis) cargos de 
Diretor, simbolo 5·C, 7 (sete) fun
ções gratificadas, símbolo 3-F, de 
Secretário, e 7 (~ete funções grati· ·~ 
ficadas, símbolo 22-F, de Chefe de 
Portaria, 

. Art. 9. o Para cumprimento do 
disposto nesta lei, é autorizada a 
abertura, pelo Ministério da Edu
caçllo e Cultura, dos créditos espe· 
clals de Cr$ 42.360.000,00 (quaren. 
ta e dois mi111ões, trezentos e ses
senta mil cruzeiros) , para. a Esco· 
la Superior de Veterinária, perten· 

cente à Universidade de Minas Ge· 
r ais, sendo Cr$ 32.360.000,00 (trin
ta e dois milhões, trezentos: e ses· 
senta mil C'l'uzeiros) para pessoal, 
e Cr$ 10.00D.OOO,OO (dez milhões 
de cruzeiros) para material, encar
gos, serviços e equipamentos; e de 
Cr$ 9. 000. 000,00 (nove milhões de 
cruzeiros), para a Faculdade de 
Direito de Culabá, sendo cruzeiros 
7. 50.000,00 (sete milhões e qui
nhentos mil cruzeiros), para ma.. 
teria!, encargos, serviç(la e equipa. 
mentos. 

Art. 10. No prazo de 120 (cento 
e vinte) dias a Congregação da 
Esoola de Veterinária submeterá o 
projeto de seu regimento ao Con
selho Universitário, regendo-se até 
sua aprovação, pelo ora em em vi· 
g.or na data de sua publicação, re
tuto ·da Universidade. 

Art. 11. Esta. lei entrará em vi· 
gor na data de sua· publicação re· 
V?gadas as disposições em contrá· 
no. · 

As Comissões de Educação e 
Cultura, de Serviço Público Ci· 
vil e de Finanças. 

PRIOJETO DE LEI DA CÂIIL\RA

N.0 18, de 1961 

Altera a redação dO § 4. o do 
art. 41 do Decreto-lei n. 0 1.344, 
de 13 de junho de 1939, que 
modificou a legislação sôbre 
Bôlsas de Valores. · 

O Congresso Nacional deereta.: 
Art. 1.0 o § 4.o do art. 41 do 

Decreto· lei n.'J 1. 344, de 13 de ju· 
nho de 1939, passa a ter a seguinte 
reda!]ão: 

"§ 4.0 A Assembléia Geral, 
mediante proposta da Câmara 
Sindical fixará anualmente os 
valores que, nas Caixas Co· 
muns ae Garantia e Previctên· 
ela das Bôlsas Oficiais de Va· 
!ores co'nStltuem o pecúlio dos 
Corretores (previdência) e o 
fundo de garantia, computan· 
do·se nest~, obrigatàrlamen. 
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te tôdas as quantias acu
mulad!as atualmente à conta 
das Caixas, sob qualquer titu
~o". 

Art. 2. o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá.
rio. 

A Comissão de Econom·ia 

O SR. PRESIDENTE -· Está 
finda a leitura do Expediente. 
· Tem a palavra o nobre Senador 

Nelson Maculan, orador inscrito. 

O SR. NELSON MACULAN -
(*) -sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, ocupo a tribuna a fim de co
municar à Casa que chegaram ao 
nosso conhecimento certos rumo
res de que o .Governador do Para
ná, que encerra seu mandato no 
próximo dia 31, teria recebido uma 
antecipação do Impôst? de Vend~s ~ 
Consignações, do Instituto Bras1le1-
ro do Café. A confirmarem-se tais 
rumores, o I.B.C. contribuirá de
c:isivamente para a derrocada das 
finanças do meu Estado. 

Falo, Sr. Presidente e nobres Se
nadores, sem estar absolutamente 
imbuido do propósito de crítica a 
um Govêrno que, para felicidade 
do Paraná, se extingue no nosso 
Estado. 

Lutei para a conquista do ao. 
vêrno do Estado do Paraná, pela 
legenda do Partido Trabalhista 
Brasileiro. Fomos vencidos, mas 
desta tribuna continuaremos tra· 
balhando e lutando para que o Pa· 
raná não tenha seu Erário dilapi
dado por aquêles que tão mal o go· 
vernaram. 

o Instituto Brasileiro do Café 
jamais poderá adiantar, como o 
tem feito até hoje, determinadas 
importâncias de mercartorias ainda 
estocadas .para exportação, no oca· 
so de um Govêrno que, repito, pa
ra meu Estado será de nefasta me· 
mória. 

(ol<) - Ntio foi revisto pelo orador. 

1Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
além do mais correm também ru
mores de que determinada cota de 
café seria entregue a algumas fir
mas do Paraná, a fim de que, ·com 
a sua venda, fôssem também aten
didos os pagamentos da cota do 
art. 20 da Constituição, deVida aos 
municípios. 

É realmente de estarrecer essa 
notícta. concretizada, trará verda
deiro caos ao esquema da politica 
cafeeira do nosso Pais que, infe. 
lizmente, já não satisfaz aos pro· 
dutores, e transtormará completa
mente aquilo que se aprovou em 
princípiD, para que se pudesse dar 
soluÇão ao problema em nosso Es· 
tado. 

É inacreditável assim se proceda 
ao apagar das luzes. :ll:sse café, 
será naturalmente, vendido não só . 
para C'onsumo interno mas, posso · 
afirmar, até contrabandeado, dan· 
do grandes prejuízos ao nosso País. 

Desta tribuna, lij>roveitando a 
oportunidade, advirto a Nação de 
que se realmente se concretizar 
qualquer um dos dois fatos por mim 
agora relatados trará o primeiro 
grande prejuízo ao Estado do Pa· 
raná e o segundo maior prejuízo 
ainda ao nosso País. 

S. Presidente, Srs. Senadores, 
já que . estou considerando o ·caso 
do café, volto a .protestar contra o 
tratamento discriminatório dado 
ao Pôrto de Paranaguá, que pode 
armazenar e dar vazão a cêrca de 
doze milhões de sacas de café. ln· 
felizmente porém, pouco mais de 
seiscentas sacas .foram exportadas 
por ali, enquanto a restante pro
dução era encaminhada aos portos 
de Santos,. Angra dos Reis, Rio de 
Janeiro e Vitória e normalmente 
negociada. Não compreendemos CO· 
mo um registro de 33,77 cents por 
libra pêso do café do Paraná possa 
dar condições de exportação a ou
tros portos, porque a despesa é 
agravada pelo transporte até aquê· 
Ies portos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o que se procUl'OU fazer, até hoje, 
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foi prejudicar o Pôrto de Parana
guá. Dando registTo ao pôrto de 
Santos e Rio de Janeiro é natural 
que os compradores não irão ja. 
mais a.o Pôrto de Paranaguá, em· 
bera lá enC'ontr~m café de melhor 
qualidade, pelo mesmo registro. J!: 
preciso dar solução ao café, mltli 
solução objetiva. 

Ontem, o "Correio da. Manhã" 
divulgou que po.uco ou nada fa
zemos na •conquista de novos mer
cados; é a realidade. Só na Itália 
conseguimos desenvolver as nossas 
vendas de café. Nos Estados Uni
dos deixamos de vender seiscentas 
mil sac-as, em 1980 por haverem 
êles sido conquistados pelos paises 
da Afrlca; · 

Precisamos ser mais objetivos 
tratando do •café como mercadoria 
e comércio e não procurarmos so
luções diplomáticas para um pro· 
blema comercial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
faço votos para que o Govêrno a 
ser emPOssado no próximo dia 31 
de janeiro dinamize um pouco mais 
o comércio do C'afé, fazendo com 
que o Brii/Sil o lidere novamente 
em todo o mundo. 

Temos sido superados por paises 
que começaram o plantio do café 
algumas dezenas de anos depois de 
nós; mas infelizmente. êles se or
ganizaram. A tradição comercial 
de que em nosso Pais há um ta·bu, 
levam o café não como uma orga
nização comercial e sim através de 
depósitos de vendas que se fazem 
pelas cooperativas cafeeiras organi
zadas para êsse fim. 

J!: o que esperamos do nôvo Go
vêrno: uma reformulação comple
ta no problema do café não só ob
tendo novos mercad.os, através de 
acôrdos bilaterais mas também tra
zendo para o nosso Pais eqUipa. 
menta necessário para a nossa ri
queza. 

Não como se fêz rPcentemente 
quando se proibiu a troca de café 
por tratares, em que nos davam, 
por 37 sacas de café, tun tratar 

que viria ajudar muito o desenvol· 
vimento da nossa agricultura. 

Sr. Presidente e Srs .. Senadores, 
é o que desejava trazer ao conheci
mento da Casa, nesta hora, prln· 
cipalmente, em que os rumores do 
adiantamento, por parte do IBC, de 
vultosa importância para o Govêr
no - que para felicidade do Para
ná se extingue a 31 do corrente -
se tornam públicos .. 

A segunda denúncia é a de que 
seriam entregues perto de dois mi· 
lhões de sacas de café a algumas 
firmas do Paraná. Se tal fato se 
concretizar trará danos ruinosos à 

' nossa já débil politica cafeeira. 
<Mutto bem> . 

O Sr. Cunha MeZlo deixa a 
Pres·i.àênoia, assumtndo-a o sr. 
'Novaes Ftlho. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Cunha 
Mello. 

O SR. CUNHA IMELLO- (*) -
Sr. Presidente, do Xapurl, Terrl· 
tório do Acre, do Guaporé da Ron· 
dônia., de ,todo o Amazonas e iPará 
chegam-me constantemente deses
perados apelos sôbre o problema 
do aumento do custo da borracha. 

·Como sabe o Senado, tem o Go· 
vêrno o monopólio da. compra e 
venda da borracha. Dirigiram-se 
há tempos os interessados ao Sr. 
Presidente da República e fizeram 
minuciosa exposição, narrando-lhe 
as -dificuldades em que vivem se· 
ringuelros e seringalistas da região 
produtora. da. borracha., principal
mente da Amazônia. Essa exposi
ção, êsses apelos foram por s. Exa. 
enviados a uma. Comissão denom1· 
nada de De1esa da Borracha, que 
bem poderia ser chamada de algoz 
da borracha.. 

Essa exposição e êsses apelos 
dormem eng,avetados na Comissão 
de Defesa da iBOrracha. e até hoje, 
a pretexto de os estudarem minu
ciosamente, a Comissão de Defesa 
da BorraC'ha não lhes deu anda-

(ifo) - N(fo foi ravl&to pelo orador. 
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menta. Infelizmente a. borracha é 
um produto cujo monopólio de 
compra e venda está na mão do 
Govêrno e para o qual - o aumento 
de custo - dependemos nós, da 
Amazônia1 do consentimento', do 
prévio assentimento dos industriais 
da borracha. Enquanto o custo de 
vida aumenta. em proporções ele· 
vadisslmas, em proporções asfixian
tes pelas capitais do Brasil, pelos 
outros Estados do Sul do Brasil, 
nós, na Amazônia, nos altos rios, 
nos seringais do interior, o C'Usto 
de vida aumenta de maneira a não 
se poder viver. 

Trago à tribuna do Senado êsses 
apelos desesperados que chegam da 
minha região, a. fim de que não 
continuem surdos e mudos a Co· 
missão de Defesa. da. Borracha, o 
M1n1stér1o da Fazenda e o próprio 
Govêrno da República.. 

Sei que nesta altura dos aconte· 
cimentos, já na véspera da mudan· 
ça do Govêrno atual, ésses apelos 
continuarão dormindo na Comis
são de Defesa da Borracha, mas 
aqui os trago cumprindo com o meu 

·dever de Senador da Amazônia. 
(Mutto bem; Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre senador Calado 
de Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
(*) - sr. presidente, srs. í3ena· 
dores, há tempos, relator de um 
projeto sôbre recebedorias, depois 
de longo e afanoso trabalho, che
guei a. determinadas conclusões ln· 
clusive com relação aos funcioná· 
rios do Tribunal de Contas. 

Na ocasião, o nobre Senador Sil
vestre Péricles concedeu-me a. hon· 
ra de um apa.rte ·apoiando meu 
tra•balhol mas acrescentando que 
no part!C'Ular seria apenas esclare
cedor do assunto. 

O Senado houve por bem ~pro
var o parecer, mas o projeto, su· 
bindo à Presidência da República, 

<•> - Não foi revi•lo pelo orador, 

foi vetado. O veto foi aprovado pe
lo Congresso. 

Hoje, Sr. Presidente, congratulo. 
me com os funcionários do Tribu· 
nal de Contas e comigo mesmo por
que reconheço que estava certo em 
face do que está publicado no 
Diário Oficial do dia 23: o Sr. Pre
sidente da Repúbllca, baseado em 
parecer do Consultor Geral da Re· 
pública, decidiu baixar um decreto 
aprovando o que havlamos pleitea
do no Senado. 

Felicito pois, o Tribunal de Con
tas e S., Exa., o Sr .. Juscelino Ku· 
bitschek de Oliveira que, num ges· 
to· muito nobre, muito elevado, le· 
conhecendo o êrro que anterior· 
mente praticara, resolveu, depois 
de ouvir o Consultor Geral da Re· 
pública, conceder aos .funcionários 
daquela repartição o que o Senado 
havia aprovado. · 

Ressalto essa particula·rida.de, Sr. 
Presidente, não só para. congratu· 
lar-me com êsses funcionários co
mo também 1com o Presidente da 
República por haver corrigido o en· 
gano anterior. 

Ao mesmo .tempo felicito-me por· 
que fiquei convencido de que agi 
acertadamente ao elaborar o pare· 
cer ·sem atender a. quaisquer injun· 
ções de caráter partidário ou afe
tivo. Fi·lo porque cheguei à con
clusão de que êles tinham direito. 

Era o que desejava dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem) • 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mendon· 
ça Clark. . 

O SR. MENDONÇA CLARK -
(*) -Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores. Nia última sexta· feira, a con· 
vite do Diretor do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Sêcas, 
viajei em companhia do Senador 
Menezes Plmentel e dos Deputados 
Federais Laurentino Pereira Neto, 
do Piaui e Croacy Oliveira, do Rio 
Grande do Sul, para o Estado do 
Ceará, onde tivemos oportunidade 

<•> ;,;,. Nll.o foi revt•to pelo orador. 
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de descer na cidade de Orós a fim 
de visitar a. barragem do mesmo 
nome. 

Em 1960 Orós ocqpou a atenção 
do Pais em face da catástrofe da 
enchente do Rio Jaguarlbe, quando 
a barragem ainda. não alcançara a 
altura projetada. 

Multo se falou nesta Casa, ·na 
Câmara dos Deputados e na Im· 
prensa sôbre a responsabllidade do 
desastre de Orós. Eu mesmo, por 
mais de um vez, demonstrei que o 
Departamento .. Nacional de Obras 
Contra as Sêcàs ou seus engenhei· 
ros, inclusive o Dr. Anastácio Ma. 
ia, encarregado da construçãQ não 
eram os culpados; mas sim, e 
lnfeli'zmente, a falta da concessão 
de crédito adicional, solicitado em 
dezembro de 1959, e que não teria 
sido· a.berto no· tempo· devido. 

Voltei, posteriormente, à tribuna 
para ler uma carta que me deixa· 
va em dúvida quanto à recupera· 
ção · da Barragem e sua termina· 
ção até a altura prevista por um en
genheiro · técnico da SUDENE. 

Naquela ocasião, declarei que 
aguardaria a oportunidade de ve· 
rlficar se antes. das cheias .do Rlo 
Jaguaribe - que neste momento co· 
meçam a ocorrer - a barragem es
taria recuperada, em condiçõe.:; · de 
afastar qualquer apreensão. 

Talvez êsses pronunciamentos no 
Senado tenham sido a razão do 
convite que· eu e outros Srs. Sena
dores recebemos para visitar Orós, 
e .ao qual muitos infelizmente não 
·puderam atender por motivos· su· 
periores. 

Lá. chegamos sexta-feira à tarde. 
A barragem está pràticamente ter· 
minada, mas as obi.WI complemen· 
tares, como a instalação de turbi-

. nas e outros aparelhamentos téc· 
nlcos, capazes de dota·r o V'aJe do 
:Jaguaribe da eletrlfieação de . que · 
carece, levarão anos a concluir. 

A previsão é de sessenta e dois 
qull~etros de extensão do len-
çol dágua, quando a barragem esti
ver 'cheia. 

o sangradouro, que é a obra mais 

importante do açude, talvez seja 
terminado ainda esta semana. Di
go terminado quanto ao corte; fi· 
carão . restando a solidificação do 
corte, a cimentação d!l abertura e 
outros serviços mais. Contudo, o 
sangradouro já nos permite tren
qüllldade. Se ocorrer nova cheia, 
haverá possibll1dade da água es
coar-se sem riscos para a própria 
barragem. 

O Sr Presidente, o que consegui
ram os engenheiros nacionais é 
um feito digno de nota: depois da 
catástrofe de abril, à custa de ln
gentes esforços recuperaram a bar
ragem, tornando; assim, realidade 
o sonho dos cearenses. 

De Orós, atendendo a outros con
vites do Departamento Nacional 
de Obras Contra as Sêcas, fomos 
até o Piauí, onde nos foi dada a 
oportunidade de visitar a barra
gem de Boa Esperança - hoje a 
obra de malar vulto naquele ·Esta
do, quicá primeira de porte ali rea
-lizada por conta do Govêmo Fede
ral. 

Essa barragem permitirá a acu
mulação de um volume dágua que 
se acredita seja o dôbro ·de Orós, e 
terã também dupla. finalidade -
a regularização da navegação do 
Rio Parnaíba. e .. a eletrificação do 
Vale dêsse rio. 

Sr. Presidente, há anos apresen
tei ao Senado projeto de resolução 
com o sentido de os nobres Sena
dores da República, principalmen
te os representantes do Sul e do 
Centro, viajarem pelo Brasil, pa. 
ra melhor conhecerem a situação 
real em que vivem as populações 
nordestinas, principalmente as pi· 
aulenses; Infelizmente. essa pro
posição não foi aprovada, e na refor
ma. havida no Regimento Interno 
da Casa não se tomou em consi· 
deração minha sugestão. 

Cada vez que visito meu Estado, · 
que desço nos campos piauienses 
mais me aperta o coração ao sen
tir a situação ·de penúria e de ne. 
cessidade em que vivem as popula.· 
ções de minha terra, em face da 
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inflação, da elevação dos salá· 
rios do pessoal C'ivll da União, em 
suma, do alto custo de vida. 

É fato, Sr. Presidente, que os 
donos dos carnaubais e cios babaçu
ais, com o aumento do preço da ce· 
ra de carnaúba de trezentos para 
três mil cruzeiros o quilo, e do ba· 
baÇu de dez para sessenta cruzei· 
ros o quilo, levam hoje vida mui· 
to mais folgada que há anos. Não 
se nota, entretanto, a distribuição 
dessa riqueza pelas populações 
piauienses. Pelo contrário, o povo, 
o homem do campo e d:as cidades, 
principalmente os que vivem de sa· 
Iário, os funcionários d() Estado, 
enfim, estão mais pobres e sofren
do maiores privações. 

Assim, é da mais absoluta neces. 
sidade e da maior urgência que 
obras como a .da Barragem de Boa 
Esperança sejam concluídas. 

Para êsse fim, a Bancada Fede· 
ral do Piaui na Câmara dos Depu
tados conseguiu a ra.provação de 
uma verba de quinhentos milhões 
de cruzeiros, no Orçamento da Re· 
pública para o corrente ano, verba 
essa aumentada, pela Bancada 
piauiense no senad() para oitocen. 
tos milhões de cruzeiros . Essa 1m· 
portância, somada aos saldos de 
consignações de 1960 que devem 
ser pagos neste exercício, elevam· 
se a cêrca de um bilhão de cru. 
zelros. 

Essa importa;nte barragem não 
só regularizará .a navegação no 
Rio Parnaíba como possibilitará o 
aproveitamento de cêrca de duzen
tos e .cinqUenta mU quilowats de 
energia, que contribuirão para o 
enriquecimento .cto Vale do Parnai· 
ba e beneficiarão tanto as popula
ções do lado do Piauí como do lado 
do Maranhão, e talvez algumas da 
parte do Ceará. 

Assim sendo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, os representantes pia· 

· uienses estão possuídos do maior 
entusiasmo e depositam a mais Vi· 
va esperança na concreti'Zaç!io; no 
menor espaço de tempo passivei, 
dessa grande obra do aovêrno Fc. 
dera!. 

A esta altura, eu que tenho vln· 
do constantemente à tribuna criti· 
car atas do aovêrno que está pres· 
tes a encerrar seu -mandato, não 
posso deixar de formular-lhe nos· 
sos agradecimentos, especialmente 
aos engenheiros Dr. José Cândi
do Parente Pessoa, Dr. Mariote 
Pires Ribeiro, Dr. Cavalcanti e o.u. 
tros técnicos do DNOCS, por terem 
levado avante as obras da Barra.· 
gem de Boa Esperança. li: um pas. 
so histórico para o soergulmento 
económico do Piaui e essencial· 
mente para tirar as populações po· 
bres de um estágio que somente a 
industrialização, a energia elétrica 
abundante e barata podem real· 
mente conseguir modificar. 

É fato, •S·r. Presidente, que o con
trato das ob11a.s dessa barragem : 
merec-eu certos reparos do Tribu· 
na,l de Contas da Uni!io; mas es. 
tou certo que, com a boa vontade 
dos seus Ministros e a certeza de 
que a obra será necessária 1110 Pia
uí serão encontradas soluções ade· 
quadas para removê·los. 

Eu me parabenizo mais uma vez 
com a direção do D.N.O.C.S. e 
venho em nome dos que partic!pa.
ram da nossa viagem a Boa Espe
rança e ao Açude de Orós agrade
cer a oportunidade que tivemos de· 
ver de perto o andamento dos tra.. 
balhos. 

Faço votos para que a futura ad
ministração, no nôvo Govêrno, rea
lize e cumpra a promessa que, por 
meu intermédio fêz aos pta.uien
ses, de que levar:ã a obra à termi
nação, cumprindo, assim, a pala· 
vra empenhada. Os piaulenses c!S· 
peram e contam com a sua. inau
guração nos. próximos cinco anos. 
(Muito bem ) . 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. 
senador Fausto Cabral enviou à 
Mesa discurso para ser publicado 
de acôrdo com o disposto no § 2. 0 

do art. 201, do Regimento Interno. 
s. Exa. será •a.tendldo. •.. 

· · l!: o seguinte o discurso do 
Sr. Fausto Cabral: 

' 



r: 

li 
I 
I 

-270 -· 

O SR. FAUSTO CABRAL - Sr. 
Presidente. 

No curto recesso desta Casa, 
quando das festividades de Natal e 
Ano Bom, tive um reencontro com 
a minha terra e ra. brava gente 
nordestina. E dêsse contato, que 
nada mais foi que uma salutar e 
inspiradora comunhão de idéias e 
sentimentos, me vieram à mente, 
nas horas tranqüilas de meditação, 
algumas , reflexões que me pare. 
cem não de todo desvaliosas, sôbre 
o momento politico nacional e cujo 
resUltado desejo apresentar aos 
meus eminentes pares e aos meus 
concidadãos, porque, do seu exame 
julgo poder extrair-se algum pro· 
veito. 

Senti, igualmente· a outros não 
menos avisados patrícios, sôbre 
cujos ombros recai alguma parcela 
de responsabilldade no trato e so. 
lução dos problemas nacionais, que 
o Brasil inteiro está ancioso por 
vida nova, por um nôvo estilo de 
govêrno; em particular, Sr. Pre· 
sidente, os intrépidos e sofridos 

· nordestinos, de cujos sentimentos 
desejo dar o testemunho peJ)8.llte 
esta Casa: tomaram êles a dellbe· 
ração irretratável 'lie romper defl· 
nftiva.mente com o passado 'lie ser· 
vidão, de apatia, de energia. sem 
razão construtiva, de esforços sem 
resultado fru ti fero. 

Essa disposição, que senti palpi· 
tante no povo de meu Estado e por 
onde quer que ando no Brasil, me· 
rece de nossa parte, seus i'epresen· 
ta.ntes, tanto maior compreensão e 
acatamento quanto se considere 
que poucos dias os separam da 
inauguração de um nôvo periodo go. 
vernamental. 

A frente do nôvo Govêrno en
contra-se a figura singulra.r de um 
homem que já deu claras e abun· 
dantes provas de sua capacidade 
de dirigir, conduzindo eficiente. 
mente a nalu administna.11iva do 
maior Estado da Federação. O po
vo que o elegeu tem o irrecusável 
direito de esperar de seus repre. 
sentantes e de todos quantos, nes. 

te imenso e carecente Pais, se em. 
penham patrioticamente por propi. 
eiar o seu encontro com o gran. 
dioso destino, a que, por tantas ra
zões, está inequivocamente fadado 
apoio e confiança no Govêrno que 
se inicia. 

Jiarnais houve na história. poli· 
tica da República manifestação 
tão positiva da vontade do povo na 

. escolha de seu máximo dirigente, 
quanto a caudalosa sufragação do 
nome do Sr. Jânlo Quadros. 

Assim, nenhum Presidente, antes, 
jamais lniciou o seu Govêrno in. 
vestido de uma tal autoridade mo
ral e com maior pêso de responsa.
bil1dades perante êsse mesmo po
vo, 

Mas é evidente que nenhum go. 
vernante, por mais bem forrado de 
sa·dlas intenções e da mais com· 
provada capacidade, poderá desfn. 
cumbir·se a 'contento de seus deve· 
res, se não encontrar o apoio ge. 
neroso dos governados, bem como 
a cooperação eficaz de todos os ót· 
gãos e homens que compõem o me· 
canlsmo administrativo do Pais. 

o que pensei, naa minhaa horas 
de reflexão, foi que a nós, repre· 
sentantes do povo no Congresso, 
toca.-nos o indeclinável dever de vlr 
ao encontro das aspirações e dese· 
jos do povo, daqueles que nos ele· 
geram seus mandatários, para que 
de nossa parte não surjam. trope
ços oriundos de ressentimentos, de 
frustrações eleitorais, de atitudes as
sumi'lias no calor da · campanha 
sucessória, de incompa,tibllldades 
que pudessem parecer ina.rredáveis. 

Não, senhores I O que o momen. 
to, o que o po.vo Brasileiro espera 
de nós é precisamente patriotismo, 
é elevação de propósitos, é capaci
dade e decisão de ajudarmos os 
que estão destinados 111o soerguer ês· 
se gigante e fazêl·lo empreender 
a. marcha redentora, removendo 
Imensos óbices que se têm oposto 
à realização de seu rprogresso e en· 
grandecimento. 

Pennit!, pois, senhores Senado· 
res, que, em nome das imperiosas 
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necessidll!des da hom presente no 
plano nacional e internacional, eu 
lance meu apêlo, para um exame 

· sereno e desapaiXonado da atual 
conjuntura, a qual exige a patrió· 
tica conjugação de esforços de to. 
dos os homens de.boa vontade, que 
não tenham outro maior alvo em 
inira que o bem da. Nação! 

Estejamos· à altura dêste grave 
momento e saibamos dar ao Govêr· 
no que breve iniciará sua faina, as 
medidas que, dependentes do Le· 
gislatlvo, ~ imponham, contanto 
que a Naçao possa marchar em 
busca.da realização de seu poten
cial, dentro de procedimentos com
patíveis com a sua formação cris
tã e com as básicas exigências éti
cas e espirituais, fiel :à sua evolu
ção histórica e ao seu magnifieen
te destino, no qual sinceramente 
creio. 
_'Saibamos responder à conclama

çao que de todos os quadrantes da 
pátria se ergue para que o Brasil 
no plano internacional, trabalhe pe: 
lo congraçamento das Nações e con
solidação da Paz, e dentro de suas 
fronteiras tome uma realidade q 
lema de "Ordem e Progresso" que 
nos legaram os nobres fundadores 
da República. 

O SR. PRESIDENTE - Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

DiBcussão única da Redação 
Final do substitutivo do Sena· 
do ao Projeto de Decreto Legis
lativo n. o 2, de 195'1', originá· 
rio da Cdmara dos Deputados, 
que determina o registro do 
contrato celebrado entre o Mt
ntstérto da Agricultura e An· 
tôniO Reis Lima e sua mulher 
FranciSca Benevtdes dos Reis 
(redação ojerectda pela Comis
são de Redação em seu Pare
cer n.0 (0, de 1961). 

Em discussão a Redação Final. 
Não ha.vendo quem !aça uso da 

pllilavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

Os srs. Senadores que aprovam 
a Redação Final, queiram permane
cer sentados. (Pausa>. 

Aprovada. 

É a seguinte: 

Redação Final do Substitu
tivo do Senado ao Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 2, de 
1957, que determtna o registro 
.do contrato celebrado entre o 
Ministério da Agricultura e An
tônio Reis Ltma e &ua mulher 
FranciSca Benevtdes dos Reis. 

Substitua-se o projeto pelo se
guinte: 

Mantém a decisão do Tribu· 
nal de Contas que negou regis
tro ao contrato celebrado, em 
23 de novembro de 1954, en: 
tre o MtnistériO d(J, AgrieuZtura 
e o Sr. Antônio Reis Lima e 
sua muZher, para execuçéio de 
obras de irrigação em coopera
ção. 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art, 1.o É mantida a decisão do 

Tribunal de Contas que negou re
gistro ao contrato celebrado, em 
23 de novembro de 1954, entre o 
Ministério da Agricultura e o Sr. An· 
tônio Reis Lima e sua Mulher, pa.
ra execução de obras de irrigação 
em cooperação. 

Art. 2.o Revogam-se as disposi· 
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE- A maté· 
ria vai à câmara dos Deputados. 

Para acompanhar o estudo do 
Substitutivo naquela Casa do Con
gresso, designo o nobre senador 
Jorge Mayn;ard. 

DiScussão única da Redação 
FinaZ do Projeto de Lei do Se· 
nado n. o 10, de 1960, que auto
riza o Poder Executivo a emi· 
tir uma série de selos postaiS 
comemorativos do sesqu4Cente
nário da Carta de Lei n.o 4, 
de dez~bro de 1810 (redação 



-272-

oferecida pela Comissão de Re
dação em seu Parecer n.o 9, 
de 1961). 

Em discussão. 
Não havendo quem faça uso· da 

palavra, encerro a disC'Ussão. 
Em votaçãG a Redação Finai. 
Os Srs. Senadores que a a pro· 

vam, queiram permanecer senta. 
dos. (Pausa). 

·Aprovada .. 

É a seguinte: 

Redaçllo FtnaZ ·do Pro1eto de 
Lei do Senado n.o 10, de 1960 

"que autoriza o Poãer Executi· 
vo a emitir uma série de selos 
postais comemorati-vos ilo ses. 
quicentenárlo da Carta de Lei 
de 4 de dezembro lte 1810. 

O Congresso Nacional deCTeta.: 
Art. 1.0 1: o Poder Executivo au

torizado a emitir pelo Ministério 
da Viação e Obras Públicas - De· 

. partamento dos coxreios e Telégra-
fos - uma série de selos postais 
comemorativos do sesquicentená· 

· rio da carta de Lei de 4 de dezem· 
bro de 1810. · 

Art. 2. o Os selos de aue trata es-
. ta lei conterão as efígies de Dom 
João VI e do conde de Linhares e 
terão o valor unitário de Cr$ 2,50 
(dois cruzeiros e clnqiien ta centa
vos) . 

Art. 3. o A série de selOil será 
de 2.000.000 (dois m1lhões) de uni
dades e deverá ser lançada em clr.· 
culaçllo na data C'Omemora.tiva lia 
efeméride, 

Art. 4.o Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE - O pro· 
jeto vai à Câmara dos Deputados. 

Discussão única do Pro1eto 
de Lei da Cdmara n.o 7, de 
1961 (número 87, ele 1959, na 
camara), que autoriza o Po
der Executivo a abrir, pelo Mi· 
niStério da Educaçllo e Cul· 

tura, o crédito especial de Cr$ 
15.000.000,00 destinado ao InB· 
tituto Brasileiro de Educação, 
Ciéncia e Cultura - IBECC -
Seção .te São Paulo, tendo Pa· 
recer Favorável, sob n.o 26, de 
1961, da Comissão de Finan
ças. 

Em discussão. 
Nenhum Sr. Senador deseja.ndo 

· fazer uso da palavra, encerrarei a 
dlscuss!io. (Pausa) . 

Encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o apro· 

vam, queiram conservar-se senta
dos . ....,. (Pausa) 

Aprovado. 

É o seguinte 

PRIOJETO DE LEI DA C!'MARA 

N.o 7, de 1961 

(N. 0 87·B, de 1959,· na. Câmara) 

Autoriza o . Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da Edu
cação e Cultura o crédito espe· 
ctaz de Cr$ 15.000.000,00, des; 
tinado ao Instituto Brasileiro 
de Educação, Cléncia e CUltu· 
ra - IBECC - Seção de São 
Paulo. 

O Congresso Nacional deCTeta.: 
Art. 1. o Fica o Poder Executivo 

autorizado a abrir, pelo Minlsté· 
rio da Educação e Cultura, o •cré.· 
dito especial de Cr$ 15. 000. 000,00 
(quinze mllhões de cruzeiros;) des· 
tinado · ao Instituto Brasileiro !le 
Educação, Ciência e Cultura -
IBECC - (Seção de São Paulo). 

ArL 2. o Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua pubUcaçllo, re
voga.da!J· as disposições em contrá· 
rio, 

O SR. PRESIDENTE - O pro· 
jeto vai à sanção. 

Discussão única do Pro1eto 
de Lei da C limara n. o 9, de 
1961 ( n.o 70, de 1959) que cria 
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no Tribunal Regional do Tra
balho da 2.a Regtão, 20 (vin· 
te) Juntas de Corici!íação e 
Julgamento e autoriza o Porler 
Executnvo a abrir ao Poder Ju . 
dictárto - Justiça do Traba· 
lho - o crédito espectal de Cr$ 
20.000.000,00 e dá outras pro
vidências, tendo Pareceres Fa· 
varáveis, sob ns. 27 a 29, de 
1961, das Comissões de Consti
tuição e Justiça, de .serviço Pú· 
b!ico Civil e de Finanças. 

Em discussão. 
Não ·havendo quem faça uso da 

palavra, enc:erro a discussão . 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o projeto, queiram permanecer 
sen1lados. (Pausa) 

Aprovado. 

Vai à sanção. 

li: o seguinte: 

PRIOJETO DE LEI DA CWARA 

N.o 9, de 1961 

(N. o 7o,c, de 1959, na Câmara dos 
Deputados) 

Cria no TrtbunaZ RegiOnal 
do Trabalho da 2. a Região, 20 
Juntas de Conciliação e Jul· 
gamento e autonZ!a o Poder 
Executivo a abrir ao Pe>der Ju
dictárto - Justiça do Traba· 
lho - o crédito especta! de Cr$ 
20.000.000,00; e dá outras provi· 
dénctas. 

o Congresso Nacional deCTeta.: 
Art, 1. o São criadas na 2. 6 Re· 

gião da Justiça do Trllibalho 20 
(vinte) Juntas de Con~i!ta.ção e 
Julgamento, sendo 4 (quatro) na 
Capital do Estado de São Paulo, 
sob os ns. 20 a 23, e as demais em 
Araraquara, 'I1a.ubaté, São José dos 
Campos, Mogi das cruzes, São Ber· 
na.rdo do Campo, Guarulhos, Rio· 
Claro, São Carlos, Americana, Bau· 

ru, Barretes e Pwa.cicaba, no Esta· 
do de São Paulo. Curltiba (2.a), 
Londrina e Ponta Grossa, no Esta
do do Paraná; e Corumbá, no Es· 
ta do de Mato Grosso. 

Art. 2. o O limite da Jurisdição 
de cada Junta ot1a. criada será o 
da respectiva. Comarca, exc~ção da 
Junta de Mogi das Cruzes, que se 
estenderá aos Municrípios de Suza. 
no, Itaquaquecetuba, Poá, Guarace
ma, Solesópolis e Ferraz de vascon. 
celas, e a de Guarulhos, que se es
tenderá ao Municipio de São MI
guel. 

§ 1. 0 A Junta de Conciliação e 
Julgamento, existente em Cuiabá, 
Estado de Mato Grosso terá ju· 
risdição ainda sôbre I!I.S Comarcas 
de Diamantino e Rosário do Oeste, 
no mesmo Estado. 

. § 2. o Quando houver na mesma 
Comarca mais de uma Junta, a 
competência se definirá por dis· 
tribuição. 

Art. 3. 0 Para compor as Juntas 
referidas no art. 1. o, ficam cria· 
dos 20 (vinte) .. cargos de Juiz do 
Trabalho Presidente da Junta, 40 
(quarenta) funções de Vogais, sén· 
do 20 (vinte) para a representa· 
ção dos empregados e 20 (vinte) 
para a de empregadores e 20 (vinte) 
de Juiz do Trllibalho·Substituto do 
Presidente da Junta. 

§ 1. o Haverá ainda 1 (um) su· 
plente de Vogal para cada Junta. 

§ 2. 0 Os vencimentos dos cargos 
e_ as gratificações das funções se
rao os flxa·dos na Lei n.o 2.588, de 
8-9·55, com. as 1alterações da Lei 
:a. 0 3. 531, de 19 de janeiro de 1959. 

Art. 4.o Os mandatos dos Vo
gais das Juntas de que trata o 
art. 1. o e os dos demais Vogais 
das Juntas da 2 .a Reg!il.o da ,Justi
ça do. Trabalho tcrmlna.rão, simul
tâneamente, C'Om os das 6 (seis) 
primeiras Juntas sediadas na Ca
pital do Estado de São Paulo, em 
curso na data da entrada em vi
gor da presente lei, 

Art. 5,o O Presidente do Tribu· 
· na! Regional do Trabalho de são 
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Paulo (2.a Região) promoverá a 
instalação das Juntas ora criadas, 
na forma. da legislação em vigor. 

Art. 6. o Para atender, no pri. 
melro exercicio, às despesas decor:
rentes desta: lei, é o Poder Execu
tivo autorizado a abrir ao Poder 
Judiciário - Justiça. do Trabalho, 
Tribunal Regional do Traba.lhQ da 
2. a Região, o crédito especial de 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de cruzeiros)_, 

Art. 7. o Esta. lei entrará em vi
gor na data. de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

O SR. PRESIDENTE - Está es
gotada a matéria constante da or.
dem do Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pau
aa). 

Antes ·de encerrar a sessão, lem
bro aos Srs. Senadores que às 21 
horas haverá reunião do Congres
so para apreciação de veto presi
dencial. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando 
para a de ~S.~Danhli a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câ.mara n. o 99, de 1960 
(número 1. 700, de 1960, na Câ.ma
ra) ,-que autoriza o Poder Executi
vo a abrir, ao Poder Judiciário -
Justiça. Eleitoral - Tribunal Re
gional do Pará -· os créditos espe. 
ciais de Cr$ 79 .112,50 e Cruzeiros 
368.205,00 para ocorrer às despesas 
com pagamento de diferença. de 
gratificação adicional devida a fun
cionários da Secretaria do mesmo 
tribunal, tendo: Parecer Favorável, 
sob n.o 17, de 1961, da ComissãQ de 
Finanças. 

2 - Discussão única do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 1, de 
1961 (n.o 1.586 de 1960 na Câ.ma
ra) que abre um CTédito especial 
de Cr$ 30. 000. 000,00 ao IM.inistério 
da 'Viação e Obras Públicas, para 
obras do Tunel do Palatinato, em 
Petrópolls, Estado do. Rio de Janei
ro tendo: Parecer Favorável, sob 
n.o 18, de 1961, da Comissão de 
Flna.nças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 15 ho
ras e 20 minutos. 



18.8 Sessão da 2.a Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4:.'' Le
gislatura, em 26 de janeiro de 1961 

PRESIDlilNCI.A DOS SENHORES l!'ILINTO MULLER. CUNHA Ml!lLO, 
iNOV.AES FILHO E HERIBALDO VIEIRA 

As 14 horas e.30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Cunha MeiiG. 
VivaldG Lima, 
Zacharias de Assumpção. 
Victorlno Freire. 
Sebastll!o Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Ol;vmpio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
!Menezes Plmentel. 
Reglnaldo ll'emandes. 
Dlx·Hult Rosa.dG. . 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes FUho. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Rui Palmeira., 
SUvestre Pérlcles. 
Lourival Fontes. 
Heribaldo Vieira. 
Lima Teixeira. 
Aloyslo de Carvalho. 
ArY Vianna. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Afonso Arlnos. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
LJno de Matto.s. 
Pedro Ludovico. 
João Villasbõas. 
Flllnto Müller. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso, 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 

saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (44) • 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 44 Srs. Senadores. Ha.· 
vendo número legal, declaro aberta . 
a sessão. · 

Vai ser Ilda a Ata. 

o Sr. Mathias OZympio, 1.o 
Suplente, servindo .de segundo 
Secretário, procede à leitura da 
Ata da sessão anterior, t[Ue é 
aprovada sem debates. 

O Sr. Cunha Mello, 1.o Se
cretário, lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofícios 

Da Câmara dos Deputados, en
caminhando autógrafos dos seguin
tes projetas de lei: 

PROJETO DE LEI DA C~A 

N, o' '19, de 1961 

(N.o 2.521-A de 1960, na Câmara> 

Autoriza o Poder Executtvo 
a abrir, ao Poder Judiciário -
Tribunal Federal de ,Recursos 
- o crédito especial de Cr$ 
86. 286. 924,00 para atender às 
despesas de qualquer natureza 

· com a transferência do pessoal 
dat[Uele Tribunal para .Brasí
lia. 

O' Congresso Nacional deCTeta.: 
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Art. 1.0 Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Poder Judi· 
ciá1•lo - Tribunal Federal de Re
cursos. - o crédito especial de Cr$ 
86.286. 924,00" (oitenta e seis mi
lhões duz.entos e oitenta e seis mil, 
novecentos e vinte e quatro cruzei
ros), pa.ra atender às despesas de 
qualquer natureza com a sua 
transferência e remoção do respec· 
ti v o pessoal para Brasíl1a . 

Art. 2. o O crédito a que se refe· 
re esta lei será ·-a.utomàtiC"amente 
registrado pelo Tribunal de Con
tas e distribuído ao Tesouro Nacio. 
na!, dispensadas as exigências do 
art. 93 do Código de Contabllldatie 
da União. 

. Art 3. o Esta lei entmrá em vi· 
gor na data de sua publicaÇão, re· 
vogadas as disposições em contrá.· 
rio. 

A Comissão de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA ChiARA 

N.o 20, de 1961 

CN. 0 1.055-B de 1959, :1a Câmara) 

· Aprova Têrmo de Acôrdo fir· 
mado entre o Govêrno Federal 
e o Estado do Rio Grande do 
Sul, sôbre as condições de re· 
versão da Viação Férrea do Rio 
Grande do Sul à União. 

o Congresso Nacional decreta: 
Al't, 1. o Fica aprovado o "Têrmo 

de AC'ôrdo sôbre as condições de re
versão à União Federal da Viação 
Férrea do Rio Grande do SUl e da 
!lquid•ação dos direitos e obriga.· 
ções resultantes do contrato de ar
rendamento de 17 de agôsto de 
1950 e seu aditivo", firmado em 22 
de. maio de 1959 entre o Govêmo 

: Federal e o Estado do Rio Gran. 
de do Sul, em face da rescísão do 
referido contrato por parte daquele 
Estado, por ato de 16 de setembro 
de 1957, usando da opção que lhe 
assegurava o art. 12 da Lei n,o 
:l.217 de 5 de junho d\3 1954. 

Parágrafo único. São extensivos 
aos servidores publiC'os ferroviãrios 

do Rio Grande do Sul todos os di· 
reitos e vantagens assegurados aos 
demais ferroviários brasileiros ln· 
corpovados à Rêde Ferroviária S. 
A., Inclusive os novos níveis sala· 
riais e abono-família fixados na 
Lei n,o 3.826, de 23 de novembro 
de 1960, desde que superiores aos 
vigentes na Viação Férrea do Rio 
Grande do Sul. 

Art. 2. o Fica o Poder Executivo 
autoriza.do a abrir, pelo !Ministério 
da Vlação e Obras Públicas, o cré· 
dito especial até o limite de Cr$ 
1.000.000,00 (um milhão de cruzei· 
ros) , para atender às despesas re· 
sultantes desta lei no presente 
exercício, 

Parágrafo único. O crédito de 
que tvata êste artigo .serâ automà· 
tlcamente registrado pelo Tribu· 
nal de Contas e distribuído ao Te· 
souro Nacional. 

Art. 3,o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em C'Ontrá
rlo. 

A Comissão de Serviço Pú· 
bltco Civil e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 21, de 1961 

(N.o 2.406-B, de 1960 na Câmara) 

Fixa um teto máxtmo para 
as tartjas de energja elétrtca 
nas Cidades de Fortaleza, Esta. 
do do Ceará e Natal, Estado ao 
Rio Grande do Norte e dá ou. 
tras providênCias. 

o congresso Nacional decreta.: 
Art. 1. 0 As 'tarifas de energia 

elétrica das Cidades rle Fortaleza 
e Natal ficam equiparadas às tari· 
fas vigentes na Cidade de Recife, 
Pernambuco, até que a linha de 
transmissão da Cia. Hidrelétrica do 
São Francisco atinja ·a Cidade de 
Fortaleza. 

Art. 2.o A eventual diferença 
existente entre as tarifas das duas 
cidades será coberta mediante au· 
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xilio quE> · o Poder Executivo con
cederá através de verbas especéfi. 
cas, consignadas no Subanexo da 
Superintendência do Desenvolvi
mento Econômico do Nordeste (SU· 
DENE) e destinada ao concessío
n~rlo do Serviço de Energia Elé
trica de Fortaleza (SERVILUZl. 

Art, 3. o Fica o Poder Executi
vo autorizado a. abrir um crédito 
es.pecial de Cr$ 180.000.000,00 (cen
to e oitenta milhões de cruzeiros) 
para atender à execução da presen
te lei no exercício de 1961. 

Art. 4. 0 Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogacFãs as disposições em contrá
rio. 

As Comissões de Economia e 
de Finanças 

PROJETO DE LEI DA CÂ114ARA 

N.o 22, de 1961 

(N.• 2.566-B, 1961, na Câmara) 

Cria a Universidade do Espí
rito Santo e dá outr1as provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1,0 É criada a Universidade 

do Es.pírito santo (U.E.S.), com 
sede cm Vitór~a, Capital do Estado 
do Espírito Santo, e integrada no 
Ministério da Educação e Cultura -
Diretoria do Ensino Superior, in
cluída na categoria. constante do 
item I, do art. 3.0 da Lei n.o 1.254, 
de 4 de dezembro de 1950. 

Parágrafo único. A U.E.S. te
rá. personalidade jurídica e gozará 
de autonomia didática, financeira, 
administrativa e disciplinar, na 
forma da lei. 

Art. 2.o A U.E.S. compor-se-á 
dos seguintes estabelecimentos de 
ensino: 

a) Faculdade de Direito do Es· 
pírito Santo (Lei n. 0 1,254, de 4 de 
dezembro de 1950) ; 

b) Escola Politécnica do Espíri· 
ta Santo (Decreto n. o 40. 544, de 
11 de dezembro de 1956; 

c) Faculdade de Ciências Econô
micas do Espírito Santo (Decreto 

número 34. 795, de 22 de maio de 
1958); 

d) Escola de Belas Artes do Es
pírito Santo (Decreto n.o 40.065, 
de 3 ·de outubro de 1956); 

e) Flaculdade de Odontologia elo 
Espírito Santo (Decreto n. 0 31.866, 
de 28 de novembro de 1952) ; 

f) Faculdade de Filosofia, Ciên
cias e Letras do Espírito Santo (De
creto n. o 39. 815, de 20 de agôsto 
de 1956); 

g) Faculdade de Medicina do Es
pírito Santo; e 

h) Escola de Educação Física, 
criada. pela Lei n. o 98, de 24-9·36 .. 

§ 1. 4 
- As Faculdades ~ Escolas 

menc~onadas n2ste artigo passam 
a denominar-se respectivamente: 
Faculdade de Direito, Escola !?o
litécnica; Faculdade de Ciências 
Econômias, Escola de Belas Ar
tes, Faculdade de Odontologia, 
Faculdade de Filosofia Ciências 
e Letras, Faculdade de Medi· 
cina da Universidade do Espíri
to Santo e Escola de Educação 
Física. 

§ 2.o- A agregação à U.E.•S. 
de outro curso ou de outro estabe
lecimento de ensino depende de 
parecer favorável do Conselho 
Universitário e de deliberações do 
Govêmo Federal, e assim a desa
gregação. 

Art. 3.o O patrimônio da U.E.S. 
será formado pelos: 

a) bens móveis e imóveis, e ins· 
ta~ações ora utilizados pelos esta
belecimentos ,aludidos no artigo 
anterior e que lhe serão transfe
ridos nos têrmos desta lei. 

b) bens e direitos que adquirir 
ou que lhe sejam transferidos 
na forma da lei; . 

c) legarlos e doações legalmente 
aceitos; e 

d) saldos da receita própria e 
dos recursos orçamentários ou ou
tros que lhe forem destinados. 

Parágrafo único. A aplicação dos 
saldos referidos na alínea d déste 
artigo depende de deliberação elo 
Conselho Universitá:·l!o e somen
te poderá sê-lo em bens patrimo-
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complementar dos elevados fins a 
que se propõe. 

Sala das Comissões, em 24 de ja· 
neiro de 1961. - Gaspar Velloso, 
Presidente e Relato!l. - Vivaldo Li· 
ma, c·om rcst.rições. - Mem ele 
Sá. - Iri.?~eu. BornhaJUSen. -
Victorino Freire. - Francosco Gal· 
Zotti, vencido. - Cai.~ do da C as· 
tro, voocido. - Guiio Mondim. 
- Ary Viannz. - Fausto Cabral. 

PARECER' 

N. o 34, de 1961 

Da Comissão de Constitui· 
cão e .Justiça, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 16, de 
1961 (n. 0 2. 236·60, da Câma· 
ra) que modifica a Lei n. 0 

3. 643, de 14 ele otttubro de 1959, 
suspendendo o vencimento de 
débitos dos cafeicultores, e dá 
outras providências. 

Relator: Sr. Argemiro de Figuei· 
redo. 

Pelo presente projeto (art. l.O), 
fica suspenso até 31 de outubro de 
1964 á vencimento dos · débitos a 
que se refere o artigo 1. o da Lei 
n.o 3 .643, de 14 de outubro de 1959, 
não abrangendo, porém, esta me· 
dida (pa.râgrafo 1. o ) , a presta.ção 
vencida a 31 de outubro de 1959. 

Os débitos resultantes. da apliC'a· 
ção d:t lei (projeto) vencerão ju
ros de 6% ao ano, não capltalizâ· 
veis (art. 2. 0 ). 

o penhor legal instituído em fa· 
vor da União pelo art. 4. 0 da Lei 
3. 643, de 14 de outubro de 1959, 
não atingirá (art. 3. 0 ) as colhei· 
tas processadas durante os anos ci· 
vis .de 1960, 1961, 1962 e 1963, que 
poderão ser livremente alienadas e 
apenhadas, inclusive }lara garan· 
tia de financiamentos de custeio 
agrícola proporcionados pela Car
teira de Crédito Agrícola c Imius
trial do Banco do Brasll S.A. 

O débito apurado em 31 de OU· 
tubro de 1954 será liquidado (nrt. 
4.0) em oito prestações, anuais 
· e · a 

primeira em 31 de outubro de 1984 
e as seguintes no mesmo dia e mês 
dos anos posteriores. 

As alterações decorrentes da pre· 
sente lei (projeto) serão inscritas 
nos instrumentos representativos 
dos respectivos débitos; mediante 
simples anotação feita pelo Banco 
do Brasil S.A. e isenta de impôs
to de sêlo (art. 5.0). 

Finalmente, no art. 6.o o proje· 
to autoriza o Poder Executivo a 
celebrar com o Banco do Brasil s. 
A. convênio para a execução da pre. 
sente lei (projeto),· independendo, 
entretanto, de formalização dêsse 
ato, a concessão imediata dos be· 
nefícios nela previstos. 

II - O autor da Proposição, o 
eminente Deputado César Prdeto, 
justificou-a da seguint.e maneira : 

"Os financiamentos especí· 
ais, de que tratam as leis nú
meros 2 . 095 e 2 . 697, foram 
concedidos com vistas à recu· 
peração da lavoura cafeeira 
atingida pelas geadas de 1953 
e 1955. Postei·iormente. as Leis 
3.393 e 3.643 dilataram os pra· 
zos de pagamento, respectiva. 
mente, para quatro anos e oi· 
to anos. · 

Fatôres imponderâveis cons· 
piraram no entanto contra os 
benefiC'Iários daquelas medi· 
das oficiais e ao cafeicultor, 
então, não foi possível fazer 
fa.ce aos compromissos decor.· 
rentes da consolidação das di· 
vidas assumidas para .com o 
BanC'o do ·Brasil S. A., atra· 
vês da Lei n.o 3.643, de 14 de 

. ou lubro de 1959. 
A alta dos custo.s de produ· 

ção agravados pelos fenôme· 
nos de natureza lnflacionâria, 
não ensejou um corresponden
te aumento nos preços do ca· 
fé, que ainda é vendido ao pre· 
ço de hâ sete anos. 

Oompreende-se fàcilmente, 
que o preço de Cl.'$ 800,00 do 
café em côao, em 1953, não 
corresponde à realid'A.de econô· 

de 



-281-

Com essa quebra na renda, 
o cafeicultor tem a agravar
lhe o problema da frustração 
da presente safra, que é insu
ficiente para ocorrer ·Com as 
despesas essenciais de custeio e 
o pagamento da prestação de· 
vida ao Ba.nco do Brasil S.A. 
·consoante o artigo 1. o da Lei 
n. o 3. 643, de 14 de outubro de 
1959. 

Como os 12.000 mutuários 
dependentes do Banco do Bra
sil não poderão solver os c·om
promissos a 30 de outubro de 
1960 em virtude do resultado 
i'ncontorcUável de· ·deficiência d~ 
produtividade das lavouras, é 
justo e humano que, di:ante 
dêsse inevitável colapso, o Go
vêrno Federal promova medi· 
das no sentido de socorrer ês
ses lavradores a fim de preve· 
nir e atenuar os efeitos dra· 
máticos de tamanha crise eco
nômico-financeira, numa tão 
vasta e vital região para a fol'· 
mação de divisas, evitando, por 
igual, problemas sociais de gra
ve e imprevisíveis conseqüên
cias. 

Grandes fatôres que são da 
riqueza naC'ional, produzindo 
divi~as necessárias ao nosso 
desenvolvimento econômico, é 
preciso que se concretize a me
dida pleiteada, através do pre· 
sente projeto de lei, pois além 
de tudo, ela não acarretará 
ônus à Nação, já que o mon
tante dos débitos representa 
só 2% .dos ágios arrecada
dos nas licitações de câmbio 
com as divisas fornecidas pé· 
los mesmos lavradores visto 
que de 1953 a 1960, os aludidos 
ágios alcançaram a expressiva 
cifra de 400 bilhões de cruzei
ros. 

Idêntico procedimento vamos 
econtrar em outros setores de 
atividade agrícola que, embora 
não concorram para a produ~ 
ção de divisas, têm recebido 

tratamento multo mais liberal 
e equitativo. 

Submetendo à consideração 
dos senhores membros desta 
Casa o presente projeto de lei, 
apelamos no sentido de que êle 
seja aprovado com a urgênci-a 
que a gravidade do assunto Im
põe." 

III - Trata-se, como se vê, de 
medida da maior relevância, ue 
inegável repercussão nas esferas 
econômlcas e .financeiras, mas o 
mérito da mesma deverá ser exa
minado pelos órgãos técnicos com
petentes, ou seja as Comissões de 
Economla e de Finanças. 

IV - A esta camisão cumpre 
falar apenas sôbre o aspecto cons
titucional e jurídico da matéria, 
mas antes de nos pronunciarmos, 
queremos fazer duas observações: 

a) o artigo 1. o contém um só 
parágrafo, que deveria constar co
mo parágrafo único e não como 
parágra.fo primeiro, como está. A 
Comissão de Redação poderá cor· 
rigir a falha; 

b) o artigo 7.o diz: esta lei. en
trará em vigor na data de sua pu
blicação, mantidas as disposições 
da. Lei número 3. 643, de 14 de ou
tubro de 1959, que não a contrari
em expressamente. 

O artigo contém, evidentemente 
expressões redundantes pois é ela· 
ro que a Lei n. o 3. 643, de 14 de ou
tubro de 1959, naquilo em que não 
colidir com a presente ·lei (proje
to), continuaria em vigor. 

Qualquer emenda ao projeto de· 
terminaria., porém, o retôrno dêste 
à Câmara, o que procras.tinaria o 
andamento da matéria, já consi· 
derada de urgência. 

V - Feitas estas observações, e 
considerando que, no que tange à 
constit.ucionalida,de c j u~idici dade, 
o projeto nada contém que o in
valide, opinamos por sua aprova. 
ção. 

'Sala das Comissões, em 26 de ja
neiro de 1961. - Lourival Fontes, 
Presidente - A.rgemiro de Figucire· 
do, Relator. - Silvestre Péricles . ......, 
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Menezes Pimentel. - Caiado de 
Castro, - Gaspar Velloso. -Rui 
f'almetra. 

PARECER 

N.o 35, de 1961 

Da Comissão de Economia, 
sôbre Projeto de Lei da CO.ma
ra n.o 16, de 1961 (n.• 2.236 
- C/60, na Cfl.mara), que mo· 
difica a Lei n.o 3.643, de 14 
de outubro de 1959, suspenden
do o vencimento de débitos dos 
cafeiCultores, e dá outras pro
vid~ncias. 

Relator: Sr. Nelson MacuZan. 
o presente projeto de lei modi· 

fica. a. Lei n.o 3.643, de 14 de Ott· 
tubro de 1959, suspendendo o ven
cimento de débitos dos cafeiculto. 
res a que se refere aquêle diplo· 
ma até 31 de outubro de 1964. A 
medida consubstanciada em tal 
dispositivo, todavia, não abrange 
a prestação vencida a 31 de outu
bro de 1959. 

2 .· Outro artigo do projeto es
tabelece que os débitos resultan
tes da ap11cação d:a medida previs
ta. vencerão juros de 6% a. a., não 
capitalizáveis. 

3. Está igualmente determinado 
no texto ·da proposição que, "O pe· 
nhor legal instituído em favor da 
União pelo art. 4.o da Lei n.• 
3.643, de 14 de outubro de 1959, não 
atingirá as colheitas processadas 
durante os anos civis ·de 1960, 1961 
1962 e 1963 que poderão ser livre· 
mente alienadas e apenhadas, in
clusive para garantia de financia. 
mentos de custeio agrícola propor. 
clonados pela Carteira de Crédito 

. Agrícola e Industrial do Banco do 
Brasil S.A. 

4. Finalmente existe ainda um 
dispositivo segundo o qual o débito 
apurado em 31 de outubro ·de 1964 
será liquidado em oito prestações 
anuais, Iguais e sucessivas, vencen
do-se a primeira em 31 de outubro 
de 1964 e as seguintes no mesmo 
dia e mês dos anos posteriores. 

5. Explica o autor da proposição. 
Deputado César Prieto, que os fi. 
nanciamentos especiais, de que tra
tam as leis ns. 2.095 e 2.697, foram 
concedidos com vistas à recupera· 
ção da lavoura cafeeira atingida. 
pelas geadas de 1953 e 1955. As 
Leis 3.393 e 3.643 dilataram, depois, 
os prazos de pagamento, resperti
vamente, para quatro anos e oito 
anos. 

6. Mas, fatôres impopderáveis 
impediram que os beneficiários em 
causa estivessem em condições de 
saldar seus débitos, no prazo est!· 
pulado - e seria das mais nocivas 
à economia do Pais. uma providên
cia drástica que o nosso principal 
estabelecimento de crédito viesse 
agora a tomar contra os 12.000 mu
tuários em dificuldades. 

7. Quatrocentos (400) bilhões de 
cruzeiros, no período 1953-1960, es
tá dito ainda entre os argumentos 
justificadores do projeto, foi a ci· 
fra alcançada pelos ágios arreca
dados nas licitações de câmbio 
com as divisas fornecidas pelos .ci
tados plantadores de café. 

8, Na verdade, o café ainda é a 
base que garante a sobrevivência. 
econômica do Brasil. É com as 
divisas que êle nos dá que compra· 
mos os bens de Produção com os 
quais vamos instalando nossas in
dústrias e são essas indústrias que 
vão configurando, para o Pais, uma 
estrutura económica progressiva· 
mente mais vigorosa. E não aten· 
de, assim, de modo algum, ao in
terêsse nacional, permitir a inci· 
dêncla de situações que reduzam 
ou que desestimUlem a ativldade 
dos cafeicultores, dêsses produto· 
res que tanto ajudam o País a 
crescer. 

9, É por pensar nos têrmos do 
exposto que concluímos, opinando 
pela aceitação do projeto neste ór· 
gão técnico. 

Sa·la das Comissões, em 26 de ja
neiro de 1961. - Ary Vianna, Pre
sidente. - Nelson Maculan> Rela· 
tor. - Eugênio Bar1'os. - Alô 
Guimarães, - Irineu Bornhausen. 



:I 

11 

~ 
. 

I 

I 
I 

! IJ 

I 

' 

-~~-
' 

J 
,• 

• 

I 

l 
'• • 
i 
.I 
' 

-283-

PARECER 

N.o 36, de 1961 

Da Comissão de Finanças, 
s6bre o Projeto de Lei da CO.· 
mara n.o 16, de 1961 (na ca. 
mara n.o 2.236 de 1960), que 

· modifica a Let n. o 3. 643, de 14 
de outubro de 1959 suspenden
do o vencimento de débitos de 
cafeicultores, e dá outras pro
vidências. 

Relator Sr. Fausto Cabral. 
O presente projeto visa a suspen

der até 31 de outubro de 1964 o 
vencimento dos débitos a que se 
refere o art. 1.0 da Lei n.o 3.643, 
de 14 de outubro de 1959. 

A Lei n. 0 3. 643, de 1959, dispõe 
em seu art. 1.o: 

"Aos cafeicultores amparados pe
las Leis ns. 2.095, de 16 de novem
bro de 1953, e 2.627, de 27 de de
zembro de 1955, e 3.393, de 27 de 
maio de 1958 é facultado o clírei· 
to ao pagamento do débito que se 
verificar após o têrmino do período 
agrícola 1958-1959, resultante dos 
financiamentos especiais concedi
dos através da Carteira de credito 
Agr~cola e Industrial do Banco do 
Brasil S. A. inclusive o custeio es
pecial da safra agrícola 1958-1959 
em oito prestações anuais consecuti
vas, sendo as 4 (quatro) primeiras 
de (10%) dez por cento e as 4 (qua
tro) seguintes de (15% l quinze por 
cento, computados os juros ~corres· 
pondentes à taxa de sete (7%) por 
cento ao ano e mantidas as garan· 
tias hipotecárias anteriormente 
constitui das. 

§ 1. 0 O vencimento da primeira 
prestação será em 31 de outubro 
de 1959, vencendo-se as seguintes, 
durante os sete anos de prazo, em 
igual dia e mês de cada ano, ~coiV 
secutivamente . 

O projeto, em complementação à 
medida consubstanciada em seu 
art. 1.o, prescreve: 

a) que: "o disposto neste artigo 
não abrange a prestação vencida 
a 31 de outubro de 1959"; 

b) que: "os débitos resultantes 
da aplicacão da presente lei vence
rão juros" de 6% a. a., não ca . 
pital!Záveis"; 

c) que: "o penhor legal instituí
do em favor da União pelo art. 
4.o da Lei n.o 3.643, de 14 de ou
tubro de 1959, não atingirá as co.· 
lheltas processadas durante os 
anos civis de 1960, 1961, 1962 e 1963 
que poderão ser livremente 'Sllena
das e apenhadas, inclusive para · 
garantia de financiamentos de 
custeio agrícola proporcionados pela 
Carteira de Crédito Agrícola e ln· 
dustrial do Banco ·do Brasil"; 

d) que: "o débito apurado em 
31 de outubro de 1964 será liquidado 
em oito prestações anuais, iguais e 
sucessivas, vencendo-se a primei
ra em 31 de outubro de 1964 e as· 
seguintes no mesmo dia e mês dos 
anos posteriores"; 

e) que: '1as alterações decorren· 
tes da presente lei serão Inscritas 
nos instrumentos representativos 
dos respectivos débitos, mediante 
simples anotação feita pelo Banco 
do Brasil S.A. e isenta de Impôs
to de sêlo". 

Como se observa, as medidas 
constantes do presente projeto vi· 
sa.m a •amparar os nossos cafeicul
tores, outorgando-lhes melhores 
condições de crédito bancário, sem 
contudo, descurar do aspecto reJa. 
tlvo à defesa das finanças públi· 
cas. 

Na realidade, a proposição cogita 
do estabelecimento de uma mora
tória suspendendo o vencimento 
dos débitos de nossos C'afelculto. 
res até 31 de outubro de 1964, fato 
êste que redunda.l'á em favor de 
nossa riqueza, como grande pais 
produtor que somos. 

Assim, tendo em vista também 
as razões aduzidas pela Comissão 
de ~conomia, opinamos pela apro
vaçao do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 26 de j·a.
nelro de 1961. - Gaspar Velloso, 
Pr,esldente. -. Fausto Cabral, Re· 
Iator. - Catado de Castro. -
.Mem de Sá. - Irineu Bornhausen. 
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- Victorino Freire. - Arlindo R o· 
drigues. - Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 

PARECER 

N.o 37, de 1961 

Redação Final da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da 
Cdmara n. 0 55, de 1960 (na 
Cdmara, númer:o 1.149·B·60) . 

Relator: Sr. ATY Vianna. 
A Comissão apresenta a Redaç5.o 

Final (fl. anexa) da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ· 
mara número 55, de 1960 (n.0 1.149· 
B·60, na Câmara) , originário da 
Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 19 de ja· 
neiro de 1960.- Argemiro o!e Figuei. 
redo, Presidente. - Ary Vianna, 
Relator. - Sebastião Archer. -
lv1 enezes Pimentel. 

ANEXO AO PARECER 

N. o 37, de 1961 

Redação Final da Emenda 
do Senado ao Projeto de Lei 
da !Câmara n. o 55, de 1960 ( n. ~ 
1.149·B·60 na Câmara), que au· 
toriza a constituição de uma 
companhia hidrelétrica no Es· 
tado da Paraíba. 

EMENDA 

N.o 1- (C.F.) 

O artigo 1. 0 terá a seguinte re· 
da.ção: 

"É o Govêrno Federal autoriza· 
do a constituir uma ~ociedade de 
economia mista. com a denomina· 
ção de Companhia Hidrelétrica da 
Borborema, para. aproveitamento 
da energia hidráulica dos Rios Pa
raíba e Alto Piranhas, e sua dis· 
tribuição pelos Municípios de Ca
beceiras, São João do Cariri, Su .. 
mé, Monteiro, Taperoá, Campina 
Grande (Vilas de Queimadas, Fa· 
gundes e Boa Vista), Piancó, Cure· 
ma, Pombal, Malta Souza, Cajazei
ras, Jatobá, Misericórdia, Princesa 

Isabel e outros, no Estado da Pa· 
raíba. 

PARECER 

N.o 38, de 1961 

Da Comissão de Educação e 
Cultura sôbre o Projeto de Lei 
da Cdmara n.o 17, de 1961 <na 
Câmam n.o 2.361·60), que te· 
deraliza a Escola Superior de 
Veterinária, pertencente à Uni
versidade Rural do Estado de 
Minas Gerais, e dá outras pro· 
vidências. 

Relator: Sr. Saulo .Ramos. 
O projeto de lei em exame 

encaminhado ao Congresso Nacío· 
nal pelo Sr. Presidente da Repú· 
biica, tem por objetivo federalizar 
a. Escola Superior de Veterinária, 
pertencente à Universidade Rural 
do Estado de Minas Oerais. 

A referida Escola, que já funcio· 
na há mais de 5 lustros, como es· 
tabeleclmento da Universidade Ru· 
rai de Minas Oerais, e que já ha· 
b1!itou inúmeros .técnicos em agri· 
cultura e veterinária, passará a de· 
nominar.·se Eseola de Veterinária 
ela Universidade de Minas Gerais, 
na categoria de unidade federali
zada, na forma da Lei número 
1.254, de 4 de dezembro de 1950, 
devendo ser incorporados ao patri· 
mônio da Universidade todos os 
seus bens móveis e imóveis, apóJi. 
ces e direitos a ela pertencentes. 

Os objetlvos da proposição en
contram plena justificativa, não 
só do ponto de vista financeiro 
uma vez que, integrando o bloco 
universitário da Universidade de 
:Minas Gerais, ·poderá melhor usu· 
fruir da assistência financeira de 
que carece para desenvolver suas 
atividades, como do ponto de vis· 
ta do interêsse do ensino já que te· 
rá a Escola melhores elementos pa. 
ra revitalizar e dinamizar as suas 
tarefas de pesquisas e <JS suas o.ti
vidade;; cientificas, no campo da 
saúde pública e da economia, 

Dessa forma, desligando-se da 
Universidade Rural, cuja sede é em 
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Viçosa e passando a integrar a Uni
versidade de Minas Gerais, a Es· 
cola Superior de veterinária dispo
rá de melhores recursos para de· 
eenvolver com maior eficiência os 
seus serviços, resultando, ainda eles· 
ta providência, maio~·cs bensfícios 
para a própria Univer.~lrlade de Ml· 
nas Gerais, a qual com G acréscimo 
de mais uma unidade de ensino po· 
derá ampliar seu raio de ação a 
campos ele magna impDrtância, co· 
mo o da saúde, o da economia o o 
das pesquisas científicas e técni· 
ca~ .. 

Acresce que, c·omo muito bem 
salienta o titular da pnsta da Eclu· 
cação na Exposição de Mot.iv::J3, cn · 
caminhada ao Chefe do Govêrno, 
"ln tegrando·se no sis.tema federal 
do Ensino Superior a Escol•a me.· 
lhor se habilitará para servir no 
âmbito nacional, cooperando :na 
formação de profissionais altamen
te especializados que terão a seu 
C'argo a proteção de nossa riqueza 
animal". 

Por êsses fundamentos, o proj e
to está em condições de merecer a 
aprovação desta Comissão. 

Sala das Comissões, em 25 de ja· 
neiro de 1961. - Sebastião Archer, 
Presidente. "ad hoc". - Saulo Ra
mos, Relator. -Paulo Fernandes. 
- Afonso Arinos. 

PARECER 

N. 0 39, de 1961 

Da comissão de Serviço Pú· 
blico Civil, sôbre o Projeto de 
Lei da Cc1mara n.o 17, de 1961 
(número 2-361·A·6 na Câma
ra), que federaU~a . a.. Escola 
S!tper·ior de Vetermana, pel'
tencente à Universidade Rural 
do Estado de Minas Gerais, e 
dá outras providências. 

Relator: Sr. Nelson Maculan. 
O projeto de lei ora examinado 

dispõe, no seu artigo 1. o que "a 
Escola Superior de Veterinária, a 
que se refere o Decreto n. o 112, de 
4 c\e abril de 1935, pass·a.rá a inte· 

grar a Universidade de Minas Qe. 
rais, como unidade universitária, 
na categoria constante do art. 3. o 
da Lei n, 0 1. 254, de 4 de dezembro 
de 1950". 

Adiante, estabelece o projeto que 
"são incorporados ao patrimônio 
da Universidade de Minas Gerais 
todos os bens móveis, imóveis, apó
lices e direitos pertencentes ou 
utilizados pelo estabelecimento". 

Fica assegurado, ainda, o apro
veitamento dos professôres cate
dráticos efetlvos, no Quadro Per
manente do Ministério da Educa
ção e Cultura - Universidade de 
Mlnoa.s Gerais. E os. professôres não 
aproveitados em caráter efetivo, 
poderão ser nomeados interina· 
mente. 

Para a tender as finalidades a 
que se ·propõe, são criados pelo pra· 
jeto os seguintes cargos e funções 
gratificadas: 
43 - Professôres Catedráticos. 

Símbolo 
1 - Reitor .. . .. . . .. . . . 2-C 
6 - Diretor .... , . . . . . . . 5-C 
7 - Secretário . . . . . . . . . 3-F 
7 - Chefe de Portaria . . 22-F 

.A Comissão de Educação e Cul· 
tu:·a já se manifestou na espécie, 
acluzindo considerações que favo· 
recem a aprovação do projeto, 
atenta às repercussões pa.ra o en. 
sir.·o em nosso País. 

Face ao exposto e tendo em con
ta o interêsse e a conveniência pa.· 
ra o serviço público, opinamos pe. 
la aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 26 de j·a· 
neiro de 1961. - .Tnrbas Maranhão, 
Presidente em exereício - Nelson 
Maculan, Relator. - Ary Vianna. 
- Caiado de Castro. 

PARECER 

N. o 40, de 1961 

Da Comissão .de Finanças, 
· sôbre o Projeto de Lei da Cd·· 
mara número 17, de 1961 (Pro
jeto de Lei n.o 2.361·A·60 na 
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CO.mara dos Deputados), que 
federaliza a Escola Superior 
de veterinária, pertencente à 
Universidade Rural do Estado 
de Minas Gerais, e dá outras 
providências. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
o presente projeto, oriundo da 

Câmara dos Deputados, teve a sua 
origem em mensagem enviada ao 
Congresso Nacional pelo Excelentís
simo Senhor Presidente da Repú
blica, e determina a federalização 
da Escola Superior de Veterinária 
pertencente à Universidade Rural 
do Estado de Minas Gerais, pro· 
pondo ao- mesmo tempo, •as indis
pensáveis medidas complementa
res. 

Tramitando na Câmara dos De· 
putados, a proposição inicial foi 
objeto de estudo pelas Comissões 
especializadas, recebeu emendas e 
foi finalmente enviada ao Senado 
sob a forma de substitutivo da Co
missão de Orçamento e Fiscaliza· 
ção Financeira daquele órgão do 
Poder Legislativo. 

Uma das emendas, atualmente 
englobada no Substitutivo, deter
mina a Inclusão da Faculdade de 
Direito de Cuiabá, Estado de Mato 
Grosso, na federallzação de que se 
trata. O projeto, como indispensâ
vel se faz, prescreve as medidas 
complementares de ordem admi
nistrativa e financeira para fazer 
face às despesas decorrentes da sua 
transform'a.ção em lei. 

Assim, o Poder Executivo é au
torizado a abrir, pelo Ministério da 
Educação e Cultura, os créditos es
peciais de Cr$ 42.360.000,00 (qua
renta e dois milhões e trezentos 
e sessenta mil cruzeiros l para a 
Escola Superior de Veterinária, 
pertencente à universidade de 
Minas Gerais, e de Cl'$ 9.000.000,00 
(nove milhões de cruzeiros) para 
a Faculdade de Direito de Cuiabá. 

Como estão as duas Escolas em 
condições de receber a medida pro
posta, esta Comissão de Finanças 
é de parecer que o Projeto deve ser 
aprovado. 

Sala das Comissões, em. 25 de ja
neiro de 1961. - Gaspar Velloso, 
Presidente. - Ary Vianna, Rela
tor. - Victorino Freire. -Caiado 
de Castro. - Vtvaldo Lima. -
Saulo Ramos. - Dix-Huit Rosado. 
- Francisco Gallotti. - Irineu 
Bornhausen. 

PARECER 

N. o 41, de 1961 

Da Comissão de Economia 
sôbre Projeto ele Let da CD.ma
ra n.o UI, de 1961 {'lt.o 1.532 
B-60, na CO.mara), que altera 
a redação elo § 4. 0 elo art. 41 
do Decreto-lei número 1. 344, 
de 13 ele tunho de 1939, que 
modificou a legislação sôbre 
B67.~a.s de Valores. 

Relator: Sr. Lima Teixetra. 
O presente projeto !liltera o § 4. 0 

do art. 41 do Decreto-lei n.o 1.344, 
de 13 de junho de 1939, que passa 
a ter a seguinte redação: 

"A AsSembléia Geral, medi· 
ante proposta da Câmara. Sin· 
dical, fixará anualmente os 
valores que, nas Caixas Co
muns de ·Garantia e Previdên· 
ela das Bôlsas Oficiais de Va. 
lares, constituem. o pec-úlio dos 
Corretores <previdência) e o 
fundo de garantia, com.putan· 
do-se neste, obrigatoriamente, 
tôdas as quantias acumuladas 
atualmente à conta das Caixas 
sob qualquer titulo". 

pondera o autor da proposição, 
justlflcando•a, que o Decreto-lei te. 
deMl n. a 1. 344, de 13 de junho de 
1939, ao fixar no art. 41, § 4. o a 
lmportânC'la do pecúlio de 'cada 
corretor oficial das Bôlsas de Va
lores, objetivou· assegurar uma ga
rantia real e efetiva das dividas 
dos corretores, decorrentes da res
ponsabilidade funcional de cada 
um. 

com o passa,r do tempo - é ain· 
da o autor do projeto quem. o diz 
- o poder aquisitivo da moeda de· 
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cresceu de tal modo que o montan
te do pecúlio estabelecido em 1939 
deixou :de representar uma garan' 
tia suficiente. 

Procede, sem dúvida, a argumen
tação des.envolvlda. O processo In
flacionário tornou Inócuo o que fô· 
ra estabelecido para dar garantia 
real e efetlva às dividas dos •corre
tores e urge corrigir a distorção -
o que constitui, exatamente, a fi· 
nal!dade da proposição. 

Opinamos, assim, favorAvelmente 
ao projeto. 

Sala das Comissões, em 26 de ja
neiro de 1961. - Ary Vianna, Pre
sidente. - Lima Teixeira, Relator. 
- Eugenio Barros. - Alô Guima
rães. -Fausto Cabral. 

O SR. PRESIDENTE Está finda 
a leitura do Expediente . 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mem de 'Sá, primeiro orador 
Inscrito. 

O SR. MEM DE SA - (U o se
guinte discurso) - Senhor Presl· 
dente, Srs. Senadores, - Chega 
ao fim o Govêrno. E chega, como 
começou, pretensiO)so, gabola, es
corado nas armas que manejou co
mo jamais qualquer outro o fizera 
ou sequer imaginara - a capaci
dade de emitir papel pintado, a fa
cilidade de transferir dividas e res
ponsabilidades para o futuro e a 
preocupação de glorificar-se a tro.
vés da mais · alucinada publicida
de. o homem que, em 1956, come
tera a leviandade de proclamar que 
ia abrir os portos do Brasil - fur
tando o bom D. João VI- atingiu 
agora, na fala do Ano Nôvo, o 
cúmulo da flláucia e da injustiça ao 
asseverar que, antes dêle, o Brasil 
vivia em "situação colonial, sem 
estradas, sem energia, nem obras 
de base". Deixo aos correligionários 
dos Presidentes Getúlio Vargas e 
Eurico Dutra repelir o atestado de 
inépcia que o atual governante 
passa a seus antecessores e não 
perco tempo em desmentir tão 
grossa patranh~. 

Nem pretendia vir à tribuna, re-

pisar o que o Senado farto está de 
saber, não fôra esta nova avalan
cha de propaganda em que o pu. 
bllcltárlo Inigualável se arvora, 
com a !modéstia dos megalômanos, 
no estadista genial a quem só não 
devemos, por multo favor de S. 
Exa., a descoberta d•a América. 

Para que tanto louvor, que em 
bôca própria toma outro nome, 
não passe em silêncio, é que repe
tire! surradas verdades sôbre o pre
tenso desenvolvimento de cuja fór
mula mágica o Presidente se cuida 
detentor, e, doutra parte alinharei, 
ao lado das obras e metas mil vê
zes decantadas, alguns dos aspec
tos negativos e o esmagador espó
lio que se atira sôbre os ombros 
do sucessor e do povo, no próximo 
qülnqüênlo. 

Desde logo direi que o Sr. Ku
bitschek nada ou qua.se nada fêz 
nestes cinco •anos, no que concer
ne ao real e sólido alicerce do veJJ· 
dadelro desenvolvimento de qual· 
auer nação: a educação e o ensino. 
Somos um povo com 6 a 7 milhões 
de crianças sem escolas primárias e 
mais de 13 milhões de jovens sem es
colas de grau médio. N'estas, ape· 
nas um em cada dez meninos lo
gra ingresso e dos que o conse· 
guem apenas 7 por cento conclu
em o curso .. Para o ensino superior 
pouco mais de 30 m11 vagas se 
abrem cada •ano. Ensino técnico 
de grau médio prAticamente ine
xiste e a investigação cientifica, a 
pesquisa tecnológica e os cursos 
superiores para esp·eclalistas rece
bem parcela irrisória do orçamen
to federal. Como há cinco anos 

· atrás, continuamos com mais de 
50% de analfabetos, ao lado da Ar· 
gentina e do Uruguai, onde esta 
tax:a. não chega aos 20 por cento. 
Mas o Doutor Juscelino ignora des· 
de a lição de Michelet - para o 
qual as .três primeiras obrigações 
do Estado eram ensinar. ensinar e 
ensinar - até os exemplos da Rús
sia e da China modernas, que com
preenderam ser impossível o desen. 
volvlmento econômlco que não as
~ente na instrução do povo, em to-
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dos os graus e modalidades. Pre· 
feriu, por exemplo, dllapidar dois 
e meio bilhões no teatro da ópera 
de Brasília e centenas de milhões 
nas doidices da Ilha de Bananal, a 
C'onstruir alguns milhares de es, 
colas primárias no nordeste. 

O Sr. Victorino Freire - Perml· 
te v. Exa. um apa:rte? 

O SR. MEM DE SA - Com 
muito prazer. 

o Sr. Victortno Freire - A ex· 
pressão dilapidar é um pouco forte. 

O SR. MEM DE SA - Construir 
um teatro de ópera, em Brasi.Jia, 
por dois bilhões e meio de cruzei
ros nada mais. é do q1le dllapidar 
o dinheiro. 

O Sr. Victorino Freire - Ignoro 
se são dois bilhões e meio de ·cru
zeiros; mas se a despes:a com a 
construção do teatro fór essa, mes
mo assim, creio . que não se t~ata 
de dilapidação de dinheiro. A ex· 
pressão é forte. 

O SR. MEM DE SA - Aceito 
que V. Exa. !llssim o pense; para 
mim, gastar mal o que não é só 
desnecessário, mas superficial, lu
xuoso e aclntoso, a um povo famln· • 
to, é dllapldar. 

O Sr. Pedro Ludovico- Dá:vos. 
sa Excelência licença para um 
aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Pedro Lndovico - V. 
Exa.. acaba de dizer que o Sr. 
Presidente da República descurou 
da parte relativa à instrução e à 
educação; na impossibilidade de 
tU:do fazer em tão pouco tempo, ai· 
guns setores teriam necessària· 
mente de ser saC"rificados, em fa· 
vor de outros .. O nobre colega não 
ignora que o Sr. Presidente da Re· 
públlc·a. desenvolveu grandemente 
o setor de transportes, construiu 
quilômctros de estrada~ de rodagem 

que, em futuro próximo serão de 
grande utilidade para o País. V. 
Exa. olha apenas a parte fraca do 
Govêrno de S. Exa., mas o povo 
brasileiro pensa de modo centrá.· 
rio e sabe do muito que fêz pelo 
Brasil, mais do que muitos Presi
dentes reunidos. 

O SR. MEM DE SA- Disse, no 
comêco do meu discurso, que S. 
Exa .. -o Sr. Presidente da Repúbli· 
ca não pára a publicidade, desta. 
cando suas obras. Iria alinhar o 
aspecto negativo e o espólio. O 
louvor, mais que louvor, o endeu
samento à custa de uma propagan
da que j ama.iG se vira, cabe a S. 
Exa. que tem muito de megalôma
no, e aos que o acompanham. Co
mo disse estou fazendo um resumo 
muito perfunctório do que houve 
de negativo no período governa
mental que atravessamos. O desen· 
volvimento econômicQ faz-se, des
de logo e antes de mais nada, pe· 
Ia educação. ll:sse o primeiro pon· 
to que estou tratando. 

Em educação, portanto, que é a 
base do desenvolvimento, não hou
ve meta e nem sequer pê ta. Houve 
nada, digo de nota. Nada houve, 
também que s.e mencione, no pia· 
no da higiene e da saúde coletivas, 
na ampliação de uma rêde hospita
lar que nos envergonha e na de
fesa ela criança que, como até o 
consagrado Conselheiro sabia, C'Ons· 
titui ·o capital do futur1o, o emba· 
sarnento do progresso, a grandeza 
da pátria. 

O Sr. Pedro Ludovico - V. Exa. 
está inteiramente enganado. O 
Sr. Presidente da Renública cons
truiu vários hospitais, principal· 
ment<! para tuberculosos. Em Era· 
silia o Hospita.! Distrital é um mo
dêlo para a América do Sul. 

O SR. MEM DE SA - Perc·orra 
V. Exa. o Nordeste, o Norte e o 
Sul e procure êsses hospitais. 

O Sr. Aloysio de Carvalho -
Permite o nobre orador um aparte 
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O SR. MEM DE SA - Com pra· 
zer. 

o Sr. Aloysio ele Carvalho -
Pode v. Exa., situando no seu dis· 
curso os apartes do honrado Sena
dor Pedro Ludovico, desde já con
siderar que em relação à educa
ção o aspecto. do Govêrno Jusceli
no foi negativo, porque o nobre 
representante de Goiás concorda 
em que alguns setores são sacrifi· 
cados em detrimento de outros. 

O SR MEM DE SA - Cl'S.l'o! 

O Sr. Aloysio ele Carvalho 
O setor transportes sacrificou o se
tor educacional. E a educação é a 
base. 

O SR. MEM DE SA- Claro! 

O Sr. Pedro Ludovico - Sacrifi
cou em parte. 

SR. MEM DE SA - Nossas cri
anças continuam morrendo como 
môscas, em índices oprobriosos, P. 
nossas populações, nas cidades e 
sobretudo nos campos, C'Ontinuam 
sem os mais rudimentares recur
sos de higiene e de proteção à vida. 
E ai está outra condição essencial 
para o desenvolvimento que foi 
:;:implesmente desconhecida nos 
programas de ação do .Oovêrno ex
pirante. 

o Sr. Pedro Ludovico - Dá vos
sa Excelência licença para outro 
aparte? 

O SR. MEM DE SA- V. Exa. 
tem sempre o aparte. Não mo pre. 
C'isa pedir. 

o Sr. Pedro Ludovico - Indire
tamente, as populações campesi· 
nas tiveram grande amparo do 
Govêrno Juscelino Kubitschek, 
principalmente com a quase erra· 
dicação do impaludismo em vastas 
regiões do País, cujas populações 
eram dizimadas por endemias ru
rais. 

O Sr. Alaysio de Carvalho -
Essa tarefa. começou no .Oovêrno 

Outra, com a criação do Ministé
rio da Saúde. 

O SR. MEM DE SA - Justa· 
mente. 

O Sr. PecZro Ludovico - E foi 
intensificada no Govêrno do Pre
sidente Kubitschek. 

O Sr. AZoysio de Carvalho - O 
nobre orador pode notar que as 
verbas do Departamento Nacional 
de Endemias Rurais foram corta
das de tal maneira ... 

o Sr. Pedro Ludovico - De há 
um ano, de fato, as verbas foram 
diminuídas. 

O Sr. Aloysio de carvalho - ... 
tais foram os cortes, que o impa
ludismo e outras endemias volta
ram a assolar regiões onde tinham 
sido combatidas. 

O Sr. Pedro Ludovico - A ra
zão não é esta. O mosquito trans
missor do impaludismo habitua-se 
com o DDT, torna-se resistente a 
êsse inseticida, e volta a difundir 
o mal. A causa, portanto, não é a 
diminuição das verbas. 

O SR. MEM DE SA - A verdade 
é que êste Govêrno C'Ortou as ver· 
bas. O que realizou alguma. coisa 
nesse setor foi o do General Dutra. 
No atual Govêrno o Ministério da 
Saúde distinguiu-se pelos escânda
los e roubos; tão grandes foram 
êles que enchem de vergonha o 
próprio Govêrno. 

O Sr. Pedro Ludovico - Deve 
Vossa Excelência indicar que rou. 
bos foram êsses. 

O SR. MEM DE SA- Estão 
abertos, no momento, .para êsse 
fim os inquéritos. Outros há que 
precisam ser instaurados. 

O Sr. Pedro Ludovico - Natu
ralmente pelo nôvo Govêrno. . .. 

b S1·. Victonno Freire - v. Exa. 
deve notar que o inquérito foi de· 
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terminado pelo Presidente Jusce· 
Ilno Kubitschek. 

O SR. MEM DE •SA - Porque os 
escândalos foram grandes demais. 
(Lendo): 

A administração pública, sem a 
qual não opera o Estado, não foi 
melhorada ou racionalizada. Ao 
contrário, piorou, piorou muito. 
Nenhuma reforma foi sequer es· 
boçada. F·oi tumultuada, perverti· 
da, hipertrofiada na enxurrada dos 
órgãos multiplicados e descoorde· 
nados e na inundação das nomea.. 
ções de favor. Que desenvolvimen
to se pode esperar de um Estado 
sem seleção de qua:dros e sem es· 
truturação racional, devorado pe
los parasitas e incapazes que, das 
alturas, humilham os bons servi
dores? 

Da Previdência Social, não creio 
necessário falar, tanto se sabe a 
que . desca!abros chegou, com os 
institutos e autarqUias ·transfoJ;· 
mados em potreiros do peleguismo, 
teatro de escândalos, arcas rapa.. 
das, sem dinheiro para o atendi· 
mcnto mínimo de seus deveres pa· 
ra com os trabalhadores, mas com 
dinheiro de roldão para edificar 
milhares de apartamentos em Bra· 
sília para parlamentares, juízes e 
funcionários, enquanto seus asso· 
ciados nem habitaç.ão ·dêles rece· 
bem, nem, por vêzes sequer as pen· 
sões devidas. 

O Sr. Pedro Ludovico - Perml· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA- Um mo· 
menta que irei aonde o nobre Se· 
nadar quer chegar. 

No .triste rosário das contas ne· 
gativas dêste Govêrno· que tanto se 
exalta e pavoneia, não há como 
omttir o calvário da agricultura e 
da pecuária. Como êste Presiden· 
te só vive do e para o que é espe
tacular, conseguiu conceber o de· 
senvolvlmento econômico alicerça· 
do apenas nas grandes fábricas da 
indústria - que ensejam inaugu· 
ração com discurselras, enchem 

olhos e escaldam a imaginação, 
sem mencionar os lucros extraordi
nários que propiciam. 

O SR. MEM DE 8A- Concedo 
o aparte ao nobre Senador Pedro 
Ludovico. 

O Sr. Pedro Ludovico - V. Exa. 
está sendo mais uma vez injusto 
com o Presidente Juscelino Kubits
chek. Sua Exa. financiou grande
mente a pecuária e a lavoura; vá· 
rias dezenas de milhões de cruzei· 
ros o Banco do BrasU ofereceu co· 
mo financiamento à lavoura e à 
pecuária." Em relação à indústria o 
Estado de São Paulo foi o que mais 
se ·beneficiou, no que diz respeito 
à fabricação de automóveis, tanto 
que seu Governador, hó. pouco tem· 
po, declarou. em discurso, que o 
Estado de São Paulo h:a.via recebi· 
do mais impostos com a indústria 
automobilística do que com o ca
fé, isto é, cêrca de trinta e cinco 
bilhões de cruzeiros. 

O SR. MEM DE SA - Quanto à 
parte da indústira, V. Exa. con. 
firma o que estou dizendo - uma 
indústria super bafejada por todos 
os favores e que se nutre, sobretu· 
do da agricultura e do povo brasi· 
!eira; uma indústria que, depois de 
todos os favores, vende ao consu· 

· midor brasilei·ro um automóvel 
que, na Europa, custa 1. 000 dóla
res, por 3.500 dólares no câmbio 
livre. 

O Sr. Pedro Ludovico - v. Exa. 
está. inteiramente enganado. Um 
automóvel J .K., hoje, na Itália, 
está custando cêrca de 750 o 000 
cruzeiros e não 1. 000 dólares. 

O SR. MEM DE SA - O equivo· 
co é de Vossa Excelência. 

O Sr. Pedro Ludovico - Se V. 
Exa. provar que adqulre, na Itália, 
um J.K. por menos de 600 mil 
cruzeiros, darei a mão à palmató
ria. 

O SR. :MEM DE SA- Já usado. 
Um automóvel Volkswagen custa, 
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no Brasil, 700. 000 cruzeiros, o que 
corl'lesponde, no câmbio livre. mais 
de 3.000 dólares. 

Em qualquer pais da Europa 
custa 1. 000 dólares. Uma S!mca 
Chambord, anunciado em São Pau· 
lo, mostrava as Capitais em que po
de ser comprado; era vendido em 
Paris por 1.850 dólares; no Bra
sil, é vendido por Cr$ 1.200.000,00, 
o que corresponde a mais de 5. 000 
dólares . Esta é a verdade. 

O Sr. Pedro Ludovico - Mante· 
n~o minha afirmativa. V. Exa. 
nao ·conseguirá comprar um J .K. 
na Itália por menos ãe 600 mil 
cruzeiros. 

O SR. MEM DE SA - Citei dois 
exemplos que V. Exa. não contes
ta. O Volkswagen de 1.000 dólares, 
custa 3. 000 dólares e o Simca 
Chambord, de menos de 2. 000 dó· 
l·ares, aqui custa 5 . 000 dólares. 

O Sr. Victorino Freire - Permi
te V. Exa. um apar.te? (Assenti· 
mento do orador) - Nã.o sei se V. 
Exa. disse que o Govêrno ao desen
volver as indústrias, descurou da 
agricultura. 

O SR. MEM DE SA- Não ha· 
verá mercado interno enquanto 
não houver agricultura protegida 
em ·boas condições. 

O Sr. Victorino Freire - V. Exa. 
para conseguir uma camioneta Ru
ral Willys teria que ficar numa fi
la. 

O SR. MEM DE SA - Exato. 
:ll:ste é um govêmo de vistas curta$. 

O Sr. Victorino Freire - Na opi
nião de V. Exa ., que é suspeita. 

O SR. MEM DE sA- E na de 
V. Exa., que é insuspeita. 

O Sr. VictoriM Freire - Insus
peitissima. 

O SR. MEM DE SA - Quanto 
à indústira mencionada pelo no
bre Senador Pedro Ludovico, não há 

dúvida, realmente, de que o que o 
Govêmo fêz foi favorecer desmedi. 
damente as grandes fábricas, permi. 
tlndo enormes lucros, principal
mente lucros estrangeiros. 

O Sr. Pedro Luàovico - V. Exa. 
sabe muito bem que o dinheiro ·es
tá desvalorizado. 

O SR. MEM DE SA- Quanto 
à agricultura e financiamentos, 
em seguida delas me ocuparei. 

O Sr. Victorino Freire - Es.tou 
de acôrdo com V. Exa. que os pre. 
ços são proibitivas com os favores 
que têm. 

O SR. MEM DE SA - Era o 
que estava dizendo. Muito agra
decido pelo apoio de Voss.a Exce-
lência. ' 

o Sr. Aloysio de Carvalho - Ar
role V. Exa. mais uma concordân
cia com V. Exa. a do nobre Sena. 
dor Victorino Freire. Aliás, a se
gunda. A das endemi:as rurais e 
agora, o preço proibitivo dos au
tomóveis, apesar de todo êste apa
rato da indústria automobilística 
nacional. 

o Sr. Victo1·ino Freire - Uma 
grande indúst.ira, um grande ser
viço que o Sr. Juscelino Kubits
chel' prestou ao País. considero, 
porém, os preços prolbitivos; já o 
declarei em disçurso. 

O Sr. Aloysio de Ca.rvalho - Não 
contesto seja uma grande indús· 
tria. O que o nobre Senador Mem 
de Sá ·assinalou foi que se deu 
grande desenvolvimento à indus
trialização, sobretudo à indústria 
automobilística com ~acrifício da 
agricultura e da pecuária. 

O SR. MEM DE SA - E o con· 
sumidor. 

o· 'Sr. Aloysio· de Carvalho - Sa· 
be bem o nobre Senador Pedro Lu
dovico que houve o sacrifício da 
agricultura. 
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O Sr. Pel!ro Ludovico - Não 
houve sacriflcio. 

O Sr. Alrrusio de Carvalho - Só 
V. Exa. Ignora êsse sacriflclo. 

O SR. MEM! DE SA - Peço li
cença pa~a entrar. Já que estamos 
falando sôbre indústria, não é de
mais dizer que na indústria auto
mobilística, que curiosamente é do 
Govêrno, o que tem havido é frau
de, burla vergonhosa porque au
to fabricado com material na
cional não eldste. Os J.K. -não 
sei se em homenagem a êsse nome 
- são completamente falsificados. 
Os seus motores não são de fabri
cação nossa, são apenas monta
dos no Brasil. 

O Sr. Pedro Ludovico - No ·cor
rente ano vai ser 60% de fabrica
ção nacional. 

O SR. MEM DE SA - Até aqui, 
os que foram comprados vieram 
inteiramente da Itá:lia. Uma ver· 
dadeira fraude, um verd·adeiro rou· 
bo, com câmbio de custo. 

O Sr. Pedro Ludovico - Está 
sendo nacionaliZado aos poucos. É 
preciso pac'iência. Enquanto isso · 
vêm as peças e êles são montados 
aqui. 

O SR. MEM DE sA - Não! 
Não era necessário, como aconte
ce com o Aero-Willys e outros, em 
grande parte nacionalizados. Isso 
constituiu um roubo com um câm. 
bio de custo para um pais sem 
câmbio. Prossigo, Senhor Presi
dente. · 

Imaginou-se, assim, um desen
volvimento capenga: em pais de 
dimensões continentais, uma in· 
dustrialização acelerada e bafeja. 
da por todos os favores sem um 
grande mercado interno e sem pos
sibilidades imecliatas de mercados 
externos. Desenvolvimento sem 
agricultura, com indústria em si
tuação de monopólio. Industriall
zaçáo à custa da agricultura. In
dustrialização super-protegida e 

agricultura e pecuária super-aban
donadas, quando não espoliadas. 
Industrialização sem ao menos um 
comêço de esbôço de raforma agrá· 
ria, num país de latifúndios e de 
monoculturas, em que o trabalha· 
dor da terra, sem esperança de 
acesso à sua propriedade, vegeta 
em condições infra-humanas de vi· 
da sob regime juridico e soc'ial ar.
caicos. 

Pode o Sr. Kubitschek amontoar 
cifras ·de suas realizações e até 
apontar despesas com silos, a.du· 
bos e tratares. Se quiser, porém, 
verificar o que foi o seu govêrno 
para as atlvidades agro-pastoris, 
que vá ao Rio Grande do Sul, ou
trora próspel'o celeiro do Brasil, fe
liz em seu progresso, e hoje d~sca. 
pitalizado, com a economia em 
marasmo, transformando-se em 
nôvo nordeste, na magistral e ln· 
contestável demonstração de Fran. 
klin de Oliveira, jornalista insus
petto até por ser maranhense. 

O Sr. Pedro Ludovico - V. Exa. 
está sendo mais uma vez :injusto 
citando falta de tra.tores. 

O SR. MEM DE SA- Não citei 
falta de tratares. Disse que podia 
citar dados. v. Exa. não me en
tendeu. 

O Sr. Pedro Ludovico - Mesmo 
assim meu aparte se justiti~a. 

Só em Goiás, nos Municípios de 
Itumbtara e Rio Vel'de, há cêrca 
de mil e duzentos tratores; oitocen
tos no Município de Itumbíara -
e quatrocentos no de Rio Verde -
ll:sses dois municípios, com a la vou
ra mecanizada, produziram, como 
na safra ante1•ior, três milhões de 
sacas de arroz. ·Portanto, o govêr
no do sr. Juscelino !{ubitscheh: de 
Oliveira tem sido útil ao País. 

O SR. MEM DE SA -V. Exa. 
esmagou um fantasma. Eu não me 
havia referido a isso. 

O Sr. Pedro Ludovico - Preciso 
justificar o meu aparte. 
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O SR, MEM DE SA - Disse e 
repito e convido S. Exa. a ir, ao Rio 
GrMlde do Sul receber os aplau· 
so3 pelo que fêz pela agricultura 
e pela pecuária do meu Estado. 
Convido· V. Exa. ·também. 

os tratores talvez tenham che· 
gado a Goiás porque o Sr. JUS()e. 
llno Kubitschek vai ser Senador 
pelo seu Estado. 

O Sr. Pedro Ludovico - A pecu
ária nunca estêve em situação tão 
boa como agora, 

O SR. MEM DE sA- N() Esta
do de Vossa Excelência. 

O Sr. Pedro Ludovico - V. Exa. 
sabe que a pecuária ..• 

O SR. MEM DE SÃ - Permita 
V. Exa. que eu continue. Con· 
cederei o aparte quando V. Exa. 
o solicitar. Peço apenas que V. 
Exa. me permita responder ao 
aparte. 

O Sr. Pedro Ludovico - Não 
apartcarei mais Vossa Excelência. 

O SR. MEM DE BA - V. Exa. 
está se precipitando. Dou o apar
te que V. Exa. me pede e () ouço 
mas quando vou respondê-lo V. 
Exa. não me deixa falar. 

o Sr. pedro Ludovico - Serei 
mais cuidadoso. 

O SR. MEM DE SA- Sejamos 
eqüãnimes. Eu dou o aparte c o 
ouço, depois V. Exa. tenha um 
pouco de paciência e tolere o que 
vou dizer. 

· O Sr. Pedro Ludovico - V. Exa. 
tem razão. 

O SR. MEM DE SÁ- Os trato· 
res que foram para o Rio Grande 
do Sul procediam de países da Cor
tina de Ferro, para gozarem dos 
saldos ds. nossa balança com pai
ses de moeda inconversível. São 
máquinas sem .tradição no Brasil, 
sem possibilidade de manutenção e 
que custaram o que nã() correspon. 

dia aos preços que o agricultor 
gaúcho recebe por suas safras. 

O Sr, Victorino Freire - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com pra· 
zer. 

o Sr. Víctorino Freire - Gosta· 
ria que V. Exa. me respondesse .2e 
no Govêmo do Sr. Juscelino Ku· 
bitschek de Oliveira faltou finan· 
ciamento para a pecuária e para 
o arroz do Rio Grande do Sul ; se 
S. Exa, criou de qualquer forma, 
embaraços aos financiamentos soJi. 
citados. 

O SR. MEM DE SA - Eu disse 
até expressamente, que o Sr. Jus
celino Kubitschek de Oliveira não 
criou embaraços ao financiamen· 
to. Não houve falta de financia· 
mento para o arroz nem para o 
trigo. Houve, porém, faltas algo 
piores. Não ·basta o financiamen· 
to. Pior que a falta de financia· 
mento é o que vou dizer e que V. 
Exa. ouvirá ... 

O Sr. Victorino Freire - Com 
prazer. 

O SR. MEM DE SA - ... é a 
causa. da situação em que e:stá o 
Rio Grande do Sul, apesar dos fi· 
nanciamentos para o arroz e para 
o trigo, Vá S. Exa. ver o que foi 
sua obra. em matéria de agricul· 
tura. (Lê) . · 

Que vá deliciar-se com a visão de 
. um povo trabalhador, perseguido 
por seu govêmo, desestimulado e 
entravado em seu afã de criar ri· 
quezas, abatido pelas iniqüidades 
com que foi tratado e traído, Que 
se e:&tasie na comtemplação das 
regiões agrícolas e pastoris, cujos 
produtos, ou não podem ser expor. 
tados para. fora das fronteiras na· 
clonais, ou ficam garroteados pe
los tabelamentos demagógico:; da 
COFAP, enquanto pagam, a pre
ços livres, os produtos de que ca
recem das indústrias que, sob o 
manto protctor do câmbio e da AI-
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fâllldega, desfrutam de posição pri
vHegiada para escorchá-las. 

Houve financiamento para o ar
roz mas está amontoado no Rio 
Grande do Sul mais de um milhão 
de sacas e é o único arroz no Bra
sil, que é tabel·ado no Rio de Ja
neiro. Todos os outros, o arroz de 
tôdas a.s procedências, é livre; só o 
do Rio Grande do Sul é tabelado. 
Em conseqüência do preço dos tra
tares, dos adubos e dos mais, o 
custo da produção riograndense é 
taJ, que o arroz não pode ser ex
portado para fora. Esta a situa
ção. 

o Sr. Vlctorino Frei1·e- Permi· 
te V. Exa. um esclarecimento? 

O SR. MEM DE SA -Pois não. 

o Sr. Victorino Freire - É o se
guinte: o arroz do Maranhão não 
atinge os preços do arroz do Rio 
GL"ande do Sul. Ao contrário, o ta
belamento se faz porque enquanto 
uma saca de arroz do Rio Grande 
do Sul é vendida por 1.800,00, a 
do Maranhão custa Cr$ 1. 050,00 e 
Cr$ 1.100,00 e em Goiás também. 

O SR. MEM DE SA - Então 
para que tabelar o arroz do Rio 
Grande do Sul?. . . O Rio Grande 
do Sul competiria com preços mais 
altos. Quem o quisesse compras· 
se. Mas não. O arroz do Rio Gran· 
de do Sul é tabelado. 

o Sr. Pedro Ludovico - Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA- Pois não. 

O Sr. Pedro Ludovico - O no
bre colega, Senador Victorlno Frei· 
re, está equivocado em relação ao 
arroz de Goiás, que é considerado 
um dos melhores cere·ais do Pais. 

O SR. MEM DE SA - Mas não 
é exportado. O único arroz expor
tado é o do Rio Grande do Sul. 

o Sr. Pedro Ludovico - O Rio 
Grande do Sul tem uma safra 

maior de arroz e pode, portanto, 
exportá.-! o. 

O SR. MEM DE SA - 11: um ar. 
roz plantado pelos processos técni
cos do molhado. 

O Sr. Pedro Ludovico - Quanto 
à pecuária, permita-me V'. Exa. 
um esclarecimento: nunca os pe. 
cuáristas ganharam .tanto dinhei
ro como agora. Estão ganhando até 
exageradamente! 

O SR. MEM DE SA -Na últi· 
ma safra. Mas :a carne do Rio 
Grande do Sul não consegue ser 
expor.tada. 

o Sr. Pedro Ludovico - Mas no 
Rio Grande do Sul e prlncipalmen· 
te em Goiás, o valor passou, du
rante três anos, de dez pata; doze 
e até para dezoito, sem haver ne
nhum motivo. 

O SR. MEM DE SA - Está de 
acôrdo com a elevação dos preços 
em geral. E os outros preços? 

o Sr. Pedro Ludovico - Mas não 
havia motivo para essa alta ser 
tão elevada. 

O SR. MEM DE ISA- Não são 
os preços que sobem; é o dinhei· 
ro que se avilta neste Govêrno. 

o Sr. Pedro Ludovico - o Go· 
vêrno não pode, absolutamente, ser 
culpado por êsse fenômeno. É o 
poder da ganância que está pre· 
judlcando o Brasil. 

O SR. MEM DE SA - O Go· 
vêrno é o único culp:ado. Diga, en· 
tão, v. Exa. que em Goiás os seus 
patrícios são gananciosos. Os 
meus não são. 

o Sr. Pedro Ludovico - Todos 
os comerciantes são: de Minas 
Gerais e de outros Estados e tam· 
bém os do Rio Grande do Sul. 

O SR. :MEM DE sA- Os meus 
conterrâneos como em geral os pro· 
dutores, apenas sofrem t1ma situa-
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ção. Não são os preços que sobem 
- repito - é o dinheiro que se 
avilta! 

O Sr. Aloysio de Carvalho 
Exatamente. O atrJ.buto dos co
merciantes é o espírito de especu
lação, o espirita de ganho. A ga· 
nância é o fruto de um sistema 
inflacionário. É exatamente como 
V. Exa. está colocando a situação. 
A inflação estimula a especulação 
e, em resultado, a ganância. 

O SR. MEM DE SA - Sem dú
vida. 

Há pouco tempo, comentávamos 
aqui: se V. Exa. fór comerciante, 
não deixará de proceder como os 
outros, isto é, quando vende um 
artigo não tem em conta apenas 
aquilo que o artigo custou, mas, 
sobretudo, tem em conta aquilo 
que vai custar para a reprodução 
do estoque. 

O Sr. Pedro Ludovico - Allás, a 
ganância está generalizada: atin
giu :até o Parlamento Nacional! 
Antigamente, nós, os Senadores, 
ganhávamos, por uma sessão ~:x
traordinária Cr$ 1. 200,00, depois 
passamos a ganhar Cr$ 2.400,00 e 
agora ganhamos Cr$ 4.800,00 com 
o que moralmente não concordo. 

O SR. MEM DE SA- Está de 
acôrdo com a elevação geral. Mes
mo assim, as nossas familias não 
podem fazer as viagens que certas 
famílias que não são de parlamenta. 
res fazem nem podem trazer as ba
gagens que essas mesmas familias 
trazem. Há portanto, gente mais 
gananciosa do que a parlamentar. 

O Sr. Aloysio de Carvalho -
Tudo é resultado do processo in
flacionário. Não só no comérCio, 
como na própria pecuária, o cria· 
dor procura vender seu produto por 
um preço elevado, o que prova que 
o dinheiro está desvalorizado. 

O SR. MEM DE SA -Peço 11. 
cença aos nobres aparteantes para 
prosseguir. (Lendo) 

Como fruto desta politica zarô
lha e cruel, as zonas agropccuárias 
do Brasil se vão tornando colónias 
das cidades em que a industriall· 
zação do Sr. Kubitschek se con
centrou, exasperando-se assim, os 
terrúveis e trágicos desequilíbrios 
económicos que dilaceram o Pais e 
lhe comprometem o futuro. Com es
ta política criou-se um nóvo tipC> 
de imperialismo interno, dentro 
da Nação, cm face do colonialismo 
que •tanto se combate fora dela. 

Mas não e só, Sr. Presidente. 
Mesmo no terreno em que o Presi
dente Juscelino tanto se endeusa 
no alto louvor, muito há a contes
tar cortando as asas de sua tur· 
bulenta imaginação. Canta mil ve
zês que fêz o Brasil andar 50 anos 
em 5, mas os dados frios e as ci
fras álgidas das estatísticas radical
mente o contestam. O produto ou 
a renda nacional não cTesceram 
50 em 5. Nem os investimentos em 
relação ao produto, nem a renda 
per capita, nada, nenhum dos ín
dices pelos quais se :afere o cresci
mento económico, assinalou van
tagem do ú1timo qüinqüênio sôbre 
os dois que o precederam. Ao re
vés, dizem os números que aquê
les índices estacionaram ou decres. 
ceram de 55 a 60. 

No setor da energia elétrica, o 
narcisismo presidencial se esquece 
de dizer que as usinas postas em 
efetiva produção, neste período, ou 
são devidas a emprêsas ··privadas 
ou a Estados da Federação, espe
cialmente S. Paulo. Furnas, só da· 
qui a· alguns anos entrará em ação, 
e Três Marias, já inaugurada, SÓ 
no decurso de 61 terá inslala:das 
as primeiras unidades geradoras no 
total de 130 mil KW, ou seja me
nos do têrço de sua potênCia glo
bal! As duas g·randes ohras dignas, 
realmente, de louvor e admiração 
- estão tremendamente sacrifica
das pelo desvario in.flacionário. 
Seus custos ·duplicaram; agravan
do superlativamente ·os déficits de 
fina-nciamento que em 1958, conso
ante depoimento do Sr. John Co· 
trim, já eram substanciais. ora, 
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Srs. Senadores, depois das festas 
da. inauguração da barragem e até 
após a entrada em real PJ,"Odução 
da.s usinas, há que investir nas li· 
nhas de transmissão e rêdes de dis
tnibuição, capitais do mesmo vulto 
dos que a construção das primei· 
ras reclamou. O Presidente, po· 
rém, condensa seus títulos de imor
talidades na citação de Fumas e 
Três Marias, omitindo. de esclare
cer que o próximo govêrno terá de 
inverter nestas duas grandiosas 
iniciativas, para. que se coneluam e 
para. que a energia gerada alcan
ce seu destino, muito mais, bas
tante mais do que em seu período 
êle despendeu. E mais ainda se ol
vida de advertir à Nação para a 
crtse de energia elétrica. que ela de
verá enfrentar, daqui a dois ou três 
anos, como o mesmo insuspeito 
Jonhn Cotrin assinala, por falta de 
investimentos adequados dos po
dêres públicos, por falta de ampa
r-o às emprêsas privadas e por r.ul
Pa da inflação. A meta da ener
gia, essencial ao desenvolvimento, 
longe está de favorecer o Presiden
te das metas. No meu Rio Grande 
êste Presidente que tanto se gaba 
em matéria. de eletr!cidade, nem 
ao menos ultimou uma pequena 
usina de 20 mil KW, que já tinha 
sua construção adiantada quando 
êle se empossou no ·Catete, fazen
do assim, supor que seu mesquinho 
rancor ao Rio Grande é ainda mai
or que sua paixão pela. energia e 
pelas inaugurações, bustos e fan. 
farras. 

O Sr. Victorino Fretre - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA- Pois não. 

O Sr. Victorino Freire - Não 
posso deixar de aparteaJ.' v. Exa. 
nesta passagem de seu discurso, 
quando avança um raneor do Sr. 

. Juscelino Kubitschek pelo Rio 
Grande do •Sul.. llJ afirmação abso· 
ltttamente injusta. 

O SR. MEM DE SA - É pOSSÍ· 
"el que S. Exa. negue tal senti-

mento, mas procedeu como se o ti· 
vesse. 

O Sr. Vtctorlno Freire - v. Exa. 
comete uma injus.tlça. 

O SR. MEM DE SA - São os 
fatos que o comprovam. 

O Sr. Victorlno Freire - A pai· 
xão política. de V. Exa. é que se 
comprova com tal assertiva. 

O SR. MEM DE SA - (Lendo) 
Não é outro o qullidro dos serviços 
públicos, ess.enciais à vida e sobre
tudo ao desenvolvimento econômi· 
c o de uma nação. As estradas-de
ferro não obstante os investimen
tos e melhorias devidos a um em
préstimo externo es.tão em situa
ção de verdadeira. bancarrota, eo
mo a própria d!J.'eção da Rêde Fer
roviária oficialmente declara, ame· 
açadas de parar. Elas são responsá
veis, com outras autarquias, pela 
metade do deficit anual da Repú
blica. A inflação e o empre
gul.smo, mais os ramais antieconô.· 
micos, as tarifas irreais e a má· 
administração, respondem pelo des
calabro em que afundaram. Para o 
ano corrente, o deficit da Rêde é 
estimado em tôrno de 30 bilhões. 
Igual registro merecem a navega
ção e os portos. Para um pais do· 
tado das costas marítimas e dos 
rios com que a. Divina Providência 
nos brindou, só a insensatez dos 
homens poderia levar o transpor
te por água ao ponto miserável que 
atingimos, em situação pior do que 
desfrutávamos há 30 anos. Can
ta-se a proeza dos estaleiros e dos 
navios construidos com os favores 
cambiais, à custa da agricultura. 
Mas não se diz que a estrutura dos 
serviços não foi sequer examina. 
da. pa11a. sua. imperiosa correção, 
permanecendo, portanto, intactas 
as causas primárias das crises que 
corróem a navegação. Em conse. 
qüencia, informa o "O Globo" do 
dia 19, a subvenção paga pelo Go
vêrno ao Lóide e à Costeira, que, 
em 1956, era de 700 milhões, em 
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61 terá de ser de 14 bilhões para 
lhes tapar os déficits. Os navios 

. vão ser brasi!ei11os, mas o desman
têlo velho só se agrava e alarga. 

Precisarei fa.1ar dos serviços· pos· 
tais e telegráficos. Não, eminentes 
colegas, que prefirível é. não au
mentar nossa vergonha, dizendo 
o que todos no Brasil cansados es
tão de saber e de sofrer. Mas, se· 
nhores, que fez o Presidente das 
metas pela meta das comunica • 
ções? 50 em 5 ou zero em cinco? 
E como e onde se viu ou compreen
deu desenvolvimento económico 
num país sem comunicações? 

Para ser completa a desgraça 
no cap~tulo, acrescentarei que os 
transportes aéreos - que se de
senvolveram entre nós a ponto de 
suprJ.r a.s falhas dos demais, ape
sar de sermos gente pobre - se 
ach:am em crise permanente -
ameaçadas de colapso as emprêsas 
e ameaçados todos nós de cairmos 
numa Aerobrás que te1·á o mesmo 
inglório destino do Lóiclc e da cos
teira. 

Temos, pois, nos 50 anos de Ku
bitschek, desenvolvimento sem en
sino, ·sem saúde, sem agricultura, 
sem pecuária, sem serviços públi
cos fundamenta.ls, com crise à vis
ta na produção de energia. Em 
compensação, !declamará o gênio 
da. América, temos a industrializa
ção. Esta porém, só mereceu a cor
nucópia de tôdas as graças, quan
do se tratava de grandes emprêsas, 
grandes fábricas, grandes capitais, 
para. grandes lucros. Quando dava 
para inaugurações bustos e d!scur:
sos. Para estas, câmbio abaixo do 
custo, crédito farto, desvelo alfan
degário, amor maternal. Mas pa· 
ra as pequenas e médias emprêsas, 
para as que asseguram a estabili
dade social, o alevantamento das 
classes médias, a garantia do pro. 
gresso, para estas menosprêzo e 
descaso, aba.ndono e falta de crédi· 
to. O Grupo de Estudos que se 
criou, já tarde, para delas cuidar, 
ainda ne11l1um l"esultado apresen· 
tou, mas em meu Estado o Preslden-

te da industrialização poderá vê-las 
mermando, sufocadas pelas gran
des, cerrando portas, despedindo 
operários, porque na hipertrofia 
monstruosa de podêres concentra
dos na União não sobrou ampa110, 
auxilio, assistência e ·crédito para 
elas. Por que Sr. Presidente? Por 
ódio ao que não é espetacular e 
tudo que não seja espetacular, sen
do sério? 

o Sr. Victorino Freire - Ao Rio 
Grande, não! 

O SR. MEM DE SA - Então 
ódio ao que 11ão é espetacular e não 
é sér,io. 

o Sr. Victorino Freire - Tam. 
bém não. 

O SR. MEM DE SA - (Lendo) 
- Ainda no terreno do desenvolvi
mentismo Kubitschequlano, C'Um.· 
pre ressaUar que depois de haver 
o nôvo D. João VI aberto os por. 
tos, em 1956, nossas exportações 
não fizeram senão cair em valor. 
De 1,5 bilhões de dólares baixaram 
para 1,2. Ora eminentes colegas, 
não há quem ignore que o desen· 
volvimento económico está di
retamente condicionado à capaci
dade de Importar e depende, por
tanto, em primeira linha, de nos
sa capacidade de vender. Mas o 
homem que nos abriu os portos, fe. 
chou estrondosamente a meta das 
exportações - 50 em 5? Não; me
nos 15 em 5. Não aumentamos as 
exportações - que para Isto é pre
ciso capacidade, difigêncla, compe
netração - mas nos. endividamos à 
larga, que, para atirar as contas 
ao futuro, nisto é mestre quem gos
ta do Poder para. gastar ... sem pa
gar. Em vista do que, depois do 
saldo de 1956, nosso balanço de pa.. 
gamentos acumulou déficits que 
andam pelos soo milhões de dóla
res nos últimos quatro anos. Aqui 
sim, 'temos. uma velocidade de 50 
em 5, comprometendo letalmente 
o ideal do desenvolvimento, so
bretudo dentro da concepção 
do nacionalismo que o Dou-
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tor Juscelino tanto co11tejou. E com 
isto entramos na tenebrosa coluna 
do passivo que o risonho Presiden
te lança às costas de seti sucessor, 
com a mesma leveza dalma com 
que um jovem estl1Óina ma.tnda 
"espetar" as contas no alfaia te e 
nas buates de luxo. Segundo, dados 
da SUMOC, a 31 de julho último, 
nossos compromissos cambiais su
biam a quase 3 bilhões e 100 mi· 
lhões de dólares, sendo que somen
te em 1961 estimam-se em tôrno 1e 
750 milhões •as dividas a saldar. 

Nestas parcelas está incluída a 
última invenção ~ealmente genial, 
em matéria de atolar o sucessor na 
massa falida das façanhas de 50 
em 5. Refiro-me ao golpe dos swa
ps às carradas e à esperteza maro· 
ta do chamado "adicional tripli· 
ce", mediante o qual se lança a li· 
citações até três vêzes o volume 
normal das divisas para serem en
tregues a 150 dias de prazo. Gra· 
ças a êste conto, o atual Govêrno 
embolsou muitas dezenas de bi· 
lhões de cruzeiros pelos PVC ven
didos aos montes deixando ao Se
nhor Jân.Io Quadros a satisfação 
de pagar outras .-vantas dezenas de 
milhões de dólares. De swaps, a 
curto e médio prazo, mais de 300 
milhões. De financiamentos, inclu· 
sive à indústria, pelas realizações 
que a seu Govêrno credita, deixa 
o Dr. Juscelino a continha de qua
se um bilhão de dólares. 

Ao la.do do endividamento exter· 
no, o {)aos financeiro interno é o 
complemento do passivo que o 
alegre dissipador lega ao novo Pre
sidente. A divida flutuante da Uni· 
ão, depois de feitas ~ reduções de· 
eorrentes da encampação de pa. 
pel moeda, ainda atinge a 145 bi
lhões, mas alcançou na soma do_s 
5 a.nos cêrca de 250 bilhões de cru.· 
zeiros. E ainda as emissões que to
talizaram mais de 140 bilhões. Só 
em 1960: - 50. Deixa 209 bilhões 
em circulação quando encontrara 
apenas 69. Triplicou em 5 anos o vo
lume da moeda emitida de 1822 a 
1956. 50 em 5? Não: 400 em 5. 

E em conseqüência de sua políti-

ca econômica faraônica, o custo de 
vida, cujo índice, na Guanab'ara 
fôra de 239 em 1955 (1948 igual a 
100) subiu para 751 em 1960. Qua
se três vêzes ma.!s alto. 

Será de admirar que, com tão 
fabulosa massa de recursos, muita 
obra se haja realizado? Mandar 
fazer obras, coisa é que pouco ta· 
lento exige, Quanto menos cons. 
ciente seja um governante, m:a!s 
fàcilmente determinará despesas 
sem indagar como e quando pode
rão ser pagas. Estad.Ista é o que 
sabe hierarquizar necessidades e 
planejar cometimentos em função 
das possibilidades da receita públi
ca e da renda nacional. Fazer a.s 
que se fêz - algumas ótimas, ou
tras péssimas - e como se fêz, às 
caneladas e às cegas, dá em resulta
do a massa falida que aí está e que 
o povo está pagando e por mui
tos anos continuará a padecer. As 
greves, às centenas, tornadas crê
nicas, constituindo uma normalida
de da vida brasileira, refletem o de
sespêro a que esta política de es
banjamentos risonhos arrasta as 
massas trabalhadoras. A que con
vulsões estaremos expostos quan
do as medidas amargas de corre
ção das distorções e dos artifícios, 
para o saneamento financeiro, 
forçar o povo a curtir o duro pa
gamento da.s loucuras por cinco 
anos amontoadas? 

A herança do dia presente é a 
inquietação, a fermentação de an
gústias, o" troar precursor das tem
pestades. Não disse o eminente Li
der da Maioria que vi vemos em cli
ma pré-revolucionário? E amanhã, 
Senhores Senadores, quando a con
ta tiver -de ser paga - e só com 
sangue, suor e lágrimas se pagam 
contas destas propórções - que 
forma tomará o legado de desgra
ças dêste Govêrno? 

N.ão fujo à tentação de apontar 
mais alguns itens do testamento 
que o Sr. Jânio Quadros vai rece
ber. Além de tudo o que foi resu.· 
mid·amente apontado, do que pre· 
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J cisa ser feito com pressa porque o 
Dr. Juscelino deixou ·de fazer, 
além .do saneamento financeiro e 
do pagamento das dívidas, terá o 
nôvo governante de combater e 
por fim ao contrabando que pro
grediu 500 anos em 5, ·ao empre
guismo, ao peleguismo, à anarquia 
administrativa, ,aos escândalos e à 
corrupção que corr:óem e devastam 
o Brasil. No capítulo do empre
guismo, tivemos, episódios à altu
ra de Moliére. No apagar das lu
zes, só nos últimos meses, sabe-se 
que houve milhares e milhares de 
nomeações (8, 10, 15 mil, quem sa
be?) nos institutos e nas univer
sidades. Até o sr. Ilegível Ilegível 
foi nomeado. Nomeados foram, ao 
longo de cinco anos de festas, to

. dos os parentes e domésticos do 
próvido Presidente, de sua Exma. fa
mília, cunhados, primos, sobri
nhos, noivos de sobrinhas, profes
sôres de violão ou de piano das 
gentis filhas, dentistas para o EN
DE, médicos para a Rl'"'F S.A., dia
ma.ntinenses para todos os lugares 
possíveis, mineiros para cartórios, 
ministros para o Supremo, oficiais 
da reserva da fôrça pública das 
a·lterosas para o bem-bom. E de 
tanto nomear os outros, para si 
mesm·o, no fim do pique-nique, ca
vou uma cadeira no Senado, com 
Vlaga às custas do Tesouro. E ao 
primo ainda quer deixar cargo vi
talício no Tribunal de Contas. Sim 
aqui também, 50 em 5: 456 em 5, 
pois nunca se havia visto, no Bra
sil, desde a descoberta, Presidente 
tão desembaraçado em matéria de 
nomeações. 

Mas, Senhores Senadores e Se.
nhor Presidente, no julgamento 
unànime dos homens que se preo. 
cupam com o futuro dêste pais, o 
mais tôrvo e cruel legado que te
l'emos de enfrentar é o terrível 
agravamento dos desequilíbrios 
económicos entre as várias regiões 
do Brasil, decorrentes de uma po
litica leviana e inconsciente. O 
quadro, que é antigo, se .tornou de 
tnl forma sombrio que não há co-

mo deix>ar de atendê-lo com a ur
gência que o dmperativo da justi
ça e da unidade nacional Impõe. 

O Sr. Victorino Freire - Permi· 
te V'. Exa. mais um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com todo 
prazer. 

O Sr. Victorino Freire - Estou 
ouvindo com atenção, ~atamento 
e a admiração que tenho por V. 
Exa. o libelo que faz contra o Go
vêrno que dentro de quatro ou cin
co dias deixal'lá o POder. Veremos 
ainda no tumulto das paixões, o 
Sr. Juscelino Kubltschek subme
ter-se ao julgamento do povo gola
no, no dia 4 de junho; teremos en
tão, provado se S. Exa. fêz algu
ma coisa pelo País e se merece o 
voto das urnas do povo goiano no 
dia quatro de junho próximo. 

O Sr. Aloysio de Carvalho -
A êsse julgamento haverá um con
tra julgamento, que será o de 65. 
Aliás pensei que V. Exa. ia refe
rir-se ao julgamento de 1965. Mais 
restrito, mais modesto será o do po
vo goiano. Não custa esperar pelo 
contra-julgamento de 1965. 

O Sr. Victorino Freire - Pois 
não! Esperaremos. 

O Sr. Aloysio de Carvalho -
Há de reconhecer V. Exa. que o 
tempo esclarecerá as dúvidas e os 
equívocos. 

O Sr. Victorino Freire ...,. Não! O 
que se vai fazer é mais perigoso, 
por ser recente. Será realizado 
num · ambiente de paixões, tendo 
no Poder um Govêrno adversário ... 

o Sr. AZoysio de Carvalho -
Não custa a V. Exa. espe~ar. Só 
o tempo darâ oportunidade ao con
tra-julgamento. 

O Sr. Victorino Freire - . . . Go
vêrno que nos derrotou no plano 
naC'Ional. Aliás, derrota que eu. 
pelo menos da minha parte recebi 
de ânimo seguro, democràtlcamen-
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te porque não é desonroso perder para fortalecer a democracLa. bra· 
na.s umas. sileira. 

O SR. MEM DE SA - Claro! 
Se fôsse, eu seria um hl>mem com
pletamente sem honra, porque te. 
nho perdido constantemente. 

O Sr. Victorino Freire - Eu 
perdi mais. E ainda perderei. 

O SR. ME:M DE SA- A derro· 
ta eleitoral é própria e multo boa 
para as almas fortes! 

O ·Sr. Victorlno Freire - Per
feitamente! Aceltei.a mUito bem. Pe. 
ço o testemunho de Vossa Excelên
cia. Cumpri meu dever partidário, 
com exação e com honra, porque in. 
júria seria V. Exa., amanhã, diZer 
que eu não hav~a. cumprido com 
meus deveres partidários ... 

O SR. MEM DE SA- A condu· 
ta políticade V. Exa. foi Intocável. 

O Sr. Victorino Freire - . . . ou 
que não teria sido correto. rsso, 
sim me doeria. Multo me tor.tura
rla se um homem como v. Exa. 
por quem nutro grande respeito 
mercê da sua c ui tura, da swa. inte. 
llgêncla e, sobretudo, da sua auto
ridade moral, viesse a dizer, nesta 
Casa, mesmo em aparte, que eu 
não havia cumprido meus deveres 
partidários e não teria autoridade 
para responder a Vossa Excelência. 

O ·Sr. Aloysio de Carvalho -
V. Exa. não está em causa.. 

o Sr. Victorino Freire - Meu 
partido está em causa. Falo sôbre 
meu partido e sua derrota politl· 
c a. O Govêrno que vem é adver
sário do meu Partido. Fomos ven· 
cidos. A derrota foi campal. Ma.s 
nós a aC"atamos de ânimo seguro, 
tranqüilamente, porquE> a vida de· 
mocrática é isto: perdemos hoje, 
para ganhar amanhã. 

o Sr. Aloysio de Carvalho -
o Partido de V. Exa. vai revelar 
que também tem condições para 
viver na oposição, o que só servirá 

O SR. MEM DE SA - Desejo 
responder ao prezado amigo e emi
nente :colega senador Vlctor!no 
Freire dizendo que a conduta poli· 
tica de S. Exa. nunca foi posta 
em dúvida. 

O Sr. Victorino Freire ...:... Multo 
obrigado. 

O SR. MEM DE SA - E mais 
ainda no último episódio eleitoral 
demonstrou ser exemplar. Embo
ra tenha sido dos que opuseram 
restrições ao candidato do Partido, 
foi dos que souberam cumprir, sou· 
beram beber, até a última gôta, o 
cálice amargo que lhes era impos
to. Mostrou S. Exa., como o no· 
bre Senador Pedro Ludovico, que é 
outro exemplo digno de respeito ... 

O Sr. Pedro Ludovico - Obrlg-a.
do a Vossa Excelência. 

O SR. IMEM DE SA- ... mos
trou o real prestigio que tem em 
seu Estado, pela vitória dos can
didatos locais. Mais significativo 
ainda. no ca.so do nobre Senador 
Pedro Ludovico, que tinha contra 
êle, o desfavor de ·ter como candl· 
dato o próprio fllho. Mas ambos 
souberam ser partidários e ho
mens públicos de conduta correta. 
Por Isso é que eu tanto os respei· 
to. 

O Sr. Victorino Freire - E nós 
a Vossa Excelência. 

O SR. MEM DE SA- Mas devo 
dizer que não está em causa êste 
fato. Nem eu entendo que o Par
tido Social · Democrátic'o deva se 
considerar ·como Partido derrotado 
ou Partido que considera êste Go· 
vêrno em oposição a êle. 

O Sr. Jânio Quadros Insistiu, 
reiteradamente, em dizer que la 
para o Govêrno sem compromis
sos com Partidos, mas querla fa. 
zer um Govêrno exclusivamente 
voltado para os interêsses do povo. 
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o Sr. Victorino Freire - Perfei· 
tamente. 

O SR. MEM DE SA -O Sr. Jâ· 
nio Quadros e a direção da União 
Democrática Nacional, que é o 
maior Partido dos que o apoiaram e 
a direção da U.D.N. não se 'oan. 
sam tàmbém de repeti-lo pois o Sr. 
Magalhães Pint·o anida há três dias 
o disse ... 

O Sr. Afonso Arinos - Neste 
momento V. Exa. está falando em 
nome do nosso Partido. 

O SR. MEM DE SA - Muito 
obrigado a V'. EXIa.. A União De· 
mocrátlca Naciona.l nada relvin· 
dica e não se considera, de forma 
nenhuma, proprietária ou co-pro. 
prietária do G·ovêrno. De modo que 
nenhum. Partido brasileiro pode, 
nesta hora, entender que o Sr. 
Jânio Quadros e seu Govêrno 
esteja contra êle. •Creio que o Sr. 
Jânlo Quadros governará. com o· 
apoio, que deve ·merecer pelos 
seus a tos corretos, de todos os Par. 
tidos, e com a critica e oposição 
aos seus atas infelizes, também de 
todos os Partidos. isse o ideal pa
ra a Democracia: é não dispor o 
Presidente da República de Maio. 
ria extremament.e dócil, de Maio
ria que vota tudo que êle queira. 
Seremos felizes no Brasil se tiver
mos a experiência de um Presiden. 
te da República sem Maioria in
condicional, que tem sido uma das 
desgraças do povo brasileiro, Fa
lo em lVI!alorla., em tese. 

O Sr. Victorino Fref.re - V. 
Exa. sabe que sempre sustentei . o 
nome do Sr. Presidente Juscelino 
Kubitschek, nas urna.s, em luta 
brava, também no Govêrno. Já de
clarei em discurso, d~sta tribuna, 
os rumos da minha c·onduta: a de 
fazer a defesa do correligionárió 
e amigo, em tudo que merecer de
fesa, nas injustiças que possa so· 
frer, porque V. Exa. e os que ven. 
ceram fariam juizo multo desabo
nadar à minha pessoa se chegas· 

se ao Senado com pedras na mão 
para jogar no Sr. Juscelino Kubi
tschek a quem apoiei até hoje e 
vou apoiar muito mais. Serei mais 
solidário com S. Exa. porque discor
dai algumas vêzes de S. Exa. mas a 
partir de 1. o de fevereiro farei 
sua defesa tôdas as vêzes que !ôr 
atacado. 

O SR. MEM DE sA- V. Exa. 
procede como homem que se pre. 
sa e que pretende continuar se 
olhando no espelho. 

O Sr. Vtctorino Freire - Muito 
grato a v. Exa. O juizo de V, Exa. 
é, pa11a mim altamente conforta
dor, pois o nobre colega foi um dos 
mais constantes adversários do ao. 
vêrno de S. Exa. nesta Casa. 

O Sr. Pedro LUdovico - Per
mite o nobre orador outro aparte? 

O SR. MEM DE SA - Com sa.. 
tisfação. 

O Sr. Pedro Ludovico - v. Exa. 
sabe que sempre o considerei um 
dos maiores tribunos desta Casa ... 

O SR. MEM DE SA- Agora V. 
Exa. está exageoondo. 

o Sr. Pedro Ludovico - . . . mas 
sempre o aparteio, quando aC'hO 
que comete injustiça contra o a.tu· 
al Presidente da República. Desejo 
portanto que v. Exa. me responda 
à seguinte pergunta: como expll· 
ca essa estima e simpatia que os 
próprios representantes do povo do 
Estado da Guanabara e do Estado 
de São Paulo demonstraram ao Sr. 
Juscelino KubltsC'hek justamente 
no último ano do seu Govêrno? 
Em São Paulo S. Exa. foi agracia· 
do com o título de cidadão paulls· 
ta. e paulistano, e no Rio de Jane!· 
ro a Câmara Municipal promoveu 
uma sessão para homenageá-lo, 
quando mudou·se para Bras!lla. 

O SR. MEM DE SA- Creio que 
a homenagem da ex-Câmara Mu· 
niclpal do Rio de Janeiro prova 
multo bem em favor do Sr. JusC'c· 
llno Kubltscllck. 
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O Sr. Pedro Ludovico - E em 

São Paulo? 

O SR. :MEM DE SA - Essa po. 
pularidade .tão grande explica-se 
pelos dados que citei. Quem emite 
140 bilhões de cruzeiros, ou pouco 
menos, e deixa uma dívida. de du· 
zentos e cinqüenta bilhões de cru
zeiros, pode granjear tudo que 
queria, principalmente tendo, co
mo ·o Sr. Juscelino Kubitschek, 
durante muitos anos, o rádio e a 
televisão ilimitadamente à sua dis
posição, e fechados para a Oposi
ção. Vou citar meu exemplo. Eu 
mesmo em programa a que c-ompa
reci, que se chamava "Em poucas 
palavras", fui inquirido precisa
mente por esta forma: a que ::ttri. 
buía a popularidade uo Sr. Jusce· 
!!no Kubltschek? Respondi dizen
do que a atribuía à capacidade de 
emitir e de wpedir que Os S€US 
adversários retrucassem as babo
seiras e •a.s patranhas que dizia na 
televisão. E a prova estava em que 
o Sr. Hél!o Fernandes convidado 
para o programa, à última hora 
recebera ordens de não fala.r. Nes
se momento a Estação foi tirada 
do ar, e eu fiquei sem fala. Essa a 
verda.de. 

O Sr. Gaspar Velloso - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Pois não. 

O Sr. Gaspar Velloso - Infeliz. 
mente, razões estranhas à minha 
vontade impediram-me de acom
panhar Inteiramente o discurso de 
Vossa Excelência. 

O SR. MEM DE SA - Não per
deu nadia! 

O Sr. Antônio Baitar - Não 
apoiado. 

O Sr. Gaspar Velloso - Entro 
agora, na fase do discurso em que 
V. Exa. assinala que o Sr. Presi
dente da República granjeou popu· 
!aridade nas elites e nas clnsses 
obreiras em conseqüência do Râ· 

dio e da Televisão. Pergunto ra. V. . .•. ·.·~ 
Exa. se foi no Rádi<> e na Televf.. ,, 
são que se fêz Três Marias?! Per. 1 
gunto a v. Exa. se as estradas que J 
conduzem ao seu Estado, as exce- , 
lentes estradas que partem de Curi- f j 
tiba a Lajes, Caxias e Pôrto Ale- ~ 
gre, também são ·frutos do Rádio e ' ·i 
da Televisão?! Pergunto a V. Exa. 
se as estradas que cortam o Brasil 
de todos os lados são também fruto ;~ 
do Rádio e ela Televisão?! Pergunto , ! 
ainda a v. Exa. se a cresC'ente ln· i i 
dustrialização do Brasil é também r , 

fruto da Televisão?! Se V. Exa. acha : J 
que tudo é fruto da Televisão e do f l 
Rádio, que é apenas fruto de u'a • l 
miragem, estou com v. Exa. Em ca- i ·1 
so contrário, que v. Exa. faça justi- '1 
ca declarando que ao lado das ': ·j 
émissões também houve obras que i ;i 
as justificaram. i j 

O SR. MEM DE SA- V. Exa. ··.·~· 
sabe a estima pessoal e o aprêço 
que lhe tenho. Mas não responde-
rei porque a pergunta de V. Exa. 
só tem uma expliC'ação: a de que 
V. Exa. não ouviu o meu discurso. ' · 

O Sr. Gaspa1' vezloso - Infeliz. 
mente, conforme declarei no início 
do meu aparte, não tive êsse pra-
zer. · .. 

1 
O SR. :MEM DE SA - Só por ' 

que V. Exa. não ouviu o meu dls· :: 
curso é que fêz a pergunta. Depois ,.: 
V. Exa. compreenderá. Só por is-
so, repito, escuso-me de responder. i: 
Para fazê-lo terei de reler o dis· 
curso, o que ser1a para os mais Co
legas um castigo dobrado. 

O Sr. Gaspar Velloso - Não 
creio. 

O SR. MEMI DE SA- Vou ulti
mar o meu discurso, Sr. Presiden
te. 

(Lendo). 

"Neste oapítulo, o Sr. Kubits
chel< não só exasperou o problema 
existente, C'Omo lhe criou nova \ 
frente de luta. o Rio Grande do . 
Sul que repito, era próspero e fe· 
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lez, está mais pobre hoje que há cin,. 
co anos, com sua agricultura persc. 
guida, a meta do trigo fraC'assada, 
a pecuária bovina diminuída, suas 
pequena.s e médias emprêsas sufo
cadas, sem crédito nem auxílio, 
com as obras públicas abandona
das, e as finanças públiC'as e pri
vadas soterradas pela inflação. Tu· 
do lhe foi negado. Até a refinaria 
que os programas do Conselho Na· 
cional de Petróleo lhe haviam as
segurado foi protelada. Não sou eu 
que o diz. A depressão enconôroica 
que <1 Govêrno atual fomentou es
tupidamente em meu Estado é des
crita e confirmada pelos técnicos 
e órgãos federais da mais alta au· 
toridade que 'lli estudaram coroo 
pelo jornalista antes clta:elo, cujo 
livro é o roais justo e candente Ii· 
belo que se poderia articular. 

Que o Sr Juscelino Kubltschek 
de Oliveira proclame glória e pro· 
mova, pe1a publicidade o seu en
deusamento. Os brasileiros estão 
pagando e vão pagar, com as cha· 
gas do sofrimento as louC'Uras de 
sua meg'alomanla. Ninguém sabe 
a que ponto Irá a capacidade de 
conformismo e de sacrifício dêste 
povo. Ninguém sabe até que pon. 
to as Instituições e a or.dem supor
tarão os impactos que as medidas 
salvadoras vão C'ausar. 

o sr. Pedro Ludovico - As obras 
do Govêrno são de caráter repro
dutivo. 

O SR. MEM DE SA - "Os ven
tos foram semeados a mancheias. 
Que o Brasil e os brasileiros, sob 
a inspiração de Deus, de espírito 
forte e coração resign<Hlo, enfre~ 
tem o espólio tempestuoso que êles 
nos criaram. Noutras palavras: 
tenhamos coragem; vamos pagar 
a conta (Muito 'bem.· Muito 'bem.l 
Palmas). 

Dm·ante o d·iscltrso elo Sr. 
Mem de Sá, o Sr. Filinto Mül· 
ler dei:x;a a Presidência, assu~ 
mindo·a sucessivamente, os Srs. 
Cunha MeZlo, Novaes Filho e 
He1"ibaZdo Vieira. 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Jefferson de Agu~ar, .para explica
ção pessoal. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- (Para explicação pessoal - (•) 
- Senhor Presidente, ausente des· 
ta casa quando foi prestada home
nagem ao meu nobre amigo e llus· 
tre conterrâneo, Sell!ador Attílio 
VivaC'qua, desejo manifestar-me 
expressamente em tôrno do lamen
tável acontecimento que entriste· 
ceu o Senado da República e tôda 
a Nação pela perda irreparável da
quele brilhante amigo que foi Se
cretário ·do meu tio, Arlsteu Aguiar 
quando Presidente do Estado do 
Espírito Santo, deixando na Secre
taria de Educação um marco per
manente da. sua inteligência e a 
perene demonstração ua sua capa. 
cidade administrativa. 

Conheci Attílio Vlvacqua ainda 
jovem, no Ginásio do Espírito San
to, quando era êle, Secretário da 
EduC'ação. Homem probo, inteli· 
gente e culto, trouxe ao Congres· 
so Nacional o fulgor da sua inteli
gência e o brilho da sua cultura, 
terçando armas com os homens 
mais influentes da cultura brasi· 
!eira e embora muitas vêzes diver· 
gindo das teses doutrinárias e ju
rídiC'as com os grandes valores na· 
cionais teve ensejo de demonstrar 
a sua pujança. :intelectual, vendo 
vitoriosas aquelas emendas e pro· 
posições que apresentava na tra
mitação regimental perante o Con· 
gresso Nacional. 

Attíl1o Vivacqua foi membro in· 
fluente do Partido Social Demo
crá t!C'o ao qual estou filiado. Di· 
vergindo da sua Comissão Executi
va filiou-se ao Partido Republica
no que não tinha organização no 
Estado do Espírito Santo; roas sua 
personalidade, sua influência pes· 
soal davam um cunho especial 
à atividade politica do partido 
que, sem existência sequer estru. 

. . 
<*J - ?Veio foi .rcvi.<lo pelo orctdor. 

-
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tural teve sempre o seu represen
tante no Senado Fedeml. Na As
sembléia do Estado do Espírito 
Santo, Attillo V1vaequa teve tam· 
bém ense·jo de demonstrar sua at.i· 
vidade exuberante sendo dos ho· 
mens que, como Chevalier e André 
Sigfried, sem escrever um só livro 
ou uma só obra em tômo da ciên· 
cia politica, porque não tiveram 
tempo de elaborá-los dada sua ati· 
vidade permanente na política pra· 
gmática. 

Attilio Vivacqua trouxe ao Con
gresso êsse brilho excepcional fa. 
zendo com que o Estado do Espiri· 
to Santo aparecesse no cenário po
litico nacional através de sua ação 
brilhante e profícua no Senado. 
Na Comissão de Justiça desta -Ca· 
sa tive ense}o de divergiD muitas 
vêzes de S. Exru. na ·fraternal e 
cordial atividade que tivemos na
quela Comissão permanente, soiJ a 
batuta dêsse eminente colega re
presentante do pequeno Estado de 
Sergipe, que é o Senador Lourival 
Fontes. 

Nunca· tivemos sequer uma. di· 
vergência de ordem pessoal, embo· 
ra na política do Estado e em tô· 
das as atividades que tivemos no 
curso dos acontecimentos posterlo· 
res à Revolução de 1930, estivésse· 
mos em campos opostos e em luta 
permanente na conquista do poder 
político do Estado do Espírito santo. 
Êle que fôra auxiliar dlreto do en
tão Presidente do meu Estado, como 
disse meu parente, representante 
daquela velha estirpe de homens 
que trazia a atlvidade do manda· 
to político através de sua ação le
gitima no cenário estadual e muni· 
clpal, numa ação profícua em fa· 
vor ·do povo e do bem coletivo, vi· 
sando apenas um alvo que era a 
grandew. da Nação. Noutro grupo 
filiavam aquêles que estiveram vln· 
culados à Revolução de 1930. Por 
contigência espectai e como decor· 
rência expl'lessa de solicitações que 
me foram feitas por dois amigos 
dUetos, Jones Santos Neves e Eu· 
rico de Aguiar S::tlcs, inclui·mc n::ts 

fileiras do Partido Social DeJnocrá
tico. 

Attilio Vivacqua, que fôra vin· 
culado ao meu grupo familiar, es
tava, portanto, daí para o futuro 
em divergência politica comigo. 
Mas nunca os nossos laços de ami· 
za-de afrouxaram, e a nossa fra ter
na! estima, •a. par do respeito que 
sempre dediquei àquele homem 
que foi marco luminoso na inteli· 
gência e na cultura do Estado do 
Espírito Santo, traziam um con
tingente especial para fortaleci· 
menta dêsses sentimentos, que 
eram o preito de justiça que eu 
permanentemente lhe prestava, 
consagrando entusiàsticamente a 
sua inteligência e cultura. 

Attilio Vivacqua lutou até o úl· 
timo momento, para defender o 
Estado do Espírito Santo. 

Em novembro do ano passado, 
quando o vi nesta Casa abatido, 
definhando, tive ensejo de acon
selhá-lo a que se retirasse imedia· 
tamente para o Rio de Janeiro, on
de poderia submeter-se a tratamen
to especializado. S. Exa. retru· 
cou que tinha emendas ·ao Orça
mento a defender. E eu o encontrei 
em atividade na Comls~ão de Or
çamento e. Fiscalização da Câma
ra dos Deputados, porfiadamente 
se batendo, com cuidado e cautela 
especiais, por aquelas proposições 
que iriam dar mais alguns cruzei· 
ros ao progresso do Espírito Santo 
e assim contribuindo para o bP.m· 
estar social ·daquela pequena par
cela da federação brasileira. 

Senhor Presidente, é contristado 
que presto es.ta homenagem, exa.· 
tamente no dia em que se comemo
ra o aniversário da morte de La· 
meira Bittencourt, aquêle outro 
amigo que morreu na luta. perma· 
nente pela grandeza do seu Estado 
Natal e da. Nação, também vitima
do pelo mesmo mal. 

Quero deixar consignado nos 
a.nais -desta o meu preito ao espí· 
rito brilhante de Attí!io Vivacqua. 
que levou ao Espírito Santo a be~ 
lcza de sua inteligência e o fulgor 

' ,I 

I 
' 

I 
I 
! 

J 

I 



-305-

. de sua cultura, conquistando por 
isso mesmo, êle sàzlnho, a admi· 
ração e o respeito do povo espiri· 
tossantense. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
Jefferson de Aguiar, o Sr. H e. 
ribaldo Vieira deixa a Presi· 
dência, reassumindo-a o Se· 
nhor Novaes Filho. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimentos que vão ser 
lidos. 

São lidos e aprovados os se· 
guintes requerimentos ; 

REQUERIMENTO 

N. 0 37, de 1961 

Nos têrmos d·o art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 16, de 
1961, que modifica a Lei n.o 3.643, 
de 14 de outubro de 1959, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 26 de 
janeiro de 1961. - Nelson Maculan. 

REQ'OEIIIMENTO 

N. 0 38, de 1961 

Nos têrmos do aJ.'It. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa. de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 15, de 
1961, que concede ao Museu de Ar· 
te de São Paulo, durante cinco 
anos a subvenção ·anual de Cr$ 
25. 000.000,00, afim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguin
te. 

Sala das Sessões, em 26 de 
janeiro de 1961. - Attro Moura .An· 
drade. 

REQUERilVIENTO 

N. 0 39, de 1961 

Nos têrmos do att. 21, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro 

dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 17, de 
1961, a fim de que figure na Or· 
dem do Dia da sessão seguinte. 

Sala da Sessões, em 26 de 
janeiro de 1961. - Paulo Fernan. 
des. 

REQUERIMENTO 

N.o 40, de 1961 

Nos têrmos do ar.t. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Pro
jeto de Lei da ·Câmara n.o 18, de 
1961, a fim de que figure na Or
dem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 26 de 
janeiro de 1961. - Auro Moura 
Andrade. 

O SR. PRESIDENTE- Os pro. 
jetos a que se referem os requer!. 
mentes serão incluídos na. Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

Vai ser lido mais um requeri. 
mente. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 41, de 1961 

De conformidade com o disposto 
no art. 202, n. 0 2 .do Regimento 
Interno, requeiro a transcrição, nos 
Anais do Senado, do discurso pro
ferido pelo Senador Antônio Bal· 
tar na Inauguração da barragem 
de Três Marias. 

Sala das Sessões, em 26 de 
janeiro de 1961. - Moura .Anclra-
cle · 

O SR. PRESIDENTE - Comu· 
nico ao Senado que esta Presidên· 
ela deliberou convocar as duas Ca· 
sas do Congresso Nacional para, 
em sessão conjunta a reallzar..se 
amanhã às 10 horas e trinta mi
nutos, conhecerem do veto presl.· 
dencial aõ ·.pro,leto de lei que cria 
no Ministério da Marinha, os qua
dros complementares dos Corpos .. 
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da Armada, Fuzileiros Navais e In. 
tendentes de Marinha. 

Para o dia 1 de fevereiro, às 21 
horas, convoco sessão conjunta 
destinada à apreciação do veto pre. 
sidencial ao projeto de lei orça
mentária para 1961. 

O SR. AFONSO ARINOS- (Pa
ra explicação pessoal). (•) -Sr. 
Presidentfl, incumbido pela Comis
são de Relações Exteriores, de que 
recebi expressas credenciais, desde 
logo transmito desta tribuna o pro. 
fundo pesar daquele órgão .técniC'O 
da nossa Cas;:~. - e acredito que 
de tôda ela - com a notícia do 
infausto e recente falecimento, em 
trágico acidente verificado nas cer
canias do Rio de Janeiro, do Em· 
baixador da Suécia, o Conde Carl 
Douglas, representante daquele 
Reino em nosso pais. 

Conhecidas são, Sr. Presidente, 
as antigas e sempre cordia.is rela
ções que nos unem ao Estado Sue
co, fundadas, de uma e de outra 
parte, numa conduta firme e leal 
que espelha um dos pontos altos 
da cordialida:de diplomática inter
continental. 

Srube V. Exa., homem culto e 
viajado, a Importância· que tem o 
exemplo daquele grande pais. na 
modema experiência democrática. 
Mantendo embora as tra:dições mo
nárquicas da sua formação histó
rica, a Suécia atingiu a um plano 
elevado e invejado de desenvolvi
mento social, através de numero
sas gerações de estadistas, sendo se
guramente um dos povos que se co
locam n0o mais alto nível da experi
ência de govêrno democrático no 

. mundo mo demo. 
Pois bem. S. Exa. o Embaixa

dor CaJ.'l Douglas representava jun
to ao n0osso Govêmo as excelên
cias dessa tradição, que tanto ele
vava o seu grande pais no conceito 
das nações civlllzadas. 

Tinha aquêle diplomata, muito 
justamente, conquistado a simpatia 

<•) - Na o foi revisto pelo orador. 

e o respeito, não apenas do Govêr
no brasileiro, junto ao qual exercia, 
com desvêlo, competência e táti
ca as suas funções, mas de tôda a 
sociedade brasileira, pelas altas 
virtudes que exornavam o seu C'a· 
ráter. 

Sr. Presidente, em nome da Co· 
missão de Relações Exteriores do 
Senado, desejo ·fique consignado 
na Ata dos nossos trabalhos, o vo
to de profundo pesar pelo passa
menta do Ilustre diplomata e que 
seja expedida, ao Encarregado de 
Negócios . da Suécia, junto ao Go· 
vêrno brasileiro, a nota desta de· 
claração. (Muito bem). 

.. ··'"S-""'11;1 
Durante o discurso d;o Sr. 

Afonso Arinos, o Sr. Novaes 
Filho deixa a Presir!~ncia, reas
sumindo-a o Sr. Ounha Mello. 

O SR. PRESIDENTE - Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Discussão úntca do Projeto 
de Lei da Odm'lra n.o 99, de 
1960 (n. o 1. 700, de 1960 na Od· 
mara) que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, ao Poder Ju· 
diciário - Justiça Eleitoral -
T1-ibunal Regional do Pará -
os créditos especiais de Cr$ 
79.112,50 e Or$ 368.205,00 para 
ocorrer às despesas com o pa
gamento de diferença de gra,. 
tificação adicional devido a 
funcionários da Secretaria do 
mesmo tribunal, tendo Pare
cer favorável, sob n. 0 17, de 
1961, da Oomtssão de Finan· 
ças. 

Em discussão o. projeto. 
Não havendo quem faça uso da 

palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa). 

Aprovado. O projeto vai à san· 
ção. 
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É o seguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 99, de 1960 

Autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Poder Judiciário -
Justiça Eleitoral - Tribunal 
Regional do Pará - os crédi
tos espectais de Cr$ 79 .112,50 
e Cr$ 368.205,00, para ocorrer 
às despesas com o pagamento 
de diferença de gratificação 
adicional devido a funcionários 
da Secretaria do mesmo Tri
bunal. 

O Congresso Nacional deCTeta.: 
Art. 1.o É o Poder Executivo au

torizado a abrir ao Poder Judiciá
rio - Justiça Eleitoral - Tribunal 
Eleitoral do Pará, os créditos espe
ciais de Cr$ 79.112,50 e de cruzei
ros 368.205,00, para ocorrer às des
pesas com o pagamento de dife· 
rença de gratificação adicional, de· 
vido a funcionários da Secretal'lia 
do mesmo Tribunal, no :período 
compreendido entre 16 de outubro 
a 31 de dezembro de 1958 e o exer
cício de 1959. 

Art. 2.o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Cdmara n.o 1, de 
1961 (número 1.586, de 1960, 
na camara) que abre um cré
dito especta! de Cruzeiros 
30.000.000,00 ao Ministério da 
Viação e Obras Públicas, para 
obras do Túnel do PaZrttinato, 
em Petrópolis, Estado do .Rio 
de Janeiro, tendo Parecer fa
vorável, sob n. o 18, de 1961, da 
Comissão de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem queira fazer 

uso da palavra, vou encerrar a dis
cussão. (Pausa) . Encerrada. 

Em votação; 

os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) . 

Aprovado. o projeto vai à san
ção. 

É o seguinte 

PROJETO DE LEI DA COORA 

N.o 1, de 1961 

Abre um crédito especial de 
Cr$ 30.000. 000,00, a.o Ministé
rio da Viação e Obras Públicas 
para obras do Túnel do Palatt
nato, em PetrópoZis, Estado do 
Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o É aberto, pelo Ministé

rio da. Viação e Obras Públicas o 
crédito especial de Cr$ 30.000.000,00 
(trinta milhões de cruzeiros), pa
ra custear as obras do Túnel do 
Palatinato, em Petrópo!is, Estado 
do Rio de Janeiro, a serem feitas 
pelo Departamento Nacional de 
Obras e Saneamento. 

Art. 2.o Esta lei entrará em vi
gor na. data de sua publicação, re
vogadas a.s disposições em contrá
rio. 

O SR. PRESIDENTE - Esgota• 
da a matéria da ordem do Dia. 

Em discussão o Requerimento 
n.o 41, anteriormente lido, para 
transcrição nos Anais do Senado, 
de discurso proferido pelo Senhor 
Antônio Baltar. ·· 

Não havendo quem faça. uso da 
palavra., encerro a dis.cussão. 

Em votação. · 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Aprovado. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela or· 
dem. ... 

O SR .. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o nobre Senador Lima 
Teixeira, pela ordem. .. 
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O SR. LIMA TEIXEIRA - (Pe
la otdem) - (*) - Sr. Presiden
te, em 27 de julho de 1960 o "Diá
rio Oficial" publicou o Projeto de 
Lei do Senado n. o 25, -oriundo da 
Comissão Especial da Politica da 
Produção e Exportação, que cria o 
Conselho Superior de Expansão Co
mercial do Brasil e dá nova orga
nização aos atuais Escritórios de 
Propaganda e Expansão Comer
cial. 

~são decorridos cêrca de seis me
ses e não tenho conhecimento de 
que qualquer Comissão desta casa 
haja oferecido parecer ao projeto .. 

Pergunto a V. Exa., Sr. Presi· 
dente, se, de acôrdo com o Regi
mento, é possível, é admissível, 
permaneça uma proposição seis 
meses num órgão -técnico, sem re
ceber parecer? Indago ainda se v. 
Exa. dispõe de elementos para 
prestar informações sôbre o anda
mento do referido projeto? 

Esta, minha questão de ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - O projeto 
a que V'. Exa. se refere está com 
carga ao saudoso Senador Attflio 
Vivacqua. 

A Mesa tomará providências no 
sentido de fazê-lo voltar à Comis· 
são, para o andamento normal. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -'- Sr. 
Presidente, obrigado a Vossa Exce
lência.. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Jeffer
son de Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- ( '') - Sr. Presidente, de minha 
autoria, foi aprovado pelo Senado 
Federal o Projeto de Resolução n.o 
18, de 1959, que concede anistia; a 
todos os operários grevistas, aten· 
dendo, em conseqüência, ao desta
que de um dos capítulos do Proje
to de Regulamentação do Direito 
de Greve, que elaborei e ainda se 

('~) - Nau fui rcvl.•to pelo orador. 

encontra na Comissão de Legisla
ção Social. 

ll:sse projeto, destacado, teve sua 
Redação Final aprovada pelo Se
nado em 3 de novembro de 1959. 
Pelo Ofício n. o 705, de 4 de novem
bro dêsse ano, foi êle remetido à 
Câmara dos Deputados, que até ho· 
je, no entanto, segundo tenho co. 
nhec!mento, ainda não se decidiu 
sôbre a sua aprovação. 

Está o projeto assim concebido: 

"Al'lt. 1. o É concedida anis
tia aos trabalhadores ou ser
vidores de emprêsa estatal ou 
privada, que por motivo decor· 
rente de participação em mo
vimento greviSta ou de dissídio 
regulado pela legislação do trar 
balho, tenham sido acusados 
ou condenados por crime pre
visto nos Decretos 431, de 18 
de maio de 1938, 4. 766, de 1 de 
outubro de 1942, 9. 070, de 15 
de março de 1946, na Lei n. 0 

1.802, de 5 de janeiro de 1953, 
ou no Código Penal. 

§ 1. o o Juiz e o Ministério 
Público, de ofício, promove· 
rão o arquivamento dos proces
sos criminais em curso. 

§ 2. o Na hipótese de recur
so pendente de julgamento na 
instância superior, o Relator 
determinará a devolução dos 
autos ao Juízo competente pa
ra o arquivamento do proces
so. 

§ 3. o O Juiz das Execuções 
Criminais, de ofício, determi
nará o cancelamento dos re
gistras e assentamentos de 
condenação anterior à publi
cação dêste decreto-legislativo. 

Art. 2.o ll:ste decreto-legislati
vo entrará em vigor na data 
de sua publicação. . 

Art. 3. o Revogam-se as dis
posições em contrário 

A sua longa justificativa mere
ceu a acolhida do Seriado Federal. 

Formulo, Sr. Presidente, um a pê
lo à Câmara dos Deputados para 
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que dê rápida tramitação à maté. 
ria, que virá atender aos reclamos 
de inúmeros grevistas, já com sua 
vinculação aos Institutos de Pre
vidência ·Social, perdida. 

Estas as palavras que desejava 
proferir, consignando o meu apê. 
lo nos Anais desta Casa do Con
gresso Nacional. (Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
outros oradores inscritos. (Pausa). 

Convoco os Srs. Senadores para 
uma sessão extraordinária, hoje, 
às 21 horas e 30 minutos. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. 

Designo para a extraordinária a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n. o 167, de 1959, 
(n.o 255, de 1959, na .Câmara) que 
dispõe sôbre a inscrição de funcio
nários e serventuários da Justiça 
em concursos públlcos de provas e 
tít.ulo tendo Pareceres favoráveis 
(ns. 278, de 1960 e 11, de 1961) das 
Comissões de Constituição e Jus
tiça e de Serviço Público Civil. 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da. Câmara n.o 15, de 1961 
(n. 0 4.346, de 1958, na Câmara) 
que concede ao Museu de Arte de 
São Paulo durante cinco anos a sub· 
venção anual de Cr$ 25.000.000,00 
(incluído em Ordem do Dia em vir· 
tude de dispensa de interstício, 
concedida na sessão anterior a re
querimento do ··Sr. Senador Moura 
Andrade) tendo parecer favorável 
da. Comissão de Finanças. 

3 - Discusão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 16, de 1961 
(n. 0 2.236, de 1960 na Câmara) 
que modifica a Lei n.o 3.643, de 14 
de outubro de 1959, suspendendo o 
vencimento de débitos dos cafei· 
cultores e -dá outras providências 
(incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstí. 
cio concedida na 11essão ante· 
rior, a requ.erimento do Sr. Se
nad07' Nelson Maculan) tendo pa· 
receres favoráveis das Comis-

sões ele Constituição e Justiça, d~ 
Economia e de Finanças. 

4 - Discussão única do Projeto 
de Lei da ·Câmara n.o 17, de 1961 
(n. 0 2. 361, de 1960 na Câmara), 
que federaliza a Escola Superior 
de Veterinária, pertencente à Uni· 
versidade Rural de Minas Gerais e 
dá outras providências (incluído 
em Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício, concedida 
na sessão anterior, a requerimento 
do Sr. Senador Paulo Fernandes) , 
tendo pareceres favoráveis das 
Comissões de Educação e Cultura, 
de Serviço Público Civll e de Fl· 
nanças. 

5 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 18, de 1961, 
(n.o 1.532, de 1960, na Câmara) 
que altera a redação do § 4. o do 
art. 11 do Decreto-lei n. 0 1. 344, 
de 13 de junho de 1939, que modi 
fica a legislação sôbre Bôlsas de 
Valores (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de in· 
terstício, concedida em sessão an· 
terior a requerimento do Sr. Sena· 
dor Moura Andrade) tendo pare· 
cer favorável da Comissão de Eco
nomia. 

6 - Discussão única do Parecer 
da Comissão de Finanças sôbre a 
Mensagem n.o 4, pela qual o Se· 
nhor Presidente da República sub· 
mete ao 1s:enado a esr.olha do Sr. 
João Kubitschel~ de Figueiredo pa· 
ra o cargo de Ministro ão Tribunal 
de Contas. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 ho· 
ras e 15 minutos. 

PUBLICAÇAO FEITA NOS Tll:R· 
MOS DO REQUERIMENTO N.o 41, 
DE 1961, DO SR. SENADOR MOU· 
RA. ANDRADE, APROVADO NA 

SESSAO DE 26-1-1961 

Discurso proferido pelo Se
nhor Senador Antônio Baltar 
na inauguração da barragem 
de Três Marias. 

Elevado por deliberação genero
sa da Mesa do Senado Federal lt. 



' 

I;__, 

·-
·~ -t· 
I 
' ! i 

' . 

I ,. 

-310-

dignidade de representante dessa 
Casa do Congresso na inauguração 
das obras civis da barragem de 
Três Marias sôbre o Rio São Fran
cisco, assumo o encargo de pro
nunciar wn discurso em seu nome 
com a emoção de quem é· chama
do inesperadamente a participar, 
em plena consciência, de um fato 
histórico relevante na vida de sua 
pátria. 

Fecho os olhos e vejo passar 
diante de mim, o filme grandioso 
que descreve a marcha da humani
dade e a história da civilizaçãt~ re
pontando aqui e ali, entre as suas 
cenas mais sugestivas, nos momen
tos decisivos dessa história e nos 
pontos de inflexão mais significati
vos daquela marrcha·, fatos como ês
te que estamos aqui assistindo e 
solenizando, traduzidos em última e 
definitiva análise no domínio de 
fôrças da natureza pela Inteligên
cia do homem, pela ciência aplica
da e pela técnica que colocam e5sas 
fôrças disciplinadas e dóceis a ser
viço da humanidade. 

Nos meus tempos de escola pri· 
mária a. hiStória pátria se conta
va nos compêndios oficiais reduzi· 
da quase à sucessão de aconteci
mentos políticos e militares mar
cantes da ocupação do território e 
da sua subdivisão entre as esferas 
do poder. Mais tarde f·oi-se com
preendendo, porém, que por baixo 
dessa camada superficial de acon
teC'Imentos mais pomposos e espe
taculares se desenrolava, sllenflio
samente, uma seqüência. de outros 
fatos, humlldes em sua. repercus
são individual imediata e quase 
sempre anônimos, na personifica
ção da responsabilidade de suas 
iniciativas; fatos êsses que, entre
tanto, eonstituiam a tessitura e a 
trama reais da construção da na
cionalidade em seus valores mais 
autênticos. · Era o trabalho contí
nuo e Incansável do homem do 
campo e do operário da C'!dade -
o sagrado esfôrço do homem sôbre 
a terra - que se de:; cobria. Era 
a tarefa !nterminâvel, da qual ca
da um tem de assumir uma parce-

la, de direito e por dever, Inaliená
vel, para a descoberta, a constru
ção e a operação de equipamentos 
materiais e de institUições formais, 
que passava a adqUirir projeção 
mais nítida. Era o desempenho des
sa missão permanente que opera, de 
forma continua e sem alardes, a 
consolidação, a ampliação, e a pre. 
paração do futuro da pátria e do 
gênero humano, que se reabilita
va, assim, nos subterrâneos da his
tória oficial. 

Essa revisão de perspectiva his.. 
tór!ca., que se processou no apren
dizado cultural de cada um de nós, 
des.tas últimas gerações, destaca a 
importância e a significação de 
um ato como êste de que viemos 
aqui participar. PorquP. as linhas 
de fôrça dêsse campo permanente 
de trabalho humano, em que vive
mos, representado para nós em ca
da ponto do espaço e em cada ins
tante do tempo pelo vetoi'I do nosso 
csfôrço pessoal componente da ta
refa coletiva, essas linhas de fôr
ça convergem sempre para acon
tecimentos determinados, em que 
uma invenção engenhosa ou uma 
obra. bem concebida e realizada 
vem alterar o curso normalmente 
lento da evolução natural das coi
sas e promover um salto brusC'o de 
que a natureza, segundo alguns 
filósofos, não é talvez capaz, mas 
que a inteligência humana sabe 
provocar• j-ogando convenientemen
te com os elementos naturais. 

Nesses instantes de tempo e nes
ses pontos do espaço têm lugar as 
grandes transformações da estru
tura material e -da base física nas 
quais repousa a existência do ho
mem sôbre a Terra; transforma
ções que, paralelamente à evolu
cão das suas idéias e sentimentos, 
das suas concepções de vida e de 
suas aspirações pessoais e coleti
vas, marcam o ritmo do progres
so humano 

Nenhum exemplo flagrante dês
ses momentos decisivos da huma.ni. 
dade no plano mais grandlloqücntc 
que também às vêzes assumem os 
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fatos dessa cadeia subjacente à 
história politico-milltar das nações 
do que o dominlo das fõrças instin
tivas e cegas de um grande curso 
dágua por uma obra de engenharia. 

Poucos exemplos reuniriam maior 
soma de transformações de estru
turas geo-econõmicas e sócio-cul
turais nem mais extensa e profun. 
da seqüência de alterações de ca
ráter regional; abrangendo nas suas 
repe:reussões imediatas e remotas 
tão grande número de. pessoas e 
de comunidades humanas. 

As obras dessa espécie visando 
Imediatamente como objetlvos 
c1ássicos regularizar a vazão lf. 
quida, promover a irrigação das 
margens, a navegação e a piscicul
tura, e aproveitar potencial ener. 
gético, têm contudo uma repercus
são muito mais ampla em ou
tros aspectos fundamentais da vi· 
da coletiva. 

Ao revolucionar os métodos da 
exploração agricola, submete-os a 
uma disciplinadora e necessária 
planificação de que decorrem, co. 
mo salientam os sociólogos, mu
danças radicais nos ritmos e nos 
hãbitos próprios da. vida rural. Ao 
criar novos meios de produção e 
de comunicações acelera a cami
nhada do progresso e de civiliza
ção integrando nêles mais ràpidã
mente comunidades de outro modo 
condenadas a uma evolução lenta 
demais. Ao promover o aproveita
mento de potencUW hidrelétrico, 
inocula na região, com a distribui
ção de energia abundante e contl
nua o mais poderoso germe de re
novação material no plano social e 
económico, já conhecido pela hu
manidade. 

A transformação operada na es
trutura económica regional é por 
conseqüência a mais ampla e pro
funda. Como numa reação em ca
dela, a produtividade do traba. 
lho, o progresso técnico, as trans
ferências setorials de mão-de-obra, 
o andamento da concentração ur
bs.na, a rapidez da Implantação 
das facilidades de cultura, a poli-

tização das massas conduzem à to. 
mada de consciência das necessi
dades e possibilidades nacionais, 
da região e das comunidades locais 
traduZidas em têrmos cada vez 
mais lúcidos e coerentes. 

É pois de uma revolução que se 
está t.:'atando quando se re·fere à 
transformação em escala regional 
da vida coletiva estabelecida ao 
longo do vale de um rio cujas 
águas são barradas. e submetidas 
a uma disciplina de utilização ra. 
clonai. Uma revolução que se de
senrolará pacifica e construtiva, se 
um planejamento oportuno e ade
quado assegurar a equitativa dis
tribuição dos seus benefícios a tô
das as áreas -do território e a tôdas 
as camadas da população Interes
sadas, mas que desencadeará fa
talmente atritos e choques sociais 
se essa planificação não tiver sido 
feita e o complexo regional não 
progredir segundo configurações su
cessivamente mais equilibradas de 
seus elementos de território, de po
pulação e de equipamentos. 

:S:sse planejamento regional se 
torna tanto mais urgente e neces
sário quanto o processo de desen. 
volvimento da área afetada pelo 
contrôle das águas de um rio se 
traduz necessàriamente em um 
conjunto de sucessivas obras pú
blicas complementares que repre. 
sentam um investimento social 
considerável e devem ser coordena
das, harmonizadas e Escalonadas, 
segundo a pespectiva g-lobal da re
gião, que não se restringe ao vale 
do curso dágua principal, mas se 
estende certamente a tôda a bacia 
hLdrográfica e lhe extrapola mui
tas vêzes mesmo os limites geodé· 
slcos .. 

o domínio das águas de um rio 
repercutindo assim de modo tão am
plo na problemática do desenvolvi
mento económico e social, explica 
o fato histórico de terem florescido 
as maiores clvl:llzações da antigui
dade ao longo dos vales de gran
des rios: a civilização egípcia, 
mela centena de séculos antes de 
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Cristo, no vale do Nilo; a Hindu, 
às margens do Ganges; a Chlne· 
sa, nas do Rio Amarelo; a dos Cal
deus, entt1e o Tigre e o Eufrates . 

Já nas idades média e moder· 
na da divisão convencional da 
História, foi a·o longo· dos cursos do 
Volga e do Don, do Danúbio e do 
Reno, do Tejo e do Ródano e, ao 
transpor a civilização o oceano, ao 
~ongo do São Lourenço, do :Missls· 
slpi e do Tenesee que os estabele
cimentos humanos das fases pré e 
pDs-industrial se instalaràm com 
um sentido de aproveitamento glo· 
bal das potencialidades utilizáveis 
dêsses rios C'om os recursos suces
sivos da eotécnica, da paleotécni
ca e da neotécnlca, segundo a clas
sificação de Lewis Mumford das 
etapas da revolução industrial. 

Como se explica, pois, que na 
atual área subdesenvolvida do nô
vo mundo - no Brasil, por exem
plo, não tenham sido com a mesma 
nitidez, na idade contemporânea, 
os grandes rios regionais as linhas 
de menor esfôrço segundo as quais 
a civilização se tenha consolidado 
em definitivo na sua marcha es· 
pontânea de até há pouco tempo? 
Que não tenha havido ao menos 
aquêle sentido de aproveitamento 
global dos grandes rios com os 
múltiplos objetlvos a que se pres
tam - na ocupação dos vales do 
Amazonas, do São Francisco, do 
Rio Doce, do Paraiba e do Paraná· 
Uruguai? 

Evidentemente a simples análise 
das configurações geográficas de 
suas ·bacias não basta para expli
car em têrmos de topografia regio
nal êsse fato aberrante da genéti
ca do nosso desenvolvimento so
cial. 

O que o expllca satlsfatàrlamen
te é a consideração do caráter co
lonial do nosso sistema econômi· 
co, deC'orrente a principio de uma 
conclição política mas prolongado 
até dias bem recentes de nossa ln
dependência republicana e ainda 
hoje sob c·ertos aspectos ameaçan· 
do o nosso progresso e evolução 

normais. A economia brasileira -
tnostmm-no à evidência e sacieda
de os estudos mais atualizados -
era voltada para fora - sua infra
estrutura fôra implantada para 
servir aos mercados do exterior -
ao resto do mundo da llnguagem 
quase pitoresca da contabilldade 
social, 

A expansão territorial de uma 
economia assim concebida não se 
poderia processar em função dos 
vales dos rios, visando o seu apro. 
veitamento integral mas sim ao 
longo de linhas artificiais de pene. 
tração que por não serem aquêles 
rios espontâneamente navegáveis 
em largas extensões, foram de 
preferência linhas férreas em cuja 
construção interêsses também es
trangEiros se fizeram igualmente 
sentir, linhas de penetração que se 
destinavam a conduzir produtos 
primários a portos de embarque pa. 
ro. IJ exterior vindos daquelas áreas 
onde as condições naturais e obra
ço escravo ou quase-escravo lhes 
asseguravam um preço vil. 

Neste vale do São F1·ancisco, por 
exemplo, as obras que haviam si
do empreendidas, como a captação 
hidrelétrica pioneira de Belmiro 
Gouveia em PaUlo Afonso e a fer. 
rovia de contôrno da Cachoeira, 
const11uida ainda no tempo do Im. 
pério, fiC'aram como marcos iso
lados e perclidos · como antecipa· 
ções, sem terem prosseguido com a· 
necessária continuidade. 

Foi preciso que a eC'Onomia na
cional se voltasse conscientlmen
te para o seu desenvolvimento au
tônomo e enveredasse no rumo da 
planificação progressiva dE: suas 
atividades, · prevalecendo então o 
C'ritério regional como norma dis· 
cipllnadora, para que os vales dos 
grandes rios passassem a ser enca. 
rados como unidades naturais de 
planificação do desenvolvimento 
econômlco e social. 

Comissões interestaduais como a 
d~ Bacia do Paraná-Uruguai e ór
gaos de planejame.nto regional 
criados pela União, a exemplo das 
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Comissões da Amazônia e a do va
le do São Francisco, responsável 

·com o Govêrno do Estado de Mi· 
nas .por esta obra, e mais recente· 
mente da Superintendência do De· 
senvolvimento do Nordeste, ates. 
tam essa evolução e essa nova to. 
mada de consciência dos proble
mas nacionais. 

Nesse mesmo rumo de preocupa. 
ções é que se inspirou· o programa 
de metas do atual Govêmo ao pia· 
nej ar a Implantação de elementos 
fundamentais da infraestrutura 
econômica do País, cujo capital so. 
cial básico não condizia com a ne
cessidade de Impulsionar-se na es. 
cala devida o desenvolvimento au· 
. tônomo de sua economia de modo 
a reter na economia interna bra· 
sileira maior parcela do fruto do 
trabalho nacional. 

Cabe a V. Exa., Sr. Presidente 
da República, o mérito indisputá· 
vel de ter ainda candidato ao ma· 
gno pôsto que oC'tlpa, e pela primei· 
ra vez em nossa história política, 
formulado um programa de govêr
no last.rea.do numa perspectiva ní· 
tidamente econômica, visando a 
determinados objetivos de consoli· 
dação das bases do sistema de pro· 
dução e trocas implantado no País 
no ~S-entido de atingir ·à sua fase 
autopropulsiva, asseguradora da 
continuidade futura da evolução 
brasileira. 

Ninguém lhe negará também o 
merecimento de se ter esforçado 
pessoalmente até o limite de suas 
fôrças físicas para que êsse pro· 
grama de metas se cumprisse, con
taminando com o seu entusiasmo 
invencível aos seus auxiliares de 
todos os escalões da administração 
pública e os responsáveis pelas em· 
prêsas particulares chamadas a co· 
laborar na sua obra de govêrno. 

Ainda os mais descrentes ou os 
mais afastados de V. Exa. por mo· 
tivos de partldarlsmo politico não 
lhe negarão certamente a clareza 
com que formulou as metas do seu 
programa e a obstinação com que 
as perseguiu e em gronde parte as 

alcançou ou superou como prêmio 
ao seu dinamismo pessoal e patrió· 
tica persistência aplicados à cau
sa pública no momento azado da 
nossa História, quando as condi· 
ções .dbjetlvas -eram propícia.s à 
arrancada do nosso povo no rumo 
do desenvolvimento. 

Segundo êsse programa de ação 
c na órbita do ao.vêrno Federal, à 
Comissão do Vale do São Francis· 
co cabe o papel fundamental de 
promover um processo de desenvol· 
vimento regional que é imprescin· 
divel à unidade da Pátria. 

o caudal do São Francisco não 
será o "rio da unidade nacional" 
enquanto a mão do homem não 
completar ·a obra da natureza, as· 
segurando de forma racional e con
tínua o aproveitamento de suas 
múltiplas potencialidades. 

Das tarefas especificas da Co· 
missão do Vale do São Francisco, 
esta que hoje se assinala pela con· 
clusão das obras civis da barragem 
de Três Marias corresponde por 
assim dizer ao lançamento de uma 
semente em terra fértil. 

A sua capacidade germinativa 
do ponto de vista econômlco será 
por muito tempo ilimitada, a se
qüência de obras públicas de gran· 
de envergadura que ela acarreta 
se prolongará por muitos anos, a 
série de empreendimentos agroin· 
dustriais que êle tornará possíveis, 
fomentará a iniciativa privada e 
o espírito empresarial latentes na 
região e dará um Impulso dinâmi· 
co crescente à vida de todo o vale 
do São Francisco. . 

Em particular - e falo como 
engenheiro nordestino - o empre· 
endimento hidrelétrico de Paulo 
Afonso, de importância fundamen· 
tal, e decisivo dos destinos de todo 
o Nordeste brasileiro, encontrará 
na. regularização da descarga liqui· 
da do São Francisco a ser propi· 
ciada pela barragem de Três Ma· 
rias e por outras obras em outros 
pontos da bacia hidrográfica, um 
fator de ,equilíbrio estacional. de 
sua capacidade efetlva; de geração, 
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coloeando ao abrigo ·de excessivas 
oscilações da vazão do rio, a segu. 
rança de continuidade de elevarias 
quantidades de energia realmente 
produzidas em suas tu;-binas - pa· 
ra atender a uma demanda que 
vem crescendo além das primiti
vas previsões desde a implantação 
da primeira casa de fôrça do sis
tema e o lançamento de suas pri
meiras Unhas de transmissão. 

Aqui nesta obra como em tantas 
outras, o dinamismo pessoal do Sr. 
Presidente da República encon
trou reflexo adequado na capaC'I.
dade de trabalho e na competên
cia técniea da equipe chefiada pe. 
lo engenheiro Assis Scaffa, da Co
missão do Vale do São Francisco 
- um homem do Brasil Central 
- sensível, portanto, hereditária e 
teluricamcntc aos problemas do 
movimento de centralização civlll
zadora de que Três Marias e Bra
sUia são etapas marcantes. 

o volume de trabalho aqui rea
lizado desde a abertura. do cantei
ro de serviço atesta essa conso
nância entre o alto comando cen
tral, talvez impaciente, do mais al
to mandatário da. República. e a 
resposta pronta, eficiente e metó
dica. dos que aqui se dedicaram à 
imponente construção desta barra
gem, aliando técnica moderna e 
despreendimento patriótico. 

iProgramado para um período re· 
lativamente curto e sujeito a cer
tos ritmos e defasagens ditados 
pelo regime fluvial, o trabalho 
chegou a bom têrmo do modo que 
estamos assistindo. Honra, pois, ao 
mérito dos que em todos os esca
lões da obra contribuíram para is
sol 

A presença do Senado Federal 
nesta solenidade não é destitui
da de significado. 

Co-res.ponsável pelos rumos polí
tico-administrativos do Govêrno, o 
Senado tem acompanhado de per
to o esfôrço do Executivo no senti
do de consolidar a economia nacio
nal, proporcionando-lhe uma estru. 
tura de ba•se que lhe assegure um 
desenvolvimento autopropulsivo e 
não ~he tem faltado com o apoio 
das medidas legislativas lndispen. 
s.ávels votadas em harmonia com 
a outra Casa. do Congresso Nacio
nal, também aqui e com maior bri
lho representada, pela palavra de 
um de seus membros mais ilustres. 

!l: preciso, pois, neste momento 
em que êss.e esfôrço se concretiza 
em mais uma obra pública de ta
manho porte, que se torna visível 
e passa a irradiar a soma de bene
fícios para que foi projetada, que a 
Casa do Congresso que mais prà
priamente simboliza e corporifica a 
Federação Nacional, pela represen
tação paritária de tôdas as suas 
unidades, aqui esteja presente e ve
nha testemunhar o seu aprêço mais 
alto por todos aquêles que contri
buíram com o seu trabalho para a 
reallzação do empreendimento ou 
o apoiaram com a sua compreen
são e simpatia. !l: justo, pois con
cluo, que o Senado da Repúbllca 
aqui se faça presente para procla
mar, de maneira solene e peremp
tória, em nome do povo brasilei
ro que representa, o caráter emi
nentemente nacional da obra inau. 
gurtada, que, por sua natureza e 
repercussão, virá contribuir de 
maneilla decisiva para a manuten
ção da unidade e par:a a crescente 
grandeza da nação bMslleira. 

1 
'' 



19.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa Extraordinária, da 4.a Le
gislatUI·a, em 26 de janeiro de 1961 

PRESIDlllNCIA DO SENHOR I!"ILINTO MtlLLER 

A 21 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado
res: 

CUnha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Zacharias de Assumpção. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mlendonça Clark. 
Mathla-s Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Dix-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Rui Plblmeira. 
Silvestre Périeles. 
Lourival Fontes. 
Heribaldo Vieira. 
Lima Teixeira. 
Aloyslo de Carvalho. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arllndo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Afonso Arinos. 
Benedito Valadares. 
Nogueira. da Gama. 
MOUI'a Andrade. 
Pedro Ludovico. 
João V1Ilasbõas. 
Filinto Müller. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 

Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Mem de Sá. 
Guida Mondim· - (43) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa. o compareci
mento da 43 Senhores Senadores. 
HaVendo número legal, declaro 
a,berta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Mathia.s Olympio, 1.o 
Suplente, servindo de 2.o Secre. 
tário, procede d leitura da Ata 
da sessão anterior, que é apro
vada sem debates. 

O Senhor Francisco Gallotti, 
servindo de 1. 0 Secretário, ze o 
seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

N.o 42, de 1961 

Da Comissão de Constitui
ção e Justiça, sôbre o Projeto 
de Lei do Senado n.o 20, de 
1959, que altera e dá. nova re· 
dação ao art. 30, da Lei n.0 

970, de 16 de dezembro c!e 194!1. 

Reiator: Sr. Mene2es Pimentel. 
O presente projeto, de autoria do 

Senador Paulo Fernandes, objetiva 
alterar e dar nova redação ao art. 
3.0 da Lei n.o 970, de 16 de dezem· 
bro de 1949, que dispÕe sôbre as 
atribuições, organização e funclo· 
namento do Conselho Nacional de 
Economia. 

O art. 3.o .d111 Lei n.o .970, de 16 
de dezembro ae 1949, em obediência 
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ao disposto no art. 205 da C'onstl· 
tuição Federal, dispõe: 

"Art. 30 - O Conselho Na· 
cional de Econômia compõe-se 
de nove conselheiros, de notó· 
ria competência em assuntos 
económicos, nomeados pelo 
Presidente da RepúbliCa, de· 
pois de aprovada a escolha pelo 
Senado Federal". 

O projeto pretende aiterar o ar· 
tigo 3.o da Lei n.o 970, de 1949, dan· 
do-lhe a seguinte redaÇ,ão: 

"Art. 3. o O Conselho Naclo· 
na.l de Economia compõe-se de 
dezoito conselheiros, nove 'dos 
quais representantes da Confe· 
deração Nacional da Indústria, 
Confederação Nacional de Co· 
mércio, Confederação Rural 
Brasileira, todos de notória 
competência em assuntos eco· 
nômicos, nomeaàos pelo Presi· 
dente da Repúbllca, depois de 
aProvada a escolha pelo Sena· 
do Federal. 

§ 1.0 - Cad.a Confederação 
apresentará, ao Presidente da 
República, relação de nove no· 
mes, para escolha de três re
presentantes". 

A Constituição Federal, em 
seu art. 205, prescreve: 

"Art· 205 - l!l instituído o 
Conselho Nacional de Econo· 
mia, cuja ()rganização será re· 
guiada em lei. 

§ 1.0 - Os seus membros se· 
rão nomeados pelo Presidente 
da Repúbfica, depois de apro· 
vada a escolhiiJ pelo Senado Fe· 
dera!, dentre cidadãos de no· 
tórla competência em assuntos 
económicos". 

·como se observa à luz do pre
ceito constitucional que rege a es· 
pécie, a competencla de escolha 
deferida ao Presidente da Repúbli· 
ca, pa.ra o recrutamento dos mem· 
bros que comporão o Conselho de 
Economia, é, de certo modo, ampla, 
sujeita apenas, ã. limitação gené· 

rica "de notória competência em 
assuntos económicos", expressa na. 
letra da Lei Maior. 

o projeto, porém, ao estabelecer 
a obrigatoriedade de aproveitamen
to de determinado'S membros, res· 
tr!nge 0 mandamento constitucio· 
nal; estreita a competência de es
colha conferida ao Presidente da 
República. e sujeita. a limitações in
compativeis com o espírito da Co·ns
tltulção. 

Face ao exposto, opinamos pela 
rejeição do presente projeto, por 
julgá-lo infringente do § 1.o do 
art. 205 da constltqição Federal. 

Sala da·s Comissões, em 18 de 
janeiro de 1961· - Lourl.val Fontes, 
Presidente. - Menezes Pimentel, 
Relator. - Rv.y Carneiro. - Mil· 
ton Campos. - Francisco Gallotti. 
- Caiado de Castro. -Daniel Krie
ger. 

PARECER 
N.o 43, de 1961 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 4, de 
1960 (na Ciimam n. 0 42 
A-60), que aprova a decisão do 
Tribunal de Contas, denegató
ria ao registro de têrmo de 
contrato celebrado entre o Mi
nistério da Educação e Cultura 
e I. B. M. World Tracle Cor
poration, para locação de má
qWina elétrica de contabilidade 
e estatística. 

Relator: Sr. Argemiro de Figuei
reido· 

O Projeto de Decreto Legislati
vo n.o 42-A-60, da Câmara dos 
Deputados, aprova. a decisão do Tri
bunal de Contas, denegatória. do 
registro do têrmo de contrato ce
lebrado entre o ·Ministério da Edu
cação e Cultura. e I.B.M. World 
Tra.de Corporation, para locação de 
mâqulna elétrlca de contabilidade e 
estatística. 

A matéria não foi bem aprecia
da na outra Casa do Congresso, que 
agiu bem. 
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Realmente, não era possível ne· 
gar apoio ao julgado daquele Egré· 
glo Tribunal. 

Além de outros fortes motivos, 
era Inviável o registro, em face da 
circunstância de que a dotação or
çamentária prevista para execução 
do contrato, constava da Lei de 
Meios de 1958, cujo exercício fi·cou 
encerrado a 31 de dezembro de mes
mo a.no. 

Isso pôsto, opinamos pela apro
vação do projeto de Decreto Le
gislativo número 42-A, de 1960· 

Sala das Comissões, em 18 de 
novembro de 1960. - Lourival Fon. 
tes, Presidente. - Argemiro de Fi· 
gueiredo, Relator. - Milton Cam. 
pos. - Menezes Pimentel. - At
tílio Vivacqua. - Ary Vianna. 

l'MECER 

N.o 44, de 1961 

Da Comissão de Finanças, ao 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 4, de 1960 (Projeto de De
creto Legislativo n.o 42·A·60, 
na Câmara dos Deputados). 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
O presente projeto de Decreto Le

gislativo, oriundo da Câmara dos 
Deputados, vem aprova.r decisão do 
Tribunal de Contas da União, ne
gando registro a têrmo de contrato 
celebrado entre o Ministério da 
Educação e Cultura e uma em
prêsa especializada na loc~ão de 
máquinas de contabilidade e esta. 
tística, a I.B-M. world Trade Cor
poration 

Trata-se, realmente, de ato per
feitamente procedente do Tribuna.! 
ele Contas, baseado em !hl'gumentos 
ponderáveis, tais .como, a. carência 
de temp0 para execução do'S servi· 
ços objet0 do contrato. 

O têrmo de contrato cujo regis· 
tro foi negado pelo Tribunal de 
Contas, foi assinado em 12 de de· 
zembro de 1958, devendo a. despe· 
sa correspondente correr à conta 
do orçamento do mesmo ano, en
ccrrando:se dias depois. 

Tal fato bastaria para tornar ine
xequível o contrato, como bem res
saltou o órgão fiscalizador dii>S des
pesas da União. 

Assim esta Comissão de Finanças 
é de parecer qUe o Projeto deve 
ser aprovado, mantendo-se assim 
a decisão do Tribunal de Contas 
da União. 

Sala. das Comissões, em 25 de ja. 
neiro de 1961. - Gaspar Ve!!oso, 
Presidente. - Ary Vianna, Relator. 
- Vivaldo Lima. - Irineu Bor· 
nhausen. - Victorino Freire. -
Francisco Gallotti· - Caiado de 
Castro.- Guido Mondim.- Faús· 
to Cabral. - Mem de Sá; 

l'ARECEil 

N.o 45, de 1961 

Da Comissão de Educação e 
Cultura sõbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.o 22, de 1961 (n.o 
2.566, de 1961, na Câmara), 
que cria a Universidade do Es· 
pírito Santq, e dá outras pro· 
vidências. 

Relator: Sr. Paulo Fernandes. 
Com a Mensagem n.0 527, de 

1960, encaminhou o Chefe do Go· 
vêrno ao Congresso Nacional o 
Projeto de Lei em exame, que ins
titui a Universidade do Espirita 
Santo, incluindo-a desde logo na 
categoria de estabelecimento fede
ralizado, na forma da Lei número 
1.254, de 4 de dezembro de 1950· 

A nova Universidade, que terá 
personalidade jurídica e a.utonomia 
estabelecida em lei, será· composta 
das oito unidades de ensino exls· 
tentes naquele Estado, us quais pas
sarão, igualmente, a integrar o sis
tema federal de ensino. 

Quanto ao aspecto estritamente 
legal, vale ressalta.r que o projeto 
se harmoniza, perfeitamente, com 
o di·sposto no Decreto n.o 19.851, 
de 11 de abri! de 1931, ao prece!· 
tuar que entre as exigências para 
a instituição de uma Universidade, 
se Impõe a· de "congregar cm uni· 
clade universitária, pelo menos 
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três dos seguintes institutos de 
ensino superior: Faculdade de Di
reito, Faculdade de Medicina, Es
cola de Engenharia c Faculdade de 
Filosofia., Ciências e Letras". 

Os mencionados estabelecimentos 
integrantes da nova. entidade :::o
ordenadora de ensino já vêm fun
cionando há algums anos, demons
trando todos, desde o seu reconhe
cimento, elevado padrão de ensino. 

A conven!ênda da criação da 
nova universidade reside nas va.n
tagens e benefícios que sempre ad
vêm para o ensino da integração 
dos diversos estabelecimentos su
periores existentes em uma entida
de coordenadora, resultando daí um 
maior rendimento de suas a.tivida
des educaéionais e uma melhor par
ticularizaçãoJ dos diversos cursos 
universitários. 

Do ponto de vista da legislação 
do ensino, nada há que contraln
dique a aprovação do projeto, aten
dendo convenientemente as suas 
disposições aos superiores interês
ses do ensino. 

Manifesta-se, assim, esta Comis· 
são pela aceitação do. presente pro· 
jeto de lei, nos têrmos em que foi 
enviado ao Senado Federal. 

Sala das Comissões, ém . . . . de 
janeiro de 1961. - Jarbas .Mara
nhão, Presidente. - Paulo Fernan- · 
des, Relator. - Sebastião Archer. 
- Saulo Ramos. - Ltma Teixeira. 

PARECER 

N·o 46, de 1961 

Da Comissão de Serviço Pú
blico Civil sôbre o Projeto d:e 
Lei da Cllmara n° 22, de 1961 
(na Cdmara n.o 2 .566-A·61). 

Relator: Sr. A'l"'JJ Vianna. 
. Originário do Poder Executivo, o 

presente projeto cria a Universida
de do Espírito Santo e dã outras 
providências, incluídas, entre estas, 
as que devem merecer exame es
pecífico desta Comissão . 

Assim pelo art. a.o da Proposi
ção, é assegurado o aproveitamento 

do pessoal administrativo e auxi· 
liar técnico dos estabelecimento3 
a constltuirem a. referida Universl· 
dade, em quadro extraordinário, a 
ser aprovado pelo Poder Executivo, 
nã1> podendo os seus vencimentos 
exceder aos das at.ividades corres
pondentes no serviço público fede
ral 

Os professôres das Faculdades c 
Escolas Integradas na Universidade 
não admitidos em caráter efet!vo, 
na forma da legislação, poderão ser 
aproveitados como interinos (§ 1. o 
do artigo 6.0 ), para o que a admi
nistração dos referidos estabeleci
mentos apresentará à Diretoria do 
Ensino Superior, relação nominal, 
acompanhada do currículo de seus 
professôres e servidores, especifi
.cando a forma de investidura, a na
tureza de serviço que desempenham, 
a data de adlmissão e a remuner'l
ção. 

A expedição de atas de nomeação 
ficará condicionada ao registro, no 
Tribunal de Contas, da·s escrituras 
relativas à incorporação de todos 
os bens, móveis e imóveis, e direi
tos ora na posse ou utilizados pelas 
Faculdades e Escolas que constitui
rão a Universidade do Espirita San
to. 

O projeto cria um cargo de Rei
tor, padrão 2·C e mais os seguintes_ 
de Professor Catedrático: 

28 -Para a Escola Politécnica; 
23 - Para a Faculdade de Ciên· 

elas Econômicas; · 
24 - Para. a Escola de Belas Ar

tes; 
17 - Para a Faculdade de Odon· 

tologia; 
18 -Para a Faculdade de Medi

cina. 
16 - Para. a Escola de Educãção 

Física . 
Determina o art. 90 que o provi

mento dos cargos de Professor 
Auxiliares, para a Faculdade de 
Medi·clna, se 'tará à medida da pro
pensão dos cursos 

São criadas, também, 26 funções 
gratificadas, sendo 7 de Diretor, 8 
de Secretário c 8 Chefe de Porta-

·I' ::/ 
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ria, distribuídas igualmente pelos 
estabelecimentos federalizados e pc
la Reitoria. 

Finalmente, reza o art 12 que c 
provimento efetivo dos cargos cria
dos se fará por melo de concurso 
de títulos e de provas realizadSJa 
em estabelecimento tongênere fe· 
dera! a ser designado pela Diretoria 
do Ensino Superior, a esta cabendo 
a publicação dos editais dentro do 
prazo de três anos, a contar do pri
meiro provimento interino e até que 
a Congregação disponha de base re
gai para a realização dêsse a to. 

Bem examinada a matéria do ân· 
guio da competência desta Comis· 
são, nada temos a opor ao presen· 
te projeto, o qual segue as nor· 
mas gerais adotadas para a fede· 
ralização de outras unidades ou 
universidades de ensino. 

Diante do exposto, opinam·os pe
la aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em de ja
neiro de 1961. - Jarbas Maranhão, 
Presidente. - Ary Vianna, Relator. 
- Nelson Maculan. - Ca4ado de 
Castro. 

PAIIECER 

N.0 47, de 1961 

Da ComiSsd:o de Finanças, só· 
bre o Projeto de Lei ela Cdnta. 
ra n.0 22, eLe 1961 (n.o 2.566-A· 
61, na Cdmara>, que cria a 
Universidade do Espírito San. 
to, e dá outras providências. 

Relator: Sr· Fausto Cabral. 
O presente projeto, orginãrio do 

Poder ExecuLivo, cria a Unlversida· 
de do Espírito Santo, com sede em 
Vitória, integrada no Ministério da 
Educação e Cultura. Dessa Univer
sidade farão parte as seguintes es
colas: 

a) Faculda·de de Direito de Espi. 
l'ito SantO'S; 

b) Escola Politécnica do Espirita 
Sa·nto; 

c) Fa·culdade de Ciências Econô
mlcas do Espírito santo; 

d) Escola de Belas Artes do Es· 
pírito Santo; 

e) Faculdade de Odontologia do 
Espírito Santo; 

t> Faculdade de Filosofia, Clên· 
cias e Letras do Espirita Santo; 

g) Faculdade de Medicina do 
Espírito Santo. 

O art. 4.0 do projeto estabelece 
que "os recursos para manutenção 
e desenvolvimento dos serviços pro· 
virão das dotações orçamentãrla:s 
que lhes forem atribuídas pela 
União; das rendas patrimoniais; 
da receita de taxas escolares; de 
retribuição de atividades remunera
das de laboratórios, de dota~ões, au
xílios, subvenções e eventuais". 

· Em exposição de motivos enca
minhada pelo MiJ,listro da Educação 
ao Sr· Presidente da República, ane· 
xa à proposição, estão Inventaria· 
das, de um modo convincente, a·s 
razões de alto interêsse público 
justificadoras da medida proposta. 

Sob o ponto de vista do interês· 
se das finanças da República, na
da temos a opor ao projeto e opi
namos dêsse modo no sentido de 
que venha êle a ser aceito por 
êste órgão Técnico. 

Sala das Comissões, em . . . de 
janeiro de 1961. - Gaspar venoso, 
Presidente. - Fausto Cabral, Rela
tor. - Ary Vianna. - Vivaldo Li
ma. - ArUndo .Rodrigues. - Fran
cisco Gallotti. - Irlneu Bornhau
sen. - Ruy éarneiro. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
sr. Lima Teixeira, primeiro orador 
inscrito. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( *) 
--' Sr Presidente, tenho natura.! 
predileção pelos assuntos agrícolas, 
e, por isso mesmo, me vêm sempre 
à mente assuntos que dizem de 
perto com o desenvolvimento da 
agricultura no Brasil· 

Recordo-me bem, passados qua
tro anos, que discutimos no Senado 

(*) - :Velo foi revWo pelo aradar. 

I 
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o projeto de criação do Serviço So
cia.I Rural. Então, a Imprensa, e 
mesmo aquêles que mourejam no 
campo, viam eom especial agrado 
a atenção que dedicávamos aos 
que desejavam realmente o desen
volvimento da agridultura, e o Ser
viço Social Rura-l tinha por fina
lidade atender especialmente aos 
Ia.vradores que não tinham as
sistênCia - os trabalhadores ru
rais. 

O projeto discutido na Câmara 
dos. Deputados e no Senooo Fede· 
ral criava uma taxa sôbre a in· 
dústrla rural, que na base de 3% 
representava, para a arreca-dação, 
cêrca de trezentos milhões de cru
zeiros anuais, sem se falar ·numa 
outra taxa, também fixada para a 
manutenção do Serviço Social R!l· 
ral. Recordo-me ainda que o primei· 
ro Presidente escolhido para essa 
Organização, que prestaria serviços 
a·os trabalhadores rurais, foi o Dr. 
Rubens de Carnp9s Farrula. 

Logo de lnLclo, houve dlvergên· 
ela entre o Dlretor Administrativo 
e o Presidente daquele Serviço, que 
no seu primeiro ano de atividade 
não saiu do planejarnento. No ano 
seguinte, nem sequer foram insta
lados os serviços nos Estados. 

O Sr· Paulo Fernandes - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR· LIMA TEIXEIRA - Com 
muito prazer, meu caro colega 

O Sr. Paulo Fernandes - Meu 
aparte é apena·s para deixar regls· 
trada na. oportunidade que V. Exa. 
focaliza o assunto, a atuação do 
primeiro Presldente do Serviço So· 
cia•l Rural, um fluminense ilustre, o 
Dr. Rubens de Campos Farru!a, 
que por sinal, ocupou a Secretaria 
de Agrieultura do meu ·Estado, ten
do sido seu primeiro titular. V. Exa. 
chama a atenção exatamente para 
um dos fatos que talvez tenha 
prejudicado o entrosamento ou a 
Instalação do S. S. R· em nosso 
País, que foi a divergência. na cria
ção dêsse Serviço. V. Exa., deve es-

tar lembrado, também, de que o 
Serviço Social Rural foi criado por 
Mensagem do pranteado Presidente 
Getúlio Vargas. Dormiu êsse pro· 
jeto cêrca de dois anos no Se· 
nado. Fui o autor do Susbtitutivo 
que, flna·lmente, se transformou na 
lei a tua!, atendendo a solicitações 
da Confederação Rural Brasileira, 
incluindo o sistema colegiado de 
administração e a representação 
obrigatória da. classe rural na sua 
direção. Realmente, a divergência 
havida inicialmente, entre o Presi
dente eleito e o Superintendente 
ou Diretor Administrativo, não me 
lembro bem, foi a razão principal 
para que o Serviço surgisse claudi· 
cante e até hoje não produzisse os 
frutos que dêle todos esperá va
mos· 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, agradeço as excelentes 
informações prestadas pelo meu no
bre .colega, Senador Paulo Fernan
des 

Sua Excelência, como engenheiro · 
agrônomo, eolaborou na elaboração 
do projeto, ao qual também em· 
prestei o meu concurso· Estávamos 
todos animados, crendo que uma 
vez o projet'o aprovado, dentro de 
curto período, os resultados seriam 
promissores. Observamos, porém, 
que decorridos quatro anos, não 
obstante a arrecadação anual de 
trezentos milhões de .cruzeiros, o 
Serviço Social Rural nada realizou 
ainda digno de nota, quer no meu 
Estado, quer no do nobre Senador 
Paulo Fernandes, ou mesmo em 
qualquer outro da Federação bra· 
silcira. · 

Sr. Presidente, até para a. ins
talação do pessoal que deveria ser 
nomeado, a fim de promover o fun· 
cionamento do Serviço Social Rural, 
nada foi feito. Só recentemente -
acredito que há menos de um ano 
- alguns Estados pa-ssaram a. con· 
tar com o s. S. R., ma·s de modo 
tão precário que, nem sequer em 
colaboração com os Govêrnos esta
duais, realizou qualquer obra digna 
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de menção, em favor dos homens 
que mourejam no campo.· 

Recordo·me bem, Sr. Presidente, 
de que um dos pontos fundamen· 
tais dO projeto que debatíamos, e 
que posteriormente se converteu em 
lei, era o da assistência direta aos 
·pequenos agricultores, através do 
financiamento a juros módicos e a 
longo prazo, e o atend111lento dos 
trabalhadores, daqueles que empre· 
gam suas atlvldades para promover 
o aumento da. produção. Estava 
também entre seus objetlvos a or· 
ganlzação iie congressos em que 
fôssem debaotidos os problemas da 
agricultura sob o ponto de vista re· 
gional, promovendo, mesmo, melas 
para corrigir as deflclênclas em to· 
dos os Estados . onde se produzem 
as diversas lavouras. Mas isso não 
se fêz, lamentàvelmente, e só te· 
nho motivos, no particular, de tris
teza, porque, em verdade a agricul
tura nesse setor, ou nesta fase, nes· 
te Govêrno, digamos assim - Go· 
vêmo que apóio e que tem tido a 
minha solidariedade, não foi bene
ficiada, como devia, com medidas 
adequadas· 

Digo mesmo: o meu Partido, que 
teve em suas mãos a Past111 da 
Agricultura, não pôde realizar os 
objetivos do seu programa partidá· 
rio, ou seja a defesa do homem do 
campo, a assistência à produção, os 
meios, enfim, com os quais pudesse 
promover o desenvolvimento da 
agricultura no Bra·sll· E não pôde 
porque em grande parte não teve 
no Mln:lstérlo da Agrk:ultura as 
verbas necessárias ao bom planej!ll
mento. 

O nobre Senador Novaes Filho 
aqui ao meu lado, que ocupou a 
pa·sta da Agricultura, poderá con
firmar que as verbas do Ministério 
são insuficientes, não representan
do sequer 5% da. renda tributária 
do Pais. 

sr. Presidente, eu ·poderia culpar 
meu Partido porque deteve, duran
te o longo tempo do Govêrno do 
Presidente Juscelino Kubltschek, a 
Pasta da Agricultura, sem realizar 

um bom planejamento e dispensar 
melhor assistência ao homem do 
campo. Mas Isso não aconteceu por
que não estivessem à altura os Mi· 
nistros Indicados, senão porque os 
recursos, os meios com os quais pu
dessem levar a cabo essa tarefa não 
foram proporcionados ao Ministé
rio. 

O Sr. Novaes Filho- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Novaes FiZho - Estou ou
vindo V. Exa. com a atenção que 
merece, e não desejo perder mais 
êsse ensejo de aplaudir a constân
cia com que V Exa. debate, neste 
Plenário, os assuntos que se ligam 
aos mais altos interêsses da la.vou
ra. do Brasil. Concordo Inteiramen
te com V. Exa. em que, infellz
mente, o Mhústérlo da · Agricultu
ra, de tão alta finalidade para a 
economia nacional não dispõe dos 
meios necessários para dar solução 
aos grandes problemas de que está 
Incumbido. V'. Exa. tem tôda razão 
na critica que faz sôbre a pouca 
colaboração que se vem dando à 
agricultura bras!Ieira, sobretudo 
sendo V. Exa., como é, um dos mais 
proeminentes membros da Maioria 
nesta Casa. A lavoura, hoje, se de
bate, como ontem, com a falta de 
financiamento, de assistência téc
nica e de sementes seleclonadas. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Muito 
obrigado ao nobre Senador Novaes 
Filho, Ex-:M:lnlstro da Agricultura, 
por conseguinte, com a autoridade 
de conhecedor dos problemas da. 
agricultura. S. Exa. reforça com 
seus aplausos, as ponderllções gue 
aqui venho fazendo e, tambêm, Sr. 
Presidente, porque não tem havido 
seqüência na administração, não só 
do Ministério da Agricultura. como 
de outros setores. Não há planeja
mento· Cada Ministro realiza a obra 
que bem entende, sem organização 
de um esquema a ser executado a 



-322-

longo prazo, em que pudesse apre
sentar realmente uma obra ad· 
m!nlstrativa, sobretudo num setor 
como o da agricultura, que exige 
trabalho prolongado. Isso não se 
conseguiu até agora. Outros proble· 
mas inerentes à própria pasta. rla 
Agricultura, não foram· soluciona
dos, especialmente o da moto-me
canlza:ção; com raras exceçõe·s de 
alguns Estados brasileiros, como S. 
Paulo, Rio G. do Sul e Minas Gerais, 
a moto-mecalzação tem evoluido e 
mesmo desenvolvido com a aqulsl· 
ção de. mâquln~s agrícolas. Entre. 
tanto, nas regiões Norte e Nordeste 
é um mito. Existe ainda o manejo 
de velhos arados centenários, puxa
dos por juntas de bois, para revol
ver a terra. Persiste a !ase da en
xada; não ·se chegou a, al-cançar 
jâ não digo a moto-mecanização, 
sequer a mecanização da lavoura. 

A produtividade tem sido grande· 
mente prejudicada. Obtemos pro
dução regular numa ârea multo 
gra-nde, quando deveríamos obter 
produção muito grande numa área 
menor evitando maiores despesas e 
obtendo maiores lucros. 

O homem do campo é mal remu
nerado e por êsse fato não tem 
incentivo. Poucos ·são os agriculto
res da região do norte e do nor
deste que conseguem firmar-se na 
vida ou pelo menos, obter o ·sufl· 
ciente para desenvolver sua pro
priedade agrí.cola, a não ser os 
agricultores de São Paulo, muitos 
dos quais são ricos. Na maioria dos 
Estados brasileiros, entretanto, êles 
são pobres, impossibilitados de. ad
quirir sequer a mâqulna. agricola 
porque a. adquirir um tratar pelos 

. preços }JOr que -são vendidos - cêr· 
.ca -de três milhões de cruzeiros a 
unidade - o agricultor nã.o teria 
melas para. trabalhar a terra. Fre
qüentemente tenho defendido, da 
Tribuna do Senado, a tese de que 
caberia ao Ministério da Agricultu· 
ra organizar patrulhas moto-meca
nizadas para, através das segões 
do Fomento Agricola dos Estados, 
levar no homem do campo meios 

de trabalho, de preparação da terra, 
de sulcamento, de plantio, a fim 
de que com uma produtividade 
crescente e continuada pudéssemos 
colocar o Brasil na posição que lhe 
cabe, como pais essencialmente 
agricola. 

Sr- Presidente, ao lado dessas 
considerações, poderia. referir, tam
bém um dos pontos que costumo 
fooCallzar desta tribuna, o do cré
dito agrícola, crédito que não Re 

_ tem proporcionado àqueles que 
mourejam no campo, com as neces
sârla·s facilidades. Em verdade, o 
Banco do Brasli, atra.vés da sua 
Carteira de Crédito Agrícola ainda 
realiza emPréstimos a prazo curto 
e a juros altos, que vão de 10 a 
12%; e para o-homem do campo 

. não se pode exigir juros altos, nem 
prazo curto, porque o lnvestlmen· 
to na agricultura demanda tempo 
para 0 pagamento após a. colheita. 
1llsse fato, sr. Presidente, me trouxe 
grande experiência. 

Percorrendo, em missão }Jolitlca, 
vârlos munici}Jlos da Bah1a., recebi 
Inúmeras e terrivels queixas de pe
quenos agrLcultores, contra os pro
cessos burocráticos utilizados pelo 
Banco do Brasil. ~ste exige do pe-. 
queno agricultor provas da proprie
dade e cadeia sucessória, prova de 
que não está em débito, ou de que 
está quites com os Impostos, além 
de dados sôbre a sua conduta, para 
depois de tõdas essas exigências 
esperar de doi-s a oito meses para 
obter um minguado financiamento, 
às vêzes de apenas cinqüenta mil . 
cruzeiros. 

O Sr. Paulo Fernandes - Dá v. 
Exa. licença p:bra um aparte? 

O SR LIMA TEIXEIRA - Com 
mui prazer. 

O Sr. Paulo Fernandes - Descul· 
pe-me v. Exa. a interru}Jção do mag
nifico discurso que está proferin
do e que, mais uma vez demonstra 
seu alto lnterêsse pelos assuntos 
da agricultura, que freqüentemen
te vem manifestando da tribuna do 
Senado-

"' ,, 
, 
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O SR. LIMA TEIXEIRA. - Bon
da<le de Vossa Excelência. 

O Sr. Paulo Fernandes - Desejo, 
apen111s, corroborar a opinião de 
Vossa Exa. Na realidade, o Banco 

· do Brasil dispõe, na Carteira de 
Crédito Agricola, de um dos regula
mentos mais perfeitos .de que se 
tem noticia na história crediticia 
rur~t~l do mundo, diria eu. :l!lsse re· 
gulamento, entretanto, é prejudica
do por uma. série de Instruções ln· 
ternas da · direção da Carteira a 
seus agentes do Interior, que di
ficultam, sobremodo, a concessão 
de qualquer empréstimo, principal· 
mente aos pequenos agricultores. 
Dllli a justeza dos conceitos de Vos· 
sa Excelência. :l!lsse fenômeno não 
se verifica apenas na Bahia, mas, 
também na minha terra, o Estado 
do Rio de Janeiro. Poderia citar 
inúmeros exemplos, mas Iria alon. 
gar o meu aparte, perturbando a 
brilhante oração de v. Exa. Temos 
um regulamento excelente, mas que 
não ·se cumpre. li: necessârio, po· 
rém, que seja cumprido o quanto 
antes. Do mesmo passo, temos ne. 
cessidade de modificar a. nossa 
mentalidade, para que não se crie 
um desenvolvimento industrialista 
à outrance, deixando a agricultura, 
que é base, no "background" da 
economl~t~ nacional, completamente 
a:bandonada, com resultados ficti
clos. 

O SR· LIMA TEIXEIRA - Multo 
obrigado ao noóre Senador Paulo 
Fernandes, que mais uma vez me 
honra com seu aparte experimenta
do tanto mais quanto S. Exa., com
petente engenheiro agrônomo, co
nhece bem os problemas da. agri
cultura. 

O llu·stre representante do Estado 
do Rio de· Janeiro se refere a um 
fato verdadeiro: a Carteira de Cré
dito Agricola do Bmco do Brasil 
tem excelente regulamento, que ln· 
f·ellzmente, não é aplicado. Seus 
dispositivos, especialmente os que se 
referem às fa.cilldades, ao pequeno 
agricultor, como .concessão de em· 

préstimos fundlârios - criados nes· 
se regulamento - empréstimos pa,. 
ra acesso à terra, para. a, aquisição 
da terra por aquêles QUe não a 
possuem, êsses dlspo~ltivos não 
têm excecução, multo menos aquê· 
le que faculta o prazo de quinze 
anos para o pag~t~mento da quan· 
tia tomada para aquisição da pro· 
priedade. 

o Sr. Antônio Baltar - Permite 
V· Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
muito pri!IZer. 

o SS. Antônio Baltar - Hã pou
cas Instantes V. Exa. se referiu à 
baixa produtividade da. agricultura 
na·cional. Enquanto desenvolvia seu 
ponto de vista, o senador Nelson 
Maculan e eu nos demos ao traba
lho' de calcular, por pequenos indi. 
ces, e para documentar a affr. 
mativa de v. Exa., que é multo fla
grante. Entre os indlces que se 
aplicam à produtividade a,gricola, o 
mais usual, é a simples compara
ção entre a população empregada 
na agricultura e a população tot~t~l 
do país; ela dâ, em têrmos um 
pouco românticos, mas precisos e 
ba:stante conhecidos, o número de 
habitantes do Pais QUe cada traba· 
lh~t~dor agricola · aUmenta, pois da 
agricultura vem a maior parte dos 
produtos alimentares· Comparando, 
atra,vés dêsses indlees, a produtivl. 
dade agricola brasileira com a. nor· 
te-americana, chegaremos a melan· 
cólico resultado, comprovado pelos 
dados que darei a v. Ex~~~o Os Es
tados Unidos têm cêrca de cento 
e oitenta milhões de habitantes, 
com uma fôrça de trab(Llho de oi· 
tenta por cento, da qual pouco me· 
nos de dez por cento é empregada 
na .agricultura. Temos assim, um 
total de cinco a sete milhões 
de pessoas com ativldades agrí
colas para alimentar cêrca de 
cento e oitenta milhões de habitan. 
tes; Quer dizer, cada. trabalhador 
agrícola, nas Estados Unidos, ali· 
menta trinta pessoas. No Brasil te. 
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mos cêrca de setenta milhões de ha· 
bitantes e uma fôrça de trabalho de 
trinta por cento, com cêrca de ses
senta por cento de trabalhadores 
ag!'icolas. Estabelecida a proporção 
nossa produtividade agrícola repre· 
senta a quinta ,parte da norte-ame· 
ricana. 

o' SR· LIMÀ TEIXEIRA - V. 
Exa. tem plena razão. 

Recentemente, lendo um trabalho 
de estatlstica no qual se fazia ês· 
se cotejo, observei, que, no Bra· 
si!, empregamos cêrca de doze mi· 
lhões de pessoas na agricultura, 
enquanto nos Estados U'nidos, ape
nas, cinco e meio mllhões se dedi· 
cam às atividades agrícolas, para 
produção muito maior do que a 
brasileira. 

Vê V. Exa., Senhor Presidente, 
o quanto necessitamos volver nos
sas vistas para a agricultura, a 
fim de proporcionar recursos que 
possib1Iitem o Ministério da Agricul· 
tura e o Serviço Soei~! Rural de· 
sincumbirem-se de sua elevada mis
são 

Senhor Presidente, agradeço a 
v. Exa. a oportunidade que me 
deu para fazer estas considera.
ções sôbre a agricultura, assunto 
muito do meu agrado. 

Estou certo de que, no futuro, a 
matéria há de despertar a atenção 
dos beneficiados pelos votos dos 
que mourejam nos ca-mpos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem. Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser Ilda. 

l!l lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTo 

N.0 42, de 1961 

Nos têrmos do art. 211, letra n 
do Regimento InterJ)o, requeremos 
dispensa de lntersticlo e prévia dis· 
tribuição de avulsos para o Projeto 
de Lei da Câmara n.o 22 de 1961 
a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 26 de ja
neiro de 1961. - A'l"// Vtanna. -
Jefferson de Aguiar. 

O SR. PRESIDENTE - O ProJe· 
to de Lei da Câmara n.o 22, de 1961, 
figurará na Ordem do Dia da pró· 
xlma sessão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão do Projeto de Lei 
da Câmara n.O 167, de 1959 
(n.o 255, de 1959, na. Cdmara) 
que dispõe s6bre a inscrição de 
funcionários e serventuários da 
Justiça em concursos públicos 
de provas e títulos, tendo Pa. 
receres favorávei-s (ns. 278, de 
1960, e 11, de 1961), das Comis
sões de Constituição e Justiça e 
de Serviço Público Civil· 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. Primeiro Se· 
cretário. 

:l!l lldo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N·0 43, de 1961 

Com fundamento 'no art. 274, ie· 
tra d, do Regimento Interno, re· 
queiro seja retirado da Ordem do 
Dia. o ProJeto de Lei da Câmara 
n.0 167, de 1959, a. fim de que sô· 
bre a matéria nêle consubstanciada 
seja. ouvida a Ordem dos Advogados 
do Brasil· 

Sala das Sessões, 26 de janeiro 
de 1961. - Mem de Sá. 

O SR· PRESIDENTE - Em vir· 
tude da aprovação do requerimen· 
to, o projeto em ca.usa é retirado da 
Ordem do Dia 

DisCUB"são única do Projeto de 
Lei da Cdmara n.o 15, de 1961 
(n.0 4.346, de 1958, na cama. 
ra) que concede ao Muaeu de 
Arte ele São Paulo, durante cin
co anos, a subvenção anual de 
Cr$ 25.000.000,00 ( inclu4do em. 
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Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício, concedi· 
da na sessão anterior a reque· 
'l'tmento do Senhor Senador 
Moura Andrade), tendo parecer 
favorável da Comiss4o de Fi· 

. nanças. 

·Em discussão o projeto. Não ha· 
vendo quem faça. uso da palavra, 
encerro a discussão· 

Em votação. Os Senhores Sena
dores que o aprovam, queiram per· 
manecer sentados. (Pausa). Apro· 
vado. Vai à sanção 

É o seguinte: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N·0 15, de 1961 

(N.o 4.346-C, de 1958, na Câmara) 

Concede ao Museu de Arte de 
São Paulo, durante cinco 
anos, a subvenção de Cruzeiros 
25.000. 000,00. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica concedida ao Museu 

de Arte ·de São Paulo, durante 5 
(cinco) anos, a subvenção de Cru· 
zeiros 25.'000.000,00 <vinte e cinco 
milhões de cruzeiros>, como auxi· 
lio no resgate de seu débito para 
com a Caixa. Econômica Federal de 
São Paulo e na aqui-sição de uma 
pequena coleção de primitivos, que 
completem a galeria. paulista, dan· 
do-lhe unidade pictórica que ela 
ainda não possui. 

Pa.rágrafo único. Na. proposta or· 
çamentária dos exercícios de 1961, 
1962, 1963, 1964 e 1965, o Poder Exe· 
cutlvo fará constar do Anexo do 
Millistério da Educação e CUltura o 
auxilio de que trata esta lei. 

Art. 2.0 caso não conste do Or· 
çamento Geral da União de qual· 
quer dos exerci~ios referidos no 
parágrafo anterior o crédito respec
tivo, fica o Poder Executivo auto· 
rizado a· abri-lo pelo Ministério da 
Educação e Cultura, como crédito 
especial, entregando-o à menciona-

da Associação, para os fins desta 
lei. 

Art. 3.0 Esta ·lei entrará em vi· 
gor na. data de sua publicação, re
vogadas as dlspaslçoes em contrâ· 
rio . 

. Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n.o 16, de 1961 
(n,o 2.236, de 1960 na Cdmara) 
que modifica a Lei n.O 3. 643, de 
14 de outubro de 1959, suspen
dendo o 1Jenctmento de débitos 
dos cafeicultores e dá outras 
pravidências (incluído em Or
dem do Dia em virtude de dis· 
pensa de interstício, concedida 
na sessão anterior, a requeri
mento do Sr. Senador NelSon 
Maculan>, tendo pareceres fa
·voráveís das Comissões de Cons
tituição e Justiça, de Economia 
e de Finanças. · 

Em discussão o projeto. Não ha· 
. vendo quem faça uso da palavra, 
encerro a discussão 

Em vota.ção. Os Senhores Sena. 
dores que o aprovam, queiram per
manecer sentados. (Pausa). 

Aprovado. Vai à sanção. 

É o seguinte: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 16, de 1961 

Modifica a Lei n.o 3.643, de 14 
de outubro de 1959, suspenden. 
.ao o vencimento de débitos dos 
cafeicultores e dá outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o Fica suspenso até 31 de 

outubro de 1964 o vencimento dos 
débitos a que se refere o art. 1.o 
da Lei n·0 3.643, de 14 de outubro 
de 1959. 

§ 1.0 O disposto neste artigo não 
abrange a prestação vencida a. 31 
de outubro de 1959. 

Art. 2.0 Os débitos resultantes 
da aplicação da presente lei vence
rão juros a 6% a. a. não capll:a· 
lizbeis. 
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· Art. s.o O penhor legal Institui· 
do em fav.or da União pelo art. 
4.o da Lei ·n.o 3. 643, de 14 de ou· 
tubro de 1959 não atingirá as co. 
lheltas processadas durante os anos 
civis de· 1960, 1961, 1962 e 1963 que 
poderão ser livremente alienadas e 
a.penhadas, inclus!ve para garantia 
de financiamentos de cust!!io agríco. 
la proporcionados pela Carteira de 
Crédito Agrícola e Industrial do 
Banco do Brasil S. A. 

Art. 4. o O débito apurado em 31 
de outubro de 1964 será liquidado 
em oito prestações anuais, igua.is 
e ·sucessivas, vencendo-se a primei
ra em 31 de outubro de 1964"e as 
seguintes no rnesmo dia e rnês dos. 
anos posteriores. 

Art. 5.o As alterações decorren
tes da presente lei serão inscritas 
nos Instrumentos ·'representativos 
dos respectivos débitos, mediante 
simples anotação feita pelo Ba.nco 
do Brasil S. A. e isenta de im
pôsto do sêlo. 

Art. a.o :t o poder ExeCutivo au
torizado a celebrar corn o Banco do 
Brasil S. A. convênio para execução 
da presente lei, lndependendo, en
tretanto, de formalização dêsse ato, 
a concessão imediata dos benefícios 
nela previstos. . 

Art. 7 .o Esta lei éntrará em 
vigor na data de sua publicação, 
rnantidas as disposições da Lei n. 0 

3.643, de 14 de outubro de 1959, que 
não a contrariem expressamente, e 
revogadas as demais disposições em 
contrário. 

· Discussão única do Projeto de 
Let da Cdmara n.o 17 de 1961 
<número 2.361, de 1960 na. CIJ.· 
mara), que federaliza a Esco
la Superior de treterinária, 
pertencente à Universidade Ru
ral de Minas Gerais e dá ou
tras proviàéncias (Zncluída . em 
Ordem do Dia. em virtude de 
dispensa de interstício, concedi· 
da na sessão ante1•tor, a. reque
rimento do Sr. Senador Paulo 
Fernandes), tendo pareceres 
favor6.veis das Comissões de 

Educação e Cur.tura, de Serviço 
Público Civil e de Finanças. 

Em discussão o projeto. Não· hâ· 
vendo quem faça uso da palavra, 
encerro a discussão. Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 
<Pausa). Aprovado. Vai à sanção. 

:t o seguinte:. 

PROJETo DE LEI DA COORA 

N.o 17, de 1961 

Federaliza a. Escola Superior 
de Veterinária pertencente à 
Universidade RuraZ do Estado 
de Minas Gerais, e dá outras 
providências. 

O Congresso N-acional decreta.: 
Art. 1. o A Escola Superior de 

Veterinârla,, a que se refere o De· 
creto n.o 112, de 4 . de abril de 
1935, é integrada na Universidade 
de Minas Gerais, como unidade uni· 
versitárla, . incluida na categoria 
constante üo art. 3. 0 da Lei n-0 

1. 254, de 4 de dezernbro de 1950. 
Parágra,fo único- A Escola men

cionada neste artigo passa. a deno· 
rninar-se Escola de Veterinária da 
Universidade de Minas Gerais. 

Art. 2. o Independentemente de 
qualquer indenização, e mediante 
inventârlo e escritura pública, são 
inco1.1porados ao patrimônio da Uni· 
versidade de Minas Gerais todos os 
bens rnóvels, Imóveis, apólices e di· 
reltos pertencentes ou utilizadas pe. 
lo estabelecimento referido no ar-
tigo anterior. · 

Art. 3·0 :S: assegurado o aprovei· 
ta.mento dos professOres catedrátt. 
co'S efetlvos, no Quadro Permanente 
do Ministério da Educação e Cul· 
tura - Universidade de .Minas Ge
rais. 

Parágrafo único. Os professôres 
não aproveitados em cará.ter efe
tivo, na forma d!L legislação fede· 
ral, poderão ser nomea,dos 1nteri· 
namente· 

Art. 4.0 Obedecidos os preceitos 
da legislação em vigor, o quadro 
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do pessoal administrativo da Uni· 
versidade de Minas Gerais será in· 
tegrado pelos servidores da Escola. 
Superior d·e Veterinária, legalmente 
nomeados ou admitidos até o dia 1.0 

· de setembro de 1960· 
· Art. 5.0 Os catedráticos e servi· 

dores aproveitados no serviço pú· 
bllco federal contarão o respecti· 
vo tempo de serviço, para os efeitos 
do artigo 192, da Constituição 
Federal. 

Art. 6. 0 Pa.ra os efeitos dos ar
tigos 3 . 0 e 4 . 0 a Escola enviará 
ao Ministério da Educação. e Cul· 
tura, por intermédio da Reitoria da 
universidade de Minas Gerais, a 
relação de ·seus professôres e ser
vidores, especificando a forma de 
investidura., a natureza do serviço 
que desempenham; a data da ad
missão e da remuneração. 

Parágrafo único. Serão e_,.pedi· 
dos pelas autoridades competentes 
os títulos de nomeação e de admis
são decorrentes do aproveitamen· 
to previsto neste artigo, depois e a. 
partir do último ato ou escritura de 
que trata o artigo 2.0. 

Art. 7. o Observado o disposto nos 
artigos 2.0 a 6.0 no que fôr aPli· 
cável, é, também, incluída na ca
tegoria a que se refere o artigo 
3.o da. Lei número 1.254, de 4 de 
dezembro de 1950, a Faculdade de 
Direito de CUiabá, no Estado de Ma
to Grosso; e escolas idênticas. a 
que se refere o no 7 do artigo 4. 0 

do Estatuto alterado pelo Decreto 
n. 0 41.465, de 7 de maio de 1957, 
passam nas mesma·s condições, a. 
integrar a composição da autarquia 
educacional prevista no artigo 15 
da Lei n.o 3.834-'C, de 14 de de· 
zembro de 1960· 

Art. s.o São criados, no Quadro 
Permanente do Ministério da Edu
cação e Cultura 43 (quarenta e três) 
cargos de Professõres catedrático·s, 
sendo 20 (vinte) para a Escola de 
Veterinária da Universidade de Mi· 
nas Gerais e 23 (vinte e três) para. 
a Faculdade de Direito de Cuiabá. 

Parágrafo único. Para execução 
do que determinam os artigos 1. 0 e 

7-0 desta Lei, e 15 da de n.0 3.834-C, 
de 14 de dezembro de 1960, são 
ainda criados 1 (um) cargo de Rei· 
tor, símbolo 2-C, 6 (seis) cargos de 
Dlretor, símbolo 5-C, 7 (sete) fun. 
ções gratificadas, simbolo 3-F, de 
Secretário, e 7 (sete) funções gra
tificadas, símbolo 22-F, de Cl;lefe da · 
Portaria. 

Art. 9.o Para cumprimento do 
disposto nesta lei, é autorizada a 
abertura, pelo Ministério da Edu
cação e Cultura, dos créditos es· 
peciais de Cr$ 42.360. 000,00 (qua. 
renta e dois milhões, ·trezentos e 
sessenta mil cruzeiros), para a Es· 
cola Superior de Veterinária, per
tencente à Universidade de Minas 
Gerais, sendo 'Cr$ 32.360.000,00 
(trinta e dols milhões, trezentos e 
sessenta mil cruzeiros) para pes
soal e Cr$ 10. 000. 000,00 (dez mi
lhões de cruzeiros) para material, 
encargos, serviços e equipamentos; 
e .Cr$ 9.000.000,00 (nove milhões 
de cruzeiros) para a Fa.culda.de de 
Direito de Cuiabá, sendo Cruzeiros 
7. 500. 000,00 (sete milhões e qui· 
nhentos mil cruzeiros) para. pes
soal, e Cr$ 1.000.000,00 (um mi· 
Jhão de cruzeiros), para material, 
encargos, serviço'S e equipamentos . 

Art. 10. No prazo de 120 (cento 
e vinte) dias a Congregação da 
Escola. de Veterinária submeterá o 
proJeto de seu regimento ao Con
selho Universitário, regendo-se, até 
sua aprovação, pelo ora em vigor, 
no que não contrariar o Estatuto 
da Universidade. 

Art. 11. Esta. lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga. 
das as disposições em contrário. 

O SR. MEM DE SA -·(Para de
claração de voto) - Senhor Pre
sidente, desejo apenas deixar con· 
signado em Ata que votei contra 
a proposição, como sempre proce
do em. projetas dessa. natureza. 

O SR. PRESIDENTE - A decla
ração de V. Exa. constará da Ata. 

Discussiio única do Projeto de 
Lei da C{).mara n.o 18, de 1961 
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(n.o 1.532, de 1960, na Cdma. 
ra) que altera a redação do § 
4.o do art. 11 do Decreto-lei n.o 
1.344, de 13 de junho de 1963, 
que modifica a legiSlação sôbre 
B6lsas de Valores (inclufdo em 
Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício, conce. 
dida em sessão anterior a re
querimento do Sr. Senador 
Moura Andrade), tendo parecer 
favorável da Comissão de Eco
nomia. 

Em discussão o projeto. Não ha.
vendo quem faça. uso da palavra, 
encerro a dis.cussão. Em votação· 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa). Aprova.do. . 

É o seguinte: 

PROJETO DE LEI DA Chw!A 

N.o 18, de 1961 

Altera a redação do § 4. o do 
art. 41 do Decreto·lei n.o 1. 344, 
de 13 de junho de 1939, que mo
dificou a legislaç/í,o sôbre Bôl
sas de Valores. 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1.0 O § ·4 . o do art. 41 do De

creto· lei n. 0 1. 344, de 13 de junho 
de 1939 passa a ter a seguinte re
da.ção: 

"§ 4.o A Assembléia Geral, me. 
diante proposta da Câmara Sindi
cal, fixará anualmente os valores 
que, nas Caixas Comuns de Ga
rantia e Previdência das Bôls.as 
Of~Ciais de Valores, constituem o 
pecúlio dos Corretores (previdên
cia) e o fundo de garantia, compu
tando-se neste, obrlgatàriamen. 
te, tôdils as quantias acumuladas 
a.tualmente à conta das Caixas, 
sob qualquer título" 

A.rt. 2. o Esta lei entrará em vi
gor na data de 'SUa publicação, re. 
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

Discussão única do Parecer da 
Comissão de Finanças sôbre a 

Mensagem n.o 4, pela qual o 
Senhor Presidente da .Repúbli
ca submete ao Senado a escolha 
do Senhor João Kubitschek de 
Figueiredo para o cargo de Mi
nistro do Tribunal de Contas. 

O SR. PRESIDENTE - Trata·se 
de matéria que deverá ser aprecia
da. em sessão secreta, de acôrdo com 
o Regimento. 

Peço aos srs. funcionários que 
tomem providências nesse sentido. 

A sessão se transforma em 
secreta às 21,5 voltando a ser 
pública às 22,30. 

O SR. PRESIDENTE - Está rea
berta a sessão pública. - Está. es
gotada a matéria const!llllte da Qr . 
dem do Dia. 

Não há orador inscrito· 
Vou encerrar a sessão, designando 

para a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única. do Projeto 
de Lei da Câma.ra n.o 17, de 1960 
<número 1.822, de 1956, na Câma
ra) que concede a Aurora Braga 
da Sllva pensão especial de Cr$ 
3. 000,00 mensais, tendo: Pareceres 
favorávets, sob números 12 e 13, de 
1961, das Comissões de Constitui
ção e Justiça e de Finanças. 

2 - Discussão única. do Projeto 
de Lei da Câmara n·0 43, de 1960 
(número 4. 708, de 1958, na Câmara) 
que autoriza o Poder EXecutivo a 
abrir, pelo Mlnistérlo da Educação e 
Cultura., o crédito especial de Cr$ 
3. 000.000,00 paira ocorrer às des· 
pesas com as comemorações do I 
Centenário de Fundação do Muni
clpio de Russas, tendo: parecer fa
vorável, sob n.0 14, de 1961, da Co
missão de Finanças. 

3 .....: Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n·~ · 51, de 1960 
<n.O 3 ,670, de 1958, na Câmara) que 
cria uma Coletoria Federal n0 Mu
nicipio de Vicenzia, Estado de Per. 
nambuco e dá outra:s providênC'I.as, 



I 
'. 

I 
I, 

I 

-329-

tendo: Pareceres tavorá•veiB, sob ns. 
15 e 16 de 1961, das Comissões de 
Constitiuição e Justiça. e de Finan. 
ças. 
· 4 - Discussão única do Projeto 

de Lei da Câma.ra n-0 22, de 1961 
(número 2 .'566, de 1961, na Câma
ra) que cria a Universidade do 
Espirita Santo :e dá outras provi
dências (inczuíelo em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de in-

terstício, concedida na sessão an
terf(}r, a requerimento elos· Srs. Se
nadores Ary Vianna e Jefferson ele 
Aguiar), tendo: Parecer favorável 
das Comissões: de Educação e Cul· 
tura; de Serviço Público Civil e 
de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 22 ho
ras e 35 minutos. 



20. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4. a Le· 
gislatura, em 27 de janeiro de 1961 
PRESimllNCIA DO SENHOR CUNHA ME'LLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
zacharias de Assumpção. 
Vlctor1no Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. . 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olympio. 
Fernandes Távora. 
Menezes P!mentel. 
D!x-Hu!t Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy carneiro. 
Novaes Filho, 
Jarbas Maranhão. 
Antônio. Baltar. 
Sllvestre Péricles. 
Lourivai Fontes .. 
Heribaldo. Vieira. 
Llma Teixeira. 
Aloysió de Carvalho. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Calado de Castro. 
Afonso Arlnos. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovlc.o. 
FUinto Müller. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Venoso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
IrJneu Bornhausen. 
Mem de Sá. 
Guida Mondim· - (37). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 

menta de 37 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número legal, declaro aber
ta a sessão. 

vai ser lida a Ata. 

o Sr. Mathias OZympio, Pri
meiro Suplente, servindo de 2. 0 

Secretário, procede à Zettura da 
Ata da sessão anterior, que é 
aprovada sem debates. 

o Sr. Novaes FtZho, 4. 0 Secre· 
tário, servindo de 1·0 , Zê o se
guinte 

EXPEDIENTE 

Ofícto 

Da Câmara dos Deputados n. 0 

49, do corrente ano, comunicando 
a aprovação das emendas desta ca
sa ao Projeto d'e Lei que cria a-s 
Escolas Agrícolas de Bambu! e Cula.. 
bá., nos Estados de Minas Gerais 
e Mato Grosso, e uma Escola de 
Engenharia em Uberlândla, .Minas 
Gerai·s e, bem a.sslm, a sua remessa 
à sanção presidencial. 

Avtso 

Do Sr. Ministro da Marinha, do 
seguinte teor: 

Brasília, D. F., em 24 de janeiro 
de 1961 

NO 086. 
Do Ministro da Marinha. 
Ao Excelentissimo Senhor Primei· 

ro-Secretário do Senado Federal. 
Assunto: Requerimento n.o 563· 

B, de 1960, do Senado Federal. 
1. Em atenção ao Ofício de Vos· 

sa Excelência n.o 615, de 12 de de· 
zembro último, apraz-me prestar a 
seguir as informações solicitadas n.o 
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Requerimento n. 0 56331960, da Ia. 
vra do Senhor Senador Saulo Ra· 
mos. 

· 2. A situação jurídica do pessoal 
dq Estalelro Na.val de Coqueiros, do 
Comando do 5.0 Distrito Naval, é 
a de empregados regidos pela. Con. 
solldação das Leis do Trabalho, uma 
vez que os mesmos são pagos pelo 
Fundo Na'l!al, economias adminis
trativas e rendas indw;trfais, fal. 
tando·lhes, pois, a qualldade de ser
vidores públicos, razão pela qual 
não lhes são aplicáveis as dispo. 
sições das Leis números 3. 531-59, 
3 . 780-60 e 3 . 826-60. 

3 .. Os .empregados do Estaleiro 
Na.val de Coqueiros não toram 
abrangidos pela. Lei n.0 3. '780-60, 
citada, que dispõe sôbre a Classifi
cação de Cargos do ServiÇo Civil 
do Poder Executivo da União, por 
isso que êsse diploma legal deter
minou apenas o enquadramento dos 
funcionários titulados, dos extranu. 
merárlos e do pesso&l pago por 
verbas globa.ls, tabelado e equipa-
rado aos .extranumerários. . 

Aproveito o ensejo para renovar 
a Vossa Excelência os protestos de 
minha estima e distinta considera.
ção.- Jorge do Paço Mattoso Mata. 
- Almirante, R. R. m - Mlnistro 
da Marinha 

Dê-se conhecimento ao Beque. 
rente. · 

O SR. PRESIDENTE - Está tin· 
da a leitura do Expediente. 

Tem a pala.vra o Sr. Mendonça 
Clark, primeiro orador insCrito. 

O SR. MENDONÇA C.L.ARK- ( •) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
nos últimos sete dias, por lnlciatl· 
va. do Centro Acadêmico 22 de 
Agôsto, da Faculdade Paulista de 
Direito e da iPontificla Unlversi· 
dade Católica. de São Paul(), toram 
realizadas várias conferências de· 
nomlnadas "Ciclo de Estudos sô· 
bre a Integração do Nordeste". 

A iniciativa, Sr. Presidente, como 

(•) -Nilo foi uvtllo pelo orador. · 

não poderia deixar de acontecer, 
mereceu apoio integral do Governa
dor Carvalho Pinto, do Presidente 
e vários membros da Assembléia Le
gislativa de São Paulo, bem como 
da Associação Comercial de São 
Paulo; ao término dessas conferên
cias, foi criado o Movimento de 
Integração do Nordeste, com sede 
em São Pa.ulo. 

A Comissão organizadora do Ci· 
cio de Estudos sôbre .a Integração 
do Nordeste decidiu apresentar, 
conforme está publicado em O Es
tado de São Paulo, de 26 do cor. 
rente, uma série de sugestões Vi· 
sando à colaboração das ;clla.sses 
produtoras de São Pa,ulo, e os mais 
Estados sullnos com o Nordeste. 

As sugestões sã.o as seguintes: 

"A oComissio Organizadora 
do 'Ciclo de Estudos sôbre a 
Integração do Nordeste, aten
dendo ao manifestado pelos 
Srs. José Ermirio de Moraes e 
Camillo Ansarah, e às suges
tões do Sr· Aluisio Afonso Cam
pos, decide: 

a) sugerir à Federação das 
Indústrias do Estado de São 
Paulo, que mantenha uma sec
ção de Informações e de elabo
ração de anteprojetos para o 
Nordeste, a. fim de orientar a 
a-plicação de capitais privados 
naquela l1eglão; . 

b) · igualmente sugerir à 
FIESP a organização de um 
Escritório de Engenharia desti· 
nado a ass!st.ir a SUDENE no 
tocante à comprovação da 
existência de equipamentos si· 
mUares aos estrangeiros pro· 

· duzidos no País, e no exame de 
tôdas as questões relacionadas 
com a. sua produção; 

c l sugerir ·aos bancos o fi
ciais da região Centro-Sul do 
País, inclusive o Banco do Es
tado de S. Paulo, a criação de 
diretorias regionais para o Nor· 
deste, com sede no Recife, vi
sando à. ·.conces-são de. financia
mento não só para a venda de 
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equipamentos produzidos pela 
indústria. da região Centro-Sul 
como para a compra de pro· 
dutos do Nordeste a ela desti
nados". 

Depois dessas sugestões da Co· 
missao, no encerramento do Ciclo, 
foi feita uma Declaração de Prin· 
clpios, que passarei a ler, para que 
conste dos Anais do Senado· 

Está assim redigida: 

Ontem à rioite' aprovou-se a 
seguinte Declaração de Prin. 
clpios: 

"A vista dos debates travados 
em Comissão durante o CiClo 
de Estudos sôbre a Integração 
do Nordeste, a Comissão Orga. 
nizadora apresenta à "Jornada 
de Natal", a realizar-se na CS.Pi· 
tal do Rio Grande do Norte, a 
1.0 de fevereiro de 1961, o se· 
guinte proje~ de declaração 
de princípios: 

"Tendo em vista a crescente 
disparidade de estágios econô· 
micos entre o Nordeste e o 
Centro-Sul do Pais - a qual 
pode expressar-se :sintética. 
mente: 

a) no fato de a renda "per 
capita" do Nordeste represen
tar apenas 31% daquela regis· 
trada no Centro-Sul; 

b) na circunstância de es. 
·sa diferença. estar-se ampUan· 
do pois em 1948, a referida. per
centagem alcançava 36%, o 
Movimento de . Integração do 
Nordeste aonstituido em São 
Paulo ao ensejo da. rea.lização 
do Ciclo de Estudos sôbre a 
Integração do Nordeste, promo
vido pela. mocidade acadêmica 
de São Paulo por Iniciativa 
do Centro Acadêmico "22 de 
Agôsto", reconhece e defende
rá os seguintes principias: 

1 - a existência. dentro do 
Pais, de regiões ricas e pobres, 
compromete a. unidade nacio· 
na! e avilta o sentimento de 
fraternidade cristã do povo bra
sneiro; 

2 - o subdesenvolvimento 
econômico ·do Nordeste é o 
mais sério problema nacional, 
e a contribuição dos Estados 
ricos à sua solução deve ser 
ainda mais relevante e obje· 
tlva, que a atual; 

3 - o Nordeste possui re· 
cursos naturais e humanos que 
podem ser mobilizados para um 
processo rápido de desenvol
vimento econômico· O elemen
to humano, lastreado no patri
mõnlo cultural a,cumulado em 
quatro séculos de História, é 
capaz de fornecer os qua.dros 
dirigentes da transformação 
econômica e técnica da região, 
desde que devidamente pre· 
parado. Assim, a contribuição 
dos Estados mais 'desenvolvi
dos pode e deve revestir-se tam
bém · da forma de a.uxUio e 
colaboração técnicos do qua.. 
dro de programas de formação 
e especialização · da mão-de· 
obra nordestina, a qual é capa.z 
de adaptar-se com grande faci
lidade, às condiçõe'!l de trabalho 
impostas pela economia moder
na. Da.í o fato de os recursos 
que o Pais vier a despender 
para que o processo de desen· 
volvimento se efetive virem a 
representar, ao invés de ônus 
para as demais regiões, um 
acréscimo vigoroso à riqueza 
nacional; 

4 - a. dinamização da. .econo· 
mia do Nordeste, inclusive a 
reorganização da atual estru· 
tura agrária, é a forma mais 
objetiva de assegurar à .lndús· 
trla nacional um mercado mais 
amplo e subordinado, exclusi
vamente, às forças do próprio 
sistema econômlco na,cional; 

5 - as. máquinas e equipa· 
mentos produzidos no Pais de· 
vem ter preferência. sôbre os 
de qualquer outra procedência. 
na politica. de lndu'Stria!lzaçãÓ 
e de modernização da agricul· 
tura do Nordeste devendo as 
politicas cambial, teredlticia e 
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fiscal assegurarem ou preserva
rem a capa.cldade competitiva 
da indústria nacional no mer· 
cado interno do Pais; 

6 - os gastos do Govêrno 
· Federal no Nordeste, Inclusive 

nos setores de etlucação e saú· 
de pública, devem contribuir 
mais eficazmente para. atrair 
e fl'l:ar capitais privados na 
Região, o que conduzirá ao au· 
mento do bem-estar na área 
mais subdesenvolvida do Pais· 
Parai tanto é ne-cessário que os 
hórgãos Federais que atuam no 
Nordeste se Integrem, desde o 
planejamento, em uma ação 
coordenada, a qual lhes perml· 

·ta evitar dupliddades, contra· 
dições e pulverização de recur
sos; 

'I - lmpõe .. se, para que se 
alcance maior eficiência dos 
gastos públicos no Nordeste, 
sua subordinação a um plane· 
jamento realista e consentâ
neo com a.s necessidades e )Je· 
culiaridades loCais, tal como o 
expresso no Primeiro Plano DI· 
retor da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENEl, ainda em discus· 
são no Congresso Nacional; 

8 - sendo o problema do 
subdesenvolvimento comum a 
todo o Nordeste, variando ape
nas de Intensidade de Esta>do 
·para Estado, a ação do poder 
público deve orientar-se para 
!lltender tôda a Região, sem 
comprometer. o desenvolvimen
to nacional, sem acentuar as 
próprias deslgua.ldades Intra. 
regionais e sem subordlnar·se 
a reivind1cações de caráter pes· 
soai ou de grupos; 

9 - as diretrlzes dêsse Pla
nejamento, expressas na Lei 
número 3.692, de 15 de dezem
bro de 1959, que criou a su. 
DENE, devem ser preservadas 
e obedecidas como a forma 
mais recomendável de cria.
rem-se condições para aumen
tar a eflciêncla dos lnvestimen-

tos públicos e o volume dos ln· 
vestlmentos privados e para !n· 
tegração da eConomia do Pais; 

10 - sendo a ação da SU· 
DENE discutida e a;provada por 
um Consell'lo Deliberativo do 
qual participem todos os go. 
vernadores nordestinos e repre· 
sentantes dos principais órgãos 
federais, e sendo, por outro la· 
do os planos dessa Superinten
dência objeto de revisão e 
aprovação pelo Congresso Na
clonai, a SUDENE já tem as
segurada a necessária contri
buição diL senslb111dade e do 
patriotismo dos políticos bra· 
silelros à. solu_ção dos proble
mas do Nordeste, razão pela 
qual deve ela ter direção eml· 
nentemente técnica, como até 
agora, e inteiramente desvin
culada de qualquer compromls· 
so político-partidário, como o 
exige a. ação pianejadora". 

Esta, Sr. Presidente e Senhores 
Senadore·s, a Declaração de Princi
pias resulta.ntes do Ciclo de Confe
rências da Comissão Organizadora 
dos Estudos sôbré a Integração do 
Nordeste· 

A lista de Cinco sugestões, que 
11 em primeiro lugar, acompanha· 
da da Declaração de Principlos, se
gue-se o discurso proferido no en· 
cerramento daquele conclave, pelo 
Exmo. Senhor Governador do Esta· 
do de São Paulo, Professor Carlos 
Alberto de Carvalho Pinto. 

Passo a ler essa oração, para que 
conste dos Anais da Casa· 

É a seguinte: . 

"Senhores: 
Em um momento de marcan

te apreensão no quadro social 
e económico de 11ossa Pátria, 
mas que coincide também com 
a vigill.a da posse de um nôvo 

Govêrno, depositário das mais 
lídimas esperanças populares, 
quiseram meus alunos da Fa· 
culdade Paulista de Direito pro· 
mo:ver o presente Ciclo de Es· 
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tudos sõbre a Integração do 
Nordeste. 
· Chegamos, hoje, ao término 
dos trabalhos e verificamos, 
pelo interêsse suscitado em tôr
no do temário e ante a obje
tlvidade da·s·· .conclusões, como 
foi feliz e oportuna a iniciativa 
dos moços do Centro Acadê
mico 1•xxn de AgôstQ", na 
preocupação construtiva de res
ponder a um desa.fio, para. o 
qual a consciência. da Nação 
foi conclàmada, .já na. primei· 
ra década dêste . século, pelo 
brado de revolta de Euclides 
da Cunha. 

Acompa.nhei atentamente -
a despeito dos cuidados de tô· 
da a ordem que rme re,cla.. 
maram a atenção nos últimos 
dias - os trabalhos dêste Ci
clo de Estudos, que contou com 
a participação direta de Secre. 
tários de Estado, membros do 
Grupo de Pla.nejamento e do 
seu ·secretário-executivo, Dr. 
Diogo Nunes Gaspar, cuJa ex
periência no Banco do Nordes· 

· te se tornou sobremaneira. útil 
à boa compreensão dos proble· 
mas em tela. Governadores de 
Estado, fideres da Indústria e 
do comércio, técnicos em pla
nejamento, economistas, lorna.
llstas e militares, aqui se fize. 
ram ouvir, descendo ao âmago 
de um problema que não mais 
pode ser omitido ou cogitado 
apena·s em situaÇões emergen
tes, ou sob ângulos casulsticos. 

Já ·nos tornamos uma. Nação 
adulta. Prova-o a seriedade dos 
temas aqui debatidos. Não 
mais raciocinamos em têrmos 
de ufanismo estéril e sim com 
o ·senso das ])ealidades, invar1à
velmente reclama.do por uma 
sadia politica de desenvolvi· 
menta e de Integração naclo· 
nal. 

Planejamento e Uberdctde 

O século XX, meus senhores, 
·se marca o eclipse inapelável 

do colonialismo, assinala o 
alvorecer da.s nações ditas sub· 
desenvolvidas, em busca, pelo 
trabalho de seus homens e pe
lo aproveitamento de. seus re· 
cursos, do lugar ao sol que 
lhes pertence e não mais lhes 
pode ser negado. :1!: a luta. de 
gigantes que despertam, luta 
QUe envolve, a partir de sua 
base, uma opção decisiva e lna· 
pelâvel entre a liberdade e o 
totalitarismo. 

Nós, brasileiros, estamos pro· 
vando que o planejamento ex!· 
gindo embora, disciplina e sa· 
crlfíclos, nãQ é uma decorrên· 
ela nem um prlv.Uéglo dos re· 
glmes de fôrça e de partido 
único· Aos poucos e sem o ho
·locáusto das liberdades públl· 
cas, vencemos a:s barreiras dos 
preconceitos, da ignorância., 
dos Imediatismos eleitorelros, 
para fazermos do dever de 
governar uina. arte e uma téc· 
nica. 

Assim temos procurado agir 
em São Paulo, combatidos co· 
mo é natural, pelos traficantes 
da política, mas inteiramente 
compreendidos pelo povo que 
vê no planejamento a destrui
ção Impiedosa da mentira e da 
demagogia. Igual esfôroo cons
trutivo sentimos no Plano Di· 
retor do Nordeste, nas metas do 
Presidente Juscelino Kilblts
:Cbek, nos trabalhos da Co· 
missá!) Interesta.dual da Bacia 
Paraná-Uruguai e em tantas 
outtas iniciativas que assina· 
Iam, de Norte a Sul, a supera
ção das rotinas, da improvisa· 
ção e dos lnterêsses meramen
te politicos, pelo ·planeJamento 
criterioso e humano. 

Não estamos todavia, a sal· 
'vo de ameaça·s e de engodos. 
Precisamos repellr as engana· 
doras miragens do messian!s· 
mo ideológico, fazendo frutlf1· 
car o nosso trabalho, apertei· 
çoando as nossa:s Instituições e 
guardando com a.mor a nossa 
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herança cristã. Jl:ste o verda
deiro sentido da luta pefa in· 
tegração nacional, sua imanen· 
te beleza e a certeza de que 
ela não restará inútil· 

Passou a época das economias 
estanques 

Gov•erna.dor de São Paulo, 
tenho a. consciência nitida de 
que não só passou a época. das 
economias · estanques, como 
também, em face dOs moder· 
nos recursos da técnica, impul· 
sionados por uma politica. rea· 
lista e construtiva, não há, nas 
condições do melo ffsico do 
Pais, obstáculos intransponf. 
veis à realização imediata da 
real e verdadeira integração 
de tôdas as pa.rcelas da nacio· 
nalidade, Isto é, da terra e dos 
homens que a. povoam. 

Não nasceu em solo bandei· 
rante a lenda de que somOs a 
locomotiva a puxar vinte va· 
gões va2!os. Temos a consciên· 
ela de que a nossa prosperi· 
dade depende do equllibrio har· 
mônico do todo nacional· E 
mesmo em São iP:aulo - cum
pre lembrarmos - há vastas 
regiões ainda em pleno regi· 
me de ·subdesenvolvimento, 
com fndlces económicos lnfe. 
riores aos do próprio Nordeste. 

O Plano de Ação de meu go· 
vêrno não se contém, assim, 
nos limites de · nosso Estado 
e todo o seu programa. de ln· 
fra-estrutura e de financia· 
mentos projeta seus efeitos be· 
néficos no interêsse .da pró
pria economia nacional. 

Basta ver os trabalhos de 
aproveitamento hidrelétrlco em 
execução· As grandes usina.s se 
encontram em rios frontei
riços - Paranapanema, o Par· 
do, e, já agora, com a cons
trução das Centrais Elétl'icas 
de Urubupungá, também no 
Paraná, assina.lando o sentido 
nacional de realizações que 
representam elos de cobertura 

do território pát1io por uma 
vasta rêde energética. 

Não basta, entretanto, tirar 
dos rios a •energia que nêles 
dormi ta há séculos. Jl: preciso 
fazer o solo produtivo e dar ao 
homem, para quem a terra foi 
criada, a oPortunidade de cul· 
tivá-la· Esta preocupação social 
e cristã se traduz, no meu go
vêrno, por uma politica. de re
visão agrária, aprovada pela 
Conferência Nacional dos Bis· 
pos do Brasil, e que, humanl· 
zando e enriquecendo S. Paulo, 
encorajará outros Estados à 
adoção de medidas semelhan· 
tes, em beneficio de Imensas 
áreas do Pais que as recla
mam, notadamente no Nordes· 
te. 

É, pois, com justificada ale
gria que vemos tais esforços e 
vários outros de na.tureza glo
bal ou .regional, ·completa.do.s, 
no Nordeste, pela "formulação 
precisa de umtt politica de de
senvolvlmenta que norteie e dê 
continuidade à atuação do po· 
der público", através da "to· 
mada de consciência do Esta· 
do como promotor do desenvol· 
vlmento econômico". (Cf. "Prl· 
melro Plano Dlretor de De:sen· 
volvimento do Nordeste", ed. 
SUDENE, Recife, 1960). 

Começa. assim a liquidação 
de uma longa era de incertezas 
e de vacilações, de penúria pa
ra muitos e de riqueza para 
muito poucos. Afirma-se o di· 
relto que tem o Homem de 
viver .como Pessoa Humana. 
Cria-se de tal sorte um povo 
s!hdio, feliz e surdo aos ape
los dos profeta·s, dos totalita
rismos que sempre surgem on· 
de há fome e desespêro e, por 
Isto, insistem na ronda ambi
ciosa ao nosso Continente. 

Vive o Nordeste sua hora 
solar, hora. da redenção a que 
tem direito, término de uma 
época. e nascimento de outra, 
inspirada. pela idéia matriz de 
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uma Pátria. equânime para to· 
dos os seus filhos e desejosa 
de a todos estender as oportu· 
nidades e as regalias do pro· 
gresso. 

Nova Era 

o Govêrno cuja posse se avi
zinha - disse-o, em sua prega. 
ção cívica o eminente Presl· 
dente eleito, Dr· Jânio Quadros 
- tem para esta causa uma 
senslbllldade especial. Sem dú· 
vida, todos nós, bra·silelros do 
norte, do sul, do centro, do 
oeste ou do nordeste, havere· 
mos de assegurar-lhe a cola.bo· 
ração lndispensá vel ao êxito de 
sua tarefa. São Paulo não fal· 
tará a. seu dever colocando, 
como colocado tem, ao dispor 
do nordeste, quer 110 .campo da 
a,dministração1 pública, quer no 
da iniciativa privada, tôda sua 
experiên-cia e todo o seu patrio· 
tismo, colaborando, em seu Ja· 
mais desmentido espírito de 
brasil!dade, para proporciona,r 
a todos os brasileiros uma vida 
melhor• 
· Mas hâ que lutar e vencer. 
E uma das condiÇões essenciais 
da vitória reside nesta. preocu
pação critica., que, mercê do 
idealismo dos a,cadêmicos da 
Universidade Católica, inspirou 
os trabalhos do I Ciclo de Es
tudos e nos desvendou corajo
samente muitos dos caminhos 
a percorrer. 

Esta é uma campanha para 
a qual se conclamam todos os 
brasileiros. Há de ser um so
matório de esforços inspirados 
sempre pelos superiores propô· 
sitos de brasllidade, avessos a 
estéreis impul-sos puramente 
sentimentais ou a torpes ex
plorações regionalistas, que 
desunem em vez de unir, e 
que deb111tam em vez de ro· 
buster.er a grande Pátria co. 
mum. Não se cria a riqueza, 
aniquilando os focos espontâ· 
ncos de sua irradiação. Ao con. 

trário, disciplinando, lmpulsio· 
nando, projetando os surtos na= 
turais de desenvolVimento, e 
que se há de levar com justiça 
e eficiência o progresso e a civi
lização a. todos os rincões da 
nossa terra· . · 

Dentro desta orientação sa· 
dia, humana e construtiva, en· 
caremos com otimismo a cau
sa de integração do Nordeste. 
Multo deve a Nação de hoje 
àquele pedaço de terra. em que, 
pela primeira vez, na luta con· 
tra o·s flamengos, se afirmou 
a consciência da nacionalldade. 

A Pátria. que nasceu unida 
não pode dividir-se hoje em 
áreas de prosperidade e zonas 
de probreza. Que o Bra.sii seja 
um só, forte e rico, pela. sincera 
união de esforços de todos os 
seus filhos. 

Não faltemos a essa missão". 

sr Presidente, nós represen
tantes do Nordeste, reconhecemos 
nos estu-dos realizados e na. Comls· 
são constituida, os melhores pro· 
pósltos, os mais sérios motivos de 
preocupação, o ma-Ior desejo, real· 
mente, de solucionar o problema 
do Nordeste. 

Por êsse motivo, Sr. Presidente 
e Senllores Senadores, julgo opor· 
tuno ler, para o Senado, comentá
rio publicado no próprio "0 Esta
do de São Paulo", sôbre .as reu
niões realizadas naquela Caplta.l· 
Diz o jornal: 

Ainda a SUDENE 

~, .'.'Não témos dúvidas, absolu. 
•.tlimentc nenhumas, de que a 

principal preocupação da. su. 
DENE com o seu Pla.no Dlre
tor de DesenvolVimento do Nor· 
deste, consiste, por um lado, em 
melhorar os rendimentos atu
ais da população nordestina e, 
por outro, aumentar as possibl· 
l!dades de emprêgo.-lla mesma 
região. Não duvidamos disso, 
naturalmente, porque só essa 
preocupa.ção pode justificar o 
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plano da SUDENE. Afigura-se
nos, entretanto, que o Plano 
Diretor não leva devidamente 

·em conta o elemento humano 
que êle tem por fim beneficiar. 

· Um plano de desenvolvimento 
econômico preciSa de tomar 
em consideração, antes dos ob· 
jetivos a a.tingir, os meios e os 
recursos de Que pode lançar 
mão. Ora, nesse ponto, parece. 
nos que a SUDENE se deixa 
enfeitiçar demasiado pelos-fins 
e descura da viabilidade dos 
meios. 

o que a SUDENE pretende 
em relação ao Nordeste do Bra
Sil é o que pretende o govêrno 
de Nehru em relação à :tndla· 
Só com uma diferença: enquan
to o plano qüinqüenal indiano 
visa adaptar"Se às pecullarlda
des demográficas da :tndla, o 
Plano Diretor da 'SUDENE ten
ta um resulta.do diametralmen
te oposto. Em nossa opinião, o 
prinCLpal trabalho da SUDENE 
devia ter consistido num es
crupuloso levantamento da si· 
tuação demográfica da zona 
que se propõe desenvolver. An· 
tes de se planejar o desenvol· 
vimento econômico de uma re
gião, convém saber em primei
r() lugar, a quantidade de mão
de-obra disponivel e as atlvlda
des a que essa mão-de-obra 
mais prontamente se ada.pta. 
1!: inútil, senão contraproducen
te, querer"Se elevar o nivel eco
nómico de determinada popula
ção por melo de atlvlclades a 
que ela não se ajusta fàcU
mente. É certo que, "a longo 
prazo, o desenvolvimento in
dustrial da área. resolverá o 
problema do emprêgo dos ex
cedentes populacionaiS". Mas 
até que êsse prazo s·eja atingi
do? 

Já dissemos, em comentário 
anterior, que o Plano da SUDE· 
NE é ex~essivamente a.mbiclo
so. Preferimo-lo m~s modesto, 
mais empenhado na ·solução da-

queles problemas que, aparen
temente insignificantes, são, no 
fundo, os mais diretamente res
ponsáveis pela miséria do Nor
deste. Ao invés dos arrojados 
planos de ·instala.ção da indús· 
tria siderúrgica e de outros ra
mos industriais, que necessà
rlamente . exigem mão-de-obra 
espeoi,alizada que o Nordeste 
não terá tão cedo, preferia
mos ver o Plano preocupado. 
com o aproveitamento racional 
dos bra.ços desocupados e com 
a busca dos meios de desenvol
vimento mais consentâneas 
com as atuals possibilidades e 
faculdades da população nor
destina. 

Livremo-nos de transpor para 
o Nordeste, o critério "desen
volvimentista" que desgraçada
mente prevaleceu no Brasil du
rante êstes últimos cinco anos. 
De nada valeria. aos nordesti· 
nos, pelo menos nestes anos 
mais chegados, que a indus
trialização do Nordeste impll
CII/Sse a necessidade de impor
tar de outros Estados a mão· 
de·obra que êle não tem. Até 
porque, privados de participar, 
· com seu trabalho, nessas novas 
fontes de riqueza, estariam 
conseqüentemente excluidos da 
percepção da respectiva renda 
e, portanto, imposslbllltados de 
.concorrer para a criação do 
mercado consumidor da sua 
·própria indústria· 

t verdade que o !Plano da 
SUDENE faz uma alusão às 
vantagens que, natur9ilmentc 
resultariam, para as Indústrias 
Que ali se desenvolvessem, da. 
circ:unstânelas de mão-de-obra 
nordestina ser multo mais ba· 
rata. do que a mão-de-obra no 
Sul. Essa, entretanto, não nos 
parece ser a preocupação mais 

· justa num organismo que se 
propõe elevar o padrão de vida 
da população do Nordeste. 
Quando multo, justifica-se que 
ela parta de quem tenha em 
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vista aliciar com perspectivas 
de maiores lucros as emprêsas 
particula.1:1es; nunca entretanto, 
de quem recebe do govêrno fe· 
dera! a incumbência de traçar 
um plano de salvação para 
uma das mais pobres e despro· 
tegidas zonas do Brasil"· 

Sr. Presidente, o artigo que aca
bo de ler, de "0 Estado de São 
Paulo", no mesmo número em que 
se publicam os resultados finais 
do Ciclo de Estudos sôbre a ln· 
tegração do Nordeste, deve ser pro. 
fundamente meditador ·por todos 
aquêles que reconhecem na SU· 
DENE a maior boa vontade de 
resolver os problemas do Nordeste. 
Bem assim; 1chegou-se à. conclu.· 
são, com tôda a honestidade, de 
que. o BrasU não pode mais con
tinuar como vinha até agora: de
senvolvendo a região Centro-Sul e 
abandonando, ou esquecendo, a re
gião Norte-Nordeste-

Sr. Presidente, votei a. Lei da. SU
DENE, mas com a idéia de que 
faltava ao Nordeste um órgão de 
planejamento, a. ser entregue a ele
. mentos de absoluta Isenção politi· 
-ca, órgão q!Je tivesse, além das 
possibiildades de projetar e plane
jar, recursos próprias. para, em de
terminadas ocasiões, interferir no 
sentido de melhorar ou apressa.r a 
solução de certos problemas bási· 
cos do Nordeste. O que, entretan
to, verifiquei nos dois anos decor· 
ridos, da criação da SUDEN.E, é 
que tomou corpo a Idéia de que 
êsse órgão deve tudo fazer, tudo 
supervisionar, tudo fiscalizar, sen. 
do uma espécie, digamos, de su
per-ministério· 

Quanto a êsse aspecto, não con
cordo, absolutamente. Acho que, 
por exemplo, o Ministério da Agri· 
cultura há anos não funciona. Não 
funclonáin os Fomentos Vegetais, 
a. Defesa Animal e nem mesmo 
qualquer dos seus órgãos, pois é 
um Ministério abandonado- Mas 
entre verificar a realidade da 51· 
tuo.ção do Ministério da Agrlcultu· 

ra e pretender que os seus órgãos 
devam ficar subOrdinados à SU· 
DENE, há. diferença muito grande. 

o Ministério da. Educação e Cul· 
tura tem procurado fazer o pos· 
sivel para atender ao Nol'deste; se 
não tem feito mais, conforme re
hotório que recebi ontem do respec
tivo Ministro, é porque não rece
be as dotações orçamentárias que 
constam, cada ano, da Lei de 
Meios, para construção de eSColas, 
concessão de bôlsas de estudo, su
plementação do ensino. Mas por 
Isso não ·se pode pretender que fl· 
quem essas · ativida.des subordina.
das à SUDENE, no Nordeste· 

o Ministério da tl'iação e Obras 
Públicas,· pelo seu órgão, o DNO· 
cs; encarregado dos açudes, das 
barragens, das estradas-de-f-erro e 
das estraAas de rodagem, não Po· 
de ficar subol'dinado a um plane
lamento que será feito pelo Su· 
perintendente da SUDENE, com a 
assistência do Govêrno, dos Esta
dos e dos representantes dêsse Mi· 
nistérlo. Não é essa a função da 
SUDENE; o que devem~ agora 
pretender, se realmente quisermos 
alguma coisa. no Nordeste ou nou
tra parte qualquer do Brasil, é fa· 
zer !unclonàr os nossos ministérios 
e seu·s serviços; é fazer com que 
as verbas sejam pagas em tempo, 
em duodécimos ou mesmo com adi· 
antamento, para que os Ministérios 
possam trabalhar nos prazos devi· 
dos. Assim se evitaria que os Con
gressistas, Deputados e Senadores, 
perdessem tempo precioso e se des
moralizassem perante o Poder Exe
cutivo a pedir, pelo amor de Deus 
ou a titulo de favor o pagamento 
de verbas, multo embora .fracio· 
na.das-

Quando modificarmos essa. situa· 
ção, quando estivermos cientes e 
tranqüllos de que aquilo que vo
tarmos aqui ou o que o Govêrno 
resolver fazer em cada região do 
Brasil, será feito pelos respectivos 
Ministérios, aí, sim, teremos meio 
caminho andado. Nessa ocasião en· 
tão, com referência ao Nordeste, 
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a SUDENE, com seus dois bilhões 
e seiscentos milhões de cruzeiros 
da dotação legal, pelo menos para 

· 1961, através de seus estudos e 
planejamentos, poderá interferir 
por meio de acôrdos com os ór· 
gãos federais, para incrementar ês· 
ses serviços e melhorá-los, apres· 
sando a conclusão de obras ou de 
planejamentos económicos e finan· 
ceiros. Poderá também a SUDENE 
incentivar a indústria privada com 
os recursos de que dispõe, desde 
que sejam indústrias básicas ne
cessárias ao soerguimento econômi
co da região-

Como bem diz o jornal "0 Esta· 
do de São Paulo'', tudo leva a crer 
que se queira promover 0 desen
volvimento do Nordeste, que se 
queira fazer desaparecer o desnivel 
econômico das populações nordes· 
tinas em relação às do centro e do 
sul, através da. industriallzação. 

Neste ponto, concordo ainda com 
o grande órgão da imprensa pau· 
lista. A longo prazo poderá isso 
ocorrer, mas não sou daqueles que 
entendem se deva começar uma 
construção pelo telhado, ou com
prando primeiro a mobilla, os 
utensílios domésticos. 

Sou daqueles que acham deva 
fixar o homem ao solo, interessá
lo no lugar onde vive, dando-lhe 
condições de vida e proporcionando 
meios para que produza e deixe de 
ser oneroso à sua região, ao seu 
Estado e a.o Pais. 

Não vejo, nà programa da SU
DENE, pelo menos com relação ao 
meu Estado, nada que diga respei
to a aguadas e barragens. Estas, 
no meu Estado, eu a.s considero 
essenciais para podermos exigir que 
o homem do Piaui permaneça na 
zona rural. Será por meio da. água 
a,cumulada à beira das estradas, 
em cada município piauiense, que 
conseguiremos a formação e o cres· 
cimento de pequenos núcleos de 
produção. É através da multiplici
dade dessas pequenas barragens e 
aguadas que pequenas produções 
de cada. região, reunidllis, nos for· 

necerão elementos materiais para, 
mais tarde, pensarmos na indus· 
triallzação dos produtos da mesma 
região, retendo na região ou no 
Estado os lucros que . iriam para 
outro Esta.do ou região; se no pró· 
prio Estado ou na própria região 
não houver indústria para apro
veitá-los. 

Não ·podemos, porém, criar in
dústrias de alta base no litoral 
nordestino, ou em determinados 
pontos estratégicos da . região, pa. 
g8Jlld 0 salários maiores. Se assim 
fizermos, promoveremos uma cor· 
rida do homem do interior para o 
litoral, à procura dessas indústrias, 
com o abandono do campo, agra· 
vando dêsse modo a situação da 
produção agrícola e pecuária do 
Nordeste. 

Lembro-me, Sr. Presidente e Sra. 
Senadores, que em 1958 ou 1957, 
quando visitávamos as zonas asso· 
ladas pela sêca do Nordeste, em 
Comissão do Sen111do, perguntáva
mos aos superintendentes do Nor
deste, porque não pagavam mais 
êsses homens QUe esta.vam passan· 
do miséria, com familia. para sus· 
tentar. O que recebiam era insu· 
ficiente para ter vida de acôrdo 
com a ·sua condição de ente huma
no· 

A resposta, Sr. Presidente e Srs. 
senadores, era esta.: "Se pagarmos 
mais do que estamos pagando, em 
vez de têrmos duzentos, trezentos, 
quatrocentos ou mil homens, te
remos um ou dois milhões de ho
mens; e ninguém mais quererá tra· 
balhar na agricultura ou pecuária, 
do Nordeste, mesmo nas' zonas úmi
da.s 

Assim sendo, num momento de 
crise, de calamidade, quando a prá· 
tlca da região confirma que não é 
'PO'ssivel pagar aquilo que o homem· 
deve receber, pois do contrário as 
conseqüências futuras serão piores, 
não aceitamos como viável a Idéia 
de uma industrialização rápida, vio· 
lenta do litoral do nordeste; se as
sim flzermO"s, estaremos certamen· 
te criando .. grandes dificuldades pa· 
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ra ars populações do Interior e pa. 
ra o futuro do Nordeste nas suas 
zon:as de produção. 

Quando ainda no Rio de Janeiro, 
votamos uma. lei pel~ qual foi con
·Cedida, através do Banco N~W:Ional 
de Desenvolvimento· Econômlco, às 
indústrias que viessem a se instalar 
no Nordeste, Isenção dos Impostos 
de Renda, de Consumo e bem as
sim a promessa de favores cam· 
bials. 

Na prática, entret9Jllto, a não ser 
algumas Indústrias como a de Fos. 
forita, nenhuma · emprêsa do sul 
até hoje se prevaleceu das condi. 
ções excepcionais criadas para de
senvolver a industrialização naque
la região. 

A meu ver, Sr. Presidente, a ra· 
zão é muito simples. Se leva.rmos 
para. o Nordeste - · baseando-nos 
na, promessa ferta. e até agora não 
concretizada, mas que esperamos se 
.concretizará - uma fábrica de ara· 
me farpado, que se verificará na 
prática? Instalada 91 fábrica, esta 
se prevalecerá da isenção . de 1m· 
postos, da mão-de·obra barata, e 
de outras . vantagens. Entretanto, 
Indago: Qual a .garantia para o 
nordestino de que essa fábrica ven· 
derá o arame farpado a preço mais 
baixo do que as fábricas do Sul? 
Há garantia. de que essa fábric!ll, 
para merecer melhores favores, se 
sinta obrigada ª vender a sua pro· 
dução em melhores condições? Não. 
Não há. Ninguém pode Interferir 
na fixação do preço do artigo pro
duzido· 

:E ainda.: qual é a. garantia que 
oferece a fábrica no caso de ver 
s:ua produção estagnada por falta 
de compradores, dada a elevação 
dos preços do produto? 

Deixará essa iábrlca. de vender 
o seu arame farpado para os mer
cados do Sul, onde possa encontrar 
escoamento para o produto? 

O que se verificará, então, é que 
gra·ndes indústrias poderão se lns· 
talar no Nordeste e resolver seus 
problemas, mas não resolverão os 

problemas do consumidor nordesti· 
no. 

Um dos argumentos sérios, que 
apresentei nesta Casa, contra qual
quer vantagem cambial relativa. à . 
Importação de artlgo.s essenciais pa. · 
ra o Nordeste, foi o de que se nos 
fôS'Se dada a concessão seriam im
portl!idos artigos de fabricação es. 
·trangeira com similares nacionais, 
que lá não ficariam. porque havendo 
escassez no sul, os Intermediários 
dos importadores norrlestinos ven. 
dê-los-iam para o sul, J!: um argu. 
mento sério. 

Sr. Presidente, se Indústrias si
milares forem instaladas no Nor· 
deste, vendendo arame a mU duzen
tos cruzeiros o rôlo e o nordestino 
sem recursos financeiros para ad· 
quiri-lo, salvo com ajuda governa. 
mental, pergunto: isso significará 
que as indústrfa.s, deiXem de funcio· 
nar? Não. Pode alguém impedir 
que venda sua produção para os 

. mercados do sul, onde pode obter 
melhores resultados? Não. 

Solucionará os problemas do nor. 
destino? Não. 

Ai está a grande dificuldade. O 
consumidor, o homem que trabalha. 
no ca.mpo, o homem que extrai o 
babassu; a cêra de carnaúba, a ju
ta, a borracha, o cacau, a mamo· 
na, n!Lo tem recursos suficientes pa.
ra competir no mercad,o interno 
com os altos preços da Indústria 
nacional. 

Estamos, portanto, diante de um 
problema. Temos a indústria na· 
clona.! em pleno funcionamento. 
Ma.s temos ·uma Indústria que, con
forme.· a própria Declaração de 
Pr!nc1plos aqui Ilda, necessita que 
o Govêrno tome as providências 
para que o artigo nacional seja pro
tegido em forma de fac!lidades cam
biais, e de melhores fretes, con
tra qualquer similar estrangeiro. 

Está certo. Protegido o produto 
nacional, como se vai criar o mer· 
cado do Nordeste? Vai·se subsidiar 
tõdas as vendas do Nordeste? :1!: o 
que estamos tenta.ndo fazer para 
remediar, em parte, a situação. 
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A indústlra automobllistlca exi
ge se crie um Fundo de Financia-

. mento, não para vendermos veiculas 
e tra tores, a seis e do-ze meses, e a 
preços elevados· A sua venda exi
ge, hoje, um fundo especial, capaz . 
de financiá-la a vinte e quatro e 
trinta e seis ou mais meses; quer 
dizer, facUltar a capacidade de es
coamento da produção através de 
um preço alto, porém· a praz.o lon
go. 

Acontecerá um dia - e êste será 
o final da história - que sendo 
o prazo de pagamento da merca
doria de trinta e seis ou quarenta 
e oito meses, excedida a capacida
de de resistência do material ven
dido, a mercadoria poderá se aca
bar ou se deteriorar antes que ve-
nha a ser paga. . . 

Sr· Presidente, olho com a maior 
simpatia, com a maior gratidão os 
esforços do Governador de São 
Paulo, tentando abrir agências do 
Banco do Estado de são Paulo por 
todo o Norte e Nordeste, a fim de 
organizar um sistema. de financia
mento, :do produtor paulista ao 
consumidor nortista ou nordestino, 
com o Intuito de encontrar a me
lhor maneira para o escoar da pro. 
dução paulista. ou sulista. Indlscu
tlvelmente, é o único homem ca. 
paz, neste ·momento, de evitar a 
paralisação da Indústria de máqui
nas pesadas, e isto através do fi· 
nanclamento, a longo prazo, pelo 
Ba.nco do Estado de São Paulo aos 
compradores nordestinos. 

Não há mais motorista capaz de 
comprar um caminhão por dois 
mllhões de cruzeiros dentro do 
atual prazo de financiamento· Há 
necessidade de se criar um sistema 
diferente do financiamento a. pra. 
zo mais longo, para o comprador 
que não suporte o dispêndio de 
trezentos ou quatrocentos mil cru
zeiros de entr111da por um veiculo 
e prestações . de quarenta ou cln· 
qüenta, mil cruzeiros mensais du· 
rante trinta e seis ou quarenta e 
oito meses. Ao contrário, as fábri
cas terão de reduzir a sua produ· 

ção e essa redução representará ele
vação de custo da mercadoria. 

O Governador de São Paulo já 
entrou com um pedido na SUMOC, 
ha mais de dois anos. Infelizmente, 
por motivos que não desejo men
cionar e que considero condenáveis, 
a SUMOC não deu permissão ao 
Govêrno de São Paulo para instalar 
essas agências do Banco do Esta
do de São Paulo . em Belém, São 
Luís, Maceló, Natal, Teresina, For
taleza etc. Porém a situação polí
tica vai mudar. 

O Sr. Gaspar Ve!Zoso- Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com multo prazer. 

. O Sr. Gaspar Velloso - Talvez 
possa Informar a mim e à Casa 
como são concedidas as g,utoriza
ções da SUMOC para a abertura de 
agências, se em conseqüência de 
tradição bancária ou .;e em função 
do capital do Banco em relação ao 
número de agências eXistentes. 
Afirmou V. Exa. que os processos 
u·sados pela SUM!OC, aos quais não 
se quer referir, são condenáveis. 
Existe proventura uma lei regulan
do o assunto? A SUMOC, no apre
ciar o processo a que V· Exa. se re
fere, está ou não dentro do Re
gulamenta que determina tenham 
os Bancos tantas agência'S, em 
função do seu capital? 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Responderei ao nobre colega, com 
·multo prazer. . 

O Regulamento da SUMOC, com 
relação à abertura de agências, 
tem sofrido alterações. 

O Sr. Gaspar VeZ!oso - Desejo 
saber qual o Regulamento sôbre o 
assunto, vigente no momento. 

O SR· MENDONÇA CLARK -
Na última. gestão do ex-ministro e 
economista, Dr. Souza Dantas, na 
SUMOC, foi modificado o Regula- · 
menta no sentido de facilitar a 
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criação de agências de bancos nas 
cidades menos fa.vorecidas. Nessa·s 
condições, para a abertura de uma 
agência, digamos, em uma pequena 
cidade do Nordeste, o· capital atri
buído seria de seiscentos mil cru
zeiros, ao passo que para a cria
ção de uma agência na capital de 
São Paulo fixar-se-la o capital em 
um ·milhão de cruzeiros. :S:sse prin· 
cípio veio corrigir o Regulamento 
antigo, que não incentiyava os 
Bancos para. a instalação de agên
cias nas pequenas cidades. 

o Sr. Lima T~efra - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK
Com prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - O Regu. 
lamento da. Carteira de Crédito 
Agrícola do Banco do Brasil, data. 
do de 1952, quando foi alterado pelo 
Senhor Loureiro da Silva, já es. 
tabelecia que, nos Estados ou mu
n~ciplos onde não houvesse agên
cia. para financiamento direto aos 
agricultores, seria cr1ado escritó. 
rio, com a finalidade de propor· 
clonar, diretamente aos homens do 
campo, financiamento de ante-sa
fr!IJ. Entretanto, a Regulamenta de 
1952 não foi executado, quanto a 
êste ponto, razão por que a maio· 
ria. dos municípios brasileiras não 
dispõe de pelo menos de um escritó· 
rio que represente a Carteira de 
Crédito Agricola do Banca do Bra
sil. 

O SR· MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte escla.recedor do 
nobre Senador Lima Teixeira. Acon
tece, estretanto, que muitas vêzes é 
difícil fazer funcionar a Carteira de 
Crédito Agrícola do Banco do Bra. 
sil, nas cidades do interior, pela 
falta de pessoal habilitado para 
atender aos inúmeros pedidos de 
empréstimos, mesmo quando o Ge
rente da Agência tem mentalidade, 
digamos, agrícola. 

Domingo pa'Ssado, estive conver· 
sando com o Gerente do Banco do 

Brasll em Floriano, no Piauí. Dis· 
se-me êle que se pudesse contar 
com os elementos solicitados à. Car· 
teira de Crédito já estaria. com 
se~ mil con tl'atos agricola.s fir
mados em sua agência.. E mais, 
para. ultimar os mil e quinhentos 
já celebrados trabalha dia e noi
te, não lhe sobrando tempo para. 
nada. Acrescentou que, graças ao 
financiamento concedido a agricul· 
tores de Canto do Buriti, em 1959, 
a produção de algodão dêsse muni· 
cipio ·subiu de trezentos mll para 
um milhão de tonelada.s· 

Vemos assim, Sr. Presidente, a 
quanto é dificil a· situação do pro. 
dutor nacional e o atendimento 
das reivindicações do homem do 
campo, que depende da lavoura ou 
da pecuária para viver. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Pois não. 

O sr. Lima ·Teia;elra - Estranhei 
o fato de 0 Regulamento de 1952, 
da Carteira de Crédio Agricola do 
Banco do Bra.sil, não ter sido exe· 
cutÍ!Ido, principalmente o disposi· 
tlvo que determinou a criação de 
escritórios nos munlciplos onde não 
houvesse agências. Nesse sentido, 
há anos, formulei requerimento de 
informações ao Banco do Brasil. A 
resposta não se fêz esperar. Ale
gava aquêle esta.belecJmento não 
dispor de pessoal suficiente para 
a instala~:ão dos escritórios ... 

O SR· MENDONÇA CLARK -
Mas não contrata funcionários pa. 
ra suprir essa deficiência. 

O Sr. Lima Teixeira - ... e mais, 
que não concedia financiamento 
aos pequenos agricultores, com base 
no dispositivo da Carteira de Flnan. 
ciamento Fundiário, por ausência 
de interêsse dos mesmos. Acontece, 
meu caro colega, que o pequeno 
agricultor, o homem que vive nas 
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roças, não tem habilitação, para, 
junto ao Banco, apresentar reque. 
rimento ou fazer solicitações. 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Exatamente. 

Respondo agora ao, aparte com 
que me honrou o nobre senador 
Gaspar Velolso, há pouco. Não foi 
a falta de capital do,Banco do Es· , 
tado de São Paulo que impediu a 
criação das agências, pois êsse es
tabelecimento bancário estava, no 
fim do ano passado, com cêrca de 
trinta e um bilhões de cruzeiros em 
depásltos. 

' 

o Sr. Nelson Maculan - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com muito prazer 

O Sr· Nelson Maculan - O nobre 
colega senador Lima 'I'elxeira, há 
pouco, referiu-se à bu1·ocracia, que 
cria grandes dificuldades ao peque
no produtor. Entretanto, temos a 
céleb11e pignora ti c ia rural, que fa. 
cllitaria. multo ao pequeno lavrador 
a obtenção de financiamento. Ape. 
sar de existir há mais de seis 
anos, infelizmente, até o momento, 
não está em condições de ser apll· 
cada. Se, realmente, , houvesse in· 
terêsse em dar financiamento ao 
pequeno produtor, não se registra· 
riam os dados seguintes, segundo 
as estatísticas de 1958: oitenta e 
cinco por cento dos financiamen
tos da Carteira iam de cem mil 
cruzeiros a cinco mllhões de cru· 
zeiros; quinze por cento, acima de 
cinco milhões. No entanto,, oitenta e 
sete por cento das importãnclas 
a.plicadas em empréstimos, perten. 
clam à minoria, enquanto os Pe· 
quenos. produtores financiados não 
constituiam treze por cento do to· 
tal emprestado. 

O Sr. Gaspar Velloso -Permite 
o nobre orador um a,parte? 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Com muito prazer. , 

O Sr. Gaspar Velloso - Desejo 
repor, com a permissão de V. Exa. 
o meu aparte na situação em que 
o coloquei. Afirmou V. Exa- que a 
SUMJOC, por condenáveis processos 
que não ignora, mas nio quer re· 
velar à Casa, negou ao Banco do 
Estado de São Paulo autorização 
para criar fillals em algumas ci· 
dades do Nordeste, necessitadas do 
crédito que aquêle Banco lhes po. 
derla propiciar, em favor da agrl· 
cultura. e das pequenas indústrias 
nordestinas. Meu aparte foi inter
rompido por outros dos ilustres co· 
legas, Senadores Lima Teixeira e 
Nelson Maculan, ,êste já se referin· 

, do a outro a·specto do problema, 
não abordado no discurso de v. Exa. 
isto é, a a.tuação da Carteira Agrf.· 
cola do Banco do Brasll no finan· 
ciamento aos produtores e agricul· 
tores nordestinos. :&:ste é um aspec
to a que o meu aparte não fêz 
referência. Pedi a v. Exa. esclare· 
cimento sôbre o que há de conde· 
náve! na ação d9. SUMOC, em re· 
lação à atuaçllo do Banco do Es· 
tado de São Paulo. Os homens que 
representam o Executivo na SUMOC 
têm responsabllldades enormes na 
vida nacional, movimentam todo o 
sistema bancário brasileiro. Se se 
diz, no Parlamento, que a ação dês· 
ses homens é condenável, é preci
so que se esclareça porque. Os 
Bancos de atividades privadas -
e assim se consideram , mesmo os 
constituídos de capitais de Estados 
da Federação, tenho a. certeza, só 
podem criar agências em função de
terminada do seu capital e do nú· 
mero de agências já existentes. 
Pergunto a. V· Exa., para esclare· 
cimento do Senado, se os princí
pios que regulamentam e regulam 
a espécie, foram violados pela SU· 
MOC, no caso do requerimento do 
Banco do Estado de São Pa'!llo, pe· 
dindo a criação de Agências 
no Nordeste. V. Exa. deve respon. 
der a êsse pedido de esclarecimen· 
to, que não 'é só meu, mas do tSenado · 
e da Nãção, de vez que V Exa· faz 
acusação gravíssima aos homens 
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que mobillzam e dirigem todo o sis· 
tema bancário bra.slleiro. 

' O SR. MENDONÇA CLARK -
Respondo com a melhor· boa von· 
tade ao aparte de V. Exa. Digo que 
êsses homens agiram e agem de mo
do que considero grave com rela· 
ção à economia do Nordeste, im· 
pedindo a. criação de Agências. 11: 
muito simples: o Banco do Estado 
de São Paulo tem Q. capital de mais 
de trinta bilhões de cruzeiros, su· 
fiell.ente para abrir Agências e 
multa·s, não só nas Capitais dos 
Estados nordestinos, mas também 
do Norte, principa,lmente em face 
da última reforma Souza Dantas, 
que para incentivar a criação des· 
sas Agências reduziu o capital para 
os Estados menos providos de cré. 
dito da União. De acôrdo com êsse 
raciocínio eu digo que não é da 
SUMOC pràpria,mente mas do Go
vêrno a responsabllidade. Um de· 
talhe que considero desfavorável ao 
Nordeste, porque se prende a. uma 
parte técnica: exigia-se ·do Banco 
do Estado de São Paulo, para abrir 
qualquer agência no Nordeste, que 
·depositasse na Caixa Econômica ou 
no E;anco do Brasil, a importância 
de um milhão de cruzeiros. E adi· 
antou-se que enquanto não fôsse 
cumprida· essa exigência, de acôrdo 
com os regulamentos ou leis o 
·Banco não poderia mais abrir Agl!n· 
elas no Nordeste. Então, um Banco 
que tem trinta bilhões de cruzeiros 
e que queira favorecer o Nordeste, 
abrindo Agências, financiando a 
cinco ou ma.!s anos, de maneira a 
permitir ao Nordeste condições me-· 
lhores de vida, · fica um ou dois 
anos discutindo detalhes técnicos, 
quanto ao emprêgo de um milhão 
de cruzeiros? No entanto, quantas 
agências de Ba.ncos particulares, e 
agências particulares são abertas 
no Estado de São Paulo? Somente 
em São Paulo, em determinada 
ocasião. foram criadas dez Agência.s 
bancárias. 

Assim, nobre Senador Gaspar 
venoso, coruldero que, quando se 

trata da· vida de vinte milhões de 
brasllelros, da sua melhoria. de vi· 
·da, de tudo o que se diz no jornal 
que tenho em mãos. - melhoria 
de vida, acabar com o desnível eco· 
nômico e fazer reuniões e promes· 
sas - eu considero até mesmo cri· 
minoso continuar-se a discutir eter· 
namente - e se continuará a. dis· 
cutir, daqui por <llante, se a situa· 
ção não mudar a partir de' 31 de 
janeiro. · 

O Sr. Gaspar VeZloso -Permite 
v. Exa. outro aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com todo o prazer. 

O Sr. Gsapar Ve!loso - Era o 
que eu queria ouvir de V. Exa·: se 
a SUMOC está demorando. na con· 
cessão das Agências solicitadas pe· 
lo Banco do Estado de São Paulo, 
não é por arbítrio dos seus dirigen
tes ... 

O SR MENDONÇA CLARK -
Por arbítrio do Senhor Ministro da 
Fazenda. e do Govêrno Federal, en
fim de quem faz a politica. 

O Sr. Gaspar VeZ!oso - Não é 
arbítrio -do Senhor Mlnlstro da Fa· 
zenda, é apenas o cumprimento de 
leis e de regulamentos que dlscipli. 
nam a espécie. E assim, a quem V. 
Exa.. havia de atacar no caso? 

Não seria aos homens que apll. 
cam, rigorosamente, as leis votadas 
em benefício do Poder Públlco ... 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Do Poder Público? · 

O Sr. Gaspar VelZoso - Do Po
der P~blico. E vou expllca.r por 
que. Sabe V. Exa., e não pode lgno.· 
rá-lo, como industrial e comerclant.e 
que é, o que foi, há cinco ou seis 
anos, e sobretudo que de resultados 
nefa-stos trouxe à Nação, a criação 
indiscriminada de bancos e agên
cias por todo o Pais ... 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Está V. Exa. confundindo o Banco 
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do. Estado de São Paulo com ou
tros estabelecimentos particulares 
que a~dam Por ai, verdadeiros 
tamboretes. 

O Sr. GasP4r VeZZoso- ... e que 
se entregaram a tôda sorte de ne
gociatas, Mui . justamente, se viu 
a SUMOC obrigada a pedir essas 
Leis e êsses Regulamentos exata· 
mente contra. êsses bancos, contra. 
os quais v. Exa. se rebela. 

O SR. MENDONÇA. CLARK -
O Banco do Estado de São Paulo 
é um estabelecimento bancário que 
goza de alto conce1to no Pais. 

O ~r. Gaspar Venoso - Não 
ponho em dúvida a idoneidade do 
·Banco do Estado de São Paulo. 
Nem se trata do Banco do Estado 
de São Paulo, neste lnsta.nte, tra
ta·se, apenas, de não se poder dene
grir a honorabUidade dos homens 
que dirigem a SUMOC, porque es· 
tão aplicando justamente aquelas 
Leis e aquêles Regulamentos ou 
fazendo essas exigências. Queria 
neste aparte, apenas - e Vossa Ex· 
celência me esculpe - salientar 
que ao lado da ação nobilltante de 
V. Exa. ao defender os lnterêsses 
do Nordeste, mercê da.s suas mais 
caras necessidades, não se conspur. 
casse a honra de brasileiros llus· 
três que unieamente cumprem o 
seu dever. ·· 

O SR. MENDONÇA CLARK
Está V. Exa. indo muito adiante 
Não falei da . honorabUldade d~ 
quem quer que fõsse. 

O Sr. Gaspar VeZZoso - Se os 
processos são condenáveis ... 

O SR. MENDONÇA CLARK
São condenáveis pela. falta de com· 
preensão da necessidade de se per· 
mltlr a instalaçã.o dêsses bancos no 
Nordeste, para o financiamento de 
sua produção. Não se trata da falta 
de honestidade. Ninguém põs di· 
nheiro no bõlso; ninguém fêz qual
quer negócio escabroso. Os funclo· 

nários da SUMOC são homens al· 
tamente qualificados, mas apenas 
altos funcionários. Nada. mandam 
É um órgão diri,Pdo pelo Govêrno: 
E o Govêrno tem traçada sua poli· 
tlca, que evita. que bancos co
mo o do Estado de São PaulÔ, ve· 
Ilham a auxiliar, efetiva.mente, ao 
amazonense, ao paraense, ao ma· 
ranhense, a0· .plaulense, enfim, fi· 
nanciar produção a. longo prazo 
p~rque não existe no Nordeste, a 
nao ser no Norte, quem ofeJ:~eça 
financi~~~n~entos a longo prazo. 
Quando. multo, vão a seis, oito 
ou dez meses, e olhe lá! 

O Sr. Gaspar Velloso- Estou de 
pleno acôrdo com V. Exa., no de· 
senrolar do discurso que, tão bri
lhantemente, está pronunciando 
nesta Ca·sa, em ·defesa da econômia 
da Região Setentrional. Estou sa· 
tlsfelto, também, porque meu apar· 
te teve o condão de repor as cai· 
sas no seu legitimo lugar. Contl· 
nuará V. Exa. a defender seu pon· 
to de_ vista, louvável e regional, em 
relaçao ao Nordeste. Continuará V'. 
Exa. defendendo que se modifi· 
quem as Leis e os Regulamentos 
que disciplinam a espécie. E afir. 
mou - aqui reside a grande vir· 
tude iio aparte que tive a honra 
de apresentar a v. Exa. - que não 
fazia referêncla.s desairosas aos ho· 
mens que dirigem a SUMOO. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Absolutamente. Equivocou-se v. 
Exa. ao ouvir minhas palavras. Eu 
disse, apenas, que os métodos, ês
tes sim, eram condenáveis; Não me 
referi· à honestidade ou não de 
quem os pratica. Condenava. o fato 
de, para o Nordeste que precisa de 
auxilio, negar-se êsse apoio, pois 
na verdade, quando se quer . auxi· 
Iiá-lo de fato, invocam-se Leis e Re· 
guiamentos que Impedem êsse au
xilio. QUer dlzer, não há facilida· 
des. .. 

O Sr. Gaspar VeZloso -"Se Vossa 
Excelência nos 'tivesse dado estas 
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explicações ao empregar o têrmo 
"condenável", agora acrescentado 
àquelas palavras, eu não teria. tido 
a honra e o prazer de aparteá-lo! 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Poderia, também, a esta altura, na· 
da ~rescentar à palavra condená· 
vel, somente para ter o prazer de 
continuar a ouvir Vossa Excelên· 
ela. 

O Sr. Gaspar VeUoso - Multo 
obrigado. 

O SR. MENOONÇA CLARK -
O nobre colega, entretant'O, foi mal· 
doso comigo, ·quando quis interpre· 
tar a palavra "condenável", pro· 
curando me intrigar ou pretenden
do dizer QUe eu houvesse inquina
do de desonestidade aos homens 
que dirigem a SUMOC. 

O Sr. Gaspar VeZZoso- Não, ab· 
sQlutamente! Dei a v. Exa., como 
seu amigo, .ex..corre]lglonárlo e com
panheiro de Escola Superior de 
Guerra, a oportunidade de expli
car o q~e queria dizer, para evi
tar qUe outros, maldosamente, ês· 
tes sim, Interpretassem mal as pa
lavras de Vossa EXcelência. 

O SR· MENDONÇA CLARK -
Diante das palavras de V. Exa. 
só tenho a agradecer-lhe a interven. 
ção, pois permitiu ficasse suficien. 
temente explicado o motivo do seu 
aparte e a minha Intenção. . 

Continuando, Sr. Presidente, va· 
mos ver que, sem quebra . das Leis 
e dos Regulamentos vigentes, sem 
quebra de qualquer favor pessoal 
ao Nordeste, mudada nossa situa
ção federal, o Banco do Estado de 
São .Paulo, já agora com recomen
dações do Ciclo de Estudos do Cen
tro XXI de Agõsto, vai se diflundir 
pelo Nordeste, :para efetlvamente 
propiciar financiamento à produ
ção e ao seu escoamento para o Sul, 
beneficiando aos consumidores de 
outra forma Incapazes de adquirir 
o excesso de produção do No·rdeste. 

o Sr. Gaspar Velloso - Permita 
V. ·Ex!b. mais um aparte para es· 
clareclmento. Não sei se estou cer· 
to, mas pelo discurso de V. Exa. 
compreendo que o exigido do Banco 
do Estado de São Paulo, é o depó. 
slto no Banco do Brasil daquela 
parcela a que os Bancos estão obri· 
gados, sôbre o excesso dos depósi
tos. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
De modo algum; sôbre isso o Ban
co do Estado de São Paulo está 
Inteiramente a coberto. 

O Sr· Gaspar VelZoso - Se fôr 
i'Sso, a SUMOC está certa, porque 
êsses depósitos no Banco do Brasil 
têm caráter antl·lnflacionário. V· 
Exa., como homem do comércio e 
da Indústria não 0 ignora. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Miais uma vez V. Exa. está su
pondo. 

O Sr. Gaspar Velloso- Só posso 
supor, porque V. Exa. não afirma. 
nada. 

O SR. l\fENDONÇA CLARK -
Mais uma. vez V. Exa. está que· 
rendo criar caso com o Banco do 
Estado de São PaUlo e justificar 
porque o Nordeste até agora. não 
recebe ajuda. do Banco do Brasil. 
V. Exa. que é homem Inteligente 
e multo capaz ... 

. O Sr. Gaspar VelZoso- Obrigado 
a Vossa Excelência.. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
. . . e-stá;. na funcão de Vice·Líder 
querendo defender uma. causa ln· 
defimsável, de uma situação que 
felizmente temos poucos dias para 

. suportar, de modo qUe estou feliz 
com o aparte de V. Exa. pela de
monstração que dâ, de -defesa âr· 
dua de uma coisa que não tem de
fesa. 

·sr. Presidente, Senhores Senado. 
res, diz o artigo e dizem :lJS reso· 
luções que à SUDENE deve ser 
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dado amplo e restrito apoio por
que é dirigida por um homem ca· 
paz e possui um Conselho do qual 
fazem parte os Governadores de 
Estado e representantes de Minis· 
térlos. Sabe V· Exa. QUe no meu 
Estado, por exemplo, no Plano DI· 
retor da SUDENE, o representam· . 
te do Governador abriu mão, sem 
luta - pelo menos Que seja do 
meu conhecimento - da constru· 
çã.o do Pôrto de Lulz Corrêa! Ima· 
glne V. Exa. que o Piauí, em 
1880, trocou dois de seus munlci· 
pios importantes com o Ceará por 
uma faixa de cinqüenta quUôme· 
tros de areia., simplesmente para 
ter litoral, para receber mercado· 
rias pela via mais barata do mun· 
do que é a marítima, para poder 
escoa.r seus principais produtos e, 
Inclusive os do norte do Estado de 
Goiás, e de cerla parte do Mara
nhão. 

Pois bem, o representante do Go· 
vernador do Piauí aceitou conside. 
rar o Pôrto de Luis Corrêa como 
secundário I 

Diz a recomendação que deve
mos aceitar o Plano dfretor co
mo está formulado, sem discussão, 
porque o representa,nte do meu 
Estado faz parte do Conselho da 
SUDENE. 

Estou pronto a reconhecer - di· 
go e repito - a SUDENE como 
órgão de planejamento, como ór· 
gão coordenador, mas não como su
perministério, que nos tira, a nós, 
representantes dos Estados; o direi
to de divergir da opinião do Gover. 
nador do Estado participante do 
Conselho, em defesa de outros pon. 
tos de vista, e nos obriga a aban
donar uma velha aspiração piaui
ense. Não podemos divergir nem 
mesmo do Diretor da SUDENE ou 
de qualquer outro elemento téc
nico. 

Sr. Presidente, enquanto não or
ganizarmos a. navegação marítima. 
na imensa costa que possuímos, en. 
quanto não tlve1·mos a coragem de 
enfrentar as leis trabalhistas de 

cabotagem, de armazena,gem, de 
estiva etc. que multiplicam as ca
pata.llias de vinte ou trinta vêzes, 
onerando a. navegação, não tere
mos circulação da riqueza e, por

. tanto, produçãO barata no Brasil. 
:E se viermos a aumentar a pro

dução ao ni.vel que precisamos, pa· 
ra reduzir o custo de vida, para 
têl'lllos divisas no exterior, veremos 
nossas estradas coalhadas de ca· 
mlnhões, consumindo produtos de 
petróleo que, temos certeza, não 
encontraremo-s· em nosso subsolo em 
quantidade suficiente para atender 
.ao crescimento da. demanda. de com· 
bustivel. 

Precisamos ter portos e navega· 
ção aparelhados, e por isso não 
concordo em que se qu.elra dar a 
impressão de que o que a SUDENE 
resolver fazer, mesmo com o bene
plácito. dos governadores de Esta
do, deve merecer a concordância 
dos representanteS~ no Senado e na 
Câmara-

Não quero com isso dizer que 
muitos pontos de vista constantes 
do plano da SUDENE não sejam 
justos e aceitáveis. Insubordino-me, 
porém, contra a tentativa de se 
criar supermlnlstérlo com o nome 
de SUDENE, para agir no Nordeste. 

Com éstes comentários, faço vo· 
tos para que o resultado das con· 
ferências do Ciclo de Estudos sô· 
bre a Integração do Nordeste, rea
li2ado em São Paulo, constitua o 
principio de uma politica mais .com· 
preens!va para com o Nordeste; 
mas advirto os homens de boa fé 
do Estado bandeirante. para o fa· 
to de que, na prática, a situação 
do Norte e Nordeste é muito dife
rente das teorias de gá.binetes pa.u
llstanos. 

Os homens que vivem no Nordes
te são obrigados a. enfrentar situa
ções locais que . não estão nos 11· 
vros nem nos tratados. 

O SR. PR.ESIDENTE - (Fazendo 
soar os tímpanos) - Pondero ao 
nobre Senador Mendonça. CI.a.rk 
que estão·!nscrltos vários oradores 
para comunicações de natureza ur-
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gente. Estando esgotado o seu tem· 
po, a Presidência concede a V. Exa. 
mais alguns minutos para terminar 
suas considerações .. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Atenderei ao apelo de V. Exa., Sr. 
Presidente. 

. Os homens de São Paulo e ou· 
tros que para lá foram devem com· 
preender que os problemas regia· 
nais nos Estados nordestinos de· 
vem ser resolvidos tendo em vista 
a. situação <los homens, mulheres 
e crianças que nêles vivem. Pro· 
curem solucionar o problema hu· 
mano dessas . populaÇões e não se 
esqueçam de que, em primeiro lu· 
gar, devemos valorizar o homem, 
garantindo-lhe a sobrevivência, pa
ra depois, ou simultâneamente se 
possível Implantar a indústria e 
aumentar mais rapidamente a sua 
riqueza. Nunca · olvidar, repito, o 
elemento homem que, a. meu ver, 
é o único que realmente va.le e 
precisa ser cuidado no :Bra·sil· . (Mtti· 
to bem; Mwtto bem; Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Jefferson de Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- (•) -Sr. Presidente, desejo fa. 
zer breve exposição a respeito de 
obra.s rodoviárias que estão sendo 
construídas no Estado do Espírito 
Santo, depois de pequeno percurso 
que fiz e de rápida estada na Uni· 
dade da Federação que tenho a 
honra. de representar no Senado 
Federal. 

Fiz vária.s criticas a.o Departa· 
menta Nacional de :Estradas de 
Roda,gem a respeito da morosidade 
das obras rodoviárla.s na Estado do 
Espirita Santo, e alguns elogios às 
atlvida.des ali desenvolvidas pelo 
mesmo órgão governamental· 

Numa. das minhas últimas expo. 
slções ao Senado Federal,. tive en-

(•) - N11o foi revl•to pelo orador. 

seja de demonstrar que o trecho 
da BR·5, entre Campos c a divisa 
do Espírito Santo, na localidade 
d·e Santa Cruz, está totalmente 
abandonado, depois do servico de 
terraplenagem que o D. N. E. R. 
tê2l, -cumprindo as diretrl~ do 
Govêrno e a,tendendo aos recla· 
mos de todos aquêles que residem 
na região que abastece o Estado 
da Guanabara.. 

Percorri, agora, a BR-31, entre 
Vitória e Marechal Floriano, ten· 
da a, alegria de verificar que a 
empreltelra cumpriu o contrato fir· 
mado com o D. ~- E. R., aten· 
dendo ao trecho mais dificil das 
rodovias construídas pelo atual 
Govêrno, entre Viana e Venda. No· 
va, que constitui· o trecho mais 
caro das estradas construidas· no 
Brasil, dada a ocorrência de acl· 
dentes geográficos, dificuldades inú· 
meras, como rQchas transpostas 
pelos empreiteiros em vários cortes, 
onerando o custa da obra, a.tenden· 
do toda,vla a uma região que bene· 
· ficiará. não só o Estado do Espírito 
santo, como os Estados do Rio de 
Janeiro, Guanabara e IMinas Ge· 
rais. 

A BiR·31 é uma estrada que éorta· 
rá o Espirita Santo pela parte cen· 
trai, atravessando todo o Estado .e 
atingindo Minas Gerais nas zonas 
de Manhuaçu e de Manhumlrlm, 
indo a Belo Horizonte e dirigindo· 
se para. Mato Grosso. Essa estrada 
será entregue pronta quanto ao 
serviço de terraplenagem no próxl· 
mo dia 1.o de fevereiro, nos tre
chos de Vitória, VIana e Marechal 
Florlano - talvez o mais dlficU, 
permitindo, cm conseqüência, que o. 
futuro Govêrno atenda. à. conclu· 
são da obra em breve prazo e con· 
slgne no Orçamento da União uma 
verba destinada ao asfaltamento 
dêsse trecho bem como em outro 
na região de Ca.choeiro do Itape. 
mirim e Guaçuí, atingindo Minas 
Gerais na região de Carangola. 

O Sr. Afonso Arinos - Multo 
bem· 
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. O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Assim, será beneficiado o Es
tad.o do Espírito Santo em uma rica 
região que esperamos será a.tendi
da pelo Govêrno futuro como o foi 
pelo atual, região qUe abastecerá 
todo o sul do Pais; com gêneros de 
primeira necessidade, colaborando 
para a redução do custo de vida. 

Tramita, na Câmara dos Depu
tados, já com pareceres favoravels, 
projeto de lei abrindo o crédito de 
cinco bilhões de cruzeiros para a 
conclusão dessa estrada e constru
ção de outras, que atingirão as re
giões de Colatlna, São Francisco e 
parte de Governador Valladares, e 
outra de Llnhares e Nova Venécia, 
atingindo a região de Teófilo Otto
ni; seria assim atendida uma re
gião que faria o engrandecimento 
do Estado do Espirita Santo em 
benefício de tôda. a coletividade que 
reside naquele Estado. e no de Mi
nas Gerais, numa. colaboração efl· 
ciente para o fortalecimento dos 
elos fraternais que devem unir os 
dois Estados da Federação, e em 
conseqüência eliminando as diver
gências que resultam de questões 
Undelras. . 

Louvo, portanto, o Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem 
e o Empreiteiro que está executan
do o trecho difícil da BR-31, aten
dendo aos lnterêsses regionais e 
nacionais, em prol do bem-estar da 
coletlvlda·de brasileira. 

Consignando êste elogio, solici
to, também, o asfaltamento dos 
trechos já concluídos da B'R-5, com 
relação ao norte do Estado 
desde que atingida a região do Pa
raná e aproximando Linhares da 
divisa do Estado da. Bahia. Espero 
que o Govêrno . futuro conclua es
sas estradas de valor não só econô
mlco como estratégico, para aten
der objetlvo tantas vêzes retarda
do, como disse muitas vêzes, não 
obstante det·ermlnar a. lei o regime 
de prior! da de para. a construção 
dessas B•R 

Era o qué tinha. a dizer, Sr. Pre
sidente, agradecendo à Mesa a de-

ferêncla da palavra. <Muito bem, 
muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
. palavra 0 nobrí! Senador Moura 
Andrade 

O SR. MOURA ANDRADE- (•) 
- Verifiquei, na Ordem do Dia de 
hoje, a Inexistência, entre as ma
térias capituladas, do parecer da 
Comissão de Finanças sôbre a Men
sagem n.0 41, cuja votação se 
processou ontem e que hoje deve
ria constar em contlnua!;ão da vo-
tação · 

Nos têrmos dos Artigos 177 e 178 
do Regimento Interno, peço o pro
nunciamento de V. Exa. sôbre a 
matéria. . 

O SR. PRESIDENTE --A Mesa, 
embora reconhecendo certa a pro
cedência da reclamação de V. Exa., 
não pode atendê-la de pronto. En
tretanto, promete fazer Incluir em 
próxima Ordem do Dia a matéria 
a que V. Exa. se refere. 

O SR. MOURA ANDRADE -
Muito obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. PRESIDEN'l'!: - Tem a 
palavra o nobre Senador Saulo 
Ramos. · 

O SR. SAULO RAMOS- (•) -
Sr. Presidente, hã tempos ocupei 
a tribuna para denunciar a eclosão 
de nôvo surto da: peste suina, oghl
cólera em Brasilla e tecl, na oca
sião, considerações rememorando os 
grandes prejuizos ca.UBados por es
sa moléstia infecto-con'tagiosa pro
duzida !;lar um vlrus Infiltrável que, 
em · 1948, anasou a sulnocultura 
nacional, paralisando. a indústria 
frlgoriflca do Pais. No meu Estado, 
onde a sulnocultura é a mais mo
delar, a mais moderna e ampla, os 
rebanhos suínos são criados de mo
do Intensivo e extensivo e os fri
goríficos de Santa Catarina os 
transportava por via aérea, pa
ra aba.stecer os grandes centros na
clonais consumidores .... 

(+) - Nao tol revisto pelo ort~d6r. · 
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Com a paralisação da indústria 
frigorifica., os prejuízos foram in· 
calculáveis e a banha importada, 
aJimento eS'Sencial para. o povo bra· 
sllelro, adquiriu naquela época, ele· 
vadiS'Simo preço. . 

Apesar do pronunciamento que 
fiz desta tribuna e as criticas ao 
Millistério da Agricultura, através 
dos seus técnicos, nenhuma. pro· 
vidência, em relação à eclosão da 
oghi-cólera em Brasllia, foi toma
da, nem mesmo a vacinação ou 
importação de vacina foi feita para 
combate aos focos da moléstia, os 
rebanhos de Brasflia foram total· 
mente arrasados e o mal está atln· 
gindo não só ao Estado de Goiás 
mas vários outros da Federação. O 
simples comunicado que fiz desta 
tribuna., apelando para que os po· 
dêres públicos organizassem bar
reiras sanitárias Interestaduais e 
municipais, fêz com que os ho· 
mens da produção rural, illretores 
de cooperativas, homens da indús
tria me dirigissem telegramas e 
ofícios, solicitando que, junto às 
autoridades constltuidas, providen
ciasse a distribuição em larga esca. 
la de vacinas, Pa.ra evitar os mes
mos prejuízos causados por essa 
moléstia. em 1948. 

Sr. Presidente, estamos no fim 
do atual Govêrno. Resta-me apenas, 
em atendimento aos pedidos que 
me foram dirigidos, formular ve
emente apêlo às autoridades fede. 
rals, estaduais e municipais, para 
que adotem as providências sanl· 
tá.rias e profllá. tlcas cabíveis, prin· 
cipalmente a vacinação obrigatória 
e intensiva de todo o l1ebanho na
clonai· Só dessa maneira podere. 
mos evitar catástrofe idêntica à de 
1948, que causou prejuízos extra
ordinários à ·suinocultra nacional. 

Se, neste momento a·s autoridades 
se mantiverem Indiferentes, a si· 
tua.ção do Pais será agravada· A 
~a.nha. é elemento essencial na 
mesa do povo brasileirO, dêste po,vo 
que ora suporta os efelto·s de ter. 
rivel inflação, causa principal dos 
desajustamentos no selo da famí· 

lia. brasileira. (Muito bem/ muito 
bem)! 

O SR, PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento que vai ser 
lido 

1!: lido e deferido o seguinte 

REqUEJ!IMENTO 
N,o 44, de 1981 

Solicito a V. Exa. providências 
no 'Sentido de serem retirados os 
meus pedidos de informações cons
tantes dos Requerimentos ns. 374, 
464, 466, 467 e ~03, todos de 1960, 
os quais, até a data presente, não 
foram respondidos. 

Senado Federal, em 26 de·· ja· 
neiro de 1961. - João Vi!lasb6as. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
tomará as necessárias provldên· 
elas. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Dtacussão única do Pro;eto 
de Lei da OO.mara n.0 17, de 
1960 (número 1.822, de 1956, 
na CO.mara) que concede a 
Aurora Braga da Silva pensão 
especta·z de Cr$ 3 .ooo,oo men· 
sais, tendo Pareceres tavorá· 
vets, sob na. 12 e 13, de 1961, 
das Comissões de Constituição 
e Justiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Em .dls· 
cussão. Não havendo quem faça. 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores 
que o aprovam, queiram permane
cer sentados. (Pausa). 

Aprovado. O projeto vai à. san. 
ção. 

.... 1!: o seguinte: 

PROJETO DE LEI DA CJiMARA 
N.o 1~, de 1960 

tN.o 1. 822•C, de 1956, na Câmara 
dos Deputados) 

Concede a Aurora Braga da 
Silva pensão especial de Or$ 
3.000,00· 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 1: concedida pensão es· 

pectal mensa.I de Cr$ 3.000,00 (três 
niii cruzeiros) a Aurora Braga da 
Silva, . viúva de Godofredo Bastos 
da Silva, ex-agente de terceira elas· 
se da. Estradar de Ferro Central do 
Brasil. 

Art. 2.0 A pensão. correrá à conta 
da dotação orçamentária do Minls· 
térlo da Fazenda destinàda aos 
pensionistas ela União 

Art. 3. 0 Estar lei entrará em vi· 
gor na data de ·sua publicação, 
revogadas as disposições em con· 
trárlo. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Ct2mara n.o 43, de 
1960 <n.O 4. 708, de 1958, na 
C4mara) que autoriza o Poder 
E:r.ecutivo a abrir, pelo Ministé
rio da Educação e Cultura, o 
crédito especial de Cruzeiros 
3.000.000,00 para ocorrer. às 
despesas com as comemoraç6es 
rlo I Centenário de Fundação 
do Mu.nicfpio de Russas, tendo 
Parecer favorável sob n. 0 14, 
ãe 1961, da Comissão de Finan. 
ç_as. 

O SR. PRESIDENTE - Em diS· 
cussão- Não havendo quem :raça 
uso da palavra, encerro a discus
são. 

Em votação. Os Srs. Senadores 
que o aprovam, queiram permane· 
cer sentados. (Pausa>. 

Aprovado. O projeto vai à sanção. 

lil o seguinte: 

PROJETO IIE LEI DA CAIII:ARA 

N.o 43, de 1960 

(N. o 4. '1'08-B, de 1958, na Câmara 
do·s Deputados). 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir o créd·ito especial de Cr$ 
3. 000. 000,00 para ocorrer às 
despesas com as come1noraç6es 
ão I Centenário de Fundaçélo 
do Município de Russas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 l!: autorizado o Poder Exe· 

cutivo a abrir, pelo Ministério da 
Educação e Cultura, o crédito es· 
pecia,l de Cr$ 3.000.000,00 (três 
milhões de cruzeiros), destinado a 
auxiliar a Prefeitura Municipal 
de Russas, nas comemorações do 
1. 0 .centenário de fundação dêsse 
município, no Estado do Ceará, 
transcorrido a 6 de agôsto de 1959. 

Art. 2.0 Esta lei entrarrá em vi· 
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições cm contrá· 
rio. 

Discussão única . do Projeto 
de Lei da Ct2mara n-0 5.1, de 
1960 (n.o 3.670, de 1958, na 
04mara) q~re cria uma CoZeto· 
ria Federal no Muntcfpto de Vi· 
cêncfa, Estado de Pernambuco 
e dá outras provitUnciaS, ten· 
do Pareceres favoráveis, sob 
ns. 15 e 16, de 1961, das Co· 
miss6es ãe Constituil}fio e Jus
tiça e de F1nanças· 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão. Na falta de quem use da 
palavr!b, encerro a discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores 
que o aprovam, queiram permane· 
cer sentados. (Pausa) · 

Aprovado. o projeto vai à sanção. 

Jil o seguinte: 

PROJETO DE LEI DA c.bwiA 

N.O 51, de 1980 

(N. 0 3.670·8, de 1958, na Câmara> 

Cria uma CoZetoriá Federa! 
no municfpio ãe Vic4ncla, Es· 

· tado de Pernambuco e dá · ou· 
tras provicUncfas. 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1.0 l!: criada uma Coletoria 

Federal no município de Vicêncla, 
Esta.do de Pernambuco-

Art 2.0 O Ministério da Fazen· 
da proverá a referida Coleto.ria Fe· 
deral com o pessoal Indispensável 
à execução '·d:e seus trabalhos. 
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Art. 3.o Para atender às despe. 
sas de custeio e Investimentos, de
correntes da execução desta. lei, :fi· 
ca o Poder Executivo autorizado a 
abrir o crédito especial de Cruzei
ros 333. 000,00 (trezentos e trinta e 
três mil cruzeiros) assim dtscrl· 
minado: 

Custeio: 

Material de Consumo e 
de transformação . 

Material Permanente . 
Serviços de Terceiros . 
Encargos Diversos . . . 

Investimentos: . 
Equipammtos e inst~~~o 

Cr$ 

10.000,00 
180.000,00 
70.000,00 
3.000,00 

lações . .. .. .. .. .. .. .. 70. 000,00 
Art. 4.0 Esta lei entrará em vi

gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

Discussão única do Projeto 
de Let ãa CO.mara n.0 22, de 
1961 (número 2.566, de 1961, 
na. Ctimara) que cria a Univer

sidade do Espírito Santo e dá 
outras providênciOJs (incluído 
em Ordem do Dia em virtude 
de dispensa de interstício, con
cedida na sessflo anterior, a 
requerimento dos Senhores Se
nadores Ary Vianna e Jeflerson 
de Aguiar); · tendo parecer ta
voráveX das Comiss6es de Edu
cação e Cultura; de Serviço 
Público Civil e de Finanças. 

O SR, PRESIDENTE - Em dis
cussão. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Peço a palavra., Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador· 

O SR. JEF'J.i'ERSON DE AGUIAR 
- ( •) - Senhor Presidente, o Go
vêmo do Espirita Santo e a repre
sentação federa.! de meu Estado, na 
Câmara dos Deputados e no Se· 
nado, adotaram tôdas as providên-

( •) - Na o foi rcvlslo pelo orador. 

elas para que o Senhor Presidente 
da República remet,esse ao Congres
so Nacional a Mensagem que acom
panhou o projeto ora em debate, 
em decorrênci111 de interêsses rele
va·ntes, atinentes à adoção da me
dida legislativa a ser aprovada pelo 
Senado, em última instância. 

Quando da cria(;ão das Faculda· 
des de Direito, de Engenharia, de 
Odontologia e Farmácia do Espirita 
santo, e, recentemente, da de Me· 
dicina, os jovens do meu Estado 
verificaram que mais se poderia fa
zer pelo ensino e cultura dos es
peritossantenses, com a criação e a 
Instalação de nossa Universidade, 
medida já adotada pelo Govêrno 
Federal com relacão a várias unida· · 
des da Federação Bra'Slleira. 

Dai o interêssc de todos IIIQUêles 
que representam o Espírito santo 
em tôrno da proposição, que virá 
atender aos reclamos de quantos 
necessitam do ensino a ser mlnis· 
trado pela futura Universidade. 

Será, portanto, medida de inte
rêsse geral, cuj111 iniciativa coube 
ao Govêrno do Presidente Juscelino 
Kubltschek, e que virá beneficiar 
um Estado da Federação que con. 
tribui para o progresso nacional 
com grande contingente de .esfôr
ço e trabalho. 

Sr. Presidente, em nome da re. 
presentação do meu Estado no Se
nado Federa.!, dirl]o a todos os ilus
tres companheiros cordial agrade
cimento pela próxima aprovação 
dêste projeto, transmitindo-lhes 
também os sentimentos de gratidão 
do povo esplrltossantense, extensi· 
vos ao Senhor Presidente da Repú. 
blica .. e:O.ào· meu grMl.de amigo. Dr. 
'Clóvis ·salgado. (Muito bem! Muito 
bemlf 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a discussão. <Pausa). 

Nenhum outro Senhor Senador 
desejando discutir a matéria, encer
ro a discussão. 

Em votação o projeto .. 
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Os Senhores Senadores que o 
apro:va.m, queiram permanecer sen· 
tados. CPausaJ. 

Está aprovado-
O projeto v111i à sanção. 

1: o seguinte 

PROJETO DE LEI DA C!MARA 

N.0 22, de 1961 

Cria a Universidade do Espí
rito santo e dá outras provi· 
dências. 

Art· 1.0 1: criada a Universida.de 
do Espirita Santo (U. E. S.), com 
sede em Vitória, Capital do Estado 
do Espirita Santo, e integrllida no 
Mlinistério da Educação e Cultura 
- Diretoria do Ensino Superior, 
Incluída na ca.tegorla constante do 
item I, do artigo 3.o, da Lei n.o 
1.254, de~ dezembro •de 1950. 

Parágrafo único- A U. E. S. terá . 
personalidade juridica. e gozará de 
autonomia didática, financeira., ad· 
ministratlva e disciplinar, na forma 
da lei. 

Art. 2.o A U. E. S. compor-se-á 
dos seguintes estabelecimentos de 
ensino: 

a) Foouldade de Direito do Es· 
pirite Santo (Lei n. o 1. 254, de 4 
de dezembro de 1950) ; 

b) Escola Politécnica do Espiri· 
to Santo (Decreto n.o 40.544, de 
11 de dezembro de 1956); 

c) Faculdade de Ciências Econô· 
micas do Espirita Santo (Decreto 
número 34.795, de 22 de maio de 
1958) ; 

d) Escola de Belas Artes do Espi· 
rito Santo (Decreto n.0 40.065, de 
3 ele outubro de 1956); 

e) Faculda.de de Odontologia do 
Espírito Santo (Decreto n.o 31.866, 
de 28 de novembro de 1952) ; 

f> Faculdade de Fl!osofia, Ciên· 
elas e Letra·s do Espirita Santo (De· 
creto n.o 39. 815, de 20 de agôsto 
de 1956); e 

g) Faculdade de Medicina do Es· 
pirite Santo. 

h) Escola de Educação Física, 
criada. peJa Lei n-0 89, de 24·9·36. 

§ 1.0 As Faculdades e Escolas, 
mencionadas neste artigo passam a 
denomlnarJse, respectivamente: Fa· 
culdade de Direito, Escola Polltécnl
ca, Faculdade de Ciências Econô· 
mlcas, Escola de Belas Artes, FacuJ. 
dade de Odontologia, Faculdade de 
Fllosofla, Ciências e Letras, Facul· 
dade de a\fedicina da .Universidade 
do Espírito Santo e Escola de Edu
cação Física 

§ 2.o A agregação à. U. E. S. de 
outro curso ou de outro estabeleci· 
menta de ensin1> depende de pare
cer favorável d1> Conselho Univer
sitário e de deliberação do Govêrno 
Federal, e assim a desagregação· 

Art. 3. 0 O patrlmônio da U.E.S. 
será formado pelos: 

a) bens, móveis e Imóveis, e ins
talações ora utilizados peJos estabe
lecimentos, aludidos no artigo ante
rior e que lhe serão transferidos 
nos têrmos desta lei;· 

b) bens e direitos que adquirir ou 
que lhe sejam transferidos, na. for· 
ma da lei; 

c) legados e doações legalmente, 
aceitos: e 

d) sàldos da receita própria e dos 
recursos orçamentários, ou outros 
que lhe forem destinados. 

Parágra,fo único. A aplicação dos 
saldos referidos na alínea d dês. 
te artigo depende de deliberação do 
Conselho Universitário. e sõmente 
poderá sê·lo em bens patrimoniais 
ou em equipamentos, instalações e 
pesquisas, veda.da qualquer a.llena
ção sem expressa autol'ização do 
Presidente da Repúbllca. 

Art. 4.o Os recursos para manu. 
tenção e desenvolvimento dos servi. 
ços provirão d:1s dotações orç:lmen
tárlas que lhes forem a.tribuidas pe
Ja União; das rendas 'patrimoniais; 
da receita de taxas escolares; de 
retribuição de ativldades remunera
das de Jaborlbtórlos; de doações, au
xillos, subvenções e eventuais. 

Parágrafo único. A receita e a 
despesa da U. E. S . constarão de 
seu orçamento; e a comprovação 
dos ga·stos se fará. nos têrmos da 
Iegisla·ção vigente, obrigados todos 
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os depósitos em espécie no Banco 
do. Brasil S. A., cabendo ao Reitor 
a movimentação das contas. 

Art. s.o Independentemente de 
qualquer indenização, serão incor· 
parados ao patrimônio nacional, me. 
diante escriture.s públlcas, todos os 
bens, móveis e imóveis, e direitos 
ora na posse ou utll.izados pelas 
Faculdades e Escolas referidas no 
art. 2.o. 

Parágrafo único.. Para a transfe
rência dos bens menciona.dos neste 
artigo é assegurado o pra:z:o de 180 
(cento e oitenta) dias. 

Art· 6.o l!l assegurado 0 aprovei· 
tamento do pessoal administrativo 
e aux1liar técnico dos estabeleci
mentos menciona.dos no art. 2.0 em 
quadro extra,ordlnário, a ser apro· . 
vado pelo Poder Executivo, não po
dendo os seus · vencimentos exce
der aos das atlvidades correspon
dentes no serviço público federal· 

§ 1. o Os professôres das Facul
dades e Escolas, referidos no art. 
2.0 , não admitidos em ca.ráter efe
tivo, na forma da legislação fede· 
ral, poderão ser aprovelt&idos como 
interinos. . 

§ 2.0 Para o cumprimento do dis
posto neste artigo, a administração 
das Faculdades e Escol&s de que 
se trata apresentarão à Dlretoria do 
Ensino Superior relação nominal, 
acompanhada do curriculo de seus 
professôres e servidores, especlfl· 
cando a forma de Investidura,, a 
natureza de serviço que desempe· 
nham, a data de admissão e a. re
muneração. 

§ 3 . 0 A expedição dos a tos de 
nomeação decorrentes desta lel é 
condicionada a.o registro, no TribU· 
nal de Contas, das escrituras pre· 
vistas no art. 5. o. 

Art. 7. 0 P:tra a execução do que 
determina o art. 1. o, é criado, no 
Quadro Permanente do Ministério 
da Educação e Cultura, um cargo 
de Reitor padrão 2-C. 

Art· 8:0 para a execução do dls· 
posto no art. 2. 0 , são crlado·s no 
Quadro Permanente do Mlnl·stério 
da Educação e Cultura, os seguln-

tes cargos de Professor Catedrático: 
28 (vinte e oito) para a Escola, Po· 
litécnica CEPUES-DESU), 23 (vin
te e três) para a Faculdade de 
Ciências Econômicas (FCE-UES· 
DESU); 24 (vinte e quatro) para a. 
Esco~ de Bela·s Artes (EBA-UES
DES· 'c; 17 (dezessete) para a Fa
culda e de Odontologia (FO-UES
DESU); 18 (dezoito para a Facul
dade de Medicina (EM-UES· 
DESU) e 16 (dezesseis) para a Es
cola de Educação Fislca (EEF-UES
DESU). 

Art. 9. 0 O provimento dos cargos 
de professor e lliUXÍllares, para a 
Faculdade de Medicina, se fará à 
medida da progressão dos cursos. 

Art. 10,. São criados, no Quadro 
Perma.nente do Ministério da Edu
cação e Cultura, 26 (vinte e seis) 
fu:irçõe·s gratificadas, sendo 7 (sete) 
de Diretor. 8 (oito) de Secretário 
e 8 (oito) de Chefe de Portaria, dis
trlbuidas igualmente pelos estabe· 
lecimentos federallzados por esta 
lei .e pela Reitoria, e com os valores 
fixados nos têrmos do a,rtigo 12 da 
Lei n. o 3. 780, de 12 de julho de 
1960. 

Art. 11. Para o cumprimento das 
disposições desta lei é autorizada 
a abertura, pelo Ministério da Edu
cação e Cultura, para a UES, do 
crédito especllltl de Cruzeiros 
148.318.000,00 (cento e quarenta e 
oito milhões, trezentos e dezoito mil 
cruzeiros) sendo Cr$ 128.526.000,00 
(cento e vinte oito milhões, qui. 
nhentos e vinte e seis mil cru- · 
zeiros) para pessoal permanente; 
Cr$ 8. 592.000,00 (oito milhões, qui
nhentos e noventa e dois mil cru
zeiros) para funções gra tlflcadas; 
Cr$ 10. 000. 000.00 (dez mllhões de 
cruzeiros) pará.· material e Cruzei· 
ros 1.200.000,00 <um milhão e du· 
zentos mil cruzeiros) par~~t despe
sas de Instalação. 

Art, 12. O provimento efetivo dos 
cargos criados pelo art. 8. o se fará 
por melo de concurso de títulos 
e de provas, realizados em estabe· 
leclmento congênere federal, a . 
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ser designado pela Diretoria do 
Ensino Superior, a esta caben
do a publicação dos editais den
tro ·dO prazo de três anos, a contar 
do primeiro provimento interino e 
até que a Congregação disponha de 
base legal para. a realização dês· 
se ato. 

· Art. 13. Para provimento, em ca· 
ráter Interino, de cátedras de no
vos cursos que forem instalados 
em qualquer escola inte.grante da 
Universidade, só poderão ser con. 
tratados docentes livres, ou Pro
fessôres Catedráticos das mesmas 
disciplinas ou disciplinas afins· 

Art. 14. O Estatuto da U. E. S., 
que obedecerá à orientação dos 
das Universidades federais, será 
expedido pelo Poder Executivo, den
tro do prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, a partir da data do atendi· 
mento do disposto no parágrafo 3.0 

do art· 6.0 • 

Art. 15. Esta lei entrará em vi
gor na. data de sua. publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 
. Está esgotada a matéria constan. 
te da Ordem do Dia.. 

Antes de encerrar a 'Sessão, con· 
voco os Srs. Senadores para uma 
sessão extraordinária hoje, às 21 
horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n-0 60, de 1960, que 
sus}lende a execução da letra. d do 
art. 2.o do Decreto n.o 457, de 22 
de janeiro de 1950, do Estado de 
Pernambuco, julgado inconstitucio
nal pelo Supremo Tribunal Federal 
(Projeto apresentado pela Comis
são de Constituição e Justiça em 
seu Parecer n. 0 470, de 1960) . 

2 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n. 0 61, de 1960, que 
suspende a execução da Lei n.0 

1. 027, de 11 de dezembro de 1953, do 
Estado do Rio Grande do Norte, jul· 
gada Inconstitucional pelo Supre
mo Tribunal Federal (Projeto apre
sentado pela. Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça em seu Parecer 
n.o 471, de 1960). 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 ho
ras e 15 minutos. 
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i 21.a Sessão da 2.11 Sessão Leg.islati'Va, Extraordinária, da 4.11 Le· 

gislatura, em 27 de janeiro1 de 1961 

(EXTRAORDJNA.RIA) 

PRESIDltNCIA DO SENHOR C'IJNHA ME'LLO 

As 21 hora·s, acham,se presentes 
os Srs. Senadores: 

CUnha Mello. 
Vlva.Ido Lima. 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
:Ma.thlas Olymplo. 
Menezes Pimentel. 
Dlx·Huit Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourival Fontes. 
Heriba.Jdo VIeira . 
Uma Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vlanna. . 
Jefferson de Aguiar. 
Calado de Castro. 
Afonso Arlnos. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andra.de. 
Pedro Ludovico. 
Filinto Müller. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 
Guida Mondim. - (31). 

O SR. PRESIDENTE - A Us· 
ta de presença acusa o compareci
cimento de 31 Srs·. Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão· 

Vai ser Ilda. a Ata· 

O Sr. Mathias Olympio, Pri· 
melro Suplente, servindo de se. 
gundo Secretário, procede à lei
tura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. Novaes Filho, 4.o Se
cretário, servindo de 1. 0 Secre· 
tário, lê o segu4nte. 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

Ns. 48, 49, 50 e 51, ãe 1961 

PARECER 

N, 0 48, de 1961 

Da Comissão de Finanças, sô· 
bre o Projeto de Lei da CO.mara 
número 19, de 1961 (N.0 2.521· 
60 na CO.mara), que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, ao Po· 
der JudiCiário - Tribunal Fe· 
deral de Recursos - o crédito 
especiaZ de Cr$ 86.286. 924,00, 
para atender às despesas de 
qua·Zquer natureza com a trans. 
terência do pessoa~ daquele 
Tribunal para Brasília· 

Relator: sr. Aru Vlanna. 
O presente projeto, de autoria da 

ilustrada Comissão de Orçamento e 
Fiscalização Financeira da Câmara 
dos Deputados, funda·se na Men. 
sagem n.o 22, de 18 de outubro de 
1960, do Presidente do Egrégio Tri· 
bunal Federal de ·Recursos e tem 
por objetivo a abertura do crédito 
especial de Cr$ 86. 236. 924, 0() para 
atender às despesas de qualquer na· 
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tureza com a transferência dessa 
Côrte de Justiça para Brasilla· 

Trata,.se de despesas devidamen· 
te discriminadas e, pela sua des
tinação, inadiáveis, razão por que 
nada temos a opor à aprovação do 
projeto. 

Sala da·s Comissões, em 27 de j a,. 
neiro de 1961. - Gaspar Velloso, 
Presidente. - Ary Vianna, Relator. 
- Vivaldo Lima.- Menezes Pimen. 
tel. - Dix-Huit Rosado, - Saulo Ra· 
mos. - Caiado de castro. - Gui· 
do Mondim. - Mem de Sá. 

PARII!CER 

N·o 49, de 1961 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Pú'bli· 
cas, sô'bre o Projeto de Let da 
camara n.o 20, de 1961 (Proje
to de Lei n.o 1.055-59, na ao.~ 
mara dos Deputados) que apro· 
va o Tênno de Acürdo jlrmado 
entre o Govêrno Federal e o 
Estado do Rio Grande ào Sul, 
sô'bre as condições de reversão 
da Viação Férrea do Rio Gran· 
de do Sul à União. 

Relator: Sr. Eugênio Barros. 
O presente projeto, originário do 

Poder Executivo, aprova o Têrmo do 
Acôrdo firmado entre o Govêrno 
Federal e o Estado do Rio Grande 
do Sul, sôbre as condições de efe· 
tivação da reversão à União Fe· 
dera!, da Viação Férrea do Rio 
Grande do Sul. 

Essa medida decorreu da rescisão 
por parte do Estado do Rio Gran
de do Sul do contrato de arrenda
mento da Rêde, firmado em 17 
de agôsto de 1960, bem como de 
seu têrmo aditivo· 

O Estado usando da opção que lhe 
assegurava o art. 12 da Lei n.0 

2. 217, de 5 de junho de 1954, re
solveu a rescisão em ato de 16 de 
setembro de 1957, por motivos jul· 
gados ponderáveiS· 

Pelo Têrmo de Acôrdo, de cuja 
aprovação trata o projeto que esta 

Comissão está examinando, 0 pes
soal da Rêde Incorporado à Rêde 
F1errovlária Federal S. A. passará 
a ter tôdas as vantagens e direi· 
tos assegurados aos demais ferro
viários brasileiros, já pertencen · 
tes a esta última entidade. 

· Para fa,zer face às despesas re
sultantes dessa situação, o Projeto 
autoriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Viação e Obras 
Públicas, um crédito especial até 
o limite de um bilhão de cruzeiros 
<Cr$ 1. 000. 000. 000,00) a ser regls
trll!do II!Utomàtlcamente pelo Tribu
nal de Contas com Posterior distri
buição ao Tesouro Nacional. 

Tratando-se, como se trata., de 
ap1·ovação de a.to firmado pela 
União, com base em contratos que 
facultavam as medidàs postas em 
prática pelos Podêres Públicos, Fe· 
dera! e Estadual, esta Comissão de 
Transportes. Comunicações e Obras 
Públicas é de parecer que o proje
to deve ser aprovado· 

Sala das Comissões, em 27 de ja
neiro de 1961. - Franctsco Gallot
ti, Presidente. - Eugênio Barros, 
Relator. - Ary Vianna. 

PARII!CER 

N.o 50, de 1961 

Da Comissão de Serviço Pú· 
blico Civil, sôbre o Projeto de 
Lei da CO.mara n.0 20, de 1961 
(na OO.mara n.o 1.055, de 1959). 

Relator: sr. Mem de Sá. 
O presente projeto, oriundo do 

Poder Executivo e que está devida· 
mente justificado na Exposição de 
Motivos do Sr. Ministro da Via.ção 
que acompanha a :Mensagem en
viada ao Congresso, aprova o têrmo 
'de Acôrdo firmado entre o Govêrno 
Federal e o Estado do Rio Grande 
do Sul, sôbre as condições de rever
são da Viação Férrea do Rio Gran
de do Sul. 

II. Sôbre o mérito da Proposição 
já se pronunciou, aliás favoràvel· 
mente, a Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, e, 
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quanto ao seu aspecto financeiro, 
falará a de Fina.nças. 
. III. A parte que nos cumpre exa· 

· minar está no parágrafo único do 
artigo 1.0 , pelo qual se manda es· 
tender aos servidores públicos fer
roviários do Rio Grande do Sul to· 
dos os direitos e vantagens assegu
r&~dos aos demais ferroviários bra
sileiros incorporados à Rêde .Ferro· 

. viária S. A., inclusive os novos 
riiveis salariais e abono-familia fi
xados na Lei3.826, de 23 de novem· 
bro de 1960, desde que superiores 
aos vigentes na Viação' Férrea do 
Rio Grande do Sul. 

A providência, como se verifica, é 
justa e perfeitamente cabivel, pois 
revertendo a. ferrovia à União, ela· 
ro é que os seus servidores devem 

. ficar na mesma situção dos demais, 
·da Rêde Ferroviária S. A. 

IV. Ante o exposto, somos pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de ja. 
neiro de 1961. -.Jarbas Maranhão, 
Presidente.- Mem de Sá, Relator· 
·-Aru Vianna.- Caiado de Castro. 
- Guida Mondim. -Nelson Ma· 
culan. 

PABECBR 

N.o 51, de 1961 

Da Comissão de Finanças sô· 
bre o Projeto de Lei da OO.ma
ra n.0 20, de 1961 (n.o 1. 055·59, 
na CO.mara). 

Relator: Sr. Dix·Hutt .Rosado. 
O presente projeto de lei, de ini

ciativa ·do Poder Executivo, visa a 
aprovar o "Têrmo de Acôrdo sôbre 
as condições de reversão à União 
Federal da Viação Férrea do Rio 
Grande do Sul e da llquida.ção dos 
direitos e obrigações resultantes do 
contrato de arrendamento de 17 de 
agôsto de 1950 e seu aditivo", fir· 
mado em 22 de maio de 1959 entre 
o Govêrno Federal e o Estado do 
Rio Grande do Sul· 

Em decorrência desta medida, ~s
to.belece o projeto, como providên· 
clp. de ordem administrativa, que 

todos os direitos e vantagens llS· 
segurados aos ferroviários do Pais 
incorporados à Rêde Ferroviária S . 
A., ficam extensivos aos servidores 
públicos ferroviários do Rio Gran. 
de do Sul-

Para a.tender às despesas resul
tantes da execução . destp. lei no 
presente exercício, determina, ainda 
a proposição, que o Poder Executi
vo fica autorizado a abrir o cré
dito especial até o limite de um 
bilhão 'de cruzeiros, o qual será 
automàticamente registrado pelo 
Tribunal de Contas e dlstribuido 
ao Tesouro Nacional. 

Como é sabido, o mencionado 
Têrmo de Acôrdo foi assinado entre 
o ,Qovêrno Federal e o Estado do 
Rio Grande do Sul com a inter
venlência da Rêde lilerroviária. Fe. 
dera! S. A· 

O Govêrno daquele Estado, por 
ato de 16 de setembro de 1957, 
usando da opção que lhe assegurou 
o art. 12 da Lei n.o 2.217, de 5 de 
junho de 1954, declarou rescindido 
o contrato de arrendamento de 17 
·de agôsto de 1950 a que se refere o 
Têrmo de Acôrdo. 

Como a cláusula xxn do Têrmo 
de Acôrdo, lavra.do "ad referen
dum" dos podêres legislativos da 
União e do Estado do Rio Grande 
do Sul, determina que 0 mesmo 
entrará em vigor na data da publl· 
cação da Lei Federal que o apro
var, o Chefe do Govêrno eilcami· 
nhou o projeto de lei. em aprêço, 
como provldênci~~o indlspensá vei à 
sua aprovação- . . 

o projeto decorre· de imperativo 
legal e as medidas financeiras con
tidas no. seu art. 2.0 são impres. 
c!ndiveis ao seu cumprimento. 

Nestas· condições, a Comissão de 
Finanças .é pela aprovação do pre
sente projeto. 

Sala ·das Comissões, em 27 de 
janeiro de 1961: - Gaspar Velwso, 
Presidente. - Di3:-Huit Rosado, Re· 
lator. - V·ivaldo Lima. - Menezes 
Pimentel. - Irtneu Bomh.ausen. 
- Saulo .Ramos. - Ary Vianna. -
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Caiado de Castro. - Guido Mon, 
dim. 

O SR. PRESIDENTE - Está fln· 
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
· Antônio Baltar, orador Inscrito. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
(*) - Senhor Presidente e Srs. 
Senadores, ocupei, há dias, a trlbu· 
na desta 'Casa, para me referir à 
Interpretação que dão à atual con
juntura . econômica brasileira. aquê· 
les economistas já tantas .vêzes aqui 
citados, que não somente repudiam 
as idéias daquela corrente que se 
convencionou chamar de naciona
lista, mas a essas Idéias se opõem, 
com veemência prática e teórica ou 
doutrinária. 

Naquele momento, conforme ·de· 
clarei, não tinha em mãos, para 
comentar precisamente, um artigo 
do ilustre Sr. Roberto de Oliveira 
Campos, que é um dos economistas 
desta corrente; não tinha em mãos, 
repito, dados numéricos, aos quais 
me referi de memória, criticando 
a tese de sua Excelência, de que 
uma remessa de lucros "royalties" 
e juros para. o estrangeiro, da or, 
dem de se~s por cento, não era 

·significativa e podia. muito bem ser 
tolerada pela economia nacional. 

Referi-me, então, à diferença do 
andamento substancial que se ob· 
teria no progresso da renda na· 
clonai se se conseguisse para ar
gumentar, reduzir da metade, por 
uma Iegl·siação menos liberal do 
que a que temos no momento, es
sa remessa da parte substancial da 
renda nacional, que vai acrescer a 
economia e a riqueza de outros 
países. 

Desejo agora, Sr. Presidente, Se· 
nhores Senadores, reportar-me, com 
mais pormenores a essa diferença 
de andament, no progresso da eco
nomia brasileira, se conseguíssemos 
êsse resultado: 

Tenho em mãos, agora, números 
das tabelas de matemática finan-

(*) - Nno foi revisto pelo orador. 

ceira a que, da outra vez, fiz re
ferência· Por êsses números obser
va-se em quanto um crescimento de 
5% capitalizado, ou seja, acumu. 
lado ou composto, para usar a lin· 
guagem da matemática elementar, 
dobra um capital inicial, duplica-o 
em 15 anos, a 8% que seria. a taxa 
de crescimento do produto na
cional bruto, se conseguíssemos re
duzir da metade os 6% que o Sr. 
Roberto Campos declara ser o mon· 
tante da remessa para o estran. 
geiro. Essa dupllca.çao da renda na
cional se verificaria em 9 anos. 

Vêem v. Exas. como se faria uma. 
economia. de seis anos para. atin· 
gir os mesmos objetlvos econômi· 
cos. Em outros têrmos: nós, que te
mos atualmente uma renda nacio· 
na! per capita da ordem de 260 dó· 
lares por ano, poderíamos atingir 
o dôbro, Isto é, '520 dól&res por 
ano, que já nos colocaria. numa 
categoria diferente do ponto de vis· 
ta do desenvolvimento económico, 
em 9 anos, ao invés de 15. 

O Sr.·. Guido Mondim - Renda 
ainda considerada de miséria, por· 
que até 500 dóla.res per capita é 
renda de País subdesenvolvido. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Perfeitamente, mas já estaríamos 
com uma renda de 520 dólares per 
capita, superando a ínfima situa. 
ção em que nos encontramos face 
aos demais países do mundo, do 
ponto de vi·sta económico. 

Sabemos que a renda. naciona.l, 
no Brasil, é mal distribuída. Ela 
se concentra em beneficio de de· 
terminadas categorjas, sociais com 
uma falta de eqüidade ainda maior 
do que a que ocorre em países mais 
desenvolvidos se compararmos, por 
exemplo, a parcela referente a sa. 
Iários. Veremos que a escala de 
salários no Brasil, como aliás nos 
países :subdesenvolvidos em geral, 
comporta entre menor e maior sa
Iârio conhecido, um múltiplo ex
tremamente mais elevado que no 
Brasll, de 20 a 22; e países como 
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a Suécia, de alto desen:volvimen. 
to ·social, o salário pago é 7 vêzes 
maior do que o menor salário que 
se recebe. 

Sabendo, digo eu, como maios dls· 
persa é a distribuição da renda. na
cional, em países subdesenvolvidos, 
verifica-se que a possib!lldade de 
acelerar a multiplicação da renda 
nacional é algo extremamente su· 
bstancial, porque significa, para 
imensas camadas da população sair 
dos níveis lnfra-humanos de exis
tência em que ainda hoje vegetam, 
para níveis onde, pelo menos, as ne. 
cessidades humanas essenciais, são 
atendidas: alimentação adequada 
e sufiJliente, roupa ... 

O Sr. Guida Mondim - Teta. 

O SR. ANTONIO BALTAR- ... 
instrução, ao menos primária, fatô. 
res ínfimos que as consciências bem 
formadas admitem devam estar· 
presentes na vida de cada homem 
sem exceção, para. trí!)llcar a rend!Jo 
nacional e assim atingirmos a. ru
veis mais afastados daqueles a que 
muito bem se referia há pouco o no
bre Senador Guido Mondim, consi
derados de miséria. Nas duas hipó
teses formula·das, os periodos se. 
riam de vinte e três e quinze anos; 
quer dizer, aí ·já se faria. uma eco
nomia de oito anos e, atingiria
mos os mesmos resultados, quase 
uma dezena. de anos antes que 
na hipótese do crescimento atual. 

Mas, Sr. Presidente e Senhor,~s 
Senadores, como muito bem sa!ien. 
tou em aparte ao meu último dl'S· 
curso, o nobre Senador Mem de 
Sá, trata-se apenas de uma hipó
tese abstrata, teórica, puramente fi· 
nanceira, que se destina, apenas, a 
documentar, com números a afir. 
mativa de que não é desprezível a 
remessa de seis por cento anuais do 
produto do trabalho da. economia 
bras!leira para o estrangeiro, a ti· 
tulo de juros, royalties e lucros. 

Sei multo bem - seria imperdoâ· 
vel que :não o soubesse - que as 
relações internacionais, sobretudo 
quanto a situação de necesslda.de 

do capital estrangeiro em que ain· 
da nos encontramos, não podem 
ser encarada·s com tal simplicidade. 
Versou nesse sentido, aliás, o apar
te que me ofereceu - com multa 
honra para mim - o nobre Sena· 
dor Mem de Sá. Sei que temos e 
teremos ainda, por multo tempo, 
necessidade de um afluxo substan
cial de capital estrangeiro, para 
que possa.mos desenvolver nossa 
economia, uma vez que nossas pos
bllldades de exportação, nas atuals 
conjunturas dos diferentes merca. 
dos com os quais temos relações, 
não nos permitem volume anual 
de divisas suficiente para importar. 
mos os crescentes de bens de ca.pi. 
tal de que necessitamos para de· 
senvolvcr nossa economia. 

Na noite de hoje, o que desejo 
salientar é que não devemos, a.o 
menos, ideologicamente, doutrlnà· 
damente, do ponto de vista estri· 
tamente econômico, fixar-nos dema. 
siado nes·sa,s perspectivas ou idéias, 
de que somente à custa de impor· 
tação de capital estrangeiro pode
remos aumentar nossos bens de ca
pital· 

O Sr. Mem de Sá - Permite 
Vossa Excelência um aparte? 

O SR. ANTONIO BALTAR- Com 
muito prazer. 

O Sr. Mem de Sá- Provàvelmen· 
te. V. Exa. conhece o depoimento 
prestado, pelo e·conomlsta Osório de 
Almeida, perante a Comissão de 
Economia da Câmara dos Depu· 
tados· Na ocasião, apresentou um 
depoimento multo curioso, porque 
baseado em estatistlca.s financeiras, 
sôbre as posslbll1dades do desenvol· 
vimento, atrav·és do inaremento 
de exportações. Mostrava precisa· 
mente através da correlação entre 
re'nda., importação e exportação, os 
tetas que. o Brasil deveria atingir, 
aumentando sua ·exportação para 
obter êsse resultado, sem necessi· 
dade ou dependência do afluxo de 
·Ca<pitais estrangeiros. l!l, a!lás, o 
ca.minho de .outros povos, como 
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os da ·Nova Zelândia c da Austrâ
lla. 

O SR. ~ONIO BALTAR- Vos
·sa Excelência. antecipou uma das 
fases do meu discurso. 

O Sr. Mem de Sá - Então, peço 
perdão a Vossa Excelência. 

O SR- ANTONIO BALTAR -
Não 1 com multo prazer para mim 
porque o fêz não só com a clareza 
que lhe é habitual, como documen
tou o depoimento de Osório de Al
meida, realmente um notâvel eco
nomista. 

O Sr. Mem de Sá- E que o fêz 
com documentação magnifica!· 

O SR· ANTONIO BALTAR- É, 
realmente.. uma possibilidade que 
se 111bre a qualquer povo subdesen
volvido de crescer seu capital so
cial e, por conseqüência, aumen
tar os melas de produção e daí 
con·segulr alta constante e segura 
do produto nacional; aumentar o 
fluxo de exportação, atr111vés do qual 
pode, ·em contra-partida, receber 
malar volume de bens importados. 
Nessa importação, porém, deve ser 
feita a mais rigorosa seleção, es
tabelecendo-se critério de prioridade 
que a·ssegure, 11ea1mente, aumento 
de capital sem que se importem, ne
cessàrl.amente, bens de consumo. A 
importação assim realizada serâ 
wna das vâlvulas, através da qual 
a. economia se expandirá-

Cumpre-nos, porém, o cuidado de 
ponderar uma circunstância.: seria 
mUlto fácil ao Brasil estabelecer 
politica de exportação, digamos, des
cuidada, sem se prevenir contra de
terminados interêsses de grandes 
combinações fin~~Jncelras interna
clonais, contrários aos nossos. Des
sa forma, alcançaríamos resulta
do deplorável para o Brasil, do 
ponto de vista econômlco. 

Refiro-me, Sr- Presidente, a de
terminadas rlqueza.s, sobretudo as 
minerais, como o manganés e o 
tório, em relação às quais é mis-

ter adotarmos politica que balan
ceie nossas necessidades futuras, 
dentro de um programa tecnológico 
no qual temos de acreditar, sob pe
na de não acreditarmos no Brasil. 
Se, ao contrário seguirmos a políti
ca que .chamo de descuidada, para 
não emprega.r expressão mais forte, 
não defenderemos, na realldade, os 
interêsses nacionais, multo embora 
estejamos usando dessa autêntica 
e legitima válvula de exportação. 

É para êsse problema que nós, 
nacionalistas, temos os olhos bem 
abertos e queremos que também (IS 
tenhl!lln os brasileiros de boa-fé, 
mesmo os que não se filiam à ·nos
sa corrente. 

o Sr. Mem de Sá- A defesa do 
minerai estratégico deve ser c·ons
tante, a bem da segurança nacio· 
na!. 

O SR. ANTONIO BALTAR- V. 
Exa. . tem tôda a razão e, a êsse 
respeito, as Fôrças Armadas já 
tomaram, através do Conselho de 
Segurança Nacional, a posição 
defensiva mais definida possível. 
Podemos, assim, embora a cur
to prazo, estar tranqüilos mul
to embora o problema. seja per
manente. se pudéssemos expor
tar e, ao mesmo tempo, ainda que 
através de firmas· estrangeiras, 
trouxéssemos para o B-rasil gra.ndes 
equipamentos de exploração em vez 
de largarmos tôdas essas riquezas 
nas mãos dos estrangeiros, êsses 
probleminhas económicos aparente. 
mente estariam resolvidos- Aumen
taríamos, sub-stancialmente, o volu
me de exportação, importaríamos 
bens de capital e entraríamos em 
fase de desafôgo. 

Entretanto - e êsse é o ponto 
final e central das palavras que 
quero pronunciar, na noite de hoje 
- há um terceiro fator, tão 1m
portanto quanto os demais, que 
permite pensar no desenvolvlmen. 
to econõmico, a partir do capital 
existente, sem necessidade, pràtlca
rnente, de novos investimentos e 
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sem que fiquemos proibidos de con
siderar também os outros possíveis 
elementos de desenvolvimento, co
. mo a exportação e o aumento da 
·produtividade. 

Refiro-me - e já uma vez a.bor
dei o assunto no Senado - ao 
aproveitamento dos fatõres ociosos 
da nossa economia. Temos, na rea
lidade, um capital já investtdo no 
Pais em bens de capita,I, isto é, 
em máquinas e terras, em condi
ções de serem aproveitadas, não 
faltando a essa·s condições de apro

. veltamento, ligação ferroviária e 
rocipviárla ou de outra nature_!la, 
com os centros de consumo, mao
de-obra subutilizada e subempre
gada; em ·suma, fatôres económi
cos ociosos, dignos de 'Serem consi
derados. Acredito que um programa 
de trabalho para êsses equipa,men
tos, peças e terras hoje total ou 
parcialmente improdutivos, repre
sentariam - não é passivei duvi
dar - aumento substancial sensí.
vel, direi mesmo formidável, da 
renda. nacional, através do produ
to nacional, sem que fôssem neces
sários grandes investimentos no
vos. 

Citei aqui uma vez, de passagem, 
apenas para exemplificar, a In
dústria mecânica do Sul do País -
São Pa.ulo, Para.ná, Santa Catarina 
e mesmo Rio Grande do Sul - as
sim considerando não o que está 
organizado sob forma de emprêsas 
que trabalham como indústrias me
cânicas, mas a soma de tôdas a,s 
máquinas operatrlzes que existem 
já montadas, em condições de fun

.. clonar, no Sul do Pais· 
Se compararmO'S a produtividade 

. ou a produção máxima. nominal 
dessas máquinas com sua produ
ção real, nas mãos dos seus pro-

. prietários ou das indústrla·s que 
as possuam, verificaremos que há 
uma distância quase Infinita entre 
as dua.s produções. 

A simples consideração dêsse fa. 
to mostra que, sem qualquer In
vestimento nôvo, ·se fôsse possível 
organizar essas máquinas e as ope-

rárlos a elas ligados num progra
ma de trabalho ma.is intenso, de 
maior rendimento, teríamos ruu. 
mento substancial do produto na
clonai naquela região. 

Por exemplo, se uma pequena ofi
cina mecânica. atualmente Instala
da na cidade de São Paulo, possuis
se uma fresa, um tômo ou u'a 
máquina de furar que trabalhassem 
duas ou três horas por semana -
na,s pequenas oficinas mecânicas, 
cada uma dessas máquinas só é usa
da poucas horas, quando os repa
ros em que são especificamente 
empregados eXigem sua utilização, 
quase sempre alternadamente -
se essa oficina mecânica fôsse da· 
da como Indústria de autopeças 
bem organizada, cobrindo a totali
dade das necessidades da região, 
com um programa de trà.balho per
manente; se essa fresa., êsse tôrno 
e essa máquina de furar, tra.ba. 
lhassem, digamos, quatro horas por 

. dia, fora do programa. da emprêsa, 
em outro progra,ma produtivo, te
riamos produção de alta valia e, se 
devidamente orientada., de alto ní
vel técnico; tudo isso, sem necessi
dade de qualquer nôvo investimen
to. · 

É apenas um exemplo, que po
deria ser somado à utllização da. 
terra. Falamos todos em Reforma 
Agrária, sempre com o objetivo de 
produzir mais. Há tratos e tratos 
de terra, quilómetros quadrados e 
hectares que nada. produzem devido 
à estrutura obsoleta da propriedade, 
nesse setor· 

o Sr. Mem de Sá - Já aí tornam
se neeesàârios grandes lnve"Stlmcn
tos . 

O SR. ANTONIO BALTAR - Ia 
fazer a. ressalva, demonstrando em
bora que êsse investimento seria 
muito menor do que se fôssemos pa
gar a. terra . por especulação, atri
buindo-lhe va,Ior de acôrdo com a 
l'ela.ção que é o índice usado pelo 
economista. 

Essa, aliás, é a condição de qu.al
quer pais subdesenvolvid.o, e se há 
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vantagem na condição de subdesen
volvido, em relação ao pais desen
volvido, a vantagem é essa. É pos-

. sivel, assim, com investimento rela
tivamente pequeno, promover subs
tanciais aumentos de produção. 

O Sr· Mem de Sá - Permite V. 
Exa. outro aparte? 

O SR .. ANTONIO BALTAR'
Pois não. 

O .Sr. Mem de Sá- Ésses assun
tos são f~M~clnantes, e v. Exa. sa
be-o melhor do que eu. Também 
não Ignora o nobre colega o resul
tado do inquérito feito na Indústria 
têxtil, através do qual se verifica, 
em abono da tese que ora sustenta, 
que sem nenhum investimento nô
vo só através de processos raclo
mits, se poderia aumentar a produ· 
tivldade em cêrca de 30%. Aqui, po
rém, interfere fator muito curioso: 
a . proteção demasiada que Se dá à 
indústria nacional e que pode ope
rar condições à:s vêzes antl-econô
micas, em detrimento do consumi
dor, perturbando o Ideal da pro· 
dutlvldade. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Agradeço o aparte de V. Exa., como 
sempre esclarecedor, e, para mi
nha felicidade, quase que lnvarlà· 
velmente de acôrdo com as modes
tas palavras que vinha pronuncl· 
ando. 

Sr- iPresidente, resumindo o pen
samento que qu~s desenvolver na 
noite de hoje, admito que nos pró
ximos anos da história braslleira 
se se tirar, convenlcntemcntc par
tido de certos investimentos rea
lizados nos últimos dez ou quinze 
anos; se se organizar um progra
ma de produção que passe um pou
co por cima das frontelra.s da pro
pried!llde privada, estabelecendo não 
digo obrlgatõrlamente, porque o re
gime não o permite, mas sugerindo 
programas de trabalho à:s indús· 
trlas, que trarão altos lnvestimen-

. tos, e à pequena produção, às Vê· 
zes progra.mas de trabalho de fora 

da sua linha. de produção - pouco 
importa - dentro de um planeja
mento global adequado, tenho espe
ranças de que nos próximos anos 
o Brasil poderá estruturar multo 
melhor a sua economia, a.lcançar 
índices de produtividade multo 
mais elevados e melhores sem o 
afluxo proporcional de capitais es
trangeiros, através, sobretudo, de 
uma exportação racionalmente or
ganizada e de um aproveitamento 
dos fatõres ociosos. Poderá a econo
mia brasileira dar nos próximos 
anos .passes gigantescos no sentido 
de sua definitiva consolidação, com 
a principal conseqüência que todos 
almejamos: o aumento da. renda 
nacional a um ritmo multo mais 
acelarado que o crescimento da 
popula.ção brasileira, que se faz na 
ordem de doi'S e meio por cento ao 
ano, de tal sorte que a disponlbi· 
!idade de bens e de serviços em 
cada período atual da nossa histó· 
ria econômica, disponibilldade efe. 
tiva e que alca.nça tôdas as cama
das da população e não importa 
numa redtstribuição da renda na
cional, tudo isso documentará aqui
lo que no sentido mais rigoroso da 
expressão se chama. progresso e de· 
senvolvimento econômlco. (Muito 
bem, muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser lido. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 45, de 1961 

Na forma prevista 'no art. 212, le
tra "g", do Regimento Interno, re

. queiro Que o Senado não funcione 
nos dias 30 e 31 do corrente mês -
no primeiro a fim de possibil!tar a 
prepa.ração do Palácio do Congres· 
so para as solenidades de posse do 
Presidente e do Vice-Preslc:Lente da 
República eleitos para o qüinqüê· 
nlo de 1961 a 1966 e no segundo em 
vista da coincidência de hora com 
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algumas das cerimônia.s a que os 
Srs. Senadores devem comparecer. 

Sala das sessões, em 27 de ja
neiro de 1961. - Moura Andrade. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a. hora do expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto 
de Resolução n.0 60, de 1960, que 
suspende a e:cecução da letra 
d do art. 2.o do D~creto n.o 457, 
de 22 de janeiro de 1950, do Es· 
tado de Pernambuco, julgado 
inconstitucional pelo ~upremo 
Tribunal Federal (projeto apre. 
sentado pela Comissão de Cons
tituição e Justiça. em seu Pare
cer n.o 470, de 1960). 

O SR· PRESIDENTE - Em dis· 
cussão. Não ha.vendo quem faça 
uso da palavra, encerro a discus
são. 

Por falta de número, o projeto 
não será pôsto em votação. 

Discussão única do Projeto de • 
Resolução. n.o 61, de 1960, que 
suspende a execução da Let n.o 
1.027, de 11· de de2embro de 
1953, do Estado do Rio Grande 
do Norte, julgada inconstitucio
nal pelo Supremo Tribunal Fe
deral (Projeto apresentado pela 
Comissão de Constituição e Jus
tiça em seu Parecer n.o 471, 
de 1960). 

Em discussão. Não havendo quem 
faça uso da palavra, encerro a dis
cussão. 

Por falta. de número, deixo de 
submeter o projeto à vota.çã.o. 

Esgotada a Ordem do Dia. . 
· . O SR· ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO- Peço a palavra, Sr. Pre
sidente. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa· 
lavra o nobre Senador Argemiro de 
Figueiredo· 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - ( *) - Sr .. Presidente, es· 
tava inscrito para falar na sessão 
da próxima segunda-feira. Acabo, 
entretanto, de ser surpreendido com 
a noticia de que mediante a vota· 
ção última feita, não teremos mais 
sessão durante o perlodo governa
mental do Sr. Juscelino Kubltschek, 
de modo que, ela.borado como estava 
o meu discurso, pôsto que sem uma 
revisão mais séria, aproveito a 
oportunidade para dar, como bra· 
sllelro . e como nordestino, . minhas 
impressões sinceras e leais em tôr
no do Govêrno que vai encerrar seu 
manda.to. 

Sr. Presidente, inscrito para fa· 
lar, menos para inspirar debates 
em tôrno dJe um govêmo que se 
extingue, do. que para pronunciar 
um discurso de despedidas - Es· 
crevi as minhas pala.vras - Elas 
poderão ecoar frias e serenas como 
o são, em geral, as que saeni dos 
trabalhos pensados de gabinete. -
Mas, cairam de minha pena tonlfi· 
cadas na emoção mais profunda e 
sincera de um sentido patriotismo. 
- Sou um homem de temperamen
to esquivo e desconfiado - Sempre 
senti algo de embaraço ao subir 
à a.Itura onde mllltam e comandam 
os poderosos - Não sei se comple
xo de inferioridade ou consciência 
segura de minha própria desval!a. 

O Sr." Mem de Sá - Não apoia-
do. · 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· · 
REDO - Dur.ante dois anos ocupei 
a liderança de um partido; e acre
dito que menos de sels vêzes encon
trei-me com o atua.l Chefe do Es
tado para formular pedidos ou en
caminhar reivindic~ções -. Mas, 
nunca perdi o contacto com a sua 
dbra governamental - .Acompa
nhei~a, sentindo-a no seu conteú
do e .. na sua substância - Agora 
prãticamente, essa tarefa se extln· 
gue - Amanhã as portas do Pa-

('') - Nilo foi revisto pelo orador. 
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Jácio estarão abertas aos que en· 
tram e· a,os que saem- Os que en· 
tram na justificada eufdria dos 
que ocupam a praça ao som das 
trombetas da Vitória - Empolga· · 
dos pela grandeza dos postos e pela 
noblllta.nte missão de conduzir os 
destinos de um grande povo - Os 
que saem - desgastadas nas ener
gias do corpo, envelhecidos, enru. 
gados. sacudindo da roupa o pó de 
uma ca,minhada longa e fecunda -
Não lhes posso bem Interpretar o 
estado d'alma - Se há nêles a 
sensação d-os que se libertam das 
canseiras de· um grande trabalho, 
glorificados peln. consciência do de
ver cumprido; ou se há nêles a sen. 
sação de saudade e estoicismo dos 
que deixaram inacabada a tarefa 
dignificante do 'Soerguimento da pá
tria. 

- Para mim, Sr. Presidente, 
encerra o mandato um govêrno 
que foi o maior da. República, ao 
lado de Getúlio Vargas. 

O Sr. Lima Teixeira - Não apoia· 
do· 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Tenho saudade e pena 
em vê-lo concluir-se. E peço a Deus 
que o que vai entra.r iguale-o ou 
o exceda na. Vitalização do espíri
to nõvo que domina o Brasil e na 
soma de reallj'!ações objetlvas - A 
História, Senhor Presidente, hã de 
julgar com serenidade e ju·stlça o 
govêrno que hoje termina. As pa.i· 
xões Irão ceder às refiexões patrió
ticas - Nesta Casa, ninguém terá 
a noite Inquieta dos pesadelos -
Os que o defenderam e os que o 
criticaram. Todos, acertando ou er
rando, sentem a deliciosa tranqülli· 
dade dos que cumpriram o dever. 

Não me arrependo de tê-lo crltl· 
cada e menos de tê·lo defendido -
Conclui-se a missão de um govêrno 
singular. re·volucionário e criador. 
Todos nós sentimos, de comêço, al
guma coisa estranha. 

Agravou-se o desequilibrio orça . 
mentârlo, secula.r na vida admi· 
nisrtatlva dêRte Pais; sucederam-se 

as emissões do papel moeda; ele· 
vou-se o nível de vida; as lamen
tações, as queixas, a revolta, emer
giam de tôda pa.rte, e tudo indica· 
va que uma desordem econômlca e 
financeira sem par conduziria a na· 
ção às garras de uma catástrofe ad
mlnlstratlva.. Era, entretanto,. a 
· eclosão de uma era revolucioná· 
ria - O chefe do Estado quebrava 
a rotina e Imprimia. novos méto· 
dos à administração -DeiXava a 
tranqüllldade do gabinete presiden
cial e voava dia e noite pelos Es· 
tados e pelos municípios, desper· 
tando energias adormecida.s e sen
tindo de perto o palpitar dos gran. 
des problemas nacionais - No Rio, 
a .capital da República, incrustada 
entre as serras e o mar, Vivendo 
uma civilização litorânea envelheci
da e ociosa, sofrendo os males dos 
excessos populacionais· no centro 
e no oest:e terras desérticas grltan. 
do pela assistência fecunda dos ho· 
mens; no ar, na terra e no mar, 
a prccarll!dade das comunicações; 
nas fronteiras, as incursões do con· 
trabando e a influência crescente 
do comércio estrangeiro; o nordes
te, açoitado pelas ·sêcas, começando 
a desespera.r, clamando pelas bar
ragens redentoras, de onde nasces
sem os canais de IrrigaÇão, fertiU· 
zando grandes áreas de terras res
sequidas; a.s Importações consumln· 
dQ as divisas; a. indústria escassa e 
rotineira; o petróleo, cobiçado, a 
exigir uma política intensiva em 
busca da auto-suficiência; a energia 
elétrica, precária, impondo rápida 
expansão. Que fazer, Sr. Pre'Siden
te? Que fazer o govêrno de uma 
nação pobre, para solução de tan· 
tos problemas vitais? Esc:ravizar-se 
à rotina para não agravar o dese
qullibrio orçamentário? Pedir aju
da às nações estrangeiras beneficia. 
das e enriquecidas com a nossa po· 
breza, Cruzar os braços ou suprimir 
despesas para valorizar a moeda? 
Fugir às emissões, para manter fi. 
delidade à:s regra.s clássicas da Ci· 
ência das Finanças? Deixar as po
pulações nordestinas extinguirem-se 
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pela fome e pela sêde? Desasslstir 
os brasileiros do Centro, do Norte e 
do Sul, na emergência das calami
dades? Deixar os problemas mais 
gritantes de nossa ordem econômica 
sem ·solução? Consentir estrangular
se no coração da mocidade o anseio 
por uma pátria vigorosa e forte? 
Abster-se ao ideal naciona:llsta, 
quando até as nações mais incultas 
do mundo derramam o sangue na.s 
ruas, nas cidades e nos cam-

. pos, na conquista de sua li
bertação econõmica? Que fazer, 
Sr. Presidente, progredir e sal· 
var, impPndo sacrifício, suor e 
·sangue, ou morrer na estagnação 
dos povos estio!ados em suas ener
gias morais? o govêrno rompeu a 
rotina e atirou-se à luta galvaniZan
do o espírito na.cional; rnobil!zou os 
recursas e"'-terrros que lhe estavam 
às mãos, e com os próprios valores 
morais e ma.teriais da Nação rea· 
l!zou o que ai está, para ser visto e 
sentido; o milagre de uma nação 
pobre extraindo de suas próprias di· 
f!culdades as l!nhas mestra..s de sua 
grandeza imortal - Ninguém canse. 
guirá mais deter os avanços do . 
espírito nacionalista e a politica d.e 
renovação de métodos administra
tivas que se Inaugurou neste pais . 

A'S emissões realmente vultosas, 
impuseram Ingentes sacrlficios ao 
povo, mas, a estruturaç!io econô· 
mica desta nação está feita, na.s 
obras reprodutivas que pontilham 
todos os setores da pátria - Bra
sllla fêz a Integração geográfica, 
social e econômlca do Pa.!s - A 
ela estão hoj.e ligadas as mais Ion
ginquas regiões do Brasil através 
de rodovias, quase Inacreditáveis, 
no ângulo de sua extensão - Bra
sília-Acre, Brasilia·Belém e Minas
Brasilia, qualquer delas, sr. Presi
dente, marcaria, indelêvelmente, a 
pa~sagem de um homem público 
pela chefia do govêrno - O sentido 
econôm!co dessas obras não escapa 
à visão de ninguém - Igua.l é o 
mérito das grandes barragens des
tinadas à expansão da energia elé
trica; ao incremento industrial do 

Pais e ao enriqu·ecimento do nosso 
parque agricola. e pastoril. Ainda 
agora, inaugura-se a barragem do 
Orós, orgulho da. engenharia na-

. clonai e sonho secular dD povo cea
rense - às suas margens, de 
muitos qu!lômetros, e à sua jusan
te, com urna área de 2.500 hecta
res irrigáveis, a fartura perene da· 
rá o bem-estar e a felicidade a 
milha-res de fam!lias sertanejas. A 
barragem de Três Marias, só ela 
com mais de Vinte bilhões de me
tros cúbicos de água represada, bas.. 
tarJa também para consagrar um 
govêrno. As sua.s utllldades econõ
m!cas não repousam apenas na In
dústria da pesca; visam, sobretudo, 
a produÇão de energia. elétrica, pa. 
ra atendimento ao imperativo da 
industr!allzação nacional. Promo
verão ainda o Incremento da pro
dução agricola de vários Estados, 
pelo processo de lrrig_~ção de suas . 
terras. Que direi, Sr. Presidente, sô
bre a barragem de Fumos, a gigan. 
tesca obra em andamento, que te
rá uma capacidade geradora de 10 
milhões de cavalos, mais do dO· 
bro da atual capa.cldade Instalada 
existente no Brlllsil? Quem, sr· Pre
sidente, poderá negar o sentido eco
nõmlco e reprodutivo dessas obras, 
que constituem assombrosos mila
gres de administração? Benditas 
as emissões que se Inverteram em 
tão fecundas realiZações, Emitir pa
ra produzir é criar riquezas. Nin
guém nega que o inflacionismo é 
um dos grandes males do papel 
moeda. Mas, não parece possfvel, 
recusar a verdade de que a cria,. 
ção, mesmo imoderada de dinheiro, 
destinado à estruturação econômi· 
ca de uma. nação e à lntenslflcação 
de suas fôrçàs de produção, traz, 
em sl mesma, o privilégio de valo· 
rlza.r . o inelo circulante e anular 
os eventuais maleficlos da Infla
ção. As contingências da vida mo· 
derna,. o complexo ajustamento das 
classes sociais, os anseios de pro
gresso e a busca da felicidade, que 
é o ideal supremo dos hDmens e 
dos povos, quebraram multo a valia 
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da.s regras clá·ssicas da Ciência das · 
Finanças e conduzira.m os estadis· 
tas a dar prioridade à solução dos 
problema:s econômlcos. 

· Assim fêz a Rússia C'om os seus 
planos qüinqüenals; assim entende
ram · Roosevelt e Truman, nos Es
tados Unidos; assim se fêz na Aus
trálilll, sob a .influência dos -ideais 
de Keynes. No Canadá, na França, 
na Suíça, Il!l- Inglaterra, na Sué
cia, o mesmo rumo foi seguido -
Todos os povos do mundo moderno 
deram sangue, suor e lágrimas pa.ra 
organizar a sua economia nacional. 
Foi essa a revolução desencadeada 
neste pais, que .estava. na contin
gência de permanecer escravo ou 
libertar-se com o imenso sacrifício 
dos seus próprios recursos. 1!: essa 
revolução que está em marcha; em 
marcha, que ninguém poderá deter. 
- Sinto, Sr. Presidente, o dever de 
patriota. de prestar essa homena
gem singela. ao hom·em que deixará 
amanhã a chefia do Estado - l!:le 
foi um estadista singular - Singu. 
lar foi a obra do seu govêrno -Sua 
trajetória governamental constituiu 
o rumo luminoso de um obstinado 
- Lutou sem canseiras, sem pre
servar a saúde, como um louco di· 
vino, para atingir às metas do 
bem público que idealizou - Errou, 

· e deve ter errado muito, mas, errou 
pensando em servir à Nação. 

Os nordestinos jamais esquece
ram o. nome de Getúlio Va.rgas, ·a 
pioneiro do Ideal nacionalista nes
te Pais; o desbravador dessa poli
tica de emancipação econômica; o 
maior reformador social dos nos
sos tempos; o grande benfeitor da 
região das sêcas - Nunca faltou 
na alma nordestina o sentimento 
da gratidão - ~ por isso, Senhor 
Presidente, que o homem que des· 
cerá, em poucos dias das alturas 
para. a planicie será sempre lem
brado com errioção e reconhecimen
to pelos povos nordestinos - Em 
nome do meu pequeno e glorioso Es· 
tado; em nome do seu povo valen
te e bom; em nome dos milhões de 
brasileiros, socorridos na horo a:n-

gustiosa. da fome e da sêde, eu 
apresento desta tribuna ao cidadão 
JU'scellno Kubltschek, a.s nossas 
despedidas e o testemunho do nos
so reconhecimento profundo - E 
peço a Deus que ilumine o espírito 
do govêrno que se Inaugura e lhe. 
dê fôrças para completar a obra 
majestosa que ai está, bem planta
da no ce>ração e no espirita da moei· 
dade, que espera de nós a. estru
turação de uma pátria livre, 'fe. 
Ilz e forte. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Multo bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores inscritos. 

Vou encerrar a. sessão. Antes de 
fazê· lo, designo para a próxima,. na 
quarta-feira vindoura, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Continuação da votação, em 
discussão única, do Parecer da Co
missão de Finanças sôbre a Mensa
gem n.o 41, pela qual o Sr. Presi· 
dente da República submete ao Se· 
nado a escolha do Sr· João Kubl· 
tschek de Figueiredo para. o cargo 
de Ministro do r!ribunal de Contas. 

2 - Votação, em discu·ssão única, 
do Projeto de Resolução n.0 60, de 
1960, que suspende a execução da 
letra d do art. 2.0 do Decreto n.0 

457, de 22 de janeiro de 1950, do 
Estado de Pernambuco, julgl!ldo ln. 
constitucional pelo Supremo Tribu
nal Federal <Projeto a.presentado 
pela Comissão de .Constituição e 
e Justiça em seu Parecer n.0 470, de 
1960). 

3 - Votação, em discu·ssão úni
ca, do Projeto de Resolução n.0 61, 
de 1900, que suspende a· execução 
da Lei n. o 1. 027, de 11 de dezembro 
de 1953, do Estado do Rio Grande 
do Norte, julgada Inconstitucional . 
pelo Supremo Tribu11al Federal 
(projeto apresentado pela Comissão 

de Constituição e Justiça em seu 
Parecer número 471, de 1960). 

Está encerrada a sessão. 
Levanta·se a sessão às 21 lJa. 

ras e 50 minutos. 
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22. a Sessão da 2. 8 Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4. a Le· 
gislatura, em 1.0 de fevereiro de 1961 

PRESIDltNCIA DOS SENHORES JOÃO GOULART E FILINTO MULLE'R 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Llma. 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Argemlró de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Barros Carvalho. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes. 
Herlb!ddo VIeira. 
Ovídio Telxerra.. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Miguel Couto. 
Afonso Arinos. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Ltno de Mattos. 
Padre Cala.zans. 
Coimbra Bueno. 
João Villasbôas. 
Filln to Müller. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Saulo Ramos . 
Irineu Bomhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sã. 
Guldo Mondim.- (41). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença registra o compareci· 
mento de 41 Srs- Senadores. Haven· 
1do . número regimental, declaro 
~berta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 4. o Secretário, servindo 
de 2.0 , Zé a Ata; da sessão an. 
te7'iar, que posta em discussão, 
é aprovada sem debates. O Sr. 
1. 0 Secretário dá conta do se· 
guinte 

EXPEDIENTE 

Oficio 

Em 1 de fevereiro de 1981 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que, tendo dei· 
xado ontem o cargo de Ministro 
da Agricultura, reassumo, nesta 
data, o exerciclo do meu mandato 
de Senador pelo Estado de P-ernam· 
bUCO. 

Atenciosas saudações. - Barros 
Carvalho· 

Mensagem 

Do Sr. Presidente da República 
n.0 . 42,. do corrente ano, restituin· 
dei autógrafo do Projeto de Lei da 
Câmara n.o 13, de 1981, já saneio· 
nado, _qué cria a Faculdade de Fi· 
losofia, Ciências e Letras da Uni
versidade do Ceará e dá outras pro· 
vidências. · 

Avisos 

Do Sr. Ministro da Fazenda nú· 
mero 42, de 26·1-1961, comunicando 
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que ·aquêle Ministério está envidan. 
do esforços no ·sentido de serem ulti· 
mados os esclarecimentos solicita. 
d()s no Requerimento n.o 84, de 
1958, de autoria do Sr. Senador 
Cunha Mello. 

Dê-se conhecimento a:0 Re· 
querente. 

Do Sr. Ministro do Trabalho, In
dústria ê Comércio, n.o 303.225-60· 
GM, 68-E, encaminhando cópias. do 
Relatório da Comissão de Inquérito, 
reconstituída pela Portaria n.o 34, 
de 23 de marco de 1960, em atendi· 
menta ao Requerimento n.o 503-60, 
do Sr, Benàdor João VII!asbõas. 

Dê·se conhecimento a0 Re. ~ ' 
querente. · 

Offclos 

Da Câmara dos Deputadas n.o 
105, do corrente ano, comunicando 
a aprovação de emendas do Senado 
ao Projeto de Lei. n.o 201, de 1959 
(n.0 858·E, de 1955, na Câmara), 
que transfere pa,ra a União a Esco
la de Enfermagem do Recife. 

- Da Câmara. dos Deputados nú
meros 98, 104 e 124, do corrente 
a,no, encaminhando autógrafos dos 
seguintes: 

PROJETO DE LEI DA COORA 

N.0 23, de 1961 

(N.o 2.390-B-57, na Câmara) 

Concede penslio especial de 
Cr$ 5.000,00, respectivamente, 
aos pracinhas, soZdados e:xpedt· 
ctonártos da FEB, Pedro Leme 
de Assis e Décio Fiorante. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 É. o Poder Executivo au
torizado a conceder, pelo Ministério 
da GUel'l'a, a pensão especial men
sal respectivamente de Ci'$ 5. 000,00 
(cinco mi! cruzeiros) para os ex
pracinhas (soldados da FEBl que 
participaram ;-da .... Íílt1ma grande 

'. ·,'· .'' 

guerra: Pedrl> Leme de Assis e Dé· 
cio Fiorante 

Art. 2. o Os pagamentos aos re· 
feridos soldados da FEB serão fel· 
tos desde a data de V> de março do 
fluente ano, · 

Art. 3.o Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação revo· 
gadas as disposições em contrá
rio. 

As Comissões de Constitui
ção e JIUJtiça e de Finanças . . 

PROJETO DE LEI DA C.bi:ARA 

N.o 24, de 1961 

.<N'.o 2.891·B, de 1957, na Câmara) 

·- · Inclui, na Reserva do Serviço 
de Saúde do Exército, no pósto 
de Segundo-Tenente, ampara· 
da·s pelas disposições da Lei n.o 
3 .160, de 1 r!e 1Unh0 ele 1957, as 
enfermeiras que taram convo· 
cadas para a Fôrça Expedicio· 
nárla Brasileira e pasteríarmen· 
te, destgnadas para permanece· 
rem nos hospitais militares de 
Natal ou de Recife, nas anos de 
1944 a 1945". 

. o Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1. o São ineluidas na Rserva 

do serviço de Saúde do Exército, 
·no pôsto de !Segundo-Tenente, am
para,das pelas disposições da Lei nú· 
merl> 3 .160, de 1.o de junho de 1957, 
as enfermeira'S convocadas para ln· 
tegrar a Fôrca. Expedicionária Bra.
sUeira. e posteriormente designadas 
para J>erma:necerem nos hospitais 
militares de Natal e do Recife, nos 
anos de 1944 e 1945; c1>m a f!nali· 
dade de cuidar dos feridos recam· 
bladO's do teatro de operações da 
·Itália· · - · -

Art. 2.o Ficam .amparadas tam· 
bém por ·esta- lei· as enfermeiras 
especializadas em evacuação aérea 
de :teridos, que serviam na base 
aérea de Parnamirim (Natal) e as 
que fizeram transportes de· feridos 
evacuadO's do teatro de operações 
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da Itália, de Na tal para. o Rio ue 
Janeiro. 

Art. 3.o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publ!.cação, re
vogadas as dtsposições em contrá
rio. 

As ComiSsões de Segurança 
Naciona~ e de Finanças. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N.o 1, de 1961 

(N.o 57-B, de 1960, na Câmara) 

Estabelece uma zona de livre 
comércio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica aprovado o Tratado 

que estabelece uma zona de livre 
comércio e institui a Associação La
tlno.Americana de Livre Comércio 
(Tratado de Montevidéu), firmado 
a 18 de fevereiro de 1960, em Mon
tevidéu, pela Argentina, Brasil, Chi
le Paraguai, Peru e Uruguai. 

Art. 2.o Fica o Poder Executivo 
autorizado a efetuar, junto ao Go- . 
vêmo da República Oriental do 
Uruguai, o depósito do respectivo 
Instrumento de ratificação nos têr
mos do a:rt. 56 do Tratado, revogan
do-se as disposições em contrário. 

As Comissões de Economta e 
de Relações Exteriores. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. (Pau
sa). 

Sôbre a mesa, requerimento do 
nobre Senador Jefferson de Aguiar. 

J!: !Ido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N,o 46, de 1961 

Sr. Presidente: 
Requeiro a V. Exa sejam reqtll

sitadas as seguintes Informações do 
Sr. Ministro do Trabalho: 

a) quais as providências adota· 
das para o cumprimento do art. 
1.o, § da Lei n.o 3.591, de 27 ele 

julho de 1959, que determina o rea
justamente dos valores das aposen
tadorias e pensões dos Institutos ·de 
Aposentadoria e Pensões; 

b) minlmo atual dos Vl!llores das 
aposentadoria·s e pensões auferidas 
pelos contribuintes dos Institutos; 

c) se o cálculo porventura fixado 
pelo serviço atuarial foi superior ou 
inferior a 15% (Decreto 47.159, de 
29 de outubro de 1959) e se foi ou 
será decretado o reajustamento ca· 
bível. 

Sala das Sessões, em 1.0 de fe· 
vereiro de 1961· - Jefferson de 
Aguiar. 

O SR. PRESIDENTE - Srs. Se
nadores, a Mesa t·em conhecimento 
de que se encontra na Casa o Sr. 
Presidente do Senado, Dr· João Gou
lart. Para conduzir S. Exa. ao re. 
cmto, d·esigno uma comissão com· 
posta dos Srs. Senadores Benedito 
Valadares, Argemiro de Figueiredo, 
João Villasbôas, Mem de Sá, Men
donça Clark e Lino de Mattos. 

O Sr. João Gou~art, acampa. 
nhado da ComiSsão, dá entrada 
no recinto e assume a presi
dência. <Per.~ mas) . 

O SR; PRESIDENTE - Senhores 
Sena.dores. 

Há precisamente cinco anos, em 
igual solenidade, tive a. honra de 
afirmar. perante esta :casa, os vo 
tos de lealdade a.os deveres e en· 
cargos inerentes ao mandato que 
o povo brasileiro me outorgara nas 
umas de outubro de 1955· 

Venho agora, pela segunda vez, 
profundamente emocionado, reafir· 
mar aquêles mesmos votos, ao dar 
início ao cumprimento de um man
dato. cuja renovação, em expressiva 
manifestação da vontade popular, 

· constitui para mim a mais confor
tadora e eloqüente prova de que 
tenho logrado corresponder à con
fiança dos que me·elegc>ram. 

O ato que presido é o mesmo de 
há cinco anos passados, na forma 
e no esplendor de .. seu significado 
democrá tlco. Dois aspectos são, pO· 
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rém, profundamente diversos· O ce
nário da convocação já não é a 
glorio·sa metrópole que por dois aé
culos foi a sede principal da vida 
pública brasileira, mas sim a jovem 
e já famosa Brasilla, orgulho de 
uma nação símbolo de uma revolu
ção ma.terial e espiritual, cuja alvo
rada, iniciada em 1930, havia de 
encontrar na energia e no espirita 
empreendedor do Presidente Jus. 
celino Kubltschek a fõrça realiza
dora de uma etapa decJsiva de pro
gresso. 

O segundo aspecto revela uma 
transformação igualmente signifi~ 
cativa. No espaço dêstes cinco anos 
amadureC'emos . politicamente, e o 
regime, que em 1955 se vira. amea. 
çado antes e ·depois das eleições, 
consolidou-se definitivamente, per· 
mitindo que se realizasse, numa at. 
mosfera de tranqüilldade e respei
to às liberdades públicas, o pleito 
em que a Nação escolheu seus no. 
vos governa.ntes· 

A êste progresso politico, somou~ 
se indiscutível progresso ma.terial, 
com a solução definitiva de muitos 
problemas de que dependia a mar. 
cha do desenvolvimento nacional, e 
o feliz encaminhamento de outros, 
para os qual·s já não serã difícil 
encontrar no futuro a.s soluções 
adequadas. 

A politica de desenvolvimento 
econômlco abriu perspectivas se
guras para novas e fecundas lutas 
pela. emancipação nacional atra· 
vés da:s quais conseguirá o nosso 
povo libertar-se dos residuos do co. 
lonlalismo e preservar os frutos do 
seu próprio trabalho, Integrando na 
comunhão nacional a grande mas· 
sa dos menos favoreci-dos, liber. 
ta das injustiças e das dcsigualda. 
des que anulam a conflan~:a do 
homem em si mesmo e impedem o 
a.dvento de uma verdadeira demo
cracia social. 

É certo que o esfôrço realizado 
para vencer, em curto prazo, as eta. 
pas do desenvolvimento, custou ao 
Pais pesados sacrifícios, mas êstes 
se acham sobejamente justificados 

pela importância dos reRultados "11-
cançados. E o povo brasileiro tem 
sabido compreendê-los . como uma 
contribuição que as gerações de ho· 
j e realizam em beneficio elas ge. 
rações de amanhã. 

O Poder Legisla.tivo tem elevada 
missão a ·realizar na consolidação 
dêsses resultados e, sobretudo na 
adoção de medidas que garantam 
às classes médias e às classes tra
ba.lhadoras uma participação cres
cente nos benefícios do enriqueci
mento nacional, pois só a melhor 
distribuição da riqueza e a pro
gressiva eliminação dás desigual· 
dades sociais poderão assegurar .a 
efetiva paz socla.l. 

A técnica moderna já se revela 
capaz de eliminar não apenas os 
grandes males físicos, mas, também, 
os males sociais, dos quais o maior 
de todos é a miséria. E para isso 
são necessárias reformas de base 
na estrutura económico-social do 
País, pelas quais temos reclama.do 
reiteradas vêzes, e que dependem 
do esfôrço conjunto do Poder Le: 
gl·slatlvo e da administração pÚ' 
bllca. 

Senhores Senadores. 
No desempenho do meu mandato 

anterior, procurei assumir sempre 
o patrocínio das causas populares, 
colocar-me ao lado dos trabalhado· 
res e dos humildes, e defender os 
princípios nacionalistas e os Ideais 
de reforma social legados ao meu 
Partido pela. palavra e pelo exem· . 
pio do Imortal Presidente Getúlio 
Vargas. 

Nessa atitude e nessa linha de 
conduta espero perseve1·ar com re
dobrado zêlo, no fiel cumprimento 
do mandato· que hoje se inil:la.. 

Não ignora.mos que o próprio 
crescimento da produção Industrial 
e a maior circulação da riqueza 
criaram problemas novos, que as· 
sumem o aspecto de verdadeira 
cri·se, mas entendemos que a. solu· 
ção desta terá de ser encontrada 
sem que se venham a impor os 
prlnclpa,ls sacrifícios justamente 
àqueles setores da popu,lnção que, 
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por viverem do fruto do seu tra· 
balho, estão menos capacitados pa
ra suportá-los. 

Do mesmo modo, é indispensável 
que as dificuldades de hoje não 
dêem pretexto, em caso algum, para 
debilitarmos a politica. nacional, a 
que temos sido fiéis, na. defesa. da'S 
riquezas do Pais. 

Mas, Senhores· Senadores, assim 
como o Vlce-Presldente da. Repú· 
blica não desertará um 'SÓ instan· 
te de sua posição de combate, em 
defesa das classes populares e dos 
princípios que inspiram a. luta pela 
emancipação nacional, também não 
faltará êle aos ·seus deveres para 
com o ·Poder Legislativo, especial· 
mente, para com o Senado Federal, 
hoje, mais do que nunca, depositá· 
rio de tão grandes responsab111dades 
para com o Pafs. . 

Permm:me, Senhores Senadores, 
confes·sar neste momento quanto 
devo ao Sena.do. Aqui cheguei, há 
um lustro, jovem ainda e foi, no 
equillbrio moral desta Casa, no seu 
ambiente de serenidade e civismo, 
de meditação desapaixonada e de 
controvérsia, não raro intensa, mas 
sempre elevada, que completei, se 
assim posso dizer, a minha forma· 
ção politica. 

Sou grato. a êste alto Conselho da 
República, e estou convencido 'da 
grandeza do ·seu papel no regime 
que praticamos. !ste papel é com. 
pletado, harmoniosamente, pela Câ· 
mara. dos Deputados. E. as duas 
instituições, · únidas, têm cumprido 
e continuarão certamente a cum· 
prir uma grande missão histórica, 
representando, na diferenciação 
das correntes partidárias, o pêso 
real da opinião pública bra.sllelra. 

Senhores Senadores. 
Não tive a satisfação de ver elei

to o meu companheiro de chapa, o 
eminente Marechal ·Henrique Tei
xeira Lott. Faltaria a. um dever de 
leaJdade e sinceridade se, neste mo· 
mento, não lhe rendes'Se daqui as 
minhas homenagens e não ma.nlfes· 
tasse, perante a Nação, o meu aprê· 
ço pela sua personalidade de ho· 

mem público e pela magnífica pre· 
ga,ção de idéias por êle realizada, 
em sua memorável campanha. 

Não fui companheiro de legenda 
do Presidente Jãnio Quadros, ·mas, 
quero formular os votos mais sin· 
ceras para que êle governe com 
acêrto, e para que Deus o Inspire 
no cumprimento dos Inúmeros e 
patrióticos compromissos que assu· 
miu com o povo do Brasil, espe. 
cialmente com os trabalhadores, em 
sua vitoriosa jornada. 

Sem prevenções de qualquer es
pécie, mas interpretando no cargo 
que recebi das mãos do povo as 
Idéias que me valeram a. honra. da 
reafirmação de sua confiança, dou 
hoje Inicio ao desempenho do meu 
nôvo mandato, no firme propósito 
de bem 'Servir a esta. Casa, de de
fender sem vacilações as altllrS prer
rogativas do Poder Legislativo, e de 
continuar emprestando tôda a mi
nha colaboração - a mais leal e 
lll mais decidida - para a conquls· 
ta das justa·s reivindicações popu
lares. (Muito bem! Muito bem! PaZ. 
mas prolongadas). 

O SR· PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Afonso 
Arinos, por cessão do nobre Sena
dor Sérgio Marinho. 

O SR. AFONSO ARINOS- (•) 
Senhor Presidente, o funiconamen. 
to, mercê de Deus .perfeito, do me
canismo democrático em nosso Pais, 
oferece esta oportunidade, não mui· 
to comum, de saudarmos o Sena
do, v. Exa. e eu, por dois motivos 
contraditórios. V. Exa. assume ou 
rea·ssume as altas funções do seu 
pôsto, consagrado pela maioira de
mocrática, pela vontade do povo 
brasileiro. E exatamente na sessão 
em que se manifesta, como acaba 
de o fazer, como Vice-Presidente 
reeleito, o humilde Senador· que 
neste momento ocupa. a tribuna, 
despede-se, temporàrlamente, do'S 

(>I<) - Não foi reulsto pelo orador. 
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seus ilustres colegas e pares em 
conseqüência -do mesmo pleito· 

Conjuntamente com V. Exa., a. 3 
de outubro foi eleito para chefiar 
o Executivo Nacional, por esmaga
dora vitória eleltor!lll, o Ilustre Pre
sidente Jânlo Quadros. Atendendo, 
cônscio embora das minhas limita· 
ções, ao chamado de S. Exa. para 
ocupar, no quadro de seu Govêrno, 
as funções -de Ministro da.s Rela· 
ções Exteriores, venho à tribuna. 
fazer à Casa esta comunicação e 
apresentar meus respeitos emlnhas 
saudações aos eminentes colegas. 

Sr· Presidente, homem de vida 
pública rel111tlvamente longa, tôda 
ela transcorrida, ou na luta pela 
defesa da Democracia, ou no exer
cício dos mandatos democráticos, 
asseguro a V. Exa. que Ingresso, a. 
partir de hoje, no Executivo, c!om 
maiores sentimentos de honra e de 
apreensão que de satisfação ou ven
tura. 

Sabemos que nos aguardam pe· 
nosas tarefas, árduos traba.lhos, 
longos sofrimentos, mas sabemos 
também que a missão do homem 
público se reaDza e se exalta pre
cisamente naquela conjuntura em 
que, com o despoJamento total de 
si mesmo, .com o abandono de 
quaisquer reivindicações ou interês· 
ses, entrega-se humildemente à exe. 
cução da sua rude tarefa. 

sr. Presidente, aprendi, nesta Ca
sa, num convivle> de dois anos, a ad. 
mirar e a respeitar verdadeiramen
te, na prática, esta Instituição re
publicana, de tão imarcescive13 tra
dições na vida do regime, a que já 
me habituara a respeitar e a que
rer, pelo conhecimento da sua his
tória. 

Asseguro a V. Exa· que qua.isquE'r 
que sejam as oportunidades que me 
ofereça o futuro, jamais me senti
rei tão desvaneclde> e hOnrado como 
quando recebi a alta Investidura de 
representar o Estado da. Guanabara 
no senado Republicano. 

No momento em que, temporària
mente, abandono suas bancadas, 
desejo endereçar a tôdas as corren-

tes políticas nêle representadas a 
.· expressão do meu reconhecimento e 
da minha fé. E para sintetizar ou 
slmbollzar, na citação de alguns 
poueos nomes, êsses sentimentos de 
gratidão e de reverência, ouse> men
cionar os nomes do eminente su
bstituto de V. Exa. na Presidência 
d!ll . Casa, o Ilustre Senador Filinto 
Müller; do brilhante condutor da 
Bancada Majorltârla do Senado, o 
·nobre Senador Moura Andrade, e o 
do meu querido companheiro, ami- . 
go e até ontem, 'Chefe, o Lider da 
Minoria, Senador João Vlllasbôas. 

Pela sua atuação patriótica, equi
Ilbrada, tolerante e firme, eu, que 
pouco ou quase nada conhecia do 
eminente representante de 1\lato 
Grosso, Sena.dor Filinto Mül!er, an
tes de Ingressar neste plenário, que
ro dar o meu públlco testemunho 
do multo que êle hoje me merece, 
pela forma como se conduz na Ca
deira Presidencial. 

O Sr. Filinto Müller - Permite , 
V. Exa. um aparte? 

O SR. AFONSO ARINOS- Com 
prazer. 

O Sr. Filinto Mül!er- Agradeço 
a V. Exa. a referência generosa 
que acaba de fazer ao meu nome 
e à minha atuação na Vice-Presl
dência do Senado. Quero ressaltar, 
aproveit!llndo o ensejo, que nós tam
bém guardamos de v. Exa., e guar
daremos sempre, a melhor das lm· 
pressões. Já o admirávamos há 
muito tempo, pelas suas altas qua
lidades de cultUl'a, de inteligência. e 
de patrioti-smo. Estou certo de que 
V. Exa, prestará. os mais relevan
tes serviços ao Brasil, no desem
penho de uma função no Executivo. 
Para tal não lhe faltam as qualida
des necessárias, mas para ajudá-lo 
em suas novas e árduas tarefas, V. 
Exa. encontrará, na Casa em que 
vai trabalhar, o exemplo luminoso 
de Afrânio de Melo Franco· 
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O SR. AFONSO ARINOS - Obri· 
~ado a v. Exa.. O jovem Senador 
Moura Andrade, posso dizer jovem, 
Senhor Presidente, porque eu. que 
não me considero ainda demasiado 
carregado pela vida, pude conhe· 
cê·lo nos bancos acadêmicos de São 
Paulo, sendo eu Professor - pela 
sua. fulgurante eloqüência, pela sua 
r.:apacldade de transigir, quando ne' 
ces-sárlo, e de resistir, quando ln· 
dispensável, pela sua compreensão 
dos limites e das incumbências de 
sua delicada missão, merece, igual· 
mente, os meus respeitos que nêle 
sintetizam o respeito que tenho pe. 
las Bancadas da Maioria. 

Em muit'as oportunidades, dissi
dios aparentemente inconcillávels 
foram por nós contornados em be· 
ne!iclo do Pais. 

Quanto "ao meu caro amigo Se· 
nador João Villasbôa·s, decla,ro, Sr. 
Presidente, que também encontrei 
em S. Exa.. aquelas virtudes que 
exalçam o velho Parlamentar bra. 
sileiro - velho, não em referência 
a S. Exa., mllis velho referindo-me 
à Instituição Parlamentar, que tem 
dado, na história do nosso Pais, tan. 
t.as figuras. exponenciais - a ex. 
perlêncla, o preparo téc·nlco de ju· 
rlsta, a integridade, a lealdade, a 
correçã0 das atitudes, a capacidae 
de compromisso, sem prejuizo dos 
objetiVOS; · 

sr. Presidente, não são recentes 
nem improvisadas as minhas idéias 
sôbre a Importância do Senado na 
condução dà Politica Internacional. 
Raramente .terá tido o noS'So Pais 
oportunidades tão brilhantes de 
ação no cenário da comunidade das 
Nações e, !l!o mesmo tempo, tantas 
dificuldades, tantos escolhos traiço. 
elros, tantos arrecifes submersos na 
proa de nossa barca. 

Sei do patriotismo do Congresso 
Nacional; não ignoro que a labare. 
da crepita,ntc das paixões partldá· 

·rias, das divergências politicas e 
também - devemos reconhecê·lo -
dos sentimentos pessoais que são, 
afinal, os móveis d~ qualquer ativi. 
datle humana no campo da vida pú. 

bllca., cedem passo, curvam a cervlz 
e se esmae~m. graças a. Deus, em 
nosso Pais, quando se examina o 
problema da soberania, da demo· 
cracla. e do progresso do Brasil· 

:11: para servir, Sr. Presidente, na
quela função em que tanl·os estadis
tas ilustres, no Império e na Repú
blica, representaram a nossa sobl!· 
rania, sustentaram a nossa demo· 
cracla, contribuíram para o nosso 
progresso que eu, obscuro, eu, que 
sei bem das minhas insuficiências 
e do meu despreparo em muitos se· 
tores, à falta de outros estimulas 
que não o do amor à Pátria e o da 
noção de responsabilidade, aceitei 
a convocação que multo se aproxi
mou da intimação - repito, que 
multo se aproximou da intimação 
que recebi do. ilustre Presidente da 
República. 

No meu setor conto com o Be· 
nado Federal, sem distinção de Ban· 
cadas, de Partidos; conto com o se. 
nado como comunidade nacional, 
para poder exprimir, conveniente· 
mente, a voz do meu Pais nlb comu
nidade internaCional. 

Estou certo, sr. Presidente, de 
que V. Exa., eleito por correntes que 
nos foram adversas, que V. Exa. 
que acaba de referir no seu di-scar· 
so algumas das posições especificas 
ou p~culla·res ao seu Partido, terá 
dado, também, o devido valor àque
las afirma tlvas finais de e-sperança, 
e mais do que Isso, de anseio reli· 
gloso, pois foi assim que v. Exa. ~e 
exprimiu, no sentido de que possa· 
mos nos irmanar, nos apoiar reei· 
procamente, em defesa do futuro 
do Brasil. · 

Sr. Presidente, ao terminar estas 
breves e improvisadas considera· 
ções, desejo endereçar uma palavra 
cspecil!ll, aos meus companheiros 
da Comissão de Relações ExteriO· 
res, para manlfestar.lhes a honra 
Insigne que sempre ·senti em dlrl· 
glr·lhes os trabalhos e declarar ao 
Senado que me retiro, temporària; 
mente, do seu conviv!o, mas que 
aqui estarei sempre em espírito, à 
espera das sugestões, atento às cri· 
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ticas, mas sempre confiante no 
apoio patriótico dos meus ilustres 
pares. (Muito bem, muito bem). 
(Palmas). (0 orador é vivamente 
cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador João VIl· 
lasbôa·s, Lider da Minoria. 

O SR. JOAO VILLASBOAS - ( •) 
Sr. Presidente, volta V. Exa. a es
sa Cadeira que durante cinco anos 
ocupou com dignidade 1:. honra. Du· 
ra.nte êsse periodo não faltou a 
V. Exa., para bem conduzir os des· 
tinos desta Casa, o apoio constan· 
te; permanente, lilncero e leal da 
Bancada da União Democrática Na· 
cional. É pois, em nome dela que, 
neste momento, apresento as mi· 
nhas saudações, formulando os me· 
Ihores votos para que V. Exa. con· 
tinue, em obediência ao juramento 
feito a.inda ontem perante o Con
greS"so Nacional, a prestar à Nação 
todo o concurso das suas fôrça,.s e, 
ao mesmo ten1po a fazer cumprir . 
e a cumprir a nossa Magna Carta 
e as leis do Pa,ís. 

sr. Presidente, a Banc;ada da 
União Democrática Nacional se 
ufana nesta hora com a escolha 
feita pelo Senhor Presidente da Re
pública, do nobre Senador· Afonso 
Arinos, para desempenhar a,s altas 
funções de Ministro das Relações 
Exteriores. 

Acertada foi, Sr. Presidente, esta 
escolha; professor de Direito Constl· 
tucional, cátedra que conquistou 
em memorável concurso. S. Exa. se 
dedicou e também, se aprofundou no 
estudo do direito internacional, tor
tornando·se no Pais um dos mais 
notáveis conhecedores dêste ramo 
da ciência juridlca, como também 
de todos os problemas que empol
gam as nações na, hora presente. 

Vindo para esta Casa, conviveu 
durante dois anos com representan· 
tes de todos os Estados do Brasil, 
dêles colhendo as Impressões sô· 

(•) - Nao foi revi.•lo pelo orador. 

bre a·s nossas relações Internacio
nais. Durante dois anos. presidiu a 
Comissão de. Relações Exteriores, re. 
cebendo dos companheiro dêsse 
órgão lnforma,ções predsas sôbre a 
orientação de cada partido que ali 
tem a sua representação, em face 
das questões que prendem o interês
se de to'dos os paises.. E se não mu
dou o pensamento dos represen
ta·ntes dos partidos naquela honra
da. Comissão, se continuam na mes
ma orientação seguida nos dois 
anos anteriores, em que tive a h!Jn· 
ra de presidi-la, estou certo de que 
o nobre Senador Afonso Arinos lc· 
vará para o Ministério das Rela
ções Exteriores o conhecimento 
perefito do sentimento nacional 
de levantar, cada vez mais alto, 
fora do Brasil, o respeito à nossa 
soberania. 

Quando, em ·1951, juntamente 
com 0 nosso saudoso colega Attillo 
Vivacqua e o Senador Vivaldo Li· 
ma, recebi a honrosa. Incumbência 
de representar o Senado na Reu-. 
n!ão Inter-parlamentar que se rea
lizaria em Istambul, os componen
tes da Comissão de Relações Exte. 
rlores, escolhidos do Senado, e os 
Indicados pela Câmara dos Depu
tados fomos ao Itamara ti, à presen
ca do' Senhor Ministro das Relações. 
Éxteriores, e então pedimos a S. 
Exa. instruções sôbre o nosso mo· 
do de proceder naquela conferên
cia -e recursos de conhecimentos 
que facilitassem o nosso voto e a 
nossa atuação em face do ternário 
apresentado anteriormente. De Já 
saimos decepcionados, pois 0 Mi· 
nistério das Relações Exteriores 
não só se desinteressava absoluta
menb pela solução daqueles temas 
de alta importância para tôdas as 
nações do mundo, notadamente pa
ra o Brasil, como a orientação que 
nos dava era a de votarmos de 
acôrdo com os nossos amigos, os 
Estados Unidos da América do 
Norte. 

Ao enfrentarmos em Istambul a 
discussão dos temas básicos daque
la reunião, tivemos que nos des-
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viar da norma do Itamarati e votar 
co11tra. a orientação norte-america· 
na, pois que esta não representava 
para nós nem justiça nem conve
niência aos interêsses braslleiros. 

Estou certo de que, com Afonso 
Arinos no Ministério das Relações 
Exteriores, as comissões e repre· 
sentações designadas para no es
trangeiro falarem em nome do Bra· 
sil não partirão sem receber ele· 
mentes capazes de instruir a ma· 
n!festação do nosso pensamento e 
de nos orientar com segurança. sõ· 
bre a politica internacional· 

Não podemos, Sr· Pres!d.ente, con· 
tinuar esquivando-nos perante a 
ONU, de emitir francamente a opi· 
nião brasileira. ocultando-nos 
atrás da, abstenção. Não podemos 
icontinuar a desconhecer a exis· 
tência, por exemplo, da China Co· 
munlsta, nem aceitar que êsse Pais, 
de seiscentos milhões de .habitan· 
tes, continue afastado r.laquela en· 
tidade onde se reunem as grandes e 
as pequenas potências do mundo. 
Não podemos continuar cons!deran· 
do a China em Formosa. Mas ês· 
ses problemas hão de ser pesados 
e analisados com profundeza pelo 
nosso ilustre Ministro das Relações 
Exteriores. 

Estou ceita, Senhor Presidente, de 
que o Senado sente, e mais ainda 
a minha Bancada, o afastamento 
do Senador Afonso Arinos nesta 
hOra das lides parlamentares. :ll:le 
levará, porém,· para o Ministério 
das Relações Exteriores a fôrça da 
sua inteligência, da sua cultura, do 
seu devotamento à nossa pátria e lá 
honrará o Senado, como um dos 
seus ma~s destacados elementos. 

O Sr. Fernandes Távora - Muito 
bem! 

O SR· JOAO VILLASBOAS -
Qua:tldo, porém, os interêsses da. 
política Interna reclamarem a sua 
presença nesta Casa, estou certo 
de que êle voltará a ocupar esta 
tribuna, honrando OS VOtOS que !'C• 

cebeu do povo, em memorável elei
ção no Estado da Guanabara. (Mui. 
to bem! Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa· 
lavra o nobre Senador Argemiro de 
Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - ( •) - Sr. Presidente, CO· 
mo se vê é a primeira sessão, desta 
Casa, em que se verifica o com· 
parecimento de Vossa Excelê'nc!a, 
assumindo a·s altas funções de Pre· 
s!dente depois do memorável plei· 
to de 3 de outubro, quando rece· 
beu, do povo brasileiro, a Insofis
mável vitória qUe o consagrou mais 
uma vez, Líder autêntico das clas
ses trabalhadoras do Brasil. 

Com alegria e prazer sinto-me no 
dever de saudá-lo, Senhor Pr.esi· 
dente, em nome dos meus compa
nheiros de Bancada, em nome do 
Partido Trabalhista. Brasileiro, que 
tem, em suas mãos, a bandeira do 
ideal nacionallsta, uma das mais 
legítimas reivindicações das cla.sses 
humildes dêstes Pais. 

Permita que eu veja em V. Exa. 
neste instante, além dG Presidente 
do Senado Federal, o Chefe insig
ne do nosso Partido, de uma agre
miação partidária que saiu :fortale· 
cida aumentada do último pleito, 
o que demonstra o acêrto com que 
agiram seus lideres, sobretudo V. 
Exa., como Chefe Nacional. 

Sr. Presidente, quem observou a 
campanha. de 3 de outubro, há de 
ter sentido que se operou, no País, 
uma revolução popular sem prece
dentes, revolução de métodos de· 
mocrátlcos, em que a maioria da 
Nação rompendo velhos costumes e 
tradições politicas, viola·ndo a dis· 
cipllna partidária, até então exis· 
tente com a fôrça de impor uma 
atitude única aos seus collgados, 
aos seus arregimentados, elegeu, 
menos pela fôrça dos Partidos do 
que pela manifestação rebelde da 
própria Nação, nuin pleito hones· 

(~') - Nao foi revi.,lo pelo orador, 
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to e livre, Presidente ·da Repúbli~ 
ca o atual Chefe de Estado, que 
ontem assumiu as rédeas do Govêr· 
no. 

Bela, extroordinàriamente bela, 
para a vida democrática do País; 
significativa, bem significativa foi 
esta vitória! Pa.ra mim maior foi a 

· vitória de V. Exa., Sr. Presidente. 
O Senhor Jânlo Quadros recebeu 
os sufrágios da maioria esmaga· 
dora da Nação. Na verdade, o que 
vemos nesse processo eleitoral, foi 
a. eleição de um homem público que 
conseguiu polai-izar a maioria do 
eleitorado brasileiro, refletindo 
suas esperanças, sua fé, sua con· 
fiança no insigne Chefe da Nação. 

Senhor Presidente, evidenciou
se, nesse pleito, fenômeno ma.lor, 
mais singular, mais interessante 
para os que anaUsam a vida poli· . 
tlca do País; foi a afirmação de 
fé e confia.nça em V. Exa. e sua 
reeleição é Inequívoca homenagem 
aos méritos, à autoridade, à capa· 
cidade .e patriotismo de V. Exa. na 
direção de uma das maiores agre· 
miações politicas dêste pais. Vale 
isto dizer, que V. Exa. deverá pras· 
seguir na luta, continuar lutando 
na vanguarda dos nossos interês· 
ses e Ideais partidários, na certeza 
de que esta.remas com V. Exa., 
mesmo aquêles que se encontram 
animados por dlssenções pessoais 
mais profundas e que, de certo, não 
deixarão cair das mãos de V. Exa. 
a bandeira do trabalhismo e do 
naclon9Jllsmo, erguida pelo lmor· 
tal Getúlio Vargas. 

Sr. Presidente, constituímos uma 
Bancada que respeita e defende o 
,Brlncíplo da autoridade, mas com· 
posta de homens que, quaisquer que 
sejam as Iut111s em que se vejam 
empenhados, na nova etapa da vi
da pública, não se humilharão di
ante do Poder. 

Dirijo-me, agora, ao Presidente 
do Senado Federal e sob êste as
pecto, v. Exa. não tem discrimina
ção partidária. l!: o Magistrado, fiel 
aos postulados da Justiça; assim o 
tem sido e assim o foi no período 

anterior em que presidiu esta Alta 
Ca.sa do Congresso-

J!: 0 Chefe, o Presidente justo, to
lerante e bom. Esta Casa é bem 
digna de v. Exa .. e de um Presidente 
com tais qualidades e virtudes. 

Há, na verda.de, divergências pro· 
fundas- Somos diferentes no ân· 
guio da inteligência e da cultura; 
a.s desigualdades são flagrantes e 
evidentes. Diferentes somos nas 
condições físicas e nos atributos 
físicos; diferentes somos nas côres 
partidárias que nos distinguem. 

Mas, Senhor Presidente, convém 
realçal' neste instante, com orgulho 
patriótico, que há um grupo de bra
sileiros que tem sempre primado 
em elevar o nível cultural e cívico 
do Senado, que tem zela.do pela 
dignidade do mandato que desem
penham, com a preocupação única 
de servir aos interêsses do povo e 
da coletiv!dade-

Tivemos, Senhor Presidente, no 
combate ao grande Govêmo que 
ontem terminou o seu mandato, 
oposicionistas hábeis, ardorosos e 
por que não dizer, por que não 
avançar, algumas vêzes apaixona
dos e violentos. Mas, o que senti· 
mos e observamos é que, quanto 
mais forte a linguagem com que 
se conduziam na tribuna, no com· 
bate ao Govêrno, maior era a re~ 
velação que fazia.m das suas qua· 
!idade-s de Pft trio tas, pois, só um 
objetivo, realmente os animava -
a grandeza moral e material dêste 
Pais. 

Senhor Presidente, saúdo como 
trabalhista, o Chefe insigne do meu 
Partido e, como Senador, formulo 
os melhores votos pela felicidade 
pessoal de V. Exa. e pelo êxito do 
mandato que o pov-o lhe atribuiu-

Não quero, porém, terminar es· 
ta ·saudação ao Vlce-Presldente da 
República sem me referir à oração 
de despedida, emocionada e emo· 
cionante que, há poucos instantes, 
proferiu, nesta Casa, o nobre Sena· 
dor Afonso Arinos. Ouvíramos an· 
tes, o discurso com que V. Exa., 
Senhor Pre-sidente, se reinvestiu na 



-378-

Presidência do Senado, todo êle im
pregnado do seu elevado espírito 
público e de suas esperanças na 
continuação da marcha gloriosa do 
Brasil para. o progresso, no cami
nho grandioso e incontrolável de 
sua emancipação económica. 

Não me ·sinto .mal interpretando 
os sentimentos de V. Exa. e o 
pensamento do nosso Partido- Ao 
contrário, tenho a alegria cívica de 
dizer, nesta Casa, que o atual Che
fe da Nação co.m a escolha que 
fêz do nobre Senador Afonso Ari
nos para ocupar o Ministério das 
Relações Exteriores,. privou o Se
nado da República da. colaboração 
de uma. das suas figuras exponen
ciais. Já nos habituáramos a. ad
mirar, a cada instante, a. eloqüên
cia fulgm.:ante, a inteligência· lumi
nosa, a. cultura realmente bela e 
sólida dêsse grande parlamentar 
que tanto honrou, pelas suas vir
tudes pessoais, o senado da Repú
blica. 

Esta Casa, na. verdade, fica pri· 
vada de um dos seus mais brilhan
tes elementos, ma:s estou certo de 
que o Pais lucrará com a presen
ça de Afonso Arinos à frente do 
Ministério das Relações Exteriores. 
Está S. Exa. à altura. do cargo, em 
fase tão delicada da vida. interna
cional. Nôs, do · .t-artido Trabalhista 
Brasileiro, não temos motivos para 
rega:tear aplausos a. homem do seu 
esplrito público, 'do seu patriotismo, 
da sua. cultura, quaUdades tantas 
vêzes evidenciadas, nesta Casa. 

Certos estamos de que Afonso 
Arinos terá brllhante atuá.ção à 
frente do Ministério das Relações 
Exteriores, Pasta ante a qual se 
impõe que todos os PartidOs en
rolem suas bandeiras, para figu
rarem representados por uma só -
a Bandeira da Pátria, e por um 
único !nterêsse - o da coletlvi
dade brasUeira. Nesta hora o sen
timento que nos domina a todos, 
polltlcos-partidários, é a esperan- · 
ça, a grande esperança de ver ~s· 
ta Nação cada vez mais engrande· 
cida, glorificada, respeita.da e ad· 

mirada no concêrto das grandes 
Nações. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem/ Pa~mas) · 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hor~~: do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Moura Andrade. · 

o Senhor Senador Moura An
drade pronuncia discurso que, 
entregue à revisão do orador, 
será publicado posteriormente. 

Enquanto talava o Sr. Moura 
Andrade, o Sr, João Goulart 
deixa a Presidênoía,. a:ssumin· 
do·a o Sr. Filinto Milller. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Vivaldo Li
ma., por cessão do nobre Senador 
Sérgio Marinho 

O SR- VIVALDO LIM1A - (Lê 
o seguinte d}iscurso) -Senhor Pre. 
sidente. "Perante o nôvo Govêrno" 
é o titulo do editorial elo prestigioso 
vespertino "0 Globo" de ontem, 
autorizado ôrgão. da imprensa do 
Estado da Guana.bara, incontestà
velmente - pode-se dizer sem re
ceio de errar - um dos ma.ls cre
denciados porta-vozes da opinião 
pública nacional; tal a penetração 
de suas tiragens em todos os ângu
los do território pátrio. 

Fora:m de tamanha ressonância e 
compreensão os seus têrmos, em 
grande parte estampados em letras 
de fôrma na página de maior re
lêvo, que tomo a liberdade de reler 
neste instante os seus mais :preci
sos e oportunos trechos, a fim de 
que, saindo da composição de um 
jornal brilha.nte e conceituado, se 
transporte, · desde já, para. os Anais 
do senado, de vida perene, para 
apreciaÇão e juizo das gerações con
temporâneas e vindouras, pelo tes
temunho de seus historiadores, 
quando mlbis serena e imparcial· 
mente fõr possh~el considerar a 
passagem dos homens públicos, so
bretudo, através de os altos postos 
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de govêrno, nos Estados ou no âm
bito nacional. 

Eis pois, Sr· Presidente, na quase 
totalidade, as francas e vigorosas 
expressões contidas no aludido edl· 
torial: 

PERANTE O NOVO GOWROO 

Por · fõrça de disposição constl· 
tucional e em conseqüência do re
sultado das eleiÇões de 3 de oU· 
tubro do ano findo, assume hoje 
a chefia da República. o eminente 
brasileiro Sr. J'ànio da Silva Qua
dros. 

Com apenas quarenta e quatro 
anos de idade e depois de brllhan· 
te e vertiginosa passagem pela Cà· 
mara Municipal de São Paulo, pela 
deputação estadual; a Prefeitura 
paulista e o Govêrno daquela im
portante unidade federativa, chega 

. S. .Exa. ao exercício da mais alta 
magistratura n~~JCional, após um 
pleito renhidíss!mo, no qual alcan
çou estrondosa vitória. 

O êxito obtido nas urnas foi de· 
vido muito mais . ao seu prestígio 
sõbre as massas ·e as elites do 
que propriamente à c-oligação de 
partidos que o apoioli. 

Declarando-se, êle mesmo, 
candidato à sucessão do sr. Jus
celino Kubitschek nos últimos 
dias da campanha do Professor 
Carvalho Pinto à Governadoria., 
viu seu nome aclamado de Sul 
a Norte, num movimento es· 
pontâneo e irresistivel, que tri· 
unfou de todos os óbices e 
vicissitudes naturais a uma lU· 
ta de tamanhas propor9(ies. 
Mesmo quando a certa. altura . 
renunciou à sua lndica!:lão já 
homologada por várias con
venções naclonats, não conse·. 
guiu retirar-se da ·competição, e 
acabou voltando à arena devido 
a. complbetos apelos vindos de 
tôdas as classes e de todos os 
rincões da Pátria. Apelas sin· 
ceras, pois se converteram em 
milhões de sufrágios, não obs· 

tante sua ~ondição de porta
bandeira oposicionista. 

Mas êsse é Já o pa.ssado. Nes
ta data, inicia S. Exa. a dlre
ção do Pais, com uma autori
dade que provém de duas fon· 
tes: a excelente administração 
que fêz em São Paulo e o den· 
so e entusiástico a,plauso do po-
vo brasileiro. . 

Os compromissos do Sr. Jà· 
nio Quadros são exclusivamen· 
te com seus compatriotas. Os 
partidos nada lhe exigiram· 
nem condicionaram seus votos 
ao cumprimento de cláusulas 
ou barganhas que ser!a.m hu· 
mUhantes para todos. 

Sua Excelência, portanto, 
chegou ao Paliá.cio de mãos 
inteiramente livres para com
por o elenco de seu~ colabora. 
dores. Eis uma. situação sem 
precedentes, no BrasU, e que 

· confere ao Sr. Jânio Quadros 
uma singular autoridade, au· 
toridade com a contrapartida 
de tremenda·s responsabillda· 
des. 

Dêsse modo, fora de circuns
tânci!lls imprevisíveis ou anô· 
malas, como uma guerra, tudo 
quanto nesses anos próximos 
vier a acontecer de bom e de 
mau em· nossa Pátr.ia, se1·á 
obra' de s. Exa. pois o metal 
de seu caráter é de incon!or· 
mismo com o péssimo hábito 
dos que, por desleixo, fraqueza 
ou gõsto de omitir-se, preferem 
substabelecer a outrem o imple
mento de suas atribuições e de· 
veres. 

O Sr. J'ànio Quadros per· 
tence ao número dos que até 
aqui exerceram os seus cargos 
sem alienações comprometedo· 
ras, sem tlbieza'S nem meias-a ti
tudes. 

A República brasileira teve 
à sua. frente vários homens 
ilustres. Entre todos, nenhum 
se aproximou de Epitâcio Pes
·soa no referente ao tipo de per
sonalidade a utoritárla, dentro 
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do sistema politico-jul'idlco c•n
tão dominante. Era dos que não 
se fazem substituir pelos cola
bora.dores, por mais !lustres que 
·sejam. Naquele tempo, nenhum 
assunto clblllinhava senão por 
iniciativa dêle ou sob sua es
treita vlg!lâncla. 

·com Epltáclo, mais do que 
com qualquer outro de seus an
tecessores ou sucessores, o Pre
sidente Jamais compareceu na 
hora dos apla\\Sos, deixando na. 
sombra os ministros, muita·s vê
zes verdadeiros autores das ini
ciativas, nem ·atirou para as 
costas dêles os insucessos da 
a.dministração, também, não ra
ro, fruto da e~clusiva vontade 
do Chefe do Govêmo. 

A boa doutrina do regime 
que adotamos, é não jogar os 
desa·stres sôbre os auxiliares e 
colaboradores. 

Campos Sales, que foi um 
autêntico estadista., deixou 
exarada em seu magnífico Jl. 
vro - "Da Propaganda à Pre
sidência" - esta inapelável 
sentença de honestidade poli
tica: "Se meus ·ministros er
raram, o que é natural, declaro 
que errei com êles, desde que 
não lhes retirei minha confi
ança. O que me parece indig· 
no é que o Presidente pretenda 
escapar à responsabi!1dade das 
faltas do Govêrno, atribuindo
as aos ministros. Tal sentimen
to denota.I:ia pusllaninlidade de 
caráter, incompatível com a 
nobreza de sentimentos"· 

O futuro do nôvo Govêrno, 
se não nos enganamos, poderá 
·ser antecipadamente lido, con
jugando-se a forte personalida
de do Sr. Jânio Quadros com 
sua já comprovada capacidade 
de administrador e seu pleno 
conhecimento dos nossos pro
blemas. 

Magna é a tarefa a executar
se. O Sr. Jànio Quadros cer
cou-se de um bom cast na com
posição de seu Ministério, tendo 

alguns dos convocados os me· 
lhores títulos já granjeados na. 
vida pública- Outros ainda sem 
tradição administrativa, porém 
portadores de predicados que 
os recomendaram à preferên
cia presidencial. 

Não tendo interêsses subal
ternos !l< defender perante o Go
vêrno, procuraremos refletir os 
sentimentos da opinião, escla
recendo-a quanto nos seja pos
sível e colaborando com o che
fe do Estado, lncluslve pela crí
tica constru'tiva e sincera. 

Estamos em frente de uma 
expectativa imensa e simpáti
ca. Apena·s, ninguém se conten
tará mais com palavras ou pro
messas. O anseio unânime é pa
ra ver sem demora a ação ofi
cial pondo em ma.rcha as re
formas reclamadas pela Na· 
ção. Acima de homens e de par
tidos. Já temos o Govêrno do 
povo exer-cido Pelo povo, se· 
gundo a definição de Lincoln. 
Resta só consagrá-lo aos ln
terêsses do próprio povo- Nã.o 
de grupos, de castas ou fac· 
ções. 

l!:ste, o pa.pel que o destino 
parece haver reservado ao sr. 
Jãnio Quadros. 

Era, Sr. Presidente, o que tinha 
a dizer, sem que jamais se possa 
alegar que o faço em caráter pue
ril. (Muito bem; mUito bem. Pal
mas). 

Em meio ao discurso do Sr· 
Vivaldo Lima, reassume aPre
sidência o Sr. JOão Goulart. 

O SR· PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. Tem a pa
lavra o nobre senador Benedito · 
Valada.res, por cessão do nobre Se
nador Ruy Carneiro. 

O SR. BENEDITO VALADA· 
1RES - sr. Presidente, no mo· 
mento em que V. Exa. reassume 
a Presidência. desta. Casa, quero 
apresentar-lhe as saudações da Ban-
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cada do Partido Social Democrá· 
tlco. 

Em todos os Estados da Federa. 
ção, nos mais longínquos rincões da 
Pátria, êste Partido votou no no
me de V. Exa. e se sentiu jublloso 
com a sua vitória. Assim, V. Exa. 
continuará a preiSidir esta Casa 
com prudência tato e espírito Pú· 
b!lco. A alegria, porém, nunca. é 
completa. Nesta sessão de regozijo 
temos a lamentar o afastamento 
do Senador Aura de Moura Andrade 
da Liderança da Maioria. 

Senti-me multas vêzes orgulhoso 
de pertencer a um Partido que t.J. 
nha um Líder como Aura de Mau. 
ra Andrade. Eloqüente, não desta 
eloqüência nascida apenas da fa. 
ci!ldade de falar, mas do cultivo do 
espirita e da inteligência. 

A Bancada do Partido Social De
mocrático l!llmenta sinceramente o 
seu afastamento transitório da LI· 
derança nesta Casa. 

O Senado, Sr. Presidente, é uma 
Casa feliz: composta, em igual nú
mero de elementos de todos os Es
tados da. Federação, mas de Párti
dos diferentes e alguns dlvergen. 
tes, aqui vivemos na maior harmo· 
nia, graças ao desejo que a todos 
anima de bem servir à Pátria. (Mui. 
to bem. Muito bem. PaZmas). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. Tem a pala
vra o nobre Senador Mero de Sá, 
como Líder de Partido. 

O SR. MEM DE SÃ- (Como Li· 
der de Part:lilo) - (•) -~r. Presi· 
dente, srs. Senadores, como Líder 
do Partido Libertador, soUcitei a 
palavra para que também a minha 
Bancada se associe às saudações e 
homenagens que constituíram o ob· 
jetivo desta sessão· 

Desde logo, portanto, vai a sau
dação do Partido J,.ibertador, dlri· 
gida à pessoa de V. Exa., felicitan
do-o pela sua brilhante vitória e 
lhe desejando uma nova gestão na 

(•) - Nclu foi r..vi•l<• pelo orador, 

Presidência. desta Casa, à altura 
das suas tradições e digna da per
·sona!idade de Vossa Excelência.. 

sr. Presidente, sabe V. Exa. qut> 
meu Partido, ainda desta vez. não 
lhe sufragou o nome. Sabe V. Exa.. 
que entre o meu Partido e o de 
V Exa. tem havido sempre árdua 
m'as elegante campanha de idéias e 
de processos. Não há entrl! nós, fe. 
lizmente, nem abismos ideológicos 
nem rancores ou ressentimentos 
pessoais· Multo antes, pelo centrá· . 
rio - Deus seja louvado -- no 
Rio Grande do Sul sabemos respei· 
tar os adversários e a pessoa de 
v. Exa. jamais estêve em caus~. nas 
ásperas refrega·s que, multas vêzes, 
temos sustentado Ideologica-mente. 

Também não há, entre o Partido 
de V. Ex a. e os mais, divergên
cias sensíveis. Os ideais de justiça 
socia,l, as justas reivindicações tra· 
balhadoras, constituem, hoje, ver
deiramente, patrimônio comum da 
humanidade. Superadas estão as 
velhas tendências reaclonária.s, que 
viam no trabalhador uma máquina 
de trabalho e espoliação. Hoje, não 
há mais lugar para. as direitas na 
cenário político do mundo clvlll· 
zado. 

Todos nós, de forma mais ou me· 
nos cautelosa; perseguimos os mes· 
mos ideais de harmonia so
cial, de congraçamento entre as 
cla,sses, de eliminação da luta de 
classes, objetlvo da programação e 
da técnica bolchevista para a sub
versão da sociedade. 

Assim, é sem qualquer restrição 
mental que saúdo V. Ex111. em no
me do meu Partido, e lhe auguro 
votos de felicidade pessoal que V. 
Exa. merece. 

Quanto à homenagem que meu 
partido deverá prestar ao ilustre 
Se'n!llàor Afonso Arinos, .não sei 
como agir, tanto S. Exa. se nos 
afigura, dentro da nossa Ba:nca· 
da ... 

O Sr· Afonso Arinos - Obrigado 
a V.ossa Excelência. 
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O SR. MEM DE SÃ- ... tanto 
nos parece um Libertador nas filei
ras· da União Democrática Nacio
nal. 

O triunfo do •senador Afonso 
Arinos ... 

O Sr. Afonso Arinos - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. MEM: DE SÃ - Com mui
. to prazer. 

O .Sr. Afonso Arinos - Entre as 
razões de honra do candidato estã 
a de ser reconhecidamente um Se
nador eleito também pelo Partido 
Libertador no Estado da Guana
bar&. 

O SR. MEM DE SÃ - Considero 
V. Exa- Senador Libertador em 
todo o Brasil-

O Sr. Afonso Arinos - Obrigado 
a Vossa Excelência. 

O SR. MEM DE SÃ - Assim é 
que os triunfos de S. Exa. são 
nossos também-

Tenho, para louvá-lo, o constran· 
gimento natura.l das pessoas que 
multo se querem. O Senador Afon
so Arinos estã, neste momento, ven
do coroada a primeira parte da sua 
grande vida pública. rrem s. l!lxa. 
conquistado todos os lauréis na po
lítica, naiS letras, na cátedra e no 
Parlamento- E não é fácil destacar 
sob que prisma é mais fecundo, 
mais brilhante, mais alto e gran
de. Deve ser, sobretudo, extrema
mente grato a S. Exa- verificar que 
vai continuar no Itamarati a tra
jetória luminosa que lá deixou seu 
grande e insigne pai. 

As saudações que o Partido Li
bertador lhe tributa ·são, porta,nto, 
sinceras, cordiais e afetuosas. 

. .Quero, ainda, por fim, Sr. Presi
dente, trazer minha. homenagem e 
meus agradecimentos ao eminente 
Senador Moura Andrade que hoje, 
deixou a liderança do bloco da 
Maioria nesta Casa. l!: com pesar 
que acolho esta oportunidade pa
ra de público dar o testemunho de 

minha admiração às excepcionais 
qualidades que o exornam. 

Fui, talvez, o Senador que, por 
mau fado, teve que esgrimir por vê
zes. com S. Exa.. e se chocar nos 
entreveras da tribuna parlamen· 
ta r. 

o Sr- Moura Andrade - Talvez, 
não; é certo. · 

. o SR. MEM DE SA - Talvez por 
isso S. Exa. não guarde de mim 
a memória e a lembrança que eu 
desejaria guardasse-

O Sr. Moura Andrade - Justa
mente por isso guarda-rei de V· Exa. 
impressão que preciso declarar de 
público. Foi V. Exa- indlscutiv:!l
mente o Senador que mais atuou no 
sentido oposicionista e, portanto, 
contràriamente aos objetivos da Li· 
derança da Maioria. Todavia, devo 
declarar que V. Exa. soube se con
duzir com verdadeiro espirlto pú
blico, com capacidade pa.rlamen
tar, com lealdade de conduta, com 
brilho raro, verdadeiramente excep-
cionais. · 

Encontrei em V. Exa. um homem 
extraordinário pelo espirita de luta 
e, ao mesmo tempo, de compreen
são. Saiba V'. Exa, que o nosso con
vivlo, longe de . afastar-nos exa· 
tamente · no contraditório das nos· 
sas atitudes foi que conseguimos -
de minha parte é certo - cimentou 
uma amizade que se funda em sen
timentos mUitos sinceros de adml· 
ra<Ção. 

O SR. 'MEM DE SA- Veja V. 
Exa-, sr. Presidente, e vejam os 
eminentes Colegas: o nobre Sena
dor Moura Andrade ganha sempre 
de mim; slstemàtlcamente ganha 
de. mim. Eu pretendia fazer-lhe eló· 
gio e eis que s. Exa. invertendo as 
colsa,s a mim dirige palavras que 
eu não met:ecla e a êle, sim, sobe
jamente eram devidas. Ptecisava di· 
zer que S. Exa., como Llder da 
Maioria, honrou as tradições desta 
casa e devo confessa.r que exce
deu, de multo, a minha expectatl-
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va.·Não obstante eu o julgasse um 
Senador de peregrina Inteligência e 
de capacidade oratória verda.deira· 
mente inVUlgar, S. Exa., excedeu mi· 
nha expectativa, pela compenetra· 
ção verdadeiramente eXemplar, pe
·la a.sslduldade, pela dedicação que 
devotou à sua árdua missão. Real· 
mente, como disse s. Exa., em pou
cas lideranças tem havido período 
tão atlvo e agitado de labor par
lamenta,r e de luta politica 

Foi ·sob a liderança de S. Exa. que 
votamos logo, talvez no dia seguin
te em que S. Exa. assumiu, a Lei 
de Previdência Social. Pois, naque
le momento, surpreendi-me de ver 
como S· Exa., mal entrando na LI· 
derança, conseguiu se assenhorear 
de projeto tão complexo e difícil, . 
tão emaranhado· de emendas e su· 
be.mendas. Votamos outras lels, 
Igualmente árduas, e tivemos perto
dos agit!l!dos. s. Exa., ao meu ver, 
tirou destas refregas a llção que 
só os espíritos elevados conseguem 
tirar: S. Exa. aprjmorou seus do· 
tes. S. Exa., que é uma personall· 
dade um pouco fechada sôbre si e 
que tem uma . ~parêncla. hlrsuta, 
soube adoçar o temperamento e tra· 
tar com as colegas em têrmos de 
generosidade e de translgêncla, 
quando ela se impunha, obtendo pa
ra sua,s causas e na defesa do Go· 
vêrno, vitórias sôbrc vitórias, em 
grande parte devidas ao tato, à ca
pacidade e à habllldade do eminen
te Líder. 

Eram csta·s as pala,vras que a 
Bancada do Partido Libertador de· 
sejava registradas na saudação di· 
rigida a .v. Exa., Sr. Presidente, ao 
Senador Afonso Arinos e ao emi· 
nente Líder ela Maioria, Senador 
Moura Andrade, a quem, espera
mo·s, outras oportunidades se ofe· 
reçam, C"omo se hão de oferecer, pa . 
ra a vida pública, que lhe · há de 
ser .brilhante como até aqui tem 
sido <Muito bem! M1tito bem! Paz· 
mas). 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o nobre Senador Jefferson 
de Aguiar. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
- (*) -Sr· Presidente e Srs. Se
na,dores, o Congresso Na-cional apro
vou proposições, visando a defesa 
dos traba,lhadores que contribuem 
para as Instituições de Previdên
cia SGCial, aS"Segurando-lhes o mí
nimo de percepção de pensões e 
aposentadoria, para que pudessem 
prover a própria mantença e a da. 
família que devem manter. 

No entanto, não obstante assegu. 
rada a revisão biena.l dos valores 
fixados para as pensões e aposenta. 
doria dos trabalhadores e, anterior
mente, em formulação pretérita, lle 
determinasse a. majoração automá
tica dos benefícios assegurados pela 
legislação vigente aos trabalhado
res, creio eu, estas diSPO'Sições do 
Direito Positivo não foram atendi
das até hoje, ensejando a.té o re
querimento de mandado de se. 
gurança ao Tribunal Federal de 
Recursos para solicitar do Mi
nistro do Trabalho, Indústria e 
Comércio cumprimento da precei
tuação contida na Lei 3. 953, 
de 7 de julho de 1959, § 1. o 
do art. 1.o, e no· Decreto 47.149 
de 29 de outubro de 1959, art. 2. o, 
parágrafo único, que determinam 
esta revisão de valores a partir de 
julho de 1960. 

Segundo o serviço atuarlal do Mi· 
nistério do Trabalho, pode apurar
se a elevação dos valores do custo 
de vida que tivessem ultrapassa.do 
de 15%. 

Recebi vária·s solicitações do Es
tado do Espirita Santo, especial
mente do Presidente da Associação 
dos Inntivos, do Estado da Guana-

. ba.ra, visando ao debate da matéria, 
para permitir as autoridades cons
tituídas a revisão pretendida, vital 
para os trabalhadores. 

Assim, Sr. Presidente, tive ensejo 
de encarninha.r a V. Exa., nos têr· 
mos regimentais, requerimento de 

(~) - Nflo foi rcvlslo pelo orador. 
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informações dirigido ao sr. Minis
tro do Trabalho, Indústria e Co· 
mércio, pretendendo Informes mi
nuciosos e específicos a respeito do 
cumprimento das disposições legais 
reclamadas pelo~ trabalhadores, eis 
que não podem êles suportar o 
surto infla,clonário, de hiperlnfla. 
ção maligna, que nos prejudica, 
sem possibilidade de majoração dês· 
ses beneficias, das pensões e aposen
tadoria·s concedidas. Porque mais 
ainda, com as revisões salari!IJis e 
a majoração das .contribuições para 
os Institutos, que a Lei n. 0 68 au· 
torizou, até três vêzes o maior sa
lário-mínimo regional, têm êles 
o direito à revisão pretendida. Mis· 
ter se faa: pois que a autoridade 
competente determine a reVisão ca
bível, no mais breve prazo possí
vel· 

Essa a solicitação que faço no 
requerimento. de informações, já 
que, hoje, sou Oposição, e não pos
so mais formular apelos ao Govêr· 
n0 constituído através de te1egra. 
mas e meios outros, como no pre· 
térlto ma,is próximo, para que as 
autoridades atendam as reclama· 
ções .dos trabalhador-es aposentados, 
das viúvas e órfãos beneficiários 
da previdência social. 

Sa,tisfaço, assim, ao apêlo que 
me dirigiram os trabalha.dores do 
Estado do Espírito Santo e o Prc· 
sidente da Associação dos !nativos 
do· Estado da Guanabara. (Mutto 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Guida 
Mondim. 

O SR. GUIDO MONDIM- (•) 
- Senhor Presidente, no dia em 
que Vossa Excelência assume pela 
segunda vez a, Presidência desta 

· alta Ca·sa do Congresso Nacional, 
quero saudá-lo em nome do Par. 
tido de Representação Popular, 

Estivemos com V. Exa., Sr. Pre
sidente, na última campanha; por 

(*) - Nao foi revl81o pelo orador. 

isso mesmo, êste instante é de lú· 
b!lo para o meu Partido, ao ver 
vitoriosa aquela nossa decisão de 
acompanhar Vossa Excelência e Vê· 
lo agora guindado, novamente; a 
êsse alto ]lÕSto; 

Poderia. v. Exa. reduzir sua ati
vldade apenas à Presidência do Se· 
nado Federal; mas, nós que lhe 
conhecemos o temperamento e as 
qualidades de lider, sua vocação po· 
lítica, e"Spirito inquieto e preocupa
do com todos os problemas nac!o· 
nais · e, particularmente, com os 
dos trabalhadores, sabemos o que 
V. Exa. fará nesse pôsto e terá 
nêle a mesma atuação que manteve . 
durante os últimos ·anos, como com· 
panhelro que foi, na, chapa vitorio
sa, do Presidente Juscelino Kubi· 
tschek. Por isso mesmo, temos que, 
daqui por diante, V. Exa. prosse
guirá nessa at!Vidade, servindo à 
Pátria e aos trabalhadores, no 
que, sabe-o V. Exa., terá nosso 
apoio sistemático, .porque êste é 
sempre o nosso pensamento. 

Despede·se hoje, também, desta 
Ca·sa, o nobre Senador Afonso Ari· 
nos. 

Velo V'. Exa. trazer-nos, nesta 
tarde, suas despedidas, em razão 
das novas funções que ocupará co· 
mo Ml!nistro d&s Relações Exterio· 
re"S. 

Sr. Presidente, o nobre Senador 
Afonso Ar!nos velo para o Senado, 
acompanhado de tôda uma tradição 
de cultura. e de inteligência. E nós 
estamos tranqüilos com a indicação 
de S. Exa.. porque estamos certos 
de que saberá, à testa do Itamara
t!, dirigir-se com aquêle mesmo des· 
cortino com que nos acostumamos 
a vê· lo nest·a Casa. Vai S. Exa. 
para. um pôsto onde sua atuação 
terá exigências profundas, em ra· 
zão da situação internacional e da 
posição que o Brasil deve assumir 
cm tôrno desta conjuntura. Nós lhe 
desejamos, porém, do fundo do co· 
ração, que exerça a nova função 
com o maior proveito para nossa 
Pátria, c temos certeza de que o 
fará. 
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Finalmente, Sr. Presidente, tive
mos hoje, também, as despedidas 
do Ilustre Lider da Maioria, nobre 
Senador Moura. Andrade. 

Para nós não é motivo de maior 
tristeza, porque ao nobre Senador 
Moura Andrade outros postos estão 
destinados· Os homens de talento 
nascem com compromissos. E êsses 
compromissos devem ser atendidos. 

J!: 'precisamente êste o caso do 
nobre Sena.dor Moura Andrade. Nós 
nos acostumamos ao seu comando, 
como· membros da Maioria. 

O Sr. Buy Carneiro- Multo bem! 
J!: um grande lider. 

O SR, GUIDO MONDIM- Sa
bemos que daqui por diante, ou
tros postos o esperam, onde nova
mente êle fará cintllar com sua 
inteligência, a sua capacidade de 
comando. 

O Sr. Buy Carneiro. -· E êle, es
tou convicto, Irá liderar os Sena
dores que fizeram parte da Maio
ria e que agora estao colocados na 
Oposição pela vontade do povo. Ele 
nos Irá liderar. 

O SR. GUIDO MONDIM - Pre
cisamente, nobre Senador. 

O Sr· Buy Carneiro -·Tem talen· 
to e qualidades para Isso. 

O SR. GUIDO MONDIM -Nem 
é outra cotsa o que esperamos nós 
que pertenciamos, até ontem, à . 
Maioria. nesta casa. 

Por isso mesmo, sr. Presidente, 
saudando-o e despedindo-nos do no
bre Senador Afonso Arlnos, aqui 
queremos deixar o nosso propósito 
de prosseguir no acompanhamento 
das boas causas para servir ao Bra
sil. Todos nós estamos compromfs
sados com nossa Pátria, e eu não 
quero deixar de recordar, porque 
cabe muito bem dizê-lo agora, es· 
tas palavras do Papa João XXIII, 
que ouvi diretamente: "0 Brasil 
está destinado a liderar 0 mundo 

nos caminhos da paz e da justiça 
social". 

Tudo Isso conseguiremos pelo es· 
fôrço conjunto e peJa ação conti
nuada de que são exemplos, nes
sa tarefa, os homens a quem sau
damos na. tarde de hoje, nesta Casa. 
(Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa. 
lavra o nobre Senador Lima Tei
xeira. 

O SR. LtMA. TEIXEmA- (*) 
Sr. Presidente, recebi há pouco, a 
Incumbência do meu nobre colega 
de Bancada, o Senador Barros Car
valho, ausente por ter ido transmi
tir a Pasta da Agricultura ao nôvo 
titular, para. apresentar as despedi
das do seu suplente, que até há pou. 
co funcionou como senador da Re· 
pública, o eminente Senador Antô· 
nio :Saltar. 

J!: a seguinte a carta que o Sena
dor Antônio Bruta.r dirigiu ao Se
nado: 

Brasilla, ao de janeiro de 
1961. 

Exmo. Sr. Senador Filinto 
Müller - Senado Federal -
Brasllla. 

Sr. Presidente 
A deliberação tomada, ao en· 

cerrar-se a reunião noturna de 
sexta.-felra última, de não se 
reunir o Senado no dia de ho
je, pelos justificados motivos 
que alegou no seu requerlmen· 
to o eminente Lider da Maio· 
ria, privou-me da oportunlda· 
de de despedir-me do Plenário 
da Casa ao concluir o meu 
exerciclo temporário com a vol
ta, à cadeira de Que é tltula.r, 
do ilustre Senador Barros 
Carvalho. 

Cumpro por isso, através deS· 
ta carta, o Indeclinável dever 
de apresentar as minhas des· 
pedidas ·a. V. Exa., à Mesa do 
Senado, a cada um dos Senho· 

<.*> - Nilo foi revi•lo pelo orador. 
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res Senadores, ao funcionalis
mo da casa e aos jornalistas 
credenciados, ao mesmo tempo 
que lhes agradeço profunda e 
sinceramente a excelente aco
lhida que me der.am sem exce
ção, no exercício do meu man
dato transitório, a atenção e 
benévola assistência de que me 
cercaram desde junho do ano 
pa,ssado quando atendi à con
vocação de V. Exa . para assu
mir como suplente um dos lu
gares da representação de Per
nambuco. 

Devolvido aos meus encargor 
universitârlos depois de ter por 
mais de meio ano participado 
dos trabalhos do Senado Fede' 
rai, estou em condições de dar 
um testemunho seguro da pa
triótica atuação da mais alta 
Casa do Congresso e da sere
na e permanente vigilância 
com que desempenha a sua ta
refa constitucional. 

Objeto que fui de Imerecidas 
d~ferêD cias pessotaiJS, durante 
êsse tempo, agradeço-as parti
cularmente aos compa.nheiros 
de representação do meu Es
tado. · aos líderes de partidos 
e de blocos parlamentares e em 
especial a V. Exa. que com 
tanto equllibrio e seguranca di
rige os trabalhos do Senado da 
República. 

Na Universidade do Recife, 
em cujo professorado me rein
tegro, estarei sempre à dispo
sição de Vossa Excelência. 

Respeitosas saudações- Antô
nio Bezerra Baltar". 

Sr. Presidente, aqui fica. o do
cumento de despedida do ilustre 
Senador Baltar. 

Permita-me, agora, Sr. Presiden
te que o saúde, quando se empos
sa, · pela segunda vez, Presidente 
do Senado da ltepública e o faço 
com ta-nto · mais prazer quando é 
certo que me incluo entre os fun. 
dadores do Partido Trabalhista Bra
sileiro, sendo membro do Diretórlo 
da Executiva do P.T.B. do Estado 

da Bahia. Vossa Excelência pode 
sentir nesse contato e na. campa. 
nha politica que enceto11 para che· 
gar novamente à. Vir.e-Presidên
cla da República, entre os anseios 
e a·s sentidas aspirações do povo 
quanto se fazia. presente o seu pres- . 
tiglo perante os trabàlhadores bra
sileiros, não só pela assistência con
tinua ela dada. àqueles que têm en
grandecido a nossa legenda, como 
na luta que empreendeu nesta Casa 
para aprovação .da Lei de Previdên
cia Social. 

'Como relator da matéria pude 
verificar de perto o seu interêsse 
e o seu empenho. 

ll: com prazer que nós, trabalhls· 
tas de todos os rlncões do Brasil, 
vemc-5 V. Exa. ascender novamen
te à Vlce-Presidência da República. 

Quero, .também, ter uma palavra 
para o seu eminente competidor, 
o representante do Estado de MI· 
nas Gerais, nesta Casa, o nobre 
Senador Milton Campos, também 
digno da alta Investidura em que 
V Exa. se encontra pela preferên
cia de nosso·s concidadãos, que lhe 
sufragaram o nome nas urnas· 

Sr. Presidente, releva salientar 
que, se por um lado houve a as
censão de v. Exa. tivemos a per
da transitória é verdade, do con
vívio nesta Ca:sa, do eminente Se
nador Afonso Arinos, que no pe
ríodo em que aqui estêve, no con
tato com as diversas Bancadas, de
monstrou capacidade de trabalho, 
e dedicação aos lnterêsses :qaclo
nai·s dando prova de espírito pú
blico, de trato ameno e sobretudo 
de elevada cultura. 

Se tivesse, nesta hora, como opo
sicionista, de dizer. alguma coisa 
sôbre o Govêrno que se inicia, diria 
que começou bem no Ministério 
das Relações Exteriores-

Sr. Presidente, permita-me tãm
bém uma palavra sôbre o Líder da 
Maioria, o nobre Senador Moura 
Andrade, que com a combativida
de, dedicação, espírito público e 
verbo fluen,te - que a todos sem
pre encantou -exerceu a Llderan-
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ça. S. Exa. por certo, será escolhido 
para outro pôsto de relêvo, entre 
aquêles que, embora oposicionistas, 
continuam com maioria nesta 
Casa ... 

o Sr· Ruy Carneiro- Muito bem! 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ..• 
para melhor vigiar e se tornarem 
constantes nos atos do atual Go
vêrno. Nós, da Oposição, só pode
mos fazer votos para que o Sr. Jâ
nio Quadros possa tanto quanto 
sua.s fôrças permitirem .. servir ao 
País; não lhe será exigido exce
der 0 Presidente Juscelino Kubi
tschek. no Impulso extraordinário 
que deu .ao Brasil, e nas realiza
ções que deixa. 

A demonstração que o povo aca
ba de dar e que tivemos ensejo 
de assistir, ao término do manda. 
to presidencial, é a prova mais evi
dente da sua obra realizadora e 
duradoura. S. Exa. tendo enfren. 
tado as mais sérias dificuldades ao 
iniciar o govêrno, deixa-o agora cer
cado do aprêço e do apoio geral do 
povo brasileiro. 

O Sr· Ruy Carneiro - Permite 
'V. Exa. nôvo aparte? . 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
prazer. 

o Sr. Ruy Carneiro - V. EXa. es
téve no Aeroporto, ontem, e as. 
sist!u ao embarque do Presidente 
Juscelino Kubitschek. l<"oi conforta
dor, para nós que o apoiamos, as
sistir sua. despedida. Saiu glorifi
cado nos braços do povo, povo li· 
vr.e que o ama e compreende seu 
sofrimento em deixar esta cidade 
que construiu para a futura eman
cipação econômica do Brasil. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - l!l 
verdade. Foi grande satisfação Pa· 
ra nós vê-lo deixar o Govêrno cer
cado d:ts atenções, do entusiasmo 
E~ do respeito da opinião pública. 

O Sr. Ruy Carneiro -· E dos 
aplausos sinceros do povo. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Aplau
sos popula.res, coisa rara para quem 
deixa o Poder. 

Sr. Presidente. C'abe-me, neste 
instante, como oposicionista ... 

O Sr. Rv,v Carneiro - Colocados 
na oposição pela vontade do povo. 

O SR. ·LIMA TEIXEIRA - ... 
formular votos para que o Govêmo 
que se inicia continue a obra rea
lizadorg, do Presidente Juscelino 
Kubitschek ·de Oliveira. 

Sr. Presidente, no momento em 
que v. Exa. assume a Vice-Presidên
cia da República e. Presidência do 
Senado, fazemos votos por que a 
Maioria desta Casa não negue sua. 
colaboração às medidas de acêrto · 
do Govêrno atual, mas exerça o 
direito da crítica mais severa, quan
do inc'dir em êrro. 

Estas as pala,vras que queria di
rigir a V. Exa. em nome da Bahia, 
dos traba-lhadores baianos e do 
nosso P.T.B., mais urna vez na 
Presidência do Senado. (Muito bem. 
Muito bem! PaZmas). 

O SR. PRESIDENTE - Se
nhores Senadores. :a: com pro· 
funda emoção que agradeço as 
generosas palavras com que aca
bam de ·saudar-me os nobres Se
nadores. 

A minha recondução a êste alto 
pôsto não representa somente pa. 
ra mim !t reafirmação de uma. hon
ra que vale por uma glória na 
carreira de um politico; é acima 
dela, a fortuna de poder continuar 
a. desfrutar do convivlo dos emi· 
nentes cidadãos que servem ao 
Brasil nesta Casa 'do Congresso e 
a receber a inspiração e os exem
plos, de virtudes civicas e de devo
tamento à pátria comum de cada 
um no desempenho do mandato 
que os brasileiros lhe confiaram e 
que aqul tanto dignificam. 

A todos a minha comovida gra
tidão. 

A Mesa verifica não existir, no 
Plellál·f.o, número suficiente para 
prosseguimento da sessão· · 
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Vai, por êsse motivo, encerrá· 
la. 

Convoco os Srs. Senadores para 
uma ·sessão extraordinária amanhã, 
às 10 horas, com a seguinte 

ORDEM Do DIA 

1. Continuação da votação, em 
discussão única, do Parecer da 
Comissão de Finanças sôbre a Men· 

. sagem ri·0 41, pela qual o Sr. Pre· 
sidente da República submete ao Se· 
nado a escolha do Sr. João Kubi· 
tschek de Figueiredo ·para o cargo 
de Ministro do Tribunal de Con· 
ta:s. 
. 2. - Votação, em discussão única, 
do Projeto. de Resolução n.o 60, de 
1960, que suspende a execução da 
letra d do art. 2.o do Decreto n·0 

457, de 22 de janeiro de 1950, do 
Estado de Pernambuco, julgado ln· 
constitucional pelo Supremo Trtbu· 
nal Federal <projeto apresentado 
pela Comissão de Constituição e 
Justiça em 'Seu Parecer n.o 470, de 
1960). . 

3. _votação, em discussão única, 
do Projeto de Resolução n.0 61, de 
1960, que suspende a. execução da 
Lei n. 0 1.027, de 11 de dezembro de 
1953, do Estado do Rio Grande do 
Norte, julgada. inconstitucional, pe
lo Supremo Tribunal Federa} (pro
jeto apresentado pela Comissão de 
Constituição e JU'Stiça em seu Pa· 
recer n.0 471, <ie 1960). 

Está encerrada a se&'lão. 

Encerra.-se a sessão às 17 
horas e 5 minutos. 
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23. a Sessão da 2. a Sessão Legislath•a, Extraordinária, da 4. a Le· 
gislatura, em 2 de fevereiro de 1961 

PRESIDJINCIA DO SENHOR C'UNHA ME'LLO 

As 10 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
Mathias Oiympio, 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentei. 
Sérgio ~rlnho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dlx·Huit Rosado. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Fllho. 
Silvestre Péricles. 
Lourivai Fontes. 
Heribaldo Vieira . 
Ovidio Teixeira. 
Lima. 1'eixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Coimbra Bueno. , 
João Viila.sbôas. 
Fllinto Müller. 
Gaspar venoso. 
Nelson Maculan . 
Sauio Ramos. 
Irineu Bomhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sil.. 
Guido Mondim. - (37). 

O SR. PRESIDENTE - A Usta 
de presença registra o compareci
mento de 37 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aber
ta. a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. Joaq,u,im . Parente -
servindo de 2.o Secretário - lê 
a Ata da sessão anterior, que, 
posta em discussão, é aprova
da sem debates. 

O Sr. 4-0 Secretário - ser
vindo de 2.o - dá conta do se· 
gutnte 

EXPEDIENTE 

Ofício 

Oficio n.o 11-16, de 10 de janeiro 
do ano em curso, do Secretário da 
Agricultura, Indústria, Comércio, 
Viação e Obras Públicas, do Esta
do de Mato Grosso, encaminhando 
o Processo n.0 3.093, em que o 
Espólio de João Climaco Vida! plei
teia o titulo definitivo de conces
são de 63 .124 hectares de terras 
devolutas, situllldas no Municipio 
de campo Grande· como segue. 

ESTADO DE MATO GROSSO 

Secretaria da Agricultura, In· 
dústria, Comércio, Vtação e 
Obras Públicas. 

Cuiabá - MT, em 10 de janeiro 
de 1961. 

Senhor Presidente: 
Atendendo, ao disposto no artigo 

156, ·§ 2·o, da Constituição Federal, 
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tenho 10 honra de submeter à alta 
consideração do Senado da Repú
blica, o anexo processo protocolado 
sob n.0 3.093, através do qual, o 
Espólio de João Clfmaco Vida! pre
tende obter do Estado, o titulo de· 
flnltlvo de concessão de venda de 
63 .124 hectares de terras devolutas, 
situadas no Munlcipio de Campo 
Grande. 

Cumpre·me Informar que o Espó· 
lio baseia sua pretensão, na sen
tença de 1.a instância, proferida 
contra o Estado, em data de 25 de 
janeiro de 1925, sem recurso algum, 
revalldmdo o proces·so administra
tivo de venda das terras pretendi· 
das, desde que o Interessado sa
tisfizesse, dentro do prazo legal, às 
exigências· regulamentares da me· 
dição e do pagamento do respectl· 
vo preço das terra·s, para obtenção 
do titulo definitivo de dominio, já 
tendo. entretanto, decorrido mais 
de 30 anos da referida decisão, sem 
terem sido cumpridas aquelas exi
gências legais, assim incorrido em 
caducidade todos os direitos deCor
rentes,. em face da legislação locll!l 
que regula a venda de terras devo· 
lutas. 

Folgo do ensejo para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de 
alta consideração e distinguido 
a.prêço. - M. B. Nunes da Cunha, 
Secretário da Agricultura. 

A Comissão de LegislaçáD so. 
ctal e, em seguida, às de Const. 
e Justiça e da AgriCltltura (Be. 

gimento, art. 348 e Rec. 4560). 

MENSAGEM 

N.o 43, de 1961 

N.0 de ordem da Presidência: 91 
Excelentissimo Senhor Presidente 

do Senado Federal. 
Em cumprimento ao disposto no 

artigo 63, I, e p10ra o efeito do 
art. 87, IV, da Constituição, tenho 
a honra de submeter à aprovação 
do ·Senado Federal o nome do Dr. 
Paulo de Tarso Santos para exer-

. cer o cargo de Prefeito do Dlstri· 
to Federal· 

Culturalmente e polltlca.mente ~>S· 
tá aquêle membro . da Câmara. dos 
Deputado·s à altura do cargo para 
o qual o desejo nomear. Desde a 
sua formação, inclusive na. Facul
dade de Direito de São Paulo, dls· 
tlnguiu-se em todos os estabeleci. 
mentos que cursou, sendo o deten· 
tor de vários prêmiOs acadêmicos.· 
Ingressando, mais tarde, na advoca. 
ela, militou durante oito anos no 
fôro da Capital do Estado de São 
Paul·o. 

como homem público, o voto po· 
pular o conduziu, primeiramente, à 
Câmara Municipal · de São Paulo, 
onde liderou a bancada de seu 
Partido, o Democrata Cristão, e, 
como membro das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Urbanis· · 
mo, a,dquirlu o tirocínio de admlnls· 
tração municipal que hoje o Indica 
para gestor dos negócios da Capital 
da República. Ainda nessa quallda· 
de participou de Congressos de Mu· 
nicípios e do último Congresso ln· 
teramerica.no de Municipalidades, 
reallzado na cidade do Rio de Ja. 
nelro. 

Elegendo-se Deputado Federal pe
lo Estado de São Paulo, como o 
candidato mais v·otado de sua legen· 
d::t, exerceu, por diversas vêzes, a 
Liderança de sua Bancada e é mem
bro da Comissão de Economia. Nes
ta, entre estudos de que foi Relator, 
fígurou·o sôbre o .custo de vida, em 
que adquiriu ~xperiêncla de maté· 
ria que àiz com o bem-estar da. po· 
pulação que será· confiada à sua 
guarda. O seu conhecimento do pro. 
cesso democrático Ilustrou-se, a.inda 
em outros paises de regime seme· 
Jllante ao nosso, tendo presenciado, 
com outros lideres de Partido e a 
convite do Govêrno dos Estados 
Unidos, as recentes eleições ameri· 
canas. 

A concepção que tem, do cargo 
para o qual o desejo nomear, é a 
de dar ênf10se à necessidade de hu· 
manizar a Capifal da República e 
de pla·nificar a administração lo· 
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cal, para completar a obra já rea
l!zada, procurando dar à cidade, em 
caráter definitivo, condições de 
vida que permitam o normal funcio
namento, aqui, do Govêrno Federal· 
Para tanto, é partidário de um 
perfeito entrosamento entre o pla
no de mudança e o plano da Cida
de. 

Rogando a Vossa Excelência sub· 
meter o nome do Dr. Paulo de 
Tarso Santos à aprovação do Egré
gio Senado Federal, valho-me do 
ensejo para significar a essa Casa 
do Congres'So Nacional as expres
sões de meu maior respeito. 

Brasilia, 1. o de fevereiro de 1961 
- Jd.nio Quadros. 

A Comissão de Constituição 
e Justtça. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expedicntl!. 
(Pausa>. 

O Sr. Senador Fausto cabra! en
viou à Mesa discurso a fim de ser 
publicado, de acôrdo com o dispos
to no art. 201, § 2.0 , do Regimento 
Interno. S. Exa. será atendido. 

É o seguinte 

O SR. FAUSTO CABRAL- Se
nhor Presidente 

Foi com justificada, tristeza que 
todo o Pa.ís e, em particular, as 
nossas fôrças armadas receberam a 
noticia do falecimento do Marechal 
Heitor Borges, ocorrido domingo úl· 
timo, no Rio de Janeiro. 

Figura das mais ilustres do nosso 
Exército, e cuja carreira consti
tuiu uma seqüência consagradora 
dos seus méritos, o Marechal Heitor 
Borges bem merecia a admiração 
e o respeito que sempre lhe foram 
tributados. · 

Vocação irresi·stível pela carreira 
das armas, foi um estudioso e um 
dedicado dos problemas não ape
nas mllita.res mas de quantos inte
ressavam o aprimoramento cultural 
do povo brasileiro; não somente os 
assuntos técnicos, inerentes à sua 
profissão, prendiam êsse grande pa
triota aos gabinetes de estudo; sua 

visão alcançava mais longe, por
que, para. êle, sempre mais longe 
estavam os horizontes em que a 
grandeza do Brasil deveria firmar
se. 

Era, por excelência, um educador: 
na caserna ou nas escol!IJS, foi sem-

g~~auZ:u~~s~: ~~~~se :::ça!!s~~: 
r.)Ciam os melhores cuidados. Sua 
discipllna, imposta com os rigores 
necessários mas sempre dosada de . 
um humanismo que não desconhe
cia a cordura e a compla-cência, 
fê-lo estimado, por quantos priva· 
ram do seu convívio. As·sim foi des· 
de os primeiros anos de sua car
reira. numa constante demonstra
ção· de sua forte personalidade· 

Galgou todos os postos pelo prin
cípio do merecimento;. e o conceito 
que grangeou, entre os seus cama
radas, mercê de sua cultura, de 
sua inteligência e de sua ra.ra capa. 
cidade de trabalho na qual tão bem 
se casavam o dinamismo e o des
·Cortino, é bem ·o coroamento de suas 
inigualáveis virtudes de chefe au
têntico. 

A pa.r de tantas aptidões, revela
das no trato de assuntos estrita
mente militares, era de ver-se tam
bém, no Marechal Heitor Borges, o 
espírito sempre incontentável de 
realizações que se lançava, em tôdas 
as oportuilida.des, para outros co
metimentos, fora de sua esfera de 
ativldades profissionais. E então 
como no caso do es.cotismo, de que 
foi um dos paladinos mais entusias
tas no Brasil, era o patriota. que 
cria. na juventude, cujas energias 
latentes sabia s{Lcudir e cujo entu
siasmo estimula v a. Incutindo-lhe o 
civismo doutrinando-a sob a. inspira. 
ção dos mais sadios principias, ês
sc incUto oficial que ora desapareca 
deixou, na memória de todos nós, 
um crédito Inesgotável de respeito 
e de gratidão, que ·saberemos hon
rar. 

Neste breve escôrço, que desejo 
consignar, .::orno homenagem à fi· 
gurn por tantos titulas exempla.r 
do. Marechal Heitor Borges, hâ de 
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valer, sobretudo, com a lembrança 
e o reconhecimento de quanto rea
lizou pela. Pátria. êsse valoroso mi
litar. 

Nasceu o Marechal Heitor AU· 
gusto Borges no Cea.tá, a 27 de 
abril de 1884. Era filho de Arthur 
Augusto Borges e de o. Maria Pia 
de Castro Borges. Após os estudos 
secundários ingressou na Escola 
Militar, da Praia vermelha. Possuia 
os cursos das Escolas das Armaos, 
de Estado-Maior e de ·Alto . Coman
do. Exerceu numerosos· e destaca
dos pastos no Exército, tend() sido 
comandante da Policia Mllltar do 
Ceará, do a.o Batalhão de Caçado
res, em Ipameri.; do Batalhão ES· 
.cola de Infantaria; dos 1.0 e 2.o Re· 
gimentos de Infantaria; da Infanta
ria, Divisionária da. 1.a. Região Mi· 
litar e Guarnições da Vila Mllltar 
e Deodoro; das s.a, 7.a. e 9.a Re
giões Militares; da Infantaria Divi
sionária da 7. a Região Mliitar e 
da Escola d~ts Arma.s. Fol também 
Presidente do Supremo Tribunal da 
FEB. Possuía numerosas medalhas 
e condecorações entre as quais as 
da Ordem do Mérito Militar, Me
da,lha de ouro de bons serviços, Me

dllllha · de Guerra, Medalha do Pa
cificador e da Ordem do :Miérito Mi· 
litar da França. Durante muitos 
anos foi Presidente da trnião dos 
Escoteiros do Brasil· Era casado 
·Com D. Carmen Borges e deixou 
cinco filhos: Vanda, Fernanda. e 
Aidée e os capitães Raul Augusto 
Borges e Heitor Augusto Borges Fi· 
lho. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin· 
da a leitura do Expediente . 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Nelson Maculan. 

O SR. NELSON MACULAN- ( *) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
acabamos de receber, da Comissão 
Executiva do Partido Trabalhista 
Brasileiro, seção do Paraná, memo-

<•> - NOo foi reul31o pelo orad~r. 

rlal descrevendo a situação aflitiva 
em que se encontram os ferroviários 
da Rêde de VIação Pa.raná-Banta 
Catarina, em greve desde 0 dia 26 
de janeiro último, em virtude do 
não pagamento daquilo que a Lei 
da Paridade lhes outorga, isto é, 
a diferença de nivel de vencimen
tos correspondente ·oo mês de de
zembro do ano passado. 

Tal situação, porém, não se justi
fica, pois o Congresso Nacional 
aprovou Projeto de Lei autorizando 
o Executivo a abrir um crédito de 
quatro bl!hões, trezentos e setenta 
e sete milhões, quinhentos e dezoi
to mil cruzeiros, para atender ao 
pagamento aos ferroviários até on
tem não efetuado, segundo fomos 
informados, por não ter a Rêde Fer
roviária Federal recebido os recur
sos que lhe foram outorgados. 

O Sr. Mendonça Clark - Dá V. 
Exa. llcença para um aparte? 

O SR. NELSON MACULAN -
Pois não. 

o Sr. Mendonça Clark- V. Exa. 
aborda assunto que diz respeito 
também aos ferroviários da Estra
da-de-Ferro Central do Piaui, os 
quais, a. exemplo dos da Rêde Para· 

· ná Santa Catarina, declaram-se em 
greve, na defesa dos seus direitos. 
Assim V. Exa. tem meu apoio e 
o do Partido Republicano, no mo- · 
mento em que reivindica. sejam os 
recursos necessários votados por 
nós, postos à disposição c;la. Rêde 
Ferroviária, para o pagamento dos 
ferroviários de todo o Brasil. 

O SR. NELSON MACULAN
AgradeÇo o aparte do nobre Sena
dor Mendonça Clark. Realmente, a 
Lel que tomou o n.o 3. 869 prevê, 
para a Estrada·dej·Ferro central 
do Piauí, a importância de dez mi· 
lhões, quinhentos e clnqüenta e 
sete mil cruzeiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
venho acompanhando de perto, .ao 
meu Estado, o drama crucial dês
ses humildes trabalha.dores das es· 
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tradas-de-ferro que, desde o guar
da-chaves ao modesto maquinista 
são os propulsores da nos·sa clvm: 
zação e do nosso progresso. 

O ferroviário, na realidade, é um 
homem esquecido, em nosso Pais. 
Recordo-me de que, ainda no prin
cipio do ano passado, através de 
gestão feita junto ao Ministro da 
Fazenda, cónsegul liberar determi
nada Importância, a qual velo tra. 
zer um pouco mais de tranqülllda. 
de; não aos. ferroviários da atlva, 
mas aos !nativos. Após quarenta. 
anos de lutas na ferrovia, aposen· 
taramJse. Entretanto, como êles 
mesmos decla.ram em reunião a que 
tive oportunidade de esta.r presente 
a aposentadoria não lhes trouxe be. 
neficlos. Pelo contrário, com os 
atrasos sucessivos no seu pagamen
to, transformou a vida dêsses hu· 
mUdes homens que durante qua
renta a.nos lutaram, esquecidos e 
abandonados, relegados à ·própria 
sorte pelo Poder Executivo. A apo
sentadoria, conforme acentuaram, 
em vez de constituir um prêmio, era 
uma maldição. Preferiam voltar à 
a.tlva, continuar trabalhando até 
que a morte os levasse, pois assim 
tinham a certeza de, no fim do 
mês, receber alguns cruzeiros para 
enfrentar a situação aflitiva dos 
seus lares. 

O Sr. Mendo.nça Clark - Perml· 
te V. Exa. outro aparte? 

O SR. NELSON MACULAN -
Pois não. 

o Sr. Mendonça Clark - :ll:sse é 
outro aspecto do problema, que V. 
Exa. aborda com multa proprieda
de. Recordo-me de que, há mais 
de dois anos, lutei para. regularizar 
o processo da aposentadoria de um 
ferroviário, . impressionado pela si· 
tuação aflitiva do pobre homem, 
que quase sucumbiu, pelas dlficul· 
dades de tramitação do processo. 
Até pouco tempo, um maquinista 
de comboiD, com a. respe>nsabllldade 
de conduzir milhares de passagel· 

ros, ganhava Cr$ 10.000,00, um ab· 
surdo em face da responsabilidade 
da função. 

O SR. NELSON MACULAN -
. Agradeço, mais uma vez, o aparte 

do llustre colega, Senador Mendon
ça Cla.rk, que aviva minha memó· 
ria. Recordo-me de que também 
naquela reunião, fôram éttados no
minalmente os ferroviários que re
clamavam os seus direitos, após 
trabalhar durante quarenta. anos. 

É, realmente, uma classe aban. 
donada. Se a situação do sistema 
ferroviário é deficitária, aos empre. 
gados não cabe qualquer responsa
bilidade. Não sabemos a causa dês· 
se deficit, mas cabe aos técniCos, 
aos economistas pesquisar os fatô
res que o determinam, mas nunca 
através do não pagamento do sa. 
lário de um honrado ferroviário 
reduzido à miséria. ' 

Por Isso, Sr. Presidente Srs. Se· 
nadares é que êsses homéns paca- . 
tos que para nós simboliZam a 
alavanca propulsora do progresso 
pois o sistema. ferroviário ainda é 
o mais conveniente para o desenvol· 
vlmento de qualquer pais, decre· 
taram esta greve pacifica, a partir . 
do dia 26 último. Cá estão posta
dgs em piquete, não para depreda
çoes paralisadas, sob a guarda dos 
patrimônio da sua ferrovia em cl· 
dades como Curltiba, Ponta Grossa 
e outras regiões do Paraná. 
~E lá também estão as composi: 

çoes paralisadas, sob a guarda dos 
eflclclen tes e dedicados ferroviá· 
ros do nosso Pais· 

Sr. Presidente, Srs. ·Senadores 
não é passivei continue esta situa: 
ção: os trens do Paraná. pa.rallslb
dos, o que slgniflclll um prejulzo 
enorme para o Pais. 

Não é preciso relatar a situaÇão, 
nesta Casa, porque a realldade é 
de todos conhecida. Paralisado o 
tráfego ferroviário, cess!llm também 
a produção e a circulação de nos· 
sas riquezas. 

Sr. Pr~sldente, Srs· Senadores, 
espero que · o nobre Sr. Ministro 
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da Fazanda, ontem empossado, fa. 
ça .com que os recursos votados pe. 
lo .Congresso cheguem, sem tardan. 
ça, ao seu destino, proporcionando 
aos ferroviários do Piaui, do Pa
raná, enfim, de todo o Brasil, be
neficiados por essa lei, os recursos 
para pagamento dos seus modestos 
salários- . 
· Sr. Presidente, Srs. Senadores,· 
quero também, neste momento, ren
der minha homenagem a: esta Casa 
pois foi râpida; no. Senado, a tra: 
mitação do projeto que beneficiou 
os ferroviários. Ninguém se ateve 
a contestações quando se tratou do 
problema que, sem dúvida, é de 
magna importância,. Nobres Sena. 
dores e Deputados trabalharam pa. 
ra que a tramitação da matéria não 
sofresse demora. 

Posso afirmar que os ferroviá· 
rios não têm queixas dos congres
sistas. Sabem êles que recebida a 
Mensagem, o Parlamento, em tempo 
verdadeix:_amente recorde, cumpriu 
sua missao aprovando o projeto. 

O que ·sentimos é que problema 
de tamanha relevância,, como êste 
que afeta dezenas de milhares de 
servidores, seja relegado, agora a 
importância; secundária:. ' 

Firmo, desta tribuna, meu propó. 
slto de continua:r defendendo os in
terêsses de·ssa gente humilde pois 
confesso meu orgulho em pertencer 
à classe ferroviária. 

Quando meu pai chegou ao Bra. 
s!I, uma dás primeiras profissões 
que teve foi a de maquinista da 
Estrada-de-~erro Cantarelra. Sei, 
por isso, quao difícil e terrivel é a 
manutenção de um lar humilde. 

Assim, Sr. Presidente, apelo para 
o nõvo titular da Pasta da Fazenda 
para que a,dote. urgentemente a 
providência de fazer chegar ao 'seu 
verdadeiro destino os recursos vo· 
tados pela Lei número 3.869. (Mui
to bem). 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mendonça: Clark. 

O SR. MENDONÇA CLA.RX- (*) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
realizou-se ontem a transmissão de 
cargo do ilustre Professor Clóvis 
Salgado que, até agorn. exerceu as 
altas funções de Ministro da · Edu
cação e Cultura. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Clóvis Salgado é Indiscutivelmente 
uma das figuras mais relevantes 
do nosso Partido - o Partido Re· 
publlcano, e eu, como representan· 
te do Partido Republicano, nesta 

. Casa, não poderia deJxa.r de . dizer 
algumas palavras sôbre a atuação 
do Sr. Ministro da Educação e Cul
tura, principalmente em referência 
ao Estado do Pla.ul· 

Embora seja desnecessário o meu 
testemunho, o Ministro Clóvis Sal· 
gado, à frente do Ministério da Edu· 
cação e Cultura procurou criar um 
clima apartidárlo, no qual todos os 
representantes do povo rooebiam ~ 
mesmas àtenções e cuidados quan· 
do o procuravam para. tratar .dos 
altos assuntos pertinentes à edu· 
cação e cultura no Brasil e ao 
ln terêsse dos seus Estados. 

Devo ainda declarar, ·para que 
conste dos Anais do Senado, que ti· 
ve oportunidade de avaliar o zêlo 
com que o .sr. Ministro Clóvis Salga. 
do se dedicou ao problema da educa. 
ção das crianças piauienses. S. Exa. 
foi talvez, dos raros Ministros de 
Estado que nos últimos cinco anos 
vi'sitou o Piaui Lembro-me que lâ 
estêve também o ex-Ministro da 
Viação e Obras Públicas, o Almi· 
rante Amaral Peixoto, uma QU duas 
vêzes. Afora êste, salvo engano, a 
única visita ministerial que mere· 
ceu o meu Estado, nesse período, 
foi a do Sr. Ministro da Educa.ção 
e Cultura. 

Sr. Presidentfl, ainda sôbre vlsl· 
tas ministeriais, nos últimos v ln te 
anos a meu Estado, existe fato ln· 
teressante. Num passado jâ um 
pouco longinquo, quando ainda ha. 
via, no litoral, a. linha aérea Con· 
dor, mais tarde cruzeiro do Sul, 

(O) - Nilo foi re111.•to pelo orador, 
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Ministros. de Estado desciam no 
aero,Porto nas margens do Rio Par
naíba, chamado Igaraçu, enquanto 
0 avião se reabastecia, preocupados 
unicamente com a hora de embar· 
car. Lembro-me de um Ministro de 
Estado que foi ao Norte com multa 
propaganda, lnspeclonar as estra
das-de.ferro; ao desembarcar no 
Piauí, na cidade de Parnaiba, quan
do perguntaram a S.· Exa. sôbre os 
motivos de sua visita, respondeu 
·nada ter que fazer no Piauí, por
que nenhum Departamento Federal 
estava sob .suas ordens. 

Em seguida, perguntou .o Minis· 
tro - como vai o Estado dirigindo 
a estrada-de-ferro ? Na ocasião, nós 
parnalbanos, e a Associação Co
mercia.!, que tinhamos a idéia de 
entregar a S. Exa. um memorial 
sôbre a. situação da estrada-de
ferro, sua precariedade, e falta de 
continuação de suas obras, recebe-

. mos aquelas palavras como uma 
ducha fria.. Confesso, Sr. Presiden
te, que face a declaração do Sr. 
Ministro não me atrevi a tratar 
do assunto. 

Por essa razão, Sr. Presidente, 
quando vi o Sr. Ministro Clóvis 
Salgado se propor a visitar o Piauí, 
não 0 Nordeste inclusive o Piauí, 
mas visitar especialmente o Piauí, 
ir do Rio ao Piauí para de lá vol
tar ao Rio - criei pelo ex-Gover
nador de Minas antes da eleição do 
sr. Juscelino K:ubitschek, Ministro 
da Educação e novamente Vlce· 
Governador de Minas, uma admi· 
ração que, com o correr dos anos, 
foi crescendo, pela a tenção Inicial 
que deu ao meu Estado· 

O Sr. Benedito Va!adares -
Permite v. Exa .. um !'.parte? 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Pois não! 

O Sr. Benedito Valadares- so. 
lidarlzo-me com V. Exa. peJa jus
ta homenagem que estâ prestando 
aQ Ministro Clóvis Salgado- Na rea
lidade, foi um grande Ministro. Ho· 
mem lntellgente, culto, espírito prâ-

tlco, sinceramente devotado ao pro
blema da instrução e da educação 
em nosso Pais. O povo de Minas 
Gerais, Estado do qual é filho, o 
tem no mais alto conceito. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Multo obrigado ao nobre Senador 
Benedito Valadares . pelo aparte 
com que acaba de ilustrar meu dis
curso. 

Sr. Presidente, não se resumiram 
nessa visita as atenções c as atitu
des cavalheirescas do Ministro Cló· 
vis Salgado para com o milhão de 
brasileiros que vivem naquele Es
tado. 

O Sr. Nogueira da Gama - Per
mite V. Exa- um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Pois não. 

O Sr~ Nogueira da Gama- Creio 
que posso falar, neste momento, 
não apenas em meu nome parti· 
cu!ar mas no do Partido Trabalhls· 
ta. B~asilelro, para congratular-me 
com V. Exa. pela Iniciativa que 
ora toma, de fazer consignar nos 
Anais do Senado estas expressões 
de justiça, de apreço e de reconhc· 
cimento à obra realizada pelo Mi· 
nlstro ·C1óvls Sa.lgado à. testa da 
Pasta da Educação e Cultura. Mi!u 
Partido e todos · os mineiros Vo· 
tam, hoje, ao grande Ministro Cló
vis Salgado, admiração especial. 
Efetlvamente, S. Exa., no cenâ
rlo pólí.tlco naciona:l, se revelou urna 
das grandes figuras do nosso País. 
CMutto bem!). Pode .v. Exa. inse
rir no seu discurso que o Ministro 
Clóvis Salgado, além das suas no· 
táveis qualidades de administrador, 
possui outras infelizmente rara.s, 
hoje em dia, nos homens públl· 
c os: é um cidadão prestante, digno, 
honesto e exemplar na sua conduta 
pública e privada. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço, ainda desta vez, o aparte 
de mais um Ilustre representante 
de Miru:is Gerais, já a esta altura 
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falando também em nome do Par
tido .Trab!blhista Brasileiro sôbre a 
personalidade do Ministro Clóvis 
Salgado. 

Sr. Presidente, o Ministro Clóvis 
Salgado dirigiu o Ministério da Edu
cação e Cultura, com relação ao 
Plaui, o Estado que repr(!sento nes
ta Casa, com rMa felicidade- Nun
ca faltaram as verbas necessãrias 
à construção das pequenas esco
las rurais no Interior do Estado. 
Tõdas foram tota.Imente emprega
das até o último centavo. Todos os 
Prefeitos de todos os Partidos po. 
líticos foram atendidos para Con· 
vênlos com o Ministério da Educa
ção e Cultura, com relação aos 
pré di os escolares-

O ·Governador Almendra Gayoso. 
ex-Governador do Piaui, pôde, atra
vés dêsses Convênios, construir no· 
vos prédios, allãs, magnificos, em 
Teresina, Parnaiba e outras cidades 
piauienses proporcionando assim 
meios para. que as crianças do meu 
Estado, dentro das verbas consig· 
nadas no Orçamento para o Plaui, 
contassem com . melhor ambiente 
para adquirir a,Iguns conhecimen· 
tos, ou, pelo menos, serem alf!llbe· 
tlzadas. 
· Sr. Presidente outro aspecto da 

Administração Clóvis Salgado com 
relação ao Piauí, desejo salientar: 
S. E~a. encontrou o Estado pràti· 
camente sem bôlsas de estudo, tal 
a. quantidade reduzida, coisa de 
duzentos ou trezentos mil cruzeiros
Pois bem, em 1960, deixou S. Exa. 
a Pasta da Educação com cêrca de 
mU e quatrocentas bôlsas, no valor 
acima de se~s milhões de cruzei
ros! 
~da é muito pouco; mas, em re· 

Iaçao ao que existia. antes, é mui· 
to. Realizou S. Exa. tudo isto -
repito - sem qualquer intenção 
politica, simplesmente por reconhe· 
ce1' as necessidades d!lls crianças 
plauienses. 

Politicamente falando, depois de 
ter recebido tôdas essas atenções 
com relação ao Piaui e aos interês· 
ses da mocidade pfP.uiense, eu pa.r· 

tlcularmente nas duas únicas vê. 
zes em que o Ministro Clóvis Sal
gado me fêz pedidos em ambas 
tive de negar. Imagine o Senado 
com que con·stranglmento, tendo re
cebido sempre de S. Exa. as maJo. 
res atenções, delxel de atender as 
solicitações formuladas pelo em!. 
nente amigo, Ministro Clóvis Salga. 
do 1 A primeira, foi quando me so. 
licitou apoio à candidatura do Ma.
rechal Lott, pela qual ardorosamen
te lutou no Estado de Minas Ge
rais; a segunda foi numa das últi
mas vot~ões no próprio Senado, 
e infelizmente, na ocasião, não pude 
satisfazer ao meu amigo Ilustre e 
colega da Escola Superior de Guer
ra. 

Agora que S. Exa. deixa a Pasta 
da. Educação e Cultura, cercado da 
admiração e do respeito de todo 
o Pais, o que é raro, .e princlpal
nente da consideração do povo mi· 
neiro, manifestada, hã poucos lns· 
tantes, como vimos, pelos nobres 
Senadores Benedito Valad!llres e 
Nogueira da Gama, em nome do 
Partido Social Democrãtlco e do 
Partido Trabalhista Brasileiro, es- . 
tau 'certo de que também os plaui
enses estão gratos a S. Exa., tão 
gratos que, cêrca de dez Municí· 
pios do meu Estado espontâneamen· 
te o fizeram cidadão plaulense. 

.Creio que à homenagem que pro
curo prestar a S. Exa. todo o Se
nado se associa, pela voz de doi'S 
dos seus mlb!ores Partidos, isto gra
Ças à honestidade, à :fidelidade, à 
serenidade, à educação e eficiência 
que o Sr. Clóvis Salgado revelou, 
como traçil's da sua personalidade, 
na direção do Ministério da Edu· 
cação e Culturlb. 

O Sr· Fernandes Távora - V. 
Exa. dâ licença para um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com muito prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - Apro· 
veito a oportunidade para declarar 
ao Senado que me associo, de co· 
ração, a tudo qüanto V. Exa. diz 
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sôbre o ex-Ministro Clóvis Salga. 
do. Mesmo porque em tôdas as 
vêzes que o procurei, visando bene
ficia.r meu·s irmãos do Ceará, en
contrei em S. Exa. a maior boa. 
vontade. Nunca me foi negada uma 
bôlsa de estudo pedida para um· 
pobre estudante ou o socorro àque. 
les que realmente, dêle precisavam. 
É verdade que nunca lhe pedi aqui
lo que não estivesse dentro da Lei. 
Assim costumo proceder. Mas quan. 
do se encontra alguém que cumpra 
a lei neste Pais, já é grande coisa. 
Presto, assim, de coraçã.Q, esta ho
menagem ao grande 1\finistro que 
hoje deixa a Pasta da Educação, 
mas que continua servir ao Brasil. 

O SR. MIENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do nobre sena
dor Fernandes Távora. Todos co. 
nhecemos a franqueza, a. lealdade 
e firmeza das atitudes de S. Exa. 
no Senado da República. Partindo 
de S. Exa. palavras tão .elogiosas 
a respeito do Ministro Clóvis Sal
gado, considero altamente valioso 
o seu aparte. 

O Sr. Fernandes Távora - Pro
curei apenas fazer justiça. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
· Sr. Presidente, o Ministro Clóvis 
Salgado tentou orientar 0 Ministé
rio da Educação e Cultura no sen
tido da incrementação da edUrCa.ção 
superior. É ponto de Vista de S. 
Exa., pensar que o atraso da nossa 
educação, até o momento, é devido 
a não se ter dado preferência., a 
não se ter melhor cuidado do en· 
sino superior para. recuperar o tem
Po perdido· É argumentação já mui
to discutida nesta. Casa, atravé-s 
dws palavras de vários i! ustres ora
dores, que multo se ocuparam do 
abandono em que se encontra o 
ensino primário e secundário e do 
interêsse demonstrado pelo ensino 
de grau superior, que arrecada, se 
não me engano, 60% das verbas do 
Mlnrstério da Educa.ção e Cultura. 
É um ponto de vista, repito, que 
precisa ser realmente estudado. 

Se estamos atrasados e o mun. 
do se desenvolve com tanta rapi
dez, como se anuncia a.través da 
Ciência, dos técnicas, dos profissio· 
nais de nivel superior, aificilmente, 
um pais como o nosso , cujo destino 
é se tornar uma grande potência, 
atingiria o objetivo se viéssemos a 
cuidar da. educ!bÇão primária, dei· 
xando a educação superior em si· 
tuação meno.s privilegiada. Já o 
atual Ministro, Brigido Tinoco, em 
seu discurso, se manifesta em sen. 
tido contrário~ mostrando clara
mente, a necessidade de se cuidar 
do ensino primário e secundário, 
deixando em plano meno.s favore
cido o ensino superior. 

É ponto de vista muito interes
sante. Mas Sr. Presidente, pessoal
mente entendo que o mais correto 
é nem tanto ao mar, nem tanto à 
terra. Se, realmente, não cuidarmos 
da educação primária e secundária, 
não teremos mater.lal humano para, 
m~is. tarde, formarmos nossos téc
nicos e professôres. Se abandonar
mos o ensino superior, teremos difi. 
culdades, amanhã, de manter o Bra
sil no ritmo de progresso atual. 

Assim, teremos o meio têrmo: 
dar o maior amparo à educa.ção e 
à saúde das nossas crianças, dar. 
lhes educação integral. 

Disse há poucos dias, neste Ple· 
nário, ·que a criança bra.sileira vai 
à escola e dela sai pràticamente 
analfabeta, por circunstâncias de 
saúde e de pobreza. 

Cuidar exclusiv~mente do ensino 
primário, sem procurar evitar e re
mediar os males que atingem as 
nossas crianças, talvez seja risco 
muito grande. Faz-se mister, cui
dar simultâne~mente da. educação 
primária e da sa.úde da nossa po. 
pulação infantil; estaremos a·ssim 
preparando melhor as nossas gera
ções pa,ra· as suas funções futu
ras. 

O .Sr. Ruy Carneiro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Com prazer. 
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O Sr. Ruy Cerneira - Há dias, 
em di'scurso brilhante, V. Exa. fo· 
callzou o tema da. mortalidade in
fantil em nosso Pais, em face da 
def!·C!ênc!a alimentar e da pobre
za. Agora, V. Exa. traz à ba.ila a 
questão do ensino pimâ.rio, Aque
la oportunidade, em aparte que me 
concedeu com multa honra, para 
mim, recorde! a cooperação do Go
vêrno da Paraiba com a Legião 
s·rasile!ra de Assistência no senti
do de prestar ass!·stência maior às 
-criança.s dos grupos esc~Iares, atra
vés da merenda escolar e amparo 
médico, melhorando-lhes, inclusive, 
as condiçõe•s fisicas em face do 
pauperismo. Como afirmei na oca
sião, a. criança pobre ia três dias 
na . semana 'para as ruas vender 
doces fabricados por suas famil!as, 
roletes de cana e outras guloseimas 
para ajudar no custeio da alimen
tacãó e nos outros três dias com
pareciam "ã Escola- Com a merenda. 
escolar e a assistência médica or
ganizada pelo Govêrno do Estado e 
pela Legião Bra.sile!ra de AS'S!stên
cia, . evidenciou-se extraordinário 
aumento de freqüência nas escolas. 
As crianças deixa.ram de ir â. rua 
fazer essas vendas e se dedicaram 
aos estudos, por se sentirem me
lhor alimentadas, Fundei também, 
na Para-iba, naquela ocasião, a Co
lônia de Férias na Praia. de Tam- · 
baú. para onde eram levados os 
escolares, muitos dos quais não co
nheciam o mar ... 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Tambaú é uma das mais lindas 
praias do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen
do soar os tímpanos - Pondero a 
V. Exa. que o tempo de que dispu
nha já foi ultrapassado de quin
ze . minutos. Peço, portanto, que 
conclua suas considerações. 

O SR. MENDONÇA Ci.ARK -
Agradeço a V. Exa. e vou terminar. 

O Sr. Ruy Carneiro - . . . de 
maneira. que V. Exa . está rea.lmen-

te tratando de assunto da maior 
relevânvia para. 0 Pais e felicito
o pelo discurso magnifico que 
vem proferindo. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço ao nobre Senador Ruy 
carneiro o apl!trte. Reconheço em 
S. Exa. grande defensor da crian
ça paraibana. Para atender as re
comendações do Sr .. Presidente, 
concluo minha. oração !desejando 
ao Ministro Clóv~s Salgado a maior 
felicidade. Em sua vida de Profes
sor em Minas Gerais. , , 

O S·r. Ruy Carneiro - Associo-me 
às homenagens que presta V. Exa. 
ao Ministro Clóvis Sa.lgado. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
. . . e ·se convocado, novamente, pa
ra o Executivo, saberá confirmar, 
já agora com maior experiência, 
suas qualidades de Ministro de Es
tado. <Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a. mesa requerimento do nobre Se
nador Daniel Krieger, que vai ser 
lido. 

É lido o seguinte 

REQOERIMENTO 

N.o 47, de 1961 

Nos têrmos do art. 202, n. o 2, do 
Regimento Interno requeiro a trans
crição. nos Anais do Senado,· do 
discurso proferido pelo Sr. Senador 
Afonso Arinos, ao ser empossado no 
cargo de Ministro das Relações Ex· 
ter!ores. 

Sala. das Sessões, em 2 de feverei
ro de 1961 . ....,... Dantez Krieger. 

O SR. PRESIDENTE- :ll:ste re
querimento depende de apo!amen. 
to. 

Os Senhores . Senadores que o 
apoiarem deverão permanecer sen-
tados. (Pausa) . . 

Apoia,do 
sendo evidente que o documento 

·Cuja transcrição se pede não a.tlngc 
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o limite ·estabelecido no parágrafo 
único do art. 202, do Regimento In· 
terno, o requerimento será subme
tido oportunamente à deliberação 
do Plenário, independentemente de 
Parecer da Comissão Diretora. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Contin~ação da votação em 
discussão única., do Parecér da 
Comissão de Finanças s6bre a 
Mensagem .n.0 41, pela qual o 
Sr. Presidente da República 
submete ao Senado a escolha 
do Sr. João Kubitschek de Fi
gueiredo para. o cargo de Mi· 
niBtro do Tribunal de Contas. 

O SR. PRESIDENTE - Para 
apreciação da matéria, a sessão se 
transforma de pública em secreta. 

Peço aos funcionários da Mesa 
que tomem as medidas necessárias. 

A sessão transforma-se em 
secreta ds dez horas e cinqüen
ta minutos e volta a ser pública 
tis onze horas e dez minutos. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
a.berta a sessão pública. 

Passa-se à apreciação da matéria 
constante do item 2 da Ordem do 
Dia 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Resolução n.o 60, 
de 1960, que suspende a. execu
ção da letra d do art. 2.a do 
Decreto número 457, de 22 de 
janeiro de 1950, db Estado de 
Pernambuco, julgado inconsti· 
tucional pelo S·UPremo Tribunal 
Federal (projeto apresentado 
pela Comissão de Constituição 
e .TUIJtiça em seu Parecer n.o 
470, de 1960) · 

O SR. PRESIDENTE- Em vo· 
tação o projeto. 

O.s Srs. Senadores que o aprovam, 
queir!bm permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que vai à Comissão de 
Redação. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.0 60, de 1960 

· Art. · 1.o Fica suspensa a exe
cução da letra d do art. 2. 0 do De
c·reto número 457, de 22 de ja.nelro 
de 1950, do Estado de Pernambuco, 
que foi julgado inconstitucional pe
lo Supremo Tribunal Federal, em 
decisão definitiva, no Recurso Ex
traordinário n.o 24.843, de 10 de 
janeiro de 1955. 

Art. 2. o Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Votação, em diScussão única, 
do Projeto de Resolução n.o 61, 
de 1960, que suspende a execu· 
ção da Lei n-0 1.027, de 11 de 
dezembro de 1953 do Estado do 
Rio Grande do Norte, julgada 
inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal (projeto apre. 
sentado pela Comissão de Cons
tituição e Justiça em seu Pare
recer n.o 471, de 1960). 

O SR. PRESIDENTE- Em vota
ção o projeto. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que· vai à Coml·ssão d::! 
Redação 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N. 0 61, de 19611' 

Art. 1.0 Fica suspensa a execução 
da Lei n.o 1. 027, de 11 de dezembro 
de 1953, do Estado do Rio Grande 
do Norte, por ter sido julgada ln· 
constitucional pelo Supremo Tri· 
bunal Federal, na Representação 
n. o 217, em decisão definitiva pro
ferida em 13 de setembro de 1954. 

Art. 2. o Revogam-se as dispo31· 
ções cm contrário. 
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O SR. PRESIDENTE - Está es· 
gotada a matéria constante do aVUl
so. 

Passa·se à !bpreeiação do Requeri· 
mento n.0 47, lido no Expediente. 

Em discussão q requerimento· 
Se nenhum dos Srs. Senadores 

desejar usar da palavra, encerrarei 
a discussão. <PatU~a). 

Está encerrada· 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o 

a,provam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 
A matéria a que se refere o re

querirnent~ será publicada. 
Nada mais havendo que tratar, 

encerro a sessão, designando para 
à próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n. 0 48, de 1960, que 
suspende a execução do art. 57, n.o 
III, da Lei n.0 64, de 21·2·1948, do 
Estado do Paraná, julgado incons
titucional pelo Su_premo Tribunal 
Federal, em decisoes definitivas 
(projeto oferecido pela Comissão de 
Con-stituição e· Justiça, em conclu
são de seu Parecer número 423, de 
1960). 

2 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n.o 49, de 1960, que 
suspende a execução -do art. 57, n.o 
m, da Lei n. 0 64, 'de 21·2·1948, do 
Estado do Paraná, julgado incons
titucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, em decisão definitiva (pro
j~to oferecido pela Comissão de 
Constituição e Justiça, em con
clusão do ·seu Parecer número 424, 
de 1960). 

3 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n.0 58, de 1960, que 
suspende a execução do n.o XIX, 
do art. 34 e do art. 104 da Constl
tu1ção do Estado do Ceará, julga.· 
dos Inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal (Projeto apresen
tado pela Comtssão de Constituição 

e Justiça em seu Parecer n. 0 468, 
de 1960 

Encerra-se a Sessão às 11 
horas e 10 minutos. 

Discurso rio Sr. Senador 
Afonso Arinos, que se publica 
nos têrmos do Requerimento 
n.o 47, de 1961, do Sr· DanieZ 
K'l'feger, aprovado na Sessão de 
2·2·1961: 

Ao assumir o cargo de Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, 
para o qual fui convocado pela 
honrosa confiança do ilustre Pre· 
s!dente Jãnlo Quadros, não me llu· 
do sôbre as pesadas responsablli· 
dades que me aguardam no exer
cício da função. 

Só mesmo ·a consciência de mo· 
destes atributos que, mercê de 
Deus nunca. me faltaram - o sen
so da responsabilidade e a dedica
ção ao trabalho - permitiu-me 
atender, sem vacilar, ao convite do 
preclaro Chefe do Estado. 

secular e gloriosa é a história 
desta pa·sta, Senhor Ministro, his
tória que Vossa Excelência realçou 
com a sua inteligência, cultura., tac
to e larga. experiência da vida po
litica, acrescendo novos tituloe 
àqueles que fazem com que o Bra
sil confie no Itamar!bti e dêle se 
orgulhe. 

O Ministério do Exterior vem sen
do, na verdade, desde a Indepen
dência, ·uma Ca·sa na qual homens 
eminentes têm sabido representar 
a nossa civilização em continuo 
progresso; afirmar a. nossa sobera
nia em crescente consolidação; de
fender os nossos interêsses que evo· 
luem e se transformam com as 
mutações históricas, exprimir, em 
suma, nos contactos com a c.omu
nlda:d.e.das Nações, os traços da nos
sa. personalidf!lde, hoje plenamente 
desenvolvida e consciente dos seus 
direitos e deveres. Por outro lado, 
em diversas oportunidades, no Im· 
pér!o e na República, os gestores 
da nossa politica externa souberam 
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representar fielmente a vocação pa
cifi.:!a do nosso povo, manifestada 
em tantos eplsódlas, nos quais es· 
tadistas e diplomatas brasileiros fo· 
ram a voz que aconselha, a lnteli· 
gêncla que orienta, a fôrça., em su
ma, que Intercede entre os desavln· 
dos para restabelecer o bom enten
dimento ou a paz. 

O vertiginoso progresso técni-co
cientifico· contemporâneo não alar
gou somente as fronteiras do co
nhecimento especulativo, senão· que 
ampliou, também, de forma terrifi· 
.ca, o poder material do homem rom· · 
pendo, por isso mesmo, os antigos 
quadro,s juridico-politicos que re-. 
glam a vida das sociedades huma
nas, hoje incertas e sem rumo dlan. 
te da penosa gestação do mundo de 
amanhã. 

Dai a contradição do nosso tem· 
po, de que não se livra nenhum 
povo e nenhum regime de govêrno. 

O conflito de fatôres econômicos. 
sociais gera a contradição de teses 
e soluç()es, sejam elas puramente 
doutrinárias, como, também, técnl· 
cas e governativas. 

Num ambiente mundla.l e histó
rico em tão constante e imprevisí
vel movimento, poucos ·serão os va
lores permanentes da politica in· 
ternaclonal. t .claro que êstes valo
res se subordinam ao objetivo final 
daquela politica que é o lnterêsse 
naciona,l de cada pais. 

Por outro lado, a natureza dês
se·s valores depende da formação 
histórica, da cultura e dos senti
mentes predominantes de cada co
munidade nacional, como ta.mbém 
dos elementos ligados aos seus in
terêsses, destino, missão civilizado· 
ra e forma de vida. 

O primeiro va.lor marcante da 
formação brasllelra é o sentimento 
inato da Independência nacional, 
ou seja, a própria tradição de sobe. 
rania do Estado brasileiro. 

Não devemos esquecer, contudo, 
que o. Estado braslleiro soberano 
tem se afirmado histl:lricamente, 
desde a Independência, vinculado 
à democracia, que é o único "Sistc· 

ma de govêrno capaz de .respeitar 
os elementos transcendentes da dig
nidade humana, dentro da Institui· 
ção estata,I. Como bem disse Nabu· 
co, o Império, assegurando-nos o 
mecanismo da democracia parla
mentar, evitou-nos a moléstia in· 
fantll do caudilhismo continental· 

Além de historicamente democrá
tico, o Brasil é bem um pais pact. 
fico, melhor diríamos, um pais pa. 
cifista, sempre disposto a resolver 
e a contribuir para que se resolvam 
pacifi.camente os dissídios Interna . 
clonais de qualquer natureza. 

Temos, assim, o tríptico de valo
res que devem presidir ao planeja
mento da politica Internacional do 
nosso País: soberania, democracia, 

·paz. 
O Govêmo que se Inaugura, sin

tetizado na forte lndlvldullllldade do 
Presidente Jânio Quadros, sente-se 
apto a praticar uma politica lnter· 
nacional plena e vigorosamente obe
diente a essas diretrlzes. 

A modema noção de soberania. 
transpôs a fase de simples afirma
ção polêmica de um Estado diante 
dos demais para assumir uma con
ceituação dinâmica e opera,tiva, 
cheia de conseqüências. 

A· soberania de um Estado jovem 
como o Bra:sil não se limita, hoje, 
à sua ex-clusão da Influência poli
tica de outra autoridade, especial
mente de outro Estado senão que 
significa a preocupação do Estado 
com o desenvolvimento nacional, es
timulando as fôrças econômlcas, 
culturais e ·sociais internas, e afas· 
tando ou neutralizando as lnfluên
~ias externas que se oponham a tal 
desenvolvimento, ou o entorpeçam, 
sejam elas políticas, sejam também 
(;!Conômicas, e portanto representa· 
tlvas não pràpria,mente de E·sta
dos estrangeiros, mas de grupos e 
organizações econômlcas alieni· 
genas ·e internacionais. 

A concepção a,tual da. soberania, 
a que vimos de nos referir, exige 
uma grande autonomia nas atltu· 
des da. nossa diplomacia, inclusive 
no quadro das organizações interna· 
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clonais, porque a. nossa posição, nes
tes grandes palcos do mundo deve 
corresponder ao que somos verda· 
deiramente como JIOVO, como cultu· 
ra e como expressao econômica e so. 
ela!. 

A nossa . contribuição ao mundo 
cristão-democrático, ao qual indis· 
cutivelmente pertencemos, só será 
efetiva. na medida em que represen· 
tarmas, dentro dêle, a. parcela de 
autenticidade que nos cabe; em 
que assumirmos a responsabi11dade 
de exprimir as aspirações e reivin· 
dlcações que estamos no dever e em 
condições de manifestar. O reconhe· 
cimento da autonomia. e autentici· 
dade das nações.como as da Amé· 
rica Latina:, ou as novas do mundo 
afro-asiático é um enriquecimento 
para o mundo ·nvre, ao pa.sso que 
a tentativa de enquadramento dês
ses povos tão cheias de problemas 
e características peculiares em um 
sistema que lhes é artificial de nor· · 
mas e responsabilidades, é o melo 
mais certo de criar dentro dêles, na
turais reservas e resistências. Na 
medida em que somos difer~ntes e 
temos problemas especificos, o aten
dimento dêsses problemas e o re
conhecimento daquelas diferenças 
são os únicos meios capazes de in· 
tegrar e fortalecer o mundo livre. 

O Br!lsil se encontra em situaçlio 
especialmente favorável para servir 
de elo ou traço de únião entre o 
mundo afro-a:siátlco e as grandes 
potên.cias ocidentais. 

Povo democrático e cristão, cuja 
cultura latina se enriqueceu com 
a presença de Influências autócto. 
nes africa.nas e asiáticas, somos ét
nicamente mestiços e culturalmente 
mesclados de elementos provenien
tes das imensas áreas geográficas 
e demográficas que neste século de· 
·sabrocham para a vida intemaclo· 
nal. Além disso, os processos de 
miscigenação com que a metrópole 
portuguêsa nos plasmou fa.cllltaram 
a nossa democracia racial, que, se 
não é perfeita como desejaríamos, 
é contudo, a mais avançada do 
mundo. Não temos preconceitos con-

tra as raças coloridas como ocorre 
em tantos povos brancos ou predo· 
minantemente brancos;· nem pre· 
conceitos contra os brancos, co
mo acontece com os povos predo
minantemente de côr. 
· A nossa Constituição possui uma 

explendente disposição vedativa de 
tais preconceitos e se me coubesse 
algum motivo de satisfação pelos 
meus doze anos de Deputado, êste 
seria seguramente, o da autoria da 
lei que Incluiu, na Legislação Pe
nal, a norma genérica da Constitui· 
ção. 

Portanto, o exercício legitimo da 
nossa sober~nla nos levará na. poli· 
tlca internacional, a. apoiar since· 
ramente os esforços do mundo afro
asiático pela democracia e a liber
dade, através de a.polo a tõdas as 
posiÇões anticoloniallstas, de resls· 
tência a tôdas as formas de pres
são contra o principio da llvre·de· 
terminação dos povos, do esfôrço, 
enfim pelo progresso das áreas e 
povos econômlcamente subdesenvol· 
vidos. . 

Se, por um lado, somos pais com 
visíveis aspectos de subdesenvolvi· 
mento económico e técnico, o que 
nos leva a inegável aproximação · 
de interêsses com o mundo afro
asiático, por outro somos um povo 
convictamente democrático, sendo 
que, no campo do Direito Politico e, 
agora, na prática do regime, o nos·. 
so amadurecimento institucional é 
admirável. 

O espetáculo das últimas ele!· 
ções, da apura.ção, do reconheci
mento e da posse de Jãnlo Quadros 
na presidência, a .par de instrutivo 
para o mundo é, por igual, uma 
Ução e uma a.dvertência para os 
políticos nacionais. Revelou a mag. 
nifica maturidade di> povo brasilei
ro para o · exerclclo efetivo e não · 
apenas formal da · democroola, e 
ensinou aos ideólogos superados, 
aos obstinados sectários e aos es
cravaglstas intelectuais, que o nosso 
povo pode e quer resolver os seus 
problema-s dentro da llberdade polí
tica. A esmagadora vitória de Jã. 
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nlo Quadros foi expressão desta ad
vertência, de que o povo brasileiro 
repele as ditaduras de qualquer ti· 
po; personallstas, caudllhlsta.s, de 
classe ou de partido· Nós, no Bra
sil, não carecemos de tais proces
sos, e, livres como somos no cená
rio Internacional, combateremos 
sempre livremente. Esta palavra, li· 
berdade, perdeu a sua conota;ção ro
mântica do ·século passado; limitou 
os excessos lndlvldualisticos que 
lhe comprometiam o sentido huma
no e enriqueceu-se de novos tons 
sociais e coletivos, mas conservou 
o núcleo de signiticado eterno, que 
é o valor da personalidade. Por 
esta nova liberdade humana, social 
e coletiva, é que pugna a polftlca 
internaclona.I do Brasil, Pais anti
colonialista, aniliracista e convicto 
da necessidade do desenvolvimento 
como ba.se da democracia. 

Isto corresponde a deixar bem 
claro que, se os nossos interêsses 
multas vêzes são os mesmos dos 
novos paises subdesenvolvidos, a 
forma de abordA-los e resolvê-los 
pode variar, exatamente em função 
do nosso amadurecimento democrá
tico. 

Ainda aqui a. vida e a figura de 
Jânio Quadros . exprimem multo 
bem o que eJ!tOu sallentando. 

Sua carreira e sua pessoa de esta
dista são a revelação bras11elra mais 
forte dessa.s novas signlflcações (la 
democracia social· 

O pacifismo é, afinal, a constru
ção juridlca e politica de um siste
ma de garantias e soluções para o 
convivlo Internacional e, especla.l
mente, continental. Já foi a ativlda
de predominante da democracia 
brasileira. Alexandre de Gusmão, 
Barbacena, Paullno de Souza, S. VI
cente, Paraná, os· dois Rio Branco, 
Rui, Nabuco, Mangabelra, Melo 
Franco, Aranha, ai estão, na Co
lônia, no Império e na República, 
alguns grandes nomes, para só 
falar dos mortos, que ajudaram a 
construir o monumento da nossa 
escola diplomática paclflsta.. 

A técnica da paz evoluiu,. porém, · 
como todos os demais aspectos da · 
politica Internacional. • 

O penoso esfôrço dos juristas e 
diplomatas se concentra, hoje, em 
ha.rmonizar, no direito e na prática 
principias tão conflita.ntes como o 
da não Intervenção e o da solidarle-

. dade coletlva: o da soberania do 
Estado e o da autoridade dos orga
nismos internacionais, sendo certo 
que sem o funcionamento a.dequa
do de tôdas essas peças contradl
torlais, o mecani·smo da paz pode 
entrar em colapso, com as conse
qüências previsíveis na nossa épo. 
ca, de poder lllmita.damente des
truidor. 

Neste terreno delicado, deveremos 
atuar com ta.cto e prudência, se
guindo os nossos lnterêsses, que 
coincidem perfeitamente com as 
nossas tradições. . 

O BrasU está perfeitamente evo
luido e capaz de equlllbrar, para 
seu uso, a. não intervenção com a 
solidariedade coletiva, a soberania 
do estado com a adesão aos orga
nismos internacionais, sendo que, 
quanto a êste último aspecto, a nor· 
ma. da Constituição Federal é mag
nifica de concisão, e!icácla e cla
reza. 

O problema está em que outras 
nações, continentais ou não, com 
as quais mantemos semelhança de 
situações econômico.osoclals, não 
tendo encontrado o equ111brio poli· 
tlco-democrátlco, não conseguem 
tão pouco, situar-se equlllbra.damen
te na utilização da.queles Instru
mentos, até certo ponto contradltó· 
rios. lt, sem. dúvida, a falta de ma· 
turar;ão democrática, que leva cer
tos governos à necessidade de en· 
fatizar demasiado o principio da 
não Intervenção, em detrimento do 
da solidariedade coletlva.; ou o da_ 
soberania do Estado, em prejuizo 
da eficácia dos organismos 1nter
nac1ona!s. · . 

Por isto, repétimãs, · a nossa. ar;ão 
deve ser prudente, refletlda, de for· 
ma a salvaguardar, tanto quanto 
possivel conjuntamente, os nossos 
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interêsses, o desenvolvimento e 
emancipação dos povos atrasados e 
a causa da paz. 

Os nossos interêsses, situados 
prioritàriamente, coincidem, como 
disse há pouco, nesses assuntos, 
com a:s nossas tradições. O respeito 
ao ato juridlco, a. rião intervenção, 
o reconhecimento da solidariedade 
coletiva como freio às agressões, a 
defesa da. liberdade humana no seu 
mais amplo significado, êstes e OU· 
tros prlnciplO's presidiram à integra· 
ção territorial do Brasil, ao forta. 
leclmento da sua Independência e 
soberania, à expansão da. sua auto· 
ridade internacional· Sem perda 
nem enfranque.cimento dêstes prln
cipios, sustentadores da nossa po
lítica externa, haveremos de apli
cá-los em campo cada vez mais 
largo. 

É pensamento do Presidente Jâ.· 
nlo Quadros que o seu govêrno en
tre em relações diplomát!«la:.s ~ 
comerciais em todos os Estados do 
mundo, que manifestem desejo de 
conosco manterem intercâmbio pa· 
cífico, com o respeito da nossa or
ganização juridlca e socia.I. O es
pirita desta orientação é o de co· 
operar para a paz, e, portanto, não 
pode nem deve ela ser Interpreta· 
da como dlrlgida contra ninguém· 

Estamos certos de contribuir, com 
esta conduta, para a causa da. paz 
e da democracia no mundo. 

Não poderia. aqui referir o cami· 
nho a ser trilhado para. atingirmos 
aos objetivos propostos. Alguns da· 
dos, contudo, são Indispensáveis· 

Em primeiro lugar menciono a 
colaboração com o Congresso, base 
de tôda política externa em qual· 
quer pais democrátiCo. Homem do 
Legislativo, no qual servi por doze 
anos, como Deputado, e dois, como 
Senador, não são novas nem Impro
visadas, minhas Idéias sôbre a lm· 
portãncla da função do Congresso 
na política Internacional. Ela decor· 
re da presença dos problemas mun· 
dials na vida de cada um de nós, do 
interêsse que esta .presença desper. 
ta no homem da rua, o qual se 

transmite ao Poder Legislativo bra
sileiro. 

É pois, com sincera. e antiga con
v~cção que conto com tôda•s as cor· 
rentes politicas da Câmara e do Se
nado para, através das suas criticas, 
sugestões e apoio, prestigiarem a 
ação do Govêrno da República, no 
delicado terreno da politica inter
nacional, no qual, se as dlvergên
cia·s de opinião sjio salutares, o ar
refecimento das paixões é esfôrço 
elementar e patriótico, para o bem 
do Pais. · 

A continuidade da politica brasi· 
leira é outro pcmto que não esque
cemos, principalmente no tocante 
à. iniciativa acertada como o da 
chamada. Operação Pan-Americana, 
do Presidente Kubltschek. :S:ste mo
vimento velo chamar a atenção do 
Continente para. as estreitas re· 
Jações entre o subdesenvolvimento, 
e os riscos que assaltam a democra
cia· Quando tive a honra de saudar 
o Presidente Eisenhower, em nome 
do Senado braslleiro, não deixei de 
dar ao opinião da nossa corrente, en
tão oposicionista, a respeito. Não é 
demais, portanto, que aqui a repita. 

Outro aspecto de que devemos 
cuidar desde logo é o da reforma 
dos servidores do Itamaratl, em 
tramitação na Câmara, através de 
mensagem do govêrno passado, en
riquecida por brilhante colaboração 
daquela Casa. Era natural que o 
nôvo govêrno tivesse a sua pala· 
vra sôbre a organização da pasta. 
Não poderei entrar, neste momen
to, em pormenores. Apenas direi 
Q.ue o nosso esfôrço ·será no sentido 
de adaptar a lei aos designios do 
Presidente Jânio Quadros. Quere· 
mos que o aparelho administrativo 
do Itamarati seja bastante amplo, 
forte e flexfv.el para permitir a 
presença do BrDJsil nos moldes exi· 
gidos pelas nossas necessidades e 
propósitos. 

Por outro lado, ·pretendemos apa
relhar o govêrno a tornar mais jus
ta e democrática a carreira diplo
mâtica., respeitando o que fôr neces
sário ·nas suas tradições,. existentes 
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em todos os paises e regimes, mas 
extinguindo, tanto quanto possivel, 
o protecionismo e a emulação pes· 
soai, premiando o mérito, amparan. 
do a dedicação e a experiência., cri· 
ando normas sadias e genéricas pa· 
ra o ingresso e o acesso, exterm!· 
nando, em suma, na medida do 
passivei, o sistema de Influências 
camarárias, de prestigias pessoais 
e de lnju·stiças. Isto não representa 
prevenção nem hostilidade a quem 
quer que seja, nem abalo de situa
ções consolidadas, mas, apenas, a 
ação determinada pela. colocação do 
serviço público acima das conve· 
nlências pessoai·s, para bem de um 
corpo de funcionários que possui 
alguns dos melhores valores do qua
dro de funcionários brasUeiros. 

O Presidente Jânio Quadros pre
tende também - e esta é uma res· 
ponsabilldade do Brasil que muito 
me honro de proclamar - extin
guir qualquer preconceito de raça, 
franco ou disfarçado, no serviço do 
Itamarati. · 

'Contamos também com a impren
sa, rádio e televisão, e agradecemos 
o seu apoio, tão necessário à com
preensão popular dos objetivos e 
processos da politica internacional. 
Não receiamos as sua..s criticas por
que sei que os profissionais bras!· 
lelros são, como eu, patrlota.s, e 
nada farão conscientemente em 
prejuizo do nosso Pais. 

Ao Corpo Diplomático estrangeiro 
endereço os meus respeitos. Habi· 
tuado, desde a mocidade, aos am
bientes diplomáticos, honrando-me 
de ser filho, irmão e pai de diplo· 
matas que serviram e servem com 
dignidade ao Pais, sei dos méritos e 
fraquezas da carreira que, como 
em tôdas as carreiras civis e mill· 
tares e não diferentemente delas, 
são méritos e fraquezas das pessoas 
humanas. 

Sei, assim, a colaboração valiosa 
que o Ilustre Corpo Dlplomãtico es. 
trangeiro, ao qual reitero as minhas 
saudações, pode dar para a ·solução 
de tantos problemas do nosso ao. 
vêrno, através da compreensão, le
aldade e firmeza dos entendimentos 
e tratativas. 

Meus senhores, o êxito dos go· 
vernos depende do dom total dos 
homens públicos ao serviço da pá
tria. 

Esta humilde submissão do ho
mem à sua; tarefa, com esquecimen
to de quaisquer aspirações indivl
dua.is, mesmo as mais nob111tantes, 
como a ambição de nomeada, res
peito e glórla. fctl a escola em que 
me eduquei, foi a mais valiosa. he· 
rança que me legou meu pai, a 
quem hoje recordo,· com amor, no 
momento em que me invisto das 
funções que êle outrora exerceu. 

ll: recordando a sua memória, e 
esperandq a proteção divina, que 
a·lÇo, agora, a minha esperança de 
bem servir ao :Brasil· 
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24.a Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4.8 Le· 
gislatura, em 2 de fevereiro de 1961 

' 
PRESlDli:NCIA DOS SENHORES .JOAO GOULART 111 CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. l;lenadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
Mathias 'Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio· Marinho. 

· Reglnaldo Fernandes. 
Dix·Hutt Rosa.do. 
Ruy. Carneiro. 
Novaes FJlho. 

· Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
· Heribaldo Vieira . 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de. castro. 
GUberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton campos. 
Moura Andrade. 
IJ!Jno de Mattos. 
Coimbra Bueno. 
João vmasbôas. 
Filinto Müller. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornha.usen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Gu!do Mondim. - (39). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença registra o compareefl. 
mento de 39 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aber
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Br. 4.P Secretário, ser• 
vindo de 2. 0 , ze a Ata da 
sessilo anterior, que, posta em 
df8cussilo, é a1JT'Ovada sem de
bates. 

O · Sr. Primeiro Secretário dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

N.o 52, de 196.1 

Da. Comf8silo de Economia, 
sôbre Projeto de Decreto Legts. 
lativo n.o 1, de 1961 (n. 0 57 
de 1960, na C4mara), que apro. 
va o Trata4o que estabelece 
uma zona. de livre comércio, 
firmado pela Argentina., Bra
sil, Chile, M é:z:ieo, Paraguai, Pe
ru. e Uruguai (tratado de Mon· 
tevidéu). 

Relator: Sr. A7'1J Vtanna. 
O Projeto de decreto legislativo, 

em exame dispõe sõbre a ratdlfica
ção do Tratado de MontAlvidéu, tra.· 
tado que esta.belece ums. zona li
vre de comércio através da insti'
tu!ção da Associação Latino-Ame
ricana de Livre ComércdO, com se
de na capital uruguaia e perso
nalidade jurídica de direito lnte•·· 
nacional. 

No periodo compreendido entre 
16 e 30 de setembro de 1959, reall-
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zou·se em Montevidéu a I Reunião 
da Conferência Intergovernamen
tal para o Estabelecimento de uma 
Zona de Livre Comércio entre Pa.i· 
ses da América Latina, com a par

·11i1Clpação de delegados da Bolivia, 
Chile, Paraguai, Peru e Uruguai . c 
de observadores do México, Vene
zuela, Comissão Económica para a 
Amél'lilca Latina (CEPAL). Conse
lho In:teramertcano Econômico e 
Social (CIS), Organização das Na· 
ções Unidas. para Alimentação e 
Agl111cultura (FAO) e Fundo Mo· 
netário Internacional <FMI> . 

Ao término da Reunião, em Ata 
Final redigida em português e es
panhol - assmada pelos chefes 
das delegações dos sete palses par· 
tic»pantes - foram enfeiXados pro. · 
tocolos e resoluções atinentes a 
provldênélas para o . encaminha
mento posterior do assunto. Uma 
dessas resoluções, por exemplo, ba· 
seada em proposta da delegação 
braslledlra, recomendava que o tex· 
to final do acôrdo que viesse a. ser 
aprovado pela n Reunião da. Con. 
ferêncla. fôsse firmado pelos Mi· 
nillstros das Relações Exteriores dos 
palses participantes . 

A ·4 de fevereiro de 1960 foram 
na. mesma >Cidade de Montevidéu 
abertos os trabalhos da. n Confe· 
rência Intergovemamen:tal cujo 
objetivo outro não era senão dar 
seqüênclia. ao que fôra promissora
mente inicia.do na anterior. 

Os trabalhos seguiram, de um 
modo geral os rumos delineados 
no Documento elaborado ao fim 
da I Reun1ão. E é importante dar 
ênfase à circunstância do texto 
definitivo do Tratado haver incor
porado, em sua maior parte, o su
bstllltutivo enviado pelo Brasil, 
acrescido de várias emendas pro. 
postas no curso das deliberações, 
em maioria aliás da próprilia. Dele· 
gação do Brasil. 

Esta.beleclda uma zona de livre 
comércio e institulda a Associação 
Latino-Americana de Livre Comér
cio com sede em Montevidéu - por 
disposições contidas no srt. 1. o do 

Tratado - diz o art. 2.o do mes· 
mo que ... 

"A zona de livre comércio 
estabelecida nos têrmos do pm· 
sente Tratllido se aperfeiçoará 
num periodo não superdlor a 
12 (doze) anos, cont111do a par
tir da data de sua entrada em 
Vigor". 

Determina então o artigo se
guinte, que ao longo dêsse período 
de 12 anos as Partes Contratantes 
irão gradualmente eliminando para 
o essencial de seu comércio re. 
ciproco os gravames e restrições 
de tôda ordem que oneram a 1m· 
portação de produtos originários do 
território de quaisquer dos palses 
que vierem a subscrever o Trata· 
do. E está explicado adiante, que 
o objetivo da disposição que aca
ba de ser mencionlllda será atln
~do "por meio de negociações pe· 
riódlcas que se realizarão entre as 
Partes Contratantes, negotiações 
das quais deverão resultar Listas 
Nacionais e uma Lista Comum. 

As ditas Listas Nacionais men
cionarão as reduções anuais de 
gra vames e demais restrições que 
cada Parte contratante conceda às 
demais .. E a. Lt8ta Comum relacio· 
nará os produtos cujos gravames 
e demais restrições as Partes Con
tratantes se comprometem por de
cisão coletiva, a ellmdlna.r integral
mente para o· comércio intra-ZoJnal 
no periodo de 12 anos .reservado 
como vimos ao aperfeiçoamento ::lo 
regtlane previsto no Tratado. 

Afora essa parte substantiva do 
t.exto a que acabamos de fazer 
alusão, contém o· mesmo. ainda 
através de seus 65 artigos, outras 
numerosas disposições complemen
tares . Merecem algumas delas, to· 
da via, referência especial .. 

Assim -determina o artigo 18, que 
qualquer vantagem, favor, fran· 
quia, dmunidades ou prevllégio 
aplicados por uma Parte Contra
tante em relação a um produto 
originário de ou destinado a qual· 
quer outro pa.is, será !Imediata e 
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incondicionalmente estendido ao 
produto simllar orhglnário de ou 
destinado ao território das demais 
Partes Contratantes. Mas pelo art. 
19 iiilcam excetuados d.êsse trata
mento as concessões relacionadas 
com os convênios - inclusive os 
que vierem a ser firmados - entre 
Partes Contratantes, ou entre es
sas e terceill'os países a fim de fa
cilitar o tráfico fronteiriço. 

Em matéria de Impostos, taxa e 
outros gravames internos - é <lo 
art. 21 tal disposição - "os pro
dutos originários do território de 
uma Parte Contratante gozarão de 
tratamento não menos favorável 
que o aplicado a produtos stmlla. 
res nacionais". 

Pelo Tratado, está Igualmente 
previsto que nenhuma Parte Con
tratante poderá favorecer suas ex
portações mediante subsidias ou 
outras medidas que possam pertur
bar as condições normad!s de con
corrência dentro da zona. 

Entre as cláusulas finais, existe 
uma, dizendo que o Tratado não 
poderá ser assinado com reserva, 
nem estas poderão ser felltas por 
ocasião de sua ratificação ou ade· 
são a.o mesmo. E outra - precisa. 
mente no art. 57 dizendo que o 
Tratado entrará em vigor trinta 
d~as depois do depósito do tercei
ro Instrumento de Ratificações, 
relativamente aos três primeiros 
países que o ratificarem e, para 
os demai~ signatários, no trigési
mo ·dia após o depósito do respec· 
tlvo instrumento de Ratificação e 
na ordem em que forem deposita
das as ratllflcações. 

Após a breve exposição feita, em 
que procuramos dar, no limite do 
possível informação geral acêrca 
do Tratado de Montevidéu - ca· 
bem considerações ou1.ras, atinen. 
tes ao mérito do assunto. 

Um exame, apressado embora, 
que façamos da mstória da Hu· 
manidade, nos mostrará a. presen. 
ça invariável do fato econômico, 
no centro mesmo .do acontecer h!s· 
tórico. É pelo comércio, por exem-

plo, que os povos se aproximam e 
é, muitas v~zes, em decorrência 
de problemas gerados pelo comércio 
que êles entram em choque. 

Todos os grandes impérios do 
mundo firmaram-se e expandiram
se em função de sua atividade co· 
mercial. · 

As grandes justificativas da domí
nio politico e mllltar, sempre fo. 
ram a garantia de mananciais de 
matérias-primas e a garantia de 
mercados de c·onsumo, para os pro. 
dutos da metrópole. Assim, foi, 
por exemplo durante todo o ciclo 
de duração do chamado imperta. 
lismo moderno, entre 1870 e .1939. 

Em nossos dias, após o fim da 
Segunda Guerra, as mesmas motl· 
vações de ordem eoonômica · con· 
tinuaram Influenciando os aconte
cimentos embora os fato.s hajam 
adquirido outra dimensão. Diante 
da desagregação dos impérios co
loniais que garantiam mercados 
tranqüilos par·a suas antigas me
trópoles; ante o fato nôvo de de
zenas de nações, recém-emancipa
das desejando comprar e vender 
onde ·obtiverem maiores vantagenb 
- evoluiu o comércio mundial pa. 
ra o regime dos mercados comuns 
de ·dimensão continental. 

A Zona Livre de Comércio que 
no momento se projeta constituir 
em nosso Continente, é a resposta 
sul-americana a. um movimento de 
integração comer,cial que se opera · 
hoje, sob diversos rótulos em vá
rias partes do mundo. 

Trata-se de um recurso através 
do qual os paises podem tirar a 
maior vantagem passivei da divi
são internacional do tra-balho -
cada qual. produzindo mais e me
lhor, no setor em que está melhor 
dotado de recursos - garantindo 
a seus povos, em têrmos de abso· 
luta igualdade de oportunidades, a 
melhoria do nivel de vida que to
dos alme.1am. 

São estàs as razões que nos le. 
vam a ach.ar de alto !nterêsse para 
o Br,asil sua imediata lntegraçãQ da 
Zona Livre de Comércio que ·o Tra. 
tado de Montevidéu institui em 
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nosso Continente - e assim opina
mos favoràvelmente à ratificação 
do Tratado, nos têrmos do Decre
to Legislativo veiculalo no proje-
to que·exami!namos. . 

Sala das Comissões, em 2 de fe. 
vereiro de 1961. - A111 Vianncz, 
Presidente e Relator. - Li1M Tei
xeira. - Guido Mondim. - Joa
quim Parente.·- Nelson Maculan. 
- Fernandes Távora. ....;. Sérgio 
Marinho. 

PARECER 

N.o 53, de 1961 

Da CÔmissão de Relações Ex
teriores, sôbre o Proteto de 
Decreto LegiSlativo (na Cdma,
ra n.o 57, de 1960) que aprova 
o Tratado que estabelece uma 
20na de livre comércio, firmada 
pela Argenttn.z, Brasil, ChiZe, 
México, Paraguai, Peru e Uru
guai. 

Relator: Sr. ·Mem de Sá. 
Pelo presente projeto (art. 1. 0 ), 

fica aprovado o Tratado que esta. 
belece uma. zona de llvre comércio 
e institui a Ass.ocliação Latino-Ame
ricana de Livre Comércio (Trata
do de Montevidéu) , firmado a 18 
de fevereiro de 1960, em Montevi
déu, pela Argentina, Brasil, Chile, 
Paraguai, Peru e Urugua.li. 

o projeto estabelece, ainda, (ar
tigo 2. O) , que o Poder Executivo 
fica autorizado a efetua.r, Junto ao 
Govêrno da. Repúb~ca Oriental do 
Uruguai, o depósito do respectivo " 
instrumento de ratificação, nos 
têrmos do art. 56 do Tratado, re-

. vogando-se as disposições em con· 
trário. 

n. Segundo um dos itens do Tra
tado, desde que três Estados sig
natários, ,pelo menos, o tenham ra
tificado, êle passa a vigorar. 

O Brasil, por não haver runda 
feito essa ratificação; está corren· 
do. o r~sco de não participar dos 
órgãos constitutivos da Associação, 
bem como da primeira série de ne
gociações, 

Ora, não seria crival que o Bra· 
si!, pelas suas tradições, pela po. 
sição de vanguarda que sempre as. 
sumiu na defesa de idéias e de 
atos que sirvam para fortalecer as 
relações entre os povos latino-ame· 
r~canos, negligenciasse, agora, na 
medida citada, igualmente ·de seu 
interêsse, conf·orme acentua a Co· 
missão de Economia; que exami
nou o mérito do Tratado. 

Por outro lado, cumpre assina
lar que o prazo de prorrogação de 
nossos acôrdos de comércio com a 
Argentina e Chile está prestes a 
expirar, valendo o Tratado ora em 
debate como providência oportuna 
e de inegável relêvo, pois capa.z de 
repercutir posJ.tivamente na expan
são comercial e no desenvolvimen· 
to econômico dos países que o fir· 
maram. 

m. Diante do exposto, opina
mos no sentido da Ratificação do 
Tratado de Montevitléu, nos têr· 
mos do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 2 de fe. 
vereiro de 1961. - Benedito Va· 
ladares, Presidente em exereíciO. 
- Mem de Sá, Relator. - Gaspar 
vezzoso. - Menezes Pimentel. 
Lourival Fontes. 

PARECER 

N.o 54, de 1961 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o Proteto de Decreto Le. 
gislativo n.o 57·.4., de 1960, 
que aprova o Tratado que esta
belece uma zona de livre co
mércio, firmado pela. Argen. 
ttna, Brasil, Chile, México, Pa
raguai, Peru, e Untguai (Tra
tado de Montevidéu) . 

Relator: Sr. Gaspar Vezzoso. 
O Sr. Pres~dente da Repúblic·a, 

com a Mensagem n.o 178, de 1960, 
submete à apreciação do CongreS'
so Nacional, acompanhado de Ex
posição de Motivos do Ministro das 
Relações Exteriores o chamado 
"Tratado de Montevidéu", que es· 
tabelece uma: zona de livre comér-
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elo e Institui a Associação Latino· 
Americana de Livre Comércio, fir
mado no dia. 18 de fevereiro de 1960 
pelos representantes da Argentina, 
Brasü, Chlle, Méxlico, Paraguai, Pe. 
ru, e Uruguai. 

Para tanto foi aprovado, na Cã.· 
mara dos Deputados, o presente 
projeto de deCTeto legislativo, que 
visa a legalizai.' êsse instrumento de 
a.côrdo internacional, na forma elo 
disposto no art .. 88, inciso I, da 
Constituição Federal; : 

A Exposiç,lio de !Motivos que 
acompanha a mensagem presiden
cial, entre outras vantagens decor. 
rentes da associação econômiea 
cr~ada pelo Tratado de Montevi· 
déu salienta as. seguintes : 

a) Substituir gradatlvamente, 
no âmbito da Zona, importações 
procedentes de terceilros paises, 
com a conseqüente liberação de di
visas. na área de moedas fortes, de 
maneira a atender à crescente de
manda global de importações que 
decorre do crescimento da renda 
real da região; 

b) possibillta.r, dentro da zona, 
o desenvolvimento de novas ativi
dades de produção, ass:lm como a 
expansão das já existentes, graças 
ao estimulo da apllca.ção multina- · 
clonai dos mercados; 

c) contribuir, em conseqüência, 
para o acréscimo da produtivida
de, por meio da melhor utilização 
dos fatôres de produção disponí
veis na área. 

No que tange ao aspecto que ca
be a esta ComisSão examinar, isto 
é, as implicações de ordem financei
ra, convem salientar, apenas, a par
te relativa às oonsequênc*as do 
Tratado sôbre a receita fiscal do 
Pais. 

· · Neste particular, pode-se afir
mar que o impacto, ·resultante da 
redução de tarifas não será de :1m. 
portância fundamental no caso, 
visto que, circunscr,evendo-se a z,o. 
na livre ·de comércio estri~amente 
aos paises signatários, Impraticá
vel será a extensão dessa medi'cla 
!IIOS países de fora da Zona, 

Por outro l!lldo, diga-se, ainda, 
que a totalidade da atual importa
ção brasileira, orlunda dos países 
signatários, acha-se liberada, por 
fôrça de acôrdos em vigor. 

Face ao exposto, e tendo em vl!s
ta que o projeto, do ponto de. vista 
financeiro, nada apresenta. que 
contra-Indique ·a sua aprovação, ês
te órgão opina favoràvelmente ao 
mesmo. 

Sala das Comissões, em 2 de fe. 
vere!Xo de 1981. - Gaspar Velloso, 
Presidente e Relator. - Ary Vianna. 
-Silvestre Périclea. -Daniel Krie
ger.- Mem de Sá.- Saulo Ramos. 
- Irineu Bornhausen. - Nel~on 
Maculan. -Menezes Pimentel. 

O SR. PRESIDENTE - Está .fin. 
da a leitura do Expediente. Há era
dores inscriltos. 

Tem a palavra o nobre senador 
Jefferson de Aguiar. (Pausa> . 

8. Exa. não está presente. 
Tem a palavra. o nobre senBidor 

Ruy Carneiro. (Pausa). 
Também não Está Presente. 
Tem a palavra. o nobre senador 

N'ovaes Filho. 
O SR. NOVAES FILHO - (•) 

- Senhor· Pres.11iente, a requeri
_mento do . nobre senador Daniel 
Krleger, na sessão extraordinária 
da manhã de hoje, foi deliberada a 
inserção, nos Anrus nesta casa, do 
discurso proferido ontem pelo 
Chanceler Afonso Arlnos, por oca
sião da sua posse na Secretaria de 
EstBido das Relações Exteriores. 

Exercia eu as funções que me 
competem, na Mesa do senado, e 
não tlve ensejo de ocupar esta tri
buna para a. justificação do meu 
voto a favor daquele requerimento. 

Após, as despedidas apresentadas 
pelo nobre e preclaro companhei
ro, representJILllte do Estado da 
Guanabara,. o senado exaltou-lhe, 
através da palavra de várlos Sena
dores, ·a.s excelsas quaUdades de ho
mem P\Íbllco, de professor, de ho. 
mem .de' talento e de cultura e de ... 

(O) - Nilo foi r•vlslo pelo oruàr;r, 
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politico que se acompanha de gran
de lastro na vida pública brasileira. 

Afonso Arinos, portador de tan
tos titulas, tem ainda, para seu or. 
gulho e relêvo do seu nome, as glo
riosas tradi~ões de seu pai o gran
de brasileiro que fOll o Chanceler · 
Afrânio de Mello Franco. 

Já o Se~ado na sessão de ontem, 
enalteceu o acêrto do Sr. Presi· 
dente da República confiando 
o · Itamarati 'à a~ão segura e 
experiente . do Senador Afonso 
Arinos. Se não estivéssemos certos 
da felicidade dessa escolha, o dis
curso que o eminente homem pú
blico proferiu, ao ensejo da sua 
posse, sem dúvlida algUma nos tra
ria tranqiillidade e a prova ine
quivolla de que Afonso Arinos leva 
para a Casa de Rui Barbosa tôdas 
as qualidades indispensáveis ao 
exercício daquele espinhoso cargo. 
Estou convencido de que S. Exa. 
será um Chanceler à altura das 
asplra~ões do Brasil e, sobretUdo, 
à altura das grandes tradições 
desta Casa do Parlamento bras1lei· 
ro. 

Sr. Presidente, por várias vêzes, 
tenho exereitado esta tribuna pa
ra ocupar-me de acontecimentos 
que se ligam à política dntemacio
nal. Sempre tive profunda simpa
tia pelos fatos ocorridos na vida ex
terna braslieira, sobretudo no que 
diz respeito à atuação do nosso 
Pafs, e à pos.ição assumida pelo 
Itamarati, em diferentes épocas em 
face dos graves problemas mun
diais. Sinto, portanto, grande ale
gria, alegria como Senador da 
República, pois o discurso de Afon· 
so Arinos, antes de ser uma peça 
a dignificá-lo é, sem dúvida, doeu· 
mento que honra· esta Oasa do · 
Congresao Nacional. 

. As dlretrizes ali traçadas, com 
magnificas pinceladas de mestre nu
ma concisão e segurança de verda· 
delro diplomata, revelaram o ho
mem experiente, que diz o bastan
te em hora solene como a de on
tem quando não só o Brasil, mas 
todo o continente, voltava-se para 

o Ministério ·das Relações Exterio
res, através de seus representantes 
acreditados junto ao nosso Govêr
no, na ansleda.de de um conheci· 
mento maior das Idéias e do pro
grama do nôvo Chanceler do Bra
sil. 

Sr. Presidente, Afonso Arinos, 
enriquecendo sua vida pública, 
através daquele documento, hon
rou e distinguiu esta Casa. do Con
gresso, da qual é, sem favor, um dos 
mais ilustres pares e uma ·das fi· 
guras mais distintas pela sua cul· 
tura e pelas suas grandes quallda· 
des de parlamentar. Além disso, 
em sua. magnifica oração, situou 
multo bem o Brasil como potência 
que tem em suas mãos tôdas as 
qualidades e atr~butos para ser 
uma Nação lider em face de ou
tros povos, >das Nações que sur
gem, dos Estados que se· formam 
na Afrlca e no Oriente porque, em 
nosso Pais, n&.o há diferenciações 
de raças, preconceitos de castas . 
nem separações de sangue ou de 
côr . 

Assim, se há uma. Nação com 
autoridade para levar tais povos a 
um bom e cordial enC'Ontro com 
os paises mais antigos, cultos e 
am:l.durecldos no trato da politica 
internacional, e mesmo mai!s pode
rosos no campo da economia mun. 
d!al, sem dúvida, êste iPais há de 
ser o nosso pelas razões aludidas 
com mãos de mestre, pelo nôvo 
Chanceler Afonso Arinos. 

Também, Sr. Presidente, eu que, 
desta tribuna, tenho sempre me 
proclamado um devoto do sistema 
democrático em que. vivemos, por· 
que só na Democracia há liberda· 
de e só- com libet·clade pode 

· o homem viver dlgn9.mente, de 
fronte erguida e ele espírito 
tranqüilo; eu que tanto me tenho 
proclamado, neste plenário, devoto, 
repito, do sistema democrát!x:o, fi· 
quei satisfeito, plenamente tran
qüilo porque o discurso de Afonso 
Arinos reflete a oriento ção do nô
vo Govêmo que se instalou no 
Brasil; Afonso Arinos mostrou ::ue 
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os nossos compromissos com a 
Democracia, nossos esforços e an
seios pelo resguardo das liberdades 
mundiais, continuarão a ser moti
vo das nossas melhores e maiores 
preocupa.ções na. vida pública na-
clonai. · 

Eu me felicito, comt> democrata, 
pelo magnifico discurso do Chan
celer Afonso Arlnos e pelas dlre
trlzes que, em nome do Oovêrno 
ora Instalado no Brasil, ontem tra
çou pelos rumos que o.briu ao uni
verso Inteiro, sobretudo quando 
afirmou que poderemos manter re
lações pacificas, cordiais, com to
dos os povos da terra que as dese
jem, sem que isso traga perturba
ções nem prejuízos à nossa. rota e 
ao nosso caminho de solidarieda
de aos países .. da Democrac'ia, pai
ses que dão sangue e vida na defe
sa das liberdades 

Assim, Sr. Presidente, julgo que 
o Senado do Brasil está de para
béns, pois um seu integrante foi 
convocado para o nôvo ITd:inistério, o 
Senador Afonso Arinos. S. Exa. 
em chegando à Casa de Rio Bran· 
co, no seu primei!ro pronunciamen· 
to, colocou-se, rigorosamente, de 
acôrdo com as tradições desta C a· 
sa e, mais do que Isto, com o pen
samento atualizado do Senado da 
República do Brasld. 

Dai por que, Sr. Presidente, o cu· 
pudo agora esta tribuna, expres. 
so com essa abundância de cora· 
ção, os meus aplausos e a mlnh:a 
solidariedade à maneira como on· 
tem se exprimiu para o BrasU e 
para o mundo o Chanceler Afon· 
so Arlnos. (Muito bem; muito bem. 
Pa!TTUZ8). 

Enquanto discursava o sr. No· 
vaes Fllho, o Sr. João Goulart dei· 
xa a Pres~dência, assumindo-a o 
Sr. Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE- Não há 
outros oradores inscritos. 

Sôbre a mesa requerimentos de 
dispensa. de lnterstici'O, que vão ser 
lidos pelo Sr. Primeiro Secretário. 

São lidos e apro,•ados os· se
guintes 

REQl1EIUMENTO 

N.o 48, de 1961 

Nos têrmos do art. 211, letra n, · 
do Regimento Interno, requeliro 
dispensa de Interstício e prévia dis· 
trlbu!ção de avul~os para o Pro
jeto de Decreto Legislativo n. '' 1, 
de 1961, a fim de que figure na Or
dem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 2 de feve
reiro de 1961. - Mem de Sá. 

REQl1ERIMENTO 

N.o 49, de 1961 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requei!ro 
dispensa de Interstício e prévia dls· 
tribulção de avulsos para o Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 20, de 
1961, a fim de que figure na Or
dem do Dl:a da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 2 de feve
reiro de 1961. - Dante! Krteger. 

O SR. PRESIDENTE- As ma
térias de que tratam os requeri. 
mentos ora aprovados serão Inclui
das _no Ol'dem · do Dia da próxima 
sessao. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão úntca do Projeto 
de Resolução n.0 48, de 1960, 
que BUSPende a execução do art. 
57, número III, da Lei n. o 64, 
de 21-2-48, do Estado do Para· 
ná, julgado inconstitucional pe
lo Supremo Trtbunaz Federal, 
em dec:lsões definitivas (Pro
jeto oferecido pela Comissão 
de CoMtttutção e Justiça em 
conclusão de seu Parecer nú
mero 423, de 1960). 

O SR. PRESIDENTE - Em ddS· 
cussão. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussli:o. (Pau
sa) . 
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Está encerrada. 
Os .srs. senadores que aprovam 

o projeto, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

~ o seguinte o projeto apro· 
vado que vai 'à Comissão de 
Redação: 

PROJETO DE RESOLUÇ!O 

N.o 48, de 1980 

Art. 1.0 FJ.~a suspensa a execu
ção do art. 57, III da Lei n.o 84, 
de 21 fevereiro de 1948, do Estado 
do Paraná, que foi julgado 1ncons· 
tltucional por decisões definitivas 
do Supremo Tdbunal Federal, nos 
recursos extraordinários ns. 22.712 
e 23.329, em 9 de julho e 6 de 
agôsto de 1954. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposl• 
ções em contrário. 

Discussão única do Projeto 
de Resolução n. 0 49, de 1960, 
que suspende a execução do 
art. 57, n.o III, da Lei n.o 64 
de 21·2·48, do Estado do Para· 
ná, julgado inconstitucional pe
lo Supremo Tribunal Federal, 
em acci.são definitiva (Pro
jeto oferecido pela Comissão 
de Constituição e Justiça, em 
conclusão do seu Parecer nú· 
mero 424, de 1980) . 

O S1R. PRESIDENTE - A apro· 
vação do Projeto de Resolução n.0 

48, de 1980, prejudicou êste, de n.o 
49, que deverá ser arquivado, nos 
têrmos do § 4. o do art. S24, do Re
gimento Interno, salvo se contra 
essa provldêncl!a. se manifestar o 
Plenário. 

. É o seguinte o projeto pre· 
Judicado que vai ao Arquivo: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N. 0 49, de 1960 

Art. 1.° Fica suspema a execu
ção do art. 57, III, da Lei n.o 64, 
de 21 de feverel!l'o de 1948, do Es· 

tudo do Paraná, que foi julgado 
inconstitucional por decisões defi· 
n!ti\'as do supremo Trlbunal Fede
ral, nos recursos extraol'dinários 
ns. 23. 713 e 23. 329, em 9 de julho 
e 6 de agôsto de 1954. 

Art. 2.o Revogam-se as d!SpoSi· 
ções em contrário. . 

Discussão única do Projeto 
de Resolução n.0 58, de 1980, 
que suspende a execução do 
n.o XIX do art. 34 e do art. 
104 da Constituição do Estado 
do Ceará, julgados inconstitu
cionais pelo Supremo Tribunal 
Federal (Projeto apresentado 
pela Comtssão de Constituição 
e Justiça em seu Parecer nú· 
mero 468, de 1960. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão. 

Nã:o havendo que peça a palavra, 
encerrarei a discussão. <Pausa) . 

Está encerrada . 
os Srs. Senadores que aprovam 

o projeto, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

~ o seguinte o projeto apro· 
vado que \'a.1J 'à Comissão de 
Redação: 

PROJETO DE RESOLUÇ!O 

N.o 58, de 1960 

Art. 1. o Fica suspensa a execu
ção do n. o XIX, do art. 34 e do 
art. 104 da Constituição do Esta· 
do do Ceará, julgados inconstitu
cionais por .decisão defJnltiva do 
Supremo Tribunal Federal, em 2 
de setembro de 1959 (representa· 
ção n. o 295). 

Art. 2. • Revogam-se as disposi· 
ções· em contrário. 

O SR. PRESIDENTE- Está es· 
gotada a matéria constante da 
pauta da Ordem do Dl!a. 

Não há oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, 

vou encerrar a sessão, convocan-
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do outra extraordinária. para hoje, 
às 16· horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 ~ Discussão única. do Projeto 
de Decreto Legislativo n.o 1, de 
1961 (número 57, -de 1960, na Câ
mara) que aprova o Tratado que 
esta.beleceu uma zona de livre co
mércio pela Argentina, Brasil, Che
le, México, Paraguai, Peru, e Uru
guai . (Tratado de Montevidéu) -
(incluído em Ordem do. Dià. em vir
tude de d1.spen&a de tnterstíefó, con
cedida na sessão anter~or a reque
rfmtmto do Sr. senador Mem de 
Sá>, tenkio Pareceres tavorávets 
das Com1.ssões de Economia, de .Re
lações E:rtertores e de Finanças. 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câma:re. n. 0 20, de 1961 
<número 1.055-59, na Câmara), que 
aprova têrmo de acôrdo firmado 
entre o Go:vêrno Federal do Estado 

.. 

do Rio Grande do . Sul, sôbre aa 
condições de reversão da Viação 
Férrea do Rio Grande do Sul, à 
União (tncluído em Ordem do Dia 
em virtude ·de dispensa de inters
tício, concedida na sessão anterior 
a requerimento do Sr. Senador 
Daniel Krleger) , tendo Pareceres 
tavoráve1.s, sob ns. 49, 50 e 51 de 
1961, das Comtssões de Transportes, 
Comunicaçdo e Obras PúbliCas de 
Serviço Público CivtZ e de Finanças. 

3 - Discussão única do parecer 
da Comissão de constituição e Jus· 
tiça sôbre a. Mensagem n. o 43, de 
1961, pela qual o Sr. Presidente da 
República submete ao Senado a 
escolha. do Sr. Paulo de Tarso San
tos para o cargo de Prefeito do Dis-
trito Federal. · 

Está encerrada a sessAo. 

Levanta-se a sessão às 15 hO· 
ras e 15 minutos. 
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25. n Sessão da 2. 8 Sessão Legislativa, Extraordinár:a, da 4. a Le· 

gislatura, em 2 de fevereiro de 1961 

PRESIDli:NCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As.-16 ho.ras, aC'ham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Zacharias de Assumpção. 
Victorino Freire. · 
Sebastião Archer, 
Mendonça Clark, 
Mathlas Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dlx·Huit 'Rosado. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Silvestre Pérlcles, 
Lourival Fontes. 
Heribaldo Vieira, 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Viallllla. 
Jefferson de Aguiar, 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos .. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Coimbra Bueno. 
João Villasbõas. 
Filinto Milller . 
Gaspa.r Velloso. 
Nelson Maculan. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido !Mondim. - (31?). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença registra o compareci· 
mento de 39 Srs. Senadores. Ha. 
vendo número legal, declaro aber· 
ta a sessão. Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. Jefferson de. Aguiar, 
servindo de 2.o Secretário, le 
a Ata da sessfio anter.for que, 
posta em discussão, é aprova· 
da sem debates. 

O Sr. 1. 0 Secretário dá conta 
do seguinte 

EXPEDIENTE 

Aviso 

Do Sr. Ministro da Fazenda, n.0 

Br. 1'5, do corrente . ano, encami
nhando cópias em duplicata, dos 
pareceres emitidos pela SUperinten
dência da Moeda e do Crédito e pe· 
la Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional consoante ao Projeto de 
Lei da Câmara ·n-0 27, de 1952, que 
regula a emissão e circulação de 
cheques. · 

Junte-se ao Projeto de Lei da 
camara n.0 27, de 1952. 

PARECER 

N.o 55, de 1981 

Da ComissfJo de Constttuição 
c Justiça, sóbre o Projeto dC 
Lei da Climara n.0 3, de 1961 
(na Climara n.0 1.895-60) que 
destaca, dos recursos de que 
trata o artigo 15 primeira alí
nea, da Lei n.0 2.976 de 28 de 
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novembro de 1956, o mínimo de 
·dez milhões de cruzeiros anuais, 
para obras, equipamentos e 
custeio de atividades, em partes 
iguais, dos Institutos de Patolo
gia e de pesquisas Bioquímicas 
da Faculdade de Medicina de 
Santa Marta, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Relator: Sr. Daniez Krteger. 
O presente projeto, de. autoria· il.a 

Comissão de orçamento e Flscarliza· 
ção Financeira da Câmara dos 
Deputados, manda que se desta
quem, dos recursos de que trata a 
Lei n.o 2.976, de 28 de novembro 
de 1956, artigo 15, primeira. alí
nea., dez milhões de cruzeiros anuais 
para obras, equipamentos e custeio 
de at!vidades, em partes Iguais, dos 
Institutos de Patologia e de Pesqui· 
sas Bioquímicas, da Faculdade de 
MediCina de Santa Maria, Rio Gran· 
de do Sul, devendo a contribuição 
em aprêço ser classificada na uni· 
dade orçamentária relartiva à Uni· 
versidade do Rio Grande do Sul, 
com movimentação de exclusiva 
competência da Divisão de Orça
mento . do Ministério da Educação 
e Cultura. 

n. Foi respeitado o que, em ma· 
tér!a de Lel sôbre matéria. finan· 
ceira, prescreve o artigo 67, § 1.o, 
da Constituição. 

III. Ante o exposto, opinamos 
pela constitucionalidade da Propo
sição. 

Salà da·s Comissões, em de 
janeiro de 1961. - Lourival Fontes, 
Presidente· - Daniel Krieger, Rela· 
tor. - Mene2es Pimentel .. - João 
Villasbôa·s. - Lima Tetxeira. - Jef· 
ferson de Aguiar. - Milton Cam: 
pos. 

PARECER 

N.o 56, de 1961 

Da Comissã.o de Finanças sô· 
bre o Projeto de Lei da Ctimara 
n.o 3, de 1961 (na aamara n.O 

1. 899-A-60), que ·destaca, dos 
recursos de que trata o artigo 

15, primeira alínea, da Lei n,o 
2 . 976, de 28 de novembro de 
de 1956, o mínimo de de2 mi
lhões de cru2efros anuais, para 
obras, equipamentos e custeio 
de atividades, em partes iguais, 
dos Institutos de Patologia e de 
Pesquisas Bioquímicas, da Fa· 
culdade de Medicina de Santa 
Maria, no Estado do Rio Gran. 
de do Sul. 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 
Pelo presente projeto (art. l.O) 

serão destacados, dos recursos r:le 
que trata a Lei n-0 2.976, de 28 de 
novembro de 1956, artigo 15, pri· 
meira alínea, no mfnimo Cr$ 
10.00D.OOD,OO (dez milhões de cru
zeiros) anuais para obras, equipa
mentos e custeio de atividades, em 
partes Iguais. dos Institutos de Pa· 
tologia e de Pesquisas Bioquimicas, 
da Faculdade de Medicina de Santa 
Marta, Rio Grande do Sul. 

A contribuição prevista. no artigo 
1.0 (art. 2.0) será classificada na 
unidade orçamentária rela.tiva à 
Universidade do Rio Grande do Sul, 
com movimentação de exclusiva 
competência da Divisão de Orça. 
menta do Ministério da Educação e 
Cultura, sob o regime da Lei n.o 
3. 614, de 12 de agôsto .de 1959. 

n. o projeto, de autoria da Co· 
missão de Orçamento e Fiscalização 
Financeira da Câmara dos Depu
tados, está convenientemente jus
tificado· 

nr. ProYarda a necessidade da 
medida, que não implica em ne
nhum aumento de despesa., opina. 
mo·s pela aprõvação do projeto. 

Sala das Comissões, em de ja
neiro de 1961. - Gaspar VeZloso, 
Presidente. - Daniel K'l'ieger, Re· · 
lator. - Ary Vianna. - Fernandes 
Távora. - Mene2es Pimentel. -
SauZo Ramos. - Irineu Bornhau
sen.- Mem. de Sá. 

O SR. PRESIDENTE- O Expe. 
diente que acaba de ser lido, vai 
à publicação· (Pausa) . 



', .... 

'"" r; 
I 
11!11 

= IIII 

I 
III 
ii ... 

•• 

-417-

Sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

'É lido e aprova.do o seguinte 

REWEIUMENTO 

N.o 50, de 1961 
Dispensa ãe publicação ·para 

imediata discussão e votaçá(). 

Nos têrmos dos arts. 211, letra 
p, · e 315. do . Regimento Interno, re
queiro dispensa de publicação para 
a imediata ctiscussão e vot~ão da 
Redação Final do projeto. 

Sala das Sessões, em 2 de feve· 
reiro de 1961. - Ru:y Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão a. Redação Final, dispensada 
de publicacão· Consta do Parecer 
n.o 37, de 1961. Não ha,vendo quem 
faça uso da palavra, encerro a 
discuss.ão. Em votação. Os Srs. Se
nadores que a aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa). 

Aprovada. 
'É a seguinte 

Redaçáo Finaz da emenda do 
Senado ao Projeto àe Lei da Od
mara ·n.o 55, de 1960 <N.o 1.149 
-B-160, na Câmara), que auto-
1'iza a constituição de uma com
panhia htdreZétrlca no Estado 
da Paraíba. 

EMENDA 

N.o 1- (C.F.) 

o art. 1.o terá a seguinte reda· 
ção: 

"É o Govêrno Federal autoriza;do 
a .constituir uma sociedade de eco· 
nomia mista, com a denominação 
de Companhia Hldrelétrlca da Bor
borema, para aproveitamento da 
energia hidráulica dos Rios Paraiba 
e Alto Piranhas, e sua dlstribuiçã'l, 
pelos municípios de Cabeceiras, 
São João do Ca.riri, Sumé, Montei
ro, Taperoá, campina Grande (VI
las de Queimadas, Fagundes e Boa 
Vista), Plancó, Curema, Pombal, 
Malta Souza, Ca.jazeiras, Jatobá, 

Misericórdia, Princesa Isabel e ou
tros, no Estado da Paraíba. 

O SR. PRESIDENTE - A maté· 
. ria vai à Câmara dos Deputa.dos. 
Para acompanhar o estudo da 
emenda do Senado, designo o no
bre Senador Fausto Cabral. 

Sôbre a mesa, outro requerimen
to. 

'É lido e· aprovado o seguinte 

REQIJERIMENTO 

N.o 51, de 1961 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis· 
pensa de interstício e prévia dis· 
tribuição de avulsos para o Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 3, de 1961 
a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sa,la das Sessões, em 2 de feve· 
reiro de 1961· - DanieZ Krleger. 

O SR. PRESIDENTE- A maté· 
ria objeto do requerimento ora 
aprovado, será incluída na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

Continua a hora do Expediente. 
Tem a pala.vra o nobre Senador 
Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO - Sr· 
Presidente, Srs. senadores, há pou· 
cos dias tive ensejo de· ocupar esta 
tribuna, com o propósito de prestar 
meu depoimento a respeito de duas 
personalidades brasileiras, dois ho
mens de bem. grandes amigos meus, 
a.mbos envolvidos, na época, em 
acontecimentos que os vinha arra'S· 
tando injustamente pela rua da 
amargura. 

Trata-se dos Srs. To~ta Filho -
ex.J?residente do Instituto do Cacau 
da Bahiit e atual Dlretor da CACEX 
do Banco· do Brasil - e Cel. Frede· 
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rico Mindelo, brilhante soldado, pa
ralba..no, honesto e bom. 

Naquela oportunidade, Sr. Pre
·sidente, salientava o meu constran
~mento em apreciar o assunto, por 
torça. de estar o mesmo ·submetido 
à apreciação da Justiça. Não podia, 
porém, exonerar-me do dever mais 
alto, que era o de dar o meu depoi
mento a respeito daqueles dois ilus
tres brasileiros, sobretudo do meu 
coestaduano e amigo, o .coronel 
Frederico Mindelo. ll:sse digno mi· 
litar exerceu o c&Jrgo de Presidente 
da COF AP nos anos de 1958 e 1959, . 
ocasião em que, por motivo da es
tiagem nordestina e da precarieda
de da_ safra no sul do Pal'S, em 
virtude das lnunda~ões lá OCorridas, 

· o mercado de abastecimento se res· 
sentiu grandemente da falta de ce· 
reais. Por isso, importou-se feijão 
dOs Estados Unidos, aperação que 
deu margem ao tão conhecido ln· 
quérito, ultimamente entregue à 
decisão do Poder Judiciário. 

Multo embora hOuvesse pedido 
demissão da presidência da COFAP 
antes de realizar a aludida opera
ção, figurou o Coronel Frederico 
Mindelo entre os envolvidos no In
quérito e, até esta última fase, na 
órbita da apreciação judicial. VI
veu êle, com Isso, quase dol:s anos 
de sofrimentos, malgra.do a inaba
lável convicção de sua Inocência. 

Já ago:ro., sr. Presidente, tenho 
a satisfação de ler, nos jamais do 
Rio de Janeiro e de BrasUla, a no. 
ticia de que o Egrégl!1 Tribunal Fe
deral de Recur~os acolheu "habeas 
corpus" !mpetrado por aquêle mi
litar, excluinda.o do rol das denun
ciado-s. Com êle, filho de probo ma
gistrado de minha terra, o saudo
so Desembarga·àor Herá'Cllto ca.val
cantl, me congratulo neste momen
to, vendo proclamada a inocência 
da qual nunca duvidaram os ho· 

· mens de bem <lêste Pai$. 

O Sr· Me.ndonça Clark- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR· RUY CARNEIRO - Com 
multo prazer. 

o sr. Mendonça czark - ouço, 
com multa atenção, as palavras ce 
V. Exa· a respeito do Célebre caso 
da Importação do feijão, em que 
se viram envolvidos o Coronel Fre
derlc·o Mindelo e o Dr· Inácio Tosta 
FUho. Já tive ocasião de manifes
tar, ·desta tribUna, minha. confiança 
na Justiça brasileira, pois estava 
certo de que o Dr. Inácio rrosta FI
lho seria afastado do proces·so. Te
nho, igualmente, a maior B•dmira
ção pelo· 'Coronel Mllndelo e estava 
também certo de que seria reconhe· 
cida sua inocência, justamente por
que s. Sa, se afastou da COFAP 
.c!nco dias antes da operação. Quan
to ao Dr., Tosta Filho, procedeu com 
a malar lisura. Levou ao Govêmo 
pareceres contrários à importação, 
acentuando, Inclusive, que o preço 
estava alterado e que poderíamos 
e~etuar nos Estados Unidas, opera. 
çoes mais ·vantajosas, em fontes 
mais idóneas. Entretanto, como bem 
acentuou V, Exa. havia urgência 
e foi expedida ordem superior pa-ra 
que a operação fôsse completada, 
em face do interêsse do Govêrno 
em remediar situação diticll. De mo
do algum, porém o Govêrno estava 
interessado em adquirir o feijão -
simplesmente desej•ava abastecer 0 
mercado - e assim, multo menos 
que outras ~utoridade-s, o Coronel 
Frederico Mindelo e o Dr· Tosta FI· 
lho, podem ser Inquinados de pro
mover qualquer operação menos li
cita, Finalmente, 0 ~ibunal Fede
ral de Recursos colocou a questão 
nos devidos têrmos, concedendo 
"habeas corpus::;~ primeiro ao Dou· 
tor Tosta FilhQ;'~ e -depois ao co. 
ronel Frederico Mindelo. Serão, a.s
sim, processados os que, à sombra 
dessas autoridades, não· souberam 
cumprir o seu dever, quer como t~o
merciantes, quer como exportado. 
res, e. nos Estados Unidos, em· 
barcaram a mercadoria em péssl· 
mas condições. Está ressalvada., 
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assim, a responsabilidade dêsses 
dois Ilustres homens públicos. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agra
deço o ·aparte de Vossa Excelência· 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. RUY 'CARNEIRO - Pois 
não· 

O· Sr. Lima Teixeira - Fiquei 
multo sul'preendido quando foram 
envolvidos no célebre caso do feijão 
americano, os nomes respeitáveis 
do Coronel Frederico Mindelo e do 
Doutor Inácio Tosta. ll'llho. Cheguei 
mesmo a fazer-lhe, desta tribuna, a 
defesa do · ex-Dlretor da CACEX. 
Mais surpreendido fiquei, porém, 
quando tive conhecimento de que 
o "habeas corpus" foi concedido 
pelo voto de Minerva. Dispenso-me, 
assim, de mais comentários sôbre 
o assunto. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mlte o nobre orador um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
prazer. 

o Sr. Fernand86 Távora - Desde 
que v. EXa. ·se pronunciou sôbre 
o caso, senti vontade de emitir mi· 
nha. opinião, pois sempre tive no 
melhor conceito êsses dois cidadãos 
Entretanto, encontrando-se ainda a 
questão "sub judice", aguardei, mui· 
to prudentemente, pal'a me pronun· 
ciar depois do veredicto que, feliz· 
mente, lhes foi te.vorável, .como 
não podia deixar de ser. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agra. 
deço os apartes com que me honra· 
ram os nobres senadores Mendonça 
Clark, representante do Piaui, Lima 
II'êixeira, da Bahia, e Fernandes 
Távora. do Ceará .. 

Após o pronunciamento do Tri
bunal Federal de Recursos, não po· 
derla deixar de voltar a esta trl· 
buna para cientificar o Senado do 
oc·orrldo e congratular-me com a 

Justiça pela sua decisão. Para mim, 
seria a mais dolorosa das surprêsas 
se o veredicto fôsse outro. O nobre 
Senador Mendonça Clark, que cer
ta \'eZ, desta tribuna, deu seu depoi
mento a respeito da probidade do 
Dr. Inácio Tosta ll'llho,. agora, em 
aparte, relembra que a Justiça o 
isentou de qualquer. culpa. 

Congratulo-me, pois, com aquêle 
calenda 1I'ribunal, repito, e com a 
PMaiba que, apreensivamente 
aguardava desfêcho · do rumoroso 
caso. 

Afirmei, em outra ocasião, desta 
tribuna, que me hav~a colocado à 
dl·sposição do Coronel Frederico 
Mindelo para fazer-lhe a defesa. s. 
sa.. porém, ·pediu-me qUe aguardas
se o pronunciamento judiciário, por
que estava absolutamente convicto 
da sua inocência· 

Assim, Sr· Presidente, quero re
gistrar - e não posso deixar de fa . 
zê-lo - que êsse veredicto foi fa· 
vorável a.o Ilustre militar, cuja pro
bidade é, sem favor, proclamada em 
todo o Pais. (~uito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
outro orador insC'rito. - <Pausa) . 

Em data de 31 de janeiro tomou 
posse do cargo de Governador do 
Estado de Mato Grosso o Sr. Sena.
dGr Fernando Corrêa.. 

De acôrdo com o disposto no § 
2.o do artigo 35 do Regimento, a 
Presidência declara vago o · lugar 
que Sua Excelência ocupava na re· 
presentação do Estaldo de Mato 
Grosso nesta Casa.· 

Caso nenhuma objeção seja for
mulada, será convocado o respec. 
tivo suplente, sr. Paulino Lopes 
da Costa. 

Conforme é do conhecimento do 
Senado, assumiu ontem, a Pasta 
das Relações Exteriores o Sr. Se· 
nador Afonso Arlnos· 

A fim de substitu!.r Sua Exce. 
lência na representação do Estado 
da Guanabara, a Mesa convocará 
o seu suplente,·.sr. Venâncio Igre. 
jas. (Pausa). 
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Passa:se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto 
de Decreto Legislativo n.o 1, 
de 1961 (n.o 57, de 1960, na C/l. 
mara) que aprova o Tratado 
que estabeleceu uma zona de li· 

· vre comércio pela Argentina, 
Brasil, Chile, Mé:I!f.co, Paraguai, 
Peru e Uruguai (Tr{Ltarlo rle 
Montevidéu), (incluído em Or. 
dem do Dia em virtude de dia. 
pensa de interstício, concedida 
na sessão anterior a requeri
mento do lJr. Senador Mem de 
Sá), tendo pareceres favoráveis 
das Comtssões de Economia, 
de. Relações E:rterlores e de Fi· 
nanças. 

O SR. PRESIDENi'I'E - Em diS· 
cussão o projeto. 

Não havendo quem peça a pa
lavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa). 

Está encerrada .. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
<Pausa). 

Está aprovadO· O projeto vai à 
Comissão de Redação. 

Discu.~são única ·rlo Projeto 
de Lei da Ollmara n.0 20, de 
1961 (n.o 1.055·59, na Ollmara), 
que aprova têrmo de acôrdo fir· 
mado entre o Govêr.no Federal 
e 0 do Estado do Rio Grande dO 

Sul, sôbre as condições de re. 
versão da· Viação Férrea do Rio 
Grande do Sul d União (Inclui. 
do em Ordem do Dia. em vir· 
tude de dispensa. de lntersticio, 
conc·edlda na sessão anterior a. 
requerimento do Sr. Senador 
Daniel Krleger), tendo parece. 
res fa·voráveis, sob ns. 49, 50 e 
51, de 1961, das Comissões de 
Transportes, Comunicações e 
Obras públicas; de Serotço Pú
blico Civil e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão o projeto. 

Não h·avendo quem peça a pala· 
vra encerrarei a discussão· (Pausa). 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs· Sena.dores qJle o apro

vam, queiram permanecer senta. 
dos. (Pausa>. 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que vai à sanção: 

PROJI!ll'O DE LEi DA ch«ARA 

N·o 20, de 1961 

(N.o 1.055-B, de 1959, na Câmara.) 

Aprova; Têrmo de Acôrdo jtr. 
mado entre o Govêrno Federal 
e o Estado do Rio Grande rlo 
Sul, sôbre as condições de re
versão rla Viação Férrea do .lUo 
Grande do Sul à União. 

O Congresso Naclona.I decreta: 
Art. 1.0 • Fica aprovado o "!r'êr· 

mo àe Acõrdo sôbre as condições 
de reversão à União Federal da 
Viação Férrea ·do Rlo Grande do 
Sul e da. liquidação dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato 
de arrend•amento de 17 de agôsto· · 
de 1950 e seu aditivo", firmado em 
22 de maio de 1959 entre o Govêrno 
Federal e o Estado do Rio Grande 
do Sul, em face da rescisão do re
ferido contrato por parte daquele 
Estado, por ato de 16 de setembro 
de 1957, usando da opção que lhe 
asseguro.V'::~. o a·rt. 12 da Lei n.o 
2.217, de 5 de junho de 1954· 

Pa.rágrafo,. único. São extensivos 
aos ·sei:vidores públlcos ferroviários 
do ;RJô',Grande do Sul todos os di
reitoi;'~ê;;vantar:ens assegurados aos 

~~;~~iJ~:r~vl~~g; ~~~~;fá~~ 1~: 
A·, inclusive os novos nivels sala. 
riais e abono.fs.m!lla fixados na 
Lei n.0 3.826, de 23 de novembro 
de 1960, desde que superiores aos 

j. ·,, 

' ' 
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vigentes na Viação Férrea do Rio 
Grande do Sul. 

Art. 2.o, Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Ministério 
da Viação e Obras Públicas, o cré
dito especial !llté o limite de Cr$ 
1.000.000,00 (um mllhão de cru
zeiros), pa·ra atender às despesas 
resultantes desta lei no presente 
exercício. 

Parág])afo único. O crédito de que 
trata êste artigo será automática. 
mente registrado pelo Tribun•al de 
Contas e distribuído a.o Tesouro 
Nacional. 

Art. 3.0 • Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrá. 
rio, 

Discussão única do Parecer 
da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre a Mensagem n.o 
43, de 1961, pela qual o Sr. 
Presidente da República sub. 
mete ao Senado a escolha do 
Sr. Paulo de Tarso santos pa. 
ra o cargo de Prefeito do Dis. 
trito Ferileral· 

O SR. PRESIDEN,TE - Trans
formo a. sessão pública em secreta, 
para apreCiação de matéria. sigt. 
losa. 

A sessão transtorma·se em 
secreta às dezesse.is horas e cin
co minutos e volta a ser públi
ca às dezesseis e quarenta. 

O SR. PRESIDENTE - Está rea. 
berta. a sessão pública. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Nada mais havendo que tratar, 
encerro a sessão, designando para 
a tle amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Decreto Legislativo n.o 4, de 1960, 
originário da Câmara dos Deputa. 
dos (n.o 42, de 1960, na Câma.ra), 
que ap.rova. a decis:l.o do Tribunal 
de Contas denegatória de registro 
ao têrmo de contra.to celebrado en; 
tre o Ministério da Educação e 
Cultura e a I.B.M. World Trade 
Corporation, para locação de má. 
quina elétrica de contabilldade e 
estatí:stica, tendo Pareceres tavorá. 
veis, sob ns. 43 e 44, de 1961, da-s Co
missões d~ Constituição e Justiça e 
de Finanças· · 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 3, de 1961 
(n.o 1.895, de 1960, na Câmara), 
que destaca, dos recursos d.e que 
trata o art. 15, 1.a alínea da Lei 
n.o 2. 976, de 28 de novembro de 
1956, o mínimo de Cr$ 10.000.000,00 
~nuais, para; obras, equipamentos e 
·Custeio de atividwdes em partes 
iguais, dos Institutos de Patologia 
e de PesqUisas Bioquímicas, da Fa
culdade de Medicina de Santa Ma
ria, no Estado do Rio Grande do Sul 
(incluitXo em Ordem do Dia em vil·· 
tu-de de dispensa de interstício, con. 
cedida na sessão anterior a reque. 
rimento do Sr. Senador Daniel Krie. 
ger) , tendo Pareceres favoráveis 
das Comissões de Conotltulção e 
Justiça e de Finanças· 

Estã encerrada a sessão. 

Levanta.se a; sessão às 16 ho-
ras e 40 minutos· · 
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26.8 Sessão da 2. a Sessão Legislativa, Ext,raordinária, da 4. 8 Le
gislatura, em 3 de feverei:ro de 1961 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os ·Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. . 
Victorino Freire. 
Seba:stião Archer. 
Mendonça Clark. 
Mathias OJ:ympitl. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Mariliho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dlx-Huit Rosado. 
Ruy ·Carneiro. 
N'ovaes Filho. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysm de carvalho. 
A.ry Vianna. 
Gilberto Marinho. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Llno de !Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
João Villasbôas. 
Filinto Milller. 
Gaspar V'elloso. 
Nelson Maculan. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen . 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondlm. - (36) . 

O SR. PRESIDENTE -A lista 
de presença registra o compareci
mento de 36 Srs. Senadores.. Ha· 
vendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Quarto Secretário, 
seT'I)indo de Segundo, lê a 
Ata da sessil.o anterior, que, 
posta em discussão, é aprova
da sem debatea. 

O Sr. Terceiro Secretário j ser· 
vindo de 1. 0, dá conta do se
guinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 

Do Sr. Presidente da Repúbllca 
n ;o 44, do corrente ano, acusando 
o recebimento da de n. o BP /13 de 
2 de feverell'o corrente. 

:MENSAGEM 

N.o 45, de 1961 

(N.o de ordem da Presidência: 92) 

Excelentissliíio Senhor Preslden. 
te do Senado Federal. 

Pretendendo reexaminar a esco. 
lha de Membro do Conselho Naclo· 
nal de Economia, sollcito a Vossa 
Excelênc~a. tornar sem efeito a 
Mensagem n.o 31, de 16 de janel· 
ro último, em que foi submetido à 
aprovação do Egrég.lo Senado Fede. 
ral o nome do Dr. Vicente de Pau
lo Galliez 

Brasilia, em 2 de fevereiro de 
1961. - JO.nio Quadros. 

·~ 
·.; 
'· 
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A Comtssão de Economia 

PARECER 

N.o 57, de 1961 

Redação Final do Pro1eto de 
Decreto LegiSlativo n. o 1, de 
1961. 

Relator: Sr. Menezes Ptmentel. 
· A COmissão apresenta a Redação 

Final (fl. anexa) do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 1, de 1961 
(n. 57 - 1960, na Cã.mara), de· 
origem da Câma.ra dos Deputados, 
tendo sido incluido o Méxioo, ex
cluido, por engano, no texto do 
projeto remetido ao Senado pela 
Câmara. 

. Sala das Sessões, em de fe. 
verelro de 1961. - Sebastião Ar
cher, Presidente, - Menezes pt. 
mentel, Relator. - Daniel Krteger, 

ANEXO AO PARECER 

N.o 57, de 1961 

Redação Final do Pro1eto de 
Decreto LegiSlativo n. o 1, de 
19.61. 

Faço saber que o Congresso Na
clonai aprovou e eu, Presidente do 
Senado Federal, nos têrmos do art 
71, da Constituição Federal, pro· 
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.o de 1961 

Aprova o Tratado que estabe
lece uma zona de livre comér· 
cio, firmado pela Argentina, 
Brasil, Chile, México, Para
guai, Peru e Uruguai (Tratado 
âe Montevidéu. 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1. o J!: 'aprovado o Tratado 

que estabelece uma zona livre de 
comércio e institui a ASsociação 
Latino-Americana de Li'vre Comér
cio (Tratado de !Montevidéu) , fir
mado a 18 de fevereiro de 1960, em 
Montevidéu, pela. Argentina, Bra· 

s1:l, Chile, México, Paraguai, Peru 
e Uruguai. 

Art. 2. 0 É o Poder Executivo au· 
torizado a efetuar Junto ao Govêr
no. da República Oriental do Uru· 
guai o depósito do respectivo lns· 
trumento de ratificação, nos têr
mos do artigo 56 do Tratado, revo
gando-se as dlspos!ções em contrá
rio. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin· 
da a leitura do Expediente. 

Sôbre a. mesa projeto de lei apre
sentado pelo Sr. Jefferson de 
Aguiar, que vai ser lldo. 

J!: lido e apol!ado o seguinte 

PROJETO DE :LEI DO SENADO 

N.o 2, de 1961 

Concede isenção de impósto 

Art. 1.0 Ficam isentas do paga
mento do impôsto previsto no De
creto-lei 154, de 25 de novembro de 
1947, alterado pela Lei 3 .4'70, de 28 
de novembro de 1951, e de acôrdo 
com o regulamento a que se refere 
o Decreto número 47. 373, de '7 de 
dezembro de 1959, art. 92, parágra· 
fo 4. o, a, as veiiidas de imóveis ru· 
rals de valor até Cr$ 500.000,00 lqui· · 
nhentos mil cruzeiros) . 

Art. 2. o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em centrá· 
rio. 

Justificação 

O Regulamento a que se refere o 
Dec!'eto 47. 373 fiXou em Cruzeiros 
100 .. 000,00 (cem mll cruzeiros) o 
teto do valor das prop:l'iedades ru
rais, que .teriam isenção do paga· 
menta do impôsto de lucro imobi· 
liário (art. 92, parágrafo 4. 0 , ali· 
nea a) , fazendo remissão às I.eis 
3.470 (art. 79) e ao Decreto-lei 154 
(artigo 24 parágrafo único). 

O projeto apresentado eleva ês· 
se teto de valor até Cr$ 500.000,00 
(quinhento~. mll cruze4'os), porque 
nos lucros apurados nessas aliena· 
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ções não se j uSitiflca. a Incidência 
do impôsto de 15%, que, muita vez. 
lmpede e prejudica a translação da 
propriedade Imobiliária rural, em 
detrimento do interêsse coletivo. 

Em inúmeros casqs, a venda da 
pequena. .propriedade possibilita sua 
melhor exploração, por motivos 
óbvios, Inclusive os que resultam 
do desinterêsse pessoal do anterior 
proprietátio. 

Ademais, o aviltamento da moe
da e a valorização crescente da pro
priedade imobiliá:-ia rural tornaram 
inócua e inaplicável a disposição 
vigente. 

Sala. das Sessões, em 3 de feve· 
reiro de · 1961. - Jefferson de 
Aguiar. 

O SR. PRESIDENTE - O proje· 
to vai às Comissões de Justiça e 
Economia e Finanças. 

Continua a hora do Expeditnte. 
Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho. 

O Sr. senador Gilberto l'ffa. 
rinho pronuncia discurso que, 
entregue à revisão do orador, 
será publicado posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE - Contl· 
nua a hera do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Saulo Ramos. 

O SR. SAULO RAMOS - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, depois 
da posse elos eleitos ocupo pela pri· 
meira vez Esta t.ribuna e quero, na 
oportunidade, congratular-me com 
s. Exa. o Sr. Presluente da Re. 
pública, Dr. Jânlo da Silva Qua· 
dros pela iiUOI po:ssc, esc·olha do seu 
Ministério, e com o povo brasilei
ro. 

Volto hoje, Sr. Presidente, a fo· 
callzar assunto por mim tantas vê· 
zes debatido, em atendimento a re· 
clamas dos pescadores brasllelros 
dos mais longínquos reCia:ntos de 
nossa pátria, daquela:J colônias de 
pesca ·disseminadas no Vale !lo 
Ama:zonas, no Nordeste bra·sdlelro e 
nos Estados do Sul. 

Sr. Presidente, êste é um proble· 
ma que venho, como representante 
do povo, debatendo em tôdas as as· 
sembléias onde ti'Ve oportunidade 
de comparecer, quer na Assem
bléia Legislativa, quer na Câmara 
dos Deputados e no Senado daRe· 
pública. Ultimamente nos jornais 
como "O Correio da Manhã", "0 
Jornal do Brasl!l", "O Diário cario· 
ca", o "Diário ds Not:cias", "O Es· 
tado de S,ão Paulo". "A Fôlha de 
S. Paulo", a "Tribuna de Santos" 
e no "Diário de Pernambuco", lêem
se comentários em tõrno das fa· 
lhas, dos desacêrtos e us sugestões 
para o soerguimento da ;indústria 
pesqueira nacional e principalmen
te o atendimento ao desajuste so. 
clal·econômico dos pescadores bra
sileiros. 

Criamos no Senado pol' iniclati· 
va do Senador Nelson Maculan, 
uma comissão técnica de agrieul· 
tura, caça e pesca. 

Durante a últhna campanha. pre
sidencial que empolgou o povo bra· 
sileiro nessa atitude revolucionária 
das opos.fções que elegeram Jâ.nlo 
Qua,dros a Presidente da República., 
podemos observar que êsse candl· 
dato, durante a. sua campanha., de· 
pois de ter recebido grande mani· 
festa,ção dos pescadores santlstas, 
com representações de vár.lbs Es
tados da orla marítima, Sua Exa., 
em todos os Estados, dirigiu uma 
palavra de esperança, de fé e de 
apoio a essa comunidade de traba
lhadores, a maJs abandonada e a 
mais esquecida desta nação. Até 
mesmo Sua Exa., quando respon
dia ao manifeEto que lhe foi rijr!
g~do pelos pescadores ·assumiu com
promisso solene, em que tudo indi. 
ca que os pescadores brasileiros, no 
evento da sua administração, não 
mais serão relega.dos ao esqueci
mento do poder público. 

Pediam e pedem os pescadores 
que se constitua um órgão único 
contt·o~ador da pesca em todo o 
Pais; a renovação do. a tua! legisla
ção da pese: a; a 11ão intervenção po. 
litica nos domínios da pesca; o en. 
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trosàmento das :autoridades fede
rais, estaduais e municipais para 
a solução dos problemas pesquei
ros; o planejamento integral da 
pesca em todo o litoral brasileiro; 
o estabeleclmento de um plano pi
lôto para adoção de providências 
relativas à pesca, que atenda a to
dos os: problemas nacionais; e o 
funcionamento satisfatório de fri~ 
goríflcos, estocagem e distribuição 
do pescado. 

Respondeu, o então candidato, 
com essas palavras que encontra
ram profunda ressonâncl!a no lar 
e no C'Oração dos pescadores : 

"Assumo o 'solene compromis
so de atender com lealdade e 
'firmeza as justas reivindica. 
ções dos pescadores brasileiros", 

Sr. Presidente, as mensagens que 
me chegam de todo o litoral bra
slleiro trazem-me à tribuna para, 
em nome dos pescadores e seus fa
miliares lembrar ao Sr. Presiden
te da República bem C'Omo pedir 
a atenção do Senhor Ministro da 
Agricultura, Dr. Romero Cabral 
Costa, para o problema da pesca. 

Sr. Presidente, quando no últi
mo discurso que pronunciei nesta 
Cas1a o Senador Antônio Baltar cri
ticava, em apar,te o atraso da indús· 
tria pesqueira em nossa Pátria, em 
pleno século XX e lembrou, na oca
sião, que um predestinado fra.ncês, 
filho de pescador, o Padre Lebret, 
percorrendo as comunidades pes
queiras do Utóral francês, organi
zando cooperativas· conseguiu soer
guer a Indústria pesquelm daquela 
nação, dando verdwdeiro amparo 
aos pesC'adores da França, para tor
ná-la., hoje, uma das grandes potên
cias dntemacionals •do pescado. 

Dizia eu naquela ocastão, em fa· 
ce do pronunciamento do então 
candidato, Dr. Jànlo Quadros, de 
atender C'Om lealdade e firmeza as 
rel'Vindicações dos pescadores, que 
êle seria em nossa pátria um pre
destinado ·como o Padre Joseph 
Louis Lebret. 

Eleito Pres~dente da República, 
haveria de dar solução ao proble
ma da nossa indústria pesquel.ra. 
arcálca e obsoleta e, principal· 
mente, levar o amparo, no mais 
amplo sentido previdenclário, aos 
pescadores brasiieiros. 

Sr. Pres~dente, como povo e co· 
mo raça assistimos, nos últimos 
dias acontecimentos que merecem 
nossa meditação. 

O Brasil com a administração do 
Presidente Juscelino Kubitschek 
deu um grande passo na senda do 
progresso ·em busca; de nova reali· 
dade cultural, social, política e eco· 
nômica. · 

O seu substituto, experimentado 
admlnlstrador que nos vem de São 
Paulo, Dr. Jãnio QUadros, através 
da ·sua administração que será fe· 
cunda, desmentirá no futuro a afir· 
mativa sociológica de que as gran· 
des civiliZações surgem nos climas 
frios. Apesar do sol dos trópicos, 
estamos construindo wna. civJ'llza. 
ção na maior nação latina da ter
ra que surpreenderá o mundo. 
(Mutto bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Conti-
nua a hora do Expediente. . 

Tem a pa1av1.1a o nobre Senador 
Silvestre Pértcles. 

O SR. SILVESTRE ~ICLES -
(*) - senhor Presidente, nobres 
Srs. Senadores. Demorar-me-ei 
pouco na tribuna do Senado, por
que pretendo estender-me oportu
namente aPós a leitura de artigo 
public-ado na. nossa imprensa onde 
há uma crítica à minha. pessoa. Se
gundo fui informado, no jornal "A 
Noite". . 

Não se trata propriamente de 
mim, mas de um homem público 
com deveres para com o povo. 

No "Diário de Notícl:as" de 24 de 
janeiro último há uma nota de um 
jornalista chamado Hélio Fe.ma.n
des. Trata-se de um cidadão que, 
há pouco tempo, teve um inciden· 
te com o Deputado Art Pitombo. 

( •) - Na o foi reulslo pelo orador, 
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São dois cidadãos de linhagem di
ferente da minha. Tenho outra 
origem, outra formação e outra 
atuação na vida pública. 

Não me confundo com Héll'O Fer
nandes. 

"O último ato irresponsável 
do Presidente Juscelino Kubl
tschek de Oliveira, · conforme 
consta do jornal "Diário de No
tícias", é a nomeação do Sr. 
Ismar de Góis Monteiro para 
a. presidência da. Cia. Siderúr
gica Nacional". 

Continua o artlcul1sta: 

"0 Presidente da Repúbllca 
não hesitou em nomear para 
essa importantisslma ~ compa
nhia um leigo completo em si
derurgia, pois foi esta a condi
ção exi'glda pelo sr. Silvestre 
Péricles de Góis Monteiro ir
mão do Sr. Ismar, para abrir 
vaga para o senhor João Ku
bltschek no Tribunal de Con
tas". 

Ora, Sr. Presidente, fsso é uma 
mentira deslavada. Eu nunca tive 
tanta fôrça com os Presidentes :la 
Repúbllca do Brasil; nem mesmo 
com o saudoso . Presidente Getúlio 
Vargas, por quem arrl~quel, várias 
vêzes minha vida. Como a teria 
com o último Presidente, o Dr. 
Juscelino Kubitschek de Olivei
ra? Não· tenho essa fôrça, con: 
fesso. O que se diz aqui, neste arti
guete é uma mentira. 

o primeliro dever da imprensa é 
di:zer a verdllide. Não se pode com"· 
preen:der imprensa, que desconhe
ce esse principio eterno. Para dou
trinar, para informar, para escla
recer o público, 'a imprensa tem que 
ser verdadeira. Esta aqui, como 
dl:sse, é mentirosa, no artlguete que 
estou lendo. 

O · Sr. Ismar de Góis Monteiro 
tem o C'Urso da Escola.· MJI!itar, que 
é uma Academia, e também é !or
ma;do pela Escola Técnlca do Exér
cito que é também uma Academia 

de inteira responsabilidade no nos. 
so País. É um General do Exérci
to, engenheiro espec'l.allza.do, e seu 
nome não pode estar na bôca de 
um jornaletlquista, chamado Hé
llo Fernandes e de outros pânde
gas que se dizem jomallstas no 
Brasil. 

É preciso que se saiba que o Se
nhor Ismar de Góis Monteiro é 
técnico competente; não é um 
Ignorante. A nomeação dêle é lá 
por conta do senhor Presidente da 
República. Não tenho nada a; ver 
com isso. Fico satisfeito, porque se 
trata de um irmão que, outrora, 
andou de trlcas comigo, mas reco
nheceu que eu estava certo, que os 
polltiqueiros de Alagoas são verda
deiros canalhas. Canalhas com tô
dlliS as letras, e que têm abusado do 
Estado, 'a começar pelo Sr. Arnon 
de Melo, um dos maiores ladrões 
dêste Pais - ladrão com "L" gran-
de. . · 

Prossegue o j ornalet1quista : 

"Quer dizer: para o Sr. Jus
cellno premiar um primo, o 
Sr. Silvestre exigiu, também, 
prêmio para o Irmão". 

Não exigi prêmio algum. SP o 
Presidente Juscelino Kubitschek 
de Oliveira qUis nomear seu paren
te, Isto é por conta dêle. Ao Sena
do cumpria reconhecê-lo oportuna
mente, 'como ontem aconteceu: 
aprovou a Indicação presidencial, 
por 28 contra 8 votos. 

Está aqui' a. continuação do ar-
tlguete: . . 

-''E a Nação que agüente tô
dllis 'as loucuras do Sr. Jusceli
no Kubltschek". 

Quer dizer que o ex-Presidente da 
Repúbllca é louco. o atual tam
bém dizem que o é. Mas dêem-lhe 
o poder, riquezas lícitas e mõças 
11ndas para ver se joga fora. To
dos gostam do poder, de riqueza ri
queza licita e do esplendor da b~le
za. Porque com a tiqueza licita éles 
farão doações ao País, melhorarão 
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as coisas no Brasil; e ele môças bo· 
nitas também todos gostam porque 
é o esplendor que embeleza a vida. 
A mulher, como diz São Paulo, é 
a glória do homem. Quanto ao po
der, t11a.ta-se do eonheeldo desejo de 
dominação, segundo um filósofo 
germâ.n:lco muito lido. 

Mas o senado reagiu a tempo e 
homologou a indicação do Sr. Jollo 
Kubitschek de Figueiredo para o 
Tribunal de Contas, por vinte e 
seis votos contra oito, como afir
mei. Eu mesmo por sabê-lo homem 
digno, e bom engenheiro, e.través 
de informações de pessoas decentes 
votei aprovando a sua incUeação. 

·Continua o artiguete: 
"Quanto à. nomeação do Se· 

nhor Ismar · pam a Siderúrgi
ca, fiquemos tranqüllos: 

O Sr. Jânio tratará de anu· 
lá-la no dia 1 de fevereiro" .. 

sr. Presidente, já se passou o dia 
1 de fevereiro e ainda não ouvi di
zer que o Sr. Jânlo Quadros, atual 
Presidente da Repúbliea, tenha 
exonerado o sr. Ismar de Góis 
Monteiro. Se o fizer, fiea por con
ta de S. Excelência; êle é o Presi
dente da República, ·e nomearA. a 
quem quiser e entender. Nada te
nho a ver com isSo, e apenas, se 
neeessário, examinarei o caso opor· 
tunamente. 

'l!lsse j ornallsta dá-se ares de men
tor do Sr. Presidente da Repúbli· 
ca. Ora, um Hélio Fernandes, que 
levou uma. surra do Deputado Ar! 
Pitombo, na Câmara. Federal, um 
homem surrado com a pretensão de 
mentor do Sr. Presidente Jãnio 
Quadros! lt extraordinário! 

São coisas engraçadas dêste pais. 
Mas o Bl'lasll, Sr. Presidente, pre. 
r.isa mudar de rumo, e preeilsa que 
nêle se respeitem os homens de 
bem. Não é um Héllo Fernandes, 
ou outro jornalista cu jornaleti· 
qulsta que vai desrespeitar um Se· 
nadar como eu. 

O S1·. Pedro LluioVico - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. SILVESTRE PltRICLES
.:::om todo o prazer. 

O Sr. Pedro Ludovico - :ll:sse jor
nallsta ataC'a. todo mundo; nem 
eu lhe escapei. Mas nunca lhe dei 
resposta, porque só respeito jor· 
nalista digno, e não certos jorna
us.tas salafrários que existem nes• 
te Pais. Há pouco tempo, um jor· 
nallista francês de nome Raymond 
Cartler, se não me engano, ao pas· 
sar pelo ruo de Janeiro, pergunta· 
ra.m-lhe o que achava de ruim no 
Bra:sll; êle respondeu: "a liberda
de de imprensa e o loteamento" 

O SR. SILVESTRE n&ICLES
Obrigado a V. Exa. pelo excelente 
e oportuníssimo aparte, 

Continuando, Sr. Presidente, pre
ciso ainda declal'la.r que não estou 
fazendo a critiea completa da úl· 
tlma nomeação do Sr. Presidente 
da República, no que diz respeito 
à minha pessoa. Ouvi dizer que o 
Jorna.l "A Noite", também publi· · 
cou algo sõbre a matéria. Após 
lê· lo, farei uma. exposição mais am· 
pia, mais de acôrdo com os fatos. 

Desde já, quero esclarecer a to
dos, prlncipalm'ente a Nação e o 
Senado, a quem multo respeito e 
acato e que é a tribuna do povo 
brasileiro, para. que não ha}a con
fusões. Não admito barganhas de 
qualquer espécie, e jama.is nelas 
tomei parte. Vou contar •ao Sena
do e à Nação porque no último 
pleito de Alagoas, não Jui eleito 
Governador do Estado. !: que não 
entro em barganhas. Respeito a 
Divindade, ~reio em Deus, mas 
nem com a Divindade eu entraria. 
em barganhas. Faço questão que 
todo mundo saiba disso. 

Faço esta exposição em atenção 
ao Senado e não a êsse jornaltltl· 
quia·ba.. Peço também ao Dr. João 
Dantas, respon:sâvel pelo "Diário de 
Notícias", conforme fui informado 
por um digno jornalisfa, para rha· 
mar a atenção do Sr, Hélio Fer
nandes, que IB.taca injustamente os 
homens públicos dês te Pais. 
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Nós devemos honrar os homens 
de bem, e Igualmente a Imprensa, 
porque seu primeiro dever é hon· 
rar> os homens de bem e diZer a 
verdade. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. . 

Tem a palavra o nobre Senador 
Nelson Maculan. 

O SR. NELSON MACULAN -
Sr. Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Fernandes Távora. 

O 'SR. FERNANDES TAVORA -
(Lê o seguinte d,l,;curso) : -
Sr. Presidente, Srs. Senadores 

traz-me à t~ibuna do Senado, neste 
momento, um duplo dever: de gra
tidão e homenagem a um destaca· 
do fUho do Ceará que a morte vem 
de arrebatar ao convivia e ao afe· 
to de quantos o conheceram e ad
miraram. 

O Marechal Heitor Borges, :ná 
poucos dias falecido no Rio, nasceu 
em Fortaleza a 27 de abrll de 1884, 
sendo s,eus pais o farmacêutico Ar· 
tur Augusto Borges e D. !Maria Pia 
de Castro Borges. · 

Após os estudos secundários, ma
triculou-se na Esco}a Militar da 
Praia Vermelha, que cursou com 
raro brilhantismo. Com igual dis· 
tinção fêz também os cursos da 
Escola de Armas, do Estado-Maior 
e de Alto Comando. 

Mercê de sua invulgar 'capaci'Cla· 
de de liderança, preparo técnico 
e lúcida inteligência, variados e 
importantes cargos de direção lhe 
foram confiados, entre os quais os 
de Comandante da Polícia Militar 
do Oeará, do 6.o Batalhão de Caçado· 
res em Ipameri, do Batalhão Es
cola de Infantaria, dO 1. :O e 2. o Re· 
gimento de Infantaria, da Infan
taria Divisionárla da 1.a Região Mi· 
litar e Guar111i'ções da Vl!a Mllitar 
e Deodoro das 5. 11, 7.a e 9.a Regi· 
ões M111tares, da Infantar~a Divi-

sionária da 7. a Região Militar e da 
Escola das Armas. 

Foi Presidente do Supremo Tri
bunal da F.E.B. 

A atestarem o reconhecimento 
de suas excepcionais qualidades, 
numerosas medalhas e condecora
ções lhe foram conferidas, entre 
as quais as da Ordem do Mérito Mi· 
litar, Medalha de Ouro de Bons 
Serviços, Medalha de Guerra, Me· 
dalha do Pacificador, bem como a 
da Or>dem do Mérito Militar da 
França. 

Patriota integral, dedicou a mai
or parte de seu lazer à instrução e 
aprimoramento da nossa mocidade 
civil através do !Movimento Esco
teiro de que foi um incansável 
incentivador. 

Assim, na caserna ou no meio C'i· 
vil foi sempre e sobretudo, um ver· 
dadeiro educador, es,pargindo por 
tôda parte os benefícios de sua ex· 
periência, de seu saber, da sua com
preensão, da s.ua inata bondade. 

Partindo de uma vocação deci
dida pela carreira das armas, o Ma- · 
rechal Heitor Borges, durante tôda 
·sua vida, soube serv~ dignamente 
a Pátria em todos os postos de sua 
brilhante carreira, obtidos invarià
velmente por merecimento. 

Do seu consórcio com D. Car
mem Borg~s. deixou os seguintes 
filhos: Aidêe, Vanda, Fernanda e 
os Capitães Raul Augusto Borges e 
Heitor Augusto Borges Filho. 

Nesta singela homenagem que 
ora presto à memór~a de Heitor 
Borges, vão também lágrimas e 
saudades por um do meu sangue -
o Dr. Bellsárlo Távora, Engenhei· 
ro do Departamento de Portos, Rios 
e Canais, também Advogado, Ofi· 
cial da Reserva e entusiasta luta· 
dor em prol do ensino e organiza. 
ção da; Aeronáutlc'a Civil, à qual 
dedicou o melhor dos seus esforços. 
Quiz o destino que . o seu corpo 
e o de Heitor Borges se encontras· 
sem na mesma Capela Mortuária, 
ln!ciando, ao mesmo tempo a gran· 
de jornada para o outro ~ado da vi· 
da. . 
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Ambos militares, um de carreira, 
outro da Reserva, uniu-os a ambos o 
mesmo ideal de civismo, o mesmo 
acendra.do amor ~à Pâtria, entusias
mo pelas belas causas e lnt.ransi

. gente culto do dever. 
' ' 

o sr. Sérgio Marinho - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. FERNANDES TAVORA -
Com prazer.· 

o Sr. Sérgio Marinho - Solida
rizo.me eom v. Exa. nas homena
gens que estã prestando à . memó
ria de dois Uustres homens. Quan
to ao Marechal Heitor Borges, re· 
gistro 0 meu aprêço pessoal e mi· 
nha admiração por êss.e eminente 
m111tar que acaba de falecer, por
que, ainda Capitão, servi sob seu 
comando na Vila Militar. Posso, 
assim, trazer meu depoimento em 
abono de suas qualidades pessoais 
de homem de bem e da sua compe· 
tênc1a profissional. 

O SR. FERNANDES TAVORA -
Em nome do Cearã agradeço a V. 
Exa. o seu aparte. 

(Lendo) A êsses dois homens, 
um da minha gleba e outro do meu 
sangue marcou·lhes a partida o mes
mo "toque de silêncio" êsse formo
so e comovente hino que traduz o 
último e prolongado adeus dos mi
litares aos companheiros que par· 
tem para sempre! (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Contl· 
nua a hora do Expediente. 

Não ha mais orador inscrito. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
(*) -Sr. Presidente, quando em 
Lisboa se deu o caso (lo asllamt-nto 
do . General Delgado na Embab:a
da do Brasil e que foi resolvido pe. 
lo Embaixador Mendes Viana, com 
assentimento do Govêrno portu. 
guês, que não rec·onhecia o direito 
de asno mas, cedendo aos insisten. 

('') - Nno foi revisto pelo orador. 

tes apelos do Govêrno bras.Ueiro 
para solução do caso permitiu o 
seu emba.tque para aqui, afirmei 
desta tribuna que o Brasil o rece. 
berla fraternalmente como asua. 
lado, certo de que S. Sa. se com· 
portaria da mesma forma que se 
comportaram os asilados brasllei· 
ros em Portugal, os ·saudosos Pre
sidentes Washington Lulz e Artur 
Be·rnardes, o Dr. Otãvlo Mangabei
ra e outros, que jamais quiSeram 
tratar naquele Pais da politica. in
terna de nossa Pâtrla. 

A verdade é que aqui o General 
Delgado provocou uma série de ln· 
cidentes, procurando deixar mal as 
relações. entre o Brasil e Portugal. 

Afirmou, em entrevistas sucE>ssi
vas à Imprensa, que o plano de 
conspiração do ass.a.lto ao "Santa 
Maria" era de sua autoria, a ''en. 
tura que terminou graças à ação 
do Chanceler Afonso Arinos. Dacla. 
rou ainda numa entrevista - e 
contra isto é que protesto, com a 
bravura de que me não separo -
que o Capitão Galvão só se entre
garia ao atual Govêrno, porque o 
C-ovêrno do Sr. JUscelino Kubits· 
chek não lhe merecia confiança. 

Sr. Presidente, estamos num con
flito de opini:ões, natural na vida 
democrãtica., entre vencedores e 
vencidos, mas não permitiremos 
nas nossas divergêncl'as internas, 
palpites do General Delgado, um 
leviano e irresponsãvel chapado, 
que nas suas manifestações aos jor. 
nais demonstra falta de senso, de 
compostura e dos deveres a que se 
obrigou como asilado, na Nação 
brasileira. 

Quero, assim deixar eonsigna. 
do, repito, o meu protesto, certo de 
que o Chanceler Afonso Arinos im· 
porá ao sr. General Delgado o 
cumprimento dos compromissos 
que assumiu, ao lhe ser dado asilo. 

Aproveito a oportunidade para 
ler, a fim de que conste dos Anais 
da. Casa, o editorial de "O Globo", 
edição de ontem, que ficarã assim 
incorporado ao meu protesto: 
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"INSULTO AO BRASIL E 
PROCEDDMENTO DES~O 

Antes mesmo do telegrama 
em que o Presidente Jânio 
Quadros assegurou ao Capitão 
Henrique Gaivão que tomaria 
em relação •ao caso do · "San
ta Maria" aquelas providên
cias e atitudes que, de acôrdo 
com as suas atribuições cons
titucionais, as leis e tratados 
vigentes lhe permitissem, sa
bi·a o povo brasileiro, sem dis
tinção de convicções politicas, 
que êste Pais não poderia t1'air 
as suas tradições internacio
nais e violar •as suas próprias 
leis e praxes. 

Assim sendo, a solução do 
rumoroso caso éia cristalina
mente clara na hipótese de de
mandar o barc'O rebelde, como 
se verificou, um pôrto brasi
leiro: amplo direto de aslio pa
ra os insurretos que :se haviam 
apoderado do navio bem como 
para os tripulantes que dêle se 
quisessem valer e apreensão do 
"Santa Maria'' para oportuna 
devolução aos seus legitlmos 
proprietários. 

Outra não .poderia ser a so
lução nem a atitude do Govêr
no brasileiro. Sabia-o e espera
va-o a maioria, melhor diria
mos, a unanimidade da opinião 
nacional, bem como os governos 
estrangeiros de maiS perto in
teressados no caso e que co. 
nhecem o respeitoso zêlo dêste 
Pais pelos princípios e pelas 
prá Ucas do Direito Internacio
nal. 

Julgar o contrârio, esperar 
do Govêrno brasileiro uma 
.ação diferente dessa que apon
tam o bom senso, a justiça e, 
principalmente, a honra do 
Pais, é fa:zer uma afronta ao 
Brasil e ·conspurcar-lhe foros e 
tradições. 

Réu dess1a afronta aos nossos 
brl'os de nação civilizada e de· 
mocrática se está constituin· 
do o Capitão HenrJque Gaivão 

A sua obstinação em não acei
tar êsse desfecho que as C'ir· 
cunstânci'as tornaram inevitá
vel para a sua aventura, a sua 
Impertinência em não acatar 
as decisões de um govêrno à 
proteção de cujas leis deC'idlu 
recorrer, a sua exigêncl'a lnsul· 
tu os a de ver reconhecida· a sua 
condição de beligerante - que 
n!lo se justifica. de modo al· 
gum à luz dos fatos. ou das nor
mas jurídicas - a sua preten
são de desembarcar os passa.
gelros, reabastecer-se e seguir 
viagem para os. destinos que 
entenda a fim de hostllfzar o 
Govêrno de um pais com o qual 
o Brasil mantém relações llão 
apenas diplomáticas ou de pro
tocolar amizade mas de orgâ
nica c inquebrantável união 
tudo isso é uma injúria into
lerável lançada ao rosto do 
Brasil, do seu Govêrno e do seu 
povo. 

Mas não pára nisso o incom· 
prensivel e monstruoso proce-

. dimento do Capitão Gaivão . . 
Talvez se tenha éle esquecido 
de que não apresou um vaso 
·de guerra., mas sim um barco 
de passageiros·e que não lhe ca
be o direito de dispor a seu bel· 
prazer da vida, do confôrto e 
da segurança de 600 pessoas, 
forçadas sem •culpa e sem de
fesa a acompanhar-lhe os de
sígnios ou as teimosias a bOr
do de um navio onde. já falta 
água, escasseiam viveres c so· 
bra inquleta.ção . 

Além de insultar o Brasi1, 
comete o .capitão Gaivão um 
C'rlme contra a humanidade". 

Ante-ontem, outro editorial do 
mesmo jornal, que penso ser da au
toria do Dr. João Neves da Fon
toura, duas vêzes chanceler e alta 
a utorldade em Dl'relto Internacio
nal, declara que o General Delgado 
como asilado, tem se portado mal, 
multo mal, no Brasil. 

Estas, sr, Presidente, as palavras 
que desejava pronunciar para que 



....:. 431 -

a Nação saiba da minha perfeita 
solidariedade M Presidente Jusce· 
llno Kubitschek de Oliveira, de 
quem . desta. tribuna, estarei sem
pre pronto a fazer a defesa, como 
correligionário, como particular e 
como amigo. (Muito bem!) 

O SR. 'PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, requerimento do nobre Se
nador Mem de Sá. 

1!: lido e ·aprovado o seguinte 

REQtJEIIIMJI:NTO 

N. o 52, de 1961 

Nos têl"'llos dos arts. 211, letra. p. 
e 315, do Regimento Interno, requei
ro dispensa de publicação para a 
imediata discussão e votação da 
Redação Final do Projeto de De· 
creto Legislativo n. o 1, de 1961. · 

Sala das Sessões, em 3 de feve
reiro de 1961. - Mem de Sd. 

O SR .. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão a Recação Final de que trata 
o requerimento aprovado. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a. dis<mssão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam . 

a Redação Final, queiram permane
cer sentados. (Pausa). 

Aprovada. 
A matéria vai à promulga.çAo. 
Passa-se-à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto 
de Decreto Legislativo n.o 4, 
de 1960, originário da Câmara 
dos Deputados (n.o 42, de 1960 
na Câmara), que aprova a de· 
ctsão do Tribunal de Contas de· 
negat6ria ele regiStro ao termo 
de contrato celebra.do entre o 
Ministério da Ertucação e CuZtu· 
ra e a I.B.M. World Trade 
Corporatlon, para locação de 
máquina elétrica de contabi
lidade e estatística, tendo Pare
ceres favoráveis sob ns. 43 e 

44, de 1961, das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Fi· 
nanças, 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão. 

Não havendo quem peça a pala.· 
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa). 

Está encerrada. 
os Srs. Senadores que aprovam 

o projeto, queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa> . 

Está aprovado. 

1!: o seguinte o projeto apro
vado, que vai à Comissão de 
Redação: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N.o 4, de 1960 

Aprova a di!Cfsão do ~ribu
nal de Contas, denegat6rm ao 
registro do têrmo de contrato 
celebr;ado entre o Ministério da 
Educação e Cultura e a I.B.M. 
World Tracle Corporation1 para 
locação de máquinas eletricas 
de contabilidade e estatística. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o É aprovada a decls:ão 

do Tribunal d~ ·Contas, denegatórla 
ao registro do têrmo de contrato ce· 
lebrada em 12 de dezembro de 1958, 
entre o Ministério da Educação e 
Cultura e a I.B.M. World Trade 
Corporation, para locação de má
quinas de contabilidade e estatif;ti· 
ca. 

Art. 2. o :&:ste decreto legislativo 
entrará· em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as dlsposi· 
ções em contrário. 

Discussão única elo Projeto 
de Lei da Ctimara n.o 3, ·de 
1961 (n. o 1. 895, de 1960, na 
Cttm.a.ra), que destaca, dos re
cursos de que trata o art. 15, 1.a 
alínea, da Lei n. o 2. 976, ele 28 
de novembro de 1956, o mini· 
mo de Cr$ 10.000.000,00 anuais 
para obras, equipamentos e 
C1tsteto de attviàades, em pa;r· 
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tes iguais, dos Institutos de Pa· 
to!ogia e de Pesquisas Bioquí
micas, da Faculdade de Medi
cina de Santa Mari~, no Es· 
tado do Rio Grande do Sul !Jn. 
cluido em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstf
cio, concedida na sessão ante· 
r!or a requerimento do Sr. se. 
nador Da;niel Krleger) tendo 
Pareceres favoráveis das Co· 
missões de Constituição e Jus· 
tiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE ...::... Ein dls· 
cussão. 

Não havendo que peça a palavra, 
encerrarei a discussão. (Pausa) . 

Está encerrada, 
os Srs. Senadores que aprovam 

o projeto, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

l'!l o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai à sanção: 

PRIOJETO DE LEI DA CAl\!:ARA 

N.o 3, de 1961 

(N. 0 1.895·A·60, na Câmara) 

Destaca, dos recursos de que 
trata o art. 15, primeira a!í· 
nea, da Lei número 2. 976, de 
28 de novembro de 1956, o mí· 
nimo de dez mi!hões de cruzei· 
ros, anuais, para obras, equipa. 
mentos e custeio de atividades, 
em partes iguais, dos Institutos 
de Patologia e de Pesquisas Bio· 
químicas, da Faculdade de Me· 
àicina de Santa Maria, no Es· 
tado do Rio Grande do Sul. 

o congresso Nacional deCTeta: 
Art .1. 0 Serão destacados, dos re· 

cursos de que trata a Lei n. o 2. 976, 
de 28 de novembro de 1956, art. 15, 
primeira alínea, no minlmo de Cr$ 
10.000.000,00 (dez milhões de cru
zeiros) anuais para obras, equipa. 
mentos e custeio de at!vl'dades, em 
partes iguais, dos Institutos de Pa· 
tologla e de Pesquisas Bioquimlras, 

da Faculdade de Medicina de San· 
ta Maria, Rio Grande do Sul. 

.Art. 2. o A contribuição prevista 
no art. 1.0 será classificada na uni· 
dade orçamentária relativa à Uni· 
versidade do Rio Grande do Sul, 
com movimentação de exclusiva 
competência da Divisão de Orça
mento do Ministério da Educação e 
Cultura, sob o regime e da Lei n. 0 

3.614, de 12 de agôsto de 1959. 
Art. 3. o Esta lei entrará em VJ.. 

gor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE - Esgota· 
da a matéria constante da Ordem 
do Dia, continua a tribuna facilita
da a qualquer dos Srs. Senadores. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - C•) 
-· Senhor Presidente, há oito dias, 
aproximadamente, tlve ensejo de 
reclamar da Mesa o andamento do 
projeto oriundo da Comissão de Po
litica da Produção e Expol"tação, 
desta Casa, que •cria o Conselho de 
Expansão Comercial do BrasU no 
Exterior. Apresentado a esta Casa 
há alguns meses, infelizmente ain
da está sem qualquer parecer das 
Comissões Técnicas. Vossa Excelên
cia repondeu-me, então, que o pro
jeto, em breve, teria andamento. 

Estou fíazendo essas considera· 
ções lJOrque, acidentalmente, ou. 
vindo "A Voz do BrasU", verifiquei 
que o atual Presidente da Repúbli· 
ca, entre despachos e orientações 
que imprimiu aos seus ministérios 
fixava prazo 'a.té de 10, 15 e mes· 
mo 20 dias para que os Srs. Mi· 
nistros respondessem, dando a 1m· 
pressão de que S. Exa.. não acre· 
ditava muito em que os mesmos 
pudessem atendê·lo nos seus pedi· 
dos de informações. 

Fiquei atento na escuta e obser· 
vei que não havia despa.chado ne· 
nhum b!Ihete para. ·o Marechal 
Denys, nem para nosso eminente 
colega, há poucos dias indicado 
para a pasta do !M11n!stério das Re-

( •) - Nela foi revisto pelo orador, 

• 
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Iações Exteriores, o eminente Se
nador Afonso Arlnos. Entre aquê
~es despachos que sempre tiveram 
gra.nde repercusslio na imprensa, 
verifiquei a preocupação do atual 
Sr. Presidente da República em co
lher· dados sôbre os Escritórios Co
merciais do Brasil no Exterior. 

Pareceu-me que s. Exa. enten
dia que êsses Escritórios Comerciais 
deveriam fioar subordinados às 
Embaixadas. 

Gostaria multo, Sr. Presidente, 
que isto acontecesse. Embora faça 
eu êsses ·Comentários, neste ins
tante ressalvando porém algumas 
Embaixadas do Brasil no Exterior, 
tenho percorrido e visitado vários 
dêsses Escritórios Comerciais e 
posso dar um depoimento, sem pos
sibilidade de êrro, de que há mui
tos, a despeito das criticas que lhes 
são formUladas, funcionando me
lhor do que multas Embaixadas. 

O Sr. Pedro Ludovico - Inclu· 
sive o Escritório Comercial de No
va York. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - E ln· 
cluslve o Escritório de Bonn, que 
tem à sua frente um estudioso . dos 
problemas agrícolas e econômicos, 
como o Sr. Ovidlo Mala, compe· 
tente técnico, que na função de 
Chefe do Escritório Comercial do 
Brasil vem dando extraordinário 
impulso à propaganda do Brasil no 
Exterior. Os que desconhecem sua 
ação à frente dêsse Escritório, te
rão oportunidade de ler seus rela· 
tórios, que vamos 'lilzer de passa· 
gem, multas vêzes não foram leva
dos na devida consideração pelo 
próprio Govêmo, mas que ·aponta· 
vam falhas e sugeriam medidas a 
serem tomadas eom a maior ur
gência. 

O Escritório Comercial de Lon· 
dres, dlrigida par um homem como 
Antônio Marinho, se tem desta.ca
do. O próprio Embaixador Assis 
Chateubriand, que de perto acom
panhou as atividades daquela Em· 
baixada e do Escritório Comercial 
pode dar testemunho, Poderia citar 

outros Escritórios, inclusive o de No
va York, como bem lembrou o no· 
bre Senador Pedro Ludovico. 

Assim, Sr. Presidente, pergunto 
a V'. Exa. por que razlio o projeto 
da Comissão Especial de Estudo da 
Politica de Produção e Exportação 
do Senado não teve andamento, 
quando nêle eram sugeridas medi
das para corrigir as falhas que, 
realmente, existem, mas não su· 
bordinà.ndo .. os escritórios às Em· 
baixadas? Ai é que há êrro, pois 
não poderiam êles alcançar seus 
objetlvos se transformados em de
pa.rtamentos das !Embaixadas do 
Brasll ·no Exterior. 

Eis a razão por que tomo a for· 
mular a v. Exa. a pergunta: -
Que destino teve o Projeto n. o 25 
apresentado a esta. Casa, pela re· 
ferida Comissão Técnica? 

o Sr. Ped-ro Lttàovico - Permi
te v. Exa. um aparte? 

O SR LIMA TEIXEIRA - Com 
todo o prazer. 

o Sr. Pedro Ludovico - Acre
dito deva haver uma reforma na 
organização dêSses Escritórios Co· 
merciais ... 

O SR.· LIMA TEIXEIRA - Per· 
feitamente. 

o Sr. Pedro Ludovico - . . . e 
mesmo em relação a certos setores 
do Itamaratl. Na cidade de Roma, 
por exemplo, existem o Embalxa· 
dor, o Ministro Econômlco, o Mi· 
nistro do Vaticano, série -de fun
cionários da Embalxaàa e mais o 
Escritório Comercial com grande 
número de funcionários. A falta 
de verba impede êsses funcionários 
de at!v!dade maior. Existe, 'ainda, 
o INIC, com 30 funcionários. A 
meu ver podia-se refundir tôdas es
sas repartições e deixá-las a cargo 
da Embaixada, incorporando nela 
os elementos do INIC, e do Escritó
rio Comercial. Resultaria numa 
enorme redução de despesas para os 
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cofres públicos .. Cito apenas, o ca· 
so de Roma. Há, em outros pafses, 
situações semelhant.es. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa. 
já teve ocasião de esclarecer o Ple
nário, se não me engano, ate:g.den
do a interpelação de V. Exa. O 
Projeto n.o 25 estâ com carga ao 
Senador Attilio Vivacqua. Foram 
tomadas providências junto à fa· 
milia do saudoso colega, para que 
seja devolVido ao senado. 11: o es· 
clar~J~!ml"ntiJ que abe à Mesa dar. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - • Sr: 
Presidente, se houver alguma di· 
flculdade na sua devoluÇ!lo, pode· 
mos nos ater às publicações em fo. 
lhetos com a justificação. Não há 
razão para demora. · 

Ó SR. PRESIDENTE - A Mesa 
tomará essa segunda providência 
quando se convencer da 1mpossJb1· 
lldade da restitUição do projeto à 
Comissão respectiva . Essa será a 
última. providência a ser· tomada. 
Por enquanto, a Mesa está provi· 
denciando junto à tamilia do se
nador Attflio Vivacqua, para. que 
êsse projeto volte à Comissão. 

O SR. LliMA TEIXEIRA - Mui· 
to obrigado pelo esclarectmento 
Sr. Presidente. 'Dentro de um mês 
voltarei :a. Interpelar V. Exa. nes
se sentido. 

Ouvi o aparte do nobre Senador 
Pedro Ludovico. S. Exa. referiu-se 
~o INIC. São funciO'nários desta. 
cados ·para o exterior, na condição 
de representantes daquela entida
de para escôlha de imigrantes; não 
são integrantes dos Escritórtos Co· 
merciais . ltec<.tnheço e apontei 
muitas vêzes, da trtbuna, es.~sas fa
lhas. Dai a razão da llxistência do 
projeto .. Os Escritórios Comerciais 
foram criados por simples Porta· 
ria, com verbas consignadas no 
orçamento da República. Fazia-se 

. ·mister tivessem êles feição jurídi
ca, que fôssem estr,uturados, para 
melhor cumprir a flnBlldade para 
a qual foram criados. Infellzmente 
ressentem-se êles de recursos su· 

ficientes para promoverem boa 
propaganda do Brasil no exterior. 
O projeto foi apresentado depois 
de ouvtdos a Confederação das.In· 
dústrlas a Confederaç~ Rural 
Brasllelra, a Confederaça.o do Co· 
mérclo e estudiosos do problema. de 
propaganda do Brasil. Um repre· 
sentante do Banco de Desenvolvi· 
mento Econômlco, entendido em· 
assuntos de propaganda e de turis· 
mo, também foi chamado a opin:a.r 
na comissão de Politica da Produ· 
çllo. 

Colhidos êsses elementos, foi ela· 
borado um projeto que entre ou· 
tras finalidades prevê a seleção dos 
que deverão ser nomeados pa.Í'a ês· 
ses escritórios comerciais. Será da
da preferência a economistas e 

· àqueles que possuam especialização 
técnica ~ara melhor· desempenhar 
sua missão no exterior. 

Aproveito a oportunidade da trl· 
buna para. Informar o. atual Presl· . 
dente da Repúbllca, a. ftm de que S. 
Exa. não suponha que êsse proble
ma passou despercebido ao Govêr· 
no que findou ou aos parlamenta-

. res. rue foi devidamente estudado 
por esta. Casa. Quando S. Exa. ti· 
ver conhecimento do projeto e dos 
pareceres dos técnicos que sôbre êle 
opinaram, mudarâ talvez de oplnl· 
ão e não mais desejará agregar ês· 
ses escritórios comerC'Iais às Em· 
batxadas. 

Aguardarei, Sr. Presidente, que 
outras medidas do Govêmo me 
proporcionem novos comentários. 
Quando os seus atos fô1•em acerta· 
dos, S. Exa. contará com os meus 
louvores. Quando dêles eu discor
dar, voltarei a esta. tribuna suge
rindo soluções, pois ·a critica pura 
e simples não é medida. salutar. O 
principal é apontar como devem 
ser corrigidas as falhas e os êrros. 

Eram êstes os comentários que 
desejava fazer, pedtndo a v; Exa., 
Sr. Presidente, que insista nas pro. 
vidências para o rápido andamen
to do Projeto n. 0 25 de 1960, da Co
missão de Politica da Produção 
do Senado Federal. (Mutto bem). 

I I 

,• 



-435-

O SR. PRESIDENTE- V. Exa. se
rá atendido. A Mesa tomará as 
providências necessárias. 

Não há outros oradores inscritos. 
Nada mais havendo que trata.r, 

vou encerrar a sessão, designando 
para a próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 19, de 1961 
(número 2. 521~60, na Câmara) . que 
autoriza o Poder Executivo a a·brlr, 
ao Poder J'udictárlo. - Tribunal 
Federal de Recursos - o •crédito 
especial de Cr$ 86.286.924,00, para 
atender às despesas de qualquer 
natureza com a .transferência do 
pessoal daquele Tribunal para Bra· 

sflla, tendo Parecer favorável, sob 
n.o 48, de 1961, da Comissão de Fi· 
nanças. 

2 - Discussão preliminar <art. 
265 do Regimento Interno) do Pro
jeto de Lei do Senado n.o 20, de 
1959, que altera e dá nova redacão 
ao art. 3.o da Lei n.o 970, de.16 
de dezembro de 1949 (que dispõe 
sôbre as atribuições, organização 
e funcionamento do Conselho Na· 
clonai de Economia., tendo Pareeer, 
sob n. o 42, de 1961, da. Comb!sAo 
de Constituição e Justiça, pela ln· 
constltuctonalldade. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 15 ho· 
ras e 45 minutos, 
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27.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4.8 Le
gjsJatura, em 6 de fevereiro de 1961 

·PRES~DllNCIA DOS SRS. FILINTO MOLLER E CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores·; 

Mourão VIeira. 
•Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
V1ctorlno Freire. · 
Sebastião Arcber. 
Mendonça Clark 
Mathlas Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dlx·Hult Rosado. 
M>vaes Filho. 
Rui Palmeira. 
Herlbaldo Vieira. 
Lima. Teixeira . 
Arllndo Rodrigues. 
Gilberto Marinho. 
Nogueira da Gama. 
Lino de Mattos. 
Pedro LudovlC'O. 

. Coimbra Bueno. 
João V1llasbôas . 
Filinto MUller. 
Gaspar Velloso. 
8aulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. - (30). 

O SR. PRESIDENTE - A llsta 
de presença acusa o compareci· 
mento de' 30 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aber· 
ta a sessão. 

V1al ser Ilda a Ata. 

o Sr. Novaes Filho, Quarto 
Secretário, servindo de 2. 0 , 

procede à leitura da Ata da ses-

sllo anterior, que é aProvada 
sem debates. 

O Sr. Cunha MeZZo, Primei. 
ro Secretário, ze o seguinte 

EXPEDmNTE 

Mensagem 

Do Sr. Pres~dente da Repúbllca 
ns. 46 a 64, do corrente ano, restl· 
tulndo autógrafos dos seguintes . 
Projetas de Lei já sancionados: 

N. o 8, de 1961, que ·cria a. Uni· 
versldlllde de Alagoas e dá outras 
provldênclias . 

N. o 2, de 1961, que revigora., por 
dois exercícios, a autorização con. 
cedida pela Lei n.o 3.317, de 18 de 
novembro de 1957, que abre crédito 
destinado ao prosseguimento de 
obra ferroviária no Estado de San
ta Catarina.. 

N. 0 79, de 1960, que assegura cs. 
tabl!1dade no Serviço mllltar aos 
taifeiros das Fôrças Armadas, e dá 
outras providências. 

N. 0 75, de 1960, que provê .sôbre 
as dotações orçamentárias destina· 
das à universidade do Pará. 

N.o 12, de 1961, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir pelo Mlnts
t.érío da Viação e Obrll's Públicas, 
o crédito especial de Cruzeiros 
4.377.318.000,00, destinado ao paga. 
mento de diferenças de remunera· 
ção de pessoal das ferrovias. 

N. o 116, de 1960, que Isenta da 
tributação do lmpôsto do sêlo os 
C'ontratos de . financiamentos em 
que sejtam mutuârias as sociedades 
cooperativas. : 

N. 0 129, de 1959, 'que concede au· 
xíllo às Prefeitura·s··de Guimarães 

' 

! 

.. 
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e de Arar!, no Esta·do do Mara· 
nhão. 

N. o 7, de 1961, que autoriza o Po· 
der Executivo a abrir, pelo Minls· 
térlo 'da Educação e Cultura, o cré· 
dito especial de Cr$ 15. 000. 000,00, 
destinado ao Instituto Brasileiro 
de Educação, Ciência e Cultura. -
mECC- Seç~o de São Paulo. 

N. o 9, de 1961, que cria no Tri· 
bunal Regional do Trabalho da 2. a 
Região, 20 Juntas de Conciliação e 
Julgamento e autoriza o Poder Exe
cutivo a abrir ao Poder Judiciário 
- Justiça do Trabalho - o crédito 
especial de CI'$ 20 .. 000. 000,00, e dá 
outras providências. 

N.o 14, de 1961, que dá nova re
dação ao art. 13, da Lei n. 0 2.370, 
de 9 de dezembro de 1954, que re- . 
gula a !natividade dos mllltares. · 

N.o 17, de 1961, que federallza a 
Escola Superior de veterinária., 
pertencente à Unlverstdade Rural 
do Estado de Minas Gerais, e ·dá 
out11a.s providências. 

N. o 18, de 1961, que altera a re
dação do § 4.o do art. 41 do De. 
creto·lei n. o 1. 344, de 13 de junho 
de 1939, que modificou a legislação 
sôbre Bôlsas de valores. 

N. o 16, de 1961, que modifica a 
Lei n.o 3.,643, de 14 de outubro de 
1959, suspendendo o venC'lmento de 
débitos dos cafeicultores e dá ou
tras providências. 
· N'. o 1, de 1961, que tabre um cré· 

dito especial de Or$ 30.000.000,00 
ao Ministério da Viação e Obra:s 
Públicas para obras do Túnel do 
Palatlnato, em PetrópollR, Estado 
do Rio de Janeiro. 

N. o 22, de 1981, que cria. a Uni· 
versidade ·do Espirita Santo e dá 
outra.& providências. 

N. o 99, de 1980, que àutoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Poder 
Judlclárlo - Justiça Eleitoral -
Tribunal Regional do Pará, os crédi· 
tos especiais de Cr$ 79.112,50 e Cr$ 
388.205,00 para ocorrer às despe. 
sas com o pagament.o de diferença 
de gratificação a:diC'lonal dev~do -a 
funcionários da secretaria do mes· 
mo Tribunal no período compreen· 

dl:do entre 18 de outubro a 31 de 
dezembro de 1958 e o exercicio de 
1959, 

N.0 17, de 1960, que coilC'ede a. 
Aurora Braga da Sllv·a pensão es· 
peclal de Cr$ 3 • 000,00. 

N. 0 43, de 1960, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir o crédito 
especial de Cr$ 3. 000.000,00 para 
ocorrer às despesas com as come· 
morações do I Centenário de Fun· 
daÇão do MUnicípio de Russas. 

N. 0 51, de 1980, que cria uma co
letoria Federal no Munlciplo de Vi· 
·cêncla, Estado de Pernambuco e dá 
outras providências. 

COMISSAO DE REDAÇAO 

PARECER 

N.o 58, de 1981 

Reclação Final do Projeto de 
Resolução n.0 60, de 1960. 

Relator: Sr. Menezes Pimentel. 
A Comissão apresenta a Redação 

Finai <n. anexa) ·do Projeto de Re
solução n. o 80, de 1980, de inicia ti· 
va do Senado Federal. 

Sala das Comissões, · em fe
vereiro de 1981. - Sebastu1o Ar· 
cher, Presidente. - Menezes Pi· 
mentel, Relator. - Daniel Krleger. 

Redação Final do Projeto de 
Resolução n. 0 81, de 1980 

Faço saber que o senado Federal, 
aprovou e eu, nos tênnos do art. 
47, letra "p", do Regimento Inter· 
no, promulgo a seguinte 

RESOLUÇKO -

N.0 de 1981 

Suspende a execução da ze
tra "d" do art. 2 . o do Decreto 
n. 0 457, de 22 de janeiro de 
1950, do Estado de Pernambu. 
co. 

Art. 1. 0 É suspensa a execução 
da letra "d" do art. 2. • do Decreto 
n. 0 457, d.e 22 de janeiro de Hl50, 
do Estado"de Pernambuco, julga· 
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da inconstitucional pelo ·Supremo 
Tribunal Federal, em deelsã.o de
finitiva. de 10 de ja.nelro de 1955, 
no Recurso Extraordinário n. o 
24.843. . 

Art. 2. o Revogam-se as dlsposl· 
çõea em contrário. · 

PARICIR 

N.o 59, de 1981 

· Redagão FtnaZ do Projeto 
de ResoZuglJo n.o 81, de 1980. 

Relator: Sr. Menezes Ptmentez. 
A Comissão a.presenta a Redação 

Final (tl. anexa> do Projeto de Re· 
solução n. 0 81, de iniciativa. do 
senado Federal. 

Sala das Comissões, em fe· · 
verelro de 1981. - Sebastião Ar· 
cher, Presidente. - Menezes Pt· 
mentel, Relator. - Daniel Krteger. 

BBàaçã,o Final do Projeto de 
Resolução n. 0 61, de 1980. 

Faço sa.ber que o senado Federal 
aprovou e eu, nos . têm1os do art. 
47 letra "p", do Regimento Inter· 
no, promulgo a seguinte 

RESOLVÇlo 

N'. 0 de 1981 

Suapende a e:z;ecuglJo da Let 
n. 0 1.027, de 11 de dezembro 
de 1953, do Estado do Bto Gran· 
de do Norte. 

Art. 1. o 1t suspensa a execução 
da Lei n. 0 1. 027 de 11 de dezembro 
de 1953, do Esta.do do Rlo Grande 
do Norte, por .ter sido julgada ln· 
oonstltuclonal pelo Supremo Trl· 
bunal Federal, em decisão deflnl· 
tlva proferida em 13 de setembro 
de 1954, na representação n.o 217. 

Art. 2. o Revogam·se · as dlsposl· 
ções em contrálrlo. 

O SR. PRESIDENTE- Eslá fln· 
da a leitura . do Expediente .. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1. o Secretâ· 
rio. 

li: lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTo 

N.O 53, de 1981 

Sr. Presidente: 

Requeiro a V. Exa. se digne de 
requlslta:r do Banco do Brasil S.A. 
por Intermédio do Sr. IMinlstro da. 
Fazenda., as seguintes Informações 
sigilosas: . . 

a) qu:a.ls são os devedores do 
Banco do Brasil S.A. nos Estados 
da •Guanabara, do Rio, São Paulo 
Rlo Grande do Sul, Minas Gerais, 
Pernambuco e Ba.hla, de quantiaS 
superiores a 100 milhões de cru· 
zeiros (conta ·corrente, com o le· 
vantamento das várias parcelas, 
destinação e natureza do emprés· 
timo, vencimento, juros e comls· 
sões, garantias atuais e as anterior
mente excluidas etc.) ; 

b) quais as provlidênclas do Ba.n· 
co do Brasil S.A. para acautelar 
os seus lnterêsses e direitos, lnclu· 
sive e especialmente com relação 
às dividas vencidas; · 

c) quais os motivos que Induzi· 
ra.m o Banco 1io Brasil S.A. a não 
promover a execução · das garan
tias reais, no easo de mora dos de
vedores e de impossibi11da1ie de iJn. 
plemento das obrigações conven· 
clonadas; 

d) casos em que houve !nterven.· 
ção do Banco do Brasil S.A. na 
a.dmlnlstração das emprêsaa, com a 
Indicação dos resultados obtidos; 

e) caso em que houv.e reavalia· 
ção do atlvo, eom a concessão de 
novos empréstimos; 

!> se o Banco do Brasil S.A. 
-tem noticia, Informação ·ou clên· 
ela de que os devedores referidos 
neste pedido estão quites C'Om a Fa.
'Zend,a Pública ®, ao contrário, 
tem conhecimento · da ocorrên. 
ela .de dividas fiscais (montante 
origem, exercicio etc) com titulo 
preferencial e prioritário. 

Brasilla, 3 de fevereiro de 1961. 
- Je!!erson de Atfuiar, PSD - E. 
Santo. 

~A 

r 
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O SR. PRESliDENTE - Da Ban
cada do Partido Libertador a. Pre
sidência recebeu comunicação da 
escolha. dos Srs. Senadores Mem 
de Sá e Aioysio de Carvalho, para 
Llder e Vice.Lfder da mesma Ban· 
cada, .respectivamente. (Pausa> . 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa telegmma que vai ser lido pe
lo Sr. 1. o Secretário . . 

:t lido o seguinte 

Telegrama 

Exmo. Sr. Filinto Müller. 
DD. Vlce-PreSI.dente do Sena. 

·do Federai. 
BrasWa- DF. 
De Cuiabá - MT - 1·2-81. 
·Em virtude haver assumido nes

ta data vg as funções de Governa
dor do Estado do Milito Grosso vg 
venho apresentar m.lllha renúncia 
cadelr.a. Senado Federai. Atenclo· 
sas Saudações. - Fernando Cor
rOa da Costa, Governador do Esta
do. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
comunica que, de acôrdo com o Re

. glme Interno do Senado, ha.vla 
considerado extinto o mandato do 
nobre Senador Fernando Corrêa, 
em vll:~tude de sua Investidura no 
Govêmo de Mato Grosso. 

Agora, com o telegrama de s. 
· Exa. fica. efetivada. sua renúncia à 
. cadeira que ocupava nesta casa. 

Continua a hora do bpedlente. 
Tem a palavra. o nobre Senador 

saulo Ramos, orador Inscrito. 

O SR. SAULO RAMOS - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, pode· 
mos considerar de data recente a 
implantação da siderurgia. nacio
nal, com 'a. construção de 'Volta Re· 
donda, obra de tamanha enverga· 
dura no plano internacional. 

Entretanto, a construção de uma. 
siderurgia na zona carbonifera de 
Santa Catarina constitui uma ve
lha. aspiração do povo catarinense. 

. O saudoso Presidente Vargas, 
quando Implantou a siderurgia na-

clonai, mandou fazer estudos no 
sentido da. criação da siderurgia 
C'S.tartnense e da Jndwtrlalização 
dos subprodutos do carvão, tais co. 
mo o aproveitamento do enxôfre, 
.o ácido sulfúrico e outros. 

Sr. Presidente, em 1953 foi en· 
via.da Mensagem Presidencial, à 
qual estava apenso o Plano do Car
vão Nacional. Com a aprovação do 
Plano do Carvão Nacional, pelo 
Congresso, ficou instituida em lei a 
criação da siderurgia no Estado de 
Santa Cs.tarina. Tendo o Plano 
uma. vigência de quatro anos, por 
ocasião da sua renovação, Iamentà
velmente, não sei por que razões e 
motivos, o Poder Executivo retirou 
a· siderurgia. do Plano. Houve, na 
oportunidade, manifestações po
pulares, dos homens ligados à in· 
dústria carbonifera catarlnense, 
Senadores e Deputados, formulan· 
do seus protestos, apresentaram, 
por intermédio do saudoso Depu. 

· tado Leoberto Leal, um artigo à ex
posição governamental, nestes têr
mos: 

(Lendo> "Deverá o Govêr
no, no prazo máximo de seis 
meses, apresentar ao Congres
so Nacional projeto de organi
zação de uma sociedade, com 
o objetivo de inStalar e operar 
uma usina siderúrgica, prevista 
na Lei n.o 2.112, de 28 de se
tembro de 1953". 

o Govêrno da República não en· 
vlou em tempo como devia, ao Con
gresso Nacional essa Mensagem e 
quando anunciou que a mesma ha· 
via sido enviada, ela não se encon
trava nem no Palácio do Oatete e 
nem na Câmara dos Senhores 
Deputados.· 

O povo de Santa Catarina assis· 
tia, poucos meses depois, autoriza· 
ção para instalação de uma s\de· 
rúrgica no Estado do Rio Grande 
do Sul, com uma. simples autoriza
ção presidencial. 

Ora, Sr. Presidente, o carvão 
extraído do subsolo catarinense é 
o único 6arvão metalúrgico em nos-
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sa Pátria que alimenta a slderur· 
gla nacional e nada mais justo, 
coerente e técnico do que lmplan· 
tar uma siderurgia em plena zo· 
na carbonifera catarlnense, ls.so 
porque, na geologl:a. não existe dls· 
tãnclas para o afloramento e a su· 
perficiallzação dos minerais. Ali em 
Santa Catarina aflora, simultânea
mente, o· carvão de pedra, o man· 
ganês o tungstênio e tanto.s ou· 
tros minerais . 

Só êsse fa.to j ustlflca a criação 
d:aquela siderúrgica. O jornalista 
José Victorino da Silva, Suplente 
de Deputa-do Federal pelo meu Es· 
tado, tem acompanhado com de· 
votamento a tramitação dês.se Pro· 
jeto de Lei na Câmara dos Senho· 
res Deputados e posso informar aos 
senhores Senadores de que êsse 
projeto foi aprovado na Câmara, es
tá em Redação Final para ser en
viado ao Senado da República. 

Eis ai a ra•zão da minha presen-. 
ça nes~a. tribuna pois que preten
·do, em nome da Bancada cata.rf. 
nense, do Sr. Senador Irllleu Bor· 
nha.usen, do Sr. Senador Fràncls
co aa.llottl e do meu, . enviar um 
requerimento, um pedido de ur
gência urgentíssima para a traml· 
ta.ção mais rápida possível . dentro 
do Senado e para tanto apelarei 
para os Lideres de Bancada e pa
ra os Srs. Senadores, a flm de 
atender o Regimento com as ass.l.
na. tu r as neC"essárlas, para que pos· 
sa.mos aprovar ainda durante esta 
convocação a criação da indústria 
siderúrgica em Santa Catarina. 

o Sr. Gaspar Velloso - Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. SAULO RAMOS- Com 
satisfação,. 

O Sr. Gaspar Velloso - Estou 
apa.rteando o ilustre o1•ador porque 
o Plano Nacional do Carvão Inte
ressa aos Estllldos de Santa Cata
rina, Rio Grande do Sul e também 
ao Paraná e para comunicar - se 
é que o Ilustre orador ainda não 
~abla - que num dos célebres bl· 

lhetes de S. Exa. o Sr. Presidente 
da República, transmitido hOje 
pelo rádio a uma hora da tarde, s. 
Exa. deu ordem aos dirigentes do 
Plano Nacional do Carvão para., no 
prazo Improrrogável de quinze dias· 
transferirem suas Instalações do 
Rio de Janeiro para o Estado de 
Santa Ca tarlna. Não sei se V: Exa. 
conhecia o fato; de qualquer ma. 
neira pam que possa complementar 
seu discurso, estou apreciando-o e 
comentando-o. 

O SR. SAULO RAMOS- Agra
deço o aparte de V. Exa. e as pro· 
vidências tomadas pelo Sr. Presi
dente da República, estabelecendo 
prazo. 

O Sr. Gaspar Velloso- Um pra· 
zo de quinze dias para transferên· 
ela da direção do Plano do Carvão 
para o Estado de Santa Catarina. 

O SR. SAULO RAMOS - Con· 
gratulo·me com o Sr. Presidente 
da República pela iniciativa toma· 
da. Devo declarar que apoiei, du
rante a campanha presidencial, a 
candidatura do. eminente brasileiro, 
Dr. Jânlo Quadros, e quando S. 
Exa. falava ao povo de Santa Ca
tarina afirmava a construção da 
Usina Siderúrgica como também 
operaria a industrialização e apro· 
veitamento dos subprodutos do 
carvão, e à ampliação. das rê· 
des termo e hidrelétricas que 
atenderão o Estado de Santa 
Catarina e muitos Estados da Re· 
glão Sul. 

Confiante no Senado Federal, no 
apoio dos Srs. Senadores e na a cão 
do atual Sr. Presidente da Repú
blica, assim que o Projeto de Lei 
fôr enviado a esta Casa entrarei 
com o pedido ·de urgência urgen· 
tisslma e, aprovado no Senado, 
subirá à sanção e o pOvo de Santa 
Catarina sel"á então aquinhoado 
com a siderurgia que tanto almeja, 
principalmente nestes últimos tem· 
pos em que consj:itui uma aspira· 
ção para cada governador eleito 

' . 
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Instalar em ·seu Estado um parque 
siderúrgico. Ainda hã . pouco o Go
vernador Carlos Lacerda determi
nava fôssem feitos estudos para. a 
criação . de uma siderurgia no Es
tado da Guanabara. o meu Esta
do é o que produz o carvão meta
lúrgico para o abastecimento do 
parque siderúrgico nacional, e o 
nosso carvão .. continua sendo . pre
terido pelas facilidades que se tem 
dado à. importação do carvão es
trangeiro, sem que o Poder Público 
tome as providências cabiveis. 

Por essas razões, sr. Presidente, 
se justifica plenamente a constru· 
ção, quanto antes, em Santa ca
t&rina, de uma siderurgia e o apro
veitamento integral da hulha negra 
ou carvão mineral, riqueza básica 
de verdadeira emancipação econô-

. mica desta nação. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Não se 
encontrando no recinto o nobre se
nador Gilberto Marinho, orador 
inscrito, concedo a palavra ao no
bre Senador Daniel Krleger. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
sr. Presidente, Srs. senadores, 
quando me inscrevi para falar, pre
tendia fazer um relato circunstan
ciado e documentado das diligên
cias feitas pelo Itamara.ti no sen
tido de solucionar, dentro dos prin
cipias constitucionais, das normas 
de Direito Internacional e das con
venções o intrincado caso do navio 
português que fôra tomado por ln· 
surretos desta nacionalidade. Mas, 
Sr. Presidente, fatos posteriores 
irouxeram para o ·caso solução que 
subiu nos aplausos do povo e des
ceu na mensagem do Presidente da 
República, de louvor à ação pruden· 
te, serena e enérgica do Chanceler 
Afonso Arinos. Não devo, pois, Sr. 
Presidente, explicar e defender atos 
que a consciência do povo recebe 
tão bem e proclama por todos os 
recantos, através das suas vozes 
mais autorizadas e da sua Impren
sa, como justos, legais e aco.rdes 
com o Direilo Internacional. As· 
sim sendo, devo apenas usar ela 

palavra para congratular-me, em 
nome de minha Bancada e no 
da Bancada do Partido Libertador e 
creio, Sr. Presidente, que não exor
bito dizendo em nome do Senado 
da República, ·COm o eminente 
Chanceler Afonso Arlnos. 

O Sr.· Gaspar VeZ!oso - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimen
to do orador> - V. Exa. pode 
aCTescentar à homenagem que 
presta ao nosso nustre ex-colega, 
atual Ministro Afonso Arinos, a 
que também lhe presta nesta Casa 
o Partido Social Democrático. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Sabia eu, Sr. Presidente, que em 
todo o Senado da República, nas 
questões internacionais, mercê de 
Deus, não há divisões nem diver· 
gências politicas. Todos são unãni· 
mes, acordes em prestigiar a açã.o 
do Brasil, porque o seu fortaleci
mento e o seu respeito no dominio 
Internacional são :a. suprema. aspi
ração do Senado da República. 

Os Srs. Di:c-Huit Rosado e Fer
nandes Távora - M!uito bem. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Assim sendo, nada mais me resta 
senão dizer que o titular da Pasta 
das Relações Exteriores correspon
deu, pela sua· atitude viril, dlplo
mática, ·compreensiva e humana, às 
aspirações do Senado da. Repúbli· 
ca. e de tôda a comunidade bras!· 
leira. S. Exa., em tôdas as horas, 
agiu com aquela elegância. e com 
aquela sabedoria que é própria do 
Itamarati, o Itamaratl de Rio 
Branco, do Itamarati de Ul'IUguai, 
do Itamarati de Oswaldo'Ara.nha e 
de tantos outros que enobreceram 
a vida, internacional do. Pais pela 
sua. dedicação, pela sua clarividên
cia, pela. sua sabedoria e sobretu
do pelo seu devotamento ao Pais. 

Sr. Presidente e Srs.. Senadores, 
não posso deixar de nesta hora, 
louvar, e louva1· com ênfase, a ação 
admirável do Comandante do Dls· 
trito Naval, o Almirante Dias Fer
llnndes, c.t1,1e agiu obediente às de-
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terminações do Itamaratt, mas com 
aquela compreensão humana tão 
necessária em todos os atos da vi
da e nas ações de todos !)S homens. 
Não poderemos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, ser Indiferentes à si
tuaçAo dos passageiros daquela 
nau. 

Aquêle navio era território por
tuguês, por um artificio e por 
uma ficção do direito, e reconhe
~mos o direito. de sObre. êle lavrar 
a rebeldia - rebeldia que, em tais 
circunstAncias, sempre merece o 
nosso respeito pois não nos é li
cito negar aplauso àqueles que lu
tam para que a: liberdade de pen
samento, de palavra e de ação pre
domine no pais - se não podemos 
deixar de reconhecer Isso, também 
não poderiamos ser insensiveis à 
sorte daqueles seiseentos passagei
ros, entre os quais se encontravam · 
mulheres, crianças e velhos que ne
cessitavam, que exigiam proteção 
eficaz de todos os governos. 

Foi o que o Brasil, numa. deter
minada emergência, lhes deu. 

Hoje, felizmente, tudo está re
solvido: alguns passageiros retor
nam . aos seus pafses, outros se
guem seus destblos. 

O Govêrno braSileiro que pode
ria deixar o navio entregue à decl· 
sl.o da Justiça., o que reafirmou 
em tOdas as suas notas, foi fiel aos 
prlncipios da Convenção de Hava
na e restituiu-o ao govêmo Portu· 
pêa. 

Os passageiros seguiam seus ru· 
mos e o Brasil, na posse de si mes
mo, agiu com convicção, dentro de 
sua soberania, porque sempre foi 
estabelecido que, nas águas terrl· 
·torlals do nosso Pais, só poderiam 
outras nações exercer o direito de 
busca e de salvamento, que é uni
versal. 

Portanto, Sr. PreSidente, deve o 
Senado da. República, que é o ór· 
gão legislativo com Interferência 
na politica Internacional, regozi
jar-se e ter uma atitude de louvor 
ao eminente Senador Afonso Arh 
nos. Ao ex-Ministro Interino Sr. 

Edmundo Barbosa da Silva, e ao 
representante do Itamaratl em to. 
das essas negociações, o Sr. Cas
tro Alves, a nossa homenagem, a 
nossa sol!Jdariedade, porque êles, 
·em tôdas as emergências, soube
ram Interpretar o pensamento. do 
nosso Pais em têrmos de indepen
dência, de soberania e de humanl· 
dade. 

O Sr. Vjvaldo Ltma - Dá V. 
Exa. licença para um aparte? · 

O SR. DANIEL KRIEGER
Pois não. 

o Sr. VivaZdo Lima - Conte v. 
Exa. ·com os aplausos da Bancada 
do Partido Trabalhista Brasileiro a 
essa homenagem ao eminente MI· 
nlstro das Relações Exteriores, Se· 
nador Afonso Arlnos. o desfecho 
do caso "Santa Maria" comoveu a 
Nação. Através do éter e da Im
prensa a N~ão conheceu a sua 
tramitação e o epilogo foi realmen
te empolgante. Honra o próprio 
Govêmo que se Inicia. Portugal 
mesmo, pelo seu Govêmo, aplaudiu 
nossa atitude. A mensagem do Go
vêrno português ao Govêmo do 
Brasil é honrosa para todo o povo 
brasileiro, pela solução dada pelo 
Presidente Jânlo Quadros ao caso 
do "Santa Marta", que realmente 
atendeu às duas partes: os rebela· 
dos · e o Poder Constituldo portu
guês. E o Brasil fêz valer, nessa 
emergência, a sua soberania. Isso 
é tudo para. nós, braSileiros. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Agradeço o aparte do .Ilustre V'lce
Lider do Partido Trabalhista Bra
sllelro, que complementa a manl· 
festação unânime dêste Plenário 
sObre a atuação brilhante do Se
nador Afonso Arlnos. 

O Brasil, Sr. PreSidente, cumpriu 
superiormente o · seu papel, reall· 
zando aquilo que Von Ihering tão 
bem deflnlu, quando escreveu: a 
missão do Estado é realizar o Di· 
relto e a. finalldade do Direito é 
assegurar a p81Z, (Muito bem/ Mu·i
to 'bem! Palmas) . 

' I 

I' 

I 
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Durante o discurso do Sr. Da· 
niel Krieger, o Sr. Filinto Mill· 
ler deiza a Presld8ncfa, assu· 
mtndo.a o sr. Cunlza Mello. 

d SR. PRESIDENTE- Não há 
mais oradores inscritos. 

Nenhum dos Srs. Senadores so
licitando a . palavra, p&·ssa·se à 

ORDEM DO DIA . 

Discuiisão · úntea do Pro1eto 
de Lei da C4mara n.o 19, de 
1961. (número 2.521·60 na C4· 
mara) que autoriza o Poder 
Execv.ttvo a abrir ao Poder Ju· 
diciário - Tribunal Federal de 
Recursos - o crédito especfaZ 
de Cr$ 66.286.924,00, para aten· 
der às despesas de qualQuer na
tureza com a transter811cfa do 
Pessoal daquele Tribunal para 
Brasflia, tendo: Parecer favo
rável, sob n.o 48, de 1961, da 
Comtssilo de Ftnanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto. 

N'ão havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei a discussão. (Pau· 
Ba). 

Está encerrada. o projeto fica 
·com sua votação adiada por falta 
de número. 

Discussilo · preliminar (art. 
265 do Regtmento Interno) do 
Pro1eto de Let do Senado n.0 

20, de 1959, que altera e dá no
va redagilo ao art. 3. o da Lei 
n.o 970, de 10 de dezembro de 
1949 (que dispõe s6õre as atrt· 
'buigões, organililag4o e tuncio· 
namento do Conselho Naclo· 
nal de Economia, tendo: Pa· 
recer, sob n. o 42, de 1961, da 
Comlss4o de Constltug(lo e Jus· 
tiga, pela inconstitucionalidade. 

'· 
O SR. PRESIDENTE - Em dis· 

cussão. · 
Não havendo quem peça a pala· 

vra, encerrarei a discussão. <Pau
sa>. 

Está encerrada. O projeto fica 
com a sua votação adiada por falta 
de número .. 

O SR. PRESIDENTE - Está es· 
gotada. a matéria ·constante da Or· 

.dem do Dia. 

É facultada a palavra a quem de· 
la quiser fazer uso. <Pausa> . 

O SR.· COIMBRA BUENO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. · 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
pala.vra o nobre Senador Coimbra 
Bueno. 

O SR. COIMBRA BUENO- (*) 
...,.. Sr. Presidente, eín junho do 
ano passado, apresentei a esta Ca· 
sa o Projeto de Lei do Senado Jl • 0 

24, de 1960. 

Ofereço, agora, um substitutivo 
à mesma propoSição, para o qual 
solicito à Mesa o seu encaminha· 
mento oportuno à Comissão onde 
a mesma se encontra, a fim de 
adaptá-la à. situação vigente no 
Pais. 

o substitutivo que ora apreRen
to é yazado nos têrmos que lerei 
a.o fim dêste discurso. · 

Sr. Presidente, ao apresentar o 
projeto àquela época, pedi a a.ten· 
ção do Senado para· a. necessidade 
ina.diável, de que o Pa.ís se ressentia., 
de ordenar e, mais do que isto, 
coordenar os planejamentos espar· 
sos e a.s obras em execução de mo· 
do a se estabelecer a indispensável 
continuidade que, hoje, rege as 
principais democra.cla.s do mundo, 
bem como as demais Nações. 
· Sr. Presidente, creio o momen

to multo oportuno para, à ba.se de 
BrasWa, alimentarmos espel'IUlças 
do Poder Público encarar e resol· 
ver os problemas reais do Pais. 

Deixei claro, na oportunidade, 
que a proposição teria natu· 

(*) ~ Nllo foi revisto pelo orador. 

i 
' ' 
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ralmente de ser analisada com 
a mesma atenção dl.spensada ao 
Plano Salte que tramitou e foi 
aprovado pelo Congresso Nacional. 

Ainda que o Executivo desse C'O
bertura ao projeto, a fim de resol
ver eventuais óbices constitucionais, 
seria o caso do congresso Nacio
nal ou o próprio Senado buscar o 
auxilio do Poder Executivo pl\ra. 
que o mesmo tivesse andamento, 
possivelmente à base de uma Men
sagem. Já tivemos no Brasll:uni prl. 
meiro ensaio de planejamento, de 
execução coordenada de serviços pú. 
blicos através do famoso Plano Sal
te que infeliZmente, não logrou 
continuidade admlliistratlva. 

Outra tentativa atabalhoada e de
sovd.enada são as metas do período 
que ora 11e encerra; multas delas 
foram conduzidas a bom têrmo, 
outras porém, não chegaram a se 
concretizar por falta de um plano 
ordenado e coordenado que pudes
se ser batlzado de Plano Qülnqüe. 
nal, ou Decenal . 

Todo o esfôrço imenso exigido 
da Nação nesses últimos Cinco 
anos poderia ser perfeitamente 
coroado de êxito, se bem compre
. endid'o pelo nôvo. Govêrno que aca· 
bamos de eleger com fundadas es
peranças de novos rumos e melho
res dias para a nossa Pátria. 

Graças a êsse esfôrço, podere· 
mos ordenar os serviços em execu
ção em todos os rincões do Pais, o 
que será partill'lllarmente interes· 
sante para os Estados centrais. 

Jamais esqueceremos a colabo· 
ração do Govêrno Eurico Gaspar 
Dutra., nesse sentido. Foi s. 
Exa. o primeiro Presidente da R e. 
pública a zelar igualmente por 
todos os Estados do Brasil. Duran· 
te seu mandato, não prevaleceu o 
clube <dos quatr.o grandes Estados, 
em detrimento dos .dezoito restan
tes e dos cinco primos pobres des· 
ta Nação, que são os Territórios 
Federais. 

É portanto, particularmente in
teressante para os Estados cen· 

trais, para os da Bacia Amazônica, 
os do N01'te e do Nordeste, para um 
ou dois Estados da Região Sul e 
para todos os Territórios, que um 
planejamento econômico-social se
ja estabelecido no Pais. Assim, as 
inv-ersões feitas pelo ·Govêrno. que 
acaba de terminar seu mandato no 
interior do Pais, terão continuida
de. Multas dessas obras precisam 
ser completadas. Algumas delas fo
ram realizadas. em caráter de ex
trema urgência· e, portanto, estão 
cheias de imperfeições, como sem
pre aC'Ontece, nessas circunstân
cias. A perfeição cedeu lugar à ra. 
pldez, às vêzes galopante. Alguns 
dos empreendimentos hoje critica
dos, eram esperados há longos 
anos, e significam, pela prlmelra 
vez a presença do Poder Público em 
grandes regiões do Pais. 

É o caso do Estado de Goiás. 
Em função de Brasllia, foi êle ras· 
gado de norte a sul, de leste a oes
te, em tôdas as direções, pelas prl· 
meiras rodovias federais BR cons
truídas em seu território. Se,· po· 
rém, essas estradas não forem oon· 
r>srvadas, dentro do bom planeja· 
mento, bem ordenado, necessària
mente se tornarão caminhos in· 
transitáveis, em poucos meses. 
Aliás, algumas delas já estão em 
péssimo estado. 

Cumpre, pois, ao Poder Público 
não deixar ao abandono milhões e 
milhões de quilômetros quadra· 
do_!l que, até há pouco, como a re· 
giao Amazônica, eram terra de nin
guém, e hoje com Bra.silia começa
ram a ser Integradas no território 
nacional. . 

A função principal de uma Bra
silla. a ser ·COnsolidada deve ser, de 
agora em diante, seu desdobramen
to, e sua projeção por todo o imen
so território que herdamos dos nos. 
sos antepassados, abandonado 
desde a República até o presente, 
desprezado e desconhecido pelos 
homens do Poder, enquistados no 
litoral e de costas voltadas para o 
Interior. 
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Entendo, pois, que o planejamen. 
to por mim sugerido, só trará be· 
nefícios imensos ao Poder Público 
brasileiro, facilitando a administra. 
ção do Presidente Jânlo Quadros, 
que elegemos com o pensamento e 
as vistas voltados para o engran
decimento da nossa terra. É mis
ter, porém, ·se dê prosseguimento, 
nos sucessivos períodos governa
mentais, às obras cuja· concreti
zação exige às vêzes, quinze, vinte 
trinta ou mais anos. :S: o caso de 
inúmeros Pafses da velha Europa, 
por muitos considerados região de 
terras e homens cansados. Ao con
trário, porém, são áreas prósperas 
porque administradas por gente evo
luída que, 'Visando o bem·estar de 
suas populações, planeja obras a se. 
rem realizadas em prazo dilatado. 
Posso mesmo destacar obra muito 
conhecida no mundo moderno, exe
cutada pelo Govêrno holandês . 

Há poucos anos, estive na Ho
landa e visitei o .centro Nacional 
que controla a execução das obras 
públicas naquele Pais. verifiquei, 
com prazer, que as principais dota· 
ções do orçamento da Holanda, por 
exemplo, no ano de l951, diziam 
respeito a obras iniciadas há quin· 
ze anos, e que só seriam ultimadas 
dentro de vinte e cinco, mereC"en
d'o de sucessivos Govêrnos dotações 
básicas, as principais verba; do 
seu orçamento. Aquêlc povo pensa 
nas gerações futuras. Eis porque 
o pequeno país, com uma· popula· 
ção da ordem de sete a oito por 
cento da brasileira, e com um ter· 
ritório cem vêzes menor do que o 
nosso, tinha uma produção nacio· 
nal equivalente à do Brasil, pelo 
menos até por volta de 1950. 

Sr. Presidente, é para solução 
como essa que devemos atentar, 
principalmente agora que estamos 
com Plano de Viação Nacional em 
execuÇão no País todo, e pela pl'i· 
meira vez. Infelizmente, até pou. 

co tempo, os Planos Rodoviários, de 
Viação Férrea, de Rios, canais e 
de Portos, foram relegados para as 
gerações futuras, deixados ao aban. 
dono, o que constitui, sem dúvida, 
uma vergonha para esta ·Nação, 
cuja quilometragem asfaltada, hOje, 
é menor do que a do pequenino 
Haiti, na América Central. 

Precisamos planejar a solução de 
nossos problemas, a fim de. não 
serem abandonadas as rodovias 
lançadas rio interior do Brasil. Des
sas, a do Tocantins, por exemplo, 
onde cêrca de duzentos mil bra· 
slleiros vivem, deve ter prossegui
mento. lt a tão condenada "estra
da das onças" no diZer de outros, 
que não o atual Presidente, que 
conhece as necessidades das fami
lias que vivem às suas margens. 
Entretanto, é ela verdade!ramen. 
te a estrada tronco deste Pais, 
aquela que completa a Integração 
nacional. Alguém disse, no passa
do, impropriamente, e muitos re
petem hoje que o São Francisco é 
o rio da unidade nacional. O tem
po, porém demonstrará após estu. 
dos mais profundos da formação 
dêste imenso território, que o ver
dadeiro rio da unidade nacional é o 
Tocantins, extraordinária cunha 
transcontinental, que rasga o Bra
sil de Norte para o Sul, de !Belém 
para o !Brasil Central, podendo ser 
fàcilmente aproveitado para a na
vegação até cêrca de dois mil qui· 
lômetros de Belém do Parâ. -
Não quero com isto desmerecer o 
São FranCisco, que merece as mal· 
ores atenções do Poder Público. 

St. Presidente, para o planeja· 
mento Econômico e social do Bra
sil, peço pela segunda vez, a aten· 
ção da Casa, já agora com urgtln
cia. Estamos no primeiro mês do 
nôvo Govêrno que se instala no 
Pais. í!:le precisará, estou certo, 
dêsse planejame-nto para o engran
declmento'·da nossa terra, no inte-
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rêsse das gerações futuras e de 
um destino melhor para os nossos 
filhos. (Muito bem, mui~o bem I) . 

SUBSTITUTIVO A QUE SE REFE
RE O ORADOR EM SEU 

DISCURSO 

Substitutivo ao Projeto de Lei 
do senado n. o 24, de 1980 · 

Art .. 1,0 Os Presidentes da Re· 
pública submeterão ao Congresso, 
dentro dos nove primeiros meses 
após sua posse, o plano qillnqüe
nal de desenvolvimento econômico 
e social do Pais, englobando qua
tro anos de seu periodo e o primei· 
ro do perlodo subseqüente; aprova
do, este plano entrará em vigor, no 
inieio do segundo ano de cada pe
riodo governamental. 

Parágrafo único. A partir de 
1985, os planos referidos neste ar
tigo devem ser elaborados em suas 
linhas· gerais, em função dos ime· 
dia.tamente anteriores, pelos Presi· 
dentes em exercicio, e por êstes sub
metidos aos seus sucessores, no úl· 
timo mês de seus mandatos; aos no
vos Presidentes competirá comple
tar os planos, mantendo a necessá
ria continuidade com os anteriores, 
e introduzindo as inovações que jul
garem necessárias, antes de enca
minhá-los ao Congresso. . 

Art. 2. o Os Presidentes da Repú
blica eleitos depois de 196(), além 
do disposto no art. 1. o, prossegui. 
rão no primeiro ano de seus perlo
dos na execução do quinto ano dos 

planos qüinqüenais de desenvolvi· 
mento econômico-soclal em vigor. 

Justificação 

· A mudança da Capital para o 
Interior enseja uma oportunidade 
excepdonal para governar o Pais, 
dentro de planos qülnqüenals; o 
projeto vem justamente estabele
cer a obrigatoriedade de tais pla
nejamentos, bem como dos elos 
que deverão associar uns aos ou
tros, não só tais planos como tam
bém os próprios períodos governa. 
mentais, assegurando a ambos a 
necessária continuidade adminis
trativa. 

A obrigação de cada nôvo Presi
dente executar o último ano do 
plano qüinqüenal, eujos quatro 
anos anteriores couberam ao seu 
antecessor, favorece grandemente 
a sua atuação com reais beneficios 
para a União - eis que a adminis
tração pública Federal não sofrerá 
solução de continuidade, e os no
vos responsáveis pelo destino da 
Nação - sem necessidade de des
montar bruseamente a máquina 
administrativa que encontrarem, 
terão tempo suficiente para se ln· 
teiràr dos serviços em marcha e 
bem conhecer o pessoal e o xnate
rial de que lr!io dispor, isto - no 
decorrer dos nove meses que terão 
à disposição, para introduzir Ino
vações e elaborar o nôvo plano 
qüinqüenal para execução por sl 
em quatro anos e por seu sucessor 
cm um. 

Sala das Sessões, em 6 de feve
reiro de 1961. - Senador Coimbra 
Bueno. I 

!.1' 
I. 
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EsbOço do entrosamento entre os sucessivos "Perlodos de Govêrno" (Per. 
de Gpv. ) e os "Planos QUinqUenais de Desenvolvimento EconOmico e Social" 

(PI. Q.), a partir de 1961, em Brasflia . 
. 

1961 I Preparo do 1. o PI. Q. 

62 II 1,0 

63 m 2,0 

iPeriodo de Gov. Perfodo do 1. o pl. Q. 

64 IV s.o 

65 v 4,0 
. 

1966 I 5." 

67 II 1,0 

68 m 2,0 

Perfodo de Gov. Perfodo do 2. o Pl. Q. 

69 IV s.o 

70 v 4,0 

1971 I 5.0 

72 II 1.0 .. 

73 m 2,0. 

Perfodo de Gov. Perfodo do 3. o PI. Q. 

74 IV s.o 

75 v 4,0 

19761 I s.o ... .. 
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Em resumo. - O Presidente que 
assumir o Poder, por exemplo, 
em janeiro de 1966, deverá prosse· 
guir durante êsse ano, na .execução 
do 5 .. o e último ano do 1.o PI .. Q. 
- e concomitantemente, refundir, 
introduzir suas Idéias, preparar e 
submeter ao Congresso, o 2. 0 PI. 
Q. (estabelecido em suas linhas 
gerais e legado pelo seu anteces
sor) ; - em 1967, 1968, 1969 e 1970, 
deverá executar os 4 primeiros 
anos dêste 2. o PI. Q., e ainda es
tabelecer em suas linhas gerais o 
a.o PI. Q., (a ser legado ao seu su
cessor em janeiro de 1971) . - E 
assim por diante, . -crlo.ndo-se uma 
vital continuidade administrativa 
no Pais. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
não poderá, de acôrdo com o Re
gimento encaminhar o substituti
vo de Vossa Ex~elência; os proje
tas só recebem emenda substituti· 
va, depois que estão nas Comissões, 
por iniciativa de algum membro 
dêsses órgãos técnicos. 

Em tOdo o caso, o substitutivo 
de Vossa Excelência ficará sôbre a 
mesa, para ser discutido quando 
vier a plenário o projet.o a que se 

·refere. · 

O SR. COIMBRA BUENO - (Pe· 
la Ordem) - ( •) - Senhor Pre
sidente, propositalmente abo.rdei 
o assunto da tribuna do Senado, 
com o objetivo de chamar a aten
ção geral para o problema, que 
reputo da máxima Importância. 

Buscarei, nos têrmos do Regi· 
mento, apresentar a emenda na 
Comissão, o mais rápido passivei, 
através de um Colega. No momen
to meu apêlo é no sentido rle que 
seja estudada a possibilidade de 
bus·car o auxilio do Poder ·Executi
vo, a fim de ser encontrada uma 
fórmula para a tramitação dêste 
projeto, tal como aconteC'eu quan· 
do da tramitação do Plano Salte, 
no Congresso Nacional. 

( •) - Nau foi revisio pelo orador. 

Era o que tinha a dizer, Senhor 
Presidente. (M.uito bem!) .. 

O SR. PRESIDENTE- Respon
dendo à questão de ordem do no
bre Senador Coimbra Bueno, a Me
sa informa que o objetivo de Sua 
Excelência será, em parte, atendi
do com a publicidade que o assun
to certamente terá. 

Quando da discussão do projeto, 
o substitutivo de Sua Excelência 
será lido e submetido à considera
ção do Plenário, voltando, em se
guida, às Comissões, juntamente 
com o projeto. 

Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa). 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando 
para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n.o 
19, de 1961 (n.O 2 .521·60, na Câma
ra) , que autoriza o Poder Executi
vo a abrir pelo Poder Judiciário -
Tribunal Federal de Recursos - o 
crédito especial de Cr$ 86.286.924,00 
para atender às despesas de qual
quer natureza com a transferên· 
cia do pessoal daquele Tribunal pa
ra !Brasilia, tendo Parecer fa vorá
vel, sob n. o 48, de 1961, da Comis
são de Finanças. 

2 - votação, em discussão pre
liminar (art. 265 do Regimento In
terno), do Projeto. de Lei do Senado 
n. o 20, de 1959, que altera e dá no
va redação ao art. 3.o da Lei n.o 
970, de 16 de dezembro de 1949 (que 
dispõe sôbre as atribuições, orga
nização e funcionamento do Con
selho Nacional de Eco;nomia, tendo 
Parecer, sob n. o 42, de 1961, da Co
missão de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade. 

Está encel"l'ada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 15 
horas e 20 minutos. 

\ 

I 
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28.8 Sessão da 2.11 Sessão Leg:islativa, Extraordinária, da 4.8 Le· 
· · gislatura; em 7 de fevereiro de 1961 

PRESIDll:NCIA DO SENHOR C'UNRA MJ!lLLO 

As 14 horas e SO minutos, acham. 
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cllnha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Ma.thias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora.. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Dix-H'uit Rosado. 
Novaes Fllho. 
Rui Palmeira. 
Lourival Fontes. 
Heribaldo Vieira. 
Dei-caro. 
Ary Vianna. 
Arlindo Rodrigues. 
Gilberto Ma.rlnho. 
Nogueira da Gama. 
Llno de Mattos. 
João V1Jlasbôas. 
Flllnto Müller. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maeulan. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bomhausen. 
Daniel Xrfeger. 
Mem de Sá. - (29). 

O SR. PRESIDENTE - A lfgf;a. 
de presença acusa o comparecimen
to de 29 Srs. Senadores- Havendo 
número legal, declaro aberta a ses
são. 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. Arlindo Rodrigues ser
~indo de 2.0 Secretário, trr~cede 
a leitura da Ata da sessãc an. 

teriar, que é aprovada sem de
bates. 

O Sr· Novaes Filho, 4.0 Secre. 
tária, servindo de 1. 0 , Zé o se
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Sr· Presidente da República 
n. 0 65, do corrente ano, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei pro
mulgado, que cria no Ministério da 
Marinha, os quadros complementa· 
res dos Corpos da Armada, Fuzilei· 
:ros Navais e Intendentes de Mari· 
nha. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin
da a leitura do Expediente. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Sena.dor 

Gilberto Marinho. 

o Senhor Senador Gilberto 
Marinho pronuncia discurso 
que, entregue à revfsão do ora
dor, será publiCado posterior. 
mente. ·· 

O SR. PRESIDENTE - Acha-se 
presente o Sr. Silvério Del-Caro, 
suplente convocado para o preen
chimento da va.ga aberta na repre
'Sentação do Estado do Espirlto San. 
to com o falecimento do saudoso 
Senador Attillo Vivacqua. 

S. Exa. passará a participar dOs 
trabalhos de Casa, dispensado do 
compromisso regimental, visto lá 
o haver J)r{'!stado; ao s:ubstitulr re
centemente· aquêle Senador. 

Continua a hora do Expediente. 
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O SR. JOAO VILLASBOAS- (*) lei, conhecida, hoje, por San Tiago · 
- Sr. Presidente, o Senado tem-se Dantas. 
descurado do andamento dos Proje· Vemos, Sr .. Presidente, 0 desen-
tos de Eménda à Constituição, que rolar dessa luta, que cada. dia 
tornaram os ns. 1 e 2, referentes, o mais se agrava chegando ao ponto 
pr!Jnelro à · organização polltlco-ad· de despertar na população carioca 
mlnlstratlva do Distrito Federal, e · uma certa reaçãó, já traduzida em 
o segundo. à organização · pc)Utlco- . . valas e na quase agressão aos eX· . 
administrativa do Estado da Gua- Vereadores do antigo Distrito l'e· 
nabara. ·dera!, por·. Insistirem ern legislar 

Elaborados e trazidos ao-:estudo para o Estado da Guanabara. 
do Plenãrlo, hã três anos, segUiram . A situação; agora. tornou-se mais .. 
ésses projetos os trâmites reglrnen. séria: Diante de despacho dé um 
tais, recebendo Pareceres das Co- dos mais distinto&, dignos, cultos e 
missões Especiais, as quais lhes ofe- Inteligentes Magistrados . que· or
receram substitutlvos ttue deveriam nam · o Supremo Tribunal Federal, 
ser trazidos ao conhecimento, estu• surgiu, na Imprensa· carioca, agres. 

. do, discussão e votação dêste Pie- são a mais soez,· ataques .os mais · 
nãrlo. _ veementes, à sua. :Personalldade· · 

Acontece, porém, Sr. Presidente, Sr. Presidente, são as conseqüên-
que motivos de ordem politico-par- elas da. Inércia do Senado na vota
tidârla, notadamente criados pela ção daquele diploma legal, daquela 
Câmara dos Vereadores do antigo Emenda Constitucional,· conduzln. 
Distrito Federai,. que desejava ser do· nos à situação de ·desrespeito 
transformada em ConstitUinte do fiagrante à. MagistratUra .. do· Pais, 
Estado da. Guanabara, e posterior- . notadamente a mais alta Côrte de 

· mente, em. Assembléia. Legislativa, Justiça Nacional qüe · ti o Supremo 
como também lnterêsses de Parti- Tribunal Federal, nessà agressão 
dos, no sentido de se fazerem ele!- soez dirigida a um dos m&ls brl-

. ções. para Senadores, Deputados e Ibantes . magistrados. · 
Vereadores em BrasWa, retardaram · sr. Presidente, vamos assim des· 
o andamento daqueles J)rojetonom .Camba.ndo para. o .. desrespeito à 
graves prejulzos para a Naçlo. cúpula dos Podêres da .União, o 

Assistimos ao procedimento do Poder Judiciário;- a cuja. porta. sem. 
Congresso, pretendendo substituir pre se detiveram os ódios e os·ran
aquelas Emendas Constitucionais cores, mantendo-se ·sempre, dentro 
por leis ordinárias, as quais foram do Pais, o maior ·respeito àquele 
votadas na Câmara·dos Deputados Poder nacional .. · .. · . . 
e nesta Casa, sendo aqül combati· Agora Sr. Presidente; n~ tocante 
das pela minha 'Bancada, mor- ao nôvo Distrito ·Federal; .já se pre. 
mente quanto ao ponto de vista de Param ·perturbações . semelhantes; 
sua · Inconstitucionalidade. polltlcos desejosos talvez de se ele· 

As conseqüências danosas da gerem dentro. do · quadro reduzido 
aprovação daquelas leis, n6s as es- do eleitorado· de Brasllla, na 1m· 
tamos assistindo, com a situação . posslbllidade de o conseguirem nos 
criada no Estado da Guanabara, a seus· Estados, pretendem forçar a 
luta gerada entre a constituinte · manifestação do Tribunal Supe
Estadual e a ex-Câmara dos verea· rlor Eleitoral no sentido de se mar

. dores, ·que persiste em .viver,· em carem eleições DG Distrito Federal 
ser o Legislativo .. do Estado, :tunda.· para Deputados e Senadores. · 
·da. num preceito claro, franco, po- o sr. Vtvaldo Lima · _· E tam· 
'Sitivnmente Inconstitucional da bém para Vereadores. Pretendem 

C*l - Nilo. (o i r<•vista· pela ararlor• . ·' . ·~ 

Instalar aqui uma Câmara Muni
cipal, como se não bastasse o 
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exemplo da. antiga Capital. Que- Antes-· mesmo dêsse pronuncia
rem restabelecer em Brasilla, o an· mento, do Executivo nacional, já 0 
tlgó ·clima poUtlco, com a garan. nosso ex-companheiro de · represen
tla do altiplano golano. tação nesta Casa, o entiQ DePU· 

0 aa. JOAO VILLASBOAs _ Mui· ta do Taclano de Mello, apresenta· 
to grato ao aparte. com que vem ra à Câmara- dós Deputados pro· 
Ilustrar o meu discurso o nobre Re· jeto de lei regulando a organização 
Presentante do Estado do Amazo. polftico-admlnistrativa de Brasilla, onde _ se exclufam. expressamente · 
~as: ·eleições para- Deputados, Senadores 

· · Efetivamente . se pretende, tam· e vereadores. · 
· bém,organfzar.-,nesta -CS.pltll.l;c-uma --:--c~}WUllidDifõii';meffiJ)rõs""da' COJriis. -
Câmara de Vereadores, à seme- ·são Mista, da qual eu participava, 
lhança . ou talvez Inferior àquela ·sentimos . que . os. nossos trabalhos 
que tanto infelicitOu· o antigo Dls· estavam sendo perturbados pela fn. 
trlto Federal. terferência de politicas membros da 

Mas, . Sr~ . Presidente, quando há cê.mara de Vereadores do Distrito 
três ou __ quatro anD.> notamos a Federal, que Insistiam no seu· pro· 

. fiXação da data para a transferên- p6slto de sobrevivência· após a 
ela da Capital Federal era opln1ão transferência da Capital e, portan· 
· generalfzada de -que-- no • nôvo Dfs. to, · à. extinção . do·· antigo ··Distrito 
trito Federal não haveria rep$ Federal. O Presidente da Comissão 
sentação da Câmara. dos Depu. Mista, o nobre·_ Senador Cunha Mel-
tados nem do Senado Federal, tão lo, que ora preside esta sessão, hou-
pouco se criaria a cllnara dos Ve· ve por bem propõr-nos a transfe
readáres. · . . rêncla ·da Comlssão para ·BrasWa, a 

fim· de que, Isolados das lnfluênclas 
O Sr· · Vivaldo Ltma - Um mu- perturbadoras da polftlca do então 

nlciplo neutro, na . a.bsoluta acep- Distrito Federal · pudéssemos, na 
ção da. palavra. . tranqilllldade dêste Planalto, ela· 

borar, com calma e elevação pa· 
O·-· SR. JOAO' -· VlLLASBôAS - · trlótlca as emendas -constitucionais· 

Como multo beui · disse o nobre Asslm fizemos. Depois de. três dias 
Senador Vlvaldo IJma; um muni, de estâda _em iSrasillà -.,.·que, àque· 
ciplo neutro. · · · le tempo ainda não era a Capital 

A Comissão Éspecial . Mista da '- apresentamos ao Senado um tra· 
Câmara dos Deputados e do sena- balho que não conseguiramos rea· 
do Federal realizou_ reuniões para lfzar em quase um ano de reuniões 
estudo da emenda constitucional cDnstantes e repetidas na cidade 
referente ao- futuro Distrito Fede- do Rio de Janeiro, · ,,, 
ral. Nessas reuniões as opiniões to· :S:sse projeto também exclufa a 
ram ·sempre unânimes. Recebemos posslbllldade de eleições para Depu. 
na oportunidade, a colaboração do tado, ·Senador e Vereador na fu
Govêrno, através do Uustre Mlnls- tura sede ·do Govêrno. 
tro da Justiça . de . então, o · sr. Ci- ·A emenda, levada à Comissão Es· 
r!lo Júnior. Várias vêzes compare- · peclal-que a· deveria estudar, rece· 
ceu s. 'Exa, à:s nossas reuniões e beu ali um substitutivo mantendo 
até mesino trouxe a colaboração êsse mesmo principio. As divergên· 
do Govêrno em um. projeto de elas que surgiram entre as Banca
emenda constitucional~ em que ex· das da Maioria e da Minoria, no 
pressamente se dizia que no fu. ·tocante a _determinados pontas, to· 
turo Distrito Federal não se rea· ram posterlo~mente afastadas por 
llzarlam .eleições senão para Pre. um acôrdo entre essas Bancadas, 
sldente c vice-Presidente da Repú· firmado pelo então Lfder da Maio· 
bllca. ria, o saudoso Senador Lameira 
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Bittencourt, pelo Lider do Partido 
Tra.balhista Brasileiro,. Senador Ar· 
gemlro de ·Figueiredo, e.par mim, 
como Litler da Minoria. 

··Estabelecidas as bases, nova 
emenda foi apresentada ao estudo 
da casa; entretanto, ~ Serviço Da
tilográflco imprimiu nessa emenda 
vários êrros que preclsava.m ser 
corrigidos para que ela pu~sse ter 
andamento. 

Já então Lfder da Maioria, o Se· 
nadar. Jefferson ,de,Agular,,relator 

·· ·do projeto ·na Comissão Especial e 
signatário prlncipa'l do Substituti
vo, pediu a retirada da matéria da 
Ordem do Dia a fim de que fôsse · 
devidamente corrigida, antes de vol. 
tar ao estudo e à discussão do Ple· 
nário. 

Até hoje, porêm, o nobre Sena· 
dor Jefferson de Aguiar ainda não 
devolveu à Mesa, para o andamento 
regimental, a redação do SUblltltu
tivo. 

Resolvido .o caso. de maneira · 
transitória por uma lei ordinária, 
não ·podia o Congresso ·modificar 
dispositivos da ConstituiÇão, como 
·aquêles que se lêem nos arts. 36 e 
60, onde está lncluido, entre as en
tidades com representação na Câ
mara e no Senado o Distrito Fede
ral. Permaneceu pois, tal como es. 
tá redigido, o art. 26 da nossa Carta· 
Magna que se aplicava ao Distrito 
Federal constit\ddo. pelo Rio de 
Janeiro.· · · 

Ali se declara que o Legislativo 
do Distrito iFederal s·ena exercido 
por uma Câmllll'a de Vereadores. 

Enalterados, também, os arts. 36 
e 60 da Constituição, permaneceu . 
nêles a . expressão "Distrito Fede
ral"· Dai deduzir-se que· êste Dls· 
trito .Federal esta com o direito à 
representação na Câmara dos Depu
tados e no Senado Federal, e a 
ter uma Câmara de vereadores Pa· 
ra sua· legislação comum. . 

Diante . disso, Sr. Presidente, · sur· 
ge agora, além da'S sollcltações es
pa.rsas feitas individualmente por 
determinados politicas, uma repre
sentação do Partido Social Pro.gres-

slsta, dirigida ao Tri'bunal Superior 
Eleitoral, a . quo.l fundada nos ar· 
tigos 36 e 60 da Constitulçllo Fede· 
ral, e a.rgumentando que ao Distrito 
Federal é a·ssegurado o direito de 
ter representação nesta e na. outra 
Casa do congresso, vem solicitar 11e· 
ja marcada eleição para Deputados 
e senadores pelo. atual Distrito Fe
deral. 

Sr. Presidente, essa representa· 
ção poderia ser procedente nio 

. -tôsse o· dispositivo . çlaro ···e ·-preciso 
da nossa Carta. Magna, contido no 
seu art. 38 que diz expressamente: 

"A elelçã.Q para Deputados e 
Senadores far-se-á simultânea. 
mente em todo o Pais". 

Estabeleceu a. Constituição a ele!· · 
ção simultânea, Isto é será feita ao 
mesmo tempo em todo o território 
nacional para a. composição da.· CA· 
mara dos Deputa.dos e do Senado 
Federal em determinada legislatura 
pois, segundo preceito constltuclo· 
nal, conta.mos por leglslaturas a du
ração dos mandatos; sendo que a 
dos Deputados vige por uma legisla
tura e a dos Senadores por duas. 

Dlr-se-á, porém, que o Distrito Fe
derai não pode permanecer sem re
presentação uma vez que lhe cabe 
o direito de a ter nesta e na outra 
Casa do Parlamento. A constitui
ção Federal, entretanto, só permite 
eleição no decurso · da·· legislatura, 
quando se verifique vaga. :m o pre
ceito claro, positivo, do art. 52 da 
Carta Magna, que diz: . · · · 

"Àrt. 52 - No caso do ar
tigo antecedente e no de llcen· 
ça, conforme esta.'belecer o re
gimento interno, ou de vaga de 
Deputado ou Sen~dor, será.con
vocado o respectivo suplente· 

Parágrafo único - Não ha· 
vendo suplente. pa;ra preencher 
a. vaga, o Presidente da CAma· 
ra Interessada··· comunicará o 
fato ao Tribunal Superior Elei
toral para providenciar a elei
ção, sa.lvo ·se faltarem menos de 
nove meses para o têrmo do 

' 
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periodo. O DeputAdo ou ·Sena
dor eleito pam a vaga exercerá 

· o mandato pelo tempo restan· 
te". 

Ora, Sr· Presidente, no caso do 
atual Distrito Federal não se verl· 
ficou vaga, porque jamais teve re· 
presentante na CD.mara. · ou no se. 
nado.· 
· Admitamos, portanto, que, dentro 
. do .. invocado preceito. do art. 38, .se · 
permanecer seJJi.. votação a emenda 
em curso, nesta Casa, o que deter· 
minamos · nos arts. 56 e 60 da 
Constituição, em 1962 se ferirão as 
eleições ·para preenchimento dos 
cargos de Deputados e Senadores 
por Brasilla· · 

Mas, a representação Invoca um 
dispositivo do ·Cõr;tlgo Eleitoral, o 
·do art., 12, que diz: 

"Compete ao Tribunal Supe
rior Eleitoral, alinea "E", ti· 
xa.r .as datas para as eleições 
de Presidente e Vice-Presidente 

·da República, Senadores e 
Deputado& Federais, quando 
· não tiverem sido por lei"· 

Ora, Sr. Presidente, está fixada 
em lei a data pam a eleição do 
Presidente.e Vice-Presidente daRe· 
pública, como está fixada para 
Deputados e Senadores. 

A eleição para Presidente e Vi· 
ceJPresidente da Repúbllca está 
marcada permanentemente para 3 
de outubro de cinco em cinco anos; 
e para Deputados e senadores na 
mesma data, de quatro em quatro 
anos. 

A espécie não aproveita aos re
clamantes, porque não cabe àquela 
Alta Côrte .da Justiça Eleitoral fl· 
xar data já fixada em lei. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite v. 
Exa. um aparte? 

6 SR. JOAO VILLASBOAS 
Com prazer. 

O Sr. Vivaldo Uma - Crê V. 
Exa.. que existam dúvidas a res
peito no espfrito dos membros do 

Egrégio Tribunal Superior Eleito
ral? Diante dos preceitos con'Stitu· 
clonais e legais que V, Exa, acaba 
de ler, para o Senado,.será possivel 
subsistam incertezas para uma se
gunda ou terceira lnterpretaçâo 
plenária do Tribunal Superior Elei· 
torai? . 
. lf: perglinta de um médico-

o SR. JOAOVILLASBOAS--V, 
Elia~ sabe' que ' deliberaÇões de 
membros de uma coletlvldade ra· 
ramente são uniformes. 

O Sr. Vivaldo Lima - Mas, como 
juizes, devem pensar de acôrdo com 
a lei. 

O SR. JOAO VILLASBOAS _.. Es· 
pero que no Tribunal Superior Elei
toral não exista pensamento dls· 
cordante no particular. 

o Sr. Vivaldo llima - Creio, tam
bém. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Creio na unanmudade do pronun· 
ciamento do Tribunal ao tomar ao
nhecimento dessa representação. 

O Sr. Vivaldo Lima. - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com muito prazer. 

O Sr- Viva~do Lima - O espirita 
do Congresso, quando atribuiu à 
Justiça togada a mlss~Q, de super· 
visionar os pleitos eleitorais no Bra
sll e resolver casos paclficos, foi 
para entregar a Magistrados · de 
carreira a solução juridlca e não 
politica dos casos. 

O SR. JOAO VILLASBOAS - V· 
Exa. tem razão. A solução, aqui, 
não pode ser de ordem politica, 
pois que ela tem de se cingir aos 

· preceitos expressos da Constitui·· 
ção· '• · 

O Sr. Vivaldo Lima - "Dura zex, 
sed lex! 
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· o·sR. JOAO VILLASBOAS - O Sr· Vi'Valllo Lima...:... .Permite 
Falece; portanto, direito ao>repre- V. Exa. um a.pa.rte? 
l!entante para pleitear a· fixação 0 SR. JOAO VILLASB"OAS _ 
.de uma data para eleição de Depu· 
. tados 'e Senadores, no atual . Dls- Pois não. 
:tr1to Federal, porquanto a mesma o Sr. Vivaldo Lima - Há um 
-está ·fixada para· três de outubro provérbio· que diz: "Os brasileiros 
de 1962, caso, até lá permaneça só fecham a porta depois de rÓU· 
sem alteração o .dispositivo que bados". No caso,. os brasfieiros não 
atribui, ao Distrito Fed~raol, :repre· a fecharam nem depois de rouba· 
senta.ção na Câmara, .e outro que dos. Não se emendam. Infellzmen. 
lhe dá a representaÇão nesta casa. te,,nesta RePúbllca,., ~mpre, Incidi·. 

·. 'Espero·-que_' .. tõmemos,' ·-n:oif pri; mos nos erros. Na.da custa, porém, . 
melros momentos da noS'Sa próxi· insistir nessa pregação.· Continue v. 
ma sessão ordinárlá; 'a deliberação Exa. a .fazê-la., da tribuna des1ia 
de fazer marchar esta emenda casa., .em prol .do saneamento da. 
constituclonat Democracia brasUelri. · 

O ar. Vivaldo Ltma ..:_ Tome V. . O SR. JOAO VILLASBOAS -
-Exa; a lnlcla:tlva, através do que · Multo· grato· pelo aparte com que 
pode facUltar o Regimento Inter· me honra o nobre Senador Vlvaldo 
no da Casa, · utillzando·se de um Lima.. 
Rectuerimento de. Urgência, já que 
a espera. tem sido longa e há tem· Que o pensamento de 8. Exa., 
·po suficiente para qualquer Comls. nesta hora; seja o pensamento do 
sã.o elaborar 0 texto. . Senado. Caminhemos para· diante 

· pr.eocupados com a paz, a ordem, a 
... o . SR. JOAO VILLASBOAS - tranqüilldade dentro da Capital da 
A matéria. depende exclusivamente Repúbllca, evitando aqui se repitam 
do -nobre· Senador ... Jefferson de . os dolorosos fatos que, por tanto 
Aguiar . apresentar-~s · correção fel· tempo,· perturbaram e. .vida da Cl· 
ta à redação do Substitutivo, unâ· dade do Rio de Janeiro, e ainda 
nimemente aceito por ·esta Ca.sa, a hoje mais se agravam com a luta 
11m de lhe darmos andamento ·nor· travada entre o legitimo Poder Le· 
mal· Já entrei em . entendimento glslativo - a Constituinte Guanaba· 
cDm ·S.· Exa., ·que prometeu sub· rina - e ê8se fantasma'- a C'â· 
metê·la ao senado nos· primeiros mara dos vereadores ... (lue force
dias da próxima sessão legislativa. Ja por se manter fora do túmulo 
• sr. presidente, anseio para que onde fDI. lançada, Jio dia 21 de 
tomemos, deliberadamente, a res· abril do . ano passado. 
·ponsabilldade de dar proS'Segulmen- Esperàmos, sr. Presidente, . isen· 
t~ , à Emenda Constitucional; Não . tOs de qualquer lnterêS'Se partldá· 
:compreendo que construamos esta rio, . organizar. ~ésta. Ca.plt~ de for· Capital atribuindo-lhe as. mesmOIS 
condições negatlvas,.da sua existên- ma. ã. que ela ·viva tranqilUa e feliz 
ela pacifica, que 1oram as eleições para· o futuro, sem agitações e 11· 
para Deputados, Senadores e V e· vre das. perturbaçÕes. conseqüentes 
readores, no antigo Distrito Fede· das disputas eleitorais· 

~oje, em Brasilia, distanciados O Sr. VivaZdo Lima - Só assim, 
. da; .cidade. do. Rio .de ,_Janelro,,.sentl. desta. 9apltalcpoder:se~á governar, 
mos multo menos a Influência da de fato a :República. 
politica local guanabarlna, ela. Já 
não Interfere, com vantagem, nas O SR· JOAO VILLASBOAS -
deliberações nem dos Partidos nem Efetivamente: só a.sslm será posai· 
da.s Casas do Congresso. vel daqui governar, tranqüila e se· 

I ) 
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renamente, o nosso Pais. (Mu4to 
bem/ :Muito bem/ Palmas>. O ora
dor· é cumprimentado) • 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a Palavra· o nobre Senador 
Saillo .Ramos.·· · · 

· Assim, Sr. Presidente, o povo ca
tarlnense, como o bra'Sileiro, em 
geral, já acredita na· admlnistra
ção ·austera e dinâmica do honra

. do Presidente. Jànio. Quadros que, 
quando Governador de São Paulo, 
deu exemplOs admiráveis ao povo 
bandeirante, a tôda a Nação. 

o SR. SAULO RAMOS....: C•> _ Era o que tinha a dizer. <Muito 
· : sr. Presidente, teci, ontem, desta bem!>· 

tribuna, consideraçõe! sôbre a. ne. · 0 SR PRESIDENTE _ continua 
__ _ çesslciade_ da_ C.!lnStruÇ8.C)_c_om _a má- ·. a- hora. :do EXpediente ... ... .. . . ...... . 

· xima · urgência; da Usina· S1derúr; · · · . . · ·· · · ·. · . 
gica catarinense: Hoje, aqui estou Tem a palavra o nobre ~naaor 
nova.mente a fim: de congratwar. Silvério Del·Caro. ·. 
me coin o Presidente JAnio Quadros 
que, cumprindo· dispositivos legais, ·· 
determinou ·. providências para ·a 
transferência do -Plano· do· Carvão 
Nacional para o Estado·· de Santa 
Ca.tarina. · · 

Sõbre o assunto, endereÇou o Che: 
fe do Goyêrno o seguinte memoran. 
do ao _Chefe de sua casa Civil, Sr. · 
Quintanilha Ribeiro:. (Lendo>· .. 

· "Excelência: Determinei a.os 
dirigentes do Plano Nacional 
do · ca.rvão estudarem a trans
ferência e serviços re8pectlvos 
do Rio d~ Ja.neiro para Crlciú· 
ma, em Santa Catarina., no 
prazo de 15 ·dias. Tão logo os 
estudos estejam prontos, enca. 

' minhá-los o.o meu Gabinete". 

O SR. Stt.WR!O. DEirCARO .:..... 
(Lê o seguinte discurso) - Senhor 
Presidente; jamais ,desejei ocupar 
esta tribuna nas circunstAncias em· 
que ora a ocupo. Jamais cogitei de 
ser alça.do às culminâncias dêste 
mandato pelos motivos que aqui me 
trouxeram. Mas não . devo furtar
me ao cumprimento do .dever civi· 
co, mesmo que o . atenda com a 
profunda tristeza de quem ainda 
lamenta. e chora o desaparecimen
to de um gran~e amigo, de . um 
exemplar cldadao, de um admirá· 
vel homem, 0 inesquecivel Senador 
Attillo Vivaequa. . 

Não venbo substitui-lo. Venho sU· 
cedê~lo. !Substitui-lo seria preencher 
a irreparável laeuna por êle dei· 
xada. em. todos os setores de sua 

. A transferêncla da direção do magnifica trajetória pública. E 
Plano do Carvão. Nacional para San- a mim, me falecem aquêles pre
ta Catarina é a primeira. a.titude dicados de lntellgência. que fizeram . 
de afirma.ção .do Presidente Jânlo . dó. Senador Vlvacqua uma glória. 
Quadros- Outras providências, por das letra'S juridica.s do Brasil; que 
certo, virão. POsso afirmar, sem o elevaram à invejável condição 
mêdo de errar, que·S. Exa. a.mplia- · de um dos mais aeata.dos e admira
rá a exploração carbonifera., visan- · dos· representantes . do povo brasi· 
do ao melhor atendimento do par. leiro no Parlamento Nacional; que 
que. siderúrgico naciona.l: a cons: o consag-rara.m como o Insuperável 
trução da usina. siderúrgica; a ln· constitucionalista, o inig.ualável ju
dustrlalização dos 'SUbProdutOs do risconsillto, o insuperável argu
carvão e a. ampliação das termelé- mentador e defensor ·das gran
tricas na zona carbonifera, . dlstri. des teses e das grandes causas. 
buindo mais energia elétrica no Es- . Attillo Vivacqua legou-nos. uma 
tado de Santa Catarina. e outras . herança maravilhosa de sadiO':l 
áreas da Região Sulina. exemplos cívicos. Filho do Espírito · 

(*) - Nll.o foi reui•lo pelo orador. 
Santo, muito cedo, ainda, seu nome 
projetou-se ·no cenário da vida. pú· 



-456-

bllca. nacional quando, Secretário venção. Amigo devotado de seu ES· 
da Educação do meu Estado, ela· tado e de seus conterrâneos, a.l·n· 
borou e colocou em execução um da há pouco, já fustigado pelo mRl 
programa educacional que serviu que o haveria de levar ao túmulo, 
de roteiro e de base para o· ensino já alquebrado pela Insidia da doen· 
público em diversos Estados co-lr· ça implacável o Senador Vlvacqua. 
mãos. idealizava, criava e ·dava vida à So· 

Apaixonado· pelo desenvolvimento ciedade de Amigos do Vale .do Rio 
e progresso da terra esplrltossan- Doce, entidade destinada ao estudo 
tense, foi 0 Senador Vlvacqua, em e planejamento de .Imensas P9SSl· 
sua mocidade idealista . e. Irrequle· bllldades econômlcas da grande e 
ta, o pioneiro da colonlzaÇao do .rica região cortada pelos trilhos 
Norte· do Rii:i'"Doce-~a0 -fundar· e-· ·da ·Estrada-de-Ferro· Vitória· ·a·· · 
dirigir a Cla. Territorial, emprêsa ·à Minas. . 
qual se deve o desbravamento das lllste era o . Senador . Vivacqua, 
então inexploradas regiões do nor- num pálido e Inexpressivo retrato 
te do Espirita Santo, a partir do de sua gigante personalidade. Tra~ 
próspero e rico Municiplo de Co· çar-lhe o perfil por Inteiro, retra
latlna, atualmente 0 maior produtor tá-lo ao vivo e ao mérito, é tarefa 
de café do mundo. Graças à sua por demais extensa, porque sua per· 
visão e aos seus esforços .de ver- sonalidade foi grandiosa, sua alma 
qadelro bandeirante, pode, hoje, 0 uma imensidão e sua vida uma or· 
meu Estado se orgulhar de cons· questração maravilhosa.. 
titulr-se num verdadeiro celeiro 
agricola, graças ao· sistema quase . O Sr. Fernandes Távora - Vossa 
geral das . pequenas e produtivas Excelência dá licença para um 
propriedades, fruto do plano exe- aparte? 
cutado pelo saudoso Senador .. Vi· o SR. SILV:S:RIO DEL-CARO _ 
vacqua. · Com multo prazer. 

'Cultura soberba, inteligência 
perspicaz, espirita lúcido e escla- O Sr. Fernandes Távora - Co· 
recido, o Senador Vivacqua deu às nhecl, de longos anos, o nobre Se· 
letras · juridlcas e à. literatura do nador Attilio Vlvacqua.. Fui um dos 
BrasU uma contribuição lnesdmá· seus apreciadores, não só como ·~1· 
vel. Constituinte de 1946, deixou dadão, como sobretudo, pela . gran· 
Inscrito em nossa Carta Magna os deza da sua cultura. e pela dignl· 
traços marcantes de sua persona.ll· dade da sua. personalidade. Attillo 
dade de estadista. · Vivacqua era, realmente, uma gló· 

Presidente · e, posteriormente, ria do Esplrlto Santo, e . não foi 
membro da Comissão de Justiça menor do Brasn. ll:, portanto, com 
dêste excelso parlamento, da. qual saudade que relembro· a passagem 
fêz parte até morrer, grande foi dêsse grande cidadão por . esta Ca· 
o trabalho do pranteado lider ca· sa e pela vida. 
pixaba em favor das soluções jus- é · 
tas para as justas causas. Paladino O Sr. S rgio Marinho- Permite 
da. autonoriilã. c:lo antigo Distrito o nobre orador um aparte? 
Federal, foi de sua lavra o magls· o SR. SILVJ!:RIO DE~CARo _ 
tral parecer sôbre o qual se arga- com satisfação. 
massou a tese juridlca da realiza· 
ção.rle tão almejada aspiração do O Sr· Sérgio Marinho- Afastado 
povo carioca; defensor intranslgen- dêste plenário na ocasião em que 
te da Constituição, foram suas lu· o Senado Federal tributou ao nus· 
zes jurídicas e suas sâbias e sere· tre Senador Attillo Vivacqua jus
nas ponderações que livraram o Es- tas e expressivas demonstrações de 
tado de São Paulo de uma lnter- admiração e aprêço, nã.o posso fur· 

' '''"" 

~ ', \ 
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tar-me ao dever, no momento em . 
que Vossa Excelência exalta a per
sona!1dllde do nosso saudoso colega, 
de trazer também minha contrlbul
·ção à expressão da minha profun
da saudade e da m!nba extraor· 
dinária admiração pelo ilustre fi- · 
lh.o do Esptrito· Santo que foi, sem 
favor, uma das Slórlas maiores do 
Brasil e uma das figuras mais des· 
tacadas que Já passaram por êste 
plenário. Attfllo _Viva~:qua no_desem-. 

· penho do seu alt(f mandaito, deu 
ao Senado da República expressão 
que se casava, peffeltamente, com 
as altas atribuições que a Consti
tuição lhe conferiu. Versou Sua Ex· 
celêncla vária.s vêzes assuntos cons
titucionais e demorou a sua acui- · 

. dade sobretudo no QUe diz respeito a questão controvérsia da competên
cia do Senado. · Entendiam os teo
ristas que ao Senado da República, 
em face da. determinação consti
tucional, não competia legislar sO· 
bre assunto que, próxima. ou re
motamente, mediata ou Imedia
tamente dissesse respeito a questões 
financeiras. Attlllo Viva.cqua, com 
seu destemor, com sua. acuidade, 
respaldada. na. sólida cultura que 
possula, conseguiu penetrar no cl
poal de divergências e delimitar 
exa.tamente a competência do . Se· 
na·do da República no assunto. 
Aproveito, portanto, 0 momento em 
que Vossa Excelência tributa justas 
e merecidas homenagens ao Sena
dor Attillo Vivacqua, pam trazer a 
expressão mais alta e sentida do 
meu louvor a · êsse alto· esptrito. 

O Sr. Gi~berto Marinho- Permi
t$ o nobre orador um aparte1 

O SR. SU.Vl!:RIO DEirCARO -
Com prazer-

. O Sr. Gilberto Marinho - Apro
veito o ensejo em que Vossa Exce
lência ·exalta a figura, por todos 
os titulas Ilustre e digna do repre
sentante do seu glorioso Estàdo nes
ta Cll!Sa, o nobre senador Attillo 
Vlvacqua, para dar cumprimento 
ao que considero de minha parte 

como indestrutivel dever de graU· 
dão. - Proclamo com acentuado 
orgulho e emoção, neste momento: 
- devo ao saudoso Senador At· . 
tfllo Vlva.cqua numerosisslmas 11· 
ções, que recebi no inicio do meu 
mandato e que foram decisivas pa
ra levar a cabo o modesto desem
penho que procuro dar à outorga 
com que me honrou o povo do Esta-

. do da. Guanabara nesta Casa do po
. vo brasileiro, que. é o Senado Fede
ral. Tive a glória de acompanhar 
sempre o Senador Attillo Vivacqua. 
nas divergências a. que acaba de 
aluçllr com tanta. propried~de o re
presentante do Rlo Grande do.Nor
te, nosso eminente colega Senador 
Sérgio Ma.rinho em relação à.' con
cettuação da Constituição, . que . se 
cifra à competência. do Sena.do Fe· 
deraJ na Iniciativa de projetas de 
lei, notadamente no que se refere 
às limitações impostas pelo pará
grafo 2.0 do artigo 67, da Carta 
Ma.gna. Para. mim constitui motivo 
de orgulho, repito, nesta hora de 
saudlllde em que Vossa Excelência 
recorda o nome de Attillo Vivac
qua, o ter acompanhado o grande 
brasileiro, que sendo uma. das mais 
altas figuras desta Casa., era, sem 
favor algum, luzeiro da cultura. Ju. · 
ridica brasileira. • . 

O SR. SILVl!:RIO DEirCARO -
Os apartes de Vossas Excelências 
enriquecem meu modesto trabalho. 

o Sr. Sauzo · Ramos - Permite 
Vossa Excelência um aparte? 

O SR· . SILVl!:RIO DEL-CARO -
Pois não. 

o Sr. SauZo Ramos ....:.. . Quando 
o Senado da República. prestou ho
menagem póstuma ao Senador At· 
tillo Vivacqua1 encontrava-me au
sente de Broslli:t. Assim ao ensejo 
em que Vossa Excelência o substi
tui nesta tribuna, que foi tão hon. 
rada. pela cult'Ura do grand,e consti· 
tucionallsta Senador Attillo Vivac
qua, uma das expressões mora.ls e 
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mais cultas de nossa Pátria, afir
mo como o nobre Senador Gilber
to Marinho, que também eu nesta 
Casa dêle recebi ensinamentos e 
orientações, para o cumprimento do 
meu mandato e para pOder repre
sentar dignamente o povo do meu 
Estado. o meu Estado, nobre sena
dor, assemelha·se muitp ao do Es· 

. pirito Banto, pela. e_xtensão territó· 
rial, . pela colonlzaçao, .seu povo e 

. seu progresso. O Estado:~ dó Espl-
c- -.-rlt.o . .,Santo·-.estlhllgado~lloo·'de,-San

ta Catarina pelas aspira.ções de 
suas populações, que pretendem e 
haverão de construir duas Side
rúrgicas, uma en'l' Vitória e outra 

· na cidade de Laguna, no .meu Es- . 
tado. O saudoso Senador Attillo Vi· 

. vacqua foi um batalhador para 
que venhamos a alcançar êsses ob
jetivos; tenho confiançà de que 
VoSsa Excelência o substituirá, ple
namente, nesta casa, dadas as qúa
IIdades de honradez e cultura de 
que Vossa Excelência é portador, 
segundo tenho conhecimento atra
vés de espiri~ossantenses ilustres. 
Aproveito .a oportunidade do dlscur· . 
so de Vossa Excelência para render 
o tributo da minha admiração e 
do meu respeito à figura extraor
dinária do Senador Attillo Vivac
qua, a que1n a posteridade fará jus
tiça. 

O BR· BILWRIO DEirCARO -
Como la dizendo, os apartes dos 
nobres Colegas, enriquecem . a mi
nha modesta oragi.o e a ela serão 
incorporados com honra minha.· 

Por lsso eu disse que não venho 
substitui-lo· Venho sucedê-lo.' E co
mo seu. s)lcessor, haverei de honrar
lhe. a. saudosa memória, que é o 
apànágio de suá vlrtuoslsslma es
posa; de .seus ilustres fllhos e de 
sua inconsolável famUia. E, para 

·honrá-la peço: que Deus me dê ·1u:. 
zes . e · fôrçll6 para servir ao meu 
Estado e à mlliha Pátria com o 
amor e a dedicação com que êle 
serviu. 

'll:ste é o mec propósito. l'llste é o 
meu programa. <Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - SObre . 
a mesa comunicação que vai ser · 
Ilda. 

~ Ilda. à seguinte 

a01nun1caç4o 
Em 7 ·de fevereiro· de 1981· 

.. Benhor;;PJ:estdente,,:c .7 ,-:·- · -

Tenho a honra dé comuniCar a 
· Vossa Excelência, de conformidade 

com o disposto no artigo 72, · para
grafo único, do Regimento Interno; 

- que integrei, no Senado, a Banca'da 
· · do Partido · da Representação Po-
pular. · ·· 

Atencioslls saudações 
a) Stlvérto Del·Oaro. 

O·BR. PRESmEN'l'E- Não há 
mais Senadores . inscritos para fa· 
lar .. 

Passa-se à · 

ORDEMDO DIA 

. As matérias em pauta estão em 
fase de votação. Não há quorum 
para se procedMa. . . 

Nenlium orador está inscrito pá-. ·. 
ra esta oportunidade. (Pausa> . 
. Vou encerrar a sessão. Designo 

para 1lo de amanhã a seguinte . 

·ORDEM. DO 'DIA 

1 - Votação .em dlseuiiSio ~única 
do Projeto de .. Lei da Câmara n. 0 . 

19, de 1981' (n.o 2.521·80 na Câma-. 
ral que. autoriza o Poder Executivo 
a a.briT, ao Poder Judiciário _, Tri· 
bunal Federal de Recursos ....:. o 
crédito · especial de · Cruzeiros 
86,286.924,00, para atender às des· 
),)esas" der qualquer nà.tul'eza '-cóm a 
transferência do pessoal daquele 
Tribuna.! para &-asma., tendo: pa,.. 
recer Favorável, sob n.o 48, de 1981, 
da Comissão de Finanças. 

' ,, 

l 
í 
!,·. 
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... 2 - Votação, em discussão prell· 
minar (art. 265, do Regimento ln· 
terno) do Projeto de Lei do Sena
do ·n.o 20, de 1959, que altera e 
dá nova redação ao art. s.o da. Lei 
n. 0 9'70, de 16 de dezembro de 1949 
(que . dispõe sObre as atribuições, 
organização e funcionamento do 

....... -----~---~----------- .. ---- -·· --- _,. ----- --- ·- - ------~-- -----

. , ,' 

Conselho Nacional de Economia, 
tendo: Parecer, sob·n. 0 42, de 1961, 
da Coml.5'são de Constltuicão e Jus· 
tlça pela inconstitucionalidade. 
. Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 15 
horas e 45 minutos. 

... -·-· ·-----·--· .. 

. .. . 
'. 



29.11 Sessão da 2.11 S~são Legislativa, Extraordinária, .da 4.8 Le·. 
gislatura, em 8 de fevereiro · de 1961 

PRESID:S:NCIA DOS SENHORES FILINTO MULLER E NOVAES FILHO 

. ··-·AscWhüras e·30'minutos;·aeham;- o-sR~·-PRESIDENTE-..:. A 11!ltã -
· se presentes os Senhores Senado. de presença -acusa o compareci· 

res: mento de 37- Senhores Senadores. 

Mourão Vieira. 
Cunha. MeUo. 

·- - :: ::: Havendo nmnero legal, declaro 
aberta a sessão-

VIva! do Lima. 
Zacharlas de Assumpção. 
Victorlno Frelie. 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távo~. 

- Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. · 
D!x·Hult Rosado.· 
Rui Palmeira. 
Novaes Filho. 
Ruy Palmeira. 
Lourlval Fontes. 
Heribaldo Vieira. 
Del..Caro· 
Ary Vianna. 
Arlindo Rodrigues. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Noguei~ da Gama. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
João Vlllasbôas. 
rwnto MWler. 
Lopes da Costa. 
AlO Guimarães. 
Gaspar Venoso. 

· Saul() ·Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (37) · 

Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. Novaes Fi!ho, Quarto 
Secretário, servindo de 2. 0 , '[YI'o
cede à leitura da Ata da sessilo 
anterior, que é ·a'[YI'ovada sem 
debates. 

O Sr. CUnha MelZo, Primeiro 
Secretário, 18 o seguinte 

EXPEDIENTE 

Diploma do Sr: Ven4ncto 
Pessoa Igrejas Lopes, suplente 
do Sr. .Senador Afonso Artno8. 

·Armas da República - Trl· 
bunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal. 

O Presidente do Tribunal Reglo· 
nal Eleitoral do Distrito Federal, 
usando das atribuições que lhe são . -
conferidas pelo artigo 17, allnea g 
e h, da Lei número 1.164, de 24 
de julho de 1950, exi)ede o presen-
te diploma de suplente de Senador 
ao Senhor Venâncio Pessoa Igre. 
jas Lopes, eleito por esta Clrcuns· 
crlção e regbtrado pelo !Pa.rtldo 
União Democrática Nacional com 
duzentos e novent111 e nove mll, 
setecentos e sessenta e três votos 
nominais apurados ·· nas eleições 
realizadas a 3 de outubro de 1958, 
conforme consta da Ata da sessão 
do mesmo Tribunal reallza.da em 21 
de novembro de 1958. 

' ' 
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Rio de Janeiro, D. F., em 1.o 
de dezembro de 1958. - Narcelto de 
Qitetroz. · 

Diploma 'elo Sr. Paulino Lopes 
da Costa, suf)lente do Senador 

. Fernando Corr~a • 

. Estado de l'.flito Grosso - · 
Tribunal Regional de Justiça 
Eleitoral· 

~-~--- ..... ---~ Aoc.-pr!Iileiro,dla··do'·mês de ·cJe. 
zembro do ano de hum mll nove
~entos e cinqüenta. e oito, às qua. 
torze horas, na sala das sessões do 
Tribunal, .no Palácio da Justiça, 
presentes as. Excelentfssimos Senho· 
res Desembargador Cesarlno Delfi
no César, Presidente, Juizes Desem· 
ba.rgadores Mário Corrêa da Costa, 
José Barros do Valle, Flávio 'Vare
jão Congro, Doutores Cálo Corrêa 
.Curvo, João 'da Cunha cavalcanti, 
Hilton Martlniano .de Araújo, Ben
Jamin Duarte Monteiro, bem como 
Doutor Penna de MOrais Gomes, 
Procurador Regional Eleitoral, foi 
conclufdo o julgamento do relatório 
apresentado .pela 'Comissão Apura
dora do Tribunal sôbre as · eleições 
realizadas a três de outubro findo, 
do qual constam os resultados adi· 
ante mencionados na. parte refe· 
rente ao cargo de Suplente de 
Senador . 
. Foram apurados 120.910 (cento e 

vinte mll novecentos e dez) votos 
sendo: pela União Democrática Na

. clonai, Paulino Lopes da Costa 
com 65.412 (sessenta e cinco mll 
quatrocentos e doze) votos; pelo 
Partido Social Democrático, Carlin· 
do Hugueney com 55.498 (cinqüenta 
e cinco mil quatrocentos e noven
ta e oito) votos. 

Em face dêsses resultados, foi 
proclamado eleito Suplente de Se
nador, o cidadão Paullno Lopes da 
Costa, . sob. a ·legenda da União De. 
mocrãtica Nacional. 

Determinou, outrossim, o Trlbu· 
nal :tôsse expedido ao Suplente de 
Senador eleito e pela forma. pres
crita no artigo 118 do Código Ele!. 

torai o respectivo diploma, que vai 
assinado pelo Desembargador Pre
sidente - Cesartno Delfina César. 

l'ARICIR 

N.o 60, de 1961 

Redagllo Fina~ do Projeto de 
Resoluçilo n.o 48, de 1960. 

Relator: Sr. Menezes · Pimentel, 
···-·-····-······ - ·~ "--- ------· --- -----·.' . 

A Comissão apresenta a Redação 
Final (fi. anexa) do Projeto de Re
solução n,0 48, de 1960, de Iniciativa 
do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 'l de fe· 
vereiro de 1961. - Se'bastiilo Ar· 
cher, Presidente. - Menezes .Ptmen
tel, Relator. --" Daniel Krfeger. 

ANEXO AO PAliBCilR 

N.o 60, de 1981 

Reãaçilo Final do Projeto àll 
Resolugilo n . o 48, de 1960. 

Faço saber que o Senado Fede· 
ral aprovou e eu, . . . . . . . . nos têr· 
mos do art. 47, letra p do Regi
mento Interno, promulgo a seguin
te 

RESOLUÇXO 

N,O ;_ 1961. 

· suspende a e:recuÇ(Jo do art· 
57, 111, da Lt!t 64, àe 21 de fe· 
verefro de 1948, ão Estado do 
Paraná. 

Art. 1· o l!: suspensa a execução 
do art. 57, nr, da Lei 64, de 21 de 
fevereiro de 1948, do Estado do Pa· 
ra.nâ, julga,do Inconstitucional por 
decisões definitivas do Supremo 
Tribunal Federal, nos Recursos Ex· 
traordlnários ns; 22. 712 e 23.329, 
em 9 de julho e 6 de agôsto de 
1954-

Art. 2.o - Revogam-se as dispo· 
sições em contrário, 
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PADCIR 

N·0 61, de 1961 

Bedaçilo Ftnaz ào Projeto àe 
.Besoluçtlo n.0 58,. de 1960· 

Bela.tor: Sr· Menezes Ptmentez. 
A COmissão apresenta a Redação 

Final· 1 (fi. anexa) do Projeto de 
Res())Uç!o n.0 58, de 1960, de Inicia.· 
tiva do Senado Federai. 

..... Sala.: das. Comlssõfis; ~ -de,.feve
neiro de 1961. - Sebas'ti4o Aroher, 
Presidente. - Menezes PtmenteZ, 
Relator. - Dantez Krfleger, · · 

A!O:XO/.OPAREOI:Il 

N.0 61 de 1961 .... 

Beãaçllo Finaz do • Projeto àe 
ResoZ~ilo. n. 0 58, de 1960· . 

Faço saber que. o .Senado Fede. 
ral aprovou e eu, . . . . . . nos têr· 
mos -do art. 47, letra. p, do Reg!. 
me:nto Interno, promulgo a se· 
g11lnte. · · 

RI'BOLVçXo 

N.0 --1981 

Suspende a ezecuçtlo n.o XIX 
~ art. 34.e do art. 104 da COtiB
tttwiçiio do Estado do Cear4. 

Art 1.0 :11: . suspensa · a · execução 
do n.o XDC:do art. 34, e do art. 104 
da Constituição do Estado do Cea· 
rá, julgados inconstltuclolli8dlj por 
declsã.o definitiva do Supremo Trl· 
bunal Federal, em 2 de setembro 
de 1959, (representação n.o 295). 
· Art· 2.0 Revogam-se as disposições 
em · contrário. 

. PAJIIOIR . 

N.0 62, de-1961 

Reclação · Finaz do Proieto àe 
Besoluç/io n.o 67; àe 1960. 

:Relator: 
.A Comissão Dlretora apresenta a 

:fôlllas anexas, a Redação Final do 
Projeto de Resolução n.o 67, de 

1980, que ·dispõe _sôbre a situação 
dos .funcionários julgadas Impedi· 
dos nos têrmos da Resolução· n.o 
10, de 1960. · 

USOiiiJÇXO 

N. 0 -1960 

Art. 1. 0 - Ficam em dlspontblll· 
dade os funcionários do Senado Fe· 
deral constantes da relação anexa, 

·que ·P'orciectsic{.dã""comtssãõ 'DI··· 
retora até esta.. data, com funda· 
mento na.Resolução n.0 10, de 1960, 
foram julgados . Impedidos · de se 
transferirem. do Rio de Ja.neiro pa.. 
ra Brasflla. · · · 
. Pa.rágrafo único - Os· cargos 

ocupados pelos flinclonárlos da. re
lação · anexa são declarados extln· 
tos para. o efeito exclusivo do dls· 
posto. no artigo. 
· Artigo 2 o - Aos funclonirlos 

postos em disponibilidade de · ac6r· 
do com 0 artigo anterior · fica as
segUrado o direito à J)el'ICepção das 
vantagens pecuniárias a que · têm 
direito nesta data ·e à aposentado- · 
ria ·na forma· da lei. · · 

Artigo s.ci- EJi1 ciualquer.tempo, 
havendo vaga, poderá o .funcioná· 
rio · ora pôsto em .. di'I})Onibllldade 
obter o seu aproveitamento no Ser· 
viço do-Senado· Federal, desde que 
o requeira comproVando haverem 
cessado; deflnltivâmênte os motivos 
que determmarãm · o seu ,Impedi,; 
mento para. servir em Brasflla. 

Artigo 4.0 São revogados os ar· 
tigos 4.0 , 5·0 , 6.0 , 7,0 e 8.0 da; Re· 
solução n.o 10, de _1980, e demais 
i:Usposições em contrárl(). 

Senado Federal, em 7 de feverei· 
ro de 1981. - Filinto Milller. -
Cunha Me!lo. -,Gilberto Marinho . 
- Novaes Filho. - HeribaZdo VI· 
etra. 

' ' 
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FUNCIONARIOS DA SECRETARIA DO SENADO FEDERAL QUE SE 
ENCONTRAM IMPEDIDOs-·No ESTADO DA GUANABARA 

-;- ..:·-"1 

NOME 

1. Maria Tavares Barreto Coelho 

2. Dulce Barbasa da Cruz . : .... 
s:. Arlete c de Medeiros Alvim ; . : 

4. Irene Macedo Ludolf ....... . 

5. Arlete Brêtas . do Nascimento 

6. Adalgisa de Vasconcelos Gon· 
çalves Lima ........... : ...... . 

• L • ' 

7. iSenedita Pinto Arruda .. H' • 

8. · Marion Austregésllo de Athay. 
de .......................... . 

9. Cirene Freitas·Ferrel.r& ...... . 

10. Erzila Lulza de S. Mendonça 
11. Helena Salvo Lagoeiro ..... . 

12. Pedro de Carvalho MIUler .. . 
13. N:athercia .·Silva de · Sá Leitão 

14. Alva Lfrlo Verlssimo Theóphi· 
lo ............... ~ .... ~ ..... .. 

15. Biblana. de Paula. de MlarsUlac 
16. · Elza Alves . vas~_oncelos ..... . 

17. Lia Pederneiras de Faria ... , 

18. _Maria Luiza Müller de Almeida 

19. Adahy BOrborema de Castro 

2iL !Branca Lfrlo Llnia ..... , .... 
21. Carmem Lucia H. c. Vilhena 

22. Lia da Cunha Fortuna ..... . 
23 .. Ana Maria Sobral T. Soares 
24: Onilda Rodrigues de M. Souza 
25. Erriestina de Souza Mendes .. 

26. Donase Xavier Bezerra ..... . 
27. Maria de Maracajá Daltro .. 

28. Ele na Slmas ............... . 
29. Laura Bandeira Acioll ..... . 

. CARGO 

Diretora· 

Of. Leglslatl ... .. 
.. , oti -:Le81BiatE .... . 

Óf. LeglslÍI.ti. . .. . 

Of. Legisla ti. . ... . 

Of. Leglslati .. · .. . 
Of. Legisla ti. . .. . 

ot. Legislatl. 0 0 0 I 

Of. Legisla ti. o ••• 

· Ot .. Legislati. I O O O 

Of. Leglslati. o o •• 

Of. LegtBlati. .. ·, ·, 
Of. Legislatl. .... 
Of. Legisla ti .. o I o'i 

Of. Legislatl. O I I o 

Of. Legislatl. o o t o 

Of. Leglslatl. · • o •• 

or. Lcglslati. o O I I 

. Of. Leglslatl. o o •• 

· ôf. Legislati. I O I I • 

or. Leglslatl. .... 
Of: Legisla ti. • o •• 

Of. Legisla ti. 
ot. Legisla ti. o 0 O I 

AUX· Leglsl. . ..... 
AUX·. Legisl. . .•... 

Of. Legislatl. .... 
Taq. Revisora .... 

Taq. Re.v!sora .... 

.· 

Classe ou 
Padrão 

PL-1 

PL-3 .:PL:s··· , . . 
PL-4 

PL~4 

PL-6 
. PL-6 

PL·6 
PL-6 
PL-6 . 
PL-6 
PL-7 

PL-6 

PL7 
PL-7 
PL-7 
PL-7 

PL·7 . - . 

PlrB 
-PlrB 

'" P:k8 
PL·B 
PL-8 
PL·8 
Plr9 
PL-10 . 

Pt.·6 
Plr2 

PL-2 



._, 

• 

-464-

NOME. 

30. Therezlnha de Melo Bobany 
31. Acy Fanala de Arruda ..... 
32. Aurea carneiro _da CUnha ..•. 
33. Joaquim . Corrêa::de· Oliveira 

---- ---···Andrade · ..... ~. ::· .-~:-~:. -~-~-: .. . 

34. .Thomaz Pompeu . Accloly Bor· 
ges ..... -.- .................. . 

35. José Arthur Alves da cruz 
RiOs ...................... . 

36. Helena Collln ............. .. 
37 . .Eleonora Duse Vlllasbôas de 

Noronha Luz ............... . 
38. Myr!am Côrtes Grelg ....... . 
39. Vera Moreira Erlcson ...... .. 
40. Calo Cesar de Menezes PI· 

nhelro ..... _ ........ __ ........ . 
!U • Julieta Lo v a tini ............ . 

CARGO 

Taq. Revisora .... 
Taqufgrata I I I I I 

Taqufgrafa ..•.. 

Assessor Leg. . .. 

Assessor Leg. . .. 
Of. Arquivolog: .. 

Of. Blbllote. . •... 
Of. Blbllote. . ... . 
Taq. Revisora ... . 

Redator ....... 
Redatora O I O I I I 

(Continuação) 

Padrão 
Classe ou· 

Pir2 
Pt-6 
Ptrs· 

,PL.S 

Pir3 
PirS 

Pir3 
PL-6 
Pir2 

Pir3 
PIA 

senado Federal, em 7 de fevereiro de 1961 .. 

PAUo.ll 

N.o 83, de 1981 

Da Comissão Diretora, com 
referhlofa à tndicetg8o n.0 3, 
de 1980, e à viSta do Parecer 
n.0 559 de. 1980, da Comiss8o 
de Constituiç8o e Justiça. 

Relator Sr. Mathias Olympio, 
A douta Comissão de · Constitui· 

ção e Justiça, · estudando a Indica· 
ção· n:.o 3, de 1980, de autoria do 
eminente Senador Mendonça Clark, 
concluiu: 

a) pela diferença entre o Su· 
Plente. de Senador e o suplente de 
Deputado Federal; 

b) pela Indistinção entre o Sena: 
dor e o Suplente de Senador, in· 
clusive no que se refere ao paga· 

mento da "ajuda de custo extraor· 
dlnár!a", atrlbufda aos representan· 
tes por efeito da mudança para 
BrasUia: . 

c) pela llmltação do. pagamento 
da referida vantagem ao ano em 
curso, e apenas uma vez, na con· 
formidade do parágrafo único do 
artigo 14.do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

Em face das conclusões acima, 
parece-nos desnecessária nova con· 
sulta à citada Comissão no sentido 
de que nos esclarecesse, conforme 
sugestão do eminente Senador Fi· 
Unto Müller; 

a) se a solução é exclusiva em 
relação ao requere11te; . · 

b) se vigorará cada vez que seja 
convocado um suplente; 

c) se se aplica à. sessão legisla· 
tlva ou à legislatura. 

I 

I 
... ... 



• • 
• ' 

-485-

Quanto ao item a, acima, ficou 
claro que a solução é ampla, Isto 
é, aplica-se a todo suplente convoca . 
do e não apenas ao requerente. 

Quanto ao Item b, na forma do 
parágrafo 6 do Parecer n.o 559, de 
1960 da Comissão de Constituição 
e Justiça,· a soluçlo tem sua vlgên· 
ela limitada · "exclusivamente ao 
ano em curso". . . . 

· : A questão da validade da solução 
para. a sessão ·Jeglslativa __ ou_para 
a Ieg!Slafurii;' néou;· pois,·· resolvida 
à luz dos precisos têrmos do pará· 
grafo 8 do parecer acima meneio· 
nado. . .·.· . . 

Isto pôstô,. parece• nos, o . ·paga. 
menta. da: "ajuda de custo extraor· . 
dinárla~· deve ser autorizado para 
os suplentes de Senador convoca· 
dos durante O· ano de 1980, ou seja, 
o ano .da mudança da Capital Fe· 
dera! para BrasWa. 

1: êste .. o- nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 7 de fe· 

verelro de 1981.. - Filinto MilZler, 
Presidente. - Mathfas OZympto, 
Relator. -Cunha MeZlo.- Gtlber. 
to Marinho. - Novaes Filho. -
Herfbaldo Vieira. ·· · 

· PAIII:Cill 

N.o 64, de 1981. 

· Redaç8o Final do Proteto de 
Decreto Legislativo n.o 4, de 
1980 •. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
. A Comissão apresenta a Redaçio 

Final (fi. anexa) do Projeto de 
Decreto Legislativo n. u 4, de 1980, 
de iniciativa da CAmara dos Depu· 
ta dos. 

Sala das Comissões, . em 7 de f& 
verelro de. ·1981. - Sebastiilo Ar· 
cher, Presidente. - Ary · Vianna, Re
lator. - Menezes Ptmentel. 

ANEXO AO PAliiiiCER 

N.o 84, de 1981 

Redação Final do Projeto de 
Decreto Legi&lativo n·0 4, de 
1980. 

Faço saber que o Congresso Na· 
Clonai aprovou e eu, Presidente do 
Senado Federal; nos têrmos do art. 
71, da . Constituição . Federal, · pro· 
mulgo o seguinte. . ' 

' . 
JIIOU'DI)"ILZOJaLATIVO 

. . . 

N.0 "de 1981. 
'· 

. Aprova a: decfsfJo do Tribti.-
naz .de contas, ·denegat61'1a ao 

·c-. . registro c: do~ t4rmo···~~e-cont·rato · · · 
. celebrado entre o MtniBUrlo da 

· Eãucaçilo e 'Cultura e a l.B.M. · 
Worltl Tradl Oorporatton~ para 
Zocagilo de máquina elétrlca de 
contabilidade e eatatútfca •. 

o Congresso ~aelonal decreta:_ .. 
Art. 1.o lf: aptovàda a decisão do 

Tribunal de Contas denegatórla. de 
registro ao têrmo de contrato ce
lebrado em 12. de dezembro de 
1958, entre . o Ministério da Educa· 
ção e CUltura , .e · a . I B M World 
Trade Corporatton para Iocaoão de 
máquina. elétrlca de contabWdade 
e estatlstlca· .·. . 

Art. 2. o lf:ste . decreto legislativo 
entrará em vigor · na data de sua 
publicação, e ~vogadas . as dlsposl· 
ções em contrArlo. .. . , . , . 

O SR. PRESIPENTE ;..;...· Acha·se 
presente o Br. VenAnclo Igrejas, su· 
plente convocado para substituir o 
Sr. Afonso Arlnbs, durante o . afa&
tamento . dêsse nobre · representan
te do Estado· da Guanabara., para 
o exercido. do cargo de Ministro 

· das Relações Exteriores; . 
Designo, para 'a .ComiSSio que dP· 

verá Introduzir .s: Exa. no plenâ· 
rio, a fim ·de prestar o compromisSo 
regimental, na forma do disposto 
no a,rt. 8,0 do Regimento Interno, 
os srs. Senadores: Pedro Ludovl· 
co, Arlindo Rodrigues, Daniel Kt'le~ 
ger e Silvério Dei-Caro. 

' . . . ' 

' O Sr. Vendncto Igrejas é in .. 
troclu2ido nó recinto, presta o 
co77i:promisso regimental, e, sob 
salva de palm~, toma assen. 
to nas bancada8. · 
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-:;.0 SR.:P.RESIDEN:rE,I7T'-Está iln- _ml~ção:r~s ma~érias,. fôssem;,elas 
da -a: ho~:a, ,do, ,Expêcllente.: · , , : .. desdobradas em duas inlcla.tlvasdls· 
>Há: oradores inscritos. ·; , . :: - tlntasi .:ÜDia ·4isPondo .&Obre. cBras!-
·c~em 'à' palavrà o noi:ire: senador lla_.e .outra. sôbre: a. .. Gua.naba.ra., ·maa 
CUnha Mello· .'. ,,. ': · ., . .- :.::! ambas. proposta.scno Senado,,pa.ra 

matar:: brevidade---na: sua·· tramita.· 
O SR:lCUNHA·MELL0- 1(Lt! o se. ção.;u:Ú::r. .:''• ~·;. ·c;-.;. ':', .•.. ' :: .::. 

guitlte lfiscurso) - Sr ... :Presidente, ·.c ·Assim:.·'-: .e; ainda:: honrado com 
81\9. Senadores, ''presto contas a a: eleição para·, a ·presidência . de 
.Y,:o~as E1tce,l_~ncias,}t~ste;lll!'tante, a~bos - foram. constltuldas: ... ·' 
~os,,t~abâlhos,,pertln~nt!'S. ·à.1,trans. , .. 1;0 -li. ComisSão Especilal·lncum· 
Jerência do. &l~~,;para .. B~a_sllla. bLda cde ·emitir:. parecer~csO!Jr~_:_o ____ _ 
Atelto,:por.:..v.ocação~e-formRtao,:..a~_,-P.rojeto:-:-de~EmendáTConstifüêional 

-·-"'~- ' · .,.. ~ e-c:: êôiiceder; -Si ;·q;u.em:r de 'íúreltci. todos · n.0 : 1; de '19119,' que: dispunha sObre. 
os:'•:;esclal'eclmento's ,,,relativos às a' OrganizaÇão Polltlco-Adlnlnlstra· 

. ' 

mlssões-desempenhaclaS;;não esta. tlva e. Judiciária. de Bra'Silla.;·;e ·. 
belecel'ia~:agora: UJ!I:&!exceção1a-.essa . ·;2;oz ....::. A;:•:Comts~io_ · :J!ls~ctar'in· 
constante de minha vida púbUca; . cumblda<:de;eml.ttr:iparecer:sObre:·ó 
Ao: t:contrârlô\1·0 pretendó'l;er ''desejo Proieto'lde·•Emend&' constitucional 
Que,õàimeus llustr~~pal'es .tenham n.O<>V2/·;dé'c· í.959/~ que a:cresée:n:tava 
:lntelra::cl.ência 'da:· tarefa.' realiza; é!J!IposltlVO,:If!'aó' artigo l:O:'dô AtO 
da; (até:! porque esta;?; pràtlca.meilte ·da's! ~ Dltsposlções.j,: Oonstltuclonals 
•conclulda;::fol coroada·;:de 'inteiro Transitórias; atlnente à tra~~or· 
êx!to:r r; . .,_;-,,,,,:-.·.·· ,:. • mação do·:antlgo:-Dlstrlto Federal 
t,(AcielJ1àís7às'tlustres':eômpânh~i~ e,m'~ta.do·i.: ·- - .. J :;. ,_, . 

. ~os':da' .Comissão Dlretóra' me· con· ·. O : ~ngres~~· ~aclonal: d~u, 
flaraúf a 'execução. 'lias: proVidên;. com o ·-curso 'dos·_,ac.~nteciDientos, 
elas, colocando sObre meus· 'ombros mocllflear a fndole e a_ nat~eza 
ó' seú· desempenho. ·~ta 'prestaÇão da solução· dos pro~l~!Jl~S- relativos 
de: contas slBDltlca .·.uma :correspon• a.o Distrito Federal e ao Estado da. . 
dêncla à,:.tconflança manlfes.tada .. · ·Guanabara, dBJ.ld.c:J:lhes andamento 

o honroso cargo' dê 'E o secretA- através de legtsla.ção . ordinária. 
rio .. me, lnvestta .. na,,condlção natu· O trabalh~. po~m,., foi realiza· 
rill''dif:superv1Bor.-dé t~das:·a:s pro: do, c~nforme o_ateátam as Atas_das · 
.vtdênctàs; atiUéntciis-: à :muílaneà. 18• reunioes; ··nas quais foram '.'recolhi· 
so~ n.ãO''~obsteinte, fol-me;.atrtbu1dà, dos o depolmento-;de Ilustres: per·. 
em,, ceJ:ta' 'época, .. l( condição ... de sonalldades da vida pública do 
únl~o 

1
responsãveJ.por, ela,, .', .· ·• Pais. e úteis .!!ubsldlos ~.o ~qua.- · 

· · · · · .. · .. ::.:.. · - d · · ' ' . clonamento de -tais :soluçoes .. · 
. ,Antes_ ' po_n:m, '• a .; deslncumbên.. '' c:Dfga:se_ . i '.a; <!respeito ·.·que: mlriha r:la de tais encat·gos, ja\,.me.Jden. . ·si " . ··· · , ' · .. 
tlflc~~ora ,com os problemas da trans- P~. ç .. o P~sso~l to~ ·~trária des· 

· ferência · através das· comissões de · de a, priDielra ~ra, à data .e êrlté: 
Refo~' constitucional· · .. · · rios indicados ·para a mudança. 
' . -1 .1· ··. · ··. ·· ·. · . ·· Atraves de pareceres,. discussões e 
.. In c -'~}mente foi con&tltulda uma pronunciamentos em ·Plenário, fixei· 
Comlssao Mista., .. com Integrantes me~ eoritra: ''OS· processoil. de precipl· : 
de .ambas as ,casas do, Congresso e tacao . 'da transferência, :. lncluslve · . 
sob minha presidência. Tal Comls- quando da discussão da chama·da 
sAo tinha como .encll!go· preclpuo a "Lei San Thtag0 Dan tas". vencido, 
sugestão e formulaçao de medidaS entretantO; em· tal ponto' de vista, 
leglslatiyas_atln_en_t~s·,ànova. Capi. não me· restava; senão,. aceitar 11 
tal e ao Estado da: Guanabara; decisão irreeorrivel, esposá-la ·e aju. 

O curso. dos acontecimentos pro- dar. a· realizá-Ia no âmbito· e nos 
Piclou, porém, a conclusão de que têrmos da competência promanada 
se Impunha, p~a mais breve. tra. do exeliCiclo do cargo. 
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. ,Jnstalada. a nova> capital;, a .. 21 . O • Sr· 1 Mem ·de ·Sá;.;.... Creio o zno· 
'de ·abrll;::o:!Senado;· no :·dla,seguin· znento.,oportuno :piU'll.:exprJJnir -a 

·. te;·::decidiu• aqul::reencetar .as-: suas V; :Exa•:i'o: agradecfJnen,to • dos Srs. 
atividades'.: .a- •30· · de1 • maio,. nos• •têr· _ Senadores;· pelo ,Zêló, •dedlcação.sezn 
·mos. de.·:Resolução,: enti\o~votada; .vJ. .limites e 'sacriffcio•:de, V. Exa. pa-
-sou • a' -casa,:: com· isso; ,ar: permitir ranQUe,,.,a-,:znuilança;- wra Brasllia, 
fôssem?.uJtimados:!a conclU'Bi\o ·das nas.cond,iç6ea)em· que foi feita, trou
obras: do' iEdiffclo do I Plenário, e' o . xesàe~no-s menos: ônus,. e :menor pe .. 
·aparelhaznento.materlal'1ndJspensá· na: possfv:el. ,v, Exa; tornou-se ,cre
.veli'ao·:tunclonamento~· ::::- · .· -•· dor;;da_gratidi9; de:todo,~:Senado 
· ·· · '.Ctrciíiis~~ias_:_:.l!Ostel'lôre~~-:::.tnd1· __ . __ da "-•B§l'6bliea~~o"c P.a-rtidoio;L1bcr-·-

.. ·-· --·~---;c.~itim';'~porém',' r :a•:cõnvêlíiên_cia. ~e tador, ' ,de'' fo~a ;•particular, :quer 

I ~~:~~=:~~o:~~tri~:~~~~~:Íd: fh~~~:~~~~s~_.::~·,:~o~~~~-~~~. que 
. dôlPiénano, 'deeldiü;: a- 28 'de ·abril, I (j\ sR I -cúmi\ mu,o:..:.:.. Multo 

que- seriam retomados os. trabalhOs · · '-- .-.d - -·- :•- · -· ·v . -:,.,.- . - . -· ·· · 
nonnals>emrtBrasUta·· •no' 1êlla: 10 'de agra . eço ·-ao, · :. .-a .. , o · generoso 

I , 1 .. -~, .. 1-,1 •;;···'"''~' .-:.·· '·."." :.· aPal'te,.tanto.mals quando ~,que 
: -!;i;~~~~~,/~~~~àd·~as: ~ed~rl- :~~~i~:~~~··~~oS::::g~~ t 

.te~1 rr~~s~íque;:o ~~splr~ra~, -~ui· _meüi(Cólega:&:-.d0 'senado;' -.. · _ .- · · 
valeu. ã supressão):le dois terços do ,.Procurei .~estar,. à>altura do- seu 
·t·e··--p-."-.de·:qu··e· .dlsp· .. -'"a.p·a·ra.uma · ·'·"- ·.·.···'.·"•-·-· -.-.--.' .. _ ·----··- ·-mo~ _. :-. ,.,.... . . apr,.ço .... , .... , - .. ,., .... 
ta.reJa já- de. si. me8JDa espinhosa ,; , ·AdemaiS;: sr.' Presidente,. fixara· -
"77, a. tran&f~~&,ncla, .do p~ssoa} e do se, a data; de :8 de -:maio\ como o 
matenak.. .· · . . , :~;;:: dla:.:da:lnstalaçAo dos;servlços em 
.,,Fol, ,então,.,desenvolvida uma,.fe· . Bra-süia e ,embarque do mfnJmo de 
.lú'1J., ativldade,;; só.·.comparivel· à pessoal indiSpensáyel; ao funciona· 
fase: ,agúda, da, mals .. trabalhosa ela· menta daqueles-: Qàr dois- dias .até -.a 
boraçi\o! oroamentd.rla. . Constituiu rl!ab.ertura . seriam,_ ocupados com 
ela;:uma Juta contra o: relógio; tal providências, de. 'natureza. admJnls· 
a:: ,complexidade :e ·-. :variedade dos tratlva e primeiro conta to •da mala~ 
probleznas.:;de ::.ordem ::administra- ria dos ·,funcionArlos, ,com .a, .vida 
tl\'a .. e. ,huznana. Nela,. além .de tais da. cidade. e /O nôvo locar de tra" 
fat6res, _inerentes .. à .planlflcaçi\o · e balho: . contei,,. destarte,: com ape· 
execuÇãO_ dos trabalhos, toltambém . nas. dez;. dlas p9ll'a lnstalar .o ,Se· 
necessária uma· incoznum resl-stên~ nado•-: :·: .. ·v' ,,-,_·,:· •. • · , : -,, · . 

ela flsl~~ P"r,a suporta~ as conse- 'Impunha-se :fôsse a 'm!ldança 
cutlvas. horas .. b1d01'Jnldas em melo atendida através de aspectos di&· 
a, UDIII.. fe):)r,ll ~ ln_~es~te a~lv1da.· tintos; Dividiu-se a tarefa. nos se':' 
di!~ . , : 1 :_ . ; : .. • - .• . - • .·- · • : tores ele equipamentos, bagagem, 

lB'So .porque, Sr. Presidente, e .. Srs. transporte·e:habitações. ·-·- .• ·· -
Senadõres, naquele momento se. ,: o prbnelro -teve a. seu cargo· o 
abandonava· -uma: fase teórica, de · tombamento, embalagem e acondi
planejljnto, . para, se .lngressar clonamentó, em viaturas pesadas, 
"ex-ab · to" na dln~ml~a da exe- do moblllárJa do Senado, etiquet~~J
cução- A-uma e outra nao separou do por Dlretorla ou Serviço.-. · 
transição, tornando- ainda . mais . o · setor ·de bagagem· atendeu · ao 
árduo, por isso, o caminho a per: . relacionamento dos -móveis pesso; 
correr.,- - · -- - ais dos Sra. Senadores e tunelonli-
. o Sr. Mem de ~6. _ !Permite v. rios, com a apanha feita, normal· 

· · mente, nos loea.ls lndicados, a fim 
Exa. um aparte? de con~;eder às pessoas atendidas, 

O SR. CUNHA MELLO- com sa· as maiores facilidades passiveis. na 
tlsfação. emergência. 

.· 
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Foi confiado< ao setor , de tra.ns- rios que obtiveram residência nas 
porte, < o relaciona!Jlento dos < fami· Casas da Caixa Económica Federal 
liares e dependentes dos, Srs· Sena- de São Paulo, entregues recente-: 
dores e funcionários, 'bem , como a mente ao Senado, cedendo para . OU· 
extração das necessárias passagens. tros servidores as residências até 
O< melo ele transPorte a ser ut111· então ocupadas. Tal movimentação, 
zado ficou à escolha do Interessado, que ainda perdura, < alcança tam· 
objedvando-se, co~ iS'So facUltar, bém, é claro, o transporte de ba· 
do ângulo humano, a mudança rea. gagens; Embora. não traduzindo, por 
lizada, no, tempo,. de forma .tão ra- isso, resultados totais, os grãficos 
dicat Quàndc), assim . o entenderam e documentos que acompanham es-
-~ __ Sr§· ~!!Dadores, suas,passagen~ ,e, tas_j)alavras~pr,oporclonarão~-o-CO· < < 
cte--seu•s--dependentes< foram entre- -riheclmento'do 'volüriie'cio- trabálho 
gues nas respectivas residências. , reallzado,e de quanto ,êste, em cer· 

Ao,, setor de hab.itaéão Incumbiu ta época, exigiu. de esfôrço e dedi-
a delicada e,dlffcll tarefa. de conta· cação. ' ', ,'< < < 
tos constantes com o Grupo de Tra-< < ,, Os problemas Etnfrentados com a 
balho de 'Brasflla,:para a. ,obtenção < mudan.ga da Capital foram de na· 
de unidades residenciais em'níune· ,tureza diversa. ,Podem, porém, ser 
ro e condições compativeis cOD1 as divididos, .de ma.neira <singela, em 
necessidades, dos Senadores e ser- duas,falxas: à do Rio de Janeiro e 
VidOres da Casa. Tudo Isso - note· a. de BrasWa. Na primeira se con- < 
se - dentro de um clima de ex- centraram aquêles que, ·de maneira 
trema precariedade, relativamente < geral, Já, foram referidos· Na segun. 
a0 ,'número de residências até en- da avultou, dentre todos; o das re
tão construfdas e uma general1za. sldênclas. 
da demanda, que atingiu, pràtic~· 'As condições que cercaram a ,1ns· 
mente, a todos , os setores da ad· talação <desta capital nAo posslblll· 
mlnlstração públlca·, ; · taram fôsse o assunto resolvido 

Poderia prolongar-me na aprecia- em têrmos de normaolldade, A di
ção dêsses aspectos da mudança flculdade atingiu a todos os órgãos 
para o Planalto. Tais apreciações do Poder Públ1co transferidos, não 
devem, porém, ceder lugar aos n'Ú· fugindo o Senado à regra geral; . 
meros. cujo expressivo aignJtlcado Anteriormente à minha lnterfe· 
salta ao mais llgelro exame. Tenho i!ência .pessoal, . foram atrlbufdos 
em meu poder, a êsse respeito, re· aproximadamente 130 <cento e trln-
lação nominal e pormenorizada do ta) apartamentos; · < 
atendimento realizado· Essa rela· Providências tomadas junto ao 
ção, além de oútros documentos, G d Tr lh 1 1 
serão transcrito~ ao pé àestas ,Pa· rupo e· aba 0 de Bras I a, a.' . " · Ca-Ixa Econômlca Federal de São 
lavras. · · · . · · Paulo, além de gestões pessoalmen-

Basta, por ora,, referlf que o le· . te realizadas junto ao. Sr. Presiden. 
van~amento felto .. até ·o mês .. de te da República · permitiram que 
outubro de 1960 indica . haver o eu pudesse dispor de 250 unidades, 
atendimento .de. transporte, 'para assim compreendidas: 
Brasll1a, do pessoal do Senado -
nêle lncluidos os Srs. Senadores, .ta· Apartamentos 'de três quar-
mlllares e dependentes -atingido tos: 47 (quarenta e sete). 
à ordem de 1. 59b,' dos qua~s 241 Apartamentos de dois quar-
passagens de ônibus e .1.349 de tos: 112 (cento .e doze) ... 
avião· -« < -, · · · · Apartamentos,, de um quar-

1!:sses quantitativos vêm . sendo to: 28 (vinte e seis). · 
aumentados nos últimos dias, quan- casa.s (IPASE e Caixas Eco. 
do se está processando a transfe· nômicas) : 65 (sessenta e cin· 
rêncla de familiares cl.os funcioná- co). 

\ 

' ' ' 

'I 
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A ·situação, no que tange aos Srs. 
Se~a.dores, não . apresentou, feliZ· 
mente probl-emas de maior monta. 
Na atribuição inicial <le residênciaa 
era êste o quadro: · .. 

· Apa~entoa de 4 ,quartos: 
29 (vinte e nove). · 

·. Apartamentos de 3 quartos: 
. 32 <trinta e <lois); · · · 

Apartamentos de 1 quarto: 1 
(hum>. 

·-----:-:-:-:-;'".":".~··;:-_·-·-·-·- ·-·:-~·-···---~-~---···· :·-

Como ficará · esclarecido. adiante, 
a êsses totais se somarão mais 22 
apartamentos de 4 dormitórios, com 
o. que contarão os Srs· .Senadores 
com a cifra de 51 únldades .de 4 
quartos,· em um. total de 63. · · 

Força é consignar, a propósito, 
como . preito de Inteira justlçb., a 
compreensão . do Presidente Jusce. 
llilci · Kubltschek, de quem recebi 
sempre .a·s maiores provas. de lnte. 
rêsse na solução dos problemas ati· 
nentes a esta Casa. Numerosas fo· 
ram a·s · determinações·. de sua Ex· 
celência para atendimento de mi· 
nhas solicitaÇÕes·· Pude, com tal e 
tão· &I ta colaboração, diminuir as 
proporções do "deficit" de resldên· 
elas.· 

Encontram-se nesse estágio as . 
necessidades do senado, no que tan. 

. ge ao problema habitacional. Refi· 
l'a·se, .·apesar de tudo, para justo 
contentamento nosso, terem sido 
obtidas . tais unidades residenciais 
em melo, como se disse, a uma 
grande e generalizada proeura, da 
parte, Inclusive de categorizados 
órgãos dos três · podêres da Repú
blica. O esfõrço e a. pertinácia ob
tiveram, por Isso, satisfatória com· 
pensação. · . 
. A fase .. em que ora vivemos se 

asslna.la pela dificuldade de se aten. 
der: 

1. o - aos fundlonárlos . ®jos 
alegados impedimentos foram nega. 
dos pela . Comissão Dlretora ou que 
o retiraram "sponte propria" no 
decurso do tempo; 

2·0 - aos funcionários da Secre. 
tarJa c da Portaria admitidos em 
Bra.sílla · · 

' 

3.0 - .às trocas solicitadas, tendo 
em conta dificuldades que só a 
eXIstência cotidiana apontou. . 

· Resta obter apartamentos para 
cêrca de cinqüenta. servidores, com 
o que ficará solucionado o problema 
habitacional do Senado· 
· Assinale-se, a respeito, a dlflcul· 
dade atual para a. obtenção dessas 
· resta.ntes unidades residenciais. As 
construções atingiram, nesta opor. 

--tun1dade;=-:ã~::·sua,-:::!'1a.~e~cl;lt1ca-::~üif- · · 
blocos se encontram em construção, 
alguns ·em fase bastante atrasada, 
de modo a não propiciar solução 
breve do problema peculiar a esta 
Ca:sa, . enfrentllllldo-se, agora,· com 
·efeito, a rotina da: dificuldade. C'ál· 
culos realizados pelos responsáveis 
pelas obras consideram necessário 
prazo mínimo de três a quatro me· 
·ses para que seja aliviado o "defl· 
clt" habitacional. :S:ste se agravou 
- acrescente-se - com .as lnva· 
sões verificadas em 22 apartamen. 
tos atribuídos à cota do Senado. 
Providências de ordem poilcial fo· 
ram . imediatamente tomadas jun. 
to às autoridades . competentes· 
Após isso, ações de reintegracão de 
posse deram Ingresso no Fõro des. 
ta Cidade, aguardando-se, . em um 
e outro aspecto, solução para · bre
ves dias. Até lá, porém; a diflculda. 
de rotineira embaraça uma solução 
definitiva. 

Os percalços que cercaram a. 
construção da Capital se refleti. 
ram, ainda, do ponto de vista ha· 
bltaclonal, na conclusão .de um re. 
duZ!do número de unidades reslden. 

.cials e na faJta de moblllárlo nos 
apartamentos dos Srs. Senadores. 
Quanto a êste último aspecto, a rea. 
lidade é que, se a 21 de abril não 
havia. um só apartamento tota.J. 
mente mobillado, a dificuldade, no 
particular, perdura até os dias 
atuals. As delongas verificadas no 
mobllamento das · rt!Sidências, e 
nas quais Interferiram fatôres de 
várias naturezas, inclusive de ordem 
administrativa - abei:tura de con· 
corrêncla, prazos de fornecimento 
e outros - oce,slonaram uma situa· 
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ção penosa. Sua correção ainda não - Quanto-. a .êste, toram.· •tomadas 
se •fêz·: :totalmente,-· :ressentindo-se as: seguintes :providências:· · _ · -• -
alguns.:srs: .,_senadores,. ainda, do --1·'""" gestões junto• à··NOVACAP 
desaparelhamento de · suas resldên- para· · e 1 · 1n 1 • -•-s, ""·.a sltUA"a·o é·tan""'·mals.-·gra-__ , apr c ar· a. sta açao' da. coZI· . ..,... .,. -~ _w nha comum ao Senado · e Câmàra 
ve, quando-se verlflca.estarern esgo- e qUe rep11 nta úl"'-""- a1 
tados' -já agora., •. -todos .·os. •ornecl· • · · ·· - ese__ -a,_ ......,., P avra ~- do''ponto 'd ·vrt· '·t-écnl·--·---
mentos resultantes .das concorrên~ e -s a - co, -- · 
elas realizadas; Ass!na.l~e,:todar - 2 :-:-:" )llt1D1aÇãô,: da.s )nstalãções 
via, que das _providências por mlm frlgorlflcas .e.: de._gás •cpmbustivel; 
determlnadas,· .. depols! ,da mudança · 3- -:- .. aquisição,, 'mediante: concGr· 
até esta!: :data, -,resultou· uma: ,sen- rêncla, e em· comum acôrdo.!com 

-s1vet•;dlmlnulçã;oo,da-s::;;dlflculdad~s - a Qllltra C.asa ·do., Congresso, -dos 
no:particular·- ~ricionárlos. espe-- mmeónvteol~ ·~e~~ss,~~ios• 'ao:

1
f!U!;clona; 

clalmente .. deslgnados,_asslstlrlln os • .,.... ... . ..... ·- ,., -· · 
-Srs .. senadores nas i;!rovld_ênclas pa- ~4 'r- ' c_oncorrência para> explora' 
ra a comp_lement&!liO:_de_ mobiliário,, çao-,, dos-· ser:vlços; -' sendo': vitoriosa' 
acoml!_anhando-:as, tnclusi:ve, às_ re: a· flrma::Restaurante' -do; Aeropórto 
par.tlçoes.e:dep6slto de móveis. -. s. A., ·reputada·· de"alto .. nfvel'téc:· 
. ':Oesejoidestacar,~ .a respeito, o r&.- nico._ ',, · ··· , :, ,,',·.:_'' ':' .' ·· .:'' ; ' ' '-

-sultado' prãticoode medida.que.to~ ~-·P.a~a atender·.às mice~diideà ln· 
mada· eméentendlmento:com O:Gru· gentes da'fase:ile elábOri'Çáo·'orÇa; 
po ·-de Trabalho de Bt"asflla., .atende mentárta.; , ii'· firma ·'vericêdóra con: 
áos!lriterêsses do Senado,-postos em cordou. ·em: .ant.eclpa.r ·;o · tuncíona~ 
harmonla•com os do aludido órgão. mentó 'do' Rkstaurante'i·pode·asslm,' 
· o G: T, B'. ~ sigla que popull\' assistir, Simád_ores; - I>epútaál)s, e 

rlzou o organismo encarregado da 111nclonárlO:s, :embora: a.lnd9. de for: 
transferência. nG àinblto do Poder ma precárla.~_em: uma.,fase,em que 
Executivo ::::.. comprometêü·se a en; ~n~!~~l;l,l~-~-des,, ~~)f.~r~ls_ 'e ev17; 
tregar·moblladâs, a 2Vde abrll;·as . ---. ~-! .:· -· :L::•_ '; ,," ::· ... ·.·:- , -1 
residênCias 'Cios Srs: Senadores que Suspensos os serviços, deverão' sér 
assim_•,o--deseJassem1 mediante o êles reencetados_ no.curso:dosr,pró· 
pagamento' -de' uma: •:tàxa. de uso. xlmos dlas,.nas-segulntes condições, 
Como foi asslnàlado;- tal não ocor: entre _ou~s::dc:,_,·f ,,_;_,;,;,,-,,, ,,,_ ·-" 
reu. E_; mais que~·lsso•_; o_cllrnà · · c.:a) • fornecimento :de ·.refeleã~· co: 
de inusitada agltaçao, que precedeu mercial ··e : com•- o cha.mado : llprato 
aquela_.data., fêz,com._que,o -Grupo do--dia", -umaée:·outro ao'•prcçG-fixo 
de Trabalho ,,encontrasse ._dlflcul- de Cr$ 120;00 Ccento .. e vinte.cru-
?ades no contr6le. dos atendlme,ntos zelrosl ; . · , :i :_ "-. . - - · . , . _ :. · -
Já: realizados· Assim, de ,ac6rdo com bl fet"A "à 1 . · ,; · - - · 
sua Direção Executiva ficou .esta· - · .. re ..,..es. _ a carte • · cujos 
belécido que os móvel~ que .coube· preços . constarao· -de t~belll:_ prêvla.• 
rem .• ao, Senado ficarão_ tombB.dàs mente aprovada pelos órgaos com· 
nesta Casa a qual decldlrá . pelo·· petentes "das- dua.s casas dG· Con-

, · ~- - -- ~ - -gresso; '· -· 
seu._ órgão corx;ltfztente, sôbre a_ for· . l, ·r 1-. - - - · ma de sua. u ação. · . · c re e ço~s. ad~lllicfllo, com. car. 

<A precária. situação da nova Ca· dá.pio previamente· escolhido; -_·_ . -· 
pital, .nos dias imediatamente pos. . d) .fol'!leclmento para banquetes 
teriores à sua Inauguração, suscitou e rec,epçoes, pa~tlcU}~es e oflclàls; 
meu· imediato_ lnterêsse quanto aos - e) .lanches e_;~e~elçoes ligeiras; J1l: 
atendimentos dos Srs. -- SenadGres e clu!:il'Ve ·no Ediflclo do Plenário. 
funcionários. Receb~ a anuência dos -Com os mesmos móveis do restau
meus llustres companheiros, para rante, instalou-se a Sala dG Café 
Instalar uma. barbearia e um res- próximo ao Recinto de Sessões, pa! 
taurante. ra facllldade ·dos Srs. Senadores-

-i ., 
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''o. sr i Ru11''Cameiro:::.D Pêrniite 
Vossa 'EXcelência. um aparte?· ... , 

. ; ·:_.·, .. _._, .: ·:·_u;:· .. ~ .. ·);~ 11 l~· ·;::l·rt:-::~~·;,_·J.: 

·"o sr;::.victoi'ino Fretre ..;;_;, Permi
te o ·nobre orador um aJ)arte? •. 
\, 1,: ~ .-, . 1.<: ;' ; ','? \ , ~ . ' I:·· 'I j j, • • , ', , · ,: 

O SR·. CUNHA. MELLO - Com 
mUito prazer. . .: . -' . ··. . ' ' .. 
"' · .. ·' .. --·.' ..... ' ' --· .. · .. .. ) ·- . . . . ,., . . ._, 

. O. SR· .cunha Mello: "--':Com .. todo 
o·· prazer~~"Ji ~-;jJ~~~ :lu : 1_;; i: __ .. ;.-1}:.-: .-.- .... 
:.;_·;.;~:.:·:·.::' 1.,:_ !!!'~·_)·; :.__,;_~;: ;,''(."~.~ •. ·;-~::·;:: 
. , .o 8r .. R~11 C.ameiro -:-.Aprox!m~l~ · O' Sr."V1Ctorlno Fretr'e ·- QUero 
me,,de __ .y,, Exa.é, para,., ouvi-lo me, tarilbém .. da.r meu' testemunho do 
lhór,. ,pois a ,acústica~ d!> ,:Seniid~ espirito público ·e -da.,correção .de 
é, .. realmente, : bastante , . -pr~cárla· Vossa: Excelência, , por .• ocasião da · 

· · creio . que ó relatório,~: de V:. ~.; trana:rerêncla : da Capital da Re
.... com. seu;..depoimen_t(), .. serla~~~n; -.públlca;.:"':I'odosr;presenclamos,o·.es

savel· Coinó acaba de acentuar,-coni fõrço despent:JI~o,pe~o nobre. ~legl), 
mut

8
táa.jutosdtlçà, os. riobrde. .. senàdor; Meh m cb~m .. prteJ\1Ízo 1 .~,a. pdrópri~ _saudeSe~ 

de: 1 , . o.~!>. ena. o .. a~ompan ou em-es ar,. po s ma rugava no -. 
o. 1 devotameJ:!t«! .d~<rV()ssa ,EXcelêD:· n'ado · a.· fim de ·'ord'enar as :medi; 
ela, na, questão da. mundança 'da Ca- .. das necessárias 'a'· que· na.da ·faltas: 
pltaf Feder.iil para ;J3~~á.Uia1_ e o cul- se aos Senadores;-- "Do 'tumulto,, da 
dadô- dispensado aos seus colegws, mudança. Por.tUdo Isso, merece V . 

. comô '1.0 r Secretário; ,no 'sentido 'de Exa:.·:o iica,tameritd "e o ·respéito' de 

. resolver .. os complexos ' problemas. todós 'os' seus colegas;~·- . .. ... 
surgidôS 'à:margem.da ;transferên- .. ' 1• '· ., ; .. .... • ... • • .. 

êia.Vún a:Brásllia,.'em·comp&llhia · .• O Sr.'Jo4o. Villasbóa.s- Dá-o-no-
, de·v .. Exa:~.e· 'de "outros ·srs~.Se: bre •colega licença para .. um· apar
nadoreíí, :enr' ·novembro· de 1959. te?.. . '·· .. . .. , 
Nessa: oée.Slão, pa8samo( uma Jar; · .. 0. 's'a '.' · . ...,. .... ,_. .. ,. ... MEJi.o.·. ;_:_.·. Pois 
de neste edlficlo,. Jmtamente com ovu•u~ . v .. •sa:. e o Dr. Isaac :Brown; essa· fi- riãô. · · · · · · ·· · · · · · · .. · 
gura .exemplar. de .· ,fuilctonárlo,' a , 0 .Sr. Jollo viZlaabôas _ Acaba-
serviÇo' do. Senado 'e . do· BrasiL · · mos de .ouvir a:· manifestação de 
.s~ntimo~; então, o cuid&ilo com membros das diferentes Bancadas 

que :V: •• Exa., examina~a. mln:ucto- louvánâo ô pro·cedlméàto tão corre:, 
samente, os.· dl~ersos problemas, to, tão· elevado; 'tá'o distinto de v. 
nossos e:do .Senado •. o relatório de Exs:., no· desempenhá ,das· funções; 
v::Exa .. :e 'muitO lOUVáVel,, pOiS dei- de f.O SecretáriO deSta;Casa, prin: 
xarâ COIÍ'Slgnados nos J\nais da Ca· /ilpalmente por ·ocasião da. mudarr. 
sã, os minlmos'detalhes da luta: que ça do Senado do antigo Distrito 
enfrentou para . a mudança da CD.: Federa.! _para. esta. cidade.. Na .. qua
mara Alta pará' Brasilla'. V. Exa: lldadedeLiderda.Unlão'Démocrá-. 
poderia;., porém ':considerar-se dls- tlca. N81Clonál; .talvez telihil. · tido· 
pensado de fazê-lo; porque nós,' seus mais opol1UD1dadede.estar .em con
colegas, como todos.os funcionários tato com vossa Excelêncllb, não só 
do Senado,· acompanhamos sua de- quando tratava dos lnterê8ses dos 
dlcii.ção ·e :seu empenho 'para que , meus: liderados, procurando melho- · 
a . transferência. se · fizesse . com o rar as condições de confôrto dos · 
mtnlnio de·· obstáculos e diflculda· representantes . udenlstas que. se 
des. Pertence. v. Exa •. eo Partido transferiram para esta Capital, ca-. 
Trabalhista Brasileiro e eu ao Par- mo também quando atendia às .rei
tido Social Democrático, mas cum- vlndicações de funcioná_rios que a 
pro dever de justiça ao aplaudlr; mlmmultas vêzes se dlrlgiam, pe
Juntamente como os meus compa- dindo Intercedesse junto .ao 1·0 Se
nhelros, o desvê-lo, o . cuidado: e a cretá.rlo, n'o·. ·mesmo sentido. sem; 
maneira impecável como v. Exa. pre .encontrei, da partede·V. Exa., 
se comportou, naquela oportunlda- a melhor acolhida, e sou testemu
de. · · · · nha do c·arlnho e dedicação dlspen-
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sados ao estudo de medidas que 
pudessem mellwrar ·as condições de 
estada, residência e transporte, não 
só para os ·Senadores, como tam
bém para os funcionários desta 
Ca·sa do Parlamento. Subscrevo tô
das as opiniões já mimlfestadas pe
los nobres colegas em:relaqão à ati
tude de V. Exa. e tragõ; da minha 
Bancada, os mais sinceros aplausos 
à atitude, à correção, à dignidade 
e,-· sobretudo; ·-à'cchuinanidade ·c1;nr · 
que v .. Exa. agiu no' desempenho 
da·s suas funçpes de 1.0 Sec·retárl0 , 

na dlfícl:l sltua.ção da mudanç.& da 
capital para Brasl~: · 

O SR. 'CUNHA MELLO· - :Multo 
grato aos nobres coiegas Ruy Car
neJro, Victorlno Freire e João Vll
lasbôall, que me trouxeram aplau
sos e congratUlaÇões; pela maneira 
_por que procedi como 1.o Secre
tário do Senado, no desempenho da 
mtssão a mim confiada pela Co-
missão. Dlretora. · 

ll:sses aplausos, partidos de Ban. 
cadas diferentes, significam para 
mim o testemunho multo expressi
vo de que, nD exerclclo dessa atri
buição, não representei :Partidos, 
mas procurei, como- Delegado do 
Senado, servir a todos os Senado. 
res. 

.o Sr. Arlindo Rodrigues- Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. CUNHA IM:ELLO -Com 
todo o prazer. . · .. : 

O Sr. Arlindo Rodrigues - QUero 
manifestar o regozijo da Bancada 
do Partido Trabalhista. Brasileiro, 
pela elevada conduta: que v. Exa . 
manteve na transferência do Distri
to Federal para Brasilla. 

o Sr; Guidu Motlàim _;, Permite 
V. Exa. um aparte? . 

. O SR. CUNHA MELLO- Com 
satisfação. 

O Sr. Guido Mondim- Chegan
-do agora, não tive oportunidade de 
acompanhar o relato que V. Exa., 
faz sôbre o !IUe foram os trabalhos 
e os sacrlflclos em que importou a 
transferência do Senado da antiga 
Ca.pltal para o · -Planalto Central. 
Aliás, não era preciso ter acompa; 
nhado o relatório que v. Exa. faz 
nesta tarde, porque de perto acom· 
panhel o trabalho que V .. Exa. de· 
senvolveu, assessorado por uma 
equiPe~ de' funcionários 'milito bem 
escolhida, o que é sempre manifes
tação d·e Inteligência. Lembro ago
ra., quando v. Exa. faz o relato, já 
instalada a Capital, o que foram os 
primeiros dias da mUJdança, oa sa
•Crlficios que v:: Exa. enfrentou, 
com a. falta de luz, fazendo refei
ções precárias no restaurante do 
Sena.do· Tudo· Isso, nobre Senador 
Cunha Mello, ·faz V. · Exa.. credor 
da ·admiração dos componentes dês· 
te Senado. Se todos os Senadores 
Interviessem no · discurso de V. 
Exa., o· elogio seria um só, porque 
rea.lmente V. Exa, ·faz jus a êle; 
V. Exa. orgulha seus companhei
ros de representação, que estão cer
tos de que na ação que V. Exa. 
desenvolveu na tran'Sferência do 
Senado do Rio de Janeiro para 
Brasllla., está · · precisamente uma 
das manifestações das suas · qua
lidades, de sua atuação, de ·sua. 
maneira. humana de agir. Neste ins
tante quero deiXar · consignado o 
elogio · do Partido · de Representa
cão . PopUlar. 

O SR. CUNHA MELLO -· Com 
os apartes honrosos do represen
tante .do meu Partido, o nobre Se
nador Arlindo Rodrigues e do ae: 
nador Guido :Miondim, do Partido de 
Representação Popular, completou
se o reconhecimento dos meus com
panheiros à minha. atuação. 

·O S.r. SauZo Ramos - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
muito prazer. 

··;.·! " 

1 
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·0. Sr. Saulo Ramos - Os elo· 
glos não se completaram. Meu ca· 
ro Senador CUnha Mello: quando v. · 
Exa. faz o ·relatório da transferên· 
ela <lo Senado da República. do 
Rio de Janeiro para Brasflla, os 
Lideres de bancadas. hipotecaram 
solidariedade aí V. Exa., com pa. 

· lavras . elogiosas, aUás muito me· 
recldas pelo trabalho que executou. 
Sua atuação ·como 1.0 · Secretário, 
aqui ou no,. Rio, .. foi . brllhantfssl· 
ma ... Quero, de modo pessoa.l, ma. 
nlfestar prazerosamente o meu 
apoio a V. Exa. pela alta admira
ção que lhe devoto. 

O SR. CUNHA MELLO - Multo 
obrigado,· Senador Saulo Ramos, 
pela consideraçllo e apoio que em
presta aos meus· trabalhos como 1·0 

Secretário do Senado. Sendo V. Exa. 
tão .ligado a mim por várias e 
grandes recordações, seus aplausos 
multo me confortam e desvane
cem· 

O S·r. Noguetra ela Gama- Per
mite v: Exa. um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO- Com 
grande prazer. 

O Sr. Nogueira da Gama - Nes· 
ta. oportunidade, recebe V. :Exa. a 
saudação e as . palavras de aprêço 
e solidariedade de antigos colegas, 
pelo seu tl1abalho · nesta grande 
Casa do . Congresso Nacional. São 
saudações eloqüentes' ··e merecidas 
pelos relevantes serviços que tem 
prestado ao Senado no exercfcio da 
Primeira Secretaria e no decorrer 
de seu mandato de representante 
do Estado do Amazonas. :f: opor
tuno que também me manifeste, 
como Senador mais recente nesta 
Casa, para testemunhar sObre aquê
le cuja atuação como 1.o Secretá
rio, ora. se encerra e que tem sido 
lnexcedfvel no desempenho do car. 
go. Logo que surgiu a noticia da 
minha dlplomação, eleito que fui 
Senador pelo Estado de Minas Ge· 
rais, V. Exa. foi para comigo de 
uma cordiallda.de sem par. Telefo-

nou-me várias. vêzes, procurou-me 
por todos os modos a flm de de
clarar que se encontrava à minha 
disposição para orientar meus pri
meiros passos no Senado· Ofereceu
me seus préstimos e as luzes da 
sua inteUgêncla, a fim de lniclàr
me nas atlvldades nesta Casa. Nes· 
ta oportunidade, pois, minha pala· 
vra de agradecimento e a. minha 
saudação · formulando sinceros vo· 
tos pela., sua saúde- e fellcidaâe peS: 
soai. para que continue brllbandi> 
como sempre no exercicio do man
dato que tem sido tão benéfico ao 
Amazonas e ao Brasil. 

O sr. Gilberto MaT'tnho - Permi· 
te o nobre orador um aparte? 

· O SR. CUNHA. MELLO - Com 
prazer-

O Sr· Gilberto Marinho ..:... Com
panheiro de V. Exa. na Comissão 
Dlretora, o . que muito me . orgulha, 
tinha natural constrangimento em 
me manifestar, para que não pare· 
cesse estar provocando os mereci
dos louvores com que está sendo 
homenageado neste Instante. Justa
mente, entretanto, em nome dos 
seus colegas de Comissões, que 
acompanharam de perto a atuação, 
e o labor incessante de V; Exa
é que peço neste Instante, a. pala· 
vra para. com o nosso depoimento, 
demonstrar o acêrto com que agiu, 
a Mesa. do Senado ao confiar ao 
nobre colega. Senador, CUnha Mel. 
lQ:, 1. o Secretário do senado, a 
missão .de se ocupar <le tudo que 
se relacionasSe com a mudança da 
Capital para Brasflla. A Mesa ··se 
orgulha e se· sente desvanecida. de 
ver reconhecido o · trabalho de ·V. 
Exa.. pela unanimidade dos com· 
panheiros, que nllo lhe fazem ma.la 
do que justiça. Não há um só tra· 
balho no Senado que não represen
te.um pl'otundo sacrifício e v. Jillca., 
mais uma vez evidenciou as qua; 
llda.des ·de excepcional homem PÚ· 
bllco, que · tanto o recomendam à 
estima e à admiração do povo bra· 
sllelro, o que já havia. sido abun-
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dántemente:evidenciado nã.o:só :em · o sr:·Joaqulm:Parente·~Permite: 
outros riiandátOs corn que·V'. 'Exa. o nobre orador •um''a.parte? · , :. 
fol' dlStl.hgiúdo'·peló 'eleitorado da ·O·; sR',:',~. MEu.b '.: Pol~ 
Sua. _tê_rra.·, ·mas_·,'.· também;·:n_ o_··_Tri'- · · · · ·· · ·· · 

· E 'd 1 não.:·;:>;;d:'.'n· ·:-:. -~~:J . o:·•l:l!·_,::. ,, ~ .. . bunal''de'-'conta'B;'ondeV;- xa..· e· 1 .. ·;;-n:• ,,·,:u ,,,; ,,., .. -:, : .. :.;; 
xou 11mà trad!çã9 que··é·'mo~lvo·de o.· sr.,.Joàquim,Parente.- Já,io 
éOlifianÇa na: ' vida:; 'l)úbUca e I _d~ nobre.' . Senador Ji'ei:naildes 7'ávo-. 
esthnulo',a',rjuantos ac,ompanham os ra,, Ciei:lari>tCique· o,)lustre .Sena· 
tra.ba:lhos ' no· Brasil,. daqueles que dor João' .'Villasbôas

1 
· expressou. o 

. realmentê ·se ae'dlcam,"~om 'o ·inte; i>en!ià.mentci .dp ,nosso pa~o. En~ 
rêsse e a' atenção que v.• Exa.: ~em- tretanto;r:nao r quero;(delxar, .de:: ~ll: 
pre' 'p_§~--~~J)cl~_o: quanto~d,l~a ,res~ ·· .· gisttar.' &~niinlla.:·riiii.Íliíes~ãO ,1es~ · 

· ..,-peifõ•c'às ·causas"supremas do -ln· sóal, úrieu~aptêço 1é a ,estima-que 
ter.ês'se 'da'' Nação' .e' 'do '·.povo ··b. ra' d d1 à v .... ft · de de · primeiro ._.,"' e co, , ..• , .. .,......., . s . o; . 
sUelro:"J!:''mottvo':de ór&._...~o•para dia "em que t1ye,.a.,hoJ4'a.,é:Je en~ 
nós, seus complinbe1ros ·de'~Mesa, trar. para -esta Casa. Desde ... en· 
per,~encer , ~·., ~e~,1Jla. ~~~~ssa,o , de tãédenho <recebldo<"cd& ~v: 'Exa..,( na 
que .v.,.~~~· }~z ._p~~. .e, ,no _m9- qualidade': de Primeiro':: Secretário 
mento em queoo :senado louvl!' os . as: .maioreà.<,·atenções;··E; foi' com 
trabalhosr.deJ::V/ Exa.;r :senttma:nos prazer. que. acompanhei desde. o Rio 
atingidos, .lndiretamente, polique :~1~ de:'~ane!i'o'· e; ,às':iVêZes.·, como .seu 
-vemos o ensejo de 8JIJX111ar v. J!lXa. amiuo~pes;oal arsua atuação; fican-
e 'de'prestar-lhe:o apoio ·que sempre do ::preocupado, . com '•a ·sua .'saúde, 
recebeu· e que, afinal;'hoje· é coroa· pelo .·multo :que1 fêz ·.pelo; Senado; 
dó' de··•todos 'os''louvoresi. comi)· se na ocasião da transferência dao:Ca· 
fOsse :o pronunciamento ;unârilme pital ·para Brasilla. Creio mesmo 
dó · senado • •que,: ·o' reconh.ece :sem que, nesse· periodo; ., V;' Exa., 'tenha 
d!Screpânc!aS ·de ... ·partidos e sem sofrido uill'êilirto ãbalo':iui suá. saú~ 
qualquer: restrição,:osi altos mérl· de. :I!: pols,.com,satisfação_que.delxo 
tos, de V/Exa; e os' proclama para . aAJUi registradO 0 'ml!iu:~téstemi.mho 
conhec!mentci-da Pátria brasileira. ·· de aprêço, de estlma: 'e ·grande' ·con" 
(Muito bem!); · '.' ::; ·. :: ·' .:.:: · slde_ração::que '!/. • .-Exa~··· merece::de . ' o·s~: ·F~dndes' Td~~d:';:P~~~i: . . todos::os. seus;~colegas :desta .()asa.; 
te' O! DObre. oraifor um aparte?>:··.·. ' .. o':sr. S~bii8Wb1'~r&ket __I;P~mÜ~ 
· 0 SR .. cuNHA . .MELLb ·~-com . té ,o, .nobre 'orad«?r ~· ãP.arte? ·. ; 
muita satisfação. ~~- · :. · ~-:: : . . ,_.o SR;' CuNHA MEI.Lo .i:. Cozrt 

· ·· ·· .. · · · ·· ·., · ·· · .. · · m· u· ito· .1pr'aze· r.'·."'· ... · ' · · 
' .. o"· .. ·,·sr·.·.· 'F:,;,;.,._. "n."'.e',s.·. 'm, ... ··.o· r· a' .·.-,···.·De.'.' ...,,, .... "" ~"'" :::.,,, .:,.;_; ,:;' .. : .• :· .. :.~ ,._-·,,;,{~--' ,",1;.):~-

po!S ,da, man~estaçít'o: ~os.,~os o .. O<S·r •. Sebàatt«ó 'Arch.er.- Manl' 
senadores, e, sobretudo,, de .. Li· festo:>'1Íl1nhausa~isfação' e: alegria: 
der udehlsJá, eu ~eiit'af.1a d,Elsob~~ado pela honra que :;v; 'EXIL.: está • rece
de trazer, .a, ·.minha .palavra .. a.,êste berido,:nesta•casa;/em razão do seu 
plenário. r EntretantO.- .com: o 'coJllíe· trabalho,:' o que •é ·muito merecido; 
cimento ·que·tenho .dos :trabalhos e Quero ·associar-me :a -esta • homena. 
sacr!ficlos .. feitos por. ··V. · Exa.:: .· na gem;.: porque também· fui uma :das 
mudança dá,: Capitatl, minha' cons· pesso~s· muito ;bem: tratadas .por V. 
ciência 'não -me deixaria tranqüllo Exa; t!m'tôda'à~as oportunidades em 
se -<lião' viesse 'juntar meus. louvo· -que precisémie"S.juda: ou·· de -a.lgu. 
reiii'a•'tudo'·,quailto :acaba de ·ser nia coisa;'és~cialmente na. parte 
pronunciado em ·honra. de IV'. Exa., que &~ referê}à 'minha localização 
da: sua: dignidade, do seu trabaiho, nesta . Cidad~'1fi" Ai · sempre contei 
da sua,competêncla e da sua hon. com&- boa .vontade•de Vossa Excc. 
ra profissional. : ' · lência. 

. 

' 
' ,. 

,. 
• . 

' h 
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.:0 :sr. Gilberto 'Marinho, . .;_. ·Per. me.surpreendem:osJouvores do.Se·: 
n·,lt~ o·nobre orador·outra interrup. · . nado:da. :República: pela grande ta
çlio'!' .:, ,.,,:. •' ,:;:· ::.. :;-,.: . . • re:ta.cometida a V; llxa. •. de:.trans-

:'O,~R: .O~.··Mi.z.o·. ~ Coni ~e:~~i&a.~en;a~~ .da. ~P~~J.I~~-:~~ra 
~u~~~:;~~J:U'~~. / · '' ' .. · ....... ·· ·.· Emborà desnecessária; ~-Pa,. 
:Cl'.~r. ~aberto Marinho;__ Quan· layra.:que sabe'V.' Exa. estar:sem• 

·do, ,ainda há. pouco · .talando em pre. solidária' com o, nobre. colega,' 
UOnLe :,dos .SeUs "(:o~panheiros .. de depols,·:'da •manifestação. dO'l Lfder 
rel).~esi'J1,t~ç~o,, .cifrei :na pessoa· de do me~ Partido: quero •também• ~a-
V. Exá. ·e nela sintetizei todos . zer-~he '- o· testemunllo,.de:,:.ateiçao . 
os ~í:n'é.r1t'óil'ãecórriêiõs jiomó -·c-ónse: ···· · e· aamiração: por·, Vossa Excelência. 
qüênc~a aa:transferêncla,do,Sena;. . . ;;;;, ,,,,,.,. •:::· ·" ;;; ·.: ;;;,·:·:: 
do;, 'do. ;antigo Distrito Fêdera.r pa: · o SR~· Ctl'NHA .l'&ELLO-:- Sr~ ,Pre-
ra Brasma1. quis significar; tão 80• sidente, .sinto-me mn náufr~o nes~ 
mente, 0 acêrto e a Inspiração. com: se, ocea.n~: de. ,g~nero~lda:Chls , -do. Se~. 
que:: a. ... comissão·Oiretora .se .· hOu· nado.,. :Nao,; sei como .agradec~r os 
vera, em ,.ho]:',a i ,feliz, . ao encarregar llPlaus~s ,,qUe ·tenho: rece~o atJ;a: 
v. Exa.. ·de . todos êsses trablilhós. v és, dos, apartes. com, que, os nobr~s 

· Nãa: quis rdestacar,;".em:especlal, ne- coleg!ls,.têm,,honradp ,o, .meu ,.di~: 
nhum. dos funcionários n-"'••"" curso . .-"···--·, ·.i,_,,,,, . ,. .. ·. · ' NI&.Llw.lü " - ~ ·~ ·' . , '," '·, . ,,,,_ \ .. . · .. 

dos auxiliares que V~ Exa.. teve nes· .-. Ao nobre:; Senador Nogueira.; da 
sâ' tarêfa~ Mas,' peliL:siia' vl11culaÇã.o Gama. tenho a dizer que o meu pro; 
míils dir.eta. cõm:ra, Mesa; não pos· cedlmento eptrelação a.S.·Exa.·,,CO· 
:so :esquecer, :·neste'.' • 'inStante, · túdo mo a. diversos i.outros colegas, tinha 
qu~lito· '·deü; também,· .nesse senti· uma • justificativa: .é .que .S. Exa·, · 
do o:secretárló1da 'Presldêncla; o as; embora.:' recentemente: entrado , no 
sessór do' .. VIce-Prêsldente· da. Casa; Senado, já· tinha :em mim um. ad, 
dedlêa.do''i{níodelar'flinêlonárlO·que m!rador.' Eu- já. era seu amigo e ad· 
é .o' nr:' Is!uic: Brown; Neste momen. m1rador. · desde . os. tempos em .que 
to; assbciandoi·aos louvores que o S.: Exa. ·.exercia o :cargo de, ·Chefe· 
Senado'proclama em: relação a v: do Gabinete ·do Sr. Ministro ·da Fl.l: 
Exa; ~o';nonie dêsse 'dedicado .'servi; zenda. : · . ·. . . :. , .. i 
dor.·.•.da çasa;, estOu prestando de· ·.Quanto :a.o nustre colêga Senador 
polmento. favorável . ao• .esclareci- Fernandes Távora; cuja. companhia 
mento mii.ls' profundo de tudo qua.n- . no Parlamento brasileiro , ·tenho ti· 
tô ·;'representou '·a verdadeira. epo- do a: ventura de gozar. desde a As• 
pélll!:qlie'fói·IL·'transferêncla. do Se- sembléia Constitu1nte de:1934, sei: 
naa_o :para .BrãsiUa; pela qual V. quanto 8; Exa. é bom·:e quanto sa, 
Exa'. ''merece 1tódos os 'encômlos, be ser:·justo··nos: seus· apartes.,. 
mas;:·que''envolve·grande'número .·· .,.,.,.,, ,:,,,· .. ;,,, :.:.::· 
de ·funcionários desta: casa ,que po- · · o Sr, Fernandes -Távora :-. T!!nho 
derlàm .. ser representados·· na pes· sempre prazer,-em: fazer; essa ju&-_ 
soa::donr:·rsaac .. Brown. tiça .. · '····· :··.·: 

• '·', , , ·, .! , •· :, J ~ · , :'I : , :: '- , , I . I •.: ' · '' . : · • t • •• • 

··o sr;··Dantez'Kneger- Permite 
o' :nobre: 'órador um aparte? . ' . 
. ' ' :! -- ' ' . . - ' '. 

O SR .. CUNHA>MELLO ~ Com 
todo:Oo·prazer,,. .. ,, ... ,: .:_ .. ,., .. ,>,. · ·· 

. ' ' ' 

O· Sr. Daniel ·Krleger - Tendo 
a.prencUdo a admirar a V. · Exa. na 
Presidência ·da· Comissão de Cons· · 
tltulção e Justiça desta casa, não 

O. SR. ·qmmA.MELLO.~ Aô DO· 
bre Senador .. Sebastião ,Archer; que 
sei:npre ... me. acompanhou··: com a 
maior atenção e' àpt:ê!lO::UO:~desem~ 
penho do. cargo de Secretário, .tam
bém dedico um agradecimento es. · 
pecial. · · · . 

Ao nobre Senador e nôvo amigo 
Joaquim Parente já de muito sinto 
a gentileza da.· · sua admira.ção e 
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aprêço. A todos enfim, rendido a 
a tanta generosidade, eu agr11.4eço 
os apartes com que fui honrad,o no 
meu discurso. 

Aos nobres colegas da Comissão 
Diretora, da qual foi intérprete o 
ilustre Senador. · Gilberto Marinho, 
quero. dizer que ·os ~aplausos que 
estou recebendo não são meus; dis
tribuo com todos êles os triunfos;no 
desempenho, .da minha tarefa, por-

. __ que .. ·sempre_me_px:estiglaram_e_hon
raram com a: sua confiança. . · : 

de relógios elétricos para os ser
viços da Casa constituiu outro pón· 
to de minhas providências. A tra
dicional e reputada firma I· B. M. 
World Trade Co., atendendo solici
tação minha, enviou especialmen
te os técnicos necessários à Instala- . 
ção do denominado "relógio-mes
tre", bem como das indlspenaãvels 
conexões no Recinto e na Direturia 
de Taquigrafia. O sistema utllllado 
-releva salientar_:7'_Permltlrâ que . ate os. rélógioã c a. serem instalados. 
no Edlficio do Anexo obedeçam ao 
remoto contrOle do relógio coman. 
do. 

o · Sr. Ruy Cam~iro - P~mnlte 
v: Exa. mais um aparte? .. . ' 

· O SR. CUNHA . MELLO - Pois 
não! 

Quanto à. menção aos funcioná
rios, V. Exa. verá mais adiante, 
que não esqueci nenhum dêles, p~n
clpalmente, o servidor Inestimável 
que é o Sr' Dr. Isaac Brown, a. quem 
fiz a jusOça. que merece e sempre 
mereceu em todos os · momentos, 
sobretudo no angustioso perlodo''da 
transferência do Congresso pãra 
Brasilla. O Sr. Ruy Carneiro - Perdoe-me 

Nessa mesma ordem de idéias, foi V. Exa. interromper, a tode< lns
a.umentada a frota de viaturas •do tante, o magnifico relatório que 
senado, com a aquisição de 6 (seis) está apresentando ao Sena.do, ·rela. 
automóveis; 12 (doze) camionetas, tlvo aos problemas da mudança da 
2 (dois) ônibus e 1 (uma) ambulân- 'Capital. Os apartes que estilo senJo 
ela. A Comissão Dlretora da Casa, oferecidos a tão brilhante oração 
compreendenckl o lndlscm.t1ve1 'al- significam péta.la.s de rosas da nw
cance da. medida, emprestou sua sa sinceridade para com V. 
necessária autorização. ,. Exa.·, · que se ca.racterizou ·em 

A recepção dos Srs. senadores, tão ·bem · servir ao Senado; . CD
funcionários e respectivos famWa- mo · membro . da douta Comls
res funclonau, nos dias anteriores são Diretora. Velo . V, . Exa. vá-
e subseqüentes a 21 de abril, em ca- rias vêzes .. do Rio a esta Capital, e, 
sas especialmente destinadas a és- com seus delegados aqui em Bra-
sas finalidades. Dali, cada qual, silla, comandou a transferência da 
após receber as chaves de suas re· Capital. Além do Dr· Isaac Brown 
sidências, a estas era conduzido em já mencionado por V. Exa. fizeram 
.viaturas do Senado. Tais casas ser- parte dessa equipe, de bons servi· 

· viram até dias recentes, como alo~ dores os Drs. Lulz Monteiro e Mlé
jamento para funcionários· ainda elo dos Santos que serviram no ga
sem residência determinada e desa· blnete de V .. Exa. Muitos outros fun· 
companhados da familia~ Antes, clonários de ·valor aqui estiveram 
porém ali tunclonou um · restàu- igualmente, prestando ·serviços, e 
ra.nte, com refeiÇÕes fornecidas pe- que são merecedores dos nossos elo· 
lo SAPS, prestando bons serviços, glos. Não pos·so deixar, ainda, de 
na primeira e dlficil etapa da trans· menclônar o Dr. Luiz · Carlos 
ferência da Capital. O restaurante ... da . Fõnseca · Vieira, . um .. dos be· 
passou· a · funciona.r, após, em lia- los espiritos da nova geração, 
las do edificlo do próprio Senado. que, após ·:a mudança ficou à 
Prestou, por igual eficiente concur- disposição· .do gabinete de V. 
so, ajudando a vencer dificuldades Exa. como elemento de ligação 
próprias da conjuntura. A compra entre o G.T.B. e esta. Casa. Rece-
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bemos gr111nde assistência. Há ainda. 
a citar os pequenos servidores co· 
mo o Chefe· do serviço de Transpor. 
tes, o Sr. José Pessoa, homem tra. 
balhador e prestativo, cuja presen. 

· ça. entre nós é até desconhecida de 
alguns Srs. Senadores; desempenha 

. êle com ·multa . eflc1êncla, a sua 
função de gestor dos pr{lblem:as da 
nossa garage. 

Temos ajnda Fellpe Gomes, nas
cido no Acré·e· radicado no Rio de 
Janeiro· Velho servidor do Sêna
do, homem de bem e digno, collll· 
titum.-se um· dos baluartes na 
solução dos nossos ·angustiantes 
problemas da mudança. Não citarei. 
outros nomes, ·por ocioso; mas jul· 
guei por bem consignar· no relató· 
rio de V. Exa. nomes de funcioná
rios, tanto os de categoria como os 
de classes inferioresJ. que coopera. 
ram com grande dewcação na fase 
da mudança e que tudo fizeram 
p~~~ra remover dificuldades e pro
porcionar bem.estar aos Sra. Sena
dores. Era o que desejava dizer, in
terrompendo ·tão brilhante relató
rio, como depoimento de que tudo 
foi fruto. da· ação de v. Exa. como 
1. 0 Secretário, para que o Senado 
pudesse funcionar em Brasllla, a 
despeito de todos os embaraços e 
deficiência. · 

O SR- .CUNHA MELLO- Não se
rei insincero nem mistificador, dei
xando de afirmar que um dos ob

. Jetlvos, quiçá ·o principal, do meu 
discurso é deixar consignado nos 
Anais do Senado que· todo êsse es
fôrço foi produto da cooperação de 
diversos funcionários, c sobretudo 
da confiança que mereci dos meus 
colegas da Comissão Dlretora. 

Vossa Excelência, . nobre senador 
Ruy carneiro, no decorrer dêste jã 
maça:nte relatório ... 

O Sr. Ru.y Carneiro - Não apoie.· 
do! !Multo brilhante! 

O SR. CUNHA MELLO- ... verã 
que todos mereceram, de minha 
parte, um preito de reconhecimen· 
to e de gaUdão. 

O: Sr. .Ruy Cametro . - . Conheço 
o espírito de justiça que sempre 

· animou V. Exa. Estou ap_enas coope· 
rando, p~~~ra render homenagem aos 
elementos bons do Senado Federal. 

O SR .CUNBA :MELLO- (Lendo) 
Essas providências, como se disse, 
objetlvaram propiciar facl11dades 
em \una fase de adaptação de vida. 

. _ll.a...Jiov.a .. Capital.J>nde,,incluslve,~as 
grandes . distAncias entre o local de 
trabalho e ·as residências, embara
çavam o exercic1o normal das atl
vldaâes ·cotidianas. 

Não foi outro, com efeito, o cri· 
térJ.o esposado pela Comissão Dlre
tora: desta Casa, Sem preju!zo dos 
superiores interêsses-da administra
ção,: procurou taclKJtar · tudo e a 
todos no período de transição. Nes
se sentido, foram dispensadas cola. 
boração e assistência. efetlva: 

l .:.._ aos Srs. senadores, na ado· 
ção de medidas que propiciaram a 
aquisição de transporte próprio em 
face das dificuldades n~turais de 
Bra·silla nesse particular; 

. 2 - ainda aos · Srs. Senadores, 
nas d1llgências para serem obtidas 
resld.ênclas · compatlvels com a dig
nidade pessoal- de cada um e com a 

· expressão do mandato exercido, ele. 
vando-se, presentemente·à-22 o riu· 
mero de apartamentos de 4 dormi· 
tórlos recentemente obtidos de uma 
só vez, atendido, assim, mais do 
têrço do Senado . 

3 .....: aos Srs. SenadOres e tuncio· 
nãrlos, famWares, dependentes, na 
concessão de melo de tra.nsporte 
pessoal e das respectivas bagagens; 

4 - aos funcloná.rios da Agên
cia. Postal dos Corra! os. e Telé
grafos, atribuindo-lhes· residência 
pela .cota dr Senado e concedendo· 
lhes as mesme:s condições outorga
das . aos. funcionários . da Casa, no 
que tange ao transperte de baga· 
gens e, embarque pessoal; 

5 - aos jornalistas ooreditados. 
no C'omltê · de Imprensa, providen· 
clando para que lhes fOssem con· 
cedidas residências e fornecendo-
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6 - Móveis da Sala do Café, con· Finalmente, cumpre registrar que 
tiguà. ao Plenârio; o crédito de Cr$ 10.000.000,00 (dez 

7 - Cadeiras de barbearia e en- milhões de.cruzelros), decorrente da 
graxate; .· · ·· Lei n·0 3.273, de 1 de outubro :de 

8 - Veiculas (ônibus, autos, ca. 1957, apresenta o saldo de cruzeiros 
mionetas e ambulância), nos totais 3 .374.448,20 <três mllhOes, trezen
já indicados; . · tos e setenta e quatro mll, quatro-

9 ~ 25 relógios elétricos para a centos e quarenta e oito cruzeiros e 
· Sala das Sessões e Dlretoria. de Ta- vinte centavos). 
qúigra.tia.; .aiém de outras depen- · Diga-se, também, pa.ra justo con-
dêneias · · · · · . tentamento nosso, que, apesar das 

·te~~~aw::~~:~~~~!i!Jà~~:~ · :~:~~~~!~~~:~~~~~~t-
te da Casa., obedeceram· aos saluta. do, os dois últimos trimestres do 
res prlncfpios da. concorrência. ou exercicio passado toram encerrados 
da coleta. de: preços, observado ln- com satlstatóx:io saldo de verbas, 
discrepantemente o superior lnterês- constituindo expressivo rt!_fôrçô pa
se do senado. · . · . : ra. a· execução do presente exercfclo 

Além disso, alguns . documentos financeiro. · · 
anexos demonstrarão outros gastos, :táses . resl.IJtados . comprovam, de . 
realizados com a devida concordân- forma .inlludível, o rigor exercido 
cià do órgão dlretor. . . · . no gasto dos dinheiros postos à dis-

Tais despesas, Já se. disse, toram posição desta Casa, . na realização 
Indispensáveis, algumas. por tôrça de concorrências· públleas e coletas 
da obsolência e antituncionaUdacle admlnlstrativas dé preços. Afeito 
do mobiliário do Palácio Monroe, ou- por lndole, ao zêlo pelos lnter~Bses 
tras ditadas pelas próprias circuns- do· Erário, . bem como através do 
tânclas. Malgrado tenham sido ne- exercicio de funções especifiCas du
cessàrla'mente de .. certo vulto, re- rante anos consecutivos,· encontrei 
gistro, com particular prazer, . ·que nos meus ilustres companheiros da 
os rigorosos critérios adotados pa· Comissão Diretora o mesmo espfri· 
ra as aquisições encontraram a cor- to e a mesma preocupação;_·Av lie 
respondente Compensação. A verba encontram os núm~ros, cujo stgni. 

t_ ~~~~~:~~i~~~iCfanC:~~~~:. ... ~~~ocim~~J~'~e~te· q~~- -~~al. 
naçoes orcameDtârias nas exercfciOs · · Senhor Presidente e Srs. Senádo:; 
flnlbnceiroá de 1959 e 1980, acusa o res. 
1ti_Preclável saldo de Cr$ 81.082.879,80 · Els o resumo das ·me.l11 i'mportan-
(sessenta e um:.mllhões, sessenta e . tes prov.tcTênclas relativas à transfe. 
dois mll, seiscentos e setenta e nove ,rêncla /do senado. Evidentemente 
cruzeiros. e sessenta 'centavos),· em~ elas .não poderiam ser levadas a· ca~ 
bora ainda alguns móveis estejam bo sem o concurso de prestlmosos 
em processo de. pagamento. · · . colaboradores. Ta.refa de tal porte · 

Refira-se ainiJa, ter a Lei núme· haveria de contar com a necessári-a 
ro 3. 737, de 28 de março ·de 1980, . assistência de auxlllares em número 
aberto ao Senado o crédito de Cr$ e qualidade compatlvels com a 
300.000.000,00 (trezentos mllhOes de emergência e com a. complexidade 
cruzeiros), para atender às despe- dOí! )lroblemaa !'dela .. decorrentes. 
sas de qualquer natureza com a 1AMiMbitõbdJãieJl1 di!OA\lril, consti
mudança. Dessa lmportâncla. exls· tulruffl«!CoifURilo J)ill'Wf)roceder ao 
~e.· igualmente, significativo saldo, le'tiln~~~si&uk'~ .daí1Jtrans
da ordem de Cr$ 100.220. 641,10 férêbdavúo oâmbito .ld~S'lfunlltoná
(cem milhões, duzentos e Vinte mll, r!~s>Illlmfli'rlídJrljJefuíN>lretorei>'Gló~ 
;eiscentos e quarenta e um cruzei. ria iJ'elii&'DdlmtJ.Qulritelltr!fPresidlm! 
·os e dez centavos). te) e Aurea def<!!árro~~g~~Ae:-t 



sessor Legisl_ª"tlyo Dr. Luiz .Carlos res principais,. diretamenre ligados 
Vieira da Fonseca (Relator) ·e Ofl· . ao problema. Atribui ao Assessor 

· clal Legislativo Mléclo dos Santos Legislativo Dr. Lulz Carlos Vieira 
Andrade, realizou -ela, . em tempo da Fonseca a condição de meu prin
"record" -aproximadamente uma clpal auxiliar. EstaS .funções desem· 
semana __; traba.Iho. digno do maior penhou. êle. com Jndormida. operosl· 
aprêço .. Seu relatório constituiu · o . dade e rara. dedicação a m1m e ao 
ponto de partida para. a planifica- · Senado. Quero deixar aqui registra
ção e execução PQstei'.lores; do o meu especial agradecimento a 

· Credenciado pela Comissão Dlre- um dos _meus mais dedicados co· 
'tora, o secretário .Geral da Presi· Iaboradores. Contou o Dr· Lulz Car . 

. ...... cdênc~!!.,.,Dr • .,IsaaccBrriy.rndicompa- ··· clos,Vietra~da,Fonseca com~a.,dedi· · · 
Dbóu. a construção dos edltfclos do . cada cooperação dos .. tuncJonárlos 
&lnlldo. Orientou, depois, . o .. Grúpo Lulz do: Nasclm~to Monteiro, An· 
de Trabalho constituido por aquêles tônlo Júlio· Pires, Pedro Ca.vaican- · 
altos funcionários a que me refeii .tL d'Albuquerque Neto, Apolônlo 
anteriormente: C'om êles e sob ml· Jorge de :J).rla_ Salles Fllho, Mlécio 
nha ·su:(iervlsão iplán11icou a prlmi· · dos Santos Aridrade, EuriCo. da Cos
tiva .fase da transferência para Bra· ta Macedo, ·Ivan Ponte .e Souza Pai· 

. sWa; · realizando .tarefa: meritória, melra; José Geraldo da CUnha, Léa 
inclusive nos primeiros dias na no. José.da BUva,· Lêda Fialho D1n1z 
va Capital. .. · .. - ·· · ·. .. Martins, MarWa Távora, Fernando 
. Nos encargos ,da mais variada na· Jorge da Rocha:, .Manoel .Vlrfsslmo 
tureza., ligados a ·mlssAo de tamanha Ramos e .Ary FeUclllno. de. ArauJo. 
envergadura , prestaram- também Igual assistência . foi prestada, . em 
eticlente colaboração . os: funcioná· outros '· setores; pelos . :funcionários 
rios Lutz do Nasclniento Monteiro, · João Pires de .Ollvelrlll Filho, DjaJ. 
Mléclo dos Santos. Andra:de; Eurico ma Pereira Madruga, Fellpe Gomes, 
da Costa Macedo, José Geraldo · da Paulo Costa de Ollvelra, Mll.rio Mar· 
Cunha, Ivan Ponte e SOuza PaiD1el· tlns :Neto; Joaquim Lulz da Rocha, 
ra, Nerione Nunes Cardoso, Cláudio Jayme Corrêa. de Sá, Fernando AI· 
Ddeburque .carneiro Leal Neto, AI· tredo Carneiro Pereira, Afonso da 
bertO' Moreira de:Vasconceloá,: Má; SUva.,Soares .e Auréllo Barbosa da 
rio. Marques• da"Costa; Héllo cana·· suva. :&:sses: prestlmosos e eficten. 

· lho' :da'SUva;~AbeFFerraz-de:Ma· · tes• a.ux!Uares; na razão do Amblto 
cedo; Fellpe Gomesf Orlando de Sá da. competência e na esfera de suas 
Cavalcanti e José . Celestino Pe&· responsabilidades, emprestaram va· 
soa, êstes últhnos na ·· orienta:óio llosa colaboração, :fazendo jus ao · 
também, de prestlmosos funcioná~ . melhor agradecimentO: 

·rtos' da Admlnlstraçio, 'Portaria e Désejo, entretanto,''.'destacar o. 
Serviço de ll'ransportes. · Senhor Lulz Monteiro; no· desempe-
. Decidida a antecipação do funciO· liho dos pesados encargos d& lnsta-

namento do Senado do dia SO para . Iaçlo dos Sra. Senadores, funcioná· 
10 de maio, Ingressou-se· como fl· rios e respectivos tamlllares; o Dr· · 
cou dito, em um periodo de lnten· Pedro Cavalcantl no setor de equJ. 
sa. a.tlvldade. A · rigor, . só naquela pamentos, tendo sob· seus · ombros 
faixa de dez dias se processou, re, a :responsabUldade ·do serviço de 
almente, a mudança fvslca., mate. embalagem nas viaturas e tomba· 
rlal, desta casa, após úm planeja· mento do material pesado e todo o 
mento -rellillzado :de acOrdo com a moblllário'da Casa; o Sr~ Antônio. 
precipitação dos acontecimentos e · · Júllo Pires, no Importante serviço 
meritório de aprêço, porque elabo· de extràçãp e encaminhamento de 
rado em poucas horas. Modificaram· passagens' e, posteriormente, acu· 
se, nessa circunstância, a feição, os mulando o setor de bagagens; o Sr. 
critérios e os nomes dos colaborado· A;polõnio sanes Filho, ·na. desln. 
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cumbênciai até certa data, dêste outros setores da. administração pú
últlmo. encargo.' -•· · : -· bllca. Tare:ta ·dessa •natureza e de 

Especial responsabilidade estaria tal magnitude Impunha a adoção: 
reservada à Direção Geral da Se· . de providências tomadas em artl. 
cre.tarla na instalação e fimclona- culação com aliuns organismos. 
menta .dos serviços. A precariedade Dentre êsses aVUltou o Grupo de 
material evidente e· eXtrema, dos Trabalho de Brasflla, esgalho do 
primeiros dias, tomou sobremodo Departamento Administrativo do 
árdua a missão do Dlretor Geral, Serviço Público. Prestou o G· T. B. 
Dr. EvandrO Mendes Vlanna. sua eficiente colaboração na ârdua ta
devoção ao trabalhô e à Casa perml· refa dos primeiros dias. Os enten~ 
tiram, entretanto, a . ' recompensa dimentos ·prosseguiram, após .n{) . 

. . ___ d~s,"seU'B !'!Sforços.--No,·emprêSO•:dC .. 'mésmcféliina'"'de:'compréeiisão; reá~ 
suas melhores energias e na sua salvadas sempre as conveniências 
modelar· probidade funcional en· de cada ·qual. Multá vez tão cri ti; 
controu -o Dr.: Evandro Vlanna o cada, força é admitir que ·tats·re
camlnho para. o. l!xlto dos seus. a:l· paras; apontando erros na reall. 
tos_ misteres, merecendo, por tudo dade tnexlstenteifna coluna de dé
l~o,:a especial mençl.o que ora se · blto do G. T. B·, decorriam, antes, . 
f&i Dlreção Geral foi dlretamente da conj.untura Vivida ou, . talvez 
as~tlda pelo Assessor . Legislativo da própria organlcidade daquele. 
Dr. Luciano Mesquita, · a quem co- Nunc&o, porém, dos seus dirigentes, 
meteu encargos ligados ao estabele· dentre· os. quais ··cumpre destacar 
cimento e· dinâmica . dos. serviços com :especial, · relêvo: a. figura do . 
cujo brilhante concurso . colaborou, Dr: Fellnto Epitácl.o Mala •. Sua. ver. . 
lnegàvelmente, para 0 feliz deste- · dadelra emação pelo trabalho e a~ 
.cho· dos problemas naquelas dlfi. desamblção .pessoal constituiram, 
cela :circunstâncias. . .. . ·_ .· . Pfêra 

1
mlm, uma confortadora expe. 

. Além do Diretor de Divisão, Dou- r nc a, e pa-ra o funcionalismo ci
tar Laura Portella, .e os Dlretores vll um belo exemplo a seguir. · 
então presentes colaborou; na. emer- Especll)j} menção deve. ser feita 
gêncla, com .espectai · destaque, o · aos principais colaboJ,'a.dores ·do Dr· 
Senhor José·Campos.Erfcto, exer- FeUnto Epltácio Mala no·orupo.de· 
cendo, na época, o-cargo de Dlre- Trabàlho. Os Coroilêis Greenhalg 
torda~.Taqulgratia .. Com··umaequl- · H; •Faria --Braga·. e· Lahy:i"Ródngces 
pe reduzida,· só a pertinácia e a Pelxoto-.no Serviço de Execução.da 
ra.ra .competência ·técnica; atributos Mudança; o Coronel Oscàr M. Bor· 
de sua InVUlgar personalidade fun· ta Bairbosa e D .. Theieza Bastos.no 
clonai, poderiam fazer .com que Je. Setor de Habitação; o Dr. Otto Edu· . 
vasse a: C!'bo, com inteiro êxito, a ardo Baullno, êste na chefia em · 
missão. recebida. · . · . Brasllla e irmanando-se, noites e 
. : Os Srs. Fellpe. Gomes e Orlando dias· consecutivos e lnlnterruptos, 

. Sá:•Qavalcantl fazep1 jus ao respeito . com os servidores do Senado nas. 
de . q:uant!ls. assistiram. aos ·esforços providências de .instaliçAo de Se· 
qua·se 'inumanos, despendidos para nadares e ·runclonárloâ; ·o Dr. Jay. 
a consecução, nos respectivos seta· me A. de Almeidà; D.::Maria. Helena 
res, da meta-mudança, ajudados pe. Motta _e o Sr. João Gilberto ·do 
los_ seus subordinados, cuja colabo- Amaral, todos~ atentilda a· hlerar· 
ração cumpre Igualmente registrar qula de . suas . responsabllldades · e 
de. forma .especial. · constituindo .. uma bela equipe, hó- · · 

A· implantação. do Senado em mogênea .e capaz, merecem a espe-
Brasi!ia exigiu, além da devoção· clal citação ora4egtstrada · 
ele. um gr.upo de seus melhores ser. Devo, agora, agl;Qdecer.ao próprio 
vidores, necessários contatos com Senado. sou profundamente grato 
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aos seus llustres_ .. membros,.---dos 
quais recebi, na deslncumbêncla de 
tais misteres, os melhores testemu. 
nhos de apoio. Não poderia ficar· 
Indiferente .. a essas manifestações. 

.Agradeço, · igualmente; aos meus 
pares da - Comissão Dlretora. Em; 
bora recebesse de sua parte ampla 
autorização. para _realizar despesas, 
preste! sempre pormenorizadas, 
constantes· e boas contas das mi· 
nhas .atlvldades,-na ~,superlntendên- · 
ela da mudança, quanto aos mliltl· 
plos aspectos . que .. ela envolvia. 
Nunca perdi oportunidade para tan
to, -acreditando ·que se reconheça 
em minha atlvidade aqUilo que de 
mais .caro, mais fundamental, mais 
genufno eu reivindico :.....,; o Zêlo. pe. 
lo bem Público e o exato cumPri· 
menta do dever .. 

o pêso da tarefa que me con· 
fiou, a responsabWdade extrema, 
que colocou sObre os meus ombros, 
de realizar a mudança do Senado 
em· lO breves dias; o encargo de· su· 
perlntender todos . os. apectos da 
transferência; Inclusive aqui, no nO. 
vo domicilio constltucional.da. Repú· 
bllca; o evidente desgaste tisico 
proveniente ·de tal . esfOrço; nada 
disso, nenhum dêsses fatores teve 
o' condão,. em qualquer- êpoca, de 
me atemorizar .. As fOrças comba!i· 
da& .encontraram, sempre,· um reno
vado alento no deseJo de· servir e 
na confiança ·em mim depositada. 

Se. hoJe, conhecedor da extrema 
complexidade .do problema, eu fOs· · 
se, convocado ·para . Igual· missão, 
ainda assim a desempenharia; En
contraria rese"as, para tanto, na 
compreensão ·e no Incentivo dos 
meus pares da Comissão · DJretora 
e no aplauso, Jamais regateado, 
desta própria Casa· 

Sou grato, ainda, aos funcionários 
da Casa, mormente aos pioneiros, 
àqueles que acorreram ao primeiro 
chamado. ·dos seus superiores, des· 
locando-se para BrasWa com sacrlfi
c!os pessoais. A êles, na pessoa do 
Dr· Evandro Vlanna, Dlretor-Geral 
da · Secretaria, apresento meu me
lhor agradecimento; 

- Foram.-estas;,Sr. Presidente e Se• 
nhores Senadores, enunciadas atra· 
vês de slm~s bosquejo, as prin-
cipais atlvi es desenvolvidaS em 
relação à mudança do senado para 
esta capital· o relato não propicia 
-:- e nem tol êste o seu obJetlvo - a 
compreensão, em profundidade e 
extensão; da universidade do pro. 
extensão, . da universalidade do 
·problema, :ll:le .. buscou, acima de 
-·tudo;-7-=prestaro-contasc"'uiFlllgente7

··--·---·· 

tarefa, encetada com decisão e sa. 
crificio, com os quais · a própria 
.saúde tisica multa vez se ressen. 
tlu. o Ammo · porêm, permaneceu 
Inquebrantável-'. Recebida · a mls. 
são,· Impunha-se cumpr!.la a qual 
quer preço; · urila cumpri.Ia · com 
presteza, tace .à angústia do tem· 
po, Muitos Julgavam diffcll, senão 
lmposs{vel levá~a a cabo em tais 
e tão adversas . c!l'ICU:Jlstânclas. Al· 
guns antego&avam o fracasso. Pro. 
tegido por Deus; encontrei em mim 
reserVas de energia para alcanÇar 
o obJetlvo collmado. Houve erros, 
ê claro. !Ies decorreram da pró' 
prla cóntlngênéla humana. Mas; 
os ·sábios· também erram. e os Jus. 
tos nem sempre acertam., Não 
sendo sábio; procurei ser Justo- A 
Dlvlria ProVIdência .Iluminou a. es"· 
trada, a percorrer, e .. ajudando a 
afastar à.s pédras do caminho. Pu. 
de, assim, Chegar ao têrm0 da 
Jornada, fronte· erguida pela cer·. 
teza do dever· bem cU~Dprldo, co· 
ração agradecido pelas provas. de 
confiança das meus. pares; :fl a ·ês· 
tes que diriJo as palavras, finais, 
declarando-lhes alimentar a certeza 
de não . me haver evadido da sua 
confiança nem deslustrado as, tra· 
diçóes do Senado da República. 
(Muito bem,· multo bem> .• 

O SR. PRESIDENTE-· Acha-se 
presente· na Casa. o sr. PaUllno Lo· 
pes da' Costa, suplente do Senador 
Fernando Corrêa, convocado para· . 
preencher a vaga abl!rta na repre
sentação "de. Mato Grosso com o 
afastamento dêsto Senador para go· 
vcrnar o Estado. 
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Designo para ·introduzl·lo no re- Brasil e a .União SovlétJca para .. a. 
cinto ,uma; comissão ·.composta .. dos · compra,de,·óleoe"'cru'•c .. óleo,diesel? 

. Srs;'Sênadores Joio VillasbOas, Ruy 5. O) 'Que tran'S8ÇÕes toram rea..: 
Carneiro, .Mem de Sá e Nogueira da llzadas com base· nesse acôrdo e 
Gama. (Pausa> • . · ·,. ·. ' quais as quantidades de óleo cru e 
<!Peço .ao~ Senador Vlctorlno Frei- óleo· combust1vel.lmportadas·. pelo 
re que substitua o .senador Ruy Brasu?· · · · · . . ... 
Carneiro;:.· ., · ' · · . . · · 6. O) 'Que dJflculdades ·advieram 
· Peço ao Senador Novaes Filho que na 1mportsção dêsses dois produtos 

substitua o Senador Mem de Sá.· da Uniãó'SoVIétlca·e que beneffclos 
:· · •. A~ompilnluuÍo ·~~a CómlsstJo, trouxe ao Pais essa& transacões?. · 

':t entra'no rectnto, presta o com· 7,0) A'PetrobrdB jã: haVia; ante·c ~. 
·-·--···-- .·• ,:c·:promts8o :'.rolfi1ncntaz·::e·"ocupa·· "'riormente;reãíizà<lo·eituíios eteiites .. 

lugar na.v Bancadas o Sr. Paulino · experbnentals sôbre os tJpos de óleo 
Lopes da .costa. (PaZmas>o' · . cru que a U~ SovlétJca pode· ex· 

·· · · · · · portar Parà o Brasil?.. : · ·· .. 
a ~e::réq=~~e inr=:Z .. · Sàlà. das:Sessões, em .a de. feverei.: . 
ções. qui! yão ser Hdos,. ·· · ro:d~.1961 .. _.:.::,. SenadOrNo~a.da 

.,,. Hd d ' rtd Gama-;;. '·· · · · . ..... o 1 os e e.e os oa·se· · · ... ,... · .. ' ·· ... ·· 
·: •gulntes: ; · ~ ··. · ·· 

. . .. ,-_ '~ :·-. .., .. :~· __ :;,: _,,.., . . :..:.r.··_·.: ·:- .. :. 

N.o 54, • de . 1981 N, o 55, de 1981 
Senhor Presidente· · ·. seJili~r ;~!dente: : · ' ... : .. : · ·• .. 

· · • · .. ~ .·.; .· .·. ' ·Re.quelro;a_ tV •. :EXa.,,noa·.têrmos · . .• Requelro.av; _:Exa., .nos têrmos ta 1 .. ft. p 
reglmenta,ts, · sejam,: aoHcltadas, ao . reg!men Is; .sejam'l&ollc ta.._. à.·: e· 
Conselho •N!lclonal: do Petróleo,: por tróleo. ;BrasUeJro·.:s;&, :' Petrobrds, 
Intermédio da Pre&ldêncla da. Repú· . J)Or:r.Jntermêdlo·:da:,presldêncla da 
bllca;. as segulntes::l'llfo.rme.ções: : .·. B.eç"~bll.~~i?.as . s .. ·~., · _. Ú! __ s lnf· .. ·.o~a· 

1. O) Qual . a·- 'Situação, em: -31 de "" 
dezembro .últJmo; do l'undo (lera! ) _;1;0 ) Qual o montante' devido •pelo 

· de Frete.·s •. c. rlad .. o.,pe.lo ... Ccmselh.o.•Na· T!!sofuooNaclonaFà Petl'obras,·pela: 
clonál:;do. P,etróleo, e .. ,destlnado a arrecâdàçãcfd&.·tall:aae·.l5% dó 1m; 
cobrir~ deSI)CSas do tJ'!UlSpOrte.dos pOsto 'Úrilco'àôbre collibUStlVeis · es· 
derivados :de ·:petróleo :·para·:·os"'dl;· · - taoelêêiââ,.nã 'L.ef'n:0'2 :975;~ i:!é 27 ~ 
versos centros de,consumo?:Quais .. 11'-58? - ·. -. . ·. . . . .· 
as lmportâliclàs . arrecadadas;·. bem •. '2. O)·: Quanto deve o Tesouro. Na· 
como o totaL dos .pa;gamentos: efé· clonai t .. Petrobr4s pela iu'recadaçl1ó: 
~:~?.i~~0~onta do ~udJâ~.l'uJldo, aúmque:: ~- r

004
ete;.e ~ ,,árt·. ·14 da. Lei. 

2:0) Qual~ : a razão dos atràsós n e.ro: ; . ~ ; ' .. . • . . . . • . . .... 
nos pagamentos l Petrobrâ'S e:ou- ... s.o) .. Emquevalor.edatátoram 
tras emprêsas pelas contribuições entrég\Jes à ·.·· Petl'Obrã:s· as últimas 
qué)lies são deVIdas .. por conta do.' parcelas referentes às citadas Leis · 
Fundo Geral. de Fretes? .. . . ·· númeroii2.01K e.2;975? 

3 ,o) Qual o deficit ou diminuição · 4. 0 ) ·;':-.Quanto· devem as re!i· 
de receita. causado, mensalulente, à narias ·à · Petrobrás, com. lndicaçao 
Petrobrás, pela Portaria n,o 3, de da cota de. cada .uma? .. 
19·10.80, .que visou a unltormtzaçio,• · 5. 0 ) Qual o defiCit ou. dlmlnulçllo . 
em,tOda a.eo&ta do· ~Brasil, do•preço~ · de-• reêelta~·:ca.usado 'à'Petrobrds, 
custo·dep6sito dos derivados do pe· mensalmente, pela Portaria n. 0 3, 
tróleo? de 1910.80, ~do" -Conselho Naclo. 

4,o) como está sendo aplicado o nal do Petróleo, qU"e visou a unlfor· 
acôrdo comercial assinado entre o mização, em'hôda-a costa do Brasil, 

t. 
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do prego-cuato-dep6Bito dos deriva~ 
dos ,de••petróleo? ... - , ·· · ·· . 

Sala das Sessões, em 8 de feverel· 
ro de 1981. """:- Nogueira da Gama. 

. REQUmltiiiiDI'l'O .. . ..... 
N;o se, de 1981 

· Sr. Presidente: 
· Requeiro; nos. têrmos regimentais, 

sejam : sollcltadas à · Oartelre. · de· 
CAmbio do Banco-.. do.BrasU, :por.ln

.. ·· termêdlo do Mln18tro ' da·· Fazenda, 
as segUintes .Informações: . . . 

LO) • Quais eram, em;· 31 de ja· 
nelrode:1955, os. compromissos cam· 
bláfs com o-exterior, lndlcando·Se 1\S 
. parcelas que. conàtituem as várias 
obrigações? ' " • ' · · · · . ··· · · 

2.0) Quais o:S pagamentos, amor· 
tlzaç6es ou alterações nessa posição 
de :câmbio .durante o 'Último qü!n· 
qüênfu .. presidencial? · , . · 
· . 3.0) Qual o montante dêsses com· 
promlssos em 31 de janeiro. de •1981, 

. com· .. dfscrlmlnação de suas respec
tlvll8 parcelas e explleações que us. 
clareoam a natureza de cada· obrl· 
gação•ou fim a .que se destinou.? 
···. Bala das ·sessões; ·em 8 de feve· 
relró de 1961. a> Nogumra da Gama • 

. . · .'·''·' 
. . . '· , . JIIQI1BIRIJID'l'O . 

·i : ;N.o S7 .dé 1981 ·. • · 
,;,.-.\..,, .... P~•·'-•••• --·'· ''.'' • --' 0 0 '·-·~••• •••'-•'' 

Smhor Presidente: 
Requeiro ,a v. Exa:, nos têrmos 

regimelitalÍI, sejam·· · solicitadas. à 
Superintendência · da Moeda·· e do 
·crédito; :por.lntermédlo ·do MiDJsté· 
r1ó da , Fazenda, as seguintes lnfor. 
maÇõeS, . ... , · . . · · · · ·• . 
·. 1. o) EXIstem Instruoões ou. decl· 
sões do,COnselho da· Bm!OC regu· 
!ando a concessão de cambiais para 
a Petro'bráa? Em caso afirmativo, 
quais são elas, em seu Inteiro teor 
e· como estão sendo cumpridas? 

2.0) :. Qual o montante, nos três 
últimos anos, de cambiais entregues 
à Petrobráa

1 
com as datas das res

pectivas auvorlzações? 
Sa.la: das sessões em, 8 de teve rei· 

ro de 1961 . .;_ Nogueira da Gama. 
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será. feito à base dos valores dos 
vencimentos anteriores aos estabele· 
cidos nesta Resoluç~o. 
. Art· 4.o As vantagens financeiras 
decorrentes desta Resolução apU. 
ca.m-se aos !nativos do Senado Fe· 
dera!. _ 

Art. 5. o Revoga-se a disposição 
constante do art. 373 da Resolução 
n. 0 6, de 1960. 

Art. 6.o Esta Resolução entrará. 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas a·11 · dlsposlçõcs~em con· 
trário. -, 

Justiflcaçilo 

o presente projeto objetlv111 e11ten· 
der aos servidores atlvos e !nativos 
do Senado Federal, os novos nivela 

·de· vencimentos, estabelecidos na Lei 
de Paridade (Lei n.o 3. 826, de 1960) · 

Tal medida encontra Inteiro 
apoio no disposto :no art. 373 da 
Resoluçiilo n.o 6, de 1960 (Regula.
mento da Secretarial , que manda 
aplicar aos funcionários do Senado 
Federal em iguais condições e com 
a mesma vigência; os abonos ou 
aumentos que torem concedidos aos 
·servidores do Poder Executivo. 

Como se. sabe, o: plano . de rett'l
bulc;ão dos cargos que integram · o 
quadro de pessoal da \Secretaria do 
Senado, mantém, · em relação aos 
ca:rgos do Poder EXecutivo, estreita 
afinidade no que tange à equlva· 
lêncl.a. dos valores retributlvos. 

A legislação ted·eral e a'S ResolU· 
ções desta Casa têm, slstemàtlca
mente, obedecido a. êsse critério. 

Ocorre, porém, que, com a recen
te promulga.c;Ao da Lei n. 0 3 . 826, de 
1960, o estado de equivalência das 
situações dos servidores do EXecuti· 
vo e do Legislativo, no tocante a 
vencimentos, foi alterado, ficando, 
os últimos, em condições de fla
grante inferioridade. 

Acontece, todavia, que certos car· 
gos do Sena.do, têm os seus ·venci· 
mentos fixados em intima conexão 
com determinados cargos anteriores 

à Resolução n. o 24, de 1960, que es· 
calonou os cargos em &lmbOlos. 

Dêsse modo, a equivalência com 
os cargos em comissão do Poder 
Executivo começava pelo padrão 
PL 7, indo até 0 padrão PL-1, na 
forma da seguinte tabela, já. atua
lizada com a incorporação do abo
no: 

PL-1- CC-1 
PL·2- CC·2 
PL-3- CC·3 
PL-6- ·CC·6 
PL-7- CC·7 

• o •••••••• ... ~ ..... ' 
....... ' o •• 

•••• o o •••• 

••••• o •••• 

39.000,00 
35.100,00 
32.500,00 
28.600,00 
28.000,00 

Saliente-se que foi posteriormente 
criado, no quadro da Secretaria do 
Senado, o simbolo PL-4, nêle não 
existindo, até hoje, o simbOlo PL·5· 

outro aspecto a considerar na 
espécie, é o referente à situa. 
ção dos cargos de Secretário Ge
ral da Presidência e Diretor
Geral da Secretaria <ambos sim· 
bolo PL.O, de Dlretor de Divisão 
- (Simbolo PL-0), que se encon. 
tram em situação especial, em con
fronto ~om os cargos em comissão 
do Poder Executivo, pois têm um 
padrão de vencimento superior, em 
cêrca de 20% (vinte por cento) os 
primeiros e de 10% (dez por cento) 
os últimos, sõbre o mais elevado pa· 
drão dos cargos em Comissão do 
Executivo (Resoluções ns. 8, de 1956 
e 16, de 1960). 

Por fôrça das considerações aci· 
ma expendidas, o presente projeto 
situa os cargos PL-7 .a iPL-1 em tun· 
ção dos cargos C-7 a C-1, que lhe 
são correspondentes, em venclmen. 
tos, . ficando os demais colocados, a 
partir do nivel 18, em ordem decres
cente de padrões, até o nivel 12, ex· 
tlngulndo-se, assim, a nomenclatura 
dos atuais simbolos PL-8, a PL-14. 

A medida que encontra apoio in
clusive, em decisão do Poder Execu
tivo, tem cabimento, pois, se se fôs· 
se paga·r em dôbro aos servidores 
do Senado, na base do aumento 
concedido pela Lei de Paridade, os 
gastos com o pagamento do funcio· 
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nalismo desta Casa atingiria a ci
fras excessivas. 

· . O projeto, como se verifica., não 
só. atende a um Imperativo legal, 
como, também, corresponde a uma 
melhor distribuição de padrões, obe
decidos os principias de hierarquia. 

Senado F.ederal, em 7 de fevereiro 
de 1961· - Filinto Mil!Zer. - OUnha 
Me!Zo, com restrições. ·- Gilberto 
Marinho. - Novaes Filho. - He
ribalào Vieira, com restrições. -
Math.ias Olympio, vencirio em. parte .. 

· O SR. PRESIDEN1'11E - Sôbre a 
mesa. comunicações que vão ser 11· 
das. 

São lidas as seguintes comu-
nicações: · · 

Comunicação · 

Em 8 de fevereiro de 1961 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, de conformidade 
com o disposto no artigo 72, pará
grafo único, do Regimento Interno, 
que integra.rei, no Senado, a Ba.n- . 
cada da União Democrática Nacio
nal· 

Atenciosa·s saudações- Ven4ncio 
Igrejas. 

Comunicação 

Em 8 de fevereiro de 1961 

Sr; Presidente 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, de conformidade 
com o disposto no artigo 72, pará· 
grafo único, do Regimento Interno, 
que integrarei, no senado, a Banca
da da União Democrática Nacional. 

Atendosas saudações. - Paulino 
Lopes da Costa. 

·O SR· PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser lido .. 

ll: lido e aprovado o seguinte 

REQOERI1'4EN'l'O 

N.o 58, de 1961 

Nos têrmos dos artigos 211, letra 
p, e 315, do Regimento Interno, re
queirO dispensa de publlcação para 
Imediata discussão e votação da Re
daçã0 Final do Projeto de Resolu
ção n-0 67, -de 1960. -João V·i!Zas
bilas. 

O SR. PRESIDENiTE - E·sta ma
téria. :to1 &provada em 2 de dezem. 
bro último em regime de urgência. 

Entretanto, de· acôrdo com o ar· 
tigo 337,. letra a, do Regimento, a 
urgência se extinguiu com a sessão 
legislativa anterior. · 

Discussão única· da Redação 
Final do Projeto de Resolução 
n.o 67, de 1960, que dispõe sô
bre a situação dos funcionários 
julgados impedidos nos têrmos 
da Resolução n.o 10, de 1960 
(reãação oferecida pela Comis
são Diretora em seu Parecer 
n.o 62, de 1961). 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão 

Não havendo quem peça. a pala
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sal . 

Está encerrada.. 
Em votação-
Os Srs. Senadores Que aprovam a 

Redação Final, queiram permane. 
cer sentados. (Pausa). Está a.pro· 
vada.. 

Vai. à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE- Va.l ser 11· 
do um requerimento de urgência· 

ll: lido o se~uinte 

REQtl'ElRIMEN'l'O 

N.o 59, de 1961 

· Nos têmos dq art. 330, letra 
b, do Regimento Interno, requere
mos urgência· para. o Projeto de Re-
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solução n.o 2, de 1961. - João Vil
lasbôas - Benedito Va.Iadares. -
Viva.ldo Lima. 

O SR. PRESIDENTE- O Reque
rimento de Urgência que acaba de 
ser lido, será votado ao final da 
Ordem do Dia.. 

Não há mais Expediente sôbre a 
mesa. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votaçilo em discussão única, 
do Projet~ de ·Let da C4mara 
n.o 19, de 1961 (n,o 2.521·60 na 
O{tmara) que autoriza o Poder 
Ezecutivo a abrir, ao Poder Ju
diciário - Tribunal Federa! 
de Recursos - o crédito espe
cial de Or$ 86.286.924,40, para 
atender às despesas de qual. 
quer natureza com a transte· 
r~ncia do pessoal daquele Tri
bunal para Brasília, tendo: 

Parecer favorável, sob n.0 48, 
de 1961, da ComíSsilo ele Fi. 
nanças. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram conservar~se senta
dos. (Pausa) • 

.Aprovado. 

:a: o seguinte 

PROJETo DE LEI DA c.buRA 

N.o 19, de 1961 

(N.0 2. 521·A de 1960, na Câmara.) 

Autoriza o Poder Ezecuttvo 
a abrir ao Poder Judiciário -
Tribunal Federal de Recursos 
- o crét!tto especial de Cruzei. 
ros 86. 286. 924,00 para atender 
às despesas de quazquer natu
reza com a transferência do 
pessoa·! daquê!e Tribunal para 
Brasília. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Poder Judi
ciário - .Tribunal Federal de Re
cursos - o crédito especial de Cr$ 
86.286.924,00 (oitenta. e seis mi· 
lhões, duzentos e oitenta. e seis mil, 
novecentos e vinte e quatro cruzei
ros), para atender às despesas de 
qualquer natureza. com ·a sua trans
ferência e remoção do respectivo 
pessoal para .Brasilla. 

Art. 2.0 O_crédlto a que se refere 
esta lei será automàtlcillile1lte re
gistrado pelo ~bunal de Contas e 
distribuído ao Tesouro Naclonal, 
dispensadas as exlgênclas do art. 
93 do Código de Contabllldade da 
União. 

Art. s.o Esta lei entrará em vl· 
gor na data de sua publlcação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. i 

O SR. PRESIDENTE- A matéria 
vai à sanção. 

Votação, em discussão preZi
minar (art. 265 do Regimento 
Interno) do Proieto de Let do 
Senado n.0 20, de 1959, que alte. 
ra e dá nova redação ao artigo 
s.o da Lei n.o 970, ele 16 de de. 
zembro de 1949 (que dispõe s6-
bre as atributiç6es, organtzaçflo 
e tunolonamento do Conselho 
Nacional de Economia, tendo: 
Parecer sob n.0 42, de 1961, da 
ComíSsflo de Oonstitulçilo e 
Justiça, pela inconatituctonaU
dade. 

Em discussão. Não havendo quem 
faça. uso da palavra., eneerro a dls· 
cussão. · · 

Em votação o parecer da. Comis
são de Constituição e Justiça. 

' ' 

Os senhores senadores que· o · 
aprovam, queiram permanecer sen
tados· (Pausa). 

Aprovado. 
o projeto está, assim, rejeitado, 

por Inconstitucional. Será arqul. 
vado. 
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É o seguinte 

PRIOJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 20, de 1959 

Altera e dá nova redaçflo ao 
art. a.o àa Lei n.o 970, de 16 de 
dezembro de 1949· 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o O art. 3.o da Lei 970, de 

16 de dezembro de 19~9'pa.ssa··a vi' 
gora.r com a seguinte redação: 

"Art· 3.0 O Conselho Nacional de 
Economia compõe•se de dezoito con· 
selhelros, nove dos quais represen
tantes da Confederação Nacional da 
Indústria, Confederação Nacional 
do Comércio, Confederação Rural 
Brasileira., todos de notória compe. 
tência em assuntos económicos, no. 
meados pelo Presidente da Repúbll· 
ca depois de aprovada a escolha 
pelo Senado Federal. 

§ 1.° Cada Confederação apresen
tad, ao Presidente da República, 
relação de nove nomes, para escolha 
de três representantes· 

§ 2.0 A investidura no cargo de 
conselheiro é incompatível com o 
exercicio de qualquer outra função 
pública. e durará cinco anos. 

§ 3.0 Os membros do Conselho 
perceberão, mensalmente, quantia 
correspondente a.os vencimentos 
dos ministros do Tribunal de Con· 
tas da União. 

I 4.0 Os Mlnlstérlos designarão 
representante junto ao Conselho, 
para as sessões que tratarem de 
assunto do seu lnterêsse, com· direi
to a participar dos · debates; 

Art. 2.0 Esta. lei entrará em vigor 
na. data de sua publicação, e re
voga as disposições em contrário. 

Justificação 

A Constituição vigente Instituiu o 
Conselho Nacional de Economia, 
com Incumbência. de "estudar a Vi· 
da econômica do Pais e sugerir ao 
Poder competente as medidas que 
julgar necessárias", (nota n.o 1). 

Não há negar, porém, que se tra
ta de órgão completamente desajus
tado dentro da máquina estatal bra
sileira, de vez que se encontra lm
posslbllltado de exercer qualquer 
atuação objetlva. Para tanto con
correm, de um lado, o nosso sistema 
constitucional - não admitindo a 
existência de qualquer órgão que 
Interfira na competência dos três 
podêres - e do outro, a composi
ção .. do próprio ·- Conselho,-· cujos 
membros têm sido simplesmente es
colhidos diretamente pelo Presiden
te da República, multo embora re
,crutados entre cidadãos de notória 
competência e mediante anuência. 
prévia do Senado. 

Tem-se limitado, assim, ·o atual 
Conselho Nacional de Econoinla à 
divulgação de conceitos doutrinários 
ou de oplnlões Isoladas de alguns es
tudiosos dos problemas econômlcos, 
sem maiores conseqüências para os 
rumos da admlnlstração do Estado. 

Reconhecida a Impossibilidade 
presente, de se alterar o quadro 
constitucional, no que Importa à li· . 
berdade de ação dos podêres legis
lativos e executivos, urge conceder 
maior repercussão às sugestões 
apresentadas pelo Conselho Nacio· 
nal de Economia, o que fàcilmente 
será alcan!:Q.do, desde que-seja o ór
gão integrado de elementos capazes 
de transmitir, além da experiência 
adquirida. no· exerciclo de elevadas 
funções públicas, também o pensa· 
mente dos · setores privados que 
mais concorrem para o desenvolvi· 
mente econômlco da Nação-

Aliás,. nunca será demais reaiçar 
a valia. de um organismo que, pelo 
prestigio de seus membros, pessoal 
ou delegado disponha de suficiente 
expressão e autoridade para "estu
dar a vida econômica. do Pais e por 
Iniciativa própria ou por solicitação 
dos podêres públicos, opinar s6bre 
as dlretrizes da politica econômica 
nacional, interna. ou externa. e su
gerir as medidas que júlgar' neces
sárias". (Art. ·2.o, da Lei n. o 970, 
de 16 de dezembro de 1949) . 
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A propósito v&J.e recordar Carlos 
Maximiliano em seus Comentários 
à Constituição Brasileira de 1946, 
quando ao se referir, ·ao Conselho 
Nacional de Economia, lamenta que 
"não hajam dado ao Instituto maior 
amplltude, criando aqullo que exce
lente serviço prestou ao Brasil Jm. 
pério, o Conselho de Estado", (nota 
n.o 2). E, Indo adiante em suas 
considerações, afirma, .ainqa, o emé
rito comentarista que<"pode e de· 
v e, o . Congresso, preencher a lacu
na, embora. com aumento de des
pesas ao lado das Câmaras e do 
Executivo, funcionaria um conclave 
de jur!sperltos 'e economistas,· ho
mens práticos de administração, 
orientadores e consultores máxi
mos dos Govêrnos". 

Foi o que se verificou, recente
mente, com a reforma. constitUcio
nal francesa, ao manter o antigo 
"Conselho Econômico e Social", e ao 
ampliar as suas atribuições atra. 
vés da lei orgânica de 29 de dezem
bro de 1958 que fixou o número de 
seus membros em· 205 (duzentos e 
cinco), recrutados entre as mais dl· 
versas atlvidades econômlcas e so
ciais daquela grande comunidade 
democrática (nota n.o 3). · 

O presente projeto, completando 
embora o pensamento dos elabora
dores . da nossa . Carta Magna, não 
atinge à amplitude preconlzadli. por 
Carlos Maxlmll!ano, ou à generall· 
zação estabelecida pelos legislado· 
res franceses. As únicas inov!i:ções 
apresentadas estão contidas no cor· 
po do art. 3.o e seu parágrafo 1.o 
que elevam 0 número de conselhel· 
ros de 9 para 18 a fim de permitir 
a Inclusão de representantes. das 
atlvidaodes econõmlcas de maior ex
pressão no Pais. 
· Os demais parágrafos (2.o, 3.o e 
4. 0 ) repetem disposições da lei 
em vigor e são, aqui, apresentados, 
apenas, para atender à necessidade 
de receberem nova remuneração. 

Sala das Sessões, em 26-5-59· 
Pauzo Fernandes. 

LEGISLAÇÃO MENCIOli'ADA NO 
PROJETO DE LEI 

N.o 20, de 1959 

Nota n.o 1 
a) Art. 205 da Constituição Fede

ral. 
b) Lei n.0 970, de 16 de dezembro 

de 1949. . · 
c) Lei n.o 2.696, de 24 de dezem-· 

bro de 1955. ... .. . 
d) Lei n.o 3.272, de 30 de setem

bro de 1957. 
Nota n.o 2 
a) Arts. 137 a 144 da Constitui

ção do Império Brasileiro. 
b) Lei n.0 234, de 23 de novembro 

de 1841. 
Nota n.o 3 
a) Arts. 69, 70 e 71 da Constitui

ção da República Francesa. 
b) "Ordonnance" n·0 58-i360, de 

29 de dezembro de 1958. 
1-a - Art. 205 da Constitui(lão 

Federa!: · 
Art. 205. li: Instituído o Conselho 

N~lonal de Economia cuja organi· 
zaçao será regulada em lei. 

§ 1.0 Os seus membros serão no
meados pelo Presidente da Repú
blica, depois de aprovada a escolha· 
pelo Senado Federal dentre cida· 
dãos de notória competência em as
suntos econômlcos· 

. § 2.0 Incumbe ao Conselho estu· 
dar a vida econômica do Pais e su
gerir ao poder competente as me
didas que julgar necessárias. 

1-b - Lei n. o 9'ro, de 16 de de. 
zembroz de 1949: · 

Dispõe sôbre as atribuições, 
organização e . funciOnamento 
do OonseZho Nacional de Econo
mia. 

Art. 1.0 o Conselho Nacional de 
Economia, lnstltuido pelo aJ:tlgo 205 
da Constituição Federal com sede 
~a Capital da República: é órgão de 
mlclativa, ·sugestões e conselhos. 

! 
I 
I 
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CAP:t'l'ULO I 

Das atribuiç6es do Conselho . 

Art. 2. o Incumbe ao Conselho es
tudar a vida econômlca do Pais e, 
por Iniciativa própria ou por sollcl· 
tação dos podêres pú~llcos, opinar 
sôbre as diretrizes da. politica eco· 
nômlca nacional, Interna ou exter
na, e sugerir as medidas que julgar 
necessárias. 

Parágrafo ·único. Para a' realiza· 
ção dos seus fins, o Conselho po· 
derá adotar os métodos que lhe 
parecerem mais adequados e reql,;!l· 
sitar aos órgãos .de admlnlstraçao 
pública a colaboração de que ne
cessitar. 

CAPiTULO II 

Da organtzaçcio do ConseZho 

Art. s.o o Conselho Nacional de 
Economia compõe-se de nove con· 
selhelros de notória competência 
em assuntos econômlcos, nomeados 
pelo Presidente da República, de· 
pois de aprovada a escolha pelo 
Senado Federal. . 

§ 1.0 A Investidura no cargo de 
conselheiro é lncompat1vel com. o 
exerciclo de qualquer outra funçao 
pública e durará cinco a.nos. 

§ 2.o Os membros do Conselho 
perceberão, mensalmente, os venci· 
mentos de Cr$ 15;000,00 (quinze Jl!ll 
cruzeiros) , vedada a acumulaçao · 
com qualquer outra função públl· 
ca ou autárquica. 

§ s.o A ajuda. de custo de Cr$ 
6.000,00 <seis mil cruzeiros), só será 
paga aos membros que residem fo· 
ra da sede do Conselho, quando de 
sua Investidura. . 

§ 4.o Cada Ministério deslgn'!rá 
um representante para as sessoes 
do Conselho que tratarem de as. 
sunto do seu interêsse com direito 
de participar dos debates. 

Art· 4,o o Conselho Nacional de 
Econom~a. elegerá presidente, anual

. mente, um de seus membros, veda
da. a. reeleição. 

Art· 5.o Os órgãos coletlvos do 
Conselho, exceto as Comissões Espe. 
clals, Interromperão os seus traba· 
lhos no periodo de 15 de dezembro 
de cada. ano a 14 de janeiro do a.no 
seguinte. 

Art. 6·o A:s decisões finais do Con
selho Nacional .de Economia serão 
toma.das em sessão plena e prevale
cerá sempre a opinião da maioria 
absoluta. · 

Art; 'l·o 0' .conselho Nacional de 
Economia. poderá Instituir Comls· 
sões Especiais Incumbidas de opi
nar sôbre problemas técnicos de 
natureza especifica. e nelas Incluir 
pessolloS a êle estranhas. 

Parágrafo único. Os serviços pres
tados pelos membros de tais comis
sões são considerados relevantes 
para o Pais. 

CAPiTULO III 

Do funcionamento do Con
selho 

Art. a.o o Regimento Interno do 
Conselho especificará as atribui. 
cões dos seus diferentes órgãos e 
disporá sôbre · seu·. funcionam~to, 
Inclusive o das Comissões Especiais. 

Parágrafo único. O Conselho Pie. 
no, as Comissões Especiais e outras 
que forem organiZadas, reunir se·ão, 
regularmente, em sessões ordl· 
nárlas; realiZarão, porém, reuniões 
· extraordlnárllloS sempre que o exigir 
o trabalho a seu cargo: 

Art. g.o Anualmente, até o dia 1 
de dezembro, apresentará o Conse
lho ao Congresso Nacional e ao Pre. 
sldente da República exposição ge. 
ral da situação econômlca do. pais, 
conforme estudos que vier reall
zando 

CM'!TULO IV 

Disposições Gerais 
'· Art. 10. Na constituição Inicial do 

Conselho Nacional de Econômla, 
cinco conselheiros serão nomea.dos 
por três anos e os demais por cln-
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co, devendo constar da nomeação de 
cada um dêles o periodo respectivo. 

Art. il. li: o Pcider Executivo au
toriZado a abrir o crédito especial 
de Cr$ 1.500.000,00 <um milhão e 
qUinhentos mll cruzeiros), para 
atender às despesas . com a org&nl· 
zação e funcionamento do Conse-

. lho Nacional de Economia. • 
· Art· 12. Dentro de 90 Cnovental 
dias a partir de- sua .instalação, o 
Conselho Nacional· de Economia or
ganizará o projeto de orçamento e 
do quadro do seu pessoal, que será 
encaminhado ao Congresso Nacio-
nal. . 

Art. 13. Conslderar-se-á extinto, 
na data da insta.lação do Conselho 
Nacional de Economia, o Conselho 
Federal de Comércio Exterior cria
do pelo Decreto n.o 24.429, de 20 
de julho de 1934. ' 

§ 1. o AS dotações orçamentárias, 
o pessoal, o materlal e o arquivo 
do órgão ora extinto serão lneorpo. 
rados ao Conselho Nacional de Eco
nomla· 

§ 2~o Permanecerão em exerciclo 
no conselho Nacional de Economia, 
até ulterior dellberação do seu Pre
sidente, os funcionários que estejam 
servindo no Conselho Federal de 
Comércio Exterior. 

Art· 14. São trans:feridos do c()n. 
selho Federal do . comércio -Exte~ 
rlor: · 

a) para o M!n1stér1o da Educação 
e Saúde, a Comissão de Alimenta,: 
ção, criada pelo Decreto-lei n.o 
. 7. 328, de 17 de :fevereiro de 1945; 
· b > para a Carteira de ExPortação 
e Importação do Be.nco do Brasil, 
os serviços de contrôle de exporta· 
ção de generos allmenticlos e de 11· 
cericlamento de despachos dos pro· 
dutos Importados, de que trata o 
Decreto-lei n.o 8.400, de 19 de de· 
zembro de 1945· 

Art. 15. O Conselho Nacional de 
Economia insta.lar•se.á dentro de 
trinta dias após a nomeação de 
seus membros pelo Presidente da 
Repúbllca 

Art. 16. A presente lei entrará. em 
vigor na data de sua publicação 
revogadas. as disposições em contrá
rio. 

1-c Lei n.0 2.696, de 24 de dezem-
bro de 1955: · · 

Modifica o § 2.o do art. 3.o 
da Lei n. 0 970, de 16·12-1949 • 

Art. 1·o o § 2.0 do art. 3.o da 
Lei n. 0 970, de 16 de dezembro de 
1949 (Dispõe sôbre as _atribuições, 
organização • e tunc!onamento do 
Conselho Nacional de Economia)., 
passa. a ter. a seguinte · redação: 
· «Art. 3.0 ....•..•.•..... · .• ·;.: .•.• 

§ 2·0 Os membros do Conselho Na. 
. clona! de Economia perceberão, 
mensalmente,. quantia correspon
dente àos vencimentos dos membros 
do Tribunal de Contas da União:P. 

Art. 2.0 Esta lei entrará. . em vi· 
gor na data de sua publicação. 

Art· 3.0 Revogam:se as disposições 
em contrário. 

1-à Let n.0 . 3 .272, de 30 de setem· 
bro _de 1957: 

Altera o art. 9.o da Lei n.0 970, 
àe 16·12·1949. 

Art. 1.o O art. 9.o da Lei n.o 970, 
de 16 de dezembro de 1949, passa 
a. ter a seguinte redação: . . 
·· -"Anualmente, dentl'o dos dois 
primeiros meses da sessão legisla
tiva ordinária do Congresso Na
clonai, apresentará o Conselho à . 
Câmara dos Deputados, ao Senado 
Federal e ao Presidente da Repúbl! • 

. ca, exposição gerai da situação eco
.nõmlca do Pal;s, conforme os estu· 
dos que vier. real!zando". 

Art· 2.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

2-a Arts. 137. á 144 da Constitui
Ção do Império Brasileiro: 
· Art. 137- Haverá um Conselho de 

Estado, composto de Conselheiros 
vitalic!os, nomeados pelo Impera. 
dor. . 

Art. 138 o seu número não exce
derá. a dez. 
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Art. 139. Não são compreendidos 
nêste número os Mlni'Stros de Esta· 
do, nem êstes serão reputados Con
selheiros de Estado sem especial no
meação do Imperador para êste 
cargo. 

Art. 140. Para ser Conselheiro de 
Estado· requerem·se as mesm'IIIS qua· 
lldades que devem· concorrer para 
ser Senador. 

Art. 141· Os Conselheiros de Es· 
. tado,antes, de ,tomarem .posse,. .pres
tarão juramento nas mãos do Im· 
perador, de manter a Religião Cató· 
llca, Apostólica e Romana, obser· 
var a Constituição e as Leis; ser 
fiéis ao Imperador; aconselhá.lo 
segundo suas consciências,· aten· 
dendo sbmente. ao bem da N~o. 

Art· 142; Os Conselheiros serão 
ouvidos em .todos os negócios gra. 
ves, e medidas gerais da pública ad· 
ministração; principalmente sôbre 
a declaração da. guerra, aju'Stes de 
paz, negociações 'com as Nações es
trangeiras, assim como em tôdas· as 
ocasiões· em que o Imperador se 
proponha· a exercer qualquer das 
atribuições próprias do Poder MD. 
del'!dor, indicada no. art. 101, à ex· 
ceçao da VI. ·· 

Art. 143. São responsáveis os 
Conselheiros de Estado pelos conse
lhos que derem. opostos às leis e ao 
lnterêsse do Estado, manifestamen· 
te dolosos. 

Art. 144. O Princlpe Imperial, 
logo que tiver dezoito anos com· 
pletos, ~rá ·de direito do Conselho 
de Estado; os demais Principes da 
Oa.sa Imperial, para entrarem no 
Conselho de Estado, ficam depen
dentes da nomeação do Imperador. 
1l:stes e o Principe Imperial não en
tram no número marcado no art. 
138. . 

Observação: 

O Conselho de Estado criado pelo 
art. 137 e seguintes, embora supri
mido pelo Ato adicional, foi poste.· 
riormente restabelecido pela. Lei n.o 
234, de 23"11·1841. 

2·b Let n·0 234, de 23 de novem· · 
bro de ·1941: · 

Restabelece o Conselho de Es
tado 

Art. 1.o 'Haverá um Conselho de 
Estado, composto de doze Membros 
Ordinários, além dos :Mlnlstros de 
Estado que ainda não o sendo, terão 
assento nêle.. · 

O Conselho de Estado exercerá 
. ·suas 'funÇOes, reunidos os. seus Mem· 
bros, ou em Seções. · 

Aô Conselho reunido presidirá. o 
Imperador; às Seções, os Ministros 
de Estado, a que pertencerem os 
objetos das Consultas. 

Ai't .. 2.o O Conselheiro de Esta. 
do. será vitalicio; o Imperador, po
rém, o ·poderá dispensar de suas 
funções por tempo indefiDldo 

Art. 3.o Haverá até doze· Conse
lheiros de Estado extraordinários e 
t~n to êstes, como os ordinários, se· 
rao nomeados pelo Imperador. . 

Compete aos Conselheiros de Es
tado extraordinários: 

§ 1.0 Servir no lmpedlmentó dos 
ordinários, sendo para êsse t1m de· 
signados. · 

. § • 2. 0 Ter assento, e · voto no 
Conselho de Estado, quandO forem 
chamados . para alguma Consulta. 

Al't. 4.o Os Conselheiros de Es· 
tado serão responsáveis pelos con· 
selhos, que derem ao Imperador, 
opostos à Constituição, e aos ln
terêS'Ses do Estado, nos negócios re
lativos ao exerciclo do Poder Mode· 
rador; devendo ser juigados, . em 
tais casos, pelo· Senado, na forma 
da Lei da responsabllldade dos Mi· 
nistros de Estado· 

Para ser Conselheiro de Estado 
se requerem as meamas · qualidr 
des·que devetn concorrer para ser 
Senador. 

Art. 5.0 Os Conselheiros antes de 
tomarem posse; prestarão juramen· 
to na-s Mãos do Imperador de . -
mant~~ a Religião católica, .Apos· 
tóllca & Romana, observa.r a Cons. 
tltuição, e· as Leis, ser fiéis ao Impe· 
rador, acon-selhá·lo segundo sua:s · 
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consciências, atendendo ao bem da 
Nação. · 

Art. e.o o Princ!pe Imperial, logo 
que tiver dezoito anos completos, 
será, de direito, do Conselho de 
Estado; os demais Princlpes da 
casa Imperial, para entrarem no 
Conselho de Estado, ficam depen
dentes da nomeação do Imperador. 

:S:stes, e o Principe Imperial, não 
entram no número marcado no ar. 
tlgo primeiro, e sômente serão con
vidados para o Conselho reunido; 
o mesmo se praticará com os ant1· 
gos Conselheiros de Estado, quando 
chamados" . 

Art. 7. o Incumbe ao Conselho de 
Estado consultar em todos ·os ne
gócios, em que o Imperador houver 
por bem ouvi-lo, para resolvê-los; e 
principalmente: 

1.o Em tOdas as ocasiões, em que 
o Imperador se propuser exercer 
qualquer das atrlbui~es do Poder 
Moderador lndica.das no artigo cen· 
to e um da Constituição· 

2.o Sôbre declaração de guerra, 
ajustes de paz, e negociações com 
as Nações Estrangeiras. 

3.o Sôbre q.uestões de prêsas e 
indenizações. 

4. 0 Sôbre conflitos de jurisdição · 
entre as .Autoridades Admlnlstratl· 
vas e entre estas e as Judiciárias. 

5. o Sôbre abusos das Autoridades 
Eclesiásticas. 

6. o Sôbre Decretos, Regulamen
tos e Instruções para a bóa exe· 
cuçllo das Leis, e sôbre Propostas, 
que o Poder Executivo tenha de 
apresentar à Assembléia. Geral· 

· Art. 8. o o Govêmo determinará, 
em Regule.mentos, o número das 
Seções, em que será dividido o Con· 
selho ·de Estado, a maneira, o tem
po de trabalho, as honras, e dis
tinções, que ao mesmo e a. cada um 
de seus Membros competir e quan. 
to fôr necessário para. a boa execu
ção desta. Lei, Os Conselheiros de 
Estado, estando em exerciclo, ven. 
cerão uma gra.tifJcação igual ao 
têrço da '!Ue vencerão os Ministros 
Secretários de Estado. 

Art· 9. o Ficam revogadas quai-s· 
quer Leis em contrário. 

3-a - Arts. 69, 70 e 71 da Consti· 
tuição da República Francesa: 

Art. 69. Le ConseU lflconomique 
et Soe~, salsl par le Gouveme
ment, done son avls sur les projets 
de loi, d'ordonnance ou de décret 
ainsi que sur les proposltlons de 
lois qui lU! sont soumJs. 

Un membre du ConseU économi· 
que et social peut être déslgné par 
celuicf pciúr exposer devant les as
semblées parlamentalres l'avis du 
consell sur les projeta ou proposl
tions qui lu! ont été soumfs. 

Art. 70. Le ConseU économique 
et social peut être éplement con· 
sulté par le Gouvernement sur tout 
problême de caractêre économlque 
ou social intéresll&llt la République 
ou la Copununauté. Tout plan ou 
tout projet de Ioi de programme 
à caractêre économlque ou socia.llul 
est soumls pour avls· 

Art. 71. La composltion du Con
sell économlque et social et ses rê· 
gles de tonctlonnement sont !ixées 
par une loi organlque. 

3·b - Ordonnance n.o 58-1360, de 
29 de de2Bmbro de 1958: 

Dtspõe s6bre a organi2ação e o 
funCiOnamento do Consel1z.o Econ6· 
m1co e Soofal. 

TI'1'RE IEl! 

Missiona et Attributions 

Art. 1. te Consell l!:conomlque 
et Social est aupres des pouvoirs 
publica une assepibléia consultatl-
ve. · .-~~ · 

· Par la représentatlon des prlnci
pales actlvltés.é'conomtques et socia
les, le ConseilJa.vorise Ia collabora. 
tion des dlffér,_êntes catégor!es pro
fesslonnelles ·entre elles et assurl 
leus participat:~n à la. politique éco
nomique et :social du Gouveme-
ment. ·:L 

D examine et suggêre les adapta· 
tions économ1ques ou sociales ren· 
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dues nécessaires notamment par 
les techniques :nouvelles. 

n étude Jes diverses formes de 
partlcipatlon de la Républlque au 
developpement économique et so
cial de la. C'ommunauté· 

Art. 2. Le Conseil Économlque et 
Social est sai·si, au nom du Gouver· 
nement, par le premier ministre 
de demandes d'avis ou d'études. 

Le ConseiJ Jf:conomique et Social 
cst obligatoirement sais! ·pour a: vis 
des projets de lois de programmes 
ou de plans à caractére économique 
ou socla.l, à l'exceptlon des lois de 
f!nances, Il peut être, au préable, 
assoclé à leur élabora tlon. 

n peut être sais! des projet de 
lois ou de décrets ainsi que des pro· 
posltions de lois entrant dans le 
domalne de sa. compétence. 

II peut également être consult 
surtout probleme de caractêre éco· 
nomlque ou social intéressant la 
République ou Ia Communauté. 

Art. 3. Le conseU :J!:conomlque et 
Social peut de sa. propre initiative, 
appeler l'attentlon du Gouverne
ment sur Jes réfonnes qui lu! para· 

· issent de nature à favoriser la réa· 
llsatlon des .objectifs definis à l'ar· 

. ticie ler, de Ia présente ordonnan. 
ce. 

II peut faire connaitre. au Gou
vernement son avls sur l'executlon 
de'S plans ou des programmes d'ac
tion à caractêre éConomique ou so· 
clal· 

Art. 4. Chaque année, le premier 
ministre fait connaitre la suite don
née aux avls du Conseil Jf:conomique 
et Social. 

Art. 5. Le Consell .i!:conomlque et 
Social peut dés!gner l'un de· ses 
membres pour exposer deva.nt les 
a.ssemblées · parlementaires l'avis 
du Conseil sur les projets ou propo. 
sitións qui Iui ont, été soumis. 

Art. 6. Les étudcs sont faltes 
soit par l'assemblée, soit par les sec
tions. Les sect!ons sont saisies par
le bureau du Conseil, solt de sa 
propre lnitlative soit à la demande 
du Gouvemement. 

Seul le Consell en ~tssemblée est 
compétent pour donner un a vis. 

Les études faltes par les sec• 
tions sont transmises au Gouver. 
nement par Ie bUreau du Conseil. 

TITIIIIl II. 

CompoSiticm et orgttntsattcm 

.Ai-t. 7. Le Conseil Économique ct 
SociaL comprend:. .. • .. ... . .... · 

1.o Quarente-cinq représentants 
des ouvrlers, emplovés, fonctlonna!
res, technlclens, !ngéneurs et ca· 
dres; 

2. o Quarente et un représentants 
des entreprlses industrlelles, com
merc!ales et artlsanales, dont; 

- Slx représentants des entre
prises natlonallsées. 

- Neuf représentants des en. 
treprises commerclales. 

- Dlx representantes des artl
sans; 

Les délégué'S prévus au 1·0 et au 
2. o cl-dessus, à 1 'Xceptlon de ceux 
des entreprlses nationalisées, sont 
désgnés, pous chaque catégor!e, par 
les org&.nt'Satlons professlonnelles 
les plus représentatlves. 

a.o Quarente représentants dés!g
nés par les organismos agrlcoles Ies 
plus représentatlts, dont cinq re· 
prêsentants des cooperativas agri
coles; 

4. o Quinze personnalités palltlés 
dans le domalne écanomlque, so· 
cial, sclentlflque ou culturel, dont 
cinq personnalités choises à ce der-. 
nier titre; · · 

5,o Quinze representants des ac
t!vés sociales au tltre desquelles 
sont cholsls, notamment les repré
sentants ou logement, de lépargne, 
de lá santé publlque, des coopérati
ves de consommatlon et de cons
truction et au. moins nuit représen
tants des assoc!atlons familia!es; 

6.o Sept représcntants des activl· 
tés dlverses, dont: · 

- ,deux représenta.nts des coopé
rativàs.dc product!on, 

- un représcntants des activités 
touristlques, . 
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- deux représentants des actlv!
tés exportatrlces, 

- deux reprêsentants des orga
nlsmes partlclpant au développe
ment économlque réglonal; 

7.o Deux représentants de l'orga
nlsatlon la plus reprêsentatlve dea 
cla.sses moyennes; 

8. o. Dlx personnalltés quallflées 
par Ieur connalssance des problê· 
mes économlques et socla.ux d'outre
mer ou ayant ·une act1vlté se rap
portant à I'expanslon éeonom!que 
dans -le zone -tranc.·· ' · : ·· · · ·· 

Un décret en consell d'Etat pré
clsera la répa.rtltlon et les condi· 
tlons de désignatlon des membres 
du Consell l!:cono!lúque et Social; 

Art. 8. Le Oonsell :ll:conomlque 
et Social comprend en outre: 

- vlnt représentants des actlvl· 
tés économlques et soclales. algérl· 
ennes et sabarlennes, . 
-. dlx représentants des actlvités 

économ!ques et soclales des terrl
tolres d'outre-mer et des départe
ments de Ia Martlnlque, de la Gua
delqupe, de Ia Guyane et de la Réu-
nlon. . 

Ces représentants seront déslgnés 
sulvant des · modalités fb:ées par 
décret en conseil d'Btat. 

A.rt. 9. Les membres du Consell 
l!lconomlque et Social sont déslgnés 
pour clnq ans. · · · 

Si, au .coura de cette pérlode, un 
membre'duConsell vient à perdre 
laqualité a_u t!tre de laquelle il a 
été ·déslgné, il~eàt déclaré démisslo
nna!re d'offlce>et rempla.ce· 

Art. 10. Les contestatlons aux
quelles peut donner leur designatlori 
sont jugées par le consell d'Etat· 

Art. 11. Il est créé au sein du 
. : Conseil ~onomlque et Social des 

sections pour l'etude des princl. 
paux problêmes lntéressant les dlf
férentes actlv!tés économ!ques et 
soclales, notamment une sectlon 
des ativ!tés soc!ales, une section des 
lla.daptatlon à Ia recherche techni
que et·del'adaptatlon à Ia recher
che t·ecnlque et de l'lnformatiori 
économlque, une sectlon de l'expan
tlon économ!que extérleure, une 

sect!on des économles réglonales, 
une . sectlon de la. coopératlon te
chnlque avec les Etats membres te-
la Communauté. · · 

D'autres sectlons d'étude pour
ront être crées par décret en con
seil d'Etat. 

La composlt!on des sectlons est 
fixée par décret en c.-osen d'Etat 
conformément aux prlnclpes fixes 
à l'article suivant · 

Art. 12. Les sectlons_sont com
posêes de membJJes du Consen :ll:co
nomlque et Social. · 

Dans des cond!tlons qui seront 
determlnées dans chaque .cas par 
décret, le Gouvernement peut ap
peler à siéger .en sectlon, pour une 
perlode déterminée, des, personna. 
lltes cholsles enradson de Ieur com· 
pétence. 

Des fonctlonna!res quallflées 
pourront être .entendus solt à la de· 
mande de la se.ctlon, solt à I'lnitla. 
tive du Gouvernement. 

Art. 13. Des .conun!ss!ons tempo
ralres peuvent être crées · au seln 
du Consell pour l'étude de problê· 
mes particullers. 

Art. 14. Le bureau, qui est élu 
par l'assemblée du Consell l!:cono
mlque et Social, comprend quatorze 
membres, .dont .un présldent et qua· 
tre vice~pres!dents. . _ . 

Le secréta.ire général du Consell 
participe aiUX délibératlons ·du bure
au, ll en tlent procês-verbal. 

Lorqu'l1ls n•en font pas partle, 
Ies présldents des se.ctlons d'tlons 
d'étude peuvent être appelés à as· 
s!ster a.vec volx consultatlve, aux 

· réunlons du bureau. 

TITRII In 
.• 

Fonctionnement 
Art. 15. Bur propos!tion du bu

reau, le Consell l!:conomlque et So
cial a-rrete sou rêglement qui doit 
être aprouvé par décret. 

Art. 16. L'assemblée du Conseil 
tlent une séCtlon ordlnalre . tous 
les trais mols":-\, 
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Art. 24. Le secrétaire général du 
Consell :S:conomlque et Social est 
nommé par décret sur proposltlon 
du bureau. 

Sous l'autorité du présldent, n di· 
rlge les servlces du Consen et or: 
ganlse les travaux de ses forma-
tlons. · 

T1'l'lll: IV 

Atrtbuitions au setn de la. Commu
nautl. 

Art. 28. En vue de permettre la 
partlclpatlon du COnsell l:conoml·. 
que et Social à l'étude des problê• 
mes de sa compêtence qui lntéres
sent la. Communauté, des a.ccords 
pourent être passés entre la RépU
bl1que et d'autres Stats de la Com
munaute. 

Ces · accords détermlneront no. 
tamment les moclal1tés de la repés
sentatlon des acttvttés economlques 
et soclales de ces Etas auprés du 
Consen. 

'l'lDZ v 

Dispoaitionll dtüerses 

Art. 27. Dana un délal de un à 
competer de la. pubUcatton de la 
.prêsente ordonnance, 1e premler mi
nistre suppl'ilura par decret pris 
en consen d'Etilt les organlsmes 
c0nsultat1fs dont les attrlbutlons 
feralent double emplol avec celles 
du Consell l:conomtque et Social· 

Art. 28. Des décrets en consell 
d'Etat préctseront en tnnt que de 
besoln les modalltés d'appllcation 
de la présent ordonnance ainsi que 
les mesures transltolres qui se re-
véleralent nécessaires. . · 
'· .Art. 29. La. présente ordonnance 
será publlée óu Journal offlclel de 
lá Républlque françalse et execu
tée comme lol · organique: · ' · · 
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O SR .. PRESID~NTE- Esgotada 
a matéria da Ordem do Dia. Em 
vota.ção o Requerimento de urgên· 
c1a n.o 59, anterlormente lido. Os 
Srs. Senadores que o aprovam, que!· 
ram permanecer sentados. (Pausa). 

Aprovado 
De conformidade com o voto do 

Plenârlo, . vou pôr, em discussão o 
projeto para o qual foi requerida 
a. urgência. Dlspõtfsôb're a extensão 
do aumento concedido pela Lei n.o 
3. 826 de 1960, aos servidores ati· 
vo~ e inativos do Senado Federal. 

ITem a palavra ·o nobre Senador 
Lourlval Fontes para designar o · 
Relator da Matéria na Comissão de 
Constituição e Just1Çl1.. 

O SR. LOURIVAL FONTES -
Sr. Presidente, designo o nobre Se· 
nadar Menezes Plmentel. 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o nobre Senador Menezes 
Plmentel, para emitir parecer. . 

O SR. MENEZES PIMENTEL -
(Para emitir parecer) - Sr. Pre. 
sldente, o Projeto de Resolução n.o 
2, de 1961 do Senado, dispõe sôbre 
a extensão do aumento concedido 
pela Lei n. 0 3.826, de 1960 aos ser. 
vldores atlvos e !nativos do Sena
do Pederal. A Comlssa:o de Consu. 
tulção e Justiça nada tem a opor, 
por .considerá-lo. . constitucional e 
juridlco. O seu parecer é pela cons
titucionalidade do Projeto de Reso· 
lução. <Multo bemn. 

O SR. iPRESIDENI'I1E - O pare. 
cer da Comissão de Constituição e 
Ju·stlça é pela' constltuc1ilnalldade 
do projeto. 

Solicito o pareeer da Comissão 
de. Finanças. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gaspar Velloso para, na qualidade 
de. seu Presidente, emitir parecer 
sôbre o projeto. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
!Para emitir parecer) - Sr. Pre
sidente, o Projeto de Resolução do 
Senado n. 0 2, de 1961, dispõe sô· 

bre a ·extensão do. aumento · con· 
cedido pela Lei n.o 3.826. de 1960 
aos servidores ativos e !nativos. do 
Sen·a.do Federal· 

As Comissões especificas jâ se 
manifestaram pela sua const!tuclo· 
nalldade e assim oplriiUam as Co· 
missões de Constituição e Justiça e 
de Serviço Social. · 

Em nome da Comissão de Flnan. 
ças, moolfesto·me. favorável, ao Pro· 
jeto de Resolução n.o 2, porquanto 
é coni;eqüêncla da lei que 1l.ll:ou -a 
pa.r!dade. (Mutto bem!l. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão o projeto· · · · 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Peço a palavra, Sr. Presidente,· 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador B'erlbal· 
do VIeira. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Sr. Presidente, o presente Projeto 
de ~esoluçlio é da autoria do nobre 
Senador Cunha Mello. · 

Depoi·s de acurados estudos, com 
a colaboração da Assessoria da Ca
sa e de eminentes Senadores desig
nados para examlriar a ma.térla, co
mo os nobres colegas Freitas Ca· 
valcanti ·e Gilberto Marinho,. che· 
gou-se à Conclusão de que o pre
sente Projeto de Resolução enqua
drava, convenientemente, os funcio
nários da. Secretaria. do Senado à 
Lei n.0 3.826, a ·chamada "Lel le 
Paridade", que fixou novos nivels 
de vencimentos para os funclonâ
rios do Poder Executivo. 

:aJste Projeto de Resolução é uma 
decorrência do art· 3'13 da Resolu
ção n. 0 6 de 1960, do Senado, que 
mand& atribuir aos tunclonârJos da 
Casa os mesmos aumentos e van· 
tagens concedidos aos do Executi· 
VO· 
· Na "Lei de Paridade", há disposl

tlvo segundo o qual os funclonârlos 
não beneficiados na Lei de Classifi
cação de Cargos terão um aumento, 
em seus vencimentos, da. ordem de 
quarenta e Ql!a tro por cento. 
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Baseados nesse artigo, foram fi· 
· xados, no presente Projeto de Reso. 
lução, novos niv~is de vencimentos 
para o funcionalismo do Sena
do, calculados à base de quarenta 
e quatro Por cento sôbre os valores 
dos atuais· vencimentos. 

No debate da matéria, porém, 
surgiram dúvidas quanto à aplica· 
ção da Resolução n·0 9, de 1980, que 
fixou a chamada "dobradinha". 
Entendiam a!gunitque iievel'iamos 
aproveitar o ensejo para corrigir 
um êrro, por nós aliás r.econhecldo, 
contido naquela Resolução: 0 cál· 
cuJo da "dobradinha" é feito à J:iase 
da remuneração · quando deveria 
sê-lo à base dos vencimentOB· · 

Surgiram, então, três proposições 
para regular a matéria. A primeira · 
mandava se fiZeS'Se o cálCulo daa 
diárias de que trata o a.rt· 1. o da 
Resolução n. 0 9, de 1980, à base dós 
vencimentos estabelecidos no Pro
jeto de Resolução, que ora vota
mos· O segundo determinava se fi. 
xasse o valor dessas diárias à barse 
dos valores anteriores a êste Pro· 
jeto de Resolução, ou seja, dos va
lores fixados na Resolução n. o 9. 
E uma terceira. proposição que man· 
dava fixar. as diárias à base de 1/30 
dos valores dos vencimentos· ante
l'iores a esta . .Resolução. 

o Sr. Mem de. Sá- Vencimen· 
tos ou remuneração? 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Dos vencimentos. 

Sustentei na Comissão Diretora 
secundando o Projeto de Resolução 
apresentado pelo nobre Senador 
Cunha Mello, qn1e não poderíamos, 
a esta altura, corrigir o êrro conti· 
do na Resolução n.o 9, de 1960, que 
mandou fazer o cálculo das diárias 
à base do va.lor da remuneração. 
Sendo a Resolução n.'> 9 uma lei 
temporária, com prazo fatal de vi
gência é, conseqüentemente irrevo. 
gável, imodlficável, ria conformida
de do art. 2. 0 da. Le.\ de Introdu
ç!\o ao 'Código Civil, que dispõe: 

"Não 'Se ·destinando · à vlgên· 
ela temporária a lei deverá 
vigorar .até que outra a modi· 
fique ou re:vogue". 

· "Não se destinando à vigência 
temporária" atente bem .o Senado. 
- Ora, a Resolução n.o 9 de 1960 
tem IUDla vigência temporÁria, com I 
prazo. fatal a expirar dois anos 
após a mudança da capital. Lo· 
go;· essa·lei-não·pooerla:'"sili.'-·modi;.; 
ficada, a esta· altura. 

Nestas condições, parece-me 16· 
gico adotemos a proposição apre
sentada pelo nobre Senador Cunha 
Mello, que determina sejam feitos 
os cálculos das. diárias à base dos 
valores anteriores ao presente Pro
jeto de Resolução, ou 'Seja, de acôr· 
do com a. Resolução número 9, co: 
mo se vem pagando até a presen· 
te da.ta. : 

Sustentei, repito, na Comissão 
Dlretora, êste ponto de vista, que 
foi vitorioso, mas houv.e um enten
dimento com a ·Câmara. dos Depu· 
tados; no sentido de 'Serem tra· 
çadas normas iguais, uniformes 
para ambas as Casas do Congres· 
so Nacional. 

Era nosso intuito elabOrar Pro
jeto de Resolução uniforme, para 
as duas Casas. A Comissão Dlreto· 
ra da Câmara dos Deputados, po. 
rém, nos entendimentos que man
teve com a Comissão Dlretora do 
senado, através do Presidente Ranl· 
eri Mazzllll e do Deputado Ary PI· 
tombo, não acéitou O'S nossos pon· 
tos de vista, preferindo que os cAl· 
cuJos das diárias ~jam feitos à 
base dos valores dos vencimentos 
anteriores e não dO'S valores da 
remuneraç!\o anterior. 

Assim, no desejo de uma. legisla
ção uniforme, o Projeto de Reso· 
Iução foi elaborado de acOrdo com 
o ponto de. vista da Câmara dos 
Deputados, embora errado, por ai· 
terar lei de vigência temporária, 
ih.alterável, fmodificávcl. 

Declarei, então à Comissão Dire· 
tora que, em plenário, pediria. des
taque para as palavras "dos ven·· 
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cimentos", com o objetivo de fa
zer permanecer. a lei temporária -
a Resolução n.o 9; 

Sr. Presidente, à.penas o amor à 
fidelidade e à ordem jurfdlca traz
me à. tribuna, a fim de esclarecer 
o Plenário. O Projeto será votado 
em regime de urgência- Logo, tem 
os Srs. Senadores o direito de re
clamar dos membros da Comissão . 
Diretora êste esclarecimento, para 
que · possam opinar com pleno eo· 

_ nheclmento de causa. . · 

· o Sr. -Mem de Sá - Pelo que 
ouço de v. EXa·, o Senado .vai vo. 
tar projeto diferente do que será 
votado na Câmara? 

, 
O ·SR. HERIBALPO VIEIRA -

sOmente quanto ao art. s.o te
mos pontos de vista opostos- . 

o Sr. Mem de Sá - Era o que 
desejava saber. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
o art, s.o do Projeto de Resolução 
que vamos votar foi elaborado de 
acôrdo com o ponto de vista da 
Câmara dos Deputados. 

o Sr. Mem de Sá - Houve acôr
do entre . Mesas? Por que então a 
Mesa. do Senado apresentou um 
projeto? 

O SR. HElUBALDO VIEIRA -
ProCuramos entrar em acôrdo e re
solvemos ·aceitar e encaminhar ao 
Plenário, porém ·admitindo, àque
les que aceitaram o Projeto com 
restrições, como. eu, o Senador 

Cunha Mello e o· Senador Mathias 
Olymp!o, aqui levantássemos a. 
questão, para que o Plenário apre· 
classe se devia ficar com a Câmara 
dos Deputados, dando uma legisla· 
ção uniforme mas errada, susceti· 
l'el de. uma reparação judiciária, 
ou se devia votar a Resolução nos 
têrmos que entendemos em pr)ncf. 
pio, mas lnsuscetfvel de ser refor
mada por decisório do J~diclár!o. 

O Sr. Mem de Sá- :S:sse o ponto 
qu'e me parece confuso .. 

O SR, HERIBALOO VIEIRA -
Devemos errar com: a. Câma.ra dos 
Deputados para fazer uma legis-
lação uniforme? . 

O Sr. Mem de Sá - :S:sse o ponto 
para mlm confuso; de duas uma: ou 
a Comissão Plretora tem êsse pon
to de vista e o consagrou no seu. 
Projeto de Resolução, ou não o tem 
e não. devia portanto consagrá-lo. 
Não·possá compreender um Projeto 
de Resolução .seja. aprovado, pela 
comissão Plretora e depois se diga 
não seja seu o ponto de vista. 

O SR. HERmALDO VIEIRA -
Já esclareci - posso não ter sido 
suficientemente claro - que a Co
miSsão Plretora. entendeu e em 
principio estava certa, o cálCulo 
das diárias continuasse a ser feito 
à base da remuneração como de· 
terminava a Resolução n-0 9. . 

Entretanto, nos entendimentos 
havidos entre. a Comlss!io I>lretora 
do Senllldo !Federal e da ·Câmara 
dos .Deputados no intuito de dar 
uma legislação uniforme aos fun
cionários das duas Casas, a Comis
são Dlretora da Câmara não qUis 
aceitar. o· nosso ponto de vista e de
cl~~~rou que a Resolução seria. apre
sentada desta forma. 

. A Comissão Plretorà do Senado, 
então ---embora·. antes tivessem 
todos achado certa a proposição do 
Senador Cunha Mello - resolveu 
aceitar 0 ponto de vista da Câmara 
e submetê-lo ao Plenário, apenas 
para que surgisse , uma legislação 
uniforme. ll'rês membros da Comis
são Plretora, assii11iram. êsse Pro
jeto de ResoluÇão' com restrições, 
reservando-se o direito de, em Ple
nário, pleitear Plllra que prevale
cesse o ponto de vista que, em prin
cipio, havia. sido aceito pela Co
ml!ssão Plretora-

0 Sr. Mem de Sá - v. Exa- per. 
mite um aparte?. 

O SR. HERIBrALDO VIEIRA _;_ 
Concedo o aparte a V. Exa. com 
muita honra para. mim-

I. 
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O Sr. Mem de Sá - Não estou 
discutindo· o direito que V. Exa. se 
reservou. O que quero fique claro 
e ainda não está no meu entendi~ 
mento, em ralação ao Projeto de 
Resolução submetido à discussão e 
votação pela -desgraçada urgência 
urgentíssima, pela qual o Senado 
vota sem saber o que está votan
do, é se a Comissão Diretora apre. 
sentou êsse projeto ou não ? . . . 

O SR. · HERIBALDO VIEIRA ..:_ 
V. Exa .. não deVIa fazer-me essa 
pergunta ; se está em discussão é 
porque foi apresentado .... 

. . 

o Sr. Mem de Sá - Justamente 
o ponto de vista da Comissão DI· 
retora. v. Exa. se reser:vou 0 di· 
rei to de um destaque. 

. O SR. HERIBALDO V'IEÍRÀ -
. . .. a Comlsiio Dlretora aceitou 
afinal, o ponto de Vista da Câma-
ra.1 .... 

O Sr. Mem de Sá - Isto o que 
eu queria saber.. · 

O SR .. HERIBALDO VIEIRA -
. . . e alguns membros da Comisão 
Dlretora assinaram com restrição; 
reservamo-nos o direito; de em Ple
nário, pleitear a vàlidade, a apro
vação do nosso ponto de vista. Mas 
o que a Comissão Dlretora apre
sentou está ai. 

O Sr. Mem de Sá- Agora está 
perfeito. Isso é que não .tinha fi
cado claro, da exposição de v. Exa. 
Chegou a afirmar que a Comissão 
r»retora apresentarao_projeto sem 
concordar com "êle., · 

O SR. HERIBALDO V'IEliRA -
Não ; a Comisão Diretora não po
dia mandar o projeto para o Ple
nário sem que o tivesse aprovado .... 

O Sr. Mem de Sá --l!l o qUe me 
parece. 

O SR. HERIBALDO V'IEmA. -
.... mas nós, que o assinamos com 
restrições, nos reservamos o direito 

de pleitear a aprovação do nosso 
ponto de Vista em Plenário. 

O Sr, M em de Sá - Está perfelto. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Estou explicando · as razões de or
dem jurídica que nos levaram·· a 
expender essas considerações, e a 
sustentar êsse ponto de vista na 
Comissão Diretora.. · · 

. ' 

· Espero ... ciontar. com .. -a,. boa. von
tade dos · ilustrados colegas para 
fazê-los raciocinar comigo, a. fim 
de que não aprovemos uma propo· 
sição susceptivel de ser: depois mo
dificada pelo Poder Judiciário, por
que se os funcionários já têm :.di· 
reito, ·por efeito da Resolução n. o 
9 de se fazerem .os cálculos das 
suas diárias na base .dos da re
numeração, amanhã então, · certa· 
mente, irão .impetrar mandado de 
segurança, para que seja restabele· 
cido o seu direito, postergado por 
virem a sex feitos os mencionados 
cálculos à base dos vencimentos 
anteriores ... 

O. Sr. Mem de Sá- Isto V. Exa. 
já explicou. 

O SR. ·HERIBALDO VIEIRA -
• . .. em vir:tude de uma lei tempo· 
rárla e modificada. · 

O Sr. Cunha. MelZo - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O Sr. Mem 'de Sá -Desejaria 
um esclarecimento mas aguarda
r:ei, visto o Senador CUnha :M'ello 
haver pedido a: palavra antes. 

O SR. · HERIBALDO VIEIRA -
ouvirei o ·nobre Senador Cunha 
Mello. . · 

O Sr. Cunh4a Mello- Pedi a pa
lavra não para esclarecer um espi
rito. tão Iluminado como o ·do no. 
br!'l Senador Mem de Sá, mas en
tendo que houve matéria que de 
fato não foi bem esclarecida por 
V. Exa. Assim, no objetlvo de es
clarecer êsse asp'ecto · quero dei-
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xar patente que, inicialmente, a 
~omissão Dlretora do Senado prG 
curou entrar em entendimento cam 
a Comissão Dlretora da Câmara 
dos Deputados, sôbre a. forma e a 
extensão da. Lei de, Paridade aos 
funcionários da. outra casa do con
gresso. Entretanto, ~ Comissão Di· 
retora da Câmara não apresentou, 
até ontem, sugestão alguma à Co
missão Dlretora do Senado e já que 
da tribuna da Câmara, diversas vê
zes a Comissão Diretora desta Casa 
Co1 apontada como se estivesse pos
terge.ndo os direitos ·dos funcioná
rios, eis que ontem, a Comissão DI· 
retora do Senado, qepols de ouvir 
o Presidente da Câmara dos Depu
tados, Sr. Ranierl Mazzllli, apresen
tou sugestões &ôbre à assunto. A Co
ml·ssãG Dlretora desta Casa, não 
querendo mais esperar pela. decisão 
da Câmara dos Deputados, porque 
realmente nada justificaria que se 
ficasse permanentemente nessa de
pendência, sobretudo como vinha 
acontecendo, ser o Sena.do vitima 
de censuras da tribuna da Câmara, 
resolveu · então apresentar êste 
projeto, que vem assinado por seis 
membros, sendo que três dêles com 
res~rições- A minha restrição refe. 
re-se a êsse artigo n.o 3, e é o que 
queria expllcar ao nobre Senador 
Mem de Sá, porque .. entendo que 
S. Exa. não foi bem esclarecido nes
sa parte e além do mais, a Câmara 
dos Deputados nada resolveu sõbre 
a matéria. 

o Sr. Mem de Sá- ltsse é um . 
esclarecimento precioso. Desejava, 
porém, um outro, e creio também 
.que o rest~mte dos Srs. Senadores 
também o desejam- Eu não estou 
bem a par da. matéria. Com a su
pressão da palavra "vencimentos" 
como ficará o texto? 

O SR. RERmALDO VIEIRA- O 
· cálculo das diárias fixado no arti
go 1.0 da Resolução n.o 9 de 1960, 
continuará a ser feito na base dos 
valores anteriores, isto é, na base 
da. remur1eraçã.o como vinha sen· 
do feito. 

O Sr. Mem de $á- Por fineza 
esclareça um pouco mads êste ·pon
to: QUe são valores anteriores? 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
. Vou esclarecer: os valores anterio

res eram os vencimentos mais as 
gratificações, o que na terminologia 
administrativa representa a remu
neração. 

O Sr. Mem de Sá - A palavra. 
"anterior" figura na lei? 

O. SR. HERIBALDO VIEIRA -
Figura. sim, mas o artigo 3·0 Inter
calou as palavras "dos vencimen
tos" entre as pala. vras "valores e 
anteriores", no propósito de que o 
.Cálculo deixasse de· ser feito à base 
da remuneração. 

O Sr. Mem de Sá - Mas a Reso
lução n.o 9 figura também na base 
"das remunerações anteriores". 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Pela Resolução n.0 9 o cálculo é 
feito na base da remunllra.ção. 

o Sr. Mem de Sá- Não a ante. 
rlor? Esclareça. Vossa Excelência. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA
Não, porque a Resolução n.o 9 é an
terior a esta. que estamos votando 
agora. 

O Sr. Mem ele Sá- Quer dizer: 
a Resolução n.0 9 estabeleceu que 
o cálCulo fôsse feito na base da 
remuneração vigente. 

O SR. HEIUB~ VIEIRA -
Era feito na ba.se das remunera· 
ções vigentes .. 

o Sr. Mem de Sá - Agora passa 
a ser na base da remuneração an
terior. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Anterior a esta resolução que esta· 
mos votando; na base dos valores 
anteriores a esta resolução, na base 
dos valores da. remuneração vigente 
até a data de hoje. 
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O Sr· Mem àe Sá - De acôrdo 
. com o pensamento de V. · Exa. hil· 
verá margem para recurso ao Ju· 
dlclário. 

. O SR. HERmALDO VIEIRA -
Não; V. Exa. não percebeu bem. 
Vou procurar ser mãls claro. 

· O Sr· Mem de 86.- Estou enten-
. dendo, 

_ ~O SR. HERmALDO VIEIRA.
A resolução· anterior dizia que se 
devia fazer o cálclllo na base da 
remuneração. . Ora, a proposição 
Cunha Mello -determinava que o cál· 
culo das diárias fixado na Resolu
ção n. 0 9, de 19.80, .seria feito na 
base dos valores anteriores a esta 
Resolução que estamos !votando. 
Atendendo à sugestão da Clirilara, 

· o projeto que a ComlSiião Dlretora 
do Senado mandou a êste Plenário 
intercalou a expressão dos vend· 
mentos, entre as palavras "dos va

-lores e anteriores", para que o cál· 
culo delxarsse de ser feito à base da 
remuneração, como determina· aRe· 
solução n.0 9· Desta forma altera-se 
a Resolução n. 0 9, porque se o. pro
jeto fõr aprovado nos têrmos em 
que está redigido, o cálculo será fel· 
to à base dos vencimentos e não 
da remuneração. Nós com o desta

. que mandando suprimir a expres
são "dos vencimentos", estamos 
procurando restaurar a Resolução 
n-0 9. · . . . 

O Sr. Mem de Sá - Não restau
ra. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Se v. Exa. procurar ler o projeto, fi
cará convencido do que estou dJ. 
zendo. 

O Sr. Mllm de Sá - Pela argu
mentação· de V. Exa. não restau
ra. 

Exa. pedisse à Presidência que.lhe 
enviasse os dois Projetos de Reso· 
lução; V. Exa. chegará à conclu
são de que r.esta~ra. 

o Sr. Mem de·. Sá - Não aceito 
a sugestão· ·se está o projeto em 
urgência urgenti&slma, o natural é 
que o plenário vote sem saber o que 
está · votando . 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
. Estou dizendo que se V.' Exa. qul·ser 
melhor esclarecimento, poderá ler 
o projeto agora. A Comissão Dlreto
ra entendeu que,. com a supressão 

· dessas palavras "dos vencimentos", 
o cálculo passará a ser feito à base 
da remuneração e não à base dos 

_ vencimentos como se pretende fa. 
zer neste projeto. · 

O Sr· Cunha Mello - Permite 
vossa Excelência um aparte? 

O SR. HERIBALDO YIEIRA -
Com todo o prazer-

O Sr •. Cunha Me!lo - Escla.reça 
v; Exa. ao nobre Senador Mem de 
Sá que a Comissão D!retora, estu
dando as duas sugestões vinda& do 

. Presidente Ranler! Mazzllll, resol· 
veu aceitar uma delas, para efeito 
de diminuição dos vencimentos . do 
Secretário da Presidência e do DI· 
retor-Geral do Senado- Assim agln· 
do nós nos aproximamos do proje· 
to que · ainda vai ser apresentado 
à Comissão Diretora da Câmara e 
discutido no plenário daquela Casa. 

O S&. HElUBALDO · V LEmA -
Não tratei dêste aspecto· A Comis· 
sã;o Diretora aceitou e não foi ob. 
jeto de dúvida. · 

O Sr· Gilberto Marinho - Perml· 
te V. Exa. um aparte? 

" O SR. RER.IBALDO V:Q!:IRA -
· " . Com todo o prazer. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA - · · · · . 
Restaura plenamente e põe nos de· ·o Sr. Gilberto Marinho - Dese-
vldos têrmos as verdadeiras pala· ja.va esclarecer ao eminente coro· 
vras contidas no Projeto de Reso- panheiro, já que o assunto entrou 
lução Cunha Mello. Gostaria que v. em porme'nores; sôbre o que· ficara 
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entendido na comissão Dlretora. . do Congresso· No entanto,· no: en· 
Pelo que percebfdo dacumento re- contra . com o ... Deputado Ranterl 
dlgldo pelo ·nobre Presidente Filln· Mazz!lll e o.Deputado Ary Pitombo 
to Müller que deu origem à &da- - peço permissão ao Senador Heri. 
çã0 Final da proposição, era que baldo Vieira para dar essa explica· 
fôssem interpretados como valor · Oio - ticou assentado em principio, 
os vencimentos atuals. Posterior· que não haveria divergências fun· 
mente, não houve deliberação de damentais entre uma e outra re· 
modo a que. um:se manifestasse sô- solução· Tanto assim é que, embora 
bre os . valores ~dos vencimentos · os nD'ssos nfvels de remuneração de , 
atUaiS e outros se manifestassem duas ou três funções; como- as de 1 

sôbre os valores atuals. Como se diz, Diretor·Geral· e Secretário da Presl· 
. parece que dois ou . três_ membros _ dência, .fõssem ·mais elevados; para 1.· 

da Comlssão··se· ·teriam inclinado aproximar a nossa resolução dare· . 
num sentido e outros em sentido solução da Câmara dos Deputados, 
diferente. o que · ficou deliberado ê&ses nivela foram baixados na pro. 
ontem, como fol redlgldo no cJo. . posição que fo1red1glda em carA ter 
cumento submetido à aprovação e deflnltlvo, tomando como base os 
assinado pelos Srs· J\{embros·da Co· :têrmos daquilo que ficara dellbe· 
missão, foi que seria à base do Va· rado e .que, para não haver equfvo. 
Ior dos vencimentos· atuals. Se, pos· co, tôra redigido do próprio punho 
terlormente, . houve outros entendi· pelo·· Presidente. da . Comissão · Dlre· 

· mentos - é claro. que é· do lnteh'o tora Senador Flllnto Müller. Então 
direito de cada me!J!.bro da Comls· fiCou entendido -, o último enten
são D!retora- utlllzar_na oportllllida- dlmento na ocaslllo em_ -que. o as
de. que julgar conveniente - sobre- sunto foi debatido - que o cálculo 
velo essa outra ma~eira de pensar, seria sôbre os valores dos venclmen-
isto é, que se "deveria . fazer o cál· tos .. Friso a.pena.s que não houve es· <'. ' 
culo sõbre a remuneração e não ~6· sa diaCussão na Comtssão Dlretora. 
bre os valores dos vencimentos an- . e que algUllS .de seus membros se 
terlores; a Comissão I>lretora não Inclinaram. pelo valor dos venci-
foi propriamente chamada a se J)rO. mentos e outros pelo valor . da . re. 
nunciar sõbre essas novas modifl· . muneração, Nesse ponto, creio que 
cações. O senador Cunha Mello e o com o esclarecimento prestado pelo 

· Senador · Herlbaldo Vlelra 6 que, S~nador Heribaldo .. · Vieira e pela 
mais uma vez replto; utilizando um _forma, inteligente,. como sempre, 
direito regimental que cabe a. qual· que o Interpelou o eminente sena-
quer Senador, resolveram lnterpre· dor Meni de Sá ... 
tar que essa seria à forma. Os de· 
mais membros da .Comissão Dlreto- · O Sr. Mem de Sá - Obrigado a 
ra não tiveram ensejo de manlfes· Vossa Excelência. . . • 
tar.se nem em -sentido contrArio o B·r • . GllbertQ Marinho - · •. , 
nem a tavor·porque o entendlmen- · Sua Excelênclall§e conduziu de for-. 
to era aquêle dos vencimentos an· ma a satisfazer· a. '.êurlosldade do 
tenores. A Comissão Dlretora, na nobre Senador• pelo .,Blo Grande do 
sessão. de ontem pela manbã, Sul e demais colegas. Não haja dú
apenas sobreestou o assunto por vld~ .de que representam valores 
24 horas, · porque· era seu pen. completamente diferentes. O cál- ' 
sarnento entender-se com. a C&· culo sôbre os valores atuals é f1· ~-~,· 
mara dos Deputados, para que .a~ xado por uma resolução. o cálculo n 
resoluções nllo fôssem df.'lpares: o da. segunda parte,· que corresponde J 
senado fazendo uma coisa e a C&· às antigas diárias, que no sistema ' 
mara outra multo diversa, dando a anterior equivalem a um trinta 
Impressão de que não houvera o avos, equivalem à outra unidade 

. menor contato entre as duas Mesas de remuneração. o tunclonárlo ti· 



-505-

nha ,uma remunera.ção e essa .. era 
dividida. em trinta avos. Agora -
é preciso .fiqUe bem claro a esta 
altura, pois os funcionArias tam
bém não sabem, estão inteiramen
te a quq,· dai surgir' essa série de 
apelos, muitos dós quais sem .fun
damento - em nenbuma ·das hi
póteses seria igual à. remuneraçio. 
Haveria. três maneiras do Senado 
proceder: uma, fixar nas novos nl· 
veis de,. remuneração ·e· 'continuar 
da mesma marneira a dividir a uni· 
dade por trinta avos e multiplicar 
por trinta dias, quantos o mês 
tem. Enfim a remuneração total 
dos .funcionários com· exerclclo em 
Braslllar · .foi majorada · de duas vê· 
zes a unidade da sua remuneração. _ 
Essa forma foi exclufda a priOri, 
portanto não se vai deliberar sô· 
bre ela. no momento. Então .ficaram 
para ser submetidos aos Srs. Sena· 
dores dois critérios diversos: wn 
que estava no entendimento da 
Comissão Diretora, é que a remu-

. neração fOsse · acrescida de uma 
outra. parte, calculàda sObre os va
lores dos vencimentos ... -

O Sr. Mem de Sá - Atuais- . 

·o Sr. Gilberto MarinhO - .. : e 
a outra sObre a remuneração. I ela· 
ro. que aquilo que é calculado sObre 
a remuneração é _maior que o ven
cimento: é clarro que a soma dos 
vencimentos atuais mais a diária 
calcUlada . sObre a remuneraçio, é 
maior qUe os vencimentos atuala 
mais a dlâria calculada sObre os 
vencimentos apuradOs· o que quero 

· esclarecer é que não houve a dlv!são 
da Comissão· Dlretora sObre o as
sunto. Esta tinha acordado - por
que parecia que êsse fOsse o ponto 
de vista mais próximo do esposado 
pela Câmara dos Deputados.- em 
que fôsse feito o cálculo sôbre va
lores dos vencimentos atuals. Pos
teriormente, num entendimento que 
houve ·entre os Senadores Cunha 
Mello e Herlbaldo Vieira, do qual 
tivemos conhecimento agora neste 
Plenário - s. Exas. não eram obrJ-

gados a dar satisfações a mim ou a 
qualquer outro_ Senador .:.... resolve
ram S. Exas., utilizando-se de re· 
curso regimental que lhes assistia, 
de apresentar · uma emenda assim 
estabelecendo- Quer dizer: nenhum 
membro da Comirsão • Dlretora foi 
chamado a se pronunciar a nllo ser 
nesta oportunidade em .que vamos 
dar o voto. . · 

:S:ste o· esclarecimento. que queria 
__ , dar,,.,-não~só.~como,-.um,-.devcr;.,mas-· 
em decorrêncl.. da · delegação das 
nossas. representações de Partido c 
como Membro da Mesa de que te
nho a honra. de partielpar. 

O Sr· Mem de Sá - Agradeço a : 
Vossa Excelência. · 

O SR. HE1UBALDO VIEIRA -
Senhor PreSidente, 'em continuação 
aos esclarecimentos que estou . to· 
mando .. llberdade de trazer à Casa 
e em conseqüência do aparte do no
bre Senador Gllberto Marinho, lem
bro que na reunião de . ontem, da 
Comissão Dlretora, depois de multo 
debate, fol submetida à mesma, a 
votação de duas proposições a pro
pósito do art. s.o:·uma apresentada 
pelo nobre Deputado Ranleri Mazzil. 
11, Presidente da Câmara dos Depu-

. tados: outra, apresentadà pelo no
bre Senador Cunha M:ello, no seu 
Projeto de Resolução, redigido nos 
seguintes · têrmos: · 

· ."Art .. 3.0 ,O CálculO das dJá, 
rlas a que se retere o:art. 1.0 
da Resolução n.0 · 9, de 1960, 
continua a ser feito na base. dos 
valores anteriores a esta Reso· 
luçio"· · 

. ., . . 
Submetidas à votação ....;.. as duas 

proposição a. da. 'Câmara dos 
. Deput&dos e a da autoria do nobre 
Senador 'Cunha Mello, esta -última 
foi aprovada por unanlmldade, com 
uma. ressalva: a de que a dellbera
cão_,não era definitiva. . · . . . 

O Sr, Mem de Sá - 'V. Exa. fala 
em valores anteriores, mas não es
clarece quais slio êsses valores._ 

O SR. lmlUBALDO· VIEIRA -
Quais os valores ·anteriores? 

(· 



o sr. Mem de Sá-· Não sei, "per. 
gilnto a Vossa Excelência. 

O SR. Hl!lRlBA.LDO VIEIRA -:- A 
l.'emuneração. A soma dos venclmen. 
tos com as gratificações. Ma.nd<l·11e 
fazer o cálculo na base dessa re
muneração - soma dos vencllpen· 
tos com as gratificações - que são 
os valores anteriores. Nessa base é 
que foi aprovada. a proposição. Não 
sendo, porém, deflnltivar a delibera
ção, a Conilssão Dlretora,~ficou'.de-

.. pendendo de um entendimento com 
a Comissão Dlretora da Câmara 
dos Deputados, para que chegasse. 
mos. a uma solução uniforme para 
as duas caaas·. : 

· Foi então, que se apresentou o 
proJeto com essa redação, porque 
a Câmara dos Deputados não S:Cei· 
tou a nossa sugestto. ·;· 

Na reunião de hoje decidimos 
· apresentá-lo, aceitando o alvitre da 

Comissão Diretora da Câmara dos 
Deputados; Três membros da Comis
são Diretora assinaram com restri
ções, pedindo permissão para apre· 
sentar pedldG de destaque, a flm 
de suprimir as palavras "dos vep.
clmentos", para que o pensamento 
da Comissão Dlretora pUdesse ser· 

. co~iderado . pelo Plenário, e êste 
votasse com a fórmula que nos pa. 
receu jurf.dica, ou com .o pensamen
to da. Câmara dos Deputados, a fim 
de darmos ounlformldade 'à; Resolu. 
ção. Esta a verdade dos fatos. 

o Sr. Coimbra Bueno - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Pois nio, com multo prazer. 

O 8r. Coimbra Bueno -· Pediria a 
V .. Exa. esclarecesse dois pontos, 
sôbre os quais tenho dúvidàs. Se 
adotássemos a propo~ta sugerida 
pela Comissão Dlretora da Câmara 

· doa Deputados terfamos - como 
V. Exa, explica posslbllldade 
de uma. ação judicial? Se adotásse· 
mos ·o ponto de vista sugerido por 
V. Exa., teriamos, igualmente, 

aberta a posslbUidade de outra ação 
judicial, para se conseguir eqüida
de? 

O SR. HERmALDO VIEIRA -
Eqüldade, não. Temos independên· 
ela de ação. O Senado vota aquilo 
que bem entende·. 

O Sr. Coimbra Bueno - Entre· 
tanto a Oonstltulção manda sejam 
Igualmente tratados todos os fun-

.. ,cionárlos em fun~.õesidêntlcas, ·quer 
do Legislativo, do Executivo, do Ju. 
diclárlo e mesmo das Fôrças Arma
das 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
S: o que existe. 

· O Sr· Cotmbra Bueno - Estamos 
aqui para reformar. · 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
O que existe é uma decorrência da 
própria ConstltulçAo, que autoriza 
a cada Casa do Congresso elabo. 
rar sua legislação lntema sôbre o 
seu funcionalismo. ! uma decorrên
cia de fato e absolutamente cons· 
tltuclonal· · Não há posslbUidade de 
funcionários da Câmara dos Depu· 
ta.dos ou do Judiciário . reivindica· 
rem equiparação com· o funciona· 
llsmo do· Senado· 

O Sr. O.unha ·MelZo -· ! preciso 
que V. Exa~. não labore em equivo· 
co. O projeto apresentado na Oâ· 
mara dos 'Deputados, pOsto em. vo· 
tação. pelo nobre Deputado Sérgio 
Magalhães então na Presidência, é 
mais oneroso do que o do senado. o 
projeto estêve em Ordem· do Dia 
para ser votado, porém, foi dela 
retirado . posteriormente, por falta 
de núniero para a. sua votação sem 

· que até .boje voltasse à Ordem do 
Ola. !; · como disse, mais oneroso 
aos cofres públicos. O que exls. 
te na Câmara dos Deputados é 
Inteiramente distinto· do que que
ro apresentar. 

O SR. : HERIBALDO VIEIRA -
V. Exa. tem razão. sr. Presidente, 

. 
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afigura-se-me que na medida do 
meu esfôrço e pouca 1nteligên· 
ela ... 

o Sr. Mem d6 Sá - Não apoiado· 

O SR. BERIBALDO VIEIRA -
. . . prestei os esclarecimentos que 

.me foram passivei. trazer à Casa, a 
fim de que pudéssemos votar com 
o conhecimento de causa. (Multo 
bem! Muito bem!) .. 

O SR. PRESIDENTE - Continua. 
a discussíio-

1'11em a palavra o nobre Senador 
Coimbra Bueno. 

O SR. COIMBRA BIUENO ~ <Pa
r~ encaminhar a vota.gllo, -:
( •) - Sr. Presidente, como 
hábito que . adotel desde que as
sumi · o meu mandato, deiXo 
aqui meus protestos contra o que 
já constitui uma. tradiçllo no Par
lamento Nacional, de votarmos 
. sempre à última horao, açodada
mente. Entendo que êste procedi. 
mento é perniCioso pa.ra o funcio
nalismo público . ~ geral, porque 
com êle criamos zonas de atritos 
entre as duás.casas do Parlamento. 

o que estamos · assistindo neste 
momento é um passivei desentendi
mento entre · CD.mara e Senado-

Nos últimos anos têm sobreVindo 
aumentos de Salários sem signifi
cado pois apenas vêm agravar o 
custo de Vida, propiciando venci· 
mentos altiss!mos com majorações 
de 30, 40 ou 50%, quando na reali-

. dade os funcionários que deveriam 
ser benefkiados, no fim de poucos 
dias, levam para suas casas menos 
utilidades para suas famllias. 

Esta prática tem sistemàtlcamen
te criado uma cla.sse de prlncfplos 
na administração pública em detri· 
mento dos. párlas cada vez mais 
sacrifiCados. 

mo. acontece .na. maioria das Demo
cracias da.· atualldade, mormente 
qua,ndo estamos debaixo do mesmo 
teta. . 

Entendo que não deveria havtlr 
uma separação na vida do Parla· 
mento como vem ocorrendo .atua.l
mente, e praticada de modo a des
truir, por vêzes o que Já estava feito 
no· edifício. l1: um absurdo possuir
mos dois restaurantes, duas bibllo-

. tecas,-e cé"~té.,pOBsivel,c·dentro. de 
algum tempo, têrmos a. .água que 

· abastece as duas Casas de proce. 
dência diferentes. Considero isto 
um verdadeiro absurdo, um atenta-
do à economia nacional. · 
. Entretanto, não vejo razão para 
qUe assim seja, .uma vez que as 
duas Casas estão tão perto uma da 
outra. Seria preferivel então, e~en. 
dássemos a Constituição para que 
.pudéssemos, como no caso presente, 
atender o funcionalismo do Con
gresso evitando assim, desníveis c 
insatisfações ·que, necessàrlaomente, 
darão margem a ações judiciais. Ve
mos constantemente . o funcionalis
mo de uma casa do Congresso re
correr ao Judiciário, reivindicando 
equiparação com os da outra Casa, 
em face de leis votadas apressada· 
mente· 

o Sr. cunha .Mello - Permite V. 
Exa- um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO - Pois 
não 

o Sr. Cunha Mello - Nilo há. 
tamanha urgência na .votação dês
te proJeto que, aliás, já deveria ter 
sido votado pois a Lei da· Paridade 
foi posta em vigor desde dezem· 
bro. Assim, 3á os funcionãrlos do 
Poder Executivo vêm sendo'· bene
ficiados. Porque, não os funcioná· 
rios do Senado? Não há tanta pres
sa como parece a. V. Exa. 

Aproveito a oportunidade para 
mais uma vez, pedir a atenção do O SR. COIMBRA BUENO - Não 
Senado para a necessidade de agir- . recla,mel quanto à pressa.. Não es
mos em têrmos de Congresso, co. ;, . tou tão pouco, acusando V. Exa. ou 

' ·quem quer ·que seja. Combato um 
( •) - Nllo foi revl&lo pelo ora.rior. sistema. V. Exa., há de convir eo· 
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migo que multas leis, votadas apres
sadamente, têm trazido aborreci
mentos nio"só ·~Poder Executivo, 
mas também ao Poder Legislativo. 

O sr. Cunha Mello ·- Nisto, es· 
tamos. de acOrdo. · . 

O SR. COIMBRA BtTENO- Falo 
de modo geral. Sabe V. ED. C 
leis importantes têm sido vota 
com precipitação, multas delas na 
calada da 'noite. V. Exa. mesmo 

.. tem. ... particlpado de. sessões que' se 
prolongam até uma ou duas horas 
da manhã, para que sejam ultima· 
das ·certas votações- Q assunto,· po· 
rém, é vasto, e quanto mais 8e o 
debate, tanto mais f!eamos confu
sos. Muitos apartes· que temos' OU· 
vldo aqui - têm êste sentido ...:.. vo· 
taremos às elicurasl 

o Sr. Cunha MeUo - Permite v. 
Exa. outro aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO - Po1s 
não. 

. · o Sr. Cunha MeJZo - Termina, 
ainanhã, o prazo desta convocação 
especial do Congresso- Não é de· es· 
perar vingue a Idéia de .uma con
vocaç!io absurda, que anda no · ar. 
Assim, prevalecendo o bom.se~o, o 
Senado só começará a funcionai; no
vamente a 16 de março. Se o pro
jeto não ·fOr hoje aprovado,··seus 
funcloJiárlos esperarão até aquela 
data pelos beneficios da Lei ·· da 
Paridade-

·• O SR. COIMBRA BUENO .:_·MI
nhas palavras, neste momento, têm 
sentido construtivo. Devemos olhar 
o futuro, .é função. (te BrasiUa•' 
. . Sr. Presidente, pretendo, com as
tas poucas palavras, chamar a aten

. ção dos meus nobres pares, uma 
vez mais como o venho fazendo há 
tantos anos, para a nescessldade' de 
adotarmos medidas que . nos dêB111 
um Funcionalismo do Congresso à 
·altura, ,uma Biblloteca do' Congres
so instalações condJzentes, dignas 
do congresso, pi'lnclpalmente agora 

que vivemos tão perto, quase na 
mesma Casa. 

&ste o sentido construtivo das mi
nhas palavras, no momento em que 
se d18cute ma.térla tão · relevante. 
(Muito bem!). 

O.BR. ·PRESIDENTE- Está en
cerrada a· discussão. Sõbre a Mesa 
requerimento de destaque. 

I 
lll lido o seBulrite 

UQDiílRIJU:H'l'o 

N.o 80, de 1981 

Nos . têrmos do aiit. S10, letra b, 
do Regimento, requeiro destaque, 
para· rejeição, das seguintes pala-
vras do art·. 3. 0 : · · 

.. --~· ..•. dos._:vencimentos .... " . .. 
· sala. ciâa se8sões, a de Janeiro de 

1981. - Hertbaldo vtefra. -Cunha 
Mello. 

. 
O Sl\. PRESD>ENTE - Na for

ma do Regimento, a votação · será 
secreta. A chamada será te1tá do 
Sul para o Nortê. · (Pau.ta) • ·· · 

Respondem .à chamada e vo· 
tam os Senhores Senadores: 

Gúido Mondim. 
Mem de .SA. · ... 
Daniel Xr!eger. 

· ·· Saulo :Ramos·. ···· -
·. Gaspar' venoso ...... : 
.· AIO. Gnlmárães. 
. Lopes da Costa. 
P11lnto. Müller. 
Joio . vma:sbôas. · 
Colnibra Bueno. 
Pedro Ludovico. 
Nbguélra di. ·Gama. 

· Benedito · Vala.dares . 
· Venlllc1o Igrejas . 

GUberto Marinho .. 
Arllndo Rodrigues. 
Ary Vianna. 
Del.Caro . -: ~ 
Herlbaldo Vietrã~ .. · 
Lourlval Fontes."'" 
Novaes Filho. · " 
Ruy Carneiro. 
Dlx·Hu1t Rosado. 

., ,. 
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Sérgio Marinho, , só .'ressalva, para irredutlbllldade 
Menezes Pimentel, de vencimentos, . os magistradOS· 

· Joaquim Parente. Só os magistradOs nió poderio 
Mathlas Olymplo. nunca ter seus vencimentos reduzi· 
Mendonça Clark. dos. · · 
Sebastião Archer. Não discuto a justiça e nem que-
Vlctorlno J'telre. ro discuti-lo, ~rque já conftssel, 
Zacharlas de Assumpção. de lnlclo, que não votarei êsté pro-
Vivaldo Limâ. Jeto por não· ter conhecimento pie· 

. Cunha Mello. no de seus têrmos. Mas, discuto a 
Mourão Vieira. - (84) • tese de direito. · 

... 'C:fsR·:-PRÉBmENTE= AaPúra~ .. ~i!~~~~tr~':t::fe~~adoíi têm ven-
ção registra 22 · esferas brancas e Há um prlllclpio, corrente e acel· 
11 .pretas. to pela. Jurlspnudência do Pafs, pe. 

o. destaque está aprovado; Serão los seus mai-s altos 'l'rfbunals, se-
excluldas do projeto as expressões gundO o qúal não há direito adqul-
a. que se refere o requerimento. rido contra 0 lnterêsse p6bUco, te-

Em votação o Projeto. se· boje jA quase lncontrovertld~ ·e.· 

· --~o·sR":CDAN!EL.KltiEGER=:c:Pa:· ':;;~!~~:'fn::::e~tl~~~:fs~e~ · 808 

ra encaminhar a votaçllo> - Sr. Tenho, sem cortejá-los, pelos fun. 
Presidente, srs. Senadores, vou me clonártos desta casa, grande esti· 
a.bster de votar êste projeto de re- ma, porque. eu sel quanto êles têm 
solução. . de dedlcaçfi.o pelo Senado da ~~-

Não posso votar um projeto de bUca, Mas creio que o funclo . o 
que não tenha conhecimento pleno públlco do Senado Federal é fun· 
e cujos pareceres; das Comls~es cloná.rlo púbUco do Senado Federal 
competentes, foram resumidos num e. QUe senador da República é Se· 
"Nada a. opor". nadar da República. E Da hora das 

!Trata-se de projeto que todos aflr· decltlões, 0 Senador 'de'Ve decidir, 
mam ter . imp~açõeS de direito e sem atender atelçGea elevando o 
que. talvez atê · surjam reivindica- co~ão e decldlndo de ac6rdo com 
çõea no Judlclárlo· . . . · sua consciência é o lnterêsse do 

Tenho- a.··lmpressão de que um PaiS::· · · · · ·· · 
projeto dessa natureza deveria ser JA tenho, por Inúmeras vêzes, sus
detlda· e acuradamente examinado tentadô desta Tribuna- que nãQ vejo 
pela Comissão de Constituição. e altrufamo e nem desprendlniento 
Justiça da Casa. em decidir com o erário, porque o 

Por outro lado, não me. conven- erário, Sr. Presidente e Srs. Senado· 
ceram a.s alegações de direito, SWI· res, .é formado pelo suor de todos 
tentadas, no Dlenário, pelo eminente os que· trabalham no Pais. . · 
Senador Herlbaldo VIeira. . . ll:.precfso, Sr.. Presidente, Sts. Se· 

.Entendo, Sr·~ Presidente, que as nadores, não apenas· canalizar os 
relações entre funclo~árlos e Esta- recursos da Nação para o .tunciona· 
do não poderão ser dlsclpllnadas llsmo Público; preclst:mos, também, 
pela lntroduçao do Código ClvU. carr.eáJo . para a.s obras Inadiáveis. 
Elas têm que ser reguladas pelos de que tanto necessita. o Pafs; . 
Estatutos, porque é a forma jurfdi· Falo, Sr. Presidente, e o faço bem 
ca de relação existente entre fun· alto . para bem longe, porque falo 
c1onár1os e Estado. ;,. do alto da minha consciência, para 

E se a isso não ficassem adstrl· o fundo do meu coração. 
tas, ainda palrava, acima de tudo; Quero dizer que sempre votarei 
a Constituição d111 República, que é sem injunções no Senado da Repú. 
a Lei das Leis, a Suprema Lei, que blica, nem injunções de pedidos, 

. ~ 
' 
' 
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nem lnjunções do coração· Voto 
sempre na defesa dos supremos in· 
terêsses ·do meu Pa,fs. Deixo por is
so ressalva<lo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que não voto êste proje
to de resolução porque não o conhe
ço. Creio que não posso votar um 
projeto que não conheço porque 
se a'SSim proceder estarei faltando 
com os dev.eres da minha consciên
cia. <Muito bem! Multo bem!). 

O SR. BERmALDO VIEIRA_ -
sr. Presidente;-peçõ'ã'piilavra, para 
encaminhar a votação. 

o SR. PRESmENm: - Para en
caminhar a. votação, tem a pala
vra o .nobre Senador Herlbaldo Vi· 
eira. 

O. SR. BERIBALDO VIEIRA 
<Para encaminhar a fJOtagl!o) -
( •) - . Sr. Presidente, da mes
ma forma que o nobre Sena
dor. Daniel Xrieger, também 
não me animam outros propósitos, 

·sempre que voto as proposições tra· 
zidas .. a Plenário, que não os meus 
deveres de consciência e os meus 
deveres para com a Pátria. 

Sr. Presidente, quando encami· 
nhei a votação do destaque não 
cometi a heresia juridfca ·de susten· 
tar QUe os vencimentos dos funcio
nários públicos . são . friedutfvefs, 
porque conheço muito bem a Cons· 
titufção do Pais, que somente assim 
considera os· vencimentos dos ma· 
gistrados. 

Sustentei que a Lei de Introdução 
ao Código CIVil,- no seu art. 2.0 , 
veda que alterem as leis de vigência 
temporária, e que sendo a Resolu· 
ção número 1 uma lei de vigên
cia temporária, não nos competia 
alterá-la, para modificar o cilculo 
das diárias dos funcionários da se
cretaria do Senado, fazendo-o à ba
se dos vencimentos. e não. dos va
lores como determina a ·citada re
solução. 

(•) - Nflo foi reM•Io pelo omdol', 

Entendo, até que me convençam 
do contrário, que o C6dlgo Civil, na 
sua Lei de Introdução, traça nor
mas de ordem geral, para dlsclplf· 
nar tôdas as Relações de Direito, 
Inclusive no campo do Direito Ad· 
mlnlstraUvo, e que o Estatuto dos 
Funcionários Públicos e Civis da 
União não poderia chegar até ai, ou 
seja, determinar a vigência, modi
ficação ou derrogacão de leis. Esta, e matéria de Dfrelto 'C1vll e não, 
de Direito Admfnlstratlvo. Não Po· 
demos ficar escravizados só ao Es· . 
tatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União p8118. regularizar o 
assunto. 

continuo a defender meu ponto 
de vista, e dêle não me afastarei, 
porque não encontrei nas palavr&B 
do eminente colega; e Vlce·Lider do 
meu Partido algo que me conven
cesse do contrd.rlo. 

A falta de conhecimento do no
bre representante do Rio Grande 
do Sul para votar a matéria ê BB· 
sunto de sua consciência, em que 
não posso penetrar. Pode 8. Exa. 
não estar esclarecido e se. abster 
de votar. Está certo. Dizer, porém, 
que o modo como votamos está er
rado, porque o Código Civil não po
de regular matéria em discussão; 
porque os funcionários do Senado 
~ ter reduzidos selliS venci
mentos ou porque o· direito adquf· 
rido cessa quando o lnterêsse pú· 
blfco a êle se sobreleva, é que não 
posso aceitar. 

Tudo está certo, Sr. Presidente, 
mas não tem aplJcaÇão · ao CaBo, 
porque os venclment~?,~·:._dOs funcio
nários públicos são ·majorados em 
decorrência disto que, nós da 'União 
Democrática .Nacional, temos nos 
batido tão acerbamente rieste Ple
n.d.rfo - da inflação do custo de 
vida, que aume~tou espantosa. 
mente e os serviãores do Estado não 
podem absolutamente deixar de 
acompanhar essa elevação com re
muneração melhor. 

Estaríamos em contradição nós 
da União Democrática Nacional, .. 

I 
r, 
r: 
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O Sr. Daniel Krieger - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. HERIBALDO VIEmA -
Infelizmente, o· Regimento não 

me permite. Eu não aparteei Vossa 
Excelência. · 

O Sr. Daniel Krleger - Queria 
a.}lenas declarar que V. Exa. està 
distorcendo a. questão. Não dis
cuto a legalidade do ·a-umento, de 
que seja justo ou injusto; acho 
apenas que a tese não tem cabi
mento; 

O SR. HERIBALDO VI!!liRA - . 
v. Exa. sustentou que o.dll'eito ad
quirido não prevalece quando há 
um interêsse público. Quero dizer 
a 'V'. Exa. que não existe êsse lnte
rêsse público a. determinar que mo
difiquemos uma lei de vigência tem
porária, portanto. irrevogável, imodi
:ficàvel. Não existe êsse tnterêsse 
público. 

O lnterêsse público, determina 
justàmente que mantenhamos ês
ses niveis de vencimentos e os me
lhoremos inclusive, para atender o 
alto custo de vida, para. enfrentar 
essa. inflação, sôbre a qual nós da 
Bancada Udenista tanto temos de
bat(ido. ll: preciso que os funcionli
rios públicos acompanhem com me
lhores vencimentos êsse alto custo 
de vida. ll: Isso o· que reclama o in
terêsse público e não o contrário, 
como o Senador Daniel Krieger 
sustenta. · 

Diante dêsses argumentos, Sr. 
· Presidente, quero afirmar desta tri

buna que sustentei meus pontos de 
vista de acôrdo com a minha cons
ciência, sem interêsses subalternos, 
sem procurar agradar ao funciona
lismo desta Casa; sustentei um 
ponto de vista que me parece ju
rlcllco em defesa da proposição, co
mo o fiz inclusive, em presença ela 
Comissão Dlretora. .(Muito bem). 

o SR. MEM DE sA--- (Para enca-· 
minhar a votag4o-. C•) -Sr. Pre
sidente, são poucas as palavras que 
vou dizer. Apenas quero declarar 
que também eu me vou abster de 
. votarr a. Resolução ora em foco, por 
desconhecer o que nela se contém. 

Dentro do regime de urgência que 
lhe foi dispensada. o senado igno
ra o seu teor. A Mesa do ·aenado 
me merece lmensa_eonfiança e .res

. peito, ·· entretan-to, sem ferir êsse 
respeito, sem lesar a consideração 
que me merece, não vejo como apro
varr ··ou rejeitar aquUo que desco-
nheço. . . 

Esta a declaração que faço quan-
to ao mérito. · . . 

A respeito do debate que agora 
se travou, parece-me. que êle JA ver
sa matéria vencida, porque tol, jus
tamente, objeto da. preJlmlnar de 
destaque, requerida pelo eminente 
Senador Heribaldo Vieira. 

Aproveito, porém, o ensejo para 
dizer que sufrago a tese do Sena- . 
dor Daniel Krieger; nlio vejo como 
aplicar ao caso· já. veneldo o dis
positivo da Introdução do Código 
Civil, que se refere a lei de direito 
privado· E estamos em face de Lei 
de Direito Administrativo, de Di
reito PúbUco. O funcionalismo do 
Estado é regido pelo regime esta
tutário, e não pelo regime contra-
tual. · 
. A tese de regime contratual é 

Inteiramente ·superada no Direito 
Administrativo, de modo que não ve· 
jo como aplicar os prlncfpios de 
Dlreltó ·civil Privado ao ca"So do 
Estatuto do Funclonàrlo Público. 
· Quanto ao mérito, disse e repi

to: darei número para. QUe haja 
quorum, mas abstcnllo.me de votar. 
(Muito bem>· · 

O SR. PRESIDENTE - Val-se 
proceder à votação do Projeto de 

"Resolução. Qs Srs. Senadores Da· 
rilel Krleger e Mem de Sã declara
ram que se absteriam de votar;· 

(O) - Não foi revisto pelo oradur. 
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de . acõrdo com o Regimento, S. 
Exas .. dão número para votação· 

A votação será secreta. A cha
mada será feita do Norte para o 
Sul. (Pausa> ; 

Respondem à chamada e votam 
os Senhores Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha~ Mello. 
Zacharias de Assumpção. 
Victorlno Freire. 
Sebastião Archer. 
dlbndonça ·Clark . 

.. Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. • 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Mar1Dho. 
Dix-Hult Rosado. . 
RUY Camelro. 
Novaes ll'llho. 
Lourival Fontes. 
Heribaldo Vieira. 
Dei-Caro. 
Ary Vianna. 
Arlindo RodrfsUes. 

· Güberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
N\lgueira da Gama. 
Pedro LUdovico. 
Coimbra Bueno. · 

· João vmasbôas. 
Filinto Milller. 

' Lopes da costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso, 
Saulo Ramos. 
Guido Mondim. - (31) 

O SR. PRESmENTE - Abstive· 
ram-se de votar os Srs. Senadores 
Daniel Krieger e Mem de Sá, que 

. responderam à chamQj(!a, para efei-

. to de quorum, na forma reglmen· 
tal. 

Concluida. a votação da matéria· 
O projeto va1 à Comissão Dlretora 
para a. Redaçlío Finllll. · 

O Projeto de Resolução está apro
vado. 

Vai à Comissão Dlretora pal'a 
Redação Final. 

Está esgotada a matéria da. Or
dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a. palavra o nobre Senador · 

Venâncio Igrejas. 

O Sr. Filinto Müller deixa a 
Presidência assumindo-a o Sr. 

Novaes Filho. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
(•) - Sr. Presidente, Srs. sena. 
dores, venho à tribuna para dizer 
do júbflo que sinto em assumir, 
hoje o alto mandato de Senador da 
República. 

Há dois anos, a Convenção Regio
nal da U.D.N. carioca, por unani
midade, escolheu-me candidato a su· 
plente de senador. Claro está que 
·já era uma grande honra, especial
mente por se tratar do antigo Dis· 
trito Federal; e ainda porque, mal 
completara eu o minlmo constitu· 
clonai de 35 anos de idade· No en· 
tanto, a glória daquela indicação 
acima de tudo, residia na circuns
tância de que a U.D.N. carioca 
~pontava-me como provável .subs· 
tltuto do eminente Senador Afon
so Arinos, sem· dúvida uma das fi
guras exponenciais da' vida públi· 
ca brasileira, no · momento hlst6· 
rico em que · vivemos. Logo depois 
éramos eleitos, ·em pleito me~ 
morável, na então capital da 
República, onde se verificou, não 
apenas. a vitória do melhor · candi
dato, no caso o Senador Afonso ArJ. 
nos, mas a vitória de uma mentall· 
dade que era, por assim dizer, o 
prenúncio da. vitória que, dois anos 
depois, alcanç~ula o Sr. JAnlo Qua
dros, para Presidente da Rep'ábUca. 
· Ressalto, nésta oportunidade, " 
cll'Cunstância ·ae · que sou. o primei. 
ro ~nador carioca que assume o 
mandato, com o senado fora da 
cidade do Rio de Janeiro, por tan
to tempo sede do Govêrno central 
do Brasil· 

Nós, cariocas,. desejamos o pro
gresso sempre crescente de Brasllia, 
apesar de sentirmos o abandono em 
que o Govêmo Federal deixou a 

(*) - N4o foi· revlllo prlo orador. 

' I 



I 

-513-

·cidade do Rio de Janeiro, atormen
tada por tantos problemas, numa. 
espécie de fuga apressada Para o 
Planalto Central. 

Aqui estou, Srs. Senadores, num 
momento ·de graves responsab111da· 

· des para o recém-criado Estado da 
Guanabara, que passo a represen
tar. Quis 0 destino que o Govêrno 
Jânlo Quadros levasse Afonso Arl· 
· nos para dar aos Pais nun grande 
. Ministro,~ mas c fazendo . O· Senado 
perder por algum tempo, um gran. 
de Senador, e me -delegasse ·a res
Ponsab11idade das responsabUfda
des, a de assumir temporàriamente 
uma cadeira nesta. Casa que espero 
não por multo tempo, para o Se
nado, ma~!' que gostaria. pelo tempo 
todo do mandato presidencial para 
o bein ·da República. E a responsa
bilidade das responsabUfdades, di· 
zia eu, sr. Presidente e Srs. Sena-

. dores, é a de vir ocupar o lugar do 
eminente Afonso Artnoa longe de 
pretender substitui-lo. 

Agradeço, a confiança que recebi 
dos meus companheiros da U.D.N. 
·carioca. e do eleitorado da Guana· 
bara e, ao mesmo passo, espero, que 
no Senado possa sempre merecer a 
simpatia dos meus eminentes pa· 
res. 

o sr. Jiourt!O vteira - Dá v. 
Exa. licença para um aparte? 

. ' . . 
OSR. VENANCIO IGREJAS

Com multo prazer. 

O Sr· Mour4o VIeira..:_ Slnio.me 
no dever de trazer a· palavra do 
Amazonas, no instante em que V. 
Exa. assume a. cadeira de Senador 
da República, e é com emoção que 
o faoo. Filho do ex-Distrito Fede· 
ral, é no entanto um amazônlco per
feito; de lA vêm suas raizes, de 
.uma das famillas tradicionais ~o 
extremo norte. Felicito o Estado d". 
Guanabara por ter conferido a uma 
personalidade .da altitude . de V. 
lxa.. a sua representação nesta 
Casa do Congresso, e ao Amazonas, 

por ter servido, durante muito 
tempo, como guta., e orientador es· 
pirftual e cultural de v. Exa. Não 
falo em nome de Partidos, mas por 
todo o Amazonas· e pela. geração a 
que v. Exa. pertence. 

O SR. VENANCIO IGRIJAS - · 
Agradeço as generosas palavras do 
nobre Senador Mourão Vieira e de
claro que a· emoção é reciproca. 

Quando multo . mOço, voltava. eu 
ao Rió de Janeiro; iltrl81a v. Exa. 
um pensionato acadêmico de jo
vens do Amazonas. Naquela opor· 
tunidade tlve em V. Exa. um gran
de amparo. Se alguma vltórla exis
te no assumir êste mandato, em 
grande parte essa. vltí)rfa é do. Se· 
nador aparteante. . . . · · 

O Sr. Mour4o Vieira - Exagêro 
de VO'Ssa Excelência. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Nascido no Rlo de Janeiro, passei 
minha Infância na cidade de Ma
naus, então chamada Cidade Jar
dim. Naquele Estado, nasceu e mor
reu minha mãe, que era amazonen
se e na cidade de Manaus, vlve 
meu velho pal.· .cercado da bondo
sa estima de seus . concidadãos. 
Agradeço o aparte · que realmente 
multo me emocionou· 
· Desejo, Sr. Presidente e . Srs. Se· 
nadares, não apenas manifestar ml· 
nha gratidão pela recepção e aco
lhida que recebi do Vlce-Presldente 
desta cas&, o Senador Flllnto Mü· 
ner, como· do 1.o SecretArio, Sena
. dor ,CUnha Mello, dos funcionários 
em geral e também dos meus no· 
bres colegas. · 

Mais que um agradecimento, que. 
ro manifestar a minha Impressão, 
acostumado que estou às duras Jl. 
des da politica. P'Ol uma espécie 
de prêmio a acolhida qUe tlve nesta 
casa- Conhecia a fama de fidalguia. 
do ~ado da República, mas sou 
forçado a dizer que ultrapassou a 

· minha expectativa, pois, desde que 
cheguei a Brasilla, graças ao Sena
do, não. tive problema de qualquer 
natureza. 

' . 
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o Sr. Jqaquim Parente- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Com multo prazer. 

O Sr. Joaquim Parente - Nobre 
senador, conhecendo vossa Exce. 
lêncla de multo tempo e podendo 
mesmo dtzer' que se trata de um 
amigo pessoal ... · 

O SR. VENAACIO IGREJAS
.com.o quemulto rne_honro .. 

O Sr. Joaquim Parente- ... é 
uma satisfação multo grande, não 
só para. mim, mas para tOda a Ban
cada da. União Democrática Naclo· 
nal, vermos o nosso prezado corre· 
Iiglonário substituir o nobre Sena· 
dor Afonso Arlnos, que por lndl·· 
cação do Senhor Presidente da Re· 

· públlca, foi chamado a prestar seus 
serviços à frente da. Pasta das Re· 
lações Exteriores. Estou certo de 
que Vossa. Excelência exeliCerá nes· 
ta Casa o seu mandato com o mes
mo brllho que sempre prestou às 
suas inlclatlvas no antigo Dl'Strlto 
Federal. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Multo . obrigado a Vossa Excelên· 
ele. 

o Sr. Cunha MelZo - Permite 
Vossa Excel~ncla um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS -. 
Com multo prazer. 

. O Sr· Cunha MelZo - CUmpri 
meu dever de 1. o secretário ao aco
lher Vossa Excelência da ·maneira 
por que o tlz. Outros laços porém, 
prendem-me ao nobre orador - as 
velhas relações que mantenho com 
a ·sua familla., constltuida de pes
soas as mais dignas, as mais querl· 
das e estlmada·s da sociedade de 
Manaus· · , 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Multo obrigado a Vossa Excelên· 
cla. De qualquer modo, embora. che· 
gado hoje a esta casa, desejo asso-

clar aos justos elogios de tantos 
Senadores a atuação ·do eminente 
1.0 Secretário desta Casa, o nobre 
Senador Cunha Mello· 

Senhor Presidente, quero exter. 
nar também a minha satisfação pe. 
la feliz coincidência. de assumir o 
mandato de Senador no momento 
em que o fazia o suplente do emi
nente Senador Fernando Corrêa, 
atual Governador do Estado de 
Mato Gross0 , em quem sempre vl 

.uma .das.-flguras· cxponencla.is do 
meu Partido. 

Por outro lado, quero .ainda res
saltar ser para mim uma honra 
assumir o mandato sob a Lldera.noa 
do nobre Senador João Vlllasbôas. 

Aqul estarei seguindo a orienta
ção do Govêrno Jâ.nto Quadros, que 
Inicia uma nova. era de confiança 
popula.r e abre novos horizontes à 
nacionalidade· O Presidente Jânlo 
Quadros, embora não fôsse propria
mente um membro da União Demo
crática Nacional, encarna o conJun
to de virtudes QUe tazem o meu 
Partido respeitado por tõda. a Na· 
ção brasileira. · 

Senhor Presidente, acredito, como 
udenlsta, que acima de tudo, de~ 
vemos considerar como obletlvo do 
Estado a felicidade da pessoa hu
mana.. Só entendo desenvolvimen
to quando êste vem precisamente 
cm beneficio do homem - a. gran
de meta de tdos os governos. Por 
ls'so mesmo, entendo ISÓ ser, possí
vel uma revolução pela educação, 
e neste ponto repito principio que 
consta do programa da UDN. Ja. 
mais consideramos o Brasil um Pa.is 
subdesenvolVido e, sim, um Pais 
atrasado. Precisa, portanto, desen
volver-se tendo como base a edu
cação. 

Sr. Presidente, neste momen
mento, num .rápido esbôço pro. 
gramático, desejo fazar conhecidos 
O'S meus pensamentos e os meus 
sentimentos aos nobres colega.s da 
Câmara Alta. Tudo farei em prol 
. da justiça social, pois entendo que 
não é ,favor .amparar os trabalha· 
dores, base do verdadeiro desenvol-

·~ ,•_! 
.,., 

'i 

I• 
•.; 
I 

I 



i' 

' 

- 515-=-

vimento econõmfco de uma. grande 
Naçllo. 

Já é tempo de fazermos Que a 
previdência ·socfa~ sirva: aoSI traba· 
lhadores. e que nlngaém se sirva, 
nem da previdência social, nem dos 
trabalhadores, mult&s vêzes usados 
apenas como Instrumento de base 
para a demagogia. 

Entendo, assim, que os trabalha. 
dores devem ser atendidos por to
dos ··os Partidos,-e·à União Democrá
tica Nacional cabe a responsabl· 
lldade de lutar a fim de .que haja 
autêntica previdência social neste 
Pais. 

Por outro . lado, é hora de se 
fazer com que a Reforma Agrária 
não seja apenas um Item nos pro
/gramas ·de todos OB Partidos e na 
plataforma eleitoral de todos os 
candidatos, mas, realmente, assun· 
to sério, objeto de nossas cogita
ções no lnterêsse de, paulatina· 
mente, reformarmos a estrutura do 
campo e darmos aos lavradores o 
amparo de que preclsa.m. 

Não sou Inteiramente favorável 
. ao estatlsmo, nem simpático, ex· 
cluslvamente, à Jn.teiatlva privada. 
Entendo que, no Brasil, pais nõvo, 
em franco progresso devemos as· 
sumir uma atitude pragmática; 
nos setores das atlvldades eeonõ
mlcas. O estatlsmo é necessário e 
é Indispensável, mas não podemos 
adotá-lo exclusivamente e abando
nar, neste grande Pais, a Iniciati
va privada. 

Senhor Presidente, na minha 
compreensão, nos tempos modernos, 
é preciso que o Estado não consi
dere a Indústria e o Comércio den
tro daquela concepção antiga e su
perada. de simples fontes da co
brança de Impostos, mas que, haja 
intimo, e · estreito entendimento; 
também a Indústria e o Comércio 
não vejam no povo apenas a fonte 
de · seus· lucros. '• . 
· Dentro dessa tese quero dizer 

aqui, fiel ao programa dO meu Par
tido, e leal ao meu curto· passado 
politico, que considero ·a.· Petrobrás 
lntocável· Realmente, pode haver 

alguma razão quando se diz que 
é preciso, acima de tudo, ter pe· 
tróleo e não, ter a. Petrobrás. Em 
matéria. de petróleo, porém, Senhor 
Presidente e Senhores Senadores, 
é preferlvel nio tenhamos, des• 
de logo, o petróleo explorado, mas 
que, não afastemos de no&so pen. 
sarnento a Idéia de que, mais cedo 
ou mais tarde, esta Naçllo poderá 
enrlquecer•sll e: tornaNe respeitá· 

· vel -potênclao mund!D.I;· quando ·nós 
- por nós mesmos - explorarmos 
o nosso petróleo. 

Portanto, se houver algum espi
rita prático em, desde logo, se 
procurar, pela. Iniciativa privada e 
pelo capital estrangeiro, obter pe. 
tróleo, a matéria é tão relevante 
que é bom sacrificarmos a ela. a 
nossa geração pelas gerações que se 
vão seguir. 

Ante o comunismo, . Sr. Presi· 
dente, precisamos adotar sempre 
atitude enérgica e corajosa.. Não 
me parece aconselhável, porém, 
pendermos para o extremo oposto 
do reaclonarismo e por Isso mesmo 
deve o Brasil manter relações com 
os paises da Cortina de Ferro, es
peCialmente com a União das R!l
públlcas Socialistas Soviéticas. Não 
é posslvel Ignorarmos a metade do 
mundo. 

Recoriheço razão àqueles que 
vêem perigo nessas relações. Uma 
Nação como o Brasil, porém, que 
$pira ser uma potência. mundial, 
deve enfrentar êsse perigo. Nossa 
atitude, pois nil.o deve ser evitar as 
relações dlplolriátlcas e comerciais, 
para. evitar o perigo, mas combater 
êsse. perigo, e armarmo-nos contra 
êle. · : 

No que tangé, Sr. Presidente, à 
politica Interna, taz.se, de fato, ne
cessária e urgente uma reorgani
zação administrativa. Procuremos 
por tOdos ·às mêlos, combater essa 
burocracia que,· cada vez mais, em 
·moldes "arcaicos· dificulta o progres· 
so da Nação brasileira . li: preciso 
dar ao funcionalismo público auto
ridade para que 'êle possa ter res· 
ponsabllldade. li: mister criar no 
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funciona.llsmo público . o regime de 
mérito, a fim de. que as. funcioná· 
rios possam ser respeitados-

Sr. Presidente, já é tempo, e o 
digo desde a· primeira. vez em que 
ocupo a tribuna do Senado, de fa· 
zermos a reforma em profuncllda. 
de de tôda a .legislação. Sou advoga. 
do militante do Fôro .do Rio ele Ja. 
nelro. e· a. c~da passo, com . .tristeza 
me convenço de que o povo está . 
sendo prejudicado; a Justiça é con
~trária. ao .. seu.idea.l,.,l)ada.,vez .. i!.·mals 
lenta e ·mais cara .. H:á, portanto, 
que atuallzar tõda a legislação. 

· O Código do Comércio data 
da metade do século passado, e 
ainda que esteja prAticamente to
do emendado está de fato caduco, 
.e suas normas entravam o comér
. elo no .Bra'Sll. Sobretudo no campo 
do Direito Processual, devemos . fa
zer a reforma., a fim de QUe o povo 
não tema ir à Justiça, mas slm que 
a procure para ter solução rápi
da e barata dos seus problemas. Es
ta a melhor maneira para têrmos 
uma Justiça forte e prestigiada, e, 
num regime democrático êste é o 
Ideal, pois só se pode falar em De· 
moeracla. ·quando realmente o Es
tado tem uma. Justiça. prestigiada 

. e forte. 
Devemos igualmente prestigiar 

todos os órgãos da defesa nacional. 
As tradições heróicas e Ubcrals das 
nossas Classes Armadas as torna. 
ram merecedoras de tOda a atenção 
dos legisladores, dando-se-lhes todo 
o preparo técnico, tOdas as. condi· 
ções da técni.ca .modema, para que 
cumpram suas elevadas finalidades. 
· sr. Presidente, Srs. Senadores, 

neste rápido esbOço programático, 
. como que me defino, e pediria des· 
. culpas aos nobres colegas por alon
gar· me um pouco neste final de 
sessão. Para dizer, no mesmo dia 
em que chego a esta Casa,' quem 
sou, e que lhes abro o coração: sou 
eminentemente municipalista e en· 
tendo qUe o Município deve ser 
não apena'S a base política, mas, e 
acima de tudo a base econOm!ca do 
Pais- Entendo que a Federação Bra· 

sllelra deve ser fortal.eclda, e é o 
Sena.do, exatamente, o órgão depo. 
sltário da Federação; Em nosso 
sistema constitucional, representa 
êle os Estados, e nós, Senadores, 
devemos sempre procurar defender 
a autonomia dos Estados e o for· 
taleclmento da Federação brasllei· 
ra. 

Por outro lado, não apenas por
que seja matéria programática da 
União Democrática Nacional,. mas 

··por convi~ão própria,' entendo que 
a salvação do noS'So Pais está • no 
regime parlamentariSta. · 

o meu Partido, sr. Presidente, . 
Srs. ·Senadores, nasceu na luta con· 
tra a ditadura,. defendendo o pres
tigio das Casas legislativas que en
tão desejava, até mesmo pela· revo

' luçãó;'· ver' ·reabertaS.: · Talvez eS&a 
tendência fêz com que a linha mes· 
tra da União Democrática Nacional 
seja. parlamentarista. Assim, não 
apenas como udenlsta, mas por 
convicção que vem desde os ban
cos acadêmicos, entendo que a for. 
ma de govêrno . mais útil para o 
Brasil, é o Parlamentarismo. · 

· Na politica exterior, entendo que 
o pensamento da ·União Democrá· 
tica Nacional, coincidente com o 
meu, está· multo · bem eXpresso na 
·entrevista excepcional. que, há dias, 
concedeu, no Itamaratl; aquêle a 
quem tenho a honra· de, hoje, aqul 
substituir - o !lustre · Mtillstro 
Afon'So Arlnos · <le Mello Franco -
porque, realmente, o Brasil prec1· 
sa assumir uma posição de llde· 
rança. 

O Brasil dispõe de todas as con
dições para assumir eS'Sa posição, 
porque é um Pa,is sem preconcei· 
tos, . porque é um Pais nOvo, que 
conquistou destaque no concêrto 
das Nações pelo seu ·espirita de li
berdade e de Paz. 

Que o Brasil passe a liderar to· 
dos os movimentos de Independên
cia e de autonomia dos povos es· 
pecialmente dos povos africanos 
que sacodem, agora, o jugo do im
perialismo e do colonialismo! 
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Sr .. Presidente mais do que nun- naquelas clrcunstânclaa, parecia 
ca, acho que o Brasil deve manter boa ou pelo .menos era um.a espécie 
uma posição de estrélta amizade de tábua de salvação, ma.s que, 
com o nosso grande vizinho do Nor- agora, estamos vendo, acarreta gra
te, os Estados Unidos, a cuja ln ves problemas, Inclusive êste que 
flu~ncla devemos a nossa lndepen- dificulta a vida do Estado dar Gua- . 
dêncla politica e 9 seu reconheci- nabara. 
mento oportuno perante tõdas as o caso está entregue à. Justiça. 
Nações. · 
Julgo, porém, que devemos ter, ;E, no momento furto-me tratar 

perante os Estados Unidos sempre, do mérito da questão, porque vol· 
uma posição de Independência, que tarei a êste ponto o mais cedo 
seja.aquela..que. deve. existir,. não, . . P!>_&.S~Vf!~;_l!lé!S quj!ro_!fi:l)er, cpmoSe .... 
é claro, l!ntre senhor e escravo, mas, naaor ··carioca, · 'que·· aguardo · da 
sim, entre verdadeiros irmãos. Justi~ do· Pais aquilo· que o povo 

Por outro lado, sr. Presidente e da. minha terra aguarda - uma. se-
nobres colegas, desejava. eu ressai- lução capaz de Implantar deflnlti
tar a situação crítica que vive 0 tivamente a ordein juridlca na.que· 
Estado que venho representar nes- · le Estado e darr a.o seu angustiado 
ta casa. povo, que tanto tem sofrido, a 
· Por motivas.politleos já de sobra !~~~~~11:~1! e _a_ s_~~~ança._:de que 

conhecidos, a verdade é que houve 
a. transferên-cia da. Capital para Quase todos. os Senadores têm 
Brasilla sem que · tivesse · havido vivido, nos últimos dias, . o. drama 
uma justa. preparação para aquela do Rio .de Janeiro, e percebem que 
oldade de tanta :dedlca~o e de o povo carrioca está desinteressado 
tantos sacrificios, a Cidade Mara- de questiúnculas politicas, às voltas 
vllhosa. o Rio de Janeiro, que não com seus velhos e afiitos proble, 
é apenas dos carioca.s mas de todos mas. Vê, pela. primeira. vez, um 
os brasileiros, . que é a.sslm como a Govê~no que representa o seu vo· 
sintese .da nacionalidade dentro das to, um Govêmo com autonomia; 
magnificas belezas da Guanabara. sente que realmente passa a gover-

Criou-se um nôvo Estado. nar a. sua terra. O que o povo c a· 
Mas os problemas do ruo de Ja- rloca de fato, deseja. é ver realizada 

neiro são velhos. e ficaram agrava- a. obra administrativa do nôvo Go· 
dos ·com a-mudança/precipitada da vêmo, pois o candidato Carlos L~ 
'Capital da. República. cerda surpreendeu-o, quando apre-

Ainda quando anteontem saia da sentou uma plantaforma. -de Govêr-
-cidade 'do. Rio de Janeiro estáva- no realmente capaz de marcar épo
mos todos nós com a afiicllo de ca, de fazer histórica a campanha 
um problema. que hoje é do conhe- com que· afinal o -povo, exatamente. 
cimento de tõda. a Nação: a dual!- por lsso, o levou ao Poder. 
dade de Assembléia. · Temos um Go~rnador j-ovem, 
. Isso resultou, aciina de tudo por- desejoso -de realizar essa obra. ad· 
que - embora alguns parla.menta- ministrattva e,. o que esperamos 
res, insignes Senadores tivessem em neste momento é que a Justiça, afi· 
tempo apresent!Ldo projetas e que nal, encontre a solução almejada 
antes tinham sentido de emendas pela. população da Guana.ba.ra, 
constitucionais para. amparar o vc. que elegeu para a assembléia Cons
lho Distrito Federal '- a intenção tltuinte e Legislativa., na sua maio· 
politica de· fazer a -intervenção !lO · ria, homens eminentemente repre
Distrito Federal, pelas fôrça.s do- sentativos da cultura 'da mais no· 
minantes, com a mudança da Capi- va Unidade da Federação. É preciso 
tal da. República, fêz com que, afi· · que êsse povo comece a sentir a 
nal, fõsse aprovada uma lei, que, solução dos seus problemas e não 
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a assistir à discussão estéril . de 
questiúnculas politicas. 

Confio;" como o povo carioca, em 
que a ·Justiça do nosso Pais, dê 
tranqüllldade ao Estado da Guana
bara, a fim de que se realize a 
grande obra admlnlstrativa preten· 
dlda. pelo seu Govêrno. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo 
da conflança._que deposito nos des
tinos do· Pais· Sinto realmente que 
o Brasll se prepara ·para uma nova 
era. Sinto, por isso . mesmo, quão 
glorioso é vir nesta üpoli;wúdliàe 
para. o Sena.do, de tão grandes tra· · 
diÇões. Ressalto não com vaidade, 
mas que me agrada· ser um dos 
mais jovens Senadores, porque as
sim terei o direito de pedir a todos 
os meus Pares, sempre que neces· 
sário, o conselho tão útil dos mais 
experimentados,-· já que não tenho 
a.ca.nhamento nem constrangimen
to de pedir conselhos aos mais ex
perimentados, porque acanhamen. 
to e .constrangimento sempre tive 
de errar. 

Aqui estou para tentar acertar. 
Aqui estou para, •sem ódios, extre· 
mlsmos e jacoblnlsmos, tudo fazer 
em prol não apenas da solução dos 
problemas do povo· brasileiro mas 
e acima de tudo para socorrer o 
Estado da Guanabara. 

Concluo minhas pala.vras num 
apêlo de cooperação, recordando aos 
ilustres Senadóres quCl o Rio de 
Janeiro não pertence 'llnlcamente 
ao carioca que está . em minoria, 
na sua popUlação, e assim é e se
rá sempre o justo ol'iUlho de todos. 
os brasileiros. <Muito bem,· ?TWtto 
bem/ Palmas. O orador é cumpri· 
mentado). ·· 

O SR. PRESIDENTE - rrem a 
palavra o nobre Senador Joaquim 
Parente. • 

O SR. JOAQUIM iPARENTE
(•) - Senhor Presidente Se
nhores Senadores, chegou ho
je ao meu conhecimento que 

( •) - N6.o foi revtllo pelo orador. 

foi ~nvestido nas altas funções. de 
Secretário de Imprensa da Presi· 
dêncla. da República, o jornalista 
caries Castello Bra.nco. 

Não quero deixar passar a. opor
tunidade sem registrar aqui o meu 
aplauso pela merecida lnd.!cação 
que fêz S. Exa. o Presidente Jânlo 
Quadros, daquele brilhante jorna. 
lista para. exercer tão importante 
missão. 

O Sr. Vendncio Igrejas - Multo 
·bem· · -

O SR. JOAQUIM PARENTE - O 
Sr Carlos 'Castello Branco é conhe
cido por todos os Srs. Senadores. 
Exercendo a sua profissão há Ion· 
gos anos, goza de elevado concel· 
to junto aos seus colegas e tam· 
bém junto à sociedade. 

o Sr. Victorino Freire - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. JOAQUIM PARENI'l1E -
pois não. 

O Sr. Victortno Freire - V'. Exa. 
pode registrar no seu discurso as 
congratulaÇÕes do meu Partido pela 
escolha do jornalista CarlOB Cas
tello Bra.nco, que é um grande ho· 
mem de imprensa. 

O Sr. Vendncio Igrejas ~_Permi
te o nobre orador um aparte? 

O SR. JOAQUIM PARENTE -· 
Com satisfação. 

I 
O Sr. Vendncto Igrejas ...:.. Peço 

permfssão também, para levar mi· 
nha solidariedade pessoa.! às pala· 
vras de V. "'Exa.. Conheço o jor· 
nallsta. . Castelo Bráiiêõ ''- ailás 
meu colega. -de profiãsiO,- :Pois, tam
bém sou jorl18.llsta. Realmente, 
multo ganha o Govêmo do Sr. Jâ. 
nlo Quadros com ·~a;"(?colaboração 
dêsse profissional e êít'celente escri· 
tor. 

O Sr. Nogueira da Gama- Per· 
mlte V. Exa. um aparte? 

,, .. 
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O SR. ·JOAQUIM PARENTE --
Com prazer. . . : . · 

O Sr. Nogueira tia Gama - Re
presentando no Senado o povo de 
Minas Gerais é com pra.zer que 
aparteio V. Exa. .para dar meu 
testemunho relativamente à escolha 
feita pelo Sr. Presidente da Repú
blica, do jornalista. Castello Branco 
para Secretário da Imprensa do Pa
lácio Presidencial Trata-se de uma 

· figura que . deixou na -Impren"Sa de 
Belo Horizonte as mais brilhantes 
tradições. O Sr. Castello Branco 
atuou atlvamente no Jornalismo 
mineiro e marcou a. sua passagem 
com um rastilho luminoso em MI· 
nas Gerais, sendo citado como 
exemplo de um dos mais fulguran
tes jomallstas. 

O Sr. Benedito Valadares - Per· 
mlte o nobre orador? 

O SR. JOAQUIM PARENrl'E -
Com satisfação. 

O Sr. Benedito Vazaãares -·Fa. 
ço minhas as palavras do Senador 
Nogueira da Gama. Inteligente e ar
guto, o jornallsta castello Branco 
por certo desempenhará com bri
lho o alto cargo para o qual foi 
designado. 

O SR. JOAQUIM PARENTE
sr. Presidente, . é com sàtlsfação 
que Incorporo ao meu discurso os 
apartes dos eminentes Senadores 
Victorlno. Freire, Venâncio Igrejas, 
NQ~ueira da Gama e Benedito Va· 
ladares, . ficando assim constatado 
que o meu aplauso pela escolha do 
Sr. Castello Branco é acompanhado 
posso ·dizer, pela unanimidade dos 
representantes nesta Casa. 

Reitero as minhas congratula· 
ções com o Presidente Jãnio Qua.· 
dros por tão feliz indiCação e :faço 
votos slnceroa ao jornalista Ca~
lo Branco para que à frente da Se- · 
cretarla de Imprensa lhe empreste· 
o mesmo brilho que sempre em· 

prestou .. e.os assua$ps que lM foram 
confiados· como jomalis~a. e como 
escritor. CMutto bem!). · 

O SR. PRESIDENTE .....;.. Tem a 
palavra o nobre senador Victorlno 
Freire. 

. O SR. VICTORINO FREmE
(•) - Senhor Presidente, rele. 
vem VO.ssa Excelência e o Se· 
nado que volte a esta tribuna 
parp. comentar. declarações feitas à 
Imprensa pelos asilados portuguê
res, o General Humberto Delgado 
e, já. agora o CapitAo Henrique Ga.l
vão, rebelde do "Santa Maria". 

Dizem êles .nos ·jornais de hoje 
-e tenho aqui a "'O'ltlma Hora"
que São Paulo será agora ·o. quar
tel-general da revolução lusa. 

Ainda ontem, sr. Presidente, o 
jorna.Usta Austregésllo de Atayde, 
comentando . .ca·sos de asllamento, 
dizia que ao desembarcar em Lls. 
boa com Inúmeros brasileiros,· re. 
cebera do Govêrno Português, a 
advertência para que não tratasse 
de ·a.ssuntos politicos, durante o 
exlllo em Portugal. Todos cumpri· 
ram a promessa. 

Não é possivel, Sr. !Presidente, 
continuar o General Humberto.Del
gado fazendo do Brasll base de 
operações subversivas contra o Qo. 
vêmo Português. Temos um Em
baixador credenciado junto àquele 
Govêrno e não pode, em absoluto, 
Interessar ao Brasil o ruido dema.· 
gógico e subversivo do asilado· por
tuguês, tão Insensato e irresponsá-

. vel quanto o nosso antigo Embai
xador em Lisboa. · 

Espero que o Presidente Jânio 
Quadros, a quem não nego um 
grande ·sentido de autoridade, de· 
terminará. providências para que 
não continue essa área de atritos, 
provocados pelo General Humber
to Delga.do, procurando jogar o 
Brasil contra o regime português. 
Já afirmei, desta tribuna, que se o 
regime portu~ês é bom ou mal, 

(ó) - N1lo (ol revisto pelo orador. 
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cabe aos portuguêses julgá-lo. O da Bahia, de Pernambuco e 90% 
~eneral Delgado, Sr. Presidente, da Colônia em outros ·Estados é 
nao tem qualquer parcela de auto- · igualmente solidária. o regime é 
ridade moral ou politica para ata. bom, é ruim? Não discuto, Sr. Pre
car.. o regime do qUal se constituiu sidente. Os portuguêses que resol· 
um doa mais duros servidores e vam o seu destino. Nio cabe ao 
dos maiores protegidos do Mlnls· Brasil acumpllciar-se, deiXando que 
.tro Oliveira Salazar, que o elevou o General Humberto Delgado trans
de Major. !l Brigadeiro do Ar. Em grida ás leis do asilo diplomático, 
uma visita·: fel ta à. Espanha, pro· concedido pela generosidade doBra
nunclou êle um dtscurso em que sll. Dá S. Exa. entrevistas, decla· 
manifestava o desejo de ver 0 povo rando que possui os planos da re
português fazendo a saudacáo .. fJl&.. volução Prontos, e que o .Capitão 
.Cist[&. · . • Gaivão seguiu apenas sua. orienta-. 

Adido Militar e Aeronáutico nos ção; que recebe telegramas cifra
Estados Unidos, Membro Represen- . dos de Lisboa, sôbre a subleva
tante da Ditadura Portuguêsa na çlo .contra o. regime português. TO
OTAN, Adido na. Turquia e mem· da essa. atitude, Sr. Presidente, com
bro de vârla.s comissões no estra.n- promete a • posição do Brasn e as 
seiro, o General HUmberto Delga· relações fraternas que sempre tive
do até 1958 era o Diretor da Aero- mos com Portugal. 
náutica Civil de Portugal e pessoa Neto e· genro de portuguêses, se
da mais absoluta confiança do Mi· rel fiel às minhas origens, desejan
nistro Salazar. Boje declara êle que do que as relações fraternas exls· 
Q.uer salvar o Pàis. da Ditadura tentes entre o Brasil e Portugal não 

. que durante vinte e oito anos con- se estrémeçam. Que o General Dei
tara com seu absoluto e · integral gado, vá fazer revolução na An· 
apoio· gola, em Loanda,. onde .quiser, c 

Quando da sucessão presidencial, não no Brasll, eseorado no pres
desejou êle ser candidato: vetado tíglo e bom nome. do· nôaso Pais. 
pelo sr .. Oliveira Salazar, surgiu MUlto se fala na bravura do capitão 
então a. desavença. Os .fatos hoje Gaivão por haver apresado um na
comprovam que não tinha.. êle qua. vlo mercante, cheio de. passageiros, 
!Idade sequer para Vereador, quan. trazendo lntranqiillldB.de, ·afllção e 
to: mais para Presidente da Repú, angústia aos que lá esta.vam; en. 
blica Portuguêse- • . ... . .. . . . tretanto nada se dlz a respeito do 

Aqui estou, Sr. Presidente, a pllôto. que, defendendo o seu pôs
serviço de uma convicção hone[l. to, morreu no cumprimento do seu 
ta. Não me intimidam ataques e dever. A êste, sim, deixo uma pala· 
injúrias dos que combatem o regime vrar de admlr~ e de pesar ·por 
português· Não o detendo; faço de- haver sucumbido defendendo o seu 
tesa é da neutralidade absoluta do navio- Afirma-Se que . se trata de 
Brasil, qUe sempre .adotou o prin· uma campanha ·da Imprensa con
cipio, d.o qu&l não podemos nos atas. tra o Capitão Gaivão. Pergunto: 
tar, da não intervenção nos negó- quem aprisionou o Sant111 Maria? Fo· 
cios politicos peculiares a outros ram os· portuguêses? A maioria dos 
patses, nem tampouco pennltir que rebeldes era campostà de Venezue. 
Feja Sã.o Paulo, Pernambuco, Rio lanos, Espanhóis que,- aliados ao 
de Janeiro ou qualquer outro Esta· General· Delgado:·e o· Capitão Gal· 
·do do BrasU quartel·general da .. vão, tenta.ram derrubar o regime 
revolur;ão contra o regime portu· português a bordo-de um navio mer-
guês. A Colônia Portuguêsa do meu cante. · .. ~ 
Estado é unânime a favor do Sr. Considero a atimde do General 
Oliveira Salazar, nada teme do re. Delgado, um movimento carnava.· 
glme português· Do Rio de Janeiro, !~sco. Estamos na proximidade do 

I~ 
! . 
' 



•. , •• 

' 

• 

I 
I 

• 

~ 1!21-

carnaval. :S: sem dúvida. um bloco 
carnavalesco que se quer organiZar 
fazendo do Brasil o seu barracão· 

Não deixarei, Sr. Presidente, de 
criticar ·severamente a. atitude do 
asUado português no nossO Pais, 
atitude esta que só tem trazido 
aborrecimentos e contrariedades ao 
Govêrno, que de vez em quando se 
vê a braços com incidentes cria· 
dos pelo Gener~ Delgado. 

Daqui faço um a pêlo ao sr. Chan
celer· Afon.so-Arlnos;·nustr~f Sr. Mi:
nistro das Relações Exteriores, e 
também ao Sr. ·Ministro da Justiça 
p_ois não sei a quem estA afeta 
a questão-

As publica.ções que . tenho lldo na 
Imprensa, ora fazem menção ao 
Ministro das . Relações Exteriores, 
ora referem-se ao Ministro da JuS· 
tlça e Negócios Interiores. 

Por Isso, Sr. Presidente dirijo-me 
a ambos · e, sobretudo, ao Sr· Pre· 
sidente da. República. Que Sua. Ex· 
celência discipline a questão e de· 
termine 111 quem cabe tratar do as
sunto, a flm de pôr freios à conduta 
do General Humberto Delgado, le· 
vando·o a respeitar as leis de asilo 
diplomático. 

Não interessa, em absoluto, ao 
Brasil, ao seu Govêrno ou ao povo 
brasileiro esteja o General Hum· 
berto Delga.do a fazer 0 nosso Pais 
de · base para movimentos subver
sivos contra o regime português· 
<Muito bem; Muito bem!). . 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa Redação Final de matéria em 
regime de urgência, que vai ser lida 
pelo Sr. 1.o Secretário. 

:S: Ilda a seguinte: Redação Final. 
· PAREOD 

N·0 65, de 1961 . 
Da Comisstio Diretora, apre. 

s~mtando a Bedaçtio Final ao 
Projeto ·de B.eaoZuçtio n.0 2, 
de 1961, que cUspõe s6bre a ex·· .. 
tens/lo do aumento concedido 
pela Lei número 3. 826, de 1960 
aos servidores ativos e inati. 
vos do Senado Federal. 

A Comissão Diretora apresenta 
nos seguintes têrmos a Redil.ção Fi
nal do projeto aclma referido: 

· IIISOL119lo 

N·O 

O Senado Federal resolve: 
· Art. 1.o A tabela de retribuiçlo 

dos cargos que integram .. o quadro 
da secretaria do Senado .Federal 
passa. a vigorar, .nos têrmos' dar Lei.. 
n.o 3.826, de 1960 (Lei de Parida· 
de) , de acôrdo com Os valores _da 
seguinte tabela: . 

PL· 1 . .. • .. .. . . .. .. 'Cr$ 83. 000;00 
PI.. 2 .. . .. . .. .. .. .. Cr$ 58.000,00 
PI.. 3 .............. Cr$ 54.000,00 
PL- 4 .. . .. . .. .. . . . . Cr$ 50.000,00 
PL- 6 .............. Cr$ 44.000.00 
PI.. 7 .............. Cr$ 41.000,00 
PI.. 8 .............. Cr$ 36.000,00 
PL· 9 .............. Cr$ 33.000,00 
PL-10 .............. Cr$ 30.000,00 
Plrll . " .......... : Cr$ 27.000,00 
Plr13 .............. •Cr$ 23.000,00 

§ 1.o São fixados em Cr$ 70.000,00 
(setenta mil . cruzeiros) os vencl· 
mentes do Diretor-Geral da Secre· 
taria e do Secretário-Geral, da Pre
sidência do Senado Jlederal. e em 
Cr$ 65.000,00 os dos Diretores de 
Divisão. 

§ 2.o O disposto neste artigo vi· 
gora a partir de 1·0 de dezembro 
de 1960. 

Art. 2.o· o salário-familla passa 
a ser concedido na razão de Cr$ 
1.000,00 (hum mU cruzeiros) para 
ca.da um dos dois primeiros de· 
pendentes e Cr$ 1.200,00 (hUDl mil 
e duzentos cruzeiros) do ter.celro 
em diante 

Art. 3.o O cálculo das diárias 
de que trata a Resolução n.o 9, 
de 1960 será feito à base dos valo· 
res anteriores aos estabelecidos nes-
ta resolução. · 
. Art. 4.'o As vantagens financei
ras decorrentes desta resolução 
aplicam-se a.os !nativos do Senado 
Federal. 

!• 



' ....;:'522-

· ··Al,'t.. · 5. o Reyoga-se ·a : disposlçii.o 
constante do artigo 373 da.· Resolu
ção número 6, de 1960. 

Art. 6.o Esta resolução entrará 
em vigor na data de sua publica
ção, revogadas as disposições em 
contrário. 

Saola.. da. Comissão Dlretora, em 8 
de fevereiro de 1961. - Fllinto Mill· 
ler.·;_;: Cunha MeJlo. - Novaes FI
lho. - 'Mathlas OXympio.- Her!
baldo Vieira. 

· O SR.- PRESIDENTE - A maté
ria está em regime de urgência. 

Em discussão a Redação Final. 
Nilo havendo quem taça uso da 

palavra, encerro a diSCussão. · 
Em votação a Redação Final, 

q,uelram permanecer · sentados 
aquêles que a aprovam. 
CPaUBa). . 

Aprovada.. · · 
Vai à promulgação. 
Nada mais havendo que tratar, 

vou encerrar a sessão. Designo pa
ra a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de Resolução :n:.o 
48 de 1960, que suspende a execu· ção do artigo 57, n.0 m, da. Lei 
n.o 64, de 21 de fevereiro de 1948, 

do Estado do Paraná (redação ofe· 
reclda pela comissão de Redaç!l.o 
em seu Parecer n;o 60). 

2 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de Resolução n. 0 

58, de 1960, que suspende a exe
cução do número XIX do art· 34 e 
do art. 104 da. Constituição do Es· 
tQ.do do Ceará Credação oferecida 
pela Comissão de Redação em seu 
Parecer n.o 61, de 1961). 

3 - Discussão única da Redação 
· Final do Projeto de ResoluÇão n.0 

60, de 1960, que suspenda a execução 
da. letra d do art. 2 • o iio Decreto 
n.o 457, de 22 de janeiro de 1950, 
do Estado de Pernambuco (reda
c;:lio oferecida. pela. 'Comissão de Re- · 
dação em ·seu Parecer n. o 58, de 
1961). 

4 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de Resolução n. 0 

61, de 1960, que suspende a execu
ção da Lei n.o 1.027, de 11 de de· 
zembro de 1953, do Estado do Rlo 
Grande do Norte (redação oferecida 
pela Comissão de Redação em seu 
Parecer número 59, de 1961). 

Está encerrada. a sessão. 

Levanta-se a sessão às 18 ho· 
ras e 15 minutos. 
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30.• Sessão da 2.a Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4.• Le· 
· gislatura, em 9 de fevereiro de 1961 · 

PRESIDliiNCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

· . As 14 horas e 30 .minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Sebastllo Archer. 
Mendonça Clark. 
Mathias O!ympio; 
Joaquim Parente. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 

-Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Lourival Fontes. 
Heribaldo Vieira. 
Dei-Caro. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
V enê.nclo Igrejas . 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
João VillasbOas. 
Filinto Müller. 
AlO GuimarAes. 
Gaspar VeUoso. 
Saulo Ramos. 
Mem de Sd.. 
Guido Mondim. - (28). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen
to de 28 Srs, Senadores. Havendo 
nilmero legal, declaro aberta a ses
silo. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. Mat'Mas OZympio, _ 1• 

Suplente, servindo de 2• Sedte,·. 
tário, procede 4 Ze.ltura da Ata 
da sessO.o anterior, que é apro
vada sem debates. 

O Sr. Ounha Mello, 1" Secre
tário, Zl! o seguinte 

EXPEDIENTE 

Aviso 

N• 1415, de 31 de janell;o, do 
Sr. Ministro da Marinha, comuni
cando haver o capitão de Fragata 
Telmo Becker Relfschneider deixa
do de representar aquêle Ministério 
junto ao Senado. 

0/iclo -

N• 96, de 10 de janeiro, do 
Presidente do Tribunal de Contas, 
comunicando haver aquêle Tribunal 
registrado verba orçamentária des
tinada ao Senado. 

PARECER 

N• 66, de 1961 

Da Ooml8st%o de Saúde Pú' 
bZka, s6bre o Projeto de Lei da 

04mara _ n• 128, de 191!9, que au
torillla o Poder 1i1~ecutiuo a 
abrir o' crédito especial de Or3 
3.000.000,00 em fooor do Hos
pital 1i1sp{rita André Luis, de Be-
lo H orllllonte. . 

Relator: Senador Paulo Fender. 

Oriundo da Câlnara dos Depu
tados, o projeto em lide prop6e o. 
concessllo de um crédito especial de 
Cr$ 3. 000. 000,00, pelo ·Ministério da 
Sallde, :para aUXiliar a construçllo e 
o aparelhamento do Hospital Espf· 
rita André Lufa, de Belo Horizon
te. 

.. 
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O projeto se acha plenamente, jus· 
titicado, quer pelos pareceres· , das 
comlss!Ses técnicas da Càmarll, ou 
mesmo pelas argWçllcs com que o 
fundamenta, Inicialmente, o seu· au
tor, nobre Deputado Paulo Freire. 

Impede-nos apreciá-lo co~ple- · 
mentarrnente, nesta comissão t4cnl
ca .do .senado e o fazemos, entfo e 
s6mente, do ângulo médico, dando-o 
por justo e reclamado, como se vê 
adiante. ' 

Além de representar lncenUvo . à . 
. mtctattva partlciUtár, · ·aqui · alt~ta. 

de finalidade beneficente, é . a lns· 
tltulção referida, órgão que se M 
de incluir, como· peça necess-.rla, 
no complexo assistencial multiniodo 
de que ·se desobrigam, motu-pr~o, 
brasileiros de boa vontade, pelos vá
rios.· quadrantes do. Pais, no atendi
mento de populaç!Ses a que· desalsls
te, sobretudo, a falta ·de escol~ e 
hospitais. . . ' 

O mérito médico do projeto . irn· 
poria, "tn casu", verificar: · a) o 
coeficiente médico-assistencial ' em 
relação à densidade demográftc~ do 
melo; b) a Idoneidade da Institui
ção para o cometimento que empre
ende, pleiteando o auxruo do poder 
públlco. E as duas condlçlles eàtão 
satisfeitas, consoante o alegado ·e o 
comprovado. 

Aceite-se e tramite-se normal· 
mente o projeto, é o nosso parecer. 

Sala das Cornlsslles, em 27 de ou
tubro de 19t!O. - · Begínalào For· 
nalldes, · Presidente. - Paulo IÍ'en· 
der, Relator. - BauJo Bamcia. -
.liJug~io Barros. 

PARECER 

N• 67, de 1961 : 

Da Oomiss/lo de Finanças, s6· 
bre Projeto de Lei da oamara 
n•. 128, de · 1959 . ( n• 3.339·B·57, 
na oamara), que autoriZa o 
Poder Exeontluo a abrir o oré· 
dito eapeoiaJ de Or$ 3.000.000,00 
em favor do Hospital Espfrlta 
.André Ltds, de Bolo Horizonte. 

Relator: Se11ador Ary Vlanna. 
O presente projeto de lei da Câ· 

mara autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Saúde, o 
crédito especial de Cr$ 3. 000.000,00 
(três milhlles de cruzeiros), pàra 
auxlllar a construçAo e o apare!Jia
rnento do Hospital Espirita André 
Luis, de Belo Horizonte, 

O Autor da.. proposição, ao jusU· 
ficá·la, menciona o fato de Belo Ho· 
rlzonte ter apenas melo século de 
eidstêncla . e já possuir cêrca .. de. 500 
mu -hii.bttàlifes, sltuando~se. entre as 
maiores cidades do Pais. E as pre
visões técnicas são no sentido de 
que em 1965 a Capltàl mineira atln· 
girá a casa do primeiro milhão de . 
habitantes. · 

Verifica-se, em virtude dêsse c~es· 
cimento rápido, .. "uma deficiência 
permanente e constante em multas 
das exigências mlnln1as que uma ci· 
dade populosa e moderna pode sen
tir". No setor hospitalar, por exem
plo, em que pêse a excelência dos 
estabelecimentos existentes, "a de· 
flclêncla é tal e crescente que mes· · 
mo pagando, os doentes, têm· que 
fazer fila para seu Internamento". 

Atendem, pois, ao lnterêsse públl· 
co, Iniciativas que. visem dotar a cl· 
dade de Belo Horizonte . de novos 
hospitais e devem os GOvernos • estl· 
mular e subsidiar planos elabóra
dos por entidades. particulares, com 
êsse. fim. . . 

Pela documentação anexa ao pro· 
jeto em exame, Inclusive fotogra
fias, pode·s.e tornar conhecimento c;la 
grandiosidade das obras. de constru
ção do Hospital a que se destinará 
o auxfllo, bem . como dos estatutos 
da ~ntldade que está promovendo 
essa construção; . 
' A aberturà de crédito a que se· re· 
fere o projeto foi;~proposta, obser
vadas todas as nQi'inas legais e dês
se modo, em face iio exposto, em!· 
tlmos · sObre a mal:i!ria nosso pare-
cer favorável.· · .. . 

Sala das CÕmlssões, em 27 de ja· 
nelro de 1961. - 'Gaspar VeZ!oso, 
Presidente. - Ary .Vianna, Relator. ·, 

'.· 
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- Dlx·Huit Rosado. - Ir.ineu Biw
nhausen. - Saulo Ramo11. - Mene

. zes Plmentel. - DanfeJ KTieger. 
- Vfualdo Lima. - Fernandes 2'4· 
uora. 

O SR. PRESIDENTE -. Está 
finda a leitura do Expediente. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido. . 

11: lido o segÚinte 

"REQUERIMENTO 

· N• 61, de 1961 

Com fundamento nos. arts. 214 e 
215 do Regimento Interno e nas tra· 
dições do Senado, requeremos as se· 
gulntes homenagens de pesar pelo 
falecimento, . em pleno . exerclcio do 
mandato de Deputado por Minas 
Gerais, do Dr. Carlos Coimbra da 
Luz, brasileiro ilustre que, além da 
representação. do seu Estado na CA.· 
mara dos Deputados em várias 1~ 
gislaturas, e da Presidência daque
la Casa, exerceu elevados postos no 
cenário poUtlco-administrativo do 
Pais, inclusive a Presidência da Re
pública, em todos se havendo com 
grande brilho e alta dignidade: 

1) inserção em Ata, de um voto 
de profundo pesar pelo • seu desapa· 
reclmento; · 

· 2) apresentação dé cóndólênclas 
à famllla e . ao Govêmo do Estado 
.de Minas Gerais; ·. 

3) levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, em 9 de feve

reiro de 1961. - Benedito Valada·· 
res. - Filinto MU.Zler. - Ruy Oar· 
11eiro. - Vfualdo Lima. - Mene
zes Plmentel. - Mendonça Olar'k. 
- LouTival Fontes. - N01Jaes Fi· 
lho. -Nogueira da Gama.·- Gaa· 
par Velloso. - Ounha MeRo. -
Joaquim Parente. - Ven4neio Igre· 
}as. - Mourao Vieira. - Pedro 
Ludovico. - Al6 Gufmar4es. -
Del-Oaro. - Sartló, Ramos . ..:... "Be· 
baatiO.o Archer. - Heribaldo Vief·. 
ra. - João VillaaMaa: .:... Sérgio 
Marinho. - Mem de Sá. - Ary 
Vlanna . .,- Guldo Mondim. . 

O SR. PRESIDENTE - O re
querimento que acaba de ser lido 
não. depende de apelamento nem de 
discussão e sim de votação. 

mm votàção. · 

O SR. BENEDITO VALADA· 
,RES - Peço a palavra, Sr. Pre
sidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
_ ,palayra o .. nobre_.Senador ... Benedito 

Valadares para encaminhar a vota
ção'. 

O SR. BENEDITO VALADA· 
RES - (Para encaminhar a 11ota· 
g4o) - Sr. Presidente, não erraria· 
mos . se disséssemos que · a popúia
ção . de Minas Gerais . é consUtuida 
em parte · do entrelaÇamento de 
grandes famUias de formação cris
tã. Assim, sentimo-nos. sempre pre
sentes nas alegrias e nos pesares do 
seu povo. Dos três Senadores que 
tomam assento nesta Casa do Con· 
gresso, doia, Milton Campos e eu, 
estamos ligados a Carlos Luz por 
laços de parentesco. No momento 
em que lamentamos o seu desapa
recimento, .. tulmutuam na minha 
memória fatos da nossa vida des
cuidada da mocidade. 

Esta lembrança comove, Sr. Pre· 
sidente, porque, como diz Anatole 
France, a Idéia do passado é por si 
mesma bastante dolorosa. 

Estreitei relaçllo de amizade com 
Carlos Luz quando, ao tempo de es
tudante, era êle' Oficial de Gabinete 
do meu irmão mala velho, entllo DI· 
· retor ·de Instruçllo em Minas Ge
rais. 

Filho de magistrado pobre, estu
dou à custe. do pr6prlo esfôrço. De· 
pala, o destino marcou a cada um 
de ·nós o seu rumo. Carlos Luz .ma· 
drugou na politica. Vereador, Presi
dente da C4mara · i:le Leopoldina, 
Deputado e Secretário de Estado no 
Govêmo do Presidente Olegárlo Ma· 
ele!. 

Encontramo-nos ·. de nOvo, quando 
fui· ·nomeado· Interventor. em Mina.' 
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pelo saudoso · Presidente · Getúlio 
Vargas. 

Na Secretaria de Interior prestou 
bons serviços ao Estado e consoli
dou seu nome de homem público. 

Em 1934, devendo o Pais entrat• 
no regime Constitucional, foi eleito 
para a Assembléia Constituinte e 
teve.no Parlamento destacada atua
ção ··como· Llder da Maioria. 

Com o advento do regime de 1937, 
voltou a sUa. trabalhosa e honrada 
vida . particular . · 
.. Saldos de uma guerra em que lU• 

· tamos pela democracia, não era 
mais posslvel mantermos o regime 
de exceção em que vivfamos. 
. Cuidou-se, então da fUndação dos 

Partidos Polltlcos e Carlos Luz co
locou-se na vanguarda daqueles que 
.fundaram .o· Partido. Social ·Demo
crâtlco, ·com cujo programa estêve 
Inteiramente de acOrdo. 

Tendo o Marechal Eurico Gaspar 
Outra sido eleito à Presidência da 
República pelo . Partido Social De· 
mocrãtico, em cooperação com o 
Partido Trabalhista Bra.süelro, foi 
Carlos Luz o primeiro :Ministro da 
JustiÇa do novo Govêrno. · 

Deixando o Ministério, voltou à 
ca.mara dos Deputados, cuja pre
sidência desempenhou com grande 
autoridade, como consta dos Anais 
daquela Casa do Congresso. 

Na presidência ·eventual·da Repú
blica, em hora conturbada do Pais, 
procedeu como· ditava o seu patrio-
tismo. · 

Os grandes acontecimentos polltl
cos, Sr. Presidente, nAo podem ser 
julgados ao calor das .paixões. o 
lusco•fusco que então se forma, em-· 
panando a verdade,· só se clareia 
cóm o tempo, bem à distAncia. 

m nas páginas da história que de
ve ser encontrada ·a avaliaçAo sere
na dos atas dos homens públicos em 
ocasi!les desta natureza. 

Com estas pàlavras, Sr. Presi
dente, o Partido ·Social Democráti
co justifica o requerimento de sus
pensão dos nossos trabalhos, em ho- . 
·menagem a. Carlos Luz cujo passa-

mento o Senado lamenta em conso
nância com o sentimento do povo 
brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. SJDRGIO MARINHO -
Sr. Presidente, P.eço a palavra, 

para encaminhar a votaçAo. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Sérgio :Ma
rinho, para encaminhar a votaçAo. 

O SR. SmRGIO MARINHO -
(Para. encam,iíliãr· ·a'.t~otaçc2o) -
(*) - Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, por delegaçllo expressa do Lf· 
der da minha Bancada, o nobre Se
nador JoAo VUiasbOas, venho à tri-

. buna para exprimir a tristeza com 
que a União Democrática Nacional 
tomou · conhecimento do falecimento 
do eminente brasileiro Carlos Luz. 

A personalidade de Carlos Luz ln· 
crusta-se na história dos dias que 
vivemos coin um · relêvo singular: 
mineiro dos mais· mineiros, porque 
Minas é o grande viveiro dos ho
mens públicos do BrasU, Carlos Luz 
despertou cedo para as lides da vi· 
da pública na sua provfncia. 

Ascendendo ao Congresso Nacio
nal, foi constituinte duas vêzes -
relembra seu eminente conterràneo 
Senador Benedito Valadares - pa
ra, em seguida, ter seu nome con
sagrado pela maioria áos seus pa
res para a Presidência da Câmara 
dos Deputados. 

Eventualmente, na Presidência da 
República, num momento de dl4tese 
nacional -. êsse longo processo de 
reajustamentO que vimos sofrendo 
- em que se plantearam condiç!les 
propicias para o relêvo de sua figu
ra· de homem público, de estadista 
- Carlos Luz, consciente ,do velho 
aforismo de que a .. pior legii.Iidade é 
ainda melhor do ,que ·a melhor revo
luçll.o, defendeu com tOdas as fOr
ças de seu ,,ç!Jplrito · · e energias do 
coraçAo, o principio do acatamento 
da. autoridad~;~~nstltulda. · 

t. .. ~. 
""'-:,' 

C•> - Nao foi revtllo ptlo orador. 

;.,, 

' ' ' ·~ ' 
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Diz o Senador Benedito Valada· da dia se revelava mais robusta e 
res e ratifico a sua afirmação, que alcii.ndorada, pelo :vigor com que se 
nllo podemos observar os fatos his· conduzia no desempenho das nobl· 
tórlcos sem a indispensável perspec· litantes tarefas do Ministério. Pílbll· 
tlva do tempo. Mas, mesmo contem· co, .:de tal maneira se lmpOs su& en· 
porft.neo do elemento evocado, jâ tão· jovem figura, em tOda aquela 
dispomos . dos par4metros suticien· regtAo, que uma auréola surgtu em 
tes para saudar nêle a figura ex- tomo do seu nome. · 
traordinâria do grande Ifder que Mi· ~ara a populaçllo daquelas cida· 

. nas e o Brasll acabam de perder. des' mineiras, era Carlos Luz, àque-
Sr. Presidente, Sra. Senadores, la época, homem incumbido de curn

em nome da Bancada da União De· prlr um alto _de_s!IJ1o, __ Cabia~lhe,_por ....... 
moorática <Naclonw,cno, Senadü;·l'i:n~- · oufró'" lâilõ;-· a responsabilldade· de · 
do minhas mais profundas e . senti- honrar as tradições de um grande 
das homenagens à figura do gran. ·nome e de tomar. realidade a espe-
de morto. (Mtdto bem). rança gue entllo despontava na ai· 

o SR. PRESIDENTE _ Tem a ma dos mineiros da Zona da Mata. 
As tradfçc5es que lhe cabia honrar, 

palavra o nobre Senador Nogueira 0 nome que lhe cumpria dignificar, 
da Gama, para encaminhar a vota- êle ·os recebeu de. velho. Magistrado 
ção. de ·Minas, seu eminente genltor, o 

O SR. NOGUEIRA DA· GAMA Desembargador Alberto Luz. A es· 
- ( *) - Sr. Presidente, 0 nobre perança que Carlos Luz devia tor· 
Senador Vivaldo Lima, ora no exer- nar real, êle pr6prio a encarnava. 
cicio da Liderança do Partido Trà- Sr. Presidente, volvidos · tantos 
balblsta. BrasUetro, conferiu-me 0 anos, nll.o esperava· coubesse a mim 
encargo de falar em nome da nossa trazer ao Senado o testemunho sin· 
agremia.çll.o, para. trazer à memória cero de uma homenagem póstuma 
do Deputado Carlos Luz . as nossas à vida brilhante que êle soube vi· 
mais sentidas homenagens. ver, honrando o nome do seu pai e 

Acolho, com especial aprêço e corifirrnando, sob todos os aspectos, 
muita. honra, o encargo que me é no · curso da sua existência, aquela 
atrfbuido pelo eminente colega e Li· esperança que os moços da sua épo· 
der de Bancada, mas o faço, sr. ca nêle depositavam. Sr. Presiden· 
Presidente, sob ·a grande tristeza e te; ·a politica mineira, · àquele tem· 
a não menor emoçllo que a morte do po, · era fechada aos autênticos va
Deputado Carlos Luz lmpc5e a todos !ores . Era entAo, o circulo eleitoral 
os seus amigos, a Minas e ao Bra· vedal!o às JllinOriiiB, àqueles que qui· 
sU . sessem, pelo estôrço e idéias pró-

Neste momento, Sr. Presidente, prias atirar-se nas liça.s e pugnas 
meu esptrito se volta para os dias eleitorais . Predominava o prestl&io 
distantes de 1917, quando pela prf· do chefe politico, do coronellsmo. 
melra vez conheci a figura marcan- Em tôda a Zona da Mata, como no 
te do Deputado ontem falecido. Eu resto de Minas, o quadro nllo era 
ainda estava entregue aos meus la· outro. De tal I!Uinclm, porém, Car
bores de ginasiano e Carlos Luz fôra los Luz se impOs pela inteligência, 
investido no· cargo de Promotor P1l· simpatia e brUhantes qualidades 
blico da Comarca de Leopoldina, vi· pessoais, que seu nome foi logo 
zlnha de Cataguases, minha terra apontado para-figurar na, chapa de 
natal, em plena zona da Mata de Deputado Estadual à Assembléia de 
Minas Gerais. Após pouco tempo''' Minas. 
no exercicio dessas funções, pela Anos após sua ·Investidura na pro
sua irradiante simpatia pessoal, pe- motoria de Leopoldina, onde foi 
lo brilho da sua Inteligência que ca· também Vereador e Presidente ·.da 

.. 

;I 
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Câmara Murucipal, alçava o primei
ro voo à Assembléia Legislativa do 
Estado, onde foi buscá-lo, mais tar
de, o entll.o interventor, hoje Sena-

. dor Benedito Valadares, para fazê
lo, Secretário do Interior. 

Assim, Sr. Presidente, de pOsto 
em pôsto, subindo · sempre, Carlos 
Luz foi exercendo a politica a gol
pes de Inteligência, revelando, nas 

~f'!'lçl!es que desempenhou, as quali
dades marcantes do seu esplrlto de 
escol. ...... ~ . 

· Secretário da Agricultura de . Mi
nas Gerais, no Govêrno de Olegá
rlo Maciel, ainda existem, no Inte
rior do meu Estado, numerosos me
lhoramentos · e' obras realizados du
rante sua fecunda administração. 

Depois . alçou vôo para a Lideran
ça da Maioria, exercendo-a. em lllo-

. mentos . diflceis para a. vida. do Pais, 
sempre com grande dose de equm- · 
brio . e brllho, sabendo, sobretudo, 
dominar as situações embaraçosas 
que a politica às vêzes cria. 

Mal& adiante, já no Govêrno do 
Marechal Eurico Gaspar Outra, cou

: be a .Carlos Luz assumir a Pasta 
da Justiça, quando dêle promana

. ram providências da mais variada 
natureza e import4ncia para. a vida 
do. Pais, na época em que tunclo
.nou a Assembléia Nacional Consti
tuinte. Perfeitamente. entrosado com 
essa Constituinte, o .entll.o Ministro 

.. da Justiça soube dar pleno e cabal 
.desempenho às atrlbuiçlles ao seu 
cargo, que deixou, mais tarde, pa
ra novamente . se eleger Deputado 
pelo· seu Estado .. · · . 

Sr. ·Presidente, creio que, em nos
·SO Pais, poucos homens públicos 
exerceram tantos cargos com a pro
ficiência · e a dignidade do falecido 
Deputado · Carlos Luz. :m certo que. · 
os· tlltimos anos de sua existência 
S. Exa. os viveu num clima de cer
ta Intranqüllidade e agitação. 

O 11 de .no1rembro ainda não · es
tá suficientemente distanciado · de 
nós paro. que sObre sua atuaç!Lo, e 
aObre smt repercussão possam ser 

proferidas deflriltlvas palavras de 
julgamento. 

Sr. Presidente, a politica é sem-. 
pre e não pode. deixar de ser uma 
atlvldade · profwidamente dlalétlca. 
Em tais condições, dela não pode
remos afastar o esplrlto polêmlco . 
Muitos divergirão da atitude do 
Deputado Carlos Luz nos fatos de 11 
de novembro; todos nós, porém, que
riamo-lo vivo, porque tlnhamos : a : 
·certeza de que ainda poderia pres
. tar relevantes- serviços· aos· altos·ln
terêsses da nossa Pátria. 

O 11 de novembro está multo re- · 
cente diante de nós, mas Isso não 
nos impede, perante a morte do emi
nente Deputado Carlos Luz, : dizer 
desde já que uma qualidade, dentre 
outras, um gesto, dentre vários, êle 
soube mostrar e'revelar. naquele la
mentável episódio: a bravura e a. co
ragem moral com que se conduziu ao 
voltar, após seu.afastamento da Pre
sidência da. Repllbllca, à CAmara 
dos Deputados, que até poucos dias 
presidira, a fim de prestar contas a 
seus pares, desassombrada e hones
tamente, dos atos que praticara.. 
Carlos Luz se revelou nessa passa
gem de sua vida um homem de al
to vigor moral, sem temores dlan
.te das hostUldades que contra êle 
se forma.ra.m. . 

Essa justiça, · Sr. Presidente, . pre
cisa ser feita ao ilustre morto. lll 
Indispensável que nós, . seus contem
poraneos, sejamos os primeiros a 
lançar sôbre sua memória, a nossa 
palavra . de convicção na honestida
de dos propósitos com que agiu na
queles acontecimentos, reconhecendo 
a sua sinceridade e a sua bravura 
moral . 

O Partido Tra.balhista Brasileiro, 
especialmente pela Bancada de MI
nas Gerais, sente profundamente a 
morte do -~putado Carlos Luz. E 
o modesto.:torador, ora encarregado 
de apresentar à sua memória as ho
menagens ~~essa agremiação pollti
ca, multo '\tl'Particulu.rmente sente o 
seu passam'ento . l!l que se fa."'llamos 
ambos politica. na Zona· da Matu, 
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disputando renhidamente o aprêço 
eleitoral dos nossos coestaduanos, 
em vArias campanhas eleitorais, que 
ali realizamos, cruzando-nos nas 
estradas e nas · cidades mineiras, 
nunca deixamos de manter,· um com 
o outro, a mais estreita e sincera 
amizade, reconhecendo embora o pa· 
pel e a posição que lhe cabia cum· 
prlr e desempenhar diante da agre
miação partldArla a que se acha· 
va filiado. 

Recordo: me,- ainda, sr. -Presid.êii
te, de que, nas eleições de 1958, o 
Deputado Carlos Luz, jA sofrendo 
as restrições de alguns companhei· 
roa do seu Partido em face dos 
acontecimentos de 11 de novembro, 
viajava pelo Interior de Minas Ge
rais quando Inúmeras vêzes cruza
mos o Sul do Estado e a Zona da 
Mata. Sempre o vi firme, disposto, 
viril e corajoso, confiado em que o 
povo mineiro haveria de reconhecer 
o seu valor, suas qualidades, como 
de fato reconheceu, elegendo-o, mais 
uma vez, Deputado Federal por 
uma grande votação. 

Lembro-me, ainda, Sr. Presiden
te, de que na iUtima campanha elei
toral nos encontramos em Leopoldi· 
na, centro de suas atlvidades poll· 
ticas. Chegava eu para fazer uma 
palestra na estação de rAdio e êle 
terminava a sua. Carlos Luz fazia 
a campanha do atual Presidente Jê.· 
nlo Quadros e eu pregava em favor 
do Marechal Henrique Teixeira Lott. 
Amigos comuns levaram ao conhe
cimento de Carlos Luz que se apro
ximava a irradiação da Hora do 
Brasil e que seria pouco o tempo 
de que eu disporia para talar em 
favor do Marechal Henrique Tei
xeira Lott. Num gesto magn4nimo, 
elegante e generoso, procurando en
curtar sua palestra radlofOnlca, ce
deu-me parte de seu tempo. Velo 
ao meu encontro na entrada da es
tação de rAdio e acompanhou-me ao 
esttídio, a fim de que eu falasse ao 
povo daquela região exatamente no 
~1entldo antagOnlco · ttquele·. que s. 
Exo.. defendia. 

Era assim, um homem de alto 
porte moral, de nobre compreensão, 
democrata sincero, sempre pronto a 

. uma demonstração de espirito civi· 
co e de elegância para com os ad
versArias eventuais. Minas sofre 
uma perda sensivel com a sua Jl10r· 
te e o Brasil vê reduzido o quadro 
de seus grandes valores . 

Sr. Presidente, no, momento em 
que o Senado da Reptíblica rende. 
tributo à memória do Deputado Qár
los ·Luz, é- êóm· profundo respeito 
e grande saudade que eu, represen
tante mineiro e filho da mesma re
gião onde êle fazia a sua politica, 
trago também as homenagens do 
meu Partido, lamentando profunda
mente sua morte e elevando since
ramente meu pensamento a Deus 
pela sua paz espiritual e . tranqül· 
!Idade da sua famüia. (:Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Novaes 
Filho. 

O SR. NOVAES FILHO - (Pa· 
ra encaminhar a votaçao) - ( •) -
Sr. Presidente, venho trazer as ho
menagens de admiração e um justo 
preito de saudade da Bancada do 
Partido Libertador nesta. Casa, ao 
eminente brasileiro cujo desapareci· 
mento, no dia de hoje, encheu de 
tristeza o Brasil Inteiro. 

Convivi Intimamente com o Se· 
nhor Deputado Carlos Luz e, sem 
nenhum favor, posso assegurar que, 
pela Inteligência e coragem moral, 
pela bravura e segurança nas atltu
deâ, pela cultura e, sobretudo, · pe· 
lo seu brilho parlamentar, foi uma 
das figuras mais altas e prestigio· . 
sas do cenArlo politico do Brasil. 

Ouvimos neste PlenArlo dois de· 
polmentós da mais elevada slgnlfl· 
cação, ·elogiando o saudoso parla
mentar brasileiro, através dos dis
cursos proferidos por representan
tes do Estado de Minas Gerais, na· 
turalmente os .mais autorizados a 
emitir opinião veraz a respeito da 
vida e da personnlldade de Carlos 
Luz. 
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O eminente Senador Benedito 
Valadares, traçando o perfil do sau
doso mineiro, não deixou dúvida nes
te· Plenário sõbre as qualidades· ex
cepcionais de inteligência e caráter 
do eminente homem pliblico. · 

Há poucos Instantes também ou
vimos, num· relato minucioso, o ou
tro ilustre representante de Minas 
Gerais, Senador Nogueira da Gàma, 
que 'discorreu sObre a vida de Car
los Luz, desde Vereador até as cu!· 
mlnê.ncias que . a.tlngiu ao assumir a 

·Presidência da República. 
Acostumei-me a admirar Carlos 

Luz antes mesmo .. de o conhecer pes
soalmente, quando no exerclcio da 
Liderança da · Maioria da CA.mara 
dos Deputados. éle se revelava gran
de parlamentar, homem público de 
extraordinárias qualidades de !nteli· 
gência, cultura e vivacidade de es· 
plrito. 

No· Govêrno Eurico Dutra, cha· 
mado Carlos Luz a exercer a Pasta 
'da Justiça, nossos laços de .amizade 
se .estreitaram. Desde então manti· 
vemos as mais Intimas e cordiais 
relações de estima, tendo eu, a cada 
passo,· nesse convfvio, motivos para 
aumentar minha admiração e res
peito por êsse eminente companhei
ro do Parlamento Nacional. 

Sr. Presidente, a eleição de Car
los Luz para a Presidência da Câ
mara dos Deputados foi uma pro
va do quanto êle valia· na aprecia
ção .e no julgamento dos seus Pa
res. 

Assumiu a Presidência da Repú
blica. A propósito declararam os 
eminentes Senadores de Minas Ge· 
rais que só mesmo a História,· na 
sua Imparcialidade, quando amorte
cidas · as paixões e os julgamentos 
apressados, poderá dizer. como se te
ria havido então o Ilustre mineiro, 
se lhe faltou .tato e acuidade quan
do êle, Indiscutivelmente, exercia 
atribuição constitucional conferida 
às altas funções que êle desempe
nhava. 

Sr. Presidente, disse bem o emi· 
nente Senador Nogueira da Gama 
que, após aquêles 'fatos, aquêles dias 
tão tristes, aquelas horas de . tão 
grandes apreensões para a vida do 
Brasil com a fuga da legalidade, 
voltando à histórica cidade do Rio · 
de Janeiro, o Sr. Carlos Luz se hou· 
ve com uma brawra e elevação ex·. 
traordlnárias, demonstrando o pri· · 
mor de homem público que era, ao 
ocupar a tribuna da Câmara dos 
Deputados para aquêle notável dia· 
curso em defesa da sua atuação na 
Presidência da República, discurso 
que é sem dúvida uma página mag· 
nlflca dos Anais do Congresso Na· 
clonai. 

Com multa razão acrescentou· o· 
ilustrado Sr. Senador Nogueira . da 
Gama ·que, com aquela atitude, Car· 
los Luz mais ainda se projetou na 

. vida · brasileira e, sobretudo, exaltou 
a bravura cívica, as tradições de 
combatividade, de .coragem e altl· 
vez dos homens públicos da glorio-
sa terra de Minas Gerais. · 

Sr. Presidente, amigo e admira
dor de Carlos Luz, não é sem· uma. 
grande emotividade que, nesta hora, 
. cumpro . o dolorotlo dever de pro
nunciar estas· poucas palavras, tllo 
distantes de. seu.· merecimento, para 
render a homenagem do .. Partido a 
.que pertenço e de cuja Bancada fa· 
ço parte .nesta Casa. 
· Sr. Presidente, que a.S gerações 

futuras, os homens ·novos de ' Mi· 
nas Gerais,. · aquêles ·que terão de 
preencher, no cenário da vida bra
sileira, as vagas que se ·abrirem 
como a de hoje, enalteçam ·o seu no
me e dignifiquem o seu glorioso Eã· 
tado, através de atitudes e atos de 
patriotismo, lntellgê~cia e cultura 
de que deu tantas'"provas a Minas 
e ao . Brasil o .·saúiloso · e eminente 
Parlamentar Carlos Coimbra da 
Luz. (Multo b~mt 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Guido Mnn· 
dim, · 

·' 

i ,, 



I 
,!III 

JB 

I 
I 
I 
'I 
I 
I 

1 . 

-5:Ü-

O SR. GUIDO MONDIM- (Pa. 
ra encaminhar a votaçiio) - (*) -
Sr. Presidente, venho trazer a soli
dariedade do Partido de Representa
ção Popular às homenagens que se 
prestam hoje ao falecido Deputado 
Carlos Luz. 

As · manifestações decorrentes do 
desaparecimento do eminente ho
mem pllbllco, em que se salientam 
suas qualidades, fazem pensar tam
bém, e nos perguntamos, por que 
essa Insistência do destino em co
brir de crepe o Parlamento brasi-
leiro? · · 

Confesso que pouco conhecia sO
bre o Deputado Carlos Luz, até que 
sua pessoa· se destacou nos aconte
cimentos de 11 de Novembro. Afas
tado da polltica, naqueles tempos, 
pude compreender o drama que 
aquêle homem vivia e que todos nós, 
que participamos da politica, sabe
mos bem compreender. Não há ou
tra atividade, Sr. Presidente, para 
se sofrer Incompreensões; não há 
atlvidade Igual a · de um .homem 
pllbllco, . particularmente do Parla
mentar, para fazer sentir os efeitos 
dolorosos da màledlcêncla. A nós, 
não importa que militemos em cam
pos diferentes, porque sabemos com
preender nossos adversários que so
frerão, como . nós, as mesmas agru
ras as mesmas ang(lstias. 

Quando um Parlamentar como 
Carlos Luz desaparece, sabemos que 
foi mais um a pagar com o tribu
to da morte, . os sofrimentos vividos 
durante sua atividade politica. l!lsse 
homem merece .realmente a home
nagem do Senado da Repllbllca. 
Com isto quase que trazemos para 
nós . mesmos um. estranho consOlo, 
o .sabermos que . alguém, pelo me
nos na hora da morte, se recorda 
daquilo que fizemos durante a vida. 
As agruras e sofrimentos são mais 
ou menos iguais para os pol!tlcos . 

Nesta hora em que, com o cora
ção em pranto homenageamos Car
los Luz, nós do Partido de Repre-

<*> - Nilo foi revido p1lo orador. 

sentação Popular que àquela épo· 
ca se colocara em campo adverso 
ao pensamento do Ilustre falecido, 
neste· Instante, reverentes, trazemos 
o tributo de nossa saudade. 

Espiritualistas que somos, crentes 
que somos, tementes a Deus que 
somos, curvados, genuijexos, pedi· 
mos ao. Todo Onipotente que dê ao. 
morto paz, paz para sua alma. · 
(Muito bem!) . · 

O SR .. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mendon
ça Clark, para encaminhar· a· vo· 
tação.' 

O SR. MENDONÇA CLARK 
- (Para encaminhar a votaçiio) 
- (*) - Sr. Presidente, l;lrs. Se-
nadores, falo em nome do Partido 
Republicano para apresentar nossos 
sentimentos de pesar à familla do 
eminente Deputado Carlos Luz, ao 
Partido Social Democrático de Mi· 
nas Gerais. e ao Partido Social De
mocrático Nacional, pelo desapare
clli!ento · da grande figura polltlca 
das Alterosas. 

Represento um Partido que tra
dicionalmente contou em suas filei
ras, com Ilustres representantes da 
Famfiia Luz, o que · consolidava as 
bases da agremiação no Estado de 
Minas Gerais. Talvez não me enga
ne se puder considerar Carlos Luz 
antigo · republlcano dos mais tradi
cionais ou pessoalmente,· ou por 
aquêles que vieram antes dêle. 

No· momento em que desaparece 
figura da projeção de Carlos Luz 
que participou de acontecimentos 
nacionais, sujeito a tantas criticas 
pela posição .que assumiu, o Partido 
Republicano pela . minha voz, pres
ta uma llltlma homenagem ao gran
de mineiro e ao grande brasileiro. 

O Partido Social Democrático. per
de uma das suas principais perso~ 
nalldades. Sendo . um dos ·Partidos 
de que a Nação precisa pelo equl
l!brlo de seus homens, pelo senso 

<*> - Nilo foi r1vi61o pelo orador. 
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de responsabilidade com que sem· 
pre .têm exercido funções politicas, 
a perda de um de seus elementos 
é pranteada por tOda ·a Nação bra
sileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
em nome do Partido Republicano, 
do seu Presidente, Ministro Arthur 
Bernardes Filho, em nome dos meus 
companheiros de Diretórlo Nacional 
e de todos os meus correllgionârios, 
apresento à famUia de Carlos Luz, 
ao Partido Social Democrático e ao 
Estado de Minas Gerais o nosso sen· 
tlmento sincero de pesar pelo fale
cimento do grande brasileiro. (Mui· 
to bem). 

O SR. PRESIDENTE - Em vo· 
tação o requerimento de pesar apre
sentado ao.Senado. 

Os Srs. Senadores que o apro· 
vam, queiram permanecer sentados. 
- · (Panaa) 

Aprovado. . 
Srs. Senadores, em longos anos 

de vida pública, sempre animado do 
mais alto patriotismo, do mais ele· 
vado e nobre espirlto pllbllco, o 
Deputado Carlos Luz prestou rele· 
vantes serviços à Naçl1o, conquls· 
tando, por essa forma, o direito ao 
respeito, à admlraçAo e à estima do 
povo brasileiro. 

Nada mais havendo a. tratar, vou 
encerrar a sessl1o. Designo, para a 
próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 - Discussão llnica da Redação 

Final do Projeto de Resoluçlo n• 4:8, 
de 1960, que suspende a execuçllo 
do art. 57, n• m, da Lei n• 64:, de 
21 de fevereiro de 194:8, do Estado 
do Paraná ( redaçllo oferecida pela 
Comlssllo de Redaçl1o em seu Pa· 
recer n• 60). 

2 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de Resolução n• 58, 
de 1960, que suspende a execução 
do n• XIX do art. 34 e do art. 10• 
da Constituição do Estado do Ceará 
( redação oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 61, 
de 1961). 

3 - Discussã.o única da Redação 
Final do Projeto de Resolução n• 
60, de 1960, que suspende a execu
ção da. letra. tl do art. 2• do Decreto 
número 457, de 22 de janeiro de 
1950 do Estado de Pernambuco (re
dação oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n• 58, de 
1961). 

4 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de· Resolução n• 61, 
de 1960, que suspende a execução 
da Lei n• 1. 027, de 11 de dezembro 
de 1953, do Estado do .Rio Grande 
do Norte ( redaçllo oferecida pela 
Comissão de Redaçlo em seu Pare
cer n• 59, de 1961) • 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessl1o às 15 
horas e 40 minutos. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou e eu, Filinto MUller, Vice
Presldente, no exerclclo da Presi
dência, nos têrmos do art. 47, letra 
p do Reglmeritõ ·Interno, promulgo 
a seguinte ~ .... ' . 

JIESOLUÇAO 
N• 2, DE 1961 

Dispõe sóbre a extenaclo ào 
aumento concedido pela Lei nli· 
mero 3 .826, de 1960, aos servi
dores ativos e inat.ivos elo Se
nado Federal. 

Art. 1• - A tabela de retribui
ção dos cargos que Integram o qua
dro da Secretaria do . Senado Fede
ral passa a vigorar; nos têrmos 
da Lei n• S. 826, de 1960 (Lei de 
Paridade), de acOrdo com os valo
res da seguinte tabela: 
PL-1 
PL-2 
PL-S 
PL·4 
PL-6 
PL·7 
PL-8 
PL-9 
PL-10 
PL·ll 
PL-13 

.. 

I O I O 

63.000,00 
58.000,00 
54.000,00 
50.000,00 
44.000,00 
41.000,00 
36.000,00 
33.000,00 
30.000,00 
27.000,00 
23.000,00 

!,' 

~· 

' 

.,,, 

., 
'I 

,, 

j 
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§ 1• São fixados em Cruzeiros 
70.000,00 (setenta mil cruzeiros) os 
vencimentos do Diretor Geral da 
Secretaria e do Secretário Geral da 
Presidência do Senado Federal e em 
Cr$ 65. 000,00 os dos Diretores de 
Divisão .. 

§ 2• O disposto neste artigo vi
gora a partir de 1• de dezembro de 
1960. 

Art. 2• O salário-familla passa 
a ser concedido na razão de Cr$ 
1.000,00 (hum mil cruzeiros) para 
cada um dos dois primeiros depen
dentes e Cr$ 1. 200,00 (hum mil e 
duzentos cruzeiros) do terceiro em 
diante. 

Art. 3• O cálculo das diárias de 
que trata a Resolução n• 9, de 1960, 

será feito à base dos valores ante
riores aos estabelecidos nesta. Reso
lução. 

Art. 4• As vantagens flna.ncei· 
ras decorrentes desta Resolução 
aplicam-se aos inativos do Senado 
Federal. 

Art. 5• Revoga-se a disposição 
constante do artigo 373 da. Resolu
ção número 6, de 1960. 

Art. 6• Esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publica
ção, revogadas · as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 9 de feverei
ro de 1961. - Senador Filinto Mi/.1-
ler, Vice-Presidente, no ex:erclclo da 
Presidência. 

•· 



31.1 Sessão da 2.1 Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4.• Le· 
gislatura, em 10 de fevereiro de 1961 · 

PRESID:I!:NCIA DOS SElNHORES FILINTO MULLER E NOVAES FILHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Lobão da Silveira. · 
Sebastião. Archer. 
Mathias Olymplo. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora. 
Mene2:es Pimentel. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Heribaldo Vieira. 
Ary Vianna. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Va!adares. 
Nogueira da Gama. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
João Vlllasbõas. 
Filinto MUller . 
AIO Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Sau!o Ramos. - (21). 

O SR. PRESIDENTIJl - A lls· 
ta de· presença acusa o compareci· 
mento de 21 Srs. Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão . 

Vai ser lida a Ata. 
O Br. Mathias Olymplo, 1• 

Suplente, servindo de 2• Becre· 
tdrio, procede à leitura da Ata 
da sessao anterior, que é apro· 
vada sem debates. 

O Br. Novaes ll'í!ho, 4• Be· 
cretário, servindo de 1•, Zll o se· 
guinte 

EXPEDIENTE 
Ofício 

N• 625, de 31 de janeiro, da 
Federação das Indústrias, contendo 

considerações sObre o Projeto de 
Lei da Câmara n• 89·60, que asse
gura aos agentes da inspecção do 
trabalho participação nas multas · 
decorrentes de infrações de d!sposi· 
ti vos da legislação trabalhista. 

0/fmo 

Da Câmara dos Deputados enca
minhando autógrafo do seguinte 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N• 25, DE 1961 

(N• 1 138·B, de 1959, na Câmara) 

Incorpora à Universidade do 
Paraná a JJ!scola Superior de 
Agricultura e Veterinár.ia do 
Paraná e dá outras providén· 
aias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1•. :Jt Incorporada à Uni
versidade do Paraná, da qual pas· 
sa a constituir unidade Integrante, 
com a denominação de Escola de 
Agronomia e Veterinária da Uni
versidade do Paraná, a Escola Su
perior de Agricultura e Veterinária 
do Paraná, a que· se refere a Lei 
n• 1.055, de 16 de janeiro de 1950. 

Art. 2•. São transferidos com 
os respectivos ocupantes dos Qua
dros Permanente e Suplementar do 
Mlnlstérlo da Agricultura para os 
de Idêntica denominação do Minis~ 
térlo da Educação e Cultura, os se
guintes cargos criados pela Lei n• 
2. 366 de 7 de dezembro de 1954, pa· 

li 
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ra a Escola Superior de Agrlcultu· 
ra e Veterinária do Paraná: 

Quadro Permanente: 
37 - Professor Catedrático, pa· 

drão O; 
2 -· Professor, padrão K; 
1- Oficial Administrativo, 

classe J; · 
1 - Almoxarlfe classe H; 
1 - Escriturário, classe F;· 
1 - Escriturário·, classe E; 
1 -. Datllógrafo, classe E. 

Quadro Suplementar: 
1 - Continuo, classe F. 

Art. 3•. . São suprimidos do Qua· 
dro Permanente do Mlnlstérlo da 
Agricultura 1 cargo em ·comissão 
de Dlretor, padrão CC-5, e 1 fungão 
gratificada de Secretário, slmbolo 

-- . FG-6, Igualmente criados pela Lei 
n• 2. 366, de 1954, para a Escola, 

. a que se refere o artigo anterior. 
Art. 4•. Fica o Poder Executi· 

vo autorizado a transferir, com os 
respectivos ocupantes para a Tabe· 
Ia Numérica de Extranumerários· 
mensallstas da Universidade do Pa
raná, as funções criadas pelo De
creto n• 38~209, de 10 de novembro 
de 1955, na Tabela única de Extra· 
numerário-mensallsta ·do Ministério 
da Agricultura. 

Art. 5• . Serão apostllados pelas 
autoridades competentes os títulos 
de nomeagão ou de admissão dos 
atuals ocupantes dos cargos e fun • 
ções, cuja transferência é prevista 
por esta lei do Ministério da Agri
cultura para o Ministério da Edu
cação e Cultura, assegurados os di· 
reitos de que gozem os menciona
dos servidores . 

Art. 6•. Os bens móveis e imó
veis e os direitos do estabelecimen
to de que trata esta lei, já incorpo
rados ao Patrlmônio da União, se
rão lnclu!dos no Patrlmõnio da Uni· 
versidade do Paraná, entidade au
tárquica, vinculada ao Ministério 
da Educação e Cultura. 

Art. 7•. Fica · alterado o Orga
mento da União para o corrente 
exerc!clo, para efeito de transferên
cia, do Ministério da Agricultura 

para o Ministério da Educação e 
Cultura (Divisão de Orçamento -
Encargos Gerais - Entidades Au
tárquicas - Universidade do Para
ná), de tOdas as dotações, com os 
respectivos saldos consignados à Es
cola Superior de Agricultura e Ve
terinária do Paraná. 

Art. 8•. Serão Introduzidas me
diante ato do Poder. Executivo, no 
Estatuto da Universidade do Para
ná, aprovado pelo Decreto n• 39.824, 
de 21 de agõsto de 1956 as modifi· 
caÇões decorrentes da execução des
ta lei. 

Art. 9•. Dentro de 180 (cento e 
oitenta) dias_ contados da publica
ção desta lei deverá ser . expedido o 
Regimento da Escola, a que se re
tere o art. 1•, regendo-se a mesma 
até a sua aprovação pelo atual, ob
servadas as disposições desta lei . 

Art. 10. São federalizadas e ln· 
corporadas à Universidade do Esta
do do Rio de Janeiro as seguintes 
Faculdades e Escolas, com sede em 
Nlteról, capital do Estado do Rio 
de Janeiro: 

a.) Faculdade de Filosofia, Ciên
cias e Letras; 

b) Faculdade de Ciências Eco
nômicas; 

c) Escola FlUminense de Enge-
nharia; · 

tl) Escola de Serviço Social; 
e) Escola de Enfermagem. 
§ 1•. Independentemente de qual

quer indenlza.ção, são incorporados 
ao Património da Universidade, me
diante escritura pública, todos os 
bens móveis, imóveis e direitos ora 
na posse ou utilizados pelas Facul
dades e Escola referidas neste ar
tigo. 

§ 2•. lll assegurado o aproveita
mento no tlervlço público federal 
do pessoal dos estabelecimentos ora 
federalizados, contando-se-lhe o tem
po de serviço, para efeito do art. 
192 da Constituição Federal: 

I - os professOres cated::áticos 
efetlvos, no Qua'Ciro Permanente :lo 
Ministério da Educação e Cultut·a. 

: . 

' ·' 
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II - OR demais empregados, re
gularmente nomeados ou admitidos 
até o dia 1• de novembro de 1960, 
no Quadro de pessoal da Universi
dade do Estado do Rio de Janeiro, 
observada a legislação em vigor. 

§ 3•. Poderão ser aproveitados, 
como interinos, . os professôres dos 
aludidos estabelecimentos que ocu
pem interinamente, ou por contrato, 
cátedras dos mesmos. 

§ 4•. Para o cumprimento do 
que dispõe o § 2•., a Reitoria da 
referida Universidade apresentará à 
Diretoria do Ensino .. Superior rela
ção acompanhadà do curriculo de 
seus professôres e servidores, espe
cificando a forma de investidura, a 
natureza do serviço que desempe
nham, a .. data da admissão e a re
muneração. 

§ 5•. Serão expedidos pelas au
toridades competentes os titules de 
nomeação decorrentes do aprovei
tamento determinado nesta lei, de
pois e a contar da última das es
crituras públicas referidas no § 1• 
dêste artigo. 

§ G•. Os atuais professôres in
terinos e contratados para a regên
cia das cátedras, nas Escolas e Fa
culdades citadas no art. 10 desta 
lei, com dois ou mais anos de efe
tivo exerclcio terão o direito ao car
go efetivo de assistente de ensino 
superior, nlvel 17, permanecendo, 
todavia, na regência interina da cá
tedra, até a realização do concurso 
respectivo . 

Art. 11. A Universidade de que 
trata a Lei n• 3. 834-C, de 14 de de
zembro de 1960, art. 15, fica auto
rizada a instalar e a fazer funcio
nar, dentro de três anos, uma Fa- . 
culdade de Filosofia, Ciências e Le
tras e uma Faculdade de Belas Ar
tes, observadas as normas do res
pectivo Estatuto. 

• § 1•. Passam a denominar-se 
Faculdade Politécnica, as entidades 
universitárias a que se refere a le
tra d do art. 16, da lei indicada no 
artigo. 

§ 2•. :m transferida à mesma au
tarquia educacional prevista neste 
artigo, a delegação para execução 
de obras autorizadas no art. 2• da 
Lei n• 3.695, de 18 de dezembro de 
1959; e a ela passarão a integrar
se, automàticamente, todos os ins
titutos, órgãos e estabelecimentos de 
qualquer natureza, sediados na ci
dade de Santa Maria, pertencentes 
ou vinculados às Faculdades que, 
por fôrça da Lei n• 3. 834-C, de 14 
de dezembro de 1960 (art. 16) fo
ram incluldas na composição da no· 
va Universidade. 

Art. 12. Para execução do dis
posto nesta lei e o funcionamento 
de todos os institutos federais de 
ensino superior pertencentes à Uni
versidade de que trata o art. 15 da 
Lei n• 3.834-C, de 14 dê dezembro 
de 1960, são criados no Quadro ·Per· 
manente do Ministério da Educação 
e Cultura - Universidade do Es· 
tado do Rio de Janeiro, 35 (trinta 
e cinco) cargos de professor cate· 
drático para a Faculdade de Filo
sofia, Ciências e Letras, 23 (vinte 
e três) para a Faculdade de Ciên· 
elas Econômicas, 46 (quarenta e 
seis) para a Escola de Engeliharia, 
14 (quatorze) para a Escola de Ser
viço Social, 14 (quatorze) para a Es
cola de Enfermagem; nó mesmo 
quadro - Universidade de Santa 
Maria, 13 (treze) cargos de pro
fessor catedrático para a Faculda
de de Odontologia, 40 (quarenta) 
para Faculdade Politécnica, 22 (vin
te e dois) para a Faculdade de 
Agronomia, 14 (quatorze) para a 
Faculdade de . VeteriJÍária, 35 (trin
ta e cinco) para Faculdade de Filo
sofia, Ciências e Letras, e 35 (trin
ta e cinco) para a Faculdade de 
Belas Artes; e, finalmente, 8 (oito) 
cargos em comissão, de Diretor, 
sim bolo 5-C, 8 (oito) funções grati
ficadas, de Secretário, 3-F, e 8 ( oi- · 
to) funções gratificadas, de Chefe 
de Portaria, 20-F, uma para cada. 
unidade universitária l:('das acima. 
enumeradas. ~;:·;:-; ,.r.: . 

.. ·. 
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Art. 13. Para atendimento da 
despesa decorrente da presente lei 
no exerciclo de 1961, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministério da Educação e Cultura, 
o crédito especial de Cruzeiros 
311.660.000,00 (trezentos e onze 
milhões, seiscentos e sessenta mil 
cruzeiros) assim dlstribuldos :· 

a) Para a Faculdade de Filoso
fia (F.F.I. - UFERJ - DESU) 
-·Cr$ 43.292.000,00 (quarenta e 
três milhões, duzentos e noventa e 
dois mil . Cruzeiros) sendo Cruzeiros 
19.740.000,00 (dezenove milhões, 
setecentos e quarenta mil Cruzeiros) 
para Pessoal Permanente; Cruzeiros 
20 .124 • 000,00 (vinte milhões, cento 
e vinte quatro mil Cruzeiros) para 
Pessoal Técnico e Administrativo 
do Quadro Extraordinário, Cruzeiros 
1.428.000,00 (um milhão, quatrocen
tos e vinte oito mil Cruzeiros) pa
ra as funções gratificadas e Cr$ 
2.000.000,00 (dois milhões de Cru
zeiros) para Material e Encargos 
Diversos. 

b) Para a Escola de Serviço So
cial (E.S.S. - UFERJ - DESU) 
Cr$ 29.120.000,00 (vinte e nove mi
lhões, cento e vinte mil Cruzeiros) 
sendo: Cr$ 8. 460. 000,00 (oito mi
lhões, quatrocentos e sessenta mil 
Cruzeiros) para Pessoal Permanen
te; Cr$ 17. 232. 000,00 ( dezessete mi
lhões, · duzentos e trinta e dois mil 
Cruzeiros) para Pessoal Técnico e 
Administrativo do Quadro Extraor
dinário; Cr$ 1.428.000,00 (um mi
lhão, quatrocentos e vinte e oito mil 
Cruzeiros) para as funções gratifi
cadas e Cr$ 2.000.000,00 (dois mi
lhões de Cruzeiros) para Material 
e Encargos Diversos; 

c) Para a Escola de Engenharia 
(E.E. - UFERJ - DESU) -
Cr$ 71.352.000,00 (setenta e um 
milhões, trezentos e cinqUenta e 
dois mil Cruzeiros) sendo : Cruzeiros 
25.994.000,00 (vinte e cinco mi
lhões, novecentos e noventa e quá
tro mil Cruzeiros) para Pessoal Per
manente; Cr$ 37.980.000,00 (trinta 
e sete milhões, novecentos e oiten-

ta mil Cruzeiros) para Pessoal Téc
nico e Administrativo do Quadro 
Extraordinário; Cr$ 1.428.000,00 
(um milhão, quatrocentos e vinte 
e oito mil Cruzeiros) para as fun
ções gratificadas e Cr$ 6. 950. 000,00 
(seis milhões, novecentos e cinquen
ta mil Cruzeiros) para . Material e 
Encargos Diversos; 

à) Para a. Faculdade de Ciên-. 
elas Econômlcas (F.C.E. - UFERJ 
- DESU) - Cr$ 37.244.000,00 
(trinta e sete milhões, duzentos .e 
quarenta. e quatro mil cruzeiros) 
sendo: Cr$ 12.972.000,00 (doze mi
lhões, novecentos e setenta e dois 
mil Cruzeiros) para Pessoal Perma
nente; Cr$ 20.844:000,00 (vinte mi
lhões, . oitocentos e quarenta e qua
tro mil cruzeiros) para Pessoal 
Técnico e Administrativo do Qua
dro Extraordinário; Cr$ 1.428.000,00 
(um milhão, quatrocentos e vinte 
e oito mil cruzeiros) para as fun
ções gratificadas e Cr$ 2. 000. 000,00 : 
(dois milhões de cruzeiros) para. 
Material e Encargos Diversos. 

e) Para a Escola de Enferma
gem Cr$ 30.652.000,00 (trinta mi
lhões, seiscentos e cinquenta e dois 
mil Cruzeiros) sendo: Cruzeiros 
7.896.000,00 (sete milhões, oitocen
tos e noventa e seis mil Cruzeiros) 
para Pessoal Permanente; Cruzeiros 
13.308.000,00 (treze milhões, tre
zentos e oito mil Cruzeiros) para 
Pessoal Técnico e Administrativo do 
Quadro Extraordinário; Cruzeiros 
1. 428.000,00 (um milhão, quatro
centos e vinte e oito mil Cruzeiros) 
para Funções Gratificadas e Cr$ 
8. 020.000,00 (oito milhões e vinte 
mil Cruzeiros) para Material e En
cargos Diversos.-

/) Cr$ 100.000.000,00 (cem mi
lhões) para pessoal, material, en
cargos, serviços e equipamentos da 
Universidade de Santa Maria. 

Art. 14. Os cargos e funções 
de que trata a presente lei se1·ão 
enquadrados e ajustados automàti
ca.mente ao sistema da Lei n• 3.780, 
de 12 de julho de 1960. 
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Art. 15. Revogadas as disposi· 
ções ern contrário, a presente lei en
trará em vigor à data de sua pu
blicação. 

As Comissões de Educaçélo e 
Cultura c de Finanças 

Brasllla, em 10 de fevereiro de 
1961. 

Oficio n• 139-61. 
Senhor Secretário : 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excel~ci~, para os devidos 
fins, que na' forma do art. 39 § úni· 
co da Constituição Federal, o Con
gresso Nacional está convocado a 
reunir-se, extraordinàriamente, de 
24 de.fevcreiro corrente a 9 de mar
ço próximo, por iniciativa de um 
têrço desta Câmara, a , fim de se~ 
rem votadas matérias urgentes e re
levantes que deixaram de ser apre
ciadas na primeira convocação ex
traordinária desta sessão legislati
va, bem como leis que venham a 
ser reclamadas pelo novo Govêrno, 
para ·seu melhor exerclcio. 

Assinaram a convocação cento e 
quarenta e três Deputados, de cujas 
assinaturas dilas são ileg!veis. 
, Aproveito. o ensejo para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de 
elevada estima e distinta conside
ração. - Ary Pltombo - Secre
tário.· 

O SR. PRESIDENT:!il - Sôbre a 
mesa Projeto. de Resolução que vai 
ser lido. 

1!l lido e vai à Comissão de 
Constitulçi!.o e Justiça e de Fi· 
nanças, o seguinte 

PROJETO DE RESOLUçXo 

N• 3, de 1961 

Altera o quadro do Pessoal 
da Secretaria do Senado Fede· 
ral a que se refere o art. 8• da 
Resoluçao n• 6, . de 1960. 

Artigo 1• -. O quadro do Pessoal 
da Secretaria do Senado Federal, a 

que se refere o art. 8• da Resolu
. ção n• 6, de 1960, é alterado nos 
têrmos da presente Resolução. 

Artigo 2• - Os cargos isolados 
de Redator, do Quadro a que se re
fere o art. 1 • desta Resolução, si!.o 
fundidos em uma única classe, no 
Slmbolo PL-3. 

Artigo 3• - Esta Resolução en
tra em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão Dlretora, em 
9·2-61 - .ll'ili1~to Müller, Presidente 
~ Cunha Mello - Novaes Filho -
Mathias Olym:IIIIJ. 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. 

Há oradores Inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Nogueira . da: Gama. 

·O SR. NOGUEffiA DA GAMA 
-· ( *) - Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, durante a última campa· 
nha eleitoral, tive ensejo de real!· 
::ar numerosas viagens pelo Inte
rior de Minas e de tôdas aproveitei 
c:i quanto pude para manter maiores 
c mais diretos contatos com ·os pro
blemas das diversas regiões do meu 
Estado.· 
· 1!l certo que bem conheço, desde 

longa data, êsses problemas, mas · o 
exame de cada um dêles, in loco, 
proporciona uma visão mais realls· 
tica, sempre Interessante para quem 
deseja, como eu e outros colegas de 
representação, cooperar, de manei· 
ra decidida, para solucioná-los. 
. Assumi com o povo mineiro o 
compromisso de debater êsses pro
blemas do meu Estado por todos 
os modos e meios ao meu . alcance, 
Inclusive nos órgãos c associações 
de classe, reservando para a tribu· 
na do Senado aquêles que deman
dassem providências de caráter ad
ministrativo ou legislativo. 

Entre Osses problemas, Sr. Presi
dente, se inclui o do ferro gusa, que 
neste momento posso traduzir em 

(*) - Nao foi revisto· pelo orador. 

l 
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poucas palavras: as usinas que em 
Minas produzem essa liga metálica 
estão despedindo seus operários e 
apagando seus fornos. lil evidente 
que Isso significa uma situação de 
crise, aliás multo discutida e deba
tida no meu Estado, embora não 
devidamente apreciada no cenário 
federal. Nem por isso, · entretanto, 
o problema do ferro gusa deL-.:a de 
mteressar a todo o Brasil, porque 
êle afeta grandemente ao próprio 
ritmo do desenvolvimento da side
rurgia nacional. Enquanto as usi
nas se fecham, o mercado interno 
ainda registra um senslvel deficit 
de aÇo. Como explicar essa crise, 
Sr. Presidente? 

Em 1958, foi verdadeiramente 
surpreendente o surto de instalação 
de fornos de ferro gusa, em MI
nas Gerais. Quase cinqUenta come
çaram então a ser construidos em 
uma mesma zona geográfica daque
le Estado, no Oeste de Minas, sendo 
que nove ficaram prontos naquele 
mesmo ano, localizando-se sete Jio 
Municipio de Divinópolis e em Itall
na, bem perto de Belo Horizonte. 
Em 1959 mais de quarenta fornos 
foram instalados, dez em Dlvinópo
Jis, os demais bem próximos de Be
lo Horizonte, em Itaúna, em Betim, 
Mateus Leme e Pará de Minas. 

A extraordinária instalação de 
fomos produtores de gusa, em me
nos de dois anos, todos de peque
no porte, com capacidade média de 
produção que não ultrapassa de 
trinta toneladas diárias, chegou a 
parecer a observadores económicos 
·que o desenvolvimento da siderur
gia no Brasil se fazia à moda chi
nesa, Isto é, à base de forninhos ru
dimentares sob alguns - aspectos, 
mas de alta taxa de expansão. · 

O Sr. Gaspar Velloso - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEmA DA GAMA -
Com todo o prazer. · 

O Sr. Gaspar Velloso - A ex
pressão que V. Exa. usa "à moda 

chinesa", como que declarando que 
na China existem apenas pequenos 
fornos não é correta. Eu peço a V. 
Exa. escusas pelo aparte que dou, 
mas estive na China comunista, há 
questão de quatro meses, e Já o que 
se fala e muito, é na . nova politica 
de andar com as duas pernas. A 
China tem realmente espalhada em 
tôda a sua extensão territorial uma 
grande quantidade de forninhos, 
mas tem também, em notável . es
cala, gr3lldes fornos, maiores do 
que os grandes fomos do .Bra
sil. A produção siderúrgica brasi
leira é de dois milhões de tonela
das, se não me falha a memória. A 
China tem, hoje, com seus grandes 
fornos, nove vêzes mais do que o 
Brasil. Dei o aparte a V. Exa. por
que a observação que trago ao seu 
conhecimento · e da Casa ê feita in 
loco: visitei as grandes siderúrgi
cas chinesas e posso assegurar :a · 
V. Exa. que não é de pequenos for
ninhos que a indústria siderúrgica 
chinesa está vivendo nos dias atuais. 

O SR. NOGUEmA DA GAMA 
- Agradeço ao nobre Senador Gas
par Velloso o esclarecimento que 
oferece ao meu discurso, dando o 
testemunho do que S. Exa. viu e 
apreciou na sua viagem à China. A 
expressão por mim usada, eu a co
lhi na literatura que tive a oportu
nidade de compulsar a respeito do 
desenvolvimento e da exploração do 
ferro gusa nos vários pa!ses que o 
exploram. Bem sei, como pondera 
S. Exa. , que a China não usa, na 
fabricação do ferro e do aço unica
mente os pequenos fornos. Jôl, po
rém, provável" que a expressão te
nha surgido em virtude de o inicio 
da siderúrgica na China ter se pro
cessado precisamente à base . dos pe
quenos fornos, que o nobre apar
teante reconhece ali existirem ain
da em grande número. De qualquer 
maneira, o esclarecimento é um por
menor que fica registrado como 
uma elucidação de quem conhece e 
viu de perto a grande indústria si-
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derúrglca chinesa e pode, portan
to, testemunhar que a expressão 
empregada na literatura não é cor
reta. 

O Sr. Gaspar Velloso - Se V. 
Exa. permite, concluiria dando no
vo esclarecimento. (Assentimento 
do orador) . Estou ouvindo com a 
máxima atenção o discurso de V. 
Exa., atenção que lhe é devida não 
só pela importância do problema 
que V. Exa .. focaUza, com brilho, 
e erudl~;ão como também em reco
nhecimento à Inteligência, à cultu
ra e ao esplrlto p'líbllco do Ilustre 
colega. 

O SR'. NOGUEIRA DA GAMA 
- Muito grato a V. Exa. 

O Sr. Gaspar VeZZoso - Estou 
ouvindo com grande satisfaçl!.o a 
alocução que V. Exa. está fazendo 
neste Instante, no Senado, no útl
mo dia desta convocação extraor
dinária. Julgo que os problemas 
fundamentais, os problemas básicos 
do Pais, devem se sobrepor, sempre 
aos polltlcos. Encontro, na atitude 
de V. Exa., ao empregar o último 
dia da nossa convocação extraordi
nária para focalizar um dos gran
des problemas de lnterêsse nacional, 
motivo de júbilo e ufanla para a 
função que deve exercer, efetiva
mente o Parlamento na vida da Na
ção. E por Isso acrescento à obser
vação já feita anteriormente e que 
me vem à lembrança neste lnstan· 
te e penso elucidará, modestamente 
o dlacurso de V. Exa. : o Brasil 
nl!.o pode nem deve descurar o pro
blema focalizado por V. Exa. Tem 
que incentivar, de qualquer modo, 
a produção do ferro gusa, necessá
ria à sua Indústria de base. Não de
ve descurar. A todo Instante e a 
cada momento, cada homem públi· 
co deve lembrar aos governantes, 
que são passageiros, que o Brasil 
continua. O Sr. Presidente da Re
pública, em declarações feitas no 
próprio ou no dia seguinte a sua 
posse, salientou o desejo de resta-

belecer relações diplomáticas com 
todos os palses do mundo. Estou de 
pleno acOrdo com S. Exa. As ideo
logias, quaisquer que sejam, não de
vem impedir que o mundo se trans· 
forme em um só, com as mais am
plas relações comerciais entre os 
países que compõem a comunidade 
internacional. E o e:..:emplo que os 
outros povos nos dão deve . ser sem
pre seguido. Não devemos vendar 
os olhos àquilo que os outros fazem 
sob pretexto de Ideologias que não 
podem nos atingir, porque somos 
um pais emancipado. Quando Inter
rompi o discurso de V. Exa. foi 
para dizer que a China, em maté
ria de siderurgia: está realizando 
grande obra; e também com a ln
tenção de que o Brasil olhe para 
aquêle país, porque temos posslblli· 
dade de fazer melhor do que llle 
está fazendo. Peço escusas a V. 
Exa. pela extensão do aparte e pe· 
las observações modestas que faço 
ao brilhante discurso que o eminen
te colega pronuncia nesta Casa. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- Sou multo grato ao aparte que 
acaba de me dar o eminente Sena· 
dor G~par Velloso. 

Sinto-me mesmo muito feliz por 
registrar no meu discurso conslde· 
rações tão preciosas como' estas que 
o nobre representante do . Paraná 
acaba de formular e que devem ser
vir como contribuição a todos os 
parlamentares e representantes do 
povo que desejam, sinceramente, dar 
desempenho conveniente ao manda
to que lhes foi outorgado. São pa
lavras de seguro e patriótico esti
mulo. 

o Sr. Benedito Valadares -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- Com multo prazer ouço o apar
te de V. Exa. 

O Sr. Benedito Va!aàares - A 
indlistrla que V. ~::EXa. ora defende 
com tanto brilhantismo está, real· 
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mente, atravessando grandes dificul
dades em nosso Estado. O ferro gu
sa, de carvão de madeira, não en
contra fàcilmente mercado estran
geiro e o que está sendo produzido, 
na hora presente, n!l.o tem consumo 
Interno suficiente. li: · preciso, por
tanto, resolver o problema e V. 
Exa., com sua cultura e inteligên
cia vai por . certo, propor solução 
adequada ao caso. · 

O SR. NOGUEIR.A DA GAMA 
- Muito grato pelo aparte que me' 
oferece o eminente Senador Bene
dito Valadares que conhece, por 
exame pessoal e direto, o problema 
do ferro gilsa em Minas Gerais. S. 
Exa., com as palavras que acaba 
de proferir, antecipa, de certo mo
do, as consideragões que vou apre
sentar ao Senado, indicando, desde 
logo os dois ângulos principais da 
questão. 

O Sr. Saulo Ramos -- v. Exa. 
dá licença para um aparte? 

O SR. NOGUE!nA DA GAMA 
- Ouço, com satisfação, o aparte 
de V. Exa.. 

O Sr. Saulo Ran~os - Estou ou
vindo com a atenção que merece, 
o discurso pronunciado por Vossa 
Excelência, ao se referir à crise da 
produção do ferro gusa em Minas 
Gerais, cuja crise atual poderá per
turbar o ritmo do sistema sideriír
gico do país. Sou originário de um 
Estado que produz o carvão meta
lúrgico para abastecimento não só 
de Volta Redonda, mas de tOda a 
siderurgia brasileira. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- Aliás, Vossa Excelência pode 
acrescentar que Santa Catarina é o 
Estado que produz o único carvão 
metalúrgico que o Brasil possui. 

O Sr. Saulo Ran~os - Agrade· 
ço a afirmativa de Vossa Excelên· 
ela pela verdade que nela se con· 
térn. No meu Estado, afloram si· 

multáneamente o carvão de pedra e 
minerais diversos, oferecendo suges
tão e oportunidades para ali se 
construir um grande parque siderúr· 
glco e mais a industrializagão dos 
subprodutos do carvão e como ba· 
ses. dêsses aproveitamentos é de se 
lembrar a industrialização da plrita 
Gulfurosa. para a produção de enxO
fre e ácido sulfúrico. Existe no meu 
Estado o primeiro forno produzindo 
ferro gusa, no Municipio de Timbó, 
e essa liga metálica está sendo con
sumida pela indústria catarinense. 
O aparte que lhe foi dado pelo emi
nente Senador Gaspar Velloso que 
viu, in loco, na grande China, a pro
dução de ferro gusa nas suas gran
des usinas, vem me esclarecer por
que baseado na literatura, eu era 
favorável à argumentação de Vossa 
Excelência. No entanto, através· 
dessa. literatura, sei que a China 
modema produz ferro gusa em 
grandes e pequenos fomos, mas ln· 
tellgentemente modificou o sistema 
das grandes siderurgias, para Im
plantar em seu território as peque
nas unidades sideriírgicas, a fim de 
que elas consumam o ferro gusa lá 
produzido. Em nossa Pátria, es· 
tá-se importando verdadeiras enti
dades siderúrgicas, esquecendo de 
ampliar a mineração carbonifera. 
Os atua.is Governadores eleitos pro
curam Implantar grandes entida
des siderúrgicas nos seus Estados. 
Se V. Exa. está sugerindo soluç~s 
siderúrgicas, gostaria que lem
brasse os Podêres P\\blicos a ex
ploração mais. ampla do carvão na
cional e a continuação de pequenas 
usinas siderúrgicas mais especiali
zadas. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- Muito grato ao valioso aparte 
que me oferece o nobre Senador 
Saulo Ramos. São realmente multo 
interessantes os vários aspectos que 
a siderúrgica nacional nos oferece. 
Mas, Senhor Presidente, prossigo na 

;. minha exposição preliminar do pro
blema, para "deixar esclarecidas as 
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razões determinantes do incremen
to da crise em que ora se debate 
o ferro gusa em Minas Gerais. 

Em dezembro de 1957, existiam, 
no meu Estado, 18 altos fornos de 
gusa. Três anos depois êsse núme
ro se elevou a 85, num incremeh
to de 372%, o que corresponde a 
uma taxa de quase 100% ao ano do 
número de fornos. Em conseqüên
cia, a capacidade de produção cres
ceu grandeménte: "os 18 fornos de 
1957 produziam, em conjunto, 13. 850 
toneladas mensais. Os 85 atualmen
te existentes apresentam uma capa
cidade Çle produção global, também 
por mês, de 67. 060 toneladas. Hou
ve , um aumento de 484% em me
nos de três anos . 

Diante de tão acentuada expan
são e crescimento, seria natural que 
sent!ssemos justo orgulho com o de
senvolvimento de uma indústria na
cional de porte económico lndiscu
tivel, como é a do ferro gusa. 

Infelizmente, porém, as usinas 
que surgiram assim tão rApidamen
te, em tão curto espaço de tempo, 
começam a ser fechadas, despedin
do os seus empregados e apagando 
os forricis, criando uma crise não 
apenas económica mas, também, de 
caráter social, pois que avultado é· o 
número de trabalhadores emprega· 
dos em suas atividades. 

Devo esclarecer, Senhor Presi
dente, que as pequenas usinas pro
dutoras de ferro gusa do Oeste de 
Minas vendem a terceiros a sua pro
dução, isto é, vendem o seu produ
to às fundições ou às aclarlas. Não 
estão aparelhadas para posterior 
transformação do gusa em aço ou 
em manufatura simples como anci
nhos e outros artigos. 

Em matéria de produção de fer
ro gusa há dois tipos distintos: 
aquêle que se destina ao mercaclo 
e o produzido nas grandes usinas 
siderúrgicas onde é apenas uma par
te integrante da produção do aço. 

l!l dêsse guss. para mercado, repi
to, que se ocupam ns uslnàs insta
ladas no Oeste mineiro, às quais ora 

me refiro e que se acham em crise, 
no momento. 

l!l multo fácll identificar os moti
vos determinantes do crescimento 
da produção do gusa mineiro: Em 
primeiro lugar, lnflulram de modo 
psicológico multo intenso nessa ex
pansão as ativldades Iniciais do 
GEIA, pois que os estudos e planos 
a cargo dêsse órgão, visando à im
plantação e amparo de indústrias de 
relevante lnterêsse nacional, forço
sameate haveriam de criar no Pala 
um clima de estimulo à Iniciativa 
privada, levando-a a empreendimen
tos, os . mais variados, em muitos 
casos sob forma desord~nada. Em 
segundo lugar, atuando decisiva
mente na expansão das aludidas usi
nas, surgiu o desenvolvimento da 
indústria automobll!stlca, localizada 
em São ·Paulo, que consome apro
ximadamente 70% do gusa minei
ro para mercado. Correlatam ente, 
elq>andlram-se e multiplicaram-se as 
fundições paulistas, tudo Isso da.h
. do · ensejo a. que dobrasse a deman
da de gusa, cujo preço atingiu a 
Cr$ 11,00 o quilo em fins de 1958 e 
prlnciplos de · 1959 para um custo 
de produção de cêrca de Cr$ 5,00 
por quilo. 

ll:sse preço de venda, que baixou 
po.ra Cr$ 6,50 em dezembro de 1958, 
subiu para Cr$ 9,50 em março de 
1959, devido ao ritmo então aumen
tado, da Indústria automoblllstica e 
a . algumas compras ocasionais das 
grandes siderúrgicas. 

Atua!!llente, o preço do gusa no 
Oeste mineiro não alcança a Cr$ 
6,00 o quilo, Inferior aos custos da 
produção, camlnha.:iido, : assim, as 
usinas para a rú!Da financeira e 
econOmica. 

· O Sr. Filinto Mü!ler - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- Com satisfação. 

O Sr. Filinto Milller - O discur
so que V. Exa. está pronunciando 
é, realmente, uma peça. da mais nl-
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ta importdncia, em que o problema 
exposto assume aspectos graves pa
ra o nosso desenvolvimento. Há 
poucos dias, estêve em BrasUla, on
de pronunciou notável conferência 
sóbre problemas ~emelhantes ao do 
ferro gusa, o Dr, Jorge Chamma, 
Presidente do Sindicato Nacional da 
Indústria da Extração do . Ferro e 
Metais Básicos. Teve o conferen-. 
clsta oportunidade de apontar a 
gravidade da questão do manganês. 
Aln!!a há pouco, o nobre Senador 
Benedito . Valadares, em aparte a 
v. Exa., referiu-se à situação an·· 
gustlosa em que se encontram os 
produtores de ferro-gusa de Minas 
Gerais, dada a falta de mercado, 
quer interno, quer externo. Em re
lação ao manganês, citou, igualmen
te o Dr. Jorge Chamma, na sua con· 
fert!ncia, a dificuldade de se encon· 
trar mercado Interno. Após a confe· 
rt!ncla, realizada no Rio de ·Janeiro, 
o Sindicato enviou cópia fotostática 
da carta recebida da Tchecoslovã
qula, que !ria Importar manganês 
através de contrato, das minas de 
Urucum, de Mato Grosso, em que 
não denunciava o contrato, porém, 
dizia que a India havia oferecido 
manganês de p1imelra qualidade e 
por prt!ços mlnimos. V. Exa. sabe 
que a Rússia exporta aquêle miné
rio para a Bélgica, para a Suécia e 
para quase todos os palses da Eu
ropa, em grande quantidade, con· 
correndo tremendamente com o 
mercado exportador do Brasil. Em 
relação ao manganês, o problema é 
semelhante ao que V o Exa o está ex
pondo. Volto a acentuar que o dis
curso de V o Exa o é uma peça notá
vel e merece a atenção pot· parte 
do Govêrno da Rep11bllca. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- Mais uma vez declaro-me feliz, 
Sr. Presidente, pelo aparte com que 
fui honrado, já agora pelo nobre 
Presidente desta Casa, Senador Fi· 
llnto MUller, oferecendo o subsidio 
da sua experiência e das suas luzes, 
que multo enriquecem a minha mo-

desta oração a respeito do ferro-gu
sa que, InegAvelmente, tem sua cor· 
relação com o problema do manga
nês, como S. Exa. acabou de fo
calizar, no que se refere ao merca· 
do Interno. 

Mas, Sr. Presidente, continuo a 
exposição que vinha fazendo para 
acentuar que, diante dos preços ln
satisfatórios, algumas usinas, logo · 
no Inicio de 1960, passaram a for
mar estoques, em atitude defensi
va, por meio de uma retraçao na 
oferta. Faltou-lhes, porém capaci
dade financeira para sustentar essa 
politica de preços . Desprovidas de 
capital de movimento viram-se for
çadas a verider os estoques, pouco 
tempo depois, para a obtenção de 
recursos necessários à compra. da 
matéria-prima. E essa venda foi 
feita ao preço de Cr$ 5,40 o quilo 
quando o custo era de Cr$ 6,00. 

Com uma capacidade de produ
ção de 67. 000 toneladas para um 
consumo de 22. 000, mensalmente, 
não é de esperar qualquer eventual 
modificação nas cotações do produ
to. Necessàrlamente, sem aumento 
da. procura e · havendo excedentes, 
nada Indica uma possibilidade de 
melhoria, em breve espaço de tem
po, nos preços Internos. Qualquer 
elevação dêsses preços dependerá 
sempre de maior elasticidade do con
sumo e prévia absorção ·dos exce
dentes. :J!l uma expectativa esta. com 
que não se pode contar, porque não 
produz efeitos no presente e se apre
senta de ocorrência futura Incerta. 

:J!l certo, Sr. Presidente, que essa 
crise podia ser prevista. Teria ha· 
vido açodamento na Implantação 
dêsse número avultado de usinas. 
Faltaram estudos, programas e pia· 
nos. Qualquer estudioso, mesmo sem 
conhecimentos especializados de eco
nomia, examinando o cálculo do 
consumo e da produção, poderia ve
rificar a possibilidade ou n!io de ex
cedentes. Assim teria sido possivel 
a fixação dêssc crescimento dentro 
de um · número limitado de usinas. 
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A verdade, Sr. Presidente, é que 
a situação está criada, de fato, na 
sua mais dura relllidade. A crise 
ameaça a eçonomia de Minas e tam
bém a do "Brasil, porque o problema, 
como disse no inicio do meu discur
so, afeta em cheio o desenvolvimen
to da siderurgia nacional. Se hou
ver demora na solução, o destino 
das usinas de ferro-gusa do oeste 
do meu Estado será apenas um -
a venda cómo ferro velho. 

Sr. Presidente, em Divlnópolls, ho· 
je o maior centro de ferro gusa do 
Oeste de Minas, pois que ali existem 
vinte e uma usinas, dez delas estão 
paraHsadas. Nos outros munic!plos 
já estão fechados cêrca de cinqUen
ta por cento dos fornos, embora 
não se tenham dissolvido as socie· 
dades que se mantêm equipadas e 
com lllguns funcionários e operá
rios em ativldade. Faz cinco me
ses que êsses fatos se verificam e 
os extremos da resistência dessas 
Indústrias estão sendo atingidos e 
ultrapassados. 

Sr. Presidente, a luta dos produ· 
tores mineiros tem sido tenaz para 
sair dos embaraços em que se en
contram. Numerosos memoriais en
viaram êles ao ex-Presidente da Re· 
pública, o eminente Dr. Juscelino 
Kubltschek de Oliveira. Em várias 
ocasiões se reuniram, chegando mes
mo a fundar uma associação para 
a defesa dos Interesses da classe -
a Associação dos Produtores de Gu· 
aa do Estado de Minas, conhecida 
pela sigla Gusamlg. Nesses memo
riais e nos debates relll!zados em 
sua organização de classe, os pro· 
dutores de gusa do Oeste mineiro 
apresentaram várias reivindicações 
na suposição de que, por êsse melo 
e com o atendimento dêsses recla· 
mos poderiam sair dos embaraços 
em que se encontram. 

Pedem êles financiamento de es
toque e aumento de limites para as 
operações de desconto das usinas e 
cauçll.o de duplicatas. 

l!: evidente, Sr. Presidente, que o 
atendimento dessa primeira rcivln· 

dicação não resolverá a crise. Co· 
mo podem os bancos financiar es
toques e aumentar os limites cadas
trais para as operações de usinas 
com uma produção excedente do 
consumo atual do Pa!s e sem possl· 
bllldades de colocação, no mercado 
externo? O assunto foi ainda ht 
pouco abordado pelo nobre Senador 
Benedito Valadares e sObre êle 
também tecerei considerações, mais 
adiante, porque o ponto crucial das 
dificuldades que aniquilam as . usi
nas está exatamente na falta do 
mercado comprador de tOda a pro· 
dução. 

A segunda reivindicação dos pro· 
dutores de gusa refere-se . à l!mlta
çã.o da Instalação de novas usinas. 

· lD outra providência que não re-
solve a crise, no momento. Além 
de ser assunto delicado, entra no 
~".11'\DO da liberdade proff..q~hinA 1 "''l 
comércio. lD medida acautelatórla, 
não de soluÇão pronta ou a curto 
prazo. 

;.. '"'t\:t!tta reivindicação trata da 
prova da posse da área florestal, ou 
reflorestada, em condições de asse· 
gurar auto-suficiência no abastect
mento do carvão, por preço mlnlmo. 

Sr. Presidente, o Brasil, rico em 
lll!nérlos de ferro, é pobre em car· 
vão. Suas jazidas estão localizadas 
a grande distância das usinas síde· · 
rúrgicas. A não ser as de Santa 
Catarina que produzem o coque me
talúrgico, .nosso Pa!s, por enquanto, 
só dispõe de carvão de qualidade 
Inferior que, na sua maioria, pro· 
duz apenas vapor. 

A oplnão do General Macedo Soa· 
res a êsse respeito é muito conhe· 
cida. Diz êsse grande técnico o se· 
gu!nte: 

"Só em caso de calamidade 
lnternaéiõnal se justificaria, en
tre nós~~êi emprêgo do coque 
100% )tii.Cionlll". 

·.r . .,f-: ~ 
A auto-sUficiência no a.bR.stect

mento de ca.r\Pão, que n!lo pode ser 
obtida de pronto, nenhum efeito de-

I. 
r 
I 

1: 

. r 
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terminaria . para a solução favorá
vel da crise do gusa. 

O Sr. SauZo Ramoa - Dá V. 
Exa licença para um aparte? 

O SR: NOGUEIRA. DA GAMA 
- Gom multo prazer. 

o Sr. Saulo Ramoa - Lembro a 
V. Exa. que Volta Redonda foi 
construlda para ser abastecida ·com 
carvAo catarinense. Se o nosso mi· 
nério ·nAo é um dos melhores, não 
é pior que o carvão japonês, que 
operou o . mUagre da siderurgia nl
pOnlca, . transformando aquela na
ção na grande potência siderúrgica 
e Industrial do Oriente. O carvão 
brasUeiro, lavado e tratado, pode 
servir plenamente ao nosso parque 
slderdrgico. Não ·se justifica, por- . 
tanto a formação de um parque si
der1lrgico sem o produto brasUeiro. 
Além disso, hoje se tomam medidas 
no sentido do aproveitamento do 
carvAo a vaJ;ior. SAo três os produ
tos do. nosso minério: o carvão me-· 
taldrglco, . que abastece a siderur
gia; o carvão a vapor, que produz 
a energia termelétrfca e o carvão 
plrlta, que · produz o enxOfre e áci
do sulfdrfco. Durante a dltlma guer
ra, quando o Pais nAo recebia o car
vAo estrangeiro, o nosso com a sim- · 
pies modlficaçAo das grelhas ser
Viu para alimentar totalmente a si
derurgia nacional e foi usado no 
transporte e na Uum!nação em São 
Paulo e no Rio de Janeiro. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- Multo grato ao aparte de V. 
Exa. · 

NAo há ddvlda, Sr. Presidente, 
que assiste ao nobre representante 
de Santa Catarina o direito de res
guardar a produção nacional de car
vão. Mas, segundo os técnicos, ela 
ainda não atende às necessidades da 
nossa siderurgia no sentido · amplo 
que Sua Excelência deseja, no que, 
aliás, é acompanhado por todos os 
bra!Uelros • 

J!l sabido que nosso carvão é mul
to poroso e de gaselficaçAo lenta, 
segundo os técnicos, o que torna de
morado o processo de fabricação. 
Possui, além disso, acentuado teor 
de cinza, o que lhe dá gra.ride volu
me, tornando-o também deficitário 
para a produçAo siderúrgica. 

Mesmo assim, sabemos que o car
vão· nacional vem sendo usado nas 
usinas siderúrgicas do nosso Pais, 
numa proporção que está subindo 
dla a dia. Podemos, desde já, calcu
lar que essa percentagem de apro
veitamento está chegando quase à 
metade, Isto é usamos quase Igual
mente o carvão nacional e o estran
geiro. O aproveitamento do carvão 
nacional já ultrapassou a 40% do 
total utulzado. · · 

A situação do nosso pais não é 
Igual a da China, que ainda há pou

. co foi justamente elogiada pelo no
bre Senador Gaspar Velloso, nem a 
dos Estados Unidos, da Rdssla e da 
Mrfca do Sul, que são auto-sufl~ 
cientes em minério e carvão. O Bra
sn está como o México, o . Canadá, 
a Espanha e o Chile - rico em mi· 
nério e pobre em carvão. 

O nobre Senador Saulo Ramos In
vocou o exemplo . do Japão, que te· 
ria operado a grandeza de sua si· 
derurgia com o cal.'vão nlpônlco, que 
S. Exa. declara não ser superior 
ao nosso. Efetlvamente, o Japão, 
sem minério, possql hoje uma 
grande siderurgia, Mas o seu car
vão - se a memória de· algumas 
leituras não me falha - embora 
pouco, apresenta um teor metalúr· 
glco em gráu médio, com certas pro· 
priedades que o valorizam no proces· 
so da Industrialização . Aliás, ao la· 
do disso, devemos reconhecer que 
mesmo em palses possuidores de 
grandes reservas de . carvão, como 
acontece na França, são aproveita
dos alguns tipos da qualidade do 
nosso mediante eliminação de Impu
rezas 0\1 elementos de lnferiorlza
çll.o. 
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. O Sr. Saulo Ramos - Permite 
V. Exa. mais um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- Pois não, com todo o prazer. 

O Sr. Baulo Ramos - Se ·o car
vão catarinense tem grande percen
tagem de cinzas tem bom poder 
aglutinante; o uso da ulha negra va
le pela sua caloria. O carvão brasi
leiro, selecionado,:.: lavado e estan
dardizado, pode ter teor calorifico 
além de· seis mil e duzentas calo· 
rias. Lamento, não sendo técnico, 
mas parlamentar e médico, ter que 
contraditar a afirmativa do eminen
te ex-Diretor da Companhia · Side
rúrgica Nacional, Senhor Macedo 
Soares. Fico com a opinião dos que 
acham que o nosso carvão pode ope
rar, no futuro, o mesmo milagre 
que operou o carvão japonês que 
sendo Inferior ao cardiff construiu 
a grande siderurgia nipônlca. Fico 
com a realidade indesmentivel de 
que o carvão catarinense, durante 
a guerra, alimentou 100% Volta Re
donda· e poderá, .se aproveitado com 
sabedoria e técnica, sustentar, por 
si só, o parque sidert1rglco naclo· 
na!. . 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- Formulo sinceros votos para 
que, no futuro, os desejos de V. 
Exa. se concretizem, em beneficio 
do nosso pais. Caberá aos nossos 
técnicos e ao govêrno Federal a 
grande tarefa de demonstrar as 
reais qualidades de coque metalúr
gico do carvão nacional. 

O Sr. Saulo RamoB - Agradeço 
a v. Exa. com esperanças nessa 
realidade futura. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- A mais relevante reinvlndicação 
dos produtores mineiros, Sr. Pre
sidente, dizia respeito à exportação 
do gusa, para a qual pediam deter
minadas facilidades. 

Muitos consideram a. exportação 
mna das alternativas em condições 

de solucionar a crise. l1l comum di
zer-se, Sr. Presidente, que o Bra
sil tem necessidade de exportar fer
ro gusa. Alguns entendem mesmo 
que seria preferivel exportar gusa 
em vez de minério. Embora sem 
conhecimentos técnicos, mas levan
do em conta o aspecto politico-eco
nómico da matéria, tenho para mim 
que inelhor seria vendesse o Brasil 
para o · exterior lingotes e lamina
dos . Isso ajudaria o pais a reduzir 
a sua pauta de ·exportação de ma
téria-prima, com obtenção de maio· 
res vantagens ao seu desenvolvimen
to industrial. 

o Br. Gaapar. Velloso - Multo 
bem, 

O SR. NOGUEIRA D4 GAMA 
_ A exportação não se apresenta, 
porém, corno . escoadouro ou salda 
favorável para o ferro gusa brasi
leiro. Quando surgiu a crise, os 
produtores mineiros voltaram-se pa
ra êsse caminho, cheios de esperan
ças. Mas as portas do mercado ex
terior mantiveram-se fechadas para 
êles e assim continuam. O exame 
do movimento estatlatico da. expor
tação mostra que· não há pessimis
mo na minha. descrença em relação 

· a um mercado externo para o .nosso 
gusa. Basta ver que em 1956 ex
portamos 93.587 toneladas e em 
1957 apenas a têrça parte. ou ·se
ja - 30 .108 toneladas. Em 1958 
não houve exportação. Em 1959, 
quando já existia excedentes, o Bra
sil só conseguiu exportar mil tone
ladas, originárias, não de Minas, on
de está o grande volume da produ
ção, mas da Cia. Ferro e Aço de 
Vitória e das.. Sociedade Brasileira 
de Corumbá, que exporta gusa para 
a Argentina por~ via fluvial . Essas 
mil toneladas ~renderam 53 ... 000 dó
lares. Não tenho· j!.lnda os dados sO
bre a exportaÇão de 1960. 

IJ·.~·:'?I, . 
A Associação'l:-'dos Produtores de 

Gusa do Estado J:de Minas ..,... .Gu
llamlg, tem recebiao ofertas de. com
pra da Itália, Argentina, Inglaterra, 
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Estados Unidos, Japão e Polónia. 
Mas o preço do mercado internacio
nal não cobre o custo da produção. 
Basta ver o cálculo oferecido pelas 
1. 000 toneladas exportadas em 1959, 
cujos 53. 000 dólares que produziram 
dão o preço de Cr$ 5. 300,00 por 
tonelada, ou seja - Cr$ 5,30 por 
quilo, e isso inesmo pela taxa do 
dólar de exportação do ferro gusa 
de Cr$ 100,00, vigorante em 1959, 
taxa que fOra elevada, pois em ju
nho de 1958 era de Cr$ 92,00. 

A êsse preço de Cr$ 5,30 o quilo 
em 1959 a exportação não era pos
sivel porque a tanto montava o custo 
da .produção. Com o acréscimo 
de 20~ de frete e 10~ de despesas 
alfandegárias, o quilo de gusa atin
gia entil.o a quase Cr$ 7,00 o quilo. 
O preço m!nlmo de. venda devia ser 
portanto de Cr$ 8,00. 

Sr . Presidente, os produtores de 
gusa. do Oeste de Minas deposita· 
ram grandes esperanças na expor
tação. Chegaram mesmo a formar 
um dos grupos de pressão que em 
dezembro de 1959 Impuseram à su
MOC a Instrução 192. Estavam 
convencidos de que o dólar atingi· 
ria no mercado livre a taxa de Cr$ 
200,00, que permitiria a exportação 
do gusa a preço compensador. 

O lilr. Ruy Carneiro - O gusa 
estava, então, incluido entre os pro
dutos gravosos. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- Exatamente. E dai porque pas· 
sou para o mercado livre, em vir
tude da referida instrução 192 . 

Não ocorreu, ,porém, o que se es
.perava, pois o Banco do Brasil pas
sou a intervir no mercado, manten
do-se o d"ilar na cotação de Cr$ 
185,00 ao mesmo tempo que o pre· 
ço do ferro gusa caia no mercado 
internacional. 

O Sr. RtiY Carneiro '"'":' No mo· 
mento, o dólar no câmbio livre es· 
tá a Cr$ 200,30. 

O SR. NOGUEffiA DA GAMA 
- Pela taxa de Cr$ 185,00, vigo
rante logo após a Instrução 192, à 
tonelada de gusa alcançava Cr$ 
8. 800,00 o que corresponde a Cr$ 
8,80 o quilo para um custo de Cr$ 
6,00. Acrescentando o aumento dos · 
salários e transporte de Cr$ 1,50 
e Cr$ O, 70 para as despesas alfan
degárias teremos um custo FOB de 
Cr$ 8,20 o quilo. O lucro, na me· 
lhor hipótese, seria de 60 centavos, 
se tivesse havido exportação .. 

Sr. Presidente, não se apresenta 
passivei a exportação por um ou
tro motivo, êste de ordem econOmi· 
ca e competitiva - é que as grandes 
sidel'llrgicas do mundo dispõem de 
minas próprias, cativas, que lhes 
fornecem minério a baixo preço, 
com a produção do gusa Integrada 
no seu sistema, em condições, por· 
tanto, favoráveis ao ritmo de suas 
atividades. Em face da técnica, pa· 
ra a siderurgia integrada, o gusa 
em ligotagem adquirido de outras 
usinas, é considerado "ativida.de pa
rasitária". E segundo se sabe, o gu· 
sa sólido, importado de qualquer 
pais, terá· que ser refundido para 
sua utilização em forma lfqulda, 
com . senstveis acréscimo no custo, 
já onerado pelos fretes e direitos al· 
fandegários. Afirmam os entendi· 
dos no assunto que êsse acréscimo 
no custo, inclufclas as despesas ln· 
dustriais para refundir o gusa no 
alto forno, atinge a nove dólares 
por tonelada, o que diminui as pos
sibilidades de 'tlm preço compensa
dor para quem exporta. 

Ora se oitenta e oito por cento 
da produção mundial do ferro gusa 
são utilizados no t•ef!no do aço, con
forme se vê dos dados estatisticos 
sõbre o assunto, sobrariam, apenas 
doze por cento para as demais apli
cações, de vez que, como acentuei, 
o gusa é usado, na quase general!· 
dade, em forma liquida na indús
tria siderúrgica integral, que . vai do 

'·minério aos .la.rninados, sem inter
rupção no seu processo técnico fa

. bril. 
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Sr. Presidente, o comércio do gu
sa., a. meu ver, só pode ser feito, no 
campo internacional, de modo espo
rádico, a não ser por meio de enco
mendas ou sob a proteção de con
vênios ou acOrdos com determina· 
dos paises. O Brasil não poderá 
contar com a exporta.ç!l.o para. colo· 
ca.r o ferro gusa produzido pelas 
nossas ·usinas. A alternativa. da ex· 
portaçii.o deve ser afastada de tOda 
e qualquer cogità.ç!l.o dos industriais 
do Brasil e do Govêmo, que deve 
examinar o problema, disposto a. dar 
solução à crise em que se debate o 
ferro gusa. 

Sr. Presidente, em 31 de agOsto 
último, sob o patrocinio da Asso· 
ciaç!l.o . Comercial de :Minas, reuniu· 
se em Belo Horizonte o 1• Congres· 
so Mineiro de Exportação, que ta.m· 
bém examinou o problema do ferro 
gusa. Não pude assistir ada traba· 
lhos dêsse conclave, embora multo 
o desejasse. Eu estava então empe
nhado na campanha eleitoral, cum· 
prindo programas apertados, em 
viagens ininterruptas, pelo interior 
do Estado, pois ·como Presidente da 
Comlssllo Executiva. Regional do 
P. T. B. era do meu estrito dever 
dar uma assistência constante ao 
desenvolvimento da propaganda de 
nossos candidatos. Acompanhei, po
rém, os trabalhos do Congresso pe
los jornais de Belo Horizonte e dê
Jes procurei, depois, conhecer os re-
sultados. · 

A situação do ferro gusa desper· 
tou grande interêsse no Congresso, 
cujo plenário, após agitados deba· 
tes, aprovou treze propostas, entre 
as quais figuram a criação de 
tarifas especiais, financiamento dos 
estoques, aumento dos limites das 
operações de descontos e isenção do 
Iriipõsto de Vendas e Consignações, 
aparelhamento do pOrto de Angra 
dos Reis ·para a maior facllldade na 
exportação: do gusa, envio de uma 
missão do Govêrno Federal à Ar
gentina para entendimentos sObre a 
colocação do nosso produto e com-

pra dos excedentes pela Companhia 
Siderúrgica Nacional. 

Em nada se alteram as minhas 
conclusões diante dessas propostas 
aprovadas por aquêle Congresso. 
Elas me forneceram mesmo interes
santes subsldlos aos estudos que 
realizei sObre o problema do gusa. 
Merecedoras de aprêço, multo con
trlbulr!l.o, se atendidas, para melho
rar o problema do gusa. 

Dessas recomendações, ponho em 
relêvo a que se refere aos entendi
mentos para a venda do gusa à. Ar· 
gentlna e a que cogita da compra 
dos excedentes pela Usina de Vol
ta Redonda. 

Seria um grande regozijo se. o 
atendimento dessas medidas Impli
casse em solução favorável à crise do 
gusa.. Nem a Cla. Slderdrgica Nacio
nal concordaria, porém, em que
brar o seu ritmo e o seu sistema de 
siderurgia integrada para aprovei· 
tar o gusa do Oeste de Minas, nem 
o mercado argentino só com a sua 
eventual demanda isolada, daria a 
solução que todos desejamos. 

Não ·acredito, Sr. Presidente, re
pito, nas possibilidades de uma. ex
portação permanente do ferro gusa 
nacional, a despeito do seu excelen
.te teor. Ressalvo apenas a hipótese 
de uma exportação sob convênio ou 
acOrdo e a êsse prls~a não há dd· 
vida que o mercado argentino po
de nos ser fa v orá. vel, dentro dos 
seus relativos limites. 

Dispondo de reservas que não ul
trapassam a 200 milhões de tonela.· 
das, a Argentina é pobre em miné· 
rios e assim seu mercado deve es
tar sempre aberto às Importações. 

o recente AcOrdo da Zona Livre 
de Comércio, já assinado pelo Bra· 
sll e aprovado .p.elo Congresso Na· 
cional, pode dar meios à colocação 
do ferro gusa :ila Argentina e ou· 
tros paises vizinhos. Será essa uma 
exportação· prêviamente assegurada, 
embora não se ·.,apresente em volu
me e valor de maior expressão c 
em condições de ,,garantir o desen
volvimento e a estabilidade das nos· 
sas usinas produtoras de gusa .. só 
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nos resta procurar, Sr. Presidente, 
. em face de tudo o que alego, sus
tento e provo, uma solução viável e 
realfstlca, capaz de tornar possivel o 
desenvolvimento das Indústrias de 
gusa do Oeste de Minas Gerais e 
de outras regiões do Pafs, para que 
possa haver, com essa liga de fer
ro-carbono, o melhor aproveitamen
to para a produção. do aço e, tam
bém, para as nossas fundições e di
versas outras manufaturas, Inclusi
ve para os artigos de trefilaria. 

Onde encontrar; Sr. Presidente, a 
soluçllo para o problema.? 

:ll:ste o ponto capital que me pro
ponho colocar diante do Senado, 
cheio de esperança de que ajude Mi
nas Gerais e o Brasil a salrem das 
dificuldades em que se encontram. 

Sr . Presidente, desejo agora, fa
zer uma pergunta: será justo per
mitir o descalabro e a rulna da pro
dução de ferro gusa em Minas Ge· 
rals, se só essa produção fornece 
noventa por cento do chamado "gu
sa para mercado", consumido Inter
namente? Como deixá-la ao abando
no, se ela é· básica ao desenvolvi
mento· da economia nacional? Pode, 
Sr. Presidente, o Pais concordar 
em que se aniquile e desapareça um 
setor necessário às suas atlvidades 
produtivas e 11tels, no qual um gru
po de mineiros audazes conseguiu 
concentrar, em curto espaço de tem
po, um capital aproximado de um 
bllhllo de cruzeiros ? Diante da nos
sa probreza de capitais é admissi· 
vel se perca o tributo de um bilhão 
de cruzeiros assim oferecidos ao 
progresso do parque Industrial bra
sileiro? 

Sr. Presidente, além do aspecto 
econOmico da perda de capitais e 
do aniquilamento de uma · Indústria 
básica, há que considerar o aspecto 
social que é, no caso, de grande im
portância . Para êsse aspecto dese
jo voltar também minha atenção, 
não apenas como homem público 
mas, sobretudo, como Integrante das 
fileiras do Partido Trabalhista Bra
sileiro, que tem suas bases nas elas-

ses laboriosas e nas fOrças popula
res. 

As pequenas usinas de gusa do 
Oeste de Minas empregam aproxi
madamente dezoito mil operários, o 
que representa uma população de 
cêrca de cem mil pessoas, compre
endidas as famlllas dêsses traba
lhadores. A êsse número podemos 
acrescentar os que labutam nas atl
vldades subsidiárias dessa Indústria, 
ou seja, no transporte de minério, 
na mineração em si mesma, e, em 
particular, na produção do carvão 
consumido pelas usinas de gusa. 

Teremos, assim, uma população 
de duzentas mil pessoas mais ou 
menos, ligadas, de modo dlreto ou 
lndlreto às atlvldades ameaçadas de 

· estrangulamento no Oeste de Minas. · 
Ora, Sr. Presidente, ninguém ne

gará que seria doloroso para toda 
essa população o fechamento das 
usinas de gusa naquela região mi- · 
neira, mormente quando ainda é 
baixo all o nivel de emprêgo .. O lm· 
pacto na economia da Zona nll.o se
ria de efeitos meramente locais. 
Com êle perderia Minas, que tanto 
tem ajudado o Brasil com a sua 
matéria-prima, desde os velhos e sa
crificados tempos da ColOnia. Com 
êle perderia igualmente o próprio 
Brasil, Nação em amplo desenvolvi· 
mento .e francamente aberta aos 
surtos da economia mundial. 

Sr; Presidente, se o estudo do 
problema deve conduzir a uma so
lução que aproveite o gusa para as 
necessidades do mercado Interno, en· 
tão o melo único e seguro serll. a 
criação . de uma sociedade de eco
nomia mista destinada a realizar 
êsse aproveitamento. Não serd. de· 
mais uma nova siderúrgica em nos
so Pafs, mormente se fOr localizada 
no famoso quadrilátero ferrlfero, 
com suas reservas de trlnla e cin
co bilhões de toneladas, distendidas 
numa área de oito milhões de qui· 
lOmetros quadrados. E não serd. de
mais porque, apesar da esperada 
produção de guàa em Minas, da USI· 
MINAS e da COCIP A, que entrarllo 
no mercado com os seus produtos a 
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partir de fins dQ ·corrente ano, o 
Brasil continuará precisando de aço. 
Basta considerar, Sr. Presidente, 
que os excedentes previstos para a 
produção dessas duas novas usinas, 
segundo estatística que agora: com
pulsei, descerão de quase trezentas 
mil toneladas em .1964, para. trinta. 
e quatro mil toneladas. 

Só êsse pequeno excesso justifica. 
ria a ·criação de uma aciaria no 
Oeste de Minas, se as razões invo
cadas não . fóssem já por si mes
mas bastântes. 

Todos ·os estudiosos do problema 
siderúrgico no mundo não escondem 
a excepcional Importância dessa in
dústria e todos são .acordes em 
acentuar que as numerosas metalúr
gicas, somadas, correspondem ape
·naa a 5% da produção mundial de 

. aço. E a tendência dessa produção 

. ' 

· se revela pelo ritmo constante e rá
pido incremento, em face das exi
gências do consumo e dos planoa de 
expansão e desenvolvimento de nu
merosas nações. 

t.Tm dos estudiosos da matéria, o 
Senhor Geraldo :M\:!ndes de Barros, 
em trabalho intitulado "0 Brasil e 
o mercado mundial de ferro", faz a 
seguinte observaçllo: 

"Nos últimos doze anos, o rá
pido crescimento da produção 
de aço e a tendência à exaustão 
de algumas reservas norteame
ricanas · e européias, determi
naram notável esfórço, visando 
ao· aproveitamento de grandes 
depósitos ultramarinos no Cana-
dá, na América do Sul e ·na 
A.frica, com investimentos supe
riores a um bilhão e quinhen
tos milhões de dólares . Outros 
projetos importantes encontram
se em execução ou em estudo 
na mesma área" . 

" , I 

Diante de tudo isso, Sr. Presiden
te, " o Brasil precisa de bem apare
lhar-se sem perda. de tempo, forta· 
tecendo as ·bases de sua produção 
de aço com mais uma usina, organi-

. zada em moldes de· técnica c de se-

gurança. Não é posslvel, repito, 
quaisquer delongas na solução . da 
crise do ferro gusa do Oeste Minei
ro. 

O projeto que ora apresento é o 
caminho seguro para essa solução. 
A Cla. de Aços Minas Gerais, a 
"AÇOMINAS", que êle objetlva 
criar, será o parque ,.siderúrgico de 
salvação do gusa produzido naque
la região. Mas será também mais 
uma forja de progresso econOmlco 
e uma nova chaminé a anunciar o 
vigor do nacionalismo brasileiro e a 
grandeza de nossa Pátria. 

Para êste projeto, Sr. Presidente, 
solicito a atenção do Senado. Des
de multo, reconheço o alto aprêço 
com que o Senado cuida dos inte
rêsses e dos problemas nacionais . 
. Desde multo, pude verificar que o 
aproveitamento das nossas· riquezas 
e a emancipação económica do pais 
conjugam, nesta Casa, os esforços 
de todos pelo bem geral e aqui não 
são pretextos oratórios ou temas 
meramente literários. Bem reconhe· 
ço que o Senado defende e preser
va o Brasil, amparando e acolhendo 
tódas as lniclatiYas de caráter legis- · 
latiYo que o ajudam a progredir, e 
engrandecer-se no prisma social, ju
ridlco, económico e moral. 

O Sr. Sa1tlo Ramos - Dá V. 
Exa. licença para um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- Com muita honra. 

O Sr. Saulo Ràmos - O discurso 
de V. Exa. não representa um te
ma literário. J!: .. üin:. profundo estu
do relativo- ào slstênia siderúrgico. 
Sugere V. :Elxa. a criação de mais 
uma siderúrgica, através de socie
dade de economia mista para sal
var a prodüção do ferro gusa visan
do à nossa\'emancipação econOmica. 
Deixo registrado; no discurso de V. 
Exa., que a'"-'rlqueza básica mais 
envolvente de libertação econOnilca, 
reside exatamente ria exploração do 
carvão, da 1lulha negra. E está 
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mais na hulha negra do que no pe
tróleo, o ouro negro e sua explora· 
ção. O petróleo é explosão de . ri· 
queza com grande poder econômico 
e financeiro, mas riqueza básica 
para a emancipação de uma Nação 
está no valor energético do carvão 
mineral. E se exploramos o petró· 
leo através · do monopólio estatal, 
com maior razão - tese que sem
pre defendi e defendo - devemos 
explorar . o carvão brasileiro por 
idêntico processo para estabilizar o 
parque siderúrgico nacional e e vi· 
tar seja êle fict!cio e na dependên· 
ela do carvão estrangeiro. Daremos 
então uma potencialização maior à 
nossa Pátria, \lomo deu o carvão à 
Inglaterra,· à França, aos Estados 
Unidos e à Rússia. Essas ·nações 
são potências rião pelo petróleo que 
exploram e · sim porque assentam 
suas · bases económicas .na maior 
produção carvoeira, ou melhor, no 
poderio industrial dos seus parq1;1es 
siderúrgicos. Sem carvão não há si
derurgia, sem siderurgia não há in
dustrialização e sem industrializa
ção, nobre Senador Nogueira da Ga
ma, não existe libertação e econo
mia de qualquer povo ou nação. 

. O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- V. Exa. tem razão. As maiores 
reservas de minério de ferro do 
mundo localizam-se no nosso Pais. 
Cêrca de trinta e cinco bilhões de 
toneladas, segundo cálculos e esti
mativas mais recentes, estão em 
Minas Gerais e, aproximadamente, 
cinqUenta bilhões no Estado de Ma
to Grosso, embora estas últimas dis
tantes e de exploração cheia de di
ficuldades. Por essa razão devemos 
voltar, cada vez mais, a nossa aten
ção para o problema da siderurgia, 
que é básico e fundamental no cres
cimento e grandeza econômica da 
nossa Pátria. 

O Sr. Sa11Zo Ramos - Ao decla
rar V. Exa. que as maiores reser
vas dos minerais siderúrgicos estão 
em nossa Pátria, informo a V. Exa. 
e à Nação que as nossas reservas 

carboniferas são Igualmente inesgo-· 
táveis e melhoram em qualidade e 
quantidade, do sul para o norte. O 
carvão do Rio Grande do Sul é be
tuminoso e não metalúrgico. O aflo
ramento do carvão metalúrgico sur
ge no Estado de Santa Catarina e 
no Paraná. Vest!gios de carvão de 
pedra são . encontrados através de . 
todo o território nacional, no Xin
gu, no Plaul, bem como no Vale do 
Amazonas. 

Com tanta riqueza no nosso sub
solo poderiamos, explorando-as, 
obter maior potencialização, conse
guindo a libertação econômica tão 
decantada pelo povo brasileiro . 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA 
- Multo agradecido a V. Exa. 

Sr. Presidente, como acaba de fi-. 
xar o nobre Senador Saulo Ramos, 
os grandes caminhos do Brasil es
tão na siderurgia. · São caminhos 
certos, que não enganam ·e não fo
gem como as miragens. Sobretudo, 
são caminhos nossos que nós mes
mos, brasileiros, devemos palmilhar. 
São caminhos que nos . vieram pela 
mão de Deus e pela obra da Natu
reza. São caminhos que o Senado 
ajudará o Brasil a conquistar, por
que a ação do Senado traduz.e ex
prime trabalho, produção equitati
va, distribuição das rendas, bem-es
tar coletivo e até mesmo ferro e 
aço. 

Sr. Presidente, com êste voto de 
fé e confiança, submeto à conside
ração do Senado- o projeto que auto
riza o Banco Nacional de Desenvol
vimento Econômlco a promover, 
dentro de seis meses, a organização 
da Companhia de Aços Minas Ge
rais. (Muito bem; m11ito bem. Pal
mas). 

Durante o di.scurso do Sr. 
No guelra da Gama o Sr. F.i!in
to Müller deixa a Presid6ncia, 
assumindo-a o Sr. Novaes Fi· 

... · lho. 

O. SR. PRESIDENTE - Estêve 
ontem no Senado o Sr. Coronel Jai-
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me Santos, Chefe de Pollcla do Dis
trito Federal, que tendo assumido o 
exerclclo dêsse cargo, velo apresen
tar cumprimentos. a esta Casa. 
(Pausa). . 

No expediente lido figura oficio 
do Sr. 1• Secretário da CA.mara dos 
Deputaqos, transmitindo cópia do 
requeriJ11ento apresentado . ontem 
àquela Casa, assinado por mais de 
um têrço dos seus membros, con
vocando o Congresso Nacional, nos 
têrmos do art. 39, ·parágrafo llnico 
da Con~~tltulção, para· se reunir ex
traordlnilrlamente, de 24 do mês em 
cursei a 9 de março próximo. 

Tomando conhecimento do fato, 
esta Presidência deliberou marcar 
para a primeira das citadas datas, 
às . 16 horas, a. instala.ção dos tra
balhos da sessão legislativa assim 
convoc&qa. · 

O SR. PRESIDENTE - SObre a 
mesa projeto de lei que vai ser li· 
do. · 

lll lido, ·apoiado e vai às Co
mlsslíes de Constituição e Jus
tiça, de Economia e de Finan
ças, o· seguinte . 

PROJETO ·DE LEI DO SENADo 

N• S, DE 1961 

Autoriza a crlaç/lo da Oom-
2)anhta de Aços Minas . Gerais 
- AQOMIN AS, e d4 outras 
2)rovjd~cias, ' 

I 

o Congresso Nacional decreta: 
· .Art. 1• Fica o Banco Nacional 

de Desenvolvimento Económico au
torizado a organizar, dentro do pra
zo de seis meses, uma sociedade por 
aç!k!s destinada a. reanzar o àpro
veitamento do ferro gusa, produzi
do, na região Oeste do ·Estado de Mi
nas Gerfi.IS e ctrcunvizlnhanças. 

§ 1• , Participará · da sociedade, 
em nome da União Federal, o Ban· 
co . Nacional de Desenvolvimento 
mconOmlco, com a maioria das 
ações, dela podendo fazer parte o 

Estado de Mlna.s Gerais, a Compa
nhia Vale do Rio Doce, a Compll· 
nhla Siderúrgica Nacional, quais
quer autarquias ou entidades de di· 
relto público devidamente autoriza· . 
das, e, ainda, pessoas flslcas e ju· 
rldicas de direito privado , 

. § · 2• A sociedade, que se · deno· 
tnlnará Companhia de Aços Minas 
Uerals - AÇOMINAS, terá sua se· 
de, fôro e domlcDlo no Munlclpio de 
Dlvlnópolls, Estado de Minas · Ge· 
rals. 

A 3• O ·prazo de duração da so· 
cledade será de cinqUenta anos (50), 
(>lldendo a assembléia geral prorro
gá-lo ou antes de sua extinção, em 
qualquer tempo resolver sObre. a dls· 
solução social, nos têrmoa da legls· 
lação vigente. 

§ 4• .A sociedade só poderá ad· 
quldr ferro gusa produzido em usi· 
nas pertencentes a seus aclonlstas, 
pessoas flslcas ou jurldlcas . 

Art. 2• O capital da sociedade 
será de -setecentos mühlles de cru
zeiros ( Cr:j; 700.000. 000,00), dividi
do em . seiscentas mil (600.000) 
ações ordinárias e cem mU ( 100.000) 
ações preferenciais, tôdas do valor 
de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00), ca
da uma. 

§ 1• Será sempre ressalvado, em 
caso de aumento de capital, o di· 
reito da União de subscrever cin
qUenta e um por cento (51%) daS 
novas· ações ordinárias. 

§ 2• A cota de capital da União, 
fixada. no artigo 1•, será · subscrita 
apenas em açlíes ordinárias pelo 
Banco Nacional do Desenvolvimen
to Económico, a. débito da conta do 
Tesouro Nacional .. , 

Art .. 3• A ~tegrallzação das 
ações se fará mediante a entrada, 
no ato da subscrlçAo, de vinte por 
cento (20% )~ do capital, pelo me
nos, sendo o restante pago em par
celas, na forma que fôr es'tabelecl
da nos estatutos sociais. 
· Art, 4• Os Institutos de Aposen· 

tadoria e Pensões, as Caixas Eco
nómicas Federais e · demais entlda· 
des autárquica.~ ficam áutorizadas a 
subscrever açlles da s"óclednde. 
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· Art. 5• A sociedade será admi· 
nistrada por uma Diretoria compos
ta· de quatro membros: Presidente, 
Diretor Técnico, Dlretor Admlnls· 
trativo e Comercial, Diretor Tesou
reiro e mais um Diretor Secretário, 
eleito pelos acionlstas preferenciais. 

§ 1• Os dlretores serão eleitos 
pela Assembléia Geral da Socleda· 
de, pelo prazo de quatro ( 4) anos, 
podendo o mandato ser renovado. 

§ 2• .o representante da União 
na Assembléia Geral será de livre 
escolha do. Presidente da Repúbli· 
ca. 

Art. 6• · A sociedade gozará de 
Isenção de Impostos alfandegários, 
taxas e demais tributos a que estive- · 
rem sujeitos os materiais e equipa
mentos que Importar, desde que des
tinados às suas instalações, à con· 
servaç'ão e exploração das mesmas, 
ficando aluda ·isenta, durante o pra
zo de vinte (20) anos, de todos os 
Impostos federais. 

Art. 7• Os funcionários públicos 
da União, dos Estados e Municlplos, 
servidores de entidades autárquicas 
e oficiais das Fôrças Armadas pode· 
rão ser postos à dlsposiç!lo da so· 
ciedade para o exerclclo de função, 
nomeados ou eleitos, sendo conslde- · 
rados como de efetlvo o tempo que 
assim permanecerem, com todos os 
direitos e garantias legais, exceto o 
vencimento ou remuneração do seu 
cargo permanente. 

Art. 8• A sociedade publicará 
anualmente, além dos documentos a 

. que está obrigada por lei, relatório 
circunstanciado de suas atividades. 

Art. 9• A sociedade fica autori· 
zada . a contrair empréstimos no ex
terior ou no Pafs para a realização 
do seu programa. · 

Art. 10. Esta lei entrará em vi· 
gor na data da sua publicação, re
vogada.~ as disposições em contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE - Passa
se à 

ORDEM DO DIA 

Nilo há número para votações. 
Vou submeter à discussão as ma

térias em pauta. 
Sem debates têm a discussão en

cerrada as seguintes matérias : 

.Redaç4o JinaJ do Projeto de 
Besoluç4o n• 48, de 1960, que 
suspende a execuç4o do art. 57, 
n• III, da Lei n• 64, de 21 de te· 
vll1'eiro de 1948, do Bstado do 
Paraná ( redaç4o ofll1'ecida pela 
OomlBs4o de Redaç4o em seu 
Parece1' n• 60) . 

Redaç4o final do Projeto de 
Resoluç4o n• 58, de 1960, que 
suspende a execuçtJo do n• XIX. 
do art. 34 e do art. 104 da 
Oonstituiç4o do Batado do Cea· 
rd ( redaç4o o/ll1'ecida pela C o· 
mi8s4o de Redaç4o em seu Pa· 
recer númll1'o 61, de 1961) . 

Redaç4o final do Projeto de 
Reaoluçao n• 60, de 1960, que 
suspende a execuç4o da letra d 
do art. 2• do Decreto n• 457, de 
22 de janeiro de 1950 do Bata
do de Pernambuco· ( redaçtJo 
ofe1'eciàa pela ComlBs4o de Re
daç4o em seu Parecer n• 58 de 
1981). 

Redaç4o final do Projeto de 
Resoluçao n• · 61, de 1980, que 
,'IUBpende a execuç4o da Lei n• 
1. 027, de 11 de' dezembro de 
1953, do Bstado do Rio Grande 
elo Norte (redaç4o ofll1'ecida pe
la Comi8s4o de RedaçtJo em seu 
Pa1'tlcer n• 5D ele 1981) • 

Está esgotada a matéria constan
te da Ordem do Dia. 

Há oradores Inscritos. 
Tem . a palavra o nobre Senador 

Coimbra Bueno, por cessão do no
bre Senador Saulo Ramos. 

·O SR. COIMBRA BUENO -· 
(Bent revlBéio elo orador) - Senhor 
Presidente, desejo fazer, neste mo
mento, urna comunicação ao Sena
do, a propósito de nota Inserida no 
"Correio Brazlllense"", edição de 
hoje. ·· 
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A nota· está vazada nos seguintes 
têrmos: 

(Lendo) 

"BILHETE A J ÃNIO 

C. B., 10:2-61 

liJLES . SOUBERAM TRABA· 
LHAR 

Excelência: 

Aqui estávamos- . antes da 
inauguração de Bràsllia e nun
ca deixamos a ciãade, embora 
vindos por lnjunções profissio· 
nais . Conhecemos tOda gente, 
principalmente daquelas reparti· 
ções transferidas, total ou par
cialmente, para o novo Distrito 
Federal. Dentre as mais efi
cientes, podemos citar a "Agên
ela Nacional" - que trouxe 
apenas dois Redatores - e fêz 
completa cobertura dos atos e 
fatos oficiais - e êsse prodi
gioso Departamento de Impren
sa Nacional, a quem o Presi
dente da C!'unara, em relatório, 
já agradeceu os serviços pres
tados nil. elaboração do Diário 
do Ooogresso. Seu Dlretor, o 
Senhor Brito Pereira, só pôde 
trazer para Brasi!ia a décima 
parte dos elementos de que dis
punha -- pessoal e material -
no Rio de Janeiro. Seu esfõrço 
é gigantesco e merecem perdão 
algumas falhas de Revisóres sa
crificados, de Paginadores em 
"stress", de Impressores "sur
menages". 

Quando tiver tempo, Presiden
te, visite o DIN e apertará or
gulhoso a mão do Brito Perel

. ra.· 

Vale J. Q. 0." 

Sr. Presidente, a propósito desta 
nota, quero dar o meu testemunho. 
Nas inúmeras vêzes em que, por 
exemplo, durante a votação do Or
çamento, fui à Imprensa Nacional, 
não raro às 23 horas, mela noite e 
até mais tarde, ali encontre! a pos-

tos o seu Diretor, Dr. Brito Perei
ra. 

Aliás, quantos tratam com aquêle 
Departamento, sabem da dedicação 
e dos sacriflcios de uma pequena 
equipe que se transferiu pan Bra
silia, sem recursos de pessoB.l e de 
material, e aqui deu· um grande de· 
sempenho às suas atribuições, prin· 
cipalmente no que se refere aos tra
balhos exaustivos oriundos da ela
bot•ação Orçamentária, os quais exi
gem, habitualmente, um esfôrço fo
ra do comum de todos os funcioná
rios daquele õrgiio. 

Faço justiça, assim, ao realçar, 
desta tribuna, o trabãlho prestado 
ao Pals pelo Diretor e pelos funcio
nários da Imprensa . Nacional, já 
transferidos para Brasllia, e que 
com poucos recursos conseguiram 
quase· um milagre, mantendo em dia 
os serviços a seu cargo, como po
dem igualmente testemunhar todos 
os Srs. Deputados e Senadores que 
entraram em contacto com aquêle 
Departamento, nesse perfodo. 

Eram as palavras que desejava 
proferir a propósito dessa equipe de 
brasileiros. que honram nosso Pais 
e que por êle rutam. 

Minhas palavras, Senhor Presiden
te, têm assim o sentido de um prei
to de admlraçiio e de justiça a fun
cionários públicos que admiro pela 
sua devoção, sempre os defendi com 
a mesma veemência que a seis anos 
alerto a classe contra os "funcio· 
nários politiqueiros", que exploram 
seus colegas . 

Dou razão ao Presidente Jànio 
Quadros, na sua opõrtuna recomen
dação, mas como :um dos seus 28 
grandes eleitores · (Goiás), sugiro 

· uma visita a Imprensa Nacional em 
Brasilia, porque tenho convicção ple
na, ali encontrará uma equipe de 
homens dos que precisa para um 
Bras!! melhor. (Muito bem; muito 
bom) • 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Saulo Ra· 
mos. 
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O SR. SAULO RAMOS - Sr. 
Presidente; Srs. Senadores, a clvi· 
lização brasileira, surgiu nos seus 
prlmordlos, destruindo florestas por· 
tentosas e ricas. · 

O colonizador ·com o machado es· 
cravo e o lndio abrindo nas matas 
clareiras com fogo e grandes que!· 
madas, iniciaram no litoral as · ati· 
vidades agropastoris que se esten
deram ao Interland brasileiro, multi· 
plicando lavouras e calcinando a 
terra dadivosa e fecunda. 

As florestas. com suas ricas essên· 
elas vegetais' cederam lugar às ro• 
ças, lavouras, pastagens e campos. 

Assim se Implantou, até nossos 
dias, portentosa civilização e pro· 
gresso agropastoril de modo desor
denado e Irracional pela Incúria de 
todos os governantes. 

Em todos os estágios da evolução 
do gênero humano, clãs, regiões e 
pátrias têm sofrido os maleffcios e 
as conseqüências da destruição de 
suas floras. 

Civilizações promissoras desapare
ceram com a destruição florestal. 

Com a observação dêsses fatos 
llistórlcos os povos mais cultos e 
previdentes têm · aprimorado dispo
sitivos legais, visando o aproveita
mento industrial; a conservação e 
ampliação de suas áreas florestais, 
devido aos sábios ensinamentos for
necidos pela própria natureza e pe
los modernos ensinamentos das mo
dificações climatéricas; r e g I m e s 
dágua, umidade e fertllidade do so
lo e, ainda, as conseqüências rela
tivas à quebra do equiUbrio bioqul· 
mico da superflcie da terra. 

Na atualidade brasileira o êrro 
mais grave e merecedor de criticas 
é a lncuria, a Inconsciência nas es· 
feras governamentais para as solu• 
ções racionais e técnicas dos proble· 
mas agrlcolas e da própria silvicul
tura.. 

Sõmenfe em 1934 o Presidente Ge
túlio Vargas, estadista de visão e 
clarividência, decretou o primeiro 
Código Florestal Brasileiro . 

Apesar dêsse Instituto legal de
cretado, em defesa das nossas re-

servas florestais, continuamos · pra
ticando, · sem fiscalização, a mesma 
devastação porque o Código Flores· 
tal de 34 não está sendo devldamen· 
te aplicado e cumprido. 

O Sr. Joaquim Parente - Per· 
mi te V. Exa.. um apa.rte? 

O SR. SAULO RAMOS -Com 
todo o prazer. · 

O Sr. Joaquim Parente - Tem 
tôda a procedência. o que acaba de 
dizer V. Exa. com relação ao Có
digo Florestal. Se_ me não falha a 
memória, data da administração do 
ilustre Marechal Távora, a Institui
ção do Código Florestal; portanto 
já se tornou necessária nova revi
são. O meu Estado, o Pia ui, se res
sente realmente disto. Lá eidste o 
Serviço Florestal; Todavia, não tem 
prestado os serviços necessários . A 
parte de reflorestamento, notada
mente a do Vale do Parna!ba, não 
tem sido feita como devia e éfetiva
mente,· as verbas que são solicita
das e destinadas ao Estado do Piaul 
não têm sido pagas com a pontual!· 
dade devida. Assim, ·congratulo-me 
com V. Exa. por focalizar um 
assunto que considero da maior Im· 
port4ncla. 

O SR. SAULO RAMOS- Agra
deço o expressivo aparte em que 
V. Exa. confirma que o Serviço 
Florestal no Estado do Piaul não 
atende, como devia, àquela popula· 
ção e ao mesmo tempo, esclarece 
que sob a égide do ilustre General 
Juarez Távora, Ministro da Agricul
tura em 1934, se instituiu no Pala, 
o primeiro Código Florestal. Deve
se também a esse eminente homem 
público a criação do Código de MI· 
nas e ainda a nacionalização do sub
solo para as riquezas minerais pas
sarem a ser patrlmOnlo da União 
e só poderem ser exploradas, atra
vés de pesquisa e lavra. como de· 
terminava a Constltulçl!.o de 1934."' 
Hoje se exploramos o l'etróleo bra: 
sileiro atravi!s. do monopólio estatal, 
devemos ao saudoso Presidente Ge-
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túllo Vargas e ao seu ilustre MI· 
nlstro Juarez Távora. Por fellcida· 
de nossa, ocupa a Presidência da 
Replibllca ·um brasileiro que, como 
eu, Sr. Jànio Quadros, "formou ao 
lado dos defensores da exploração 
petrollfera pelo monopólio estatal. 

Quando se desencadeou a grande 
campanha nacionalista em tOrno 
dessa forma de exploração petrolf· 
fera, o vereador Jànio Quadros, em 
Silo Paulo, era uma das vozes que 
se fazi8.1tl .ouvir apoiBJtdo a expio· 
ração pelo monopólio .estatal. No 
meu Estado, da mesma forma de· 
rendi da Assembléia Legislativa, co· 
mo das tribunas livres, nas praças 
pliblicas de · vá.rlos Estados e até 
mesmo na capital da Reptlbllca, on· 
de tive a honra de ser o segundo 
presidente do grande Congresso·. do 
Centro de Estudos e Defesa do Pe· 
tróleo que naquela época teve como 
Presidente o tnesqueclvel Presiden
te Arthur Bernardes. 

Friso êste fato para rememorar 
que o vereador bandeirante, nascido 
em Mato Grosso, é atualmente o Pre· 
sldente da Replibllca e como naclo· 
naltst~~o saberA manter, no seu Go
vêrno, estou certo, a vontade sobe
rana do povo, Isto· é, exploração pe· 
trollfera pelo monopólio estatal.. E 
lembro a ·advertência de Vargas: 
permitir a exploração petroutera 
por capitais . estrangeiros seria alie· 
nar essa riqueza. 

Agradeço ao Senador Joaqubn 
Parente o aparte esclarecedor que 
tanto ilustrou meu discurso. 

· Ainda não temos novo estatuto re· 
gulamentando o . direito florestal bra· 
sileiro, já. preconizado pelo emlnen· 
te magistrado Osny Duarte Pereira, 
o que muito auxtllarla. o Poder Exe
cutivo, o legislador, bem como po
deria· servir de guia aos juizes quan
do chamados a aplicar a lei nos ca
sos especfficos, para que os crimes 
contra . âs florestas possam ser pu
nidos como aquêles crbnes previs
tos pelo Código Penal e outros. 

Sr. Presidente, ··como um dos pri
meiros atos do Sr. Presidente JA
nto da Silva . Quadros visando con-

trolar, · debelar crises econOmicas e 
sociais, punir crbnes e moralizar es· 
ta Nação, .s. Exa. enviou ao hon
rado Ministro da Justiça Dr. Oscar 
Pedroso Horta um memorando so
licitando providências e estudos pa· 
ra reforma dos vá.rlos códigos: Pe· 
nal, Comercial, Civil e ainda . ontem 
a inclusllo do Código de Contablll· 
dade da União. Congratulo-me com 
S. Exa. formulando veemente e pa
triótico apêlo para que o Presiden· 
te da Repdbllca · determine provi
dências e estudos para o reexame do 
Código Florestal existente e a fei
tura do verdadeiro e atuallzado Có
digo FloreStal Brasileiro, para que 
8:8 geraçôes . Vindouras, desta naçllo 
essencialmente agrlcola, possam pro
jetá-la na sua destinação histórica. 

· O Sr. Nogueira da Gama - v. 
Exa. focaliza com proficiência o as
pecto da nossa riqueza florestal. 
Seria • Interessante ponderar que em 
v:ez de uma reforma pura e sbnples 
do Código Florestal, o novo Govêr· 
no poderia cogitar de elaborar o Có· 
digo Rural, do qual já existe ante
projeto elaborado ao tempo do Go
vêrno do Presidente. Getllllo Vargas, 
quando era Ministro da Agricultura 
o ex-Presidente desta Casa, Senador 
ApolOnlo Bales. ~se Código Rural 
é- velha aspiração de todo nosso pais 
e. conteria. a matéria a que v. Exa. 
se refere. O Código Florestal pOde
ria suprir uma lacuna multo senti
da no Brasil; pais de larga base 
agrlcola e que precisa desse códl~ 
go para solucionar lnllmeros de seus 
problemas legais referentes à ma-
téria. · 

..:1!::.: 
O SR. SAULO,m\MOS- Acolho 

com multa sbnpàtla o aparte e a 
sugestão de V. Exa. para que o 
Govêrno volte a. sua atenção para 
os estudos existentes a fbn de . que 
tenhamos um Código ·Rural ·que en
globe tOda matéria do Código Flo
restal Brasileiro, decretado em 1934 
e que não foi pOsto em execução. 
Se as suas determinações legais ti
vessem sido cumpridas, outra seria 

i 
j 

• 
.• 
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a situação nacional face ao devas· 
tamento florestal das essências ve
getais. 
. Como representante do Estado de 
Santa Catarlnlj. e especificando a 
exploração do pinho, isto é, da araU" 
car.la brasllíenai8, vejo aquêles tron
cos milenários cairem, sem serem 
substituldos pelo replantio, o que 
provocará, dentro d~ alguns · anos, 
uma crise na Indústria extratlva. da 

: madeira e, mais tarde, haverá . na 
nossa. pátria não uma. ·floresta de 
araucárias brasiZienBiB e sim o sim
ples vesUgio da milenar e porten· 
tosa riqueza. . 

O Sr. Filinto Mi!ller - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. SAULO RAMOS _;Com 
muita honra. aceito o aparte de 
Vossa Excelência. 

O Sr. li'Uinto Mi!ller - O Senado 
ouviu, há pouco, o discurso magia· 
tral do nobre Senador Nogueira da 
Gama. 

O Sr. Nogueira da Gama- Obri· 
gado a Vossa Excelência. 

O Sr. Filinto. Mi!Uer - S. Exa. 
feriu, com · profundo conhecimento 
de causa., problema vital, não sO
mente para o Estado· de Minas Ge
rais mas para o Brasil: do ferro gu
sa.. Agora V. Exa. trata, e com 
proficiência, de questão da mais al· 
ta lmporta.ncla. para a sobrevivêli· 
ela do Pais. NAo faz muito o Oor
reio da Manha, em uma série de ar
tigos com fotografias gritantes e 
sob o titulo "Terra devastadu ", 
mostrou a devasta.ção florestal qu" 
se vem praticando em todo o ter. 
ritório nacional. Essà destruição só 
é ,poss1vel, nobre Senador Saulo Ra· 
mos, porque não· contamos com um 
Código Florestal capaz de coibir 
êsse crime contra o futuro do Bra
sil. A atualização do Código vigen
te, seja com o exame e votação pe
lo Congresso de um Código especi· 
fico, seja através da aprovação de 
um Código Rural, Idéia mais am-

pia, completa e perfeita, é medida 
de excepcional relevAncla e grande 
urgência. Os Parlamentares bras!· 
leiros devem encarar o problema 
com multo carinho e seriedade, por
que se não cuidarmos da preserva
ção e defesa das nossas florestas, 
. não seremos uma terra devastada 
apenas nas regiões do Estado de Mi· 
nas Gerais, como demonstrou o. Cor· 
relo da Manha através das fotogra
fias publicadas, mas na totalidade 
do território brasileiro . Por Isso me 
congratUlo com V. Exa. pelo gri
to de alerta que traz ao Senado da 
República. Todos os Parlamentares 
brasileiros, que têm sõbre os om
bros · a responsabilidade do exame 
dessa matéria, devem meditar nas 
palavras que V. Exa. está pronun
ciando. 

O SR. SAULO RAMOS - O 
aparte de V. Exa., Senador Filin
to MUller, multo enaltece a minha 
pessoa, porque parte do Presidente 
do Senado e pela maneira com que 
V. Exa., ao denunciar os artigos 
do Correio da Manhã, dá seu apoio 
no sentido de que os legisladores, 
e também o Sr. Presidente da Re
pública, providenciem a elaboração 
de um Código Florestal, para evitar 
que nossa Pátria, que em várias zo
nas já apresenta êsse aspecto, ob
servado em algumas regiões de Mi· 
nas Gerais e outros Estados, não se 
torne por tõda a parte uma pátria 
de terras ~evastadas. 

Se não tomarmos providências 
enérgicas e punitivas seremos, ama
nhã, uma nação coil)plet'amente de-. 
vastada e cairá sõbre nossos ombros 
o legado do passado e a. responsa
bilidade de que nos Informa a His
tória, que civilizações promissoras 
desapareceram com a destruiç!l.o de 
suas florestas. (Muito bem; muito 
bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Pelo no· 
bre Senador Coimbra Bueno foi en
caminhado à Mesa discurso para 
ser p,t~blicado, na forma do Regi
mento ·Interno. 
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sua Excelência será. atendido. 
Jll o seguinte: 

O SR. COIMBRA BVENO- Sr. 
Presidente - Em discurso do dia 
6 do corrente, apresentei um Substi
tutivo ao Projeto de Lei do Senado, 
n• 24 de 1960, que consta da pâgi
na 204 do D.C.N. de 7-2-1961 .. 
. Volto agora ao assunto para dar 

conhecimento ao Senado da carta 
que a "Funda~ão Coim~_ra Bueno 
pela Nova Cap1tal do Brasil", diri
giu ao então Presidente eleito 
Deputado Jâ.nio Quadros, sugerindo o 
estallelecimento desde logo, de um 
plano "Decenal de Desenvolvimento 
EconOmico e Social do Brasil". 

Tenho grandes esperanças d~ que 
o Presidente JD.nlo Quadros, enfren
te êsse problema, estabelecendo pa
ra o primeiro periodo de Govêrno 
em BrasUia, um plano qUinqUenal 
ou mesmo decenal para o Brasil. 

Lerei a seguir a carta de 15-10-
60 e seu anexo. 

Rio de Janeiro, 15 de outullro de 
1960. 

Excelentissimo Senhor . Deputado 
Jâ.nio Quadros - MD. Presidente 
eleito do Brasil. 

Assunto: "1• Plano Decenal" de 
Desenvolvimento EconOmico e So
cial do Brasil, com duas fases qUin
qUenais. 

Excelentlssimo Senhor, 
Temos a honra de submeter à 

apreciação de Vossa Excelência a 
idéia que o Senador Coimbra Bue
no apresentou no Senado (DCN, Se
ção II, 21-6-60, fls. 1. OU e 1. 042), 
como sugestão ao Poder Executivo. 

2. Em essência, a idéia é a se
guinte: - serãO elaborados planos 
qülnqüenals de Governos, defasados 
de um anó, em relação aos qüin
qüênlos presidenciais. 

3. Destarte Vossa Excelência, 
no próximo ano, em 1961, fará ela
borar o "1• Plano QUinqUenal" que 
Vigorará de janeiro de 1962 a ja
neiro de 1967. 

4. o Govêrno de Vossa Excelên
cia dará execução aos quatro pri
meiros anos. 

O sucessor de Vossa Excelência 
- de janeiro de 1966 a. janeiro de 
1967 - dará execução ao último, is
to é, ao 5• ano do Plano, ao mes
mo tempo em que elaborará o "II 
Plano QUinqUenal" a vigorar de 
1967 a 1972. · 

5. Agora, em face das excepcio
nais esperanças do Povo Brasileiro 
em Vossa Excelência, teatemunha
das com a · vitória sem precedentes 
de 3 de outubro de 1960, e com o 
pensamento nos novos rumos e no
vos tempos, ensejados para ss no
vas gerações, vamos um pouco 
além, sugerindo a Vossa Excelência 
a elaboração, desde logo, de um 
plano decenal, com duas faseil qUin
qUenais, a primeira a ser cumprida 
na forma acima e a segunda para 

·servir, nas suas linhas mestras, de 
diretriz para o futuro governante. 

6. Assim, sucessivamente, se es
tabelecerá uma conveniente conti
nuidade administrativa para o Bra
sil sem preju!zo de cada nôvo Pre
sidente introduzir no Plano, no pri
meiro ano de seu Govêrno, novas 
iqéias ou melhorias que correspon
derem aos anseios do Povo. 

7. Mesmo na hipótese em que 
se venha a .concluir que não se pos
sa converter em lei, por falta de 
apoio na Constituição, poderá essa 
Idéia, se acolhida por Vossa Exce
lência, dar ln!clo a uma prática útil 
e salutar que,· certamente, será aco
lhida pelos nossos futuros dirigen
tes, firmando-se como uma tradição 
que, em cada lustro, mais se con
solidará no consenso do Povo Bra
sileiro. 

Com os nossos respeitosos cum-
primentos, · 
· Pela ·Fundação Coimbra Bueno -'

Eng. Abelardo Coimbra Bueno. 
Anexo à éarta de 15-10-1960, da 

"Fundação Coimbra Bueno pela No
va Capital do Brasil", ao então Pre
sidente eleito Deputado Jânlo Qua
dros. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mail' oradores inscritos. 
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· O ·Sr. 1' Secretário vai proceder 
à. leitura do Relatório da Presldên· 
c ia, apresentado pelo Sr. Dr. João 
Belchior Marques Goulart referente 
aos trabalhos da 2• Sessão Legisla~ 
tiva Extraordinária, da 4• Legislatu
ra, de 19 de janeiro a 10 de feverei
l'O de 1961. 

O Br. 1' Secretário procede à 
leit11ra do referido Relatório, 
que será publicado em suple
mento. 

Suspendo à sessão por 10 minu
tos, a. fim de ser la. vra.da a Ata dos 
trabalhos de hoje. 

A sessao é suspensa às 16 
horas e 20 minutos e reaberta 
às 16 horas e 25 minutos. 

O SR. PRESIDENTE - Está re
aberta à sessão. 

Val-se proceder à leitura da Ata, 

O Sr. 1• Secretário procede 
à leitura da Ata, que, posta em 
discussão, é sem debates apro
vada. 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo a. tratar, declaro en:. 
cerrada a sessão, bem como a Ses
são Legislativa Extraordinária que, 
nesta. data, termina. 

Encerrada a sessao às 16 ho· 
ras e 80 minutos. 

Faço saber que o Senado Fede
ral aprovou e eu, Flllnto MUller, 
Vice-Presldente, no exerclclo da 
Presidência, nos tênnos do art. 47, 
letra p, do Regimento Interno, pro
mulgo a Regulnte 

RESOLUÇÃO 

N• 3, DE 1961 

Dispõe sôbre a situaçlio dos 
Juncionários julgados lmpeàl· 
dos nos t~rmos da Resolução n• 
10, de 1960. 

Artigo 1• - Ficam em disponlbi· 
lldade os funcionários do Senado Fe
deral constantes da relação anexa 
que, por decisão da Comissão Pire
tora. até esta data, com fundamen
to na Resolução n• 10, de 1960, fo
ram julgados Impedidos de se trans
ferirem do Rio de Janeiro para Bra-

. sUia. 

Parágrafo único - Os cargos 
ocupados pelos funcionários da re
lação anexa são declarados extin
tos para o efeito exclusivo do dis
posto no artigo. 

Artigo 2• - Aos funcionários 
postos em disponibllldade de acOrdo 
com o artigo anterior fica assegu
rado o direito à percP.pção das van
tagens pecuniárias a que têm direi
to nesta data e à aposentadoria• na 
rorma da lei. 

Artigo 3• - Em qualquer tempo, 
havendo vaga, poderá o funcionário 
ora pOsto em disponibilidade, obter 
o seu aproveitamento no serviço do 
Senado Federal, desde que o requei
ra comprovando haverem cessados, 
definitivamente, os motivos que de· 
terminaram o seu Impedimento pa
ra servir em BrasUla. . 

• 
Artigo 4• - São revogados os ar

tigos 4• 5•, 6•, 7,0 e s.o da Resolu
ção n• 10, de 1960, e demais diS.tJOSI· 
ções em contrário. 
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FUNCIONARIOS DA SECRETARIA DO SENADO FEDERAL QUE SE 
ENCONTRAM IMPEDIDOS NO ESTADO DA GUANABARA 

NOME CARGO 

1. Maria. Ta vares Barreto Coelho Diretora 

2. Dulce Barbosa da Cruz . . . . . Oficial Legislativo .. 
3. Arlete de Medeiros Alvim ... · Oficial Legislativo 

4. Irene Macedo Ludolf . .. .. .. . Oficial Legislativo 

5. Arlete ,Brêtas do Nascimento. Oficial Legislativo 

6. Adalgisa. de Vasconcelos Gon-
çalves Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . Oficial . Legislativo 

7. Benedlta Pinto Arruda . . . . . . Oficial Legislativo 

8. Marlon Austregésilo de Athay-

·Classe 
ou 

padrão 

PL-1 

PL-3 

PL-3 

PL-4 

PL-4 

PL-6 

PL-6 

de .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. Oficial Legislativo PL-6 

9. Clrene Freitas Ferreira . . . .. Oficial Legislativo PL-6 

10. Erzila Lulza de Souza Men-
donça .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . Oficial Legislativo PL-6 

11. Helena Salvo Lagoeiro .. .. .. Oficial Legislativo PL-6 

12. Pedro de Carvalho MWler . . Oficial Legislativo PL-7 

13. Nathercia Silva de Sá Leitão Oficial Legislativo PL-6 

14. Alva. Llrio Ver!ssimo Theóphl· 
lo . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . Oficial Legislativo PL-7 

15. Bibiana de Paula de Marslllac Oficial Legislativo PL-7 

16. Elza Alves Vasconcelos . . . . . Oficial Legislativo PL-7 

17. Lia Pederneiras de Faria . . . . Oficial Legislativo PL-7 

18. Maria Lu!za Müller de Almel· 
da .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . Oficial I.eirJ,sla.ttiro PL-7 

19; · 'Adahy Borborema de Castro . Oficial Legislativo PL-8 

20. Branca L!rlo Lima . . . . . . . . . . Oficial Legislativo PL-8 

21. Carmem Ldcla de Holanda Ca-
valcantl Vilhena . . . . . . . . . . . . . Oficial Legislativo PL-8 

22 . Lia da Cunha Fortuna . . . . . . Oficial Legislativo PL-8 
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(Colltlnuacão) 

NOME CARGO 

23. Ana Maria Sobral Teixeira 
Soares . .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. . Oficial Legislativo 

24. Onllda Rodrigues de Mello 
Souza ..................... . 

25. Ernestlna. de Souza Mendes . 

26. Donase Xavier Bezerra ..... . 

27. Maria de Maracajá Daltro .. 

28 . Elena Simas ... , ........... . 

29 . Laura Bandeira Acioll ..... . 

30. Therezlnha de Melo Bobany . 

31. Vera Moreira Ericson ......• 

32 . Acy Fanaia de Arruda ..... . 

33. Aurea Carneiro da Cunha .•. 

34. Joaquim Corrêa de Oliveira 
Andrade ...... , ............ . 

35. :~;:z . ~~~~~~ .. ~~ .. ~~~i~~: I 
36. José Arthur Alves da Cruz 

Rios ....................... . 

37. Helena Collin .............. . 

38. Eleonora Duse Vlllasbõas de 
Noronha Luz .............. . 

39. Myrian Cõrtes Greig ....... . 

40. Caio César de Menezes Pinhel-

Oficial Legislativo 

Auxiliar Legislativo 

Auxiliar Legislativo 

Oficial Legislativo 

Taqulgrafa Revisora 

Taquigrafa Revisora 

Taqulgrafa Revisora 

Taqulgrafa Revisora 

Taqulgrafa 

Taqufgrafa 

Taqufgrafo 

Assessor Legislativo 

Assessor Legislativo 

Oficial Arqulvologista 

Oficial BlbliotecáriÚ · 

Oficial Bibliotecário 

ro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Redator 

41. Julieta Lovatinl . . . . . . . . . . . . . Redatora 

Classe 
ou 

padrão 

PL-8 

PL-8 

PL-9 

PL-10 

PL-6 

PL-2 

PL-2 

PL-2 

PL-2 

PL-6 

PL-6 

PL-3 

PL-3 

PL-3 

PL-3 

PL-3 

PL-5 

PL-3 

PL-4 

senado Federal, em lO de fevereiro de 1961. - Senador Fmnto Milller .• 
Vlce-Presldente, no exerclclo da Presidência. 


